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Por mais solitário que seja, um trabalho como o presente não prescinde nunca 
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a sociedade e nos apoiaram que reside a razão última dos nossos esforços. 
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que espero não ter defraudado: o Prof. Doutor Paulo Alexandre Pereira, pela 
amizade, pelas sempre estimulantes conversas e pela valiosa ajuda dos 
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sempre fonte de alento; à Prof. Doutora Maria de Lourdes Cortês, pela 
inspiração que o imenso e contagiante entusiasmo com que fala das coisas da 
Literatura motivou, ainda numa fase embrionária do meu projecto; 
  - ao Prof. Doutor Alain Montandon, pela informação completa acerca dos
preciosos contributos bibliográficos do centro de estudos que dirige
(Universidade Blaise Pascal); à Prof. Doutora Inge Botteri, pelo seu 
empolgante interesse bem como pelas luminosas sugestões; à Dr.ª Ana Lúcia 
Terra, pela sua gentileza; 
  - aos meus amigos, pelo apoio incondicional, em particular, à Flora, à Sandra,
à Salete, ao Hélder, à Márcia, ao André e, de modo muito especial, ao meu 
irmão e à Regina, a cujo alento se deve a minha persistência; 
  - aos meus pais, por tudo o que me permitiram ser e a quem peço desculpa 
pelo tempo roubado. 
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 - à Universidade de Aveiro, em especial ao Departamento de Línguas e 
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Il Galateo de Giovanni della Casa assume-se como verdadeiro paradigma 
textual e comportamental na Europa da Idade Moderna. Tomando por mote 
esse tratado e seguindo, tanto quanto possível, o rastro que deixou entre nós, 
perspectiva-se uma linhagem “literária” de comportamento social em Portugal 
no período que medeia sensivelmente entre o limiar do século XVII e a data de 
publicação daquele que é o testemunho mais confessado do traslado do 
arquétipo casiano em língua portuguesa: a “tradução” do trattatello em 1732. 
A heterogeneidade e a natureza compósita desse filão textual assim como os 
seus fins pragmáticos conduzem à problematização do seu estatuto literário e 
consequente definição genológica, tornando premente, por um lado, o 
equacionamento das relações entre literatura de comportamento social e 
realidade e, por outro, a perscrutação do fenómeno de textualização de que as 
práticas e concepções comportamentais foram sendo objecto na Europa 
Ocidental, alcançando, em certos casos, a consagração literária. 
Estabelecido o paralelismo entre esse fenómeno europeu e a produção 
discursiva nacional, procura-se tornar audíveis os ecos do Galateo, sem 
descurar a contaminatio de influências diversas, perceptíveis através da 
análise do corpus seleccionado. A partir da amostra textual assim constituída, 
pretende-se indagar, para lá da variabilidade e originalidade das obras que a 
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Giovanni della Casa’ s Il Galateo embodies both a textual and behavioural 
paradigm in modern Europe. By tracing down the literary imprints left by this 
treatise, we posit a literary lineage of social behaviour in Portugal in the period 
ranging between the dawn of the 17th century and 1732, the date of the most 
renowned Portuguese translation of the Casian archetype. 
The heterogeneous and composite nature of this textual tradition, as well as its 
pragmatic purpose, kindle a discussion pertaining to its literary status and 
genre affiliation, thus raising the issue of the relationship between literature 
dealing with social behaviour and reality, on the one hand, and the 
textualization of conceptions and practices of behaviour in western Europe 
(sometimes to the point of consecration), on the other. 
Having established the parallel between this European phenomenon and the 
national literary production, we have then attempted to assess Galateo’s 
literary echoes, without neglecting the interference of multiple influences which 
have become apparent through the analysis of the selected texts. Despite their 
variation and originality, these have enabled us to highlight the thematic and 
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Il Galateo, de Giovanni della Casa s’érige en véritable paradigme textuel et 
comportemental dans l’Europe de l’Âge Moderne. Prenant, comme point de 
départ, ce traité dont on suivra les traces et les empreintes, nous nous 
proposons d’établir un lignage littéraire du comportement social au Portugal, au 
cours de la période située entre le début du XVIIème siècle et 1732 – année de 
la traduction, en portugais, du célèbre archétype Casien. 
La nature hétérogène et composite de ce filon textuel, de même que ses fins 
pragmatiques, conduisent à la problématisation de son statut littéraire et, par 
conséquent, à une définition générique, soulevant, d’un côté, la question des 
rapports entre la littérature de comportement social et la réalité et, de l’autre, 
celle du phénomène de textualisation dont les pratiques et les conceptions 
comportementales ont été l’objet, au fil du temps, en Europe Occidentale, 
atteignant même, dans certains cas, la consécration littéraire. 
Ayant réussi à établir un parallélisme entre ce phénomène européen et la 
production littéraire nationale, nous avons, après coup, essayé de mettre en 
évidence les échos de Galateo, sans négliger la contaminatio d’influences 
diverses, perceptibles à travers l’analyse du corpus sélectionné. L’analyse de 
ce même corpus nous permet de mettre en évidence, par-delà la variété et 
l’originalité des œuvres qui le composent, les constantes thématiques et 








Critérios de selecção das edições de obras antigas 7 
Preâmbulo 13 
1. Da escrita aos gestos: a literatura de comportamento social – um acervo menor 
ou útil? 25 
1.1. Um padrão de comportamento para o Antigo Regime: a civilidade 36 
1.1.1. Uma nova sociabilidade 36 
1.1.1.1. “Civilidade”: a trajectória de um conceito 42 
1.1.1.2. Civilidade: uma etapa no “processo civilizacional” 62 
1.1.2. Um público leitor 72 
1.1.3. As preocupações com a educação: a civilidade como componente da formação 81 
1.2. O espaço literário das obras de comportamento social 93 
1.2.1. Estatuto literário e genológico 93 
1.2.1.1. Contributos para a definição de um género ou de uma classe de textos. O galateo
 98 
2. Literarização de modelos de comportamento 123 
2.1. Do príncipe ao cortesão e ao homem do mundo 124 
2.1.1. Recuo à Antiguidade 125 
2.1.2. Os alicerces medievais 128 
2.1.2.1. O “modelo” monástico e clerical 128 
2.1.2.2. O modelo principesco 131 
2.1.2.3. A cortesia: ideal cortês e cavaleiresco 134 
2.1.3. Novos sopros humanistas – uma formação universal e integral 139 
2.1.4. Educação para a civilidade: Erasmo e o despontar do género das civilidades 141 
2.1.5. Um ideal de modéstia cristã para todos: ainda sob o signo do livro De civilitate 147 
2.1.6. Specula principis no humanismo ou os tratados de educação de príncipes – uma 
involução 150 
2.1.7. Ainda a involução: o cortesão e a acentuação da vertente mundana 155 
2.2. Metamorfoses de um ideal: a civilidade e os vários modelos 157 
2.2.1. A construção do eu pelo outro e a primazia da conversação 157 
2.2.1.1. O Cortesão de Castiglione 157 
2.2.1.1.1. Qualidade nobre e cultural do cortesão 165 
Índice 
2 
2.2.1.2. O Galateo de Giovanni della Casa 172 
2.2.1.2.1. A raiz anterior: a consideração moral e literária dos inferiores 173 
2.2.1.2.2. Uma orientação nova: Il Galateo 174 
2.2.1.2.3. Apelo conformista, breviário de oportunistas ou lição de liberdade? 175 
2.2.1.2.4. Um manual de savoir-vivre para a conversação entre homens polidos 197 
2.2.1.2.5. O Galateo español de Lucas Gracián Dantisco 206 
2.2.1.3. O gentiluomo de Stefano Guazzo 210 
2.2.1.3.1. Conversar para “conservar” 211 
2.2.2. Recepção europeia das duas matrizes 216 
2.2.2.1. Na linha da tradição casiana 219 
2.2.2.2. Continuação posterior da difusão do modelo do cortesão 227 
2.2.2.2.1. Diatribe contra a corte e as modas da cidade 228 
2.2.2.2.2. O honnête homme francês e a civilidade à francesa 230 
2.2.2.2.3. O discreto: um modelo do pleno absolutismo 243 
2.2.2.2.3. Um alternativa ao modelo cortesão: a proposta inglesa – o gentleman 258 
2.2.2.3. Os últimos modelos 260 
3. A recepção de Il Galateo em Portugal 263 
3.1. O advento do Galateo 264 
3.1.1. Constituição de um discurso sobre a arte de bem viver 264 
3.1.1.1. Moralidades e “policia” monástica 264 
3.1.1.2. O viver da corte: conselhos, cerimoniais, livros de etiqueta e protocolo 266 
3.1.1.3. A literatura principesca e o desabrochar da regulamentação da vida cortesã 267 
3.1.1.4. Outras obras didácticas sobre comportamento: para mulheres, casados e filhos 282 
3.2. A difusão de Il Galateo em Portugal até ao século XVIII 288 
3.2.1. Exemplares conhecidos 289 
3.2.2. O Galateo español em Portugal 290 
3.2.3. Il Galateo traduzido em português 293 
3.2.4. Os jesuítas e a Policia e urbanidade christam 306 
3.3. Ecos do Galateo no contexto do Portugal Moderno 311 
3.3.1. Tentativa de delimitação de um corpus textual: arrolamentos portugueses de livros 
de comportamento social e moral prática 311 
3.3.2. Um universo textual em estreita simbiose com as coordenadas históricas nacionais
 317 
3.3.2.1. A expressão literária da emergência nacional de uma vida de corte ou o ideal da 
amicitia: um homem polido e cortês 318 
3.3.2.2. Boas maneiras e conduta moral para uma nova corte 330 
3.3.2.3. O papel do clero na sociabilidade: a “policia cristã” 339 
3.3.2.4. Do foro doméstico às redes de sociabilidade exterior 345 
3.3.2.5. Teatralização do viver: a corte e a socialização dos “inferiores” 347 
3.3.2.6. Novas preocupações educacionais: o repto dos pedagogos e a resposta dos pais 364 
3.3.2.7. “Galatei” nacionais 376 
Índice 
3 
3.3.2.8. Um saber especializado 384 
4. Uma linhagem “literária” de comportamento social 395 
4.1. Ensinar e deleitar 396 
4.2. O comportamento social: um mosaico temático 422 
4.2.1. O trato das “cortes” aprazíveis versus a imago da Corte labiríntica 423 
4.2.1.1. Do ideal de homem cortês ao cortesão discreto 432 
4.2.1.1.1. Lugares da cortesia: um ideal urbano de sociabilidade 441 
4.2.1.1.2. Sapientia et fortitudo – o estatuto do intelectual e a meritocracia 453 
4.2.1.2. Retórica da cortesia e padrões de moral e de conduta cortesã 472 
4.2.1.3. Distorções, perversões e omissões das cortesias ou a descrença no modus 
comunicandi 501 
4.2.1.3.1. O desmoronar do edifício das cortesias e a moral da prudência 532 
4.3. Formas de persuasão: sobrevivências ficcionais e estilo agradável 550 
4.3.1. Teatralização e personalização do discurso sobre comportamento social 550 










BA – Biblioteca da Ajuda 
BACL – Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa 
BJ – Biblioteca Joanina da Universidade de Coimbra 
BNE – Biblioteca Nacional de Espanha 
BNL – Biblioteca Nacional de Lisboa 
BNRJ – Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro 
BPE – Biblioteca Pública de Évora 
BPMP – Biblioteca Pública Municipal do Porto 
BPNM – Biblioteca do Palácio Nacional de Mafra 
FLUL – Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 
UCLEBC – Biblioteca central da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra 
UCBG – Biblioteca central da Universidade de Coimbra 
 
 6 




Critérios de selecção das edições de obras antigas 
 
O critério que adoptamos na escolha das edições das obras analisadas e que 
utilizamos para as transcrições é o da mais antiga acessível nas bibliotecas do país por nós 
visitadas, desde que, pelo seu estado de conservação e qualidade, possibilitem a consulta 
de modo satisfatório. Assim, para cada uma das obras indicadas, recorremos às edições 
abaixo descritas. 
 
- Fontes estrangeiras 
 
. para Il Cortegiano, a edição de 1584, que integra o espólio da BJ (4A-16-26-13): IL / 
CORTEGIANO / DEL CONTE / BALDASSARRE / CASTIGLIONE. / Riueduto, & 
corretto da Antonio Ciccarelli da Fuligni, / Dottore in Teologia. / Al Sereniss. Sig. Duca 
d’Vrbino / [estampa] / IN VENETIA, / [filete] / Appresso Bernardo Basa. MDLXXXIIII. 
 
. para Il Galateo, a edição de Florença de 1561 de que existe um exemplar na BNL (L. 
9197//2P): IL GALATEO/ DI MESSER GIOVANNI/ DElla Casa, o vero / Tratatto de’ 
Costumi, e Modi che si debbono tene/re, ò schifare nella comune conversatione; / Con 
l’aggiunta della Tavola fatta nuova-/mente dal Lapino. / Appresso l’Oratione del medesimo 
M. Giovanni à Carlo/ Quinto Imperadore sopra la restitutione di / PIACENZA. / 
[estampa] / In Fiorenza appresso Iacopo, e Bernardo/ GIVNTI. MDLXI. 
 
. para o Galateo español, a edição de 1598 da BNL (Res. 2743P): GALATEO ESPANOL. 
/ Autor, Lucas Gracian de Antisco, / criado de su Magestad. / Y de nuevo va añadido el / 
Destierro de Ignorancia, / que es Quaternario, de A / uisos conuinientes a este / nuestro 
GALATEO. / Y aora de nuevo, la inoransia / y unos versos. / CON LICENCIA. / En 
Lisboa, en casa de Iorge Rodri/guez. Año. 1598. / A costa de Francisco Perez. Libre/ro y 
Mercader de libros, y / vendese en su tienda / al Pelorinho / Velho. 
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. para La civil conversazione, a edição de 1577, existente na BNL (SA 2176P): LA CIVIL / 
CONVERSATIONE / DEL SIGNOR STEFANO / GVAZZO / Gentilhuomo di Casale di 
Monferrato. / Diuisa in quattro libri, ... / Di nuouo ristampata, & con diligenza corretta. / 
[estampa] / [filete] / IN VINEGIA, Presso Altobello Salicato. 1577. (da Livraria de 
Alcobaça). 
 
. para El Discreto, a edição de 1664 que consta do fundo da UCLEBC (CF-B-1-6/7): EL 
DISCRETO. / DE LORENZO GRACIÁN / QVE PVBLICA / DON VINCENCIO IVAN 
DE LASTANOSA in OBRAS / DE LORENZO / GRACIAN / TOMO SEGVNDO. / QVE 
CONTIENE, / LA AGVDEZA, Y ARTE DE INGENIO. / El Discreto. El Politico Don 
Fernando el Catolico. / Meditaciones varias para antes, y despues de la Sa-/grada 
Comunion, que hasta aora ha corrido / con titulo de Comulgador. / DEDICADAS / AL 
RMO P. M. Fr. MIGVEL DE AGVIRRE, / del Orden de S. Agustin, Calificador de la 
Inquisicion de Lima, y des-/pues de la Suprema, y General destos Reynos, Difinidor, y 
Procura-/dor General por las Prouincias del Perù, en la Corte Romana, / y en la de 
España, &c. / Vltimas impression mas corregida, y enriquezida de Tablas / CON 
LICENCIA. / [filete] / En Madrid. Por Pablo de Val. Año de 1664. / A costa de Santiago 
Martin Redondo, Mercader de libros. / Vendese en su casa, en la calle de Toledo, a la 
Porteria / de la Concepcion Geronima (pp. 342-406). 
 
. para o Oraculo manual y arte de prudencia, a mesma edição das obras do autor de 1664: 
ORACVLO MANVAL, / Y ARTE DE PRVDENCIA. / SACADA DE LOS AFORISMOS 
QVE SE / discurren en las obras de Lorenço Gracian., in OBRAS / DE LORENZO / 
GRACIAN / TOMO PRIMERO. / QVE CONTIENE, / EL CRITICON, PRIMERA, 
SEGVNDA, / y Tercera Parte. El Oraculo. Y el Heroe. / Al señor Licenciado Don Garcia 
de Velasco, / Vicario de la Coronada Villa de Madrid, / y su Partido / Vltima impression 
mas corregida, y / enriquezida de Tablas / [estampa] / CON LICENCIA. / [filete] / En 
Madrid. Por Pablo de Val. Año de 1664. / A costa de Santiago Martin Redondo, Mercader 
de libros. / Vendese en su casa, en la calle de Toledo, a la Porteria / de la Concepcion 
Geronima (pp. 449-513). 
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. para Agudeza y arte de ingenio, a mesma edição: AGVDEZA, / Y ARTE DE INGENIO. / 
EN QVE SE EXPLICAN TODOS LOS / modos, y diferencias de conceptos. TRATADO 
SEGVNDO, / DE LA AGVDEZA COMPVESTA, in OBRAS / DE LORENZO / 
GRACIAN / TOMO SEGVNDO. / QVE CONTIENE, / LA AGVDEZA, Y ARTE DE 
INGENIO. / El Discreto. El Politico Don Fernando el Catolico. / Meditaciones varias para 
antes, y despues de la Sa-/grada Comunion, que hasta aora ha corrido / con titulo de 
Comulgador. / DEDICADAS / AL RMO P. M. Fr. MIGVEL DE AGVIRRE, / del Orden de 
S. Agustin, Calificador de la Inquisicion de Lima, y des-/pues de la Suprema, y General 
destos Reynos, Difinidor, y Procura-/dor General por las Prouincias del Perù, en la Corte 
Romana, / y en la de España, &c. / Vltimas impression mas corregida, y enriquezida de 
Tablas / CON LICENCIA. / [filete] / En Madrid. Por Pablo de Val. Año de 1664. / A costa 
de Santiago Martin Redondo, Mercader de libros. / Vendese en su casa, en la calle de 
Toledo, a la Porteria / de la Concepcion Geronima (pp. 1-341). 
 
- Principais fontes nacionais 
 
. para Corte na aldeia e noites de Inverno de Francisco Rodrigues Lobo, o exemplar da 
BNL (F.R. 1389): CORTE / NA ALDEA, E / NOITES DE INVERNO DE / FRANCISCO 
RODRIGVEZ / LOBO / OFFERECIDO AO SENHOR DOM DVARTE / Marques de 
Frechilha, & de Malagaõ. / [estampa] / Em Lisboa por Pedro Crasbeeck Anno 1619. 
 
. para Tempo de agora... de Martim Afonso de Miranda, o exemplar da BNL (F.R. 788): 
TEMPO DE AGORA / EM DIALOGOS. / Dirigido ao Excellentissimo senhor Dom / 
Theodosio segundo do nome, Duque de Bragança, &c. / Pelo Alferes Martim Affonso de 
Mi-/randa, natural de Lisboa. / [estampa] / Com todas as licenças necessarias. / [filete] / 
Em Lisboa, por Pedro Craesbeeck. 1622 e SEGVNDA / PARTE DO TEMPO / DE 
AGORA, E DOV-/trina para Principes. / Ao Excellentissimo Senhor Dom Ioão II. Do / 
nome, Duque de Barcellos, legitimo suc-/cessor da inclita casa de Bragança. / Pelo 
Alferes Marty Afonso de Miranda / natural de Lisboa. / [estampa] / Com todas as licenças. 
Em Lisboa. Por / Pedro Crasbeeck Impressor / del Rey. Anno 1624. 
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. para o Tratado da boa criaçam e policia christãa de Frei Pedro de Santa Maria, o 
exemplar da UCBG BJ 4A-23-5-18: TRATADO / DA BOA CRIAÇAM / E POLICIA 
CHRISTÃA EM / que os pays deuem criar seus filhos, COMPOSTO PELLO PADRE 
FREY / Pedro de Santa Maria... AO ILLVSTRISSIMO SENHOR / Dom Fernão Telles de 
Meneses, Conde de / Vnhaõ, do Cõselho de Sua Magestade, &c. / Com todas as licenças 
necessarias / Em Lisboa, Por Paulo Craesbeeck. Anno 1634. 
 
. para Academia nos montes ou conversações de homens nobres de Manuel Monteiro de 
Campos, o exemplar da BPE (Res. 356): ACADEMIA / NOS MONTES, E / 
CONVERSAÇÕES DE / HOMENS NOBRES. / OFFERECIDA AO ILLVSTRISSIMO / 
Senhor D. Manoel d’Acunha Bispo Capellão mòr / Meretissimo, & do Conselho DelRey / 
nosso Senhor. / AVTOR MANOEL MONTEIRO / de Campos. / Año de [estampa] 1642. / 
Com todas as licenças necessarias. / Em Lisboa. Por Antonio Aluarez Impressor DelRey / 
nosso Senhor. 
 
. para A visita das fontes de Francisco Manuel de Melo, a edição dos Apólogos dialogais de 
1721 existente na BPMP W3-7-51, conjugada com a leitura do manuscrito autógrafo do 
referido apólogo – Códice 50-I-51 da BA – feita por Pedro Serra (D. Francisco Manuel de 
Melo, Apólogos dialogais, vol. I, Braga, Coimbra, Angelus Novus, 1998): APOLOGOS / 
DIALOGAES, / COMPOSTOS / PER / D. FRANCISCO MANOEL / DE MELLO, / 
VARAM DIGNO DAQUELLA ESTIMAÇAM, / que o mundo, em quanto vivo, fez da sua 
pessoa, & depois, / de morto conserva ao seu nome. / OBRA POSTHUMA, / & a mais 
Politica, Civil & Gallante, que fez seu Author. / OFFERECIDA AO PRECLARISSIMO 
SENHOR / D. ANTONIO ESTEVAM / DA COSTA, / Armador mór de S. Magestade, &c. 
/ PER / MATHIAS PEREYRA DA SYLVA: / [estampa] / LISBOA OCCIDENTAL, / Na 
Officina de MATHIAS PEREYRA DA SYLVA, / & JOAM ANTUNES PEDROZO. / 
[filete] / M.DCC.XXI. / Com todas as licenças necessarias. 
 
. para Avisos para o paço de Luís de Abreu e Melo, a edição da BNL (F. 3321): AVIZOS / 
PERA O PAÇO / OFFERECIDOS / A RODRIGO DE / Salazar, & Moscoso. / POR LVIS 
DE AVREV DE / MELLO, Fidalgo da Casa de / Sua Magestade &c. / [filete] / LISBOA. / 
Na Officina CRAESBECKIANA / Anno de 1659. 




. para o Regimiento politico del hombre en edad floreciente de Jorge Henriques Morán 
Covillanense, o exemplar da BNL (L.80252 P): REGIMIENTO / POLITICO / DEL 
HOMBRE / EN EDAD FLORECIENTE. / PRESENTALO LA OCIOSIDAD AFLICTA / à 
la juventud ociosa. / DEDICADO AL ILUSTRISSIMO SEÑOR / ALFONSO FRANCISCO, 
/ Xavier, Hurtado, de Castro, del / Rio, y Mendoça. / AUTOR / JORGE HENRIQUES 
MORAN / Covillanense. / EN LISBOA. / En la Emprenta de ANTONIO PEDROZO 
GALRAM. / [filete]  / M.DC.XX.VII. / Con todas la licencias necessarias. 
 
. para a tradução-adaptação de Il Galateo de Francisco Xavier Pinto de Magalhães, o 
exemplar da BPMP (RJ-1876): O GALATEO, / OU / O CORTEZAO, / Obra, q.1 compoz 
na lingua Italiana / MONSENHOR JOÃO DE LA CASA / E traduzido no idioma 
Portuguez / FRANCISCO XAVIER PINTO / de Magalhães, / Entre os Arcades Erotilo, / 
DEDICADO / Ao Illustrissimo Senhor / D. MANOEL CAETANO / de Sousa, Clerigo 
Regular da Divina / Providencia, Pro Cõmissario Geral / da Bulla da Santa Cruzada nestes 
/ Reynos, E Senhorios de Por-/tugal, do conselho de Sua / Magestade, Censor da / 
Academia Real &c. / LISBOA OCCIDENTAL, / Na Officina da MUSICA. / Com todas as 
licenças necessarias. 1732. 
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Manners makyth man. 
 
William de Wykeham1 
 
 
 «[O] homem é, por natureza, um ser vivo político»2. Contrariando as visões que 
viriam a pôr em dúvida a naturalidade da sociabilidade humana, perfilhadas por um 
Rousseau ou um Hobbes, que põem a tónica na tendência conflituosa do homem em 
sociedade, é desta forma lapidar que Aristóteles proclamava o pressuposto incontornável 
da inata inclinação humana para a vida em sociedade (doméstica ou política) cuja 
finalidade é a felicidade de estar juntos – propósito para o qual concorre a “palavra”. No 
De officiis – livro que deteve a atenção do nosso Infante D. Pedro que o traduziu em 
português no século XV3 –, Cícero situa-se no plano da moral prática, dos praecepta, 
preocupando-se não com a noção abstracta de bem supremo ou com as consequências da 
vida moral na vida post mortem, nem propriamente com o bem do Estado, mas com a 
realização concreta e individual do homem no quadro de uma comunidade, em virtude do 
carácter social da sua natureza, sobre o qual o moralista e “humanista” insiste:  
 
 
(…) E esta meesma natureza per força da rrazom faz que ao homem praza da converssaçom 
do homem pera poder com ele falar e aver companhia em sua vida. 
  E geera primeiramente huũ principal amor em aquelles que dele nacerom; desi móveo a ter 
desejo que sejam honrados dos homeens e que lhe obedeçam, e pera esto que se trabalhe de 
ajuntar aquelas cousas que perteecem pera guarnimento e mantiimento da vida, e isto nom 
soomente pera si, mas pera sua molher e seus filhos e todollos outros que ama e deve 
defender, o qual cuidado alevanta os coraçoões e os faz mayores pera acabarem alguũs 
feitos.4 
                                                 
1
 Lema usado por este bispo de Winchester (Wykeham, Hampshire) que viveu entre 1324 e 1404. 
2
 Aristóteles, Política, Lisboa, Vega, 1998, p. 53 (livro I, 2). 
3
 Vide infra, p. 270.  
4
 Livro dos ofícios de Marco Tullio Ciceram o qual tornou em linguagem o Ifante D. Pedro duque de 





Com mais naturalidade, na esteira do Estagirita ou de Cícero ou, com mais 
artificialismo, na de Rousseau ou Hobbes, aceitando a primazia da tendência sociável ou 
propugnando a precedência do indivíduo sobre a comunidade, a indelével característica 
gregária da vida humana dá lugar ao estabelecimento de uma rede de relações, alimentada 
por um comércio de interesses que incorpora sentimentos e valores tão díspares que vão 
desde o amor ao trabalho, da aprendizagem às rivalidades – rede essa que levaria à 
“invenção” do aparelho estadual e que supõe mais ou menos implícita ou explicitamente 
uma espécie de “contrato” regulador de uma sociabilidade mínima. Por outro lado, esse 
mesmo contacto interpessoal desperta para uma preocupação consigo próprio, relacionada 
com o controlo das experiências básicas do corpo cuja visibilidade não pode ser 
escamoteada diante dos olhos do mundo. 
 Cremos não ser despropositado, com tudo o que as noções que a seguir se 
apresentam têm de instável, estabelecer um paralelo entre o “código” que redefine esse 
contacto e as “regras formais” forjadas por Goffman, que funcionam como meios 
convencionais e cerimoniais de comunicação mas que as “regras substantivas”, que 
compreendem as leis e a moral, secundarizam.5 
 O papel da legislação é, precisamente, o de codificar e elencar normas que 
harmonizem as relações humanas e funcionem como um agente limitador. Da ética e da 
moral católica em particular, como factor de inibição de comportamentos tidos por 
desviantes, espera-se igualmente uma contribuição para o equilíbrio relacional, através de 
formas sancionatórias próprias. 
 À codificação da tal sociabilidade mínima, para cuja projecção é essencial uma 
conduta que não exclui, como já foi sugerido, uma dimensão mais íntima e uma 
predisposição psicológica e moral, está, porém, reservado um espaço próprio que não 
                                                                                                                                                    
officiis), Lisboa, Edições 70, 2000, Livro I, 12, p. 19. Marco Túlio define assim o âmbito do seu livro 
(palavras de D. Pedro): «(…) toda a conssiiraçom do oficio he em duas maneiras: Hũa he qye perteece aa fim 
dos bẽes; outra he que he posta em mandamentos. E per estas duas em todalas partes o uso da vida he 
ordenado. O primeiro esguarda se todolos oficios som perfeitos, e se hũu oficio he mayor que outro, e outras 
cousas semelhantes. ¶ E aqueles oficios que som dados per mandamentos, comoquer que perteecem aa fim 
dos bẽes que he honestidade, nom som tan claramente conhecidos por oficios, porque mais esguardam a hũa 
ordenança comũu da vida, dos quaaes daremos declaraçom em aquestes livros». Livro dos ofícios..., p. 11 (fl. 
5v, III). Vide. Cícero, Dos deveres, I, 7, p. 18. Cf. Maurice Testard,  «Introduction», in Cicéron, Les Devoirs, 
Paris, Les Belles Lettres, 1974, pp. 52-54. 
5
 Cf. Erving Goffman, «The Nature of Deference and Demeanor», American Anthropologist, 58, 1956, p. 476 
apud Anna Bryson, From Courtesy to Civility – Changing Codes of Conduct in Early Modern England – 




passa, pelo menos directamente, pela chancela governativa ou judicial, ou quando isso 
acontece (como no caso de algumas pragmáticas6 contra a sumptuosidade e o uso de 
tecidos luxuosos) é, normalmente, porque existem condicionantes de cariz económico, 
embora as ocasiões protocolares pressuponham a observância de rigorosos códigos de 
outorga oficial que assegurem o respeito pelas posições e funções sociais. Esse espaço é, 
em italiano, o da creanza, à qual Tesauro confere foros de autonomia: «Et finalmente, la 
“civiltà” della creanza non è la “legge civile”, che regola i contratti con la giustizia ma una 
“legge curiale”, che regola il modo delle attioni con la compiacenza. Quella si chiama 
“società”, questa “conversazione”»7.  
Não sendo abrangido pela jurisdição, tal espaço é preenchido pela transmissão 
geracional, pela aprendizagem resultante da própria frequência da sociedade e, pouco a 
pouco, pelos vários agentes educativos. Compreende ainda um manancial bibliográfico 
considerável destinado a adultos e a crianças – a estas, de forma menos ambígua a partir do 
século XVIII –, atingindo um espectro social cada vez mais vasto. O texto impresso 
jogaria, neste contexto, um papel fundamental. 
Recuando cronologicamente à Idade Média e daí continuando pelos séculos XVII e 
XVIII, a já referida produção livreira, progressivamente mais alargada, testemunha, antes 
de mais, uma crescente preocupação com o homem em geral e a sua educação. A esta se 
associam uma cada vez maior exigência do modus vivendi comunitário emergente do 
carácter público das relações ao longo de Seiscentos e o consequente imperativo de 
hierarquização social, bem como, desde o século XVIII, a privatização da vida, a 
reabilitação definitiva da criança e a consolidação de um sentimento de família, que já 
vinham sendo esboçadas. Deste modo ficava traçada uma evolução que faz resvalar a 
“bienséance”, no dizer de Ariès (“civilidade”, para a maior parte dos críticos), para a 
polidez (“politesse”)8. O século XIX ficaria marcado pela divulgação profusa de livros de 
“saber viver” que praticamente se “reproduzem” uns aos outros em catadupa e esgotados. 
                                                 
6
 As pragmáticas medievais alcançam os tempos modernos: a pragmática contra o luxo (1649) de D. João IV 
é prova disso. 
7
 Emanuele Tesauro, La Filosofia morale derivate dall’altro fonte del grande Aristotele stagirita dal Corte, e 
Cavalier Gran Croce Don Emanuele Tesauro Patrizio Torinese, Torino, Bartolo Zavatta, 1672, p. 226, apud 
Inge Botteri, Galateo e Galatei – la creanza e l’instituzione della società nella trattatistica italiana tra 
Antico Regime e stato Liberale, Roma, Bulzoni Editora, 1999, p. 80. 
8
 Philippe Ariès não se limita a dar conta de uma evolução terminológica, sublinhando antes a distinção 
conceptual e cultural que afecta esses dois vocábulos: «L’ancienne bienséance était un art de vivre en 
commun et en représentation. La nouvelle politesse oblige à la discrétion et au respect de l’intimité d’autrui». 




É assim que do quotidiano para o quotidiano, embora sob forma idealizada, nasce 
uma literatura, durante muito tempo, ostracizada pelos estudiosos, nomeadamente da 
crítica literária, que a baniu da “grande littérature”, não lhe reconhecendo sequer um 
“género definido”, como se enfermasse de certa “menoridade”. Alain Montandon atribui 
essa negligência ao seu «satut intermédiaire, à la croisée de nombreuses disciplines», como 
sejam a Filosofia, a Sociologia, a Antropologia, a Estética ou a Pedagogia9. 
Se o matiz poliédrico do discurso sobre conduta social e moral prática se tem 
revelado um impasse para a definição exacta dos seus contornos, convocando 
simultaneamente vários domínios do saber, não é menos verdade que o preconceito que 
paira sobre a matéria em si também terá, a seu modo, constituído um entrave, por largo 
tempo, à sua consagração como objecto de estudo. 
Se as atitudes, os gestos praticados em contexto social, as regras e os rituais de 
comportamento cavam fossos enormes, ainda nos nossos dias, entre culturas espacialmente 
distantes, que dizer da sua perspectivação em termos diacrónicos? A ideia de 
excentricidade, a sensação de exotismo ou de artificialidade, as acusações de hipocrisia, o 
humor denunciador de etnocentrismo e o gracejo curioso, desencadeados pelo confronto 
com comportamentos e proibições pouco familiares, tidos, não raramente, por elementares 
e conotados com certo primitivismo, são, em geral, a tradução de uma incapacidade para 
integrar a alteridade e reconhecer a validade de um sistema de valores subscrito e cultivado 
por aqueles que não querem ser marginalizados – sistema esse impregnado de tanta 
legitimidade quanta tem aquele que cada sociedade actual tem adoptado para si. Ainda 
hoje, ou talvez seja preferível dizer, ainda mais hoje – quando se proclama, acima de tudo, 
uma arrogante sinceridade –, o fenómeno surge desacreditado, sobretudo quando se fala de 
“boas maneiras” ou de regras de etiqueta, associadas como são ao pretensiosismo snobe e à 
representação artificiosa e falsificadora de si e da sociedade. 
 Montandon, no prefácio a Les espaces de la civilité, sanciona a escola pela sua 
demissão nesta matéria:  
 
  L’un des derniers lieux de socialisation, l’école, ne semble plus guère se préoccuper de 
cette civilité qui avait été le fondement de la pédagogie humaniste d’un Erasme.     
                                                 
9
 Alain Montandon, «Avant-propos», in Antoine de Courtain, Nouveau traité de la civilité qui se pratique en 
France parmi les honnêtes gens (prés., notes de Marie-Claire Grassi), Saint-Étienne, Publications de 




L’interaction sociale exige cependant toujours des règles pour qu’une communication 
tempérée puisse exister entre les hommes.10 
 
 A mesma decepção – neste caso no plano científico – relativamente à 
secundarização do fenómeno dos modos em sociedade, que extravasa da atitude do 
historiador, manifesta Anna Bryson, lamentando-se que: 
 
He or she (the historian), in searching for important areas of change and development, may 
well succumb to the modern analytic habit of seeing manners as mere “form”, where 
“form” is dismissively contrasted with the “substantial” issues of political and economic 
power, organization, and intellectual debate. Viewed in this way, rules of social behaviour 
appear as little more than the fancy dress of the drama of history, and change in these rules 
seems to be nothing but a superficial matter of fashion rather than a significant case of 
social development. 
 
A esta atitude contrapõe ela a seriedade das maneiras, que procura demonstrar 
através do seu estudo (1998) sobre a passagem da “cortesia” à “civilidade”:  
 
Despite the fact that modern liberal-democratic attitudes make a self-conscious concern 
with social form seem frivolous or snobbish, and the medieval motto, ‘Manners maketh 
man’, now seems archaic in content as well as form, a moment’s reflection reveals that 
manners are important aspects of our own social organization. Not only on particular 
formal occasions but even in our most basic experiences of our bodies and in our most 
commonplace social transactions with others, we are crucially influenced by notions of the 
‘polite’, the ‘decent’, the ‘rude’, and the ‘disgusting’. Social distinctions, whether of class, 
gender, age, or professional status, and solidarities from the domestic to the national are 
expressed, perhaps even enforced, by ‘manners’. Far from being a peripheral or trivial area 
of individual behaviour, forms of polite social conduct are all pervasive. It is perhaps for 
this very reason that many rules of manners are all but invisible to their practitioners, while 
the foreigner in any culture is often all too aware that manners help to ‘make’ a society.11 
 
 Esse conceito de civilidade é objecto de reflexão de vários trabalhos de Roger 
Chartier, ele que retoma as teses fundamentais de Norbert Elias, expostas essencialmente 
em Über den Prozess der Zivilisation (1939) (traduzido em português por O Processo 
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 Alain Montandon, «Préface», in Alain Montandon (dir.), Les espaces de la civilité, Clermont, Editions 
InterUniversitaires, Mont-de-Marsan, 1995, p. 10. 
11




civilizacional) e também em Die Höfische Gesellschaft (A sociedade de corte). 
Demasiadamente centradas em França – foco irradiador para o resto da Europa –, elas 
demonstram como, através da complexificação da sociedade pela acção do Estado – para o 
que o absolutismo foi decisivo – e das tensões entre grupos sociais (elites/povo), as pulsões 
individuais foram objecto de um cada vez mais cerrado controlo até à sua interiorização, 
gizando, deste modo, o “processo civilizacional”. Chartier põe em foco a importância das 
regras de boas maneiras ao clarificar o seu papel harmonizador, legitimando também desta 
forma o seu estudo: «As regras da civilidade (...) visam submeter as espontaneidades e as 
desordens, assegurar uma tradução adequada e legível da hierarquia dos estados, 
desenraizar as violências que dilaceravam o espaço social.»12 
Mas sem dúvida que um dos grandes impulsos que a questão conheceu – através da 
abordagem, eminentemente no domínio literário, dos tratados de savoir-vivre, em concreto 
– se fica a dever aos estudos diversificados produzidos pelo fulgurante Centre de 
Recherches sur les Littératures Modernes et Contemporaines da Faculté des Lettres et 
Sciences Humaines de Clermont-Ferrand, dirigidos por Alain Montandon, que reuniu à 
sua volta especialistas dos vários pontos da Europa, envolvidos em torno de um projecto 
dedicado à «histoire des représentations de la communication à travers les traités de 
savoir-vivre en Europe du Moyen âge à nos jours»13. Da sua intensa laboração saíram 
desde a década de 90 do século passado numerosas publicações, imprescindíveis ao 
investigador de literatura de comportamento social. Entre elas contam-se, para além das 
múltiplas compilações de ensaios, de artigos e de actas, edições críticas, uma antologia, 
uma bibliografia e um dicionário, testemunhando o súbito interesse que o assunto 
despertou na comunidade científica14.  
Ao delimitar a área de abrangência das boas maneiras e das conveniências sociais, 
perspectivando-a como «un chapitre mineur de la morale social collective» que não se 
confunde nem com a moral nem com o domínio da jurisdição, Montandon reitera a 
                                                 
12
 Roger Chartier, «Distinção e divulgação: a civilidade e os seus livros», in Roger Chartier, Leituras e 
leitores na França do Antigo Regime, São Paulo, Edições UNESP, 2004, p. 45. 
13
 Alain Montandon, «Le gigot et la parole – en guise de préface», in Alain Montandon (prés.), Convivialité 
et politesse, Clermont-Ferrand, Association des Publications de la Faculté des Lettres et Sciences Humaines 
de Clermont-Ferrand, 1993, fascicule 39, Nouvelle série, p. 5. 
14
 Vide Bibliografia: estudos dirigidos por Alain Montandon e Rose Duroux; quanto às edições críticas, 
salientamos: Castiglione, Le Livre du Courtisan, (Traduit et présenté par Alain Pons), GF. Flammarion, 
1991; Giovanni Della Casa, Galatée, (Traduit et présenté par Alain Pons), Livre de poche, 1991; Antoine de 
Courtin, Nouveau traité de la civilité qui se pratique en France, parmi les honnêtes gens, (par M.Claire 




imprescindibilidade das regras de politesse para a vida social, pondo em destaque o seu 
papel: 
 
  [La civilité] fonde non seulement un système sémiologique complexe qui signale le 
refoulement de l’agressivité dans la communication avec autrui et dans le respect des 
hiérarchies établies, mais elle assure la cohésion sociale dans le retrait de soi pour autrui et 
le groupe, tout en ayant une fonction d’intégration primordiale dans le respect de codes 
communs qui scellent l’appartenance et la distinction.15 
 
Em Portugal, a par de algumas teses publicadas sobre filões literários relacionados 
com comportamentos (como sejam as de Ana Isabel Buescu, Nair Soares e Maria de 
Lurdes Correia Fernandes) e de uma tese de mestrado sobre os “manuais de civilidade” na 
época moderna (de Ana Lúcia Terra) – todas integradas num âmbito mais genérico da 
Cultura literária –, e paralelamente à publicação de artigos vários, alguns fundamentais e 
de grande profundidade mas dispersos em revistas ou actas, atestando a relevância e o 
interesse cultural e literário de textos desta natureza (de José Adriano de Carvalho, Zulmira 
Santos, Maria de Lurdes Correia Fernandes....), sem esquecer estudos monográficos e 
edições de obras que carreiam contributos pontuais para o estudo da questão (Richard 
Preto-Rodas, José Adriano de Carvalho, Pedro Serra, entre outros), a História Crítica da 
Literatura, dirigida por Carlos Reis, inclui, no seu terceiro volume, da autoria de Maria 
Lucília G. Pires e José Adriano de Carvalho, um capítulo consagrado especificamente à 
«Literatura de comportamento social»16. 
Menção valorativa é a que D. Francisco Manuel de Melo – crítico atento das letras 
do seu tempo – faz em Hospital de Letras (escrito por volta ou antes de 1657 mas só 
publicado em 1721), onde as personagens dialogantes chegam a forjar uma ideia que tem 
algo de mítico acerca dos Portugueses e da “cortesania” – um conceito adstrito ao ambiente 
específico da corte, é certo (ou não fosse o autor um aristocrata), mas intimamente ligado à 
conduta e aos modos em sociedade e que aqui aparece como apanágio daqueles, a ponto de 
ser reconhecida por um Castiglione que, entre tantos nomes italianos, escolheu por 
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 Alain Montandon, «Le gigot et la parole, en guise de préface», pp. 5, 6. 
16
 Vide Bibliografia. Recentemente, publicámos um artigo sobre um pequeno opúsculo de boas maneiras do 
século XVII, traduzido de um outro francês que terá tido Il Galateo por uma das suas fontes. Deste manual, 




dedicatário da sua «Aldea dos Aulicos»17 D. Miguel da Silva, «espelho de cortezãos», nas 
palavras do Autor. Com os Portugueses, de facto, se poderia conotar aquela qualidade, pelo 
menos a crer pelas suas actuações no estrangeiro, como ressalva Bocalino ao dizer «Isso 
tem os Portuguezes, que fóra da / Patria se esmeraõ no procedimento atè naõ mais»18, 
como que sugerindo o desleixo a que terão sucumbido na corte de Lisboa, do qual D. 
Francisco Manuel se lamenta alhures... Para corroborar essa reputação, os interlocutores 
fazem desfilar nomes que se notabilizaram justamente pelas suas “cortesanias”, tendo 
chegado mesmo alguns deles a deixar escritos sobre essa arte em que foram exímios ou nos 
quais manifestam esse dote. Nesta elite de gente excelente cabe um D. João da Silva, 
Conde de Portalegre («espelho dos Cortezãos (...) hum dos melhores discipulos da grande / 
escolla de Filipe II»), que ainda se notabilizou pelas instruções que deixou ao seu filho, 
Francisco Rodrigues Lobo («grande cortezaõ», autor de Corte na aldeia), D. Francisco de 
Portugal, conde de Vimioso («mi-/na da galantaria, & do avizo, porque elle só adu-/basse 
de discripçaõ, toda a sua familia») e o homónimo autor da Arte de galantería, um D. 
Manuel Pereira Coutinho («hum livro vivo, & in-/exhausto de cortezanias») ou um Nuno 
de Mendonça (criado de um notável e «pessoa de grande talen-/to, & cortezia»)19. 
 O próprio D. Francisco Manuel de Melo poderia integrar essa galeria de insignes 
cortesãos, ele que nos legou tantos escritos em que demonstra o seu apreço pela cortesania 
e as cortesias. Na sondagem que nos propomos fazer dos ecos de Il Galateo de Giovanni 
della Casa (1558) em Portugal – sob a égide do qual é plausível perfilar um conjunto de 
textos configuradores de uma tradição sobre comportamento social com contornos 
                                                 
17
 Pedro Serra, na sua edição baseada no ms. 8577 da BNL, transcreve antes «Ideia dos Áulicos» para se 
referir a Il libro del Cortegiano, de seu verdadeiro nome, o que, à primeira vista e abstraindo-nos da 
hipotética intencionalidade de Matias Pereira da Silva, nos parece fazer mais sentido. D. Francisco Manuel de 
Melo, «Hospital de Letras», in Apólogos dialogais, vol. 2, Braga-Coimbra, Angelus Novus, 1999, p. 88; D. 
Francisco Manuel de Melo, HOSPITAL / DAS / LETRAS / APOLOGO DIALOGAL QUARTO. / AO 
SAPIENTE / DANIEL PINARIO / Professor de Letras Divinas, & Humanas. / POR / D. FRANCISCO 
MANOEL / DE MELO. / Fazem a interlocuçaõ os livros de Justo Lipsio na Criti-/ca; Trajano Bocalino nos 
Regaglios; D. Francisco / de Quevedo nos Sonhos; & o Author nos Dialogos. / He Scena huma Livraria de 
Lisboa. / QUARE? / Anno de 1657. In APOLOGOS / DIALOGAES, / COMPOSTOS / PER / D. 
FRANCISCO MANOEL / DE MELLO, / VARAM DIGNO DAQUELLA ESTIMAÇAM, / que o mundo, 
em quanto vivo, fez da sua pessoa, & depois, / de morto conserva ao seu nome. / OBRA POSTHUMA, / & a 
mais Politica, Civil & Gallante, que fez seu Author. / OFFERECIDA AO PRECLARISSIMO SENHOR / D. 
ANTONIO ESTEVAM / DA COSTA, / Armador mór de S. Magestade, &c. / PER / MATHIAS PEREYRA 
DA SYLVA: / [estampa] / LISBOA OCCIDENTAL, / Na Officina de MATHIAS PEREYRA DA SYLVA, / 
& JOAM ANTUNES PEDROZO. / [filete] / M.DCC.XXI. / Com todas as licenças necessarias, p. 375. 
18
 Id., ibid., pp. 375, 389. 
19
 Id., ibid., pp. 341, 381, 387, 389. Pedro Serra, que se baseia no ms. 8577 da BNL, regista «cortesania»: D. 
Francisco Manuel de Melo, «Hospital de Letras», in Apólogos dialogais, vol. 2, Braga-Coimbra, Angelus 




precisos, essa faceta da sua imensa lavra literária é de tal modo sedutora que não pode 
passar despercebida ao lado dos títulos que compõem os dois únicos arrolamentos 
nacionais especificamente de manuais de “civilidade” de que temos conhecimento ou que, 
não podendo receber essa designação, pelo menos, veiculam regras de civilidade. Trata-se 
do «Arrolamento dos manuais de civilidade em língua portuguesa existentes na Biblioteca 
Nacional de Lisboa» que se estende da Idade Média até ao século XX, elaborado por Ivone 
Leal e inserido numa bibliografia europeia dirigida por Alain Montandon, e do repertório 
constituído por Ana Lúcia Terra, no âmbito da sua tese de mestrado, intitulado 
«Arrolamento de manuais de civilidade e de outras obras contendo preceitos de polícia e 
urbanidade», este circunscrito aos séculos XVII e XVIII20. 
Considerando o campo disciplinar da nossa investigação, destacaremos, desse 
heterogéneo corpus, acrescido de mais alguns títulos, um núcleo de textos por nós tido por 
representativo e que, pelas suas qualidades linguísticas e textuais, detém um interesse 
literário não desprezível. A selecção que assim operaremos resultará, pois, não só de um 
imperativo metodológico, que nos obriga a restringir a amostra textual, como decorre, 
principalmente, da própria natureza dos textos, situados numa zona de fronteira e de 
interferência entre o não-literário ou paraliterário e o literário. Fizemos assentar tal 
delimitação nas seguintes características, não necessariamente co-presentes e 
variavelmente doseadas, que aproximam esses textos de uma “elaboração” literariamente 
pertinente: a mediação ficcional, sem ser novelesca, uma dimensão lúdica, que ocasione a 
evasão para o mundo literariamente recriado, e/ou a qualidade da linguagem e das formas 
de expressão, sob as quais o autor, artisticamente, se oculta. Como julgamos óbvio, 
tratando-se de uma literatura definida primordialmente pela transversalidade de uma 
temática que é identificadora, procurámos atentar, ao fazer esta selecção de textos, no grau 
de convergência dos modelos de comportamento mais importantes e canónicos, com 
destaque para o paradigma traçado em Il Galateo, bem como na oportunidade com que tais 
discursos os adaptam ou recriam, continuando-os. 
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 Vide anexo 1. Ivone Leal, «Bibliographie portugaise – Arrolamento dos manuais de civilidade impressos 
em Língua Portuguesa existentes na Biblioteca Nacional de Lisboa desde o século XVI até aos nossos dias», 
in Alain Montandon (dir.), Bibliographie des traités de savoir-vivre en Europe du Moyen Âge à nos jours, 
vol. 2, Clermont-Ferrand, Associations des Publications de l’Université Blaise-Pascal, 1995, pp. 201-229, 
sobretudo 202-206 para o período em causa, e Ana Lúcia Silva Terra, Cortesia e mundanidade: manuais de 




Ao inserirmos, em lugar central do título desta dissertação, a referência à obra de 
Giovanni della Casa, é nosso propósito perspectivarmos o corpus da literatura de 
comportamento social português de Seiscentos e limiar de Setecentos à luz do paradigma 
que ele celebrizou e que condensa os princípios da civilidade.  
Sempre que for oportuno pôr em paralelo o texto de Il Galateo e um qualquer texto 
do nosso respigo, não hesitaremos em fazê-lo, até porque essa feliz coincidência só vem 
validar a tese de que partimos. Mas a filiação directa, explícita e exclusiva dos textos 
nacionais naquele arquétipo italiano – quer em termos de modelo de conduta propriamente 
propugnado, quer em termos expressamente textuais – não é, de modo nenhum, obsessiva. 
Até porque sendo-o ela adulteraria essa realidade literária, cingir-nos-emos a evidenciar os 
ecos de uma tradição que é, de forma inequívoca, filtrada por uma tal obra, a cuja lição, de 
forma mais ou menos directa, o discurso sobre comportamento social e boas maneiras em 
Portugal terá sido permeável.  
Ao assimilar a tradição comportamental precedente e investi-la de nova projecção, 
o tratado de Monsenhor posiciona-se de modo privilegiado para irradiar um modelo de 
actuação em sociedade que seria partilhado pela Europa e que granjearia grande 
longevidade, contaminando e deixando-se contaminar por outras propostas cujo 
desenvolvimento não pode ignorar aquela matriz seminal. 
É, assim, por referência ao tratado italiano – nomeadamente, desde o momento em 
que a sua influência, mesclada com outros congéneres seus, se começa a fazer pressentir 
entre nós até, sensivelmente, à data da aparição da primeira e, por agora, única tradução 
sua em território nacional – que situamos a nossa investigação. Associando-a aos 
valiosíssimos e estimulantes estudos já carreados no domínio da literatura de 
comportamento social em Portugal, procuraremos, sobretudo através de uma visão 
integrada, contribuir para uma melhor compreensão da mesma. 
Deste modo e confrontados com a sua heterogeneidade e natureza compósita, 
principiamos por problematizar o estatuto literário do referido acervo textual, 
perspectivando-o – fruto do pendor pragmático que o caracteriza – nas suas relações com a 
realidade e com o seu tempo específico, tempo esse que é o da sedimentação da importante 
noção de “civilidade”. Um tal questionamento traz incontornavelmente à colação um outro 





Admitindo, pois, as ligações entre a literatura de comportamento social e o contexto 
que lhe serve de incentivo e a consome, repassaremos, em seguida, vários testemunhos 
textuais que, ao longo dos tempos e, em particular, na Europa ocidental, cristalizam 
modelos de conduta a adoptar em comunidade, para nos determos, depois, um pouco mais 
demoradamente nos seus principais e mais decisivos arautos da Idade Moderna que a 
consagram em termos literários. 
Depois da verificação, numa terceira etapa do nosso trabalho, da eventual 
correspondência daquele percurso de “literarização” com a realidade discursiva portuguesa 
anterior à publicação de Il Galateo, daremos lugar central à perspectivação da recepção do 
tratado casiano no país, sem perder de vista as condicionantes e especificidades contextuais 
bem como a generalidade do universo textual produzido entre nós e votado a tal matéria, 
convictos de que outros paradigmas comportamentais e textuais exerceram, por essa altura, 
a sua influência e tendo em conta a proximidade, a vários níveis, com o outro lado da 
Península, de onde vinha uma outra proposta fundamental, também ela devedora da obra 
de Giovanni della Casa: a discrécion que conheceu em Baltasar Gracián o seu principal 
mentor. Isso mesmo demonstrará a análise de um corpus que, despreconceituadamente, 
mas procurando ir ao encontro dos critérios atrás definidos, seleccionámos com o intuito de 
indagar – embora de forma, certamente, limitada – as constantes temáticas e formais que, 
susceptíveis de consubstanciarem uma determinada configuração genológica, caracterizam 
a literatura de comportamento social em Portugal, no período fixado – uma literatura que, 
sem dúvida, se quer proveitosa, mas que nem por isso abdicou do delectare ou deixou de 
alcançar, em alguns dos seus exemplares, grande notoriedade linguístico-literária e notável 
originalidade, razões pelas quais nos deixámos seduzir por ela. 
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1. Da escrita aos gestos: a literatura de comportamento social – 
um acervo menor ou útil? 
 
 
(…) la littérature nous propose en fin de compte un 
portrait moral de la condition humaine; loin de la 
philosophie purement spéculative, elle veut démontrer la 
vérité de certaines valeurs en action (…). 
 
    Emmanuel Bury1 
 
Seul importe le livre, tel qu’il est, loin des genres, en 
dehors des rubriques prose, poésie, roman, témoignage, sous 
lesquelles il refuse de se ranger et auxquelles il dénie le 
pouvoir de lui fixer sa place et de déterminer sa forme. Un 
livre n’appartient plus à un genre, tout livre relève de la 
seule littérature, comme si celle-ci détenait par avance, dans 
leur généralité, les secrets et les formules qui permettent 
seules de donner à ce qui s’écrit réalité de livre. Tout se 
passerait donc comme si les genres s’étant dissipés, la 
littérature s’affirmait seule, brillait seule dans la clarté 
mystérieuse qu’elle propage et que chaque création littéraire 






Entendida como uma actividade de comunicação, e não só como um “artefacto”, 
mas também como objecto estético, a literatura é reflexo da sociedade (produto do seu 
tempo histórico) e, em simultâneo, instrumento virtualmente capaz de contribuir para 
transformações ou cristalizações sociais: «à travers le plaisir esthétique, l’art du passé a 
souvent été emancipateur, ou créateur de normes sociales», como bem nota Jean 
                                                 
1
 Emmanuel Bury, Littérature et politesse – l’invention de l’honnête homme (1580-1750), Paris, PUF, 1996, 
p. 240 
2
 Maurice Blanchot, «Où va la littérature ?», in Le livre à venir, Paris, Gallimard, 1971, p. 293. 
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Starobinski, no seu prefácio ao livro de Jauss, Pour une esthétique de la réception»3. 
Aníbal Pinto de Castro, apontando para os escritores de Quinhentos, salienta que a criação 
poética, que tomamos aqui em sentido lato, «não era considerada uma actividade estética, 
meramente lúdica ou evasiva, antes visava uma explícita função social, de intenção 
formativa no plano ético, tanto ou mais importante que a sua finalidade estética». E se bem 
que os códigos que a assistem não sejam estáticos, tendendo, pelo século XVII adentro, 
para um reforço da função lúdica, pelo privilégio dado à imaginação e à fantasia, tal não 
derroga a acção que, através do deleite, se pretende exercer com ela sobre os afectos, 
ocasionando uma busca incessante de recursos destinados a uma maior eficácia na 
captação do destinatário4. 
De raízes aristotélicas e kantianas, a noção de “efeito” que a obra literária pode 
exercer sobre os receptores e o seu meio, concretamente sobre os seus primeiros leitores, e 
que é determinado (em parte) pela própria obra, traz para primeiro plano o destinatário da 
mensagem literária, ou seja, o leitor, durante tanto tempo silenciado, aquele que finaliza o 
acto comunicativo iniciado in absentia pelo emissor/autor, através da recepção. E é 
precisamente esta que dá o sentido e a valoração às obras – sentido esse aliás modificável, 
distintamente actualizável por sucessivos leitores, em função do seu “horizonte de 
expectativas”, em larga medida, trans-subjectivo, que é moldado pelo contexto histórico 
em que se dá a recepção, (partilhado ou não pelo autor) e, de forma particular, pela 
predisposição criada já por um horizonte de obras antecedentes, do mesmo género. 
 Este novo enfoque comunicativo da Literatura assim como a convicção de que todo 
o enunciado, incluindo, portanto, o literário, visa uma acção sobre o mundo corporiza o 
debate teórico que, não obstante a adopção de metodologias diversas, tem conformado uma 
marcada orientação pragmática. Inerente a esta perspectivação está um conceito 
                                                 
3
 Jean Starobinski, «Préface», in Hans Robert Jauss, Pour une esthétique de la réception, Paris, Gallimard, 
1978, p. 21. 
4
 Cf. Aníbal Pinto de Castro, Os códigos poéticos em Portugal do Renascimento ao Barroco. Seus 
fundamentos. Seus conteúdos. Sua evolução», separata da Revista da Universidade de Coimbra, Coimbra, 
vol. 31, Coimbra Editora, 1984, pp. 25-31. Vide também, a propósito da ruptura que os códigos estéticos do 
barroco instauram no que toca o equilíbrio clássico entre o docere e o delectare, Maria Lucília Gonçalves 
Pires, «Da poética barroca», in Xadrez de palavras. Estudos de literatura barroca, Lisboa, Edições Cosmos, 
1996, pp. 13-25. 
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fundamental para a viabilidade da comunicação (literária e não só). Referimo-nos à noção 
de género5. Para Bakhtine, 
 
Nous apprenons à mouler notre parole dans les formes du genre et, entendant la parole 
d’autrui, nous savons d’emblée, aux tout premiers mots, en pressentir le genre, en deviner le 
volume, la structure compositionnelle donnée, en prévoir la fin, autrement dit, dès le début 
nous sommes sensibles au tout discursif (...). Si les genres du discours n’existaient pas et si 
nous n’en avions pas la maîtrise (...) l’échange verbal serait impossible.6 
 
É, pois, através do género que um texto, incluindo o texto literário, se apresenta ao 
leitor. Sem pôr em causa a possibilidade de reconstruir a intenção do autor – igualmente 
decisiva – ou sem excluir a coincidência entre autor e leitor, Jean-Marie Schaeffer salienta 
a importância, para a definição da genericidade de uma obra, da situação contextual na 
qual ela é publicada ou reactualizada – uma dependência que lapidarmente sintetiza na 
asserção: «L’auteur propose, le public dispose (...)»7. 
 O estudo de um acervo textual português susceptível de ser colocado sob o 
sintagma de “literatura de comportamento social”8 parece, à partida, reclamar-se do 
levantamento de possíveis similitudes textuais nas quais se consubstanciaria a sua 
generecidade, enquanto configuração que assiste à leitura e, por conseguinte, à 
interpretação do leitor e do estudioso de Literatura – como destacámos já – bem como à 
escrita. 
 Longe de ser reduzida à sua função de classificação, a noção de género encerra 
outros desígnios. Alastair Fowler chama a atenção precisamente para essa virtualidade: 
 
Genres are often said to provide a means of classification. This is a venerable error. (...) [I]n 
reality genre is much less of a pigeonhole than a pigeon, and genre theory has a different 
use altogether, being concerned with communication and interpretation. (...) Of course, we 
need not abandon all thought of classification. If literature is generically organized, genres 
                                                 
5
 Cf. Vera da Cunha Borges, «Géneros literários», in Maria Vitalina Leal de Matos, Introdução aos Estudos 
Literários, Lisboa / S. Paulo, Editorial Verbo, 2001, pp. 264-269. («A definição genológica como condição 
da interpretação»). 
6
 Mikhaïl Bakhtine, Esthétique de la création verbale, Gallimard, 1984, p. 285. 
7
 Jean-Marie Schaeffer, Qu’est-ce qu’un genre littéraire?, Paris, Éditions du Seuil, 1989, p. 153. 
8
 Vide anexo 1. 
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are likely to have some taxonomic application. But it turns out (...) to be unexpectedly 
limited. The main value of genres is not classificatory.9 
 
 Uma tal abordagem revela-se tanto mais pertinente porquanto desse corpus 
discursivo ressuma uma evidente dimensão pragmática que visa conduzir o leitor da escrita 
ao gesto, como sublinha Roger Chartier: 
 
 (…) nombre de textes ont pour intention de s’annuler comme discours et de produire, à 
l’état pratique, des conduites reconnues comme conformes aux normes sociales ou 
religieuses. Il en va ainsi, par exemple, des traités de civilité qui visent à faire incorporer 
par les individus les règles de la politesse mondaine ou de la bienséance chrétienne.10 
 
 Esta particularidade, extremamente sensível em textos de natureza didáctica com 
função conativa e argumentativa acentua, quanto a nós, a vocação primordial desta 
literatura para agir sobre o leitor e levá-lo à acção ou modificação das suas atitudes. 
 
 Como bem nota Jauss, «o valor de uma obra literária não se produz pelas suas 
condições históricas ou biográficas de produção, mas pelos critérios de recepção por parte 
do público, de impressão entre os contemporâneos, de forma póstuma, difíceis de 
comprovar»11. 
 Os critérios da “instituição literária”12 e, em particular, da crítica literária actual é 
que não têm sido muito favoráveis – e o “cânone” da época também não o foi totalmente – 
à consagração de um manancial de textos que versam sobre comportamento social, moral 
prática e boas maneiras, o que se compreende se atendermos ao facto de muitos deles 
terem débil novidade em termos linguísticos e literários propriamente ditos e não primarem 
pela qualidade artística. Esta demissão perante um tal acervo pode, contudo, levar-nos a 
admitir que algumas obras merecedoras da atenção do crítico e do público mais incauto 
terão ficado na sombra, o que certamente reverte em prejuízo para o conhecimento da 
                                                 
9
 Alastair Fowler, Kinds of Literature – An Introduction to the Theory of Genres and Modes, Oxford, 
Clarendon Press, 1982, p. 37. 
10
 Roger Chartier, Culture écrite et société – l’ordre des livres (XIV-XVIII siècles), Paris, Éditions Albin 
Michel, 1996, p. 149. 
11
 Hans Robert Jauss, História literária como desafio à ciência literária. Literatura medieval e teoria dos 
géneros, Vila Nova de Gaia, Livros Zero, editor José Soares Martins, 1974, p. 12. 
12
 Cf. acerca deste conceito, «Julia Kristeva: entretien», in 34/35. Cahiers de recherches, 13, 1984, p. 59 
apud Carlos Reis, O conhecimento da Literatura – Introdução aos Estudos Literários, Coimbra, Almedina, 
2001, p. 26. 
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literatura. Felizmente, esta situação tem vindo a ser alterada, inclusive em Portugal, onde, 
como já ficou dito, se tem assistido a um surto crítico nada negligenciável. 
 Sem pretendermos usurpar uma designação que Arnaldo Saraiva, refutando os 
termos de literatura “popular” ou “paraliteratura”, forjou para dar conta da desvalorização 
a que os «poderes literários, ou culturais, ou políticos» acometeram alguma literatura por 
«razões de linguagem ou de produção e circulação no mercado», somos tentados a 
considerar literatura “marginal/izada” grande parte do corpus de que nos ocupamos13. 
 E até nem seria totalmente descabida esta transposição dadas algumas afinidades 
entre o conceito fixado por aquele crítico e uma fatia da produção literária votada ao 
comportamento social, sem nos limitarmos apenas à verificação do critério estético. 
Um dos acervos que Arnaldo Saraiva considera “marginal/izado” é, justamente, o 
da biblioteca de cordel, cuja leitura é vulgar mas erradamente atribuída às camadas 
populares e rurais e cujo fundo é também ele, de forma infundada, assimilado a uma raiz 
popular. Roger Chartier assinala que o repertório da literatura de cordel, com base no 
fundo de Etienne Garnier (1789), é composto, em primeiro lugar, por livros de religião e 
devoção (42,7%), textos de ficção (88,8%) e publicações várias (26,8%) destinadas à 
aprendizagem e de cariz prático, entre as quais constam abecedários, silabários, tratados de 
ortografia e caligrafia e até livros de “civilidades”14. Por esta via, também estes caberiam 
dentro da tal literatura “marginal/izada”. Entre nós, é consabido que alguns dos exemplares 
terão conhecido essa forma de circulação logo no século XVIII15. 
 
 Concentrando-nos na época moderna, talvez nos atrevêssemos ainda a adoptar, para 
uma parte do corpus, a noção de «literatura típica da ou incentivada pela sociedade» que 
Arnaldo Saraiva assimila à da sociedade de consumo ou de massas, na qual inclui desde 
slogans a bandas desenhadas, romances policiais e canções ou reportagens,16, o mesmo é 
                                                 
13
 Arnaldo Saraiva, «Literatura marginal/izada (a propósito da “literatura de cordel”)», in Literatura 
marginalizada, Porto, Edições Árvore, 1975, p. 118 (109-121). Razões de «ideologia literária», para além de 
motivos de «ideologia político-religiosa» e de «economia do mercado editorial ou distribuidor», é o que, na 
óptica de Arnaldo Saraiva, justifica a marginalização de alguma literatura. Cf. Arnaldo Saraiva, «Sobre o 
conceito de literatura marginal/izada», in Literatura Marginal izada – novos ensaios, Porto, Edições Árvore, 
1980, p. 6 (5-8). 
14
 Cf. Roger Chartier, Culture écrite et société – l’ordre des livres (XIV-XVIII siècles), Paris, Éditions Albin 
Michel, 1996, p. 218. Tais livros de civilidades são definidos como  «un répertoire de modèles de 
comportement, comme un ensemble de représentations qui sont autant de normes imitables (et possiblement 
imitées)». (Id., Ibid.) 
15
 Vide infra, pp. 77, nota 138. 
16
 Cf. Arnaldo Saraiva, Literatura marginalizada – novos ensaios, p. 7. 
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dizer, nestes casos, “literatura de massas”, aquela que não atinge um só grupo bem 
delimitado17. As crescentes tiragens e reedições e as apropriações, por e para camadas cada 
vez mais amplas da população, dos modelos de comportamento literarizados – o que veio a 
traduzir-se na própria evolução de tal acervo – parecem autorizar esta transferência 
anacrónica, a ponto de poder afirmar-se que se tratava na época de uma literatura 
consumida, comprometida com as autoridades política e religiosa que a vigiavam e 
patrocinavam, se não mesmo exigida, ainda que também algum desdém em relação às 
“maneiras”, em particular, não possa ser ignorado18. 
 M. Mann sublinha, para o caso da França, a «préponderance des ouvrages 
d’instruction ou de piété sur les livres plaisants ou satiriques (...). Ce sont les 
“Apothegmes”, la “Préparation à la mort” et la “Civilité Puérile” qui attiraient les 
traducteurs et que le public demandait», não obstante o próprio Erasmo encarar a civilitas 
morum apenas como uma «parte grosseira da filosofia»19. E a própria iniciativa do 
humanista holandês de reunir, pela primeira vez, numa obra (em 1530), preceitos que se 
encontravam dispersos, é sintomático da crescente importância que tal matéria começava a 
adquirir, o que é confirmado pelo sucesso do seu tratado e, ainda no século XVI e 
sucessivos, pelo de livros como Il libro del Cortegiano de Castiglione (1528) e Il Galateo 
de Giovanni della Casa (1558). No mesmo sentido vai a promoção, a um posto ao lado das 
virtudes morais, da matéria tratada pela obra casiana e seus epígonos, que em italiano é 
coberta pelo termo “creanza” e que engloba os actos externos da “civil” conversação 
(gestos, rir, estar, caminhar, vestir, jogar, reverenciar, etc.) – promoção essa operada pelo 
consagrado filósofo Tesauro e que traduz um estreitamento entre Filosofia Moral e vida 
“civil”20. 
                                                 
17
 Vítor M. de Aguiar e Silva aponta como termo a quo da «literatura de massas» o século XIX, 
reconhecendo, no entanto, pertinência na argumentação de José Antonio Maravall que aplica o sintagma 
«cultura de massas» ao barroco espanhol, em particular ao teatro e ao romance. Vítor M. de Aguiar e Silva, 
Teoria da Literatura, Coimbra, Livraria Almedina, 1996, p. 121. 
18
 O adjectivo «consumida» não se confunde aqui com a noção de «literatura de consumo», de que fala 
Aguiar e Silva, perspectivando outros filões. Só parcialmente se poderia aplicar esta designação ao acervo em 
questão: se conotado com ausência de capacidade crítica do público e com insuficiência de qualidade 
semântica e formal, causa da falta de perdurabilidade e do carácter «trivial» e «ligeiro», que revemos, é certo, 
em muita da produção sobre este tema, sobretudo, a partir do século XVIII, esse rótulo ser-lhe-ia aplicável; 
mas há que ter em conta que de forma alguma ele se possa estender a todas as obras que integram o corpus 
do savoir-vivre. Cf. Id., ibid., pp. 115, 116. 
19
 M. Mann, Erasme et les débuts de la réforme française, Paris, 1934, p. 181 apud Norbert Elias, O Processo 
Civilizacional, vol. 1, Lisboa, Publicações D. Quixote, 1989, pp. 256, 104. 
20
 Cf. Inge Botteri, Galateo e Galatei – la creanza e l’instituzione della società nella trattatistica italiana tra 
Antico Regime e stato Liberale, Roma, Bulzoni Editora, 1999, pp. 73, 74, 77 e 79. 
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 Todavia, quer se encare a globalidade da produção literária que é dedicada a 
questões de conduta na vida de relação e modos em sociedade até ao presente, quer nos 
fixemos na época moderna, a imensa heterogeneidade que caracteriza o corpus em questão 
impõe sérias reservas às considerações aduzidas. Pensemos na maioria dos tratados 
seiscentistas e de parte de Setecentos, dos quais ressalta o cunho vincadamente elitista do 
seu alvo e o carácter erudito e complexo da sua elaboração linguística e composição geral 
– um núcleo, diríamos unanimemente ou quase, da literatura “culta” (malgrado o pouco 
interesse que desperta hoje), nas margens do qual se foram incrustando as tais formas 
literárias “inferiores”e outras formas não-literárias21. 
Certo é que, seja pelos formatos de circulação de alguns textos, que comprovam o 
interesse lato (já em Seiscentos) que despertaram, seja pelas sucessivas reedições de 
outros, seja ainda pela qualidade estética de certas obras, este fenómeno literário, de grande 
importância documental, que percorreu a Europa moderna e teve eco em Portugal justifica 
que nos detenhamos sobre ele, ainda que circunscritos, sensivelmente, ao século XVII e ao 
primeiro quartel de Setecentos, por razões de ordem metodológica e, sobretudo, pela 
relevância que conheceu nesse período, justamente quando aquela influência europeia 
quinhentista mais se fez sentir. 
 Tais postulados impõem-nos, pois, a consideração da variável contextual graças à 
qual se poderão explicar aquelas tendências massificadoras assim como as valorizações das 
boas maneiras de que dávamos conta e ajudar a compreender este revigoramento dos 
principais modelos de comportamento forjados no século XVI, no nosso país como no 
resto do continente europeu, durante mais de uma centúria. 
 
 Aguiar e Silva sublinha a existência de uma correlação semântica entre a literatura 
e o mundo real. É esta, precisamente, uma convicção que subscrevemos, ainda que ela se 
traduza de forma antagónica (numa oposição ou numa contestação), como parece ser o 
caso de muitos manuais de comportamento social que, além de simplificações grosseiras 
das formas de conduta em sociedade, dado que são eles próprios parte da cultura, e, às 
vezes, até meros produtos de importação e não comentários objectivos e distanciados, 
                                                 
21
 Cf. Maria Vitalina Leal de Matos, Introdução aos Estudos Literários, Lisboa / S. Paulo, Editorial Verbo, 
2001, pp. 256-261. 
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formulam essencialmente ideais22 ou dão voz aos mais acutilantes críticos do “teatro” 
social. Anna Bryson não hesita em sublinhar que «an obvious feature of such writings is 
that they tell us how we ought to feel and think, rather than being a direct description of 
what we do, in fact, think and feel», mesmo reconhecendo que os sentimentos são parte 
integrante da vida, tal como a experiência concreta. Daí que a autora prefira encarar tais 
escritos «as more or less reliable representations of codes»23. Já Jacques Revel chamara a 
atenção para o facto de a literatura de civilidade, como «documentation normative» que é, 
descrever «des conduites prescrites et non pas des conduites réelles», embora também ele 
admita que as representações sociais da norma sejam igualmente reais24.  
Ainda assim, será legítimo procurar na realidade os motivos do encorajamento da 
produção e difusão de uma tal literatura e, nesta medida, não se pode perder de vista o 
público-alvo e o público-consumidor. É, precisamente, nesta base que convocamos o 
contexto, não com o objectivo de estabelecer uma relação inequívoca, de tipo causa-efeito, 
entre textos codificadores de normas de conduta e o contexto social, mas de tentar 
compreender as obras à luz dos circunstancialismos de época (históricos e sociais), sem 
dúvida significativos na hermenêutica dos textos em questão. Além de que, se se objecta 
que tal literatura não está plasmada na realidade por formular essencialmente ideais, numa 
revitalização do neoplatonismo, não é irrelevante que, mais que prescrever, ela proscreve 
os comportamentos a banir. E esses, se há necessidade de os reprimir, é porque são 
praticados. Montandon como que põe termo a esta problemática fazendo a súmula das duas 
vertentes: os tratados de savoir-vivre são, para o eminente estudioso, reflexos e 
sistematizações de práticas sociais existentes bem como a sua idealização25. 
 A tese do dirigismo cultural barroco, forjada por Maravall, segundo a qual esse 
fenómeno se traduz por uma vontade de controlar, sem o negar drasticamente (antes 
explorando o seu poder atractivo), o legado do século XVI precedente – utópico, 
reformista, pleno de novidade – e simultaneamente por uma tentativa de preservar a ordem 
                                                 
22
  «(...) expositions of manners are concerned with ideals, and may themselves give little indication of the 
distance between these ideals and real behaviour». Anna Bryson, op. cit., p. 6. Porém, Norbert Elias, a 
propósito das Tischzuchten alemãs, fala de «reflexos daquilo que realmente era prática corrente nessa 
sociedade», donde a explicação para a reiteração das mesmas prescrições que os autores, não criadores, se 
limitavam a compilar. Norbert Elias, Processo civilizacional, vol. I, p.110. 
23
 Anna Bryson, op. cit., p.12. 
24
 Jacques Revel,  «Les usages de la civilité», in Philippe Ariès e Georges Duby (dir.), Histoire de la vie 
privée, t. 3, Paris, Editions du Seuil, 1986, p. 170. 
25
 Cf. Alain Montandon, «Modèles de comportement social» , in Alain Montandon (dir.), Pour une histoire 
des traités de savoir-vivre en Europe, Clermont-Ferrand, Association de Publications de la Faculté de Lettres 
et Sciences Humaines, 1994, pp. 401, 410. 
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hierárquica herdada das estruturas feudais, num contexto diferente, para o qual burguesia e 
plebe são convocados, vem reforçar a correlação que credivelmente existe entre a literatura 
e a sociedade, na medida em que também aquela não escapa ao compromisso com a ordem 
e a autoridade vigentes, ainda que nem sempre em conformidade com estas. A leitura das 
licenças emitidas pelo Tribunal do Santo Ofício corrobora esta ideia de que os textos que 
veiculam ditames sociais colaboram, em princípio, com a ideologia dos grupos do Poder. 
Por isso adoptávamos a concepção advogada por Arnaldo Saraiva de «literatura típica da 
ou incentivada pela sociedade», que sugerimos há pouco – fenómeno este de alcance 
bidireccional: ela responde não só a uma demanda do público, já de si manipulado (e que, 
como tal, também se acomoda ao gosto do escritor), como a um ensejo do Poder, 
interessado em levar os homens a comportarem-se, a todos os níveis, de modo a garantirem 
a autoconservação da sociedade. Estaremos, assim, na esteira de Maravall que introduz o 
conceito de «poesia encarregada» – servilmente às ordens do tal Poder, que não deixa de 
invocar encomiasticamente nos paratextos e que terá sucedido à «poesia subsidiada» do 
Renascimento26 –, num tempo em que monarquia absoluta e nobreza, decaída, se 
sustentam mutuamente, num esforço de difusão de uma mentalidade consentânea com os 
seus interesses e de imposição de um gosto. Para tal, recorrem artificiosa e 
persuasivamente a meios físicos e psicológicos de controlo das próprias consciências e de 
integração social, bem como de repressão, sem descurar a “opinião” das massas, ou não 
fosse a cultura do Barroco uma «cultura de massas», uma cultura que age sobre vastos 
públicos, concentrados nos meios urbanos, e cujos afectos se visa mover para dominar. 
Considerando os meios de massa (enumerados por Maravall) que, no contexto de 
Seiscentos, são susceptíveis de ser accionados para atingir esse fim e promover a 
integração social – a saber, o teatro, com destaque para a comédia espanhola, os 
procedimentos alegóricos e simbólicos, usados para impressionar, a proliferação de 
escritos biográficos (veículos de educação e «configuração moral e política»), a devoção 
controlada “de fora” pela religião pós-tridentina, a nova arte bélica, a expansão da 
imprensa e a «política de captação e repressão» dos Estados27 –, não nos parece destituído 
de sentido perfilar a literatura de comportamento social e moral prática – como literatura 
                                                 
26
 Cf. José Antonio Maravall, A cultura do barroco, Lisboa, Instituto Superior de Novas Profissões, 1997, 
cap. II, parte II, nomeadamente pp. 90, 107. 
27
 Cf. Id., ibid., cap. III, parte II, pp. 119-149, especialmente, no que se refere aos meios de acção massiva, a 
partir da p. 140. 
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de vocação pragmática que é, ideologicamente marcada – no conjunto de estratégias 
desencadeadas, mais ou menos premeditadamente, pelos poderes político e religioso que, 
mediatizando toda a actividade intelectual e tirando partido das potencialidades que a 
evolução tipográfica representa, concretizam a sua ambição de captar o público e incutir-
lhe os pressupostos ideológicos em que assentam, vigiando aqueles que se fecham na torre 
de marfim, rebeldes ou ressentidos, utopistas e místicos que desprezam o mundo em que 
vivem e dele se evadem, e reprimindo, como sucedeu repetidamente, todos os sinais de 
oposição e até de tentativa de ascensão social por parte de uma nova classe cada vez mais 
consciente do seu ofício, de que os índices de livros proibidos, as censuras, as purgações e 
os exílios são elucidativos. 
 A constatação de tais fenómenos massivos, igualmente comprovada pela 
susceptibilidade de reprodução dos recursos culturais, para o que, como já ficou expresso, 
a imprensa contribuiu decisivamente, leva-nos a uma aproximação da sociedade dos 
séculos XVII e sobretudo XVIII à sociedade de massas de que falava Arnaldo Saraiva, a 
qual estaria na base da produção e do consumo de uma literatura específica (a tal «típica da 
ou incentivada pela sociedade»), ressalvando o fosso temporal e circunstancial que separa 
ambas. 
 Paulatinamente, os progressos verificados na educação exerceriam, de igual forma, 
os seus efeitos, impulsionando uma corrente pedagógica que não descura a formação, 
incluindo os comportamentos, de todo o género de pessoas e reforçando o alargamento do 
público leitor, portanto, num contexto de uma mais explícita massificação.  
 Em paralelo, um outro feixe de textos, também eles versando sobre 
comportamentos, mas de elaboração linguística e literária mais complexa, convidava ao 
desvendar de sentidos e subentendidos. E estes certamente não eram concebidos a pensar 
nas “massas”. Apesar da abertura social que o Humanismo fomentara e que se reflectira na 
própria literatura de civilidade(s), e das possibilidades advindas da maior facilidade de 
difusão e circulação do livro, a cultura é ainda no século XVII, sobretudo, uma cultura 
elitista. Mesmo admitindo que alguma dessa produção literária possa ter desencadeado, 
voluntaria ou involuntariamente, o aumento da pressão sobre a rigidez do edifício social, o 
leitor visado por essas obras pertenceria às esferas cimeiras e cultas da sociedade, aquelas 
que, pela concorrência das classes inferiores ou por imperativo das suas funções na 
sociedade, em estreita conexão com a modernização do Estado, precisavam de se distinguir 
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e patentear a sua identidade. Nesta medida, também esta literatura estava em sintonia com 
a ordo instituída. 
 O que a pujança de uma literatura votada ao comportamento e ética ao longo da 
época moderna prova é a convergência, no momento da sua recepção, de determinadas 
circunstâncias – históricas e literárias – favoráveis e, portanto, valorizadoras que, 
obviamente, remetendo para um tempo pretérito, não podem despertar no público e na 
Crítica de hoje a mesma sensibilidade, a mesma noção de utilidade. Diríamos que, um 
pouco paradoxalmente, nem mesmo a existência do referido filão paralelo direccionado 
para um público restrito e, portanto, não conotado com as “massas” – por norma mais 
tolerado “institucionalmente” – teria sido suficiente para estimular o leitor actual, se não 
tivéssemos, entretanto, dado conta da (re)descoberta de um renovado modo de ler as obras 
(“maiores”) deste manancial, reabilitadas na sequência de estudos recentes aos quais já 
fizemos alusão. 
 Ao investigador que ouse penetrar nos meandros da sua recepção coeva, de forma a 
apreender-lhe as características essenciais, parece-nos que será útil ter em consideração a 
heterogeneidade do vasto corpus textual que compõe a literatura de comportamento social. 
Significa isto olhar despreconceituosamente, mesmo que a título subsidiário, para aquela 
literatura “menor”, senão por outros motivos, pelo menos pelo seu inquestionável valor 
documental, nada despiciendo para uma adequada compreensão de obras às quais é 
reconhecida maior “notoriedade” literária, de que os textos daquela podem inclusive ser 
derivações ou complementos. 
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1.1. Um padrão de comportamento para o Antigo Regime: a 
civilidade 
 
1.1.1. Uma nova sociabilidade 
 
Alicerçado na convicção das já afloradas implicações entre a literatura e a 
realidade, o escorço dos traços contextuais que, de algum modo, possam ser relacionados 
com o filão do comportamento social no despontar e na afirmação da época moderna, 
legitimando-o e explicando as suas feições, privilegiará, numa primeira abordagem, a 
caracterização do espaço europeu, com enfoque nos casos italiano, francês e espanhol – 
capitais na elaboração de modelos de comportamento –, porquanto essa realidade espácio-
temporal denota uma «relativa homogeneidade nas mentes e nos comportamentos dos 
homens», configurando o que para Maravall é o “Barroco”1, e dado que estamos perante 
um fenómeno de dimensão supranacional, que é prova irrefutável dessa mesma 
homogeneidade. Um fenómeno que, ademais, deixa um rasto de influências recíprocas e de 
importação de modelos, de que são testemunho em primeira-mão apropriações de vários 
tipos, com destaque para as traduções2. 
 
  L’aspect le plus remarquable est sans doute ici [dans l’histoire des traités de savoir-vivre] 
l’époque baroque qui développa un cérémonial détaillé et riche, tout un art du compliment 
lié à un sens très aigu de la hiérarchie et de la distinction des classes sociales.3 
 
 É com estes termos que Alain Montandon põe em destaque, justificando-a, a 
singularidade da literatura de savoir-vivre na Europa de Seiscentos – que não é 
exclusivamente a Europa do Barroco, bem entendido –, em todo o caso, o período 
temporal, extensível a parte de Setecentos, em que decidimos fixar a nossa investigação, 
delimitando-o geograficamente pela incidência no caso português. 
                                                 
1
 Id., ibid., p. 26. 
2
 Montandon salienta justamente o carácter europeu da tradição dos tratados de  savoir-vivre que, segundo 
ele, «apparaît à l’évidence par delà les nuances et les variations propres à chaque culture dans multiples 
circulations de ces ouvrages, importés, traduits, réédités, plagiés.» Alain Montandon, «Préface», in Alain 
Montandon (dir.), Pour une histoire des traités de savoir-vivre en Europe, Clermont-Ferrand, Association de 
Publications de la Faculté de Lettres et Sciences Humaines, 1994, p. VII. 
3
 Id., ibid., p. X. 
Um padrão de comportamento para o Antigo Regime: a civilidade 
37 
 A intensificação da tendência disciplinadora e de imposição de modelos de 
comportamento dos estados absolutistas, «centralisateurs et unificateurs», e das Igrejas 
protestante e católica, «répressives et acculturantes», na primeira metade do século XVII, 
talvez ajudem a perceber a voga dos textos de carácter normativo e de prescrição de 
condutas nessa época e as próprias preocupações não só sociais como políticas de instrução 
dos governantes4, do mesmo modo que as paulatinas mas latejantes movimentações sociais 
(atraídas por sinais exteriores distintivos) poderão ajudar a compreender a transformação, 
feita de evoluções e involuções, que neles se foi operando na transição do século XVI para 
o século XVIII. 
Assim sendo, poderemos interrogarmo-nos se terão sido os paradigmas 
comportamentais – não exclusivamente veiculados pelos textos que nos detêm – não só 
impostos como também, nesta sociedade palpitante, procurados, e por quem, ou de que 
modo foram recebidos e em que medida essa recepção constitui ou não um desvio à sua 
lógica primeira. O que parece ponto assente é que o “mundo” das normas e 
comportamentos ditados ou subentendidos é textualmente idealizado – da ordem do “dever 
ser” ou da advertência e do interdito. Mesmo assim, e fazendo eco dos pressupostos 
evidenciados por Montandon, a conjuntura histórica parece, com efeito, ter sido 
determinante para a configuração da literatura de savoir-vivre e, correlativamente, um 
factor de incentivo à sua produção e consumo. 
Cremos que não será nada despropositado começar por ancorar os textos europeus 
sobre comportamento social do século XVII na sociedade em “crise” que caracteriza a 
Europa da época, designadamente, durante o período que medeia entre 1590 e 1660. É esta 
uma sociedade marcada por mudanças e tensões que os tais poderes 
monárquico-absolutista e religioso procuram conter, numa tentativa de manter a ordem 
social vigente e, ainda segundo a tese de Maravall que aqui convocamos, controlar, pelo 
menos numa fase inicial, o movimento renascentista, mais comunal e «democrático», 
confiante nas possibilidades humanas e na realização da felicidade terrena, recorrendo para 
isso não só a estratagemas físicos como a instrumentos ideológicos, artísticos ou sociais. 
Uma «crise geral» a que não são alheios factores económicos e que percorre a Europa, 
revestindo características semelhantes nos vários países, tanto em França, como em Itália 
ou na Península Ibérica, onde, contudo, os seus contornos se agudizariam e a sua duração 
                                                 
4
 Cf. Maravall, op. cit., p. 45. 
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se estenderia por mais tempo pela inexistência de uma espécie de classe “média” 
aristocrática ou uma classe média burguesa, que vingou parcialmente em França, e por 
força de uma mais sólida resistência à mudança, em que estaria implicado o peso do Clero, 
também ele classe privilegiada pela Monarquia que não ignorou as virtualidades da 
Inquisição e que, contrariando o Evangelho, adopta os ideais nobiliárquicos de 
refinamento, fundando uma «moral social cristã»5. 
Sem se restaurar o feudalismo medieval, saudosisticamente encarado como o 
protótipo de uma sociedade realmente privilegiada para os nobres, assiste-se ao regresso do 
aristocratismo, que estatui uma organização social piramidal cujo vértice – a monarquia – 
sustenta os interesses nobiliárquicos assentes na propriedade da terra, valorizada em termos 
extra-económicos de prestígio, e os ideais de refinamento da nobreza que, por sua vez, 
num sistema de apoio mútuo, serve de garante àquela6. 
 No século XVII, prolongando-se ainda pela centúria seguinte, a formação social 
preponderante, embora não exclusiva, e logo induzida preceitualmente, é, portanto ou em 
larga medida, a corte. Ela é, aliás, a instituição social essencial do Estado moderno, desde 
os «Estados de príncipes feudais às realezas absolutistas, das cidades-estado às grandes 
monarquias nacionais»7. A corte é habitada por um vasto leque de pessoas, com o estatuto 
de cortesãos, «ligad[a]s por uma ordem hierárquica mais ou menos rígida e por uma 
etiqueta minuciosa»8. Daí o seu «carácter representativo e central». Nela como nas casas, 
as dimensões das zonas sociais são bem sintomáticas da relevância de que se reveste a 
“sociedade” – que Elias considera «o verdadeiro centro de gravidade das (...) existências» 
dos homens e mulheres do Antigo Regime.9 
  
                                                 
5
 Id., ibid., parte I, cap. I, nomeadamente pp. 49, 60. 
6
 Id., ibid., pp. 49-51, 54-55, 60. 
7
 Roger Chartier, História cultural: entre práticas e representações, p. 222. 
8
 Norbert Elias, A sociedade de corte, Lisboa, Editorial Estampa, 1995, p. 13 Cf. Aldo Scaglione, Knights at 
Court: Courtliness, Chivalry & Courtesy from Ottonian Germany to the Italian Renaissance, Berkeley / Los 
Angeles / Oxford, University of California Press, 1991. No capítulo 11 («From courtly knights to noble courtiers», a 
propósito da viragem para o absolutismo, Scaglione assinala o processo de curialização dos cavaleiros 
corteses em resultado da centralização do poder monárquico (o rei, lex animata), do século XII para o século 
XVII, comprovando-a através da literatura de cavalaria, de cortesania e de cortesia. A transformação do 
cavaleiro ou do homem cortês em cortesão (ou em honnête e civil) reflecte, segundo o autor,  «a gradual 
change from the image of a knight who drew his authority and legitimacy from a court but acted as a 
relatively independent agent in his agent in his adventurous endeavors, to thar of the man of court who saw 
himself and was seen by the whole society as the acme of civilized living, regardless of his having become 
completely dependent on that same court, to the point of seeing his nobility pratically equated with the status 
of successful bourgeois courtiers.» (p. 295).  
9
 Norbert Elias, A sociedade de corte, pp. 14, 28. 
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 O Quattrocento (idade das repúblicas e dos principados) e sobretudo o Cinquecento 
italiano estariam na vanguarda do florescimento de uma literatura de comportamento 
social, que se espalharia por toda a Europa, favorecido por condições que despertaram uma 
consciência de si, entre as quais se salienta, antes de mais, a existência, precisamente, já 
desde a Idade Média, de cortes principescas, ao lado de repúblicas aristocratas e dos doges 
(Florença, Veneza e Génova) cujo resplendor havia sido sustentado por um incremento 
urbano e económico acompanhado de um precoce desenvolvimento intelectual – base do 
movimento humanista. Note-se, contudo, que, aceitando a hipótese de uma crise de valores 
poder ser correlativa da produção/consumo de tais textos, a conjuntura que catapultou a 
Itália para a primeira linha do «processo de civilização», de que fala Norbert Elias 
corresponde a um período de decadência – no qual alguns vêem já uma antecipação do 
barroco10 –, marcado pela perda de importância política das cortes dos príncipes 
“absolutos” num país enfraquecido também ele politicamente pela ausência de uma corte 
única, centrada num único senhor – daí também a necessidade de legitimação dos novos 
poderes –, uma Itália descrita sucintamente por Alain Pons, como um país traumatizado 
por guerras, obrigado a aceitar o semi-protectorado espanhol e vigiado pela Igreja romana, 
cujo controlo religioso e moral se reforça com a Contra-Reforma, obrigando a uma 
autovigilância que privilegia o exterior e asfixia a espontaneidade. Enfim, uma Itália que, 
olhando-se, se compraz na evocação nostálgica de um tempo e de um ambiente cortesão 
que crê, talvez, válidos como modelos para outros povos11. E será, justamente, esse 
ambiente e a literatura que ele ou a sua recordação alimentam que serão exportados e 
vicejarão um pouco por toda a Europa onde encontram um terreno fértil. 
Em Espanha, a agudização da crise ocasionaria inclusive o desenvolvimento de um 
modelo de comportamento específico. O irromper do espírito sombrio contra-reformista 
havia de fazer cair no desdém o interesse pelo corpo e pela vida terrena e quotidiana e de 
                                                 
10
  «O barroco, disse-se, nasceu em Roma logo após o saque (1527), o barroco nasceu sobretudo na Itália 
logo a seguir ao Concílio de Trento». Pierre Chaunu, A civilização da Europa clássica, vol. II, Lisboa, 
Editorial Estampa, 1993, p. 50. Aguiar e Silva nota também que, para os «historiadores de arte e da literatura 
italianas», 1520 marca o início do ocaso do Renascimento italiano. Vítor M. de Aguiar e Silva, Maneirismo e 
Barroco na Poesia Lírica Portuguesa, Coimbra, Centro de Estudos Românicos, 1971, p. 209. 
11
 Cf. Alain Pons, «La littérature des manières au XVIe siècle en Italie», in Alain Montandon (dir.), Pour une 
histoire des traités de savoir-vivre, p. 92. Alain Pons destaca o pioneirismo da Itália no processo de 
civilização e avança hipóteses acerca da proliferação da literatura que ele faz questão de designar de 
«maneiras» – hipóteses que alicerça nas circunstâncias históricas por ele observadas e aqui expostas. A 
possibilidade de as próprias «vicissitudes históricas» conduzirem um povo à auto-análise e à sua 
auto-proposta como modelo «aos povos da ainda barbárie» (tradução nossa) é outra das conjecturas aduzida 
por Alain Pons na explicação para a liderança da Itália na proliferação da «literatura de maneiras». 
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levar à tomada de consciência da relatividade das regras de conduta. Desta forma, a 
Espanha afastava-se dos modelos italianos12. Após a abertura preconizada por alguns 
humanistas, como Juan Luis Vives, Cristóbal de Villalón e Juan Lorenzo Palmireno – que 
contemplam entre os seus alvos não só a nobreza como também a elite cultural e 
intelectual – e depois do fechamento a Erasmo, que também se dedicou ao assunto, o 
panorama espanhol em termos de literatura de comportamento social salda-se pela escassez 
de obras do género e pobreza das perspectivas, apenas interrompida pelas teorias originais 
da discrição desenvolvidas por Baltasar Gracián, já em meados de Seiscentos, teorias essas 
que haveriam de se repercutir em Portugal, por exemplo, onde existia um substrato social e 
ideológico propiciador, tendo sido também objecto de tradução a nível europeu. Tal não 
significa, porém, ou talvez por isso mesmo, que a sociabilidade, em particular a cortesã, 
não obedecesse a regras. A Espanha barroca é conhecida pelos descomedimentos em que 
caiu em matéria de cerimonial cortesão (importado da Áustria). 
Depois, há que considerar a incontornável projecção da corte francesa de Luís XIV 
que serviria de espelho às cortes ocidentais modernas. A dimensão de cerimonial público 
de que aí são investidos os actos privados do monarca seria um dos aspectos de maior 
visibilidade. Correspondendo já a um momento de plena consolidação do absolutismo real, 
a magnificência que a rodeia adquire, porém, em solo gaulês um valor diferente daquele 
que possuía em Itália ou na Península Ibérica: 
 
La pompe, le culte de la grandeur caractéristique du siècle de Louis le Grand ressuscitent 
l’ostentation. Mais le goût du prestige et de l’apparat que caractérise la Cour, la politique et 
                                                 
12
 Prova disso é a nova roupagem de que foi revestido Il Galateo, na sua tradução de Lucas Gracián Dantisco, 
tida por leitura recriativa e até paródica, de acordo com Marie-Catherine Barbazza e Maria del Carmen 
Simón Palmer («Avant propos» à la 1ère partie (I, II) de la  «Bibliographie des traités de savoir-vivre 
espagnols» / «Bibliographie espagnole», in Alain Montandon (dir.), Bibliographie des traités de savoir-vivre 
en Europe du Moyen Âge à nos jours, vol. 2, p. 105). Poder-se-á falar, a propósito desta tradução-adaptação 
(que constitui uma obra nova), de um caso de «deriva genológica» (Jean-Marie Schaeffer, op. cit., pp. 139-
141) na medida em que se trata de uma remodelagem recontextual da genologia do texto de partida, a ponto 
de conferir aos traços textuais nova pertinência genológica? Note-se que não detectámos nas bibliografias 
disponíveis nenhuma tradução do opúsculo de boas maneiras da Bienséance de la conversation entre les 
hommes (1617) ou dos Avvisi di buone creanze cavati dal Galateo di Monsignore della Casa et altri buoni 
autori (1618), de grande voga por toda a Europa. Outos exemplos dessa «deriva» são o Arancel de 
necedades, incluído no Guzmán de Alfarache de Mateo Aléman (parte I, Madrid, 1599; parte II, Lisboa, 
1604) e as Premáticas y aranceles generales atribuídos a Quevedo, figurando em várias das edições de 
“obras completas” (como as de Aureliano Fernández Guerra e Luis Astrana Marín ou Felicidad Buendía). Cf. 
Mercedes Blanco, «L’autre face des bonnes manières. Travestissements burlesques du savoir-vivre dans 
l’Espagne du Siècle d’Or. Le Galateo et sa version espagnole», in Alain Montandon (dir.), Etiquette et 
politesse, Clermont-Ferrand, Association de Publications de la Faculté de Lettres et Sciences Humaines, 
1992, pp. 98, 99. 
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l’art au temps de Louis XIV est très différent de cette forme de compensation à l’inquiétude 
qui, à la fin du XVIe siècle et au début du XVIIIe siècle, consistait à cultiver éperdument 
apparences et hyperboles. L’ostentation louisquatorzienne réussit le miracle d’unir la 
puissance et la gloire : elle est la splendeur de la force, et non le masque luxueux que l’on 
impose à sa faiblesse.13 
 
 Note-se que, em termos estéticos, é esta a fase do chamado “classicismo francês”, 
aquele que, segundo Hatzfeld, representa o ponto culminante e paradoxal da evolução do 
estilo barroco – questionado por Aguiar e Silva14 –, o que, se por um lado vem corroborar a 
existência de um fundo barroco na cultura francesa (1570-1650), por outro atesta o nexo 
que sempre uniu aquele estilo à estética clássica bem como o seu enraizamento em formas 
e temas renascentistas, entretanto, modificadas15.  
A «sociedade de corte»16, ou seja, a do estado absolutista e moderno, caracteriza-se 
por um controlo mais rígido das paixões coetâneo com uma maior fixidez na hierarquia e 
um estreitamento das relações entre indivíduos, causa de mais interdependências, na 
origem das quais está a diferenciação das funções sociais. Todos os que se movem nos 
círculos cortesãos vivem na vida pública, mundana; entregam-se à sociedade. E a pressão 
desta é tal, a competição social está tão arreigada que os homens e mulheres de corte têm 
de prestar uma atenção esmerada aos seus actos na medida em que estes ora podem 
favorecer, ora ser perniciosos para o seu prestígio17. Na corte de Luís XIV, as hierarquias 
são estritamente observadas, desenvolvendo-se uma etiqueta complexa, sob o triunfo do 
reino do olhar e da aparência. 
 A vigência desta forma de organização social que é a corte, neste estádio de 
evolução civilizacional – retomando a perspectiva traçada por Norbert Elias, que parte do 
exemplo francês –, configura um padrão de comportamento e de boa conduta, objecto de 
                                                 
13
 Claude-Gilbert Dubois, Profondeurs de l’apparence, Paris, Librairie Larousse, 1973, pp. 76, 77. 
14
 Vítor M. de Aguiar e Silva, Teoria da literatura, p. 482. 
15
 Vide Helmut Hatzfeld, Estudios sobre el Barroco, Madrid, 1964, p. 106  e ainda, V. R. Wellek, Conceptos 
de crítica literaria, Caracas, 1986, p. 67, apud Antonio Maravall, A cultura do barroco, p. 25. Cf. Pierre 
Chaunu, A civilização da Europa clássica, vol. II, Lisboa, Editorial Estampa, 1993, pp. 55 e ss. e Vítor M. de 
Aguiar e Silva, Maneirismo e Barroco na Poesia Lírica Portuguesa, Coimbra, Centro de Estudos 
Românicos, 1971, pp. 469, 470. 
16
 Uma das críticas dirigidas à tese de Norbert Elias reside na configuração da corte como único centro de 
irradiação de modelos de comportamento, sobretudo quando se defende a ideia da exportabilidade do modelo 
cortesão para fora do perímetro da corte. De facto, poderia ainda considerar-se o meio conventual, o círculo 
militar e a universidade, por exemplo, originando modelos de comportamento específicos. Cf. Sergio Bertelli 
e Giulia Calvi,  «Rituale, cerimoniale, etichetta nelle corti italiane», in Sergio Bertelli e Giuliano Crifò, 
Rituale, cerimoniale, etichetta, Milano, Bompiani, 1991, pp. 11-27. 
17
 Cf. Norbert Elias, A sociedade de corte, p. 34. 
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literarização, cujo valor dominante é a civilidade, um valor que sucede à cortesia, a que 
correspondia, em termos de estrutura social, a sociedade feudal. 
 
1.1.1.1. “Civilidade”: a trajectória de um conceito 
 
 A noção de civilidade é, contudo, uma noção bem mais complexa. Ainda hoje, o 
termo é frequentemente usado para designar de forma genérica as boas maneiras, o bom 
comportamento, mas é também um conceito adstrito a um contexto particular; é uma 
necessidade desta “sociedade de corte”. E assim vemo-lo proliferar nos títulos da 
tratadística sobre comportamento desde o século XVII, sobretudo em França onde serve 
até para designar um caracter tipográfico.  
O conceito não era, porém, estranho até essa data. Deve-se a Erasmo e à sua obra 
De civilitate morum puerilium (1530), na charneira da transformação social que se dá entre 
a Idade Média e a Época Moderna, e numa antecipação de uma necessidade que dela 
decorre18, o impulso que a palavra “civilidade” conheceu a partir do século XVI. Um coro 
de vozes reconhece à obra erasmiana a fundação do género das “civilidades”19. 
A ambivalência que a aplicação do termo à realidade cortesã da época moderna e o 
seu emprego por Erasmo, em cujo opúsculo aparece ligado à infância, anunciam impediu 
que o conceito se tenha assumido desde logo como unificador e consensual20. A sua 
adopção é gradual, espacialmente diferente, e coexiste a par de outros como “politesse”, 
“cortesia”, “urbanidade”, “afabilidade”, “honnêteté”, “polícia”, termos dos quais Alain 
Pons o aproxima21 e cujos significados se interpenetram. Nem sequer, como assinala Anna 
Bryson,  
 
                                                 
18
 Cf. Jacques Revel, op. cit., p. 175. 
19
 Entre outros: Jacques Revel, op. cit., p. 171 ; Philippe Ariès, L’enfant et la vie familiale sous l’Ancien 
Régime, pp. 120-124, 429-441. 
20
 Vide Roger Chartier, «Distinção e divulgação: a civilidade e seus livros», pp. 45-89. Neste 
interessantíssimo artigo, Chartier analisa a significação variável do termo e as suas relações com outras 
noções afins, ressaltando a tensão entre o carácter distintivo da civilidade, adstrita a um lugar social 
específico (o “mundo”), e o seu pendor potencialmente universal. 
21
 Cf. Alain Pons,  «Sur la notion de ‘civilité’», in Alain Montandon (dir.), Etiquette et politesse, Clermont-
Ferrand, Association des Publications de la Faculté des Lettres et Sciences Humaines de Clermont-Ferrand, 
1992, pp. 19, 21. 
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the appearance of the term ‘civility’ in the vocabulary of manners signals not the sudden 
replacement of one social value by another, but the gradual coloration of a set of words and 
values by meanings peculiarly associated with the notion of the ‘civil’.22 
 
Há que reter, por outro lado, como nota ainda o mesmo Alain Pons, que o conceito 
(tomado no sentido psicológico, moral e social – segundo o qual a civilidade, inscrita no 
processo civilizacional, remete, desde finais do século XV, para uma certa qualidade na 
relação com os outros) estava já presente na Grécia e na Roma antigas, mesmo se a palavra 
é posterior23, denotando, então, uma facilidade e amenidade nas relações interpessoais24. 
Com efeito, a noção de “civilidade” traduz a valorização de certo tipo de relação 
que distingue os homens dos animais e aqueles entre si – distinção essa feita, portanto, com 
base na adopção de comportamentos polidos, corteses, afáveis... É, pois, no centro da 
cultura ocidental que a vamos encontrar, embora sob vários nomes, fazendo-nos recuar à 
antiga Grécia, onde é ilustrada através do mito de Protágoras: após a distribuição, por 
Prometeu, da habilidade técnica e do fogo – bases da civilização material –, Zeus encarrega 
Hermes de dar ao homem aidôs e dikè, a fim de, organizado em grupos (astu e polis, onde 
a existência, regida pela politeia, é privilegiada), poder sobreviver. Respectivamente, o 
pudor é o respeito pela opinião pública, o sentimento de honra, a vergonha, o medo, a 
modéstia e a piedade; a justiça prende-se com a observância da lei. Excluída a violência, o 
homem pode votar-se à sabedoria, às artes e às festas, o que torna bela a vida na cidade, 
assente como está no uso “político” e persuasivo da palavra, fundador de um humanismo 
retórico. Deste será herdeiro o mundo romano, através de Cícero, autor do ideal humano, 
síntese do filósofo e do político, que se consubstancia no orador, e apologista da reverentia 
e do decorum, noção por ele forjada e que significa a justa medida, não só nas palavras, 
como nos actos. É ela que exprime a ideia de “bienséance” (conveniência) que Alain 
Montandon define como «l’art de placer tout ce que l’on dit ou fait à l’endroit qui convient 
en prenant en considération tous les paramètres possibles que sont l’âge de la personne à 
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 Anna Bryson, op. cit., p. 49. 
23
 Em francês, o seu empréstimo do derivado latino de civilis – civilitas – data de finais do século XIV. Cf. 
s.v. «Civilité», in Alain Rey (dir.), Dictionnaire historique de la langue française, Paris, Dictionnaires Le 
Robert, 1992, p. 428. 
24
 Cf. Alain Pons,  «Sur la notion de ‘civilité’», pp. 20, 21. 
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qui l’on s’adresse, son rang social, le temps et l’occasion ainsi que le lieu» – factores aos 
quais alguns autores acrescentam o carácter do indivíduo, o sexo e a sua profissão25. 
Também em Roma, o conceito de civilidade aparece indelevelmente ligado à civitas 
(cidade), para a qual remete, aliás, a sua etimologia, ligando-se civilis a cidadão, o bom 
cidadão, de quem é apanágio a civilitas (afabilidade)26, essencial para que a “cidade” possa 
funcionar. A contaminação política, subjacente à ideia de obediência às leis de um Estado, 
de que é membro o tal bom cidadão, em nome do bem público, parece incontornável. Daí 
que civilitas, em latim clássico, seja normalmente empregue como arte de governar a 
cidade. Esta conotação política perdurará ao longo da Idade Média, sendo este o sentido 
que primeiro se regista em francês (em Ethiques de Aristóteles, traduzidas por Nicolas 
Oresme) e que ecoará, ainda, por exemplo, em Bossuet.27 
Em finais do século XVI, uma visão da sociedade, que não política, em larga 
medida alimentada pela descoberta do novo mundo, opunha o “civil”, diríamos hoje, o 
“civilizado”, ao “bárbaro”, ao “selvagem”. Note-se que “civilização” – termo surgido em 
1757, pela pena de Mirabeau –, procedendo da mesma etimologia que “civilidade”, com 
esta comungando, inicialmente, de um significado semelhante, ligado aos predicados que 
tornam os indivíduos mais aptos à vida em sociedade, passaria a evocar, cada vez mais, um 
processo rumo ao progresso (o «processo civilizacional» de que fala Norbert Elias) bem 
como o resultado desse processo, ou seja, um estado social dito “avançado”28, em que 
agem vários factores, como por exemplo a ciência, a tecnologia, os costumes e com eles as 
boas maneiras. Daí a oposição entre barbárie e civilização. 
 As frequentes associações (no discurso político) entre o macrocosmos do Estado, 
comparado a um corpo humano, e o microcosmos da família ou do indivíduo facilitam, 
num movimento de “personalização” do conceito de civilidade, a sua transferência da 
esfera do colectivo para a esfera individual, às quais está, assim, subjacente, analogamente, 
a ideia de governação: da nação e da família ou de si próprio, respectivamente29. Assim, no 
século XVI, Robert Estienne dá-nos uma definição de “civil” como sendo aquele que «sait 
                                                 
25
 Alain Montandon, s. v. «Bienséances», in Alain Montandon (dir.), Dictionnaire raisonné de la politesse et 
du savoir-vivre, Éditions du Seuil, 1995, pp. 29-30. 
26
 Anna Bryson dá conta deste significado de civilitas, baseada na definição dada por Charlton T. Lewis e 
Charles Short, em A Latin Dictionary, Oxford, 1879. Ressalta, no entanto, o seu uso raro. Cf.  
Anna Bryson, op. cit., p. 49. 
27
 Cf. Alain Pons,  «Sur la notion de ‘civilité’», pp. 20-27. 
28
 Cf. s.v. «Civilisation», in Alain Rey (dir.), op.cit., p. 428. 
29
 Cf. Anna Bryson, op. cit., pp. 52, 53. 
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bien son entregent»30; mais tarde, a Encyclopédie regista que «la civilité & la politesse sont 
une certaine bienséance dans les manières & dans les paroles, tendantes à plaire & à 
marquer les égards qu’on a les uns pour les autres»31. 
 Com esta aproximação do campo político aos valores pessoais, mais elaborada no 
caso da aristocracia, e não obstante a mera alusão à ideia de serviço público, não admira 
que a literatura de civilidade, ao nível da esfera individual, invista na educação da elite, a 
cargo da qual está, justamente, a governação dos outros, isto é, dos que pertencem às 
classes inferiores, cuja principal virtude política é a obediência32. 
 Do sentido de implicações políticas do conceito (comunidade de cidadãos) e do seu 
sentido social, por vezes até imbricados, nasce a tensão entre a reivindicação do 
universalismo das “virtudes” sociais e a sua restrição ao topo da hierarquia e à corte. 
 A relação estabelecida entre inferiores e superiores, sobre os quais se passa a fazer 
recair a adopção das boas maneiras, não está isenta de efeitos sociais. Dela decorre a 
associação entre a civilidade e a visão hierárquica da sociedade: o comportamento refinado 
é um predicado do nobre, enredado numa teia de interdependências, e funciona como 
factor de distinção social ou marca de pertença a uma classe, o que é garante da ordo 
estabelecida e, consequentemente, da harmonia social. 
 A associação etimológica das palavras “civilidade” e civitas acaba, portanto, por 
dar origem a equívocos. Não raramente, a civilidade é ligada ao cidadão e ao burguês33 ou 
à “maioria”, facto que tem suscitado leituras nem sempre convergentes de obras como Il 
Galateo de Della Casa. A propósito do opúsculo erasmiano, Adelin Fiorato, sublinhando o 
seu distanciamento do mundo cortesão, nota: «Il s’agit bien de civilité et non de courtoisie 
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 Alain Pons,  «Sur la notion de “civilité”», p. 20. 
31
 Chevalier de Jaucourt, s.v.  «Civilité, politesse, affabilité», in Denis Diderot et M. D’Alembert, 
ENCYCLOPEDIE, / OU / DICTIONNAIRE RAISONNÉ / DES SCIENCES, / DES ARTS ET DES 
MÉTIERS, / PAR UNE SOCIETÉ DE GENS DE LETTRES. /  Mis en ordre & publié par M. DIDEROT, de 
l’Académie Royale des Sciences & des Belles-/Lettres de Prusse ; & quant à la PARTIE  
MATHEMATIQUE par M. D’ALEMBERT, / de l’Académie Royale des Sciences de Paris, de celle de 
Prusse, & de la Société Royale / de Londre. / [versos de Horácio] / TOME TROISIEME/ [estampa] / A 
PARIS, / chez BRIASSON, rue Saint Jacques, à la Science. / DAVID l’aîné, rue Saint Jacques, à la Plume 
d’or. /  LE BRETON, Imprimeur ordinaire du Roy, rue de la Harpe. / DURAND, rue Saint Jacques, à Saint 
Landry, & au Griffon. [filete] ([1753]), p. 496. 
32
 Cf. Anna Bryson, op. cit., p. 53. 
33
 Cf. Dictionnaire des lettres françaises, XVIe siècle, Paris, ed. C. Grante, 1951, 182 apud Anna Bryson, op. 
cit., p. 58. 
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et encore moins de “courtisanerie”»34, mesmo se o modelo vem de cima. Se a cortesia tem 
indeléveis conotações com a corte, a civilidade, portanto, que gradualmente vai 
substituindo, nos escritos sobre comportamento, a palavra “cortesia”, marcaria um 
aburguesamento dos códigos de conduta, e com isso a tal universalização. Não deixa de ser 
uma tendência a ter em consideração – esta que assimila a civilidade a valores 
anti-aristocráticos e que conota a cortesia, essencialmente, com o universo da corte. 
Na Encyclopédie, ressalvada uma ou outra contradição, é notória já a apologia de 
uma “politesse” (polidez) ligada a uma «disposition naturelle», que tem de se aperfeiçoar 
pela instrução e pelo uso, e a repulsa, não original, pela “civilité” que, no dizer dos seus 
autores, «ne consiste qu’en certains termes & certaines cérémonies arbitraires, sujettes (...) 
aux pays & aux modes»35. Le Chevalier de Jaucourt, que começa por dá-las como 
sinónimas, faz a seguinte discriminação: 
 
La civilité ne dit pas autant que la politesse, & elle n’en fait qu’une portion; c’est une 
espece de crainte, en y manquant, d’être regardé, comme un homme grossier ; c’est un pas 
pour être estimé poli. C’est pourquoi la politesse semble, dans l’usage de ce terme, réservée 
aux gens de la cour & de qualité ; & la civilité, aux personnes d’une condition inférieure, au 
plus grand nombre de citoyens.36  
 
 Como fica bem patente, em meados do século XVIII, e em resultado da sua 
vulgarização, «la civilité ne passe plus que pour une politesse appauvrie», como vinca 
Jacques Revel. Note-se que este autor, no artigo «Les usages de la civilité», opera, 
visivelmente, uma partição entre os livros de civilidade, cuja matriz é o De civilitate 
morum puerilium de Erasmo, e uma literatura de corte, na qual inscreve Il Cortegiano de 
Baldassar Castiglione (1528), já que não exclui nem aqueles nem esta do âmbito da 
civilidade que, entendida no seu sentido social, poderíamos definir como a «observação 
das regras do savoir-vivre que regem a vida em sociedade»37 e às quais preside um 
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 Adelin Charles Fiorato,  «Supérieurs et inférieurs dans quelques traités de comportement italiens du XVIe 
siècle», in Alain Montandon (dir.), Traités de savoir-vivre italiens, Clermont-Ferrand, Association des 
Publications de la Faculté des Lettres et Sciences Humaines de Clermont-Ferrand, 1993, p. 91. 
35
 S. v. «Politesse», in Denis Diderot et M. D’Alembert, ENCYCLOPEDIE, / OU / DICTIONNAIRE 
RAISONNÉ / DES SCIENCES, / DES ARTS ET DES MÉTIERS, / PAR UNE SOCIETÉ DE GENS DE 
LETTRES. /  MIS EN ORDRE ET PUBLIE PAR MR.*** / [versos de Horácio] / TOME DOUZIEME. / 
PARL=POL / [estampa] / A NEUFCHASTEL, / CHEZ SAMUEL FAULCHE & Compagnie, Libraires & 
Imprimeurs ([1765]), pp. 916, 917. 
36
 Chevalier de Jaucourt, op. cit., pp. 496, 497. 
37
 S.v. «Civilité», in Alain Rey, op. cit., p. 428. A tradução é nossa. 
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princípio de filantrópico hedonismo e uma função de distinção – mais abrangente, portanto 
– e não simplesmente adstrito a uma tipologia textual, derivada do modelo erasmiano 
(«civilité érasmienne»), o qual fornece, segundo o autor, uma linguagem comum38. A 
propósito de Il Galateo de Giovanni Della Casa, «qui par tant d’aspects s’inspire de 
Castiglione», logo, acusando ligações à literatura de corte, diz Revel que: «[il] a fini par 
devenir un manuel de bonnes manières de large diffusion, contre sa propre logique initiale; 
en France, il a été très tôt assimilé à un livre de civilité et édité comme tel», na medida em 
que na sua tradução, em 1598, se utilizaram caracteres ditos de civilidade.39 A recepção de 
Il Galateo em França, não só por esta razão, mas talvez por outras adaptações que dele 
foram feitas40 e da influência que terá tido na constituição do tal filão das “civilidades”, 
parece explicar o significado de que dá conta a Encyclopédie acerca da palavra “civilité”. 
Retomando ainda «Les usages de la civilité», Jacques Revel, ao referir-se ao Nouveau 
traité de la civilité qui se pratique en France parmi les honnêtes gens (1671), de Antoine 
de Courtin, salienta o alargamento do público ao qual se impõe, nessa altura, o único 
modelo de comportamento legítimo – o da corte –, fazendo notar que tal é notório no livro, 
pelo seu sucesso, «par son titre, qui situe désormais dans l’ordre de la civilité des pratiques 
qui étaient jusque-là réservées aux elites; par son format, qui le rapproche des livres de 
civilité de grande diffusion», e operando, desta forma, uma fusão do “género” literário que 
divulga «l’exemplarité curiale» e o género propriamente dito da “civilidade”, cujos 
preceitos são subordinados aos constrangimentos de uma sociedade hierarquizada, e que 
interessaria  
 
à des lecteurs qui n’aspirent pas nécessairement à réussir à la cour, mais qui doivent en 
adopter les façons: les jeunes gens, bien sûr, mais aussi tous ceux qui n’ont pas la 
commodité ny le moyen de venir à Paris et à la cour pour y apprendre le fin de la 
politesse.41 
 
Desta forma se diversifica, de acordo com Revel, a civilidade (a da corte, da cidade, das 
escolas, etc.), não obstante a continuidade de uma referência comum, de uma fórmula 
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intermédia, que Les règles de la bienséance et de la civilité chrétienne (1703) de 
Jean-Baptiste de La Salle condensavam, embora continuem a já referida fusão. A 
civilidade lassaliana não descura as distinções sociais mas, uma vez cristianizada, 
«identifica o respeito que o homem deve a si e aos outros com a reverência para com Deus, 
presente em cada ser»42, o que aponta para uma cada vez maior abertura da civilidade aos 
meios populares. 
Desde Guazzo que a própria noção de “conversação civil” acabava por autorizar, de 
certo modo, esta tendência de “universalização”, ao abranger o comportamento perante 
todos os homens (à excepção do povo), num mundo social mais vasto do que o da família, 
mas distinto do da “responsabilidade cívica”, e pondo a tónica não na importância do bom 
comportamento para a manutenção da ordem política, nem no virtuosismo, mas na 
perfeição individual, resultante da obediência aos «social imperatives dictated by 
differences of status», e na legitimação de um «degree of flattery and hypocrisy»43. 
Todavia, se é verdade que, apesar da impregnação cortesã, a obra de Guazzo desvia a 
civilidade da corte, como havia já feito Della Casa em Il Galateo, e, ainda mais do que 
isso, a desvia também da cidade, fazendo-a depender das qualidades individuais do 
homem44, Fiorato salienta: 
 
La  civil conversazione préconise donc des échanges inégalitaires, destinés à affiner les 
mœurs, à désamorcer les conflits, à opérer des rapprochements, à enrichir réciproquement 
les partenaires, tout en sauvegardant la staticité sociale, dont il est clair que Guazzo, grâce à 
sa position intermédiaire, est un des bénéficiaires.45 
 
Daqui se pode inferir o esboço de uma inversão desta aparente abertura patente em alguns 
tratados. Nem mesmo a obra de Erasmo, tornando efectivo um certo pendor 
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universalizante, escapa a certa ambiguidade, notada, ainda que superficialmente, por Anna 
Bryson, cujo raciocínio seguimos provisoriamente: 
 
although, as Elias has noted, he [Erasmo] does not stress the aristocratic associations of 
good manners as much as many later authors, starts De civilitate with a dedication to a 
royal child and a comment on the particular necessity of good manners for the nobleman.46 
 
 Na realidade, não existe contradição entre a concepção de civilidade (erasmiana) e 
a corte ou a aristocracia. No mundo antigo, pode falar-se de uma fusão entre o cidadão e o 
aristocrata, detentor das virtudes cívicas e, como tal, autorizado a governar os outros. A 
associação à cidade nem é nada estranha, no contexto predominantemente urbano do 
Renascimento italiano. A importação do modelo italiano, nomeadamente, pela França e 
Inglaterra, onde a aristocracia rural é dominante, mas onde, de qualquer modo, Paris e 
Londres viriam a afirmar-se como centros sociais, justifica-se mais, segundo Anna Bryson, 
a propósito do caso inglês, pelo «intellectual prestige of [the italian] models than by their 
relevance to native conditions»47. A adopção pelos países estrangeiros seria tanto mais 
facilitada porquanto o termo “cortesia” continua a granjear larga aceitação, de que é 
exemplo Il Galateo. Corte e cidade surgem, assim, ligadas pela civilidade, o que assinala a 
continuidade entre os valores da cortesia e os da civilidade. 
Porém, acreditamos que, progressivamente, a consideração da gente inferior nos 
manuais de civilidade possa não só ter sido reflexo do pulsar de tensões sociais latentes, 
que viriam a eclodir na revolução liberal, colocando a França num lugar de proeminência, 
como também ter, de facto, contribuído para a corrosão irremediável da própria civilidade, 
entendida na ligação – de ressonância política – com a ordem social. É neste sentido 
amplo, isto é, como “ciência da sociabilidade” («extensive practical ‘science’ of 
sociability»), que, pela disciplina, transforma o ser natural da criança no ser social e refina 
o carácter do adulto, graças à experiência do mundo, que a civilidade se assume como 
garante da harmonia da comunidade, da qual ressalta a particularidade do seu cariz 
hierárquico48. 
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O saber social que a disciplina inculca e a experiência permite adquirir é composto 
por um conjunto de regras formais e de índole técnica – as “bienséances”, que cobrem as 
normas relacionadas com o controlo das funções naturais, inculcadas às crianças, assim 
como as que se reportam ao uso da palavra, na comunicação com os outros 
(“conversazione”) – regras essas a pôr em prática em determinadas situações, sob pena de 
se cair no ridículo e se ser excluído, e que, constituindo a etiqueta, são geradoras das boas 
maneiras. 
Para lá deste sentido restrito em que é entendida a civilidade, o emprego do termo 
presta-se, constantemente, a várias ambiguidades, que ora derivam da flutuação entre o seu 
sentido político primário e o seu sentido social de conjunto de normas com valor distintivo, 
ora da perspectivação do seu significado sociopolítico, aplicado à ordem social em termos 
de comunidade e opondo-se ao estado de rusticidade e de relativa barbárie –, ora, ainda, da 
sua conotação escolar, conferida por Erasmo49. 
 Quando Ivone Leal, ao constituir o já referido arrolamento, emprega a designação 
«manuais de civilidade», entende-os como livros de savoir-vivre, «livres didactiques 
destinés à des adultes ou à des enfants et visant à transmettre des notions, des valeurs, des 
règles et des modèles de conduite jugés indispensables pour obtenir une parfaite 
socialisation», sem fazer a restrição que faz Jacques Revel e sem atender a um certo matiz 
histórico do termo, dado que coloca sob a mesma denominação a produção literária sobre 
comportamento social que se estende desde o século XVI até ao século XX inclusive. Na 
base de tal formulação somos levados a crer que estará uma noção de civilidade 
coincidente com a definição mais genérica e neutra que dela dá, por exemplo, o Dicionário 
de Morais: «Conjunto de formalidades, observadas pelos cidadãos entre si, quando 
bem-educados; boas maneiras»50 e uma percepção evolutiva do próprio conceito que 
explica a sua disseminação por todo o século XIX, primeiro entendido como código de 
boas maneiras, depois como sinónimo de ciência política e indispensável ao progresso 
económico e moral da sociedade51. 
 Relacionados com o conceito de civilidade, Roquete introduz, no seu dicionário, os 
termos “polidez” e “delicadeza” cujo sentido precisa assim: 
                                                 
49
 Cf. Id., ibid., pp. 63, 64. 
50
 S.v. «Civilidade», in António de Morais Silva, Grande Dicionário da Língua Portuguesa, vol. III, Lisboa, 
Editorial Confluência, 1951, p. 164. 
51
 Ivone Leal, op. cit., pp. 199, 200. 
Um padrão de comportamento para o Antigo Regime: a civilidade 
51 
 
Quando à civilidade se junta o cuidado de agradecer e obsequiar aqueles com que tratamos, 
não nos limitando somente a evitar toda a sorte de aspereza e desabrimento, senão 
empenhando-nos em lhes ser oficiosos, e procurando, quanto nos é possível, dar-lhes gosto 
e satisfação, chama-se a isto polidez. E se a esta boa qualidade juntarmos um tacto fino, e 
certa penetração que nos faz como que adivinhar os desejos e pensamentos dos outros para 
preveni-los, e satisfazê-los, temos a delicadeza.52 
 
 Poder-se-á ver a palavra “polidez” como a tradução de “politesse”, do italiano 
“polito” (“propre”), derivado de politus (“lisse, brillant”) e não do grego polis, como 
assinala Alain Montandon, que reconhece que essa falsa etimologia, suscitada pela 
proximidade fonética de “poli” e “policé”, acaba por acentuar a vertente da sociabilidade 
que “polido” tem, em sentido figurado, e à qual está ligada a cidade (ideia contida em 
civilidade e urbanidade), como lugar originário da “politesse”. A implicação entre a 
“politesse” e a ideia de agradar a que José Roquete alude encontramo-la em 1730, num 
depoimento de Du Puy, segundo o qual aquela é «un oubli de soi-même pour les autres»53. 
No entanto, o prazer social não é, de forma alguma, estranho à civilidade, como está 
patente na definição da Encyclopédie a que já fizemos referência. Pelo contrário, ele é um 
dos seus princípios, a par da distinção, e que torna quer uma quer outra essenciais à vida 
social. A este propósito o que Montandon diz da “politesse” já foi dito da civilidade: 
 
Elle fonde non seulement un système sémiologique complexe qui signale le refoulement de 
l’agressivité dans la communication avec autrui et dans le respect des qualités des 
individus, mais elle assure la cohésion sociale dans le retrait de soi pour autrui et le groupe, 
tout en ayant une fonction d’intégration primordiale dans le respect de codes communs qui 
scellent l’appartenance et la distinction.54  
 
  As nuances são, pois, ténues. Jean Starobinski supõe, na “politesse”, uma 
interioridade que a civilidade – testemunho exterior e sensível dos sentimentos interiores – 
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não possui55. Uma certa superioridade da “politesse” em relação à civilidade parece, assim, 
avultar em vários apontamentos, incluindo entre estes a distinção que Jaucourt opera no 
seu artigo da Encyclopédie, por nós já destacado. Fruto da tensão que instaurou entre o ser 
e o parecer, nomeadamente na sensibilidade e etiqueta barrocas, a civilidade é acusada de 
ser uma «simple dissimulation sociale, un art du masque, nécessaire mais trompeur, 
superficiel et inauthentique», uma protecção passiva – de acordo com (o mundano) 
Saint-Évremond, na medida em que esconde os maus sentimentos – e ofensiva, uma vez 
que assenta em mentiras engenhosas, como realça Fléchier. Enfim, segundo Beauzée, a 
“politesse”, que supõe a civilidade, acrescenta a esta mais qualquer coisa que faz com que 
um homem polido seja civil, sem que o contrário se verifique necessariamente. A polidez, 
enquanto «art qui relève de la distinction, un art qui se développe à la Cour», é apanágio do 
homem do mundo, do «beau monde», note-se56. 
No entanto ou talvez por isto, a “politesse” é objecto de irrisão. Numa carta de 21 
de Junho de 1750, ao reconhecer a dupla função da polidez, Lord Chesterfield, cujo filho 
estagiou nas cortes europeias, não ocultava a consciência do carácter interesseiro que 
mobilizava o prazer social, ao fim e ao cabo, o mesmo argumento que serve à condenação 
da civilidade: 
 
L’éducation dans les monarchies exige dans les manières une certaine politesse. Les 
hommes, nés pour vivre ensemble, sont nés aussi pour se plaire ; et celui qui n’observerait 
pas les bienséances, choquant tous ceux avec qui il vivrait, se discréditerait au point qu’il 
deviendrait incapable de faire aucun bien. Mais ce n’est pas d’une source si pure que la 
politesse a coutume de tirer son origine: elle naît de l’envie de se distinguer. C’est par 
orgueil que nous sommes polis: nous nous sentons flattés d’avoir des manières qui prouvent 
que nous ne sommes pas dans la bassesse et que nous n’avons pas vécu avec cette sorte de 
gens que l’on a abandonnés dans tous les âges.57 
 
 Numa tentativa de reabilitação da civilidade, desvalorizada pelas elites em razão da 
sua divulgação, o homem das Luzes critica a “politesse” que encara, justamente, como 
paradigma de uma sociedade de corte fundada na distinção, convocando, em nome da 
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igualdade e do respeito mútuo, a autoridade de Montesquieu: «La civilité vaut mieux, à cet 
égard, que la politesse. La politesse flatte les vices des autres, et la civilité nous êmpeche 
de mettre les nôtres au jour»58. Ao pretender-se que ela impeça o alastramento dos 
costumes corrompidos e da violência nas relações sociais, a civilidade torna-se 
«aprendizagem prática da moral»59. Em resultado da revolução francesa, e com ela, da 
mitigação das hierarquias, a “politesse” acabaria, em França, por ceder o lugar às 
civilidades republicanas que supunham sentimentos de Humanidade e se reduzem à 
instrução moral. Significava isto que se entendia ficar a polidez a dever tanto à hipocrisia 
como se dissera antes da civilidade, agora reformulada. Tal concepção não foi, porém, 
impeditiva para que ela estivesse associada, na Paris dos salões da primeira metade do 
século XVII, a círculos privados nos quais se cultivava o “bon goût”, a elegância da 
expressão e a igualdade, assente no mérito pessoal e não em diferenças de fortuna ou 
estatuto social, ou que fosse encarada como procedendo da moral e do cristianismo. No 
jogo do ser/parecer, «les apparences sont transparentes, du moment qu’elles présupposent 
la bonté chrétienne de l’individu» – lia-se em La civil conversazione de Guazzo; e, mais 
tarde, Morvan de Bellegarde definia assim “politesse”, que ele alia à razão, 
promiscuamente confundida com a alma: 
 
  La politesse est un précis de toutes les vertus morales: c’est un assemblage de discrétion, 
de civilité, de complaisance, de circonspection pour rendre à chacun les devoirs qu’il a droit 
d’exiger. Il faut que tout cela soit revêtu d’un air agréable et insinuant, qui se répande sur 
tout ce qu’on fait. Cette vertu ne consiste pas précisément dans l’extérieur et le dehors; il 
faut qu’elle ait son principe dans l’âme: c’est une suite d’un esprit bien fait, qui est le maître 
de ses sentiments et de ses paroles, qui aime à rendre justice à tout le monde, à sacrifier ses 
propres intérêts, plutôt que de blesser ceux des autres (…). Il faut pour cela avoir un grand 
fonds de raison, et un grand usage du monde.60 
 
Como fica patente, a noção quer de polidez quer de civilidade estiveram sujeitas a 
modulações constantes, paradoxais até, de natureza histórico-cultural e a que as 
disparidades nacionais também deram um cunho próprio. 
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 Com efeito, a esta interpenetração e sobreposição de sentidos associados ao 
conceito de “civilidade”, acrescem ainda flutuações geográficas. 
 Marie-Catherine Barbazza e Maria del Carmen S. Palmer, no «avant-propos» à 
primeira parte da bibliografia dos manuais de civilidade espanhóis, advertem, desde logo, 
para a ausência do termo “civilidade” nos títulos dos manuais registados do século XIII até 
ao século XVII, numa época em que já era usado em francês, inglês e italiano. E mesmo no 
século XVIII, aparece timidamente, no recenseamento da segunda parte daquela 
bibliografia, que fazem a mesma Maria del Carmen S. Palmer e Jean-Louis Guereña, numa 
obra anónima intitulada Civilidad en la mesa, con el Arte de trinchar todo género de 
viandas y de servirlas. Rasgo de educación indispensable en todo sugeto de distinguido 
nacimiento (Madrid, 1795) ou como que sugerida pelas escassas ocorrências da palavra 
“civil” (para qualificar “educación” ou “buena creanza”) e pela referência ao cidadão no 
livro Educación de la juventud para formar un buen ciudadano. Discurso (Madrid, 1775) 
de Mateo Antonio Barberi61. 
 Esta constatação não é inocente pelo significado que ela pode encerrar no contexto 
ibérico. É que também em Portugal, a palavra “civilidade” é quase banida dos títulos, não 
fosse a Escola de politica, ou tractado pratico de civilidade portugueza... de João de Nossa 
Sr.ª de Porta Siqueira, (1785 e várias reedições acrescentadas), exceptuando, claro, a 
tradução dos Elementos da civilidade e decencia que se practica entre gente de bem. Para 
instrução da mocidade de ambos os sexos do Abade Prévost (1777) – um título que, aliás, 
simplifica o original (Éléments de politesse et de bienséances, ou la civilité qui se pratique 
parmi les honnêtes gens avec un nouveau traité sur l’art de plaire dans la converstion: 
Paris, Veuve Duchesne, 1767), ao excluir a transposição das palavras “politesse” e 
“bienséances”. É de notar que, à semelhança do que sucede num manuscrito, saído da mão 
de Frei António da Purificação e Silva, que, a crer no título, não é mais do que o sumário 
da obra de Prévost, intitulado Regras da politica, ou da civilidade, que se pratica entre as 
pessoas honradas e honestas; extrahidas summariamente dos Elementos de politica de M. 
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Prévost62, o termo “civilité”, e também o de “politesse”, são traduzidos frequentemente e 
são sinónimos de “politica”, este sim muito recorrente, entre nós, e escasso em títulos de 
manuais franceses, excepção feita a alguns exemplares do século XVII tardio. José 
Roquete dá conta da correspondência dos termos “politica” e “civilidade”, caracterizando 
aquela em relação a esta pela «adição de expressões afectuosas, demonstrações de estima, 
e desejo de agradar e comprazer às pessoas com que se trata»63. Ao lado de “política”, são 
ainda comuns os vocábulos “policia” e “politico” que substituem também as palavras 
“civilidade” e “civil”, nomeadamente em traduções do francês, como que recuperando a 
origem grega, politiké, politeía e politikós (ligadas a cidadão, vida na cidade, sociável, e 
não só em sentido restrito, político), esta última que Cícero traduziu justamente por 
civilis64. 
 Contrastando com a realidade francesa, na qual, a partir do recenseamento 
estabelecido65, se destrinça o emprego do termo “civilité” (já para não falar de “civil”) logo 
no século XVI, com a tradução da obra de Erasmo e suas várias edições, prolongando-se 
pelo séc. XVII e conhecendo um crescendo a partir de finais do século XVIII, altura em 
que surge associado à república, esta escassez, em terras ibéricas, parece-nos sintomática 
de uma tendência difundida para tomar o termo em sentido oposto, de que o Vocabulário 
de Rafael Bluteau nos dá testemunho. 
 Segundo o ilustre dicionarista, “civil” por antífrase é, às vezes, tomado por 
«Descortez, grosseiro, rustico» – sentido que faz remontar, exemplificativamente, à 
Chrónica del Rey D. João I («Como a gente baxa de sua natureza he, / Civil, & inclinada a 
mal») e à Década 3 de João de Barros («Por serem, / estes homens muyto / Cives, & que 
elle, / por outros delitos»), embora dê conta do seu primeiro sentido, associando o conceito 
a «Cousa concernente a Cida-/dãos, à Sociedade, & vida humana» – sentido que está 
presente, de acordo com o levantamento do autor, em Corte na aldeia («As operaçoens 
princi-/paes para o regimento da vida Civil»). Tal significado desaparece não dando dele 
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conta o Dicionário de Morais. Quanto a “civilidade”, Bluteau apresenta a seguinte 
definição: «Descortezia, Grosse-/ria, Rusticidade. Parece derivado do / Latim Civilitas, 
mas em sentido contra-/rio, & por Antiphrasis, (...) & assi Civilidade, & / Civel em 
Portuguez he contradictorio / de Civilitas, & de Civilis no Latim». Note-se que “cível” é 
assimilado a «Rustico. Camponez. A-/greste»66. 
 Também o Tesoro de la lengua castellana o española de Covarrubias regista o 
mesmo sentido disfórico ao definir “civil”, “cevil” como «el hombre apocado y miserable 
(...)»67, uso que Martin Alonso faz remontar ao século XIII68. José Roquete, não ignora, 
embora condenando, «a significação antiga de civilidade, que era acção de homem do 
povo, vil», sobrepondo-lhe a que «usamos hoje para designar aquela disposição habitual 
que, no trato com os homens, nos faz evitar tudo o que pode ofendê-los ou 
desagradar-lhes»69. Apesar da relutância no uso do termo “civilidade”, não deixa de ser 
curioso o seu emprego relativo ao monarca absolutista D. João V – «O seu aspecto era todo 
respeito e civilidade discreta» –, no romance de Rebelo da Silva, A Mocidade de D. João V 
(I), embora já em 1852-5370, numa época em que a sua ocorrência está largamente 
atestada. 
“Urbanidade” surge, desta forma, como a opção preferida dos autores espanhóis, ao 
lado de “buena creanza”, mesmo nas traduções do francês “civilité”71, língua na qual 
também o seu emprego se verifica, primeiro com o sentido de «gouvernement de la ville», 
depois «l’affabilité que donne l’usage du monde»72, embora de forma rara, porque 
assimilada eminentemente à “politesse” dos romanos, tanto mais que na Encyclopédie 
apenas se regista a entrada «urbanité romaine»73. 
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 Marie-Catherine Barbazza e Maria del Carmen S. Palmer reforçam o desprezo a 
que a palavra “civilidade” foi votada, fazendo luz sobre as suas possíveis motivações ao 
observarem que  
 
les règles de la civilité s’adaptant strictement à une conjoncture historique, le destin 
particulier de l’Espagne ou des Espagnes devrions-nous dire, les choix politique et religieux 
à la fin du Moyen Age et tout au long du XVIe siècle qui font de la Péninsule Ibérique un 
monde à part, soumettent ces notions [politesse, civilité, convenances, bonnes manières] à 
une évolution différente de  celle qu’elles ont pu connaître en France, en Italie ou dans les 
pays du Nord de l’Europe74. 
 
Isto, apesar de, em Itália, por exemplo no que se refere aos títulos, e adoptando a 
bibliografia estabelecida por Montandon em colaboração com Sylviane Lazard, o 
substantivo “civiltà” aparecer já relativamente tarde e ligado à realidade francesa: primeiro, 
em 1732, numa tradução da obra do francês Antoine de Courtin, La civiltà praticata in 
Francia tra persone ben nate. Com alcuni precetti di cio che si dee osservare per bem 
scrivere, e comporre, sendo depois reiterado em 1745 na obra Il giovane civile ovvero 
precetti di civiltà praticati in Francia, ricordati dal Galateo e da altri autori che hanno 
scritto su questa materia de Giovan Battista Monti75. De qualquer maneira, o uso do 
adjectivo “civile/i” é largamente atestado nos títulos dos manuais italianos, encontrando-se 
já, tal como no caso francês, pelo menos, no século XVI. 
Não esqueçamos ainda que Erasmo – o grande impulsionador da noção de 
“civilidade” com o seu livro De civilitate morum puerilium – foi banido, a partir de dado 
momento, da Espanha. 
 Não obstante a sua relativa disseminação neste país, e mesmo considerando o 
entendimento que dela dá Bluteau, associando-a, depois de ter sublinhado a sua derivação 
de urbs (cidade), ao «comedi-/mento, & bom modo dos que vivem na / Cidade, em 
differença da rusticidade, & / grosseria dos que vivem nas Aldeas, & / no campo»76, só 
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esporadicamente deparamos com a palavra “urbanidade” em títulos que compõem a 
bibliografia de manuais portugueses que conseguimos reunir até à data77. Ela ocorre, 
todavia, em textos como no clássico de Francisco Rodrigues Lobo, Corte na aldeia78. 
 Alain Pons associa as noções de civilidade e urbanidade, ancorando a experiência 
humana e os valores que elas traduzem na concepção grega da polis, cujos traços foram 
herdados pela civitas: 
 
Politesse est une métaphore, honnêteté renvoie à la morale, bienséance à la morale aussi, et 
à la rhétorique. Courtoisie fait allusion à la cour, à un lieu et à un moment historiquement 
restreints; quant aux manières, “bonnes” ou “belles”, leurs formes et leurs contenus sont 
changeantes. Avec civilité et urbanité nous sommes immédiatement mis en présence de la 
cité et de la ville, c’est-à-dire de réalités qui sont chargées d’une portée universelle.79 
 
 Relativamente a civilidade, a urbanidade surge mais reservada aos aspectos 
exteriores do comportamento, em particular, às maneiras, ao acento no falar, à linguagem e 
à expressão literária, convocando, no que toca a categorias formais, metáforas, apotegmas, 
provérbios e ditos, que salpicam o corpus do comportamento social80. 
 Uma palavra apontada como sinónima de “civilidade”, cujo uso está muito 
arreigado em português, é “cortesia”. 
 José Roquete e José da Fonseca, distinguindo-a de “cortesania”, que definem como 
a «prática das civilidades de corte, a observância da etiqueta do paço, (...) o requinte da 
cortesia», a cujas regras se devem sujeitar os que frequentam o paço, ou seja, o cortesão ou 
homem de corte, dizem da cortesia que «é palavra (...) vulgar (...), e consiste em praticar as 
demonstrações externas de respeito e bom modo para com os superiores, iguais ou 
inferiores, guardando nesta matéria o uso das pessoas bem-educadas». Nesta concepção, a 
cortesia surge desprovida das suas frequentes conotações aristocráticas, transpostas estas 
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para o domínio da cortesania, de tal modo que os dicionaristas acrescentam que: «Um 
rústico pode ter cortesia, e ser muito cortês sem por isso ter civilidade nem ser polido, 
urbano e delicado»81. 
Em francês, o seu sentido, atestado desde o século XII, de «art de vivre et une 
élégance morale», parece eclipsar-se no fim do século XVII «se maintenant comme un mot 
secondaire par rapport à politesse, et exprimant l’idée d’une politesse plus traditionelle, 
plus raffinée (quelquefois avec une nuance péjorative, une politesse conventionnelle: par 
pure courtoisie»)82. 
A sua vitalidade em Espanha não é menor que em terras lusas. O caso de uma 
tradução castelhana, por Francisco Fernando de Flores, de uma obra francesa dedicada às 
donzelas, de Pedro Collot – Conversaciones sobre diferentes asuntos de moral – em 1787, 
é curioso. Apesar da relutância com que o termo “civilidade” é empregue, talvez por 
tratar-se de uma tradução do francês, nesta obra, a palavra é utilizada pelas personagens e o 
assunto objecto de conversação entre elas, depois de dar título ao curto diálogo acerca de 
tal matéria. Não deixa, porém, de ser sintomático que, a dada altura da conversa, ao 
precisar-se a essência da civilidade, o tradutor, e, note-se, já em finais do século XVIII, 
acrescente em jeito de nota explicativa que “civilidad” é o mesmo que “cortesia”, e isto 
para não falar da tradução, por “urbanidad”, do termo “honnêteté”, supostamente 
traduzível por “honestidade”, mas que, realmente, extravasa o âmbito da moral (e isto, 
embora, a partir do fim do século XVII, a noção tenha sido progressivamente moralizada), 
designando, em França, um paradigma comportamental, de que nos ocuparemos num 
próximo capítulo: 
 
Gertrude – (...) De / cette disposition naî-/tra un fond d’estime / & de considération pour / 
tout le monde, qui pro-/duira au dehors une con-/duite pleine de déféren-/ce & d’honnêteté, 
ce qui / compose la vraie civilité. 
Gertrudis – (…) De esta dis-/posicion se irá formando / en vosotras un fondo de / 
estimacion y aprecio pa-/ra con todo el mundo, / que en el exterior pro-/ducirá una conducta 
lle-/na de deferencia y de / urbanidad con todos: que / es lo que constituye la ver-/dadera 
Civilidad, ó cortesia.83 
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Mas estas definições evidenciam um estádio de evolução do conceito. 
Efectivamente, a palavra deriva de “cortês” que, por sua vez, procede de “corte”, entendida 
não só como espaço físico onde mora o rei ou o senhor, mas também como a comitiva que 
os rodeia. O “cortês”, o homem cortês, começa, assim, por ser aquele que frequenta as 
cortes senhoriais, onde fica obrigado a um certo comportamento polido e contido, para 
logo se desprender do âmbito desse meio e, de certa forma, do que o liga à classe 
aristocrática, conservando o sentido de que a associação a comportamento o investiu e que 
iria desembocar na acepção de mero cumprimento ou modos de reverência, aliás já 
presente no século XVII84. É, justamente, na acepção de trato que vamos encontrar o termo 
no Vocabulário de Rafael Bluteau, para quem “cortez” é aquele que «falla, / & trata com 
cortezia», sendo associado ao adjectivo “cortesão”. De acordo com o ilustre erudito, este 
último «às vezes val o mesmo, que / cortêz, porque de ordinario os que fre-/quentaõ as 
cortez, tem bom termo, & tra-/to cortezão»; a restrição parece prender-se com o facto de 
“Homem cortezão” ser aquele que «sabe as maxi-/mas da Corte», ou seja, o «cortezam», 
«homem nobre que se-/gue a côrte, servindo, ou assistindo à pes-/soa Real», que tem, por 
prerrogativa, a “cortezania”, aqui não como sinónimo, também previsto, de “cortezia”, mas 
de «Estilo / cortezaõ. Aulica vivendi»85.  
Daqui ressalta mais evidente que a “cortesania” é, normalmente, reservada aos 
modos de corte, o que é reforçado pela sua derivação de “cortesão” (do italiano 
“cortegiano”). Ao mencionar a existência de uma literatura especializada no 
comportamento a adoptar, precisamente, na corte, Anna Bryson refere «the exposition of 
the social code of courtesy as ‘courtliness’», isto é, “cortesania”, como uma das suas 
componentes, em detrimento das «elementary decencies», veiculadas nos simples manuais 
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de boas maneiras, tanto mais que a expressão “courtesy books” não é aplicada aos tratados 
de corte (“courtly texts”)86. 
 “Cortês” é ainda a arte de amar da cortesia – a fin’amors dos trovadores e o amor 
conjugal de Chrétien de Troyes ou o amor-paixão de Tristão e Isolda – que, certamente, 
contribuiu para o aperfeiçoamento daquela. Neste domínio, Lazar distingue os conceitos 
contíguos de “courtoisie”, a que dá um matiz social, significando as qualidades e virtudes 
do cavaleiro perfeito, e de “cortezia”, em língua d’oc, traduzido, em português, por 
“cortesania”, sem bem que, neste caso, seja apanágio não de uma classe, mas de todos os 
que observem o código da fin’amors, que a exige e a produz. 
Desde o século XV que se verifica, como nota Claude Roussel, uma tendência para 
a cortesia ser vista como ritual protocolar87. A definição que Rafael Bluteau retém, além da 
de «urbanidade, [ou] bom modo dos que vivem na corte em differença dos rústicos», 
baseia-se na teorização feita pela personagem do Prior de Corte na aldeia. Assim, 
acrescenta que a cortesia compreende «três cousas, a saber, ceremonia, cortezia / rigurosa, 
& bom ensino»88. 
 Anna Bryson retém dois sentidos do vocábulo “cortesia” no período medieval que 
reproduzem a persistente dualidade entre o que são atributos universais e predicados de 
classe: por um lado, trata-se de um valor que encerra o conjunto de todas as virtudes – 
normalmente investidas de uma dimensão cristã, embora orientadas mais propriamente 
para a sociabilidade do que directamente para a salvação e não obstante a oposição entre a 
esfera religiosa, que não desconhece o refinamento das maneiras, e a esfera mundana – 
qualidades essas que consubstanciam o ideal cortês projectado literariamente; por outro 
lado, designa as “técnicas” de serviço («technicalities of service»), o conjunto de 
«courtesies» do restrito meio aristocrático. Mas, apesar de em teoria serem admiráveis em 
qualquer indivíduo, independentemente da sua extracção social, os valores morais (as 
virtudes sociais) que enformavam a cortesia só eram investidos de prestígio social e 
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cultural, susceptível de funcionar de forma modelar, isto é, apenas conferiam estatuto, 
dentro do reservado círculo da aristocracia, detentor das referidas “técnicas”. Isto não 
impede, porém, que um livro como o Boke of Nurture, especializado em «rules of goings 
and sittings», de John Russel, possa ser dedicado a um jovem aspirante social, numa certa 
ambiguidade já alimentada, em tal tipo de textos, pelo predomínio de uma relação entre 
mestre e servidor (um «gentleman-servitor», é certo), reprodutora de uma tradição que 
consistia em enviar para uma corte de um grande senhor os filhos da aristocracia, com o 
intuito de estes aprenderem o tal saber89. 
 Em todo o caso, a consideração da cortesia ligada à corte terá o seu prolongamento 
na concepção de civilidade que, emanando do mesmo local, e também da cidade, faz 
perdurar os valores aristocráticos e oferece um modelo de conduta igualmente sofisticado e 
distinto. Uma vez mais para fundamentarmos esta asserção, recorremos ao testemunho de 
Anna Bryson que descortina, na ligação da civilidade quer à cidade, quer à corte, «the 
continuity between the values of “courtesy” and those of “civility”»90. 
  
1.1.1.2. Civilidade: uma etapa no “processo civilizacional” 
 
É a Norbert Elias que se atribui a perspectivação da “civilidade”, na continuidade 
da cortesia, como uma etapa do processo civilizacional, marcada por um estreitamento das 
interdependências e uma necessidade de distinção, assinalando a interiorização das 
coacções externas. A afirmação do termo “civilidade”, em detrimento de outros, como 
“cortesia”, “politesse” e “bienséance”, com os quais frequentemente se confundiu e 
continua, em alguns casos, a confundir, parece radicar na sua maior versatilidade 
linguística (“civilité”, “civility”, “civilidad”) e ser devedor da influência da França sobre a 
Europa em matéria de comportamento, sobretudo a partir de Luís XIV, altura em que o 
termo foi amplamente difundido. 
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Roger Chartier, ao interpretar a obra de Norbert Elias, faz o seguinte escorço das 
suas ideias fundamentais, situando a civilidade no processo civilizacional91:  
 
O processo de civilização consiste, antes de mais, na interiorização individual das 
proibições que, anteriormente, eram impostas do exterior, numa transformação da economia 
psíquica que fortalece os mecanismos do autocontrolo exercido sobre as pulsões e emoções 
e que faz passar do condicionamento social (Gesellschaftliche Zwang) ao 
autocondicionamento (Sellbtzwang).92  
 
 A referida sociedade de corte, que desliza, então, do «constrangimento imposto» 
para o «constrangimento interiorizado», do «controlo social» para o «auto-controlo 
psíquico», instaura uma confusão entre as esferas da vida pública e da vida privada, o que 
obriga a uma racionalidade, só possível através do autocontrolo dos afectos e da 
espontaneidade bem como graças à «arte de observar os outros e de se observar a si 
próprio».93 
O equilíbrio de forças, mantido no século XVII, entre a intimidade que irrompe e 
que triunfará a partir do século XVIII, e a vida pública, que marcara toda a Idade Média,94 
confere a esta sociedade uma configuração peculiar, pautada por três propriedades 
fundamentais e paradoxais: «a distinção na proximidade», a «realidade na aparência» e a 
«superioridade na dependência», tal como as enuncia Roger Chartier a partir da releitura de 
Elias.95 
 Relativamente à primeira, é iniludível a promiscuidade espacial (recriada no teatro) 
das várias classes, paradoxalmente reconhecíveis e distanciáveis graças à expressão 
pública de um conjunto de formalidades, manietadas com o intuito de fixar, de modo 
inequívoco, a hierarquia social. 
 Ariès nota, na mesma linha de pensamento, que «l’ancienne société concentrait le 
maximum de genres de vie dans le minimum d’espace et acceptait, si elle ne le recherchait 
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 A tese de Norbert Elias, demasiado enraizada no mundo ocidental (o que lhe tem valido algumas críticas), 
aponta, na medida em que é evolucionista, para um processo que culmina na civilização – um mais elevado 
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 Roger Chartier, História cultural: entre práticas e representações, p. 110. 
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 Cf. Id., ibid., pp. 223; 113. 
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pas, le rapprochement baroque des conditions les plus écartées», em que a riqueza vive 
paredes-meias com a miséria, o vício com a devoção. 
 Esse espaço era não só reduzido como contínuo e generalista, o que se reflecte na 
própria arquitectura das casas particulares, cujas divisões, não especializadas, se sucedem 
umas às outras, obstando à privacidade, e cuja «densité sociale», composta, para além da 
família, pelos criados, protegidos e visitas indiscretas, «interdisait l’isolement», gerando 
uma sociabilidade «[qui] s’était longtemps opposée à la formation du sentiment familial 
(...)».96 
 A diferenciação social faz-se, assim, à custa de aspectos formais visíveis, com valor 
de representação, que funcionam como traços distintivos. De acordo com Jacques Revel, 
os movimentos do corpo, da cara, a postura, a indumentária constituem uma linguagem que 
diz não só da caracterização psicológica, mas sobretudo da taxinomia social. Nessa 
medida, e na perspectiva do mesmo autor, ela encerra um potencial de comunicação não 
desprezível que, como tal, faz extravasar a pessoa de si própria e a expõe ao julgamento 
alheio. A necessidade de traduzir para os outros as linguagens próprias – obedecendo 
naturalmente a um conjunto de regras (as de “civilidade”) – controlam e limitam o foro 
privado. Para Revel, «les règles de la civilité qui s’imposent alors peuvent être comprises 
comme une entreprise de cantonnement, voire comme une négation de la vie privée».97  
 Neste espaço em que a concatenação de sinais exteriores, a ostentação, necessária 
como compensação da decadência e desvitalização da aristocracia, os papéis no cerimonial 
de corte, nas ocasiões festivas e refulgentes, que se multiplicam, são decisivos para o 
escalonamento social, o indivíduo vale mais pelo que aparenta, pela representação que, 
quer ele quer os outros, fazem de si, do que por aquilo que é, e é essa imagem que 
efectivamente corresponde à realidade. Isto porque a opinião do outro é decisiva: «(...) só 
faz parte da “boa sociedade” na medida em que os outros estão “convencidos” disso, o 
consideram como “um dos seus”».98 
Daí que o cortesão não só tenha de ser um perito na observação dos outros99 e estar 
atento às manobras do rei, já que «seria perigoso faltar ao respeito a alguém que estivesse 
em ascensão [e] seria igualmente perigoso revelar preferência por alguém que estivesse em 
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 Philippe Ariès, L’enfant et la vie familiale sous l’Ancien Régime, pp. 467; 450. 
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 Jacques Revel, op. cit., p. 169. 
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 Norbert Elias, A sociedade de corte, p. 69. 
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  «Para poder realmente ser-se “cortês”, no sentido da civilité, é preciso saber observar, olhar à volta, 
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decadência»100, como também deve saber auto-observar-se. Mesmo divergindo, à primeira 
vista, de Ariès, ao destacar a «insularidade egoísta» do indivíduo e defender a ideia de um 
isolamento – no meio da gente – não superado, mesmo no tipo de ambientes descritos, pelo 
que há de táctico e superficial na «aproximação» social, Maravall também não foge à 
ineluctabilidade da coabitação, perfilhando a noção de «homem à espreita», que vive como 
espia101 dos outros e que tem de se conhecer a si próprio. La Bruyère expõe de modo 
incisivo este requisito: «um perfeito cortesão é senhor dos seus gestos, dos seus olhos, do 
seu rosto; é profundo, impenetrável; dissimula os maus ofícios, sorri aos inimigos; oculta a 
sua má disposição, mascara as suas paixões, contraria o coração, fala e age contra os seus 
sentimentos»102. 
Enquanto «art toujours contrôlé de la représentation de soi pour les autres, une 
manière strictement réglée de montrer l’identité que l’on désire se voir reconnu» e que, 
portanto, «doit soumettre les émotions, brider les affects, dissimuler les mouvements de 
l’âme et du cœur»103, a civilidade privilegia a forma, isto é, o aspecto exterior, a aparência, 
em detrimento do conteúdo. Por conseguinte, a preterição visível deste, mesmo na 
literatura dita de “civilidades”, agora fundida, após a massificação da sociabilidade cortesã 
de Luís XIV, com a tratadística de corte, e longe da antiga transparência social, acaba por 
reverter na prioridade da modelação de uma imagem do corpo, numa sobreposição da 
dimensão estética que, contudo, não erradicará as preocupações de natureza ética e moral, 
aliás concomitantemente vincadas. A própria modéstia, com o aumento do controlo 
colectivo, torna-se ostentatória na complexificação que os gestos e a postura sofrem nos 
tratados de civilidade, de que o detalhe lassaliano é emblemático. Mas esse aparato gestual 
é paralelo a uma moralização das condutas que obriga, mais severamente, ao silenciamento 
do corpo naquelas manifestações que possam suscitar a vergonha ou ser associadas ao 
pecado. 
Neste contexto, o verbo “dissimular”, reiteradamente usado e definido por José 
Roquete e José da Fonseca como «calar o que é, ocultar seus sentimentos, seus desígnios e 
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porventura “simular” o contrário do que se quer ocultar», adquire uma importância 
indelével104. 
 A racionalidade de corte, assente numa atitude «calculada e calculista»105, cuja 
referência está patente nas palavras de La Bruyère e que serve, não obstante o papel 
preponderante da mentalidade burguesa e capitalista, de mola embraiadora ao racionalismo 
intelectual dos séculos XVII e XVIII, estando paradoxalmente em estreita sintonia com os 
princípios da ordenação clara e repulsa da exibição descontrolada da sensibilidade, 
depende, sem dúvida, da “maîtrise” da arte da dissimulação, a qual, dentro de certos 
limites, é não só tolerável moralmente como imprescindível, já que ela supõe prudência e 
discrição – qualidades que devem ser apanágio do cortesão. O mesmo dicionarista 
distingue a “dissimulação” da “simulação”, assimilando esta a um vício e sublinhando a 
utilidade da primeira em certas situações, mesmo que se use do disfarce, encarado como 
«necessidade e hábito» desde que não se finja o que não é ou se simule: 
 
A dissimulação não é odiosa como a simulação, diz Frei Francisco de S. Luís; (...) esta é 
sempre um vício, aquela é muitas vezes útil, e pode ser ditada pela prudência. Ninguém é 
obrigado a manifestar a todos os seus sentimentos; mas todos têm obrigação de não usar de 
falsas aparências, com o pressuposto de os enganar e induzir em erro.106 
 
 A dissimulação, opondo-se, assim, à falsidade, pode catapultar um efeito positivo 
naqueles que a ela recorrem, na medida em que consiste na busca de uma imagem 
aceitável, logo, aprazível, tornando o cortesão melhor e permitindo-lhe reformar o seu 
íntimo. Aquilo que ele manifesta exteriormente acaba por estar em sintonia, mesmo se com 
disfarce, com as disposições interiores, tal como preconizava a antiga civilidade 
erasmiana.107 Ao valor social que os gestos, os movimentos encerram acresce também o 
significado psicológico. Porém, fruto da inconstância humana, se o indivíduo não se 
comportar de acordo com o seu estado no mundo, isto é, se não aparentar o que o seu 
grupo espera dele, ou se parecer algo disconforme ao seu íntimo, a civilidade resvala para 
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o terreno da hipocrisia e do engano. Incompatibilizando o ser com os comportamentos 
exteriores, a civilidade do século XVII é «parecer social»108. 
 Ganha densidade a imagem, tão cara a Maravall, do mundo como teatro, como 
representação, na origem da qual está a desconfiança nas relações humanas, o que vem 
contribuir para o adensar do pessimismo, superável pela via do ascetismo ou da 
“embriaguez” festiva que os grupos no poder incentivam, não se poupando a meios para 
captar a atenção das massas, como que anestesiando-as, atordoando-as, deixando-as 
suspensas, tanto nas que mandam, e nas quais se visa criar ilusão de riqueza e poder, como 
nas dos que obedecem, e que se quer levar a acreditar109. Daí o recurso ao exagero, ao 
difícil, ao novo controlado, ao obscuro, ao terrífico, até ao feio, e a processos de 
enfraquecimento e/ou intensificação de reacções e sentimentos, que se revestem de 
modernidade mas cujo fim é (paradoxalmente) a preservação das estruturas sociais 
herdadas. A própria religião, através da Companhia de Jesus, não foge ao esplendor do 
culto que conduz à elevação das almas; o fausto e a grandeza no serviço de Deus são 
considerados vassalagem110. Num processo de cristianização da civilidade, concomitante 
com o da moralização das condutas, mesmo os exercícios religiosos ficam sujeitos às 
normas do parecer até porque nem a intimidade escapa ao olhar de Deus. 
Desta forma, e em face do desengano, o homem barroco não conhece a renúncia, 
optando antes pela adaptação: cabe-lhe a si decifrar o jogo das aparências, acomodando-se 
às mesmas – elas que, para a moral tradicional, representam a falsidade, a máscara, 
também recusada por um Pascal, um La Bruyère ou um La Rochefoucauld, ele próprio 
homem do mundo que, pela mão do anjo, desmascara o falso sábio – Séneca – 
representante das falsas virtudes às quais o moralista francês contrapõe a crença numa 
«véritable honnêteté»111. 
 Assim, pela introdução de mecanismos de racionalidade, e apesar de o homem 
barroco não ser um racionalista, assiste-se a uma «tecnificação» da vida humana112. “Saber 
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viver”, tal como um Baltasar Gracián o define e concebe para todo aquele que quer ser 
“distinto”, implica o domínio de um processo táctico de espionagem pragmático que exige 
a prudência113. 
 A importância da aparência por necessidade de prestígio é tal que a nobreza, 
mesmo sofrendo os efeitos da concorrência da magistratura e dos homens de finanças 
assim como do aumento dos preços, não hesita em endividar-se para manter a 
magnificência, o que é incompreensível para uma certa burguesia, em processo de 
afirmação e ascensão social, que não concebe tal atitude como a tradução de um ethos 
próprio, o da noblesse oblige. 
 Época de paradoxos, a hegemonia, a distinção em relação aos seus semelhantes e a 
inclusão num grupo que se destaca dos restantes, consegue-se pela dependência política e 
simbólica face ao rei e, no caso deste, pela sujeição à etiqueta dos cortesãos, graças à qual 
assegura a sua dominação e o seu distanciamento em relação àqueles e aos membros das 
outras camadas. 
 A preocupação com a reputação e a aspiração à benevolência real é tão desmedida 
que dá lugar à competição social. O papel da civilidade é, sobretudo, o de proteger e 
afirmar a “face” do Eu, constantemente ameaçado pelas relações interpessoais de natureza 
conflituosa, como as encara a corrente do interaccionismo simbólico, desenvolvida por 
Erving Goffman114. 
E nessa luta (sem falar no pícaro, que é a condição que mais facilmente permite a 
mutação social115) entram igualmente as classes inferiores (os burgueses, em concreto) 
que, pela emulação dos modos aristocráticos, acabam por instigar à intensificação destes, a 
uma busca de um refinamento mais acentuado e à imposição de mais censuras. É Roger 
Chartier que no-lo faz notar: 
                                                                                                                                                    
possam prever, em certa medida, os resultados a conseguir com esses comportamentos. Uma ciência do 
homem [que] nestes termos há-de ter sempre carácter inexacto, porque é um saber de realidades 
contingentes». Antonio Maravall, A cultura do barroco, pp. 99, 100.  
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Do mesmo modo que a atracção exercida pela civilização de corte sobre as camadas 
inferiores da sociedade não deixa de tornar mais exigente essa mesma civilização, os 
condicionamentos que os grupos dominantes fazem pesar sobre o resto do corpo social não 
deixam de produzir efeitos de retorno, que reforçam nos poderosos os mecanismos de 
autocondicionamento. 
 
Desta forma fica validada a tese de Norbert Elias, segundo a qual as 
interdependências e a dominação social ou a difusão cultural não são fenómenos 
unívocos.116 
No interior da burguesia, os detentores de altos cargos administrativos e da alta 
magistratura, atribuídos pelo monarca numa estratégia de equilíbrio de tensões entre as 
forças representadas pela nobreza de espada e pela classe burguesa, não escapavam ao 
movimento de curialização que antes transformara os cavaleiros-guerreiros em cortesãos, 
dando assim origem a um novo estrato: a nobreza de toga. 
  Um movimento contrário, de descentralização da vida social, no sentido de uma 
nova sociabilidade de que fala Gloria Rubio, iria, entretanto, delinear-se no século XVIII, 
de maneira gradual (embora remonte já ao século XVII, em França), altura em que os 
hôtels e as residências dos homens de finanças, espécie de “dependências” do palácio real, 
vêm multiplicar os palcos de representação social, fundando o que Norbert Elias denomina 
«civilização de salão»117, e cujos actores adoptam o código de boas maneiras observado 
por todos. Instaura-se, desta forma, paulatinamente, uma «sociabilidad nueva, igualitária y 
“democrática”, donde cuenta más la afinidad ideológica y cultural que la pertenencia a un 
determinado grupo social»118, que se materializa em espaços privados, cada vez mais 
herméticos (associações, academias literárias, cafés, gabinetes de leitura, salões de 
discussão política, lojas maçónicas). 
 Nesta civilização, com efeito, o espaço da sociabilidade afunila-se: da corte para 
reuniões privadas ou semi-privadas, as elites transferem para a esfera particular aquilo a 
que os outros grupos sociais iam conseguindo aceder cada vez mais, misturando-se com 
elas. A distinção faz-se agora, por novos imperativos e um novo contexto, à custa de uma 
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retirada (estratégica) para lugares de acesso restrito. Esses lugares fomentam a intimidade 
doméstica e familiar, mas constituem simultaneamente sítios de tertúlias, de actividades 
lúdicas, de banquetes hedonistas, de bailes e relações galantes ou amizades, entre outras 
festividades, em que a arte de conversar e a leitura – enfim, a palavra – conquistam um 
lugar de destaque, acabando muitas vezes por ter repercussões de âmbito público, em 
virtude de neles se discutirem assuntos de índole cultural, científica e política, com 
prolongamentos na imprensa, então numa fase de crescente importância. 
 O desenvolvimento de uma tal sociabilidade é concomitante com uma reabilitação 
do protagonismo feminino, perdido desde o ocaso da cultura trovadoresca. Ficaram 
famosos, em França – o berço –, os salões de Mme de Lambert, de Mme de Tencin, de Mme 
de Lespinasse ou de Mme de Pompadour, herdeiros dos da Marquesa de Rambouillet 
(iniciados em 1610) ou de Mlle De Scudéry, em Espanha, os da Duquesa de Alba ou de 
Lemos (Rosa Centurión) – interlocutoras de uma nova ordem social, menos formalista, e 
da cultura do seu tempo. Nas primeiras décadas do século XVII, o modelo cortesão havia 
já conduzido, nos meios aristocráticos, de que é exemplo o círculo da Marquesa de 
Rambouillet, ao desenvolvimento da honnêteté que, de acordo com os seus cultores, não é 
susceptível de ser codificada em tratados, dependendo, sim, das práticas privadas, logo, 
conotada com os salões e não propriamente com a corte. Nessa altura, porém, 
concretamente a partir da segunda metade do século XVII, a sociabilidade faustosa da 
corte “massificada/dora” de Luís XIV haveria de se impor, obrigando a um reforço das 
hierarquias pelo perigo de indistinção e protelando o processo de privatização definitiva da 
vida119. 
 Se esta fuga para o espaço privado significou uma fuga à pressão das massas, ela 
também parece ter acabado por promover o “igualitarismo”, na medida em que 
proporciona o convívio menos formal e mais descontraído entre a nobreza, a burguesia e os 
intelectuais. 
 Aquela cisão significa uma recusa das classes privilegiadas perante a «famille de 
civilités», que se estende aos mais variados meios (escolas e colégios burgueses, corte e 
cidade, alta aristocracia, nobres de província e burgueses “gentilshommes” e até mesmo o 
contexto rural, onde chega a “bibliothèque bleue”), e em face do aparente triunfo do 
universalismo erasmiano, corroborado por Courtin, mau grado a continuação da 
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discriminação social dos comportamentos, de cuja contradição resulta uma espécie de 
«formule moyenne». À partilha de uma referência comum, que favorece o nivelamento das 
atitudes, a aristocracia contrapõe o dom do nascimento e a privatização da vida social. O 
sucesso da civilidade acaba por transformar-se na causa do seu próprio declínio, de que o 
terceiro quartel do século XVIII francês é magnífico exemplo. A reacção anti-mundana de 
vários moralistas ou de um Rousseau, que sublinham o relativismo (espacial) dos usos e 
fazem a invectiva do triunfo do parecer sobre o ser bem como do reforço dos sinais 
exteriores da distinção, vem acabar de corroer o edifício da civilidade, já de si devoluto, 
abrindo caminho à «revanche de l’intimité» e à preparação para o mundo à margem dele 
mesmo. Num tempo em que conhece uma larga divulgação (século XVIII e ainda XIX), 
ilustrada pelo sucesso dos tratados de Courtin e de Jean-Baptiste de La Salle, que a 
refundem cristianizando-a, a civilidade cai paradoxalmente em desuso e só passa a gozar 
de alguma credibilidade junto dos mais “pequenos”, cedendo lugar à “politesse”120. Da 
reformulação tentada, a civilidade é alçada à categoria de virtude republicana e é despojada 
das antigas formalidades, transformada em instrução moral. 
A burguesia viria a enveredar por outro caminho: ao consolidar-se 
economicamente, desenvolveu um sentimento de classe que a levaria a repudiar a pressão 
da “multidão”, procurando a intimidade e o conforto imprescindíveis para o sentimento de 
família121: «Elle a fait sécession, elle s’est retirée de la vaste société polymorphe pour 
s’organiser à part, en milieu homogène (...)»122, abrindo o caminho para a primazia do 
sucesso económico e com ele do trabalho, assim como à completa separação do foro 
privado e da vida pública. A divisão dos espaços domésticos, em locais de recepção e ócio, 
por um lado, e divisões de intimidade, por outro, é bem sintomática da mudança ocorrida. 
Cada vez mais, no foro íntimo, as distinções (sociais) recaem sobre as relações que opõem 
os homens e Deus, filhos e pais, trabalhadores e patrões, novos e velhos e ainda os de 
maior dignidade, por parentesco e idade. 
No século XIX, vai recuperar-se a civilidade “antiga”, numa linguagem desusada e 
denotando falta de ambição ética e cívica, através da difusão em massa de manuais de 
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civilidade reduzidos a códigos de boas maneiras que satisfazem as conveniências 
burguesas. 
 
1.1.2. Um público leitor 
 
 São, então, os cortesãos aqueles que alimentam a produção da literatura dita de 
civilidade? Ou, uma vez que o viver na corte é a melhor escola, dispensando aqueles, 
portanto, as codificações, serão os que aspiram a cortesãos, nobres e burgueses, que a 
legitimam? 
 As alusões à corte (nos textos de comportamento social e moral prática) 
conduzem-nos a uma ilação algo dúbia: o leitor visado pelo livro é alguém do estrato 
elevado, que frequenta aquele lugar e nele tem de saber movimentar-se de forma a tirar o 
melhor partido, ou é antes alguém igualmente de extracção superior que aspira à corte ou 
que poderá ter que se mover em meios cortesãos e tem de estar prevenido acerca da 
maneira de actuar em tais espaços, alguém que, mesmo não ansiando pela vida na corte 
real, pretende apropriar-se dos traços distintivos de classe. Ficou também já evidenciado 
que uma parte do corpus da civilidade – herdeira do tratado erasmiano – não explicita 
qualquer restrição dos seus leitores, designando até a totalidade da sociedade. 
 Provavelmente, não se poderá esperar uma homogeneização do público da 
civilidade. É de supor uma certa flutuação do tipo de leitores em função de cada obra e em 
função dos destinatários visados por cada uma, embora se possam excluir alguns a priori e, 
assim, delimitar o grupo daqueles a quem esta literatura se destinava e que dela se 
apropriaram. 
 Norbert Elias, plasmando-se no exemplo do tratado de Courtin, sustenta que 
«aqueles que vivem no próprio círculo que dita o modelo não precisam de livros para saber 
como “se” deve proceder». Partindo do «avertissement» de Courtin no seu tratado, Elias 
conclui, generalizando, que na mira do autor se encontra em primeiro lugar a nobreza de 
província e alguns «estrangeiros de distinção»123 e, com forte probabilidade, a alta 
burguesia (camadas médias superiores), empolgada pela sua ascensão económica e 
beneficiando da acção do clero que, ao cristianizar um fenómeno secular como é o da 
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moderação social e ao difundi-lo, favorece a sua propagação em sentido descendente, isto 
é, a sua popularização. 
 O facto da educação e da instrução estarem, em larga medida, a seu cargo torna o 
círculo eclesiástico não só um agente de alfabetização de incomensurável valor, mesmo à 
revelia da mentalidade elitista e conservadora e da tendência contra-reformista para o 
visualismo e o rito124, como também um propulsor da civilidade de inestimável alcance, 
tanto mais que o ensino das primeiras letras se estriba (como veremos) em manuais, não só 
de doutrinação, mas também de comportamento social, em grande parte também eles de 
autoria eclesiástica. 
 Certamente, dos alfabetizados, nem todos seriam potenciais receptores da literatura 
de comportamento social. Todavia, à partida, seriam estes os que teriam mais facilmente ao 
seu alcance a leitura daquela como de qualquer outra literatura. A confrontação com dados 
acerca da alfabetização poderia, deste modo, lançar algumas suposições. 
Temos, todavia, que manter alguma cautela perante os níveis de alfabetização no 
século XVII comprovados pela investigação – e recorremos aqui ao exemplo nacional –, 
levada a cabo por Rita Marquilhas, independentemente da fiabilidade dos critérios e 
métodos aplicados assim como das fontes utilizadas – os depoimentos judiciais da 
Inquisição. Em primeiro lugar, a reserva perante tais números justifica-se porque o 
conceito de alfabetização em que assenta o seu trabalho é um conceito de alfabetização 
funcional/pragmático, isto é, coincidente com a capacidade para assinar125. Assim, possuir 
a competência alfabética de escrever o nome – e esta poderia ser maior ou menor – não é 
obrigatoriamente identificável com a capacidade de ler e de escrita, ou é-o somente com 
uma delas, a primeira, tendo em conta que, no ensino das primeiras letras, a aprendizagem 
da leitura precedia a aprendizagem da escrita, quando não se limitava àquela, sobretudo no 
caso do sexo feminino, sendo a capacidade para assinar uma fase intermédia entre aqueles 
dois saberes126. Ser “alfabetizado”, isto é, assinar o nome, significaria com grande 
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 Em oposição ao movimento reformista que aposta no ensinamento da leitura com vista a fomentar o 
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 Tais níveis, Rita Marquilhas atribui-os à acção doutrinadora da Contra-Reforma, já que o acesso à Fé 
implica o contacto com suportes escritos. Cf. Rita Marquilhas, A Faculdade das Letras – Leitura e Escrita 
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coincidência entre capacidade de assinar e a competência da leitura e da escrita, embora identifique aquela 
com uma certa competência cultural – posição face à qual Roger Chartier se mostra um pouco mais relutante. 
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probabilidade saber ler; mas se se considerar que poderia haver quem lesse e não soubesse 
assinar o nome, isto é, não fosse considerado alfabetizado (de acordo com este critério), o 
número de potenciais leitores poderia subir exponencialmente em relação aos indicadores 
de alfabetização. 
Outras conclusões do mesmo trabalho poderão, de igual modo, delimitar esse 
número e demonstrar a incidência com que essa leitura poderia ter lugar. Verifica-se, 
nomeadamente, que a taxa de analfabetos feminina é largamente superior à masculina 
(9,4% para 78,4%), que o número de homens com menos de 30 anos que sabem assinar é 
menor do que o número dos que se situam acima daquela faixa etária, contrariamente ao 
que sucede com as mulheres (76,1% para 79,0%; 11,2% para 8,5%), que a capacidade para 
assinar dos aglomerados urbanos excede a dos meios rurais (65,1% para 50,7%), e que o 
clero e os religiosos têm vantagem sobre todas as outras categorias socioprofissionais, 
sendo seguidos da categoria que abarca nobres, cidadãos, criados de grandes famílias, 
letrados, estudantes, profissões liberais, ofícios elevados da administração central, 
senhorial, corporativa e periférica da coroa, mercadores e familiares do Santo Ofício, e esta 
das categorias três (profissionais do pequeno comércio, mesteirais, pilotos, mareantes, 
ofícios subalternos) e quatro (lavradores, os que vivem de sua fazenda, nobreza local, 
ofícios elevados da administração local), que nunca registam taxas de alfabetismo 
inferiores a 50%, excepto num e pouco relevante – o da circunscrição da Inquisição de 
Coimbra; é ainda possível assinalar uma regressão diacrónica (do início do séc. XVII até 
1700) da capacidade para assinar (da alfabetização, em última instância), embora 
mantendo-se sempre acima dos 50%127. 
 Um estudo pioneiro de Francisco Ribeiro da Silva, publicado em 1986, 
reportando-se à região do Porto, entre 1580 e 1650, havia já permitido, embora com 
critérios diversos e baseando-se em fontes municipais, aceder a ilações semelhantes: as 
taxas de alfabetização em 1650 são superiores àquelas que se verificam até 1600, a 
vantagem dos habitantes da cidade sobre os do campo é indiscutível, como é a do homem 
sobre a mulher e a das elites sociais128. De um outro trabalho seu, relativo a uma época 
mais tardia, feito a partir do registo paroquial de uma freguesia do Porto (S. Nicolau), 
referente aos casamentos realizados entre 1700 e 1705, e aceitando a validação da 
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correspondência real entre a assinatura e a alfabetização completa, ressalta que os meios 
urbanos apresentam taxas de alfabetização superiores, e que estas não são indemnes ao 
dinamismo comercial, que exigia o domínio da leitura e da escrita; nele se conclui ainda 
que, apesar destes saberes não estarem forçosamente vinculados ao estatuto do agregado 
familiar, os fidalgos ou homens de nobre condição (capitães, cidadãos) sabiam escrever, 
sem excepção, tal como os mercadores ou outros profissionais como boticários, cirurgiões, 
ourives, coexistindo entre os restantes ofícios pessoas alfabetizadas e não alfabetizadas129. 
 Roger Chartier alerta, todavia, para o facto de as taxas de alfabetização, baseadas na 
contagem de assinaturas, não darem «une juste mesure de la familiarité avec l’écrit». Se 
bem que dados como os apresentados possam ajudar-nos a tirar algumas conclusões, eles 
não poderão ser encarados de forma absoluta e inequívoca. Sublinhando o forte impacto 
que a cultura do impresso teve na cultura ainda oralizante, gestual e visual das sociedades 
do Antigo Regime, o historiador demonstra não só que a escrita está presente, através dos 
rituais religiosos, dos locais públicos e de trabalho, na cultura dos analfabetos, que dela 
comungam, como também destaca o papel da leitura em voz alta130 – apesar da cada vez 
maior necessidade de reflexão individual a que a literatura obriga –, e em alguns casos da 
ilustração, que tornam acessível o texto mesmo aos que são incapazes de ler. A existência 
de leitores que não assinam, até porque como já referimos, a aprendizagem da leitura e da 
escrita não é simultânea, beneficiando muitos apenas da primeira, é outro dos argumentos 
invocados por Roger Chartier para relativizar a credibilidade de tal processo e, 
consequentemente, da utilização destes dados para tentar apurar os potenciais leitores da 
literatura de civilidade. 
 Com efeito, outras estratégias se nos afiguram fidedignas. A inclusão, de acordo 
com o inventário do fundo de Etienne Garnier (1789), de manuais de civilidade entre as 
publicações de carácter utilitário e prático que constituem a “bibliothèque bleue” (que 
perfazem 26,8% do total), ao lado das quais figuram em percentagem maior os livros de 
devoção e religião, seguidos dos de entretenimento (ficção), vem potenciar um novo 
público da civilidade. De facto, esta «forma editorial inventada pelos Oudot, em Troyes, no 
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 Roger Chartier, Culture écrite et société – l’ordre des livres (XIV-XVIII siècles), pp. 148 e 147 : «Lire 
sans prononcer à haute ou à mi-voix, c’est une expérience  “moderne”, inconnue pendant des millénaires. 
Autrefois, le lecteur intériorisait le texte; il faisait de sa voix le corps de l’autre; il en était l’acteur». 
Um padrão de comportamento para o Antigo Regime: a civilidade 
76 
século XVII, que faz circular (...) livros de baixo preço, impressos em grande número e 
divulgados através da venda ambulante»131, textos brochados, com capa em geral azul (ou 
vermelho ou mármore), ligados por um cordel para exposição132, em edições descuidadas e 
amputadas, estende a civilidade às camadas populares e rurais, em princípio alfabetizadas, 
identificadas como o público privilegiado da literatura de cordel, embora atinja também a 
citadina. Robert Mandrou caracteriza assim esta biblioteca da civilidade, da qual fazem 
ainda parte “secretários” e catecismos: 
 
(...) ces livrets “éducatifs” tracent assez bien un portrait de l’homme bien élevé, un modèle 
social que désignent parfois les expressions d’honnête homme ou d’homme de condition. 
Les vertus en sont fort simplement définies et peuvent se ramener à deux formules: la piété 
– filiale, familiale et religieuse; et l’affection – fidèle et honnête dans le mariage ou 
l’amitié ; à quoi il faut ajouter évidemment la codification stricte des us et coutumes qui 
règlent les rapports sociaux, particulièrement entre supérieurs – parents, maîtres, grands – et 
inférieurs – enfants, domestiques, gens du commun.133 
   
 Nem o referido alargamento decorrente desta nova acessibilidade, nem a 
proveniência dos modelos, emanados da boa sociedade, concorriam, porém, para pôr em 
causa a estaticidade social, como bem nota o mesmo estudioso, reconhecendo neste ponto 
prudência aos editores: «(...) les livrets d’éducation visent (...) à représenter aux milieux 
populaires les règles et conduites de la bonne société, où chacun à sa place connaît les 
devoirs qu’il doit rendre aux autres – supérieurs ou inférieurs»134. 
 Já o De civilitate morum puerilium de Erasmo, para cujo sucesso não foi alheia a 
sua forma editorial de pequeno livro a preço reduzido, que se ficou a dever ao impulso 
tipográfico humanista, tinha sido incorporado na “bibliothèque bleue” desde 1600, aí 
permanecendo até ao século XIX, tendo então sido submetida a adaptações e acrescida de 
outros elementos, desde bases de leitura e ortografia até máximas de moral. Tal facto 
facultou a recepção do livro por um público para lá do estritamente escolar, ao qual se 
encontrava quase confinado. A sua voga é atestada pela forma como a sua leitura é 
encarada, no fim do século XVII, no Dicionário da Academia: «On dit proverbialement 
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d’un homme qui manque aux devoirs les plus ordinaires qu’il n’a pas lu la Civilité 
puérile»135. 
 A consulta de inventários de bibliotecas afigura-se, também, como outro 
procedimento hipoteticamente válido para medir a circulação do livro de comportamento 
social ou identificar os tipos de leitores que potencialmente os manipulam. Contudo, uma 
vez mais Roger Chartier adverte para as limitações de um tal método: o acesso ao impresso 
não pode ser reduzido à sua propriedade, do mesmo modo que a sua posse não significa a 
sua manipulação; basta invocar casos de pessoas que herdam livros de outras, para além de 
que haveria leitores que não possuíam livros, ou pelo menos exemplares dignos de constar 
nos róis136. É o que sucede com os textos que circulam em folhetos volantes, 
comercialmente insignificantes para merecerem menção137. A mesma dedução poder-se-á 
talvez estender aos volumes de cordel. Além disso, os textos de menor prestígio são 
normalmente omitidos pelos redactores dos catálogos. A averiguação da existência de 
livros de comportamento social em formato de cordel no nosso país, susceptível de 
angariar novos públicos, poderia ser elucidativa a este nível, mas ultrapassa o âmbito do 
presente trabalho138. 
 O escorço da distribuição por áreas temáticas dos textos que constam dos róis das 
bibliotecas particulares de vários pontos rurais do bispado de Lamego, cuja elaboração, 
encomendada por édito da Inquisição de Coimbra, data de 1621, realizado por Rita 
Marquilhas139, permite, entre muitos outros aspectos, cruzar as preferências dos potenciais 
leitores com a sua categoria profissional, em alguns casos, e com a constituição das 
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próprias bibliotecas, assim como atestar que os livros de espiritualidade e devoção140 
(36%) são os que, fruto de um esforço de aculturação e didactismo encetado pela Igreja e 
canalizado sobretudo para «gente ignorante», mais recheiam as prateleiras, seguidos dos de 
teologia, antiguidade, literatura, gramática, ciências, história e direito141; mas não é 
conclusivo relativamente à prática da leitura de manuais de comportamento social; ou, 
antes, podê-lo-ia ser na medida em que nesses elencos não se regista, num universo de 
1125 volumes, qualquer referência a livros do género, se exceptuarmos a possível mas 
duvidosa inclusão de sentenças de Catão e treze referências que a autora não conseguiu 
decifrar, caso esta amostra pudesse ser encarada como representativa da realidade 
portuguesa de Seiscentos. 
 Ainda assim, os róis como fonte aceitável para um feedback com os leitores da 
época, têm de ser encarados, pelos motivos aduzidos, como representações da prática da 
leitura, como o são igualmente, e só para citar alguns exemplos, as iconografias de 
situações de leitura ou as formulações de carácter normativo do ler em obras de ficção ou 
em manuais142. 
Um relance sobre as próprias obras, e nelas sobre as dedicatórias e os textos 
prefaciais bem como as eventuais fórmulas vocativas usadas pelos autores no corpo dos 
textos, pode ser útil na elucidação da resposta às interrogações que colocámos.  
 Os autores de livros de comportamento social dos séculos XVII e XVIII não 
ignoram, de modo algum, o leitor: estabelecem um diálogo in absentia com um receptor 
peculiar, explicitamente identificado nos paratextos, a quem atribui epítetos vários desde 
piedoso a amigo, alargando assim, de forma considerável, o universo de receptores para lá 
do destinatário, figura extratextual, fisicamente real, nomeado no frontispício da obra e ao 
qual é endereçada uma dedicatória em clave laudatória. Mas também a este nível, há que 
reter que os leitores reais podem não ser os idealizados pelo autor e tudo o que se puder 
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avançar será sempre do domínio das hipóteses. Além do mais, os escritores, nos prólogos 
que dirigem ao leitor, parecem estar bem conscientes de que, com a publicação, a sua obra 
fica exposta a muitas opiniões, mesmo se convencionalmente idealizam um tipo de 
auditório, e, nessa medida, invocam-no também de modo expresso, pensando até nele, 
quiçá, como alvo dos seus escritos. 
 A análise das estratégias discursivas utilizadas pelos autores pode ser determinante 
no estudo da recepção dos textos. A própria língua literária, consentânea com os objectivos 
ideológicos de uma obra, pode restringir os alvos a uma minoria: é o que sucede com o 
emprego de uma linguagem cultista e de esquemas conceptistas, geradores de uma tensão 
lúdica, como é o caso, no campo do comportamento social, de Baltasar Gracián – motivo 
pelo qual «se ha dicho (...) que la literatura barroca es para minorías: sólo personas cultas, 
a veces archicultas, alcanzaban la significación viva»143. Mas a diversidade das obras que 
compõem o filão do savoir-vivre, associada aos variados contextos históricos, em larga 
medida, determinantes das intenções dos escritores, obsta a qualquer generalização. 
 
 Embora as opiniões, para a época em questão, possam cindir-se, as camadas mais 
altas são as preferencialmente visadas, mesmo que nelas estejam incluídos leitores de 
posição diversa, entre os quais a heterogénea classe dirigente, que integra letrados, cujo 
papel na estruturação dos estados modernos acresce grandemente em importância, desde o 
século XVI, e à qual é dedicada, cada vez mais, uma literatura especializada nos cargos 
que desempenha. Esta classe dirigente (de onde sairão os funcionários da administração) 
será, sem dúvida, um extracto a ter em conta na recepção da literatura de comportamento 
social e moral prática da época. 
 É, porém, sabido que, independentemente de especulações à distância acerca da 
recepção literária e das referências mais ou menos explícitas, feitas pelos autores, aos 
leitores, as obras podem ter atingido um público mais amplo do que aquele que a 
ponderação de várias hipóteses possa fazer supor ou do que o inicialmente previsto e 
idealizado (em termos paratextuais e mesmo textuais). 
 Equacionando a literatura de comportamento social, e a do período maneirista e do 
Barroco em particular, à medida que o impresso se impõe mais e mais, como uma literatura 
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de massas, que as conclusões até aqui aduzidas nos permitem corroborar e que havíamos já 
proposto – conclusões essas que vão no sentido de um alargamento e heterogeneização do 
público –, mesmo que se admita que, em certos casos, só uma escassa minoria fosse capaz 
de apreender o seu sentido mais profundo, o problema do papel que ela desempenhou na 
sociedade da época merece ser repassado. 
 É lícito conjecturar a existência, neste período, de um público receptor/leitor da 
literatura de comportamento social efectivamente mais vasto, que não se confina ao círculo 
das classes privilegiadas e que é herdeiro de um século que fomentou as aspirações. 
Tratar-se-ia, assim, de um público ávido de ascender na escala social, ao qual são dadas 
instruções ou que procura formas de distinção, com vista ao sucesso em sociedade, em 
particular na corte. Nesta medida, os textos que versam sobre comportamento social, quer 
os de “civilidades”, propriamente ditos, quer aqueles que se apresentam como verdadeiras 
“artes” de vencer, responderiam igualmente a todos os que se acotovelam numa luta de 
lobos que são os homens em busca de reconhecimento.  
 Contudo, tais postulações não permitem declinar a tendência conservadora da 
sociedade moderna e, assim, uma vez que grande parte dos dedicatários são oriundos da 
nobreza – facto para cuja explicação as razões de mecenato talvez sejam insuficientes –, a 
literatura de comportamento social e moral prática pode ser perspectivada como um 
instrumento, devidamente autorizado pelas instâncias censoras, ao serviço do poder e das 
classes que com ele compactuam. O corpus da literatura de civilidade contribuiria, desta 
maneira, para cimentar a ordem estamental e constituiria uma resposta à tentação de 
subverter a fixidez hierárquica, sobretudo através da morigeração e, com ela, da correcção 
dos costumes, votados, no bulício da urbe barroca, onde as massas coabitam 
promiscuamente, ao relaxamento, denotando os seus cultores uma aguda consciência de 
crise. Os textos desta literatura funcionariam, assim, como um meio de contenção, dado 
que concorrem para a cristalização social, à semelhança do que fazem o teatro, por 
exemplo, servindo de propaganda ao sistema, ou a poesia, que não descuida o decoro 
(personagens nos seus ambientes), ou ainda as políticas de incentivo à manutenção 
hereditária dos ofícios144. 
 Numa época de paradoxos, em que se continuam a apregoar princípios com fortes 
conotações classicistas, como o de “ordem”, oposta ao caos, a literatura de comportamento 
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social parece apelar para uma revitalização da tábua de valores, negando a mudança145, ou 
acomodando-a à ordo vigente, acentuando o seu pendor moralizante, eventualmente em 
detrimento do cariz didáctico (de transmissão de formas de distinção), e parece revelar as 
próprias tensões da época entre as forças de mudança e as forças de conservação que a 
utilizam habilmente como meio de persuasão, de subjugação e de reforço do carisma do 
poder. 
 A resposta a tais questões poderá ficar mais elucidada com a abordagem dos 
próprios textos e a análise da rede de relações que eles estabelecem com um dos seus 
arquétipos, de um tempo anterior – Il Galateo de Giovanni della Casa (1558). 
 O que parece indelével – e já o aflorámos – é o enraizamento da arte do período 
barroco, e da literatura inclusive, independentemente do seu maior ou menor valor estético, 
na sociedade que lhe serve de berço. A propósito da subordinação às leis, Maravall define 
a arte barroca como «própria das grandes monarquias (...) porque, sociologicamente, brota 
das condições sociais produzidas pelos regimes do absolutismo monárquico, e porque as 
suas características correspondem às necessidades que derivam do programa de apoio a tais 
regimes»146. 
 O público invocado em tais obras é, pois, e de qualquer forma, um público real, 
directamente implicado, desde a fase da concepção, à da publicação, passando pela da sua 
promoção por um poder que se apercebe da necessidade de canalizar a opinião. 
 
1.1.3. As preocupações com a educação: a civilidade como componente da 
formação 
 
 É natural que, atingido um certo patamar de satisfação ao nível das necessidades 
básicas, o homem possa concertar os seus esforços noutros domínios. Um dos que 
beneficiou do desanuviamento ocasionado por algumas dessas conquistas vitais foi, sem 
dúvida, a partir dos séculos XVI e XVII, a educação. Ela faz até todo o sentido dentro da 
cosmovisão barroca: a imagem do homem oleiro de si e dos outros torna patente a 
condição de moldabilidade147 da vida humana e o carácter mutável, inacabado da 
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existência, recriado artisticamente. Só a vida encarada como um fieri (processo) justifica a 
acção sobre a natureza humana e confere à educação a sua razão de ser. 
 A evolução económica e as transformações socioculturais geram novas 
necessidades que levam à procura de mestres. A instrução surge também como uma 
oportunidade de ascensão social. A emergência de formação de quadros para o Estado e 
para a Igreja precipitou o investimento nessa área. 
 Entretanto, a educação torna-se cada vez mais um assunto de Estado. No século 
XVI, a rede de escolas148 (elementares, de “premières lettres”) encontra-se sob a alçada das 
paróquias, não obstante as tentativas de criação de escolas laicas, adstritas a municípios, 
nos meios urbanos; mas, no século XVII, reforça-se o controlo das instituições escolares 
pelo poder real149. Num ou noutro caso, a escola funciona como um “instrumento de 
penetração ideológica”, sobretudo de moral religiosa. Nas escolas primárias, o ler, o 
escrever e o contar, assim como o comportar-se no mundo são indissociáveis da doutrina 
cristã cuja aprendizagem assenta num método de reprodução/memorização e não na 
compreensão crítica150. A todos os agentes de ensino, as constituições sinodais nacionais 
do século XVII recomendam que o ensino das letras se plasme na boa doutrina e que a par 
dele se ministre igualmente o dos mistérios da Fé, embora as cartilhas precedentes, mesmo 
as que se reportam à fase anterior ao Concílio de Trento, como é o caso da mais antiga, a 
de 1534, tivessem já um fundo dogmático.151 
 A tomada de consciência da necessidade de inculcar os rudimentos da sociabilidade 
desde cedo fez deslocar, de modo cada vez mais inequívoco, o alvo dos livros de 
comportamento social, não excluindo embora algumas ambiguidades discursivas: o adulto 
pouco instruído em boas maneiras cede o lugar à criança, da qual, e da nobre em particular, 
aquele não se distinguiu durante toda a Idade Média, ou então invoca-se a figura parental, 
também ela objecto de instrução, mas tendo por horizonte último os filhos (sobretudo no 
século XVIII).  
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 Espanha é o país da Europa que, na altura, regista a maior rede de escolas. 
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 Cf. Araceli Guillaume-Alonso, «École et cathéchèse en Andalousie occidentale, au XVIe siècle, selon Jean 
d’Ávila. Quelques exemples», in Augustin Redondo (dir.), La formation de l’enfant en Espagne aux XVIe et 
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 Cf. Ricardo Sael, «Enseignement et petites écoles à Tolède: des textes aux pratiques», in Augustin 
Redondo, ibid., pp. 161-173. 
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O reconhecimento da importância da educação decorre em grande medida da acção 
dos moralistas e dos homens da Igreja, nomeadamente das ordens religiosas dos 
Oratorianos e Jesuítas, a cargo dos quais fica o ensino, e que apontaram uma preocupação 
não só psicológica como moral. A fórmula do jesuíta Juan Bonifacio (séc. XVI) – Puerilis 
institutio mundi renovatio est – traduz bem esta consciência152. Já os Reformadores, para 
quem a exegese bíblica é fundamental e a aprendizagem da leitura uma mais-valia para a 
angariação de adeptos, se haviam antecipado na formulação da importância do saber para a 
salvação, embora não se possa ignorar que a alfabetização venha a ter um alcance mais 
vasto: o horizonte das leituras, nomeadamente o da criança, deixa de estar confinado aos 
livros de devoção e à Bíblia e aos de história, sobretudo no caso de meninos em quem se 
procurava despertar o espírito militar. Não obstante, Rita Marquilhas não hesita em 
acentuar a importância decisiva do modelo da cultura católica para o índice de 
alfabetização verificado na Europa e em Portugal no Antigo Regime:  
 
(...) houve uma ofensiva institucional, encabeçada pela Igreja Católica, para promover a sua 
legitimidade e respeitabilidade e para reprimir a heresia. Não é assim de estranhar que o 
esforço para formar bons cristãos tenha mesmo gerado por acréscimo uma formação 
mínima dos indivíduos ao nível das capacidades de leitura e escrita 
 
que lhe permitiria aceder à «letra redonda e gorda» do catecismo153. 
A partir do século XVI, começa a fazer-se a diferenciação entre a criança e o adulto 
– o que é desde logo visível pela efeminação da indumentária infantil – ao mesmo tempo 
que se assiste à valorização da sua presença (por exemplo, nas refeições e nos jogos)154, 
para além de que passa a encarar-se a infância como uma etapa que ultrapassa em muito a 
idade de sete anos. Por outro lado, a fragilidade e imperfeição da criança são ressaltadas, 
donde o apelo à acção moldadora desses caracteres no sentido da racionalidade e à atitude 
vigilante e correctora dos seus desvios que põem em causa a decência e instigam maus 
hábitos. 
O Concílio de Trento será particularmente sensível aos perigos do desvio do 
caminho certo e não hesitará em apontar como prioridade a transmissão da doutrina. É 
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óbvio que a instituição da Catequese, insustentável numa cultura de base oral, implicava 
um mínimo de alfabetização. 
 Mais tarde, em 1734, o pedagogo português Martinho de Mendonça, imbuído do 
pensamento de Locke, corrobora justamente esta convicção:  
 
  Ninguem deve esperar / de hum menino a sesudeza, / applicaçaõ, e discurso de / hum 
homem: o verdadeiro / caracter proprio da infancia / consiste na inquietação, na / 
inadvertencia, e na imperfei-/çaõ do discurso; os erros, / que delle nascem, devemse / 
advertir com doçura, e naõ / castigar com rigor.155 
 
 O reconhecimento da infância como uma etapa específica do crescimento do ser 
humano, ainda que restringido a alguns, leva ao desenvolvimento da pedagogia – uma 
pedagogia que já em 1599, na Ratio Studiorum da Companhia de Jesus, se centrava no 
“progresso dos alunos”. Essa idade corresponde efectivamente à escola, única, socialmente 
alargada, no século XVII – contrariando assim a rigidez da hierarquização no Antigo 
Regime, embora o prosseguimento dos estudos seja muito reduzido –, e dupla, no século 
XVIII, isto é condicionada pela condição social: liceu ou colégio para burgueses; escola 
para o povo. À dimensão eminentemente moral e religiosa da educação sucede a 
importância social. 
 A ideia de que a educação moral é o (único) meio para a inserção do homem no 
mundo granjeou de larga adesão entre os humanistas. De tal forma assim foi que os 
Disticha Catonis, de cariz moralizante, «contenu utilitaire, centré sur le bon gouvernement 
du corps et de l’âme»156 e de grande voga desde o século III, se vêem recuperados pela 
mão do próprio Erasmo, que os edita157, e conhecem um substancial impulso editorial, 
mesmo sob o formato de cordel, assim como inúmeras traduções e versões poéticas ou 
adaptações livres em prosa, bilingues e publicadas com outras obras, no século XVI, 
tornando-se no livro de educação por excelência, usado nas aulas ou fora delas, associado à 
aquisição das primeiras letras ou, na sua versão latina, à aprendizagem da gramática. 
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Joaquim de Carvalho e, mais tarde, Telmo Verdelho atestam, já durante a Idade Média, o 
uso dos Disticha no nosso país, no grau elementar do estudo da Gramática. 
Frequentemente eles apareciam como aditamento à gramática de Donato – a Ars minor ou 
De partibus orationis – e conjuntamente com a Cartula – cartilha ou abecedário a partir do 
qual se fazia a aprendizagem da leitura158. Um dos trunfos que poderá explicar o seu 
sucesso em pleno humanismo reside, sem dúvida, na veiculação de uma moral natural, 
pagã, que só artificialmente é investida de uma dimensão cristã, acentuada no século 
XVIII. 
 Na linha de Santo Agostinho, vários autores, incluindo Erasmo, preconizam para a 
sua obra a palavra cristã em diálogo, a busca de uma interioridade de que são aliadas a 
variedade e a brevidade, em detrimento dos formalismos e numa quase anulação do 
delectare, não fossem, no caso do humanista de Roterdão, as virtualidades do jogo por si 
autorizadas.  
A aposta pedagógica humanista em Catão, por sua vez, recai nos efeitos do ritmo e 
rima, sem deixar de beneficiar igualmente da brevidade, favoráveis uns e outros à 
memorização. Não admira, pois, que algumas cartilhas incluam ditos de Catão159. Em 
Portugal, figuram, nos róis das bibliotecas particulares do bispado de Lamego, recolhidos 
em 1621, percorridos por Rita Marquilhas160, dois volumes de sentenças supostamente de 
Catão, se não dos Padres da Igreja, compilados por Luís de Granada. Em todo o caso, 
conhece-se uma edição, de Lisboa, de 1521, de uma versão poética (em “cuaderna via”), 
provavelmente anterior a 1500, integrada na colecção de “pliegos sueltos” do Porto, 
intitulada Castigos y enxempros de Catom161, impressa por German Galharde Francês, que 
terá circulado entre nós, já para não falar de várias versões em latim e, provavelmente, 
                                                 
158
 Vide Joaquim de Carvalho, Estudos sobre a cultura portuguesa do século XV, vol. I, Coimbra, Por ordem 
da Universidade, 1949, pp. 302-307 e Telmo Verdelho, s.v. «Gramática», in Giulia Lanciani e Giuseppe 
Tavani, Dicionário de literatura medieval galego-portuguesa, Lisboa, Caminho, 1993, p. 302. 
159
 Cf. Víctor Infantes, «El Catón hispánico: versiones, ediciones y transmisiones», in Actas del Congreso de 
los medievistas españoles, Alcalá de Henares, 1995 apud Pierre Civil, «La formation morale de l’enfant au 
XVIe siècle à travers les Catones», in Augustin Redondo (dir.), La formation de l’enfant en Espagne aux 
XVIe et XVIIe siècles, pp. 268, 269. 
160
 Rita Marquilhas, op. cit, p. 181. 
161
 O exemplar referido figura na colecção de pliegos sueltos do Porto, que é divulgada no Catálogo 
bibliográfico y biográfico del antiguo teatro español (Madrid, Rivadeneyra, 1860), de Cayetano A. de la 
Barrera. Antonio Rodriguez-Moñino, Diccionário bibliográfico de pliegos sueltos poéticos (siglo XVI), 
Madrid, ed. Castalia, 1970. O mesmo Rodriguez-Moñino integra-o no seu catálogo: Los pliegos poéticos de 
Oporto (siglo XVI), Coimbra, 1963. 
Um padrão de comportamento para o Antigo Regime: a civilidade 
86 
castelhanas do “Pseudo-Catão”162, como optaram Menéndez Pelayo e Marcel Bataillon por 
designar o autor destas sentenças, cuja identificação histórica tem estado envolta em 
controvérsias várias. O catálogo informático da Biblioteca Nacional recenseia um número 
significativo de exemplares, sob o título e nas versões Cato, Disticha moralia ou ainda 
Disticha de moribus, desde finais do século XV até ao cabo de Quinhentos, com 
interrupção no século XVII, reaparecendo, na centúria seguinte, um de 1754. Na Biblioteca 
Pública Municipal do Porto, foi-nos também possível compulsar cinco exemplares de 
diferentes edições em latim, uma das quais do século XVII e as restantes quatro dos 
séculos XVI e XVIII, cujo manuseamento, nas três mais antigas é atestado pelos 
sublinhados, pela própria obliteração do nome de Erasmo e de algumas frases e, numa 
delas, pela indicação do nome do possuidor – tudo, anotações manuscritas. Em todo o caso, 
do século XVI há ainda duas versões da obra de Catão de um português em Itália (Flávio 
Jacobo), publicadas em Veneza (1592 e 1596), em latim: Cato mayor e Cato minor163. Só 
em 1818, pela mão de António Teixeira de Magalhães, surge, na Imprensa Régia, a 
primeira tradução portuguesa dos dísticos de Catão, intitulada Dísticos sobre os costumes. 
Estamos persuadidos de que tal não significa, porém, o seu desconhecimento pelos leitores 
nacionais, parecendo-nos, antes, demonstrar a familiaridade do «nosso escol» com «textos 
escritos em língua que para compreender não precisava de traduzir» e confirmar a ideia de 
que, como é sabido, para além do latim, era «corrente o conhecimento e uso do castelhano 
nos meios literários e cortesãos»164, pelo que se podiam poupar esforços na tradução e 
impressão, facto que nos obriga a considerar sempre a possibilidade de o público leitor de 
então não estar restringido aos livros impressos em português e em Portugal. 
A Contra-Reforma, como é óbvio, apontar-lhe-á as suas deficiências em termos de 
doutrina cristã165, o que fará com que, após um interregno, ressurja apenas no século XVIII 
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e já cristianizado, mesmo se reflectindo a influência da obra erasmiana – o Catón 
cristiano166, muito usado nas escolas espanholas a par da cartilha de Valladolid167, e de que 
é exemplo o de Joaquín de Moles, publicado em Madrid, em 1772 – testemunho da 
confusão entre os Dísticos de Catão e o De civilitate de Erasmo, que granjearia de maior 
sucesso em França do que em Espanha (e na Península), como é sabido. Salvo raras 
excepções, este “género” encontra-se já e progressivamente despojado dos traços do Catão 
original, cujo «message éducatif ne s’intéresse d’ailleurs pas à proprement parler aux 
civilités mais serait plutôt un éveil philosophique»168 e reduzido a um catecismo de 
doutrina cristã sumária, no qual as boas maneiras (civilidades) são praticamente 
suprimidas. Para colmatar tal lacuna, aquele movimento promoverá a prática religiosa 
familiar, dando continuidade, no caso da Espanha, aos esforços de catequese antes 
iniciados com um Vivès ou um Luján. Entretanto, os jesuítas lançam mão de várias obras 
de cariz religioso. Uma delas foi a Doctrina christiana (1554) de Juan de Ávila (erasmista 
e pedagogo jesuíta) – defensor de um catecismo único, ele que tinha fundado vários 
colégios em que a formação doutrinal era prioritária169 e em que o amor e o respeito pela 
criança constituíam os alicerces do método adoptado170. 
 Esta Doctrina christiana (posterior, portanto, aos dois primeiros períodos do 
Concílio de Trento) marca uma viragem radical ao nível do conteúdo das cartilhas que, se 
até então, e graças ao movimento humanista e influência erasmiana, eram encaradas como 
«livrets permettant l’apprentissage de la lecture et contenant en outre une série d’éléments 
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 Para António Pèrez y Gómez, as várias obras do século XVIII, e também as do século XIX e XX, que 
parecem ser sequência das várias versões do Disticha Catonis, apenas conservam do pseudo-Catão o nome 
«Catão»: «En toda esta pléyade de obritas se há esfumado, en absoluto, todo el contenido paremiológico y de 
medieval didáctica de los Dísticos (...) De su arquitectura temática, de su técnica doctrinaria, de su riqueza de 
proverbial sabiduría, nada queda. Sólo permanece conservado, como sinónimo de adoctrinamiento infantil, el 
título de Caton.» Antonio Pérez y Gómez, op. cit., Valência, 1964, s/p.. 
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 Cf. Léon de Arroyal, «Prologue», in Los disthicos de Catón con escolios de Erasmo traducidos y 
ampliados por D. Léon Arroyal, Madrid, 1797, p. 19, apud Anne Milhou-Roudié, «Erasme et Dionysius 
Caton: deux modèles de savoir-vivre pour le jeune espagnol (civilité et éducation en Espagne du XVIe au 
XVIIIe siècles)», in Rose Duroux (prés.), Les traités de savoir-vivre en Espagne et au Portugal du Moyen-
Âge à nos jours, Clermont, Association de Publications de la Faculté des Lettres et Sciences Humaines de 
Clermont-Ferrand, 1995, p. 129. 
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 Exemplo de excepção é a reabilitação de Catón que Léon de Arroyal faz em 1797 (Cf. Anne 
Milhou-Roudié, ibid., p. 129). 
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 Cf. Araceli Guillaume-Alonso, «École et catéchèse en Andalousie occidentale, au XVIe siècle, selon Jean 
d’Ávila. Quelques exemples», in Augustin Redondo (dir.), La formation de l’enfant en Espagne aux XVIe et 
XVIIe siècles, p. 251 (pp. 237-252). 
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 Cf. Anne Milhou-Roudié,  «La formation religieuse des enfants au XVIe siècle: le bagage de base», p. 
303. 
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de formation doctrinale servant ensuite de support à la lecture courante»171, agora, salvo 
raras excepções, assumem primordialmente a transmissão da mensagem religiosa, 
consistindo a aprendizagem da leitura em «s’imbiber de la doctrine chrétienne»172. 
 Contudo, dando destaque à dimensão doutrinal, as cartilhas são pouco adaptadas 
não distinguindo as crianças dos adultos, e reduzem os ensinamentos dos catecismos 
(generalizados em Espanha no século XVI, em França, no XVII) – entre os quais se 
destacam os de Fernando de Contreras e os manuais de Ripalda (1591) e Astete (1599) –, 
conservando o «más negativo de una formación religiosa que parecia orientada 
primordialmente a preparar para la muerte más que para la vida o, en todo caso, a pensar y 
vivir la vida en función de la muerte, del pecado y del terrible castigo eterno»173. 
 Entre nós, gozou de larga difusão a Doctrina christãa do jesuíta Marcos Jorge, 
acrescentada por Inácio Martins, editada a partir de 1600, tida como a cartilha oficial da 
Companhia de Jesus e que sucede às versões quinhentistas do mesmo autor – cartilha essa 
que, todavia, ao invés das quinhentistas de João de Barros e João Soares, negligencia a 
escrita e não apresenta nem alfabeto nem silabário, sendo apenas de notar o uso de letra de 
corpo grande nas orações. 
 Para lá da educação ministrada nas escolas elementares, há que considerar os 
colégios, nomeadamente da Companhia de Jesus, nos quais são admitidos não só os alunos 
da congregação como alunos externos, onde, todavia, o ensino das primeiras letras está 
pouco representado – colégios estes que são o resultado da emergência da cultura 
humanista mas que conhecem o desenvolvimento de uma concepção pedagógica assente 
em questões linguísticas, oratórias e retóricas, redutoras da cultura antiga174. Sem dúvida, 
uma concepção que havia de ser decisiva na modelação de um paradigma de 
comportamento que terá na “conversação” (recreativa, quotidiana e informal) bem como 
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 Augustin Redondo, «Les livrets de lectures (cartillas para enseñar a leer) au XVIe siècle: lecture et 
message doctrinal», in id. (dir.), La formation de l’enfant en Espagne aux XVIe et XVIIe siècles, p. 73. 
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 Id., ibid., p. 81 (pp. 77-103). Tal tendência é confirmada na Cartilha de Valladolid: em 1583, Filipe II dá 
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en el siglo XVII. Primeros textos», in Augustin Redondo (dir.), La formation de l’enfant en Espagne aux 
XVIe et XVIIe siècles, p. 106. 
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 Maria Cruz García de Enterría, «El adoctrinamiento ‘popular’ del niño en el siglo XVII», in Augustin 
Redondo (dir.), La formation de l’enfant en Espagne aux XVIe et XVIIe siècles, p. 289. 
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 Cf. Eugenio Garin, L’education de l’homme moderne – la pédagogie de la Renaissance 1400-1600, Paris, 
Fayard, 1968, em especial pp. 183, 184 e Aníbal Pinto de Castro, Retórica e Teorização Literária em 
Portugal. Do Humanismo ao Neoclassicismo, Coimbra, Centro de Estudos Românicos, 1973, cap. I («Dos 
alvores do Humanismo ao limiar do Barroco»), pp. 13-81.  
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nos gestos que a acompanham os seus elementos primordiais, como o será o ideal cívico do 
orador na formação do ideal de homem elegante175.  
 À escola é, pois, atribuída uma função cada vez mais decisiva na formação e na 
tarefa de disciplinar a criança, incluindo a responsabilidade da transmissão da civilidade 
(que serve de base à leitura). Esta última dimensão tinha estado ausente da tradição 
escolástica medieval, restringida como estava à convivência, mas constituindo, 
praticamente, a única aprendizagem a que o homem laico – nobre – tinha acesso, para além 
da formação religiosa, ministrada em ambiente familiar ou assimilada através da 
predicação. Segundo Philippe Ariès, é, aliás, «dans ce milieu laïque et chevaleresque [que] 
naquit la littérature de civilité: recettes orales puis manuscrites avant d’être imprimées, 
qu’on se communiquait pour le dressage des jeunes pages, des écuyers de la maison». 
Vigora, ainda no século XVII, uma corrente de opinião hostil à escola e à educação 
pública, continuando a considerar a frequência social como mais própria para a 
aprendizagem dos costumes176. 
Ainda assim, para além de projectos humanistas, como o de Erasmo, os colégios 
latinos, nomeadamente os jesuítas, não ignoravam os tratados de civilidade. As hesitações 
em relação ao tratado erasmiano vão sendo dissipadas e a Universidade de Louvain, em 
1550, aconselha a leitura de tais textos. Esse conhecimento é ainda comprovado, por 
exemplo, pela vocação escolar de uma La civile honesteté pour les enfants, avec la 
manière d’apprendre à bien lire, prononcer et escrire (1559) de Claude Hours de Calviac, 
pelo uso de tratados de comportamento no colégio de Cologne, em 1574, pela versão em 
verso do De civilitate morum puerilium de Erasmo, em 1578, de François Hemme, 
professor da escola de Courtrai, bem como pela edição de 1617 de uma pequena 
compilação de regras – da qual falaremos mais demoradamente –, decalcada de Il Galateo, 
destinada precisamente aos alunos do colégio dos Jesuítas de Pont-à-Mousson e que Ariès 
concebe mesmo como uma edição do tratado italiano177. Já antes, no século XVI, nas zonas 
geográficas da Reforma, «l’apprentissage de la civilité» havia desempenhado uma função 
essencial, como bem nota Jacques Revel, «dans la mesure où il permet tout à la fois de 
discipliner les âmes à travers les contraintes exercées sur le corps et d’imposer à la 
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 Cf. Anna Bryson, op. cit., pp. 171-180. 
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 Philippe Ariès, op. cit., pp. 324, 429. 
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 Cf. Id., ibid., p. 433: «(…) une édition de 1617 est spécialement destinée aux pensionnaires de la 
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collectivité des enfants une même norme de comportement sociable», sem esquecer o seu 
contributo para o controlo pela criança do seu tempo. As edições e versões protestantes do 
De civilitate de Erasmo abundam e são frequentemente associadas a um tratado anterior, 
enunciador de comportamentos, do reformista Otto Brunfels (De disciplina et instructione 
puerorum, extraído de Catechesis puerorum in fide, in literis et in moribus, 1529). 
Feranaliés, pedagogo da Reforma, contrariando o próprio Erasmo, mais favorável à 
educação doméstica e adepto da imitação, pôs a tónica na “disciplina” apenas exequível na 
própria aprendizagem sociabilizada pela escola – uma microsociedade onde a sua 
inculcação pode ser atestadamente controlada. 
Mas é nas chamadas “petites écoles”, nas escolas paroquiais (francesas) que o seu 
recurso adquire maior significado: são utilizados para a leitura e até para aprender os 
diferentes tipos de escrita, para além de constituírem manuais de “bienséance”. É também 
o caso da “civilité chrétienne” de Jean-Baptiste de La Salle. 
A civilidade, em conjunto com a fé e a moral, aparece, pois, ligada às 
aprendizagens elementares. Revel encara-a como «l’un des pivots de la formation 
scolaire». Não admira que o uso dos tratados de civilidade na escola se tenha projectado na 
formulação pedagógica dos comportamentos nos próprios tratados, nomeadamente na 
acentuação dos fins didácticos de memorização e do cunho mais rígido, disciplinador e 
imperativo da apresentação e inculcação dos preceitos (desconhecido do texto erasmiano, 
apesar de a estrutura do modelo deste ter resistido longamente). Daí os formatos 
pergunta-resposta, os textos em verso ou as listagens de ditames; daí também a minúcia de 
um livro como Les règles de la bienséance et de la civilité chrétienne de Jean-Baptiste de 
La Salle (1703), votado ao sucesso. Entre nós, para além de algumas traduções de obras 
francesas, circulariam alguns compêndios178. 
Inicialmente de leitura pessoal, dirigido ao leitor, valorizado por si mesmo, do qual 
se têm de fixar algumas máximas, o texto de civilidade passa, desta forma, a privilegiar a 
leitura colectiva, escolarizada, ligada à leitura, à escrita/transcrição, à 
repetição/memorização, o que não anula, de forma alguma, e a crer pelo sucesso e pela 
roupagem editorial que também lhe é dado, em França, por exemplo (com a “bibliothèque 
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bleue”), as apropriações individuais, não fosse ele «une encyclopédie minuscule des 
savoirs élémentaires»179 de que se pode dispor em casa. 
Por outro lado, as edições dos tratados de comportamento social são 
frequentemente, senão sujeitas a versões e adaptações, acrescidas de apêndices, como 
alfabetos e prontuários ortográficos, constituindo verdadeiros manuais.180 
 O valor atribuído à experiência, o pioneirismo da acção do meio social natural em 
matéria de ensinamento da civilidade vai fazer, no entanto, como já aflorámos, perdurar 
dúvidas quanto à adequação da sua aprendizagem na escola, através dos livros, abrindo 
então uma polémica em torno da educação privada e da educação pública, que faz ressaltar 
todos os defeitos desta: a severidade da disciplina, o pedantismo dos responsáveis pela 
educação, a promiscuidade com gentes provenientes de outros extractos, logo, com vícios 
abomináveis, o isolamento da sociedade e do mundo, meio real de sociabilização. 
 Portanto, é inelutável que a escola vem homologar a relevância da educação para a 
civilidade, integrando-a nos seus curricula, com uma matriz tendencialmente moralizante, 
embora seja de sublinhar que esta não se esgota naquela, dada a pujança de que a vida 
pública continua a granjear no século XVII. E se o século XVIII assiste à rarefacção da 
sociabilidade em favor da valorização da família enquanto lugar de afectos, e da 
consequente intimização protectora da antiga pressão social, tal não significa que a 
preocupação com o comportamento social desapareça – até porque alastra a mais camadas 
sociais –, só que esta tem de ser interpretada à luz de um novo contexto, de uma nova 
sociabilidade, liderada inicialmente pelas camadas superiores/aristocrática e burguesa, e 
que não abdica da intimidade. 
Toda esta lavra literária vem, muitas vezes, colmatar as lacunas que existem ao 
nível do sistema de educação181. A crescente produção de textos acerca do comportamento 
a que se assiste entre os séculos XVII e XVIII traduz, entre outras evoluções, a vitalidade 
da dimensão social da vida e, simultaneamente, a particularização da infância, que 
beneficia do desenvolvimento do ensino, o qual promove, sobretudo a partir da segunda 
metade do século XVII, a transformação da própria civilidade, cada vez mais adaptada à 
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vida escolar e denotando uma preocupação educativa, com reflexos nos livros de 
civilidades, portanto, diferentes dos tradicionais, mas com eles coexistindo. Tornam-se, 
desta forma, e em coerência com uma progressiva intimização, tratados práticos de 
educação, acerca dos quais Ariès faz as seguintes observações:  
 
Quoique ces ouvrages comportent des chapitres sur les bonnes manières (dans la 
conversation, à la table), qui paraissent extraits de Civilités traditionnelles, ils sont écrits 
dans un autre esprit d’avertissement des parents. Ils traitent aussi du choix du métier, des 
problèmes délicats du choix de l’école, des maîtres, des lectures (…), des jeux, des 
méthodes pédagogiques (…). À côté donc de conseils aux parents, des avis aux maîtres. 
(…) Il ne s’agit plus de rédiger les usages des adultes pour les enfants ou d’autres, mais 
d’instruire la famille elle-même de ses devoirs, de ses responsabilités, de la conseiller dans 
sa conduite à l’égard des enfants.182 
 
 Enquanto configuradora e divulgadora da civilidade como padrão de boa conduta, 
estamos convencidos de que a escola contribuiu para a vulgarização do modelo de 
comportamento, inicialmente arquitectado para a aristocracia e conformador do cortesão. É 
natural que a ênfase pedagógica posta no comportamento, que torna acessível a um maior 
número certos preceitos – no entanto, e como sublinha Anna Bryson, de simples e 
universal deferência, como tal, correntes e apropriados em meios não aristocráticos – e que 
recria, em termos discursivos, a relação mestre/criança ou pai/filho, amplamente 
reproduzida, dissocie, até certo ponto, a ligação entre a conduta “civil” e o status. 
Advertindo para uma certa ambiguidade que a diferenciação entre a idade da infância e a 
idade adulta acarreta para a dualidade entre as virtudes sociais universais e a particular 
atribuição das “boas maneiras” à nobreza, Anna Bryson ressalva, todavia, que 
 
the pedagogic tradition of writing on manners for schoolboys must be seen within the 
context of an educational movement which associated all but the most rudimentary 
book-learning with gentility. Ideas of moral and social behaviour propounded within the 
grammar schools were made accessible to many of the ‘middling sort’ but continued to 
appeal through connotations of ‘gentle’ status.183 
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1.2. O espaço literário das obras de comportamento social  
 
1.2.1. Estatuto literário e genológico 
 
A proposta de submeter o corpus da literatura de comportamento social a uma 
abordagem no domínio literário e a importância que a noção de género adquire no estudo 
de um acervo com declarados fins pragmáticos torna incontornável o problema do estatuto 
literário das obras que o compõem. 
Se é certo que a inclusão de uma obra no âmbito da Literatura, entendida em strictu 
sensu, depende eminentemente de factores intrínsecos, prioritariamente formais, que 
constituem aquilo que Jakobson chamou “literariedade” (forma poética, mas também 
conteúdo ficcional1), não é menos verdade que ela não pode ser desligada da ponderação 
de fenómenos exteriores, de natureza sociocultural e pragmática (circuitos de produção, 
difusão e recepção dos textos e processos de valoração, como o sistema de ensino), eles 
próprios expondo a mutações os primeiros, sujeitando-se, portanto, às oscilações 
diacrónicas, responsáveis, em alguns casos, por «inversões de óptica»2, em que o que está 
em causa não é a presença ou ausência de valor estético mas a ocorrência de determinadas 
características semióticas de definição instável. 
 Um dos testemunhos de tais flutuações conduz-nos justamente à época que nos 
detém. Em O Hospital de Letras, de D. Francisco Manuel de Melo, os interlocutores do 
diálogo incluem nas Letras3, para além da “poesia”, que corresponde actualmente ao que 
designamos por “Literatura”, a tratadística política – concedendo amplo espaço aos livros 
de conduta de príncipes – e o discurso historiográfico. Dessa biblioteca, e justamente 
integrando a poesia, fazem parte a Arte de galantería de D. Francisco de Portugal 
(publicada apenas em 1721) e a Corte na aldeia e noites de Inverno, de Francisco 
Rodrigues Lobo (1619), esta última objecto de uma elogiosa apreciação, em resultado da 
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 Cf. Vide infra, p. 95. 
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 Jean Tortel,  «Qu’est-ce que la paralittérature?», in Noël Arnaud, Francis Lacassin, Jean Tortel, Entretiens 
sur la paralittérature, Paris, Plon, 1970, p. 30, apud Vítor M. de Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, p. 128. 
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 “Letras” que teriam, sensivelmente, o mesmo significado que hoje tem, para nós, “Literatura” (ou talvez só 
em sentido lato): «(...) as Letras não são apenas aquelas que hoje dizemos “literárias”, cujos protagonistas são 
no Hospital genericamente designados por “poetas” (...) Letras são também, ainda, os  “políticos”, os  
“historiadores” e os  “juristas” (...)». Pedro Serra, «Introdução», in D. Francisco Manuel de Melo, Apólogos 
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qual somos informados de que o livro era então perspectivado como uma obra de 
“cortesania”, associado à «Aldea dos Aulicos» (mais plausivelmente, «Ideia dos Áulicos») 
de Castiglione, a quem, segundo Quevedo «avantaja».4 Em contrapartida, as novelas de 
cavalaria, por uma questão de falta de dignidade, não são contempladas nas letras do 
“hospital”. Daqui ressalta que o que faz parte da poesia é determinado pela ideologia dos 
leitores e não pela concatenação de determinadas regularidades que poderiam enformar o 
que viria a constituir a Literatura, na qual, hoje, os livros de cavalaria cabem certamente. 
 Acresce a isto que só a partir da segunda metade do século XVIII, o lexema 
“literatura” é investido de uma nova carga semântica que, alargando o seu espectro para lá 
da acepção de saber e ciência em geral (enciclopédia do conhecimento), conferida pelo 
étimo, o associa a uma actividade e às suas realizações, às quais presidem valores estéticos, 
tornando-se, então, frequente o emprego da expressão “belle littérature”5. Com o 
desenvolvimento da ciência experimental, a Literatura, enquanto saber, autonomiza-se e 
rompe epistemologicamente com o conhecimento filosófico e científico. Antes disso, no 
século XVII, o conjunto dos textos que hoje, vulgarmente, constitui a Literatura era 
designado, entre outros, por “Poesia” – opção que prolonga uma tradição que remonta à 
Grécia de Platão. Era ainda a época das “Belles Lettres”, em França, sob as quais se 
albergavam a poesia e a oratória, fazendo dela «l’âge de l’éloquence»6 que alimenta 
debates sobre o melhor estilo, sobre o gosto e a arte de viver e falar, com reflexos ao nível 
da própria “criação” discursiva. 
Portanto, ao relativismo histórico que normalmente condiciona a classificação de 
uma obra como literária, e que convém termos em conta, acresce, neste período que nos 
concerne, a dificuldade advinda da emergência de um conceito em embrião que nos 
confronta com um horizonte diferente do nosso. 
 Em todo o caso, o emprego da designação de “literatura”, associada ao sintagma 
“comportamento social” ou “de civilidade”, para nos referirmos ao acervo de textos que 
compõe a produção dedicada àquela temática é, sem dúvida, um recurso actual que 
seguramente terá de ser tomado em sentido lato, atendendo antes de mais à 
heterogeneidade do corpus, no qual coexistem obras tão diferentes, a vários títulos, com 
                                                 
4
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 Vítor M. de Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, p. 5. (A expressão é recolhida em Voltaire, Dictionnaire 
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maior ou menor motivação estética ou sociocultural e histórica7, dos mais artísticos, como 
os canonizados diálogos da já mencionada Corte na aldeia de Francisco Rodrigues Lobo, 
aos tratados de pedagogia como a Arte de criar bem os filhos na idade da puerícia do 
padre Alexandre de Gusmão (1685) ou os Apontamentos para a educação de um menino 
nobre de Martinho de Mendonça de Pina e de Proença (1734), passando por obras ditas 
“paraliterárias”, como os Avisos para o paço, de Luís Abreu e Melo (1659) ou a Instrução 
do Marquês de Valença (1745), só para citar alguns exemplos – aspecto que aumenta a 
complexidade do fenómeno. 
O próprio conceito de “literariedade” denota alguma instabilidade, como já foi 
referido e com consequências a este nível: textos há que flutuam constantemente entre o 
terreno do literário e o do não-literário, ou não fosse o género «condicionalmente 
literário»8, já que a definição daquele conceito não se centra exclusivamente no objecto 
linguístico em si, contemplando também factores extratextuais9. 
 A discussão em torno da literariedade é ainda estimulada pelas virtualidades da 
ficção a que alguns espécimes do corpus da literatura de comportamento social não se 
furtam. Seja pela inclusão de fragmentos, com estatuto exemplar/ilustrativo ou pela 
presença ténue de certos traços ficcionais, seja ainda pela sua arquitectura global – e então 
sim, falaremos, com mais propriedade, de literatura de entretenimento, sem ser novelesca –, 
este expediente potencia, sem dúvida, a eficácia de uma literatura dita “séria”. 
Exceptuando, porém, as obras que, inequivocamente, recriam uma atmosfera ficcional – 
embora esta possa ser encarada apenas como um artifício posto ao serviço do didactismo –, 
às quais se associam também determinadas características de estilo («diction»10), não é, de 
facto, lícito admitir que a maioria dos textos de uma literatura de cariz didáctico e 
argumentativo, ainda que lance, por vezes, mão da ficção, “imite” ou seja “representação” 
                                                 
7
 Cf. Carlos Reis, O conhecimento da literatura, p. 24, a propósito das dimensões da condição institucional 
da Literatura. 
8
 Marielle Macé, «Une lecture de Fiction et diction: généricité et/ou littérarité»                  
<www.fabula.org/atelier.php/Genres/Générecité_et/ou_littérarité> (consultado em 10/08/06). 
9
 Itamar Even Zohar, impulsionador da Teoria dos Polissistemas, prefere falar de “canonização” em vez de 
“cânone” e de “canonizado” em vez de “canónico”, em virtude, precisamente, de tais flutuações. Cf. 
Montserrat Iglesias Santos, «El sistema literario: Teoría Empírica y Teoría de los Polisistemas», in Darío 
Villanueva (comp.), Avances en Teoría de la Literatura: Universidad de Santiago de Compostela, 1994, p. 
332. 
10
 Gérard Genette, Fiction et diction, Paris, Seuil, 1991, nomeadamente o cap. 1: «Fiction et diction», pp. 
11-40. Genette advoga para a definição do que é literário a compresença de um duplo critério: a ficção – o 
critério representativo, mimético – e a dicção – o estilo, o critério formal; à literatura constitutiva (a ficção e a 
poesia, por um critério temático ou remático) opõe-se a literatura condicional da prosa não ficcional cuja 
literariedade assenta numa avaliação subjectiva de critérios formais. 
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da realidade, dela estando, pois, ausente aquele que é, desde Aristóteles, o princípio geral 
das artes: a mimese11. Visando produzir efeitos no mundo real, através da prescrição 
idealizada de modelos de conduta, a literatura de comportamento social faz apelo a uma 
leitura utilitária, não ignorando, todavia, em absoluto o vínculo que a ficção estabelece 
com o real. 
 
Perante tais hesitações, a focalização do estatuto dos géneros no domínio literário, 
como se as restantes práticas verbais “não-literárias” não suscitassem também elas 
distinções genológicas, poderia levantar, desde logo, objecções a uma classificação 
atendendo ao facto de o corpus, para cuja delimitação nos servimos dos já referidos 
arrolamentos, integrar uma panóplia de textos, desde os “literários” aos “não-literários”, 
passando pelo âmbito da paraliteratura – uma diversidade que, além do mais, coloca em 
curioso diálogo as várias obras, entre as quais parecem desenhar-se influências mútuas. 
Uma tendência provável é a da inspiração de textos “não-literários” em obras “literárias” – 
obras de pedagogia à parte –, sobretudo se tivermos em conta que foram textos como Il 
Cortegiano do conde Baltasar Castiglione (1528) e Il Galateo de Della Casa (1558) – nos 
quais são já detectáveis alguns traços de literariedade – que impulsionaram fortemente este 
“género” sobre conduta social e de pendor didáctico. 
Socorremo-nos, assim, da teorização de Schaeffer que se revela, para o nosso 
estudo, de grande oportunidade na medida em que a sua análise do funcionamento dos 
«nomes de géneros» e seus referentes – longe de preconizar uma nova classificação 
genológica – parte do vasto conjunto de denominações desse tipo já existentes – fundadas 
em critérios diversos –, independentemente de integrarem ou não a literatura canónica12. 
Tal abertura vem, assim, tornar lícita a abordagem do nosso corpus do ponto de vista dos 
géneros.  
 O que é insofismável é que a época moderna nos oferece algumas das mais 
significativas e interessantes páginas da literatura sobre conduta e modos em sociedade e 
das mais belas da nascente prosa, na Europa e em Portugal, que a Crítica literária não pode 
subestimar e perante as quais não conseguimos ficar indiferentes. É com estas expectativas 
                                                 
11
 Há que ter em consideração, porém, que há géneros não ficcionais em prosa tidos por géneros literários, 
como seja o caso das memórias, das autobiografias, do ensaio (de alguns ensaios), o que demonstra que a 
ficção não é sempre pertinente para a identidade literária. 
12
 Jean-Marie Schaeffer, op. cit., pp. 75-77. 
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que abordaremos um corpus literário que se adivinha complexo, tendo por principal, senão 
único, traço unificador um tema dorsal, que nos obriga a perspectivá-lo em termos de 
«classe genealógica», o que só por si não parece suficiente para determinar com rigor os 
seus contornos, dada a natureza eclética das propriedades comunicacionais e dos traços 
«sintácticos»13 que um conjunto tão vasto e abrangente de obras encerra, com fronteiras 
fluidas, mesmo excluída à partida, só por si, a ficção novelesca, o teatro ou sátira de 
costumes – actualizadores, cada um a seu modo, daquela temática, presente em termos 
estruturantes ou só colateralmente – e mesmo incidindo no aspecto 
argumentativo-didáctico. Com particular acuidade, esta questão da fluidez das suas 
fronteiras coloca-se em relação aos livros de pedagogia e às obras de carácter moral, a que 
a vertente didáctica não é alheia – muitos dos quais, sobretudo os primeiros, integrados nos 
arrolamentos de civilidade estabelecidos e dos quais partimos –, em cujo âmbito cabe, por 
vezes até de modo dominante, a consideração de questões atinentes à sociabilidade.  
Será, pois, sob a articulação, que julgamos presumível, da componente temática e 
de determinadas propriedades comunicacionais e reguladoras, enformadoras da sua 
genericidade14, num dado período temporal, que operaremos a restrição daquele corpus de 
uma inexpugnável variabilidade, restrição essa a que a nossa análise, com os limites que se 
lhe impõem, obriga.  
 Face aos impasses com que nos deparamos, pensamos que a teoria da pluralidade 
das lógicas genológicas preconizada por Jean-Marie Schaeffer poderá, por um lado, 
fornecer-nos uma série de ferramentas que nos permitam estabelecer um modelo de análise 
que se conforme às características do corpus e, por outro, como consequência, 
autorizar-nos a estabelecer um género extensional, que tenha estado subjacente quer à 
produção, quer à recepção das obras, como é pressuposto, conjugando determinadas 
convenções discursivas correspondentes a diferentes «lógicas» genológicas, cuja 
dependência e implicação entre si interessa apurar. 
 Não prescindimos, porém, das reflexões que têm vindo a fazer-se sobre o assunto 
ou que a ele podem ser adaptadas, pela sua indiscutível validade e pelo contributo que 
trazem à nossa investigação, pelo que não hesitaremos em usá-las como ponto de partida e 
canalizá-las para o nosso propósito. 
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 Id., ibid., p. 116. 
14
 Cf. Id., ibid., pp. 116-129. 
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1.2.1.1. Contributos para a definição de um género ou de uma classe de textos. O 
galateo 
 
Numa perspectiva classificatória, parece-nos lícito incluir a literatura sobre 
comportamento social e moral prática (de civilidade) no âmbito mais vasto daquela prosa 
que, no entender de Asunción Rallo Gruss, «hoy llamaríamos ensayística, [y que] se 
debatía sin senderos prefijados por su propia constitución, queriendo hacerse con el 
público que la imprenta había descubierto y asumiendo, en general, una meta de 
perfeccionamiento del hombre (político, social, moral y espiritual) y de reforma de la 
sociedad», logo de feição didáctica15. 
 De facto, a procura de um denominador comum a esta vastíssima produção textual, 
que neutralize a sua quase indómita heterogeneidade e que seja capaz de debelar a 
resistência, de alguns dos seus espécimes, a uma classificação, leva-nos, frequentemente, a 
socorrermo-nos do seu carácter didáctico, facto que de per si implica uma conformação 
estrita das obras a certas normas, no sentido de assegurar a máxima receptividade das 
mesmas.  
Por “literatura didáctica”, entende-se, de acordo com Le Dictionnaire du littéraire 
que faz remontar o termo ao grego didáskalos (“le maître de l’école”) e a didaktós (o que é 
ensinado), o conjunto de obras que transmitem um ensinamento, sendo o didactismo o 
registo do saber e a base de obras como as educativas, preferencialmente em prosa, de que 
se destacam os espelhos de príncipes, os manuais, os tratados, as artes poéticas e até as 
fábulas de La Fontaine, ou o Émile de Rousseau, bem como o romance do século XIX (de 
Jules Verne a Zola) e a literatura infantil e popular, ou os romances de tese e os ensaios de 
hoje, algumas delas inseridas numa tendência para «littérariser les savoirs»16. É, aliás, no 
seio deste filão literário que se inscreve a célebre disputa entre o delectare e o prodesse 
cuja clássica conjugação explica uma assinalável parte da produção literária desta natureza. 
Tal acepção recobre, assim, um vasto leque de formas e de ensinamentos, pelo que a prosa 
“ensaística” e, com ela, a literatura de comportamento social e moral prática, se incluem no 
seu âmbito. Poderia até pensar-se que ganha solidez a tese segundo a qual a literatura 
didáctica constituiria um quarto género, talvez com algumas afinidades com o que W. V. 
                                                 
15
 Asunción Rallo Gruss, La prosa didáctica en el siglo XVI, Madrid, Taurus, 1987, p. 11. Sobre o mesmo 
assunto cf. Moisés García de la Torre, La prosa didáctica en los siglos de oro, Madrid, Editorial Playor, n.º 8, 
1983. 
16
 Jean Frédéric Chevalier, s.v. «Didactique (littérature)», in Paul Aron, Denis Saint-Jacques, Alain Viala 
(dir.), Le Dictionnaire du littéraire, Paris, Puf, 2002, pp. 142-143. 
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Rutkowski pretende forjar para textos com uma situação enunciativa predominantemente 
fática17. Porém, como é sabido e se deduz do tipo de obras atrás elencadas, por ele 
percorridas, o didactismo não é, de modo algum, exclusivo da literatura dita didáctica, 
podendo ser transversal a outros “géneros” ou “modos” literários18, motivo no qual Kurt 
Spang se baseia para rejeitar aquela tese19. 
 É, assim, que, distinguindo a prosa didáctica dos séculos XVI e XVII da prosa 
novelesca – sentimental ou pastoril, clássica ou picaresca –, Asunción Rallo Gruss propõe 
«vertebrarla en el ensayo del cual es sin duda el primer eslabón», dando destaque ao papel 
do autor na reelaboração da transmissão cultural a um público individual ou colectivo20. 
 Contrariando a desacreditação a que a literatura não inventiva é frequentemente 
acometida, o Renascimento e grande parte do século XVIII constituem momentos em que 
o didáctico, graças ao desenvolvimento de tratados a modo de ensaio e à consagração 
definitiva deste com Montaigne, gozou de elevada reputação, o que vem atestar, 
justamente, a variabilidade do cânone21. 
De certa forma, uma literatura com as características das que são apanágio de uma 
prosa didáctica de tipo ensaístico é fruto de uma actividade tipográfica até então inédita e 
que atinge um «nuevo público, en su mayoría cortesano o al menos ciudadano (hidalgos, 
burgueses)», colocando à sua disposição «conocimientos y saberes que se han mantenido 
restringidos entre los “letrados” (...) e una literatura de propuestas de conducta (moralismo 
más o menos práctico)»: 
 
Una literatura que desarrolla un arte de regir a los hombres y de gobernarse a sí mismo en 
la propuesta de una sociedad más justa. El intento de ofrecer un texto (con cierto matiz 
educativo) provechoso que a diferencia del medieval alcanza a un extenso lector profano a 
quien aconseja. Su carácter práctico, de puesta en marcha de consejos útiles, pude definirse 
como moralismo en cuanto también a un acceso directo a la realidad contemporánea y a sus 
problemas. (…) [un moralismo que] implica la presencia del autor interviniendo en el texto 
                                                 
17
 Esse eventual género (ou modo) faz também parte do sistema de Wordsworth (em Preface, 1815) que 
inclui seis modos: narrativo, dramático, lírico, idílico, didáctico e sátira filosófica. Cf. Alastair Fowler, 
«Género y canon literario», in Miguel Garrido Gallardo (comp.), Teoría de los géneros literarios, Madrid, 
Arco / Libros SA, 1988, p. 114. 
18
 Hesíodo, por exemplo, e depois Catão ou Horácio defendem e cultivam a ideia de que a poesia, pela sua 
facilidade de memorização, é depositária da verdade. 
19
 Kurt Spang, Géneros literarios, Madrid, Editorial Sintesis, 1993, pp. 27,28. Poderíamos objectar que a 
transversalidade também atinge o lirismo, a narratividade ou a dramaticidade. 
20
 Cf. Asunción Rallo Gruss, La prosa didáctica en el siglo XVI, pp. 12, 13. 
21
 Cf. Alastair Fowler, «Género y canon literario», pp. 95-127. 
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que se presenta como testigo o se inviste él mismo de ejemplo proponiéndose en pasajes 
autobiográficos como conocedor experimentado de lo mismo que aconseja. Todo ello da 
lugar a una “nueva” literatura que necesita (y genera) nuevas formas literarias (tratados 
confesionales, epistolarios) que pueden considerarse ensayísticas.22 
 
 Estamos perante um filão de prosas não artísticas sobre as quais o século XVIII, na 
encruzilhada entre o mundo clássico e a revolução romântica, viria a operar uma 
reordenação inédita, abrindo caminho à linguagem crítica moderna23. 
 Uma vez identificada, Asunción Rallo Gruss, num outro estudo, debruça-se sobre a 
caracterização dessa prosa didáctica e ensaística em Espanha, concentrada, desta feita, no 
século XVII, e da qual retemos os seguintes traços: permanência e reformulação política e 
ética de correntes ideológicas do humanismo (lucianismo, neoestoicismo, com domínio de 
Séneca, e neoescolasticismo racional, sob os auspícios dos jesuítas; tacitismo e arte de 
prudência); tom pessimista que decorre da falta de confiança nas capacidades do homem e 
nas da sociedade em geral; continuidade do didactismo, mas de utilidade mais imediata, 
por detrás da qual está uma obsessão pela realidade; tendência para a sentença e o 
aforismo, enquanto emparcelamento e síntese do que é válido; recurso ao plástico pela sua 
maior expressividade; propensão para o hermetismo linguístico e temático num horizonte 
de artifício; ênfase das vertentes social e psicológica da vida humana, isto é, de uma visão 
satírica «tendente no ya a lo reformista, sino a lo costumbrista y local», donde, em termos 
discursivos, «el matiz polemista y la revalorización de los resortes lucianescos», por um 
lado, e de uma nova preocupação com a conduta, que se traduz, em Espanha, na arte de 
prudência, por outro, o que implica, da parte do escritor, a adopção de uma postura elitista; 
pendor erudito, patente até nas obras de dicionarística e bibliografias; na literatura religiosa 
e espiritual em particular, impulsionada pelo ignacismo, acentuação da vertente oratória e 
do misticismo extremista; convivência da retórica medieval e de novas formas herdadas de 
uma reinterpretação dos modelos antigos e de outras do humanismo, de entre as quais se 
destacam a epístola, o diálogo e a miscelânea, significando os dois primeiros 
 
la comunicación abierta y extensa de conocimientos, es decir, la manifestación de un 
proceso dialéctico como base del aprendizaje y de la difusión de su saber; la 
                                                 
22
 Asunción Rallo Gruss, La prosa didáctica en el siglo XVI, pp. 59, 60. 
23
 Cf. Pedro Aullón De Haro, Los géneros ensayísticos en el siglo XVIII, Madrid, Taurus, 1987, pp. 12-13. 
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personalización de la materia de tal modo que ésta interesa más por la perspectiva asumida 
del autor que la transmite que por el propio contenido.24 
 
 Assim descrita, cremos, de facto, não ser excessivo considerar que tais aspectos 
configuram uma atitude do homem face ao mundo, a nosso ver, seminal na medida em que 
ela poderia sustentar a definição eventual de uma nova «forma natural», ao lado dos três 
«modos poéticos»25, consagrados pela Antiguidade, nos quais dificilmente o corpus textual 
que nos ocupa se encaixaria. Espécie de ensaísmo primitivo, etapa arcaica do ensaio 
contemporâneo, esta prosa consubstanciar-se-ia através de “espécies” diversas, às vezes 
literariamente contaminadas, outras não, entre as quais se encontraria a literatura de 
comportamento social dos séculos XVII e XVIII, realizando, essencialmente, três dos 
«géneros discursivos»26 formais mais recorrentes na época, em especial naquela primeira 
centúria: o diálogo, a «comunicación in fieri», que permite a coexistência de várias 
perspectivas; a carta, potenciadora da «personalización en el entramado de un 
emisor-receptor que se conocen y que generan un contexto comunicativo simultáneamente 
libre (pues se puede reivindicar lo subjetivo) y comprometido (pues el receptor determina 
el modo, el tono, e incluso la materia»; e a miscelânea27 (“silvas”, “jardins”, colecções, 
guias, etc.).  
 Carlos Reis alerta, justamente, para a existência de algumas práticas discursivas que 
não cabem em nenhuma das três representações modais instituídas, entre as quais a 
epístola, o diálogo e o próprio ensaio, ressaltando, porém, o paradoxo da «funda 
ressonância cultural», no panorama literário nacional, de textos como as cartas de Sá de 
Miranda ou a Carta de guia de casados de D. Francisco Manuel de Melo ou a Corte na 
aldeia de Francisco Rodrigues Lobo e, além fronteiras, os diálogos de Il Cortegiano de 
Castiglione ou os Essais de Montaigne. Ora, a ausência, numa obra, de uma dinâmica de 
modo literário, ou mesmo a falibilidade de uma «propensão modal», põe em causa um 
eventual estatuto literário: 
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 Asunción Rallo Gruss, La prosa didáctica en el siglo XVII, pp. 11-26; para a citação, p. 117.   
25
 Karl Viëtor, «L’histoire des genres littéraires», Poétique, s.l. [Paris]: Seuil, 32, Nov. 1977, pp. 490-506. 
26
 Mikhaïl Bakhtine, op. cit., p. 285. 
27
 Pedro Mexia define assim  “silva”: «libro assi por discursos, y capítulos de diversos propositos / sin 
perseverar, ni guardar orden en ellos.» Pedro Mexia, SILVA / DE VARIA / LECCION / COMPVESTA POR 
PEDRO ME-/XIA, natural de Sevilla. / EN LA QUAL SE TRATAN MVCHAS / casos muy agradables, y 
curiosas. / VAN AÑADIDAS EN ESTA VLTIMA IM-/pression quinta y sexta parte, y vn Parenesis de 
Isocrates... / A... CON LICENCIA, En Madrid, por Matheo de Espinosa y Artega / Año de 1673 ... (1ª ed. 
1540). 
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(...) aqueles textos parecem corresponder a uma tentativa de modelização literária a partir 
de práticas discursivas do quotidiano, como as cartas, os diálogos conversacionais 
corrrentes ou as dissertações argumentativas. Precisamente isso, recorde-se, a que Bakhtine 
chamava géneros de discurso primários, não articuláveis necessariamente com modos 
fundacionais da literatura, o que, em última instância, poderia até levar-nos a questionar a 
efectiva feição literárias de alguns daqueles textos.28 
 
E é certo que grande parte dos textos que compõem em particular o corpus da literatura de 
comportamento social e moral prática é não literária ou, quando muito, pela sua 
aproximação ou propensão para um modo, insere-se na paraliteratura. Não temos 
preconceitos relativamente ao que se afigura como uma espécie de “despromoção”. 
Todavia, quer-nos parecer que outros textos haverá, hipoteticamente mais do que meros 
livros de conduta social que, mesmo naquelas condições – e pensamos, por exemplo, nos 
diálogos – conservam o estatuto de literários ou paraliterários. Neste caso, parece haver 
uma confluência de uma dinâmica dramática e de uma dimensão narrativa, presente quer 
na organização das réplicas, quer nas falas das próprias personagens que não raras vezes se 
tornam contadoras. Para estes e para os casos em que essas componentes não são tão 
evidentes, poder-se-ia forjar algum tipo de orientação modal de segundo grau determinada 
por uma certa propriedade de modo, como o são a historiográfica, a autobiográfica, a 
cómica, a dialógica, a ensaística («modos derivados»)29. 
 Seja como for, o facto de a natureza literária estar em causa por falta de 
enquadramento modal, não desvirtua a tentativa de “arrumação” deste filão de textos, 
assim como da prosa didáctica em geral, útil pela sua função descritiva a qualquer 
operação hermenêutica, confiantes como estamos nas virtualidades da teoria de Schaeffer. 
Tanto mais que é possível inventariar algumas constantes definidoras desta literatura. 
Aproximando-se, pois, como julgamos, do ensaísmo, que cobre as três, as formas 
prosaicas a que se aludiu possuem três componentes, susceptíveis de análise: a presença do 
autor no texto (manifesto na carta, desdobrado ou encarnado numa personagem que dirige, 
no caso do diálogo, personalizando a matéria ao julgá-la e ordená-la na miscelânea); a 
transformação da matéria já dada e intencionalidade do discurso (eleição de determinados 
dados e passagens com uma finalidade única, atendendo ao autor e ao leitor, e citações ou 
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 Carlos Reis, O conhecimento da literatura, p. 243.   
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 Cf. Id., ibid., pp. 244, 245. 
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usos de outros textos na dialéctica antigos / modernos, no quadro de uma dinâmica saber 
por erudição / saber por experiência); os condicionamentos do receptor30. 
As próprias estratégias discursivas cultivadas por este tipo de literatura, de que 
falávamos há pouco, entre as quais a carta e o diálogo, referidos por Carlos Reis, sendo 
plurais, reduzem-se, contudo, a um número restrito, cuja voga se ficará a dever à 
conjugação de alguns requisitos que lhes conferem grande oportunidade e que vale a pena 
aqui aflorar. 
Em princípio, elas adoptam a prosa por esta se coadunar melhor com os temas 
desenvolvidos. Derivando de práticas do quotidiano, tais formas de discurso acabam por 
funcionar como modelos a imitar nas interacções sociais, o mesmo é dizer que são a 
demonstração prática da retórica que as próprias preconizam para a vida social. 
A tradição epistolar está fortemente enraizada na prática administrativa e no 
humanismo renascentista. Canonizadas, desde o século XI, em ars dictaminis, que 
prescreviam as suas regras e se estruturavam em salutatio, benevolentiae captatio, 
narratio, petitio e conclusio, as cartas denotam uma grande flexibilidade temática, nelas 
cabendo mensagens políticas, reflexões de índole vária e breves tratados, sem falar na 
possibilidade que elas detêm em deslizar do terreno do não-literário para o do literário, 
onde conhecem grande fortuna (como será o caso do romance epistolar). Muitas das 
“instruções” a que nos referiremos são próximas deste “género”. 
O diálogo reveste diferentes modalidades tributárias do modelo que lhes subjaz: 
Platão, Cícero ou Luciano, refundidos com o humanismo. 
A miscelânea, por sua vez, caracteriza-se pela combinação, numa mesma obra, de 
múltiplos géneros e pelo tratamento de matérias díspares. Aliás, e esta constitui outra das 
características deste acervo, o carácter miscelânico cunha muitos dos textos que reflectem 
o gosto pelo enciclopedismo, tão marcante da mentalidade barroca. 
O tratado é, em geral, breve, contém exempla e convoca, com insistência, a 
auctoritas, com os quais consolida a sua argumentação.  
Mas podemos enunciar mais estratégias de discurso usadas pela literatura didáctica 
de tipo ensaístico. García de la Torre, tendo por pano de fundo a prosa dos siglos de oro 
espanhóis, aponta ainda os emblemas que, pela sua linguagem ideográfica (estampa, lema, 
epigrama explicativo), se fundam no puro jogo intelectual, aguçador do engenho, assim 
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como as paremiologias – repositórios de sabedoria popular, contida em refrães, máximas, 
apotegmas e anedotas, que comungam alguns traços com as miscelâneas e que têm por 
expoente máximo, em Espanha, o Oráculo manual y arte de prudencia (1647) de Baltasar 
Gracián31. 
Um ingrediente a ter em conta na análise da “prosa didáctica” do século XVII, 
notado por García de la Torre, tem a ver, justamente, com a impregnação ficcional de 
alguns textos, que ele exemplifica com Quevedo e Gracián e com miscelâneas de 
costumes, dada a repercussão que, sobre esta literatura, teve o desenvolvimento da ficção 
artística barroca32. O escritor do século XVII espera, da aposta simultânea no docere e no 
delectare – tópico intensamente glosado nos textos prefaciais –, atingir mais eficazmente o 
receptor. Isto apesar de a feição ideológica que lhe assiste tornar secundária a vertente 
artística. 
No que concerne a temática da “prosa didáctica”, seguimos o traçado do mesmo 
García de la Torre que, como já dissemos, fixado nos siglos de oro, elenca os seguintes 
tópicos: utopias e ideia de felicidade, ligada ao mito da idade de ouro e ao beatus ille 
horaciano da vida contemplativa, a maior parte das vezes, retirada da corte e da cidade; 
dignidade humana, associada à concepção antropocêntrica do mundo; destino do homem; 
educação do príncipe e do cortesão; condição feminina e matrimónio; fugacidade da vida e 
velhice, de que resulta a frequente associação com as estações do ano; natureza, atida ao 
cânone do locus amoenus; oposição e equilíbrio entre armas e letras; defesa do moderno33. 
Francamente válidas julgamos nós ainda as premissas avançadas por Maria Elena 
Arenas Cruz na sua teorização sobre o ensaio, para o qual ela define uma «classe de 
textos» que filia num quarto género (ou modo) a acrescentar à tradicional repartição 
triádica: o género argumentativo. Em boa hora, a estudiosa, subscrevendo a classificação 
de García Berrio e Hernández, reforça a necessidade de cobrir toda essa mancha textual, 
durante muito tempo deixada na orfandade, por um género trans-histórico que apresenta 
uma finalidade pragmática (perlocutória) a que não raro se associa uma preocupação com o 
estilo, de cuja variabilidade deriva a necessidade de consideração de uma literariedade 
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gradativa, igualmente exposta a mutações epocais34. A vocação persuasiva leva-a a preferir 
esse conceito em face de outras propostas como a de género didáctico, didáctico-ensaístico 
ou ensaístico. 
A par do ensaio, de que se ocupa largamente, tal género argumentativo incluiria 
várias outras «classes de textos», noção que ela julga mais neutral que a de rígido “género” 
(histórico) e que define mais do que como um conjunto de textos, como um modelo ou 
esquema cognitivo através do qual se concebe, comunica e lê a obra, mais precisamente, 
uma «noción abstracta de carácter analítico que funciona pragmáticamente, es decir, 
permite la comunicación dentro de una institución literaria determinada»35. Entre as ditas 
classes, inclui, justamente, as formas discursivas prosaicas atrás descritas como estando 
próximas do ensaísmo (diálogo, epístola, miscelânea, mas também literatura 
paremiológica, glosa, ensaio, artigo de opinião, oratória, prólogo e tratado). Organizadas 
em torno dos níveis (1) semântico-inventivo (do âmbito do referente), (2) 
sintáctico-dispositivo, (3) verbal-elocutivo e dos (4) planos da enunciação autoral bem 
como do destinatário e da (5) finalidade, Arenas Cruz aponta, para essas classes 
argumentativas, determinadas normas universais, que sintetizamos a seguir: (1) abordagem 
de um tópico textual de natureza argumentativa; integração de elementos semânticos da 
realidade no referente textual, filtrados pelo autor implícito; interpretação verosímil da 
realidade, na sequência da articulação entre esses elementos e determinados esquemas 
argumentativos; recurso a provas retórico-argumentativas; pré-organização sintáctica dos 
mesmos elementos semânticos; (2) presença de uma superestrutura argumentativa na 
macroestrutura textual que determina a ordem global das partes do texto (canonicamente, 
exórdio-tese, exposição/argumentação, epílogo); (3) predomínio do modo de apresentação 
linguística expositivo-argumentativo (às vezes sintáctica e argumentativamente muito 
concentrado, como nos aforismos…); (4) caracterização monológica e personalizada da 
situação autoral (explicitamente, através das formas gramaticais eu e tu, e implicitamente, 
através da subjectividade do próprio modo de apresentação expositivo-argumentativo); 
fusão sincrética entre o autor real e o sujeito de enunciação; domínio de um tom 
apelativo-persuasivo; adução de argumentos racionais e de provas do afecto tanto 
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 Maria Elena Arenas Cruz, Hacia una Teoría general del ensayo. Construcción del texto ensayístico, 
Cuenca, Ediciones de la Universidad de Castilla-La Mancha, 1997, pp. 26-28. Cf. A. García Berrio e M. T. 
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propensas ao autor como às paixões do auditório; e (5) desencadeamento de uma resposta 
ou efeito perlocutório graças à persuasão, seja pela realização de uma acção, seja pela 
modificação de condutas, ideias ou conhecimentos36.  
A fiabilidade deste contributo e a constatação da ocorrência de muitos dos traços 
anteriormente transcritos no corpus de que nos ocupamos, dada a sua natureza 
argumentativa, tornam lícita a perspectivação deste no âmbito de um tal género 
“argumentativo”. 
 
 Estabelecidos estes pressupostos gerais e transversais, o que define, então, em 
particular, os textos didácticos de «tipo ensaístico» ou de natureza argumentativa, 
dedicados ao comportamento, entendido na sua vertente estética e moral: a dos modos e da 
conduta em sociedade? 
Às características apontadas à prosa não-novelesca, de «tipo ensaístico» ou 
natureza argumentativa, aplicáveis ao corpus literário da civilidade, junta-se a proximidade 
com o estilo jurídico – esta não compartilhada com aquela, do mesmo modo que não é 
extensível a todos os textos de comportamento social e moral prática. Tanto o texto do 
savoir-vivre como o hipotexto jurídico centram-se numa casuística da infracção à norma: 
este prevê as transgressões e punições, aquele censura os comportamentos que se afastam 
da regra de cortesia. Muitas vezes, essa censura recorre à enumeração do que se não deve 
fazer: tornar um homem cortês é mostrar-lhe o contrário de ser cortês. 
Montandon, no prefácio à já referida Bibliographie des traités de savoir-vivre en 
Europe, apresenta uma tipologia que distingue, dentro da Literatura tratadística, os tratados 
de savoir-vivre, de fins pragmáticos e versando sobre o comportamento social, adoptando 
uma perspectiva quer estética, quer moral e religiosa, quer filosófica, sob formas que vão 
da máxima e do aforismo à prosa, no tratado didáctico, no ensaio, no diálogo, ou até ao 
verso, por um lado, e os tratados de educação, de moral, de teologia ou de política, por 
outro. A tónica posta na dimensão social, como critério de distinção, está bem patente nas 
palavras daquele estudioso ao definir o «traité de savoir-vivre» como «tout texte dans 
lequel les considérations concernant les interactions sociales sont premières»37. 
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Registe-se, contudo, que a tratadística, longe ainda de ser investida deste sentido, 
começou, se fizermos mergulhar as suas raízes a Isócrates – considerado pelos humanistas 
o pioneiro do género –, por colocar-se ao serviço da realeza e do poder temporal. De facto, 
ela aparece, desde logo, associada à conceptualização de um ideal de príncipe. E, nesta 
medida, a sua feição pedagógica é irrefutável, como que pré-anunciando a configuração 
que o destino lhe viria a reservar. Concomitantemente, o domínio aí focalizado contribui 
para desenhar outro dos contornos do género: a teorização acerca da intervenção 
comunitária implicada no exercício do poder prefigura já a preceituação social dos tratados 
de savoir-vivre. Pelo meio, granjearia enorme fortuna uma das cristalizações desse género 
cuja denominação, aliás sugestiva, não pode ser ignorada na presente abordagem. 
Referimo-nos aos speculum principis ou espelhos de príncipes, de certo modo prolongados 
posteriormente na tratadística ético-política e pedagógico-política. 
 Para além das afinidades e até interferências com o discurso político, ainda ao nível 
do conteúdo, sobretudo na Península Ibérica, de forte influência contra-reformística, é 
digna de registo a proliferação de um pendor moralizante nos textos de prosa didáctica, 
não-novelesca, muitas vezes, central e que se prolonga pelo século XVIII adentro. Por isso, 
ao tentar-se uma delimitação do corpus do comportamento social, a consideração da 
moralística coloca sempre problemas e confronta-nos com a constatação de que nem só os 
manuais directamente prescritivos formulam paradigmas de boa conduta. Designadamente 
a crítica de costumes mas também a literatura satírica representam um importante 
contributo didáctico em matéria de comportamento em sociedade. Anna Bryson chama a 
atenção para isso mesmo, abrangendo assim sob a denominação “courtesy literature”, no 
momento charneira da gradual passagem da “cortesia” para a “civilidade” (séculos 
XVI-XVII), um vastíssimo manancial de obras: 
 
Ideals of conduct are present not only in the direct prescription of social forms and 
standards but also, implicitly, in criticism of bad behaviour and in satire. In fact, the 
writings on good manners and advice on gentlemanly life already described are often full of 
warnings against indecency, affectation, impudence, and impiety which are catalogued with 
some relish. Other writings of the period depend entirely on the device or presenting the 
ideals of good manners by caricature of the ‘rude’ or ‘uncivil’.38 
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 Ainda que subscrevendo esta abrangência, a necessidade de estabelecer critérios 
mais estreitos parece impor-se, de modo a suster o alargamento indefinido da lista de obras 
de comportamento social e, principalmente, por razões metodológicas, conscientes de que 
essa definição será sempre discutível. A própria designação “comportamento social” e, ao 
que parece, aquela inglesa que Bryson emprega, prestam-se talvez a essa mesma 
amplitude. 
 A evidente diversidade de obras sobre conduta e a prolixidade do tema a que se tem 
vindo a aludir não são intimadoras para Inge Botteri que, na esteira de Giorgio Patrizi, 
perfilha o “galateo”, desvinculado já do seu hipotexto («arquitexto», segundo Louis 
Marin39) – referimo-nos obviamente a Il Galateo (1580) de Giovanni della Casa, de onde 
lhe veio o nome –, como um género literário, 
 
specifico e distinto sia dalla trattatistica più propriamente pedagógica sia da quella 
dell’institutio [– um género] che voleva, e vorrebbe ancora oggi, esemplificare per tutti 
come si potesse e si dovesse tradurre nei comportamenti l’idea di ‘civile’, di conveniente e 
dunque di buono, secondo le situazioni, i tempi, gli attori e gli statuti sociali particolari, 
 
apoiada na ideia de que ele «Possiede (...) una sua originalità e coerenza interna che gli 
danno forma in quanto codice (...)»40. De facto, depois de clarificar nas páginas 
preliminares do seu estudo o objectivo que persegue – «individuare una storia, anche se 
ancora parziale e provisoria, della constituzione di un genere letterario attraverso 
l’indagine dello svolgimento di una tradizione casiano – se così possiamo dire – nel vasto 
universo della trattatistica che variamente si occupa di insegnare un comportamento 
“conveniente”» -, a autora sustenta, de forma concludente, que  
 
in questo lavoro abbiamo dunque voluto guardare al galateo come ad un genere letterario 
che si propone di tradurre in regole la rappresentazione che ogni società elabora sulle 
ordinarie modalità di relazioni interindividuali che, poiché reputa buone, vuole rendere 
condivisibili e transmettibili41. 
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 Cf. Louis Marin, «Pour une théorie du texte parabolique», in Le récit évangélique, Bibliothèque des 
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 Mas o caso italiano é muito específico quanto mais não seja pelo momento 
particular em que tal literatura aí eclode. A própria designação de “galateo”, sinónimo de 
“creanza”, isto é, de comportamente conveniente, é, como nota Inge Botteri, um «nome 
certamente limitato all’italica penisola»42, fora da qual prosperam os termos de 
“civilidade”, “cortesia” ou “urbanidade”. 
 Ainda assim, vimo-la emprestar, a uma parte da tratadística francesa e inglesa, a 
designação genuinamente italiana. Entre os “galatei” franceses destaca o tratado de De 
Courtin, Nouveau traité de la civilité qui se pratique en France parmi les honnêtes gens 
(1671)43. Entre nós, poder-se-iam também classificar alguns exemplares com o mesmo 
rótulo, como se assinalará. 
 Tal permissão só pode estar ancorada no reconhecimento de um substrato comum e 
preciso, que teria sido ditado pelo texto arquétipo de Della Casa. 
 São inegáveis certas particularidades específicas que distinguem Il Galateo dos 
seus sequazes que constituem a tradição italiana, concretamente, o facto de o primeiro ser, 
até fins de Setecentos, um manual «per i ceti alti»44 e os outros terem destinatários diversos 
(todos os que quisessem participar na “conversação civil”) – ampliação esta que se traduz 
por uma transformação no sentido de uma cada vez maior simplificação e pormenorização 
que o conota com um certo cunho universal. 
 Contudo, a evolução a que a tradição casiana é exposta, durante o Antigo Regime, 
não compromete a essência dos galatei, que os permite distinguir de outras obras 
pedagógicas italianas e de tratados ditos de institutio, como Anassarcho. O vero Trattato 
de’ Costumi, e modi che si debbono tenere o schifare nel dare opera a gli studij. Discorso 
utilissimo ad ogni virtuoso, e nobile Scolare (1571), de Lapini, destinado ao estudante de 
letras, ou, de Silvio Antoniano, Dell’educazione christiana de’ figliuoli (1609)45.  
Emblemática do género é, justamente, a aludida vocação universal, pelo menos, 
teoricamente, já que os tratados em causa (partamos deste postulado) não designam, de 
forma explícita e sem ambiguidades, independentemente do seu uso efectivo, um sector ou 
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uma classe particular da sociedade e o seu objectivo é «trovare i tratti communi del vivere 
consociato»46. 
Sem dúvida que outro dos traços mais reveladores do “género” é a sua configuração 
normativa, sob a forma de proibições e de deveres de natureza “técnica”. As primeiras 
tornam patentes as regras que concernem uma correcta e conveniente «apresentabilidade 
individual» que discipline os instintos ou apetites que disformam o indivíduo (ao nível do 
corpo, no vestir, nos gestos) e capaz de tornar possível a «civile conversazione»; os 
deveres, por sua vez, identificam-se com as regras a observar no âmbito mais propriamente 
social das relações inter-individuais, isto é, indispensáveis à «civile conversazione» 
(respeito e reverência aos superiores e iguais, retribuição aos inferiores e pares, prevenção 
do desagrado, conversa propriamente dita).  
Nesta conjugação da honra e apresentabilidade individual e dos modos de honrar e 
fazer reverência que constitui a creanza, os galatei propõem-se ensinar a agir em 
conformidade com a idade e condição social das pessoas e de modo “conveniente” nas 
diversas situações e lugares sociais peculiares na conversação civil do Antigo regime 
(igreja, visitas, passeio, estar à mesa, conversação, escrita de cartas)47. 
 Poderia ainda acrescentar-se o intento didáctico dos galatei, escritos em vulgar e 
provavelmente usados nos colégios, bem como a sua ligação com a religião, um e outro 
facto associados ao estado não laico da maioria dos seus autores48. Em Il nuovo galateo 
ampliato de Paolo Angelo Montorfani (1680), a ampliação dos espaços – sagrados e 
profanos – e dos destinatários, a consideração da creanza não só civil, laica, mas também a 
«creanza verso Dio» (religiosa), acarretam, de certa forma, a fusão dos bons costumes 
(virtude) e da boa creanza (urbanidade)49. 
 O “género” não é, pois, estático, acompanhando as transformações culturais, 
políticas, sociais e económicas. A sua evolução conduzi-lo-á à sua autonomia a partir do 
momento em que, com Il giovane civile, ovvero precetti di civiltà praticati in Francia, e 
ricordati dal Galateo e da altri autori che hanno scritto su questa materia (1745) de 
Giovan Battista Monti (um repertório em verso), deixa de estar adstrito ao modelo casiano 
                                                 
46
 Id., ibid., p. 256. 
47
 Cf. id., ibid., 40. 
48
 Cf. id., ibid., 47. 
49
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para compaginar os contributos da tradição clássica e classicista, da amplificação barroca e 
da cultura francesa que o tratado de Antoine de Courtin condensa. 
 A grande mutação ocorreria, entretanto, a partir de 1802, com Il nuovo galateo de 
Melchiorre Gioja, que reelabora o modelo casiano da creanza, inaugurando uma nova 
descendência50, os galatei “populares”, os quais, gizando um modelo burguês, 
reinterpretam os princípios casianos à luz de uma «nuova utopia sociale», harmónica e 
idealmente igualitária, escorada nas concepções do útil individual e colectivo e 
inauguradora de novos lugares de sociabilidade (família, escola, trabalho, lugares 
públicos), nos quais o homem se assume como cidadão, sem que tal signifique a 
esterilização das antigas instituições da sociabilidade (visitas, igreja, passeio, mesa, etc.). 
No fim de Oitocentos, o modelo que o galateo propõe é doméstico e feminino. O galateo 
da Marchesa Colombi, La gente per bene. Leggi di convenienza sociale (1877), apenas põe 
em cena protagonistas femininas51.   
No mesmo período, destaca-se uma outra categoria que, fruto da sua especialização, 
ainda que apropriando-se da designação de “galateo”, põe em causa a marca principal do 
género, coadunando-se mais, segundo Inge Botteri, com a classificação de tratados de 
institutio do Antigo Regime. Referimo-nos aos galatei das profissões, nomeadamente 
médicos e forenses, precursores dos códigos deontológicos que, todavia, atestam a 
relevância social destas actividades que eles regulam, concretamente, ao nível da relação 
com os utentes. 
Apesar da referida evolução e de tais desvios, o modelo persiste através de uma 
certa continuidade. 
 No entanto, e mesmo que circunscritos temporalmente ao Antigo Regime, a 
determinação de um acervo textual incidindo sobre a creanza não está isenta de 
dificuldades. Se os livros de Montorfani e Monti já mencionados, a que se podem juntar o 
Tropotipo ciò è a dire norma de costumi. Dialogo tra un filosofo morale et tre suoi 
discepoli. Fatto in versi sdruccioli sciolti et dato in luce ad istanza del Sig. Calimero 
Cigole (1591), de Antonio Cella, ou Lo Scolare. Dialoghi del signor Annibale Roero. 
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L’augusto intento. Ne’ quali com piacevole stile à pieno s’insegna il modo di fare 
eccellente riuscita, ne’ più gravi studij, & la maniera di proceder honoratamente (1604), 
formam um respigo, sem dúvida, oriundo do modelo casiano da creanza, a inserção de 
outros textos, que com ele mantêm afinidades mas que acusam algum hibridismo, revela-se 
mais problemática. Por exemplo, é difícil isolar uma obra como Degli uffizii e costumi de’ 
giovani (1579), de Orazio Lombardelli di Siena, que reúne, simultaneamente, a institutio e 
a creanza, ou Osservazioni di creanza (1633), de Benedetto Fioretti, que é um livro de 
erudição, plasmado nas auctoritates clássicas e, também, humanistas, e que não se propõe 
como uma vulgarização de Il Galateo – facto que leva Inge Botteri a classificá-los como 
manuais que só parcialmente são galatei. Mais ou menos autónomos em relação ao 
arquitexto, ou complementares deste podem citar-se, a título de exemplo, os livros 
anónimos dos Avvisi di buone creanze cavati dal Galateo di Monsignore della Casa et altri 
buoni autori (1618)52, que merecerão ainda a nossa atenção, pela sua dimensão 
internacional e por todos os debates que os envolvem, e das Osservazioni di un 
cosmopolita sulle cerimonie o sia il Galateo supplito ed adattato alli usi e costumi del 
tempo (1757) 53. 
 
 É certo, pois, que a heterogeneidade, a ténue fronteira entre o literário e o 
não-literário, a natureza híbrida e compósita da prosa didáctica de tipo 
ensaístico/argumentativo, extensível ao vasto universo dos textos que temos vindo a 
colocar sob o sintagma de “literatura de comportamento social” – e que o “género” 
galateo, acima definido, não consegue recobrir na totalidade – constituem obstáculos 
tenazes à delimitação genológica. 
 A investigadora Anna Bryson, embora reconhecendo que tal seja frustrante para o 
bibliógrafo, não concebe a existência de um género que abarque tanta variedade: 
 
The bibliographical category of ‘courtesy literature’ (…) is so large and miscellaneous, 
comprising almost any kind of writing on social matters, that it does not adequately identify 
the sorts of text in which there is substantial attention to ‘courtesy’ and ‘civility’ in the 
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 Este opúsculo já consagrava a creanza sagrada. 
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 Cf. Inge Botteri, Galateo e galatei, nomeadamente o capítulo 2, respeitante à «La tradizione casiana in 
Italia e il formarsi di un genere letterario», no qual a filiação ou a ligação à tradição casiana das obras 
referidas, entre outras, é objecto de reflexão. 
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restricted sense of ‘good manners’. These sorts of texts are themselves very various in style, 
format, and overall aim, making it impossible to regard them as a single genre.54 
 
 E, de facto, a convocação do critério formal55, normalmente tido pelo elemento 
propriamente genológico ou “mais literário”, frustra, à primeira vista, uma tentativa de 
arrumação como a que temos vindo a ensaiar para um filão textual, já de si híbrido, 
raiando, só em alguns casos, o ficcional, e cujo denominador comum é de natureza 
conceptual, desde logo identificada pela própria designação que usamos. 
 Contudo, o rasto deixado por uma linhagem de “galatei” e os preciosos subsídios 
teóricos sobre uma prosa didáctica “ensaística”/argumentativa dão-nos alento para 
sustentar a legitimidade de uma categoria de tipo genológico, orientadora quer da escrita, 
quer da leitura destes textos. 
 Se tomarmos a definição de género enquanto categoria histórica e sociocultural, 
forjada por Aguiar e Silva, segundo a qual a ele assiste uma certa homogeneidade quer ao 
nível da forma de expressão quer ao nível da forma de conteúdo, que resulta, portanto, da 
«correlação peculiar de códigos fónico-rítmicos, métricos, estilísticos, 
técnico-compositivos, por um lado, e de códigos semântico-pragmáticos, por outra parte, 
sob o influxo e o condicionalismo de determinada tradição literária e no âmbito de certas 
coordenadas socioculturais»56, parece-nos plausível aceitar esta hipótese, pelo menos 
provisoriamente, englobando nesse suposto “género” um conjunto de textos que se 
caracteriza fundamentalmente, é certo, por ditar normas de comportamento social e apontar 
condutas, preenchendo assim uma finalidade performativa, mas nos quais parece lícito 
aferir a ocorrência de certos critérios julgados, por Aguiar e Silva, como empiricamente 
comprovativos da presença de um “género”. 
 Senão vejamos.... A verificação da primeira prova, ou seja, a ocorrência da 
referência a um género nos títulos ou subtítulos das respectivas obras, não é concludente 
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 Anna Bryson, op. cit., p. 26. 
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 Cf. Karl Viëtor, art. cit., pp. 490-506. 
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 Aguiar e Silva, Teoria da literatura, pp. 390, 391. Cf. Carlos Reis, O conhecimento da literatura, pp. 254, 
262, 263: Também este estudioso reconhece na configuração formal de um género a dependência 
relativamente a outros factores: «Não há dúvida (...) de que a configuração formal dos géneros há-de ser, por 
princípio, explicável pela interacção de elementos diversos: pela premência de elementos semânticos 
atinentes a situações, temas e valores acolhidos por determinados géneros mas não por outros (...); por força 
de factores pragmáticos, tendo que ver com as possibilidades de acção dos géneros sobre os seus receptores 
(...); em função de situações socioculturais que permitem a popularização de certos géneros, em detrimento 
de outros (...)». 
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no caso da realidade nacional, apesar da recorrência com que se usam alguns termos57, mas 
observa-se no caso particular da literatura italiana, em que o emprego do vocábulo galateo, 
vulgarizado a partir do nome próprio, é sucessivamente reiterado58. 
 Quanto à existência de muitos escritores que se tenham distinguido de forma 
notável em termos estéticos, há que assinalar que o nosso país conheceu alguns cultores, 
sem que a maioria se tivesse evidenciado pela qualidade estética das suas obras, à 
semelhança do que se passa sensivelmente nas restantes literaturas europeias. Um relance 
pelos arrolamentos referidos59 – mesmo baseando-nos meramente nos títulos – parece 
autorizar a que se fale de uma tradição – mais pujante, é verdade, noutras literaturas que 
não a nossa – na qual se reconhece um determinado esquema, integrado na memória do 
sistema literário e pautado por determinadas convenções temáticas e formais, que não só 
serve de referência ao autor na sua tarefa de produção, como se afigura para o leitor como 
um instrumento de hermenêutica essencial. 
Pela demonstração, no acervo que designamos por “literatura de comportamento 
social”, da rede de relações sistémicas entre um «modelo de forma do conteúdo», «um 
modelo de forma de expressão» e um «modelo de situação comunicativa»60, poderíamos 
chegar a essa conclusão, o que ensaiaremos. 
 As já mencionadas heterogeneidade e natureza compósita parecem, assim, ser 
contrabalançadas por um irrefutável convencionalismo que só a observância de certas 
disposições, mais ou menos institucionalizadas, poderá explicar. Para Gérard Genette, as 
categorias que estão subjacentes à elaboração/recepção dos textos – a eles transcendentes – 
constituem o arquitexto destacando-se, dentro deste, o género, quase sempre, configurado 
pela imitação hipertextual, ainda que a Teoria e a Crítica Literárias não o institucionalizem 
para o corpus em questão que parece escapar às classificações do modelo tripartido dos 
géneros ou modos literários. Nesta medida, e posto que todas as obras são hipertextos, os 
textos da literatura de comportamento social têm também de ser entendidos no seu diálogo 
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 Um olhar sobre os arrolamentos permite verificar essa ocorrência reiterada de alguns títulos. 
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 Na longa tradição de “galatei” e seus complementos, é possível encontrar o nome do arquitexto em tratados 
tecnicamente decalcados dele, como em 1680, em Il nuovo galateo ampliato de Montorfani, ou em 1757, em 
Osservazioni di un Cosmopolita sulle Cerimonie o sia il Galateo supplito ed adattato alli usi e costumi del 
tempo, Appendice al Galateo di Monsignor della Casa, ossia il Galateo dei Teatri e delle Botteghe da Caffè 
(s.d.), ou Lo specchio de la cevertà aliasse lo Galateo napolitano (1789) (Cf. Inge Botteri,  «Dal Galateo ai 
galatei... », pp. 167, 168) ou Il nuovo galateo de Melchiorre Gioja  (1802) (Cf. Inge Botteri, Galateo e 
Galatei, p. 47). 
59
 Essas listagens constam de um quadro que elaborámos, através do qual é possível ter acesso, entre outros, 
aos títulos arrolados por Ivone Leal e Ana Lúcia Silva Terra. Vide anexo 1. 
60
 Vítor M. de Aguiar e Silva, Teoria da literatura, pp. 397-399. 
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com outros textos que os precederam e que, no seu conjunto, cristalizam um protótipo 
relativamente estável, ainda que diverso. 
  Certo é que tanto o escritor como o leitor têm de possuir uma determinada 
«perception générique» (Genette). O mesmo imperativo ressalta da teoria dos géneros de 
Jauss, para quem estes são, no domínio literário, essenciais, pois asseguram a recepção:  
 
(...) toda a obra literária pertence a um género, o que equivale a afirmar pura e 
simplesmente que toda a obra supõe o horizonte de uma expectativa, quer dizer, de um 
conjunto de regras preexistentes para orientar a compreensão do leitor (do público) e 
permitir-lhe uma recepção apreciativa.61 
 
 A convicção da permanência de uma estrutura presente em uma série de obras 
ligadas vem sustentar uma concepção evolucionista dos géneros que vai da ascensão e 
apogeu à sua decadência e extinção, condicionada em larga medida por questões exógenas 
que os tornam interdependentes contextualmente, ou que, por estes mesmos 
condicionalismos, conhecem ora picos, ora a marginalização62. 
 Perspectivando historicamente a literatura sobre comportamento, na qual se destaca 
a produção seiscentista, julgamos legítimo reivindicar, para o corpus em questão, uma 
certa especificidade consubstanciável numa categoria de tipo genológico. Dentro desta 
lógica, a fértil produção e actividade editorial do século XIX e a continuidade de uma tal 
tradição até aos nossos dias, visível nos escaparates das livrarias, embora enformada, 
compreensivelmente, em moldes diferentes e com uma cada vez menor capacidade de 
mobilização de público leitor, deverá ser entendida como um caso de sobrevivência do 
“género” apenas para um grupo social –, só que agora, em formas evoluídas, expulso 
definitivamente do foro da Literatura, em sentido restrito, ou da Paraliteratura. 
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 Hans Robert Jauss, História literária como desafio à ciência literária. Literatura medieval e teoria dos 
géneros, pp. 90, 91-98. 
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 Cf. Alastair Fowler, «The life and death of literary forms», in R. Cohen (ed.), New Directions in Literary 
History, Baltimore, The Johns Hopkins University Press, 1974, pp. 87-91, apud Carlos Reis, O conhecimento 
da literatura, p. 288. Esta concepção evolucionista desagrada a Jean-Marie Schaeffer, que em vez disso, a 
propósito da dinâmica da estruturação do campo literário, prefere falar da variabilidade da referencialidade 
genológica dos traços textuais idênticos a textos diferentes (de épocas diferentes) ou do mesmo texto e da 
variabilidade de um texto decorrente da multiplicidade de contextos através da história da sua recepção: 
Jean-Marie Schaeffer, op. cit., pp. 50 e ss. Numa concepção biológica, os textos reproduzir-se-iam (o que não 
sucede pois são produzidos pelo homem; pertencem a uma classe porque têm características comuns e não 
têm certas características porque pertençam a uma espécie). 
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 A fixação do nosso estudo na época moderna, ou seja, no período dominado pelo 
paradigma da civilidade, à luz do qual aparecem as obras matriciais desta tradição, 
permite-nos lidar com um corpus cujos contornos se apresentam, apesar de tudo, mais 
definidos do que se adoptássemos uma perspectiva temporalmente mais alargada. 
 A literarização do modelo de comportamento gizado nessa fase responde a uma 
necessidade, historicamente enraizada, de sublimação de um discurso jurídico – este 
fortemente impositivo – e resulta da transformação de toda uma tradição escrita anterior 
sobre convivência social e conduta ético-política num discurso mais persuasivo e eficaz, 
que, para tal, não se coíbe, algumas vezes, de se apropriar do artifício ficcional e de tirar 
partido das possibilidades que o recurso a “géneros discursivos” do quotidiano potenciam – 
um discurso, enfim, que chega a revestir, para lá da vertente normativa, uma dimensão 
pedagógico-didáctica, tendente a uma certa autonomização, uma projecção moral, 
filosófica, antropológica e política. 
É possível que o carácter tão instável deste tipo de “literatura”, flutuando entre o 
literário, o paraliterário e o não-literário, associado à prolixidade da própria temática, que 
encontramos disseminada em livros marcadamente de moral, de educação, de 
espiritualidade e até de divertimento, e à redundância empobrecedora, derivada das 
inúmeras versões, adaptações e traduções, a que acresce, em termos diacrónicos, a cada 
vez maior simplificação desconstrutora do discurso, reduzido a manuais e catálogos, 
possam constituir entraves à sua canonização ou à sua aceitação enquanto “género”. No 
entanto, não deixa de ser premente observar que, mesmo persistindo dúvidas após a 
aplicação dos critérios preconizados por Aguiar e Silva para testar a existência de um 
género ou adoptando as concepções evolucionistas de Fowler e não sendo possível 
identificar com clareza uma “propensão modal”, no essencial da sua definição cabe um 
conjunto de textos consagrados ao comportamento social, em estreita conexão com o uso 
de um número restrito de formatos discursivos e com certas propriedades 
linguístico-enunciativas. Esses textos, cuja hipotética configuração genológica repousa a 
priori em critérios de natureza temática e, sem dúvida, também históricos e sociológicos, 
reportar-se-iam, justamente, aos séculos XVII e XVIII, para o caso português, e é provável 
que tracem um estádio da evolução de um eventual “género”, de contornos imprecisos, 
flutuante, híbrido e, talvez até, “menor”. 
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Exemplo da concatenação harmoniosa de conceitos teóricos díspares é a posição de 
Jean-Marie Schaeffer que, estribado no legado da Pragmática e da Recepção ou precisando 
o percurso de Gérard Genette63, formula uma teoria dos géneros abrangente e actual, que 
expõe em Qu’est-ce qu’un genre littéraire?. Abandonando as tendências empenhadas em 
recortar o espaço literário em classes autónomas, em classificar, em cruzar critérios, este 
teórico vai antes ao encontro da modernidade literária, tendente à transgressão genológica, 
através do debate de problemáticas, quanto a nós, e até, em certa medida, pela mesma 
ordem de razões, igualmente pertinentes no acercamento à generalidade da literatura do 
período barroco64, em concreto à literatura de comportamento social – facto em si apenas 
detectável pela correlação de tais transgressões inovadoras com as categorizações 
tradicionais das quais se demarcam. 
 Em alternativa a estas perspectivas classificatórias tradicionais, Schaeffer aduz a 
existência de uma pluralidade de lógicas genológicas, suplantando, assim, a visão unitária 
dos géneros literários, em resultado da qual se atribui a um determinado texto um 
determinado “género” (o “seu” género) e aquele é incluído numa dada classe genológica, 
(como se isso fosse a justificação para a partilha de características com outros textos do 
género e não o contrário) – classe genológica essa, por sua vez, acomodada aos sistemas 
triádicos que no século XVIII adquiriram a configuração que ainda hoje se lhes reconhece: 
épico ou narrativo, dramático e lírico. 
 Dessa forma, classificar um texto como um soneto – exemplo exaustivamente 
usado por Schaeffer – é classificá-lo só que considerando-o, não em termos globais, mas 
tendo em conta apenas uma determinada propriedade textual relacionada com uma das 
lógicas genológicas de que procede: neste caso, a aplicação de uma regra que o estrutura 
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 Uma das noções genetinianas que é investida de nova amplitude é precisamente a de «hipertextualidade» 
que, para Jean-Marie Schaeffer, designa toda a filiação plausível entre um texto e um ou vários textos 
anteriores ou contemporâneos, enquanto para Gérard Genette ela diz respeito à relação de um texto com 
outro derivada ou de transformação ou de imitação. Jean-Marie Schaeffer, op. cit., p. 174. Por outro lado, 
enquanto para Schaeffer o género é uma componente textual, para Genette, trata-se de uma categoria 
transcendente (do âmbito da «transtextualidade»). Gérard Genette, Palimpsestes. La littérature au second 
degré, Paris, Seuil, 1982, p. 11. A arquitextualidade é definida pelo autor como  «l’ensemble des catégories 
générales, ou transcendantes – types de discours, modes d’énonciation, genres littéraires, etc. – dont relève 
chaque texte singulier.» (ibid, p. 7). Tais aspectos da textualidade estão de tal forma imbricados que, 
enquanto classe de textos potencial, a hipertextualidade é «un architexte générique, ou plutôt transgénérique» 
(englobando vários géneros canónicos, ainda que menores, como a paródia, o pastiche...). Ibid, p. 15. 
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 Aníbal Pinto de Castro, ao referir-se aos recursos utilizados pelos escritores na captação mais eficaz dos 
afectos dos destinatários, que se adensa após o Renascimento, aponta a «degenerescência da disciplina dos 
géneros». Cf. Aníbal Pinto de Castro, «Os códigos poéticos em Portugal do Renascimento ao Barroco. Seus 
fundamentos. Seus conteúdos. Sua evolução», p. 30. 
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enquanto tal. Porém, o mesmo texto é susceptível de ser encarado à luz de outros critérios. 
O soneto pode ainda, por exemplo, ser integrado no género lírico (e não obrigatoriamente 
neste) e simultaneamente no género elegíaco. Somos, assim, transportados para o âmago 
de uma moderna reflexão sobre a constituição de referências genológicas; a classificação 
dos textos recai sobre vários referentes, a que corresponde um «nome de género»: pode 
corresponder, para além da aplicação de uma regra, à exemplificação de uma propriedade 
comunicacional, à existência de uma relação genealógica («classe genealógica»), em 
termos hipertextuais – consequência de uma constituição histórica progressiva –, ou de 
uma relação analógica, detectável pela pura semelhança com outros textos, sem qualquer 
motivação causal entre eles (malgrado poder falar-se de uma ligação hipertextual), 
deduzida retrospectivamente65 – classificação de que resulta uma classe extensional. Um 
determinado acto verbal é, pois – dada a sua complexidade semiótica –, susceptível de 
receber várias designações genológicas conforme o nível (comunicacional ou textual) e 
respectivas componentes assim o determinarem (é possível dizer-se que um texto é uma 
narrativa e ao mesmo tempo uma paródia, por exemplo), podendo ainda mais do que uma 
dessas componentes remeter para um mesmo «nome de género» por uma relação de forte 
dependência/implicação66. 
 A cada uma daquelas três primeiras lógicas preside uma convenção discursiva 
determinada, que não é mais do que um género. Assim, aos «nomes de géneros» que têm 
por referente uma regra assiste uma «convenção reguladora» que decorre de características 
da forma discursiva bastante rígidas, tais como constrangimentos métricos, estilísticos, de 
conteúdo, etc. São precisamente as regras que vêm juntar-se a uma determinada forma de 
comunicação instaurada por uma convenção de natureza «constituinte» que determina a 
propriedade textual, e assim se fala, por exemplo, de texto narrativo ou dramático, de 
poesia lírica, conforme as modalidades de enunciação; de ficção ou autobiografia, 
conforme o estatuto enunciativo; ou de tipos de actos ilocutórios e objectivos 
perlocutórios. Finalmente, a lógica genológica é dominada por «convenções tradicionais» 
que recaem sobre o conteúdo semântico, sendo muito menos prescritivas que as anteriores, 
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 A distinção entre relações hipertextuais e relações de pura semelhança nem sempre é fácil de fazer. 
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 O soneto é uma forma fixa com determinações puramente sintácticas (convenção reguladora formulada 
teoricamente), mas já a epopeia ou a comédia ou a pastorela, combinam propriedades do quadro discursivo 
com propriedades da mensagem realizada (determinações temáticas e formais): o último exemplo, ao nível da 
enunciação, pode classificar-se como uma canção dialogada que, em termos semânticos, põe em cena um 
cavaleiro e uma pastora. Jean-Marie Schaeffer, op. cit., pp. 119-122. 
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não exigindo que um texto reproduza todos os traços do anterior, falando-se a este 
propósito de romance policial, de romance de cavalaria, de literatura de viagens, etc. À 
excepção das classes analógicas, apenas relevando do regime de leitura da genericidade 
(«régime lectoriale»), os restantes referentes dos «nomes de géneros» dizem respeito quer 
à genericidade autoral (categoria de produtividade textual, para a qual apenas são 
pertinentes os traços que respeitam à tradição anterior ao texto), quer à do leitor67. 
 A confluência, num mesmo texto, de vários níveis e suas componentes (traços 
genológicos), de que decorre a sua pertença a diferentes classes genológicas, não significa 
que todos eles detenham igual pertinência para a classificação daquele e na sua análise, 
quer sincrónica quer diacronicamente68. 
 A especificidade e complexidade do corpus literário colocado sob o sintagma de 
“literatura de comportamento social” (ou “de civilidade”) – que um simples folhear de 
alguns exemplares recenseados nos arrolamentos mencionados deixa entender – parece 
conformar-se a esta abordagem teórica pois, se dúvidas existem acerca da legitimidade de 
um “género” que permita classificar aqueles textos, a consideração de diferentes 
propriedades comunicacionais e textuais (discursivas) provavelmente transversais às obras 
que compõem o acervo em causa autoriza, pelo menos, que os textos sejam encarados à luz 
das lógicas genológicas, de molde a traçarmos um percurso que vá das características 
comuns às classes genológicas (com base na ideia de “pertença” múltipla) e não destas 
para aquelas. 
 A ressalva da pertinência de alguma(s) lógica(s) em detrimento de outras reveste-se 
de grande oportunidade no caso do corpus discursivo que nos ocupa por permitir isolar 
uma componente do texto que melhor o define e que, como tal, integra a própria 
designação genológica, se assim lhe podemos chamar, independentemente da reduzida 
estabilidade das propriedades comunicacionais ou das convenções reguladoras, decorrente 
do carácter heterogéneo do conjunto dos textos reunidos e da natureza compósita de cada 
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 Jean-Marie Schaeffer, op. cit., cap. 2, pp. 64-78; cap. 3, pp. 147-155 (subcapítulo dedicado em particular a 
estas noções); cap. 4, pp. 156-185. 
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 Id., ibid., p. 185. Em termos diacrónicos, há que considerar duas situações: a variabilidade genológica de 
um texto que decorre da multiplicidade de contextos que a história da sua recepção pode conhecer (o que 
implica, para o caso da reconstituição do acto intencional original, a reconstrução do contexto 
comunicacional original); e a variabilidade da referencialidade genológica dos traços textuais idênticos 
pertencentes a textos diferentes (com um mesmo nome de género) de épocas distintas, cuja pertinência é 
mutável (por exemplo, a loucura no romance picaresco ligada à paródia passa a associar-se ao romance 
psicológico; o «nome» comédia já não necessita hoje do traço «modéstia da condição social» para continuar a 
falar-se em comédia). Ibid., pp. 131-147. 
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um, a que, em devida altura, aludiremos e que constituem sérios entraves à sua 
canonização. Quando falamos daquela componente textual, referimo-nos ao conteúdo 
temático que une e atravessa uma tradição literária votada ao comportamento em 
sociedade, dentro da qual se estabelecem relações hipertextuais entre textos que, 
relativamente a outros, podem funcionar como «modèles génériques lors de la confection 
du texte en question, soit qu’il les imite, soit qu’il s’en écarte, soit qu’il les mélange, soit 
qu’il les inverse, etc.»69. Para uma literatura ligada a uma época histórica, os traços 
semânticos são dos mais decisivos70. Mas não é só a «classe genealógica» (que permite 
situar as obras no seu horizonte de expectativas genealógico) a única lógica pertinente no 
filão textual em causa, atendendo ao tipo de estudo que aspiramos levar a cabo, e partindo 
da convicção de que ela terá uma qualquer dependência em relação a outra(s), que lhe 
confira maior especificidade. A relevância da dimensão pragmática e da sua 
intencionalidade conduz-nos à análise das propriedades do acto comunicacional, ou dos 
actos comunicacionais/intencionais (inseridos num acto mais amplo), que todo o “acto 
discursivo” implica, mesmo sem sabermos que repetições se verificam – capazes de serem 
consubstanciadas numa classe genológica que cubra os textos e funcione como convenção 
–, mas convictos de que o estatuto comunicacional pode impor, dentro de uma larga 
margem de diversidade, certas realizações sintácticas e semânticas. O mesmo é dizer que, 
em princípio, um género do nível comunicacional está relacionado com o(s) género(s) do 
nível textual71, já para não falar dos casos em que um mesmo «nome de género» aponta 
simultaneamente para ambos os níveis e/ou componentes de nível, como já vimos72. Aliás, 
nos textos escritos, é através de marcadores textuais e index paratextuais – estes nem 
sempre fidedignos – que é possível identificar as diferenciações pragmáticas73. 
 Só desta forma, isto é, pela conjugação das várias lógicas genológicas, é possível 
operar uma restrição da amostra textual que visamos e que a consideração da mera 
componente temática poderia substancialmente alargar, isto apesar das determinações 
                                                 
69
 Id., ibid., p. 174. 
70
 Id., ibid., p. 122. 
71
 Id., ibid., pp. 105-107. Veja-se o caso da carta que, podendo incidir sobre vários assuntos, podendo revestir 
a forma de prosa ou de verso, não dispensa determinadas fórmulas, embora tal imposição seja relativizável 
se, por exemplo, a perspectivarmos em termos diacrónicos. Por outro lado, se a denotação explícita do 
romance ou da comédia é de ordem semântica, implicitamente também se referem a determinações do quadro 
comunicacional; o primeiro denota uma obra narrativa, a segunda uma obra dramática. 
72
 Vide supra, p. 118, nota 66.  
73
 Cf. Jean-Marie Schaeffer, op. cit., pp. 105-106, 125. 
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temáticas poderem não estar ligadas a uma realização formal específica ou a modalidades 
de enunciação precisas74.  
 Contudo, para além da consideração das contingências contextuais, nomeadamente 
históricas, que afectam as sucessivas «recontextualizações» e, consequentemente, as 
classificações genológicas («deslocações intergenológicas») – o que permite evidenciar a 
relatividade e instabilidade destas75 –, um dos aspectos desta proposta teórica que se nos 
afigura mais fecundo para a abordagem da literatura de comportamento social do ponto de 
vista classificatório, ou melhor, da análise dos aspectos do acto verbal que são investidos 
genologicamente, no sentido da clarificação das relações entre as obras, é o 
reconhecimento de uma certa relatividade das transgressões das convenções discursivas 
previstas por Schaeffer, pelo menos no que tange a «convenções reguladoras» e 
«tradicionais». Com efeito, a «violação» e consequente «transformação» ocasionada pelo 
desrespeito de uma regra ou o afastamento relativamente a um modelo textual arquétipo, 
desencadeador de «transformações» de traços textuais pertinentes numa «classe 
genealógica» (ou hipertextual), não põem obrigatoriamente em causa a realização do 
género, o que é indício de uma flexibilidade essencial, sem a qual todo o impulso criativo 
seria frustrado e as classificações genológicas das realidades textuais disponíveis – 
concretamente na literatura contemporânea, tendente ao esboroamento das fronteiras 
convencionais e predisposta a certa rebeldia inovadora, mas também na do período barroco 
– se tornariam inoperantes. 
 É assim que, no interior de uma mesma tradição genealógica de comportamento 
social, é possível admitir transformações, nas quais talvez seja, quiçá, plausível inserir 
igualmente as paródias e outros registos caros ao barroco, marcados por uma ambiguidade 
entre o sério e o paródico. 
 Se bem que a não observância, por uma obra, de uma «convenção constituinte» 
pertinente se traduza sempre, de acordo com Schaeffer, num «fracasso» da concretização 
de um género, não havendo lugar a desvios (ou é ou não é), também a este nível em que 
                                                 
74
 Deste modo, pode uma pastoral revestir a forma de uma cantiga, de uma écloga, de uma peça de teatro, de 
uma elegia, etc. Id. ibid., p. 110. 
75
 Cf. Id., ibid., pp. 141-147. Daí que se possa afirmar que o «regime classificatório» está sempre em aberto. 
As traduções-adaptações atestam bem a variabilidade de um mesmo texto conforme as suas 
«recontextualizações». Saliente-se, por outro lado, como ilustração da relevância do contexto para as 
tipologias classificatórias, que certos géneros absorveram na sua terminologia notações contextuais por serem 
por elas determinados, a que se associam, é certo, certas formas e temas; assim se fala de tragédia clássica, do 
soneto barroco, do romance balzaquiano, etc. São os géneros propriamente “históricos”. Ibid., p. 117. 
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um texto tido na sua «globalidade» discursiva é «exemplificação» de um género, a poética 
genológica daquele teórico fornece, uma vez mais, premissas válidas para a análise da 
nossa amostra em cujos exemplares não raras vezes prolifera certa hibridez. Se ela dá 
conta, por um lado, da existência de obras cujo «nome de género» se refere a essa obra na 
sua unidade, com uma única intencionalidade, exemplificando globalmente um certo 
género – como será o caso de um texto narrativo que enquadra diálogos dramáticos sem 
deixar de ser narrativo –, o que implica a interpretação dos marcadores textuais pertinentes, 
por outro lado, prevê casos em que um acto comunicacional possa englobar outros actos 
comunicacionais/ intencionais ou ser englobado por eles – apontando para «nomes de 
géneros» diferentes –, situados em níveis distintos, verificando-se então que cada 
determinação genológica mantém a sua identidade própria e estatuto global (valendo cada 
um daqueles actos como «exemplificação» de actos globais), surjam elas linear ou 
hierarquicamente76. 
Independentemente da natureza literária, paraliterária ou não-literária dos textos 
que o compõem, o legado que fomos descobrindo é de tal forma significativo que, sendo 
difícil classificá-lo à luz das concepções disponíveis, se impõe uma tentativa de conformar 
a moderna teoria à realidade das produções textuais. A exigência de uma «nova 
harmonização pluridiscursiva» é, de resto, equacionada para o caso de experiências mais 
recentes do Modernismo, do Surrealismo e de tantos outros –ismos, sobretudo por 
constituírem situações de subversão do cânone tradicional77. Em relação ao corpus da 
prosa didáctica de tipo ensaístico/argumentativo do período que nos concerne, culto do 
enciclopedismo e do hibridismo – que pode fazer concentrar, numa mesma obra, 
orientações genológicas diversas, numa combinação inédita –, não estaremos também 
perante mais um caso de subversão? Recorde-se que é na época do Barroco que se ensaiam 
os primeiros passos da poesia, hoje, dita experimental. 
 
 
                                                 
76
 Cf. Id., ibid., pp. 157-179. Laurent Jenny («Les genres littéraires», Méthodes et problèmes, Genève, Dpt. 
de Français moderne, 2003:<http://www.unig.ch/lettres/framo/enseignements/methodes/genres/>) nota como 
para o desvio da autobiografia ficcionalizada se criou a designação «autoficção» e cita o exemplo do 
desvanecimento da fronteira entre texto dramático e texto narrativo em Beckett (Malone meurt), sem que haja 
fracasso na realização de um ou outro género. 
77
 Carlos Reis, O conhecimento da literatura, p. 293. 
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 Que si (dis-je), nous nous sommes rencontrés avec 
quelques-uns, nous ne voulons pas finir sans les prier d’être 
eux-mêmes à notre égard, civils, et obligeants et de ne pas 
trouver mauvais que nous les ayons imités en quelque chose. 
En effet, à le prendre même à la rigueur, comme nous 
sommes semblables, eux et nous en cette rencontre, à ceux 
qui compilent des lois qu’ils n’ont pas faites, et dont par 
conséquent ils seraient ridicules de se faire un mérite, nous 
n’avons pas lieu non plus, ni eux, ni nous, de nous offenser, 
s’il y en a qui joignent leur travail au nôtre, puisqu’ils 
n’ôtent rien de ce qui est à nous. Aussi verrons-nous avec 
beaucoup de joie que d’autres prennent, comme de main en 
main, le pinceau que nous leur présentons et qu’ils 
perfectionnent ce que nous ne venons que d’ébaucher, car 
quelque chose que les uns et les autres en puissent avoir dit 
jusqu’ici, il est certain que l’on doit en avoir beaucoup dit, si 
on a voulu répondre à une matière si abondante et il est sans 
doute encore, que quoique nous-mêmes ayons pu en avoir 




Antoine de Courtin1 
 
                                                 
1
 Nouveau traité de la civilité qui se pratique en France parmi les honnêtes gens, présentation et notes de 
Marie-Claire Grassi, Saint-Étienne, Publications de l’Université de Saint-Étienne, 1998, pp. 219, 220. 
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2.1. Do príncipe ao cortesão e ao homem do mundo 
 
Uma perspectivação diacrónica do corpus literário votado ao comportamento e à 
conduta de vida na Europa1 indicia, como seria de esperar, uma evolução, desde logo 
perceptível, sobretudo, ao nível dos seus alvos, mas também denota, no meio da 
diversidade que o caracteriza, uma acentuada continuidade, aliás indispensável à 
conservação e definição de um eventual “género” ou de uma classe de textos. O devir de 
um filão literário sobre o comportamento estará na origem das suas múltiplas e prolixas 
ramificações, das quais nos apercebemos, hoje, ao considerá-lo globalmente. 
Moral, política e conduta social são três campos que se interpenetram nesse acervo. 
Não significa isto que não detenham a sua própria especificidade, como, aliás, se deduz, já 
no século XVII, da classificação gizada por Charles Sorel, na sua Bibliothèque françoise, 
cujo capítulo 5 se intitula «Des livres qui traitent des moeurs et de la conduite de la Vie 
dans le monde, des livres de politique, et des livres meslez...»: se a moral diz respeito à 
«sagesse humaine» e a política concerne «l’homme d’Estat», a conduta social convoca a 
«vie civile», a ciência do mundo2. Todavia, a influência do domínio da moral e da política, 
bem como dos seus livros, não pode ser ignorada na tessitura da configuração de uma 
literatura eminentemente destinada a ensinar a viver em sociedade. Aliás, Pirillo nota:  
 
La vita civile (...) è (solo) in parte politica, in parte è morale. Nella sua strutturazione 
prende forma non lo stato ma la società, la sfera pubblica come relazione in generale, 
capacità di far rapporto, di stare insieme verticalmente e orizzontalmente3. 
 
Daí que nem sempre seja exequível operar uma separação estanque entre literatura 
moral, tratados pedagógico-políticos e manuais de bem viver em sociedade. 
 A evolução da literatura de comportamento de que falamos, indissociável, portanto, 
da variável incidência destes três domínios, com repercussões na definição dos seus alvos, 
                                                 
1
 Continuaremos a privilegiar aqueles países que exerceram, nesta época, maior influência sobre Portugal: 
Espanha, Itália e França. 
2
 Charles Sorel, La bibliothèque françoise, Genève, 1970, pp. 57, 63, 71, apud Nestore Pirillo, «Ragione, 
usanze, costumi. Dai “precetti della legge cristiana” ai precetti del “vivere nel mondo”. Per uno studio su 
Giovanni Della Casa», in Paolo Prodi (a cura di), Disciplina dell’anima, disciplina del corpo e disciplina 
della società tra medioevo ed età moderna, Bologna, Società editrice il Mulino, 1994,  pp. 551, 552. 
3
 Nestore Pirillo, ibid., p. 552. 
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não estará alheia às transformações dos comportamentos, de resto, perceptíveis nos textos. 
Elas são, contudo, paulatinas. Não há uma data ou acontecimento específico para a 
mudança de comportamento e, para lá das variações geográficas, as contradições e 
prolixidade estão, por vezes, patentes nos livros de comportamento. Por sua vez, certa 
permanência das prescrições literárias – sem que tal negue, todavia, algumas variações 
cronológicas – não só evidencia essa morosidade na alteração dos costumes como concorre 
para a estagnação dos comportamentos. 
 Sem colidir com tais indícios evolutivos, a continuidade do género é assegurada 
pela constante reactualização dos mesmos topoi matriciais. 
 
2.1.1. Recuo à Antiguidade 
 
O fim do século XVI e uma boa fatia da centúria seguinte conhece uma «crise du 
discours sur le savoir-vivre», em termos de originalidade e riqueza de perspectivas (éticas e 
estéticas), concretamente, em Espanha4 mas, de certa forma, generalizável à Europa. Alain 
Pons, situando-se em Itália, chama, porém, a atenção para o facto de que «cette mort est en 
même temps une résurrection. C’est à ce moment-là en effet que cette littérature exerce le 
mieux ses effets sur le reste de l’Europe»5, onde se desenvolve um dinâmico mercado 
livreiro, pelo qual circulam – reeditadas, traduzidas, adaptadas, plagiadas ou até parodiadas 
– artes de bem viver. Com efeito, a Europa, de um modo geral, acaba por apoderar-se dos 
modelos de comportamento quinhentistas, ora com certa originalidade em alguns casos, 
ora limitando-se à sua reprodução ou redução a um mero discurso normativo, associando 
práticas sociais e princípios morais, boas maneiras e catequese e visando, portanto, de 
maneira privilegiada, a criança, independentemente da sua condição social. 
A essa intensa actividade não terá sido indiferente a especificidade barroca como já 
tentámos demonstrar. O século XVI oferecia, à posteridade, tão fecundos paradigmas 
textuais que bastaria, apenas, relê-los à luz de um novo contexto. E assim será, dando azo à 
                                                 
4
 Mercedes Blanco, «Les discours sur le savoir-vivre dans l’Espagne du siècle d’or», in Alain Montandon 
(dir.), Pour une histoire des traités de savoir-vivre en Europe, Clermont-Ferrand, Association de Publications 
de la Faculté de Lettres et Sciences Humaines, 1994, pp. 132-136. 
5
 Alain Pons, «La littérature des manières au XVIe siècle en Italie», in Alain Montandon (dir.), Pour une 
histoire des traités de savoir-vivre en Europe, p. 108. 
 Do príncipe ao cortesão e ao homem do mundo  
126 
eclosão de algumas propostas, mais ou menos singulares, radicando em circunstâncias 
nacionais precisas. 
Porém, o ideal que subjaz à literatura de boas maneiras desta época – a civilidade, 
entendida aqui em sentido social – mergulha as suas raízes numa já longa tradição anterior 
que remonta à Antiguidade. Aquela, por seu turno, constitui um testemunho da 
permanência milenar de uma certa concepção de homem e de relacionamento social. 
 Claude Roussel, entre as fontes do savoir-vivre, não se esquece de apontar a 
tradição ovidiana, eivada da Ars amatoria que terá contaminado alguns tratados que 
contemplam as artes da sedução e terá, segundo ele, inspirado recomendações acerca da 
higiene e dos cuidados com o corpo.6 
 Muito mais relevante para o estudo que estamos a levar a cabo é um outro filão, de 
fundo moral e piedoso, de que inclusivamente o savoir-vivre raras vezes se emancipa, 
figurando com frequência como «l’ultime prolongement d’un exposé» daquela natureza7. 
Os livros de moral prática e de comportamento mais propriamente social bebem, desde a 
Idade Média, em obras dos autores clássicos. 
 Platão e Aristóteles são dois dos pilares da reflexão acerca do homem: o primeiro é 
a fonte da dignitas hominis; o segundo, preceptor de Alexandre, autor da Ethica 
nicomachea e da Ars rhetorica, é invocado como auctoritas. 
 Embora Aristóteles não trate exaustivamente o comportamento quotidiano, no seu 
pensamento, assim como no de Cícero, encontram-se já os ingredientes de toda uma 
fenomenologia das relações sociais, na base da qual estará a delimitação dos temas 
principais do corpus de que nos ocupamos. Nele, já a arte retórica, que o logos permite 
desenvolver e que deverá ser pautada pela conveniência, aparece como fundamental para a 
aplicação do saber político e ético, necessário à vida na polis. A tantas vezes reiterada 
questão do bom nascimento e dos efeitos do ensino – visando este apenas o amadorismo e 
não o profissionalismo – assim como o tão glosado tópico das armas e das letras 
encontram, também, a sua raiz no Estagirita, concretamente, para o último, no dilema entre 
o trabalho e a vida ociosa, onde cabem o jogo, a música e os ditos graciosos. É na 
dialéctica do ser e do parecer, aqui ainda limitada ao estilo do orador, que se joga a eficácia 
deste, ao qual se exige uma arte de parecer ser (aparência de ser), na qual o parecer tem de 
                                                 
6
 Cf. Claude Roussel, «Le legs de la Rose: modèles et préceptes de la sociabilité médiévale», in Alain 
Montandon (dir.), Pour une histoire des traités de savoir-vivre en Europe, pp. 1-91, especialmente pp. 3-7. 
7
 Id., ibid., p. 70. 
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apagar-se – eficácia essa que, nos mesmos moldes, será estendida ao campo das boas 
maneiras8. 
A paideia grega encontra um continuador, como já se sugeriu, em Cícero, na 
Rhetorica ad Herennium, no «Somnium Scipionis» (livro sexto de De re publica), no De 
officiis e no De amicitia. Incarnando, segundo Emmanuel Bury, a urbanitas de Roma – a 
urbs por excelência –, Cícero oferece um modelo sobre a «vita civile qui situe la vie de 
l’homme dans et pour la cité humaine», fornecendo variantes que vão do tratado 
pedagógico dirigido à criança ao tratado endereçado a adultos integrados na vida social, e 
beneficiando, a posteriori, mesmo pelos jesuítas, de uma apresentação por lugares comuns, 
favorável à consulta. Também o De oratore – que fixa no orador o ideal antropológico 
ciceroniano – será decisivo na fundação de uma «retórica social»9, plasmada na noção de 
decorum, «art de juger et de saisir l’occasion au bon moment, selon les circonstances et les 
interlocuteurs, [qui] deviendra naturellement la “bienséance” du dix-septième siècle». Não 
admira, pois, que tenha sido objecto de traduções em francês em pleno século XVII (por 
Du Ryer, por Cassagnes)10. 
A presença deste autor, assim como de Séneca – beneficiando do carácter 
sentencioso do pensamento estóico –, e dos Doutores da Igreja, desde Tertuliano, Santo 
Ambrósio a S. Jerónimo, entre outros, emerge também em florilégios de citações e 
recolhas de provérbios e sentenças que, esporadicamente, afloram o domínio do saber 
viver11. Merecem destaque os Disticha Catonis, hipoteticamente atribuíveis a Dionysius 
Cato, no século III, confundido com Catão o Antigo, que granjearam assinalável voga e 
longevidade, tendo o seu uso sido introduzido nas escolas, e tendo conhecido numerosas 
traduções em francês, até ao século XV, e também em castelhano12, ainda no século XVI já 
sem falar na sua inserção parcial noutras obras13. 
                                                 
8
 Alain Pons, «Les fondements rhetorico-philosophiques des traités de savoir-vivre italiens du XVIe siècle», 
in Alain Montandon (dir.), Traités de savoir-vivre italiens, Clermont-Ferrand, Association des Publications 
de la Faculté de Lettres et des Sciences Humaines de Clermont-Ferrand, pp. 176-184. 
9
 A expressão é utilizada por Alain Pons na sua apresentação à obra casiana com base em G. Manganelli (na 
sua introdução à edição de Galatée de 1977, pela Biblioteca Universale Rizzoli). Cf. Alain Pons, 
«Présentation», in Giovanni Della Casa, Galatée, ou Des manières, Paris, Quai Voltaire, 1988, pp. 21, 22. 
10
 Cf. Emmanuel Bury, «À la recherche d’une synthèse française de la civilité: l’honnêteté et ses sources», in 
Alain Montandon (dir.), Pour une histoire des traités de savoir-vivre en Europe, pp. 189 a 192. 
11
 Cf. Claude Roussel, op. cit., pp. 3-7. 
12
 Vide supra, pp. 84 e ss. 
13
 Exemplos desta inclusão, referidos por Claude Roussel (op. cit., pp. 4, 5) são as versões amplificadas dos 
Diz et proverbes des sages (século XIII-XIV), na tradução dos Commentaires de César de Jean Duschesne 
(século XV) e no Facetus, onde se lhes juntam conselhos de comportamento em sociedade. 
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 Associado a Catão surge, às vezes, Isócrates, objecto de edições escolares no século 
XVII, e que, no seu discurso A Demonicos, transmite, ao filho de um amigo, um conjunto 
de preceitos sobre a conduta na vida, ou no seu A Nicocles, fala dos deveres do príncipe. 
 Por seu turno, a moral de Plutarco, autor de um tratado sobre a educação das 
crianças (De pueris educandis), é, claramente, uma moral da vida civil, e Quintiliano, o 
grande modelo do pedagogo, institui também, através da imagem ideal do perfeito orador, 
a linguagem como mediadora essencial da civilidade. A tradição médica (Plínio, 
Hipócrates e Galiano), no que toca à teoria dos temperamentos, não pode ser desprezada. 
 Poderíamos ainda considerar a influência de Horácio ou Juvenal na elaboração do 
discurso anti-áulico que abrirá caminho à esfera privada da vida14. 
Tais obras, contudo, não podem, de todo, ser percepcionadas como manuais de 
savoir-vivre. 
 
2.1.2. Os alicerces medievais 
 
 Ainda no campo da moralidade, uma outra obra se nos oferece à consideração, mas 
mais tardia, do século VI: a Formula vitae honestae ou De quattuor Virtutibus de 
Martinho, bispo de Braga, conhecido também por S. Martinho de Dume, obra essa 
erradamente atribuída a Séneca (embora possa tratar-se de uma adaptação de um livro 
deste) de que existem adaptações várias em castelhano, português, italiano, provençal e 
tradução francesa, uma do século XIII e outra de Jean Courtecuisse (século XV), entre 
outras possíveis, e excertos incorporados em obras morais ou usados no Livre de la 
Prod’hommie de l’homme, depois renomeado Livre de prudence de Christine de Pizan15. 
 
2.1.2.1. O “modelo” monástico e clerical 
 
 De influência flagrante são as regras monásticas16. Como refere Jonathan Nicholls, 
«les monastères ont contribué à élaborer et à diffuser un style de comportement qui est 
                                                 
14
 Cf. Emmanuel Bury, «À la recherche d’une synthèse française de la civilité: l’honnêteté et ses sources», 
pp. 194-196. 
15
 Cf. Claude Roussel, op. cit., p. 5. 
16
 Id., ibid., p. 6. C. Roussel inventaria as Institutions de Jean Cassien (século V), a Règle du Maître (século 
VI) e a Règle de St. Benoît de Nursie (meados do século VI). 
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partie intégrante du concept plus large de courtoisie»17. Parece-nos que o seu espectro 
ultrapassou mesmo o domínio da “cortesia”, sendo detectáveis, embora com um espírito 
diverso, inúmeras convergências entre os manuais de comportamento social posteriores à 
época medieval e as Regras, minuciosas na descrição dos preceitos a observar na vida 
quotidiana, nomeadamente no que concerne a higiene, a alimentação, a maneira de vestir e 
de comunicar e os modos à mesa. A propósito destes últimos, Claude Roussel chama a 
atenção para as palavras de Leo Moulin que afirma: 
 
Les moines sont sans doute à l’origine de nos “manières à table”. La chose s’explique 
aisément: le fait de vivre en étroite et constante communauté exige que tout soit fait pour 
éviter les frictions. D’autre part, l’accent est mis sur un idéal de stricte observance, qui 
astreint l’individu à un contrôle permanent de lui-même, pour lui-même, mais aussi pour les 
autres.18 
 
 Este controlo, que é o controlo dos instintos e dos impulsos pecaminosos, 
pressupõe uma disciplina corporis, um comportamento exterior racional, via para o 
aperfeiçoamento espiritual e para a consolidação da devoção cristã. Daí que as ordens e 
congregações religiosas se debrucem, desde a Idade Média, sobre a prescrição de regulae 
modestiae ditadas para o interior das suas comunidades, regras essas com motivações 
certamente distintas das que regulamentavam a sociedade laica e que nortearão a vida 
“civil”, não obstante o carácter gregário dessas comunidades que pressupõem também um 
certo grau de harmonização “social”. De facto, em vez da elegância e da conveniência 
social, a formulação destas normas radica num ideal de modéstia cristã de raiz clássica e 
bíblica que consiste no equilíbrio harmonioso entre corpo e alma, caracterizado pela 
prevalência da racionalidade sobre a animalidade física19, de que decorreria a comparação 
tópica com animais e loucos ou com os que perderam o juízo, nos manuais de boas 
maneiras. Podem citar-se como exemplos De institutione novitiorum, de Hugo de S. Victor 
                                                 
17
 The matter of Courtesy. A study of medieval Courtesy books and the Gawain-Poet, Woodbridge, D. S. 
Brewer, 1985, p. 43, apud id., ibid., p. 3. 
18
 La vie quotidienne des religieux au Moyen Âge, Paris, Hachette, 1978, p. 97, apud Claude Roussel, ibid., p. 
6. 
19
 Dilwyn Knox, «Disciplina: le origini monastiche e clericali del buon comportamento nell’ Europa cattolica 
del Cinquecento e del primo Seicento», in Paolo Prodi (a cura di), op. cit., pp. 66-71. 
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(1096-1141), Epistola CXIII ad Sophiam Virginem, de S. Bernardo de Clairvaux ou 
Disciplina clericalis, de Pierre Alphonse (século XII)20. 
 A integração de um tal ideal, pouco permeável a variações de tempo e lugar, no 
modelo pedagógico cristão, proposto não só a eclesiásticos, será decisiva para a sua 
difusão no exterior das comunidades espirituais, independentemente de noções de 
categoria social, já que o que se pretende é incutir, nos jovens, a fé cristã, através de uma 
estratégia de racionalização. A partir do século XIII e mais significativamente nos dois 
séculos seguintes, a Igreja e as próprias autoridades seculares incentivam a adopção, pelo 
meio laico, da “disciplina”, através da prescrição de normas de comportamento nas escolas 
onde se ensinava a arte do trivium e a do quadrivium e nas obras latinas que as 
transmitiam21. Este movimento que faz deslocar, cada vez mais, o ideal de modéstia do 
interior das comunidades religiosas para a esfera secular e, dentro desta, visando todos os 
cristãos, revelar-se-á irreversível, acentuando-se até, como veremos. 
Knox, sem ignorar totalmente o papel da cortesia (ou antes, da cortesania) e de 
outras possíveis fontes, advoga, contudo, a origem monástica e clerical do bom 
comportamento em sociedade: segundo ele, na transição da época medieval para a 
modernidade, a «disciplina religiosa» torna-se «disciplina civile», demarcando-se, assim, 
da tese de Norbert Elias e de muitos dos trabalhos que, mais ou menos, se situam na sua 
esteira, dirigidos por Alain Montandon22. Uma outra posição crítica – embora apontando 
para sentidos diversos – relativamente às propostas do estudioso germânico, de acordo com 
as quais a corte está no centro de um «processo de civilização», sendo ela a ditar modelos 
de comportamento para o exterior, é também expressa por Daniela Romagnoli e por Sergio 
Bertelli e Giulia Calvi23. A acção coerciva de disciplinamento levada a cabo não só pelo 
Estado moderno em formação mas, sobretudo, pela Igreja, confrontada, no século XVI, 
com uma crise religiosa e com a Reforma tridentina, merece também algumas reservas por 
                                                 
20
 Cf. J. P. Migne, (dir.), Patrologiae cursus completus, Series (latina) prima, 176, coll. 925-952 e 182, col. 
258C-D, apud id., ibid., p. 69 e Claude Roussel, op. cit. pp. 8-10. 
21
 Dilwyn Knox, op. cit., pp. 75-78. 
22
 Cf. Id., ibid., pp. 63-99, em particular pp. 65, 90, 96. O autor remete para um outro seu trabalho onde 
sustenta esta hipótese: Dilwyn Knox, «Disciplina: The monastic and clerical origins of european civility», in 
J. Monfasani, R.G. Musto (ed.), Renaissance society and culture. Essays in honor of Eugene F. Rice Jr., New 
York, 1991, pp. 107-135. 
23
 Cf. Daniela Romagnoli, «Cortesia nella città: un modello complesso. Note sull’ etica medioevale delle 
buone maniere», in id. (ed.), La città e la corte. Buone e cattive maniere tra Medioevo ed Età Moderna, 
Milano: 1991, pp. 21-70 e Sergio Bertelli e Giulia Calvi, «Rituale, cerimoniale, etichetta nelle corti italiane», 
in Sergio Bertelli e Giuliano Crifò, Rituale, cerimoniale, etichetta, Milano, Bompiani, 1991, pp. 11-27. 
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parte de Inge Botteri, para quem uma tal perspectivação apenas destaca o contributo 
eclesiástico de modo negativo24. 
 Ainda que admitindo que é um ideal cristão que está por detrás da civilitas, não 
será, todavia, de excluir que o contínuo ingresso nos conventos de membros oriundos da 
aristocracia, nomeadamente das raparigas e dos filhos secundogénitos, terá favorecido a 
contaminação de costumes no momento de fusão entre os dois mundos – o laico e o 
clerical – e proporcionado até um prolongamento da esfera secular no domínio conventual, 
para onde eram transferidas as “regalias” mundanas. 
 
2.1.2.2. O modelo principesco 
 
 Outra modalidade de discurso que comunga de características semelhantes às da 
literatura de civilidade, figurando mesmo, em alguns casos, lado a lado com a codificação 
do comportamento cortesão25, pelas próprias implicações que se prefiguram entre o 
soberano e os áulicos, é constituída pelos specula principis. Um tal hibridismo 
manifesta-se também ao nível da recepção: um género originariamente “real” adquire 
contornos de «género aristocrático»26 na medida em que os nobres rapidamente se 
apoderam da matriz principesca e da realeza. 
Se bem que assente na Antiguidade, graças a nomes como Isócrates ou Xenofonte, 
é na Idade Média que o género é fixado, perdurando, não obstante as rupturas de 
Maquiavel, ao longo do século XVI e XVII27, precisamente quando está premente a 
necessidade de afirmação do Estado moderno, facto que implica o desencadear de diversas 
estratégias de legitimação do rei e da instituição monárquica que não se limitam à «escrita 
de Estado», a ordem do discurso aqui aduzida numa das suas vertentes, mas que mobilizam 
também os «signos do poder» (insígnias, monumentos, medalhas, ciclos de pintura, por 
exemplo) e as cerimónias, gestos e rituais (nas entradas régias, procissões e outros ritos 
                                                 
24
 Cf. Inge Botteri, Galateo e Galatei – la creanza e l’instituzione della società nella trattatistica italiana tra 
Antico Regime e stato Liberale, pp. 164-170. 
25
 Sintomáticas de tal associação são, no contexto peninsular, o De regimine principum (c.1287), de Egídio 
Romano, e o Relox de principes (1529), de Antonio de Guevara. Cf. Ana Isabel Buescu, Imagens do 
príncipe. Discurso normativo e representações (1525-1549), Lisboa, Cosmos, 1996, p. 31. 
26
 Cf. Nicholas Orme, From Childhood to Chivalry. The education of the English kings and aristocracy. 
1066-1530, Londres, 1984, pp. 88-89, apud Ana Isabel Buescu, op. cit., p. 31. 
27
 Id., ibid., p. 30. 
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políticos)28. Numa época em que a transmissão oral e a aprendizagem directa se impõem, 
constituem importantes repositórios protocolares do serviço de corte, os “cerimoniais”, 
recolhas normativas que compaginam os usos de uma corte, de que é testemunho, na 
Península Ibérica, o cerimonial aragonês, Ordinacions de Cort de Pedro IV (século XIV), 
bem como outros documentos afins, de que se destacam a muito difundida descrição dos 
costumes, severos e graves, de Bourgogne, manuscritos por Olivier de la Marche, cuja 
fortuna se ficaria a dever ainda à sua adopção, na época moderna, pela corte dos 
Habsbourg, sob a qual é publicada, no século XVI, por António Rodriguez Villa29, e o 
mais tardio (século XV) Livro vermelho de D. Afonso V de Portugal30. Graças a tal 
tipologia de textos, é possível aferir o quanto as cerimónias relativas aos momentos 
principais do reinado e os ritos quotidianos e anuais, em particular – apresentados de forma 
tripartida na “aula”, no quarto (câmara) e na capela – reforçam a excepcionalidade da 
figura real31. 
A coabitação do “género” dos specula principis, pontualmente configurador de 
normas e práticas quotidianas, com todo um acervo que difunde o paradigma do cortesão, 
também ele, por vezes, “especular”, bem como a apropriação pelos membros da 
aristocracia dos espelhos e regimentos de príncipes afiguram-se-nos como um caso de 
perfusão textual que não se pode ignorar no estudo da literatura de comportamento social, 
designadamente de civilidade, destinada a um público que ultrapassa a figura individual do 
soberano. Daí que achemos que o contributo eventualmente carreado por estes textos 
normativos, ad usum delphini, para o âmbito dos manuais de civilidade e para a 
formulação de um paradigma de comportamento deva ser ponderado. Por outro lado, o 
concorrente e progressivo aumento da sistematização de códigos de comportamento áulico, 
sobretudo a partir do século XVI, que acabará por suplantar a voga do discurso 
                                                 
28
 Cf. Roger Chartier, A História Cultural: entre práticas e representações, pp. 215-229 (capítulo VIII 
«Construção do Estado moderno e formas culturais. Perspectivas e questões»). 
29
 Trata-se de Etiquetas de la casa de Austria, Madrid, Imp. de Medina y Navarro (s.a.) Cf. Marie-Catherine 
Barbazza e Maria del Carmen Simón Palmer, op. cit., p. 107 e Jeanne Allard, «Les règles de l’etiquette à la 
tour des Habsbourgs d’Espagne XVIe XVIIe siècles», in Rose Duroux (prés.), Les traités de savoir-vivre en 
Espagne et au Portugal du Moyen-Âge à nos jours, Clermont-Ferrand, Association de Publications de la 
Faculté des Lettres et Sciences Humaines de Clermont-Ferrand, 1995, pp. 133, 136-138. 
30
 «Trellado do Livro Vermelho de tempo DelRey Dom Afonso o Quinto», in José Correia da Serra, 
Collecçaõ de Livros Ineditos de Historia Portugueza, dos reinados de D. Joaõ I., D. Duarte, D. Affonso V., e 
D. Joaõ II..., tomo II, Lisboa, Academia Real das Sciencias de Lisboa, 1793, pp. 387-541. 
31
 Cf. Rita Costa Gomes, «Usages de cour et cérémonial dans la Péninsule Ibérique au moyen âge», in Rose 
Duroux, op. cit., pp. 3-17. A autora faz referência à existência dos manuscritos de Olivier de la Marche em 
Portugal, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo e na Biblioteca da Ajuda. 
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principesco, parece traçar um deslizamento tendencial da figura do monarca e do príncipe 
para a do cortesão, dando continuidade a uma linha evolutiva que tivera como personagem 
de proa o monge. A própria concepção organicista da sociedade veiculada nos specula, de 
forma acabada a partir da obra Policraticus (1159) de João de Salisbúria, e que institui a 
metáfora do rei como cabeça, vem validar a representação do soberano e do príncipe como 
exemplo de virtude de que depende a prosperidade (virtude) da república, alcance este que 
investe essa representação de uma natureza política, sem que a ela deixe de presidir um 
sentido cristão assente na origem divina do poder secular e na ideia da salvação como fim 
último do virtuosismo régio. 
Graças a esta literatura doutrinal destinada aos príncipes, a autoridade secular e a 
função que cumpre na sociedade cristã conquistam um espaço de reflexão, em larga 
medida e durante largo período de tempo promovido fundamentalmente, em conformidade 
com os desígnios régios e com o seu patrocínio, pela outra autoridade vigente – a 
eclesiástica – que assim continua a exercer o seu ascendente cultural e moral. 
Compreende-se, deste modo, e não obstante uma progressiva laicização, impulsionada 
sobretudo pelo despontar do humanismo, que o objecto dos specula principis seja o 
«estabelecimento de uma imagem normativa», retrospectiva ou projectiva, configuradora 
de um modelo ideal do perfeito monarca, plasmada numa matriz cristã que atravessa três 
eixos fundamentais: a individualidade do príncipe, o relacionamento familiar e a 
governação do reino32. No desenho desta imagem avultam, por vezes, considerações acerca 
das práticas pedagógicas a ter em conta na formação do príncipe e sistematizações de 
carácter prático (regras de conduta e comportamento)33. 
Com o selo do cristianismo e a marca dos retratos esboçados por Santo Agostinho, 
S. Martinho de Braga (ou de Dume), Sedúlio de Liège, só para citar alguns, e estribado no 
modelo bizantino34, o género dos specula principis vê a sua verdadeira cimentação na 
segunda metade do século XIII, em França (no tempo dos reis capetíngios) a cuja corte se 
                                                 
32
 Esta formulação, que preconiza o príncipe como indivíduo, como chefe de família e como governante e 
que, segundo Ana Isabel Buescu, é recorrentemente adoptada nos espelhos e regimentos de príncipes, foi 
estabelecida, de acordo com a mesma estudiosa, no período carolíngio, na obra de moral De rectoribus 
christianis (século IX), por Sedúlio de Liège. Cf. Ana Isabel Buescu, op. cit., p. 33. 
33
 Cf. id., ibid., pp. 16, 30, 31. 
34
 Santo Agostinho, com a sua Cidade de Deus, S. Martinho de Dume, com a Formula vitae honestae, 
Sedúlio na obra De Rectoribus Christianis. Cf. id., ibid.., pp. 32 e 33, nas quais apresenta uma lista mais 
completa de outros tratados. 
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encontra indelevelmente ligado35. Nesta altura, ao substrato religioso vêm colar-se 
influências clássicas, em particular a matriz aristotélica, já antes inaugurada audazmente 
pelo referido João de Salisbúria, mas consagrada no De regimine principum de S. Tomás 
de Aquino que concilia a lição da Politica com o cristianismo e naquela que é, segundo 
Diego Quaglioni, a verdadeira «summa do pensamento medieval sobre a realeza» (do 
mesmo nome da obra tomista) da autoria de Egídio Romano, cujo discurso, normativo e 
prático, é construído com base na formulação tripartida herdada da fase carolíngia. Na 
parte correspondente à configuração do príncipe como indivíduo, além de se assinalarem 
as virtudes, enunciam-se os vícios a evitar (uma construção que será constantemente 
retomada), fala-se das paixões e de hábitos. Provavelmente dos séculos VII eVIII, mas de 
extraordinária difusão na Europa a partir do século XIII, é a obra Secreta secretorum, 
destinada a Alexandre Magno, que contém preceitos morais, políticos e práticos, com 
destaque para a higiene e a importância da “fisionomia”. 
À auctoritas das Escrituras junta-se, assim, a dos filósofos; aos exempla dos 
príncipes franceses da Cristandade acrescem os de heróis pagãos36. 
 
2.1.2.3. A cortesia: ideal cortês e cavaleiresco 
 
 A expulsão progressiva da violência dá lugar a um certo refinamento do 
comportamento nas cortes feudais a partir de finais do século XI. É neste contexto que se 
desenvolve a Cortesia (“courtoisie”), marca da cavalaria, que alia moral e conduta 
mundana, cuja harmonização é garante de uma vida social brilhante, distinta e equilibrada, 
e que anima a relação amorosa na expressão do amor cortês (amor-paixão e amor conjugal) 
e da fine amors. 
 O ideal de civilização que a cortesia encerra repousa na observância, entre outros 
códigos, morais e sociais, do código do amor que André Le Chapelain canonizaria no 
Traité de l’amour courtois. Ele aparece como mediador do mundo para o cavaleiro, no 
                                                 
35
 Cf. Jean-Philippe Genet, Four English Political Tracts of the later middle ages, Londres, Camden Fourth 
Séries, 18, University College, 1977, p. XII apud id., ibid., p. 35. Ana Isabel Buescu cita vários exemplos da 
interferência da própria figura régia na produção deste tipo de tratadística, realçando os Enseignements de 
Luís IX, conjunto de conselhos breves religiosos, clericais, sobre a família, a caridade, a justiça e donde 
ressalta a condenação da guerra, dedicados a seus filhos. Desde o século XIII que é dedicado a cada monarca 
francês, pelo menos, um tratado de tipo normativo. Cf. id., ibid., p. 38. 
36
 Cf. id., ibid., pp. 37, 40.  
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romance cortês, e funda uma prática que é fruto da emancipação da dama e central na lírica 
dos trovadores, para quem a “cortezia” se define, não como uma «art d’aimer», mas 
simplesmente como «la qualité qui, associée à Joven (“jeunesse”), Mezura, Pretz (“prix”, 
“valeur”) et Donar (“générosité”), prédispose à aimer, à chanter et permet à l’amant 
d’éprouver la joy ou la dolor d’amour et le désir (le talan) de trover»37. 
Neste domínio da fine amors, como no da organização política e social, 
preconizadores da cortesia, vigoram laços de interdependência vassálica. As hierarquias de 
serviço, com as suas redes de vassalagem perante os senhores e o próprio rei, bem como as 
relações de hospitalidade, em que a apresentabilidade individual visa a mera aceitação 
social e ainda não a estima, são, assim, os princípios organizativos que norteiam a 
cortesia38. 
 A estreita associação de um código de savoir-vivre e de uma “art d’aimer” confere 
ao movimento cortês uma especificidade, a que o progressivo refinamento dos costumes 
não será alheio.      
 O protótipo da cortesia, enquanto atitude social e comportamento moral que 
substitui a cultura da força, é o cavaleiro, exaltado numa vasta literatura que ficou marcada 
pelo romance cortês (“roman courtois”), concretamente o ciclo arturiano e carolíngio, e 
que traduz o início de um processo de «curialização da cultura»39, de que a poesia, e em 
particular a poesia trovadoresca cancioneiril, é mais um exemplo. 
 O ideal cavaleiresco literariamente reproduzido reveste-se, pelas prerrogativas que 
o adornam, de um cariz heróico: nascimento singular, beleza que suscita «meraviglia», 
virtude inata, tanto a da coragem viril como a da força da alma, idade juvenil, isolamento 
espiritual, demanda do «beau geste» e da «belle douleur»40. 
 A progressiva curialização do cavaleiro, em várias cortes principescas e senhoriais, 
vai fazendo dele um cortesão, cada vez mais no sentido que começaria a desenvolver-se a 
partir do fim do século XV. 
                                                 
37
 Emmanuèle Baumgartner, s.v. «Courtoisie», in Jean-Pierre Beaumarchais, Daniel Couty, Alain Rey (dir.), 
Dictionnaire des littératures de langue française, Paris, Bordas, 1994, p. 600. 
38
 Anna Bryson, op. cit., pp. 108, 110, 111. 
39
 Jorge Alves Osório, «Erasmo, a cortesia e a piedade», in Espiritualidade e corte em Portugal (séc. XVI a 
XVIII), Porto, Instituto Cultural Português, 1993, pp. 7-22. 
40
 Cf. Hélène Albani, «Idéal héroïque et crise du héros», in Adelin Charles Fiorato (org.), Discours littéraires 
et pratiques politiques, Paris, Publications de la Sorbonne, 1987, p. 241. 
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 Numa cultura predominantemente oral, como era a medieval, é natural que os 
detalhes concretos de conduta social fossem transmitidos oralmente. Mesmo assim é 
possível reunir uma ainda copiosa biblioteca de textos normativos. 
 Em 1487 – distante ainda o futuro esplendor da corte, povoada permanentemente 
pelo nobre então, verdadeiramente, tornado cortesão –, vem ainda a lume, em Espanha, o 
Doctrinal de los cavalleros de Alonso de Cartagena, como o próprio título indica, 
destinado ao cavaleiro, constando de uma selecta jurídica, base do seu saber, e de uma 
série de preceitos quotidianos próprios41. Do ano seguinte data um tratado de cortesía em 
verso alegórico de Pedro de Gracia Dei, intitulado La criança y virtuosa doctrina, no qual 
se expõe, sob a forma de regras, a «dotrina del servicio» dos pajens que vai dos trabalhos 
inerentes à sua condição e do serviço comensal ao modo de andar, à postura e ao trato com 
os outros, bem como o ritual gastronómico da corte castelhana, a que se associa o motejar e 
a dança42. 
 Já no século XVI, encontramos tratados espanhóis arcaizantes que marcam ainda 
um estado muito incipiente do que será a “civilidade”. Tal é o caso de textos como El 
Cortesano (publicado em 1561, mas reportando-se aos anos 20) do duque de Calábria, Luís 
Milán, em que, malgrado a invocação da obra de Baldassar Castiglione de que adiante 
falaremos, o cortesão aparece ainda investido da sua já obsoleta e medievalizante função 
guerreira e a corte é lugar de jogo e festa43. 
 Em França, o modelo de vida cortês entra no discurso literário e normativo mais 
cedo. Ao lado da literatura cortês, proliferam inúmeros manuais e recolhas, que se 
misturam com a moral e a que temos já vindo a fazer referência, e, desde o século XII ao 
XVI, as “contenances de table” – centradas na prática da refeição – e os “ensenhamens” 
provençais, que oferecem exemplos de elegância e de conversação refinada. Entre estes e 
outros esboços de educação mundana, destacamos Urbain le courtois (século XIII-XV), 
Les enseignements Trebor (século XIII), Le chastoiement des dames de Robert de Blois 
(século XIII), Le doctrinal sauvage (c. 1260), o Livre pour l’enseignement de ses filles 
(1371), de Geoffroi de la Tour Landry, Le ménagier de Paris (1394), um pequeno tratado 
de instrução cavaleiresca de Geoffroi de Charny (século XIV), e o famoso Livre des trois 
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 Mercedes Blanco, «Les discours sur le savoir-vivre dans l’Espagne du siècle d’Or», pp. 111, 112. 
42
 Víctor Infantes, «La cortesía en verso de Pedro de Gracia Dei y su tratado La criança y virtuosa doctrina 
(1488)», in Rose Duroux, op. cit., pp. 43-54. 
43
 Mercedes Blanco,  «Les discours sur le savoir-vivre dans l’Espagne du siècle d’Or», pp. 121-123. 
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vertus (1405), de Christine de Pizan, destinado às mulheres ou, na área da conversação 
propriamente dita, De arte loquendi et tacendi (1245), de Albertano de Brescia, traduzido 
em várias línguas44. 
 A fortuna do ideal cavaleiresco estender-se-á aos tempos modernos. A ideologia 
heróica não será obliterada nem mesmo pela crise dos antigos valores nobiliárquicos 
questionados por uma Europa em mutação, marcada pelo progressivo ascendente da 
monarquia francesa e inglesa em relação à Espanha, pela revolução científica e filosófica, 
pelo dealbar das relações capitalistas e pelas movimentações na escala social, 
protagonizadas quer pela alta burguesia em ascensão quer pela nobreza que se bifurca 
numa facção que decai e outra que se burocratiza. A prová-lo está, no século XVII, e não 
apenas na Europa hispanizada, a voga do romance de tradição cavaleiresca, que só 
paulatinamente se tornará permeável ao realismo político45. Fórmula de resistência à 
centralização monárquica e derradeiro grito pelos tradicionais valores feudais? 
 A contradição, que parece estar subjacente a uma tal pervivência em pleno 
absolutismo, é aparente: tal como fizemos para a literatura de comportamento social, 
afigura-se-nos plausível perspectivar tais romances como mais um caso de suporte literário 
à prática política, um produto da sociedade aristocrática que se compraz na contemplação 
de uma imagem idealizada de si própria e, desta forma, os fomenta como um instrumento 
de perpetuação da ordem social e política. Não obstante estar “deslocada” e em crise e ser 
anacrónica, a figura do herói que o romance em prosa do século XVII configura  
 
recouvre cependant – no dizer de Hélène Albani – une réalité contemporaine: l’effort de la 
monarchie, au XVIIe siècle plus qu’au XVIe siècle, pour asseoir sa domination, absolue et 
centralisée, en s’appuyant d’une part sur la bourgeoisie pour mater le particularisme local 
des princes féodaux, d’autre part sur la noblesse pour freiner les ambitions bourgeoises, 
mais en restant toujours la garante du ‘régime’46.  
 
A própria estrutura do romance funciona como uma apologia da ordem e, concretamente, 
da ordem monárquica: suplantando a inicial desordem, a intriga evolui até ao momento da 
                                                 
44
 Cf. Claude Roussel, s.v. «Courtoisie», in Alain Montandon (dir.), Dictionnaire raisonné de la politesse et 
du savoir-vivre, pp.178-186 e Claude Roussel, «Le legs de la Rose: modèles et préceptes de la sociabilité 
médiévale», pp. 10-68. 
45
 Cf. Hélène Albani, op. cit., pp. 239, 247, 254 e ss. 
46
 Id., ibid., pp. 245, 242. 
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apoteose do herói quando este se torna rei ou se confunde com o Príncipe, que restitui, 
assim, a estabilidade. 
Em França, registem-se os exemplos das longas novelas heróico-sentimentais 
Astrée (1607-1628) de Honoré d’Urfé e Artamène ou le Grand Cyrus (1649-1653) de 
Mademoiselle Madeleine de Scudéry; em Itália, o da Istoria spagnuola de Brignole Sale ou 
a Eromena de Biondi; em Espanha, apesar de modernizado, El cavallero perfecto (1620) 
de Salas Barbadillo, igualmente criador de um anti-cavaleiro em El cavallero puntual 
(1614), que reproduz, portanto, um outro “canevas” – o do romance picaresco tão caro ao 
génio espanhol e cuja ampla difusão é sintomática do vasto consenso que, no século XVII, 
reúnem a invectiva contra a vertente estética do comportamento e a oposição aos 
movimentos de mobilidade social47. Ao contrário, em El cavallero perfecto, assistimos à 
observância do ideal jesuíta da prudência e do conhecimento da política, maquiavélica, de 
uma sociabilidade sóbria, deferente e humilde, e à adesão ao discurso oficial que 
desemboca em  
 
la révérence pour un lignage sans tache, le nationalisme castillan, une francophobie sourde, 
un affichage d’orthodoxie catholique, la croyance en une vraie raison d’État compatible 
avec la religion, l’obéissance inconditionnelle au roi, l’effacement de l’amour réduit au rôle 
de simple faire-valoir (...)48.  
 
Entre nós, a novela de cavalaria, que conheceu um grande impulso no Renascimento, com 
Crónica do Imperador Clarimundo (1522) de João de Barros, o ciclo dos Palmeirins, o 
Memorial das proezas da segunda távola redonda e a Chronica do Imperador Beliandro, 
em que se dá conta das obras maravilhosas, e das gloriosas façanhas que no seu tempo 
obrou o principe Bélifloro seu filho, e de Belindo (ms.) hipoteticamente de D. Leonor 
Coutinho de Távora, entre vários outros, continuaria, apesar do seu declínio, a ser lida ao 
longo do século XVII. 
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 Cf. Mercedes Blanco, op. cit., pp. 135, 139, 140. 
48
 Id., ibid., p. 138. 
 Do príncipe ao cortesão e ao homem do mundo  
139 
2.1.3. Novos sopros humanistas – uma formação universal e integral 
 
 O Humanismo, que nos catapulta de imediato para a Itália do Quattrocento, viria a 
preconizar novos ideais pedagógicos – apoiados na crença do saber como fonte de 
perfeição e essencial à vida interventiva – que inflexionariam, em matéria de tratadística 
sobre comportamento em geral, a orientação monárquica e nobilitante, pelo menos por ora, 
em prol de uma tendência cívica de sentido “universalista”49, impulsionadora de um 
projecto que tem por fito a formação do «libre citoyen d’une république libre»50. Como 
bem nota Eugenio Garin, a propósito da nova educação, humanista e humana, e que, agora, 
constitui o fulcro da referida produção literária renascentista, 
 
Si tratta di formare non tanto i signori e i loro figli, quanto gli uomini appartenenti ai gruppi 
dirigenti, capace di governare. Né si intende questo tipo di educazione senza riferirsi alla 
visione della vita civile propria delle città-stato dell’Italia del secolo XV, al concetto in esse 
operante della funzione sociale e politica delle famiglie cospicue. L’uomo (...) è essere 
politico, nato non per sé ma per la patria e per il bene comune, per la “res publica”. 51 
 
 E se, por um lado, esta nova educação prevê a totalidade dos homens – 
postulando-se uma base comum prévia à especialização universitária –, mesmo se, na 
prática, é dirigida aos que têm responsabilidades governativas, por outro, ela deve visar a 
formação integral do ser humano, o mister de homem do mundo, que implica ser capaz de 
tudo e ser tudo: cidadão, letrado, artista, técnico, numa conciliação do saber e da prática da 
vida activa52. 
 A panóplia de conhecimentos diversifica-se: a par do exercício físico e da vertente 
religiosa, refira-se a importância que adquiriram as letras e as artes liberais, a Filosofia 
Moral, a História e o Direito, assim como a abertura dos studia humanitatis aos autores e 
valores da Antiguidade, a mesma onde, certamente, se buscaram e perscrutaram também os 
fundamentos retóricos e oratórios do novo ideal humano, cívico e político, que se pretende 
                                                 
49
 Retomamos aqui este conceito assim como o de “civismo” com a cautela com que, pela sua limitação 
ideológica e social historicamente inscritas, os usa Ana Isabel Buescu. Op. cit., nomeadamente pp. 43, 44 
(notas 270). 
50
 Cf. Eugenio Garin, L’education de l’homme moderne (1400-1600), Paris, Fayard, 1968, p. 139. 
51
 Id., La cultura del Rinascimento, Milano, Il Saggiatore, 2000, pp. 77-81. 
52
 Cf. Id., ibid. 
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para uma sociedade renovada, um ideal de vida activa, portanto, alicerçado numa visão 
política da vida humana53. 
 Nesta orientação teoricamente “democratizante” e de tendência universalizadora, 
inscreve-se a obra, repassada de conhecimento pragmático e de sabedoria moral e cívica, 
de Leon Battista Alberti, autor entre outros do diálogo Il libri della famiglia (1433-1443), 
no qual é preconizada uma educação humanista que forme um homem capaz de ser e de 
fazer tudo e um cidadão apto à convivência civil, e do De iciarchia (1468), obra onde até o 
príncipe é visto como cidadão. Matteo Palmieri, na sua Della vita civile (1434), também se 
debruça sobre a formação e conduta de um ideal de cidadão. A pedagogia humanista ficou 
enaltecida com o completo tratado de educação De educatione liberorum et eorum claris 
moribus (1445-1448) de Maffeo Vegio, incidindo na educação infantil, donde a atenção 
aos pais e à figura da mãe, em particular, bem como aos preceptores, à formação escolar, 
moral e religiosa da criança54. 
 Os valores humanistas e cívicos não são enjeitados pela pedagogia da segunda 
metade do século XVI, que continua a estar ligada à teorização política (apesar da 
república ter dado lugar ao domínio dos Médici). Depois de Della Instituzione morale 
(1560), edição ampliada de Instituzione di tutta la vita dell’uomo nato nobile ed in città 
libera (1542), de Alessandro Piccolomini, que traça um programa de educação moral, 
física e intelectual, aqueles encontram ainda eco num Paolo Paruta, em Della perfezione 
della vita politica (1579), com o seu ideal de cidadão, num Torquato Tasso, em Il padre de 
famiglia (1583), onde, recreando a envolvência doméstica, se visa a educação para a 
cidadania e para o serviço do príncipe, ou num Ubertto Foglieta, em Della repubblica di 
Genova (1559), na qual é traçado um programa de reforma social e política que radica no 
valor pessoal e não de casta. 
 Desvinculadas dessa dominante política, e não apenas direccionadas à classe 
dirigente, salientam-se, pela sua relevância educativa e globalidade dos programas 
enunciados, as obras Lo scolare nel quale si forma a pieno un perfetto scolare (1588), de 
Bartolomeu Meduna, e Dell’educazione christiana de’ figliuoli (1584), de Silvio 
                                                 
53
 Cf. Nair de Nazaré Castro Soares, O príncipe ideal no século XVI e a obra de D. Jerónimo Osório, 
Coimbra, INIC, 1994, p. 289. 
54
 Id., ibid., pp. 103, 104, 108. 
 Do príncipe ao cortesão e ao homem do mundo  
141 
Antoniano, esta última colocando a tónica na formação cristã e defendendo a educação 
pública55. 
 
2.1.4. Educação para a civilidade: Erasmo e o despontar do género das 
civilidades 
 
 Uma das concepções em que a literatura renascentista sobre comportamento social 
se plasmará, prolongando-se muito para além desses limites temporais, é a do humanismo 
retórico, tributário dos sofistas, de Isócrates e, em larga medida, de Aristóteles e Cícero. 
Tal perspectiva, filosófica e retórica, caracteriza-se, acima de tudo, pela centralidade dada 
ao homem no mundo, ele que é definido como um ser social, dotado de linguagem, na e 
pela qual realiza essa sua dimensão. Assim alicerçado, o modelo de comportamento 
humanista postula o princípio do prazer social: agradar aos outros, o que passa pela 
atenção à auto-representação e pela conformação aos costumes da sociedade, é o garante 
do sucesso. 
 Fora dessa Itália de que falávamos, e no século XVI, uma das figuras 
incontornáveis do humanismo europeu – Desidério Erasmo de Roterdão – consagraria uma 
parte da sua obra a questões pedagógico-didácticas. Ele, que traçaria a orientação da 
educação aristocrática em De pueris instituendis (1529) e dedicaria um tratado ao príncipe 
– o Institutio principis christiani (1516) –, destacar-se-ia também no domínio da civilidade, 
com o opúsculo De civilitate morum puerilium, publicado em Bâle, no ano de 1530, 
inaugurando, no dizer de Philippe Ariès e de Jacques Revel, um verdadeiro género literário 
de grande longevidade56, filiado, precisamente, na perspectiva da «simplicidade amável»57 
que, não obstante, segundo o humanista, também conhece o perdão, «a mais importante 
regra da civilidade», pela qual o homem fica comprometido, em caso de infracção das 
normas por um amigo, a «chamá-lo à parte e avisá-lo com cuidado»58. Não resistimos à 
tentação de ver nesta formulação normativa a fonte para a história que serviu de pretexto a 
Giovanni della Casa para escrever Il Galateo. Referimo-nos à anedota da passagem do 
conde Ricciardo pela casa do bispo de Verona, durante a qual este se dá conta de um vício 
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 Id., ibid., pp. 127, 128, 130, 133, 134. 
56
 Philippe Ariès, «Prefácio», in Erasmo, A civilidade pueril, Lisboa, Editorial Estampa, 1978, p. 15; Jacques 
Revel, op. cit.,  p. 171. 
57
  Sobre a «amabile semplicità» vide Baldassar Castiglione, op. cit., I, p. 22. 
58
 Erasmo, op. cit., p. 108. 
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do conde ao comer e envia um seu criado, de nome Galateo, avisá-lo do facto, já depois de 
aquele ter partido. 
No entanto, o modelo que se propõe no livro De civilitate morum puerilium já não é 
o da cortesia ou menos ainda o da cortesania59, assinalando, assim, uma distanciação 
relativamente à corte, mas sim o da “civilidade” entendida na sua ambígua conotação 
citadina.  
 Para o humanista, a civilidade, que a ele deve a sua carta de alforria, constitui uma 
das partes da educação das crianças, ocupando, nas palavras do próprio, um lugar modesto 
no campo da Filosofia, é certo, mas indispensável. Definida como um conjunto de 
«preceitos formais», ela cobre a aparência, os gestos, a maneira de vestir, enfim, as 
manifestações corporais notadas na apresentação (capítulo I), nas roupas (cap. II), na Igreja 
(cap. III), à mesa (cap. IV), nos encontros (cap. V), no jogo (cap. VI) e ao dormir (cap. 
VII), aliando, na óptica erasmiana, bom tom e questões de higiene e de saúde tão bem 
assimiladas pelo autor que, com naturalidade, chega a tolerar certos impulsos naturais, 
mais tarde, completamente abominados. Erasmo afirma que «reprimir um impulso natural 
é característico dos tolos que dão maior importância à educação do que à saúde» e, por 
isso, é condescendente em alguns aspectos: «Se te apetecer vomitar afasta-te um pouco; 
vomitar não é um crime. O que é vergonhosos é fazê-lo por glutonice»; «Reter a urina é 
contrário à saúde; mas deve-se soltá-la à parte»60. A coroar essa dupla justificação dos 
comportamentos, encontra-se uma tendência para a moralização da conduta, 
indissoluvelmente civil e cristã. Assim é de tudo o que sugira sensualidade e que deve ser 
obliterado: o pudor deve abster «um homem bem educado» e uma criança de descobrirem 
as partes que ele leva a esconder e estar presente aquando do despir-se e na cama; o vestir 
deve proteger as «partes naturais»; o acto de limpar as mãos, antes das refeições, é um acto 
de purificação do espírito de «qualquer ideia penosa»; as obscenidades são proscritas 
(«Uma criança de boa condição não deve conspurcar a língua com palavras obscenas, nem 
prestar-lhes atenção»). Além disso, relativamente ao jogo, o humanista bane a batota e a 
mentira61 e a devoção, não só na Igreja, é incorporada na sua civilidade. 
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 Cf. Adelin Charles Fiorato, «Supérieurs et inférieurs dans quelques traités de comportement italiens du 
XVIe siècle», in Alain Montandon (dir.), Traités de savoir-vivre italiens, p. 91. 
60
 Erasmo, op. cit., pp. 70, 74, 76, 78.   
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 Id., ibid., pp. 78, 107, 82, 87, 102, 105. 
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Como o próprio título indica, trata-se de uma obra para uso de crianças e não 
apenas para crianças de elevada categoria social. O autor refere-se expressamente, no fim 
do livro, a todas as crianças62. Já no preâmbulo, ao dirigir-se a Henri de Bourgogne na sua 
«idade pueril», Erasmo acaba por justificar a razão de ser da sua civilidade: embora a 
“dedique” ao pequeno príncipe, fá-lo não por necessidade deste, mas porque a sua 
nomeação credibiliza, aos olhos das outras crianças, os ensinamentos que Erasmo quer 
transmitir aos verdadeiros destinatários da sua obra:  
 
Não é que tu tenhas sido privado de todos os ensinamentos sobre esta matéria (...), no 
entanto as crianças aceitarão mais facilmente os preceitos dedicados a um jovem de elevada 
posição e com um grande futuro. Não será para eles um fraco encorajamento saber que os 
filhos dos príncipes se alimentam, desde a juventude, dos mesmos estudos que eles e se 
experimentam na mesma liça63. 
 
Perante estas palavras do autor, somos levados a retomar o raciocínio de Anna 
Bryson, que antes adoptámos para verificar a ligação da civilidade à aristocracia, para 
agora, à luz desta releitura, sem o negarmos totalmente, o perspectivarmos diferentemente, 
encarando antes esta dedicatória, se não como uma questão de mecenato, como uma 
estratégia de captação de um vasto público, não exclusivamente infantil, ao qual não é 
proposto um modelo cortesão, como se infere do texto erasmiano. 
Com efeito, às vezes, pressente-se uma certa indiferenciação entre o que é da esfera 
da criança e o que se coaduna mais com o mundo dos adultos. Se, de facto, Erasmo, em 
determinados passos, interpela directamente a criança64, outros há em que os conselhos não 
só visam os pais e preceptores65 como, sobretudo, encerram uma moral aplicável à 
generalidade da sociedade. Sem excluir as próprias normas de decência mais elementares 
(pelo menos aos nossos olhos), que aliás veríamos, posteriormente, reproduzidas em 
manuais para adolescentes e adultos, salientaríamos um dos princípios que configuram esta 
“arte” de viver e que os livros de comportamento social, concretamente os que estão 
plasmados no mesmo humanismo retórico, não mais abandonariam, de aí em diante: a 
                                                 
62
 Cf. Id., ibid., p. 109. 
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 Id., ibid., pp. 69, 70. 
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 «Se os teus pais te derem roupas elegantes não te mires, para te contemplares; não gesticules...». Id., ibid., 
p. 82. 
65
 «É hábito de alguns países que as crianças se sentem à mesa dos homens adultos e tomem as suas refeições 
ao fundo da mesa, com a cabeça coberta. Uma criança contudo só o deve fazer se tal lhe for ordenado; mas 
não deve ficar até ao fim...». Id., ibid., pp. 88, 89. 
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constante referência à necessidade de acomodação aos usos e costumes de cada país e de 
cada época66 tornar-se-á um tópico largamente glosado e que sustenta a ideia da 
relatividade das regras, sumamente invocada e já reconhecida pelo humanista a propósito 
do vestir. Note-se ainda, por exemplo, que a reflexão patente na frase «os ricos que fazem 
ostentação do que vestem parecem censurar a pobreza dos outros, e só despertam a 
inveja»67 denota uma profundidade que parece transbordar o âmbito de um manual para 
crianças e é reveladora de um sentido crítico que, provavelmente, apontaria para as 
injustiças do tempo de Erasmo e que, em outras passagens, o autor usa para invectivar 
certas grosserias cometidas não apenas por indivíduos em idade pueril, como ele próprio 
deixa perceber: «Também é pouco decente (...) encolher os ombros, o que é um costume 
comum dos Italianos. Dizer “não”, abanando a cabeça (...), falar por gestos ou sinais, são 
coisas que dificilmente ficam bem a um homem, e ainda menos a uma criança». Mais 
contundente é o reparo que faz já no último capítulo: «É uma vergonha que aqueles que 
são de elevada condição nem sempre tenham o comportamento correspondente à sua nobre 
extracção»68, o que decerto não se limita às crianças. Por outro lado, reiterando a lição 
herdada dos séculos anteriores, a obra do humanista proclama, logo na abertura do 
primeiro capítulo69, um princípio cuja aplicabilidade geral é inquestionável: a 
correspondência entre as disposições do interior e a aparência que sustentará um dos 
debates em torno da dicotomia ser/parecer, sem que se insista demasiado no trabalho sobre 
a última. Nesse princípio, nessa convicção de que se pode reformar o interior através da 
harmonização do exterior, reside a razão de ser desta literatura de comportamento, em 
particular, da civilidade erasmiana que «cherche moins à constituer les éléments d’un 
savoir sur l’homme intime qu’à inculquer une attitude sociable qui passe par un travail sur 
soi-même en face d’autrui»70.  
Nem mesmo do quotidiano da plebe, o De civilitate morum puerilium de Erasmo 
exclui as boas maneiras e esse trabalho sobre si de modo a agradar ou a não desagradar aos 
outros. No já mencionado derradeiro capítulo da obra, pode ler-se: «Aqueles que a sorte 
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 Id., ibid., pp. 72, 79, 81. 
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 Id., ibid., p. 83. 
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 Id., ibid., pp. 101, 107. 
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 «Para que o fundo bom de uma criança se manifeste por todos os lados (e ele reluz sobretudo no rosto), o 
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 Jacques Revel, op. cit., p. 174. Cf. Roger Chartier, «Distinção e divulgação: a civilidade e seus livros», pp. 
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fez plebeus, pessoas de condição humilde, e mesmo camponeses, devem esforçar-se tanto 
mais por compensar com as boas maneiras as vantagens que o destino lhes recusou. 
Ninguém escolhe o seu país ou o pai, mas todos podem conquistar qualidades e boas 
maneiras»71. Daí que, e pela elaboração de um código comum de comportamento a 
observar no relacionamento social, se aluda a “democratização”, preferindo nós falar de 
abertura a um maior número de destinatários, já que, mesmo universalizante, a 
conservação da ordem social – uma das «funções» da civilidade72 – nunca esteve em causa. 
Charles Fiorato confirma, igualmente, esta feição universalizante, advogando que o 
público admitido por Erasmo vai além do infantil: «Si le moraliste vise le sommet, c’est 
parce que l’exemple vient d’en haut et qu’il peut gagner le peuple tout entier. S’il s’adresse 
à un enfant, c’est aussi pour définir un niveau d’écriture et de lecture accessible à un large 
public (…)»73. 
 As ambiguidades não estão totalmente ausentes do discurso. A inclusão dos 
camponeses no grupo dos que se devem esforçar por usar de boas maneiras, no final da 
obra, é forçada, não fossem eles, ao longo de todo o texto, objecto de discriminação. A 
descrição de certos vícios e grosserias é pretexto para analogias que servem para contrastar 
a humanidade com a animalidade latente ou com a anormalidade. Desta forma, 
estabelecem-se comparações, às vezes comicamente inusitadas, entre aqueles que adoptam 
comportamentos desvirtuosos e uma tipologia diversificada de animais, loucos («Rir 
quando se está só e sem causa aparente é atribuído, por quem nos vir, à parvoíce ou à 
loucura.») e algumas categorias de pessoas, entre as quais, o camponês: «assoar-se à boina 
ou a uma banda de roupa é próprio de um camponês; ao braço ou ao cotovelo, de um 
vendedor de salgados»; «A voz da criança deve ser suave e bem colocada; não forte, como 
a dos camponeses, nem tão fraca, que não se ouça». O sexo feminino continua a ser 
ignorado – afirma o humanista que «o silêncio é o melhor adorno das mulheres» –, ou, 
quanto muito, é mencionado pejorativamente a propósito daqueles que põem em causa a 
harmonia pela confusão dos géneros: «É negligência não nos pentearmos, mas para estar 
asseado não é preciso ataviar-se como uma rapariga»74. 
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 Entretanto, as alusões que são feitas à parte e pontualmente, como num parêntesis, 
aos cortesãos, ao mesmo tempo que introduzem uma nota de discriminação, pois tendem 
para uma certa indulgência e excepção por que estariam abrangidos, não raras vezes 
maculada de ironia75, reforçam, de facto, a ideia de que o opúsculo é destinado, 
prioritariamente, mas não de forma exclusiva, está visto, a “outros” que não os palacianos. 
 Como refere Corinne Lucas, numa analogia curiosa merecedora da nossa 
concordância, a educação propugnada por Erasmo no De civilitate  
 
ne vise pas à imiter les usages de la noblesse, mais à creuser l’écart entre l'homme et la 
bête. En fait, l’ouvrage, plus que tous ceux de ses prédécesseurs, est un véritable bestiaire. 
Éviter un front trop mobile, qui rappelle le hérisson, les sourcils froncés, qui évoquent le 
taureau; ne pas se curer les dents avec les ongles, car c’est le propre des chats et des chiens, 
ou relever ses cheveux en secouant la tête comme le font les chevaux avec leur crinière. (...) 
C’est donc l’humanité de chacun qui doit ressortir des gestes familiers et non son 
appartenance de classe.76 
 
 Depreende-se, assim, que, para além dos animais, de cuja parecença se deve afastar, 
nem os cortesãos – e neste ponto a obra de Erasmo é singular – constituem um modelo a 
imitar pela “maioria”, donde se conclui que a civilidade erasmiana assenta as suas raízes, 
por um lado, nas concepções da Antiguidade, e que, por outro, de forma quase inédita, se 
desvia, efectivamente, do mundo da corte e de conotações nobilitantes, a que o conceito se 
encontra frequentemente associado, sem, contudo, negar a visão hierarquizada da 
sociedade. 
 A influência de Erasmo na Espanha de 1520-30 teria como corolário a produção de 
alguns textos destinados ao erudito (ao profissional liberal que se pretende valorizar) que 
fomentam a distinção pelo saber, de tipo enciclopédico, e não ignoram nem a dimensão 
moral nem a social da vida, preconizando um código de comportamento a que devem 
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 «(...) E no entanto vêem-se alguns cortesãos adoptar esta maneira de andar» (Id., ibid., p. 79); «Colocar um 
ou os dois cotovelos sobre a mesa só é desculpável a uma velho ou a um doente; os cortesãos preciosos, que 
consideram que tudo o que fazem é digno de nota, permitem-se isso» (ibid., p. 88); «Esfregar o pão com a 
palma da mão e depois parti-lo com a ponta dos dedos é uma finura que se deve deixar a certos cortesãos 
(...)» (ibid., p. 89). 
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 Corinne Lucas, s.v. «Paraître», in Alain Montandon (dir.), Dictionnaire raisonné de la politesse et du 
savoir-vivre, p. 674. 
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presidir critérios estéticos e éticos77. Mesmo já na segunda metade do século XVI 
aparecem obras que visam letrados – uma tendência que terá eco também no país ao lado –, 
desta feita, aristocratas, num esforço de chamar a nobreza às universidades, que se 
substituem à corte. Citem-se El Scholástico de Cristóbal de Villalón (c.1550), que faz a 
apologia do conhecimento das artes e do motejar e pronunciar ditos agudos e graciosos e 
El estudioso cortesano de Lorenzo Palmireno (1573), que se segue a El estudioso de la 
aldea (1568), ambos de carácter prático (próximo do estilo de Il Galateo de Giovanni della 
Casa de 1558), o último para adolescentes em idade escolar e o outro, aliando o saber dos 
livros – distintivo na conversação – ao da vida quotidiana, partindo da ideia de um abismo 
entre os dois campos, para adultos saídos da Universidade78. 
 Em Itália, apesar da ideologia de que os tratados de comportamento do século XVI 
estão impregnados radicar num contexto muito particular, o alargamento da civilidade a 
um número maior de destinatários, como está preconizado no De civilitate, vai encontrar 
em alguns deles um terreno favorável, potenciado pelo humanismo cívico, 
salvaguardando-se, contudo, a estaticidade social que também não deixava de o estar em 
Erasmo. Exemplos desse alargamento são Il Galateo (1558) de Giovanni della Casa e La 
civil conversazione (1574) de Stefano Guazzo. 
 
2.1.5. Um ideal de modéstia cristã para todos: ainda sob o signo do livro De 
civilitate 
 
 O opúsculo de Erasmo (De civilitate morum puerilium, 1530), bem como a obra de 
Sadoleto (De liberis recte instituendis liber, 1533) e de outros humanistas têm de ser lidas 
à luz da acção da Igreja perante a Reforma, apesar de o sucesso do De civilitate se ter 
repercutido também nas zonas protestantes79. A resposta por parte daquela a esse 
movimento passará pela intensificação do ensino do bom comportamento, perspectivado 
como estratégia de promoção da racionalidade, susceptível de garantir uma verdadeira, 
ortodoxa e sólida devoção cristã e de travar a fragmentação da Cristandade, continuando, 
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 O exemplo citado por Mercedes Blanco é o de um opúsculo de Luís Vives, De vita et moribus eruditi. 
Mercedes Blanco, «Les discours sur le savoir-vivre dans l’Espagne du siècle d’or», 1994, p. 125. 
78
 Id., ibid., pp. 125-132. 
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 Refira-se, por exemplo, a tradução aproximativa pelo protestante Claude Hours de Calviac, em 1559 (La 
civile honesteté pour les enfants, avec la manière d’apprendre à bien lire, prononcer et escrire) Jacques 
Revel, op. cit., p. 181. 
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desta forma, o alastramento generalizado do ideal da modéstia, iniciado pelas diversas 
ordens religiosas desde tempos medievais. Uma vez mais é uma motivação religiosa que 
secunda este interesse em fazer chegar as normas de bom comportamento a todas as 
camadas da população cristã: «Il buon comportamento compare come il necessario 
requisito dei ricchi e dei poveri, dei nobili, dei borghesi, dei colti e degli incolti»; assim 
defendia, por exemplo, um dos mentores da Contra-Reforma, o jesuíta espanhol Juan 
Bonifacio, em Christiani pueri institutio, adolescentiaeque perfugium (Salamanca, 1575). 
Compêndios, regulamentos escolares, curricula, incluindo os de escolas que incidiam no 
ensino do catecismo, e, portanto, se limitavam aos rudimentos da leitura, destinadas 
sobretudo aos que não tinham acesso a outras escolas, como as «scuole della dottrina 
cristiana», em Itália, não descuravam esta dimensão dos bons costumes cristãos, e muito 
menos a negligenciavam os preceptores privados80.  
 Era assim nas cidades, onde o modelo de comportamento de origem religiosa foi 
bem melhor assimilado do que nos meios rurais, nos quais a rede escolar é débil (e onde 
também não reside a corte, note-se), perpetuando a discriminação entre a gente da cidade, 
disciplinada e, numa outra perspectiva, polida, e os rústicos. A incidência de uma tal 
proposta sobre os meios urbanos terá, pois, concorrido para a configuração de um modelo a 
que se convencionou chamar de “civilidade”, a civilitas erasmiana que, talvez por ser 
tributária da “disciplina” que começa no corpo, dá a este grande ênfase, e tem por meta o 
jovem bem-educado, e não propriamente o cortesão. 
Não admira que, neste processo de escolarização da civilidade, se tenha adoptado o 
próprio tratado de Erasmo como manual escolar, associado às aprendizagens elementares e 
ao ensino da fé e da moral. Ele seria, porém, objecto de adaptações várias e de 
transformações até profundas, cada vez mais prescritivas e com objectivos de memorização 
que o fazem divergir da sua matriz e o associam a uma pedagogia rígida e autoritária. Em 
França, as versões sucederam-se até às minuciosas Règles de la bienséance et de la civilité 
chrétienne de Jean-Baptiste de La Salle, que vincam bem as marcas sociais, em 1703, 
merecendo destaque, pelo meio, a versão de Mathurin Cordier (Civilité puérile et honnête), 
em 155981. 
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 Cf. Dilwyn Knox, op. cit., pp. 79-82. 
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 Cf. Jacques Revel, op. cit., pp. 179-181, 192 e Alcide Bonneau, «Os livros de civilidade desde o século 
XVI», in Erasmo, op. cit., pp. 25-61. Cf. H. de la Fontaine Verwey, «The First “Book of Etiquette” for 
Children. Erasmus De Civilitate», Quaerendo, n.º 1, 1971, pp. 19-30. 
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 Os jesuítas assumem um papel de suma importância na divulgação da “modéstia”, 
apoderando-se, também eles, do texto erasmiano e elaborando os seus próprios manuais. 
Os professos de Santo Inácio de Loyola são autores de algumas regulae modestiae, a par 
das quais surgem as de outras ordens religiosas, como barbatinos, teatinos, ursulinos ou 
oratorianos82. Inscrever-se-iam tais regulamentações num esforço de racionalização e, em 
simultâneo, de estimulação da devoção, sem ser propriamente motivadas por noções de 
elegância ou conveniência. 
 A sua acção, no seu tempo, leva-os, contudo, a uma encruzilhada que os divide 
entre, por um lado, a missão de despertar, para a vida cristã, a totalidade da sociedade, a 
cujas diversas categorias sociais vai, necessariamente, conformando a sua intervenção, 
diferenciando-a e adaptando a regra de vida a cada uma, e, por outro, a preocupação 
humanista (que continua posteriormente) de preservação da ordem social83. Em todo o 
caso, a missão terrena da Companhia, aliada a outros factores, entre os quais a expansão da 
imprensa, e a sua inclusão, em França, como nota Jacques Revel, no corpus da 
“bibliothèque bleue”84, contribuirão para um alargamento do público leitor para além do 
estritamente escolar. 
  Na área protestante, onde a influência de Erasmo também se fez sentir, circulam, de 
igual modo, obras de civilidade como os Praecepta morum puerilium de Camerarius e De 
disciplina et instructione puerorum (extraído de Catechesis puerorum in fide, in literis et in 
moribus) de Otto Brunfels (1525)85. 
Sem negar a larga difusão do opúsculo erasmiano, atestada pelas numerosas edições 
e traduções, e reconhecendo em que medida várias obras se reclamam dele, o modelo de 
comportamento tal como é gizado na obra De civilitate morum puerilium, válido para 
todos, em consonância com o programa humanista da primeira fase, teria pouca expressão 
literária nos tempos que se lhe seguiram. Em Espanha, Erasmo é inclusive silenciado. 
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 Exemplos de regras jesuíticas são as Regulae modestiae de 1555 (in D. F. S.J. Zapico (ed.), Regulae 
Societatis Jesu (1540- 1556), in Monumenta historica Societatis Jesu, LXXI, Roma: 1948) e as Regulae 
Modestiae R. P. Oliverii Manarei de 1586 (in Monumenta Germaniae Paedagogica, 2, pp.424-431); só a 
título de exemplo, dos teatinos, refiram-se as Constitutiones clericorum regularium et ad eas ab antiquitate 
firmandas, Antonii Caraccioli Clerici Regularis notae, hoc est, religiosarum prisci aevi legum rituumque 
compendium (Roma: Bartolomeo Zannetti, 1610), e dos ursulinos, Regola della noua compagnia di Santa 
Orsola di Brescia (Brescia: Damiano de Turlino (1569)). Apud Dilwyn Knox, op. cit., p. 67. 
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 Cf. Louis Châtellier, «I gesuiti alla ricerca di una regola di vita per i laici: le congregazioni mariane», in 
Paolo Prodi, op. cit., p. 393. 
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 Jacques Revel, op. cit., p. 183. 
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2.1.6. Specula principis no humanismo ou os tratados de educação de 
príncipes – uma involução 
 
Na trajectória que temos vindo a traçar, desde a época medieval que situa, 
progressivamente, embora não linearmente, o foco da reflexão acerca do comportamento e 
da preocupação pedagógica, em geral, no monge (autoridade eclesiástica), no príncipe 
(autoridade secular) e o faz resvalar, na Itália do primeiro humanismo, de forma 
precursora, para a figura do “cidadão”, na reposição do que fora feito na Antiguidade, é, no 
entanto, possível identificar uma «involução»86 que reanima a produção dos specula 
principis ou, talvez seja preferível dizer, pela relevância da dimensão dada ao aspecto 
educativo, tratados de educação principesca. Na orientação que já se vinha a esboçar, este 
género continua a operar, variavelmente, a integração da tradição aristotélico-medieval e 
da herança clássica, num quadro de uma secularização mais acentuada87, só invertida na 
sequência do movimento reformista e contra-reformista, facto que conduz ao 
restabelecimento do paradigma do príncipe cristão. O mesmo Erasmo fundador do discurso 
“universalizante” do opúsculo De civilitate morum puerilium (1530) é o autor da já 
mencionada Institutio principis christiani, publicada em 1516 e dedicada ao futuro 
imperador Carlos V – uma obra de matriz cristológica que constrói um modelo exemplar 
de príncipe para todos os reis cristãos. 
Aquela tendência laicizadora e cívica é ainda abalada pela reacção ao 
maquiavelismo, tão repudiado em França e sobretudo na Península Ibérica, através de um 
D. Jerónimo Osório, um Fox Morcillo ou um Juan Ginés de Sepúlveda, um Rivadeneira ou 
um Mariana, e que desencadeou uma multiplicação dos tratados de educação de 
príncipes88. Ora, ao representar uma ruptura com os pressupostos do género, a obra de 
Maquiavel, Il principe (1532), terminada em 1513, um ano após o colapso da república de 
Florença, na qual o autor era funcionário e que, assim, vê regressar ao poder os Médici89, 
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 Cf. Ana Isabel Buescu, op. cit., p. 43. 
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 Ana Isabel Buescu cita como exemplos o De Majestate (c. 1492) de Giuniano Majo, o De officiis principis 
liber (1504) de Poggio Bracciolini, o De Príncipe de Giovanni Pontano (1426-1503) e o De optimo statu 
libellus de Filippi Beroaldi. Cf. ibid., p. 43. 
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 Ana Isabel Buescu, que salienta o pioneirismo em Portugal de Vergílio Taborda nesta matéria, retém deste 
autor a afirmação de que «latu sensu, (...) toda a política portuguesa e espanhola da época é antimaquiavélica, 
no sentido de que coloca a religião e a moral no primeiro plano». Vergílio Taborda, Maquiavel e 
Antimaquiavel, Coimbra, 1938, p. 123, apud Ana Isabel Buescu, op. cit., p. 45. 
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 A obra é justamente dedicada a Lorenzo de Médici. 
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junto de quem procura vãmente o favor90, funda-se justamente numa «concepção que deixa 
de privilegiar a representação de um modelo ideal do príncipe de acordo com uma panóplia 
de virtudes e práticas obrigatórias, para se inscrever numa reflexão sobre o exercício do 
poder em função do real (...)»91. A invocação laicizante de uma razão de Estado – conceito 
embrionário em Maquiavel mas que, não tendo repercussão imediata, seria fundamental 
para a evolução do pensamento político e para a secularização da política – e dos fins como 
justificação para os meios repousa num realismo político que proscreve do poder e do 
governo da república, logo da representação literária do governante, qualquer dimensão 
ética e, claro está, religiosa bem como idealista, ilustradas no tratado de Erasmo e, num 
plano das utopias renascentistas, na Utopia de Thomas More, que formula um ideal de 
república. Rompendo, pois, com a ética aristotélica e o estoicismo cristianizado, Il principe 
(De principatibus – de seu verdadeiro título) apresenta as «condições técnicas» da 
conquista e conservação do poder, cuja finalidade não é já o bem comum. O ideal de 
príncipe bom cede lugar ao príncipe movido pela ambição de poder e pelo pragmatismo na 
governação que assenta no parecer já que é ele que dita a opinião dos súbditos e, assim, a 
sua glória. Daqui resultam prevaricações: entre os meios para manter a dominação política, 
encontram-se a religião e a moral, caso em que são admitidas; a astúcia e o crime são 
autorizados, insiste-se na guerra, o cinismo impera e a tirania, justificada pela visão 
pessimista da natureza humana, é tentadora – facto denunciado pelo antimaquiavelismo, 
corrente na qual se insere o jesuíta Giovanni Botero, cuja obra – Della ragion di stato 
(1589) – propicia, definitivamente, a entrada no vocabulário da ciência política do conceito 
de “razão de Estado”, antes aflorado por um Guicciardini e retomado por Giovanni della 
Casa, mas cristianizado. Ao apoderarem-se dele os jesuítas, essa razão de estado é 
convertida na verdadeira razão de Estado. A doutrina do maquiavelismo é articulada com a 
moral cristã, podendo a religião transformar-se mesmo, maquiavélica e paradoxalmente, 
num instrumento da política. É nesta linha que se desenvolve, do fim do século XVI à 
centúria seguinte, uma corrente de pensamento político, com influências várias 
(cristianismo, senequismo, erasmismo, etc.), a que se deu o nome de tacitismo e que opera, 
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justamente, uma harmonização da moral e das verdades teológicas com o maquiavelismo, 
sendo, por isso, com frequência perspectivada como um maquiavelismo encapotado92. 
 A involução de que falamos dar-se-ia por toda a Europa e, de modo particular, em 
Itália, onde se afirmou uma preocupação pedagógica de sentido cívico mais alargado, mas 
onde, fruto de vicissitudes políticas, se repetiria a necessidade de legitimação de um poder, 
agora restaurado e que traz novamente para primeiro plano o príncipe e, por inerência, o 
cortesão, produto de um processo de curialização93. Não que a tendência de sentido mais 
universalizante já referida tivesse eclipsado estas figuras e elas tivessem sido ignoradas no 
Quattrocento. Basta referir, sobre os cortesãos, o De fortuna aulica de Giovanni de 
Ravenna (1343-1408), o Dello optimo cortesano (1479) e Tractato del cortesano (Libro 
delli precepti overo instructione delli cortesani) (1487) de Diomede Carafa, o tratado de 
Leonardo di Francesco Bruni d’Arezzo, De studiis et litteris liber (1477), que tem a 
particularidade de traçar um programa de educação intelectual para uma jovem nobre; do 
lado do príncipe, mencionem-se os nomes de Pier Paolo Vergerio, De ingenuis moribus et 
liberalibus studiis adolescentiae (1472), Enea Silvio Piccolomini, autor de cartas e do De 
educatione liberorum (c. 1450), Francesco Patrizi, De regno et regis institutione (1470), 
Giovanni Pontano, De principe (1468), Bartolomeo Sarchi, De principe (1474), Napolitain 
Diomede Carafa, De regentis et boni principis officiis (1480), Filipo Beroaldo l’Ancien, 
Libellus de optimo statu et de principe (1497)94. 
 A teorização política, em alguns casos com laivos cívicos, continua a marcar a 
tratadística pedagógica do Cinquecento que, propugnando o ideal humanista de uma 
formação total – física, intelectual e moral –, visa preparar a tal classe dirigente para o 
exercício das suas funções governativas e de interesse público. Os tratados de educação de 
príncipes proliferam, contemplando também as figuras do preceptor régio e dos 
conselheiros. Mas o grande alvo da formação cívica e política nesta fase é, efectivamente, 
o homem de Estado, o príncipe humanizado, cuja realização se dá no serviço da 
comunidade (uma vez desmilitarizada a glória), pelo que a sua preparação para a tarefa da 
governação é primordial. Claro que nesse afã, o rei necessita de se rodear de «vários reis, 
                                                 
92
 Cf. Nair de Nazaré Castro Soares, op. cit., pp. 198-201; M. Ramírez Jiménez, s.v. «Razon de Estado», in 
Gran Enciclopedia Rialp: Humanidades y Ciencia, Ediciones Rialp, 1991 e Francisco Rafael Ortiz, 
«Tacitismo», in ibid. <http://www.canalsocial.net> (consultado em 16/01/2005). 
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 Norbert Elias, A sociedade de corte, pp. 183-232 (capítulo IV). 
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 Cf. Nair de Nazaré Castro Soares, op. cit., pp. 100-116 e Alain Pons, «La littérature des manières au XVIe 
siècle en Italie”  au XVIe siècle en Italie», pp. 95, 96, 100. 
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companheiros de ofício»95, isto é, de personalidades bem preparadas; e que outra 
proveniência a destas personalidades senão a cortesã, facto que traz muita gente à corte e 
desperta uma forte competitividade, por vezes, incitadora da adulação e outros males 
contra os quais aquele tem de ser advertido. Neste novo contexto, não admira que a 
promoção de uma literatura visando esses “companheiros” passe por uma estratégia do 
poder régio interessado em regular o relacionamento entre o monarca e os seus súbditos 
mais directos (os conselheiros). 
Ainda falando da Itália, ao lado de nomes como Panormita (De dictis et factis 
Alphonsi regis (1455), Liber rerum gestarum Ferdinandi regis) ou Mambrino Roseo 
(Instituzione del principe cristiano [1543]), Giovanni Bernardo Gualandi (De optimo 
principe dialogus (1561), De liberali institutione [1531]), Giovanni Botero (Della ragion 
di stato [1589]), só para citar alguns dos que Nair Soares enumera96, figura o de Baldassar 
Castiglione cujo cortesão é investido, não do exercício governativo directo, mas da função 
de educar, pelo seu exemplo, e aconselhar o príncipe. Salientem-se, também, ainda no 
âmbito da corte, mas eclesiástica, o De cardinalatu (1510) de Paolo Cortese; depois do 
seminal livro de Castiglione, apesar da crise das cortes, há a considerar o De re aulica de 
Agostinho Nifo (1534), de Pellegrino Grimaldi, Discorsi ne’ quali si ragiona di quanto far 
debbono i gentilhuomini ne’ servigi de’ lor signori per acquistarsi la gratia loro (1543). 
De teor já diferente, indiciador do definhar das cortes, salientam-se de Giovanni Andrea da 
Fabriano, Dialoghi (1564), de Timotei, Dal governo della corte di un signore in Roma 
(1566), de Giraldi Cinzio, Discorso intorno a quello che si conviene a giovani nobile e ben 
creato nel servire un gran principe (1569), de Tasso, Il malpiglio overo de la corte (1584), 
completado por Il beltramo overo de la cortesia (1585)97. 
A restante Europa, confrontada, também ela, com uma nova realidade de 
centralização do poder régio, que atribui mais funções ao monarca, incluindo a de legislar 
para as novas exigências do Estado e que supõe a constituição de uma máquina 
administrativa mais complexa, denota, igualmente, uma preocupação humanista com a 
educação do príncipe e da nobreza, o que se traduz, do mesmo modo, e sem falar das 
traduções, por uma intensificação da produção de tratados político-pedagógicos e de 
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 D. Jerónimo Osório, De regis institutione et disciplina, lib. VI, Op. omnia, I. 425.62-426.7, apud Nair de 
Nazaré Castro Soares,  op. cit., p. 256. 
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 Nair de Nazaré Castro Soares, op. cit., pp. 117-134. 
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doutrinação e teorização políticas, de que Nair Soares nos dá um completo elenco. Desses 
registamos, em França, De regis officio opusculum: quid optimum quemque regem deceat 
ex sacris literis & probatorũ authorũ sententijs historijsque depromens (1519) de Josse 
Clichtove, L’institution du prince (1547) de Guillaume Budé, Institution pour 
l’adolescence du Roi (1562) de Ronsard, alguns Essais de Montaigne, entre outros; em 
Inglaterra, The boke named the gouvernour (1531) e Of the knowledge which makes a wise 
man (1533) de Sir Thomas Elyot; Fructu qui ex doctrina percipitur (1517) de Richard 
Pace, The nobles or of nobilitye (1563) de Lawrence Humphrey, Toxophilus, the schoole of 
shootinge conteyned in two bookes (1545) e The Scholemaster (1570), de Roger Ascham; 
em Espanha, na 2ª metade do século XV, Espejo de verdadera nobreza e Doctrinal de 
príncipes, de Diego de Valera, De liberis educandis libellus (1509) de Elio Antonio de 
Nebrija, Espejo de ilustres personas (1525) de Fr. Alonso de Madrid, De institutione 
foeminae christianae (1523), De ratione dicendi (1532) e De disciplinis libri XX (1531) de 
Juan Luis Vives, Norte de los estados (1531) de Francisco de Osuna, Libro llamado Relox 
de principes en el qual va encorporado el muy famoso libro de Marco Aurelio (1529), de 
Antonio de Guevara, autor de outras obras sobre cortesãos de que falaremos e também de 
um Oratorio de religiosos y ejercicio de virtuosos (1542), de aplicabilidade mundana em 
alguns dos seus capítulos, partes da Silva de varia lección (1540), Historia imperial y 
Cesarea (1545), Los diálogos o coloquios ... añadido un excelente tratado de Ysocrates,... 
(1548) de Pedro Mexia , Instructiones ad Philipum II filium (1547), do monarca Carlos V, 
Espejo de principes y caualleros, o cauallero del Febo (1555) de Diego Ortúnez, El 
consejo y consejeros del príncipe (1556) de Fradique Furió y Ceriol, De rege et regno liber 
(1569) de Giovanni Antonio Viperano, De regno et regis officio (1571) de Juan Ginès de 
Sepulveda, Tratado de la religión y virtudes que debe tener el príncipe cristiano para 
conservar y gobernar sus estados (1595) de Pedro Rivadeneyra, Emblemas morales (1589) 
de Juan de Orozco y Covarrubias, entre muitos outros)98. A Europa reformista oferece um 
modelo de governante, sobretudo através das obras de Lutero – Tratado da autoridade 
secular (Von Weiltlicher Obrigkeit) (1523) – e de Calvino – Institutio religionis 
christianae (1536). No contexto da Contra-Reforma ganha terreno, desde a segunda 
metade do século XVI, a dominante religiosa e moralizante, bem como o tacitismo. 
  
                                                 
98
 Nair de Nazaré Castro Soares, op. cit, pp. 137-150, 155-166. Para o elenco de obras nacionais, vide anexo 
1. 
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2.1.7. Ainda a involução: o cortesão e a acentuação da vertente mundana 
 
 A reforçada afirmação das monarquias europeias, concomitante com a progressiva 
consolidação da teoria da razão de estado, explica, de acordo com Nair Soares, esta 
involução e, mais ainda, a acentuação da tendência aristocrática que leva à substituição da 
noção de educação humanista pela de ciuilis disciplina99. 
A par da literatura para príncipes, afirma-se uma tratadística destinada ao cortesão, 
plasmada num ideal educativo reformulado cujo objectivo é preparar para a carreira na 
corte, assim descrita por Eugenio Garin: «da quella di brillare con le dame a quella di 
imporsi per garbo e abilità diplomatiche nelle ambascerie»100. Daqui começa a gizar-se 
uma tendência para que a totalidade da formação, postulada pela educação humanista, vá 
sendo suplantada por uma notória tecnicização estetizante e canalizada no sentido da 
especialização mundana. A tónica é, agora, desviada de uma educação global que visava o 
desenvolvimento de uma capacidade interventiva e de colaboração na arte de governar, 
para uma concepção meramente estética. 
 É, justamente, esta tendência que vamos encontrar em numerosos tratados do 
Antigo Regime. A encabeçar esse filão depara-se-nos a obra de Baldassar Castiglione para 
quem, segundo Garin, a educação deve «preparare il “cortegiano”, ossia l’uomo di mondo, 
di belle maniere, adatto a una struttura politica più definita ma anche più ristretta, più 
angusta nella direzione di una eleganza e di una raffinatezza estetizzanti». Não está em 
causa a “virtù” que era «moralità, forza, intelligenza, reale capacità»; importa sim a 
«formazione di belle maniere, di onesti costumi, di forbite capacità di segretario, di 
cancelliere, di scrittore di lettere di ufficio o de’ amore». Como se vê, o alvo da educação 
continua a ser o «homem do mundo», mas, neste período de afirmação das monarquias, 
não tanto o citadino mas o «uomo di corte al servizio di un principe e suo collaboratore, 
capace di ben conversare e ben comportarsi, di agire e di imporsi nella società», um 
homem «costumato e piacevole», a quem importa a creanza e ao qual se opõe o pedante, 
degenerescência da formação humanista: o ideal da erudição humanista cede lugar à 
experiência no mundo, isto é, à conversação101. 
                                                 
99
 Cf. Id., ibid., p. 287. Para a noção de «civilis disciplina», cf. André Stegmann, «La place de la praxis dans 
la notion de raison “d’état”», in Théorie et pratique politiques à la Renaissance, Paris, 1977, pp. 496-497. 
100
 Eugenio Garin, La cultura del Renascimento, p. 81. 
101
 Id., ibid., pp. 81,82. 
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 Na mesma tendência de especialização, mas preconizando um alargamento do 
modelo e, portanto, dos alvos à periferia, inscrever-se-ão outros dois textos arquétipos 
italianos: o já referido tratado de Monsenhor Giovanni della Casa (1558) e La civil 
conversazione (1574) de Stefano Guazzo. 
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2.2. Metamorfoses de um ideal: a civilidade e os vários modelos 
 
2.2.1. A construção do eu pelo outro e a primazia da conversação 
 
2.2.1.1. O Cortesão de Castiglione 
 
O modelo de cortesão que Castiglione define, no seu Il libro del Cortegiano (1528), 
datando as suas três redacções de 1516 (iniciada em 1508), 1520 e 1521, é o de um 
cortesão ideal, perfeito, laicizado, homem social por excelência que se move numa corte, 
com poder de atracção. Tal paradigma situa-se, assim, como sustenta a maior parte da 
crítica, numa perspectiva neoplatónica1 de que não está sequer ausente a consideração do 
cortesão real, cópia que as personagens postas em cena pelo autor evocam. Mas, de acordo 
com as suas próprias palavras, na dedicatória ao bispo de Viseu, D. Miguel da Silva, a 
ideia de “perfeição” utópica acaba por ceder à de aproximação da perfeição pela 
relativização, com a qual o autor já se contentaria. 
Embora admitindo a dificuldade de encontrar um homem tão perfeito como o 
pretendido, o que o leva até a problematizar uma tal definição nos termos de que «uana 
co/sa è insegnar q.llo, che imparar nõ si può», Castiglione não esconde o ensejo de 
acrescentar à trilogia da «p.fetta Republica», do «p.fetto Re» e do «p.fetto Oratore», a 
descrição do «p.fetto Cortegia/no», colocando-se a par, ainda que caindo no mesmo erro de 
aspirar à perfeição, de um Platão, de um Xenofonte e de um Marco Túlio, 
respectivamente2. 
                                                 
1
 Woodhouse demarca-se desta corrente, refutando a impregnação da obra pela moda do neoplatonismo, já 
superficial na época (razão pela qual não se coadunaria com a profundidade do pensamento de Castiglione) e 
nunca mais invocada pela crítica a propósito dos manuais que se lhe seguiram, o que o autor acha estranho. À 
comum ideia de uma corte ideal, nostálgica, e do perfeito cortesão, Woodhouse contrapõe o «modo ideale per 
sopravvivere in un mondo ostile», o «modo di farsi avanti e di prepararsi a una carriera pubblica» (para o que 
é inculcada uma atitude geral (uma disciplina mental) e direccionada para aspectos particulares), 
reconhecendo, portanto, à obra, uma vertente pragmática, útil para a nova profissão que é a «cortegiania», a 
qual visava, como fim último, aquele que Castiglione só declara no Quarto Livro: obter a benevolência do 
príncipe; e, isto, diríamos, «discretamente», numa frase subordinada, porque «dichiarare apertamente il suo 
vero scopo sarebbe stato un rovinare una macchina delicata»: J. R. Woodhouse, «Il trattato di cortesia in 
Italia: tra idealismo e realta», in Alain Montandon (dir.), Traités de savoir-vivre italiens, pp. 213-219. 
2
 Baldassar Castiglione, IL / CORTEGIANO / DEL CONTE / BALDASSARRE / CASTIGLIONE. / 
Riueduto, & corretto da Antonio Ciccarelli da Fuligni, / Dottore in Teologia. / Al Sereniss. Sig. Duca 
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Um tal projecto de definição é, todavia, delegado ficcionalmente numa série de 
interlocutores com existência histórica3, entre os quais é possível entrever uma subtil 
hierarquização4, e que têm em comum, entre si, o facto de serem nobres cortesãos da corte 
dos duques de Urbino, o duque Guidubaldo di Montefeltro, morto em 1508 e de quem 
Castiglione, em 1504, se tornou criado, como militar, diplomata e letrado, e a duquesa 
Elisabetta Gonzaga, em cujos aposentos decorriam elegantes serões festivos como aqueles 
quatro durante os quais as ilustres personagens se reúnem e decidem levar a cabo a tarefa a 
que se propõe o autor, tomando-a elas por um «gioco». 
 
O retrato que Castiglione oferece do ambiente palaciano, com analogias pictóricas 
que o próprio traça, corresponde, porém, ao de uma corte de antanho, lugar físico e 
humano que o autor rememora e sacraliza. De 1512 a 1530, passando pelo rude golpe do 
saque de Roma pelo exército de Carlos V, a Itália das antigas cortes principescas (do 
século XV), esmagadas pela expansão dos Estados nacionais modernos, e como que 
reduzida à corte pontifícia, vive tempos difíceis, propensos, portanto, à nostalgia do 
passado. 
Il libro del Cortegiano é já, deste modo, uma evocação melancólica que pretende 
perenizar o brilho de uma civilização que se pressente em decadência, adensada pela 
tristeza da morte da sua galeria de personagens históricas. 
O fim último da obra é dotar o cortesão da capacidade de servir o príncipe, 
orientando-o para a virtude, aqui destituída do seu tradicional significado cristão e burguês, 
até porque a religião está praticamente ausente da obra que surge numa época marcada pela 
                                                                                                                                                    
d’Vrbino / [estampa] / IN VENETIA, / [filete] / Appresso Bernardo Basa. MDLXXXIIII. Esta edição contém 
uma dedicatória ao sexto duque de Urbino (Francesco Maria II), uma «tavola» das coisas notáveis da obra, 
ordenadas alfabeticamenmte, uma errata, um prólogo ao leitor de Bernardino Mariani, a vida do autor, a que 
se segue, finalmente, a dedicatória de Castiglione ao bispo potuguês D. Miguel da Silva e o texto da obra. 
Saliente-se a errada inclusão de duas folhas do texto no meio da dedicatória – desde logo notadas pela 
numeração até aqui inexistente – e alguns erros de paginação, em geral corrigidos manuscritamente até ao 
final do «Libro secondo», a partir do qual, com poucas incorrecções (por exemplo do número 80 passa para o 
87), se segue a numeração já errada. Para as referências presentes: fl. inum. [4]. Convencionámos representar 
“per” abreviado por “p.”. 
3
 Federico Fregoso e seu irmão, Ottavian Fregoso, nobre genovês, o marquês Gaspar Pallavicino, Giuliano de 
Medeci, o conde Ludovico de Canossa, núncio pontifício, Roberto de Bari; os militares Cesar Gonzaga e 
Ludovico Pio, irmão de Emília Pia, amiga de Elisabetta e esposa de Antonio de Montefeltro, irmão do duque 
Guidubaldo; ao serviço do Papa, Pietro de Napoli e o alemão Nicolò Frisio; o poeta Bembo, o mestre de 
armas e exercícios cavaleirescos Pietro Monte, etc. Alcir Pécora, «Prefácio à edição brasileira», in Baldassar 
Castiglione, O cortesão, São Paulo, Martins Fontes, 1997, p. IX. 
4
 Adelin C. Fiorato, «Supérieurs et inférieurs dans quelques traités de comportement italiens du XVIe siècle», 
op. cit., p. 93, nota 5. 
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turbulência religiosa, pela emancipação do espírito e pela intensidade da vida mundana, 
luxuosa e sensual. Ottaviano Fregoso sintetiza desta forma esse objectivo: 
 
Il fin adunque del / perfetto Cortegiano, del qual insino a qui non s’è par-/lato, estimo io 
che sia il guadagnarsi per mezzo dell / conditioni attribuitegli da questi Signori talmente / la 
beniuolentia & l’animo di quel Principe, a cui ser-/ve, che possa dirgli, & sempre gli dica la 
uerità d’o-/gni cosa, che ad esso conuenga sapere, senza timore, / o pericolo di dispiacergli; 
& conoscendo la mente di / quello inclinata a far cosa non conueniente, ardisca / di 
contradirgli, & con gentil modo ualersi della gra-/tia acuistata con le sue bone qualità per 
rimouer-/lo da ogni intention uitiosa, & indurlo al camin del-/la virtù (...).5  
 
 Evitando tais erros, contorna-se, entre outras nefastas consequências, «[il] desiderio 
di cose noue, & / di mutatione di stato»6. 
A proliferação das cortes principescas havia já tornado pródiga, em Itália, a 
produção de tratados consagrados à figura do príncipe e, com ela, vinha a assistir-se a um 
incremento da literatura destinada ao homem de corte, como já se disse. Aquela relação de 
serviço, sem servilismo, do cortesão para com o senhor é objecto do Livro Quarto da obra, 
verdadeiro tratado sobre a educação do príncipe, onde se concentra também o debate sobre 
o amor e sua celebração – ilustração máxima da experiência contemplativa, proferida por 
Bembo, que só é tangível graças ao grau de perfeição que os cortesãos de Urbino atingiram 
e, consequentemente – porque é essa perfeição que está por detrás da acção do príncipe – à 
paz do estado, externa e interna, essa idade de ouro que torna possível o sonho do ócio 
intelectual, que leva à verdadeira felicidade: a da contemplação da beleza «che / si uede 
con gli occhi della mente» e do «intelletto uniuersale»7. 
O lado prático que Battaglia aponta ao conceito de cortesania castiglionesco, o qual 
faz da vida do cortesão uma profissão8, radica, justamente, na tarefa que institui o 
intelectual, tornado cortesão, como pedagogo do príncipe. Castiglione atribui, assim, uma 
nova função à classe dirigente na sua relação com o poder político, objecto de revisão nas 
primeiras décadas de Quinhentos ou, talvez melhor dizendo, de formulação, dado que a 
anterior produção destinada ao político, tantas vezes exaurindo-se em meras disputas em 
                                                 
5
 Baldassar Castiglione, op. cit., (1584), IV, fl. 168 v, embora errada desde libro secondo. 
6
 Id., ibid., IV, fl. 186. 
7
 Ibid., IV, fls. 208, 209. 
8
 Cf. Salvatore Battaglia, «Difesa del “Cortegiano”», Romana, rivista dell’ istituto interuniversitario italiano, 
Firenze, Felice Le Monnier Editore, 1937, XV, Giugno-Luglio, n.º 4-5, p. 165. Cf. Castiglione, op. cit.,  IV, 
fl. 194v. 
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torno do primado das letras ou das armas, não dava resposta às novas exigências dos 
estados e das diversas categorias de funcionários, cuja aprendizagem (com fim 
antropológico e institucional), distinta da escolar, monástica e académica, só a partir de 
agora vai começar a constituir-se. No entanto, contrariamente ao “secretário” de Guarini e 
ao intelectual que cerca o príncipe de Maquiavel – respectivamente, executor das ordens e 
dos cargos políticos e conselheiro na acção política, porque conhecedor da história, dos 
livros e das leis da ciência política que permite a conquista e conservação do poder –, o 
cortesão de Castiglione não participa activamente na governação, confinando-se a sua 
intervenção aos estritos muros da corte9. Nela, cabe-lhe desempenhar uma função de 
«decorazione del proprio potere», tanto ao nível das habilidades artísticas e físicas, a que 
não é alheio o lado mais festivo que tantas vezes é pretexto para a invectiva áulica, como 
no patamar das armas e das boas disposições morais. Sobretudo a este nível, já que é pela 
sua virtude exemplar que o cortesão poderá conduzir o príncipe: «In questo modo per la 
austera strada della virtù / potrà condurlo....»10. 
Como ornamentos do espírito, os convivas de Urbino apontam a prudência, o “bon 
giudicio”, a bondade, a força e a temperança, destacando as letras que, na discussão dos 
nobres amigos, rivalizam com as armas reactualizando o velho tópico. 
É pela boa conduta moral e pela cultura que o homem de corte persegue que o 
príncipe se pode tornar espelho do cortesão.  
Sem ser homem de acção, ele é um «suggeritore di comportamenti morali» do 
príncipe enquanto ser humano e não chefe de estado, acabando por desencadear, 
indirectamente, efeitos benéficos na prática governativa. Para Giorgio Squarotti, que 
aproxima o «intellettuale di corte» dos  filósofos antigos, instituidores de príncipes, «la sua 
funzione è più alta, e coincide piuttosto con un’ educazione tale che renda il principe 
capace, proprio perché moralmente in modo perfetto istituito, anche di governare in modo 
più sicuro ed efficace», sem a tentação nociva do poder absoluto, que cabe ao cortesão 
prevenir, quando não corrigir11. A execução de uma tal tarefa, ainda que fundada na ética, 
não exclui o recurso à habilidade e à astúcia, admitindo mesmo o abandono do príncipe 
pelas mesmas razões morais: «ma se’l nostro Cortegiano per sorte sua / si trouerà esser a 
                                                 
9
 Cf. Giorgio B. Squarotti, «Il Cortegiano come trattato politico», in L’onore in corte – Dal Castiglione al 
Tasso, Milano, Franco Angeli, 1986, pp. 49, 55, 79, 86, 88. 
10
 Baldassar Castiglione, op. cit., IV, fl. 171v. 
11
 Giorgio Squarotti, op. cit., pp. 64-66, 7. 
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serutio d’un [Signor] che sia uitioso, & ma-/ligno, subito, che lo conosca, se ne leui, per 
non pro-/uar quello estremo affanno, che senton tutti i buoni, / che servono i mali» e 
porque «che chi serue a i buoni, / sia buono; & chi serue a i mali, sia malo» (Dom 
Federico)12. O que importa é o fruto da sua obra pedagógica, isto é, a virtude do príncipe 
(sem fingimentos, permitidos em Maquiavel), que contamina virtuosamente os seus 
súbditos, proporcionando, desta maneira, a felicidade terrena ao homem e abrindo as portas 
ao ócio contemplativo, degrau para a sua elevação espiritual. A acção moral transforma-se 
em perfeita acção política que demonstra que o bom governo de si é o bom governo dos 
outros13. 
O principado é encarado por Fregoso como a forma de governo preferível, mas 
poderemos perguntar-nos se o que verdadeiramente está em causa é o serviço do príncipe 
ou o serviço de si próprio. 
 Seja como for, a fim de granjear a benevolência do príncipe, fonte de prestígio14, ou 
de contribuir para uma boa governação, espera-se que a actuação do cortesão incida, não 
ao nível político, mas no plano da moral, como já ficou dito.  
Desta forma, o cortesão é concitado a estabelecer laços de interpessoalidade, 
plasmados no respeito pelo Outro, o mesmo é dizer que tem de exercitar-se na 
“conversação” cortesã, estratégia de troca colectiva horizontal da qual emana, em resultado 
da consultatio e do consilium das opiniões subjectivas, o conhecimento objectivizado e 
objectivizante da opinião comum e, portanto, garante do «bon giudicio». No fundo, 
reconhecendo a variabilidade das regras, Castiglione pleiteia a importância indeclinável da 
experiência empírica do mundo da corte (bem como do estudo) e a consequente adopção 
do «sensus communis»15 para a formação de uma capacidade judicativa e deliberativa que 
permite discernir, de entre as várias possibilidades, o “bom costume”, aquele que é aceite 
por todos, em determinadas circunstâncias. É isso mesmo que expressa o conde Ludovico 
                                                 
12
 Baldassar Castiglione, op. cit., II, fls. 64v, 65. 
13
 Cf. Giorgio Squarotti, op. cit., pp. 73, 74. Tal reciprocidade e a ideia de que a educação do cortesão visa 
contribuir para a boa governação, encontramo-las também em Gian Mario Anselmi, «Il politico e 
l’apprendistato della “sagezza”: Machiavelli, Guicciardini, Castiglione», in Paolo Prodi, op. cit, pp. 604, 605 
e R. Baillet, «Codes de comportement dans le Cortegiano», in Alain Montandon (dir.), Traités de 
savoir-vivre italiens, p. 168. Vide também, na mesma linha, Maurice Magendie, La Politese Mondaine et les 
théories de l’honnêteté en France, au XVIIe siècle, de 1600 à 1660, Paris, s/d [1925], pp. 315, 316. 
14
 Cf. Castiglione, op. cit., IV, fl. 171. 
15
 Annick Paternoster, «Théories du savoir-vivre et énonciations polies dans Il Cortegiano (B. Castiglione), 
le Galateo (G. Della Casa) et la Civil Conversazione (S. Guazzo)», in Alain Montandon, (dir.), Etiquettte et 
politesse, Clermont-Ferrand, Association des Publications de la Faculté  des Lettres de Clermont-Ferrand, 
1992, p. 60. 
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de Canossa, ao pronunciar-se sobre uma questão particular – a da escolha das palavras (em 
uso) que melhor traduzem os conceitos do espírito, visto que a língua é, para o cortesão, 
uma questão de comunicação prestigiante e não de expressão literária: 
 
La buona consuetudine adun/que del parlare credo io, che nasca da gli huomini, / che hanno 
ingegno, che con la dottrina, & esperien/tia s’hanno guadagnato il buon giudicio, & con 
quel / lo concorrono, & consentono ad accettar le parole, / che lor paion buone, lequali si 
conoscono per un cer-/to giudicio naturale, & non per arte, o regola al-/cuna. Non sapete 
uoi che le figure del parlare, le-//quai danno tanta gratia, & splendor all’Oratore; tut-//te 
sono abusione delle regule grammaticali, ma accet/tate, & confermate dall usanza, perche 
senza poter-/ne render altra cagione piaceno, & al senso proprio dell’orecchia par che 
portino suauità, & dolcezza? et questa credo io, che sia la buona consuetudine, del / laquale 
cosi posson esser capaci i Romani, i Napolita/ni, i Lombardi, & gli altri, come i Thoscani.16 
 
 Daqui ressalta que o uso é o único com valor de norma, o que dificulta a tarefa de 
que o incumbiu Alfonso Ariosto, o primeiro dedicatário do mesmo, já morto aquando da 
publicação do livro: a de escrever «a forma de cortesania mais conveniente ao fidalgo que 
vive numa corte de príncipes»: 
 
Come difficil cosa sia tra tan-/te uarietà di costumi, che s’usano nelle corti di Chri-/stianità, 
eleggere la piu perfetta forma, & qausi il / fior di questa Cortegiania; perche la 
consuetudine fa / a noi spesso le medesime cose piacere, e dispiacere: on-/de talhora 
procede, che i costumi, gli habiti, i riti, / & i modi, che un tempo sono stati in pregio, 
diuen-/gono uili; & per contrario i uili diuengon pregiati: / però si uede chiaramente, che 
l’uso piu che la ragio-/ne ha forza d’introdur cose nuoue tra noi, & cancel-/lar l’antiche, 
delle quali chi cerca giudicar la perfet-/tione, spesso s’inganna.17 
 
Partindo de tais pressupostos, não faz sentido pretender fixar um conjunto de regras 
conformadoras da conduta e, por isso mesmo, Il libro del Cortegiano de Castiglione não 
constitui um verdadeiro manual de boas maneiras. Isto mesmo salienta Alain Pons que 
nega a vocação normativa e didáctica, apenas emprestada a posteriori pelo manuseamento 
                                                 
16
 Baldassar Castiglione, op. cit., I, fls. 29v, 30. 
17
 Id., ibid., I, fl. 1v. 
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que é feito do livro, frequentemente acompanhado de índices que permitem a consulta 
selectiva18. 
Pela opção do diálogo a obra é, antes, a mise-en-scène do exercício proposto ao 
cortesão, uma vez que é também no “jogo” do confronto das opiniões que, segundo 
proposta de dom Federico Fregoso, instado por D. Emília Pia, se vai «formar con parole un 
perfetto Cortegiano» – tarefa para a qual é convocado um do grupo, que explique «tutte le 
conditioni & particolar qualità, che si richieg-/gono a chi merita questo nome», assim 
como todo o círculo, para que, numa competição franca, se possa «con/tradire, come nelle 
scole de’ Filosofi a chi tiene conclu-/sioni»19. Tratar-se-á, porém, de uma divergência ad 
rem, que admite até a ironia, sem ferir susceptibilidades20, para o que concorre a seriação 
de determinados dispositivos argumentativos (metaconversacionais), dissecados por 
Annick Paternoster, dispositivos esses que salvaguardam a face do outro e aos quais se 
junta o sistema da deferência, neutralizador da ascendência que, em cada um dos quatro 
livros que compõem a obra, é dada a um locutor preciso. Por ele, cada um desses 
interlocutores opera uma minimização de si próprio ao nível cognitivo e da eloquência, 
transformando, desta forma, a resposta (imediata) à solicitação que lhe foi dirigida em 
captatio benevolentiae21. 
Recorrendo, pois, ao formato do diálogo, Castiglione elabora um modelo de 
comunicação reflexivo, que tem como emissor o cortesão e como receptor o cortesão. A 
sua obra vinca, de forma discriminatória, a exclusão dos inferiores do palco cortesão, 
exclusivista, hermético, distinto. 
 Entre esses excluídos figuram o militar grosseiro e fanfarrão (valentão), o letrado 
pedante e fastidioso, os janotas efeminados, os bobos, os comerciantes interesseiros e 
aduladores, os monges hipócritas, os velhos – nomeadamente os que tingem os cabelos e a 
quem, na óptica de alguns interlocutores, estão vedadas certas actividades e até o amor22 
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 Alain Pons, «La littérature des manières au XVIe siècle en Italie», p. 100. Já a edição de 1584 por nós 
consultada contém uma távola das coisas notáveis da obra, ordenadas alfabeticamente. 
19
 Baldassar Castiglione, op. cit., I, fl. 10. 
20
 Cf. Mercedes Blanco, s.v. «Esprit», in Alain Montandon (dir.), Dictionnaire raisonné de la politesse et du 
savoir-vivre, p. 350. Tal postura, que Mercedes Blanco refere a propósito do dizer «mots piquants» e 
facécias, é, sem dúvida, flagrante entre os cortesãos de Urbino. Alargamo-la à própria negociação 
metadiscursiva e à troca de pontos de vista na caracterização da imagem do perfeito cortesão, atingindo, pelo 
seu atrevimento, certos contornos que chegam a chocar o leitor actual. 
21
 Cf. Annick Paternoster, «Théories du savoir-vivre et énonciations polies dans Il Cortegiano (B. 
Castiglione), le Galateo (G. Della Casa) et la Civil Conversazione (S. Guazzo)», pp. 60-64. 
22
 Baldassar Castiglione, op. cit., II, fls. 58-59v. 
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apesar de, noutras ocasiões saírem beneficiados –, os vilãos, os pseudocortesãos, os maus 
cortesãos, os anti-cortesãos, os rivais do perfeito cortesão23. 
A conversação entre iguais e a problematização das relações de amizade só se põem 
entre pessoas do mesmo grupo social. Nesse domínio, para além da «pratica / de’ Signori» 
(“relações senhoris”), a conversação apenas tem lugar «con i pari, / o poco diseguali» 
(Dom Federico)24. À excepção do mero relacionamento com os criados, o comércio com 
inferiores é desaconselhado: «Piacemi ben / (come ancor ho detto) che si fugga la 
moltitudine, & / massimamente de gl’ignobili»25. É também uma razão de natureza social 
que explica que certas palavras tenham caído em desuso, como observa Dom Bernardo: 
«Queste parole, che / non s’usano piu in Fiorenza, sono restate ne i conta-/dini, & come 
corrotte, & guaste dalla vecchiezza, / sono da i nobili rifiutate»26. 
 Este modelo de comunicação aristocrático ficcionalizado acaba por ser 
inevitavelmente transposto para o circuito de comunicação externo ao texto. 
 À burguesia seria vantajosa a enunciação de um discurso meramente normativo 
que, de facto, Il libro del Cortegiano não elabora: «on peut [y] trouver recettes et 
préceptes, mais c’est le profil bas de l’oeuvre»; continuando, Baillet nota que «Castiglione, 
la plupart du temps, ramène son discours à des considérations générales. Il entend plus 
rechercher les règles qui fondent la cohérence d’un savoir-vivre, au sens plein du terme –, 
que donner des tours-de-main, à l’usage pratique de ses contemporains»27. 
 A ideologia aristocrática que nele perpassa coloca em destaque a excelência da elite 
que a própria natureza favorece, ornando-a de dons e dispensando as regras que dela não 
são garante28. Por si só, este argumento, aliado ao circuito fechado das trocas verbais de 
cortesão para cortesão, seria suficiente para dissuadir quem quisesse ver na obra de 
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 Adelin C. Fiorato, «Supérieurs et inférieurs dans quelques traités de comportement italiens du XVIe 
siècle», p. 94. 
24
 Baldassar Castiglione, op. cit., II, fl. 67. 
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 Id., ibid., II, fl. 58. 
26
 Id., ibid., I, fl. 26. 
27
 R. Baillet, op. cit., pp. 164, 165. 
28
 São vários os momentos em que Castiglione põe na boca dos cortesãos de Urbino a desvalorização das 
regras. Só a título de exemplo, citem-se os seguintes: a propósito do pedido de demonstração do modo e do 
tempo em que o cortesão deve servir-se das suas qualidades, diz Único Aretino que «il che uolere piu 
minuta-/mente ridurre in regula saria troppo difficile, & for-/se superfluo» (Castiglione, op. cit., II, fl. 52), ao 
que contrapõe Dom Federico a utilidade de alguns preceitos (id., ibid., II, fl. 52, 52v); sobre o conversar, 
também se constata o mesmo: «(...) credo ueramente che sia difficile dar regola alcu-/na (...) chi ha da 
accommodarsi nel conuer-/sar con tanti, bisogna che si guidi col suo giudicio / proprio, & conoscendo le 
differentie dell’uno & del-/l’altro, ogni dì muti stile, & modo, secondo la na-/tura di quelli, con chi a 
conuersar si mette» (ibid., II, fl. 60v); sobre a arte nas facécias, diz Dom Federico: «Queste regole S. mio, 
rispose M. Federico, / son tanto uniuersali, che ad ogni cosa so confanno & / giouano» (ibid., II, fl. 80). 
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Castiglione um manual de savoir-vivre para a burguesia que, efectivamente, concorria com 
a nobreza, conquistando espaço na administração. Por esta razão, a considera Baillet mais 
um manual de «savoir survivre» destinado ao «“bon” courtisan»29. 
 O conde Ludovico vinca, aliás, o carácter hermético e intransmissível da cortesania, 
sem dispensar, todavia, o papel dos mestres: «cosi io forse ui saprò dir qual / habbia ad 
esser un perfetto Cortegiano, ma non inse-/gnarui, come habbiate a fare, per diuenirne»30.  
 A possibilidade de ascensão de um «bassisimo loco» (“posição subalterna”) para 
um «alto stato», notada por Dom Federico, é concebida apenas dentro das cortes, onde tal 
sucesso pode originar a maledicência, contrária à atitude de agrado que deve despertar no 
príncipe31, como o é a adulação. A essa possibilidade não estará alheia a competição que, 
como refere Annick Paternoster, faz com que «les interlocuteurs-collaborateurs deviennent 
des antagonistes»32. 
 
2.2.1.1.1. Qualidade nobre e cultural do cortesão 
 
A qualidade nobre e cultural como requisito intrínseco à condição de cortesão 
aparece, desde logo, fixada nos primeiros capítulos do Livro Primeiro («Voglio adunque 
che questo no-/stro Cortegiano sia nato nobile & di generosa fami-/glia (...)»33), 
constituindo um dos temas dos primeiros debates que materializam esta definição que é 
uma autodefinição. 
 A procedência aristocrática confere um dom natural que se manifesta numa 
consciência estimuladora da virtude que lhe advém da própria ascendência, cujos méritos 
capitaliza a favor da sua reputação, de tal modo que quase dispensam os cuidados da 
«buona creanza» e o estudo, ainda assim considerados na dotação de um perfeito 
cortesão34. Daí se explica também a irrelevância da mera formulação de preceitos na obra. 
 Nem a intervenção discordante de Gaspar Pallavicino, com recurso a exemplos, 
ainda que lacunares, com função generalizante, que relativizam a necessidade do 
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 R. Baillet, op. cit., p. 171. 
30
 Baldassar Castiglione, op. cit., I, fl. 20. 
31
 Cf. Id., ibid., II, fl. 61, 61v. 
32
 Annick Paternoster, «Théories du savoir-vivre et énonciations polies dans Il Cortegiano (B. Castiglione), 
le Galateo (G. Della Casa) et la Civil Conversazione (S. Guazzo)», p. 65. 
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 Baldassar Castiglione, op. cit., I, fl. 11v. 
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 Id., ibid., I, fl. 12. 
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nascimento nobre («se (...) in ogni cosa sia quella occulta forza del pri-/mo seme; noi tuttu 
saremmo in una medesima condi-/tione, per hauer hauuto un medesimo principio, ne piu // 
un che l’altro sarebbe nobile»35), faz desmoronar a asserção anterior. A cedência 
momentânea do conde («No nego io (...) che ancora ne gli huomini bassi non pos-/sano 
regnar quelle medesime uirtù, che ne i nobi-/li»36) é, logo, seguida de refutação, 
introduzida pela adversativa:  
 
ma per non replicare quello, che già hauemo / detto, con molte altre ragioni, che si potriano 
/ addurre in laude della nobiltà, la quale sempre, // & appresso ogn’uno è honorata, perche 
ragioneuol / cosa è, che de buoni nascano i buoni, hauendo noi a / formare un Cortegiano 
senza difetto alcuno, & cumu/lato d’ogni laude, mi par[e] necessario farlo nobile (...).37 
 
A justificação modalizante («mi par[e]») deixaria, em princípio, ao alocutário (a Gaspar e 
aos que dele eventualmente comunguem), o direito de aceitar ou não a objecção levantada 
por Ludovico, o que, juntamente, com a combinação da proposição favorável da referida 
cedência, (quase) abandonada a posteriori, atenuaria o FTA (a crítica directa). Porém, algo 
de mais categórico parece querer afirmar-se: o emprego do adjectivo “ragioneuol” 
(sensata) aplicado à ideia de que o bom nascimento é garante de boa conduta subentende, a 
nosso ver, a atribuição do antónimo a quem dela não partilhe. 
 A construção de um saber intelectual e artístico próprio ao cortesão é-lhe, 
igualmente, indispensável. O livro de Castiglione oferece-se-lhe como uma espécie de 
enciclopédia desse saber. 
 Ainda que se reconheça que «la principale, & uera pro/fession del Cortegiano, 
debba esser quella dell’arme»38, defende-se que as letras deverão ornamentar o seu 
espírito, em especial nos tempos de paz. A anedota demolidora da obsessão belicosa, 
contada pelo conde39, é bem ilustrativa do espírito bem-humorado e galhofeiro que anima o 
círculo de Urbino, igualmente alimentado, por exemplo, através das trocas verbais de tipo 
metadiscursivo, e da importância que o riso representa para os cortesãos, que lhe 
consagram longas dissertações e que a ele se entregam não só ao longo dos serões mas, 
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 Id., ibid., I, fls. 12v, 13. 
36
 Id., ibid., I, fl. 13. 
37
 Id., ibid., I, fl. 13, 13v. 
38
 Id., ibid., I, fl. 14. 
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 Id., ibid., I, fls. 14v,15. 
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principalmente, na ilustração dos vários tipos de facécias (narrações, ditos breves, 
burlas)40. 
 Deste modo, reserva-se-lhe o conhecimento do latim, dos gregos, dos poetas e 
oradores bem como dos historiadores; a capacidade de escrever, em verso e em prosa, e de 
desenhar; saber música, dança e de pintura; e, muito importante, falar com graça, que não 
diverge muito do escrever, a não ser da escrita “douta”, sobre a qual o conde se exime de 
falar, pois, como ele declara, «gran sciocchezza saria la mia / uoler insegnar ad altri quello, 
che io non so»41. 
 Subjaz a esta recusa o princípio de que o cortesão não deve ser um especialista. Daí 
que, sublinhando todo o caudal de qualidades e de cultura que o potenciam como 
“pedagogo” do príncipe, Squarotti o identifique como o «intellettuale medio», 
 
che non è certo l’artista o lo scrittore o il musicista, cioè non è il cultore specifico di 
nessuna attività artistica, ma il dilettante abile ed esperto, [que faz tudo] con misura e 
medietà, senza eccesso di impegno e senza, soprattutto, un interesse specifico, che finirebbe 
nell’ esagerazione e nell’ ostentazione42. 
 
 A formação humana preconizada na obra, ainda que direccionada para a vida 
mundana cortesã, é uma formação integral, mas não especializada que degenera em 
afectação e erudição pedante. A vertente letrada, humanista, em sentido lato, da sua 
educação destina-se ao uso “espirituoso” da palavra, indispensável à sociabilidade cortesã, 
assente na conversação. Será deste imperativo que resultará, mais tarde, o “homme 
d’esprit” francês e o “ingenio” ou “agudeza” gracianescos. À semelhança dos exercícios de 
conotações bélicas, como a esgrima, a caça ou a equitação, destinados à preparação para o 
ofício das armas, o modo de falar com «ingegno», «acutezza» e «argutie»43 permite a 
«théâtralisation de l’agressivité», assim denominada por Mercedes Blanco, isto é, de uma 
agressividade, miticamente inerente à nobreza, que esta tem de exteriorizar e exorcizar, 
mas de forma controlada44. Daí que a abordagem das modalidades de facécias mereça 
maiores delongas, ocupando uma boa parte do Livro Segundo. 
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 Id., ibid., II, fls. 79v-11[7]. 
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 Id., ibid., I, fls. 23v-26. 
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 Giorgio Squarotti, op. cit., p. 51. 
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 Baldassar Castiglione, op. cit., II, fl. 80v. 
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 Para além da nobreza do nascimento, das qualidades do corpo e do espírito, «una / 
certa gratia» deve assistir ao cortesão perfeito. Assim a define o conde: «un sangue, che lo 
faccia / al primo aspetto à chiunque lo uede, grato & amabile. / Et sia questo 
un’ornamento, che componga, & accom-/pagni tutte le operationi sue, & prometta nella 
fronte quel tale esser degno del commercio, & gratia d’ogni / gran Signore»45, «senza 
ilquale», acrescenta Dom Cesare,  «tutte l’altre pro-//prietà, & buone conditioni, siano di 
poco ualore.»46. Nela consiste toda uma estética do ser e da sociabilidade aristocrática47. 
 Agradar e auferir de boa reputação é, precisamente «essere grato», diríamos, em 
português, cair nas boas graças dos outros. 
 Em larga medida, alcançá-la pressupõe que se fuja a todo o tipo de excesso, isto é, 
implica «fuggir quanto piu si può, & co-//me un asprissimo & pericoloso scoglio la 
affettatione», o que se consegue pela «sprezzatura» – conceito chave no modelo 
castiglionesco: 
 
& per dir una nuoua parola, usar in ogni cosa / una certa sprezzatura, che nasconda l’arte, & 
di-/mostri, cioè, che si fa, & dice, uenir fatto senza / fatica, & quasi senza pensarui. (...) 
Però si può dir quella esser / uera arte, che non appare esser arte; ne piu in alto si / ha da 
poner studio, che nel nasconderla; perche s’è sco-/perta, leuva in tutto il credito, & fa 
l’huomo poco esti-/mato48. 
 
A «sprezzatura» poderá, assim, definir-se como a simulação do natural, seguida da 
dissimulação da simulação: o cortesão tem de se esforçar para parecer natural, 
esforçando-se para disfarçar esse esforço, sem que seja notado. Neste raciocínio quase 
tautológico reside a subtil dialéctica entre o ser e o parecer, realidade e artifício: não se 
pode dar a entender a habilidade, ou seja, a arte, pois tal manifestação põe em causa a 
sinceridade do conteúdo49. Em caso de desequilíbrio entre esses dois termos, a 
representação torna-se um fim em sim mesmo, ocasionando uma degeneração, que 
intelectuais e moralistas aproveitam, de imediato, para fazerem a invectiva do excesso de 
ornamentos sem substância50. 
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 Baldassar Castiglione, op. cit., I, fl. 12v. 
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 Id., ibid., I, fl. 19, 19v. 
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 Cf. R. Baillet, op. cit., p. 167. 
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 Baldassar Castiglione, op. cit., I, fls. 20v, 21. 
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 Exemplo paradigmático deste perigo, que é mais um caso de afectação, é dado pelo 
conde, que se dirige à senhora Emília, a propósito da maquilhagem e de outros excessos de 
aparato das mulheres: 
 
Gran desiderio uniuer-/salmente tengon tutte le Donne di essere, & quando / esser non 
possono almen di parer belle. Però doue la na/tura in qualche parte in questo è mancata, 
esse si sfor-/zano di supplire con l’artificio; quindi nasce l’accon-/ciarsi la faccia con tanto 
studio, & talhor pena; pe-/larsi le ciglia, & la fronte & usar tutti quei modi, / & patire quei 
fastidii, che uoi altre Donne credete, / che a gli huomini siano molto segreti, e pur tutti si 
san/no. (...) questi uostri diffeti, di che io parlo, ui le / uan la gratia; perche d’altro non 
nascono che d’affetta/tion, per la qual fate conoscere da ogniuno scopertamẽ/te il troppo 
desiderio uostro d’esser belle. Non u’ac-/corgete uoi, quanto piu di gratia tenga una donna, / 
laquale, se pur si acconcia, lo fa cosi parcamente, & / cosi poco, che chi la uede, sta in 
dubbio, s’ella è con-/cia, o nò; che un’altra empiastrata tanto, che paia / hauersi posto alla 
faccia una maschera, & non osi ri-/dere per non farsela creppare; ne si muti mai di colore / 
se non quando la mattina si ueste, & poi tutto il ri-/manente del giorno stia, come statua di 
legno immo-/bile, comparendo solamente a lume di torze, come mo-/strano i cauti 
mercatanti i lor panni in loco oscuro?51 
 
Esta e outras evocações, assim como a real presença feminina em Il libro del 
Cortegiano, já detectável em vários passos da nossa análise, constituem um facto não 
negligenciável, porquanto evidenciam a contemplação da mulher neste modelo de 
cortesania, ainda que tingida de certa misoginia, de que Gaspar Pallavicino e Ottavian 
Fregoso são os principais arautos52. Para além de associada à galantaria, a dama de palácio, 
a quem é dedicado o Terceiro Livro, tem como função distender os ânimos nos pontos 
mais controversos da conversação, o que consegue pelas suas intervenções breves53. A 
figura feminina confere ao mundo dos homens esplendor, ornamento, alegria, graciosidade, 
prazer e coragem54. Desta vertente mundana, que é esboçada no retrato que dela traça o 
senhor Magnífico, a que não escapa o campo das virtudes e o lado doméstico, ressaltam, 
para além das qualidades comuns às dos homens, algumas particularidades e algumas 
limitações, como por exemplo, a de não intervir em conversações mais livres. 
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 Não obstante a relegação para segundo plano das aparências, que o provérbio 
proferido por um dos cortesãos (Gaspar Pallavicino) confirma («l’habito nõ fa il 
Monacho»), o modelo de cortesão gizado (agora por Dom Federico), outorga alguma 
importância às «cose estrinseche [che] spesso / san testimonio delle intrinseche»55, 
incluindo o vestir, embora as expectativas, mesmo as que se alicerçam na fama já 
construída (a que as mulheres anedoticamente se apegam, apaixonando-se apenas com base 
nela), possam ser defraudadas56. Ressalta, ainda assim, que o impacto da boa impressão é 
decisivo, divergindo daquela atitude de provocar o riso que alguns, sem bons argumentos, 
adoptam, como ilustra Dom Federico na sua deliciosa descrição, como que recreando o 
tipo de comportamentos infantis e irreverentes que Erasmo e Giovanni della Casa teriam 
em mente quando, depois de Castiglione, codificaram os preceitos e deveres a observar 
pela criança do De civilitate morum puerilium e eventualmente pelo jovem aspirante a 
cortesão-funcionário ou simplesmente pelo homem bem-educado de Il Galateo: 
 
Alcuna / uolta pensando per quello esser arguti & faceti, in / presentia d’honorate Donne, & 
spesso a quelle me-/desime, si mettono a dir sporchissime & dishoneste / parole; & quanto 
piu le ueggono arrossire, tanto piu si / tengon buoni Cortegiani, e tuttauia ridono, & go-/don 
tra se di cosi bella uirtù, come lor par hauere. (...) si dicon le piu scorrette, e uituperose 
uillanie del mon-/do. Spesso s’urtano giu per le scale, si dan de’legni, / & de mattoni l’un 
l’altro nelle reni. Mettonsi pugni / di poluere ne gli occhi, fannosi reuinar i caualli ados-/so 
ne fossi, o giu di qualche poggio. A tauola poi, mi-/nestre, sapori, gelatine, tutte si danno 
nel uolto; & poi / ridono; & chi di queste cose sa far piu, quello per mi-/glior Cortegiano, & 
piu galante da se stesso s’apprez-/za (...). Sono alcuni, che contrastano, & / mettono il pretio 
a chi può mangiare & bere piu / stomacose, & fetide cose; & trouanle tanto abhor-/renti da i 
sensi humani, che impossibil è ricordarle / senza grandissimo fastidio.57 
   
 No entanto, se o perfeito cortesão deve mostrar-se, deve fazê-lo sem ostentação, 
apenas quando instado a tal: «& sia tan /to discreto, e di buon giudicio, che sappia tirar con 
/ destrezza & proposito le persone a ueder & udir / quella, in che a lui par di esser 
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eccellente; mostrando / sempre farlo non per ostentatione, ma a caso, & pre/gato da altri, 
piu presto che di uolontà sua»58. 
 
 Se em termos políticos, declarados no último Livro, Il libro del Cortegiano estava 
predestinado a perecer, a favor da ética maquiavélica e do primado da “razão de estado”, 
no que toca a dimensão social e cortesã, estava talhado para ser um livro seminal, «point de 
départ dans la mesure où cet «architexte» (A. Quondam), chef-d’oeuvre incontesté, a mis 
en circulation la plupart des thèmes qui allaient être repris et diversement exploités tout au 
long du siècle par les auteurs le plus divers»59, cultores do género que ele próprio funda, 
mesmo situando-se na esfera do utopismo acerca do qual os próprios interlocutores não 
escondem as suas dúvidas; Magnifico, referindo-se ao conde Canossa e a Dom Federico, 
incumbidos de conduzir a conversa nas duas primeiras noites, diz: «hanno formato un 
Cor-/tegiano, che mai non fu, ne forse può essere»60. Mas as desconfianças poder-se-iam 
multiplicar. 
Esta literatura italiana de cortes vai interessar à Europa dos Estados nacionais com 
as suas cortes únicas e centralizadas. 
 Citemos, como prova da sua ressonância, apenas as traduções francesa de J. Colin, 
de 1537, corrigida em 1538, e espanhola, de Juan Boscán, de 1534. Em Espanha, onde a 
própria obra de Castiglione terá bebido alguns traços da civilidade espanhola, o modelo 
cortesão encontrou um terreno propício, tendo vindo a desembocar numa das suas mais 
singulares formulações em Baltasar Gracián. Na França cortesã e do preciosismo de 
Seiscentos, a obra continuará a ser lida e inspirará uma reelaboração da lição castiglionesca 
que atinge a sua expressão mais original no “honnête homme”61. Segundo Battaglia, a 
explicação para este sucesso parece residir na síntese que a obra elabora entre «il mondo 
del pensiero e il mondo della pratica, insomma fra il sentimento letterario e artistico dello 
spirito che è sempre in contrasto con il senso immediato e politico della vita»62. 
 A partir de Castiglione, a tratadística sobre comportamento vai abandonando o ideal 
de uma educação total. O saber viver fica acantonado a actividades específicas (príncipe, 
embaixador, soldado, homem de corte, bispo, pintor, secretário, bailarino, “trinciante”) e 
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 Alain Pons, «La littérature des manières au XVIe siècle en Italie», p. 93. 
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 Baldassar Castiglione, op. cit., II, fl. 11[9]v (erroneamente: 113). 
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privilegia os aspectos “técnicos”, o que se reflecte no próprio Il libro del Cortegiano, em 
algumas das suas roupagens editoriais posteriores, nas quais é investido de uma dimensão 
vocacionada mais para a consulta do que para a leitura63. 
 
2.2.1.2. O Galateo de Giovanni della Casa 
 
 A consolidação de uma literatura que visa o cortesão ou que o tem por protagonista 
não obsta a que se desenvolvesse um outro discurso mais ou menos paralelo que, embora 
direccionado para a criança e os adolescentes/jovens, retomando a linha erasmiana, viria a 
ter uma projecção muito para lá desta faixa etária, até mesmo porque muitas das situações 
invocadas concernem directamente a vida social do adulto. Diz Fiorato: 
 
cette  “trattatistica” liée aux cours est de plus en plus doublée par des ouvrages destinés à 
un public de moyenne culture beaucoup plus nombreux, un public auquel on offre une 
didactique générale de la civilité, selon un mouvement qui va du haut vers le bas, du centre 
vers la périphérie64. 
 
Em Itália, onde todavia aquela literatura cortesanesca se encontra cada vez mais 
exangue, fruto do definhamento das cortes principescas e da instabilidade política, 
assiste-se ao (re)florescimento de uma tratadística destinada – sem deixar de estar 
comprometida com a conservação da ordem social – ao «homem de qualidade» (o 
gentilhuomo), não exclusivamente adstrito ao meio cortesão, antes alargado ao citadino, 
mas em todo o caso próximo do poder, ao qual são dedicados manuais com conselhos 
práticos para o quotidiano e, em certos casos, mais técnicos, sobre as funções 
(burocráticas) que exercem, não raras vezes, imbuídos do espírito contra-reformístico65. 
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 Mario Pozzi, «I trattati del saper-vivere fra Castiglione e Guazzo», in Alain Montandon (dir.), Traités de 
savoir-vivre italiens, pp. 157, 158. Exemplos dessas roupagens editoriais são, entre outras, a edição de 1562, 
de Lione, de Rovillo e a de Ludovico Dolce. 
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 Adelin C. Fiorato, «Supérieurs et inférireurs dans quelques traités de comportement italiens du XVIe 
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Também a este nível a Itália estaria, portanto, uma vez mais, à altura para, com certa 
antecedência, fornecer uma matriz à Europa. 
 Essa produção discursiva que, em todo o continente, se desenvolveria 
paralelamente à literatura para a corte e os cortesãos, vai reclamar-se, justamente, como 
modelo que serviria a toda a Europa, da protestante à católica, de Il Galateo, de autoria do 
prelado italiano Giovanni della Casa (1558).  
 Naquela linha de abertura para lá dos exíguos muros da corte situa-se um outro 
texto italiano, ao qual estava também augurada larga difusão: La civil conversazione de 
Stefano Guazzo (1574). 
 
2.2.1.2.1. A raiz anterior: a consideração moral e literária dos inferiores 
 
 O De officiis inter potentiores et tenuiores amicos (1546) do mesmo Della Casa, 
embrião de Il Galateo, como sublinha Adelin Fiorato, à semelhança de outros tratados de 
economia doméstica do século XV, na linha de Xenofonte, põe não só em cena 
«superiores» e «inferiores», como vai abrindo o caminho para uma literatura dirigida aos 
tais «inferiores», constituindo uma «reivindicação» do respeito devido pelos superiores aos 
inferiores. 
E o seu fito não é tanto «la conservation et l’augmentation du patrimoine» ou «la 
bonne gestion économique», mas sim um tipo de comunicação social ligado às relações de 
«serviço», fundado no humanístico tema da «amizade» – mas um tipo especial de 
amizade66 –, a ponto de Della Casa excluir o termo «servidão», que substitui pelo de 
«afabilidade» e «afectividade», mantendo, no entanto, a noção da existência de um mundo 
dividido entre ricos e pobres e retendo a tese do utilitarismo nas relações amistosas, sem 
embargo para a moral e a honestidade (o que vem alterar o olhar sobre as relações de 
sociabilidade). Consiste essa amizade utilitária e política (associando indivíduos de 
condições diferentes) em tirar proveito da existência do serviço dos outros: os superiores 
tiram o prazer e as comodidades dos domésticos; os inferiores buscam no serviço que 
prestam uma parte da riqueza e poder que não detêm. 
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 Cf. Mario Santoro, «La “discrezione” nel “Galateo” di Giovanni della Casa», in Fortuna, Ragione e 
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 Neste projecto didáctico de cariz pragmático, Della Casa elabora um «code de 
bonne conduite réciproque», actualizado, coevo com a sua época, um pacto, uma «arte da 
amizade» denunciando os vícios de ambos e prescrevendo igualmente os seus deveres. 
Assenta num apelo à criação de condições para um «serviço voluntário» que se transforme 
em amizade («amorevolezza», «piacevolezza»). Aos superiores (na segunda parte), 
preocupado com a regulamentação do exercício do poder, apresenta uma arte de mandar, 
apelando ao respeito pela caridade e humanidade e, claro, moderação («mesura»). Para os 
inferiores é, assim, criado um «bréviaire d’apprentissage des bonnes manières»67. 
 Mas estes «amici bassi» são os “familiares” de primeira categoria dos senhores, os 
nobres servidores, como os letrados secretários, que o senhor deve saber distinguir 
consoante o estatuto, competência e mérito. Note-se até que o livro é escrito em latim, o 
que limita ao alto nível sociocultural os “amici”. 
 
2.2.1.2.2. Uma orientação nova: Il Galateo 
 
A obra de Giovanni della Casa surge num período conturbado na Península Itálica – 
e no resto do continente europeu também –, marcado por reestruturações, por uma 
mobilidade política, social e cultural e pela tentativa de reposição da ordem da sociedade 
italiana, desde Paulo III (1534-1549), promotor do Concílio de Trento. A cúria romana, 
centro político-cultural numa Itália de bases políticas frágeis e ameaçada pelas potências 
estrangeiras que nela se digladiam desde finais de quatrocentos – nomeadamente a França 
e a Espanha, que se apoderará de parte do seu território, no século XVII –, necessita de 
reestruturar quadros burocráticos e diplomáticos mais numerosos que executem as decisões 
superiores, aptos a fazer carreira e fiéis à Igreja e aos Estados monárquicos e regionais. 
Tais incumbências pressupõem uma formação adequada que passa, acima de tudo, por uma 
desenvoltura nos meandros de uma nova sociabilidade que é também a de um maior 
refinamento. O relaxamento dos costumes, por seu turno, justifica o reforço das hierarquias 
no seio da própria classe dirigente, identificada quase exclusivamente com a nobreza, o 
que viria a ter reflexos no resto da sociedade que se quer controlada, ou melhor dizendo, 
que o poder político e a Igreja em particular, animada pelo espírito tridentino, vigiam, num 
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momento em que, concorrencialmente, a propagação da cultura, atingindo novas camadas, 
e o florescimento económico, fortalecendo a burguesia, ameaçam estilhaçar a estabilidade 
e a estatização social. 
 A complexidade de uma tal conjuntura, assim superficialmente esboçada, não ajuda 
a esclarecer o(s) sentido(s) de uma obra que se tem oferecido a uma pluralidade de leituras. 
Se bem que Il Galateo esteja enraizado na Itália de meados do século XVI, de que se 
evocam constantemente as realidades de muitas das suas cidades e vários dos seus 
expoentes linguísticos e literários, a interpretação do significado ideológico de um texto 
aparentemente singelo como é o seu surge não só obscurecida pela distância temporal que 
nos separa da sua concepção bem como da sua recepção – cuja tentativa de reconstituição é 
ela própria testemunha das potencialidades que encerra, como se verá –, mas também pela 
introdução de certas originalidades no discurso sobre savoir-vivre, de entre as quais se 
destacam a consideração da “cidade” e a interpelação privilegiada e constante dos 
“inferiores”, perspectivados nas suas relações de convivência com os “superiores”, com os 
seus “iguais” e com os que ainda lhes estão mais abaixo, a que não parecem alheias 
algumas ambiguidades e uma paradoxal indeterminação espácio-temporal. 
 
2.2.1.2.3. Apelo conformista, breviário de oportunistas ou lição de liberdade? 
 
 O modelo de comportamento que as obras sobre savoir-vivre desenham e a sua 
elaboração discursiva acusam naturalmente a interferência do destinatário intra e 
extratextual visado. 
 Adelin Charles Fiorato sublinha a ampliação da franja do público do tratado casiano 
que a consideração de novos protagonistas da transmissão/recepção do saber social 
projecta. Segundo aquele estudioso, esse destinatário chega a extravasar a corte, aspecto 
ainda mais notório em Guazzo que prevê a interacção entre membros de classes diferentes. 
Na sua opinião, trata-se dos «citadins ou courtisans de tout acabit, gravitant autour du 
pouvoir». Está agora em causa «l’ensemble de la société cultivée italienne» («gens polis de 
toute classe» a que se opõe o «vulgaire sans manières»).Tratados como Il Galateo ou o já 
aludido De officis inter potentiores et tenuiores amicos cobrem uma área «beaucoup plus 
large et s’étend, au-delà de la cour, à la ville en général, aux lieux de la communication 
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mondaine de tous les jours. Ils visent des destinataires distingués, certes, mais non plus 
désignés de manière restrictive et donc beaucoup plus nombreux»68. 
A integração, através de um jovem rapaz, da gente «ignobile» no conjunto dos 
receptores do savoir-vivre, isto é, do «gentilhuomo be-/ne alleuato, & costumato», 
«l’huomo onesto» e «noi laici, & idioti», «noi idioti» e o «comun popolo», distintos do 
«po/polo minuto», da «lauãdaia, & la Trec/ca», vem modificar «le point de vue du 
programme éducatif du savoir-vivre courtisan»69, para o que concorre, igualmente, a 
instituição de um locutor único – um velho –, que se define, essencialmente, pela idade e 
pela pseudo-ignorância, factores estes que facilitam a comunicação com aquela ampla 
gama de interessados. 
 Ao pretender instruir o jovem mancebo nas maneiras e nos costumes, o velho 
mentor está consciente da inelutabilidade de se saber conduzir nesse domínio se se viver, 
justamente, «nelle città, & tra / gli huomini»70.  
 Desta maneira, prolongando e desenvolvendo um núcleo aflorado, mas abandonado 
no De officiis inter potentiores et tenuiores amicos, Il Galateo apresenta, em termos de 
público, potencialidades análogas à obra De civilitate morum puerilium de Erasmo, em 
quem Della Casa se inspira a vários níveis, ainda que sejam ética e socialmente diferentes, 
filtrado como aquele já fora pelo paradigma conversacional aristocrático codificado por 
Castiglione71.  
A consideração literária dos inferiores, ampliando o modelo de comunicação – uma 
estratégia que tem tanto de humanismo quanto de contra-reformismo –, tem, com efeito, 
reflexos correlativos ao nível da recepção da obra, tendo, provavelmente, contribuído para 
espraiar a influência desta muito para além daquilo a que ela talvez se propusesse. 
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Falar-se de alargamento requer, porém, algumas cautelas. A obra não deixava de 
estar ainda confinada a uma elite. Talvez o seu propósito não fosse mais do que a 
regulação de comportamentos no sentido da eliminação de toda a superiorização dentro de 
um mundo relativamente homogéneo. 
Jacques Revel fala de uma «lógica inicial» que circunscreve Il Galateo ao grupo 
dos privilegiados, realçando, no entanto, que a mesma acabaria por ser contrariada pela sua 
larga difusão, em Itália, em França sobretudo e, depois, de forma generalizável na Europa, 
vulgarizando-se, talvez por efeito de uma potencial abertura e por acção da Igreja e dos 
jesuítas em particular, como também pelo desenvolvimento do mercado editorial, sem, 
todavia, pôr em causa, até à revolução liberal, a pirâmide social72. 
 Mais radicais, Sergio Bertelli e Giulia Calvi tinham já sido peremptórios, na 
vinculação da obra casiana, e da castiglionesca também, às cortes renascentistas italianas, 
contrariando a teoria da exportabilidade do modelo para baixo, forjada por Norbert Elias:  
 
(...) le molte corti regionali italiane non solo non hanno elaborato un modello unico per 
l’intero territorio peninsulare, ma anche quando lo hanno proposto questo è restato interno 
al circuito delle corti. Il cortegiano di Baldesar Castiglione e il dialogo Galateo di 
monsignor Giovanni della Casa furono dei modelii aristocratici indirizzati a regioni chiuse 
quali le corti rinascimentali italiane. Essi erano basati, nel loro indirizzo elitario, sul 
presupposto della non imitabilità di quei comportamenti, al contrario del messaggio 
erasmiano del De civilitate morum puerilium, che mirava ad estendere il messaggio della 
“urbanità”, della “civilité” (cioè lo stile di vita della polis) al di là delle sue frontiere 
materiali e ideali (...) Castiglione e della Casa non sono interessati ad elaborare 
un’antropologia generale dei comportamenti [cuja definição remetem só para o século 
XVIII e XIX, sobretudo por acção da Igreja], ma si rivolgono all’uomo di corte e al suo 
mondo. Allo stesso modo (...) tanti altri autori di trattati sui mestieri che la corte ha creato o 
nobilitato, restano all’interno di quel circuito, non mostrano di cercare interlocutori diversi. 
In questo la società italeane resta fortemente gerarchizzata.73 
 
 Movimentos lineares de cima para baixo, das camadas superiores para as inferiores, 
no sentido do refinamento, como os que preconizara Norbert Elias, não teriam assim lugar, 
dada a fractura que, segundo estes dois autores italianos que advogam antes uma 
«circularidade» entre as cortes de diversas etiquetas, existe entre o mundo cortesão e o 
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resto da sociedade, incapaz de perceber e emular o significado da etiqueta cortesã. Para os 
de fora do círculo aristocrático existiriam outras fontes de modelos de comportamento 
(manuais de leitura e escrita, livros de instrução médica e higiénica, literatura popular de 
cordel) que Elias reduzira à corte74. 
Alain Pons sublinha, porém, uma certa indefinição que norteia a obra, cujo contexto 
é, segundo ele, apenas esboçado: 
 
On ne sait à quelle carrière se destine le jeune homme à qui s’adressent des conseils 
valables aussi bien dans des cités aristocratiques, comme Naples, que dans des cités 
marchandes au passé républicain, comme Florence ou Lucques, ou encore à Rome, à la 
cour du Vatican et dans les cercles de l’administration papale. Le monde du Galatée est 
abstrait, hors de toute localisation spatiale ou temporelle, comme celui de la comédie 
classique.75 
 
E José Adriano de Carvalho refere-se ao tratado casiano como uma 
 
obra em que, verdadeiramente, não há uma proposta de um modelo cortesão..., mas, sim, a 
divulgação de regras, modos e tiques que podem, ajudando o bom senso, contribuir para a 
identificação do homem cortês..., entendamos o homem urbano..., bem educado..., 
elegante...76 
 
Contrariando a atitude de segregação e «exaltation aristocratique» preconizada por 
Castiglione, o antagonismo subjacente a toda a formulação de Il Galateo não é mais 
protagonizado pelos «nobili» e os «ignobili», mas sim pelas «gens polis de toute classe et 
le vulgaire sans manières ni éducation», assinalando um crescente interesse de um número 
cada vez maior de leitores por uma literatura que cultiva os interesses da sociedade da 
época, de entre os quais, o comportamento. Efectivamente, o sucesso editorial que obteve 
em Itália e na Europa testemunha bem o interesse que terá despertado em «vastes secteurs 
du public aristocratique et bourgeois, courtisan et citadin, qui aspirait à la qualification et à 
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la promotion par la politesse» – um público no masculino que não prevê a mulher, sinal da 
clericalização da literatura77. 
Mas será prematuro e até errado ver no tratado casiano o anúncio de uma nova 
ordem social, burguesa e democrática, mesmo que, de acordo com Alain Pons, se pressinta 
nele uma nostalgia por um modo de vida republicano, de tipo citadino e cívico78, que 
vemos, sem dúvida, confirmado no assumir da sua identidade florentina79. 
Inge Botteri considera Il Galateo «il manuale di educazione ético-civile per i ceti 
alti», dirigindo-se os seus epígonos, esses sim, a «destinatari diversi, evidenziando come 
l’utilizzo del Galateo seguisse in Itália percorsi differenti – l’architesto alle élite, i galatei 
al resto della società, i sunti ai fanciulli e alle scuole (...)»80. E será a sua descendência, de 
facto, que pulverizará o modelo de boas maneiras preconizado pela obra de Della Casa. 
O próprio Adelin Fiorato ressalva que, embora considere as relações entre mestres e 
«gentilshommes-serviteurs», «pour l’essentiel», Il Galateo «vise à établir un code de 
bonnes manières (privilégiant la conversation et la tenue à table) entre gens du même 
monde»81 – a «bonne société», não reduzida à casta aristocrática, mas restrita, como nota 
Alain Pons82. Por exemplo, a nobre extracção dos criados de mesa é textualmente aduzida: 
não é aos serviçais de baixa condição, mas aos «nobili serui/dori, i quali si essercitano nel 
seruigio della / tavola»83 (com os quais parece confundir-se o próprio jovem destinatário) a 
quem são ditadas regras de decência. O próprio destinador, um velho “idiota” que assume a 
enunciação, assim como o destinatário, o seu jovem discípulo, recriam uma situação de 
conversação entre pessoas cuja diferença é de idade, saber e experiência e não de classe, 
excluídas como estão as promiscuidades e mobilidade, numa sociedade que acentua as 
desigualdades, e perfilhado, como é pelo autor, o princípio «fondamental dans le Galateo, 
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de l’obligation pour les inférieurs de se plier avec une bonne grâce respectueuse, fût-ce 
avec résignation, à la suprématie des autres»84. A crer nas palavras de Jacques Carré, 
segundo as quais a literatura de civilidade «se présente le plus souvent comme un discours 
normatif produit par une personne d’âge mûr et/ou d’expérience à l’intention des 
générations plus jeunes (…)» e «ils [les textes de civilité] consistent, en premier lieu, en un 
discours d’autorité, plaçant le lecteur dans une position de subordination»85, não seria de 
estranhar o agenciamento, em Il Galateo, de um esquema comunicativo que ilustrasse tal 
relação. 
É em torno desse estruturante esquema bipolar a que estão associados 
simbioticamente os “outros” que Adelin Fiorato alicerça o seu pessimismo acerca das 
relações entre desiguais, marcadas, do seu ponto de vista, pela negatividade, isto é, pelo 
imperativo de obediência dos inferiores perante os superiores, para cuja inculcação se 
procura a uniformização dos indivíduos em termos de comportamento. O projecto 
educativo casiano, de alcance social, assentaria, assim e pelo agenciamento de uma série de 
mecanismos ideológicos e procedimentos didácticos escalpelizados por aquele estudioso, 
num «dirigismo subtil» que tem em vista a reprodução mimética e resignada dos usos86. 
Uma tal leitura pode revelar-se redutora até porque não está apenas em causa a 
relação entre “inferiores” e “superiores”. Também a inversa é retratada, ainda que mais 
modestamente, e um dos planos mais em foco na obra é o da “conversação” entre “iguais”. 
Apesar das naturais objecções que esta interpretação do significado ideológico de Il 
Galateo possa merecer – como as que Alain Pons ceva, contrapondo a ideia de «liberdade» 
que as boas maneiras conferem àquelas relações87 –, a análise de Fiorato mostra-se, a 
vários níveis, válida, porque textualmente fundamentada. A própria noção de «dirigismo 
subtil», ao serviço da qual são postas as referidas estratégias (no fundo, a captatio 
benevolentiae), se destituída da conotação disfórica que o termo “dirigismo” supõe, 
poder-se-á dizer também adequada a essa «lição de liberdade» que alegadamente o tratado 
poderá querer dar, na medida em que o que está em causa é a tentativa de persuadir o 
destinatário a adoptar os modos aí prescritos de forma a agradar o outro, seja pela ênfase 
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na benignidade recíproca que exala do respeito pelas boas maneiras na comunicação, seja 
pela acentuação das penosas desigualdades sociais ao nível da conversação, instigadora do 
conformismo submisso. 
Adelin Fiorato parte, todavia, das ligações factuais de Della Casa à ambiência 
contra-reformística – ligações essas que são iniludíveis: a Companhia de Jesus é fundada 
em 1540, julgando-se que a redacção de Il Galateo teve lugar entre 1550 e 1555; o autor é, 
ele próprio, funcionário eclesiástico, traçando uma brilhante carreira que o leva até ao 
episcopado e à nunciatura apostólica, depois de ter estado ao serviço da Inquisição, 
restabelecida em 1542, desempenhando aí a função de promotor do primeiro Index de 
livros proibidos (1548) e dos primeiros processos por heresia; por fim, o seu círculo de 
relações é composto por outros agentes eclesiásticos com assento na Cúria Romana ou que 
estiveram envolvidos em reformas apoiadas pelo Concílio de Trento, de entre os quais se 
destacam o Bispo de Verona e o Bispo Aquino e, depois, de Sessa, Galeazzo Florimonte – 
duas figuras históricas incorporadas no tratado de boas maneiras, cujo título deriva 
provavelmente do nome da última88. Mesmo admitindo que a sua publicação póstuma 
possa explicar-se pelas reticências do autor em dar à luz um livro em linguagem tão 
humilde e sobre «inezie», como objectará o seu neto89, fazendo eco do tio-avô, e que, 
como tal, não tenha sido de iniciativa imediata do autor divulgá-lo, a sua arquitectura 
discursiva parece não desmentir certa impregnação ideológica em que Della Casa estaria 
empenhado. Se bem que a matriz humanista esteja subjacente ao modelo de 
comportamento casiano, há outros indícios, para além dos factos da vida do autor, que 
parecem corroborar o seu estatuto de «maître-d’oeuvre de la restauration de l’autorité de 
l’Église»90, que tornam credíveis as suspeitas de contaminação tridentina. No interior do 
texto, poderíamos ainda apontar a recriação dessa ambiência contra-reformística 
linguisticamente, através da referência, logo na exortatio, à «diritta uia», à «salute 
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dell’ani/ma», ao «honore» bem como através do uso do verbo «errar», que, apesar de tudo, 
não é sinónimo de «pecar»: 
 
 Conciosia cosa, che tu inco-/minci pur hora quel viaggio, / del quale io ho la maggior 
par/te, si come tu vedi, fornito: cio/è q.sta vita mortale, amãdoti io / assai, come io fo, / ho 
p[ro]posto meco medesimo / diuenirti mostrãdo quãdo vn luogo, e quan/do altro, doue io, 
come colui, che gli ho / sperimentati, temo, / che tu caminando per / essa, possi ageuolmẽte 
o cadere, ò come che / sia errare; accioche tu ammaestrato da me, / possi tenere la diritta uia 
con la salute dell’ani/ma tua, & cõ laude & honore della tua hor/revole & nobile famiglia.91 
 
De acordo com o referido crítico, o alvo deste discurso seria a classe dirigente. A 
formação do «funcionário» passa pela assimilação de preceitos e pelo reconhecimento de 
interditos, mas depende da modelação das mentalidades no sentido da sua fidelização e de 
uma estrita obediência, a mesma que o próprio autor terá interiorizado na sua carreira 
política e diplomática ao serviço da Igreja92. O apelo a tal docilidade submissa que a obra 
lança é, todavia, um apelo disfarçado, por parte de quem tem, reconhecidamente, uma 
vocação de moralista e é, portanto, especialista na «engenharia do humano», tirando 
proveito da literatura mundana, isto é, utilizando-a como instrumento de persuasão ao 
serviço do poder instituído.93 Também neste ponto julgamos ver uma aproximação ao 
ponto de vista de Maravall, segundo o qual, na apologia da submissão aos superiores, os 
escritores políticos e moralistas (jesuítas, especialmente) se demarcam dos restantes 
escritores barrocos que perfilham um discurso extremista, a fim de, como aventa o ilustre 
estudioso94, evitarem uma excessiva divinização da Monarquia civil, e de, 
acrescentaríamos, captar mais subtilmente o público – em consonância com o pensamento 
de Fiorato, que identifica em Il Galateo processos didácticos «qui annoncent la nouvelle 
pédagogie de la persuasion subtile, de “la discipline du minuscule”, de l’ “insertion dans le 
rang”, qui va inspirer pendant plusieurs siècles l’éducation de l’intelligensia et de la classe 
politique européenne»95. 
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 Um desses recursos é o expediente da fictio da velhice que serve duplamente os 
desígnios de quem pretende abranger um público mais vasto sem abdicar da defesa da 
ordem estamental. A tomada em consideração de um número de destinatários mais 
alargado do que o que está confinado a apenas uma casta reveste-se de grande subtileza e 
capacidade persuasiva na elaboração de um discurso que visa a contenção das ameaças à 
hierarquia social. A aparente abertura, um certo desanuviamento da rigidez social que a 
figura do “vecchio idiota”, iletrado, confere ao tratado, não seria mais do que um artifício 
que, pelo poder de atracção daí decorrente, é destinado à manipulação de um público 
alargado, que acede cada vez mais à cultura escrita e cuja energia urge, portanto, canalizar 
a favor do poder, num movimento típico de uma cultura dirigida como será a do Barroco, 
tal como a descreve Maravall96, e que talvez não seja excessivo ver, assim, antecipada. O 
próprio sucesso editorial do tratado, que lograria uma dimensão europeia, inscreve-se já, 
através das adaptações de que foi alvo, num tipo de «cultura de massas», conceito forjado 
pelo mesmo autor espanhol para definir a cultura do Barroco.  
Na sua tarefa de «codifier et de justifier par un savoir occulté, simplifié, vulgarisé, 
les règles de l’art de vivre qui ont cours dans la société policée de son époque et qui, 
imposées par l’usage et consacrées par le temps, ne demandent qu’à être imitées et 
reproduites docilement, assurant aux pouvoirs en place acquiescement, uniformité mentale 
et stabilité»97, Della Casa elabora um discurso fundado numa relação de autoridade, que 
parece emanar de um dos princípios basilares da política do Estado e da Igreja da época. 
Em vez da opção pelo diálogo humanista, que se coadunaria com o assunto do tratado (a 
“commune conversazione”), o autor elege um tipo de discurso – o monólogo didáctico –, 
igualmente característico de vários tratados pedagógicos do Renascimento, mas típico do 
humanismo “savant”, através do qual resplandece a voz magistral de um pedagogo já idoso 
que se dirige a um “tu”, o jovem discípulo, ao qual está vedada qualquer hipótese de 
contradição. O formato do “tratado” é, então, e no contexto da civilidade, uma modalidade 
que parece satisfazer plenamente os requisitos do ministério da transmissão das normas de 
comportamento social e moral prática, naqueles casos em que, sendo o destinatário 
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explicitamente um jovem que se prepara para a entrada na vida adulta, se reveste de 
enorme importância investir de todo o magistério aquele a quem incumbe a dita tarefa. Da 
ausência da oportunidade de inversão de papéis entre o locutor e o silenciado alocutário 
resulta uma hierarquização das instâncias discursivas, que coloca em vantagem o sujeito da 
enunciação – neste caso, o velho –, pelo total monopólio da voz que o modo diferido de 
comunicação escolhido lhe concede. 
A anotação de ordem etária não é fruto do acaso. Ela vem legitimar o carácter 
autoritário que informa a relação e caucionar os seus ensinamentos, na medida em que é 
sinónimo de experiência.  
O discurso do velho magister estrutura-se segundo uma quase interminável 
inventariação do que deve e, sobretudo, do que não se deve fazer – acompanhada das 
respectivas justificações –, nele proliferando abundantemente os verbos de obrigação e 
proibição, mas também as descrições algo caricaturais dos comportamentos a banir. 
À fictio da velhice junta-se, porém, a fictio da “idiotice”, de efeitos aparentemente 
contrários, isto é, de negação ou enfraquecimento da autoridade. O velho é “idiota” no 
sentido de iletrado98, sem que essa característica esteja ligada à sprezzatura castiglionesca 
ou aos artifícios preconizados para o orador por Cícero, nem à maiêutica socrática. 
Segundo Emanuela Scarpa, o “vecchio idiota” é a máscara por detrás da qual se calou um 
prelado «individualista e aristocraticamente isolato, di natura collerica e indocile», 
malgrado a sua refinada educação99. 
Esta ficção do “vecchio idiota” encerra, no entanto, um potencial de persuasão 
importante que, desta forma, é escamoteado em nome de uma maior eficácia. Ela capta a 
confiança do discípulo e do leitor que vêem assim diminuída a distância, pelo menos, 
cultural, que os separa do mentor. Estamos, assim, perante um homem «médio» que só 
pretende transmitir o que viveu e viu, ou seja, o que aprendeu no livro da vida, tentando 
ocultar o seu saber, ao fim e ao cabo, o saber do próprio homem de letras que é Giovanni 
Della Casa. Segundo Fiorato, este «donne ainsi l’exemple de l’habilité dans l’effacement, 
du mimétisme social, de la dissimulation honnête: en somme, de l’art de plaire aux autres 
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en se camouflant pour mieux réussir», o que o leva a concluir que «la structure du traité 
répond à son contenu».100 
Esta tentativa é, para alguma crítica, mal conseguida, o que vale ao autor acusações 
de artificiosidade na construção da velhice idiota101. É, de facto, com dificuldade que o 
velho disfarça a sua pseudo-ignorância, embora seja manifesto que ele não dá mostras de 
transmitir o saber intelectual, incluindo as humanae litterae – base da educação humanista 
– como atesta a despreocupação relativamente à escolha dos mestres, que são objecto de 
caricatura («i gran baccalari», «i Dottor sottile», os «che escono / dello scrittoio tra la gente 
com la penna nell’ / orecchio»102), e dos autores a ler, bem como a ausência de propostas 
de modelos literários. Talvez as não tão escassas referências eruditas preencham uma 
função de credibilização do locutor: o velho, «il connaît quant à lui Platon et Aristote, 
Plutarque, Térence et Cicéron, Dante, Pétrarque et Boccace, les néo-platoniciens et 
Castiglione: bref, la culture classique et la culture “vulgaire”  médiévale et moderne, qu’il 
utilise largement, bien qu’insidieusement, pour donner du poids à son argumentation et à 
ses exemples, sans songer à la transmettre à son disciple»103. 
A comprovar a intenção de não se assumir como um mediador do saber está a 
construção de um discurso que defende que este é apanágio apenas da elite social e 
intelectual – discurso esse que instrumentaliza e satiriza os letrados e as letras e que foi 
alimentado pela aristocracia, da qual esta figura se poderia, por esta via e paradoxalmente, 
aproximar, se ela não chegasse a dizer-se do «comun popolo», a dada altura, confirmando 
um sentimento do leitor, o próprio não se assumisse, a ele e ao discípulo, como sendo de 
Florença, a cidade que contrasta com a aristocrática Nápoles104. A consciência da 
desigualdade dos homens perante o saber, para cuja perpetuação o velho contribui, está 
bem patente naquilo a que Fiorato chama de «polémica contra mestres e escritores» e que 
traduz um certo repúdio, pelo saber intelectual, todavia, ausente nas cartas105 de 
“Monsignor” a jovens da elite social (os seus sobrinhos), nas quais, pelo contrário, se faz a 
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apologia dos estudos – o que confirma que é o tipo de público visado que determina a 
posição do autor em relação às letras e aos letrados e não uma qualquer sua disposição 
idiossincrática: «on a en fait le sentiment que le savoir intellectuel est destiné, dans le traité 
aussi, à rester l’apanage d’une oligarchie restreinte qui ne le partage que chichement et 
seulement au niveau le plus utilitaire»106. O pseudodesdém pelas humanae litterae – 
colocadas aqui à margem do savoir-vivre – emerge nas notações disfóricas de 
associabilidade com que frequentemente o saber intelectual é conotado, embora elas, 
alimentando a dita “polémica”, possam também veicular críticas sinceras da parte do autor. 
O velho alerta para o perigo de imitação dos “melancólicos” e “abstractos”, nefasto ao 
convívio com a gente e que o seu interlocutor deve evitar, e através dele a gente comum: 
 
Non istà bene di esser manincono/so, ne astratto là doue tu dimori: & come / che forse ciò 
sia da comportare a coloro, / che per lungo spatio di tempo sono auezzi / nelle speculationi 
delle arti, che si chiama-/no, secondo che io ho vdito dire, / liberali; a/gli altri sanza alcun 
fallo non si dee consen-/tire: anzi quelli stessi qualhora vogliono / pensarci, farebbono gran 
senno a fuggirsi / dalla gente.107 
 
Dante é criticado não só pela sua linguagem, realista e obscura, mas também pela sua 
«fièreté dédaigneuse d’intellectuel asocial»108: 
 
io non / ti consiglierei, che tu volessi fare tuo mae/stro in questa arte dello esser gratioso: 
con-/ciòsia cosa che egli stesso non fu; anzi in al-/cuna Cronica trouo così scritto di lui. / 
“Questo Dãte per suo sapere fu alquanto / presuntuoso, & schifo, & sdegnoso, e qua/si a 
guisa di Filosofo, mal gratioso non / ben sapeua conuersare co laici”.109 
 
Boccaccio, citado como exemplo de comportamento e de modelo linguístico110, é, no 
entanto, objecto de uma leitura restritiva pelo mentor, fruto da atitude ambígua de Della 
Casa em relação ao escritor que, no próprio Il Galateo, não escapa a algumas críticas, 
nomeadamente a propósito do Decameron, quer no plano da linguagem quer no da moral, 
em particular pela irreverência linguística e pelo pecado cometido pela sua «nobile 
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bri/gata» de desrespeito por Deus e pelos santos111 – facto que Fiorato associa à 
condenação (1559) e posterior expurgação do livro, sem nisso pretender ver uma relação 
de causa-efeito. A «pompa» de que usam os letrados no falar é alvo de censura: por causa 
dela, frequentemente, «il torto vince, & (...) la ragion perde»112. 
O velho, numa atitude de falsa modéstia e de indução velada, que funciona, uma 
vez mais, na esteira de Fiorato, como forma de atrair, com eficácia, a adesão do seu 
destinatário, assume ele próprio a sua condição de “idiota” e “laico”, aceitando com 
naturalidade a discriminação social, ao manifestar o seu contentamento se conseguir, pelo 
menos, escrever um tratado sobre a arte do savoir-vivre, à semelhança do escultor grego 
Policleto que redigiu um tratado contendo os preceitos da sua arte e, depois, e porque ele é 
um «maestro Chiarissimo», esculpiu uma estátua modelo, de modo a fazer-se entender 
pelos artesãos e pelos «laici» e «idioti», mais despertos sensorialmente do que 
espiritualmente, apenas aptos a reproduzir modelos e não a criá-los: 
 
Ora fosse / piacer di Dio, che a me venisse fatto almeno / in parte l’una sola delle due cose, 
/ che il sopra / detto nobile Scultore / & maestro seppe fare / perfettamente: cioè di 
raccozzare in questo / volume quasi le debite misure dell’arte, della / quale io tratto.113 
 
  Uma marca de cariz ideológico poderia apontar-se justamente a propósito da 
concepção elitista do saber, que separa os sábios dos que só aprendem através de 
exemplos, como é o caso do preceptor e do seu discípulo: 
 
Cette séparation et ce maniérisme didactique éloignent considérablement la “precettistica”  
de Della Casa de la tradition plus que centenaire des auteurs de traités sur l’ “institution”, 
selon laquelle la nature a mis dans les hommes les facultés de connaître les raisons des 
choses les plus secrètes et qui assignait aux maîtres la tâche d’éveiller leur esprit critique 
afin de les aider à les découvrir. Ils le rapprochent en revanche de la pédagogie 
contre-réformiste que les jésuites élaboraient à la même époque et qui se fondait notamment 
sur le respect dogmatique des règles.114  
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Mas o velho não nega o papel da razão, cuja apologia é, aliás, desenvolvida após 
aquela história do «maestro Chia-/rissimo»: «ella ha pure sopra i sensi, / & sopra l’appetito 
forza, & potere» 115.  
Fiorato escora, então, o seu ponto de vista no valor do uso que parece, por vezes, 
sobrepor-se a essa força da razão no controlo da natureza:  
 
Non è / adunque vero, che incontro alla natura non / habbia freno, nè maestro: anzi ve ne ha 
due, / ché l’vno è costume, e l’altro è la ragione: ma / come io t’ ho detto poco di sopra, ella 
nõ può / di scostumato far costumato sanza l’usanza: / la quale è quasi parto, & portato del 
tempo.116 
 
E, com efeito, a propósito de alguns comportamentos à mesa, o velho conclui que 
«si dee fare, come / si fà, & non come è bene di fare, & vuolsi / piu tosto errare con gli altri 
in questi sì fatti / costumi, che far bene solo»117. Mesmo relativamente às cerimónias, pelas 
quais o velho, e através dele, Della Casa manifesta uma veemente repugnância, 
provavelmente, radicada ainda nas concepções renascentistas que opõem a verdadeira 
civilidade às cerimónias, o apelo à sua observância acaba por prevalecer. O preceptor 
distingue três tipos de cerimónias, para além das de cariz religioso («quelle solennità, che i 
cherici / vsano d’intorno a gli altari, & ne gli vfficii / diuini, & verso Dio, & verso le cose 
sacre»118, às quais reconhece legitimidade. Trata-se das cerimónias interesseiras (que se 
fazem «per vtile»119) – são as que têm os aduladores, enganando sob o disfarce do agrado; 
as cerimónias feitas «per vanità», que derivam «dalla nostra volontà, & non dalla / 
vsanza», motivo pelo qual «si poteua / ottimamente fare senza esse», o que leva o velho a 
concluir que «Per la qual cosa vbidito che / noi habbiamo all’usanza, tutto il rimanente / in 
ciò è superfluità, & vna cotal bugia lecita; // anzi pure da quello innanzi nõ lecita, ma 
vie/tata, & perciò spiaceuole cosa, & tediosa a-/gli animi nobili: che non si pascono di 
fra-/sche, e di apparẽze»120; por fim, as cerimónias feitas «per debito», determinadas pela 
«vsanza / comune» que, como tal, é preciso ou convém observar, pois não acarretam 
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nenhum mal, tendo até uma «apparen/za di cortesia»121, e que «non istà bene in alcun 
modo lasciare, / che non si facciano; percioche chi le lascia, / non solo spiace, ma egli fà 
ingiuria»122. São estas, pois, as cerimónias que o velho não só tolera como recomenda – 
não sem alguma ambiguidade – por força do uso, atribuindo-lhes um carácter jurídico. De 
resto, os modos de reverência artificiosos (semblantes, palavras...) são repudiados como 
vãos na significação e ainda como mentiras e até traições. É, aliás, aquele conceito de 
vanidade que, antes do velho se debruçar especificamente sobre os três tipos de cerimónias 
enunciados, prepondera na avaliação de tais cortesias, tidas como «peccato (...) del 
secolo»123, às quais, não obstante, tem de se obedecer. 
A inelutabilidade do “uso” em matéria de comportamento exterior – o que também 
leva Mario Santoro a falar de uma quase «lezione di conformismo»124 – parece assim 
reduzir o que a consciência interior dita, inaugurando uma fractura entre o ser e o parecer 
sem que, todavia, ela se traduza em conflito apesar de abrir caminho à dissimulação 
(“honesta”) e até à hipocrisia125. Fica, igualmente, por esta via, subentendida uma 
simulação: a imitação dos usos da maioria, tradutores da opinião comum ditada pelo 
tempo, e não pelo «buon giudicio», advogado em Il Cortegiano, como frisa Annick 
Paternoster126: 
 
(...) noi / non abbiamo potere di mutar le vsanze a / nostro senno; ma il tempo le crea, & 
consu-/male altresì il tempo;  
 
Et se bene altre na/tioni, & altri secoli hebbero in ciò altri costu/mi; noi habbiamo pur 
questi; & non ci ha / luogo il disputare quale delle due vsanze sia / migliore; ma conuienci 
vbidire nõ alla buo/na, ma alla moderna vsanza.127 
 
Mas uma “opinião” imposta não só por contingências temporais mas também pelas 
circunstâncias espaciais (a “moda”): «E prima, si dee hauer ris-/guardo al paese, doue 
l’huom viue: percioche ogni vsanza non è buona in ogni paese»128. 
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A ficção de Il Galateo instaura como destinatário de primeiro grau (intratextual) um 
jovem discípulo do velho, que acaba por não intervir como personagem, limitando-se a 
preencher uma função: a de servir de intermediário entre o autor e os leitores que formam 
um conjunto vasto e indeterminado (com uma certa extensão sociológica), mas dotado de 
um certo nível de cultura, um público de «jeunes gens auxquels on indique le moyen de 
parvenir par la politesse et l’opportunisme mondains»129. A sua condição de jovem, por seu 
lado, predispõe-o melhor para exercer essa função de mediação. Ferrari130 chega a 
identificar esse destinatário com o sobrinho Annibale Rucellai – alegação que inspira 
reservas a Fiorato para quem as cartas explicitamente dirigidas aos sobrinhos radicam 
numa ética e ideologia diferentes, privilegiando a formação moral e literária, em 
detrimento das «inezie» mundanas. 
O jovem incarna a natureza humana, susceptível de ceder a fraquezas e que, por 
isso, é preciso disciplinar e à qual tem de se apor, precisamente, a razão – que não dispensa 
o uso –, ela que é «travão» dos apetites, dos instintos e também da iniciativa individual, de 
acordo com a concepção pessimista que, segundo Fiorato, informa o projecto casiano, o 
qual prevê a «mortification opportuniste de soi»131 a favor do reconhecimento, em 
qualquer circunstância, da razão, da opinião do outro que só o discernimento ou 
«discrezione», consegue132. Portanto, ainda que se possa alegar que o acesso ao 
discernimento (à “discrição”) não se processa senão por intercessão do mestre, dado ser 
atributo da Divindade e dos sábios133, não ficando ao jovem espaço para a reflexão e o 
julgamento pessoal, o recurso à razão não está de modo nenhum ausente do discurso do 
velho. Mesmo a necessária observância das cerimónias vãs é matizada pela ideia de que até 
esse costume deve ser seguido «ma vuolsi ciò fare discretamente»134. A apologia da razão 
radica essencialmente (ou unicamente) na urgência do doseamento a que a relatividade das 
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regras e os excessos vãos obrigam: «Non è adunque da opporsi al/le vsanze comuni (...); 
ma / da secondarle mezzanamente»135, ressalva o velho. 
A arte das boas maneiras e a prática cerimoniosa implicam o que chamamos o 
domínio da regra suprema das quatro circunstâncias. Consiste este preceito maior e 
transversal em atender «al tẽ-/po, all’età, alla conditione di colui, con cui // usiamo le 
cirimonie; & alla nostra»136. Ao jovem discípulo e ao homem “costumato” em geral, 
confrontados com uma lista quase infindável e algo desordenada de preceitos, oferece-se 
ainda uma margem de manobra suscitada pela variedade de situações, perante as quais tem 
de saber fazer escolhas e distinções: «Tutti i precetti del Galateo (salvo, s’intende, quelli 
più elementari) suggeriscono la necessità di una scelta, di una valutazione, di un giudizio; e 
tale necessità è tanto più imperiosa in quanto la realtà si offre sempre nuova e diversa»137. 
Por esta razão Mario Santoro advoga que: 
 
Il Galateo non è un formulario, ma un metodo; il Della Casa non intendeva dettare norme 
astratte, bensì offrire, con i vari precetti, una sperimentazione e una esemplificazione del 
modo con cui l’uomo poteva abilitarsi ad inserirsi positivamente nella società. Se (...) il 
segreto dele “belle maniere” era la “misura”, la “discrezione” era appunto la qualità più 
idonea per guidare l’uomo a fare di volta in volta le necessarie scelte, a distinguere 
attentamente le cose, a controllare assiduamente il proprio comportamento, a riconoscere e 
adottare in ogni gesto e in ogni parola la “misura”.138 
 
Toda a acção do homem nas suas relações com os outros – segundo Fiorato, o 
terceiro elemento, mal definido, da relação de autoridade que estrutura a obra, aqueles com 
quem o jovem «gentiluomo» estabelece, no quotidiano, a conversação, a «conjoncture 
social», seja a família, a profissão, a corte ou a cidade, que exige um savoir-vivre139 – deve 
ser canalizada no sentido de lhes agradar ou não desagradar. O prazer da “companhia” 
constitui o valor máximo que pontifica neste tratado, restringindo-se a “politesse” à 
cortesia negativa, preventiva ou atenuadora das ameaças à face (positiva e negativa) do 
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outro (FTA’s)140, de forma a não instigar nele o “odio”, a “invidia”, o “tedio”, o 
“disprezzo”, a “noia” e a “sazietà”. 
A preocupação em não desagradar e não demonstrar desprezo pela “companhia” é 
incessantemente reiterada ao longo do tratado: 
 
non si dee dire, ne / far cosa, per la quale altri dia segno di poco / amare, o di poco 
apprezzar coloro, / co qua-/li si dimora; 
 
la superbia non è altro, / che il non istima/re altrui: & come io dissi da principio, cias-/cuno 
appetisce di essere stimato, ancora ch’/e egli noll vaglia; 
 
sforzinsi di schifar questo / vitio coloro, che studiano di esser cari alle / persone: percioche 
egli genera non piace-/re, ne beniuolenza, ma odio, & noia: anzi / conuiensi far dell’ altrui 
voglia suo piacere; / doue non ne segua danno, / ò vergogna; & in ciò fare sempre, & dire 
piu tosto a senno / d’altrui, che a suo; 
 
chi schifa quello, che ciascun altro ap/petisce, mostra, che egli in ciò tutti gli altri, ò 
biasimi, ò disprezzi: & lo sprezzar la glo-/ria & l’honore, che cotanto è dagli altri sti-/mato, 
è vn gloriarsi, & onorarsi sopra tutti / gli altri.141 
 
A divergência de fundo, se é que verdadeiramente existe, entre Adelin Fiorato e 
Alain Pons reside precisamente na diferente perspectiva que ambos adoptam em relação ao 
significado da realização desse objectivo. Para o primeiro, o agradar traduz-se, sobretudo, 
em apagar-se para não desagradar. A tónica é posta no que de diminuidor existe no trato 
com os outros. Obliterando a individualidade («a te conuien temperare & ordinare / i tuoi 
modi, non secõdo il tuo arbitrio, ma / secondo il piacere di coloro, co quali tu usi»142), 
sucumbindo ao dogmatismo das regras, o homem deve pautar a sua conduta pela 
obediência aos superiores, por um «conformisme distingué» e uma «docilité souriante»143, 
desde que salvaguardada a «mesura» e a dignidade moral («Non dee adunque / l’huomo 
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auilirsi, ne fuori di modo essaltarsi»)144, como forma de garantir o sucesso. Qualquer 
desvio a essa conduta é interpretado como um sinal de desdém, comprometedor da 
reputação e do êxito social: «come i pia-/ceuoli modi, & gentili hanno forza di ecci-/tare la 
beniuolenza di coloro, co quali noi / viuiamo; cosi per lo contrario i zotichi, et / rozzi 
incitano altrui ad odio, & a disprezzo / di noi»145. 
Por seu turno, Alain Pons, reconhecendo o fundo de pessimismo sob o qual se 
desenrola esta «faticosa uita mortale»146, vê nesse imperativo um garante da liberdade do 
outro – sem alienação da própria – que torna mais fácil o comércio social. A tónica é agora 
colocada no benefício que reverte da companhia (a «benivolenza», o «honore» e 
«sollazzo»147). Trata-se, como Pons salienta, não de uma liberdade metafísica, moral ou 
política, mas de uma liberdade que se situa «au niveau le plus immédiat des rapports entre 
les individus, le plus concret et le plus quotidien»148. A ela está subjacente um princípio de 
«plaisir généralisé», «un plaisir non égoïste, (...) un plaisir à faire plaisir» que consiste em 
«se “décentrer”, sortir du point de vue égocentrique que l’homme adopte spontanément, 
pour adopter le point de vue de l’autre (...)»149: «anzi / conuiensi far dell’altrui voglia suo 
piacere; / dove no se segua danno, ò vergogna»150. 
Daí a insistência de Giovanni della Casa no repúdio por tudo o que possa 
desagradar aos sentidos, ao apetite ou ao intelecto alheios e, em particular, por toda a 
manifestação de superioridade despropositada151, seja de inferiores para com superiores, 
seja entre iguais, até porque o que está em causa no trato comum é, como nota Alain Pons, 
o agradar e não o (con)vencer152. Em vez de «Signoria» deve mostrar-se «com/pagnia», 
«riuerenza» e «rispetto» a quem se quer agradar153. 
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Contradizer os outros, dar conselhos não solicitados e corrigir os defeitos alheios ou 
falar demasiado, por exemplo, é indício de arrogância e constitui privação da liberdade154. 
Sintomático, julgamos ser o facto de os superiores enquanto tal, ou melhor, de os 
homens perante uma situação de superioridade em relação a outros, só serem interpelados 
com o intuito de serem advertidos da inconveniência de admoestarem os seus criados 
diante dos hóspedes a quem devem respeito, razão pela qual é de evitar aquele 
comportamento pois isso é «imperiare, & esserci-/tare sua giurisdittione»155. As restantes 
referências que lhes são feitas não constituem preceituações a eles dirigidas, mas 
explicações e justificações acerca de algumas especificidades dos seus comportamentos 
dadas aos inferiores que com eles coabitam e que não só têm de ter em atenção as 
diferenças de estatuto como saber interpretar adequadamente tais desigualdades, o que 
parece denunciar uma tendência para a adopção do ponto de vista de alguém que tem 
outros acima de si – ponto de vista esse que é o do próprio velho e do seu discípulo. 
Na preocupação com o prazer do outro vê Pons a expressão da amicitia aristotélica 
e ciceroniana que coloca os homens num mesmo plano de reciprocidade e confere 
reversibilidade aos papéis que desempenham na comunicação entre eles estabelecida. Por 
este motivo, diferentemente do De officiis inter potentiores et tenuiores amicos, que 
opunha os «amici» superiores e os «amici» inferiores, Alain Pons conclui que 
 
[La] “bonne société” relativement homogène [qui y est décrite] n’est pas envisagée ici 
[dans le Galatée] dans sa structure verticale et hiérarchique. Tout au contraire, les 
différences, les supériorités y sont gommées, ou plus exactement mises entre parenthèses, et 
tout l’art des manières n’est peut-être rien d’autre que celui de la parenthèse. (...) Ceux qui 
possèdent des superiorités de ce genre doivent donc à tout prix éviter de s’en prévaloir, sous 
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peine d’être “fâcheux” en rappelant à la “compagnie” (...) la dure réalité de l’inégalité entre 
les hommes, inégalité que tout le monde ne connaît que trop bien.156 
 
 É, de facto, tão real essa desigualdade no mundo mais alargado em que o jovem 
terá que se mover (mau grado as suas fronteiras) que a obra não pode deixar de reflectir os 
degraus de uma hierarquização discriminatória e cristalizadora, nunca questionados. A 
abordagem do discípulo coloca-o, desde logo, numa escala que o põe em relação quer com 
“superiores”, quer com “inferiores”: «E se tu vserai in ciò vn poco di cõve/neuole 
larghezza verso coloro, che sono da / meno di tè; sarai chiamato cortese. Et se tu / farai il 
somigliante verso i maggiori; sarai / detto costumato, & gentile»157. 
As distinções continuam a ser marcadas pelos comportamentos. Os “superiores” 
estão autorizados a adoptar certos comportamentos interditos aos inferiores: 
 
Vero è, / che se vn Signor ciò facesse [(mostrare) le / spalle altrui (...), tenere alto l’una 
gamba sì, / che quelle parti, che i vestimenti ricuopro-/no, si possano vedere] dinanzi ad 
alcu/no de’ suoi famigliari, ò anchora in presen-/za d’v no amico di minor conditione di lui, 
/ mostrerebbe non superbia, ma amore, & do/mestichezza. 
 
Il presentare alcuna cosa del piattello, che si / ha dinanzi, non credo che stia bene, se non / 
fosse molto maggior di grado colui, che pre-/senta; si che il presentato ne riceva honore: 
p[er]/cioche tra gli vguali di conditione pare, che / colui, che dona, si faccia in vn certo 
modo / maggior dell’altro, & talhora quello, che al-/tri dona, non piace a colui, a chi è 
donato: / senza che mostra, che il conuito non sia abõ/deuole d’intromessi, ò non sia ben 
diuisato: / quando all’vno auanza, & all’altro manca, / & potrebbe il Signor della Casa 
prenderlosi / ad onta (...).158 
 
Aos inferiores fica vedado o direito de certas atitudes, em nome da não superiorização: 
 
Il Siniscalco da sè non dée inuitare i forestieri; nè ritenergli a mangiar col / suo Signore: Et 
niuno aueduto huomo sarà / che si ponga a tauola per suo inuito; ma so-/no alle volte i 
famigliari sì prosontuosi, che / quello, che tocca al padrone, vogliono fare / pure essi. 
 
Nè gli artefici, & le persone di / bassa cõditione si deono curare di vsar mol-/to solẽni 
cirimonie verso i grandi huomini, & Signori; che le hanno da loro a schifo an/zi che nò: 
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 Alain Pons, «Le thème de la communication dans Le Galatée de Giovanni della Casa», pp. 18, 21, 22. 
157
 Giovanni della Casa, op. cit., fl. 27. 
158
 Id., ibid., fls. 11v, 12; 53. 
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percioche dalloro pare, che essi ri-/cerchino, & aspettino piu tosto vbidienza, / che honore. 
Et per questo erra il seruido-/re, ché proferisce il suo seruigio al padrone; / percioche egli se 
lo reca ad onta; & pargli / che il seruidore voglia metter dubbio nella / sua Signoria; quasi 
allui nõ istia l’imporre, / & il commandare.159 
 
Para além da segregação da mulher, excluída como está do trato comum e que só 
pontualmente é objecto de referência – ainda assim como mero exemplo ou reduzida à sua 
feminilidade tida por depreciativa do ponto de vista masculino160 –, sugere-se que certas 
acções e actividades possam apenas ser praticadas por gente de vil condição, em nome da 
harmonia do rosto: «(...) [la Cornamusa] non è Stromento da femine, / anzi disconuiene 
parimente a maschi, se nõ / fossero cotali huomini di vile conditione, / chell fanno a prezzo 
& / per arte»161. 
 À parte estas notações, a preceituação abstém-se de considerações de estatuto, 
fazendo prevalecer a ideia de respeito, de deferência e cortesia entre indivíduos que a 
conversação iguala ou quase iguala, entre o homem e os outros. 
Alain Pons, que elege a comunicação por tema central da obra, afirma que «La 
logique de la communication, telle que Della Casa la conçoit, voudrait que les rapports 
entre les hommes fussent entièrement situés sur un plan horizontal, sans qu’intervinssent 
jamais ces effets de dénivellation qui faussent le jeu, le rendent moins libre, moins 
“plaisant”»162. 
 Reconhecimento de uma impossibilidade? Não será de uma extrema benignidade e 
demasiado optimismo querer ver apenas a gratuitidade do prazer social, como se nisso não 
houvesse algum interesse, é certo, textualmente não assumido? 
Não sendo uma relação utilitária, uma relação de serviço que reforça a distinção 
entre superiores e inferiores – pelo que falar de “obediência” torna-se despropositado neste 
caso –, a conversação polida não consegue, porém, eliminar na totalidade aquelas 
diferenças, nem tal é verdadeiramente proposto, como confirmam as referidas 
considerações de categoria social! A grande distinção é agora estabelecida entre a gente 
polida e os que não têm boas maneiras, mas estes são à partida eliminados do trato comum, 
sendo apenas invocados no discurso do savoir-vivre para ilustrar o que se deve evitar de 
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 Id., ibid., fls. 54v; 26v. 
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 Id., ibid., fl. 16v. 
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 Id., ibid., fl. 55. 
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 Alain Pons, «Le thème de la communication dans Le Galatée de Giovanni della Casa», p. 21. 
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modo a ser-se admitido pela companhia. O apelo que parece estar, pois, subjacente ao 
tratado é o da aceitação voluntária e complacente do seu estatuto recorrendo, na justa 
medida, a este artifício que são as boas maneiras nas acções e nas palavras – elas que 
nivelam a companhia – a fim de tornar agradável a conversação – que é aqui o contexto 
relacional em causa – e não cair em desgraça na opinião dos outros. As maneiras na 
conversação, em sentido lato, ao contrário das cerimónias, da etiqueta que vincam as 
distinções, funcionam como a linguagem comum que une os desiguais de uma sociedade 
alargada mas selecta, traço este que só a posse e o bom uso daquelas lhe confere, 
distinguindo-a dos que as não têm. 
Desta maneira legitima Della Casa a própria noção de boas maneiras e o seu 
domínio por quem vive com os homens, seja na corte eventualmente, seja sobretudo na 
cidade: o gentiluomo. Servimo-nos das palavras de Mario Santoro para resumir o papel 
daquelas: «Le “belle maniere” presupponevano la infida e pericolosa realtà 
contemporanea: e rappresentavano non solo un mezzo per conseguire un vivere più 
raffinato ed umano, ma soprattutto la condizione necessaria per entrare nella difficile arena 
del vivere sociale»163. 
  
2.2.1.2.4. Um manual de savoir-vivre para a conversação entre homens polidos 
 
Segundo uma carta de Erasmo Gemini164, secretário de monsenhor, teria sido em 
conversas com o bispo Galeazzo (lat. Galataeus) Florimonte, nas quais se falaria da 
conveniência dos costumes e dos modos repugnantes, que aquele terá solicitado a Della 
Casa que escrevesse um tratado onde pudesse recolher avisos que o próprio tinha já 
reunido nas suas peregrinações pelas cortes e com o bispo Giberti. 
E desta forma temos em Il Galateo uma lição prática e concreta, guia do 
comportamento quotidiano nas relações com os outros, que exprime um ideal estético de 
elegância e graça... A formação moral e cívica sobre a qual insistiram muitos tratados 
quatrocentistas italianos é substituída no tratado casiano pelo enfoque na vertente 
exteriorizável do comportamento. 
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 Mario Santoro, «La “discrezione” nel “Galateo” di Giovanni della Casa», p. 549. 
164
 Cf. B. S. D’Onofrio, Il ‘Galateo’ di monsignor Della Casa e il ‘Libro delle inezie’ di Galeazzo 
Florimonte, Nápoles, 1938 apud Margherita Morreale, «Estudio preliminar», in Lucas Gracián Dantisco, 
Galateo Español, Madrid, Consejo Superior de Investigaciones Científicas, 1968,  p. 3. 
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            Exceptuando as cerimónias, consideradas belas em aparência mas vãs por dentro165, 
o reconhecimento da importância dos actos externos (os «atti di fuori») está bem patente na 
ideia da necessidade de pesar as pessoas na balança do moleiro e não na «bilancia 
dell’orafo», pois o que importa não é o que elas valem mas o seu valor corrente, como as 
moedas, isto é, não o que são, mas o que os outros pensam que são, a julgar pela aparência, 
o que vem agudizar a cisão entre o ser e o parecer e autorizar a dissimulação166. 
Em tal medida, o livro configura-se como um código, um repertório de instruções, 
se bem que enquadrado numa teoria da conversação. A posteridade, todavia, 
encarregar-se-ia de reduzir a herança literária de Il Galateo a meros catálogos de regras, a 
um vademécum de boas maneiras. 
A tendência para uma transformação simplificadora dos livros sobre 
comportamento social começa logo a pressentir-se em algumas edições de Il Galateo que 
fazem acompanhar o texto de índices, tornando-o um verdadeiro manual de consulta. É o 
caso da “tavola” de Lapino, remetendo não só para tópicos e regras como inclusive para 
exemplos, mencionada no próprio título da edição de 1561, que aqui utilizamos e que tudo 
leva a crer não ter sido publicada independentemente, aparecendo acoplada numa edição 
de 1572167. Por sua vez, a edição poliglota de Jean de Tournes168 apresenta uma 
organização particular do texto, subdividido em três partes, precedidas de um prefácio: a 
primeira169, «Des façons de faire qui repugnent / aux sens», a segunda, «Des façons de 
faire, qui ne soms / pas trouvees bonnes de ceux qui nous con/versons», e a terceira «Des 
façons de faire, qui principa-/lemen repugens au jugemem ou intelligence». A edição de 
1666 de Jean-Baptiste Du Hamel inclui igualmente um índice alfabético bem mais 
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 Giovanni della Casa, op. cit., fl. 23. 
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 Id., ibid., fls. 13v, 14. 
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 Cf. Bartolomeo Gamba, Serie dei testi di lingua, Venice, 1839, apud Antonio Santosuosso, op. cit., p. 35, 
e Herbert M. Adams, Catalogue of Books Printed on the Continent of Europe, 1501-1600 in Cambridge 
Libraries, Cambridge, University Press, 1967, vols. I e II. (Trata-se da já referida edição IL GALATEO/ DI 
MESSER GIOVANNI/ DElla Casa, o vero/ Tratatto de’ Costumi, e Modi che si debbono tene/re, ò schifare 
nella comune conversatione;// Con l’aggiunta della Tavola fatta nuova-/mente dal Lapino.// Appresso 
l’Oratione del medesimo M. Giovanni à Carlo/ Quinto Imperadore sopra la restitutione di / PIACENZA. / 
[estampa] / In Fiorenza appresso Iacopo, e Bernardo/ GIUNTI. 1561). Vide anexo 2. 
168
 LE GALATEE, / premierement composé en Italien par I. / de la Case, et depuis mis en François, / Latin, 
Allemand, et Espagnol // Traicté tres utile et tres necessaire, pour bien dres- / ser une jeunesse en toutes 
manieres et façons / de faire louables, bien reçeues et approuvees par / toutes gents d’honneur et de vertu : et 
propre / pour ceux, qui non seulemen prennen plaisir / en la langue Latine, mais aussi aux vulgaires, / qui 
pour ce iourd’huy sont  les plus prisees / [estampa] / Par Jean de Tournes [filete] 1609. 
169
 Seguindo-se ao «prefácio», a primeira parte começa com a referência às mãos (Giovanni della Casa, op. 
cit., fl. 6: «E perciò sconcio costume / è quello di alcuni, che in palese si põngono le / mani (...)»). 
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abreviado que a “tavola” de Lapino, posto que reduzido aos tópicos170. Modernamente, as 
edições da obra operam uma divisão do texto em trinta capítulos-parágrafo171 que visam 
facilitar a leitura e arrumar a matéria que surge algo caótica e aos ziguezagues, o que 
reflecte o natural fluir do pensamento de um velho de saber feito, pouco dado a 
especulações do intelecto e que, modestamente, se considera laico e “idiota”. Aliás, a 
forma tão directa e com laivos de coloquialidade com que se dirige ao seu alocutário, 
incorrendo mesmo em repetições, chega a dar, por vezes, a impressão de que o faz falando, 
pressentindo-se aqui e ali a presença silenciosa do jovem, para com o qual usa até de 
deferência. 
 E nessa “conversação” com o seu discípulo, o “vecchio idiota” trata dos modos que 
convêm e, sobretudo, dos que se devem evitar, como o próprio título (subtítulo, em 
algumas edições) anuncia172. Mais do que prescrever as boas atitudes, o tratado faz desfilar 
uma galeria de maus comportamentos a que o burlesco não é alheio173. 
Plasmando-se no humanismo retórico, segundo o qual as relações humanas são 
mediadas pela linguagem, a lição de Il Galateo é, como já ficou demonstrado, uma retórica 
social, uma arte da conversação, consciente como está o autor/enunciador de que é através 
desta que se manifestam mais decisivamente as exigências da vida em sociedade. Mas não 
é só a palavra em si do sermo propriamente dito, que reúne os amigos, que é contemplada 
nessa retórica. Tal como no De officiis de Cícero – a fonte primordial da retórica do 
comportamento e da conversação e seus fundamentos filosóficos, assim como o De oratore 
do mesmo autor o é da arte da eloquência, da contentio –, a lição casiana rege igualmente 
                                                 
170
 GALATÉE / OV L’ART / DE / PLAIRE / DANS LA / CONVERSATION. / DE / Monsieur de la CASE 
Archeuesque / de Beneuent. / Traduction nouuell. / [estampa] / A PARIS / En la boutique de / Laugeli[ ?] / 
Chez RENÉ GVIGNARD, au Palais, / au premier pilier de la grand’ Salle, / au Sacrifice d’Abel. [filete] 
M.DC.LXVI. / Auec Priuilege du Roy. Vide anexo 2. 
171
 Já desde 1728, na edição de Pasinello, o texto começara a ser dividido por capítulos-parágrafo. Cf. Stefano 
Prandi, «Nota al atesto», in Giovanni della Casa, Galateo, Torino, Einaudi Tascabili, 1994, p. XLVIII. Vide 
anexo 2. 
172
 É no subtítulo da edição que utilizamos que essa informação está contida (IL GALATEO/ DI MESSER 
GIOVANNI/ DElla Casa, o vero / Tratatto de’ Costumi, e Modi che si debbono tene/re, ò schifare nella 
comune conversatione; / Con l’aggiunta della Tavola fatta nuova-/mente dal Lapino.// Appresso l’Oratione 
del medesimo M. Giovanni à Carlo/ Quinto Imperadore sopra la restitutione di / PIACENZA. [estampa] In 
Fiorenza appresso Iacopo, e Bernardo/ GIVNTI. MDLXI.). Mas outras há que o transferem para o espaço do 
título, longo e descritivo: Trattato / di M. Giovanni / Della Casa / Nelquale Sotto la persona d’un vecchio / 
idiota ammaestrante un suo giova- / netto, si ragiona de’modo, che si / debbono o tenere, o schifare nella / 
commune conversatione, / cognominato / Galatheo, / overo / de’ costumi // In Venetia, / appresso Lucio 
Spineda,  1601. 
173
 Cf. Dominique Bertrand, «Civilités burlesques», in Alain Montandon (dir.), Civilités extrêmes, Clermont 
Ferrrand, Association des Publications de la Faculté des Letres et Sciences Humaines, 1997, pp. 89-113, em 
particular p. 91. 
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os gestos que acompanham o praticar. Assim, a par de considerações sobre o assunto que 
deve preencher uma comunicação cujo fim é o prazer, o divertimento e não a persuasão, 
pelo menos teoricamente, ou a busca da verdade, e que exclui matérias frívolas ou 
demasiado requintadas174, domésticas ou obscenas, tristes, melancólicas ou macabras e 
sobre o sagrado175, sonhos176 e mentiras, incluindo manifestações de afectação ou de 
vaidade177, e modos demasiado cerimoniosos feitos por «arte» e «mercatantia»178, 
proscrevem-se não só a nomeação de coisas repugnantes, como também os actos 
causadores de asco179, sobretudo à mesa180 e na conversação (o bocejar, o tossir, a voz, o 
dormir, etc.)181, fazem-se advertências acerca do vestir182, desaprovam-se os actos da 
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 Giovanni della Casa, op. cit., fls. 16v, 17, 17v: «Nel fauellare si pecca in molti, & varij / modi; & 
primeramente, nella materia, che / si propone: la quale non vuole essere friuo/la, ne vile (...) Non si dee ancho 
pigliar the-/ma molto sottile, ne troppo isquisito (...)», etc.. 
175
 Id., ibid., fls. 17, 17v, 18: «(...) Nè a festa, nè a tauola si raccontino / historie maninconose, nè di piaghe, 
nè di / malatie, nè di morti, ò di pestilentie»; «(...) a noi non istà be-//ne di contristare gli animi delle 
personne, cõ / cui fauelliamo (...)»); «Conuien-/si adunque fuggire di fauellare di cose ma-/ninconose (...) 
Errano / parimente coloro, che altro non hanno in / bocca giamai, che i loro bambini, & la don-/na, & la balia 
loro (...) ». 
176
 Id., ibid., fl. 18, 18v : «Non si dee adũ/q; / noiare altrui con si vile materia, come i so-/gni sono, 
specialmente sciocchi, come l’huõ gli fa generalmente». 
177
 Id., ibid., fls. 19v, 20, 20v: «Alcuni altri dicono la bugia / per vanagloria di se stessi, militandose, e 
di/cendo di havere le marauiglie, & di essere / gran baccalari. Puossi anchora mentire ta-/cendo, cioè con gli 
atti, & con l’opere: come / tu puoi vedere, che alcuni fanno, che, essen-/do essi di mezzana conditione, ò di 
vile, vsa-/no tanta solennità ne modi loro, & così vã-/no contegnosi, & con  sì fatta prorogatiua parlano, anzi 
parlamentano, ponendosi a se/dere pro tribunali & pauoneggiandosi. (...) Et alcu/ni si truouano, iquali non 
essendo però di / robba piu agiati degli altri, hanno d’intorno / al collo tante collane d’oro, e tante anella in / 
ditto & tanti fermagli in capo, & su per li vestimenti appiccati di quà, & di là (...): le maniere de / qualli sono 
piene di scede e di vanagloria (...)». 
178
 Id., ibid., fls. 22-29. 
179
 Id., ibid., fls. 6, 6v, 7v: «(...) sconcio costume / è quello di alcuni, che in palese si põgono le / mani ĩ qual 
parte del corpo uien loro voglia. / Similmente non si conuiene a gentilhuo-/mo costumato apparecchiarsi alle 
necessità / naturali nel cospetto degli huomini. Né quelle finite riuestirsi nella loro presenza (...)»; «E molto 
meno  [non è dicevol costume] il porgere altrui a fiutar / alcuna cosa puzzolente, come alcuni sogliõ / fare 
con grandissima instantia, pure accostãdocela al naso (...)»; «Non si vuole ancho, soffiato che tu ti sa-/rai il 
naso, aprire il moccichino, & guatarui / entro; come se perle o rubini ti douessero / esser discesi dal cielabro, 
che sono stomachevoli modi (...)», etc. 
180
 Id., ibid., fls. 7v, 8, 9v, 10, 11v, 12, 52-54v. Para além das instruções dadas aos nobres servidores, 
adverte-se para não se dar de beber ou comer de onde já tivermos posto a boca ou do que tivermos mordido e 
aduzem-se outros tantos preceitos, de que damos alguns exemplos: «Ora che crediamo noi, che ha-/vesse il 
Vescouo, & la sua nobile brigata det/to a coloro, che noi veggiamo talora a gui/sa de porci col grifo nella 
broda tutti abban/donati, non leuar mai alto il viso; & mai nõ rimuouere gli occhi, & molto meno le mani, / 
dalle viuande? & con amendue le gote gon/fiate, come se essi sonassero la tromba, ò sof/fiassero nel fuoco, 
non mãgiare, ma trangu/giare (...)»; «Dee adunque l’huomo costuma-/to guardarsi di non vgnersi le dita si 
che la / touagliouola non rimanga imbrattata (...) per-/chioche ella è stomacheuole a vedere.) Et an/co il 
fregarle al pane, che egli dee mangia-/re, non pare polito costume.»; «Non istà bene grat-/tarsi, sedendo a 
tauola (...) Debbiamo etiandio guardar/ci di prendere il cibo sì ingordamente (...) Non istà medesimamente 
bene a fre-/garsi i denti con la touagliouola, & meno col // dito, che sono atti difformi (...)». 
181
 Id., ibid., fls. 6v, 7, 11, 11v, 41: «Sono an-/cora di quelli, che tossendo, ò starnutendo / fanno si fatto lo 
strepito, che assordano al-/trui. Et di quelli, che in simili atti, poco di/scretamente vsandoli, spruzzano nel 
viso a’ / circonstanti. Et truouasi anco tale, che sba/digliando, vrla, ò ragghia, come asino. E tale con la bocca 
tutauia aperta vuol pur / dire, & seguitare suo ragionamento; & man/da fuori quella voce, o più tosto quel 
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intimidade em público e condenam-se movimentos desarmónicos do corpo e da cara, como 
tocar flauta e em particular no andar183. Ao mesmo tempo que se dão ensinamentos acerca 
das palavras, que devem ser claras, belas, e não vulgares, vis ou pomposas, denotando 
ajuste entre som e significado e que se alerta para o falar demasiado e confusamente 
(sobretudo no «fauellar disteso, & continuato»184), o interromper ou o calar excessivo185, 
abominam-se os irascíveis e melindrosos, comparados a mulheres, e outros temperamentos 
difíceis, ainda mais à mesa, bem como a murmuração e os que querem dominar a 
conversação, estabelecem-se as diferenças entre o escarnecer e o zombar, apenas ficando 
admitido o «morder levemente» e a vivacidade no motejar pela própria necessidade do 
riso186. 
Mas o velho não se contenta em enumerar preceitos e elencar interditos. A aridez 
que poderia decorrer da mera enumeração de preceitos é contrariada pela opção do método 
indutivo. Para que o jovem discípulo concretize no seu espírito a preceptística e mais 
facilmente a possa transpor para a sua conduta, o velho idiota, na identificação dos actos a 
evitar, aponta – como ficou demonstrado pelos excertos apresentados – casos concretos 
protagonizados por sujeitos indefinidos, respigo de uma experiência que ele adquiriu e que, 
                                                                                                                                                    
romo-/re che fa il mutolo; quando egli si sforza di / fauellare: le quali sconce maniere si voglio-/no fuggire 
(...)»; «(...) poco gentil costu-/me pare che sia quello, che molti sogliono / vsare, cioè di volentieri dormirsi 
colà, doue / honesta brigata sisegga & ragioni: percio/che  così facendo dimostrano, che poco gli / 
apprezzino, & poco lor caglia di loro, & / de’ loro ragionamẽti, senza che chi dorme, / massimamente stando 
a disagio, come a co-/loro conuien fare, suole il piu delle volte fa/re alcuno atto spiaceuole ad vdire, o a 
ve-/dere (...) E per questa cagione // medesima il drizzarsi, oue gli altri segga-/no & fauellino, & passeggiar 
per la camera / pare noiosa vsanza.», etc. 
182
 Id., ibid., fls. 12, 48v, 50, 50v: «Ben vestito dee / andar ciascuno, secondo sua conditione, & / secondo sua 
età: percioche, altrimenti facẽdo, pare che egli sprezzi la gente. »; «(...) l’huomo si dee vesti/re all’usanza, 
che si vestono gl’ altri: accioche /  non mostri di riprendergli, & di corregger-/gli: la qual cosa è di noia all’ 
appetito d~(perna no d!)lla piu / gente, che ama di esser lodata; ma ella dispia/ce etiandio al giudicio degli 
huomini inten-/denti: percioche i panni, che sono d’un’ altro / millesimo; non si accordano con la persona, /  
che è pur di questo (...)», etc. 
183
 Id., ibid., fls. 51v, 52: «Sono alcuni, / che in andando leuano il piè tãto alto, come / cauallo, che abbia lo 
spavẽto, e pare, che ti/rino le gambe fuori d’uno staio. Altri per-/cuote il piede in terra sì forte, che poco 
mag-/giore è il romore delle carra. Tale gitta l’u-/no de’ piedi in fuori. Et tale brandisce la gã/ba. Chi si china 
ad ogni passo a tirar su le cal/ze. Et chi scuote le groppe, & pavoneggiasi: / le quai cose spiacciono non come 
molto, ma / come poco avenenti. Ché, se il tuo palafre-/no porta per aventura la bocca aperta, ò mo-/stra la 
lingua; come che ciò alla bontà di lui / non rilieui nulla; al prezzo si monterebbe as/sai, & troverestine molto 
meno; non perche / egli fosse perciò men forte; ma perche egli / men leggiadro ne sarebbe.») 
184
 Id., ibid., fl. 34v. 
185
 Id., ibid., fls. 34v, 41, 41v, 42, 42v, 43, 43v. Exemplos: «Le parole vogliono essere / ordinate secondo che 
richiede l’uso del fauel/lar comune, & non auiluppate, & intralcia-/te in quà, & in là (...)» (fl. 41); «Sono 
anchora / molti, che non sanno restar di dire, & come / naue spinta dalla prima fuga, per clar vela, / non 
s’arresta (...) // (...) Et alcuni altri tanta ingordi-/gia hanno di fauellare, che non lasciano dire / altrui. (...) il / 
rõpere altrui le parole in bocca è noioso co-/stume, & spiace (...) // (...) non si vuol passargli innanzi, / nè 
prestargli le parole: comeche tu ne habbi/ douitia, & egli difetto (...)» (fls. 41-43v). 
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 Id., ibid., fls. 13v, 16; 29; 40; 30v, 31, 32. (A tradução é nossa). 
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em certos casos, surge como sendo já partilhada por aquele. Recorre a pequenos quadros 
descritivos dos actos condenáveis, de modo quase sempre sumário, detendo-se, em alguns 
casos aos quais empresta mais vivacidade pelo uso do discurso directo, ou relata breves 
anedotas e evoca exemplos enraizados na própria realidade italiana, inlcuindo os que retira 
da própria literatura, de que são expoentes máximos Petrarca, Dante e Boccaccio. Através 
desta estratégia, e uma vez mais numa reflexão de cariz metatextual, na sequência da qual 
sabemos que almeja igualar-se ao modelo de Policleto (embora mostrando-se consciente de 
uma tal impossibilidade), o velho realiza a convicção de que, no caso dos «laici» e «idioti» 
como eles, melhor se aprende por «cose singolari» e exemplos do que pelas gerais e 
silogismos187. 
Por outro lado, essa inventariação é informada racionalmente por uma reflexão que 
explica o como e o porquê da negatividade e repulsa que inspiram os comportamentos 
enunciados, classificados segundo três tipos, consoante desagradam aos sentidos, aos 
apetites e ao intelecto – divisão forjada pelo próprio, retomada ao longo da sua fala e já 
quase no fim da exposição, metatextualmente, demonstrando que é ela que a estrutura: 
«(...) ciascuno atto, che è di noia ad al-/cuno de sensi; & cio, che è contrario all’ap-/petito, 
et oltre accio quello, che rappresẽta / alla imagionatione cose male dallei gradite, / e 
similmẽte cio, che le intelletto haue a schi/fo; spiace, & non si dèe fare»188. O objectivo de 
uma tal abordagem “filosófica” é, como nota Anna Bryson, a persuasão: 
 
Della Casa presents a long list of slovenly habits to be avoided. His rules governing 
cleanliness, control of urges to spit, yawn, blech, or mishandle food, and decent procedure 
in urinating and defecating are as ‘basic’ as those of most child-centred texts and more 
detailed than most of these. He devotes much more attention, however, to the niceties of 
conversation, both manner and matter, and he discourses at length on the general principles 
of good manners, their origins, and overall moral and aesthetic criteria. He wishes to codify 
rules of social conduct on the basis of a theoretical understanding of their character, and so 
to persuade rather than simply inform.189 
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 Id., ibid., fls. 44 e ss. 
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 Id., ibid., fls. 6; 47. 
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 Anna Bryson, op. cit., p. 32. 
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 Através dessa reflexão são aduzidos os motivos sociais e psicológicos que 
justificam tal repúdio190. Sobre esses actos indecorosos pesa a sanção do ridículo e, por 
consequência, da exclusão. Deste modo, pelas ressonâncias que tem no ânimo dos 
outros191, a exteriorização, ao nível dos comportamentos, revela a sua substância, não se 
reduzindo a uma mera fachada formal (excepção feita às cerimónias vãs). Não são, 
contudo, proferidos juízos morais que escapam ao âmbito da empresa a que este mestre se 
propõe. 
Aliás, ele faz questão de sublinhar, logo no início, as diferenças e de se demarcar 
desse campo, mesmo estando consciente da supremacia dos valores morais face a esta 
quase virtude: «(...) io non presi a mostrarti i pec/cati, ma gli errori degli huomini; non dee 
es/ser mia presẽte cura il trattar della natura de // vitij, & delle virtù; ma solamente degli 
accõ/ci, & degli sconci modi, che noi l’uno cõ l’al-/tro vsiamo.»192. 
Tal abdicação não significa, porém, uma desvalorização da vertente moral. Bem 
pelo contrário, no intróito ao seu tratado, o velho mentor alude a um tipo de ensinamento 
que se coíbe de transmitir, por ora, ao seu discípulo, dada a tenra idade deste para assimilar 
matéria à qual ele reconhece supremacia, como o ser «liberale, o constante, o 
ma-//gnanimo», «la giustitia, la for-/tezza, & le altre virtu piu nobili, & maggi-/ori». Não 
deixa, ainda assim, de conceber como «uirtù, o cosa molto a uirtù somigliante» o «essere 
costumato & piacevole / & di bella maniera» – que para muitos poderia parecer 
«friuolo»193. É antes de mais uma forma para legitimar o seu discurso e definir com mais 
exactidão o domínio do seu tratado194. O velho idiota não deixa de notar que a acumulação 
de faltas «pouco graves» torna, no entanto, insuportável o comércio social195. 
A lição de Della Casa também não pretende forjar a rigidez do código normativo, 
fazendo entrar em cena a discrição. Ela é o guia do comportamento do viver quotidiano, 
identificando-se normalmente com a cautela, o discernimento, a moderação, a que o velho 
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 Nos excertos que fomos citando, assinalámos em itálico algumas passagens que contêm essas 
justificações. A tónica é posta tanto na estima e atenção que se deve ao outro como no desprazer e outros 
efeitos negativos que os actos descritos provocam na companhia, nomeadamente ao nível dos sentidos, da 
vontade e da imaginação, por serem inconvenientes, descompostos, desagradáveis, aborrecidos; 
frequentemente, o amor-próprio e o vangloriar-se são também apresentados como explicação para muitos 
desses comportamentos repugnantes; a propósito dos maldizentes, o autor invoca ainda o desconhecimento 
da natureza humana. Giovanni della Casa, op. cit., fl. 29. 
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 Mario Santoro, op. cit., p. 566. 
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 Giovanni della Casa , op. cit., fls. [4]; 49v, 50. 
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 Id., ibid., fl. [4], [4v]. 
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 Cf. Mario Santoro, op. cit., pp. 571-573. 
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incita o seu discípulo nas escolhas com que a multiplicidade de circunstâncias o 
confrontam no dia-a-dia e na inerente observância do decorum, isto é das conveniências, 
do acordo, precisamente entre o agir e as pessoas com quem se trata, a sua condição e 
idade, bem como entre o agir e o tempo e espaço. Se a propósito das regras mais 
elementares essa questão não se coloca, já no caso das cerimónias, do «beffare» e 
«motteggiare»196, da mediania entre o falar muito e o calar, das vestes, o velho dá a 
entender o imperativo de uma ponderação a fazer no trato social, sem contudo se atropelar 
o uso que é um critério de primeira ordem. Ora, sendo a discrição – circunscrita ao 
autonomizado território do comportamento quotidiano – uma parte da «prudência» – que é 
a qualidade requerida para o agir humano em geral –, o que o autor faz, no entendimento 
de Mario Santoro, é «ricondurre le “belle maniere” entro la grande dimora della vita 
morale»197. 
É certo que o critério da qualidade das maneiras é de ordem estética. O decoro é 
aquilo que dá beleza à vida em comum e permite a aprovação de si perante os outros198. 
Associadas à relação entre boas maneiras e prazer social estão justamente as noções de 
beleza e graça – «condimentos» da cortesia –, despojadas, porém, em certa medida de 
grande parte da sua carga neoplatónica, porque aplicadas a fins mundanos e uma vez que 
aquela não eleva espiritual nem moralmente o homem, apenas servindo para o tornar 
gracioso e agradável199. Representa uma quebra da unidade da beleza, por exemplo, uma 
nobre dama a lavar a loiça, o que é de «vile, & di lorda femina», ou a efeminação 
masculina que anula a barreira dos sexos («Perche non si dee l’huo/mo ornare a guisa di 
femina: accioche l’orna/mento non sia vno, & la persona vn altro (...)»), ou o uso dos 
perfumes, por exemplo200. Como Carlo Ossola nota, «il Casa per i comportamenti cercò un 
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 Id., ibid., fls. 32-34. Dado que, relativamente às restantes situações, apresentámos já alguns excertos, 
limitamo-nos aqui a remeter para as páginas da obra em que se trata do zombar e motejar e das «molte cose» 
que têm de se ter em atenção. 
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 Mario Santoro, op. cit., p. 573. 
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 Cf. Cícero, op. cit., p. 61, § 126. («(...) como essa noção de conveniência se encontra bem explícita em 
cada acto e em cada palavra, e certamente nos movimentos e nas posturas do corpo, é ela formada, em 
relação a este último, por três componentes : a beleza, a ordem e a predisposição para embelezarmos as 
nossas acções (...) Além disso, nestes três aspectos podemos ainda evidenciar uma certa preocupação em se 
merecer aprovação por parte daqueles com quem vivemos e próximo de quem nos encontramos.»). 
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 Cf. Adelin C. Fiorato, «L’occultation du savoir et l’exaltation de la raison des autres dans le Galateo de 
Della Casa», pp. 154, 155. 
200
 Id., ibid., p. 155; Giovanni della Casa, op. cit., fls. 48v, 50. 
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‘arte possibile senza le Virtù’, un agire non perfetto, non meritorio, non edificante, ma che 
non ‘spiaccia’: un esser qui non speso per l’eternità, ma nella società»201.  
Mas esse critério estético liga-se a uma metafísica da ordem e da harmonia, pela 
qual se dá a junção do bom e do belo202. O decoro é precisamente a manifestação social da 
virtude moral da honestas. 
Uma consciência ética é ainda exercida ao nível da «mesura», ou seja, do 
comedimento como limite ao propósito último do gentiluomo – o agradar que traduz a 
aceitação dos hábitos considerados, pela maioria, bons e agradáveis em determinadas 
situações, de que resulta a virtude moral. A adulação representa, a este nível, o infringir 
dessa mediania e o desprezo pela «honestidade», pelo que é alvo da condenação do velho 
que adverte o jovem do vício que têm alguns «in forma / d’amici» de provocar «diletto 
nocendo», movidos apenas pelo interesse próprio203. 
  O outro limite é o da dignidade própria, pelo que todos os actos que lembrem 
bestialidade ou demência e ilustrem deficiências, deformações, efeminação e 
temperamentos difíceis204, por um lado, e revelem rusticidade205, por outro, são repudiados, 
respectivamente, em nome da dignidade humana, da harmonia e da virilidade e de uma 
distinção não propriamente de classe, mas entre o grupo dos polidos e o dos mal-educados. 
Aliás, como já se notou, o discurso de boas maneiras depende em larga medida do esboço 
de contra-modelos. Dentro destes, não apenas os casos de «civilidade extrema»206 – 
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 Carlo Ossola, «Introduzione», in Giovanni della Casa, Galateo, Torino, Einaudi Tascabili, 1994, p. VI. 
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 Alain Pons, «La littérature des manières au XVIe siècle en Italie», p. 104 e id., «Le thème de la 
communication dans Le Galatée de Giovanni Della Casa»,  p. 13. 
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 Giovanni della Casa, op. cit., fl. 23v. Cf. Mario Santoro, op. cit., pp. 558, 559 e Alcir Pécora, «Razão e 
prazer da civilidade», in Alcir Pécora, Máquina de gêneros, S. Paulo, Edusp, 2001, pp. 79-90, em particular, 
p. 84. 
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 Giovanni della Casa, op. cit., fls. 7, 9v, 13, 13v. Alguns excertos: «Et truouasi anco tale, che 
sba/digliando, vrla, ò ragghia, come asino. E tale con la bocca tutauia aperta vuol pur / dire, & seguitare suo 
ragionamento; & man/da fuori quella voce, o più tosto quel romo-/re che fa il mutolo»; «(...) coloro, che noi 
veggiamo talora a gui/sa de porci col grifo nella broda tutti abban/donati, non leuar mai alto il viso; & mai nõ 
rimuouere gli occhi, & molto meno le mani, / dalle viuande? & con amendue le gote gon/fiate, come se essi 
sonassero la tromba, ò sof/fiassero nel fuoco, non mãgiare, ma trangu/giare (...)»; «Sono alcuni, / che in 
andando leuano il piè tãto alto, come / cauallo (...) Et chi scuote le groppe, & pavoneggiasi.». Recorrente é 
esta comparação com o pavão, símbolo da ostentação e quen surpreenderemos noutras obras de 
comportamento. Certos gestos dos que motejam, desfigurando-os, são também repudiados, pois por eles se 
assemelham ao «giocolare» e ao «buffone». Id., ibid, fl. 34. Por seu turno, os susceptíveis e afectados são 
conotados com o temperamento feminino. Id., ibid, fl. 16v. 
205
 Id., ibid., fls. 41v, 42v, 55: a propósito do falar baixo do «po/polo minuto», da «lauãdaia, & la Trec/ca» de 
que se deve fugir; da natureza rústica dos que atrapalham os que falam ou do espreguiçar-se que lembram o 
vilão quando acorda. 
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 Id., ibid., fls. 20, 22v, 23v, 27-28v, por exemplo, a propósito dos que, sendo de baixa condição, se 
ornamentam, usam de excessiva solenidade e se pavoneiam, do abuso dos títulos e dos lisonjeiros. Cf. 
Dominique Bertrand, op. cit., pp. 89-113. (A tradução é nossa). Vide também Dominique Bertrand, s.v. 
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exacerbação caricatural do cumprimento do cógido das boas maneiras – mas os casos 
extremos de falta de civilidade são convocados recorrentemente, a nosso ver, como 
estratégia dissuasora que aposta no efeito repulsivo infundido pela recriação de figurações 
emanando do ridículo e do grosseiro. 
O apelo ao controlo de si, da sua natureza e vontade bem como à observância do 
uso sem manifestações de afectação, mesmo se norteado por um princípio de mediocritas e 
pelo decoro, secundados pela discrição, não isenta, no entanto, a lição casiana de fomentar 
a dissimulação e um certo grau de hipocrisia, ou não fossem as boas maneiras um artifício. 
Por este potencial de falseamento que elas representam para o viver social, muitos 
moralistas insurgem-se contra as convenções sociais formais – aquelas que ganham novo 
fôlego em Il Galateo – algumas vezes caricaturando-as, outras contrapondo-lhes a moral 
da virtude. Pela ameaça que significam para a ala conservadora, ciosa dos seus 
pergaminhos de classe, uma vez que assenta em sinais exteriores imitáveis pelos que se 
encontram na periferia da corte (ou do salão), esta arte do savoir-vivre evolui, em certos 
casos, para um registo parodístico e até burlesco.  
O nivelamento que a obra opera na companhia que amistosamente conversa e o 
enfoque na figura não exclusiva do cortesão mas também e acima de tudo do homem 
bem-educado, não obstante a insistência na hierarquização e na submissão à vontade do 
outro de forma a garantir o prazer, abrirão irreversivelmente, e sem prejuízo da diversidade 
e da pluralidade literárias ou até da contaminação de modelos, uma nova página no 
discurso das sociabilidades. 
 
2.2.1.2.5. O Galateo español de Lucas Gracián Dantisco 
 
 Apesar da pronta tradução espanhola de Il Galateo de Della Casa, em 1585, por 
Domingo de Becerra – versão com alguns aditamentos que seria incorporada na edição 
poliglota de 1598 e posteriores – é sobretudo, segundo Mercedes Blanco, por intermédio da 
paráfrase de Lucas Gracián Dantisco – o Galateo español – que a obra italiana ficará 
conhecida em Espanha207. 
                                                                                                                                                    
«Ridicule», in Alain Montandon (dir.), Dictionnaire raisonné de la politesse et du savoir-vivre, Paris, 
Éditions du Seuil, 1995,  pp. 781-800. 
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 A iniciativa do tradutor pode encontrar uma explicação plausível no sucesso que o 
tratado granjeou em toda a Europa, como também no contexto das relações italo-hispânicas 
no século XVI. Porém, o Galateo español, vindo a lume provavelmente antes de 1586 e 
reeditado 24 vezes, em castelhano, entre os séculos XVI e XVIII, uma das quais em 
Lisboa208, surge numa época em que a sociedade cortesã espanhola procura uma 
estabilização do código de convivência em sociedade, fruto de evoluções de vária ordem, 
mas sobretudo de movimentações sociais, às quais a Pragmática de 1586, sobre 
tratamentos e cortesias, tenta pôr alguma ordem209. 
 Há que ter em conta que a obra é muito mais do que uma simples tradução e mais 
do que uma tradução-adaptação. Se, às vezes, a versão acompanha literalmente o original, 
em outros passos são notórios desvios, omissões e amplificações. Santosuosso salienta 
ainda que Gracián Dantisco «tends to simplify it and often shows only a vague 
understanding of the meaning of the Italian words»210. 
Desde logo, a obra surge estruturada por capítulos, alguns dos quais abarcando, 
pouco zelosamente, mais aspectos para além daqueles que o título de cada um poderia 
fazer supor. Constituem ainda novidade os capítulos sobre os jogos e as «palabras 
afeitadas», bem como a secção dedicada às novelas e contos e outro aos que se aplicam à 
poesia sem terem qualidades bastantes, temas estes que dão título a capítulos não 
especificamente a eles consagrados. Transcrevemos, em seguida, a tábua dos conteúdos, tal 
como aparecem organizados na edição de Lisboa: 
 
Capitulo primero que aui/sa de lo que se deue hazer / y se a de guardar en las 
con-/uersaciones para ser bien qui-/sto y amado de todos contie-/ne deiz y ocho parrafos y 
a/bisos todos de mucho proue-/cho. folio. I / Capitulo segundo / de cosas contrarias al 
entendi/miento y al gusto: tiene diez / y nueue parrafos muy gusto/sos. folio. 14 / Capitulo 
tercero de los que con / coechos y obras, son desabri-/dos contiene nueue parrafos. folio. 24 
// Capitulo quarto dela manera q. / se deue tener en el ablar. / folio. 29 / Capitulo quinto de 
los que se / ponen a contar sus sueños cõ-/tiene dos parrafos fol. 35 / Capitulo seis de 
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 Margherita Morreale, na sua edição da obra, apresenta o elenco das edições assim como das suas 
traduções. Cf. Margherita Morreale, «Estudio Preliminar», in Lucas Gracián Dantisco, Galateo Español, pp. 
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 Cf. José Adriano de F. Carvalho, «A Leitura de Il Galateo de Giovani della Casa na Península Ibérica: 
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mentirosos tie-/ne quatro parrafos. fol. 37 / Capitulo siete de los juegos / fol. 40 / Capitulo 
ocho de la jactancia tiene / quatro parrafos fol. 41 / Capitulo nueue de las cerimonias 
cõ/tiene beinte parrafos fol. 47 / Capitulo diez de las palabras afei/tadas tiene quatro 
parrafos. / folio. 65 / Capitulo onze de los encareci-/mientos tiene beinte y tres / parrafos. / 
folio. 65 / Capitulo doze del ablar contina/do contiene seis parrafos fo-/lio. 95 // Capitulo 
treze de las nouelas y / cuentos tiene diez y ocho par/raffos folio. 100 / Capitulo catorze de 
los q. se dan / a la poesia sin tener partes para / ello contiene treinta y nueue / parrafos folio. 
125 / Cap. quinze del brindar o beber / tiene sinco par. Fol. 148 211. 
 
 Mas outras dissemelhanças separam a obra casiana do livro de Gracián Dantisco. 
Sem entrar nas questões de estilo, que Margherita Morreale explora notavelmente na 
edição já referida, retemos a supressão da fictio da velhice e consequente transformação da 
relação velho-mentor/jovem pela relação autor/seu irmão, e a ausência, no Galateo 
español, das reminiscências clássicas e eruditas que, de maneira paradoxal, o velho idiota 
evoca, amplamente compensada pelo gosto das narrações: 
 
Por lo que más se destaca el Galateo español es justamente por el gusto de narrar. Vengan o 
no a cuento, Gracián Dantisco intercala en la materia doctrinal chascarrillos y acertijos, 
hasta el punto que a veces nos preguntamos si éstos han de ilustrar a aquélla o si aquella es 
un pretexto para éstos. Son viñetas familiares (...); son retratos y escenas (...); son cuentos 
de taberna (...), de jugadores de naipes (...), de eclesiásticos y de sacristanes ignorantes, de 
colegiales [etc.]212, 
 
enfim, como diz o autor no prólogo «AL LETOR», «cue-/ntos, y cosas que yo he visto y 
oy-/do», tornados na parte mais popular da obra, e que, paradoxalmente, muitas vezes, 
chocam pelo que têm de «antigalateo»213. Nesta arte de contar, destaca-se pela temática e 
pelo estilo, a narração exemplificativa da «Novela del / gran Soldan, / con los amores de la 
linda / Axa, y el Principe de / Napoles»214, um género, na época, muito cultivado mas 
desprezado pela crítica. 
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 Lucas Gracián Dantisco, GALATEO ESPANOL. / Autor, Lucas Gracian de Antisco, /  criado de su 
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 Neste aspecto do «hablar continuados»215, como no do riso e na condenação das 
palavras afectadas (que retrata de modo mais anedótico do que sério), a influência de 
Castiglione é manifesta. 
 Morreale sublinha o tom de universalidade do original italiano, que é dado, pelo 
menos, pela forma do tratado que não o confina a um ambiente determinado, 
reconhecendo, todavia, a sua limitação. Nota que Gracián Dantisco visa o «hombre 
honrado»216. 
No entanto, a lição de Della Casa foi encarada, em território espanhol, com pouca 
seriedade.  
Já Margherita Morreale chamava a atenção para as dúvidas do próprio Gracián 
Dantisco relativamente aos preceitos da “polideza” ditados por Della Casa, e por ele 
aproveitados:  
 
Presupongo primero y ante to-/das cosas, que se deue attender al / officio, cargo, o assiento 
en que / cada qual ha de comer, y viuir, o / saber bien administrar su hazien/da, y en esto 
preciarse mucho del / porque sin ello no ay que hazer / cuenta destas reglas y documen-/tos 
(...)217. 
 
Neste reparo, é suposto ver a censura aos que se servem das boas maneiras para 
granjear prestígio social, numa época que problematiza a função social e os valores da 
velha fidalguia decadente. Na medida em que são usadas como meio de autopromoção 
social, ameaçando, assim, a ordem hierárquica, tais manifestações exteriores suscitam 
desconfiança e chegam a tornar-se objecto de sátira.218 
Mercedes Blanco sublinha os contornos parodísticos e caricaturais que a questão 
das maneiras assume, disseminados em romances (como o picaresco El caballero puntual 
(1609) de Salas Barbadillo), sob a forma de “pliegos sueltos” e no teatro. Trata-se de uma 
tendência que se inscreve num «scepticisme amusé», característico de uma sociedade 
decadente, desdenhosa da vida quotidiana bem como da sua regulamentação e consciente 
da «relatividade dos usos» – razões que, na sua óptica, esclarecem a «crise do discurso do 
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savoir-vivre» na Espanha do século XVII219. O conceito de leitura de mero divertimento é 
reafirmado pela inclusão do Galateo español em inventários de livros levados para a 
América onde figura ao lado dos grandes expoentes da picaresca: o Lazarillo de Tormes, o 
Quixote e o Guzmán de Alfarache220. Note-se, inclusive, que, por diversas vezes, o tratado 
de Gracián Dantisco saiu à luz juntamente com a narrativa de ficção La vida del Lazarillo 
de Tormes. Margherita Morreale não descura o facto, mas também observa que uma outra 
obra, esta de cariz didáctico – Destierro de ignorancia – surgiu acoplada ao Galateo 
español, como que sintetizando, ambas, as duas facetas da adaptação de Dantisco: ensinar 
deleitando221.  
 
2.2.1.3. O gentiluomo de Stefano Guazzo 
 
 Como o título anuncia desde logo, o modelo comportamental de La civil 
conversazione (1574) de Stefano Guazzo está alicerçado na conversação, situada, a 
despeito das remissões para o mundo cortesão, para lá dos muros da corte. A própria obra 
adopta o diálogo entre dois interlocutores como forma de expressão e recria, no último dos 
quatro livros que a compõem, uma conversação exemplar – reproduzida por uma daquelas 
personagens – através da qual os preceitos, entretanto aduzidos nos três livros precedentes, 
ficam parcialmente demonstrados. Esse diálogo põe em cena um nobre médico, Annibale 
Magnocavalli (alter ego do autor) e o Cavalier Guglielmo Guazzo, irmão do autor que se 
assume como narrador e introduz as falas destes. Ao Cavalier, atingido pelas moléstias da 
vida cortesã que o fizeram optar pelo isolamento222, Annibale receita como antídoto a 
conversação civil, uma conversação alargada e directamente conotada com o espaço 
citadino. É em torno deste argumento que o diálogo gira, concretamente, da tentativa do 
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médico em dissuadir o amigo a refugiar-se na vida solitária, incitando-o a voltar ao serviço 
do seu senhor, sem que, neste ponto das relações príncipe / cortesão, se alargue tanto como 
Castiglione, até porque ao segundo não assiste, actualmente, o mesmo direito de orientação 
do príncipe, agora, investido de poder absoluto, e porque a corte, não sendo mais, na Itália 
de Guazzo, o centro do poder e da cultura, mas o da burocracia, não oferece ao gentiluomo 
o refúgio de que ele precisa, nomeadamente enquanto homem de letras que é também 
Annibale223.  
 Discordando da repulsa que o “enfermo” demonstra pela cidade, Annibale aduz os 
benefícios que decorrem desses ajuntamentos, advertindo para o facto de que «chi si parte 
dalla vi/ta, & congregatione ciuile, per ridursi in solitudi-/ne, ritorna quasi in fiera, & 
ripiglia in vn certo / modo la natura bestiale»224. Pela conversação se distingue, 
precisamente, o homem do animal e por ela se aprendem a virtude e os bons costumes: 
«quelle persone (...) per non rimanere come bestie, & per farsi / conoscere da quelle 
differenti, è ben ragione che // conversando, si sforzino d’imparare per bocca al-/trui quel, 
che da se stessi non possono con lo studio / delle lettere conseguire»225. Nem mesmo os 
homens letrados, que buscam a vida solitária, a dispensam, ou «co suoi discepoli per 
insegnare, ò con altri Filo-/sofi per disputare, & intendere» e para transmitirem a sua 
doutrina a outros. Reconhecendo-lhe as vantagens, Annibale nota como surgiram, nas 
cidades italianas, «le honorate Academie»226, a que se assemelha a da cidade de Casale, 
onde se reúnem os dez convivas da conversação do Livro Quarto. 
 Uma vez alargada à cidade, a conversação “civil” desbobra-se numa multiplicidade 
de relações que, pelas suas características, superando as disparidades sociais, é geradora de 
horizontalidade227. 
 
2.2.1.3.1. Conversar para “conservar”228 
 
Sobre ela e não sobre as virtudes morais, propõe-se tratar Annibale, nomeadamente, 
das «cose generali, che indifferentemente / hanno ad osseruare tutti verso tutti», e, 
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sobretudo, dos «diuersi modi, che ci conuiene vsare nella / conuersatione secondo la 
diuersità delle persone»229. A “conversação civil”, ao preconizar trocas entre desiguais, 
socialmente não pode abdicar de certas regras.  
Relativamente às generalidades, embora sobre elas se detenha com considerável 
demora, acaba por remeter para o tratado de Giovanni della Casa e outros que falaram 
desses preceitos de retórica: «Non uoglio dico, / che parliamo di queste cose, perche 
sarebbe vn vo-/ler recitare il Galateo, insieme con le carte che so-/pra questo soggetto 
hanno scritte nõ meno i Filosofi morali / che i maestri della retorica»230. 
No âmbito da pluralidade de relações que se estabelecem pela conversação, 
Annibale opera uma distinção entre, por um lado, as que têm lugar com os de «fuori di 
casa», como as relações contrastantes «giovani/vecchi», «nobili/ignobili», «privati/principe», 
«dotti/indotti», «cittadini/forestieri», «secolari/religiosi», «uomini/donne» («Libro Secondo»), 
e, por outro, a conversação de «dentro de casa» que tem lugar entre «marito/moglie», 
«padre/figlio», «fratello/fratello» e «padrone/servitore» («Libro Terzo»). É através destes 
pares de opostos que o autor, efectivamente, aborda tal tipologia de relações, embora do 
discurso de Annibale, no caso do primeiro grupo, pareça ressurgir uma figura única que 
com cada um dos representantes desses termos estabeleceria a conversação: 
 
(...) per conseguire perfettamẽte il frut/to della conversatione, il quale è posto 
principal-/mente nella beniuolenza altrui, gli conuiene non so-/lo conoscere, & apprendere i 
costumi a lui appar-/tenenti, ma la diuersità delle maniere, ch’egli ha a / tenere verso gli 
altri, secondo la differenza loro, po-/scia che gli occorre a conversare o con giouani, o con / 
vecchi, o con nobili, o con ignobili, o con Prencipi, / o con priuati, o con dotti, o con indotti, 
o con citta-/dini, o con forestieri, o con religiosi, o con secola-/ri, o con huomini, o con 
donne.231 
 
Por isso, Emilio Speciale esclarece que esse tal único sujeito corresponde ao 
primeiro termo de cada binómio, agregando cada uma das definições presentes em cada 
um, excluído o que opõe o «fratello» ao «fratello». Essa figura é identificada pelo 
estudioso com o gentiluomo – a figura social central da obra (como o era já em Il 
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Cortegiano e em Il Galateo), à qual Annibale / o autor indica o melhor modo de ser ele 
próprio, aconselhendo-o, no entanto, pontualmente, a tornar-se também cortesão232. 
Por este leitor modelo que é o gentiluomo, escolhido por Guazzo, o público virtual 
da obra torna-se praticamente ilimitado na opinião de Fiorato: «(...) la “civil 
conversazione” devient le propre de tout homme vertueux et policé. La notion de valeur 
individuelle prend sur toute autre qualité et devient indépendante des catégories et du statut 
socio-professionnel». A civilidade fica, assim, acessível, como nota Fiorato, não só à gente 
da corte, como também aos pequenos nobres de província, aos cortesãos-funcionários, aos 
burgueses (da alta e média burguesia), aos artesãos com alguma cultura233. 
Guazzo refuta a concepção discriminadora da nobreza de sangue. Por intermédio de 
Annibale, o escritor revela uma concepção humanista da nobreza. Distingue três espécies 
de nobres: os semi-nobres, os nobres e os «nobilissimi». Dentro da primeira categoria, 
valoriza os que o são por mérito próprio, nos quais são preeminentes a virtude e o saber, 
logo, que ascendem por esta via – o único caso de mobilidade prevista pelo autor e que 
viabilizaria a promoção da burguesia culta. O Cavalier conclui «Si potrebbe anco dire che 
‘l vero nobile / non nasce come il Poeta, mas si fa come l’Oratore»234. 
Ao postular a civil conversação como indispensável entre nobres e ignóbeis, 
letrados e idiotas, superiores e inferiores, na qual tem de haver respeito por aqueles e 
humanidade para com estes (mandar pela persuasão, indulgência, compreensão), Stefano 
Guazzo vulgariza a civilidade. A abertura aos outros, diferentes de si, a conversação com 
os «ignóbeis» nomeadamente (aqui abarcando quase todos os segundos elementos daquelas 
relações binárias, à excepção do príncipe e dos religiosos), ainda que esta seja superficial, 
são vantajosas para o gentiluomo conquistar a benevolência e assim gozar de uma boa 
opinião pública, posto que não é mais a da corte ou do príncipe que valem235.  
Mas para esta conversação “civil” são estabelecidos limites morais, para além dos 
sociais e culturais. Ela exclui os «cattiui insopportabili», pelo comportamento, acções e 
ideologia: os hereges, os judeus, os ladrões, os parasitas, os vilãos, os trapaceiros, as 
meretrizes e alcoviteiros, os mal afamados, referindo ainda Fiorato, os servidores 
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domésticos, os irrecuperáveis, o mundo rural e os que pretendem a ascensão social pela 
aparência e a pompa236. Os que são admitidos são os «mezani sopportabili» e mesmo entre 
estes há que contar com os «desviantes» (maldizentes, mentirosos, aduladores, irritáveis, 
etc.) – protagonistas de «[peccati] di lingua» nos quais até os gentiluomini podem cair237. 
No entanto, esta abertura social, decorrente como é do próprio projecto pedagógico 
contra-reformístico inequivocamente hierarquizante e conservador, não pode ser encarada 
como uma «democratização» na verdadeira acepção do termo238. Ela é o resultado da 
multiplicação variegada da gama das relações em sociedade, da necessidade de 
«frequentar» todo o tipo de pessoas, pelo que a reabilitação (não só literária) dos 
“inferiores” pela civilidade, neutralizando e amenizando possíveis oposições e revoltas, 
reverte em benefício do poder239. Na realidade, a conversação dita “civil” assenta no 
postulado da aceitação do seu lugar na hierarquia, pois o que está em causa no texto 
guazziano é a defesa do estatuto do gentiluomo, «uno stato di precario equilibrio», como 
bem nota Emilio Speciale. As desigualdades sociais são insuperáveis, pelo que só 
eticamente se consegue uma igualdade que permite a conversação240. 
Além disso, o comércio entre iguais – os «desiderabili» – é mais agradável e 
requer-se mais profundo. O Quarto Livro da Civil conversazione encena uma conversação 
desse género que, dispensando a enunciação de regras, reúne dez pessoas num banquete 
em Casale, por um lado, uma corte ideal de nobres «virtuosi», numa recriação que, em 
parte, lembra a atmosfera de Urbino mas que, por outro lado, como a «academia» dos 
letrados, elogiada por Guazzo, constitui o «éden» da conversação civil241. Nesse banquete 
se reforça, justamente, a cristalização social. A senhora Lelia deduz, do discurso de 
Vespasiano, os graus que se requerem para se atingir a felicidade, a qual implica a 
aceitação do seu estado: 
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(...) per fuggir la morte bisogna / fug-/gir la malinconia; per fuggir la malinconia, bisogna / 
fuggir il souerchio appetito; per fuggir il souer-/chio appetito bisogna fuggir la falsa 
comparatio-/ne; & per fuggir la falsa comparatione, bisogna / contentarsi del suo grado, il 
che facendosi, s’acqui-/sta l’allegrezza. Aggiungeteui poi – disse il Si-/gnor Vespasiano, 
che non è minor virtù il conserua-/re, che l’acquistar l’allegrezza & per conseruarla // non 
vi è il miglior mezo di questa virtuosa conuersatione.242 
 
 Tal impermeabilidade à mutação está em consonância com o espírito da 
Contra-Reforma que, jogando com uma certa abertura e com as noções eivadas do 
cristianismo, consolida a hierarquização social. Os alicerces reformísticos são, de resto, 
evidentes na obra. 
La civil conversazione advoga, como condição para se alcançar a graça na 
conversação, a transparência do indivíduo, isto é, a essência antes da aparência, «pomposa, 
& vana»: «seguire l’ottimo e di-/vino consiglio di Socrate, il quale dimandato qual / fusse 
la più brieue strada all’huomo per acquistar / buona fama, & suprema gloria, rispose Il 
pro-/curar d’esser tale, quale egli desidera di parere»243. 
Annick Paternoster sintetiza do seguinte modo os paradigmas, que, evolutivamente, 
as três grandes obras italianas sobre comportamento, atravessadas pelo princípio do 
respeito pelo outro, fundam:  
 
Dans le Courtisan, la simulation cachée du sensus communis pour obtenir la faveur du 
Prince (...). Dans le Galatée, la simulation docile du fonctionnaire qui pour ne pas déplaire 
imite l’opinion de la plupart. Dans la Conversation Civile, la simulation transparente de la 
bonté chrétienne.244 
 
 O próprio conceito castiglionesco de sprezzatura é aqui substituído pelo de 
sprezzamento, que aponta no sentido da verdade do conteúdo e da humildade da 
enunciação, sem artifício, destituindo assim o comportamento, em particular, as palavras 
de uma dimensão estetizante245. 
Igualmente resultante da contaminação ideológica da Contra-Reforma, a obra 
reflecte, não obstante, a intensificação das cerimónias que se verifica a partir da segunda 
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metade do século XVI. Guazzo apaga a oposição renascentista entre convenções e valores 
interiores, entre cerimónias e civilidade: «le cerimo-/nie non dispiacciono ad alcuna sorte 
di persone; per-/ché certa cosa è, che si fanno in segno d’honore, & non vi è alcuno, a cui 
non piaccia d’esser honorato, & a cui non debba piacere l’honorare altri (...)»246 . 
 Marcada ou não pela experiência pessoal do próprio autor, como Emilio Speciale 
vai deixando perceber no seu já citado artigo, La civil conversazione é, de certa forma, e a 
despeito da distância temporal e histórica que os separa, uma explicitação e uma extensão 
do paradigma conversacional “civil” (entre desiguais – «suportáveis» – e entre iguais) 
preceituado em Il Galateo, concretizando-o através do banquete de Casale e precisando 
melhor as várias modalidades de conversação, no tratado casiano vagamente designadas 
por conversação com “superiores”, “inferiores” e entre “iguais”. Contudo, e apesar do 
sucesso que conheceu ainda ao longo do século XVII, La civil conversazione ver-se-ia 
ultrapassada pelo êxito editorial que, considerando esse século em diante, a posteridade 
reservaria a Il Galateo – êxito esse que o confirma, juntamente com Il libro del 
Cortegiano, este confinado à corte, como texto matricial do comportamento. 
 
2.2.2. Recepção europeia das duas matrizes 
 
 Apesar de “reservada”247 à elite, a utilização que é feita da obra de Castiglione ao 
longo do século XVI, nas edições de 1541, 1556, 1559 e 1562 tendentes à catalogação, 
logo à simplificação e vulgarização, anuncia já a voga da preceptística e o desejo de 
uniformização que favorecerá a transformação da moral social em repertórios de 
comportamentos248. A assimilação variável, ao longo dos tempos, da lição casiana 
comprova essa tendência para a inventariação de regras do savoir-vivre: primeiro, são 
algumas edições de Il Galateo, que se fazem acompanhar de índices detalhados, como a 
távola de Lapino, e, não muito tempo depois, a compilação de conselhos que a partir dele 
fazem alguns anónimos, entre os quais os jesuítas; depois, desde a edição de Angiolo 
Pasinello de 1728, a introdução frequente de capítulos-parágrafo no texto do tratado; e, por 
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fim, a degenerescência desta sua lição em meras enumerações normativas – nomeadamente 
listas de interditos249 – que caracteriza a produção de textos sobre etiqueta e bons modos 
até aos nossos dias, como sejam os “galatei” e todos os seus congéneres europeus. 
Essa tendência, que começa a desenhar-se já no século XVI, vingará 
completamente no século XIX, induzindo à reprodução das normas prescritas, sem fazer 
apelo ao “discernimento”, como vinca Annick Paternoster: 
 
Auparavant, le discours sur le savoir-vivre développait un raisonnement suivi qui illustrait 
le système des principes universels à l’aide de quelques exemples, et le lecteur était exhorté 
à appliquer lui-même ces principes dans la situation concrète. En généralisant un peu, on 
pourrait dire que, jusqu’au XVIIIe siècle, le traité de savoir-vivre a présupposé un lecteur 
intelligent, qui avait du discernement pour appliquer les principes du système à la 
particularité de la situation nouvelle.250 
 
Tal evolução acarreta o declínio progressivo da forma conversacional do discurso, 
que marcara alguma da produção mais representativa do savoir-vivre no século XVI, a 
favor do tratado, das enumerações e de outras modalidades breves de carácter sentencioso 
e aforístico, estas pressupondo, porém, um esforço de interpretação mais complexo, o que 
traduz uma certa depreciação do modelo retórico ciceroniano em que, nestes três autores 
maiores do savoir-vivre, assenta a conversação civil – transposta até em termos de 
configuração formal do próprio discurso, mesmo se meramente fictícia, em Castiglione e 
Guazzo –, tendencialmente centrípeta, convergente e homogeneizadora dos vários pontos 
de vista, já que é do “praticar” que, pela inteligência comum e pelo respeito pela opinião 
do outro, se extrai a verdade. Isto, não sem ressalvar que, como é óbvio, a própria 
organização discursiva das locuções acusa a movimentação de bastidores de um 
autor-narrador que é quem, no seu maior ou menor isolamento, tem já pré-definida uma 
“verdade”, elaborada ao longo da sua experiência ou “oficialmente” vigente, em sintonia 
com os códigos sociais e políticos, ou, no melhor dos casos (improvavelmente), construída 
durante o processo de fixação escrita da conversação, graças à qual o próprio cresceria. 
Aliás, essa presença mais notória do autor-narrador em Il Galateo parece-nos, também ela, 
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 Woodhouse declara ter adquirido um livro, publicado, pela primeira vez, nos Estados Unidos e em 
Inglaterra, em 1880, sob o título «DON’T», de um Censor, pseudónimo de Oliver Bell Bunce que testemunha 
o carácter eminentemente negativo, às vezes sinistro, de tais repertórios que prefiguram o que poderíamos 
chamar de retórica do não. (J. R. Woodhouse, op. cit., p. 220.) 
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 Annick Paternoster, «Discrétion», in Alain Montandon (dir.), Dictionnaire raisonné de la politesse et du 
savoir-vivre, p. 268. 
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redutora, de certa forma, da potencialidade congregadora e homogeneizadora do diálogo 
humanista de base ciceroniana, ainda que nele se advogue programaticamente a 
conversação aprazível inclusive, recriada ficcionalmente, de forma parcial, também no 
plano textual. 
 No âmbito da tratadística, o abandono do modelo retórico ciceroniano pode 
representar a afirmação da reflexão pedagógica, com alguns escassos elementos de boas 
maneiras – reflexão essa intensificada a partir da segunda metade do século XVII, pela 
qual o autor, abdicando de procedimentos ficcionais, forja um registo novo, de tipo 
científico e ensaístico com objectivos práticos, dirigido à instrução de pais e preceptores na 
educação dos filhos. 
 Noutros tratados, tal abandono significa antes – a favor de uma estratégia 
tacitista251, inconciliável com a conversação social e mais coadunável com um tipo de 
regime absolutista –, não a propensão para a inventariação, mas, pelo contrário, a 
contestação da organização normativa do discurso preconizado pela urbanitas, organização 
essa que Il Galateo ilustra bem e que obras como Il libro del Cortegiano ou La civil 
conversazione não permitem directamente depreender, é certo, mas que não contrariam por 
completo, já que fundam uma prazia social. Contrariamente a uma tradição que aglomerará 
uma literatura que intui, como estratégia do cortesão, a eliminação dos seus pares (a 
“concorrência”), em vez de provocar o agrado, para se tornar no favorito, e que, de 
maneira a não comprometer o inerente secretismo, chega, em alguns casos, a usar de 
recursos mais herméticos, como será a agudeza barroca (em Gracián), os modelos 
quinhentistas italianos «potevano venir recepiti senza problemi perché non avevano in 
fondo nulla da nascondere. Né in Castiglione né in Guazzo o Della Casa appariva 
l’individuo scaltro che partecipa alla conversazione con fini non apertamente 
ammissibili»252. 
 E serão, precisamente, os paradigmas textuais do Cinquecento juntamente com o 
modelo erasmiano aqueles que perdurarão na Europa das boas maneiras, desde fins do 
século XVI, quando pareciam sucumbir, e durante mais de uma centúria. 
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 São exemplos da influência da obra de Tácito sobre os grandes senhores e o «teatro» da vida, em Itália, a 
Arte aulica di Lorenzo Ducci, nella quale s’insegna il Modo, che deve tenere il Cortegiano per divenir 
possessore della gratia del suo Principe (1607), o único caso detectado por Manfred Hinz, e, em Espanha, 
Baltasar Gracián, só para citar um nome. Manfred Hinz, «Il cortigiano ed il ‘Tacitismo’», in Alain 
Montandon (dir.), Traités de savoir-vivre italiens, pp. 191-198. 
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 A recepção de que gozam traduz-se não só através da sua exportação por meio de 
traduções e reedições, como também pelas adaptações que sofrem, sob influência de 
conjunturas políticas, sociais e culturais específicas dos países de chegada, num processo 
que Alain Pons rotula de «naturalização»253 dos modelos da civilidade, desta forma, 
exposta a metamorfoses. 
 Da análise dos dois textos matriciais (Il Galateo e Il libro del Cortegiano), sem 
olvidar o decisivo e, igualmente, relevante contributo de Erasmo, e considerando a 
linhagem que tais paradigmas fundaram, ressalta evidente a distinção, geralmente subscrita 
pela crítica, entre duas séries de textos fundamentais: a dos livros de civilidades 
propriamente ditos e a da literatura de corte ou, segundo a terminologia de Philippe Ariès, 
«arts de réussir» ou «courtisans», os primeiros incidindo em formas mais elementares da 
sociabilidade que a outra raras vezes aborda, colocando a tónica, prioritariamente, nos 
temas, aliás comuns a ambas as categorias, da ambição e da reputação254. 
 Não obstante a hibridez que caracteriza muitos dos manuais de savoir-vivre e 
malgrado algumas divergências entre autores que, por exemplo, fazem oscilar, 
compreensivelmente, uma obra matricial como Il Galateo entre um filão e outro255, 
adoptaremos esta bipartição na nossa investigação. Mas não sem antes nos determos, 
justamente, nessa particularidade do tratado casiano: como frisámos, Il Galateo tanto é 
devedor da tradição erasmiana – sobretudo, na enunciação de regras de decência –, como 
dificilmente é dissociável da corte; ora, é com base na recepção que o tratado conheceu na 
Europa e no género de descendência que o prolongou, em particular, os “galatei”, que 
perspectivamos uma tradição casiana herdeira e continuadora da civilidade erasmiana. 
 
2.2.2.1. Na linha da tradição casiana 
 
 Mais que Il libro del Cortegiano, Il Galateo bem como o De civilitate morum 
puerilium predispunham-se à vulgarização e a transformações simplificadoras, por deles, 
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 Alain Pons, «La littérature des manières au XVIe siècle en Italie», p. 108. (A tradução é nossa.) 
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 Philippe Ariès, L’enfant et la vie familiale sous l’Ancien Régime, Paris, Éditions du Seuil, 1973, pp. 
431-436. 
255
 Enquanto Philippe Ariès situa o opúsculo no filão das civilidades, Jacques Revel, sem deixar de 
reconhecer a variedade das interpretações e modos de recepção de que a obra foi alvo, destaca a influência da 
literatura de corte que sobre ele se exerceu. Isto para não citar outras posições mais extremadas que já 
abordámos relativas ao modelo estabelecido e ao público visado. Anna Bryson também não o inclui entre os 
manuais de corte. Cf. id., ibid., pp. 431-436; Jacques Revel, op. cit., p. 194; Anna Bryson, op. cit., p. 36. 
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facilmente, ser possível extrair regras. Assim surgiram “catálogos” de preceitos de boas 
maneiras, em geral, associando ensinamentos catequéticos e propondo-se a «instruire les 
enfants et les gens humbles et inexpérimentés», como nota Mercedes Blanco que, dando 
conta da irrisória produção espanhola, cita, nesse âmbito, o exemplo dos Documentos de 
criança de Francisco Ledesma, publicados pela primeira vez em 1599 e sucessivamente 
reimpressos até ao século XIX, em formato que comprova o seu carácter popular, 
corroborado pela atitude de humildade nele proclamada256. 
 Mas sem dúvida que é na linhagem de “galatei”257, onde a tendência para a 
reportoriação é notória, que a marca do tratado casiano é, realmente, profunda. 
 Diz Marchesa Colombi, autora de La gente per bene (1877): «(...) tutto quanto so 
delle convenienze sociali, il mio galateo, ed i galatei di tutti i tempi che verranno, non sono 
altro che l’eredità di Monsignor Della Casa»258. Mas este galateo representa já um estado 
bastante adiantado da evolução do “género”: nele, é a mulher que ocupa o primeiro plano, 
ela que tanto tempo havia estado quase banida do discurso sobre comportamento social. 
Bem antes deste, já mesmo posteriormente ao surgimento dos “galatei” populares, 
no início de Oitocentos, era dado à estampa, em Milão, em 1680, Il nuovo galateo 
ampliato da Don Paolo Ângelo Montorfani E ordinato à togliere non solo le male creanze 
nella conversazione civile con gli Huomini, Mà anche indecenza nelle attioni sagre con 
Dio. Inge Botteri justifica a maior especificação de detalhes que o caracterizam, 
relativamente a Il Galateo de Della Casa, por ser seu fito alargar o discurso a «ogni sorte di 
gioventù»: 
 
(...) E questo è il compito che si assumono i galatei in antico regime: riproporre, 
volgarizzandole ulteriormente, le tesi del Casa, rendendole cioè più accessibili al largo 
pubblico dal punto di vista formale dell’organizzazione della materia – introduzione spesso 
della forma dialogica o delle postille a margine di pagina, suddivisione in capitoli e 
paragrafi, sostituzione della prosa con il verso, compilazione degli indici o delle tavole 
delle materie trattate – ed inoltre curando l’approfondimento e  l’allargamento della 
trattazione dei temi che nell’opera del Casa o erano  solo accennati o non comparivano 
affatto, temi che invece gli epigoni del Galateo ritenevano essenziali perchè la “creanza” 
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 Cf. Mercedes Blanco, «Les discours sur le savoir-vivre dans l’Espagne du siècle d’Or», p. 133. 
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 Para uma bibliografia de “galatei”, vide Inge Botteri, Galateo e galatei – la creanza e l’instituzione della 
società nella trattatistica italiana tra Antico Regime e stato Liberale, concretamente, o capítulo 2. 
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 La Marchesa Colombi, La gente per bene – Galateo, Novara, Interlinea Edizioni, 2000 (conforme a 2ª 
edição de Milão de 1893), p. 5. 
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fosse compiutamente comunicata e che costituiscono un elemento non meno necessario e 
connotante questo genere di trattatelli259. 
 
Mais autónomo em relação ao seu hipotexto, por condensar contributos de 
proveniência diversa, mas sem deixar de ser um galateo é Il giovane civile, ovvero precetti 
di civiltà praticati in Francia, e ricordati dal Galateo e da altri autori che hanno saitto su 
questa materia (1745) de Giovan Battista Monti. 
Compaginando e reelaborando a tradição anterior sobre comportamento na época 
moderna, a lição do galateo casiano perduraria, entretanto, ao longo de todo o Antigo 
Regime e para além dele, não tendo sido eclipsado pelos seus sequazes, como comprova o 
seu impressionante êxito editorial não só em Itália como no resto da Europa260 e os seus 
prováveis usos escolares, em Inglaterra, nos colégios jesuítas franceses e na Alemanha 
luterana e calvinista261. 
É sabido, por exemplo, que Il Galateo é sugerido aos alunos do colégio dos nobres 
de Bolonha, no início do século XVII262. Aos futuros quadros dirigentes era ministrada, nas 
academias anexas aos colégios, uma formação complementar, na qual cabia o estudo da 
História, Geografia, Línguas estrangeiras, com destaque para o Francês, bem como a 
aprendizagem das ciências “cavaleirescas” e regras mundanas. 
No ensino das boas maneiras eram-lhes reservadas as fontes originais, ao passo que 
para os restantes era tido por suficiente um compêndio como Il giovane civile de Giovan 
Battista Monti:   
 
proponendo il libro di “cosette” del Casa come texto consigliato, fin dal 1601, per i 
convittori del Collegio dei nobili di Bologna, gestito dalla Compagnia mentre diversamente 
le Scuole Pie sempre a Bologna, frequentate dalla piccola e media borghesia, si 
accontentavano di un Libretto di creanze, lasciando l’architesto all’élite263. 
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 Inge Botteri, Galateo e Galatei – la creanza e l’instituzione della società nella trattatistica italiana tra 
Antico Regime e stato Liberale, p. 38. 
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 Cf. Antonio Santosuosso, op. cit., pp.26-89; Alain Montandon, «Bibliographie italienne», in Alain 
Montandon (dir.), Bibliographie des traités de savoir-vivre en Europe, vol. 2, pp. 33-38. 
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 Id., ibid., p. 10. Relativamente ao caso alemão, Revel refere também, em 1574, a adaptação, no colégio 
jesuítico de Colónia, do De civilitate de Erasmo. Cf. Jacques Revel, op. cit., p. 179. 
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 Informatione delle conditioni Ordini instruttione et vita de’ Convittori del Collegio de’ Nobili in Bologna, 
Bologna, 1601, p. 6, apud  Gian Paolo Brizzi, La formazione della classe dirigente nel sei-settecento, 
Bologna, Il Mulino, 1976, pp. 227 e 237. 
263
 Inge Botteri, «Dal Galateo ai “Galatei”. Ipotesi per una tradizione casiana», in Alain Montandon (dir.), 
Étiquette et politesse, pp. 173, 184. 
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 Claro que neste afã educativo do domínio da sociabilidade não se pode ignorar o 
papel decisivo da Companhia de Jesus: 
 
Les jésuites avaient (…) le souci d’enseigner à leurs élèves la décence et la bonne tenue ; à 
une époque où la grossièreté des mœurs était générale, ils étaient seuls à essayer de faire 
des hommes polis, en donnant à l’éducation plus de place peut-être qu’à l’instruction 
proprement dite.264 
 
 De certa forma, esta função tornava os Jesuítas homens do mundo, dilacerados 
entre a sua missão espiritual e a vida terrena: 
 
Enfin, la morale des Jésuites et les subtilités de la casuistique aboutissaient en définitive à 
tolérer, en leur trouvant des excuses, tous les déportements. L’effort des Jésuites, qui étaient 
les confesseurs attitrés au beau monde, tendait à rendre la dévotion aisée, afin de ne 
décourager personne, et de ne pas compromettre l’autorité de la Compagnie ; l’essentiel 
était d’accomplir les devoirs extérieurs de la religion, d’en porter les insignes, d’en 
pratiquer les rites. Par ailleurs, ils étaient experts dans l’art de trouver avec le ciel des 
accommodements, qui apaisaient les scrupules et innocentaient les actions les plus 
criminelles.265 
 
 Fazendo jus à sua hegemonia pedagógica e à sua capacidade de adaptação às 
contingências históricas do momento, os jesuítas «le fornirono [alla nobiltà] uno degli 
strumenti indispensabili per perpetuare lo status quo»266. 
O seu empenho a este nível está igualmente patente na produção própria de 
manuais de boas maneiras. A um deles267, a que indelevelmente se encontra associada a 
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 Maurice Magendie, La Politese Mondaine et les théories de l’honnêteté en France, au XVIIe siècle, de 
1600 à 1660, p. 160. 
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 Id., ibid., pp. 538, 539. 
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 Gian Paolo Brizzi, op. cit. pp. 22, 23. 
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 Vide Paula Fiadeiro, «Saber comportar-se perante Deus e com os homens: um livro jesuíta de boas 
maneiras do século XVII», Brotéria – cristianismo e cultura, Lisboa, Brotéria, vol. 162, n. 3, s.l., Março 
2006, pp. 355-367 e Inge Botteri, «Un manuale europeo: gli Avvisi di buone creanze cavati da Monsignor 
Giovanni della Casa ed altri buoni autori. La storia, il testo, le edizioni», in Inge Botteri e Daniela 
Romagnoli (a cura di), Le forme del vivere civile tra Medioevo e modernità. Temi, fonti, storiografia, 
Cheiron, vol. 38, n. 2, Roma, Bulzoni, 2003, pp. 109-142. Da mesma autora, e dando enfoque ao colégio 
Germânico, vide também Inge Botteri, «“Buona vita, buona dottrina et buona creanza”: i Gesuiti e il 
Galateo», in Manfred Hinz, Roberto Righi, Danilo Zardin (a cura di), I Gesuiti e la Ratio Studiorum, Roma, 
Bulzoni Editore, 2004, pp. 21-41, no qual são apresentados alguns testemunhos desse colégio que dão conta 
do debate em torno deste papel da Companhia e da “institucionalização” da trasmissão da creanza, numa 
conjugação da conversão e da conversação, para além das referências que nele são feitas a manuais de boas 
maneiras elaborados ou difundidos pelos Jesuítas. 
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chancela da Companhia, mesmo sendo desconhecido o seu autor, estaria reservada uma 
extraordinária voga: a Bienséance de la conversation entre les hommes, traduzido, a crer 
pela dedicatória268, do italiano para o francês, pelos alunos do Colégio de La Flèche, e 
impresso, em 1617, na tipografia do colégio de Pont-à-Mousson, que o oferece àqueles, 
acrescido da versão latina e de uma «Addition touchant les services et honneurs de table. 
Appendix convivalis»269, da autoria do padre Léonard Périn, para além de um conjunto de 
versos intitulado «Convictus Mussipontanus ad Librum»270. Tratar-se-á, hipoteticamente, 
como tem defendido Inge Botteri, de uma tradução do manual Avvisi di buone creanze 
cavati da Monsignor Della Casa ed altri buoni autori, cuja edição mais antiga que se 
conhece é de 1618271.  
A dívida da Bienséance ou, em última análise dos Avvisi, relativamente ao tratado 
casiano e até ao De Civilitate morum puerilium de Erasmo é incontornável272. Ao sair da 
pena dos jesuítas, o opúsculo passa a conjugar as fórmulas do código “civil” com o 
sagrado. Compilação de regras, organizadas em capítulos correspondentes aos lugares 
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 Na dedicatória aos jovens do colégio de La Flèche, o colégio de Pont-à-Mousson, que agora devolve o 
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«Avant que ce voyage en Lorraine je fisse, / D’Italien que j’étais vous m’avez francisé»: Bien-seance de la 
conversation entre les hommes. Communis vitae inter homines scita urbanitas , Pont-à-Mousson, par 
Melchior Bernard, 1617, pp. prelim. 
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pas, pour desservir, verser devant les conviés, ce qui reste d’un plat dans un autre. A Pont-à-Mousson, on 
estima que cette importante question comportait d’autres développements, et l’on ajouta un appendice 
“touchant les gentillesses et courtoisies françaises, soit à bien asseoir les viandes sur table, soit à les découper 
de bonne grâce, soit à en faire les honneurs proportionnés à la qualité des conviés”. Les considérations 
préliminaires sont curieuses. “Telles bienséances et honnêtetés sont aujourd’hui en France et en ces quartiers, 
si fort pratiquées, et si recherchées par toutes les tables… qu’une jeunesse qui n’est nullement apprise ni 
avisée de telles adresses, pour honnête et grandement lettrée qu’elle puisse être, ne peut s’exempter de rougir 
et de rester courte ès compagnies, n’osant s’avancer en bonne table à faire aucun tel service, non pas même 
envers ses égaux ou en cas d’avance d’apprêter à rire” (...) Une louange à Dieu et à la glorieuse Vierge 
clôture ce petit manuel culinaire». Maurice Magendie, op. cit., pp. 156, 158-161, 164. 
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 Carlos Sommervogel, Bibliothèque de la compagnie de Jesus. Ie Partie, Paris-Bruxelles, Óscar Schepens-
Alphonse Picard, 1895, t. VI. col. 537, n.º 7; Alain Montandon, «Bibliographie française», p. 47; e Inge 
Botteri, art. cit., pp. 109-142. Esta cita a edição de Melchior Bernard (o impressor da Universidade), embora 
do mesmo ano pareça existir uma outra, igualmente bilingue, de Carl Marchand, referida por esta apenas com 
o título em latim (Cf. catalogue on line <http://www.bnf.fr> consultado em 25/02/06). 
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 Sobre esta complexa questão da procedência italiana e a argumentação a favor desta hipótese, vide Inge 
Botteri, Galateo e Galatei – la creanza e l’instituzione della società nella trattatistica italiana tra Antico 
Regime e stato Liberale, pp. 107-117 e id., art. cit., pp. 109-142. Cf. Carlos Sommervogel, op. cit., col. 537, 
n.7 e Paula Fiadeiro, «Saber comportar-se perante Deus e com os homens: um livro jesuíta de boas maneiras 
do século XVII», pp. 357, 358. 
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tradicionais da sociabilidade do Antigo Regime, concentrados no espaço de uma jornada, o 
puzzle das boas maneiras da referida obrita conserva, ao longo dos tempos e das suas 
várias edições, uma configuração mais ou menos estável, apenas marcada por algumas 
amplificações, supressões, desdobramentos e compressão de preceitos. 
E não foram poucas as versões que conheceu desde as inglesas de Youths 
Behaviour or Decency in Conversation Amongst Men (1640) de Francis Hawkins à cópia 
de 110 regras de urbanidade de George Washington273, passando pelas portuguesas e, 
dentro da área francesa, a versão de 1663, reintitulada Les maximes de gentillesse et 
d’honnesteté en la conversation ordinaire entre les hommes, par un Père de la Compagnie 
de Jesus (1663)274. 
Em Itália, outro dos manuais de boas maneiras de crivo jesuítico intitula-se 
Tropotipo ciò è a dire norma de costumi. Dialogo tra un filosofo morale et tre suoi 
discepoli. Fatto in versi sdruccioli sciolti et dato in luce ad istanza del Sig. Calimero 
Cigole (1591)275, anónimo à data de publicação, mas atribuível a Antonio Cella276, sem, 
contudo, alcançar o mesmo sucesso. Dos vários tratados relativos a maneiras de origem 
jesuítica, Botteri salienta ainda a tradução e selecta, por Paolo Emilio Parlaschino, em 
1621, em Milão, do segundo volume dos diálogos (Progymnasmatum latinitatis sive 
Dialogorum – 1588) de Giacomo Pontano, o jesuíta Spanmüller, Brieve scelta de civili 
costumi estratti dal II volume de Dialoghi Latini del P. Giacomo Pontano della 
Compagnia di Gesù. Utilissimo à tutti, e principalmente a chi dappò il compimento di ogni 
buona creanza desidera intendere, come si habbin da regolare i propri sentimenti bem 
como, no espaço francês, os Règlemens pur Messieurs les Pensionnaires des Pères Jésuites 
du Collège de Lyon. Qui peuvent leur servir de règle de conduite pour toute la vie (1711), 
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 Carlos Sommervogel, op. cit., (col. 537, n. 7); Inge Botteri, art. cit., p. 135 (n. 21); Alain Montandon, 
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che desiderano apprendere il civile e costumato procedere. 
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por Jean Croiset, na época, usado inclusive no colégio de Bolonha, juntamente com L’arte 
vera d’approfittarsi dell’educazione del Collegio in modo da poterne sentire il beneficio 
fuor ancor d’esso (1717), de Giacomo Bonaretti277. 
 Ainda na esteira dos galatei, mas fora da área inaciana, merece destaque, pelas suas 
repercussões na Europa, onde conheceu traduções e edições várias, o Nouveau traité de la 
civilité qui se pratique en France parmi les honnêtes gens, de Antoine de Courtin, cuja 
primeira edição data de 1671, tendo, entretanto, o texto sido sujeito a alterações pela mão 
do próprio autor até à sua fixação definitiva na edição de 1702. Antecipando os manuais do 
século XIX, ao servir-se «[d’] un style simple, familier, accessible à tous, en un mot [d’] 
une écriture pédagogique, ce qui n’était pas toujours le cas de ses prédécesseurs»278 
(rompendo, portanto, com a técnica do diálogo ou com outras modalidades de 
ficcionalização da instância enunciativa), Courtin estrutura a sua obra em trinta e três 
capítulos e uma conclusão, ao longo dos quais vai codificando as práticas do comércio 
social, subordinadas aos tradicionais temas da sociabilidade do Antigo Regime, aqui 
plasmadas numa reflexão teórica sobre os seus fundamentos. A seguir se transcrevem os 
títulos desses capítulos estruturantes, por sua vez subdivididos em várias rubricas: 
 
  Chapitre I. De quoi il s’agit dans ce traité et en quoi consiste la civilité 
  Chapitre II. La définition, les circonstances et les différentes espèces de la civilité 
  Chapitre III. De la fausse confiance qui est directement opposée à la civilité 
  Chapitre IV. Du respect qui est la cause immédiate de la civilité 
Chapitre V. Du discernement de ce qui est bienséant d’avec ce qui ne l’est pas selon l’usage 
Chapitre VI. L’entrée dans la maison d’un grand, et ce qu’il faut observer à la porte, dans 
les antichambres, etc. 
Chapitre VII. Ce qui règle la conversation en compagnie 
Chapitre VIII. L’audience d’un grand 
Chapitre IX. Des paroles indirectement inciviles 
Chapitre X. De la bonne humeur 
Chapitre XI. De la complaisance 
Chapitre XII. De la propreté 
Chapitre XIII. Des fausses excuses 
Chapitre XIV. Des compliments 
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Chapitre XV. De ce que l’on doit faire dans l’église 
Chapitre XVI. Pour marcher avec un grand, et pour le salut 
Chapitre XVII. Ce qu’il faut observer à table 
Chapitre XVIII. Ce qui se doit pratiquer lorsqu’une personne de qualité nous visite et quand 
nous devons visiter 
Chapitre XIX. Ce qu’il faut observer dans le jeu 
Chapitre XX. Ce qui s’observe au bal 
Chapitre XXI. S’il faut chanter, ou jouer des instruments 
Chapitre XXII. Ce qu’il faut observer en voyage, en carrosse, à cheval, et à la chasse 
Chapitre XXIII. De l’Hospitalité 
Chapitre XXIV. Des dons 
Chapitre XXV. Ce qu’il faut observer en écrivant des lettres et des préceptes pour 
apprendre à les écrire 
Chapitre XXVI. De la bienséance que doivent garder les personnes supérieures à l’égard 
des inférieures 
Chapitre XXVII. De la bienséance entre personnes égales 
Chapitre XXVIII. De la raillerie 
Chapitre XXIX. Comment on doit se faire rendre honneur 
Chapitre XXX. De l’importunité 
Chapitre XXXI. De la contenance 
Chapitre XXXII. De la flatterie, et des trop grands scrupules, qui font la fausse civilité 
Chapitre XXXIII et dernier. De l’application des préceptes de civilité en toutes rencontres 
Conclusion279. 
 
A novidade da obra não se esgota no carácter sistemático da exposição; radica 
fundamentalmente na conciliação da visão cortesã, mundana e da visão cristã, moralista, o 
que, já noutras ocasiões, havia gerado algumas ambiguidades na definição de um modelo 
de bom comportamento, decorrentes da oscilação entre o apagamento do eu e a sua 
ostentação. 
À pergunta «porquê ser civil?», responde, porque é da natureza do homem cristão: 
ser civil é o mesmo, em Courtin, que humilde e caridoso para com o próximo e respeitador 
para com os superiores. Nesta integração da moral individual e cristã na moral civil, 
Courtin perspectiva a civilidade como uma «virtude cristã maior» que respeita a todos 
                                                 
279
 Antoine de Courtin, op. cit., pp. 221-228. 
Metamorfoses de um ideal: a civilidade e os vários modelos 
227 
independentemente da sua condição, mas sem abdicar da observância das quatro 
circunstâncias que têm de se considerar na comunicação280. 
No panorama inglês, há a assinalar de Simon Robson, A new yare’s gift. The courte 
of civill courtesie (1577), ou ainda a Hero-Paideia: or institution of a young nobleman 
(1607), de James Cleland, e o tratado de Obadiah Walker, Of education, especially of 
young gentlemen (Oxford, 1673), entre outros281. 
 A par de um certo “universalismo” fundado e estimulado por tratados como o de 
Erasmo ou Il Galateo, dos quais emanou, em grande medida, toda uma tradição textual 
sobre comportamento, há que ter em conta contingências políticas e sociais diversas que 
reduzem o espectro dos destinatários do corpus das boas maneiras, o qual, inclusive, 
perpetuou durante largo tempo a proeminência do cortesão ao elegê-la como figura 
paradigmática ou pelo menos omnipresente. 
 
2.2.2.2. Continuação posterior da difusão do modelo do cortesão  
 
 Concomitante com a absolutização do poder do príncipe é a curialização do 
cortesão, essencial à afirmação daquele e cuja sobrevivência depende do seu sucesso na 
corte. A coabitação concorrencial entre membros da mesma classe num mesmo espaço 
pressupõe já não um savoir-faire, como aquele que se impunha dispensar-lhes enquanto 
tinham uma ocupação – a militar –, mas um savoir-vivre, capaz de os aparelhar para uma 
sociabilidade ainda mais exigente e extremamente ritualizada. 
 A Europa vai assim importar, igualmente da Itália, o modelo castiglionesco do 
cortesão, dando origem a uma tradição literária de tratados de corte.  
Inscrevem-se no domínio desta literatura especializada no comportamento da corte, 
que raramente aflora regras básicas mas que se preocupa também com a deferência e os 
bons modos na “conversação” e com a graciosidade da postura física, para além da obra de 
Castiglione, de repercussões europeias, a Ars aulica (1601) de Lorenzo Ducci, Le traité de 
la cour (1616) de Eustache du Refuge, ou L’Honnête homme ou l’art de plaire à la Cour 
(1630) de Nicolas Faret, La guide des courtisans, de Nervèze (1606) ou Le gentilhomme, 
de Nicolas Pasquier (1611) e o anónimo Le courtisan français (1612). Em Inglaterra, onde 
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não se produziram muitos do género, assinalam-se as compilações, baseadas em Eustache 
du Refuge, The accomplished courtier (1658) e, com reservas, The art of complaisance 
(1673)282. 
 Em Espanha, onde a italianização é vincada, beneficiando da própria hegemonia 
castelhana no território transalpino bem como da estadia de italianos, entre eles 
Castiglione, em terras espanholas, a corte dos reis católicos e de Carlos V vêm instaurar 
um clima que justifica o interesse por tal literatura. De tal modo que, em 1534, surge a 
primeira tradução espanhola de Il Cortegiano, pela mão de Juan Boscán, o qual, todavia, 
não se revela inteiramente escrupuloso na fidelidade ao original, a crer pela comparação 
levada a cabo por Margherita Morreale que sublinha, entre outras variações, a rigorosa 
distinção, elaborada pelo tradutor espanhol e esbatida em Castiglione, entre o “nobre” de 
sangue e o que alcança este estado por outra forma de excelência que não o nascimento, 
graças à relativização, no tratado italiano, que Gaspar Pallavicino faz deste e à 
momentânea cedência do conde Ludovico – pode ter-se nobreza de sangue e não se ser 
verdadeiro nobre e pode ser-se de baixa condição, mas possuir-se aquelas virtudes que 
devem ornamentar o cortesão –, embora acabe por prevalecer a ideia da origem nobre283. 
Uma tal nuance poderá significar a intransigência mais acentuada na Península Ibérica em 
relação aos valores aristocráticos linhagísticos tradicionais284. 
 
2.2.2.2.1. Diatribe contra a corte e as modas da cidade  
 
 Um traço igualmente característico da literatura dedicada ao cortesão é dado pelo 
sentido disfórico atribuído à corte como lugar de corrupção, de provação, concepção que 
anula o carácter exemplar e de excelência que enforma a concepção idílica de Castiglione, 
e também à cidade, antro das modas que repugnarão a moralistas e provincianos. 
 O Renascimento é particularmente fértil no desenvolvimento deste sentimento, 
alimentado pelo mito pastoril e pelo utopismo, embora no período pós-tridentino, o tema 
não escape à literatura moralística. 
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 Daí a proliferação de um discurso da advertência, que não raras vezes caldeia a 
tratadística de civilidade e de boas maneiras propriamente dita, sobretudo se percorrida por 
um pendor moralizante. Um tal discurso tem representantes no movimento humanista do 
norte europeu (onde se salienta o De nugis curialium [1188-1193?] de Walter Map e a 
Institutio principis christiani [1515] de Desidério Erasmo) mas também tem significativa 
expressão peninsular, chegando a advogar a renúncia da vida pública em favor da 
mediocridade campestre. Na área peninsular, os colóquios de Luísa Sigeia, publicados em 
latim em 1552 e traduzidos em francês (Dialogue de deux jeunes filles sur la vie de cour et 
la vie de retraite)285 e o livro Menosprecio de corte y alabanza de aldea (1539), do 
cortesão Antonio de Guevara, destacando os incómodos e imposições da vida na corte, 
inscrevem-se nesta corrente paralela de censura cortesã. É deste mesmo autor o Libro 
llamado aviso de privados y doctrina de cortesanos (1539) que realça a condição 
humilhante do homem de corte o qual, diferentemente do favorito, está condenado à 
servidão do príncipe e ao dever de agradar do seu séquito, facto que, de certa forma, é 
simbolizado no desconforto da corte itinerante de Carlos V. A sua doutrina assenta na 
crítica à ausência de fundamento de tantas das regras de um cerimonial286 que raspa 
anacronicamente o absurdo e a que o cortesão, o curioso (minucioso e cuidadoso), tem de 
estar atento, e à falta de um móbil consistente para lá do da garantia de boa reputação e 
tentativa de ganhos pessoais287. Ambas as obras de Guevara tiveram considerável 
ressonância europeia ainda no início da centúria seguinte. A Aula de cortesanos (1544) e 
Coplas a la cortesia (1547), de Cristóbal de Castillejo, põem em evidência, 
respectivamente, as dívidas contraídas com as galas e vestidos, bem como a adulação, 
objecto de vilipêndio também em Diálogo entre la adulación y la verdad (1545) do mesmo 
autor. A escalada dos títulos suscita o chiste de Antonio de Torquemada, em Colóquios 
satíricos (1553), e a atenção ao que é exterior não escapa a Cristóbal de Villalón, em El 
Scholástico (1539)288. Em Inglaterra, a par da tradução da obra de Guevara, Quip for an 
upstarte Courtier (1592), de Robert Greene, ou The Courtier and the Countryman (1618), 
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de Nicholas Breton, assinalam, igualmente, a proliferação de um discurso marcadamente 
crítico em relação à conduta cortesã, e que chega a ser irónico, pela construção do retrato 
de um perfeito «rústico» em séries de regras invertidas, como em The Gul’s Horne-Book 
(1609), de Thomas Dekker, inspirado num texto alemão, intitulado Grobianus, traduzido 
em inglês, em 1604, sob o título The Schoole of Slovenrie: or Cato Turn’d wrong Side 
Outward289. Em Itália, entre vários outros exemplos, citem-se a obra de Zuccolo, Pazzia 
del ballo (1549), que condena os usos do galã, ou os Ricordi (1554), de Saba Castiglione, 
que invectiva a degenerescência da cortesania do seu tempo e, misoginamente, a audácia 
das consortes. Em França, fazem eco deste registo um Gabriel Chappuis, em Le Misaule ou 
haineux de Cour (1584), ou um Pierre de Dampmartin, em Du bonheur de la cour (1592). 
 Para além de disseminado pelas obras de comportamento social em geral, no século 
XVII, o pendor para a advertência não passa despercebido em alguns poucos títulos a este 
nível bastante explícitos, mas sem alcançarem, de modo algum, a projecção de um Guevara 
que ainda ecoava na Europa na primeira metade de Seiscentos290 e de que Francisco 
Rodrigues Lobo na sua Corte na aldeia e noites de Inverno (1619) nos dá um 
incontornável testemunho, ao glosar as advertências daquele autor, a quem se refere como 
o Bispo de Mondonhedo, no seu Aviso de privados291. Na restante tratadística, a propósito 
da qual não se pode falar de uma verdadeira apologia da vida cortesã – sinal da consciência 
bastante aguda dos perigos que ela representa –, é agora evidente uma atitude de 
conformismo a que só resta apelar para a tomada de certas cautelas. 
 
2.2.2.2.2. O honnête homme francês e a civilidade à francesa  
 
O ideal de corte de que Urbino é o paradigma não é conciliável com a corte real, 
diríamos de “espada”, de Henrique IV, cujo reinado de lutas, após uma igualmente 
disputada ascensão à coroa, abrirá o caminho ao absolutismo régio, depois catapultado pela 
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acção detractora de Richelieu sobre a aristocracia – regime este, então, sim, instigador de 
uma sociabilidade cortesã, ainda que também não idealizável. 
 Incapaz, portanto, de se rever nas formulações do modelo italiano, mas sem o 
enjeitar liminarmente292, a França verá desenvolver-se uma outra proposta mais adaptada 
às circunstâncias. O ideal cortesão, que tem como centro o Príncipe, vai cedendo espaço, 
desde o fim do século XVI e numa elaboração reflexiva que se estende ao longo da 
primeira metade, sobretudo, do século XVII, a um ideal de conversação que elege os salões 
como quadro da vida mundana – uma mundanidade com certeza mais restrita, mas também 
possivelmente mais ecléctica, como veremos, que surge como resposta à apologia de um 
certo isolamento e de uma certa distanciação – embrião da «privatização» da vida293 –, e 
até da evasão da corte, considerada lugar de hipocrisia. Ao nível da ficção francesa, Astrée 
de Honoré d’Urfé ilustra bem este confinar da sociabilidade, embora, apostando num 
renascimento social e impondo-se quer à corte, quer aos salões, contribua para a 
elaboração de uma verdadeira «art de la société»294. 
 Sem dúvida que alguns dos grandes protagonistas do humanismo francês que se 
fazem porta-vozes do desencanto da vivência cortesã são, retirados no seu otium litteratum, 
Montaigne e Charron. Enquanto este, criticando as aparências, privilegia a natureza 
humana na sua profundidade e desvinculada de qualquer notação de perfeccionismo cristão 
(concepção que define a «prud’hommie»), mas, porque o homem é, em simultâneo, interior 
e exterior, vilipendia os «incivis», o autor dos Essais, preconizando, de modo pioneiro, a 
existência de uma esfera da vida privada, rejeita peremptoriamente a mundanidade formal 
e exterior, e dá pinceladas num ideal humano de vida que assenta na sinceridade, na 
«negligência aparente» e na «desenvoltura do temperamento», consentâneo com a noção 
de «honneste homme»295. 
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 Tal conceito será retomado, precisamente, por aquele que é tido como o primeiro 
teorizador da honnêteté» – o burguês Nicolas Faret, em L’Honnête homme ou l’art de 
plaire à la Cour (1630) – e, posteriormente, apropriado por outros autores, como Du Bosc 
(L’Honnête femme, 1632/36), Grenaille (L’Honneste fille, 1639/40, e L’Honneste garçon, 
1642), Chevalier de Méré, ele próprio um frequentador de salões (Les conversations avec 
le Maréchal de Clérambaut [1668], Discours – «De la vraie honnêteté», «De l’éloquence 
et de l’entretien», «De la délicatesse dans les choses et dans l’expression», «Le commerce 
du monde» – [1671-1677], Oeuvres posthumes [1700] e Lettres [1682]), Antoine de 
Courtin (Nouveau traité de la civilité qui se pratique en France parmi les honnêtes gens 
[1671]), embora, formalmente, as suas obras caibam no âmbito dos livros de civilidades, e 
Pierre Coustel (Les règles de l’éducation des enfants, 1687). 
 Há, no entanto, um deslize assinalável entre o primeiro destes tratados e os 
restantes, identificável, desde logo, pelo título: a referência à corte em Faret está omissa 
nos títulos das obras dos seus sequazes. A sua ocorrência no tratado de 1630 explica-se 
pelo facto de o livro de Faret, devedor do idealismo de Il Cortegiano de Castiglione, 
restringir ainda a “honnêteté” ao meio cortesão, continuando uma tradição de tratados de 
corte anteriores296, o que limitou o seu sucesso até 1660. A inscrição de um matiz de 
divinização, neste projecto de uma corte ideal, explica a pretensão do autor em aproximar o 
«gentilhomme chrétien» e o cortesão297. Em 1608, François de Sales, homem do mundo, 
havia já demonstrado como a religião oferece um ideal perfeito de “honnêteté”, na sua 
Introduction à la vie dévote. Contudo, e apesar das tentativas de conciliação entre a 
«persona» e o «personnage», as inevitáveis incompatibilidades que decorrem de uma tal 
associação acabam, naturalmente, por fazer da “honnêteté”, acima de tudo, «un moyen de 
parvenir et un art de paraître»298. 
 O florescimento dos salões literários e mundanos, nos quais convivem a 
aristocracia, a burguesia e também os intelectuais, teria reflexos numa produção literária 
que se abre a outros tipos, entre os quais, a mulher e a rapariga, como deixam perceber os 
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títulos dos tratados de Du Bosc e Grenaille – facto que não é alheio ao grande 
protagonismo que a figura feminina granjeará em tais meios e a propósito do qual se 
poderiam invocar ainda vários elogios, de que citamos Triomphe des dames, de M. Du 
Soucy (1646) e Panégyrique des dames, de Gilbert (1650). De Courtin vai mais longe ao 
alargar a civilidade ao grupo de «honnestes gens», abarcando estes termos uma, sem 
dúvida, maior pluralidade de indivíduos. 
 É neste contexto que Alain Montandon afirma que o “honnête” é uma «figure de 
comportement social qui vient en quelque sorte doubler, remplacer et s’opposer à celle de 
courtisan qui a pris de nombreuses connotations péjoratives». Assim, em Chevalier de 
Méré já não encontramos a defesa do requisito do bom nascimento como indispensável 
para a “honnêteté”, como a proclamava Faret, embora este também reconhecesse haver 
nobres que não agiam em função desta. O mérito individual é, inevitavelmente, assumido 
como condição para se ser detentor da “honnêteté”, ainda que a extracção não o permita299, 
elemento de alguma novidade que prepara o terreno à admissão da burguesia, cada vez 
mais, a partir da segunda metade do século XVII. 
 Talvez assim, e porque o agir com graça e refinamento e o decorum ciceroniano 
também são apanágio do “honnête”, se possa explicar o facto de a lição de Il Galateo de 
Della Casa ter sido retomada, em França, onde, como bem nota Jacques Revel, o livro foi, 
desde logo, assimilado a um manual de civilidades, desviado até da sua lógica inicial300, 
reclamando, alguns inclusive, para essa obra a paternidade de um pequeno tratado do qual 
falámos já como exemplo da tendência para a inventariação, intitulado Bienséance de la 
conversation entre les hommes, de crivo jesuítico. Da mesma área, saiu, em 1654, a 
tradução de uma obra italiana (Dell’ huomo di lettere difeso et emendato parti due [1645]): 
La guide des beaux esprits, composée en italien par le R. P. Daniel Bartoli, de la 
compagnie de Jésus et traduite en français par un Père de la même compagnie, o padre Le 
Blanc301. 
 Em tais iniciativas mundanas não é de escamotear certa cumplicidade da Igreja 
com o reino da aparência, alvo de críticas por uma parte da burguesia, por intelectuais e 
moralistas, marcado por excessos – a que as várias pragmáticas não conseguem pôr cobro 
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– por dissensões frequentes e rivalidades entre cortesãos, de espírito belicoso, obstinados 
pelas precedências e por duelos, e que não manifestam qualquer interesse pela 
ornamentação do espírito ou pela instrução, confundida com pedantismo, logo, inaptos à 
conversação – aquele tipo de sociabilidade que tem lugar, entre outros, na “Chambre 
bleue” do hotel de Rambouillet, onde se alimenta o debate de ideias e onde os costumes 
dos homens se depuram pelo comércio com o sexo belo. A leitura de romances, como a já 
referida Astrée, de d’Urfé, ou Ariane, La Clélie ou Artamène ou le Grand Cyrus de 
Madeleine de Scudéry (1649-53), as obras de La Calprenède (Cassandre, Cléopâtre...), 
assim como o teatro (as tragédias romanescas de Corneille) oferecem, aos frequentadores 
de tais meios, modelos do amor “honnête” e de civilidade em acção, com destaque para a 
conversação, pela inclusão de dissertações, de diálogos, discussões e histórias. Não 
abunda, todavia, como seria de esperar, o género dialógico – facto para o qual Ménage, no 
discurso inicial às Oeuvres de Sarrasin (1658), encontra as seguintes justificações:   
 
  Ce genre d’écrire a été jusqu’ici peu employé par les Français, soit qu’on ait cru difficile 
d’en atteindre la perfection, soit qu’une nation prompte et impatiente comme la nôtre n’ait 
pu entièrement goûter des ouvrages, où l’on perd toujours beaucoup de temps avant que 
d’arriver au sujet, et de trouver ce qu’on cherche. D’où vient peut-être que les dialogues 
n’ont jamais été en si grand honneur qu’entre les Grecs et entre les Italiens, gens tout 
ensemble de grand esprit et de grand loisir.302 
 
Apesar disso, prova da importância do conversar e da maneira de se exprimir, do «beau 
style», que degenera em subtileza engenhosa, e dos jogos de espírito, neste tempo, que é o 
da galantaria, do preciosismo e da libertinagem, são, para além da produção romanesca já 
aludida e da leitura assídua de Il Cortegiano de Castiglione e de La civil conversazione de 
Guazzo, as várias artes de bem falar, como o Recueil général des questions traitées ès 
conférences du bureau d’adresses, sur toutes sortes de matières, par les plus beaux esprits 
de ce temps (1638), o Trésor de tous les livres d’Amadis (1582), Les Marguerites 
françaises, de Des Rues (1603), Printemps des lettres amoureuses, de Pierre de Deimier 
(1608), Le secrétaire à la mode ou méthode facile d’écrire selon le temps diverses lettres 
de compliments, amoureuses et morales, de Puget de La Serre (1641) ou Le courrier des 
affaires publiques, contenant plusieurs lettres utiles, et pleines de termes choisis, de Du 
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Périer (1640), Maison des jeux, où se trouvent des divertissements d’une compagnie, par 
des narrations agréables et par des jeux d’esprit, et autres entretiens d’une honnête 
conversation de Sorel (1642) e, do mesmo, Nouveau recueil des pièces les plus agréables 
de ce temps, en suite des Jeux de l’Inconnu, et de la Maison des Jeux (1644), já para não 
falar na obra de Vaugelas, Remarques sur la langue française (1647 e 1690), verdadeiro 
código do «bel usage»303, e ainda L’esprit de cour ou les conversations galantes (1664) de 
René Bary, Des mots à la mode (1661) e Du bon et du mauvais usage dans les manières de 
s’exprimer (1693), de François de Callières, De la conversation. Discours de Monsieur le 
chevalier de Méré (1677), Modèles de conversations pour les personnes polies (1697) de 
Morvan de Bellegarde, L’art de plaire dans la conversation (1688) de Ortigue de 
Vaumorière, várias obras de Madeleine de Scudéry, publicadas entre 1680 e 1686304. Não 
esquecer que o classicismo francês, apesar das desconfianças de cartesianos, jansenistas e 
moralistas, é «l’âge du bel esprit»305. 
 Esta vida mundana, isto é, a vida que se inspira no mundo e tem em vista o 
mundo, fica a dever, em muito, ao facto de se ter expandido fora do ambiente da corte, 
onde, inicialmente, não encontrou condições para o seu florescimento, desencadeando a 
dispersão, pelas «ruelles» da «belle société», no seio da qual se desenvolveu um paradigma 
comportamental que foi evoluindo, fazendo resvalar uma configuração centrada no 
cortesão virtuoso para uma outra dominada pela noção de homem do mundo, que 
Chevalier de Méré incorpora tão bem, ele que será ainda, durante um período que vai de 
1660 a 1672, um reputado «professeur de bienséances», feito nos salões e que desdenha a 
corte306. Porém, se até meados de Seiscentos, a corte sofre ainda os efeitos de uma certa 
rudeza, apenas mitigada por ocasiões sociais fragmentárias, no período da regência de Ana 
de Áustria, que aí introduz a conversação e, depois, sobretudo, sob Luís XIV, a vida 
cortesã conhecerá, mau grado as guerras civis (La Fronde), um esplendor nunca antes 
visto, patente na sumptuosidade dos nobres, que desejam distinguir-se e rivalizar com 
Espanha, e nas inúmeras e luxuosas festas e “mascarades”, nos bailes, nas corridas e nos 
passeios – tudo manifestações de um sentimento de alegria de viver e de vontade de gozar.  
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 Não admira, pois, que um tratado como La fortune des gens de qualité et des 
gentilshommes particuliers, enseignant l’art de vivre à la Cour, suivant les maximes de la 
politique et de la morale, de Jacques de Callières, volte, em 1658, a pôr a tónica na corte, 
considerando-a o teatro onde se produz o “honnête homme”, embora a sua concepção seja 
eminentemente mundana e difira, como tal, da burguesa de Faret, pela ausência das 
mesmas preocupações com a virtude e pelo afastamento em relação à fé. Obras como o 
Testament ou conseils fidèles d’un bon père à ses enfants, où sont contenus plusieurs 
raisonnements chrétiens, moraux et politiques, de P. Fortin de la Hoguette (1648), o 
Courtisan désabusé, ou pensées d’un gentilhomme qui a passé la plus grande partie de sa 
vie dans la Cour et dans la guerre, de H. de Bourdonné (1658), as Mémoires de Marolles 
(1656) ou os Pensées de Pascal (1670), inscrevem-se, claramente, numa concepção moral 
da “honnêteté”, nem sempre divorciada da concepção mais mundana (L’esprit de cour ou 
les conversations galantes, divisées en cent dialogues, de René Bary (1662), ou 
L’académie familière des filles lettrées et diversités folâtres de prose et de vers, suite de la 
Muse Coquette, de Colletet (1659), por exemplo)307.  
 Nestas “vertentes” da “honnêteté” parece encontrar sentido a hierarquização 
traçada por Mlle Madeleine de Scudéry (Artamène ou le Grand Cyrus): «honnêtes gens de 
la Cour», de espírito elevado, boa graça, amabilidade nas maneiras e um je ne sais quoi, 
adquiridos no contacto com a gente do «grand monde», encabeçam a pirâmide, seguidas do 
grupo de «honnêtes gens ordinaires» destituído do tal espírito elevado e, por fim, do 
conjunto de «honnêtes gens de la ville»308. 
 Nesta segunda metade do século XVII, fruto do novo contexto, da multiplicação 
das reuniões mundanas e, decerto, da literatura produzida, assiste-se a progressos notórios 
ao nível da cultura intelectual, dos gostos, da linguagem. Mas a partir de então e sob o Rei 
Sol, «la cour absorbera le monde»309 e cortará os últimos elos que a ligavam à cidade, onde 
vivia a “noblesse de robe” e todos aqueles que estavam associados a profissões. 
 A “honnêteté”, decorrendo de uma adaptação à realidade francesa, do modelo 
cortesão italiano, a que acresce o contributo da paideia antiga, é a «civilité habillée à la 
française», como a qualifica Emmanuel Bury. Tal não significa, como sublinha o mesmo 
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autor, demarcando-se, assim, de Magendie310, que Il Cortegiano de Castiglione e Il 
Galateo de Della Casa tenham ficado, em França, completamente eclipsados no século 
XVII, durante o qual surge um menor número de reedições, compensado pelas copiosas 
tiragens do século anterior. À influência destes juntar-se-ia ainda o contributo advindo de 
Espanha: o Aviso de privados... de Antonio de Guevara, traduzido em 1556 e em 1622, no 
quadro de um discurso em prol das precauções a ter no meio cortesão, é retomado; 
Gracián, por seu turno, é objecto de uma espécie de «naturalização» francesa311. 
 Precisamente por constituir uma síntese original e polifónica da civilidade moderna 
e do humanismo francês (Montaigne sobretudo), bem como das fontes da Antiguidade, 
nomeadamente, Platão, Aristóteles, Cícero, Séneca, Isócrates, Plutarco e Quintiliano – 
síntese essa perfilhada por vários teorizadores, moralistas e romancistas –, este modelo 
tipicamente francês da honnêteté, por vezes contraditório e diverso, é, por estas razões, de 
difícil definição e, mesmo na sua época, não foi objecto senão de meros esboços. 
 No entanto, L’Honnête homme ou l’art de plaire à la Cour (1630) de Nicolas Faret 
é, normalmente, considerado a primeira exposição metódica da noção de «honnêteté». 
 Etimologicamente, os termos «honnête homme» e «honnêteté» remetem para o 
campo semântico da honra. Por isso, o “honnête” é o detentor de tal qualidade, agindo 
desinteressadamente, digno de admiração e de boa reputação. 
 A “honnêteté” é apanágio de quem, quer no ambiente da corte, onde é colocado por 
Faret, quer no dos salões, se defende do pedantismo e prima por um apagamento já 
pronunciado por Della Casa – um apagamento que pode traduzir-se até pela abstenção em 
se pronunciar, como preconiza Du Bosc, em L’honnête femme, a propósito da prudência 
feminina312 –, não se conformando, pois, ao molde, eminentemente enciclopédico, 
produzido pelos colégios, desligados do mundo. Já Montaigne, em «Du pédantisme» e «De 
l’institution des enfants», punha a tónica na exercitação da capacidade de discernir, em 
detrimento da acumulação passiva de saberes, inculcada pela formação escolástica, que 
apenas servia para encher a cabeça. O “honnête” é uma pessoa com uma cultura sólida, 
mas discreta e não especializada:  
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une modestie profonde fait de l’honnête homme l’antithèse du héros baroque. Loin de 
vouloir paraître, il cherche presque à se faire oublier dans un incognito dont la fonction est 
d’abord de ne pas disputer une quelconque préséance aux autres. (...). L’affectation est une 
erreur sociale fondamentale.313  
 
O ideal que o enforma é um ideal de moderação, de razoabilidade. Usar de um meio-termo 
em tudo para não chocar ou suscitar a inveja e agradar; é daqui, de tais exigências morais e 
estéticas, que lhe advém a sua superioridade, a sua distinção. De acordo com a formulação 
de uma tal estética da conversação, nomeadamente em Faret, a figura do “honnête” deve 
também, envergando sempre uma lucidez, saber controlar as suas paixões, os seus 
humores, adaptar-se aos seus interlocutores e às circunstâncias, isto é, usar da 
“bienséance”, numa reactualização do decorum ciceroniano, submeter-se ao príncipe, cuja 
inclinação tem de estudar, tudo com o intuito de obter a boa opinião dos outros e conseguir 
sair ileso, mesmo na corrupção da corte. O apelo à discrição, como sinónimo de 
discernimento – sentido que, em francês, conservou até finais do século XVII –, vem 
sublinhar a consciência da relatividade das regras e da insuficiência do seu conhecimento: 
«(...) il faut dire que le Jugement est le maître de cet Art (...). Toutes les meilleures 
maximes tombent en confusion si elles ne reçoivent l’ordre de lui»314. Para além disto e 
segundo Faret, convém ao “honnête homme” ser «gentilhomme», isto é, no século XVI, ter 
«bonne naissance» – que será, depois, preterida em relação ao mérito individual –, dispor 
de qualidade físicas, usufruir de uma boa educação e do convívio com «gens de bien» e 
possuir uma sólida fé em Deus315. É de salientar que este último requisito, 
progressivamente abandonado, presidirá, ainda na segunda metade de Seiscentos, a obras 
que formam, no âmbito da “honnêteté”, uma corrente de carácter moral, como sejam os 
Pensées (1670) de Pascal ou o livro de P. Fortin de la Hoguette – Testament ou conseils 
fidèles d’un bon père à ses enfants, où sont contenus plusieurs raisonnements chrétiens, 
moraux et politiques (1648) –, no qual Deus é colocado acima de tudo, inclusive da razão, 
o jogo é condenado e o silêncio sobre a galantaria é trocado por questões pouco caras aos 
mais mundanos, como o casamento e os deveres do homem e da mulher, e considerações 
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cristãs acerca da morte, entre outras316. O aspecto religioso prevalece ainda em autores 
como La Chétardie, Morvan de Bellegarde, entre outros que, tentando a harmonização da 
vida mundana e da vida cristã, chocam com La Bruyère que opõe homem moral e homem 
mundano, hábil317. 
A moral da lucidez que lhe permite fugir ao passional é, no entanto, geradora de 
algum pessimismo em relação ao homem e ao mundo, o que, em termos literários, num 
Racine, num La Rochefoucauld, ou num Lafayette, merece um aproveitamento através da 
análise psicológica318. 
 Situando-se na mesma linha de inspiração contra-reformística de aceitação das 
cerimónias, Faret reconhece a dificuldade de ajustar as duas tácticas para ser aceite pelos 
«Grandes»: nem desdenhar nem abusar; usar o suficiente mas não demais319. 
De Méré retemos a importância do mostrar-se natural ou dar uma impressão de 
natural e o ser detentor de uma bondade de pensamento que se reflicta na «beauté de la 
formule»320: «Être naturel et fuir l’affectation sont une discipline fondamentale chez 
l’acteur de la vie sociale (...). Être naturel, c’est laisser parler son coeur et ses émotions, ce 
que les artifices de l’esprit ne peuvent obtenir», ideia esta que se plasma na convicção de 
que «les apparences du dehors ne sont que les images des actions intérieures»321. Note-se, 
contudo, que a ideia de representação teatral da vida não está ausente, ressaltando da 
metáfora do homem como «acteur de la vie sociale», ao qual se exige um talento especial. 
Nesta medida, a “honnêteté” permite, paradoxalmente, uma «derrapagem» entre forma e 
fundo: o “honnête homme” é apanhado «dans les jeux contradictoires de l’être et du 
paraître». Alguns dicionários do século XVII admitem que as qualidades da “honnêteté” 
possam ser uma «máscara», invocada em nome de uma adequação de si ao horizonte de 
expectativas do outro e da eliminação dos FTAs322. 
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E nesta medida, a “honnêteté” não é senão uma arte de agradar, sem outro fim que 
não seja o prazer alheio, imprimindo à relação social uma configuração meramente 
estética. 
Entre os vários teóricos da “honnêteté” é notória uma preocupação com o equilíbrio 
entre cultura mundana e o perigo do pedantismo ou a memória dos antigos. O seu próprio 
discurso é cauteloso e, apesar do recurso às fontes antigas, pagãs e também religiosas ser 
incontornável, eles torneiam-no bem. Antoine de Courtin, no seu Nouveau traité de la 
civilité qui se pratique en France parmi les honnêtes gens (1671), utiliza a citação apenas 
para esclarecer os princípios expostos, limitando-se a referir, nas margens, as suas 
reduzidas mas eclécticas fontes. Nem assim, Du Bosc se inibe de aconselhar a leitura dos 
livros dos Antigos às mulheres, numa altura em que elas são decisivas para a nova 
civilidade323 e se assumem como figuras de proa nos salões, verdadeiros «laboratórios 
sociais da sociedade polida»324, onde agora se faz o reconhecimento da qualidade de 
“honnête”. 
 O salão é, então, o espaço onde, preferencialmente, se move o “honnête”. Na 
concepção de Méré, tal figura é um «homme d’urbanité et fait pour la ville», onde pode ser 
«honnête» na sua própria «cabane», e não mais na corte que «devient de plus en plus le 
lieu de son aliénation et de sa corruption inévitable». Este dado novo acarreta, para o 
modelo em causa, uma dimensão universal que induz o mesmo Chevalier de Méré a 
apelidar o «honnête homme» de «citoyen du monde»325. 
 Desta universalização parecem beneficiar, igualmente, as mulheres, cujo papel no 
desenvolvimento da sociabilidade dos salões é essencial. À instância feminina liga-se um 
fenómeno social em voga entre 1650 e 1680 – a galantaria – conceito chave da civilidade 
que ultrapassa em muito qualquer conotação com ligações amorosas ou com sedução, 
sentido que, aliás, hoje subsiste. Associado, então, ao belo sexo, porque, sendo a galantaria 
o refinamento das maneiras e do espírito, o convívio com as mulheres é garante de 
elegância exterior e moral. Diz Emmanuel Bury que «leur plaire signifie qu’on a acquis 
cette élégance de ton et d’allure qui fait oublier toute tension et toute étude. Le galant 
homme est donc celui dont l’extérieur est parfaitement accompli, et dont les femmes 
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peuvent reconnaître la valeur », a que assiste uma ética mundana. O seu parentesco com o 
“honnête homme” é, pois, evidente, embora, como nota Méré, o galante seja um «honnête 
homme» mais brilhante. Voltaire, na Encyclopédie, também assimilará o «galant homme» 
ao modelo de civilidade, e distingue-o, inclusive, do «homme galant», «homme à bonnes 
fortunes», conotado com a libertinagem326. A par desta concepção de modelo 
comportamental, a qualidade do que é galante liga-se também a uma arte da expressão, a 
um estilo que recobre tanto a linguagem mundana como o registo literário (assim se fala 
em novela, romance ou carta galantes). 
A galantaria, sem a ele ser redutível, mantém afinidades com o preciosismo que, 
acantonado a um período ainda mais restrito (1650-1660) e cultivado nas «ruelles», 
também remete para «un ensemble de comportements sociaux marqués par la convivialité 
mondaine, l’art de la conversation et l’idéalisation de la femme, avec des composantes 
linguistiques et littéraires»327. Ser «precioso» é buscar uma extrema distinção, nas 
maneiras, na linguagem, nas ideias, o que reverte, muitas vezes, a favor de uma conotação 
pejorativa, associada à afectação, de que se apoderam os detractores do preciosismo, a 
exemplo de Molière, em Les Précieuses ridicules. Porém, se as há ridículas e pedantes, 
também as há, sobretudo na primeira geração, verdadeiras e virtuosas328. Acusações à 
parte, nomeadamente as que se reportam à conduta social tida por libertina, o código do 
amor que elas subscrevem radica na tradição do heroísmo, da cortesia e do neoplatonismo 
que opera uma desencarnação da mulher e privilegia a sua celebração, devotada. À 
semelhança de uma vida de volição amorosa idealizada, a atenção dada à literatura atesta, 
igualmente, a delicadeza do gosto. Ler as obras da moda e, até, dedicar-se à escrita – veja-
se o caso de Mlle de Scudéry – são prerrogativas essenciais. A elaboração de uma língua 
depurada, purgada de «mots bas», rica em metáforas, perífrases, hipérboles, «pointes» e 
outras acrobacias formais são requisitos da escrita literária preciosa, marcada ainda pelo 
gosto dos jogos de sociedade: madrigais, sonetos, «rondeaux», «blasons», «bout-rimés» e 
epigramas. Mas tais ingredientes integram, igualmente – retomando a lição de Castiglione 
–, o domínio da oralidade, com a sua exigência de “esprit” que, segundo Mercedes Blanco, 
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designa «la qualité reconnue à certains propos brefs qui dévoilent partiellement un contenu 
dissimulé ou un objet frappé d’interdit, en provoquant un plaisir qui se manifeste souvent 
par l’éclat de rire ou par le sourire»329. Madeleine de Scudéry notava já que a conversação  
 
est ou de Galanterie, ou de Raillerie, ou d’Amour, ou de choses indifférentes. Dans ces 
sortes de conversations, rien n’y est forcé, ny contraint ; on y donne tout au plaisir et au 
divertissement ; les Équivoques, les Pointes d’esprit, les belles Rencontres, les Reparties 
promptes, les Allusions, les Railleries Couvertes et Ingénieuses sont le sel de cette 
Conversation (...).330 
 
Esta mesma apologia do «bel esprit», encontra-la-emos, já numa fase do seu próprio 
declínio, em Dominique Bouhours (Entretiens d’Ariste et d’Eugène, 1671) e em François 
de Callières (Du bel esprit dans la conversation, 1695). No espaço dos salões, contudo, 
como sublinha Mercedes Blanco, a convivência entre um grupo heterogéneo, 
proporcionada por uma maior abertura social, sem pôr em causa a preservação das 
distâncias, obriga a um controlo da «raillerie», na medida em que essa conversação mais 
«picante» – e basta lembrar os remoques mais audazes dos cortesãos de Urbino, 
inconcebíveis neste contexto – pode ferir susceptibilidades, se estabelecida entre desiguais. 
Para isto mesmo alertam um La Bruyère (Les Caractères ou les moeurs de ce siècle 
[1688]) ou um Morvan de Bellegarde (Réflexions sur le ridicule, 1723) que condena o 
«empire tyrannique» dos que querem brilhar na conversação. O próprio Faret, embora 
desaprovando a ociosidade parisiense, admitia o “esprit”, mas ressalvando a necessidade 
de usar a razão: «les bons mots ne sont pas si dangereux, pourvu que l’imagination qui les 
conçoit consulte le jugement un peu devant que de les laisser sortir»331. Ora a falta de bom 
senso, a frivolidade e vanidade da palavra, bem como as próprias desordens sociais 
incitadas pelo seu uso espirituoso, a que se referem moralistas como La Rochefoucauld, 
são, justamente, as críticas apontadas ao «bel esprit», que, desacreditando o então 
designado «phébus» e o preciosismo (conotados com uma nobreza de «robe», de província 
e com a alta burguesia), se acentuam a partir de finais do século XVII e no século XVIII, 
levando-o à sua exclusão da prática social, reduzido ao mundo dos intelectuais e artistas 
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(boémios e de vanguarda) – tendência apenas invertida por certos filósofos das Luzes, 
como Montesquieu, Diderot e Voltaire que usam o “esprit” como arma de crítica e de 
desconstrução de dogmas332.  
Relativamente à galantaria, o preciosismo compromete-se com questões mais 
técnicas, ao nível da linguagem, e mais provocantes, como seja o feminismo. Desta forma, 
ambos – preciosismo e galantaria – acabam por concorrer para uma esteticização do social. 
 
 
2.2.2.2.3. O discreto: um modelo do pleno absolutismo 
 
  Discreto es, en parte, el sustituto del cortesano renacentista vertido hacia el dominio 
interior; un entendido que debe descollar entre entendidos, pero que comienza no en 
comunicación exterior formativa, sino en el conocimiento propio (...). 
  El discreto sería esta inversión de El Galateo; frente a sus avisos de urbanidad, de maneras 
sociales, Gracián compone una suma de ‘realces’ (prendas relevantes o de superioridad) 
para proponer al hombre culto en su plenitud de cualidades y capacidades.333 
 
 Em contraposição à proposta castiglionesca de um cortesão ideal, perfeito, nutrido 
na conversação, o “discreto” do aragonês Baltasar Gracián, personalidade marcante da 
teorização espanhola sobre o comportamento social, é o homem pragmático e eficaz334. 
 Em pleno absolutismo, o modelo retórico de base ciceroniana, definidor de um 
comportamento susceptível de agradar aos outros, afigura-se (aos olhos de alguns) 
incompatível com o regime de relações absolutistas, instigador de uma feroz competição 
entre os que gravitam em torno do príncipe e querem tornar-se seu favorito. A tratadística 
detractora da vida cortesã faz eco, como já se viu, da preocupação que essa atmosfera de 
rivalidades desperta, alertando para as armadilhas da corte. 
Tácito, que tratou ele próprio de grandes senhores, como Tibério, Calígula ou Nero, 
parece fornecer uma estratégia mais conciliável com este contexto de guerra social 
permanente. Ao passo que através da conversação civil é possível acordar regras, no meio 
em que se move o favorito, para quem os outros são concorrência a eliminar, toda a 
generalização torna ineficaz uma estratégia de comportamento fundada no interesse 
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pessoal, o bem próprio, até então escamoteado, que exclui problemas éticos e estéticos335. 
Não admira que a arte da dissimulação seja autorizada, chegando a ser reduzida à 
codificação de uma língua secreta, um estilo difícil (a “agudeza”), imperceptível não só ao 
príncipe, mas, acima de tudo, ao resto da sociedade e a cada um dos nobres.  
Embora tanto o modelo tacitista, que informa a definição do discreto, como o 
modelo retórico-ciceroniano da conversação civil validem o princípio de conservação da 
ordem social, o primeiro opera, através do dito «secretismo», um fechamento mais 
acentuado do que as obras quinhentistas, ainda que em Castiglione não sejam formulados 
preceitos, pelo menos a um nível de superfície, e que as obras de Della Casa e Guazzo 
estejam já minadas pela ideologia contra-reformística. A partilha (o tornar comum) 
inerente à conversação que os cortesãos de Urbino protagonizam e a abertura táctica de que 
falámos a propósito de Il Galateo, de acordo com a leitura de Fiorato, com efeitos 
ambíguos ao nível da sua recepção, permitem notar um maior rigorismo hermético neste 
novo modelo que bane, do ponto de vista formal, o diálogo, em prol do tratado, da 
miscelânea e, mais emblematicamente, do aforismo336. 
 O exemplo de influência tacitista em Itália é o da Ars aulica de Lorenzo Ducci 
(1601). 
No caso espanhol, o afastamento dos modelos italianos (no século XVII), não 
significando desinteresse em relação ao savoir-vivre, conduz à consolidação da formulação 
desse modelo alternativo, fundamentalmente filosófico, a que se deu o nome de 
«discreción», discrição – a «inteligência prática»337 –, cujo sentido não se limita ao de 
reserva que actualmente lhe imputamos. 
Apesar de provavelmente ter sido útil a quem se deslocava a Madrid338, o tratado de 
Della Casa, redimensionado através da pluma de Lucas Gracián Dantisco, no Galateo 
español (1593), suscitou, paradoxalmente, um discurso que destrona o savoir-vivre e os 
critérios estéticos em que radica, de acordo com os quais as boas maneiras são tidas como 
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a imagem externa da virtude que se ostenta, no relacionamento com os outros (na «comune 
conversazione»), com o fim de agradar. Il Galateo ou a sua versão Galateo español acaba 
por prestar-se, no país vizinho, à caricatura e dar, assim, origem a um discurso de feição 
parodística que transforma a arte do saber viver em artes de sobreviver, fruto talvez do 
temperamento local e de uma sociedade decadente como era a espanhola, em crise 
económica e política, e na qual as solidariedades naturais dão lugar a um isolamento, 
agudizado na figura literária do pícaro. Tal discurso vivifica em algumas derivações 
barrocas do hipotexto de Gracián Dantisco, como a da sua transformação parodística em 
Arancel de necedades, que evidencia a inadaptação, a extravagância, a infantilidade e o 
absurdo dos gestos descritos, merecedores de sanção, posto na boca de um alberguista do 
romance picaresco Guzmán de Alfarache, de Mateo Alemán (segunda parte, publicada em 
Lisboa em 1604), ou nas Premáticas y aranceles generales e na Pregmática que en este 
año de 1600 se ordenó, atribuídas a Francisco de Quevedo, condenando, as primeiras, a 
vanidade das boas maneiras, a que se devia sobrepor um princípio de utilidade e o interesse 
próprio, e denunciando, as últimas, uma aversão aos usos, sobretudo os que respeitam à 
língua. Nestes casos que retomam literalmente alguns dos interditos de Il Galateo, 
enformados por um registo jurídico típico das pragmáticas, a que não faltam as iniciais 
fórmulas protocolares de quem as edita, com indicação dos destinatários e do modo de 
aplicação das sanções, assim como a enumeração dos artigos elencando as infracções e 
respectiva punição (ou qualificação de «parvoíce»), o tom irónico resulta de um desvio 
mais ou menos subtil, de uma transformação cómica e burlesca – roçando a sátira nas 
Premáticas y aranceles, ao incidir, na última parte, em certas categorias de pessoas –, 
desvio esse caracterizado pela alteração do significado das prescrições que deixa de ser a 
preocupação com a companhia e com a amabilidade. É ainda exemplo de transformação 
humorística da mesma obra o livro El Perro y la Calentura. Novela peregrina (1625), de 
Pedro Espinosa339. 
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 A desvalorização de uma atitude que usa os gestos do quotidiano para agradar e se 
fazer agradável, logo de todo um registo discursivo que se afinca em instituir regras e 
proscrever vícios, limitado fundamentalmente a uma «civilidade pueril» – «code minimal 
ayant pour mission non d’intégrer l’adulte dans le groupe dominant, mais de rendre 
l’enfant acceptable et progressivement accueilli dans le monde adulte» –, terá como 
contrapartida a proposta de uma reflexão de tipo filosófico em torno do conceito de 
«discreción», numa clara demarcação relativamente aos modelos italianos, de Castiglione a 
Guazzo340, e, em particular, ao paradigma casiano, não obstante a relevância que este já 
dava à «discrezione». 
 
 Se El Cortesano discreto (c. 1634), de Gabriel Bocángel, e, ainda antes, o Diálogo 
de las lenguas y de la discreción (1579), avançado por Mercedes Blanco, da autoria de 
Damasio Frías que contemporanizou com o círculo de um poderoso aristocrata de 
Valladolid, se enquadram já na perspectiva desta «filosofia do savoir-vivre», por ele 
definida como «un habitus de l’entendement pratique, par lequel nous faisons les choses de 
manière convenable relativement à la manière, au lieu, au temps, à la personne et à toute 
autre circonstance», sem dúvida que são as obras de Baltasar Gracián as que marcam 
indelevelmente as doutrinas da «discreción». Referimo-nos a El Héroe (1637), a El 
Discreto (1646), que enunciam, ambas, as qualidades do homem exemplar, ser de 
excepção, no primeiro caso, e El Oráculo manual y arte de prudencia (1647), original 
colectânea de máximas sumariamente comentadas, oportunas tanto para o «herói» – degrau 
só acessível a príncipes, ministros (de primeira estirpe), autores tornados clássicos e 
generais excepcionais, cuja acção os projecta para o mundo e a posteridade -, como para o 
«discreto» – estatuto de que podem gozar capitães, embaixadores, aristocratas, 
merecedores pelo seu serviço e mecenato, e outros, todos, enquanto vivos341 –, numa 
ilustração aforística da filosofia das obras precedentes e, antecipadamente, de El Criticón 
(1651-1657). 
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2.2.2.2.3.1. A “discrição”: o saber ocultar e o saber mostrar 
 
Entre essas obras, assume maior relevo, para a nossa análise, El Discreto, «suma de 
ejercicios para alcanzar la discreción»342, que coroa o tríptico iniciado com El Héroe – 
proposta de aspiração a um degrau de excelência, praticamente inefável (el no sé qué, 
prelúdio do je ne sais quoi francês) – e prosseguido com El Político Don Fernando el 
Católico (1646) – ilustração máxima de qualidades na arte de governar, de tonalidade 
panegírica e apotegmática –, revelando ambos os livros afinidades com o género dos 
espelhos de príncipes. Não significa isto desdém pelo cariz unitário e que norteia todo o 
labor literário do autor, incluindo a vertente teorizadora que aqueles livros concretizam, 
primeiro, exposta na Arte de ingenio, tratado de agudeza (1642) e, depois, reelaborada na 
Agudeza y arte de ingenio (1648), e que culmina na obra condensadora El Criticón 
(1651-1657), novela construída sob forma alegórica, tanto mais que nos é caro notar que a 
perspectivação desse edifício literário em termos globais é coincidente com a trajectória do 
próprio género que temos vindo a esboçar. Aurora Egido, na sua introdução à edição de El 
Discreto, avança: 
 
Los diversos modelos de discreción que Gracián enumera en su libro componen – pars pro 
totum – el ideal del hombre universal cuya vida se dibuja al final de la obra. De lo épico y 
político de sus anteriores tratados, Gracián desciende al hombre de mundo para 
conformarlo con el trazo de una serie de varones perfectos que ya lo habían sido y probado, 
por sus dichos y sus hechos, con extremada discreción.343 
 
Portanto, um modelo não exclusivamente adstrito à corte – «el varón discreto lo es 
a todas horas y en todo lugar»344 –, que será ainda mais alargado (porque não especifica 
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qualquer condição) no Oráculo manual y arte de prudencia345 – cujo contributo para a 
definição da discrição não pode deixar de ser considerado, dada a síntese que faz, como já 
se disse, das obras anteriores, colocando-o em posição charneira relativamente aos vários 
textos aludidos. Poder-se-iam contrapor as não despercebidas referências às cortes e às 
batalhas como «Oraculos» do bom gosto e da discrição, pois nelas se adquire a «sabiduria 
cortesana», defendendo-se, inclusive, as primeiras como passagem obrigatória na segunda 
das três «estaciones» da vida de um discreto346. Alborg, entretanto, alerta para o sentido 
amplo de sociedade e de mundo que tem sempre a palavra «corte» para Gracián347. E, de 
facto, através da referência à maneira de conversar e agir «con los Principes, con los 
supe-/riores y con toda gente de autori-/dad»348, deduz-se que o autor estaria a contemplar 
nesse «mundo» homens de suposta condição inferior. De igual forma, ao considerar os 
«superiores», aqueles que detêm um «seño-/rio vniuersal en todo quanto dizen, y hazen», o 
jesuíta admite tanto os que o possuem «por dignidad de oficio», como os que o adquiriram 
por mérito349. Aliás, a crença na aprendizagem é uma das linhas do pensamento de 
Gracián. A propósito do «modo» (alinho no porte e bom trato), afirma o autor: 
 
(...) puedese adquirir, y por / esso la falta della [desta prenda] es inescusable; biẽ, / que en 
algunos tiene principio del / buen natural; pero su complemen-/to de la industria: en otros 
toda es del arte; que puede el cuydado / desta suplir los oluidos de aquella, / y aun 
mejorarlos: pero quando se / juntan, hazen vn sujeto agrada-/ble, con igual facilidad, y 
felici-/dad.350 
 
O excesso de diligência ou de inteligência nos homens é outro factor de equilíbrio dessa 
sociedade mais alargada: como os pés do cego que deslocam o coxo que conduz aquele 
com os seus olhos – numa alusão à tradição emblemática, tão ao gosto dos jesuítas, que 
Gracián recria através de uma técnica de «visualisation verbale»351, meramente descritiva –, 
também os que pensam e elegem bem se valem dos que «son buenos pa-/ra mandados, 
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porque executan con / felicissima diligencia »352; o igual doseamento (note-se que, 
seguindo o texto, não estamos a falar da ausência de uma delas, porque ao discreto convêm 
ambas) de uma e outra qualidade faz um «prodígio», só incarnado por um grande ministro, 
este sim, ser excepcional a quem cabe o epíteto de «herói». 
Trata-se de um paradigma, todavia, nem por isso menos discriminador. A 
consideração literária dos superiores acarreta a dos inferiores e a estes refere-se o autor em 
termos desprestigiantes:  
 
Salen otros del torno de su bar-/ro, ya destinados para la seruidum-/bre, de vnos espiritus 
seruiles, sin / genero de brio en el coraçon: in-/clinados al ageno gusto, y ceder el / proprio 
a quantos ay. Éstos no na-/cieron para si, sino para otros (...)353. 
 
Aos vilãos também é, expressamente, negada a galantaria354. 
 Por outro lado, o estilo engenhoso e de agudezas de Gracián faz da sua obra e de El 
Discreto, em particular, uma «arte de entendidos»355 (vocábulo reiterado indefinidamente 
ao longo do tratado), só acessível aos «varones acabados»356.  
 Aliás, ainda para o leitor de hoje, a obra continua a ser surpreendente e não se nos 
revela de imediato. A unidade que o tema aglutinador da discrição lhe confere antagoniza, 
por um lado, com uma combinação genial de géneros formais variados, o que exige do 
leitor uma operação mental ágil e corresponde, por outro lado, a uma permanência 
estilística, marcada, contudo, pela «agudeza», obrigando a jogos de engenho na decifração 
dos vários níveis de significação das palavras, bem como no deslindar de uma escrita 
cifrada e de uma pontuação misteriosa357 ou da sua indómita dualidade, desde logo 
potenciada pela oscilação entre laconismo e ornatus358. 
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El Discreto apresenta «una visión desengañada del mundo y de los hombres, pero 
no de todos»; esta excepção abre-se apenas para os tais «varones acabados»359, aqueles que 
trilham o caminho da filosofia, isto é, que dominam uma arte de viver feita de reflexão 
sobre as coisas, numa palavra, a arte da discrição. O pessimismo que nele perpassa 
evidencia até que ponto a obra está ancorada na realidade hostil e para ela procura facultar 
pistas para se acabar bem, isto é, sair pela porta «del placer»360. Contrariamente a Il 
Cortegiano e a Il Galateo, a filosofia de Baltasar Gracián não tenta a formulação utópica 
de como deveria ser o real. Consciente dos problemas que atingem o homem de uma época 
decadente, o escritor jesuíta colocava ao dispor dos seus leitores um manual de 
sobrevivência para a sua caminhada ao longo das estações da vida, forjando um 
pragmatismo astucioso e uma adaptabilidade camaleónica361 separável da ética religiosa – 
audácia que lhe valeu alguns dissabores, infligidos pela Companhia de Jesus, motivo pelo 
qual publicou as suas obras sob o pseudónimo de Lorenzo Gracián.  
Essa viagem, autónoma, firmada na vida terrena, conduz o discreto à última jornada 
da verdade. Depende, em primeiro lugar, de conhecimentos teóricos (o «hablar con los 
muertos»), completados com a experiência vivida (o «[hablar] con los vivos»)362: o falar 
com os mortos é o contacto com os livros; a teoria da discrição, valorizando, como Séneca, 
a arte da memória, preconiza a aspiração ao saber total, enciclopédico, de que os 
cartapácios e miscelâneas, tão ao gosto da época, são um testemunho vivo; a comunicação 
com os vivos faz-se peregrinando em viagens, admirando, nos vários países, cortes, 
templos, escolas e outros edifícios antigos e modernos, convivendo com os cultos e 
participando do «banque-/te de los entendimientos» que é a conversação («noticiosa / 
erudicion»)363. A terceira e última estação dessa viagem, que é a vida do discreto, deve 
dedicá-la à meditação consigo mesmo, à «medita-/cion de la muerte», mais 
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precisamente364. Logo no primeiro «realce», espécie de capítulo, o autor aconselha: 
«Comience por si mismo el Dis-/creto a saber, sabiendose»365, ideia que volta a repetir no 
realce VIII366. 
No delinear de um ideal de conduta que é apanágio de um homem de excepção 
parece que regressamos ao idealismo de Castiglione. De facto, o retrato que as doutrinas da 
“discreción” traçam do indivíduo é o de alguém superior que atinge a grandiosidade depois 
de ter ultrapassado uma série de obstáculos, donde o seu cunho semi-divino. No entanto, o 
fito do discreto, mais do que agradar, seduzir, como pretendia o cortesão de Castiglione, é 
dominar, usando para tal essa mesma sedução. O que o distingue não é o visível, mas sim 
algo de mais profundo a que se dá o nome de espírito ou «ingenio», do qual emanam todos 
os valores. A discrição em Gracián, herdeira da tradição ética aristotélica, que a assimila à 
capacidade de discernir, momento essencial na «deliberação discreta», é mais do que o 
discernimento; é, segundo Annick Paternoster, «une règle fondamentale et universelle du 
comportement entier, capable de donner le ton exact au comportement dans toutes ses 
dimensions, et ceci dans toutes les circonstances». Ela compreende não só o «juicio», mas 
também o «ingenio» e o gosto367. É, justamente, a valorização do esprit inventivo no 
período barroco que levará o autor, consciente da possibilidade de realçar as qualidades do 
discreto, a redigir a sua «art d’esprit», à semelhança do que sucederá em Portugal, onde 
surge, em 1718 e 1721, a primeira e segunda parte da Nova arte de conceitos de Francisco 
Leitão Ferreira. 
Assim, a excepcionalidade não advém do nascimento, nem da beleza, juventude ou 
fortuna. Ela implica a adopção de uma estratégia, de um método, enfim, de uma arte capaz 
de exceder a natureza, em conformidade com o optimismo do humanismo jesuíta, mas que 
só é apanágio de alguns, como já ficou dito.  
A «arte da prudência» que, aliás, a segunda parte do título do Oráculo evoca, 
caldeada de «ingenio» ou agudeza, fornece bases fundamentais dessa estratégia. Nela, o 
autodomínio, só possível graças ao tal «saber-se», é fundamental: «Hombre 
inapassionable, prenda / de la mayor alceza de animo (...) No ay mayor señorio, q. el de / si 
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mismo (...).»368. Segue-se, depois, o conhecimento dos outros e, nesse domínio, são 
precisas todas as cautelas. De natureza intelectual, o estratagema do homem prudente 
assenta em um estudo infatigável, uma observação penetrante que passa, antes de mais 
nada, por «mirar / las cosas por dentro»369, sem se deixar enganar pela aparência, a fim de 
se relacionar melhor com os homens, (daí tratar-se de uma «filosofia práctica»370.) Sugere-
se que seja «lince[(s)] de las intẽcio-/nes» dos outros371 usando para tal, além do discorrer, 
de uma arte da adivinhação de base intelectiva (ser «Zaho-/ries de coraçones»372). Como se 
vê, esta filosofia de vida, nos antípodas do modelo conversacional casiano – ainda que 
reconheça a relevância da «arte de conuersar» que respeita à prática entre amigos e à 
comunicação de «respeto», a propósito da qual não falta a consideração da «discrecion»373 
–, é secundada por uma consciência de que, neste mundo, importa que cada um se ponha a 
salvo: «(...) vale mas que el otro / se disguste aora, que no tu despues, / y sin remedio»374; 
«(...) Que es / arte ir contra el arte,  quando no se / puede de otro modo cõseguir la di-/cha 
del salir bien»375; «Quando no puede vno vestirse la / piel del Leon, vistase la de la Vul-
/peja»376. Permitem-se, assim, todos os ardis, estratagemas e artimanhas. Até a eleição dos 
amigos – noção que dista da amizade clássica e humanista – é valorizada do ponto de vista 
da sua utilidade: «entienda el / atento, que nadie le busca a èl, sino / su interès en èl, y por 
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èl.»377. Dela nem a inimizade está excluída378, tanto mais que «los ami-/gos oy, [son] 
enemigos mañana»379. A filosofia de Gracián está, assim, no limiar da ética: o que importa 
é o êxito, a fama resultante do comportamento. 
No dar-se a conhecer, tem a oportunidade de mostrar as suas «prendas». Mas 
também a esse nível tem de saber esperar pelo momento certo380, aproveitando bem a 
ocasião, e evitar o excesso de ostentação ou vulgaridade381, marcando a sua presença de 
modo a que seja sempre apreciada, para não cair no erro do pavão que serve de tema ao seu 
apólogo382. A referida estratégia radica ainda na dissimulação de tudo o que apela para a 
natureza, repugnante aos olhos do homem pessimista que se move num meio com o qual 
está em permanente luta – como atesta o próprio vocabulário bélico e heróico383 –, aspecto 
esse em que diverge do cortesão castiglionesco, instado a dissimular o esforço, a sua 
disciplina, através da «sprezzatura», de modo a restaurar uma certa naturalidade (não a 
boçal natureza), que lhe granjeia a graça, e a semear a harmonia (a agradar) e para o qual a 
aparência do corpo, imagem de si, é essencial.  
Não admira, pois, que a enumeração de regras da vida quotidiana, tal como 
aparecem nos manuais de civilidade, consideradas supérfluas e efeminantes, alegadamente 
circunscritas a contextos particulares, seja banida de El Discreto e, em geral, da teorização 
sobre a discrição. «(...) la civilité chez Gracián est l’art de farder d’apaisantes couleurs une 
permanente guerre civile de l’individualité contre la multitude d’autant plus redoutable 
que’elle prétend aussi à la singularité» – nota Benito Pelegrin384. O descrédito actual a que 
são acometidas as boas maneiras surge explicitamente pela boca de um cortesão em El 
Criticón, justamente a propósito de El «Galateo Cortesano»: 
 
 “Este libro, dixo tomándole / en las manos, aun valdria algo, si / se practicase todo al rebès 
de lo / que enseña. En aquel buen tiem-/po, quando los hombres lo eran / (digo buenos 
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hombres) fueran / admirables estas reglas; pero / aora, en los tiempos que alcan-/çamos, no 
valen cosas”.385 
 
Nem mesmo a constelação de «prendas» de El Político Don Fernando el Católico, 
os «primores» de El Héroe ou os «realces» de El Discreto constitui garantia de eficácia. 
Esta depende das relações desses saberes e habilidades, mas de forma determinante, já que 
não se reduz a uma «gramática de saberes», da variedade de contextos que o grande livro 
do mundo oferece e da vivacidade do engenho de cada «pessoa», cujo estilo e acções se 
tornam, pela ausência de receituários, irrepetíveis386. Nisto reside o pragmatismo, a ligação 
à prática da filosofia de Gracián: «Ni es solamente especulatiua es-/ta discrecion, sino muy 
practica, / especialmente en los de el mando...» para elegerem talentos, afirma o próprio387. 
Em vez de uma concepção empírica, sujeita à variabilidade e relatividade dos 
preceitos, pontificam, na obra gracianesca, princípios abstractos, o mais gerais possível, 
garantia de maior actualidade – princípios esses a partir dos quais o discreto é capaz de 
deduzir as ditas regras sem que haja necessidade de as expor, até porque isso tiraria 
eficácia à sua estratégia de tornar-se favorito. A ausência dessa dimensão relativa à vida 
quotidiana leva, inclusive, Mercedes Blanco a afirmar que as obras de Gracián «ne sont, à 
proprement parler, des traités de savoir-vivre»388, o mesmo reparo dirigido por Alain Pons 
ao Il libro del Cortegiano de Castiglione – que tenta, igualmente, a formulação de 
princípios – enquanto a obra não foi dotada de índices, a partir de 1541 e 1556, altura a 
partir da qual, então sim, para o referido crítico, «l’ouvrage est “utilisable”, et se met à 
fonctionner comme un manuel ou un code»389.  
De facto, assim é, mas seria injusto não notar que Gracián não descuida o porte, o 
exterior – estreitamente ligado, nos manuais de savoir-vivre, à perspectivação do 
quotidiano –, sobretudo nos que mandam, por ser ela condição sine qua non para dar graça 
e suscitar o aplauso, isto é, agradar e fazer-se estimar pelos outros, numa aproximação aos 
modelos italianos e, concretamente, a Il Galateo, com o qual partilha também a invectiva 
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às singularidades extravagantes (no traje, no porte, na preferência pelo antigo, numa 
«vanissima inchaçon», mas até no «Ingenio al rebès» e a defesa da acomodação não só às 
circunstâncias como também aos usos, a fim de prevenir as murmurações390. A 
preocupação com o “modo” radica no facto de que aquilo que se vê primeiro são as 
aparências e «por lo / exterior se viene en conocimiento / de lo interior»391, ao qual tem de 
se chegar. Por esta razão, as aparências, em Gracián, não são de descartar: «Realidad, y 
apariẽcia. Las cosas / no passan por lo que son, sino por lo / que parecen; son raros los que 
mi-/ran por dentro, y muchos los que se / pagan de lo aparẽte. No basta tener / razon con 
cara de malicia.»392. Aliás, é de salientar que a aparência chega a ser perspectivada como 
uma manha a usar pelo discreto: «engaña de or-/dinario la aparente hermosura, do-/rãdo la 
fea necedad: y si callàre, po-/drà desmentir el mas simple de los / brutos, a la mas astuta 
dellos, con-/seruando la piel de su apariẽcia»393. A acrescer a isto, os modos e a aparência 
podem contribuir para melhorar o ser. 
No entanto, o autor fica por estas considerações, sem enunciar regras propriamente 
ditas. No universo gracianesco, estas são, quanto muito, as que compila no Oráculo, sob a 
forma do aforismo e que formam uma sabedoria prática (“saber” + infinitivo, ou infinitivo 
negativo são algumas das fórmulas usadas), útil para o êxito pessoal no mundo da 
sociedade de Seiscentos que exige tão abundantes «realces», sabiamente ostentados: «Gran 
leccion es esta del saberse / hazer estimar, de saber vender vna / eminencia, afectando el 
encubrirla, / para conseruarla, y aun aumentar-/la con el deseo (...)»394. Diversamente do 
galateo, que tem de se apagar para não desagradar, e do cortesão de Castiglione, que tem 
de se distinguir para agradar, o discreto tem de jogar com os seus «realces» para seduzir e, 
assim, dominar. 
 
2.2.2.2.3.2. A sinuosidade discriminadora da agudeza 
 
 A opção pelos princípios gerais em detrimento das regras, em El Discreto, reduz, de 
certa forma, o seu cariz didáctico, o que se coaduna com o secretismo da estratégia do 
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«favorito», apesar de ser, momentaneamente, suspenso, mesmo violado pelo autor que 
acaba por abrir o jogo, aconselhando o modo pelo qual cada um pode descobrir os outros395 
e, ao mesmo tempo, alertando para a necessidade de cada um se encobrir para não ser 
sondado por olhos alheios396. 
Mas o que, sem dúvida, obsta ao acesso fácil e alargado à teoria da discrição, 
desenvolvida em El Discreto, e, portanto, reduz, em parte, esse pendor, restituindo, no 
entanto, a sua eficácia, posta em causa pelo próprio acto de escrita, é a eloquência que faz 
do livro uma mera «arte da sugestão», através da qual se diz o que se não disse e se diz 
mais do que aquilo que se disse397, e, sobretudo, a variedade de géneros formais que 
Gracián identifica expressamente, epigrafando cada um dos vinte e cinco «realces» em que 
está dividida a obra, os quais apresentam, em geral, um modelo imitável de discrição 
personalizado, com o retrato de eminentes discretos, e através dos quais procura 
convencer, deleitando. Entre outros géneros, contam-se o diálogo, cujos interlocutores, 
num aprazível discorrer sobre matérias diversas e incarnando a discrição, se esgrimem 
verbalmente; a carta, esse falar escrevendo que combina reflexão, erudição e sabedoria 
proverbial; a sátira, contra a aparência e a afectação, bem como contra a graciosidade 
continuada; o panegírico, de carácter oratório; o emblema descritivo, sem a imagem, 
portanto, e o enigma; a renovada alegoria, atrás da qual se escondem vícios e virtudes, e, 
dentro do seu âmbito, o apólogo e a fábula, para a qual o jesuíta contribui de forma 
original, tornando-se num «novo Esopo»; o discurso e o «razonamiento», desenvolvimento 
de um tema através de uma técnica similar à dos discursos das academias literárias da 
época; a «crisis», de sua invenção, identificável com a censura e dominada pelo tema da 
desejável invariabilidade humana, permitindo, ela própria, uma pluralidade de estilos e 
géneros398. 
 Com este tipo de «agudeza compuesta»399, geradora de um número considerável de 
vozes, ora em discurso directo, ora em discurso indirecto e que mudam constantemente, 
depressa se deduz que «no se escribe para todos», dando razão a Lastanosa que, assim, o 
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399
 Lorenzo Gracian, AGVDEZA, / Y ARTE DE INGENIO. / EN QVE SE EXPLICAN TODOS LOS / modos, y 
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afirma peremptoriamente no prólogo «A los lectores» 400 de El Discreto. Deste modo e 
com o seu estilo, embora fazendo entrar a teoria da discrição nos circuitos da imprensa, 
Gracián limita o número de leitores e, ao mesmo tempo, salvaguarda, de forma relativa, a 
sua posição: 
   
este estilo, estos múltiples modos de concretarse el ingenio, más que reservar la lectura del 
texto a una minoría docta, preserva a aquellos lectores que saben distinguir varios niveles 
de significados y varias interpretaciones combinables, o sea que saben descifrar los 
artificios de la agudeza, un significado pletórico, polifónico.401 
 
 Em contrapartida, numa renovação da tradição paremiológica, os ditos agudos do 
Oráculo, sob a forma de aforismo, abdicando de um tipo de argumentação baseado no 
exemplo, até então dominante, funcionam, segundo Emilio Blanco Gómez, como «reglas 
breves de aplicación universal que contribuyan a evitar los males que afectan al hombre 
considerado como entidad individual», o que, para o mesmo crítico, é um indício de 
modernidade402. Porém, até aqui, a agudeza limita tal pendor mais táctico conferido pela 
enunciação de regras, como ressalta Felice Gambin: 
 
Cierto, aparentemente muchos trozos de las obras de Gracián, y sobre todo del Oráculo 
Manual y Arte de Prudencia, dibujan un pragmatismo acomodaticio, un carácter táctico o 
un vademecum de reglas. Sin embargo, tal tentativa de reducción de las muchas formas 
gracianas de supervivencias a unas reglas de buena educación y de tácticas para asegurar el 
triunfo en la sociedad de los hablantes no puede sino convivir con un paradójico jeu de 
massacre del acervo de conocimientos que expresan las agudas observaciones de los 
aforismos.403 
 
 A nós interessa-nos reter, de forma particular, o facto de que esta “redução” 
aforística marca, claramente, o eclipsar da tradição retórica ciceroniana (que cede lugar à 
tacitista, pelo descrédito que imputa ao ideal da urbanitas404, isto é, da conversação civil, 
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 Baltasar Gracián, El Discreto, p. 159. 
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 Felice Gambin, op. cit., p.216. 
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 Emilio Blanco Gómez, «Baltasar Gracián» <http://www.liceus.com/cgi-bin/aco/lit/01/022601.asp> 
(consultado em 17/03/04). 
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 O livro Le sei giornate (1534 e 1536) de Pietro Aretino marca, pela paródia – pelo que mantém a forma 
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mise-en-scène do esforço argumentativo comum (que leva a uma configuração normativa, 
mais ou menos explícita). Não admira, pois, que o diálogo seja preterido face a outras 
formas, nomeadamente o tratado, em dado momento405, a miscelânea e, de forma mais 
paradigmática, o aforismo, produto do ingenio que Gracián prescreve para o discreto e para 
a sua maneira de se conduzir no mundo. É nesta medida que não conseguimos deixar de 
encarar todo o seu complexo edifício teórico como uma arte para saber viver. 
 
 
2.2.2.2.3. Um alternativa ao modelo cortesão: a proposta inglesa – o gentleman 
 
En Angleterre où la critique de cour est traditionnelle, les modèles étrangers sont 
importants : Castiglione, Du Refuge, Courtin, Callières. Mais l’originalité des Anglais est 
de s’attacher beaucoup plus au service de l’État que d’adopter une attitude de complaisance 
envers le prince. Cela explique que le modèle social idéal est très tôt éloigné du courtisan, 
qu’il est une figure beaucoup plus indépendante.406 
 
 A noção de “gentleman” é facilmente apropriável, mesmo em outras línguas. Não 
raras vezes é sinónimo de homem bem-educado. A raiz da própria palavra não é correlata 
da ideia de aristocracia. Derivando do latim gentilis («nascimento», designando 
nascimento livre numa família livre com todos os direitos cívicos), remete, antes, para a 
«gentry», termo usado em vez de “nobreza” para operar a distinção «haut/bas». Torna-se, 
assim, numa noção adaptável àqueles que ascendem socialmente e cujo estatuto não radica 
nem no «bom» nascimento, nem na fortuna, nem na pertença a uma classe, o que o 
converte num modelo praticamente aberto a todos, incluindo, é claro, os próprios nobres407. 
Os franceses, quando importam o termo, no século XIX, associam-no à qualidade do 
comportamento, à aparência, destituída de qualquer notação de classe. 
 Já na Inglaterra do Renascimento, dois traços eram apanágio do “gentleman”: ter 
bom nascimento, sem pertencer obrigatoriamente à nobreza, e ser bem-educado. A nem 
                                                                                                                                                    
interlocutor e da imposição do eu ao outro, com a inerente da não observância do respeito pela opinião deste, 
visível na ocorrência de FTAs (uso do imperativo, incursões na vida privada do interlocutor, desacordo e 
reprovação, blasfémias, gabarolice). Annick Paternoster, «Le sei giornate di Pietro Aretino: l’urbanitas 
parodiata», in Alain Montandon (dir.), Traités de savoir-vivre italiens, pp. 225-236. 
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sempre coincidência simultânea destes dois traços suscita a valorização de uma 
meritocracia que abre caminho ao desempenho de cargos na magistratura, na diplomacia, 
na política e na carreira militar. A promoção a servidor do Estado pressupõe a assimilação 
dos valores e das maneiras da elite dominante e uma formação moral e intelectual que não 
é a preconizada por Castiglione. A própria pequena nobreza, temerosa da concorrência das 
novas elites, vai apostar também na sua valorização intelectual. Não admira que o género 
dos tratados de educação ganhe primazia em relação ao das civilidades. Citem-se The 
complete gentleman (1622), de Henry Peacham, e Thoughts on education (1693), de John 
Locke, que terão seguidores no século XVIII. Com o decorrer do tempo, novas elites 
beneficiárias da urbanização do país procuram afirmar-se, introduzindo novos critérios de 
distinção social, o que faz evoluir o conceito de “gentleman”. Surge assim o «virtuoso», 
esteta que se impõe pelo gosto artístico, e o burguês, homem de negócios, que lhe acresce 
o critério da fortuna e do dinamismo económico408. 
 Um tal modelo só podia ser incorporado num contexto como o da sociedade 
britânica, em que a nobreza revela uma maior abertura e a corte não tem o mesmo peso, 
desenrolando-se a via mundana em casas aristocráticas, teatros, jardins, corridas. Porém, a 
dívida relativamente ao modelo francês, que aliás sempre fascinou os ingleses, é admitida 
por Lord Chesterfield: 
 
The perfection of good-breeding is, to be civil with ease, and in a gentlemanlike manner. 
For this, you should observe the French people, who excel in it, and whose politeness 
seems as easy and natural as any other part of their conversation.409 
 
 Homem de conversação, agradável e vivaz, atento à sua postura, à moda e ao gosto 
dominante, detentor de conhecimentos e tão desejoso de agradar como de ascender 
socialmente, o “gentleman” informa um conceito que se dissolverá, no século XIX, a favor 
de uma «vague respectabilité bourgeoise», industrial e liberal, que se torna contestatária do 
que considera ser a ociosidade do “gentleman”. 
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2.2.2.3. Os últimos modelos 
 
 Com o triunfo paradoxal do individualismo nas sociedades cada vez mais 
democráticas, a sociabilidade sofre uma erosão que culmina na esterilização de modelos 
orientadores das representações comportamentais. A apologia de uma “politesse” natural, 
sustentada por um Rousseau, que viria a revelar-se utópica, a Revolução Francesa, 
sobretudo, com ecos por toda a Europa, e a repulsa das regras pela geração de 68, foram 
factores que atentaram contra a «arte» social e que acabaram por reduzir os manuais ditos 
de savoir-vivre, profusamente editados no século XIX, por «solicitação da pequena e 
média burguesia, a meros catálogos exaustivos (especializados, por vezes) do que se deve e 
não deve fazer, despojados de qualquer base estética ou filosófica, e gerar um sistema 
amplificado e normalizado, mecânico (maquinal) da etiqueta, abolidas como foram as 
etiquetas do Antigo Regime, suplantadas por algumas infrutíferas civilidades 
republicanas410. 
Em Itália, já no século XVII, os “galatei” haviam iniciado a tendência de 
simplificação formal e de esvaziamento da civilidade, cada vez mais, reduzida à mera 
codificação de normas e preceitos. Assemelhando-se ao discurso jurídico, os manuais de 
boas maneiras, em geral – ou, se quisermos, de savoir-vivre, de etiqueta, de civilidade –, 
tornam-se, eminentemente, prescritivos e não descritivos. A questão que os leitores 
colocam a esses livros ou aquela a que eles lhes poderão responder, já que não se 
preocupam com fundamentos e explicações, é simplesmente, seguindo a formulação de 
Mercedes Blanco: «Que dois-je faire exactement en toute circonstance où ma position 
sociale est en jeu et la posistion de ma famille qui en est inséparable?»411. Novidade nesta 
questão, assim reformulada, é a introdução do elemento familiar que, então, passará a 
nortear a literatura de boas maneiras, igualmente, comprometida com a senda 
civilizacional. 
Il nuovo galateo (1802) de Melchiorre Gioja, releitura do modelo casiano da 
creanza, é dirigido, precisamente, ao «uomo civilizzato» que se move, agora, no «grande 
mercato» e não mais no teatro, pois o critério não é já o da «grazia», mas o da «ragion 
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sociale»412, sendo adoptado na escola e indicado para os jovens, para a burguesia e o povo, 
a família ou os senhores. Os autores e os destinatários mudam, de facto, mas, 
curiosamente, a perspectivação das ocasiões e lugares sociais manter-se-á, estruturando 
mesmo os manuais de boas maneiras, cujos capítulos a eles se subordinam, embora outras 
instituições sociais se imponham: a família, a escola, o trabalho, o café, o teatro. O modelo 
forjado para uma sociedade que se concebe como nação, que aboliu as classes e em que 
impera a «razão social», isto é, uma sociedade em que cada indivíduo é encarado como 
uma peça fundamental da engrenagem social, ao serviço do bem comum, é, no fundo, um 
prolongamento do modelo do Antigo Regime, socialmente amplificado, mas reelaborado 
(nos galatei populares). Coadunando-se com as novas ideias de civilização, de progresso e 
utilidade individual, surgem, na primeira metade do século XIX, galatei das profissões, 
endereçados à classe forense e médica, que fornecem um modelo para o profissional 
gentiluomo, antecipações das futuras deontologias. 
No fim de Oitocentos, o modelo de bom comportamento elege a família como a 
nova corte e a mulher, de todas as condições, por protagonista dos galatei – ela que tinha 
sido, até então, literariamente postergada, no que respeita a tal matéria, e à qual, agora, não 
se reconhece o direito a uma certa naturalidade, tida por masculina, anteriormente 
reprimida –, embora, como nota Inge Botteri, esse ideal, no século XX, seja proposto à 
totalidade da sociedade413. O bem comum é, desde então, limitado ao ambiente doméstico. 
A estruturação dos manuais passa, então, em toda a Europa, a girar em torno da 
constituição da família e dos momentos essenciais da sua evolução (casamento e boda, 
nascimento e baptizado, morte e funeral) bem como do seu restante quotidiano, em 
ocasiões de abertura ao exterior que possibilitam capitalizar respeitabilidade. A título de 
exemplo citem-se o famoso manual inglês Don’t, de fins do século XIX, e o Code du 
cérémonial. Guide des gens du monde dans toutes les circonstances de la vie, da condessa 
A. Lebrun (1867)414. 
 Apesar de reduzidas à prescrição de cerimónias, estas incipientes formas de 
civilidade continuam a ser o garante da estabilidade política e social415. 
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 Segundo Montandon, o último verdadeiro modelo é o “dandy”, ilustrado por Byron, 
Lord Seymor, Oscar Wilde, entre outros. Distingue-se, diferentemente dos modelos 
anteriores, por uma aparente marginalidade, uma espécie de desafio às regras sociais, que 
substitui pelas que cria autonomamente, e vive, tal como o cortesão, da representação, só 
que em espaço urbano, entregando-se ao ritual rotineiro da “toilette” que o institui novo 
rei. O eminente estudioso refere ainda o “snob”, atido à etiqueta, votado ao servilismo da 
classe onde quer ser aceite e aparentar poder, consciente como está da sua inferioridade, e 
o modelo do homem bem-educado para quem a coacção social (representada na família, na 
escola...) é transformada em autocoacção, definindo-se pela observância mecânica da 
etiqueta. 
 O desaparecimento de modelos dá lugar à moda e aos estilos – elaborações, mais ou 
menos desorganizadas, de imagens e símbolos416. 
 A interacção social, por sua vez, entra em crise. O interesse pessoal é dominante. 
As instituições, os lugares da sociabilidade «caem em desuso». Por outro lado, a 
inexistência de uma distância necessária é fonte de alienação humana: «(...) les relations 
directes inaugurent la violence et la brutalité» numa sociedade eminentemente urbana, mas 
onde, agora, impera o anonimato, uma sociedade dominada por novos valores, como os da 
sinceridade, espontaneidade e rentabilidade e por um défice de comunicação417. 
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Em todos os Seculos brilhantes da nossa Monarquia 
trabalháraõ os Sabios em reduzir a Preceitos, e Regras os 
conselhos de Educaçaõ. Cada Escritor seguio o seu rumo 
differente. Huns se applicáraõ á Instrucçaõ dos Principes; 








Fácil será de adivinhar que o despontar de uma literatura votada ao comportamento 
social em Portugal tenha acompanhado mais ou menos as grandes tendências que a referida 
literatura gizou na Europa. Podendo achar-se as suas raízes no modelo monástico, ela não 
deixou de dar enfoque à figura principesca antes da fixação do paradigma textual cortesão. 
Mas este percurso não anula, certamente, as naturais especificidades. 
 Assim, julgamos que o estudo da recepção de Il Galateo de Della Casa, publicado 
pela primeira vez, em Itália, em 1558, não poderá descurar o substrato preexistente, 
contemplando já aspectos da conduta e do comportamento em comunidade, nem a 
influência anterior de outras obras estrangeiras, concretamente, Il libro del Cortegiano de 
Castiglione, vindo à luz, recorde-se, em 1528 e dedicado ao bispo português de Viseu, D. 
Miguel da Silva, bem como o opúsculo erasmiano De civilitate morum puerilium de 1530. 
 Um escorço se impõe, ainda que superficial e sucinto, dos discursos que, de algum 
modo e sob diversos ângulos, retratam a questão ou aspectos ligados ao comportamento em 
sociedade e, em particular, o filão, predominantemente didáctico-moralizante, de tipo 
ensaístico/argumentativo, susceptível de integrar o inventário de manuais de civilidade 
portugueses e dos príncipes em particular. 
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3.1. O advento do Galateo  
3.1.1. Constituição de um discurso sobre a arte de bem viver 
 
3.1.1.1. Moralidades e “policia” monástica 
 
 Cabe mencionar, antes de mais, os dísticos de Catão pela explícita referência que 
neles se encontra a comportamentos a observar em sociedade e pela sua ressonância em 
Portugal, seja através de versões latinas, seja através das castelhanas, de que já demos 
conta.  
A partir da edição lisboeta de 1521 de Castigos y enxempros de Catom, é possível 
verificar que as suas sentenças encerram já algumas noções-chave da civilidade, tais como 
a graça, o agradar, a fama, a honra e a desonra – as quais, portanto, se difundem muito 
antes da influência dos textos nucleares italianos –, deixando ainda perceber, no sistema de 
relações sociais em vigor, os laços de dependência hierárquica que a elas estão associados: 
 
  Porque seas gracioso siempre sirve de grado 
  porque siempre te honrren y seas bien infamado 
  y guardes que el seruicio que grã tiẽpo has lazerado 
  no lo pierdes en vn punto y quedes desonrrado. 
 
Como condições que trazem a honra, Catão aconselha a: 
 
 Otrosi mi hijo sey siempre mesurado 
 porque entre las gentes seas honrrado 
 usa de limpieza en tu vestido y calçado 
 y a todas la gentes seras muy bien hablado. 
 
Para além destes, destacam-se ainda os conselhos para bem guardar as amizades, as 
advertências contra o vício da bebida e dos jogos bem como contra os lisonjeiros, os 
cuidados a observar na conversação, nomeadamente o evitar falar em demasia «ca no es 
cortesia», e os preceitos a seguir à mesa, como o lavar as mãos ou ainda: 
  
  Quãdo comieres h[i]jo no te qeras mucho reyr 
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  ca se parece la vianda por la boca mucho abrir 
  y en el comer mascando ha se de encobrir 
  otrosi sobre la mesa poco deues de partir. 1 
 
 Catão não foi seguramente a única presença antiga em matéria de moral prática, 
quer essa mediação com a Antiguidade fosse feita por intermédio de traduções, quer por 
cópias e recolhas, que em muito deveriam ao labor monástico. 
 Conta-se também uma adaptação portuguesa da Formula vitae honestae (século VI) 
de Martinho, bispo de Braga, conhecido por S. Martinho de Dume2, figura proeminente na 
cristianização da Península. 
No quadro dos mosteiros, conventos e respectivas escolas monacais (Coimbra e 
Alcobaça), assim como episcopais (Braga e Coimbra), onde a convivência obedecia, 
decerto, ao cumprimento de regras estritas, a preocupação com o gesto e a etiqueta está, 
igualmente, presente. 
 Citem-se, a título de exemplo, os costumeiros, de que destacamos, entre os muitos 
que há, o Costumeiro de Santa Cruz de Coimbra, manuscrito de finais do século XII3, no 
qual se descrevem as acções diárias dos monges, incluindo o modo como se hão-de 
conduzir na igreja e no claustro, no capítulo e no refeitório, e o Ordinário de S. Cruz: 
Gema da coroa dos claustrais e espelho dos prelados (Gemma coronae claustralium et 
speculum praelatorum ordinis sancti Augustini), manuscrito do século XIV4, a cujo título, 
note-se, é emprestado o termo de grande fortuna nos tratados de educação dos príncipes: 
speculum. 
Mais tardia é a Regra e perfeição da conversaçam dos monges recopilada por 
Lourenço Justiniano, impressa na tipografia do Mosteiro de Santa Cruz (Germã Galharde) 
em 1531, na qual encontramos, por exemplo, capítulos sobre os danos da ociosidade, sobre 
o silêncio e os «males» da língua, sobre o modo de ocupar a mente durante a refeição, 
sobre a maneira de conversar e sobre a forma de controlar o corpo5. 
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3.1.1.2. O viver da corte: conselhos, cerimoniais, livros de etiqueta e protocolo 
 
D. João Manuel, camareiro-mor de D. Manuel, é autor de uma «Regra sua pera 
quem / quiser viuer em Paz» – certamente vazada na sua experiência de vida na corte – 
publicada no Cancioneiro Geral de Garcia de Resende. Nela está já contida a máxima do 
decoro ciceroniano que Il Galateo retomará e elevará a princípio supremo do modelo de 
comportamento conversacional. Não admira que, quer pela dignidade do seu autor, quer 
pela agudeza do seu tom, quer pela validade da sua doutrina, seja essa «cartilha antigua» 
aquela a que Leonardo parece aludir em Corte na aldeia, como depreende Adriano de 
Carvalho6. Reza assim: 
 
 Ouue, ve e calla,     Nunca fyes nem perfyes, 
 E viverás vida folgada.    nem a outro enjuries, 
 Tua porta çerrarás,    nõ estês muyto na praça, 
 teu vezinho louuarás,    nem te ryas de quem passa, 
 quanto podes nam faras,    seja teu todo o que vestes, 
 quanto sabes nã diras,    a rybaldos nam doestes, 
 quanto ves nã julgarás,    nam caualgarás em potro, 
 quanto oues nam crerás,    nem ta molher gabes a outro; 
 se queres viuer em paz.    nom cures de ser picam 
 Seys cousas sempre ve,    nem trauar contra rezam. 
 quando falares te mando:    Assy lograrás tas caãs 
 de quem fallas, onde e quê,   com tuas queixadas saãs.7 
 e a quem, como e quando. 
 
Do mesmo cancioneiro fazem ainda parte as Trovas, em tom crítico, de Fernão da Silveira 
endereçadas ao sobrinho Garcia de Melo, com indicações acerca do modo de vestir e tratar 
no paço.8 
                                                 
6
 Francisco Rodrigues Lobo, Corte na aldeia e noites de Inverno, notas e fixação de texto de José Adriano de 
F. Carvalho, Lisboa, Presença, 1992, p. 236, nota 23. Cf. Maria Vitalina Leal de Matos, «A Corte na aldeia 
entre o maneirismo e o barroco», Românica – História da Literatura – revista de Literatura do 
Departamento de Literaturas Românicas da Faculdade de Letras de Lisboa, Edições Cosmos, 1997, p. 62. 
7
 Álvaro da Costa Pimpão e Aida Fernanda Dias (ed.), Cancioneiro Geral de Garcia de Resende, Coimbra, 
Centro de Estudos Românicos (Instituto de Alta Cultura), 1973, nº 143. 
8
 Id., ibid., n.º 31. 
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Como codificador de regras de cariz social poder-se-ia apontar o discurso paralelo 
dos cerimoniais e livros de protocolo, sem esquecer toda a lavra jurídica, de cujo registo se 
impregnaria alguma da literatura de boas maneiras. O catálogo temático sobre «etiqueta» 
da Biblioteca da Ajuda oferece-nos um pequeno elenco, principalmente de manuscritos, a 
este título, precioso9. Ao lado de leis (como a Lei de Filipe I de 1597 que regula os 
tratamentos da corte, da nobreza, do clero e dos altos funcionários públicos), de um «livro 
de estilos» ordenado por D. Manuel I, por exemplo, figuram diversas cartas, avisos e 
instruções sobre tratamentos, sobre formas de escrita, e sobre cerimónias a ter em 
determinadas ocasiões, formulários de etiqueta (como o cerimonial, embora não datado, 
«Das cortezias que fazião os Reys de Portugal quando erão visitados»). 
Destacamos ainda, no domínio protocolar, o chamado «Livro Vermelho de D. 
Afonso V»10, em cujas páginas se encontram, entre outros assuntos, por exemplo, as 
fórmulas (os «dytados em lynguoajem») com que se haveriam de designar, na 
correspondência epistolar, os reis, príncipes e senhores, a «ordem dos assentos na Capella 
Real segundo as Dignidades» – a questão das precedências para que alertam os manuais de 
civilidade –, e tantas outras determinações concernando os «moradores da Casa d’ElRey». 
Algumas descrições de etiqueta referem o aparato da mesa real, nomeadamente, os 
movimentos dos criados11. 
 
3.1.1.3. A literatura principesca e o desabrochar da regulamentação da vida cortesã 
 
 Privilegiando a literatura de autores portugueses e/ou publicadas em território 
nacional, não podemos deixar de considerar, neste período adventício, a pujança de uma 
modalidade de discurso normativo que tem por protagonista o soberano. Referimo-nos, é 
claro, aos espelhos e tratados para príncipes. 
                                                 
9
 Catálogo disponível on-line: <http://ippar.pt/sites_externos/bajuda/htm/catalg/catalog/etiqueta.htm> 
(consultado em 07/10/06, às 00.00h.). 
10
 «Trellado do Livro Vermelho de tempo DelRey Dom Afonso o Quinto», in José Correia da Serra, 
COLLECÇAÕ / DE LIVROS INEDITOS / DE HISTORIA PORTUGUEZA, / DOS REINADOS DE D. 
JOÃO I., D. DUARTE, / D. AFFONSO V., E D. JOAÕ II. / PUBLICADOS DE ORDEM / DA ACADEMIA 
REAL DAS SCIENCIAS / DE LISBOA / POR JOSÉ CORRÊA DA SERRA, / ..., TOMO I / [estampa] / 
LISBOA / NA OFFICINA DA MESMA ACADEMIA / ANNO M.DCC.XC. / [filete] / Com licença da Real 
Meza da Comis. Geral sobre o Exame, e Cens. Dos Liv., pp. 387-541. 
11
 É o caso do Ms. 569 da UCBG (f. 173-174v). Cf. Paulino Mota Tavares, Mesa, doces e amores no século 
XVII, Sintra, Colares Editora, 1999, p. 73. 
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 Figura proeminente, o rei e a sua conduta são objecto de uma assídua regulação que 
acaba por implicar os que se movem no cenário da corte, em particular os cortesãos, os 
conselheiros, os mestres e os aios, e outros oficiais da casa real, facilitando, portanto, a 
apropriação desses regimentos por parte da aristocracia. Por esta razão e pelo facto de 
abordarem questões intimamente conectadas com a vertente social do comportamento – 
mesmo se o seu âmbito é marcadamente pedagógico e acentuadamente político e moral e 
se se desviam do tipo de “civilidades” erasmianas, depois, glosadas e enquadradas 
filosoficamente por Della Casa –, por retomarem também, de textos antigos, temas 
relativos à conduta e anteciparem aspectos que os arquétipos da civilidade viriam a 
consagrar e perenizariam, consideraremos aqui um conjunto de textos de natureza 
“especular”, mas que não só não excluem como até convocam os nobres. 
 Sensivelmente até à vinda a lume de Il Galateo em 1558 e às suas eventuais 
primeiras formas de recepção em Portugal, há que reter dois momentos fundamentais na 
produção de tratados para príncipes e, por consequência, para grandes senhores: a dinastia 
de Avis e o período joanino, com prolongamentos no reinado de D. Sebastião e no de 
Filipe II de Espanha. No entanto, nem a afirmação de um modelo de cortesão porá em 
causa a continuidade do cultivo desta literatura. A especificidade da conjuntura política 
nacional instigará, de forma particularmente vigorosa, a sua difusão no século XVII12. 
Antes do século XV, é parca, em Portugal, a sua produção. Isoladamente e pouco 
influente, saltando S. Martinho de Braga, surge o Speculum Regum de Álvaro Pais (escrito 
entre 1341 e 1344), dedicado a Afonso XI, de cariz normativo, enunciando os deveres e 
direitos do rei bem como as suas virtudes (prudência, justiça, fortaleza e temperança)13. 
Durante a dinastia de Avis, a tratadística ético-política concretiza de forma plena a 
sua dimensão áulica: se o seu alvo é o monarca, se os seus dedicatários são aristocratas ou 
os próprios príncipes, se os seus autores, ao serviço do poder real, são de extracção 
superior e se movem no espaço da corte, nesta fase, a própria realeza assume-se como 
fonte autoral14. Testemunhos desta interpelação a si próprio são: o Livro da montaria, 
redigido entre 1415 e 1433 por D. João I, que encara a caça, desporto de reis e nobres, 
como um meio de harmonização do corpo e do espírito; o Leal Conselheiro (c. 1438), com 
uma vertente reflexiva pragmática, e o Livro da ensinança de bem cavalgar a toda a sela, 
                                                 
12
 Vide anexo 1. 
13
 Ana Isabel Buescu, op. cit., p. 46. 
14
 Id., ibid., pp. 56, 57. 
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tratado de equitação de que se inferem normas de comportamento para a aristocracia, 
ambos de D. Duarte, figurando o Leal Conselheiro no «arrolamento dos manuais de 
civilidade» de Ivone Leal; e, por fim, também aí incluído, o Livro da virtuosa benfeitoria, 
de D. Pedro que o terá escrito entre 1418 e 1433 e no qual dá particular atenção a príncipes 
e senhores. 
Sob a égide da Ínclita Geração, é escrito o Tratado das virtudes que ao rei 
pertencem, de que só resta o prólogo, da autoria de Vasco Fernandes Lucena, incumbido 
de algumas traduções, entre as quais a da obra de Pier Paolo Vergerio, De ingenuis 
moribus et liberalibus studiis adolescentiae (1402-1403), com o título de Instrução de 
príncipes, tanto esta como aquele destinados à formação do futuro rei D. Afonso V. É, 
aliás, neste afã de traduções, algumas da responsabilidade dos príncipes, que se processa o 
contacto da tradição de specula principis, nomeadamente, da obra de Egídio Romano, com 
o legado clássico e que surge a versão do Livre des trois vertus (1405) de Christine de 
Pizan. Redigido provavelmente entre 1447 e 1455, a pedido de D. Isabel, mulher de D. 
Afonso V, mas só publicado em 1518, em plena «querelle des femmes», por ordem de D. 
Leonor, sob o título Espelho de Cristina, o qual fala dos tres estados das mulheres, esta 
obra, igualmente recenseada por Ivone Leal entre os manuais de civilidade, veicula 
preceitos não só de moral como também de comportamento cortesão, dirigidos a princesas, 
damas da corte e mulheres de condição inferior. Sem falar da circulação de diversas 
versões castelhanas, a presença inglesa na corte, para o que terá sido decisiva a origem de 
D. Filipa de Lencastre, havia já sido notada em resultado da tradução do poema de John 
Gower, Confessio Amantis (1390), O Amante, por Robert Payn, o qual dedica uma parte à 
educação modelar de Alexandre por Aristóteles15. 
Esta reflexão sobre o poder régio, de feição pedagógico-didáctica e normativa, 
revela preocupações de ordem moral e política na educação e formação do governante – 
modelo para o nobre – e deve ser entendida no quadro da afirmação e legitimação de uma 
dinastia, no qual a cultura letrada e este discurso em particular, a par do registo 
encomiástico, se assumem como dispositivos de eleição, ao lado dos ritos, das cerimónias 
ou da emblemática16. 
                                                 
15
 Id., ibid., pp. 50, 51. 
16
 Id., ibid., pp. 52, 253-257. No que concerne a emblemática, há a referir, entre nós, a glosa dos Emblemata 
Centum Regio Político (1651?), do espanhol D. Juan de Solórzano Pereira, por Francisco António de Novaes 
Campos em 1790 (PRINCIPE PERFEITO / EMBLEMAS / DE / D. JOAÕ DE SOLORZANO / 
Parafrazeados em sonetos portuguezes e offerecidos / AO SERENISSIMO SENHOR / D. JOAÕ / PRINCIPE 
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É, precisamente ainda, sob o reinado de D. Duarte (1433-1438), a quem é dedicada, 
que surge a primeira tradução para português de um autor clássico, nada mais nada menos 
que Cícero, bastante difundido e citado na época, e logo o De officiis (Livro dos ofícios de 
Marco Tullio Ciceram o qual tornou em linguagem o Ifante D. Pedro duque de Coimbra), 
a que se seguiriam a de outras obras suas (o De amicitia e o De senectute)17. 
Até ao outro momento significativo na produção de tratados de príncipes, segundo 
a delimitação de Ana Isabel Buescu, isto é, até à fase joanina, medeia um período de 
escassez criativa a este nível, apenas quebrado pelo De republica gubernanda per regem, 
de Diogo Lopes Rebelo, em 1496, reflexão sobre o governo da república pelo rei18, 
aludindo às formas de governo, às virtudes e vícios do príncipe, às responsabilidades do 
monarca, à lei, à paz e à guerra, aos impostos e amor para com os súbditos – obra esta de 
legitimação da ascensão de D. Manuel ao trono e, portanto, a ele dedicada. 
 O casamento de D. João III com D. Catarina é o pretexto para a Breve doutrina e 
ensinança de príncipes (1525) de Frei António de Beja, um tratado de marca cristológica 
(isto é, perspectivando o rei como imitador de Cristo nas virtudes) e cunho moralizante e 
normativo, com conselhos para o ofício régio, e que inclui uma vigorosa crítica aos livros 
de cavalaria. A mesma dimensão bíblica e moral do governo do rei repete-se na obra de 
Sancho de Noronha, Tractado moral de louvores e perigos de alguns estados seculares 
(1549). Desses estados, o autor destaca o estado real, o mais ilustre, com repercussões na 
felicidade da república, derivadas do exercício do poder e do facto de o monarca ser 
exemplo para os súbditos, donde a importância da concatenação das virtudes na figura 
régia. A figura dos conselheiros e dos juízes, pela sua ligação à acção do soberano, é 
também alvo de atenção na obra que desenvolve, a este propósito, o topos da adulação19. 
 Quer estas obras quer a Doutrina ao Infante D. Luís ou Condiçoens, e partes, que 
hade ter hum bom principe (escrito c. 1525-26) de Lourenço de Cáceres pautam-se, 
essencialmente, pelo convencionalismo dos temas que a representação de uma imagem 
ideal e virtuosa do governante pressupõe, e aliam, frequentemente, a feição normativa e 
                                                                                                                                                    
DO BRAZIL / Francisco Antonio de Novaes Campos. / anno de / 1790). Cf. Francisco António de Novaes 
Campos, Príncipe perfeito – emblemas de D. João de Solórzano, edição fac-similada, prefácio, introdução, 
comentário e índices por Maria Helena de Teves Costa Ureña Prieto, Lisboa, ICLP, 1985. 
17
 Maria Helena da Rocha Pereira, «Nas origens do humanismo ocidental: os tratados filosóficos 
ciceronianos», Revista da Faculdade de Letras – Línguas e Literaturas, II série, vol. II, Porto, 1985, pp. 
24-26. Foi, aliás, a essa tradução que recorremos no nosso preâmbulo. 
18
 Id., ibid., p. 143. 
19
 Id., ibid., pp. 56, 145-154, 59, 159,160. 
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didáctica à panegírica. Deste mesmo autor, o Tratado sobre os trabalhos do Rei (só 
publicado no século XX), por sua vez, dá mais enfoque aos trabalhos propriamente ditos da 
tarefa de sujeição que é a governação. Poder-se-ia ainda citar, pela sua ligação a D. João 
III, que ordenou a sua publicação em Lisboa, em 1529, o Relox de principes (1529) de 
Antonio de Guevara, apesar de contextualizado na vizinha Espanha. A amplificação do 
destinatário, legitimada pela própria instituição do monarca como exemplo, depreende-se, 
nesta obra, da referência à educação não só dos filhos dos príncipes como também dos 
grandes senhores (capítulo XXVII), como da aplicabilidade de tantos outros preceitos 
atinentes ao comportamento em sociedade (sobre prazeres mundanos, sobre a temperança 
no comer, no beber e honestidade no vestir e no falar)20. Dedicado pelo autor a D. João III 
é Menosprecio de corte y alabanza de aldea (1539), de teor bem diferente, na medida em 
que dá da corte e dos cortesãos uma visão disfórica. Avolumava-se, assim, a caudalosa 
corrente áulica anti-cortesã de que são exemplos, entre nós, e pondo de parte a poesia 
mirandina, os diálogos de Luísa Sigeia (Duarum virginum colloquium de vita aulica et 
privata, 1552) – também eles traçando simultaneamente um retrato de príncipe ideal – ou 
as cartas De vita aulica de André de Resende a Martinho Ferreira (1531-33) e a Damião de 
Góis (1535-44), as primeiras denunciando as preversões dos cortesãos de Carlos V, as 
segundas, as injustiças contra os poetas na corte joanina21. 
 Registe-se ainda o texto, apenas manuscrito, Da [Creação] dos Principes, de 
António Pinheiro que, embebido da pedagogia humanista, atribui lugar cimeiro à 
importância da cultura letrada, discutindo a questão da idade em que esse contacto deve ser 
iniciado, e sublinha o papel dos mestres – ofício que ele próprio desempenhou. 
Mais pertinente para o nosso estudo é a obra de Francisco de Monçon, Libro 
primero [del espejo] del principe christiano (1544)22 que não só codifica normas de 
comportamento social, frequentes nos specula principis, como contempla, indelevelmente, 
um público mais lato: os moços fidalgos com os quais o príncipe convive e cresce. Para 
Ana Isabel Buescu,  
 
                                                 
20
 Id., ibid., p. 176. 
21
 Nair de Nazaré Castro Soares, op. cit., p. 186. Damião de Góis é ainda autor de um texto que se encontra 
manuscrito intitulado Avizos, que deve guardar hum Cortezaõ. Diogo Barbosa Machado, op. cit., I, p. 621. 
22
 O exemplar de 1544 da UCBG não apresenta folha de rosto; o título que aparece no cabeçalho é Libro 
primero del principe christiano. 
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A justificação é clara: não só é de grande utilidade futura para o príncipe e para a segurança 
da república a proximidade destes jovens nobres, pois a sua lealdade será maior, mas 
também a criação com o príncipe poderá significar, no futuro, o valimento e a privança de 
quem com ele se criou.23 
 
Tal inclusão leva a mesma autora a considerar o Libro primero del espejo del principe 
christiano como «a obra pedagógica de feição “aristocrática” de maior envergadura 
publicada em Portugal na primeira metade de Quinhentos» e as outras duas obras (inéditas) 
com as quais se conjuga – o Libro segundo del espejo del principe christiano e o Libro 
primero del espejo de la princesa christiana – como «o mais completo e sistemático 
quadro de exposição de doutrinas relativas à educação do príncipe, à imagem do perfeito 
governante, da perfeita princesa e da perfeita república, à sociedade de corte e à polémica 
em seu torno» no século XVI, sublinhando ainda as referências «a certas práticas 
sociais»24. A reflexão sobre a vida na corte em Francisco de Monçon estaria de tal forma 
arreigada ao seu pensamento que terá saído também da sua pena uma obra intitulada De 
perfecto cortesano, hoje desconhecida, a que o modelo castiglionesco de 1528 não seria 
certamente estranho25. Além disso, a dimensão cortesã da vida do príncipe é ainda mais 
acentuada, em 1571 – note-se, em data posterior à publicação de Il Galateo26 –, na segunda 
edição, revista e aumentada, do Libro primero del espejo del principe christiano. Desta 
feita, dedicada a D. Sebastião, já rei, a obra de Monçon, enquanto construção pedagógica 
direccionada para o príncipe como criança, deixa de ter o mesmo relevo, passando, assim, 
a ser, logo no título, explicitamente destinada a um público mais amplo27: LIBRO / primero 
del Espejo del / Principe Christiano, compuesto y / nueuamente reuisto, y muy ĕmen/dado, 
con nueua composicion, y mucha addicion: por el Doctor Frã/cisco de Monçon, cuya 
leccion es / muy poruechosa a todo genero de / personas discretas, aunque sean 
pre/dicadores y cortesanos, por las mu/chas y sabias sentencias, y muy fa/mosos y illustres 
exemplos que se / ponen: adõde con varia leccion / y erudicion se cõntien vna / perfecta 
doctrina mo/ral Christiana. 
                                                 
23
 Ana Isabel Buescu, op. cit., p. 61. 
24
 Id., ibid., pp. 60, 62. 
25
 Id. ibid., p. 136. 
26
 Apesar disso, a «arte da conversação» – central no modelo casiano e presente na edição de 1544 – foi 
banida desta versão. Vide infra, p. 274. 
27
 Ana Isabel Buescu, op. cit., p. 135. 
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Por seu turno, o contexto em que surge a edição de 1544 está intimamente ligado à 
educação do príncipe herdeiro e da escolha do seu mestre. O que nesta obra está em causa 
não é a delineação da imagem do príncipe perfeito mas sim a definição da «pedagogia 
ideal do príncipe», ou seja, dos «itinerários pedagógicos» que o podem levar a essa 
condição28. Questão central, portanto, a sua formação; sendo relegado para o Libro 
segundo o desempenho do ofício régio no quadro da república. 
Globalmente, e considerando o texto das duas edições, a obra está estruturada em 
torno desse tema da criação do príncipe e dos comportamentos condizentes com o seu 
estado e posição29. Como tal, ela é perpassada por questões que vão desde o aleitamento e 
as amas à entrega a mestres, a quem incumbe a iniciação nas letras e nos bons costumes, e 
a aios, responsáveis pelos exercícios militares e comportamentos sociais – figuras essas 
cujas qualidades e métodos de ensino são também alvo de significativa anotação por 
Monçon30. No que toca a esfera da sociabilização, sublinha-se, como já se aludiu, a 
importância do convívio com crianças e jovens nobres (a «sociabilidade horizontal» de que 
fala Buescu31, a propósito da qual se trata da amizade e do estabelecimento de relações 
essenciais à estabilidade política do reino (capítulo XIV, na edição de 1544; capítulos XXI, 
XXII, na edição de 1571). 
A sabedoria e o virtuosismo que são preconizados para o príncipe, a que não é 
alheia uma dimensão religiosa e moral – incidindo esta na temperança – têm sempre por 
horizonte a necessidade política da preparação do príncipe, muito mais concreta na obra de 
Monçon (capítulos XVII-XX, XXII, L, LV, etc., na edição de 1544; capítulos. XXV-
XXVII, XXXI-XXXVI, LXVIII, etc. na edição de 1571). A componente lúdica inclui uma 
série de actividades de feição, não já infantil, mas aristocrática, como o jogo da péla, a caça 
ou a natação e, no que toca aos jogos de azar, o xadrez, para além da música, canto, dança 
e da leitura de livros proveitosos (apotegmática, crónicas...), excluídos os de cavalaria, a 
                                                 
28
 Id., ibid., pp. 105, 136. 
29
 Cf. Id., ibid., p. 112. 
30
 Destaquem-se, segundo a edição de 1571, e a título de exemplo, os capítulos V, VI, X, XI, XIII, XV, 
XXIV, embora os mestres e aios sejam constantemente invocados. (LIBRO / primero del Espejo del / 
Principe Christiano, compuesto y / nueuamente reuisto, y muy ĕmen/dado, con nueua composicion, y mucha 
addicion: por el Doctor Frã/cisco de Monçon, cuya leccion es / muy poruechosa a todo genero de / personas 
discretas, aunque sean pre/dicadores y cortesanos, por las mu/chas y sabias sentencias, y muy fa/mosos y 
illustres exemplos que se / ponen: adõde con varia leccion / y erudicion se cõntien vna / perfecta doctrina 
mo/ral Christiana.) 
31
 Ana Isabel Buescu, op. cit., p. 137. 
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poesia e as novelas de Boccaccio (capítulos XXIII-XXVII, XL, etc., na edição de 1544; 
capítulos. XXVIII-XXX, XXXVII, XXXVII, LX-LXVII, etc. na edição de 1571)32. 
A ideia da educação (a arte) modeladora da natureza, que subjaz a todo o programa 
pedagógico do Libro primero, confirma a superioridade dos costumes em relação às 
pulsões naturais, pelo que o sangue e a linhagem só por si não são, em Monçon, garantes 
da virtude. Um dos aspectos mais conotados com a natureza respeita à fisionomia. Não 
admira, pois, que o autor lhe dedique a sua atenção. Sobre esse aspecto em particular e 
sobre a gestualidade, ligada ao falar (aí incluído o riso), o comer, o vestir, o andar, o estudo 
e os divertimentos, advoga o livro a aplicação de dispositivos de disciplinamento na 
formação do príncipe (em parte inspirados na disciplina contra-reformista), conducentes ao 
autocontrolo (capítulos XXXII-XXXIX, LIV (LIIII), etc., na edição de 1544; capítulos 
XXV-XXVII, XXXVIII-XLIX, LIII-LVIII na edição de 1571). A preocupação com a 
regulação destes aspectos do quotidiano do delfim inscreve-se já no seio de uma cultura 
áulica, cuja comunidade de cortesãos tira partido da lição veiculada por este tipo de 
literatura e a reclama para si, pondo em marcha o processo de civilização33. Deste modo, é 
natural que sejam preceituadas normas de convívio cortesão, assentes sobretudo na arte da 
conversação, a que a edição de 1544 dedica o capítulo LIV (LIIII), visando 
primordialmente, é certo, o destinatário do tratado de Monçon, príncipe e rei na sua corte, 
mas também susceptíveis de serem adoptadas pela gente palaciana. Para além dos alicerces 
intelectuais colhidos na literatura, a boa conversação do príncipe depende do comedimento 
e gravidade do seu gesto e riso bem como do domínio da palavra e do modo de dizer 
sentenças e graças ou contar histórias (o decoro), a fazer lembrar a lição de Il libro del 
Cortegiano e a antecipar, de forma surpreendente, a lição que Il Galateo (1558) sintetizará, 
concretamente, o dever de atender ao estado da pessoa a quem se dirige e as circunstâncias 
em que o faz, de que fará depender os seus modos. A este nível, é contemplada uma 
rubrica sobre o tratamento a usar com os criados, a propósito do qual se aborda a questão 
da escravatura (capítulos XLVI-XLIX, na edição de 1544; capítulos LXXVI-LXXXI, na 
edição de 1571), e são feitas advertências contra os aduladores e lisonjeiros que povoam a 
corte (capítulos LI-LIII, na edição de 1544; capítulos LXX-LXXII, etc., na edição de 
1571). Enfim, ingredientes que tornam este texto único, no seu tempo, em Portugal. 
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O Libro segundo del espejo del principe christiano tem o interesse de constituir 
mais um lugar de reflexão sobre a sociedade de corte. 
No essencial, esta obra organiza a imagem da perfeita república perspectivada 
segundo a metáfora do corpo místico que assenta no «imaginário» modelo trifuncional e 
hierarquizado da sociedade, encabeçado pelo rei (neste caso, gente nobre, cavaleiros e 
oficiais – transposição da tradicional repartição em clero, nobreza e lavradores). O tríptico 
de Monçon dá, assim, continuidade, neste Libro segundo, à exposição das suas doutrinas 
pedagógicas, incidindo agora nas condições e virtudes próprias para um perfeito 
desempenho do ofício régio e, de modo original, na codificação das virtudes que convêm 
aos súbditos – as partes do corpo34 – para o funcionamento harmonioso da república. 
A nobreza destaca-se no grupo dos oficiais da casa real e dos cortesãos e a ela são 
dedicados vários capítulos, nos quais se louvam as suas excelências, sublinhando-se a 
superioridade da linhagem, embora reconhecendo-se a possibilidade de homens de 
condição inferior poderem alcançar a nobreza pela virtude, pela dignitas. 
A corte suscita duas perspectivas antagónicas. Por um lado, o autor constrói, não 
como seu, mas sim dos «maldizientes», um discurso disfórico que põe em relevo os danos 
e vícios que nela alastram a ponto de ser sugerido, por aqueles detractores, o abandono da 
corte. A luxúria, a gula, a ostentação, a embriaguez, o jogo, o desejo de privança do 
príncipe – instigadores da lisonja e da intriga –, o anseio de riqueza dos homens de médio e 
baixo estado, o pedido de mercês, o jogo de aparências e a dissimulação, a sujeição da 
pequena nobreza, de letrados e negociantes, humilhados e ridicularizados, as fadigas e 
misérias dos criados e moços de câmara são alguns dos males que proliferam na corte. 
A esta representação contrapõe Monçon um discurso apologético da vida cortesã 
que o autor assume como seu, apesar de estar minado pelo convencionalismo, contrastando 
com a credibilidade do outro discurso que procura refutar. A corte é, então, apresentada 
como «espaço de sociabilidade de eleição» e no qual a cultura é reconhecida, merecendo 
destaque os benefícios da proximidade com o príncipe: a obtenção de honras e privilégios, 
o privilégio da boa conversação, a possibilidade de distinção, a oportunidade dos deleites35. 
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 Como diz Ana Isabel Buescu, a cabeça é o soberano; o coração, os magistrados; os olhos, orelhas e língua 
são os juízes e governadores das cidades e províncias; as mãos, os oficiais da casa real e os cortesãos; as 
costas e o ventre, os oficiais da fazenda do príncipe; os pés, os lavradores, oficiais e gente popular (cap. I, fol. 
13 apud Ana Isabel Buescu, op. cit., p. 199). 
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Finalmente, considerando ainda o tríptico monçoniano, e retomando aspectos da 
Institutio foeminae christianae (1524) de Luis Vives, o Libro primero del espejo de la 
princesa christiana, escrito por ocasião do casamento de D. Maria com o futuro Filipe II, 
caracteriza-se por uma tónica normativa e moralizante dirigida à princesa, cujo papel 
político e imagem na corte são os aspectos postos em evidência. Maria de Lurdes Correia 
Fernandes sublinha, a este nível, a conjugação da vertente doutrinária com o lado 
pragmático, afirmando que «Monzón parece ter feito um esforço para conciliar aspectos 
doutrinários e moralizantes veiculados pela tratadística anterior e da época com as 
exigências práticas – e muito arreigadas pelo uso – do viver quotidiano da corte»36. 
 Desta forma, formosa e esforçada, a princesa surge associada ao monarca, de quem 
é conselheira (Tratado I, capítulo 1), e com a responsabilidade, por um lado, do governo 
das mulheres – muito embora a última palavra caiba ao rei (Tratado II, capítulo 2, 3, 4) – e, 
por outro, com uma função reguladora do comportamento feminino, no cenário da corte – 
no qual a mulher é associada aos momentos recreativos (Tratado VI), ela que contribui 
para o seu prestígio –, sobretudo no que toca o serviço das damas (Tratado VI, capítulo 
5,6,7), o autodomínio dos gestos, na dança, por exemplo (Tratado VI, capítulo 9), o vestir 
(Tratado IV) e a discrição nas conversações (Tratado VI, capítulo 10, 11; Tratado VII). 
Através destes aspectos, todo o universo feminino, encarado no seu quotidiano, acaba por 
ser convocado e ser objecto de reflexão: defende-se a cor natural dos cabelos (Tratado III); 
apela-se ao uso moderado de enfeites e aromas (Tratado III, capítulo 9, 10, 11, 12) e a 
decência no traje (Tratado IV), cujos excessos implicam, por razões económicas, 
moralizantes e de manutenção da distinção social, a publicação de pragmáticas e 
desencadeiam a crítica das artes de cosmética e das mulheres que a elas se dedicam; 
criticam-se as alcoviteiras (Tratado VII, capítulo 8) e todo um mundo de gentes de baixa 
condição que vivem às custas dos amores. 
Desta forma é codificado um conjunto de interditos de natureza diversificada, 
originando um discurso que se quer ordenador e que é, ao mesmo tempo, um repositório 
miscelânico de práticas37. 
                                                 
36
 Maria de Lurdes Correia Fernandes, «Fancisco de Monzón e a princesa cristã», AA. VV, Espiritualidade e 
corte em Portugal (séc. XVI a XVIII) (Porto, 28-30 Maio 1992), Porto, Instituto Cultural Português, 1993, p. 
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 Cf. Ana Isabel Buescu, op. cit., pp. 215-236. 
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O género dos espelhos de príncipes e a tratadística ético-política encontram-se 
representados ainda em inúmeras obras do século XVI. Vida do Infante D. Luís, de André 
de Resende, Panegírico de D. João III, de João de Barros, a anónima Doutrina e estímulo 
de príncipes (Lisboa, 1550), Dos reis e príncipes seculares e do que a seus estados 
pertence, de Diogo de Sá, a carta de D. Álvaro de Castro ao cardeal D. Henrique são 
exemplos maiores dessa lista. De natureza diversa, mas inserindo-se no mesmo espírito de 
advertência ao monarca, feita aqui por um lavrador, anote-se a Prática que fez e disse um 
lavrador a el-rei Arsano da Pérsia, obra de ficção de intenção didáctica de Frei Jerónimo 
de S. Bernardo (1560). 
D. Sebastião é alvo privilegiado na destinação de várias obras desta tipologia: 
Sententiae, do aio D. Aleixo de Meneses, Institutio Sebastiani primi (in Opuscula aliquot, 
1558), de Diogo de Teive – que advoga em simultâneo a necessidade de uma formação 
religiosa, intelectual, física e de aquisição de bons hábitos –, Tratado moral de vícios e 
virtudes, de Jerónimo Correa, Sentenças, de André Rodrigues de Évora, Carta do 
Desembargador Gonçalo Dias de Carvalho ao Senhor Rey D. Sebastiam sobre o Officio e 
qualidades de hum rei (1557) e, de D. Jerónimo Osório, De regis institutione et disciplina 
(1571). 
Esta última obra, nitidamente escorada na apreensão nacional em torno do reinado 
de D. Sebastião, é, como diz Nair Soares, uma «obra de pedagogia, de política, de parénese 
preventiva, e sobretudo correctiva»38. Estruturado sob a forma de diálogo (às vezes, em 
discurso indirecto) que se estabelece entre o autor-narrador, Lourenço Pires de Távora, 
Francisco Sá de Meneses e Francisco de Portugal, o tratado de D. Jerónimo Osório versa, 
em termos temáticos, sobre a educação, o ofício e a dignidade real. Articulando, pois, 
princípios pedagógicos e teorização política, a ele não escapando nem a reflexão sobre as 
disposições naturais e o papel da educação para um bom desempenho do ofício régio – a 
que obstam os aduladores viciosos, contra os quais é lançada uma veemente invectiva –, 
nem o debate entre as letras (a filosofia) e as armas, de que ressalta a necessária 
complementaridade, garante do equilíbrio, conjuntamente com a moderação na religião, 
nem ainda a polémica do poder electivo ou hereditário, o De regis institutione et disciplina 
funciona como uma interpelação a D. Sebastião, estribada na realidade nacional. Conhecer 
os homens de que se rodeia, num país minado pela ociosidade e arrogância da nobreza, é 
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um imperativo do soberano que dispõe de algumas defesas: conviver com homens de bem, 
dos quais é apanágio a verdadeira virtude, com base na qual exercerá a justiça, favorecendo 
os de valor; dedicar-se ao estudo das letras pelas quais se adquire a sabedoria e que são 
importantes para o domínio da arte retórica e oratória; e a religião e crença na providência 
divina, a propósito de cuja defesa se faz uma crítica implícita a Maquiavel. Em relação aos 
deveres do rei, D. Jerónimo Osório não fica pela vertente moral, referindo-se à acção 
governativa concreta: protecção das actividades económicas e do património, incentivo à 
educação, concretamente, dos nobres, labor legislativo39. 
O «Diálogo da justiça», na primeira parte da Imagem da vida cristã (1563), de Frei 
Heitor Pinto, reveste-se, igualmente, da natureza dos tratados ético-políticos. Nele 
encontramos a evocação da imagem utópica do príncipe perfeito (em conformidade com o 
ideal absoluto renascentista), que um Platão ou Xenofonte idealizaram e que «imita-/ram 
em nossos tẽpos Thomas Mo-/rus Conde de Inglaterra, no liuro da / cidade, q. hi nã ha: & 
Balthasar Ca-/stellão Cõnde de Italia no seu liuro do / perfeito cortesam»40. 
Poder-se-iam ainda citar algumas recolhas de normas e máximas visando o 
príncipe, como as que encerram o Memorial de D. Sebastião, as Lembranças para o rey 
deste Reino ver o que deue fazer e examinar sua consciencia segundo a obrigação de rey, 
endereçadas por D. Henrique ao monarca, e as Lembranças pera que o rey deue fazer, e 
repartir por as oras do dia, e da noite, provavelmente escritas também para D. Sebastião41. 
Mais generalistas, embora endereçadas à nobreza do reino, e condensando aquelas 
verdades eternas eram as Sentenças de D. Francisco de Portugal, primeiro conde de 
Vimioso, que morre em 1549, publicadas apenas em 1605. 
Sob os Filipes, ainda no século XVI, em situação de dependência política, note-se, 
há a assinalar, de Bartolomeu Filipe, o Tractado del Consejo y de los consejeros de los 
príncipes (1584) – conselheiros esses cuja actividade, no quadro de uma governação 
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 Frei Heitor Pinto, Imagem da / VIDA CHRISTAM. / Ordenada per dialogos / como membros de / sua 
composiçam. / O primeyro he da verdadeyra / philosophia. / O segundo da religiam. / O terceyro da justiça. / 
O quarto da tribulaçam. / O quinto da vida solitaria. / O sexto da lembrãça da morte. / Compostos per frey 
Hector Pinto. / frade Ieronymo. / Impresso em Coimbra per Ioão de Barreyra. / M. D. LXIII, fl. 179 
(DIÁLOGO DA IVSTI-/ÇA, cap. IIII). «O maior êxito editorial no século XVI», no nosso país, a Imagem da 
vida cristã foi, pelo menos, treze vezes editado, em português, naquela centúria, a que acrescem mais duas 
edições no século XVII, uma das quais contendo, pela primeira vez, as duas partes. Cf. Francisco Leite de 
Faria, «O maior êxito editorial no século XVI em Portugal: a Imagem da vida cristã por Frei Heitor Pinto», 
Revista da Biblioteca Nacional, série 2, vol. 2, n.º 2, Julho-Dezembro 1987, pp. 83-110, em particular, 
quadro-síntese p. 91, sobre o número de edições em Portugal e no estrangeiro e referências de bibliógrafos. 
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estrangeira, se torna significativa –, de Frei Amador Arrais, o Diálogo Quinto: Das 
condições e partes do bom príncipe (1589), de Martim de Carvalho Villasboas, o Volume 
primeiro del espejo de príncipes y ministros (Milão, 1598) – primeiro ataque à razão de 
Estado em Quinhentos, também ocupando-se dos conselheiros –, de Gregório Nunes 
Coronel, o De optimo reipublicae statu libri sex (Roma, 1597) ou, de Juan Bonifacio, a 
obra Christiani pueri institutio (1588), com elogio a D. João III e que evidencia a missão 
cultural e religiosa de Portugal. 
A Antologia do pensamento político português, século XVI, de António Alberto de 
Andrade, com introdução e notas de Martim de Albuquerque (1965), a de Bento José de 
Sousa Farinha, Filozofia de príncipes (1786-1790, 3 tomos), e as Provas da Historia 
Genealógica da Casa Real Portuguesa (nova edição 1946-54), de D. António Caetano de 
Sousa, constituem repositórios de muitos dos textos referidos. 
Para o mesmo período, no que toca à modelação de uma imagem do príncipe, 
outros textos literários, de cariz diferente, avultam no panorama nacional. Só para citar os 
mais conhecidos, refiram-se o Boosco deleitoso e a Corte Imperial, os Poemata, no reinado 
de D. João II, diversas orações, a poesia do Cancioneiro Geral, obras de Gil Vicente e Sá 
de Miranda ou a Castro de António Ferreira. 
O interesse, para nós, da literatura sobre a educação do príncipe reside, 
principalmente, no facto de a reflexão pedagógica que ela gera propiciar a explicitação de 
regras e valores aristocráticos, em virtude desse processo formativo aparecer, 
naturalmente, inscrito no âmbito da corte, o que facilita a sua apropriação pela aristocracia. 
Daqui nasce a interacção entre o discurso sobre o príncipe e a cultura áulica, apesar de os 
autores portugueses se debruçarem pouco sobre esta realidade. A quebrar esta ausência 
está a obra de Guevara, publicada também entre nós, e estão sobretudo os livros de 
Monçon, espanhol ao serviço da corte portuguesa. Nestes tratados, como em outros já 
mencionados, o cortesão, ou senão a classe do poder, chega a adquirir certo protagonismo, 
embora ainda de um ponto de vista eminentemente ético-político, só às vezes alternado 
com uma perspectiva socializante e com uma vertente mais estética do comportamento que 
na Europa se vai firmando, já no século XVI, em torno do cortesão e da criança e que 
paulatinamente se definirá em Portugal mais ou menos autonomamente ou respigando aqui 
e ali, em tratados de comportamento social e moral prática, de educação em geral ou 
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principesca ou em outras obras de cariz miscelânico e tipo didáctico-ensaístico ou 
argumentativo. 
O privilégio dado, durante um largo período de tempo, à figura do príncipe em 
matéria de literatura sobre conduta e sobre educação, e com ele à dimensão política, 
encontra justificação na conjuntura nacional – cujos itinerários os restantes estados 
europeus também trilharam – bem como na sua especificidade. 
Antes de mais nada, a tratadística ad usum delphini (em particular a que se debruça 
sobre o ofício de rei) insere-se numa estratégia mais ampla de legitimação e celebração do 
príncipe, símbolo de unidade nacional, e da monarquia, bem como de afirmação ideológica 
do Estado, a caminho do absolutismo régio. A elaboração de uma imagem e representação 
idealizadas do soberano está marcada, no caso nacional, pela expansão, pela missão 
evangelizadora e civilizadora no mundo e pela perdurabilidade de uma paz que explicam a 
eclosão de um sentimento de fervoroso orgulho patriótico e de superioridade imperial. Mas 
é também uma construção indissociável das limitações advindas da política interna e 
externa que afrontam o país e que Nair Soares sintetiza assim: 
 
  A complexidade da máquina administrativa do Estado, causada pela expansão em África e 
no Oriente, vai fazer ascender aos altos cargos civis e militares um elevado número de 
homens especializados, provenientes em grande parte da burguesia endinheirada e 
cultivada. (...) A nobreza acorre à corte para poder realizar as suas aspirações de classe 
privilegiada. Os membros do clero enxameiam o paço como confessores, pregadores, 
capelães, aios e preceptores de príncipes. A nobreza rural, no entanto, continua a lutar com 
sérias dificuldades e sente diminuídas as suas prerrogativas. Os lavradores e mesteirais 
vivem em situação desfavorecida, num país onde a agricultura é desprezada e não há fontes 
de produção, a não ser o comércio dos produtos orientais que se esvaem na troca de bens de 
primeira necessidade. 
  É esta situação política interna um dos factores da ambição, da inveja, da adulação e da 
hipocrisia da corte, que é retratada e criticada em profusão nas obras literárias do nosso 
século de ouro.42 
 
Um tema convencional como a invectiva aos lisonjeiros e aduladores acaba por 
estar, efectivamente, ligado a factos nacionais. Esta realidade, em particular, dá azo à 
enunciação de advertências, de que é alvo, de forma reiterada, D. Sebastião, atendendo à 
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sua menoridade e temperamento. Insiste-se na imagem de um príncipe com 
responsabilidade perante os súbditos e a sua salvação, numa época em que, respirando-se 
uma atmosfera contra-reformística, se reconhece a necessidade de modelos normativos, 
com destaque para a área religiosa (manuais de confessores, os espelhos de perfeição 
cristã...). 
Associada às novas concepções e inerente às actuais funções do rei, alargadas ao 
campo legislativo, a formação intelectual é, então, valorizada, ao mesmo tempo que se 
busca um ideal absoluto que contemple aspectos tão diversos como o moral, o cívico, mas 
também o intelectual, o social e o humano (personalidade, comportamento em sociedade, 
cultura, maneiras, gestos, postura física)43. 
Concomitantemente, e porque o rei não é capaz de tudo, vai-se consolidando à sua 
volta uma máquina estadual que precisa de funcionários à altura. Daí que vá ganhando 
cada vez mais ênfase uma literatura destinada aos «companheiros do rei»44, isto é, aos 
governantes (conselheiros, secretários, ministros, etc.), para os quais é também delineada 
uma imagem ideal. Esta percepção coloca-nos já no encalço de obras como Il libro del 
Cortegiano ou Il Galateo, apesar de elas operarem uma redução selectiva da componente 
educacional, elegendo a dimensão social e estética do comportamento. Tal opção assinala, 
como já salientámos, o crepúsculo do ideal humanista e renascentista da educação integral 
que decairá, a partir de fins do século XVI, precisamente, com a influência do ideal de 
cortesão de sentido estético (numa paganização do princeps christianus renascentista), 
fundador do ideal da urbanitas, e com a imposição (a nível político) da teoria da razão de 
Estado, trazendo para a ribalta a virtude da prudência, e suplantando a educação pela ciuilis 
disciplina45. 
Conformando-se às circunstâncias do tempo e adaptando-se à sua especificidade, a 
literatura portuguesa sobre comportamento não se desvia muito, pois, da trajectória que o 
mesmo filão segue e dita na Europa, não sendo, porém, impregnada, como é fácil perceber 
pelas dissemelhanças contextuais, daquele humanismo cívico que vicejou na Itália 
quatrocentista. No essencial, duas tendências se desenham: por um lado, desenvolve-se um 
discurso panegírico em torno da figura régia e da instituição monárquica; por outro, 
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bosquejam-se modelos de comportamento para áulicos e proliferam, sob a pressão da 
Contra-Reforma, textos normativos. 
 Só mais tarde, já no século XVII, mais permeável à influência do legado de 
Maquiavel, a tratadística principesca daria ênfase à «política cristã» e traria à reflexão 
questões como a «verdadeira razão de Estado» e as relações entre política e moral. 
Para além da Corte sancta (1652), tradução-adaptação de La cour sainte 
(1624-1625), de Nicolas Caussin, que oferece um modelo de virtude e santidade do 
príncipe bem como do nobre46, os tratados de príncipes seiscentistas portugueses deverão 
ser entendidos à luz dos esforços de restauração da independência e da necessidade de 
legitimação da monarquia recém-restaurada47. 
No século XVIII, D. José I dedicou umas instruções ao seu neto, o Príncipe da 
Beira, D. José (1768), de que existem cópias, segundo Maria Beatriz Niza da Silva, no 
Arquivo Nacional do Rio de Janeiro e no Instituto de História e Geografia do Brasil. Nelas 
são enunciadas, como refere a mesma autora, normas sobre o convívio do príncipe com os 
que o servem, sobre o controlo da gestualidade no convívio com os súbditos, sobre os 
divertimentos; nelas se transmitem igualmente conhecimentos necessários a um futuro 
monarca – que não foi –, nomeadamente sobre a História de Portugal, servindo o tratado 
ainda de veículo para a inculcação da doutrinação pombalina e das ideias antijesuíticas48. 
 
3.1.1.4. Outras obras didácticas sobre comportamento: para mulheres, casados e 
filhos 
 
 Fora do âmbito da literatura destinada explicitamente a príncipes, para além, 
portanto, de uma obra como o Libro primero e segundo del espejo del principe christiano 
ou o Libro primero del espejo de la princesa christiana de Monçon, nitidamente alargados 
ao círculo cortesão, outros textos quinhentistas atestam a relevância que uma temática 
como o comportamento e a conduta de vida e sua codificação vêm granjeando. A inclusão 
ou alusão, em determinadas obras, ainda que incipiente em alguns casos, de aspectos 
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 Cf. Zulmira Santos, «Da Corte sancta à corte santíssima em Portugal», AA. VV., Espiritualidade e corte 
em Portugal (séc. XVI a XVIII) – anexo V da Revista da Faculdade de Letras do Porto, Porto, 28-30 Maio 
1992, Porto, Instituto Cultural Português, 1993, pp. 205-215. 
47
 Vide infra, pp. 324 e ss. 
48
 Vide Maria Beatriz Niza da Silva, «A educação de um príncipe no período pombalino», Revista de História 
das Ideias – o Marquês de Pombal e o seu Tempo (tomo 4/1), Coimbra, Instituto de História e Teoria das 
Ideias da Faculdade das Letras de Coimbra, 1982, pp.377-384. 
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sociais terá levado Ivone Leal a considerar manuais de civilidade, por ela detectados na 
Biblioteca Nacional, o Diálogo da viciosa vergonha (1539/40) de João de Barros, o 
Diálogo com dois filhos seus sobre preceitos morais em modo de jogo (1540), do mesmo 
autor, Espelho de casados (1540) do Dr. João de Barros e o já mencionado Espelho de 
Cristina, o qual fala dos tres estados das mulheres, ou, de acordo com o único manuscrito 
conhecido da primeira versão da obra, redigida entre 1447 e 1455, existente na Biblioteca 
Nacional de Madrid, O livro das tres vertudes, a Insinança das damas49. 
Como já se disse, o comportamento moral e social da mulher de diferentes 
proveniências é retratado na tradução da obra de Christine de Pizan, tendo nós por 
horizonte, nas breves referências que faremos, a edição do texto do manuscrito madrileno, 
por Maria de Lourdes Crispim, e não a versão mandada imprimir em 1518 que dele diverge 
a partir do capítulo X da segunda parte. A princesa ocupa a parte mais extensa (a primeira). 
Além do seu papel de destacada intervenção em questões políticas (participação no 
Conselho, apaziguamento de conflitos, etc.: capítulos IX, XIX…), do relacionamento com 
os seus súbditos (capítulos XIV, XVI, XVII), e da sua responsabilidade na boa conduta das 
restantes damas (capítulo XVIII), depois de enunciadas as suas relações com o divino e 
uma vez traçada uma imagem de virtude (capítulos I-VIII), a «sajes princesa» é instruída 
na «prudencia mundana» (capítulos XI e seguintes). É neste âmbito que se trata dos 
costumes, os quais supõem a temperança e a castidade, bem como da maneira de viver da 
princesa. Temperança, garantia de honra, no comer e beber, no dormir, nos vestidos, jóias e 
toucados – embora ao seu estado assista andar «ricamente vestida e toucada, e guarnida de 
paramentos e joias» –, nos perfumes, no falar (sem demasia, dizendo a verdade, sem 
denegrir os outros, usando de «palavras vertuosas» e tratando de assuntos honestos) e na 
eloquência; recomenda-se-lhe ainda a leitura de «livros d’ensinanças de bõõs costumes e 
devaçom» e o controlo dos gestos e do rir. Também o «serviço» amoroso é contemplado 
em tais admoestações. A prudência rege, igualmente, o seu «viver», a propósito do qual, e 
para toda uma jornada, do levantar ao deitar, todos os seus passos diários e deveres 
quotidianos são meticulosamente expostos (a oração, a ida à missa e ao Conselho, a 
caridade, as refeições; a conversação, a execução de alguma tarefa, ao som de alguma 
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 Christine de Pizan, O livro das tres vertudes, a Insinança das damas, edição crítica de Maria de Lourdes 
Crispim, Lisboa, Editorial Caminho, 2002. As remissões para capítulos são baseadas nesta edição. 
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história; a ida à capela, o passeio no verão até à ceia, a audição de quem lhe queira falar, 
até ao deitar, depois da oração)50. 
 Outros estados de mulheres merecem, nesta obra, capítulos separados. Primeiro, as 
«Senhoras e donzelas» da corte, a quem se sugere que aproveitem o que foi dito para a 
princesa, ao que se acresce a enunciação de mais algumas advertências, entre outras, acerca 
do modo de se relacionarem com a sua Senhora e com os homens, da maneira de escapar à 
inveja «que reina na corte» (capítulos IV e V da parte II) e à maledicência ou ao vestir 
(capítulos VI-VIII; XI). Por último, são consideradas as «molheres d’estado, das booas 
vilas ou lugares, e aas molheres do comũũ povoo. E depois aas molheres dos lavradores», 
ensinadas quanto ao seu «governo», bem diferente do dos outros estados de mulheres 
abordados, de que registamos, desde logo, as diferenças no vestir – forma clara de 
distinção social51. 
O sexo feminino adquire outro lugar de protagonismo num filão de textos muito 
específico consagrado ao matrimónio, cuja inserção no quadro de uma literatura de 
civilidade poderia até ser questionável, não fossem as boas maneiras e o saber viver em 
sociedade um tema que cada vez mais se nos afigura disseminado no caso português. O 
“género” tem como pioneiro, entre nós, o Dr. João de Barros, autor de Espelho de casados, 
uma apologia do casamento, sobre o qual é delineada uma imagem modelar cujo interesse 
reside no «sabor de vida, de observação directa» e na «rude sinceridade com que certas 
verdades fisiológicas e psicológicas são denunciadas.»52. É mais um espelho, desta feita, 
do estado de casados que concede destaque à mulher, entalada entre um antifeminismo 
asceta e moralista medieval e uma, por vezes, exultante (se pensarmos no trovadorismo) 
reabilitação, agenciada, por exemplo, pelo Humanismo, mas que a mentalidade burguesa 
retira da corte galante para a colocar no seio da família, da economia e da legislação53. 
 Depois de enunciar as razões contra e a favor do matrimónio (partes I e II), o autor 
dedica a parte III à excelência das mulheres e, na IV, debruça-se sobre as condições 
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 Id., ibid., pp. 115-125: caps. XI, XII da primeira parte (fls. 15v-19v). 
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 Id., ibid., p. 259: terceira parte (fl. 70). 
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 Ester Lemos, «Casamento como tema moralístico», in Jacinto do Prado Coelho (dir.), Dicionário de 
Literatura portuguesa, brasileira e galega, Porto, Figueirinhas, 1992, p. 157. Pedro Serra traça uma 
genealogia deste “género” na Península Ibérica até à publicação da Carta de guia de casados de D. Francisco 
Manuel de Melo, na introdução à sua edição desta obra. Cf. Pedro Serra, «Introdução», D. Francisco Manuel 
de Melo, Carta de guia de casados, Braga-Coimbra, Angelus Novus, 1997, pp. 19-70 
53
 Cf. Eugenio Asensio, «Les sources de l’Espelho de Casados du Dr. João de Barros», in Eugénio Asensio, 
Estudios portugueses, Paris, Fundação Calouste Gulbenkian – Centro Cultural Porutguês, 1974, pp. 259-284. 
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exigidas ao homem e também à sua futura consorte, entre as quais se encontra o requisito 
de bons costumes. 
 No âmbito da mesma temática, mas no contexto da “literatura de cego”, 
genericamente relacionada com a literatura dita “popular”, cabe uma menção a dois 
folhetos quinhentistas do madeirense Baltasar Dias que alcançaram ainda grande 
repercussão nos séculos seguintes, em particular ao longo do século XVII, de que 1659 é a 
data da edição mais antiga que se conhece de ambos, sendo quase certo que existiram 
outras antes. Referimo-nos a Conselho para bem casar e Malícia das mulheres que, 
embora escritos em verso, adoptam a forma da carta, dirigida a um amigo, versando sobre 
a opção do matrimónio, em moldes mais sérios no primeiro, irónicos e satíricos no 
segundo. Entre os avisos deixados ao homem relativos à escolha da mulher, de que é 
possível inferir um retrato da esposa conveniente, surgem também conselhos sobre o 
comportamento que a mulher deveria ter54. 
As crianças, na qualidade de filhos, começam igualmente a ser alvo explícito de 
tratados de índole pedagógica directamente interpeladas pelos pais. Também João de 
Barros se interessa por esta área que começa a esboçar-se55, não deixando, contudo, de ser 
um pai especial, intelectual e interessado por questões de pedagogia, como confirmam 
algumas das suas obras, concretamente, a Cartinha, para a aprendizagem da leitura, ou o 
Diálogo em louvor da nossa linguagem. Neste caso, são representativos o Diálogo da 
viciosa vergonha e o Diálogo com dois filhos seus sobre preceitos morais em modo de 
jogo, ambos incluídos por Ivone Leal no seu rol. O primeiro56, que integra o “plano” 
pedagógico do autor, composto pelas já mencionadas Cartinha e a obra de cunho 
linguístico, prova bem que, para o autor, além das letras importa educar aqueles que estão 
na idade jovem nas normas da boa conduta. Em ameno e familiar diálogo com o seu filho, 
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 Vide Maria de Lurdes Correia Fernandes, «Cartas de sátira e aviso: em torno dos folhetos Malícia das 
mulheres e Conselho para bem casar de Baltasar Dias», Península. Revista de Estudos Ibéricos, Porto, 
Instituto de Estudos Ibéricos, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, n.º 1, 2004, pp. 161-181. 
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 Poderíamos ainda aduzir os manuscritos quinhentistas do Colloquio segundo dirigido a seu filho segundo, 
onde trata da vida do campo, e dos males da vida cortezaã persuadindo-o, que não seguisse a vida do Paço, 
de Christovão Sardinha (do tempo do reinado de D. João III) e do Tratado da criação dos filhos de 
Bartholomeu Filippe (provavelmente da segunda metade do século XVI). No que concerne aos dois séculos 
seguintes, vide nosso quadro-rol do qual constam mais títulos de tratados dedicados às crianças sobretudo na 
qualidade de filhos. Diogo Barbosa Machado, op. cit., tomo IV, índice de matérias. 
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 João de Barros, Gramática da Língua Portuguesa – Cartinha, Gramática, Diálogo em louvor da nossa 
linguagem e Diálogo da viciosa vergonha, Lisboa, Publicações da Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, 1971 (DIALO/GO DA / Uiçiosa Ver-/gonha. / OLYSSIPPONE. / Apud Lodouiam Rotor? / suã 
Typographum. / M.D.XL.). 
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conciliando exemplos da vida real com a sabedoria antiga, a doutrina do Evangelho e a dos 
doutores da Igreja, João de Barros apresenta a definição de vergonha, apontando os 
«defeitos de que se causa» (naturais – corporais e espirituais –, temporais e da vontade) e 
rematando com reflexões de ordem moral e cristã. 
No outro Diálogo, o autor instrui os dois filhos, António e Catarina – que seria 
apresentada à Infanta D. Maria –, nas virtudes morais, o meio para se alcançar a felicidade. 
E fá-lo através da «pintura de palavras e figuras», ou seja, é em modo de jogo – que 
consiste na movimentação das «peças» durante a qual, as crianças proferem ditos morais 
em latim – que João de Barros explica aos filhos as virtudes, os seus excessos e defeitos, 
dispostos em árvore. 
De reter é, pois, a estratégia directa de abordagem dos filhos, como curiosa é a 
proposta do jogo, neste último diálogo, mas, quanto ao conteúdo, é com dificuldade que 
reconhecemos a ambas as obras uma dimensão social explícita, ainda que a esfera moral se 
prenda, precisamente, – entre a «vida deleitosa» e a «vida contemplatiua» – com a vida 
activa, própria dos homens57. 
Grande notoriedade alcançou a Instrução que fez a seu filho D. Diogo da Sylva 
quando o mandou assistir na Corte, D. João da Silva, Conde de Portalegre, lembrado por 
D. Francisco Manuel de Melo, no Hospital das Letras58, por António Vaz de Castelo 
Branco59 ou por Baltasar Gracián, no seu El Criticón60. Gabriel Pérez del Barrio Angulo 
inclui-la-á, juntamente com as instruções manuscritas de Juan de Vega ao filho, no seu 
Secretario y Consegero de Señores y Ministros (1645)61. 
 Em matéria de manuais de civilidade e artes de bem viver, a produção nacional até 
ao dealbar do século XVII revela-se, como ficou patente, relativamente escassa e pouco 
definida. Apesar de ser provavelmente mais apropriado falar de um tema textualmente 
disseminado, é também indesmentível a presença de um discurso de carácter doutrinal e 
didáctico que reserva muita importância à sua abordagem. Os tratados de príncipes, 
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 João de Barros, Diálogo com dois filhos seus sobre preceitos morais em modo de jogo, edição fa-similada, 
Lisboa, Biblioteca Nacional, 1981. (DIALOGO / DE JOAM DE / Barros com dous filhos / seus, sobre 
preceptos / moraes, em mo-/ do de jogo. / M.D.LXIII.). Na «Nota prévia» desta edição, afirma-se serem 
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 Vide supra, p. 20. 
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 Vide infra, p. 361. 
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 Cf. Diogo Barbosa Machado, op. cit., tomo II, p. 752.   
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 Gabriel Pérez del Barrio Angulo, Secretario y Consegero de Señores y Ministros (1645), Madrid, 
Francisco García de Arroyo, fls. 285-295. 
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incluindo os specula principis, e alguns tratados de moral são, a esse título, significativos, 
abordando questões de comportamento social e amplificando o seu público que deixa de 
estar confinado à figura régia e passa, pouco a pouco, a abranger o mundo da corte e até a 
extrapolá-lo. 
 Como já tinha ficado anteriormente patente no traçado de uma tradição europeia 
sobre comportamento e como ficou, uma vez mais, comprovado pelo rápido olhar sobre o 
acervo nacional consagrado à mesma temática, Il Galateo de Giovanni Della Casa não é, 
nem nunca pretendeu ser pioneiro na formulação de regras de boas maneiras. 
Poderá, então, a publicação em 1558 da obra casiana ter constituído um marco nos 
rumos da nossa literatura – mesmo se nem sempre de forma directa – como o acabou por 
ser na italiana e na europeia em geral? 
 Para já, auscultaremos a recepção da obra em Portugal, através da sua ocorrência 
física – detectável, limitadamente (estamos cientes), a partir das existências em bibliotecas 
–, para depois verificarmos que formas realmente directas de apropriação sofreu, 
transformando-se em hipotexto, pela sua reutilização em traduções ou adaptações. Só 
numa fase posterior nos proporemos averiguar de que modo, mais ou menos directo, a 
lição de Il Galateo ecoou em textos nacionais sobre comportamento, numa dinâmica em 
que influências díspares e indestrinçáveis são de considerar, sabendo que o tratado casiano 
não se reduz a um simples manual de boas maneiras, como já ficou demonstrado. 
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3.2. A difusão de Il Galateo em Portugal até ao século XVIII 
 
 Conhecendo as limitações que uma prospecção acerca das existências de uma 
determinada obra em bibliotecas de um país coloca, daremos conta, a propósito de Il 
Galateo e suas traduções, de alguns resultados de uma pesquisa que fizémos em algumas 
dessas instituições nacionais, por considerarmos que ela se alicerça numa suposição, em 
todo o caso, válida. 
 Do levantamento de exemplares de edições do texto em italiano ou latim, 
conservados em fundos bibliográficos nacionais, chegados até hoje e que, provavelmente, 
terão circulado nas suas épocas, depreende-se a existência de um número nada 
menosprezável. 
Para além dessas, há a anotar uma edição em cinco línguas de 1609,  de acordo com 
Magendie publicada em Genève, por Jean de Tournes, o mesmo que a publicara em 15981, 
numa edição com menos uma língua (a alemã), intitulada Le Galatée, premièrement 
composé en italien par Jean de la Case, et depuis mis en français, latin, allemand, et 
espagnol, traité très utile et très nécessaire, pour bien dresser une jeunesse en toutes 
manières et façons de faire louables, bien reçues et approuvée par toutes gens d’honneur 
et de vertu, et propre pour tous ceux qui non seulement prennent plaisir en la langue 
latine, mais aussi aux vulgaires qui pour le jourd’hui sont  les plus prisées, posteriormente 
reimpressa em 1615, em Montbéliard, na oficina de J. Feuillet2. 
 O tratado casiano já era, porém, lido em francês desde 1562, graças à tradução de 
Jean du Peyrat (Le Galatée ou la manière et façon comme le gentilhomme se doit 
gouverner en compagnie, Paris, Jacques Kerver)3 que integraria uma outra edição bilingue 
italiano-francesa, impressa em Lyon em 1572 (não referida por Santossuoso) e reimpressa 
em 1573 e 15844. Depois da edição plurilingue surgiu ainda uma tradução do abade Du 
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 Maurice Magendie, op. cit., I, p. XIV e Antonio Santosuosso, op. cit., p. 47, nº 95-97; p. 46, nº 87. O 
bibliófilo avança com três hipóteses: Lyon, Genève e Cologne. 
2
 Id., ibid., p. 48, nº 101. 
3
 Id., ibid., p. 36 nº 33. 
4
 Id., ibid., p. 40, nº 55 (“faict nouvellement”) e p. 43, nº 70, respectivamente. 
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Hamel, em Paris, em 1666, sob o título Le Galatée ou l’art de plaire dans la conversation, 
reimpressa várias vezes ao longo do século XVII5. 
 Uma edição, pelo menos, exclusivamente em latim, integra o espólio da Biblioteca 
do Palácio Nacional de Mafra (JOANNIS CASAE GALATEUS). Data de 1728 e é da autoria de 
Ercole Francesco Dandini, a quem Alain Montandon atribui uma «versão» latina em 1724 
e uma tradução (propriamente dita) na mesma língua em 17636. No entanto, desde 1578, se 
não antes, existia uma versão latina, igualmente independente, publicada em Rostock, por 
Nathan Chytraeus7, o mesmo autor da que foi incluída em latim na edição poliglota de 
1598. Dizíamos “se não antes” hipoteticamente, porque na edição de 1588 figuram não só 
dois prefácios do humanista Caselius, datados de 1578 como também um proémio de 
Chytraeus com data de 15778. Santossuoso dá como primeira versão latina a do mesmo 
autor de apenas de 1580, em Frankfurt9. 
 Em latim e em vulgar existe uma outra edição da obra (1750) na Biblioteca Pública 
Municipal do Porto, por Nicolao Fierberto, segundo Montandon e Santosuosso, autor de 
uma versão latina logo em 1595.10 
 
3.2.1. Exemplares conhecidos 
 
 Da pesquisa por nós realizada foi possível fazer o levantamento de que dão conta os 
quadros sobre as existências de exemplares da obra que figuram em anexo11. 
 É extremamente difícil, se não impossível, averiguar a proveniência dos vários 
exemplares de Il Galateo, disponíveis em bibliotecas do país. Relativamente à BNL, num 
dos casos, sabe-se, através do ex-libris e de uma referência manuscrita, colada na parte 
inferior da folha de rosto, tratar-se de exemplar que pertenceu à Livraria de Alcobaça. A 
procedência dos restantes permanece obscura pois deles não consta nem um número de 
                                                 
5
 Id., ibid., p. 52, nº 117, 118, 121, 122, 124. 
6
 Alain Montandon, «Bibliographie Italienne», pp. 37, 38 («texte italien avec la traduction latine en regard»). 
7
 Cf. Aldo Scaglione, op. cit., p. 303 e nota 74. O título indicado por Scaglione é Galatevs, sev de morvm 
honestate et elegantia. O estudioso diz ter visto a edição de Oxford de 1630, da qual constam dois prefácios 
de Caselius com data de 1578, além de um discurso do mesmo sobre as virtudes. 
8
 IO. CASAE V. CL / GALATEVS, / SEV DE NORVM / HONESTATE ET ELE/GANTIA; LIBER EX / 
Italico Latinus, / Interprete / NATHANE CHYTRAEO / EIVSDEM CASAE LIBEL-/lus De officiis inter 
potentiors & / tenuiores amicos // FRANCOFVRDI / Apud heredes Ancheae Wecheli, Claudium / Harnium 
& Ioannam Aubrium / ANNO MDLXXXVIII. 
9
 Antonio Santosuosso, op. cit., p. 42, n.º 67. 
10
 Id., ibid., p. 45, n.º 82 e Alain Montandon, «Bibliographie Italienne», p. 37. 
11
 Vide anexo 3. 
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registo (que, levando-nos aos livros de registo, poderia dar-nos pistas) nem qualquer 
ex-libris a não ser o da Real Biblioteca Pública. Pela existência destes em todos e pelo 
número actual da cota (houve também uma conversão de cotas) é possível admitir-se que 
sejam obras que deram entrada na BNL há muito tempo, afastando-se, deste modo, a 
hipótese de serem aquisições recentes. Não há, porém, dados sobre o modo de aquisição 
(oferta, compra, permuta ou depósito legal), nem sobre a sua origem e antigos possuidores; 
nos registos do ficheiro manual, não encontrámos as respectivas fichas, a não ser a da 
edição de 1609. 
Nas restantes bibliotecas, a tarefa é ainda mais difícil porque não existem elementos 
que explicitem a proveniência. 
 
3.2.2. O Galateo español em Portugal 
 
 Importa considerarmos aqui a tradução adaptada de Il Galateo, feita por Lucas 
Gracián Dantisco, em 1593 (Barcelona e Zaragoza), posterior, portanto, a uma outra 
tradução em castelhano de Domingos Becerra, em 1585 (Veneza), que tivera pouca 
expressão. E importa porque, datando a primeira tradução portuguesa do tratado casiano do 
século XVIII, é bem provável que até então se tenha usado em Portugal essa versão que 
conheceu 26 edições entre 1593 e 179612, uma das quais em Lisboa, em 1598, de que se 
conserva ainda um exemplar na Biblioteca Nacional. Com maior razão nos detemos nela se 
atendermos à tese de José Adriano de Carvalho, segundo a qual esse uso fica atestado em 
Francisco Rodrigues Lobo através de uma obra maior da nossa literatura de 
comportamento social ou de civilidade, publicada em 1619: a Corte na aldeia. É no seu 
artigo «A Leitura de Il Galateo de Giovani della Casa na Península Ibérica: Damasio de 
Frias, L. Gracián Dantisco e Rodrigues Lobo» que aquele estudioso advoga vigorosamente 
essa hipótese ao afirmar que «é quase certo que Rodrigues Lobo, embora pudesse ter 
conhecido Il Galateo (o que não está provado, nem se discutirá agora) se serviu da obra do 
filho do humanista Gracián Alderete», para o que procede, nesse mesmo artigo, ao cotejo 
textual das duas obras13. A eventual lacuna deixada pela inexistência de uma tradução 
portuguesa de Il Galateo, durante todo o século XVII, se não colmatada pelo Galateo 
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 José Adriano de F. Carvalho, «A Leitura de Il Galateo de Giovani della Casa na Península Ibérica: 
Damasio de Frias, L. Gracián Dantisco e Rodrigues Lobo», pp.136-171. 
13
 Cf. id., ibid., pp. 156-157 e 159 e ss. 
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español, talvez tivesse sido preenchida pela própria Corte na aldeia, e de forma adaptada à 
nossa realidade da época. José Adriano de Carvalho e Maria Lucília G. Pires reiteram, 
mais tarde, a mesma convicção da dívida da Corte na aldeia, sem imitação literal e até com 
originalidade, em relação ao Galateo español, acrescentando que a obra castelhana terá 
também sido usada como manual nos colégios da Companhia de Jesus no século XVII, em 
edições quase sempre acompanhadas, «um tanto paradoxalmente», de Lazarillo de 
Tormes14. 
O Galateo español como que vem suplantar a voga de Il Cortegiano de Castiglione 
em Espanha, onde circulara através da tradução de Boscán (El Cortesano, 1534), fruto, 
como alega José Adriano de Carvalho, da perda do seu significado primeiro de obra de 
cortesania em favor de um pendor teorético acerca da educação do príncipe, do facto de 
pretender forjar uma «idealidade universal» a partir de uma «realidade [italiana] 
fragmentária já ultrapassada», ficando a sua leitura restringida aos que nunca poderiam vir 
a pôr em prática os preceitos decorados (os «bachilleres escolásticos», de que falava 
Damasio de Frias) por não se movimentarem nos espaços cortesãos e, por fim, como 
consequência da censura a algumas das suas partes (anedotas do Livro II). Ao mesmo 
tempo, viria esta releitura castelhana de Il Galateo – menos extenso que Il Cortegiano/El 
Cortesano, mais rígida, sem discussão de princípios e regras, abordando questões mais 
práticas e de feição pedagógica, visando como tal um público mais vasto – responder, 
através de um novo código de convivência, a uma «“nova” sociedade cortesã» espanhola 
que busca, após movimentações sociais (mesmo no interior da nobreza) com inerentes 
alterações nas relações sociais e ainda em agitação, uma ordem e uma estabilização, com 
consequente reforço da diferenciação social15, para as quais concorre oficialmente a 
pragmática sobre cortesias e tratamentos de 1586, várias vezes reeditada (referida 
                                                 
14
 Id., ibid., p. 157 e Maria Lucília Gonçalves Pires e José Adriano de F. Carvalho, «Corte na Aldeia de F. 
Rodrigues Lobo e a literatura de comportamento social em Portugal no século XVII», in Maria Lucília 
Gonçalves Pires e José Adriano de F. Carvalho (coord.), História Crítica da Literatura Portuguesa – 
Maneirismo e Barroco, vol. III, (dir. Carlos Reis), Lisboa, São Paulo, Editorial Verbo, 2001, pp. 123, 
125.Vide supra, p. 210. 
15
 Lembremo-nos que Il Galateo prevê a conversação entre iguais (os amigos de Corte na aldeia), embora 
tendo presente a existência de superiores e inferiores, vincando, portanto, nitidamente essas diferenças. 
Talvez por detrás do ideal de mediania (de inspiração cristã) que formula, ao qual repugnam todos os 
excessos, estivesse uma tentativa de reprimir as promiscuidades de classe, aspecto que Gracián Dantisco 
explora e escalpeliza na sua versão (no espírito da Pragmática de 1586) através da introdução de várias 
anedotas que retratam bem a realidade da sua época. 
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expressamente por Rodrigues Lobo)16. A linguagem que o Galateo español (e Corte na 
aldeia também, segundo José Adriano de Carvalho) fornecia satisfaria, enquanto 
«linguagem de classe» tendendo para a corte e a cidade, os cortesãos – os que já eram e os 
que pretendiam vir a sê-lo – desejosos de ver fixadas e até aperfeiçoadas regras de 
convivência, simultaneamente distintivas17. 
É assim que, em Portugal, coincidente com o apogeu do movimento editorial da 
versão de Dantisco, surge Corte na aldeia, de Francisco Rodrigues Lobo, leitor talvez em 
segunda mão de Il Galateo, graças a um texto que serve de interposto entre ambos – o 
Galateo español – plausivelmente, com o intuito de contribuir também para uma certa 
“ordem”, ainda que dessa leitura resultasse uma leitura/interpretação diferente da de 
Dantisco, à qual a realidade nacional não terá sido alheia. 
Mas ecos destes são susceptíveis de ser encontrados em toda a linhagem 
bibliográfica sobre comportamento. 
Prova concludente do uso que da versão castelhana se fazia em Portugal no século 
XVII é a referência explícita que Frei Pedro de Santa Maria lhe faz no Tratado da boa 
criaçam e policia christãa, publicado em 1633: 
 
  Guardese cada hum / de marchar quando com-/me, como socedeo a hã / Senhor, que sendo 
de / bons primores louuado /  nesta parte foy muy no-/tado: como o refere e Es-/panhol 
Galateo folhas / oito, & he descuido que / muyto asea.18 
 
 Mas apesar de só neste momento e num outro, assinalado na zona peritextual («Gal. 
F. 47»; «Gal. 45»)19, essa dívida ficar confessada, a influência da versão espanhola aflora 
                                                 
16
 José Adriano de F. Carvalho, «A Leitura de Il Galateo de Giovani della Casa na Península Ibérica: 
Damasio de Frias, L. Gracián Dantisco e Rodrigues Lobo», pp. 143, 146, 147. 
17
 Id., ibid., pp. 170, 171. Mais recentemente, José Adriano de F. Carvalho, relativamente a Corte na aldeia, 
matiza um pouco esta afirmação, referindo-se privilegiadamente ao homem «cortês», não obstante ter 
implícita a sua metamorfose em cortesão. A razão para esta espécie de pudor não está só na falta de uma 
corte em Portugal por altura da primeira edição; radica no próprio modelo aí delineado, como o crítico 
explica e veremos mais adiante. Cf. José Adriano de F. Carvalho, «A retórica da cortesia: Corte na Aldeia 
(1619) de Francisco Rodrigues Lobo, fonte da Epítome de la elquencia española (1692) de Francisco José 
Artiga», Península, Revista de Estudos Ibéricos, Porto, Instituto de Estudos Ibéricos, Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, N.º 0, 2003, pp. 423-411. 
18
 Frei Pedro de Santa Maria, TRATADO / DA BOA CRIAÇAM / E POLICIA CHRISTÃA EM / que os 
pays deuem criar seus filhos, COMPOSTO PELLO PADRE FREY / Pedro de Santa MARIA... AO 
ILLVSTRISSIMO SENHOR / Dom Fernão Telles de Meneses, [estampa] / Com todas as licenças 
necessarias / [filete] / Em Lisboa, Por Paulo Craesbeeck. Anno 1634, fl. 205r (col. 2). Não sabemos se se 
trata de uma gralha, mas é a data de 1634 que figura no rosto do exemplar consultado. 
19
 Ambos os casos se reportam ao comedimento a ter nas cerimónias. Lucas Gracián Dantisco, op. cit., 1598, 
fls. 60v, 61, §11 (numerados erradamente: fls. 59v, 60): «Tu pues haras de las ceri-/monias, como haze el 
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na enunciação de várias outras regras que, mais tarde, surgirão compendiadas de forma 
sintética, despojadas do aparato de autoridades e de exempla, através de uma Policia e 
urbanidade christam que é, largamente, devedora do tratado italiano. 
 
3.2.3. Il Galateo traduzido em português 
 
 Em 1732 toma letra de forma, na Oficina da Música, a tradução-adaptação da obra 
de Giovanni Della Casa de 1558, feita por Francisco Xavier Pinto de Magalhães, sob o 
título O Galateo, ou o Cortezao, obra que compoz na lingua italiana Monsenhor João de 
la Casa20. 
 O autor, que dá a sua como a primeira transposição em português do tratado 
italiano, frequentou a Universidade de Coimbra e foi admitido, pela sua erudição, na 
Academia dos Árcades, com o nome de Erotilo, em 1730, já regressado à corte, depois de 
ter integrado uma embaixada a Roma, onde exercera funções e onde o contacto com a 
língua italiana terá sido decisivo para o empenhamento naquela empresa de tradução – a 
sua única publicação de que Barbosa Machado e Inocêncio Silva dão notícia21. 
                                                                                                                                                    
buen sas-/tre del paño que corta para vesti-//dos que antes le hecha vn poco / sobrado q. corto, y escasso, pero 
/ esto no ha de ser tanto, que por / cortar vna calça sobre tanto pa-/ño que parezca vn saco o costal. / Y si tu 
vsares en esto vn poco de / conuiniente largueza, a cerca de / aquellos q. son vn poco menos / q. tu seras 
llamado cortes, y mu-/cho mas si fuere algo mas q. tu, / porque sera tenido por bien a-/costumbrado, y 
platico: gentil-/hombre, pero al que se alargasse / en esto descompassablemẽte ha-/rian donayre del y seria 
tenido por hõbre vano». Compare-se com a passagem do tratado português: «(...) na materia / de cortesias 
(dizem os q. / disto escreueraõ) q. an-/tes se talhem com con-/ueniente larguesa, que / sobre o estreito, como / 
o alfayate prudente, q. / do mesmo pano corta / sobre seguro, se corta folgado: porem não em / muita 
maneira, porq. sẽ-/do pellote, ficará sayo». Frei Pedro de Santa Maria, op. cit., fl. 201 (col. 2). O outro passo 
referido encontra-se no mesmo capítulo, um pouco mais à frente, nele assinalando-se expressamente a dívida 
não só do Galateo como das regras de João da Veiga, quer nas margens, onde são ambos nomeados, quer no 
próprio texto de forma alusiva: «Auendo de negociar / com gente por razaõ de / seu officio occupada, / ou de 
calidade, & nobre/za, conuem tratar de ne/gocio, & cortar por com/primento. Aduertiraõno / assi dous 
cortezoẽs muy / prudentes nos scritos q. / disto nos deixaraõ, & pe/ra todos escreueraõ cõ / curiosidade». Id., 
ibid., fl. 207v (col. 2). Cf. Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fls. 25v-26v e Lucas Gracián Dantisco, op. cit., 
1598, fls. 58, 58v, 59 (numerados erradamente: 57, 57v, 48): «(...) dura tanto esta batalla, y // gastase tanto 
almazen, q. A penas / le queda tiempo para negociar, / y assi los q. Visitan a los juezes y / ministros de 
officios publicos, / embaraçados en gouierno, deuẽ / procurar breuedad, acortãdo to-/do lo q. Es 
cumplimientos, y ceri/monias (...)». 
20
 Francisco Xavier Pinto de Magalhães, O GALATEO, / OU / O CORTEZAO, / Obra, q. compoz na lingua 
Italiana / MONSENHOR JOÃO DE LA CASA / E traduzido no idioma Portuguez / FRANCISCO XAVIER 
PINTO / de Magalhães, / Entre os Arcades Erotilo, / DEDICADO / Ao Illustrissimo Senhor / D. MANOEL 
CAETANO / de Sousa, Clerigo Regular da Divina / Providencia, Pro Cõmissario Geral / da Bulla da Santa 
Cruzada nestes / Reynos, E Senhorios de Por-/tugal, do conselho de Sua / Magestade, Censor da / Academia 
Real &c. / LISBOA OCCIDENTAL, / Na Officina da MUSICA. / Com todas as licenças necessarias. 1732. 
21
 Diogo Barbosa Machado, op. cit., II, p. 297. Inocêncio Silva também não adianta mais nada em relação ao 
autor. Inocêncio Silva, Dicionário bibliográfico português, IX, Lisboa, Imprensa Nacional da Casa da 
Moeda, 1973, p. 394. 
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 Francisco Xavier Pinto de Magalhães dedica a obra a D. Manuel Caetano de Sousa 
– de ilustre família – que, tendo abdicado da vida secular, professa a Ordem dos Teatinos. 
Em comum com o autor tem o facto de ter também ele passado por Roma, para cujo 
Capítulo Geral foi eleito, e ter sido admitido na Academia dos Árcades, com o nome de 
Telamo Anomio. Notabiliza-se, no entanto, pelas funções que exerceu nas cortes de D. 
Pedro II e D. João V, assim como pela sua copiosa produção escrita, impressa e 
manuscrita, e pelo seu comportamento, exemplo de obediência e humildade – as mesmas 
que Il Galateo proclama –, ele que na Academia Portuguesa, a funcionar no palácio do 
Conde da Ericeira, explica a Filosofia Moral, tomando como assunto os doze trabalhos de 
Hércules22 – afinal, uma mesma matéria que trata a obra traduzida por Pinto de Magalhães, 
como ele próprio vinca na dedicatória, como forma, entre outras recorrentes neste tipo de 
paratexto, de justificar a escolha do seu patrocinador: 
 
Trata esta dos costu-/mes, que quotidianamente se exer-/citaõ no consorcio dos homĕs, 
ensi-/nãdo a moderar de algũ modo as hu-/manas paixões; e esta mesma materia / tratou V. 
S. cõ elevado estylo nas / suas Orações Academicas sobre os / doze trabalhos de Hércules 
(...)23. 
 
 Na enunciação dos tradicionais tópicos glosados nas dedicatórias, através dos quais 
se legitima o pedido de protecção – nomeadamente o da gratidão e do respeito devidos 
pelo autor ao mecenas e o do encómio do dedicatário, cuja evocação associa, de algum 
modo, o assunto tratado no livro dedicado a alguma qualidade que o próprio ilustra, neste 
caso quer pelas acções quer pelos seus escritos –, ressalta uma notação que aponta para a 
especificidade do labor de tradução empreendido por Pinto de Magalhães, ao qual está 
inerente um inevitável desvio dos «originaes ornamentos», ainda que aqui seja assumido 
pela humilitas da «rude penna» do tradutor, sabendo nós, porém, o que nisso há de 
convencional24. 
 De facto, no prólogo, entendida como um «pequeno serviço à [sua] Pa-/tria», pelas 
«utilidades, que da / liçaõ deste livrinho podem / resultarlhe», a empresa a que o tradutor se 
entregou não ficou isenta da dificuldade decorrente não só da ignorância confessada de 
                                                 
22
 Diogo Barbosa Machado, op. cit., III, p. 200-211. 
23Francisco Xavier Pinto de Magalhães, op. cit., p. [4]. 
24
 Id., ibid., pp. [4]. 
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sinónimos, como também da falta destes, com repercussões na escolha de certos 
vocábulos, no dizer do autor, «menos usados»25. 
 E se é certo que o sentido do discurso não é, na globalidade, afectado e se na 
manifestação da intenção de se não «apar-/tar (...) do original» se subentende a opção de 
uma tradução a que poderíamos chamar literal, deixa, porém, adivinhar algumas 
adaptações que a leitura comparada do original italiano e da “versão” portuguesa confirma, 
demonstrando ainda ultrapassarem as meras contingências linguísticas. 
 De resto, a apreciação abonatória que é feita da trasladação castelhana (que 
sabemos ser a de Gracián Dantisco), adornada «cõ diversas histo-/rias, que accrescẽtaõ o 
volume, / excitaõ a curiosidade, e satisfa-/zem a applicaçaõ»26, não deixa dúvidas quanto à 
aceitação plena de uma tradução-adaptação por parte de Pinto de Magalhães.  
 Podemos dizer que o propósito do nosso tradutor é bem menos ambicioso no que 
toca a vertente do divertimento ou da motivação dos afectos que a referência à excitação da 
«curiosidade» e à satisfação «na aplicação» deixam implícita, e por isso a sua intervenção 
a este nível é bem mais modesta, ocupando, como veremos no cotejo do original com a 
tradução, um lugar visivelmente secundário, embora não despiciendo. O que verdadeira e 
principalmente importa a Pinto de Magalhães é o proveito que espera possa tirar o leitor da 
«instrucção» nos «costu-/mes, que quotidianamente se exer-/citaõ no consorcio dos 
homẽs» (que ensinam a «moderar de algũ modo as hu-/manas paixões»)27, dos quais trata a 
obra. Fundamentando a licença para a sua impressão, o censor do Paço (D. Joze Barboza) 
elogia a iniciativa do tradutor, destacando justamente a atemporalidade do livro pelo que 
proporciona ao aprender, pois versa sobre os «dictames da prudencia» e as «regras do 
melhor / trato civil». Curiosamente, se nisso virmos um destoar daquela corrente que dá 
supremacia aos «antigos» hábitos nacionais ou uma dissonância da própria visão perfilhada 
no século XVI por Della Casa no seu tratado, advogando veementemente a conformação 
espacial aos usos e lamentando a contaminação e corrupção dos costumes italianos, 
sobretudo pelos castelhanos, o estrangeiro aparece, nestes textos preambulares, sublimado. 
Não é só a licença do paço, na qual se referem os modos «politicos» que caracterizam os 
reinos onde a obra fez fortuna28; é também o tradutor que no prólogo, consciente da 
                                                 
25
 Id. ibid., pp. [10]-[12]. 
26
 Id. ibid., pp. [10], [11]. 
27
 Id., ibid., pp. [10]; [4] (prólogo e dedicatória) 
28
 Id., ibid., pp. [14]-[16]. 
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posição limítrofe de Portugal, afastado do centro europeu, procura legitimar a sua empresa 
pela necessidade de se aceder directamente à pureza dos costumes dos estrangeiros, 
alegando o facto de estes serem «mais seguidos» – e tendo talvez por horizonte sobretudo 
os do tratado italiano, com provas dadas por esses países europeus –, o que só se poderia 
explicar pela sua conformidade à razão e à «conveniência», por oposição a alguns dos 
portugueses que Pinto de Magalhães atribui expressamente à «inclinaçaõ»29. Facilmente se 
compreende que uma tradução que coloca a tónica na vertente doutrinal e instrutiva do 
livro traduzido teria de ser secundada por uma abertura à alteridade. Longe de se 
vislumbrar uma qualquer intenção de divulgação de uma obra estrangeira meramente 
interessada em qualidades literárias e artísticas excepcionais que, ainda por cima, esta não 
denota extraordinariamente, o fenómeno de tradução por toda a Europa de Il Galateo terá 
beneficiado, apesar das suas referências espacialmente localizadas, da possibilidade de 
transposição e aplicação para diversos meios da lição que veicula, revelando-se até 
permeável, como sucedeu, a naturais adaptações que o afastariam mais ou menos do 
original, reduzindo ou amplificando a própria componente do delectare, potenciada, em 
larga medida, no presente caso, pela adição de exempla e imagens. 
A declarada preocupação de Pinto de Magalhães com a fidelidade à fonte, 
manifesta na afinal constante retoma dos termos italianos correspondentes no idioma 
nacional ou dos que deles estão mais próximos30, e na não subversão do sentido do tratado 
casiano (eventualmente posta em causa apenas uma vez, como anotaremos), não impede 
este tradutor, contudo, de também operar algumas transformações, como sejam fazer 
acrescentos e reduções ou suprimir passagens. 
Não é nosso intento neste lugar esgotar a análise comparativa do texto de partida e 
do texto de chegada ou expender os motivos, os efeitos e a amplitude daquelas opções 
transformadoras do tradutor português. A importância que atribuímos a um texto como Il 
Galateo e a demanda dos seus ecos na literatura portuguesa de Seiscentos impõem, 
todavia, que nos detenhamos sobre aquela que, afinal, constitui uma das maiores provas do 
conhecimento e da presença da obra no nosso país provavelmente desde o século XVI. A 
                                                 
29
 Id., ibid., pp. [10], [11]. 
30
 Como assinala o censor do Paço, na sua licença, Francisco Xavier Pinto de Magalhães estanciou durante 
«muitos annos» na Corte de Roma, o que lhe terá granjeado, no dizer daquele, o perfeito domínio da língua 
italiana. Id., ibid., p. [15]. Além disso, estudos de Giuseppe Carlo Rossi fazem crer que o italiano devesse ser 
um idioma dominado na corte do mecenático D. João V, onde a música, a ópera e o teatro italianos fazem a 
sua entrada. Giuseppe Carlo Rossi, A literatura italiana e as literaturas de língua portuguesa, Porto, Telos, 
1973, pp. 97-142. 
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iniciativa tardia de dar do livro uma tradução em português parece atestar bem a vitalidade, 
ao longo dos tempos, da lição casiana, marcando como que o culminar da história do 
tratado entre nós. E se para a nossa investigação ela funciona, de facto, como termo ad 
quem, essa tradução representa, no fim de contas, um momento com projecção futura.  
Depois de compulsados o texto-fonte e a sua tradução, julgamos crível aplicar ao 
labor de reescrita do nosso tradutor o conceito de paráfrase ou ainda de tradução livre, a 
que não são alheias algumas adaptações. 
Contentar-nos-emos, por ora, em exemplificar esta liberdade que o tradutor 
experimentou no processo de transposição pela referência a alguns dos processos 
utilizados. O texto que saiu da sua pena dá impressão resultar, num dado momento, de uma 
reescrita pessoal da sua leitura e interpretação atentas do original, feitas noutro momento 
prévio, reveladoras da fidelidade semântica (quase integral), não propriamente literal, 
embora retomando de forma recorrente e sistemática os vocábulos usados no texto italiano 
através dos seus correspondentes portugueses e seguindo, de modo pontual, muito de perto 
o texto de partida, igualmente na sua sintaxe, quase decalcando-o mesmo, como é o caso 
do trecho em que trata de Policleto e do seu «Regulo»31. 
 Quando falamos em reescrita “pessoal”, queremos dizer que o tradutor 
praticamente escreveu à sua maneira o que Della Casa escreveu. Impede-nos algum pudor 
de afirmar que disse por outras palavras o que o outro disse, porque muitas delas foram, 
efectivamente, as mesmas. O que em verdade caracteriza esse modo pessoal de verter o 
livro italiano, o que assinala aquela liberdade é a sua iniciativa de intervir no original, 
dispondo dele a seu bel-prazer, sem pôr em causa o espírito da lição casiana (repetimos). 
Ademais escolhendo os momentos em que o faz, algumas vezes por razões que obedecerão 
a uma lógica de recontextualização, outras por motivos aparentemente incompreensíveis e 
arbitrários, vemo-lo ora desenvolvendo o texto de partida no sentido de uma clarificação, 
isto é, explicando-o, de forma redundante ou pela adição de dados novos e intercalação de 
pormenores (descritivos, nas narrativas) que evidenciam, em certos casos, grande 
penetração de espírito ou preocupações poético-literárias, ora, mais raramente, dando-lhe 
concisão (na enumerações de regras, por exemplo), ora alterando, não de maneira drástica, 
a ordem32, ora operando cortes e omitindo referências, ora, ainda, procedendo a adaptações 
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 Francisco Xavier Pinto de Magalhães, op. cit., pp. 171 e ss.. 
32
 No cotejo do texto de partida e do texto de chegada utilizaremos, respectivamente, a já referida edição de 
1561 e a única edição da tradução portuguesa de Francisco Xavier Pinto de Magalhães, indicando para o 
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que se reflectem, por vezes, num acrescentamento de sentidos novos, num texto que o 
tradutor quer posto, antes de qualquer outro intuito, ao serviço de certos destinatários do 
seu país. Numa tal tradução, o que está em causa não é tanto a fidelidade ao que o Outro 
criou e a versão em si, mas sim a medida em que é possível canalizar essa criação para 
outro contexto, com fins precisos e pragmáticos.  
Certamente movido por uma intenção didáctica, o texto, pelo menos em mais de 
dois terços da sua extensão (até à página 162 sensivelmente), revela uma tendência clara 
para a amplificação, prolongando o original com explicações e reflexões, como seja o caso, 
desde logo, dos dois parágrafos iniciais, nos quais o tradutor, assumindo também aqui o 
seu papel de autor, se detém mais demoradamente em considerações acerca da vida mortal, 
acentuando as adversidades que, por via dos «affe-/ctos», ela impõe – para o que recorre à 
metáfora do labirinto, tão cara ao barroco, adensada ainda pela proliferação de verbos de 
significação disfórica (tropeçar, embaraçar, não atinar, acobardar, desanimar, duvidar, 
recear, acometer, enganar, empreender)33. Se, por um lado, em certas situações, tais 
alargamentos se limitam a tornar mais explícitos os conteúdos traduzidos, rodeando 
semanticamente o núcleo original, com expressões sinonímicas e redundâncias, por 
exemplo34, ou com definições e certas especificações35, aduzindo, mais vezes do que Della 
Casa, justificações para a proscrição de certos modos e apresentando alternativas36, por 
outro lado, eles reflectem preocupações e opiniões próprias de Pinto de Magalhães, 
                                                                                                                                                    
efeito as páginas de uma e de outra em que se encontram os excertos assinalados. Para maior precisão na 
localização destes, fazemos acompanhar tais remissões da indicação, entre parêntesis, dos parágrafos que 
Emanuela Scarpa utiliza como guia do compacto texto casiano na sua edição, em vez da subdivisão pelos 
trinta capítulos que os editores da actualidade, para maior comodidade do leitor, normalmente adoptam 
(Giovanni della Casa, Galateo overo de’ costumi, Modena, Franco Cosimo Panini, 1990). Relativamente a 
alterações no alinhamento dos preceitos e das descrições de comportamentos, salientamos o caso da 
murmuração e do motejar ou da escolha das palavras, que o tradutor antecipa numa referência breve, 
retomando-os depois quando são abordados no original. Francisco X. P. Magalhães, op. cit., pp. 72-74; 125-
149 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fls. 29-35 (§ 173-212); pp. 146-148; pp. 153-160 / fls. 36-40v (§ 
220 e ss.); verifica-se também alguma alteração na ordem ainda a propósito do falar (p. 163 / fls. 41-41v (§ 
247-250) e da beleza ou costumes vários (pp. 190-192 / fls. 48-49 (§284-287); pp. 196-200 / fl. 50-50v (§ 
293-296). 
33
 Francisco Xavier Pinto de Magalhães, op. cit., pp. 1, 2. 
34
 Id., ibid., pp. 115 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 26v (§ 157); pp. 140, 141 / fl. 40 (§ 199), na 
sequência da qual se alude à dicotomia natureza/arte. 
35
 A explicação do motivo pelo qual zombar é mais sinal de desprezo do que injuriar. Francisco Xavier Pinto 
de Magalhães, op. cit., pp. 134, 135 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 30v (§ 188); a subtileza que deve 
caracterizar os ditos, alegada no tratado italiano, parece concretizar-se na tradução na defesa da moralidade 
que os deve revestir, embora aqui seja plausível ver já uma adaptação à realidade particular portuguesa (pp. 
144, 145 / 33 (§ 204). 
36
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., pp. 17, 18, 19 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 6v (§ 17, § 18, 
§19); pp. 24, 25 / fl. 8 (§ 26). 
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decorrentes das circunstâncias em que a tradução teve lugar. Certas repetições resultam 
numa enfatização de algumas explicações que parece serem importantes para o tradutor. 
Assim, embora sem contrariar o espírito de que se nutre o trattatello37, a tradução 
parece frisar com mais veemência ainda a necessidade, que é um imperativo, de evitar 
qualquer indício de superiorização bem como a de observar as hierarquias. 
Daí a condenação da pompa nos vestidos e dos ornamentos ou as reflexões sobre a 
singeleza por oposição à vaidade e à mentira, a abordagem da questão das precedências, o 
detalhe dos passos a seguir nos banquetes ou visitas relativamente à tomada dos lugares e 
até o resumo sintético das cerimónias a seguir consoante as condições das pessoas38. Aliás, 
esta matéria é motivo para algumas adaptações que diríamos naturais, tendo em conta o 
intento do tradutor. O ambiente citadino, visado por Della Casa (contraposto às monarquias 
espanhola e napolitana), por exemplo, é, sem ser desconsiderado na versão, substituído 
pela «nossa Corte» a propósito de considerações acerca da aparência, o que podemos 
especular se não poderia ser relacionado com os exageros praticados na corte joanina e 
com a corrida aos títulos e as pretensões dos que por esse estratagema (a «plebe», no dizer 
do tradutor) pretendiam «competir com a nobreza»39. A exigência de uma 
re-contextualização leva o tradutor a comutar a referência a Nápoles e Florença por Lisboa 
e Setúbal respectivamente. Só que enquanto no tratado italiano, o aspecto posto em 
destaque é o da observância das diferenças entre costumes de terras diferentes – 
determinados em função do tipo de governo de cada uma –, na tradução, apesar da 
distinção do mesmo género que, carreando certos comportamentos, se pode estabelecer 
entre uma – representante da corte – e a outra – representante da cidade –, o apelo é 
dirigido no sentido da conservação das diferenças entre pessoas de condições diferentes 
(«nobreza da Corte», «simplices nobres», «mercadores»), sublinhando-se uma vez mais a 
importância, para o «singelo da pessoa», da «simplicidade do trato»40. Outras coordenadas 
espaciais e realidades estrangeiras sofrem também uma natural adaptação, embora nem 
sempre, já que se respeita, como na referência ao vestir do veneziano em Pádua, o 
                                                 
37
 Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fls. 14, 14v, 20, 20v (§ 74, § 117). 
38
  Francisco X. P. Magalhães, op. cit., pp. 42, 43 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fls. 11, 12 (§ 53); pp. 
46, 47 / fl. 12 (§ 60); pp. 51, 52 / fl. 13v (§ 69); pp. 83-86 / fl. 20 e ss. (§ 115 e ss.); pp. 90, 91 / fls. 21v, 20v 
(§ 126, § 119). 
39
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., pp. 203, 204 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 51 (§ 299). 
40
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., pp. 108-111 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 25-25v (§ 149-
151). 
A difusão de Il Galateo em Portugal até ao século XVIII 
300 
original41: das cerimónias, estranhas à Itália, se diz que chegaram a este país e se 
acrescenta terem passado às «partes mais Occidentaes / de Europa»42; a referência à 
«comuna» (desconhecida entre nós) é substituída por «poder de Deus»43. 
Uma excepção ao respeito estrito pelo espírito do original poderia apontar-se para a 
questão das cerimónias que saem valorizadas pela pena do tradutor, pela imediatez com 
que reconhece a sua necessidade – perante a qual Della Casa se mostra mais reticente –, 
desde que praticadas com «Prudência», e pela preferência do excesso à sua falta, fazendo 
assomar, de modo mais veemente, o seu carácter impositivo e hierarquicamente 
ordenador44. O prelado italiano matizará um pouco aquela hesitação e a tónica que colocara 
na vanidade de tais actos, reconhecendo que as cerimónias por débito se devem fazer 
«liberalmente». Algumas páginas à frente, chega a admitir, não já a propósito das 
cerimónias, mas das boas maneiras, que «si dee fare, come / si fà, & non come è bene di 
fare, & vuolsi / piu tosto errare con gli altri in questi sì fatti / costumi, che far bene solo»45, 
numa negação (momentânea) ou secundarização, se se preferir, da virtude moral e da 
razão. Mas Francisco Pinto de Magalhães simplesmente ignora esta passagem, quiçá se 
porque essa afirmação, na relegação para segundo plano do “bem”, contenha algo de 
subversivo. 
Como assinalámos, a partir de dado momento, a tendência para a amplificação é 
inflectida: a progressão, salvo algumas poucas excepções, é mais rápida, seguindo o 
tradutor mais de perto o original. As elipses e simplificações, aliás presentes ao longo de 
todo o texto, tornam-se mais frequentes. A omissão de alguns exemplos de costumes e de 
preceitos, em que mais incide este processo de adaptação, é agora acrescida da supressão 
de imagens, com que se estabelecem comparações, é objecto da eliminação de conselhos, 
de simplificações várias e de reduções ao essencial, que ocasionam alguma amálgama e 
cortes. Verificam-se estes fenómenos, por exemplo, a propósito dos motejos, do falar e do 
                                                 
41
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 46 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 12 (§ 60). 
42
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 94 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 22v (§ 130). 
43
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 104 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 24 (§ 141). 
44
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., pp. 91-100, 103. Atente-se, concretamente, nas seguintes passagens: 
«(...) produzem huma / certa harmonia, a qual agrada / igualmente aos grandes, e aos / pequenos, 
conservando huns, / e outros na sua gerarquia (...) São estas, ainda / que no interior sem substan-/cia, no 
exterior fermosas e / apparentes: hum semblante ca-/rinhoso, ainda que fingido, / agrada, e duas palavras de 
/ offerecimento, ainda que sem / effeito, obrigaõ (...)». O itálico corresponde a acrescentos do tradutor que, 
nomeadamente, no último excerto, acaba por introduzir alguma falta de sentido no seu discurso, na medida 
em que, na continuação dessa adição, retoma, sem a necessária adaptação, o original. / Giovanni della Casa, 
op. cit., 1561, fls. 22-23, 23v (§ 128-135, 139). 
45
 Id., ibid., fls. 26v; 53. 
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calar, do andar, do estar à mesa, do brindar, do rir, dos movimentos do corpo e mais alguns 
modos repulsivos46. A conclusão acaba por ser diferente: a opção de eliminar um número 
considerável de regras – com que Della Casa remata a sua instrução, como que indiciando 
a infinidade de preceitos e a impossibilidade de os enumerar na totalidade – permite ao 
tradutor formular um princípio que, em certa medida, sintetiza e preside às regras que 
foram sendo enunciadas, dada a sua natural relatividade. Trata-se do princípio, apresentado 
em jeito de sugestão/conselho ao mancebo, da conformação das acções à razão, de modo a 
evitar as críticas. Serve, em simultâneo, para Francisco Pinto de Magalhães, sem se 
demarcar de Della Casa/do velho idiota, expressar o intento que realmente terá secundado 
a sua iniciativa de tradução: «naõ haver escrito sẽ fruto, / o q. a ideia me dictou como ne-
/cessario, e a experiencia me / persuadio q. seria proveitoso»47. 
 Ainda quase sempre suprimidas são as frases em discurso directo: uma vez, 
transpostas em discurso indirecto48; as restantes, raras excepções feitas49, são 
completamente ignoradas50. 
As polémicas em torno de algumas questões literárias e linguísticas, mobilizadoras 
de referências e de críticas a Boccaccio e a Dante, igualmente alvos de apreciação, assim 
como a menção a Petrarca são banidas da tradução, em virtude de se circunscreverem à 
realidade italiana. Tal não obsta a que sejam pontualmente transpostos versos do autor da 
Divina comédia51 e de Petrarca, embora este seja apenas apelidado de «certo Poeta»52. 
Uma razão de sobra justifica certamente a supressão das alusões, que povoam o original, a 
personagens, e com elas a certos episódios, de Decameron: o pudor de trazer a lume 
referências a uma obra impregnada de obscenidades. Mesmo assim, o tradutor mantém 
uma história do autor mas de outra obra (Corbaccio ou Labirinto), sem, contudo, 
identificar a fonte do «fingimento»53. O exemplo boccacciano que é usado para ilustrar as 
                                                 
46
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., pp. 129, 130 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 29v (§ 178, § 
179); p. 146 / fls. 33v-34 (§ 208-210); pp. 163, 164-165, 166-168 / fls. 42, 42v, 43, 43v, 44 (§ 251, § 253, § 
254, § 257, § 258, § 260); pp. 203-205 / fls. 51, 52 (§ 299-303); pp. 205, 206 / fls. 52-53 (§ 304-309); pp. 
209, 210 / fls. 53-54v (§ 311-317); pp. 213-216 / fls. 55-56 (§ 322-328). 
47
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 216. 
48
 Id., ibid., p. 50 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 13 (§ 68). 
49
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 79 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 19 (§109); p. 112 / fl. 26 
(§ 153); p. 159 / fls. 39v, 40 (§ 239). 
50
 Id. ibid., fls. 13v, 15v, 16, 21v, 24v, 24v-25, 29, 30, 30-30v, 35, 43 (§ 71, § 83, § 87, § 125, § 145, § 146, § 
175, § 183, § 184, § 215, § 257). 
51
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 152 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 35 (§ 215); p. 156 / fl. 
37 (§ 224). 
52
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 154 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 36 (§ 221). 
53
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 22 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 7v (§ 24). 
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prescrições sobre os motejos é substituído pela alusão à fábula do jumento e do cão de 
Esopo, um autor sumamente autorizado no moralizador contexto nacional54. Omitidas são 
ainda outras referências a figuras ou factos emblemáticos do mundo italiano ou até 
europeias, entre eles, Giotto e o Cortegiano de Castiglione, implicitamente aludido no 
original55. 
A elisão de exempla e de auctoritates desvirtua a função de deleite que, a par de 
outros, certamente subjaz ao seu uso. Dir-se-ia assim que a tradução perde muito desse 
manancial. E, de facto, somos levados a constatá-lo. Porém, e admitindo que o seu intento 
primeiro é o prodesse, ao mesmo tempo o tradutor não estaria alheio a preocupações de 
natureza literária e argumentativa, ciente das suas virtualidades persuasivas. E desta forma, 
imitando e recriando um expediente usado por Della Casa noutros momentos, Pinto de 
Magalhães introduz na sua tradução a referência a um poeta que achamos que se pode 
presumir ser D. Francisco Manuel de Melo, se atendermos que na Carta V, «A Francisco 
de Souza Coutinho, embaixador de Olanda» (inserta em «As Segundas três musas» das 
Obras métricas) e no apólogo dialogal «O Escritório avarento», reproduz uma das fábulas 
pela qual parece nutrir especial predilecção – a das rãs e das lebres –, cuja moralidade é a 
que precisamente é retida na versão da obra casiana («consolarse com / o mal alheyo na 
calamidade / propria»56). Volta a fazê-lo na sequência da legitimação da iniciativa de 
instruir o discípulo (e os leitores) – ensinar o caminho – a partir da experiência e dos erros 
próprios, convocando para tal os versos de um poeta («Ditoso quẽ na estrada duvidosa / 
aprendendo de outrem q. a errou / segue a direita, e deixa a ẽnganosa»)57. 
Nos exempla, o tradutor ultrapassa o esmero narrativo e descritivo do narrador do 
texto de partida, possivelmente ligado ao intento de clarificação. Assim é na narração da 
história de Édipo, na descrição da cena entre o vilão e o juiz, cuja minúcia é posta ao 
serviço do detalhe das cerimónias, e na narração e descrição daquela que é a história fulcral 
                                                 
54
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 145 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fls. 33, 33v (§ 206). 
55
 Id., ibid., pp. 21, 33v, 34 (§ 121, § 209). 
56
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit.., p. 160 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fls. 39v, 40 (§ 239). Essa 
ideia seria, porém, muito recorrente. Não um poeta, mas um prosador – Jorge Henriques Morán Covillanense, 
autor de uma das obras de comportamento social que fará objecto da nossa análise – também a glosa. Jorge 
Henriques Morán Covillanense, REGIMIENTO / POLITICO / DEL HOMBRE / EN EDAD FLORECIENTE. 
/ PRESENTALO LA OCIOSIDAD AFLICTA / à la juventud ociosa. / DEDICADO AL ILUSTRISSIMO 
SEÑOR / ALFONSO FRANCISCO, / Xavier, Hurtado, de Castro, del / Rio, y Mendoça. / AUTOR / JORGE 
HENRIQUES MORAN / Covillanense. / EN LISBOA. / En la Emprenta de ANTONIO PEDROZO 
GALRAM. / [filete]  / M.DC.XX.VII. / Con todas la licencias necessarias, p. 68. 
57
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit.., p. 175 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 45 (§ 267). 
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do tratado – a do Conde Ricciardo, do bispo de Verona e seu familiar58, na qual Della 
Casa, fazendo-a crer real, busca a justificação para a escrita do tratado bem como para o 
título, igualmente adoptado pelo tradutor, este conhecedor decerto da fama que o mesmo 
granjeou59. Falando do título, referimo-nos, como é óbvio, a “Galateo”, o nome daquele 
familiar que curiosamente o português omite na história, retirando, portanto, a esta aquele 
lugar central. Na tradução, o título surgiria assim quase inexplicavelmente, não estivesse o 
termo “galateo” suficientemente difundido na época. Mas, além disso, Pinto de Magalhães 
compensa essa lacuna, fazendo acompanhar a designação italiana de um outro nome que é 
apresentado como sinónimo, esse sim bastante arreigado entre nós e de grande abrangência 
semântica: «cortesão». E, de facto, apesar da representação do mundo áulico que aflora 
com algumas (poucas) particularidades na tradução (a que fomos aludindo), indissociáveis 
da realidade cortesã nacional – distinta da realidade republicana de muitas cidades da Itália 
de Della Casa –, e que a explanação da situação de enunciação pelo tradutor, situando-a no 
domínio do fingimento («finge o Author»), poderia corroborar pela substituição do 
«vecchio idiota» pelo «nobre velho»60, só podemos entender o intuito de «constituir [o 
mancebo] perfeito Cortezaõ», declarado no referido intróito, como o desejo de dotar de 
maneiras convenientes aquele que se move não só na corte como também na cidade (e até 
em «terras inferiores à Corte»61), onde comunica com superiores, inferiores e iguais, 
excluída, claro está, a ambiência rural. O seu campo de abrangência parece, desta forma, 
bastante lato, mesmo se tem como centro irradiador a corte. Assim interpretamos por 
tratar-se de uma tradução – não obstante as adaptações – e porque o próprio conceito de 
“cortesão” na época transporta uma carga sémica ampla. Um dos significados que Bluteau 
recenseia para o termo remete justamente para «cortêz», como sendo aquele que fala e trata 
com cortesia, equivalendo esta, no presente caso, ao «bom ensino» – «inclinaçaõ, 
reverência e comedimento entre iguais» (“iguais” na conversação) – ou eventualmente aos 
modos mais rigorosos do paço62. Todavia, a ficção da idiotice do velho cai por terra na 
pena de Pinto de Magalhães que talvez não tenha valorizado uma tal subtileza na captatio 
benevolentiae, embora isso não tenha consequências significativas nesta tradução de certa 
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 Respectivamente, Francisco X. P. Magalhães, op. cit.., pp. 119, 120 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, 
fl. 27v (§ 164, §165); pp. 111, 112 / fl. 26 (§ 153); pp. 26-34 / fls. 8-9v (§ 28-38). 
59
 No prólogo à tradução, Pinto de Magalhães demonstra saber que se diz que «Naõ tem as instru-/çoẽs do 
Galateo» sempre que alguém adopte modos inconvenientes. Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. [9]. 
60
 Id., ibid., p. 1. 
61
 Id., ibid., p. 46 (Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 12, § 60). 
62
 Vide Rafael Bluteau, op. cit., t. II («cortez», «cortezia»). 
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forma “livre”. Em todo o caso, seria pouco plausível um velho “idiota” referir-se à corte 
em termos de «nossa Corte» (em que o próprio se moveria) mesmo admitindo que esse 
microcosmo cubra não só a residência física do monarca e do seu séquito mas também a 
cidade de Lisboa, sede de todo o aparelho burocrático em constituição, local de 
movimentação de uma burguesia (endinheirada) e de homens letrados, cultivados e, enfim, 
espaço de convívio social mais alargado, mas essencialmente polarizado em torno da corte. 
Talvez assim se compreenda que este «nobre velho» também não se inclua no grupo dos 
«idiotas» e do «comum povo», designados pela terceira pessoa do plural na tradução, 
contrariamente ao original em que se utiliza a primeira do plural63. Por estas razões, e se 
bem que, como tradução que é, respeite em geral o espírito do original, parece delinear-se 
nestas adaptações um certo afunilamento do espaço citadino italiano – que opunha Nápoles 
a Verona ou Veneza, por exemplo, isto é, cidades aristocráticas a cidades republicanas, 
desprovidas dos «títulos» – na corte-Lisboa, onde as promiscuidades, num espaço que 
quase funde corte e cidade são mais eminentes. É ainda manifesta (e por esta razão mesma, 
a que se somam as tentativas de promoção tantas vezes plasmadas na mera aparência dos 
gestos e do falar) uma insistência mais incisiva na conservação das hierarquias, já 
incontornáveis, note-se, no trattattelo. Se, contudo, tendo em conta a realidade portuguesa, 
o tradutor pretendia dar um enfoque exclusivo ao mundo da corte, através deste 
deslizamento do «vecchio» que se diz, mais do que iletrado, do «commun popolo», para o 
velho «cortesão» – na sua conotação áulica (acepção em que, como já vimos, não se 
esgota64) –, esse propósito terá ficado parcialmente comprometido pelos vários sentidos 
que se intersectam no texto-fonte e que Pinto de Magalhães não adapta radicalmente. 
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 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 77 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 18v (§ 104). «Idiota», 
enquanto iletrado, na realidade italiana da época, poderia marcar apenas uma distanciação em relação aos 
letrados de profissão, normalmente criticados pelos cortesãos, e assim o «vecchio idiota» poderia na mesma 
ser conotado com o mundo da corte, funcionando essa fictio como mera estratégia da captatio benevolentiae 
(que também o é, de facto), se ele não se assumisse explicitamente como «florentino», com o que isso 
significa para o contexto italiano. Em todo o caso o conceito pode ter sido entendido pelo tradutor como um 
excessivo rebaixamento de alguém que, na tradução, se quer ainda associado à corte e que não se diz do 
«povo comum». Rafael Bluteau, ao mesmo tempo que aponta para o termo o significado de homem sem 
conhecimento das letras, também aduz o sentido de «Homem plebeio, sem / officio de Republica, homem do 
vul-/go (...)» (Rafael Bluteau, op. cit., tomo IV, pp. 29, 30), com o qual este nobre velho não se pode de todo 
identificar. O próprio se demarca da associação aos «idiotas» desviando-se do original, Pinto de Magalhães 
traduz desta maneira a expressão de humildade «noi idioti»: «(...) esta licença (...) naõ / he licita aos idiotas, e 
ao com-/mum do povo». Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 77. 
64
 O próprio termo «cortesia», com o qual se relaciona aquele vocábulo – algumas vezes reiterado na 
tradução, sem que esteja presente no original – surge, por exemplo, na página 119, associado à relação que se 
tem para com os iguais, prolongando uma acepção que já deriva de Corte na aldeia (como se verá) e num 
excerto onde ficam bem evidentes as diferenças de trato consoante as hierarquias: «(...) seja a veneraçaõ 
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As questões linguístico-semânticas assumem por vezes certa relevância, de que 
apenas apontamos o caso da tradução de «gentiluomo» e «signor» por «Cavalhero de 
qualidade», de «vanità» por «vaidade»65, de «discretamente» por «com prudência»66, de 
«liberalità» por «liberdade»67 que Bluteau aproxima de liberalidade na medida em que o 
liberal, ao dar o que tem, liberta o que tinha em seu poder68. O emprego do vocábulo 
«obrigação» a propósito das cerimónias por débito deverem ser feitas com liberalidade69 
gera algumas dúvidas. Declaradamente um erro, mas não de tradução, é a referência a 
«Sócrates» a propósito da origem das cerimónias que, sem constar da primeira edição de Il 
Galateo, surge, efectivamente, por exemplo nas edições 1601 e 1637, de que existem 
exemplares na BNL, na qual Pinto de Magalhães pode ter-se baseado para a sua tradução70. 
Quanto à prescrição de normas e proscrição de modos – a que como já vimos não se 
reduz a obra do prelado italiano –, o tradutor usou sensivelmente os mesmos esquemas, 
embora sem mostrar preocupação em fazer uma tradução rigorosamente literal. Assim 
como Della Casa oscila entre a descrição de actos a repulsar, de que se deduzem regras, 
usando formas impessoais ou um «noi», e a preceituação directa de regras, formuladas 
genericamente (requere-se, não se deve), em termos indefinidos ou ainda dirigidas ao «tu» 
(«vós» na tradução), no imperativo ou na negativa, também Pinto de Magalhães o faz, 
abreviando ou resumindo as enumerações de actos e normas em certos casos, («muitos 
há», «outros há»...), mas tantas vezes desencontradamente em relação ao original. 
Sobre o contexto em que surgiu esta tradução tardia, trataremos adiante, porque 
talvez a sua perspectivação relativamente a outras obras de comportamento no nosso país 
possa clarificar melhor a iniciativa do tradutor português71. 
A julgarmos por uma única edição, poderemos talvez deduzir que esta versão tenha 
tido pouco êxito, ainda que se admita que ela possa ter circulado em manuscritos. Com 
                                                                                                                                                    
cordial / para com os velhos, o respeito / profundo para com os Gran-/des, e Ministros, a cortesia / sincera 
para com os iguaes, e a / affabilidade carinhosa para / os inferiores». Id., ibid., p. 119. 
65
 Id., ibid., p. 93 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 22v, (§ 128, § 130, § 132). 
66
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 101 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 23 (§ 136). 
67
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 116 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 26v (§ 159). 
68
 Rafael Bluteau, op. cit., t. V («liberdade»). 
69
 Francisco X. P. Magalhães, op. cit., p. 116 / Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fl. 26v (§ 159). 
70
 Vide anexo 3. Destas edições, praticamente iguais, consta, com efeito, o termo «socrate», sendo que a de 
1637 poderia induzir mais em erro devido a uma gralha também na pontuação. De qualquer modo, a falta de 
sentido em ambas é notória. Na verdade, «sacrate» é o predicativo do complemento directo «mãos» que se 
encontra deslocado para o fim da frase. 
71
 Remetemos para o subcapítulo «Um universo textual em estreita simbiose com as coordenadas históricas 
nacionais». 
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efeito, existe na Biblioteca Nacional uma cópia datada de 1763, feita na Guarda a partir da 
edição de 1732: o Galateo ou cortesão / obra / que compoz na lingua Italiana / Monsenhor 
João de la Casa / e traduzio no idioma portuguez / Francisco Xavier Pinto / de Magalhães 
/ entre os Arcades Erotilo, / e agora novamente manuscripta / por / Francisco Nunes 
Ferreyra, / natural desta cidade / da / Guarda e official de Estudan-/te da mesma. 30 de 
abrº de MDCCLX / ??? / Guarda xxx de Nouvº de 1763. Sobre este autor, não 
conseguimos apurar mais nada, omitido como está nos dicionários bibliográficos e nos 
catálogos que consultámos. 
O parco interesse que terá suscitado pode relacionar-se eventualmente com a 
circulação de edições italianas da obra e do Galateo español, publicado várias vezes ainda 
ao longo do século XVIII. Mas pode também vir dar razão a uma convicção da época de 
que se faz porta-voz Antonio Vaz de Castelo Branco. Este, antes de 1723, nos seus 
Preceitos para quem [h]a de seguir a corte, ao colocar Della Casa entre os «grandes 
tallentos» que se dedicaram a advertir aqueles que «cursão as cortes», considera a obra 
italiana incompleta «para quem [h]a de seguir a Corte», em virtude de se situar apenas no 
âmbito da «Cortezia»72, o que parece confirmar a sua não confinação ao meio cortesão 
como cremos que a sua leitura sugere, ainda que, em termos de recepção, ela se tenha 
prestado a essa utilização e a uma readaptação, justificada no caso português, pela 
particular realidade político-social, na qual a “cidade” é Lisboa, incontornavelmente 
confundida com a Corte. 
 
3.2.4. Os jesuítas e a Policia e urbanidade christam 
 
 Antes, porém, que o público pudesse usufruir da tradução-adaptação da obra de 
Monsenhor, por Pinto de Magalhães, e sem considerar a circulação de edições italianas e 
do Galateo español pelo país, a lição casiana já em Seiscentos era difundida em Portugal 
através da tradução em vulgar, por vezes acompanhada da versão latina73, da Bienséance 
                                                 
72
 António Vaz de Castelo Branco, Preceitos para quem ha de seguir a corte. BPADE, códice CXXX /1-17, 
fl. 210v (210v-216v). 
73
 SCHOLA / URBANI-/TATIS, / SIVE / communis vitae / inter homines mo-/rum elegantia // Cum Licentia 
Superiorum / MONACHII, / Typis MARIAE MAGDALENAE RAU-/HIN, Viduae, 1697 (Inclui o 
APPENDIX / CONVIVALIS (37 regras), um INDEX CAPITUM e o CONVICTUS / MUSSIPONTANUS / 
AD LIBRUM). Com este título, Sommervogel arrola apenas uma edição de 1719. Carlos Sommervogel, op. 
cit., col. 537, n.º 7. Botteri dá conta da sua existência no Union National Catalogue: Inge Botteri, «Un 
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de la conversation entre les hommes, cuja forma de viver demonstra ser válida em toda a 
Europa. Sob o título Policia e urbanidade christam no trato, e conversaçam, o opúsculo 
foi traduzido por João da Costa74, segundo o que conseguimos apurar na edição de 1681, a 
mais antiga que encontrámos, não obstante Sommervogel avançar a data de 1667 como a 
da primeira versão75. 
À semelhança de várias outras edições deste tratado, a Policia e urbanidade 
christam de 1681 surge apensa às Historias proveitozas de Gonçalo Fernandes Trancoso. 
Cai por terra a hipótese de Gonçalves Rodrigues, segundo a qual a edição de Évora de 
1684 seria a primeira tradução portuguesa da Bienséance de la conversation e de Inocêncio 
Silva que também aponta a mesma como a primeira edição nacional76. A localização de um 
exemplar de Historias proveitozas na secção de reservados da BNL, que pudemos 
manusear com restrições, dado o muito mau estado em que se encontra, dissipa as dúvidas 
que a ausência do referido opúsculo no outro exemplar da mesma edição existente nessa 
biblioteca (em cuja folha de rosto se lhe alude inclusive) poderia gerar77. 
                                                                                                                                                    
manuale europeo: gli Avvisi di buone creanze cavati da Monsignor Giovanni Della Casa ed altri buoni 
autori. La storia, il testo, le edizioni», p. 136. 
74
 De acordo com Inocêncio Silva seria, talvez, um livreiro, nascido em França ou de origem francesa, que 
lhe parece ser o último dos que Barbosa Machado recenseia com o mesmo nome. Inocêncio Silva, op. cit., 
III, p. 355, J-684. Santosuosso, entre as «paraphrases» de Il Galateo, nas quais inclui algumas das respectivas 
traduções, descura a nossa Policia e urbanidade, assim como os já aludidos Avvisi di buone creanze de onde 
eventualmente procederia também a versão francesa. Antonio Santosuosso, op. cit.. Sobre esta tradução 
portuguesa e as suas edições, cf. Paula Fiadeiro, «Saber comportar-se perante Deus e com os homens: um 
livro jesuíta de boas maneiras do século XVII», pp. 355-367, e anexo 6. 
75
 Trata-se alegadamente de Communis vitae inter homines scita urbanitas. Policia e urbanidad christam no 
trato a conversaçam ex latino idiomate in Lusitanicum conversa, Ulyssipone, 1667 (in 16º): Catálogo 
Dinaux, 1e part., n.º 589 apud Carlos Sommervogel, op. cit., col. 538, n. 7. Quanto à de 1681: Policia e 
urbanidade christam no trato, e conversaçam composta pellos padres do collegio Mussipontano da 
Companhia de Iesv e traduzido por Joam da Costa, em Lisboa, na Officina de Domingos Carneyro com 
licença Anno 1681 (com prólogo) in Historias primeira, segunda, e terceira parte que contem contos de 
proveito, & exemplo, para boa educaçam da vida humana compostos por Gonçalo Fernandes Trancozo leva 
no fim a Policia, & vrbanidade christãa, em Lisboa, na Officina de Domingos Carneyro, com licença anno 
1681. Vide elenco das edições em anexo 6. 
76
 Cf. A. Gonçalves Rodrigues, A tradução em Portugal, Lisboa, INCM, 1992, p. 84, n.º 359; Carlos 
Sommervogel, op. cit., col. 538, n.º 7; Inocêncio Silva, op. cit., III, p. 355, J-684. Ana Lúcia Terra também 
não dá conta desta edição de 1681 na sua tese de mestrado. Cf. Ana Lúcia Silva Terra, op. cit., pp. 146-155. 
77
 Cristina Nobre afirma, como já sugerira antes, baseada na consulta de apenas um dos dois exemplares 
existentes na BNL, que o opúsculo não consta dessa edição, dando a de 1710 como a primeira a incluí-lo. Cf. 
Cristina Nobre, Um texto instrutivo do século XVI de Gonçalo Fernandes Trancoso – Contos & Histórias de 
Proveito & Exemplo, Leiria, Edições Magno, 1999, pp. 50, 51 e Cristina Nobre, «Prefácio», in Gonçalo 
Fernandes Trancoso, Contos e histórias de proveito e exemplo, Leiria, Edições Magno, 2003, p. 19. Vide 
elenco das edições no anexo 6. O referido exemplar está omisso, até ao momento em que realizámos as 
nossas pesquisas, quer no catálogo informático, quer no manual. Na Biblioteca Nacional de Espanha, existe, 
também, como apurámos, um exemplar desta edição contendo a dita obra (2-2998). 
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O nome do tradutor é, desde logo, identificável na impressão de 1681, o que só 
volta a verificar-se na de 1704, já que a edição eborense de 1684 o regista apenas sob a 
forma de abreviatura (I.D.C)78.  
O formato editorial que esta versão conheceu, diferentemente da tradução 
académica de Pinto de Magalhães – em concreto a sua publicação em apêndice em edições 
tardias da obra de Gonçalo Fernandes Trancoso, susceptíveis de atingir um estrato social 
novo79 – faz crer que o público da Policia e urbanidade christam tenha sido bem mais 
amplo, ainda mais inscrita como está na acção divulgadora da Companhia de Jesus. A sua 
procedência mussipontana aparece assinalada na folha de rosto, sendo retomada no prólogo 
que algumas edições incluem (1681, 1684), no qual facilmente é perceptível a extensão da 
franja de público visada80. 
A ruptura com a matriz jesuítica dá-se em 1777, data de que se conserva um 
manuscrito (Concelhos de boa educaçaõ, tirados de João de la Casa, e outros authores), 
apresentado para pedido de licença de impressão81. Desta forma, a Policia e urbanidade 
christam surge agora rebaptizada, obliterando a sua proveniência, o que poderia 
compreender-se pela perseguição de que a Companhia é vítima com o Marquês de Pombal. 
Mas não deixa de ser curioso notar que o novo título é a tradução de Avvisi di buone 
creanze cavati da Monsignor Della Casa ed altri buoni autori: Concelhos de boa 
educaçaõ, tirados de João de la Casa, e outros authores. Com este mesmo título surge 
inserido em Conselhos e maximas sobre a educação da mocidade para saber-se conduzir 
sabiamente no mundo. Traduzidas do Francez em vulgar. Obra indispensavel aos pais e 
mãis, como a todos aquelles, que saõ encarregados da educaçaõ de meninos, em 1785, 
recenseados por Ivone Leal e Ana Lúcia Terra82. Apesar desta referência à fonte francesa, 
recuperava-se, alegadamente, a fonte primeira de Policia e urbanidade christam, da 
Bienséance de la conversation entre les hommes e de todas as suas versões europeias83. 
                                                 
78
 Cf. Martinho Augusto da Fonseca, Subsídios para um diccionario de pseudonymos, iniciaes e obras 
anonymas de escriptores portugueses, Lisboa, Imprensa Nacional, 1972. 
79
 Cristina Nobre, Um texto instrutivo do século XVI de Gonçalo Fernandes Trancoso – Contos & Histórias 
de Proveito & Exemplo, p. 53. 
80
 Vide anexo 7. POLICIA, / E / URBANIDADE / CHRISTAM / no trato, & conversaçam. / COMPOSTA 
PELLOS / Padres do collegio Mussipon-/tano da Companhia de IESV, / & traduzida por / I.D.C. / Com o 
Compendio da Doutrina / Christã. / EVORA. / Com todas as licenças necessarias / na Officina da 
Universidade / Anno 1684. 
81
 Cf. Inocêncio Silva, op. cit., IX, p. 84, C-933 e Ana Lúcia Silva Terra, op. cit., p. 151. 
82
 Cf. Id., ibid., p. 151 e Ivone Leal, op. cit., p. 205, n.º 18. 
83
 As nossas conversações com a professora Inge Botteri foram, a este nível, inspiradoras. 
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 E, de facto, a colação do texto inserido na edição de 1785, coincidente com o do 
manuscrito de 1777, salvo no modo como algumas poucas regras estão organizadas, e o 
dos Avvisi, usados aqui na sua edição de 179284 acusa semelhanças irrefutáveis. Embora 
não numerados, os conselhos da versão portuguesa, organizados por parágrafos, 
contabilizam sensivelmente o mesmo número por capítulo que os dos Avvisi, porque 
reproduzem, quase na íntegra, a mesma fragmentação, o que os acerca muito mais destes 
do que da Policia e urbanidade, cuja fonte é outra. Para além dessa coincidência, é notória 
a proximidade textual entre o opúsculo italiano e os «Conselhos de boa educação» que 
traduzem literalmente aquele. Há ainda certas regras que naõ constam destas mas que 
figuram na Policia e urbanidade85. Regista-se apenas uma ou outra omissão pontual de 
certos excertos, como a do final do parágrafo dez do capítulo I relativamente ao mesmo 
parágrafo dos Avvisi, e, por duas vezes, um acrescento que não encontrámos nem na 
Policia e urbanidade, nem nos Avvisi, no último parágrafo do capítulo VI, sobre o 
conversar caminhando, e no parágrafo seis do capítulo VIII, acerca dos talheres. 
Confirmando a relação que desde sempre uniu a Bienséance aos Avvisi, também 
detectámos, por exemplo, a omissão na edição portuguesa de 1785 de uma regra no 
capítulo VIII que consta dos Avvisi (a décima terceira) e da Policia e urbanidade (a décima 
sétima). 
 Não conseguimos localizar nenhuma edição dos Avvisi de 1618 ou, pelo menos, 
anterior à de 1792, como desejaríamos, mas parece-nos que o tradutor do texto da edição 
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 Avvisi di buone creanze cavati da Monsignor Giovanni Della Casa ed altri buoni autori, Frascati, 
Stamperia del Seminario, 1792, in Inge Botteri, «Un manuale europeo: gli Avvisi di buone creanze cavati da 
Monsignor Giovanni Della Casa ed altri buoni autori. La storia, il testo, le edizioni», pp. 117-132. 
Recorremos a esta edição por não termos conseguido localizar nenhum exemplar de 1618 ou outro qualquer 
do século XVII. 
85
 É o caso, por exemplo, da regra 12 do capítulo I, omissa nos Avvisi/«Conselhos»; da regra 14 do capítulo 
VII, também omissa nestes; da regra 40 que também não consta dos Avvisi/«Conselhos»; depois existem 
algumas diferenças em termos de conteúdo (caso parcial da regra 2 do capítulo V da Polcia e da 
correspondente nos Avvisi/«Conselhos», etc.). Do cotejo da edição de Évora de 1684 com o texto do 
manuscrito de 1777, o mesmo é dizer com o texto de 1785, sobrelevam ainda algumas diferenças em termos 
de hábitos, concernando, sobretudo, o uso de talheres. «CONSELHOS / DE BOA EDUCAÇAÕ, / TIRADOS 
/ DE JOAÕ DE LA CASA, / E OUTROS AUTHORES.» in CONSELHOS / E / MAXIMAS / SOBRE A 
EDUCAÇAÕ / DA MOCIDADE / PARA SABER-SE CONDUZIR / sabiamente no Mundo. / Traduzidas do 
Francez em vulgar. / OBRA INDISPENSAVEL AOS PAIS, / e Mãis, como a todos aquelles, que saõ / 
encarregados da educaçaõ de me-/ninos, / [estampa] / LISBOA / Na Of. De LINO DA SILVA GODINHO. / 
[filete] / M.DCC.LXXXV. / Com licenla da Real Meza Censoria. / Vende-se na Loja de Joaõ Baptista 
Reycend / e Companhia, Mercadores de livros no / largo do Calhariz, pp. 165-216; Concelhos de boa 
educaçaõ, tirados de João de la Casa, e outros authores (ANTT, Fundo da Real Mesa Censória, Doc. 2098, 
Cx. 315) e Inge Botteri, «Un manuale europeo: gli Avvisi di buone creanze cavati da Monsignor Giovanni 
Della Casa ed altri buoni autori. La storia, il testo, le edizioni», pp. 117-132. Para uma perspectiva global 
das edições da Policia e urbanidade christam e suas versões, vide anexo 6. 
A difusão de Il Galateo em Portugal até ao século XVIII 
310 
dos «Conselhos de boa educação» (provavelmente, o mesmo do manuscrito de 1777) 
poderá ter prescindido em absoluto do cotejo com a edição da Policia e urbanidade, o que 
nos leva a admitir que tais regras de boa educação tenham sido difundidas por duas vias 
diferentes, uma delas filiada nos Avvisi di buone creanze. Fica, no entanto, por explicar a 
declaração da proveniência francesa dos Conselhos e maximas sobre a educação da 
mocidade, mas pode ser que ela se refira apenas à tradução de algumas das partes que 
compõem esta obra que é uma compilação de vários outros «Conselhos». Relembre-se que 
já em 1777 existia uma tradução manuscrita para pedido de licença, da qual 
desconhecemos ter havido uma impressão anterior a 1785, o que é de crer86. Achamos que 
pode ser bem a versão do manuscrito aquela que terá estado por detrás da apresentada na 
edição de 1785, de resto a ela semelhante. Senão, haveria que rastrear a fonte francesa que 
se teria baseado, ao que parece, directamente nos Avvisi e com menos probabilidade na 
Bienséance, o que, em todo, o caso nos parece ser uma hipótese mais remota. 
Não obstante as flutuações desta construção normativa que se verificam entre as 
edições da Policia e urbanidade christam e os «Conselhos de boa educação, tirados de 
João de la Casa e outros authores», e sobretudo entre as edições daquela e a versão 
homónima de 176087, na qual se acresce um copioso número de novos preceitos, o núcleo 
basilar mantém-se estável, confirmando a uniformização e a longevidade deste saber 
social. 
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 Vide infra, p. 360, nota 108. 
87
 A semelhança de título com a não localizada de 1730, de Manuel Moreira de Sousa, não nos passou 
despercebida. A de 1760 inclui também um prólogo no qual se reitera a recepção do texto em França. Vide 
anexo 7. POLICIA, / E / URBANIDADE / CHRISTAM. / LIVRO MUITO PROVEITOSO, NAM / só para 
os Pays, e Mestres deciplinarem / seus filhos de exemplos, mas sim tam-/bem para os que quizerem ser 
per-/feitos no trato, e corresponden-/cia Civil, / Traduzida do Exemplar Latino, / e accrescentada de muy 
rele-/vantes preceitos, que fazem / nova Obra. [cruz] / LISBOA: / Na Offic. De JOZE´FELIP. / Anno 
MDCC.LX. / Com todas as lic. necessar. / A´custa de Antonio Jozé da Sil-/va, Mercador de livros a Santa / 
Anna aonde se vendem., p. prel. inum. 
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3.3. Ecos do Galateo no contexto do Portugal Moderno 
 
3.3.1. Tentativa de delimitação de um corpus textual: arrolamentos 
portugueses de livros de comportamento social e moral prática 
 
Adivinha-se árdua a tentativa de, em contexto nacional, empreender a tarefa de 
elaboração de uma bibliografia especificamente de comportamento social – em concreto, 
de civilidade, no sentido que definimos na primeira parte –, dificultada pela pouco 
provável existência em estado puro, pelo menos em número substancial, de obras de tal 
teor, já de si impreciso. 
 Marie-Catherine Barbazza, para a constituição da bibliografia espanhola de 
manuais de civilidade, estabelece uma divisão cómoda que, entroncando precisamente na 
noção de “civilidade”, separa os manuais de «savoir-vivre» propriamente ditos, 
salvaguardando os especializados em certas matérias, dos restantes que contêm elementos 
de civilidade: «textes normatifs, traités d’éducation», obras de carácter didáctico, moral, 
filosófico ou outro. Excluídas ficam, de acordo com o seu critério, e malgrado as regras de 
civilidade nelas serem «largement évoquées», as obras apelidadas «de divertissement», 
entre as quais figuram os «tableaux de moeurs et les novelas cortesanas» (Sueños... de 
Quevedo, El diablo cojuelo de Velez de Guevara; El Criticón de Baltasar Gracián)1. Este 
parece ser, para nós também, um bom ponto de partida que, no entanto, não elimina outros 
obstáculos. 
 O já citado «Arrolamento» constituído por Ivone Leal, testemunha das dificuldades 
aludidas e, consequentemente, da natureza compósita da literatura de comportamento 
social bem como da sua heterogeneidade, ainda mais acentuada se considerada a totalidade 
do espaço temporal por ele abrangido.  
Um relance sobre os títulos da produção dos séculos XIX e XX, constante no 
referido arrolamento, confronta-nos, a par de uma literatura especializada (Manual 
epistolar galante ou carcaz de flexas amatórias, contendo os preceitos teóricos, e os 
exemplos práticos para os modelos de conduta amatória... (1839), Manual de Etiqueta ou 
arte de saber viver com todas as regras adoptadas nos salões, teatros, reuniões..., 
traduzido de Félix Scarapdini [1912]) e apesar do predomínio de manuais para as escolas e 
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 Marie-Catherine Barbazza e Maria del Carmen Simón Palmer, op. cit., pp. 103, 105. 
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as crianças e dos pais para estas (Código do bom tom, ou regras de civilidade e de bem 
viver no séc. XIX de José Roquete [1845, com várias edições e reedições]), com tratados 
destinados à mulher, na qualidade de noiva ou mãe, casada ou solteira (Deveres de mãe de 
família de Ignácia Leal [1895]), com manuais de vocação doutrinal, religiosa e moral 
(Catecismo religioso, moral e político para instrução do cidadão português de Joaquina 
Calheiros Lobo (1822), Compêndio de moral e doutrina cristã de Manuel Anaquim [1903, 
com muitas reedições]) ou de vocação cívica e ideológica (Manual político do cidadão 
constitucional (1820), Pequeno manual do povo no qual se trata de pôr a ideia geral de 
socialismo ao alcance de todos de M. J. Silva [1896]), misturados com géneros formais 
diversificados, como provérbios (Filosofia popular em provérbios, obra anónima [1882]), 
cartas (Cartas a Luisa. Moral, educação e costumes de Maria Amália Vaz de Carvalho 
[1886]), dicionários (Bom tom – dicionário de boas maneiras de Lina Sotis [1985]), entre 
outros (Fábulas e apólogos de autoria desconhecida [1883]). 
 Nele encontramos, no que toca ao período que nos interessa, um leque 
diversificado de obras que inclui desde manuais destinados a príncipes, como a Breve 
doutrina e ensinança de príncipes de Frei António de Beja (este ainda do século XVI, mais 
precisamente, de 1525) ou a Cartilla politica y christiana de Diego Felipe de Albornoz 
(publicada em Lisboa em 1667), a avisos para casados, como a Carta de guia de casados 
de D. Francisco Manuel de Melo (1651, com reedições) ou o Casamento perfeito, de 
Diogo de Paiva de Andrada (1630), diálogos, de feição miscelânica, como a Corte na 
aldeia e noites de inverno de Francisco Rodrigues Lobo (1619, com muitas reedições), 
obras destinadas à formação de mestres e dos pais enquanto educadores e futuros 
encarregados da educação da sua prol, como a Arte de criar bem os filhos na idade da 
puerícia, de Alexandre de Gusmão (1685) ou Apontamentos para a educação de um 
menino nobre de Martinho de Mendonça de Pina Proença (1734), colecções de ditos, como 
a Collecçam moral de apophthegmas memoraveis ou ditos agudos e sentenciosos, de Pedro 
José Supico de Morais (1718, reeditada), livros especializados na arte de conversar, de que 
é exemplo a Arte de agradar na conversação, traduzida do Abade Prévost (1783), 
compêndios de moral cristã, plasmados na Sagrada Escritura, (Regras para a cristã 
educação dos meninos, anónimo [1783], Regras da vida virtuosa tiradas e traduzidas do 
memorial da vida cristã de Frei Luís de Granada [1779]), cartas e instruções para filhos, 
como a Instrução que o Marquês de Valença dá ao seu filho primogénito D. José de 
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Portugal (1745), tratados de “civilidades” propriamente ditos (os “galatei”), como a Escola 
de politica ou tractado pratico de civilidade portugueza. Com as regras e o exemplo do 
estilo epistolar de Frei João de Nossa Sr.ª de Porta Siqueira (1791), ou tratados de 
educação exclusivamente física, visando também a instrução dos pais (Tratado da 
educação física dos meninos para uso da nação portuguesa de Francisco de Melo e Franco 
e Francisco José de Almeida [1790 e 1791, respectivamente]), folhetos em tom jocoso, 
como as Traças de ganhar dinheiro, e regras de cortezia, e de guizar varias iguarias em 
ambriam., artes da corte ou “galantaria”, como Avisos para o paço de Luís de Abreu e 
Melo (1659) ou a Arte de galantería de D. Francisco de Portugal (1670), que completam 
esse rol da «civilidade», relativo aos séculos XVII e XVIII. Ivone Leal inclui ainda as 
Cartas dos grandes do mundo (coligidas em 1612) de Francisco Rodrigues Lobo, o que se 
compreende se atendermos ao facto de os manuais e tratados de epistolografia terem sido 
precedidos por meras recolhas de cartas, que se ofereciam como modelos – a principal 
componente que haveria também de constituir os “secretários”, estes contemplando noções 
de estilo e outras instruções para a redacção de cartas, o que lhes confere um cariz já 
visivelmente didáctico. Mas, sendo assim, seria igualmente legítimo incluir, por exemplo, 
as Cartas familiares (Roma, 1664) de D. Francisco Manuel de Melo, o que Ivone Leal não 
faz. 
 Dele consta também a tradução de 1732, por Francisco Xavier Pinto de Magalhães, 
de Il Galateo de Giovanni Della Casa.  
Poder-se-iam, eventualmente, apontar algumas lacunas. Se se inclui Corte na aldeia 
de Francisco Rodrigues Lobo, por que motivo excluir Academia nos montes e 
conversações de homens nobres de Manuel Monteiro de Campos (1642)? Até que ponto 
nele não caberia, igualmente, Tempo de agora de Martim Afonso de Miranda (1622 e 
1624)... Embora em castelhano – o que não é de estranhar na época –, de autor português e 
publicado em Lisboa, o Regimiento politico del hombre en edad floreciente de Jorge 
Henriques Morán Covillanense (1697) não terá sido considerado por escapar ao critério 
fixado por Ivone Leal de apenas reter manuais em língua portuguesa. 
O «Arrolamento de manuais de civilidade e de outras obras contendo preceitos de 
policia e urbanidade cristã» de Ana Lúcia Terra, contemplando apenas os séculos XVII e 
XVIII, não só contém Academia nos montes como alarga substancialmente o levantamento 
de Ivone Leal, relativo àqueles dois séculos, embora também omita alguns referidos por 
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esta. É o caso, para o século XVIII, das Regras da vida virtuosa tiradas e traduzidas do 
memorial da vida cristã de Frei Luís de Granada (1779), e, para o século XVII, o caso da 
Cartilla politica y christiana de Diego Felipe de Albornoz (Lisboa, 1667), expressamente 
dirigida ao(s) príncipe(s) (como se refere na edição castelhana de 1666, no título 
reproduzido nas licenças e no fim da errata), bem como o da Arte de galantería... oferecida 
a las damas de palácio de D. Francisco de Portugal (1670), redigida em castelhano, ou de 
obras que, apesar de irem além, estão acantonadas ao tema específico do casamento 
(Casamento perfeito de Diogo Paiva de Andrada [1630] e Carta de guia de casados de D. 
Francisco Manuel de Melo [1651]). 
 Também a listagem, elaborada e sucintamente comentada por Joaquim Ferreira 
Gomes, contendo 55 obras, algumas delas manuscritas, destinadas à educação de príncipes 
e nobres, existentes entre nós e anteriores a 1734 (data de publicação dos Apontamentos 
para a educação de um menino nobre, de Martinho de Mendonça de Pina e de Proença), 
representa um importante contributo que não podemos descurar2, muito embora 
reconheçamos o cariz eminentemente político da maioria, que a centralidade da figura 
principesca confere, o que nos leva a considerá-las enquanto obras que contêm directrizes 
de conduta e elementos de pedagogia (inclusive para cortesãos, em certos casos), mas não 
como literatura de civilidade propriamente dita. Assinalámos ainda os títulos que, sendo 
comuns aos registados por aquele, integram o «Índice de obras, en castellano, que durante 
los siglos XVI y XVII tratan de la educación del principe» de Maria Angeles Galino 
Carrillo3. 
 É evidente que estamos perante a adopção de critérios não completamente 
coincidentes. Mas – confessemos – também não é nosso intento ajuizar, em definitivo, 
acerca da validade das opções de inserção e exclusão de obras, o que obrigaria à definição 
de um critério suficientemente coerente e sólido, difícil de fixar, e a um estudo apurado do 
maior número possível de textos em causa, continuando-se, ainda assim, a correr o risco de 
ver rebatidas algumas classificações. 
                                                 
2
 Consultar anexo 1. Joaquim Ferreira Gomes, Martinho de Mendonça e a sua obra pedagógica. Com a 
edição crítica dos «Apontamentos» para a educação de um menino nobre, Coimbra, Universidade de 
Coimbra, 1964, pp. 96-130. 
3
 Maria Angeles Galino Carrillo, Los tratados sobre educacion de Principes – siglos XVI y XVII, Madrid, 
Instituto «San Jose de Calasanz» de pedagogia. Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1948. Vide 
anexo 1. 
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 A significativa expressão que o moralismo adquire em Portugal, impregnando 
quase toda a nossa literatura dos séculos XVII e XVIII, carreia dificuldades acrescidas, 
dado que não raras vezes a vertente da conduta humana aí retratada reflecte implicações de 
natureza social, seja nos discursos de reflexão com intuitos morigeradores, seja através da 
sátira. Não será por acaso que a rubrica sobre o «moralismo» no Dicionário de Literatura 
de Jacinto do Prado Coelho contempla, para o período concernente, muitos dos títulos por 
nós recenseados, de fora ficando, entre outras, obras sobretudo de carácter novelesco: o 
Soldado prático (1610) de Diogo do Couto, a Arte de furtar (1652), a História do 
predestinado peregrino e seu irmão Precito (1682), as Reflexões sobre a vaidade dos 
homens (1752) de Matias Aires, o Feliz Independente do Mundo e da Fortuna (1779) do 
Padre Teodoro de Almeida, mas também, de Francisco Saraiva de Sousa, o Báculo 
pastoral de flores e exemplos (1624, editado em 1703), do padre Manuel Bernardes, para 
além de outros textos seus, os cinco volumes da Nova Floresta (Silva de vários apotegmas 
e ditos sentenciosos, espirituais e morais, com reflexões em que o útil da doutrina se alia 
com o vário da erudição assim divina como humana [1708-1728]), a que não faltam 
capítulos sobre a amizade, a astúcia, a justiça, a honra, os bailes, os banquetes e o jogo, ou 
de Manuel José de Paiva, os diálogos de Governo do mundo em seco (1748). Dos Apólogos 
dialogais de D. Francisco Manuel de Melo (publicados em 1721), um deles merecerá, sem 
dúvida, uma atenção especial4. 
Zulmira Santos, arriscando – nas suas palavras – uma «simplificação excessiva», e 
consciente, precisamente, do peso dos padrões de conduta moral e também religiosa em 
território peninsular, aponta duas matrizes essenciais que caracterizam a literatura que ela 
designa, justamente, de «comportamento social»: opõe os textos que se filiam na tradição 
de Il Cortegiano, destinados ao cortesão, a um conjunto de obras ou «artes de vida» que, 
resultando da reelaboração do código das «civilidades», no sentido da prescrição de 
normas (também presentes em cartilhas e catecismos), veiculam padrões de conduta moral 
e religiosa, visando todos, entre as quais se encontra uma vastíssima literatura de 
espiritualidade5. 
                                                 
4
 Jacinto do Prado Coelho, s.v. «Moralismo», in Jacinto do Prado Coelho (dir.), Dicionário de Literatura 
Galego-Portuguesa e Brasileira, vol. 2, Porto, Figueirinhas, 1992, pp. 667-669. 
5
 Zulmira Santos, «Racionalidade de corte e sensibilidade barroca: os Avisos para o Paço de Luís Abreu e 
Mello», in Actas do I Congresso do Barroco, vol. 2, Porto, Reitoria da Universidade do Porto/Governo Civil 
do Porto, 1991, p. 382, nota 2. 
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 Sob pena de desvirtuar a realidade literária nacional, uma abordagem do corpus 
sobre comportamento social não poderá descurar esta faceta, sendo de privilegiar contudo, 
e até por questões metodológicas, o filão de textos que de forma mais inequívoca, e 
observando as características formais enunciadas, tenha por pedra de toque a socialização e 
as interacções sociais e remeta, portanto, para aspectos da vida exterior (aparência e vida 
de relações), constantemente postos, naquele mesmo acervo textual, em interferência com 
uma dimensão interior, tornando paradigmática a dialéctica do ser e do parecer, o que 
acaba por reforçar aquela por vezes ténue fronteira entre obras de civilidade e “literatura 
moral” ou de conduta cristã, em permanente contaminação. Ainda assim, julgamos que é a 
própria noção de “civilidade” que confere especificidade a um considerável corpus textual, 
o que explica que a moralística e os livros de espiritualidade em geral não constem dos 
arrolamentos de manuais chamados precisamente de «civilidade», mas a cuja influência 
aquele terá sido permeável6. Por essa razão, e sempre que as questões de interacção social 
forem secundárias ou o discurso e modelo proposto não sejam informados, de modo mais 
ou menos explícito, pelos grandes arquétipos do savoir-vivre, excluiremos, de forma geral, 
os caudalosos acervos da moralística e da espiritualidade ou devoção, cientes, todavia, do 
papel que desempenham neste domínio, na medida em que quer um quer outro «procuram 
instituir condutas que permit[e]m enfrentar “cristãmente” as diferentes situações de vida 
em sociedade», não podendo, as obras que os constituem, deixar de ser consideradas livros 
de «comportamento social», mesmo que os seus modelos se prefigurem como alternativos 
à vida mundana7. 
 A produção de discursos reflexivos, descritivos e ligados a práticas rituais só 
pontual e subsidiariamente será evocada porquanto ela ajude a caracterizar o espaço em 
que a literatura de civilidade floresceu. 
                                                 
6
 A maior extensão do arrolamento de Ana Lúcia Terra em relação ao de Ivone Leal, prende-se, 
possivelmente ou em parte, com a inclusão nessa listagem não só de manuais ditos de «civilidade», como 
também de «outras obras contendo preceitos de polícia e urbanidade». Vide, para o que concerne o século 
XVII e a espiritualidade, a «Bibliografia» de Maria de Lurdes Correia Fernandes, in Espelhos, Cartas e 
Guias. Casamento e Espiritualidade na Península Ibérica (1450-1700), Instituto de Cultura Portuguesa, 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1995, pp. 409-417 e José Adriano de F. Carvalho (dir.), 
Bibliografia cronológica de espiritualidade 1501-1700, Porto, Instituto de Cultura Portuguesa, 1990. 
7
 Zulmira Santos, «Racionalidade de corte e sensibilidade barroca: os Avisos para o Paço de Luís Abreu e 
Mello», p. 384, nota 2. Relativamente a esses modelos alternativos, a autora refere Pároco perfeito (1675) de 
A. Moreira Camelo, Satisfação de agravos. Confusão de vingativos (1700) do P.e João da Fonseca, e 
Paralelos de duas universidades, divina e profana (1662) de Francisco Aires, que opõe o «cortesão» de 
Cristo ao «cortesão» profano. 
Ecos do Galateo no contexto do Portugal Moderno 
317 
Aos inventários disponíveis, acrescentámos mais algumas referências que 
incluímos na nossa listagem de obras de comportamenteo social em anexo, em resultado de 
pesquisas efectuadas em bibliotecas ou do contacto com trabalhos vários e da consulta de 
catálogos bibliográficos, em alguns casos, apenas induzidos pelas sugestões dos títulos – 
certamente limitadoras –, quer de obras em português quer em castelhano, desde que 
publicadas em Portugal ou, se não, de autores nacionais, e ainda assim persuadidos de que 
não seremos exaustivos. 
Servir-nos-emos essencialmente daqueles valiosos arrolamentos como instrumentos 
válidos de trabalho para, com base neles, procedermos à constituição de uma amostra tanto 
quanto possível ilustrativa da referida heterogeneidade dentro das balizas temporais 
definidas, situando os vários títulos, sem ultrapassar os limites impostos pela nossa 
abordagem, na sua própria historicidade, de modo a permitir restringi-la a um corpus 
literariamente significativo a que consagraremos a última parte da nossa investigação. 
 
3.3.2. Um universo textual em estreita simbiose com as coordenadas 
históricas nacionais 
 
 Independentemente de critérios de quantidade e qualidade, julgamos que a 
produção de textos sobre conduta em sociedade comporta um significado que a torna 
inseparável do seu contexto e da sua recepção. 
 Na época sobre a qual nos detemos, são fundamentalmente as elites o alvo desta 
literatura. Pelo menos, é sobre os seus modos que é elaborado o modelo de 
comportamento, susceptível de apropriação por estratos inferiores – tidos ou não em mente 
pelo escritor –, não obstante o seu pendor cristalizador das hierarquias. Sem negar este – 
antes pelo contrário, acentuando-o –, o seu espectro fica pontencialmente alargado em 
termos de público em consequência da cristianização de tal modelo, fazendo os autores 
questão, por vezes, de o sublinhar. 
 No quadro de uma centralização do poder régio que conduz ao absolutismo 
monárquico, é expectável que a figura do cortesão e a sua conduta no palácio saltem para 
primeiro plano. Entre nós, a consolidação desse modo de exercício do poder político é 
concomitante com a eclosão da estética barroca, modeladora de toda uma cultura em que 
formalismo, aparência e eloquência triunfam. Ora, tais traços serão decisivos na 
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formulação de uma concepção de vida social que a tratadística a ela consagrada retratará. 
Se a cultura barroca constituirá terreno fértil para o culto de uma vida minada pelas 
formalidades e pompa, exuberância e sumptuosidade, uma vida refinada e de policiamento 
das condutas por exigência da própria aceitação e sucesso sociais, a literatura de 
comportamento social reflectirá essa tendência, codificando-a, descrevendo-a, teorizando 
sobre ela e, sobretudo, procurando controlá-la, regrá-la, racionalizá-la, em função de um 
ideal de equilíbrio, a que poderíamos reconhecer um fundo classicista. Em certos casos, 
esse reflexo traduzir-se-á pela moralização da vida mundana ou, então, pela sua sátira. 
 
3.3.2.1. A expressão literária da emergência nacional de uma vida de corte ou o ideal 
da amicitia: um homem polido e cortês 
 
 A produção de textos sobre comportamento terá, pois, de levar em linha de conta a 
presença, em Portugal, de uma «sociedade de corte», com as eventuais reservas que esta 
concepção possa suscitar entre nós. É que, como procurámos demonstrar, genericamente, 
no início desta dissertação, a estruturação de um tal sistema monárquico está dependente 
não só de práticas rituais e festivas próprias, concatenadas de forma programada de modo a 
gerarem determinados sentidos, como também de toda uma actividade discursiva 
descritivo-reflexiva, por um lado, e reguladora, por outro, que não deverá ser divorciada 
dessa outra produção tratadística comportamental e de boas maneiras. Não admira, pois, 
que esta actividade de produção de discursos tenha sido mais intensa ou possa ter a marca 
dos três «tempos fortes» da referida estruturação da «sociedade de corte», em Portugal, 
apontados por Ramada Curto8. Destes, só um escapa ao nosso campo de estudo: o que se 
reporta à primeira metade do século XVI e que tem a ver com a itinerância da Casa Real 
por Lisboa, Santarém e Almeirim. Os outros dois enquadram-se já numa lógica de fixação 
da residência da corte: correspondem ao período do domínio filipino e à época de D. João 
V. 
O primeiro desperta aquela consciência da fixação na corte pela ausência do rei, 
estabelecido em Espanha, na corte de Valladolid e de Madrid, aliás frequentadas e 
atractivas, o que favorece a dispersão de centros cortesãos – se entendermos que pequenas 
                                                 
8
 Diogo Ramada Curto, «Ritos e cerimónias da monarquia em Portugal (séculos XVI a XVIII)», in Francisco 
Bethencourt e Diogo Ramada Curto (org.), A memória da Nação, Lisboa, Livraria Sá da Costa Editora, 1991, 
pp. 201-265. 
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cortes se estabelecem na província – e a consequente propagação do modelo cortesão por 
«toda» a sociedade. Tal consciência é fortemente alimentada por vários debates para trazer 
o monarca para Lisboa, debates esses que teriam ainda um prolongamento em escritores do 
período de pós-Restauração que esgrimem duas atitudes aparentemente contraditórias: de 
um lado, os «que denunciam o luxo e excessos do Palácio do Buen Retiro, símbolo de um 
rei e de uma corte inacessíveis»; e, do outro, os «que valorizam o processo de civilização 
baseado num ideal de curialização»9. 
A nobreza de corte, inoperante, é, sob a união dinástica, subalternizada em proveito 
do reforço da influência, pelo menos regional, da nobreza provincial e da sua sanidade 
financeira, uma vez que, acometida ao campo, sem um centro congregador, poupava em 
ostentações e espalhafatos. A nobreza nacional fica «circunscrita à corte na aldeia», 
«alimentada por um nacionalismo e localismo exacerbados», como nota Jorge Borges de 
Macedo10. Entretanto, nos últimos anos da monarquia dual (1611-1640), aos quais se 
seguiu um período até 1791 de estabilização ou «fechamento», explicado pela política de 
consolidação da dinastia de Bragança, assiste-se, numa redefinição da taxinomia social 
(dentro da própria nobreza), a uma explosão de títulos que beneficia alguns ramos 
secundários de varonias, em todo o caso, elementos de linhagem fidalga e não «autênticos 
parvenus», deixando, contudo, alguns «grandes» na obscuridade11. 
 
Espelhando a realidade de um vazio (verdadeiramente) cortesão e de uma 
“cortesania” alargada e plasmada em relações amistosas – sendo talvez preferível falar 
antes em “cortesia” –, Francisco Rodrigues Lobo escreve Corte na aldeia e noites de 
Inverno, publicada em 1619, ano da visita de Filipe II (III de Espanha) e da sua recepção 
triunfal em Lisboa, onde não residia mais a corte. D. Duarte, bisneto de D. João III e irmão 
do titular da família ducal dos Braganças, D. Teodósio, em cujo paço de Vila Viçosa – 
imitação da corte real – Rodrigues Lobo terá estanciado, é o dedicatário desta obra. 
Mafalda Soares da Cunha chama a atenção para o facto de a fixação da residência 
permanente da Casa de Bragança em Vila Viçosa não ser consequência da dominação 
filipina, como algumas leituras da obra de Rodrigues Lobo, segundo ela, têm sugerido, mas 
                                                 
9
 Id., ibid., p. 225. 
10
 Jorge Borges de Macedo, «Nobreza na época moderna», in Joel Serrão (dir.), Dicionário de História de 
Portugal, vol. III, Lisboa, Iniciativas Editoriais (pp. 152-158), p. 154. 
11
 Nuno Gonçalo Monteiro, «A aristocracia de corte da dinastia de Bragança», in José Mattoso (dir.), História 
de Portugal, vol. IV – O antigo regime (coord. António Manuel Hespanha), Lisboa, Círculo de Leitores, 
1993, pp. 364, 365. 
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sim fruto de uma decisão política que já se vinha esboçando desde finais do século XV, 
altura a partir da qual se fazem aí grandes investimentos. Com este 
afastamento/isolamento, a Casa garantia o seu estatuto, ombreando e superando a própria 
Coroa, num jogo de similitudes, exercendo à sua volta, como esta, um forte poder de 
atracção de clientelas e adoptando também um modelo de etiqueta que seguia o «estilo» 
dos Áustrias, sem que, contudo, a coexistência pacífica entre ambas tivesse sido posta em 
causa: 
 
A opção de não partilhar os mesmos espaços, as mesmas estratégias cortesãs e as mesmas 
sociabilidades da restante nobreza constituía (...) um outro elemento de afirmação da 
alteridade da Casa de Bragança. A distância, atributo do poder, era mais um recurso 
simbólico ao serviço da sua preeminência.12 
 
 Estrategicamente, pois, ou por força das realidades políticas, também D. Duarte de 
Bragança reunia a sua “corte” em Évora tendo, provavelmente, o Lereno sido seu 
hóspede13. Francisco Rodrigues Lobo mostra-se, aliás, sensível à situação política do país, 
abrindo a dedicatória, precisamente, com a referência à falta da corte e a consequente 
dispersão dos «titulos», fidalgos e cortesãos «polas Vilas, & lugares do Reyno (...) 
quintãas, / & casaes», isto é, da alta nobreza14. 
Corte na aldeia, um livro que se tornaria «eterno» como prognosticara Baltasar 
Gracián no seu El Criticón (parte III, Crise 12), conheceu, ao longo da época moderna, 
várias reedições em Portugal – 1630, 1646, 1649, 1660, 1665, 1670, 1695, 1722, 1723, 
1774 –, uma tradução em castelhano em 1622 (por Juan B. Morales), reeditada em 1793, 
tendo ainda sido imitado, quase plagiado em Discreción en el retiro y politica en la aldea, 
por A. Ponce de León, em 175515. José Adriano de Carvalho é incansável em notar o 
                                                 
12
 Cf. Mafalda Soares da Cunha, «Estratégias de distinção e poder social – A Casa de Bragança 
(1496-1640)», Revista de História das Ideias: A Cultura da Nobreza, vol. 19, Coimbra, Instituto de História 
e Teoria das Ideias da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1998, pp. 330, 331. 
13
 Acerca da vida do autor, vide Ricardo Jorge, Francisco Rodrigues Lobo, estudo biográfico e crítico, 
Lisboa, Fenda, 1999. 
14
 Francisco Rodrigues Lobo, CORTE / NA ALDEA, E / NOITES DE INVERNO DE / FRANCISCO 
RODRIGVEZ / LOBO / OFFERECIDO AO SENHOR DOM DVARTE / Marques de Frechilha, & de 
Malagaõ. / [estampa] / Em Lisboa por Pedro Crasbeeck Anno 1619, fl. [4]. 
15
 Maria Lucília Gonçalves Pires e José Adriano de F. Carvalho, op. cit., p. 122. Para as datas das reedições 
portuguesas, ver ainda José Adriano de F. Carvalho, «Introdução» (bibliografia), op. cit., pp. 44, 45. A 
repercussão do livro foi tal que suscita ainda em 1750 uma pretensa continuação por Bento Antonio – 
tentativa de imitação, assim considerada pelo censor José Freire Montarroio do Desembargo do Paço, o qual 
refere que a obra contém muita «notícia curiosa» e «documentos convenientes a reprehender abusos». 
Ecos do Galateo no contexto do Portugal Moderno 
321 
aproveitamento que da obra portuguesa fez Francisco José Artiga para a sua Epítome de la 
eloquencia española (1692)16.  
Embora apresentando muitos pontos de contacto com Il libro del Cortegiano de 
Baldassar Castiglione, quer do ponto de vista temático, quer formal, é mais de Il Galateo 
que Corte na aldeia guarda reminiscências, concretamente, na concepção do próprio 
paradigma comportamental – não exclusivamente aristocrático, a que se cingia o 
castiglionesco – e ao nível do corpus normativo17. Deste modo, ao longo dos dezasseis 
diálogos em que se divide a obra, as personagens, depois de um capítulo introdutório 
(«Argumento de toda a obra»), entre questões de filosofia moral cortesã e humanística (a 
diferença entre o amor e a cobiça, os poderes do ouro e do interesse, o fruto da liberalidade 
e da cortesia), fundam uma retórica da conversação que é uma retórica da língua e do 
comportamento (a polícia e estilo das cartas missivas, os recados, as embaixadas e as 
visitas, os encarecimentos, os movimentos e decoro no praticar, a prática e disposição das 
palavras, a maneira de contar histórias na conversação, os contos e ditos graciosos e 
agudos na conversação, as cortesias, e também a criação da corte, da milícia e das escolas). 
Outros assuntos foram ficando prometidos para mais tarde, crendo-se que poderiam vir a 
preencher o outro volume de diálogos que o autor-narrador anuncia, como estando para 
breve, no fim da sua obra, mas que, entretanto, nunca seria dado à estampa18. 
O seu ressurgimento em pleno reinado joanino, em 1722 – em data próxima da 
tradução portuguesa de Il Galateo (1732) – pode fazer crer que Corte na aldeia tenha 
superado a vocação de obra para o homem cortês, se é que a tal se pôde reduzir, ou mesmo 
para o cortesão, e tenha passado a ser tida por obra (puramente) de retórica talvez como a 
Epítome, destinada aos «maestros bachilleres escolásticos»19. 
                                                                                                                                                    
Falamos da Aldêa na Côrte e Noites de verão, seguidas ás Noites de inverno de Francisco Rodrigues Lobo. 
Offerecido ao Excellentissimo Senhor D. Martinho de Mascarenhas, filho do Excellentissimo Senhor 
Marquez de Gouvêa. Lisboa, na Officina de Miguel Manescal da Costa, 1750, recenseada por Inocêncio 
Silva que nota ser o tal Marquês de Gouveia, D. José de Mascarenhas, depois Duque de Aveiro, justiçado no 
cadafalso em 1759, acusado de ter urdido a conspiração contra D. José I. Inocêncio Silva, op. cit., I, p. 342. 
16
 Cf. José Adriano de F. Carvalho, «A retórica da cortesia: Corte na Aldeia (1619) de Francisco Rodrigues 
Lobo, fonte da Epítome de la elquencia española (1692) de Francisco José Artiga», pp. 423-411. 
17
 Sobre as diferenças entre Il libro del Cortegiano e Corte na aldeia, vide Walter J. Schnerr, «Two 
Courtiers: Castiglione and Rodrigues Lobo», Comparative Literature, XIII, 1961, pp. 138-153. Cf. ainda 
José Adriano de F. Carvalho, «A Leitura de Il Galateo de Giovanni della Casa na Península Ibérica: Damasio 
de Frias, L. Gracián Dantisco e Rodrigues Lobo», p. 158. 
18
 Francisco Rodrigues Lobo, op. cit., 1992, p. 295,  nota 30. 
19
 A estes se refere desdenhosamente Damaso de Frias no seu Diálogo de la discreción (1579) como os 
leitores de então de El Cortesano de Boscán (tradução castelhana de Il libro del Cortegiano). Apud José 
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Ora, parece natural que a situação política da monarquia dual tenha suscitado em 
alguns detentores da palavra escrita, feridos no seu orgulho patriótico, uma reacção de 
resistência ao domínio castelhano e, sobretudo, à tentativa de absorção ensaiada mais tarde. 
Mesmo admitindo um certo conformismo e até aceitação dessa conjuntura, como 
pretendem forjar alguns estudiosos, é inegável que a literatura serviu de arma aos 
apologistas da causa nacional, firmada nas façanhas ultramarinas e na ideia de missão 
histórica, o que levou Hernâni Cidade a falar de uma «literatura autonomista»20. Aliás, 
outro modo de luta verbal pela independência que não fosse sub-reptício poderia ficar, de 
imediato, comprometido. 
 Além do surto épico entre 1588 e 1640 e dos escritos polígrafos, também a 
historiografia, a doutrinação teológico-jurídica sobre o poder real, a literatura utópica, 
imbuída de misticismo messiânico, a par da cabala e das predições astrológicas, que as 
profecias de um Bocarro Francês ou as trovas do Bandarra celebrizariam e, depois, a 
eloquência de Vieira retomaria, confirmam a sustentabilidade de uma facção 
anti-castelhana. 
No entanto, do que restava da titubeante nobreza palaciana e funcionária, a 
“preparação” da revolução de 1640 contou apenas com a sua neutralidade, se não com a 
sua ausência. Decisiva para a recuperação da independência foi a acção doutrinadora da 
nobreza de toga, conhecedora do moderno direito, em colaboração com a dita nobreza de 
província. A este nível destacam-se Pedro Barbosa Homem, com Discursos de la juridica y 
verdadera razon de Estado (1626) e Salgado de Araújo, autor da Ley regia de Portugal 
(1627). Oriundo daquela estirpe regional, o duque de Bragança, futuro D. João IV, aceitou 
dirigir o movimento que conduziria à libertação do jugo castelhano. E o que é mais curioso 
é que a literatura sobre comportamento social é eco dessa situação política, revelando, em 
                                                                                                                                                    
Adriano de F. Carvalho, «A retórica da cortesia: Corte na Aldeia (1619) de Francisco Rodrigues Lobo, fonte 
da Epítome de la elquencia española (1692) de Francisco José Artiga», p. 441. 
20
 Hernâni Cidade, A Literatura Autonomista sob os Filipes, Lisboa, Livraria Sá da Costa, s/d. [1950] e Cf. 
Maria Lucília Gonçalves Pires e José Adriano de F. Carvalho, op. cit., p. 121: aqui se ressalta como a 
nostalgia da antiga corte e o sentimento patriótico que brotam da Corte na aldeia contrastam com o tom 
exultante do relato em castelhano da entrada de Filipe em Portugal por Francisco Rodrigues Lobo. Mas as 
atitudes aparentemente paradoxais não se ficam por aqui: repare-se que a opção pelo castelhano, como língua 
literária, não choca com o discurso de exaltação nacional e encarecimento do que é português. A 
comprová-lo estão o poema épico España Libertada (1618) de D. Bernardo Ferreira de Lacerda ou Flores de 
España, Excelências de Portugal (1631) do polígrafo D. António de Sousa Macedo. Sobre a divergência em 
relação à visão «maniqueísta» de Hernâni Cidade, cf., por exemplo, Eugenio Asensio, «España en la épica 
portuguesa del tiempo de los Felipes (1580-1640) – al margen de un libro de Hernâni Cidade», in Eugenio 
Asensio, Estudos portugueses, Paris, Fundação Calouste Gulbenkian. Centro cultural português, 1974, pp. 
455-493. 
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certos casos, intuitos autonomistas. Em Corte na aldeia, a nostalgia não é disfarçada pelas 
personagens. Em Tempo de agora (em diálogos)21, de Martim Afonso de Miranda, a 
evocação da passada idade de ouro portuguesa agudiza esse sentimento nas personagens, 
elas que são acometidas por uma pungente emoção e se mostram empenhadas em melhorar 
os costumes dos portugueses de agora na esperança da restauração dos antigos, elaborando, 
inclusive, num aceno ao futuro, um aranzel de príncipes, num momento em que o discurso 
sobre a educação da figura régia volta a fazer sentido. Trata-se de uma obra publicada em 
dois volumes, em 1622 e 1624, de moral e filosofia política, dedicada, respectivamente – 
no tom humilde requerido, em contraste com a grandeza dos mecenas –, a D. Teodósio e a 
seu filho D. João que viria a ser o primeiro rei da dinastia de Bragança. É a segunda parte, 
endossada a este, a que inclui a dita doutrina para príncipes. A esperança da subida ao 
trono de um membro da família brigantina – primeiro, de D. Teodósio22 e, após frustrada 
essa expectativa, de D. João – justificaria a urgência dos cuidados na preparação daquele 
que teria de assumir a mais alta função do Estado. Terá, contudo, que se admitir que, tendo 
o duque 20 anos de idade à data da publicação da segunda parte da obra, embora a sua 
preparação continuasse premente, aquela preocupação teria já em mente os futuros 
herdeiros da coroa, descendentes da casa de Bragança, funcionando, assim, a doutrina para 
príncipes como uma homenagem à esmerada e modelar educação ministrada ao futuro 
monarca, pela qual a sua ascensão ao trono ficaria desde logo legitimada. 
A legitimação da realeza de D. João ficava implícita no fim da dedicatória pela 
verificação de que D. João possui «nas / virtudes, custumes, & dotes / da natureza» os 
requisitos para ser príncipe. Menos veladamente ainda, na mesma dedicatória, ao glosar o 
convencional tópico do pedido de protecção para a obra, Martim Afonso de Miranda 
imputa a D. João (seu «soberano senhor») a obrigação de imitar Deus na concessão de 
mercês, como compete à grandeza dos príncipes. Adicionalmente, tal associação vem 
                                                 
21
 Martim Afonso de Miranda, TEMPO DE AGORA / EM DIALOGOS. / Dirigido ao Excellentissimo 
senhor Dom / Theodosio segundo do nome, Duque de Bargança, &c. / Pelo Alferes Martim Affonso de Mi-
/randa, natural de Lisboa.  [estampa] Com todas as licenças necessarias. [filete] Em Lisboa, por Pedro 
Craesbeeck.1622 e SEGVNDA / PARTE DO TEMPO / DE AGORA, E DOV-/trina para Principes. / Ao 
Excellentissimo Senhor Dom Ioão II. Do / nome, Duque de Barcellos, legitimo suc-/cessor da inclita casa de 
Bragança. / Pelo Alferes Marty Afonso de Miranda / natural de Lisboa. / [estampa] Com todas as licenças. 
Em Lisboa. Por / Pedro Crasbeeck Impressor / del Rey. Anno 1624. 
22
 Em 1610, por exemplo, Francisco Rodrigues Lobo dedicara-lhe, num assomo de patriotismo, o poema 
épico O Condestabre de Portugal, ele que, entretanto (e não tem que ser entendido como uma contradição), 
também exalta a vinda de Filipe II (de Portugal) a Lisboa na sua La jornada que la Majestad Catolica del 
Rey Felipe III hizo al reino de Portugal (publicada só em 1623). Não nos parece nada despropositado o 
parêntesis na dedicatória de Martim Afonso de Miranda que põe em relevo a ascendência real do duque. 
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reforçar a função de valorização da obra e de caução moral do seu autor que a dedicatória 
desempenha, uma função desde logo assegurada pela natureza dos destinatários escolhidos, 
neste caso, membros da família brigantina, graças a cujo patrocínio uma obra assim audaz 
poderia vir a lume em pleno domínio castelhano. 
Do ponto de vista da moral, a publicação da obra, veiculando um modelo de 
conduta conforme à ideologia cristã, e, com grande probabilidade, apesar das diferenças, 
inspirada em Corte na aldeia, não haveria de suscitar objecções. 
Republicado por Bento José de Sousa Farinha em 1785, Tempo de agora, 
designadamente o diálogo III da segunda parte sobre a educação de príncipes, não é um 
discurso isolado em Seiscentos. Com efeito, o século XVII é pródigo em tratados de cariz 
político visando, essencialmente, o príncipe e, em alguns casos, a sua educação. É um surto 
que acompanhará todo o período da Restauração, mas que não se repetirá, com a mesma 
intensidade, no século XVIII, como fica patente na listagem de obras por nós organizada23. 
Anteriores à publicação de Tempo de agora, há a assinalar o diálogo V dos Diálogos de 
Frei Amador Arrais (1603), El governador christiano deducido de las vidas de Moysen, y 
Josue, Principes del pueblo de Dios, de F. Joan Marquez (1614), Verdadera razon de 
Estado. Discurso Politico, de Don Fernando Alvia de Castro (1616) e Aphorismos, y 
exemplos politicos, y militares. Sacados de la primera Decada de Juan de Barros, por Don 
Fernando Alvia de Castro (1621). Alguns tratados são de engrandecimento de D. João IV, 
enquanto restaurador da independência: Primores politicos e regalias do nosso Rey Dom 
Joam IV. De maravilhosa memoria, de António de Freites Africano (1641) e Arte de 
reynar ao Potentissimo Rey D. Joam IV Nosso Señor Restaurador da Liberdade 
Portuguesa, de Antonio Carvalho de Parada Arcipreste (1643). Aliás, várias são as obras 
que referem explicitamente no título o nome dos príncipes a quem são, geralmente, 
endereçadas: Opusculo da infância e puericia dos Principes e Senhores. Com um breve e 
curioso discurso sobre o nascimento e solemne baptismo do infante serenissimo..., por 
Francisco da Silva (1644), Summa politica, offerecida ao Principe D. Theodosio de 
Portugal, por Sebastião César de Meneses (1649), Armonia politica. Dos documentos 
                                                 
23
 Vide anexo 1. Referimos já as instruções que D. José dirige ao Príncipe da Beira, em 1768, mas podemos 
acrescentar o bem anterior (1702) Numero Vocal, Exemplar, Catholico, e Politico proposto no mayor entre 
os santos o glorioso S. Joam Baptista para imitaçam do mayor entre os Principes o Serenissimo Dom Joam 
V. Nosso Senhor, por Sebastião Pacheco Varela, ambos figurando na nossa listagem (anexo 1). Rui Bebiano 
refere-se a este último como a «cartilha exemplar para a formação de um príncipe barroco» Rui Bebiano, D. 
João V, poder e espectáculo, Aveiro, Estante Editora, 1987, p. 87. 
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divinos com as conveniencias d’Estado. Exemplar de Principes. No governo dos 
gloriosissimos Reys de Portugal. Ao Serenissimo Principe Dom Theodosio nosso Senhor, 
por António de Sousa Macedo (1651), Brachilogia de Princepes... Ao Muito Alto, e Muito 
Poderoso Princepe de Portugal Dom Pedro, por F. Jacinto de Deos Capucho (1671), 
Abecedario real, e regia instrucçam de Principes Lusitanos, composto de 63 discursos 
politicos, e moraes: offerecido ao Serenissimo Principe Dom Joam N.S., por Fr. Joam dos 
Prazeres (1692), Politica predicavel e doutrina moral do bom governo do mundo, 
offerecida ao Serenissimo Principe de Portugal Dom Joam, de Frei Manuel dos Anjos 
(1693), Numero vocal, exemplar, catholico, e politico... para imitaçam do mayor entre os 
Principes o Serenissimo Dom Joam V. Nosso Senhor, por Sebastiam Pacheco Varella 
(1702); no que concerne a obras conservadas manuscritas, refira-se a Instrucção politica 
ao Serenissimo Principe Dom Pedro Nosso Senhor depois Rey 2.º do nome em Portugal. 
Mais abrangente, a Primeira parte dos Serões do Principe. (Em que se trata o proveito e 
louvor da lição dos livros, a natureza e condição do Homem, qual deve ser sua doutrina, 
com os bens do trabalho e malles da ociosidade. Que cousa seja honra, nobreza e 
fidalguia. O principio e origem dos titolos dos grandes com suas preminencias e quaes 
sejam as excellencias e assendencias reays da excellente casa de Aveiro. Dirigidos aos 
excellente Sñor Dom Raymundo 1º Duque de Aveiro), de Frei Miguel Soares. Embora 
alargada ao meio cortesão, cite-se a Corte sancta, tradução-adaptação, em 1652, de La 
cour sainte de Nicolas Caussin (1624-1625) por António Pires Galante que apresenta 
também, como modelo de príncipe perfeito, D. Teodósio. A elaboração do paradigma por 
ela desenvolvido radica na santidade, sendo convicção do tradutor que «santificando as 
cortes, pelo exemplo, se santificará o mundo»24. 
 A monarquia seria, igualmente, objecto de devoção nesta fase de restabelecimento e 
consolidação. Registar as práticas rituais que têm lugar no espaço privado do palácio é uma 
forma de enaltecer a coroa e o seu círculo de cortesãos, misto de servidores do rei, seus 
familiares ou elementos do aparelho de Estado, ornamentado pela presença das damas, em 
volta das rainhas e infantas, e servido por uma numerosa criadagem. Paralelamente, pois, 
aos textos sobre normas de civilidade – e de civilidade cortesã, escassos nestas primeiras 
décadas de Seiscentos – há que considerar a produção de discursos descritivos e reflexivos 
acerca das cerimónias e protocolos cortesãos. Entre cerimoniais, regimentos, livros de 
                                                 
24
 Zulmira Santos, «Da Corte sancta à corte santíssima em Portugal», pp. 208-212. 
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lembranças e memórias assinalam-se os seguintes – reportando-nos a todo o período que 
cobre o século XVII e XVIII: Colecção de S. Vicente, sobre a capela, missas e desacatos 
(papel mandado tresladar por D. João IV), Regimento sobre o modo com que deve ser 
servida a pessoa real, que tem gravado na lombada o título Cerimonial da corte de D. 
Pedro II, Coroação de D. João V, Tratado do que os reis de Portugal faziam em se 
levantando da cama, de Frei João de Brito25, o Livro de lembranças notaueis tiradas de 
diversos authores, o Regimento do Governo feito a 21 de Março de 1600; de João Campelo 
de Macedo, Thesouro de cerimonias... (1657); de Francisco da Silva, Opusculo da infância 
e puericia dos Principes (1644); de Lucas de Andrade, Manual de ceremonias da missa 
solemne (1652); Ceremonias q. se fazião em Portugal, aos Reys, Príncipes, e Infantes, 
sobre saídas do rei em público; de Francisco de Moraes Sardinha, Do famoso & 
antiquissimo Parnaso, que avia no mundo, agora nouamente achado e descoberto em Vila 
Viçosa (1618); sobre a audiência real, Defensa....; de Ayres de Carvalho, D. João V e a 
arte do seu tempo, o volume I, As Memórias d’El-Rei D. João V pelo naturalista 
Merveilleux (s.l, s.d.); de D. António Pinheiro, Trelladaçam do Panigirico de Plinio o mais 
moço ditto no Senado em louvor de Trajano, escrito em 1541, mas só publicado na 
Collecçam das obras portuguezas, por Bento José de Sousa Farinha, em 1785 (tomo II); 
Forma em que há de ser servida a mesa de El Rey Catholico pelos officiaes da Casa de S. 
Magestade; a Secretaria do antigo Conde de Idanha, compilado por Pedro de Alcáçovas 
Carneiro; e o Cerimonial de príncipes, papel coriozo e douto. Relativamente a discursos de 
reflexão, cita Ramada Curto, de Manuel Severim de Faria, as compilações Discursos 
vários políticos (1624) e Notícias de Portugal (1655), entre várias obras sobre símbolos e 
insígnias, instrumentos rituais, a casa real e a capela real: de António Soares de Albergaria, 
Tropheos lusitanos (1632), de Gaspar Estaço, Várias antiguidades de Portugal (1625), de 
Frei Miguel Soares, os já citados Serões do Principe, parte I (Lisboa, Instituto de Alta 
Cultura, 1966) e parte II, Seraos del Príncipe (manuscrito da BPADE). Note-se que o 
interesse pela questão das cerimónias se viria ainda a traduzir em tentativas de estudo de 
teor académico, numa altura em que elas são já projectadas no passado, isto é, no último 
quartel do século das Luzes, sob influência do ideário da Revolução francesa, na medida 
em que o que se pretende é fazer a sua história (distanciada). Diogo Ramada Curto elenca, 
entre outras, a compilação de José Correia da Serra (Academia das Sciencias de Lisboa, 
                                                 
25
 Ao que julgamos o P. João de Payva, nascido em 1604, segundo Barbosa Machado, que para esse remete, 
mas do qual anota apenas um registo de cerimónias religiosas. Diogo Barbosa Machado, op. cit., II, p. 717. 
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1790-1824), Collecção de livros ineditos da Historia Portugueza, dos reinados de D. João 
I, D. Duarte, D. Affonso V e D. João II (Academia das Sciencias de Lisboa, 1790-1824), na 
qual figura o «Trellado do Livro Vermelho do tempo Del Rey Dom Afonso o Quinto...» 
(tomo III, 1793), a Memória sobre a antiga origem da Capella Real, de António Pereira de 
Figueiredo, as Dissertações (tomo I, 1860) de Frei Manuel do Cenáculo26. 
Ora, toda esta lavra é altamente significativa: 
 
Esta convergência na produção de objectos discursivos ligados às práticas rituais da 
monarquia não poderá ser dissociada, por um lado, da (...) busca da identidade nacional, 
manifestada em polémicas de vária ordem, com particular intensidade após a Restauração, 
e, por outro, de uma conjuntura de intensa afirmação de ideais e práticas cortesãs, que se 
difunde, à escala da Península Ibérica, a partir de diversos centros palacianos. Esta dupla 
afirmação de uma identidade nacional e de um ideal de corte, tendo por base os dispositivos 
cerimoniais, parece orientar as próprias práticas rituais promovidas pela monarquia, tanto 
por alturas das polémicas da Restauração, como mais tarde na difícil busca de uma 
legitimidade por parte de D. Pedro II, e ainda nas diversas configurações cortesãs ao longo 
do século XVIII.27 
 
 A situação particular do país, restituído recentemente à sua liberdade, e a 
constituição de um círculo cortesão renovado parecem, pois, ser os dois eixos 
fundamentais e específicos sobre os quais assenta, no pós-revolução, a produção não só de 
discursos descritivo-normativos ou reflexivos ligados a rituais e cerimónias, como também 
de toda uma literatura de comportamento social e, no caso da tratadística principesca, de 
“comportamento” político. 
No entanto, em 1642, é caso para dizer que as “reuniões” de homens “polidos” 
continuam a ter lugar nos “montes”, a crer na obra de Manuel Monteiro de Campos, 
Academia nos montes ou conversações de homens nobres28. E, de facto, a 
recém-instaurada independência não podia proporcionar ainda uma vida de corte brilhante, 
estigmatizada como estaria pelo belicismo das campanhas da Restauração e obscurecida 
                                                 
26
 Diogo Ramada Curto, «Ritos e cerimónias da monarquia em Portugal (séculos XVI a XVIII)», pp. 
209-216, 227-248. 
27
 Id., ibid., p. 211. 
28
 Manuel Monteiro de Campos, ACADEMIA / NOS MONTES, E / CONVERSAÇÕES DE / HOMENS 
NOBRES. / OFFERECIDA AO ILLVSTRISSIMO / Senhor D. Manoel d’Acunha Bispo Capellão mòr / 
Meretissimo, & do Conselho DelRey / nosso Senhor. / AVTOR MANOEL MONTEIRO / de Campos. / Año 
de [emblema] 1642. / Com todas as licenças necessarias. / Em Lisboa. Por Antonio Aluarez Impressor 
DelRey / nosso Senhor. 
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pela dispersão dos nobres pelas aldeias em resultado da deslocação da corte para 
Valladolid e para Madrid.  
Toda a obra está arquitectada sobre dois eixos: a doutrinação cristã e a apologia da 
«ley politica»29 que deve reger a vida social – presume-se que citadina e cortesã – e que se 
deve conformar aos princípios morais e da Cristandade, em torno dos quais se plasma o 
debate entre a nobreza sangue e a nobreza de virtude. Com base nesses dois pressupostos, 
o presbítero do hábito de S. Pedro, como o apresenta Barbosa Machado30, desfia, de forma 
crítica, através de quinze diálogos entre quatro, três ou dois interlocutores (quase sempre 
diferentes), um rol de costumes, concretamente de maus costumes (eminentemente 
aldeãos), com intuito morigerador. É sobretudo a este nível que aflora a dimensão 
ideológica, instrutiva e didáctica da obra, reforçada, pontualmente, pela formulação 
explícita e pragmática de regras de sociabilidade e padrões de moral social e religiosa ou 
até de advertências aos pais sobre a educação (capítulo IV) e directrizes para os 
governantes (XIII), surgidos naturalmente das conversações das personagens e alicerçados 
em dicta de autores greco-latinos, da Bíblia e da Patrística, e em exempla – históricos, 
edificantes e hagiográficos ou fabulosos –, uns e outros identificados no texto ou nas 
margens das páginas, com os quais aquelas, e em última análise o autor, ilustram ou 
comprovam as ideias e definições doutrinárias expostas, buscando valer-se da sua 
autoridade ou do seu poder de captação, para melhor persuadir. Além destas estratégias 
recorrentes, que retomaremos, o autor põe ainda ao serviço desta intenção um conjunto de 
sonetos, tematicamente relacionados com os assuntos tratados nas conversações, com os 
quais remata, com frequência, cada capítulo. 
Tal como em Corte na aldeia, com a qual apresenta certas semelhanças, a começar 
pelo título31 e passando pelo estabelecimento de leis para a conversação – embora dela 
divirja na substância –, também Academia nos montes reúne um círculo de amigos, no 
entanto, instável e, por isso, pouco caracterizados. Agrupadas, em geral, três a três ou dois 
a dois, situando-se em diversos espaços de um monte, incipientemente descritos, essas 
                                                 
29
 Id., ibid., p. 38. 
30
 Diogo Barbosa Machado, op. cit., III, p. 317. Segundo notícia deste bibliófilo era o autor presbítero do 
hábito de S. Pedro, «muito versado na erudiçaõ sagrada, e / profana, Poetica, e Oratoria». Dele apenas indica 
a presente obra. Também em Inocêncio Silva, op. cit., VI, p. 66. 
31
 Cf. Zulmira Santos, «Lei “política”, lei “cristã”: as formas da conciliação em Academia nos montes, e 
conversações de homens nobres (1642) de Manuel Monteiro de Campos», Península. Revista de Estudos 
Ibéricos, Porto, Instituto de Estudos Ibéricos, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, n.º 1, 2004, p. 
308. 
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«figuras», que pouco têm de personagens, discutem, ao longo de quinze conversações, 
assuntos tão diversificados como o viver na cidade ou nas aldeias (diálogo ou conversação 
I), a ambição, a honra e a nobreza ou a conciliação entre lei política, as cortesias, e lei 
cristã (II, III), a felicidade, a nobreza e a amizade ou a boa companhia (IV, V), o vício de 
jurar (VI), advertências a observar com a gente nobre e o vício da murmuração (VII), a 
conveniência das romarias (VIII), o demónio, seus enganos e os pedidos indevidos de 
missas e romarias (IX), a falta de missa (X), a prudência no beber e no falar durante os 
banquetes (XI), a paz e a amizade versus o ódio (XII), os requisitos de reis e juízes e os 
inimigos da justiça (XIII), a morte (XIV, XV) e o acto de contrição (XV)32.  
Não obstante a sua índole religiosa e salvífica, a evocação de questões de polícia e 
urbanidade, mesmo concentrando-se, fundamentalmente, em apenas três capítulos (II, III e 
XI) e não constituindo objecto de uma aturada sistematização, pode ser, uma vez associada 
ao alargado conceito de nobreza forjado na obra, altamente significativa. Os 
circunstancialismos da época, convidando os nobres a afluir de novo à corte – seu lugar 
natural – onde teriam de fazer gala de modos polidos, legitimariam tal abordagem, 
sobretudo se pensarmos na ascensão de uma certa burguesia e na nobreza de toga, às quais 
seria necessária a marca distintiva das boas maneiras, bem como na nobreza provincial, à 
qual urgiria relembrar as cortesias. 
A dupla faceta cristã e mundana de Academia nos montes torna-a um documento 
sem dúvida emblemático de uma época, com as suas preocupações filosófico-existenciais e 
morais particulares, uma «arte de vida», como lhe chama Zulmira Santos33, aparentemente 
com grandes potencialidades em termos de público, fruto da oportunidade do seu 
contributo para a «reformação dos costumes»34, da cristianização do seu modelo de 
conduta e da clareza da sua linguagem, apesar de não ter conhecido mais do que uma 
edição. 
Os mesmos circunstancialismos históricos a que há pouco aludíamos e que 
enraizam contextualmente esta Academia, associados à constelação de 
«anti-maquiavelismos, senequismos, tacitismos e anti-tacitismos», na enumeração de 
                                                 
32
 «Index», in Manuel Monteiro de Campos, op. cit., pp. 288-290. Estes temas são os recolhidos nos títulos 
que encabeçam cada um dos capítulos, mas dentro deles outros assuntos são tratados como o dos judeus ou o 
da exaltação nacionalista. 
33
 Zulmira Santos, «Lei “política”, lei “cristã”: as formas da conciliação em Academia nos montes, e 
conversações de homens nobres (1642) de Manuel Monteiro de Campos», p. 318. 
34
 «Licença», in Manuel Monteiro de Campos, op. cit., p. [I]. 
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Zulmira Santos35, ciceronismo e estoicismo, explicam a contemplação na obra dos 
atributos que o rei e também os ministros da justiça devem ter, assunto que serve de 
pretexto para a crítica ao domínio castelhano, de que se diz ter sido tirano e não legítimo, e 
ocasião para a celebração da libertação e exaltação do rei D. João IV, «sabio, / prudente, & 
zeloso de se fazer justiça»36. 
 
3.3.2.2. Boas maneiras e conduta moral para uma nova corte 
 
Um dos desafios que se coloca à coroa logo a seguir à restauração da independência 
é a centralização do poder. Num contexto de casos vários de indisciplina no exército e no 
ultramar e de desordens na corte, minada por conspirações, tornava-se urgente reformar 
uma nobreza cortesã obediente e apta a cumprir certas funções. Deste modo, a Restauração 
favorecerá o restabelecimento renovado da função política da aristocracia, cujos elementos 
são recrutados principalmente na nobreza provincial. A intensa actividade diplomática é 
prova disso; no plano da deliberação governativa, ela é investida de uma nova dimensão 
fomentada através da sua participação no Conselho de Estado e na Junta dos Três Estados. 
Quando as guerras findarem, a nobreza de corte e de cargo notabilizar-se-á graças a figuras 
como o conde da Ericeira ou o marquês de Alegrete que discutem a situação económica da 
época, preconizando reformas da alfândega, defendendo a introdução de indústrias, o 
fomento das exportações, entre outras medidas de incremento económico37. 
A redefinição das funções da classe nobre instaura o debate – central em Academia 
nos montes – sobre a nobreza hereditária, de linhagem, e a nobreza de mérito, a que se 
obtém pelas virtudes, pela dignidade religiosa ou pela prestação de serviços de relevância 
política, diplomática, civil, militar (feitos de armas), judicial, administrativa e pelo 
exercício das letras. Desse debate fazem parte um Salgado de Araújo, um Manuel Severim 
de Faria, um Miguel Soares, um António de Vilas Boas e Sampaio, um Álvaro Ferreira de 
Vera, um João Pinto Ribeiro, um Manuel Fernandes de Vila Real, um Carvalho de Parada 
ou um Pedro Barbosa, muitos dos quais encarando a nobreza como uma forma de 
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 Zulmira Santos, «Lei “política”, lei “cristã”: as formas da conciliação em Academia nos montes, e 
conversações de homens nobres (1642) de Manuel Monteiro de Campos», pp. 312, 313, 317. Neste quadro, 
Zulmira Santos avança a possível influência, directa ou não, do humanista flamengo Justo Lípsio. 
36
 Manuel Monteiro de Campos, op. cit., pp. 242-243. 
37
 Jorge Borges de Macedo, op. cit., p. 155.  
Ecos do Galateo no contexto do Portugal Moderno 
331 
promoção já que reconhecem a todos o direito de aceder à categoria de nobre. Objecto de 
censura, por Francisco Manuel de Melo, por Vieira ou pelo autor da Arte de furtar, são os 
que usam mal a categoria a que pertencem, entregando-se à corrupção que as redes de 
clientelas propiciam.  
No final do século XVII, e beneficiando da iniciativa legislativa régia – veja-se o 
Regimento dos ofícios da casa real de El-Rei D. João IV –, a nobreza está definitivamente 
reestruturada e hierarquizada. Além dos titulares (infantes, duques, marqueses, condes, 
viscondes, barões, condestáveis, marechais...), os nobres são escalonados como escudeiros, 
cavaleiros, fidalgos de cota de armas e fidalgos de solar. 
A reforma dos quadros da nobreza de corte e a abertura da via à promoção (sem ser 
por casamentos, pela carreira eclesiástica, militar ou no ultramar, como já vinha 
sucedendo) implicam a reeducação da nova massa cortesã na vida palaciana lisboeta, numa 
época em que proliferam os palácios e aumenta o fosso entre nobreza senhorial e a de 
corte. É que o poder social da nobreza é, agora, determinado pela presença na corte e pela 
prestação de serviços à monarquia, instaurando, pelo menos teoricamente, uma 
meritocracia. 
Cremos que é à luz de tais circunstancialismos, em resposta a essa necessidade de 
sociabilização, que deve ser perspectivado, paralelamente a um filão de textos mais 
abrangentes em termos de modelo comportamental, o surgimento de algumas obras de 
civilidade cortesã. É de crer, pelas suas reedições, que as propostas de Corte na aldeia 
tenham continuado a corresponder às demandas de um público, não apenas ao nível da 
retórica da cortesia, mas também (ou sobretudo) pelas advertências que nela são aduzidas 
para o viver especificamente da corte.  
 Visita das fontes38 de D. Francisco Manuel de Melo, apólogo escrito à volta de 
1654, mas vindo a lume, postumamente, em 172139, retrata, de modo original, a nova corte 
                                                 
38
 D. Francisco Manuel de Melo, VISITA / DAS / FONTES, / APOLOGO DIALOGAL / TERCEYRO. / 
Que ao Doutor / CHRISTOVAM SOARES DE ABREU / Escreve, & Offerece / D. FRANCISCO MANOEL 
/ DE MELLO. / FAZEM INTERLOCUÇAM: / A Fonte velha do Roxio; a Fonte nova do Ter-/reyro do Paço; 
a Estatua de Apollo, que / està nella, & a Centinella, que / guarda a Fonte. / He Scena o terreyro do Paço de 
Lisboa. / QUARE? / Anno de 1657, in APOLOGOS / DIALOGAES, / COMPOSTOS / PER / D. 
FRANCISCO MANOEL / DE MELLO, / VARAM DIGNO DAQUELLA ESTIMAÇAM, / que o mundo, 
em quanto vivo, fez da sua pessoa, & depois, / de morto conserva ao seu nome. / OBRA POSTHUMA, / & a 
mais Politica, Civil & Gallante, que fez seu Author. / OFFERECIDA AO PRECLARISSIMO SENHOR / D. 
ANTONIO ESTEVAM / DA COSTA, / Armador mór de S. Magestade, &c. / PER / MATHIAS PEREYRA 
DA SYLVA: / [estampa] / LISBOA OCCIDENTAL, / Na Officina de MATHIAS PEREYRA DA SYLVA, / 
& JOAM ANTUNES PEDROZO. / [filete] / M.DCC.XXI. / Com todas as licenças necessarias (pp. 
125-292). 
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acolhendo novos residentes, estes tipificados na Fonte Nova que vai inquirindo os restantes 
interlocutores acerca dos frequentadores do Paço – senhores e fidalgotes, magistrados, 
procuradores, governadores do ultramar, letrados, estudantes, embaixadores, 
«pretendentes», arbitristas, gramáticos, maus poetas, confrarias, clérigos e damas seguidas 
dos aspirantes – que vão desfilando diante de si. Dos vários escritos deste autor – também 
ele, em tempos, cortesão40 – através dos quais avulta a sua concepção de cortesania41, esta 
obra, que o próprio D. Francisco Manuel rotula de «exquisita»42, reveste-se de interesse 
particular na consideração do corpus literário de comportamento social. Sem ser 
directamente didáctica, ela inclui uma verdadeira doutrinação acerca do comportamento, 
cuja transmissão é encenada pelo diálogo de figuras inverosímeis (duas fontes, um soldado 
e uma estátua), num esquema já conhecido e que será amplamente reproduzido em tratados 
posteriores: a comunicação de um saber social, neste caso, cortesão, assegurada por uma 
figura experiente – no apólogo, a Fonte velha – que se dirige a uma criança ou jovem – 
aqui, a Fonte nova. Sobre uma tal construção pesa, contudo, um tom irónico e satírico que 
decorre do seu pendor de crítica de costumes e que não é habitualmente característico da 
literatura de comportamento social. Em todo o caso, retrato de uma corte com os seus 
                                                                                                                                                    
39
 A intensa actividade de cópia de manuscritos é atestada, por exemplo, pelo censor do Ordinário, Pedro 
Alvares, que retém: «a curiosidade (...) tinha mul-/tiplicado traslados manuscriptos, quasi tantos, como // 
podiaõ correr impressos. Desse trabalho de copiar / manuscriptos, & mendigar traslados nos livra Ma-/thias 
Pereyra da Sylva, imprimindo estes Apologos (...)» Id., ibid., pp. prelim. [11], [12]. 
40
 Há que descontar, pelo menos, a participação de Francisco Manuel de Melo em campanhas militares e os 
longos períodos de cativeiro e exílio que o afastaram dessa vida brilhante da corte. José Adriano de F. 
Carvalho, ao tratar o tema do desengano e da aceitação da vida na obra do autor, surpreendia, contudo, em 
1660, uma declaração de inutilidade da vivência cortesã – recriação de um topos literário, mas talvez também 
reflexo de uma vida penosa, numa fase quiçá mais desiludida –, declaração essa à qual não nos parece, no 
entanto, dispicienda, sobretudo, a adjectivação eufórica e certos substantivos que acompanham a evocação, 
diríamos nostálgica, desses tempos da «sofreguidão» do viver: «Já lá vão aquelles anos em que nas cortes de 
Portugal e Castella (donde fomos companheiros) idolatramos a suavidade dos enganos deleitaveis, aquella 
assitẽcia dos teatros, aquella profia dos passeios, os dias que se gastaraõ em delicadas conversações, as 
noites em músicas primorosas, nossas disputas sutilissimas, nossas Academias elegantes (...)». Epanáforas 
de Varia História – epanáfora trágica, Lisboa, 1660, p. 150, apud José Adriano de F. Carvalho, «Aspectos 
do desengano e da aceitação da vida em D. Francisco Manuel de Mello», Março, n.º 3, 1964, p. 283. O itálico 
é nosso. 
41
 Acenos constantes aos bons modos e à cortesania podem achar-se esparsos na obra do autor. Por exemplo, 
a crítica, a propósito da amizade, em O Hospital de Letras, aos aduladores – um tema que já encontrávamos 
em Il Galateo (embora o termo neste passo não surja) – suscita, por parte de Lípsio, uma comparação com 
uma descortesia propriamente dita – a da entrada na casa alheia sem consentimento – tida expressamente por 
«mào ensino», a fazer lembrar Corte na Aldeia, demonstrando, assim, D. Francisco Manuel ter assimilado 
bem e incorporado, na sua experiência de escritor e, seguramente, de cortesão e de cosmopolita, as regras de 
savoir-vivre e os preceitos que o «homem discreto» deve conhecer. D. Francisco Manuel de Melo, Hospital 
das letras, 1721, p. 367. No Auto do fidalgo aprendiz (1646, publicado em 1665), a aprendizagem do viver 
cortesão cede o passo às manhas dos criados. 
42
 Cf. Francisco Manuel de Melo, SEGVNDA PARTE / DEL / PRIMER TOMO / DE LAS / OBRAS / 
MORALES / DE / DON FRANCISCO MANVEL. / [estampa] / En Roma por el Falco Varesio. M.DC.LXIV. / 
[filete] / Con Licencia de los Superiores., p. prelim. 
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vícios e ridicularias que se vão descortinando através da viva troca de réplicas – nas quais 
o intertexto proverbial e o exemplum clássico fazem a sua aparição –, Visita das fontes tem 
para com Corte na aldeia, se não para com Il Galateo, e a Arte de galantería uma dívida 
assinalável. 
 A conjuntura política da Restauração havia, entretanto, suscitado uma vaga de 
escritos para príncipes que atrás mencionámos. D. Teodósio, filho de D. João IV, o 
herdeiro que perecera antes de ser rei, em 1653, foi objecto de educação esmerada, tendo 
sido alvo dos já citados tratados Armonia politica... Exemplar de príncipes, de António de 
Sousa Macedo (1651), burocrata que viria a ser assistente de Castelo Melhor, ou Summa 
politica, de Sebastião César de Meneses (1649). Desenvolvendo-se em torno da teoria da 
Razão de Estado (da «verdadeira»), este último aflora, pontualmente, algumas questões 
sobre a vida cortesã. A propósito da formação do príncipe e da má influência dos privados 
sobre o rei, conhece desenvolvimentos entre nós a teoria da dissimulação encarada como 
prudência – distinta, portanto, do engano – e, com ela, a apologia do autocontrolo43: 
 
(...) ter o / mesmo semblãte nas cou-/sas aduersas, & felices, / por conseruar hũas, & dar / 
passo noutras, he cons-/tancia, & moderaçaõ que / argue coração de alento / generoso 
superior em tu-/do á mesma fortuna. (...)  
  He licito o calar, encu/brir, & mostrar não hauer / entendido as cousas, dissi-/mulando o 
que dellas se / alcança até os limites da / conueniencia por guardar / segredo; pera o fim que 
se / pretende.  
  O que mais importa he / ser o juizo docil, & acco-/modado pera se encubrir / a si mesmo.44 
 
Numa época em que impera o pessimismo, o adensamento da atmosfera de intrigas 
palacianas, profundamente enredadas numa malha de interesses pessoais, sob o ceptro de 
D. Afonso VI (1656-1667) – cujo reinado também não proporciona uma vida de corte 
radiosa – justifica, talvez, a importação, embora matizada e sempre dentro dos limites 
permitidos pela religião, do modelo gracianesco da discrição. 
Na mesma linha de reforço do autocontrolo por parte dos nobres, A verdadeira 
nobreza, de António de Pinho da Costa (1655)45 dá especial destaque à moral cristã, 
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 Cf. Ana Lúcia Silva Terra, op. cit., pp. 53-56. 
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 Sebastião César de Meneses, SVMMA / POLITICA. / OFFERECIDA / ao Principe D. Theodosio / Nosso 
Senhor. / PELLO BISPO / Conde eleito Sebastião / Cesar de Meneses. / Impresso por ordem do Doutor / 
Iuão Pissarro Capellão / de S. Magestade / [filete] / Com as licenças necessarias. / EM LISBOA. / Por 
Antonio Aluarez Im/pressor Del Rey N. S. / Anno de 1649, pp. 46, 47. 
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concretizando, assim, a ideia expressa na «prefaçaõ» de «não consistir em outra cousa a 
verdadei-/ra nobreza de hum homem, que em viuer / virtuosamente». O livro I incide 
justamente sobre a conduta religiosa; o livro II aborda uma série de virtudes (como a 
justiça, verdade, prudência, amizade, liberalidade, constância, paciência...) e o terceiro e 
último remete mais concretamente para as relações e estados, dando lugar a capítulos 
dedicados à castidade, ao matrimónio, à criação dos filhos, à obediência destes e a outras 
pessoas, ao relacionamento entre senhores e criados, ao «amor ao próximo» e à humildade, 
a par de outros que tratam de questões como a temperança, o vinho, o dormir, a cobiça e o 
jogo. 
Na mesma esteira de uma literatura de advertência, tendo por horizonte as agruras 
da vida do nobre cortesão, o lado menos atractivo e mais perigoso da vida de corte, se bem 
que destituídos do moralismo de A verdadeira nobreza, Luís de Abreu e Melo, ele próprio 
um «Fidalgo da Casa de / Sua Magestade», redige os seus Avisos para o paço (1659)46, 
traduzidos em castelhano em 1724 e em 1761, que dedica a outro nobre, Rodrigo de 
Salaçar e Moscoso cuja genealogia traça detalhadamente e da qual representa a árvore, 
exaltando os seus feitos ilustres e dignos de memória. 
A obra está subdividida por temas – os “avisos”, redutíveis às qualidades e 
requisitos que devem ornar o cortesão e o realçam –, salpicados de sucessivos exemplos, 
retirados da história nacional e antiga ou da tradição clássica e bíblica: discrição, 
galantaria, luzimento, liberalidade, lição (dos livros), privança, gratidão, moderação, 
sofrimento, cortesia, eleição, verdade, confiança, gravidade, primor, prevenção (cautela), 
conservação/aquisição, amizade, razão, adivinhar (pelo entendimento), 
enganos/desenganos, fallar/callar, serviço e assistência, acusação, obrigação de 
ministro/obrigação de rei, protecção e fortuna.  
Na prioridade dada à discrição, isto é, à sagacidade do saber portar-se 
«dissimulando, paleando e não se en-/soberbecendo»47 – o que supõe uma atitude de 
autodisciplinamento –, pela aproximação ao modelo tacitista, não podemos deixar de ver 
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 António de Pinho da Costa, A / VERDADEIRA / NOBREZA, / POR ANTONIO DE PINHO / da Costa, o 
moço, Cavaleiro Profes/so do habito de Christo / [estampa] / [citação latina] / LISBOA. Na Officina 
Craesbeeckiana 1655. 
46
 Luís de Abreu e Melo, AVIZOS / PERA O PAÇO / OFFERECIDOS / A RODRIGO DE / Salazar, & 
Moscoso. / POR LVIS DE AVREV / DE MELLO, Fidalgo da Casa de / Sua Ma/gestade &c. / [filete] / 
LISBOA. / Na Officina CRAESBECKIANA / Anno de 1659. (noutro exemplar da mesma edição, 
acrescentam-se os seguintes dados acerca do autor: comendador das comendas / de S. Maria de Deilão, E de 
Sam / Lourĕço da Pedisqueira, E Alcayd’/ Mór da Villa de Melgaço) 
47
 Id., ibid., p. 1. 
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certas coincidências com a obra e o pensamento de Baltasar Gracián. A proximidade das 
datas de publicação dos Avisos e as das obras de Gracián, concretamente, de El Oráculo... 
(1653) e de El Discreto (1646), cujos «realces»–capítulos são, sensivelmente, os “avisos”, 
ou qualidades-capítulos, apontados por Abreu e Melo, vem corroborar essa opinião, 
reforçada ainda pela semelhança do estilo sentencioso e pela renúncia, em ambos, à 
formulação directa de regras de saber viver, que se depreendem do discurso do autor de 
Avisos, mas longe de se constituírem em código, como haviam já notado Adriano de 
Carvalho e Maria Lucília G. Pires48.  
Sobre a influência de Baltasar Gracián, note-se que El Discreto chegou a ser 
inclusivamente publicado em Coimbra, por duas vezes, em 1647 e 1656, El Criticón, em 
Lisboa, em 1656 (primeira parte) e em 1657 (segunda parte), o Oráculo manual y arte de 
prudencia, também na capital, em 1657, e, por fim, a Arte de ingenio, tratado de la 
agudeza, em Lisboa, em 1659. 
  Apesar da preponderância, ao longo do século XVII, do modelo do discreto nesta 
retoma do tópico da vida de corte, a actividade diplomática do país, a movimentação de 
estrangeirados e a presença de D. Maria Francisca Isabel de Sabóia, primeiro casada com 
Afonso VI e depois com D. Pedro II, juntamente com a permanência de damas francesas 
na corte, abrem caminho à introdução em Portugal do modelo de sociabilidade francês 
(ainda adstrito à corte). 
 O primeiro sinal é dado pela tradução em português da obra francesa de Jean Louis 
Guez de Balzac, publicada em 1658, Aristippo ou homem de corte (1668). O tradutor, 
Duarte Ribeiro de Macedo, é ele próprio um dos exemplos de intelectuais que, pela sua 
dotação, ascende aos cargos de Conselheiro e Desembargador da Fazenda e que é enviado 
por D. Afonso VI na embaixada do Conde de Soure a Paris, onde regressa, como enviado 
ordinário em 1668. Com o bem público por meta, reflectindo, em sete diálogos, acerca da 
escolha dos ministros pelos príncipes – o que suscita uma incisiva crítica às aparências 
enganadoras –, Aristipo, personagem principal da qual vem o título da obra, é o 
«paradigma do cortesão do seu tempo», sociável e exímio na arte da conversação – o que 
lhe permite ser agradável a todos – e possuidor daquela sabedoria que a experiência das 
viagens e da privação com os príncipes e ministros dá49. 
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 Maria Lucília Gonçalves Pires e José Adriano de F. Carvalho, op. cit., pp. 127, 128. 
49
 Ana Lúcia Silva Terra, op. cit., pp. 65-67. 
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Também inequivocamente vocacionada para a ambiência cortesã é a Arte de 
galantería da autoria de D. Francisco de Portugal (1670), livro sobre o viver em palácio na 
perspectiva do serviço das damas – um dos exercícios definidores do homem de corte bem-
nascido, depois do trato do príncipe, como bem notam José Adriano de Carvalho e Maria 
Lucília G. Pires na História Crítica da Literatura Portuguesa, certamente baseados na 
sistematização de Rodrigues Lobo (diálogo XIV de Corte na aldeia). Embora publicada 
em 1670 e reeditada em 1682, esta obra, dedicada às damas, às quais se mostra, partindo 
das «leis» que são as tradições de um nostálgico outrora, como hão-de agir nas várias 
circunstâncias, e que compreende um «breve e resumido tratado de poética cortesã», foi 
escrita à volta de 1627/1628. É, portanto, uma altura em que continuava o reino desprovido 
de corte, donde se conclui que a experiência que nela palpita decorra dos anos em que o 
autor frequentou a corte madrilena (entre 1622-1624 e 1626-1627), não obstante as 
referências à corte portuguesa, que só poderá ser a de fins do século XVI. Restaurada a 
corte e numa tentativa de amenização e refinamento das relações no Paço, a publicação de 
uma arte da galantaria em 1670 – «arte de apurar modos e maneiras» e «uma das formas 
mais elaboradas da disciplina – ou, se se preferir, do disciplinamento – da vida de palácio» 
– faria todo o sentido50. 
Não se pode deixar de notar que este labor literário de meados de Seiscentos em 
torno do comportamento social e de uma moral prática é coetâneo com a urgência e a 
emergência de uma vida cortesã e de uma sociabilidade mais requintada. Com um 
horizonte de rígida hierarquização e de apertada vigilância moral e religiosa, a produção 
destas obras, preceituando modos de convivência social, em especial para a corte – às 
vezes, reduzidos a exangues apontamentos mal aflorados entre considerações éticas – ou 
alertando para as armadilhas do paço, parece, por outro lado, não poder dissociar-se da 
criação, nesse tempo – que é um tempo de refinamento das maneiras – de condições 
favoráveis à promoção social. Apesar deste fenómeno poder ser atestado, certo é que as 
possibilidades reais de mobilidade ficaram aquém das expectativas. 
O desenvolvimento de um sistema de remuneração de serviços, fundado numa ética 
de gratificação do mérito individual, contrariando a dispersão que seria de esperar, acabaria 
por concentrar em poucas «casas» as doações régias. Tamanho revés explica-se, por um 
lado, pela ainda muito enraizada convicção de que os melhores servidores são os de 
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 Cf. Maria Lucília Gonçalves Pires e José Adriano de F. Carvalho, op. cit., pp. 125, 126. 
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grandes linhagens (aspecto que se vai deduzindo de muita da literatura de comportamento 
social, apesar da abertura que preconiza) e, por outro, pelo comprometimento da Coroa 
com forças que continuaram a reclamar, hereditariamente, a recompensa pelos serviços 
prestados aquando das guerras de independência, como corrobora Nuno Gonçalo 
Monteiro: «(...) a preservação das grandes casas que desde a Restauração tinham 
sustentado a dinastia com as armas na mão estava inscrita no pacto de regime». Esta 
tendência cristalizadora dentro da aristocracia, que afinal não fomenta a cultura do mérito, 
só sofreria o primeiro abalo com o Marquês de Pombal51. 
 Assim, com o avanço do século e o triunfo do formalismo e do aparato protocolar, 
reafirmadores das posições sociais, que se pretendem rigidamente arrumadas, «se o fidalgo 
não tinha de se cuidar, pois não perdia a qualidade que detinha por linhagem ou por mercê 
régia, já o nobre não podia esquecer-se disso. O reconhecimento da sua honra passava pela 
aparência», frisa Joaquim Romero de Magalhães. Por outras palavras, a ostentação de 
riqueza e de certos sinais exteriores compensava a falta de linhagem; se mercadores 
promovidos havia, exigia-se-lhes, entre outras coisas, comportamentos nobres52. Graças a 
tais estratégias se perpetua e assegura a estabilidade da hierarquização social. 
Talvez à luz destas realidades adquira mais sentido o enfoque de uma obra como 
Regimiento politico del hombre en edad floreciente53. Já na viragem do século, em 1697 – 
embora a primeira «aprovação» seja de dois anos antes – «ainda em tons gracianescos», 
Jorge Henriques Morán, da Covilhã, a crer no apelido toponímico, publica o seu realmente 
«curioso» tratado, como o chama José Adriano de Carvalho54, única obra conhecida do 
autor de quem Barbosa Machado diz ter sido «insigne medico» e «perito nas letras 
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 Nuno Gonçalo Monteiro, «O Ethos da Aristocracia portuguesa sob a Dinastia de Bragança – Algumas 
notas sobre a Casa e o Serviço ao Rei», Revista de História das Ideias: A Cultura da Nobreza, vol. 19: 
Coimbra, Instituto de História e Teoria das Ideias da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1998, 
pp. 397-401. 
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 Joaquim Romero de Magalhães, «A sociedade: Uma pretendida arrumação social», in José Mattoso (dir.), 
História de Portugal, vol. III: No alvorecer da modernidade (1480-1620) (coord. Joaquim Romero de 
Magalhães), Lisboa, Círculo de Leitores, 1993, pp. 490, 507. 
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 Jorge Henriques Morán Covillanense, REGIMIENTO / POLITICO / DEL HOMBRE / EN EDAD 
FLORECIENTE. / PRESENTALO LA OCIOSIDAD AFLICTA / à la juventud ociosa. / DEDICADO AL 
ILUSTRISSIMO SEÑOR / ALFONSO FRANCISCO, / Xavier, Hurtado, de Castro, del / Rio, y Mendoça. / 
AUTOR / JORGE HENRIQUES MORAN / Covillanense. / EN LISBOA. / En la Emprenta de ANTONIO 
PEDROZO GALRAM. / [filete]  / M.DC.XC.VII. / Con todas la licencias necessarias. 
54
 Francisco Rodrigues Lobo, Corte na aldeia e noites de Inverno, 1992, p. 266, nota 17. 
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humanas, e divinas», elementos que Garcia Peres confirma, sintetizando ainda o assunto 
daquela ao dizer que trata «do efímero da hermosura humana»55.  
Este tópico retido pelo bibliófilo, sem dúvida axial, tem, todavia, de ser 
devidamente enquadrado na economia da obra, sobrecarregada de metáforas e de alegorias, 
exaustivamente retomadas no discurso, todo ele construído sobre uma sintaxe que aposta 
nas anástrofes e nos hipérbatos, maçadoramente reprodutores dos mesmos esquemas ao 
longo de todo o texto. 
O que torna este Regimiento politico realmente invulgar é esta flutuação constante 
entre, por um lado, uma vocação mais nitidamente didáctica, mas expressa em termos nem 
sempre muito condizentes, que uma complexa trama de conceitos amplamente invocados, 
como a razão, o tempo, a fortuna, a vanidade dos bens humanos, a ociosidade e a morte, 
obscurece – vocação essa através da qual se vão enumerando as «flores» que deverão ornar 
o «galan», por vezes, interpelado pelo enunciador, como estando presente, outras apenas 
evocado – e, por outro lado, uma recriação ficcional com função ilustrativa, da invenção do 
autor/enunciador, que assume um lugar de destaque no conjunto dos exempla e que se 
concentra, em grande parte e obsessivamente, na metáfora floral. 
No caso do alto funcionalismo, porém, e à medida que o tempo avançava, a 
exteriorização de sinais de distinção social assim como a pertença a uma ilustre família 
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 Diogo Barbosa Machado, op. cit., tomo II, p. 808; Domingo Garcia Peres, Catálogo razonado biográfico y 
bibliográfico de los autores portugueses que escribieron en castellano, Madrid, 1890, p. 307. Sousa Viterbo 
também dá conta deste livro de autor português escrito em castelhano – o que na época era bastante comum. 
Sousa Viterbo, A litteratura hespanhola em Portugal, Lisboa, Imprensa Nacional, 1915, p. 339. Nas fichas 
dos antigos alunos da Universidade de Coimbra, deparámos com uma de um aluno de nome Jorge Henriques, 
na qual figura uma indicação que remete para «Morão», aluno esse natural da Covilhã – terra à qual 
pertenceriam muitos indivíduos com este apelido e que inclusive exerceram a profissão de médicos (alguns 
formados em Salamanca) –, mas que se formou em Leis em 1653. Para além desta discrepância, segundo 
Garcia Peres, tendo por base indicações dos poemas que antecedem a obra e que o incitam a que continue a 
escrever, o autor seria ainda novo quando escreveu o Regimiento, o que reduz a hipótese de tratar-se do nosso 
Jorge Henriques, ainda que o sub-título pudesse fazer supor que o autor, assumindo-se como enunciador, 
estivesse já no tempo da «ociosidade» ou que a confissão, no prólogo, de que a sua obra estaria há muito 
tempo escrita, mas que a deixara no silêncio e suspensa pela sua «tibieza», pudesse levar a pensar que o autor 
não seria já tão novo. O que se sabe, atentando na data da primeira licença, é que a obra já estava redigida em 
1695. Indícios estes difíceis de destrinçar, eventualmente ainda mais intrincados, se cruzarmos a informação 
da mencionada ficha dos antigos alunos da Universidade de Coimbra e a veiculada numa décima em seu 
louvor (de Joseph Nogueira), na qual é apelidado de «letrado de ley», embora estejamos convencidos, tal 
como o autor do poema o explica, que o que está em causa nesse epíteto seja a autoridade das suas palavras e 
dos seus conselhos ([10]). Sem controvérsias se afigura a origem do autor, confirmada pelas alusões nas 
composições laudatórias que precedem o texto, como na décima em português «De hum amigo particular do 
Autor» ([7v]), onde se lê que Cava Julia, antiga designação para Covilhã, reclama para si a glória do escritor 
que quer imortalizar, ou no soneto de Manoel Rodriguez da Sylva, onde se faz referência ao rio Zêzere ([8v]) 
– notação esta orientadora da leitura da obra, que não pode ser desligada do rio que aí é retratado –, ou ainda 
no fim da décima, também em português, de Joseph Nogueira ([10-11]): «A Covilhaã nesta obra / Acquiristes 
nome eterno, / Pois dessa serra as estrellas / Sabio dominar vos vejo.». 
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começavam a ser postos em causa e a revelar-se insuficientes; serão, então, nesses casos, 
exigidos graus académicos, o que prova que a educação vai adquirindo uma importância 
cada vez mais destacada.  
 
3.3.2.3. O papel do clero na sociabilidade: a “policia cristã”  
 
Refira-se que essa educação não se reduz à componente intelectual e que as 
reflexões em torno dela são atravessadas por uma preocupação com a civilidade que já vem 
detrás. 
Num tempo em que o ensino está nas mãos dos Jesuítas, o papel do clero na 
formação para a nova sociabilidade é decisivo, sem esquecer a influência que a modelação 
do ensino da Retórica pela Companhia de Jesus teve na configuração do próprio modelo de 
comportamento, estribado na conversação, e, consequentemente, na evolução do gosto – 
em sentido oposto ao equilíbrio clássico renascentista – que aquela, tendo para isso 
contribuído, já não conseguiu inverter56. 
A classe eclesiástica – como as outras, heterogénea – não é menos poderosa em 
termos políticos e de regalias do que a nobreza. O seu poderio económico sobressai, por 
exemplo, na edificação de conventos e igrejas de traça arquitectónica barroca e no 
apetrechamento de bibliotecas. As promiscuidades com a esfera secular são constantes. A 
própria capela é lugar de aparato cerimonial e ritual tanto por ocasião de festividades como 
no dia-a-dia da corte. A sua obra cultural, educativa e de assistência social é, porém, 
inestimável. Os Oratorianos destacaram-se, por exemplo, na evolução do pensamento 
científico; os Jesuítas dedicaram-se à missionação no interior brasileiro. Já os Dominicanos 
surgem ligados aos actos inquisitoriais. Poder político e poder religioso funcionam em 
harmonia institucional. Fruto dessa colaboração é a criação da Mesa da Consciência e 
Ordens bem como o exercício do poder pelo Tribunal do Santo Ofício que, gerindo os 
atávicos preconceitos populares, não se cansou de perseguir cristãos-novos e judeus, 
expondo-os nos numerosos autos-de-fé, o que desencadeou, inclusive, reacções 
internacionais. 
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 Cf. Aníbal Pinto de Castro, Retórica e teorização literária em Portugal. Do humanismo ao neoclassicismo, 
Coimbra, Centro de Estudos Românicos, 1973, cap. I («Dos alvores do humanismo ao limiar do barroco»), 
pp. 13-81. 
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Como já se disse, a coabitação nos mosteiros, conventos, escolas monacais e 
episcopais é objecto de estrita regulamentação. É disso testemunho a Escola de perfeição 
do abade D. Cristóvão de S. João que terá recebido o hábito de cónego regrante em 158557. 
Um dos capítulos da Escola de perfeição versa sobre a «obseruancia, que se ha de / 
guardar no Refeitorio...», uma descrição detalhada dos movimentos que os religiosos 
devem ter à mesa, composta de regras e, sobretudo, de interditos, tais como não partir a 
carne e o pão com as mãos, não roer os ossos; não lamber os dedos, limpar 
«dissimuladamente» os dedos gordurosos a um bocado de pão; não sujar demasiado o 
guardanapo; não assoar o nariz ao guardanapo; ou não cuspir para cima da mesa, senão 
para debaixo dela, pondo o pé em cima do cuspo. O autor fundamenta a sua preceituação, 
invocando a atenção que um Hugo de S. Victor, um S. Boaventura ou um S. Bernardo lhe 
dedicaram, o que pode fazer supor terem sido estas as suas fontes, sem precisar de recorrer 
a Il Galateo, de que existiria, no mosteiro de Santa Cruz, talvez já nesse tempo, um 
exemplar de 1564, hoje integrado no espólio da BNL. A evocação da chancela de 
personalidades da esfera religiosa pode servir, acima de tudo, para legitimar uma matéria 
vulgarmente conotada com o mundo secular. É o que julgamos deduzir-se destas palavras 
do abade: «Desta cousas trata Hugo de Sto Victor conego nosso. / S. Boaventura. S. Vte. 
Fra. E S. Bernardo o que advirto neste lugar, pera que nenhum se envergonhe, de lhe 
ensinarem, E aprenderem estas regras de policia, que em os Religiosos parece muito bem». 
Em termos de “modéstia” – as civilidades do mundo laico –, pode referir-se ainda a 
contemplação de um capítulo dedicado aos movimentos e postura corporal, a que não 
faltam as advertências relativas aos gestos do rosto («sobrescrito da Alma»), ao andar e ao 
sentar, ao falar e ao pensar antes de pronunciar as palavras, à voz e ao silêncio, aos 
encontros, às chocarrices, ao comportar-se perante superiores, iguais e inferiores, à 
compostura nas «secretas»,  bem como à exigência da observância das circunstâncias58. 
Com profundas repercussões na pedagogia da esfera secular, e adoptando o modus 
parisiensis no ensino, a acção dos Jesuítas leva ao desenvolvimento de um sistema de 
saber que, embora filiado no humanismo, representa um reavivar da Escolástica. 
Exaurindo-se, ela própria, na reprodução de manuais e compilações, apostando num 
                                                 
57
 Paulino Mota Tavares, op. cit., pp. 68-71. 
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 Escola de perfeição. / Composta em o Nouiçiado do / Real Mosteiro de S. Crus de / Coimbra da Religiaõ 
Canonica / Augustiniana pelo M. R.do P.e D. / Christouaõ de S. Joaõ sendo Mes-/tre do mesmo Nouiçiado. / 
Offerecida a Jezu Christo S.or Nosso. / Dada à Emprençaõ por D. Francisco / do Sacramº filho da mesma 
Religiaõ / Canonica, fls. 118-124v (tinta: 114-120v), 132-136v (128-132v). Ms. 1732 da UCBG. 
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método exegético e lógico-silogístico, castrador da originalidade, a Segunda Escolástica, 
como se chamou a este renovado aristotelismo, atribui grande relevo ao ensino da Retórica, 
cuja evolução constituiu um prelúdio ao Barroco. Simultaneamente, esta orientação torna 
central na educação, que, em grande medida, numa fase inicial, e por vezes única, se 
desenrola na esfera do privado, ao cuidado da mãe, dos aios e mestres, em torno do 
catecismo, a esfera moral, de raiz cristã. A frequência dos colégios jesuíticos e a da 
universidade era, em termos sociais, limitada. Havia, assim, os colégios ditos 
“porcionistas”, pelo facto de os nobres que os frequentavam terem de pagar a “porção”. 
Mas não se julgue que essa dimensão moral é a única considerada por esta atitude 
pedagógica. 
 De facto, a mediação eclesiástica na divulgação das boas maneiras é, como 
comprova a Bienséance de la conversation entre les hommes e as suas várias traduções, 
indelével (eventualmente, os Avvisi di buone creanze, cuja autoria é, porém, desconhecida, 
embora não se associem à área jesuíta.). O sistema educativo preconizado por Santo Inácio 
de Loyola e aplicado nos colégios dos Jesuítas, contemplava a formação integral do 
indivíduo, sintetizada no binómio virtus et litterae. A referência ao comportamento na 
Ratio Studiorum de 1599, regulamento vigente nos «colégios portugueses da Companhia 
até 1759», investida, claro, de uma dimensão cristã, corrobora, desde logo, essa 
constatação. 
 As Regras da Companhia de Iesv59 situam-se a um mesmo nível, antecipando já o 
programa que a Bienséance de la conversation entre les hommes vinha a consolidar e a 
Policia e urbanidade christã divulgaria entre nós. 
 Surgindo associado aos jesuítas e, portanto, emanando dos seus colégios ou sendo 
utilizado em ambiente escolar, este opúsculo teria, assim, provavelmente, e à partida, as 
crianças e jovens como seus destinatários. 
Já a propósito dos Avvisi... e do seu uso escolar em Itália (desconhecendo-se no 
meio jesuíta) afirmava Botteri: 
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 REGRAS / DA COMPA-/HIA DE IESV – impressas com Licença do su-/premo Conselho da S. 
In-/quisiçam, & do Or-/dinario, Em Évora, Por Manoel de Lyra Im-/pressor, Anno 1603. Na p. 31, entre as 
«Regras Commũas», encontram-se normas como estas: «22. Todos tirem o barrete a seus su/periores: & os 
que nam sam de Missa / aos saçardotes, & discipulos a seus / mestres. E falem todos aos Superiores / com 
grande reuerençia... sem o enter-/romper.»; «Regras da Modestia»: «2. Nam se moua levemente a cabe/ça 
pera hũa parte, & outra, mas com / grauidade quando for necessario (...). 5. Naõ se fação rugas na testa, e 
muy / to menos no nariz, pera q. a serenida / de exterior seja indiçio da interior. (...). 9. As maõs, se nam se 
occupa-/rem em ter o vestido, tenham se / decentemente quietas». 
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essendo destinato ai bambini, le regole contenute nei 10 capitoli che compongono il texto 
italiano possono essere considerate come lo zoccolo duro di una educazione civile che si 
voleva fosse tramandata alle nuove generazioni perché apprendessero il buon 
comportamento nella vita sociale. (...) 
  Questo piccolo testo contiene l’abc della creanza d’Antico Regime. Esso riassume le 
regole-base della presentabilità e della rispettabilità individuale (capítulo 2, 5 e parte del 6), 
nonché dell’onorabilità sociale, giocandole nei luoghi e nelle occasioni sociali (la chiesa, i 
saluti, il passeggio, la strada, le visite, lo scriver lettere, la conversazione, lo stare a mensa) 
che meglio rifflettevano i valori sui quali modellare la relazione quando venisse coniugata 
con la posizione sociale dei partner, fossero essi superiori, pari o inferiori.60 
 
A prova de que o seu uso estaria confinado ao contexto escolar reside no facto, segundo a 
mesma estudiosa, de que nestas regras dedicadas «ai fanciulli», não há  
 
nessun accenno all’ambito domestico; non sono infatti menzionati né padri o madri, né 
fratelli o parenti: un solo accenno tecnico alla regola n. 2, capítulo IV, sull’uso del Tu da 
parte di un genitore nei riguardi di figlioli in tenera età. Non è neppure contemplato il 
rientro a casa dopo la scuola o il saluto che ogni figlio beneducato dovrebbe rivolgere ai 
genitori al mattino appena desto e alla sera prima di coricarsi. Tutto ciò depone a favore 
dell’ipotesi che il libretto fosse stato pensato per l’educazione all’interno di un collegio 
cattolico – essendo questo in vero l’usuale istituzione scelta dalle famiglie dove di norma in 
Italia le nuove generazioni venivano mandate per essere istruite ed educate – , ipotesi 
seguendo la quale possono trovare piena leggibilità le norme sul servizio a mensa da parte 
dei fanciulli, ad esempio, e l’assenza di qualsiasi riferimento all’ambiente domestico. (...) In 
effetti, gli Avvisi furono soprattutto – ma non solo – adottati in scuole, forse in alcuni 
collegi, certo nei seminari.61 
 
Ou poderia ser uma obra que não visasse exclusivamente crianças, como certamente 
acabou por não ser. Mas retomando o que diz Botteri, a autora remata notando que: 
 
Stranemente però, fino ad ora, non è attestato in Italia l’uso del libretto nei collegi gesuitici, 
come invece lo è chiaramente dimostrato per il resto dell’Europa nel corso del Seicento 
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 Inge Botteri, «Un manuale europeo: gli Avvisi di buone creanze cavati da Monsignor Giovanni Della Casa 
ed altri buoni autori. La storia, il testo, le edizioni», pp. 109, 116. 
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 Id., ibid., pp. 114, 115. 
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(...). Probabilmente i Gesuiti italiani usavano i galatei da loro prodotti o direttamente il libro 
del Della Casa.62 
 
No caso português, pode especular-se acerca do seu uso nos colégios; Il Galateo 
circulava entre nós, até 1732, em italiano, mas também em castelhano, na versão de 
Dantisco, e na edição poliglota de Jean de Tournes. O uso deste texto matricial parece, 
como já se demonstrou, estar atestado. Mas será que a ausência de uma tradução até 1732 
pode ter suscitado, pelo menos com mais frequência, o recurso ao pequeno opúsculo nos 
colégios de jesuítas nacionais? Talvez não tanto por isso, visto que a versão do Galateo 
español cobriria bem essa lacuna. O que surge com evidência é que, no panorama 
português, a difusão da Policia e urbanidade christam frequentemente apensa à obra de 
Gonçalo Fernandes Trancoso poderá ser sintomática da vulgarização / amplificação do 
público – ultrapassando, pois, o uso escolar, mas beneficiando da própria acção pedagógica 
da Igreja –, se considerarmos que as edições das Historias proveitozas... atingiam, como 
considera Cristina Nobre, um estrato social em ascensão63. A facilidade da sua consulta 
que o cariz meramente enumerativo e, portanto, pragmático, lhe confere, contribuiria para 
essa expansão e mesmo para uma apropriação pelas camadas mais baixas do modelo de 
comportamento das elites, sem que isso signifique propriamente uma espécie de 
“democratização”, dado que, e a despeito de eventuais utilizações adulterantes, a 
hierarquização social surge, nesse opúsculo, bem vincada. 
 Em matéria de mundanidade, as congregações marianas, no interior dos colégios 
jesuíticos, haviam já assumido um lugar destacado pelas suas demasiadamente 
exteriorizadas manifestações (em procissões, festas...), em detrimento de um sentido mais 
espiritual, o que levaria à sua extinção em 1618. 
A ligação dos Jesuítas às realidades seculares traduzir-se-ia ainda pelo seu 
envolvimento na defesa da causa nacional da Restauração e pela sua penetração na corte, 
onde se assumem como conselheiros da consciência régia. D. João V confiará a formação 
religiosa e literária dos seus filhos aos mestres e confessores da Companhia de Jesus. 
 Em termos de literatura propriamente pedagógica, e excluindo o corpus sobre a 
educação do príncipe, o século XVII português é, comparativamente à Europa, muito 
pobre.  
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O Tratado da boa criaçam e policia cristã em que os pais devem criar os seus 
filhos (1633)64, do dominicano Frei Pedro de Santa Maria, é uma obra de pedagogia. Mas é 
uma pedagogia prática, enunciadora das regras que cabe aos pais ensinar.  
Assim, princípios pedagógicos e normas espraiam-se ao longo de trinta e quatro 
capítulos, salpicados de citações de auctoritates e de exempla, rematados com uma 
«Instrucçaõ de hum / graõ cortezaõ Por-/tugues, dada a dous / filhos seus, na pri-/meira 
armada em / que se embar-/caraõ» e com relações de províncias, cidades, vilas, lugares e 
rios portugueses. Os primeiros onze capítulos tratam do estado de casados e da 
responsabilidade dos pais na formação dos filhos, bem como do modo como o devem 
fazer, para os seguintes, até ao capítulo XIX, serem dedicados a assuntos de fé e religião; 
daí em diante, o tratado é consagrado a questões de natureza social: a modéstia e a 
moderação no vestir (capítulos XX, XXVI), as companhias (capítulo XXII), os jogos 
(capítulo XXIII), a temperança na mesa (capítulo XXVII), o asseio, a gravidade e as 
cortesias (capítulo XXVIII), a afabilidade e o modo de escrever cartas (capítulos XXIX, 
XXX), o conhecimento dos livros, sinal de curiosidade e discrição (capítulo XXXI). 
 Apesar das referências ao cortesão, que, confundindo-se, por vezes, com o “cortês”, 
não deverá ser entendido no seu sentido estrito de homem de corte, a obra amplia a sua 
proposta de modelo de conduta, antes de mais, moral e cristão, a «todo christão», 
corroborando, assim, uma vez mais, o papel do clero no alargamento da educação para a 
sociabilidade65.  
Outra das poucas iniciativas que têm lugar é, justamente, de crivo jesuítico. 
Trata-se de Arte de criar bem os filhos na idade da puerícia66 (1685) de Alexandre de 
Gusmão que, como fica patente na dedicatória e no prólogo, visa os pais, as mães 
incluídas, e mestres («Bem he que os Pays de / filhos, & Mestres de mininos, que ouverem 
de / ler este Livro (...)») que não entendem a doutrina cristã, razão pela qual, dando 
cumprimento às obrigações da Companhia de Jesus a que pertence, pede autorização para 
publicar «a nosso modo» o seu tratado. No prólogo, o autor, movido pelo desejo de 
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reformar a República e proporcionar o bem-estar das famílias, prevê ainda que também os 
meninos possam ser interlocutores directos da sua obra. 
A intenção de Alexandre de Gusmão em querer «formar hum perfeito mini-/no» e o 
cunho religioso de que está embebido o seu discurso e a sua doutrinação autorizam, desde 
logo, a sua empresa.  
 A Arte de criar bem os filhos na idade da puerícia (1685) contempla, pois, como 
seu interlocutor principal, a figura dos pais a quem se dirige textualmente67. A divisão das 
matérias em duas partes não deixa dúvidas quanto aos destinatários privilegiados: «Na 
Pri-/meira trato da importancia, obrigaçam, & / utilidade da boa creaçam dos mininos. Na / 
Segunda trato da fôrma, em que os devem / crear seus pays, & mestres», como, por 
exemplo, «De quanta importancia he para / a boa creaçam dos mininos, serem cria-/dos aos 
peitos de suas proprias mãys» (capítulo III), «Que cousas principalmente de-/vem prevenir 
os pays aos mininos, tã-/to que chegam aos annos de discrição» (capítulo IV), «De outros 
vicios proprios dos / mininos, de que os devem afastar os / pays» (capítulo VIII), «Que se 
nam devem crear os mi-/ninos à vontade» (capítulo XI), «Da boa eleiçam do Mestre dos / 
mininos» (capítulo XV), «Do respeito, & obediencia / a seus mestres, ayos, & tutores, em 
que / se ham de crear os mininos» (capítulo XVI), «Quanto importa castigar os / mininos, 
quando erram» (capítulo XVII), «Dos jogos, & brincos dos / mininos» (capítulo XXIV), 
«Do especial cuidado, que se / deve ter na creaçam das mininas» (capítulo XXV), enfim, 
uma série de conselhos formulados em acções a desempenhar pela figura paterna. 
 Sem enumerar regras práticas, tidas, no entanto, como importantes pelo autor, esta 
Arte, recorrendo aos habituais dispositivos de argumentação, concebe um modelo que alia 
modos polidos e moral cristã, não tivesse ela saído da pena de um jesuíta. 
  
3.3.2.4. Do foro doméstico às redes de sociabilidade exterior 
 
A literatura sobre matrimónio revela-se, frequentes vezes, um veículo de 
transmissão de atitudes e comportamentos sociais, não exclusivamente destinados aos 
cônjuges. 
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Nesse caso se inclui Casamento perfeito de Diogo Paiva de Andrada (1630). 
Considerando o autor a sua «materia taõ importante pera os casados, quam pouco vẽ-/tilada 
dos escritores, ao menos dos que escreueraõ vul-/garmente»,  o censor Frey Sebastião dos 
Santos salienta, porém, a sua amplitude ao sustentar que o livro é «Não sò proueitoso 
pe-/ra os que ouuerem de cazar, & sam ja cazados: mas pera todos / de qualquer estado que 
sejaõ: porque tem muytos documentos, / & muy boa doutrina», tudo tratado com «notauel 
primor, & muita erudição»68. 
Fundado na doutrina católica e tridentina, o livro apresenta o casamento como uma 
comunhão de almas, «baseado em razão e em prudência», apontando como condições 
ideais para a sua concretização e sucesso o equilíbrio de fortuna, idade e posição social, o 
«mediano amor entre cônjuges e [a] mediana beleza da mulher». A literatura consagrada ao 
matrimónio assim como as referências ao casamento e à criação dos filhos em diversas 
obras de pedagogia acabam por ser um pretexto para incidir nos comportamentos da 
mulher – uma das escassas situações em que ela é alvo explícito do discurso sobre moral 
prática e sobre comportamento social em Seiscentos, se neste último as incluirmos. O 
retrato que Paiva de Andrada dá do sexo feminino é claramente idealizado: «silenciosa, 
recatada, piedosa... desprendida de vaidades humanas e pouco dada às letras, fiel e 
obediente a seu marido», a mulher é exaltada nas suas virtudes, mas essa mesma imagem 
diminui-a69. No entanto, não se trata de uma obra de pedagogia matrimonial 
A Carta de guia de casados (1651), de D. Francisco Manuel de Melo, traça 
também um retrato de esposa modelar, a quem compete cuidar do lar e dos filhos e à qual 
proscreve todo o saber que exceda o que lhe é necessário, e preconiza para os consortes 
uma vida severa, sem arroubos, estipulando deveres tanto para a esposa como para o 
marido. Mas a obra é mais do que isso: é um livro prático, ancorado na realidade; enfim, 
um tratado de «economia doméstica e de regras de bem viver». Debruça-se sobre o arranjo 
da casa, a criadagem e suas relações com os senhores; a clientela flutuante, pitoresca e 
perigosa das grandes casas fidalgas; as visitas, as festas, os passeios, as relações com a 
família, os casamentos dos filhos, as pinturas e trajes das mulheres, seus meneios e risos; 
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os limites da confiança e o respeito entre os cônjuges, entre outros temas70 – um rol de 
conselhos para o qual Maria Lucília G. Pires e Adriano de Carvalho chamam a nossa 
atenção por lembrar a quarta parte de La civil conversazione de Guazzo71. 
 Sem esboçar um modelo de casamento perfeito – dando uma vez mais prova de 
acreditar pouco na possibilidade de concretização de modelos –, a longa carta dirigida a 
um seu amigo noivo é um guia para que o casado saiba lidar com as dificuldades inerentes 
a esse estado, inclusive as que se relacionam com a conduta social. E é deste modo que a 
obra surge como uma «“arte” de viver e conviver, com alguma “cortesia” e muitos 
artifícios, com a mulher»72. Uma arte fundada numa visão tradicional e patriarcal do 
matrimónio, em consonância com as expectativas da aristocracia, onde aliás o autor vai 
buscar o seu repertório de exempla, de «casos pessoais», que substituem os habituais 
modelos históricos, depurando a sua carta do peso da erudição, o que é ainda comprovado 
pela linguagem concreta utilizada e pelo recurso à paremiologia popular73. 
Em alguns textos catequéticos e de exercícios espirituais, tão difundidos na época, 
ressumam igualmente anotações de ordem comportamental que se inserem na esfera da 
sociabilidade. O cariz pontual e marginal dessas referências não justifica, contudo, que 
sejam aqui tomados em consideração. 
 
3.3.2.5. Teatralização do viver: a corte e a socialização dos “inferiores” 
 
 A pessoa do rei, no qual está centrada a «sociedade de corte», escorada na nobreza, 
conhece, progressivamente, um investimento crescente, que traduz a absolutização do 
poder. Na opinião de Diogo Ramada Curto, está aqui em jogo a passagem de um modelo 
da realeza para outro: 
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Os acontecimentos de 1640-1641 inauguram um último ciclo de cerimónias, centradas nas 
cortes, as quais – utilizadas pelo menos desde D. João II para a afirmação da preeminência 
real – vão também conhecer um desinvestimento por parte da monarquia. A hipótese que 
aqui gostaríamos de avançar é a de que a um modelo que para simplificar denominaremos 
de rei-justo – presente nas entradas, nas cortes e noutras cerimónias como a (...) ida à Casa 
da Suplicação – se teria seguido um modelo que tende a acentuar a imagem da majestade 
real.74  
 
Aqueles acontecimentos são a ratificação do juramento a D. João IV e o juramento 
ao príncipe herdeiro bem como a convocação das cortes pelo rei; o modelo do rei-justo é 
aquele que consiste no exercício da justiça pela presença/assistência directa do rei. O novo 
modelo, beneficiando do reforço do aparelho estatal e das riquezas ultramarinas, aproveita 
práticas rituais já existentes «mas para lhes conferir sentidos que convergem num 
investimento crescente na pessoa do rei». Acontecimentos que o comprovam são os 
casamentos reais, nomeadamente, o segundo casamento de D. Pedro II, sob a forma ritual 
de uma entrada, no entanto, «destituída do seu conteúdo contratual, entre a cidade e o rei, 
para servir a afirmação dos actos pessoais do soberano absoluto»; sê-lo-ão também as 
exéquias de D. João V, com a quebra de escudos por todo o lado, com a construção de 
monumentos alusivos à sua memória, com a distribuição de impressos sobre essas exéquias 
e com demonstrações diversas do compromisso entre o Estado e a Igreja; de referir, 
igualmente, a estátua equestre de D. José I em bronze, um modelo de carácter civil, 
divorciado já do simbolismo religioso que marcou a edificação do convento de Mafra, e 
uma nova forma de afirmar a presença do corpo do rei (em vez das entradas e triunfos)75. 
Este modelo de afirmação da majestade real tem um dos seus momentos altos no 
outro tempo forte da «sociedade de corte» que corresponde, como já se disse, à corte de D. 
João V, na qual todo o fausto e solenidade do monarca, conseguida pela distância, se 
inserem numa estratégia de afirmação diplomática, à escala internacional, e de gestão 
afastada do «sistema de trocas ou de interdependências» internas, marcadas por conflitos 
«entre camarilhas cortesãs» que em Pombal encontrarão um forte opositor76. 
No início do reinado joanino, que é também o início do século XVIII, Lisboa é 
cabeça de um Império que está em declínio quando a Europa conhece uma relativa 
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estabilidade política, arejada pelos ventos da modernidade que só começariam a soprar 
entre nós a partir da segunda metade da centúria. O Brasil afigura-se, então, embora não 
sem dissensões, como a alternativa ao Oriente: a descoberta das minas de ouro 
apresentava-se como uma compensação dos desequilíbrios da balança comercial e permitia 
a Portugal afirmar-se na Europa, num tempo em que se intensificavam as relações 
comerciais/económicas com a Inglaterra de que é prova o célebre tratado de Methuen 
(1702), embora culturalmente ligado à Espanha do siglo de oro. Num país que continua 
ainda à procura de uma identidade abalada pela tragédia de Álcacer Quibir, são também 
repensadas as políticas do ultramar português, até porque a administração dos bens 
brasileiros punha problemas. A estes acresciam as dificuldades na metrópole, confrontada 
com um crescimento da população, em grande parte atraída pela força centrípeta da capital, 
onde se concentravam os centros de decisão de um estado centralizado (corte, sede 
episcopal, centro militar), e na qual muitos acabariam por tornar-se parasitas, pelo facto de 
a cidade não ser capaz de lhes oferecer outras saídas. Lisboa, a par das tendências 
cosmopolitas e ao lado do palácio principesco e de pequenas cortes – centros de irradiação 
de cultura –, continua a ter reminiscências das estruturas semi-rurais77. O Rossio é o lugar 
da multidão, do vulgar cidadão ao fidalgote, uns e outros entretidos entre comédias, 
aventuras amorosas e duelos. Mas uma multidão que também é convocada – não fosse o 
barroco animado por um certo sentimento (estrategicamente) “democrático” e popular – e 
que o poder político e religioso, a que aquele está ligado, querem impressionar pelo aparato 
espectacular em redor do monarca e de todas as suas outras manifestações, porque é 
através dessa captação que é possível dominá-la e controlá-la, tê-la subjugada, como que 
intimidada e absorta por uma grandiosidade que, no fundo, mais não é que ilusão. Apesar 
disto, é desta forma que se assegura a «estabilização social, [o] controlo das mentalidades e 
[a] expansão da autoridade monárquica.»78. 
Concretizaremos brevemente, com a referência a mais alguns dispositivos usados 
pelo poder, este tipo de acção. 
D. João V, ao mesmo tempo que melhora o interior do Paço da Ribeira, promove 
diversas intervenções arquitectónicas, que ordena na capital e noutros sítios do país, nas 
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quais sobressai, em todo o seu esplendor, o gosto barroco. Entre as suas iniciativas, sem 
dúvida que Mafra, concatenando o espaço real e cortesão com a igreja, o convento e a 
biblioteca, constitui uma das obras joaninas mais emblemáticas. Aqui como em Queluz, 
Salvaterra e Vila Viçosa impera a pompa. Nestes espaços físicos da movência cortesã, o 
cerimonial é estruturante e extremamente significativo, complexificando-se desde D. 
Afonso VI e com o Magnânimo até ao reinado de D. Maria I, com um abrandamento sob 
D. José I:  
 
  O cerimonial de corte visava, através do protocolo, aqui se englobando as maneiras de 
estar, de presenciar, as precedências e as formas de tratamento, colocar o rei no centro das 
atenções, o que queria dizer no centro do Poder. 
  Os cerimoniais serviram, por isso, como forma de inculcar uma maneira de deter e fazer 
Poder (...).79 
 
 De grande significado é a liturgia religiosa que, incentivando um sentimento de 
reverência, confere uma dimensão sacramental à governação e enaltece o soberano. Esta 
vinculação leva Ana Cristina Araújo a reparar que mesmo «Em pleno apogeu de 
Versailles, com Luís XIV, o Paço da Ribeira, com D. Pedro II, mantém-se fiel ao modelo 
da opulenta Gravitas e Pietas inspirado na Casa de Áustria»; portanto, pouco dado ao 
«lustre mundano» (embora se fale desse monarca a propósito da galantaria às damas!) e 
girando em torno da capela. D. João V coroará esta orientação com a edificação da Basílica 
Patriarcal de Lisboa80 e outras tantas iniciativas de mecenato religioso do «fidelíssimo» – 
que afastam a realeza de uma concepção laica como a que domina em França –, embora, 
agora, num contexto de maior fausto e de refinamento da sociabilidade cortesã. 
 Dois aspectos essenciais ressaltam, pois, destas práticas: a centralidade hegemónica 
e a imagem sacralizada do rei, que é modelo a imitar pelos cortesãos, assim como a corte é 
um pólo de difusão de certos comportamentos para círculos mais marginais; e o aumento 
do grau de formalização, patente, por exemplo, nos tratamentos, fixados por D. João V em 
1739, que aproximam da corte diversas esferas da sociedade. Fora do espaço físico da 
corte, em situações de aparição pública, não já de entradas régias – em queda –, mas por 
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ocasião do Te Deum, de procissões, de festas de touros, da ópera, do teatro e entremezes, 
dos autos-de-fé, de passeios e caçadas, de inaugurações de monumentos e outras 
festividades81, a realeza e o seu séquito aparecem, igualmente, envoltos em toda uma 
atmosfera ritualizada de que transparece, para o exterior, o artificiosismo e um certo 
alheamento da realidade, entronizadores ou quase divinizadores do monarca, quer como 
figura de sedução, quer como espectador destacado82. Enfim, uma concepção da prática 
política que usa o espectáculo e a festa com função recreativa e mobilizadora.83 
Tais situações assim como as que se reportam ao espaço privado do palácio são 
objecto de discursos descritivos e reflexivos, já referidos, paralelos à produção de textos 
sobre normas de civilidade cortesã, que reflectirão toda esta formalização e artificiosismo 
(nem que seja pela sua negação ou tentativa de controlo). Falávamos em espaço privado do 
palácio, porque o gosto barroco alastra ao seu quotidiano, ao nível da própria conduta 
pessoal, reduzida à representação de um papel. Desta maneira, ganha dimensão a metáfora 
da vida como teatro e a corte torna-se palco. 
Todavia, para além das objecções de carácter moral que tais manifestações 
mereceram na época e das acusações de hipocrisia e exagero que continuam a suscitar, é 
sabido, como já foi sendo sugerido, que elas sinalizam pontos fracos. Rui Bebiano nota que 
a emergência do espectáculo (político) se inscreve «em sociedades rigorosas mas 
precariamente equilibradas e hierarquizadas». As situações de debilidade e de conflito são 
várias e atingem o campo da política externa, o sector da economia, o sector social, 
perturbado por focos de violência causada pela marginalidade ou, noutro plano, desgastado 
por embaraçosas questões de precedências na ordenação das cerimónias, e ainda afectado 
pela repressão inquisitorial, pela perseguição aos judeus e pela censura, com danosas 
repercussões ao nível intelectual e cultural. Se, por um lado, este estado de coisas alimenta 
a proliferação de formas irracionais – crendices, bruxarias, visões idílicas ou catastróficas e 
aparições, a que tantas vezes a literatura de cordel deu alento –, por outro lado, 
subterraneamente, fervilha o espírito satírico e acutilante que não verga perante as 
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ameaças, espírito esse que se avolumará graças à intervenção, pela palavra, dos 
estrangeirados84. 
O reinado de D. João V não é ainda, e precisamente por estas formas de 
recalcamento que existem, um período de renovação cultural. Apenas algumas figuras se 
evidenciam: casos do Conde da Ericeira, Rafael Bluteau, Luís da Cunha, Alexandre de 
Gusmão, Martinho de Mendonça, Azevedo Fortes, Jacob de Castro Sarmento. Os pequenos 
progressos verificados, nomeadamente o que representa a fundação da Academia Real de 
História (de onde saem a Biblioteca Lusitana de Barbosa Machado e a História 
Genealógica da Casa Real de Portugal de D. António Caetano de Sousa) e a criação de 
novas bibliotecas, o maior movimento editorial e o aparecimento das gazetas e folhas 
noticiosas, vão de par com a instabilidade, marcada pela monotonia das caçadas reais, das 
festas palacianas, dos «postiços» serões literários, das universidades retrógradas, por sua 
vez, quebrada por polémicas, como aquelas que se dão em torno do teatro. A vida cultural 
cortesã pauta-se pela austeridade e pouco brilho. 
É, acima de tudo, um momento de realidades contrastantes: de um lado, a 
hagiografia e o moralismo, do outro, a literatura de cordel; de um lado a fé, do outro a 
questionável vida conventual, manchada por episódios freiráticos, em que também o 
monarca é protagonista; as pragmáticas contra o luxo, corridas de touros, importação de 
alguns bens e práticas mágicas85 em dissonância com a espiral lúdica; contradição entre 
tradicionalismo e individualismo criador e entre força repressiva da Inquisição e primeiros 
gritos de liberdade fundada na razão; enfim, uma série de oposições, entre as quais se 
podem enumerar ainda misticismo versus sensualidade, fideísmo versus manifestações 
irracionais e supersticiosas, «geometria silogística» versus caprichosa inventio86. 
 O influxo das ideias francesas restitui à França a sua hegemonia na Europa, perdida 
desde a Idade Média, embora, já nos finais do século XVII, o seu poderio se fizesse sentir 
por todo o velho continente, através da reprodução da pompa da corte de Luís XIV e, a 
nível literário, da imitação ostentatória de obras da Antiguidade Clássica, fundando, desta 
forma, um «pseudoclassicismo»87. Para a emulação do modelo francês de monarquia 
administrativa contribuíram o mesmo brilho ofuscante do século do Rei-sol assim como o 
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lugar que a língua francesa ocupa a partir de 1630-40, afrancesando em termos culturais a 
elite europeia, completamente convertida entre 1760 e 177088. Portanto, quer pelas modas 
elegantes, quer pelos livros (primeiro os do tal «pseudoclassicismo», os do Cartesianismo e 
depois os dos enciclopedistas), a preponderância da França exerce-se na sociabilidade e na 
mentalidade europeias. Porém, em Portugal, tal influência penetrou mais no domínio das 
modas do que no das ideias, favorecida como tinha sido pelo casamento de Afonso VI e D. 
Pedro II – que fizera permanecer no reino D. Maria Francisca Isabel de Sabóia –, e notória 
ao nível do ensino e das instituições do país em geral, dominadas pelos professos de Inácio 
de Loyola, cujo poder aumenta progressivamente. Ainda assim teria de se esperar pelo 
reinado de D. João V para se detectar com um pouco mais de nitidez a influência – 
superficial – da corte de Versailles89. Teófilo Braga refere-se nestes termos a essa imitação: 
«É durante o longo reinado de D. João V, que em Portugal se macaqueou os hábitos 
faustosos da corte de Luís XIV, a ponto de serem combatidas as modas francesas na 
pragmática do monarca, o que era infringido pelos embaixadores em Paris (...)»90. Ainda 
assim, neste abandono da austeridade castelhana por um estilo mais descontraído e 
sumptuoso, é possível falar de alguma parcimónia na corte portuguesa. Imitação frouxa ou 
não, a corte joanina é cenário de algumas actividades mundanas: nos aposentos da rainha, 
toca-se cravo, dança-se a gavota e a alemanda, jogam-se as távolas e o truque; os serões 
são preenchidos com serenatas, com comemorações de datas especiais, brindadas pela 
presença de Scarlatti, ou representações de teatro neolatino, tudo sob a observância da 
etiqueta; o rei diverte-se em caçadas, touradas e até nos autos-de-fé; a nobreza veste-se à 
francesa e deixa seduzir-se pela arte da sociedade parisiense91. 
 Se as tais novas ideias emergentes de liberdade de pensamento, e depois política, se 
desenvolveram, no próprio solo gaulês, durante muito tempo, secretamente, em território 
nacional elas seriam obviamente perseguidas e reprimidas pelas várias censuras, sobretudo 
se se considerar o poder de que os jesuítas foram investidos, durante o tempo de D. João V 
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(1707-1750), em que a opulência do rei, o rococó e a chinoiserie contrastam com a miséria 
da nação92. Esmagado por impostos, vivendo, em certos casos, em condições precárias e 
manietado pelos poderes, o terceiro estado, composto por elementos de proveniência 
díspar, é o que concentra a força de trabalho e o que mais sente o peso daquela penúria. 
Os aristocratas, em número restrito, continuam a viver de privilégios herdados ou 
adquiridos. Os «puritanos», a velha aristocracia internacionalmente ligada à França e à 
Espanha, encetam um movimento defensivo de «limpeza de sangue»: continuadores dos 
valores feudais, alguns eram fidalgos pobres, herdeiros das tradicionais linhagens 
medievais, conservadores que evitavam os «esclarecidos» ambientes das cortes europeias; 
mas a ambição dos que tinham haveres agitava a hierarquização e alguns mostravam-se 
permeáveis a reformas. 
Graças às riquezas oriundas das colónias, a coroa, provida de meios financeiros, 
alarga o sistema de tenças a conceder à nobreza de corte. À volta do monarca, vestido à 
francesa, vivem grandes titulares, gozando, entre outros, do «privilégio do foro de fidalgo 
de El-Rei», que acompanham a família real por todo o lado93. 
Tal como em França, o papel da aristocracia (aí, a noblesse de robe), 
diferentemente do da gentry britânica, é mais honorífico: goza dos privilégios da 
intimidade real, do culto dos faits-divers, alimenta-se do fausto da corte. 
Em contrapartida, e como consequência das tais riquezas, a coroa, como nota Jorge 
Borges de Macedo, «consegue pagar a um funcionalismo dotado de autoridade própria e 
presença administrativa independente da nobreza». Tal possibilidade desencadearia, por 
um lado, tensões entre esta e o funcionalismo e, suscitaria, por outro, junto de quem tal era 
possível, concretamente, os filhos secundogénitos das famílias nobres, o desejo de atingir o 
topo da hierarquia e, assim, auferir de prestígio e poder aspirar aos principais postos 
administrativos, financeiros e judiciais (os altos cargos). A formação destes quadros da 
administração, que constituíam a nova aristocracia – germe ainda tímido do estado 
moderno, burocratizado, que triunfaria só com Mouzinho da Silveira, por ora limitado a 
uma corte quase só de nobres e em que a coroa ainda não consegue contar com a burguesia 
– permitia ao rei a «disciplinação» da nobreza metropolitana que naquele novo 
funcionalismo tem um concorrente; em virtude de ter capacidade administrativa própria e 
dispor do poder coactivo das tenças, o rei pôde enfrentar com «relativa segurança» o 
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afastamento, da capital, de muitos nobres titulares e cortesãos que se foram acantonando na 
província, onde detinham mais influência. Aí, alguns lucram até com o comércio do vinho 
e a cultura vinhateira. Esta nobreza regional juntamente com a nobreza de cargos 
ultramarinos representam os dois focos de independência da nobreza que o Marquês de 
Pombal perseguirá (caso dos Távoras e Casa de Aveiro), de modo a resistir ao 
enfraquecimento do Estado, ameaçado ainda pelas disputas do nosso império pelas 
potências europeias, França e Inglaterra, apesar do apoio do país nesta94. 
A vontade de ascender socialmente alastrava a outros, que o conseguiam por 
deferências especiais do rei ou comprando títulos. Quando estes meios não se lhes 
ofereciam, o «“gene” aristocrático manifestava-se na maneira de viver, no patentear 
cultura, adquirida por simples contacto livresco ou através de viagens»95. Em síntese, o 
estatuto aristocrático era sinalizado através dos privilégios, da riqueza e/ou da «teatralidade 
do viver». Sem dúvida que a posse desta marca distintiva e, sobretudo, o saber viver 
propriamente cortesão, que as circunstâncias da corte implicavam, importavam a uma nova 
nobreza, recentemente promovida ou que tinha aspirações sociais. Talvez por isso, em 
1732, alguém toma a iniciativa de traduzir, pela primeira vez, em português (estando em 
declínio o castelhano), a obra Il Galateo de Giovanni della Casa. Trata-se do já referido 
Francisco Xavier Pinto de Magalhães. Segundo o tradutor, tendo em conta o êxito que a 
obra tinha já alcançado não só em Itália, como em França e Espanha, onde fora traduzido, 
«Naõ era jus-/to, que a nossa naçaõ ficasse / privada das utilidades, que da / liçaõ deste 
livrinho podem resultarlhe». Até então, cremos não ser precipitado falar em déficite a 
propósito de traduções de livros de comportamento social, assumidas enquanto tal entre 
nós. Talvez porque de Espanha, sob o jugo político e cultural da qual o país esteve durante 
um longo período do século XVII, sempre vieram muitos livros que dispensavam tradução 
e que, apesar de suscitarem uma certa aversão em relação ao estrangeiro-castelhano, eram 
lidos, talvez – dizíamos – só agora – que o país se abre ao resto da Europa – se sinta a 
necessidade de fazer chegar até nós e de modo directo esses modelos. Parece ser uma 
urgência de afirmação nacional, que o império da língua sempre permite, e a consciência 
da existência de um “obstáculo”, que se quer transpor, entre nós e a Europa – o país 
vizinho, por dedução – aquilo que leva Pinto de Magalhães a associar a situação geográfica 
de Portugal, situado «na parte mais Occidental da Europa», ao facto de aí não poderem 
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«chegar com / pureza os costumes dos estran-/geiros» e, por conseguinte, aquilo que o 
decide a trazer a lume a tradução deste «livrinho». Se bem que o corpus literário da 
civilidade se estribe, em larga medida, na memória que ao longo dos tempos os escritores 
vão construindo – facto admitido sem reservas pelos autores e factor de caucionamento das 
suas obras –, a iniciativa da tradução e desta em particular significa uma atitude altruísta de 
alguma raridade no discurso português sobre comportamento, já que os costumes são aqui 
perspectivados de forma diferente, agora que o Outro já não é só a Espanha, ou não é 
acima de tudo a Espanha, e que a nossa antiga corte não é mais uma corte isolada e 
sobranceira: 
 
[os costumes estrangeiros] sĕdo mais seguidos, // necessariamente ham de ser / mais 
ajustados com a razão, / e com a conveniencia, do que / os da nossa Patria, muitos dos / 
quaes saõ louvaveis, mas tam-/bem há outros, que sòmente / deitou a inclinaçaõ, sem dar / 
parte algũa á equidade.96 
 
 Também no testemunho do censor do Paço não parece haver preconceito algum ao 
falar-se dos «Reynos mais politicos de Eu-//ropa», para caucionar o aparecimento da 
tradução portuguesa de um livro que neles foi lido «nas suas linguas sempre cõ / louvor, e 
sempre com admiraçaõ», um livro que merece vir à luz em português em virtude de, 
mesmo sendo «antigo», parecer que «falla com o tempo, em que se lê» – eterno, portanto, 
pois é «funda-/do nos dictames da prudencia» e dá «as regras do melhor / trato civil, sem o 
qual prudente-/mente praticado se arruinou a cõmu-/nicaçaõ dos homẽs»97. 
Mas outras motivações bem mais fundas terão desencadeado as invocadas pelo 
autor. 
Em Portugal, a tradução de Il Galateo surge num momento de apogeu da 
teatralidade do viver, durante o reinado de D. João V. Será lícito associar esta iniciativa de 
tradução ao surgimento da tal nova aristocracia que se torna funcionária, de quem se 
esperava uma atitude de submissão às hierarquias e o domínio das boas maneiras, sinal de 
distinção social e garantia de aceitação na alta sociedade, à semelhança do que Adelin 
Fiorato sugerira para o caso italiano, pensando nos funcionários da corte pontifícia?98 
Atendendo às adaptações a que o original foi sujeito na pena do tradutor português, fruto 
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da especificidade do contexto nacional, bem se pode admitir que O Galateo, ou o Cortezao 
se incline mais para o mundo da corte, como alguns pretenderam para o tratado casiano, 
não obstante a influência do modelo preconizado por este – que institui por destinatário o 
“gentiluomo”, homem polido – se ter repercutido, entre nós, na modelação do nosso 
“homem cortês” de Seiscentos. O próprio tradutor português associava o original italiano à 
esfera cortesã: no prólogo «Ao leitor», refere-se ao apluso que mereceu, precisamente, na 
«Corte» romana99.  
Poderemos interrogar-nos se um grupo mais vasto, com aspirações sociais e talvez 
até com certa autonomia financeira, não se teria apropriado desses ensinamentos para, 
através dos modos, do gesto, afirmar a sua superioridade, já que não a tinha pelos 
privilégios dos altos cargos administrativos. Ou, simplesmente, se teria a obra sido 
utilizada pelos frequentadores da corte para os quais as instruções aí fornecidas eram úteis 
ao quotidiano de uma época em que comportamentos que, aos nossos olhos, parecem 
elementares, tinham ainda, de facto, sido pouco interiorizados e eram, portanto, raros, o 
que discriminava positivamente quem os praticava. Poderíamos ainda especular se as “boas 
maneiras” se destinariam à nobreza hereditária, parte da qual ainda provinciana100? É 
bastante plausível que tenha servido a esta última, mas a consideração dos “inferiores”, que 
efectivamente conquistavam o seu espaço nos centros do poder e da sociabilidade, parece 
reforçar que elas constituiriam um norte para estes se conduzirem nas suas relações num 
mundo em que é imperativo respeitar as hierarquias. 
Poderia a eventual consciência de que essa inclusão propenderia para um 
mimetismo emulador explicar a tardia revelação de um texto que divulga regras de 
saber-viver de um modo relativamente directo (mais directo do que a Corte na aldeia de 
Rodrigues Lobo), se não soubéssemos que, pelo menos desde 1681, circulava já em 
Portugal a Policia e urbanidade christam, súmula parcial da arte de Il Galateo, 
potencialmente acessível a estratos mais baixos. Note-se, no entanto, que tal vulgarização 
não deixa de vincar o fosso entre superiores e inferiores, nela, aliás, mais aprofundado. A 
aparente “abertura”, na realidade, uma estratégia de controlo, era, assim, a resposta à 
irreversibilidade do novo pulsar social.  
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Entretanto, podemos continuar a interrogar-nos se teria, até então, bastado para 
divulgar um código de comportamento que agora se queria mais esmiuçado, mais prático e 
de mais acessível leitura, precisamente, Corte na aldeia, aliás republicada em 1722 e 1723 
– o que não acontecia desde 1695, para, no século XVIII, só voltar a sê-lo em 1774. 
Quanto ao Galateo español, que poderia também ter desempenhado, ao longo desse tempo, 
e poderia ainda agora desempenhar essa função101, cremos que o declínio do castelhano e a 
crescente aversão ao país vizinho justificariam a vontade de sobrepor a um texto que, ainda 
por cima, estava minado de anedotas espanholas, os «cuentecillos», uma versão 
portuguesa. Vimos já que a ambiência especificamente cortesã solicitava um tipo de 
comportamento apropriado a que os Avisos para o paço poderiam dar resposta mais cabal, 
mas, entre nós, a obra não conheceria mais do que uma edição, ao contrário dos diálogos 
de Lobo102. Não deixa de ser curioso notar que à volta de 1732 são dadas à estampa outras 
obras que podem inserir-se numa mesma corrente de divulgação de modos de conduta. Na 
mesma oficina da Música, em 1722 e 1724, surge a Escola do mundo, ou instrucçam de 
hum pay para hum filho, pertencente ao modo com que se deve viver no mundo, dividida 
em dialogos (M. Le Noble), traduzida do francês por António Blem; em 1730, aparece 
nova edição de Policia, e urbanidade christã no trato, e correspondencia civil, agora 
acrescentada por Manuel Moreira de Sousa; e de 1733 é o Manual politico de Luiz 
Florencio da Silva, um livro de instruções para se viver na corte. Como fica patente, 
trata-se de uma época de assinalável fulgor editorial em matéria de comportamento a que 
acresce ainda a publicação, pela primeira vez, em 1721, dos Apólogos dialogais de D. 
Francisco Manuel de Melo, nos quais se inclui a Visita das fontes. 
Em todo o caso, a vinda a lume da tradução portuguesa em 1732 poderia significar, 
além de um maior refinamento sob D. João V103, uma necessidade do funcionalismo 
emergente e o eclodir de pressões sociais que não se puderam conter mais, quer no interior 
da própria nobreza104 – as daqueles nobres que pretendem obter e conservar cargos 
administrativos –, quer da burguesia – a quem terá servido também o opúsculo da Policia e 
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urbanidade –, seja para a frequência da corte, seja ainda para o convívio mais íntimo e 
nivelador das assembleias. 
Reconhecemos que esta correlação entre o interesse súbito pelo tratado italiano, de 
que o surgimento da tradução portuguesa é o testemunho mais credível, e, concretamente, 
o surto da burocratização do estado só poderá ser devidamente clarificada através de uma 
séria abordagem sociológica que ultrapassa, manifestamente, o âmbito desta nossa 
investigação. Limitamo-nos aqui a aventar algumas hipóteses que nos ajudem a 
compreender um pouco melhor esta literatura tão indelevelmente ligada à realidade e à 
realidade dos seus leitores – ela que constitui o nosso ponto de partida assim como o nosso 
ponto de chegada. 
Apenas uma única edição de O Galateo, ou o Cortezao seria dada à estampa. 
Segundo Ana Lúcia Terra, na medida em que a obra incita a um certo apagamento, a uma 
«anulação» de si no seio do grupo de modo a facilitar o «comércio civil», como 
preconizava Fiorato para a obra de Della Casa, os frequentadores da corte joanina não se 
reveriam nas orientações desse tratado105. Mas seria ele, de facto, percepcionado dessa 
maneira?  
Gostaríamos de notar, entretanto, que a própria obra em italiano devia continuar a 
ser lida. O declínio do castelhano a partir de finais do século XVII trouxe o francês, mas 
também o inglês e o italiano e, com os idiomas, uma influência generalizada dos 
respectivos países106. Apesar da falibilidade de um critério que se baseia nas existências em 
bibliotecas nacionais, o facto de termos encontrado nas bibliotecas nacionais exemplares 
de Il Galateo de edições de 1727, duas de 1728, uma de 1733, outra de 1750 e ainda uma 
de 1754, parece não ser destituído de significado por coincidir com a publicação da 
tradução portuguesa. Isto, sem deixarmos de notar, no entanto, que entre 1727 – a data do 
exemplar italiano mais próximo e anterior à tradução que existe nos fundos bibliotecários 
nacionais – e 1637 – a data do exemplar imediatamente anterior àquele, de cuja existência 
actual em bibliotecas nacionais temos notícia –, o próprio tratado casiano, decorrendo 
quase uma centúria, não conheceu muitas edições em italiano107, o que evidentemente 
reduz as probabilidades de se encontrarem entre nós exemplares dessa época.  
                                                 
105
 Ana Lúcia Terra, op. cit., p. 85. 
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O modelo da amabilidade e da conversação agradável e deferente que Il Galateo 
impulsiona – numa perspectiva mais consentânea com a leitura optimista que Alain Pons 
faz do tratado casiano – continuaria, ainda que com nuances, a ser cultivado. 
Pode pressupor-se que as referidas edições italianas, se chegadas a Portugal por 
alturas da data da sua publicação, viessem colmatar a falta de edições em português. Mas 
cremos que o italiano, se bem que em voga na época, não estaria ao alcance senão de uma 
“minoria”, donde se poderá concluir que o original e, plausivelmente, a tradução-adaptação 
de 1732 apenas tenham circulado nas esferas mais cultas e socialmente mais elevadas. 
Já depois de meados de Setecentos o texto parece continuar a granjear actualidade, 
agora no contexto da nova sociabilidade de salão, como comprova a já mencionada cópia 
manuscrita da versão de Pinto de Magalhães, datada de 1763, por Francisco Nunes 
Ferreira.  
Enquanto isso, a “lição” da Policia e urbanidade christam, vincando mais a forte 
hierarquização social que estruturava, na realidade, a sociedade, ressurgiria, depois de 
amplamente divulgada através dos contos de Gonçalo Fernandes Trancoso, com um título 
diferente, na segunda metade do século XVIII (1785), destinada a um segmento de leitores 
certamente mais lato e que não tinha acesso à mesma educação dos nobres. Trata-se dos já 
citados Conselhos de boa educação, tirados de João de la Casa e outros authores que 
foram introduzidos em Conselhos e maximas sobre a educação da mocidade para saber-se 
conduzir sabiamente no mundo. Traduzidas do Francez em vulgar. Obra indispensavel aos 
pais e mãis, como a todos aquelles, que saõ encarregados da educaçaõ de meninos 
(Lisboa, Officina de Lino da Silva Godinho). O texto desse capítulo é o que encontramos 
num manuscrito do ANTT para pedido de licença de impressão à Real Mesa Censória, em 
1777 (Concelhos de boa educaçaõ, tirados de João de la Casa, e outros authores)108. 
Segundo Ana Lúcia Terra, essa publicação com um título diferente reflecte a 
«perda de estatuto da Companhia de Jesus e, depois da expulsão ditada pelo Marquês de 
Pombal, também o facto de se pretender ocultar a matriz jesuítica da obra»109, embora, em 
                                                                                                                                                    
de 1707, em Opere, e a de 1715, em Rime e prose. Aparecem neste período edições francesas, inglesas e 
latinas. A partir de 1727, e durante o século XVIII, muitas outras vêem a luz em Itália. 
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 Ana Lúcia Terra avança a hipótese de terem sido publicados nesse ano sob o título de Conselhos da boa 
educação ou tractado de politica, no qual se ensina a qualquer pessoa o modo como se deve portar... em 
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1782, no Plano de huma educaçaõ phizica, moral, e didatica para poder executar-se na 
corte de Lisboa, destinado provavelmente a um colégio de nobres, se fale claramente de 
«policia e urbanidade» para designar o domínio da civilidade. Como já avançámos, essa 
alteração denuncia, mais precisamente, a utilização (ou recuperação) de outra fonte: os 
Avvisi di buone creanze efectivamente desligados da área jesuítica. 
 A sobrevivência do núcleo essencial de Il Galateo, sintetizado neste opúsculo, 
agora, é certo, mais escassamente publicado, ilustra bem o vigor de um modelo que outras 
obras continuariam a divulgar e que quase não conhece concorrência. 
 Este facto não obsta a que, na época, se lhe apontassem limitações. É o que faz 
António Vaz de Castelo Branco em Preceitos para quem [h]a de seguir a corte um 
manuscrito não datado, mas presumivelmente de fins do século XVII ou já de Setecentos, 
uma vez que o autor, um intelectual que, entre outros, exerceu o cargo de secretário do 
Infante D. Francisco (irmão de D. João V), viveu entre 1649 e 1723110. Ademais, neste 
manuscrito deparámos com uma prova inequívoca de que antes de 1732, fosse em italiano, 
fosse em latim ou em castelhano, Il Galateo era um dos livros que fazia parte das leituras 
do homem que pretendia ser cortesão e que, portanto, estava, de facto, ligado ao meio 
palaciano. 
 Na óptica de Antonio Vaz de Castelo Branco, como já anotámos, o autor do tratado 
italiano, à semelhança do de Aristipo, do «Conde de punho em rosto, o de Portallegre», e 
do «Autor da comedia del prefeito Cavalhrº»111 – igualmente citados –, figura entre os 
«grandes tallentos» que se dedicaram a advertir aqueles que «cursão as cortes» e que urge 
«seiaõ comsumados cortezoins». No entanto, aponta-lhe limitações para o cortesão que se 
move nos «mais ariscados mares» que são as cortes112.  
Alegando essa insuficiência e a das restantes obras mencionadas, Antonio Vaz de 
Castelo Branco redige, então, o seu Preceito, na base do qual se encontra uma distinção 
fundamental, nem sempre explicitamente assumida pelos tratadistas do comportamento e 
da civilidade: o ser cortês e o ser cortesão, o mesmo é dizer, entre “cortesia” e 
“cortesania”. Enquanto a primeira se adquire com a doutrina, a aprendizagem, estando, 
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portanto ao alcance de muitos, e consiste na reverência, a segunda pressupõe o 
entendimento e é apanágio de uma minoria. 
 Ao invocar a especificidade do ser cortesão, que implica o ser cortês – sobre a qual 
o autor se propõe incidir –, e autorizando inclusive a voz de Tácito, mesmo não sendo 
cristão – facto que fica compensado pela «boa rezão» –, Antonio Vaz, sem contudo 
menosprezar questões de «Cortezia», chegando a enunciar alguns “preceitos”, embora 
genericamente e sem o detalhe que é apanágio do modelo conversacional fixado por Della 
Casa113, envereda, em múltiplos aspectos, pelo paradigma do discreto gracianesco. Desta 
forma, dá certa continuidade a uma tendência que se afirmara, entre outras, na obra de Luís 
de Abreu e Melo, Avisos para o paço, a qual rompe, não completamente mas a vários 
níveis, com o modelo da civilidade erasmiana e o paradigma dito conversacional que 
informa a arte de agradar, com grande propensão ao alargamento, controlado e 
hierarquizado, é certo – impulsionado por Della Casa e Guazzo –, para cuja difusão 
contribuiu decisivamente o clero – em parte, pela sua fácil conformação aos valores 
cristãos, como foi possível aduzir dos exemplos até agora apresentados –, para não 
falarmos de Corte na aldeia, sem atendermos a que também ela inclui uma arte da 
pretensão (diálogo XIV), em cujos moldes se pré-anunciava o discreto gracianesco. 
Uma espécie de compromisso parece avultar da definição de «Cortezão prefeito» 
que o autor apresenta como «aquelle que comserva o respeito emtre o agrado. Livra a onra 
dos perigos e he estimado de todos e para ser tudo isto comuem muito ponderar os riscos 
em q. anda de homrra e de vida e os meios por onde suave.m.te os pode euadir.»114. 
 Podendo, pois, não ser específica e exclusivamente para o cortesão, a quem se 
exigia mais, Il Galateo, na época em que surge e ressurge, através das suas edições e 
traduções, em concreto, a portuguesa –, vem (cor)responder a uma revalorização da 
dimensão estética – gestual e retórica – do comportamento no seio da corte –, dimensão 
essa facilmente redutível a um receituário de normas, facto que a torna vulnerável a 
algumas críticas da parte de certos quadrantes, para os quais a “distinção” não reside no 
mimetismo – ao alcance de muitos –, mas sim em prerrogativas de sangue ou na posse de 
determinadas virtudes e apetências que só a experiência da vivência na corte oferece. Não 
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ignoramos, todavia, que talvez também no quadro de uma sociabilidade citadina mais 
delimitada e “democrática” como é a dos emergentes salões a sua leitura fosse de grande 
oportunidade. 
 
 Não muito depois da vinda a lume da tradução de Pinto de Magalhães, é dada à 
estampa em 1735, mas em Amesterdão, a Pragmática sanssam, ou ley estabelecida por 
ordem da razam, contra as parvoices dos homens, dada à luz pelo zelo do bem 
commum
115
. Filiando-se, até certo ponto, na tradição do Arancel de necedades e das 
Premáticas de Quevedo116, este opúsculo, que altera o tom sério que normalmente 
caracteriza a literatura de comportamento social (“sério” aqui, não por oposição a 
ficcional), adopta o registo jurídico, como pragmática que pretende ser, por um lado, 
encenando, no protocolo introdutório, os intervenientes da deliberação – a «Senhora» 
Razão e «os mais bem morige-/rados, e prudentes Varoens» que tentaram a regeneração do 
«genero humano» – e os destinatários das disposições alegadas, aqueles que seguem os 
«barbaros ritos, e incivis / dogmas» de «todos os estados da vi-/da Civil», por outro, 
enumerando os «erros do Juizo, e dogmas da / Parvoice» (assim mesmo qualificados de 
«parvoíce» no termo de cada linha), agrupados segundo oito «sessoens». A primeira destas 
é relativa ao estado de solteiro, a segunda ao de casado, a terceira é relativa ao comer, a 
quarta às jornadas, a quinta ao jogo, a sexta à conversação, a sétima à Igreja e a última 
respeita «todo o estado, e em toda a idade». Daqui ressalta com evidência a apropriação 
simplista do código casiano combinado com o caudal de boas maneiras que os tratados 
posteriores, reduzindo-o em larga medida à etiqueta, avolumaram. O rompimento com o 
tom habitual da tratadística de savoir-vivre e a acentuação do ridículo das acções nomeadas 
daí decorrente, associado à concisão das deliberações, o que imprime um ritmo cadenciado 
ao discurso, não significam, quanto a nós, o desapreço pelas boas maneiras e muito menos 
o questionamento da estratificação social. O tipo de “subversão” originado pelo tom 
adoptado – podendo, é certo, a um nível profundo, pretender evidenciar o desgaste de um 
discurso canonizado – parece ser aqui colocado ao serviço de uma «jurisdição» que visa 
um público notoriamente muito mais alargado, um destinatário realmente «civil», como 
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sugerem as próprias palavras do «protocolo» inicial – o que não deixa de ser curioso, como 
curiosa é a convocação de escritores que, como se diz, «por meyo dos seus escritos / 
procuravam estabelecer entre os homens esta (...) reforma». Porque este elenco pode 
configurar um pequeno cânone do que se entendia por literatura de comportamento social 
na época – embora com a ressalva de que esses nomes emergem claramente de quadrantes 
diversos que cabem num movimento mais amplo de reformação de costumes –, não 
resistimos em transcrever esse excerto: 
 
(...) mandando (...) vir da Grecia Diogenes o Sinico, / Theophrasto Ereseo, e Luciano 
Samosatense; da Italia Marco / Porcio, Cataõ Censorino, Lucio Anneo Seneca, e Decio 
Junio / Juvenal: De França a Pedro Baileau, a Joaõ Bauptista Mul-/liere, Mons. Pascal, 
Mons. La Bruyere, ao Abbade de Belle-/garde. De Castella a D. Antonio de Guevara, a D. 
Juan de / Zavaleta, a D. Francisco de Quebedo, e Vilhegas, e ao Padre / Fr. Bento Jeronimo 
Feijò. De Portugal ao Doutor Fr. Hei-/tor Pinto, ao Licenciado Francisco Rodrigues Lobo, e 
ao Pa-/dre Antonio Pires Chiado.117 
 
 A par da Pragmática, outros textos semelhantes, em registo jocoso e ligeiro, vão, 
entretanto, surgindo, ao longo deste século XVIII, destinados a um largo público, como o 
próprio formato editorial por eles adoptado revela. Entre eles as já citadas Traças de 
ganhar dinheiro, e regras de cortezia, e de guizar varias iguarias em ambriam. A forma 
versificada escolhida para as enunciar é só mais um dos estratagemas de que o autor 
anónimo lança mão com o intuito de suscitar o “divertimento”118. 
  
3.3.2.6. Novas preocupações educacionais: o repto dos pedagogos e a resposta dos pais 
 
A partir de 1742, a crise económica instalara-se e o próprio poder sofrera um abalo, 
agravado pela debilitação física do Magnânimo e pela perda da influência política dos seus 
colaboradores e conselheiros (caso de António Guedes Pereira e do cardeal da Mota, na 
sequência do que se dá a ascensão do franciscano Frei Gaspar da Encarnação, 
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politicamente apoiado por Alexandre de Gusmão). Aproveitando esta conjuntura, a tal 
nobreza administrativa vai-se impondo progressivamente. O funcionalismo continua a 
desenvolver-se, beneficiando até de mais privilégios concedidos pelo Marquês de Pombal 
que o considera basilar e que, em contrapartida, persegue a nobreza provincial, avessa às 
mudanças e concentradora de regalias – caso dos Távoras e Casa de Aveiro –, canalizando 
para o Estado muitos rendimentos dos nobres e também eclesiásticos, o que lança um 
clima de “horror”. Perante o protagonismo desses funcionários do Estado, já antes se 
haviam levantado algumas vozes críticas que se avolumam, quer da velha aristocracia, 
como era de esperar, quer de estrangeirados que mostram simultaneamente preocupações 
com a situação geral do país, sobre a qual escrevem. Agora, com o aumento da 
complexidade das funções do Estado, firma-se a consciência da necessidade de uma 
preparação que torne os elementos desse funcionalismo especializados nas funções 
públicas (governativas, político-diplomáticas, militares, administrativas e culturais). Cada 
vez mais mitigado o princípio da supremacia do sangue, negado, por exemplo, por um 
Verney, a nobreza só é útil se for capaz de exercer com competência esses papéis, até 
porque do lado das actividades mercantis e industriais, então fomentadas, floresce a 
burguesia. Se o modelo casiano se havia já revelado inadequado para a conturbada 
realidade palaciana, agora fica patente outra das suas insuficiências visto que a formação 
por ele preconizada incide apenas sobre o aspecto estético. 
É, então, que preocupações com a educação indo ao encontro destas novas 
exigências saltam para primeiro plano. O Verdadeiro Método de Estudar, para ser útil à 
República e à Igreja, proporcionando ao estilo e necessidade de Portugal. Exposto em 
várias cartas, escritas pelo R.P. XXX, Barbadinho da Congregação de Itália, ao R.P. XXX, 
Doutor da Universidade de Coimbra, realmente da autoria de Luís António Verney, 
apresenta um programa concreto de estudos, das primeiras letras aos mais altos graus, mas 
é, sobretudo, um brado, lançado de Nápoles, em 1746, contra os Jesuítas enquanto 
responsáveis pelos erros do ensino em Portugal, para os quais se apontam modos de 
correcção. Esta atitude contundente contra o monopólio do ensino pela Companhia de 
Jesus bem como a sugestão da criação de colégios para nobres, onde se professem as 
ciências, as artes liberais e também as artes de “cavalheiros” (dançar, cavalgar, tocar, etc.), 
parecem antecipar as reformas pombalinas. 
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Entretanto, vai-se assistindo a um surto pedagógico de grande significado. Em 
1722, já a Nova escola para aprender a ler, escrever e contar de Manuel de Andrade de 
Figueiredo, importante no apoio ao docente e com indicações práticas, atribuía grande 
alcance social à educação119. Em 1734, publicava-se a obra de Martinho de Mendonça de 
Pina e Proença, Apontamentos para a educação de um menino nobre120. Esta obra, 
precursora no seu tempo, anuncia um novo rumo na literatura sobre comportamentos na 
sua dimensão pedagógica, embora sem constituir uma reflexão sistemática. Ganham 
terreno o prisma da higiene e a apologia de uma conduta moral fundada em valores 
humanos, na virtude, à qual subjaz a consciência da necessidade de preparação para um 
desempenho na sociedade. Daí que a obra não dite modos de actuação mas seja a 
formulação de um edifício pedagógico, embebido no pensamento de Locke e num 
«Iluminismo cristão» – conciliador dos ensinamentos religiosos e da filosofia educativa121 
–, erigido a pensar na vida em comunidade. 
O título, assim como a dedicatória, esclarecem-nos, desde logo, acerca do tema do 
livro e de uma das concepções do autor. Ao dirigir-se ao Marquez de Alegrete, em cujos 
filhos, «seis frondosos ramos», nos quais «as / virtudes, que todos admiraõ, são frutos, que 
produzio a mais / acertada educaçaõ», o autor está a circunscrever a educação, iniciada na 
infância, ao âmbito social da aristocracia. Porém, na verdade, como nota Salgado Júnior, o 
projecto educativo não visa em rigor «uma certa casta, mas um novo tipo humano, perfeito 
no tríplice aspecto do vigor físico, moral e intelectual», um novo conceito de nobre 
progressivamente «aburguesado» que tem paralelo no «gentleman»122. 
 Partindo da preocupação de educar os seus filhos na «virtude / solida» e na 
«sciencia moderada, e prudente» – acto que encara como «Obrigação» –, Martinho de 
Mendonça apressa-se em fazer a defesa da sua obra, convocando o julgamento de leitores 
acreditados, como ele faz questão de sublinhar: «com-/municando-os a algumas pes-/soas 
de superior esféra, e / talento, quasi todos foraõ / de parecer, que seriaõ de / alguma 
utilidade». O recurso a este topos que, normalmente, funciona como uma reabilitação da 
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obra, após a reiteração do tópico da modéstia, neste caso, inaugura o prólogo. Tal 
autorização animou-o a alargar os alvos do seu livro aos «meninos, cujos Pays, / vivendo 
nas Provincias, e / desejando instruillos, igno-/raõ o methodo, que devem / seguir na 
educaçaõ». Uma vez mais, este tipo de literatura tem como ensejo debelar as lacunas 
educacionais que subsistem na sociedade, incapaz de corresponder às novas necessidades, 
e à falta de preparação dos pais, nomeadamente os das províncias ultramarinas e os 
oriundos de meios rurais, sobre quem recai «a mayor parte da / obrigaçaõ de Mestres, e / 
Ayos com os preceitos, e / com os exemplos»123, independentemente das suas 
responsabilidades políticas124. Isto não obsta, porém, a que o autor sustente que  
 
A sciencia, e arte, que / eu dezejará em hum Mes-/tre, he a sciencia do conhe-/cimento do 
Mundo, a ar-/te de tratar os homens e / aquella graça urbana, que / senaõ estuda pelos 
livros, e / só se adquire com o trato / da gente, assistencia das Cor-//tes, ou terras polidas, 
para / que o seu exemplo dester-/rasse do Discípulo todo o / ar, e resabio da escola, e / toda 
a melancolia, dure-/za, e grosseira inadverten-/cia, que origina a meditaçaõ / profunda, e os 
continuos es-/tudos. Se lhe falta aquella / sciencia, naõ he possivel, / que nos livros prenda 
o / modo, semblante, fraze, e / termos de que deve usar / com varias pessoas nas diffe-
/rentes ocasiões, que se pó-/dem offerecer no discurso / da vida (...).125 
 
 Depois de enunciar algumas das orientações do seu pensamento educativo, 
Martinho de Mendonça descarta-se da tendência evangélica e declara situar-se no domínio 
da educação filosófica, com a qual espera preparar o caminho para as «advertências 
Christãas». Esta miragem não terá sido descurada pelos censores, quer do Santo Ofício, na 
pena de Fr. António de Santa Maria, que traça um rasgado elogio ao autor e que considera 
os Apontamentos «taõ puros na Fé, / e uteis aos bons costumes, / que merecem 
estamparemse / com letras de ouro em la-/minas de diamantes (...)», quer na do conde D. 
Luís de Menezes, pelo Desembargo do Paço, que encara a obra como um instrumento que 
vem, ao nível da instrução «na pratica // das virtudes Christãas, e Ci/vis», nas «Artes, e 
scien-/cias uteis, e agradaveis», suprir as falhas da escola e as limitações da educação da 
época126. 
                                                 
123
 Martinho de Mendonça de Pina e de Proença, op. cit., pp. prelim. [7], [8], [29]. 
124
 Joaquim Ferreira Gomes, Martinho de Mendonça e a sua obra pedagógica, pp. 201, 203, 210. 
125
 Martinho de Mendonça de Pina e de Proença, op. cit., pp. 189, 190. 
126
 Id., ibid., p. prelim. [38], [44], [45]. 
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Os Apontamentos para a educação de um menino nobre não apresentam qualquer 
compartimentação assinalada pelo autor, mas é nítido que eles gravitam em torno de três 
grandes dimensões: a educação física, a educação intelectual e a educação moral, para 
além das noções de puericultura. 
A obra não constitui de forma alguma, como já se disse, um rol de máximas e 
preceitos a observar, mas antes um conjunto de reflexões e conselhos dirigidos aos pais, 
incumbidos da sua formação, no que ao âmbito doméstico da educação respeita. Assim, 
nela se comenta a higiene, o vestuário ou a alimentação127, a atitude a adoptar face às 
inclinações naturais e temperamento da criança128 ou diante dos seus comportamentos e 
vícios. A instrução, tida como «a parte menos importante da / educaçaõ»129, inaugura uma 
reflexão acerca de algumas questões da história da Pedagogia – como a prioridade do 
ensino doméstico ou colectivo e em escolas públicas, a preferência por um ensino intuitivo, 
mais baseado no conhecimento do mundo do que no saber livresco, por exemplo –, 
questões essas sobre as quais apresenta as suas próprias opiniões. A abordagem de tal 
dimensão é também pretexto para a formulação de um curriculum de estudos que inspirará 
o do Colégio Real de Nobres a cuja criação Martinho de Mendonça exorta. 
 O viver em sociedade na sua vertente cerimoniosa não merece sequer a atenção do 
autor que desvaloriza a etiqueta enquanto acto isolado. A arte de tratar com os homens e de 
os estimar, cuja aprendizagem não se faz através dos livros, da escola ou das «maximas da 
civilidade franceza»130 – arte essa encarada aliás como uma das prerrogativas essenciais do 
Mestre a quem cabe a função de ensinar as hierarquias e alertar contra os perigos das 
«máscaras» –, é antes investida de uma forte conotação moral, condição sine qua non para 
se ser cortês131. Essa postura enformada pela moralidade deve pautar-se por um conjunto 
                                                 
127
 Id., ibid., pp. 7, 8: «O alimento, que devem / usar as crianças depois de / desmamadas, seja ordinário, / 
simples, e de facil digestaõ, / fogindo de tudo o que for / capaz de accender os espiri-/tos, e alterar o 
temperamen-/to do sangue (...)». 
128
 Id., ibid., pp. 124, 125: «He muito importante / para a boa educaçaõ dos me-/ninos, estudarlhe attenta-
/mente os naturaes, genio // e temperamento para conhe-/cer o que se póde esperar / delles, e o meyo, que se / 
deve buscar para a sua dou-/trina. Tal haverá, e de ge-/nio taõ duro, que naõ lhe / aproveitando os meyos sua-
/ves, obrigue a contrario / methodo, e lhe sejaõ uteis, / e necessarios os repetidos / castigos. Tal, e de 
tempe-/ramento taõ sensivel, que se / confunda, e perturbe com a / mais leve reprehensaõ.» 
129
 Id., ibid., p. 228. 
130
 Id., ibid., p. 132. 
131
 Id., ibid., pp. 219, 224: «Se hum menino for edu-/cado com as justas maximas / de humanidade, e benevo-
/lencia; se for instruido nos / fundamentos da sociedade / civil, e se achar isento de / soberba, e amor proprio, 
fa-/cilmente sem preceitos será / cortez (...)»; «Se hum / menino se interessar por to-/do o genero humano, 
aman-//do os individuos, como pe-/de a semelhança da nature-/za racional, e estiver per-/suadido da 
obrigaçaõ Moral / de estimar a todos, facilmen-/te aprenderá os termos da / urbanidade; e pelo contra-/rio, se 
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de virtudes de que fazem parte a humanidade, a benevolência e a estima pelos outros, já 
para não referir a sinceridade e naturalidade, em tudo preferíveis à afectação132. 
 Portanto, para além de não ser preocupação do autor elaborar um elenco de 
comportamentos a adoptar em situações de viver social, a etiqueta e as boas maneiras são 
eclipsadas pela observância de valores morais, indelevelmente indispensáveis àquelas e 
esses sim constituindo o essencial da formação do menino nobre, como se anuncia desde 
logo no prólogo: «(...) aponto somente o que se-/gundo o meu genio me pa-/receo 
conveniente para a / instrucçaõ de meus filhos, a / quem desejo huma virtude / solida (...) // 
e huma / sciencia moderada, e pru-/dente»133. 
 A contemplação da dimensão física da educação já mencionada e a nova óptica de 
complementaridade da educação do espírito através da qual é perspectivada denotam o 
irromper de uma nova sensibilidade que será pouco a pouco consolidada. Sinal disso é o 
Tratado da educação fysica e moral dos meninos de ambos os sexos, traduzido do francês 
por Luís Carlos Barreto (1787). 
A escolha de Francisco de Melo e Franco, autor do Tratado da educação física dos 
meninos para uso da nação portuguesa (1790)134, não é certamente arbitrária se tivermos 
em conta que o autor é médico, como ele próprio sustenta no início do prefácio e como se 
depreende da sua especialização vocabular. 
A defesa da educação física como requisito para que algo se possa «fazer na moral, 
e litteraria», que, no entanto, nem por isso estão ausentes das suas preocupações – como se 
discorre do anúncio de sobre elas dar «ainda ao Público as [suas] idéas, se este primeiro 
tra-/balho for delle bem accolhido» –, traduz bem a orientação da sua sensibilidade bem 
como uma preocupação fundada até mesmo num desígnio nacional e movida pelo «amor 
público» (o mesmo que pede aos leitores que julgarem a sua obra): o de contribuir para 
                                                                                                                                                    
lhe dominar no espi-/rito a soberba, e ferocidade / para com os outros, sem at-/tençaõ ao seu estado, nunca / 
se fará agradavel, nem será / urbano, por mais que dobre / o corpo, e use de termos / cortezes, e que declarem 
o / mayor respeito.». 
132
 Id., ibid., pp. 128, 129: «(...)mais val hum / descuido natural, que huma / civilidade affectada, porque / o 
primeiro póde ser sinceri-/dade, e a segunda dissimula-//çaõ». 
133
 Id., ibid., pp. prelim. [8], [9]. 
134
 Francisco de Mello e Franco, TRATADO / DA / EDUCAÇAÕ FYSICA / DOS MENINOS, / PARA USO 
/ DA / NAÇAÕ PORTUGUEZA / PUBLICADO POR ORDEM / DA ACADEMIA REAL DAS 
SCIENCIAS / DE LISBOA / POR / FRANCISCO DE MELLO FRANCO, / MEDICO EM LISBOA, / 
CORRESPONDENTE DO NUMERO / DA MESMA SOCIEDADE. / [filete] / Veritatem Cum eis ipsis qui 
docent quaerimus Seneca [filete] / LISBOA / NA OFFICINA DA ACADEMIA REAL DAS SCIENCIAS. / 
ANNO M.DCC.XC. / Com licença da Real Meza da Commissaõ Geral, sobre o / Rxame, e Censura dos 
Livros. 
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inverter a tendência da «despovoaçaõ, e da degeneraçaõ da / especie humana», de modo a 
evitar o enfraquecimento geral e a fazer ultrapassar o reino de Portugal do estádio de 
«infancia» em que ainda se encontra em matéria de formação dos homens – segundo o 
autor a principal causa deste atraso – e dado que «em Por-/tuguez nada há escrito a este 
respeito, e que esta fal-/ta he de summa consideraçaõ, já pelo que pertence a / cada um dos 
particulares, já pelo que influe na So-/ciedade em geral»135. 
Aceitando a inclusão entre os «manuais de civilidade», quer por Ivone Leal, quer 
por Ana Lúcia Terra, do Tratado da educação física dos meninos para uso da nação 
portuguesa, de Francisco de Melo e Franco, é de sublinhar, contudo, o carácter 
especializado do seu âmbito. 
 A leitura do «ÍNDICE / DOS / CAPITULOS, E ARTIGOS» bem como do prólogo 
não levanta dúvidas quanto à perspectivação da educação «corporal das crianças», 
sobretudo nos primeiros anos de vida e na puberdade, em grande parte ao cuidado das 
mães, como temática dominante: desde a concepção (capítulo I) até aos vários exercícios 
físicos (capítulo X), e ao «modo de aperfeiçoar os sentidos» (capítulo XI), passando pelos 
cuidados quando nascem (capítulo II), por considerações sobre o frio (capítulo III), o 
banho (capítulos IV e V), a forma de as vestir e o modo de as nutrir, assim como sobre o 
tipo de alimentação até aos quatro anos (capítulos VII e VIII), o sono e o berço (capítulo 
IX)136. 
Ainda no pensamento pedagógico, destacam-se os nomes de Bento José de Sousa 
Farinha, Frei Manuel do Cenáculo, António Manuel Leite Pacheco de Melo e Manuel Dias 
de Sousa, este último com a sua Nova escola de meninos, na qual se propõe um método 
                                                 
135
 Id., ibid., pp. V-VIII. 
136
 Vejam-se alguns excertos: «Quando se devem desmammar as crianças: como se de-/ve entaõ proceder: 
que alimentos se devem dar / dahi por diante até aos quatro annos?/ (...) Discrepaõ muito os costumes dos 
diversos póvos / do nosso globo no modo, e tempo de desmammar os / filhos. (...) concluo, que o filho da 
cam-/poneza, quero dizer, de huma mulher robusta, deve / mais cedo deixar o leite, do que o da senhora cor-
/tezã; isto he, de uma mulher debil, e mal constitui-/da. Logo a regra geral, que a este respeito se póde / 
estabelecer he, que nunca se deve desmammar huma / criança, sem que ella tenha os dentes precisos para / 
mastigar comeres mais solidos. E como quer que as / crianças vigorosas só os tenhaõ do anno por diante / 
(convem a saber ao menos doze) digo, que naõ de-/vem ser desmamadas antes daquelle tempo (...) // Quando 
se tomar a deliberaçaõ de desmammar hu-/ma criança, como ella tantos mezes se alimentou de / leite, deve 
elle ser nos primeiros tempos a sua prin-/cipal comida»; «(...) Algumas pessoas, a titulo de segurança, e 
prom-/ptidaõ no andar, prendem nas costas dos vestidos duas / fittas, a que chamaõ andadores; e pegando 
nelles sus-/tentaõ as crianças, para facilmente andarem (...)/. Seria bom, que tal costume se abolisse (...). Não 
se deve ensinar huma criança a ler antes de / sinco annos: nesta idade aproveitaõ mais em hum mez, / do que 
de tres, ou quatro em seis. (...) Depois de passada a primeira idade, e entrando já / a puberdade, he preciso 
que cresça o exercicio. Entaõ se deve aprender a nadar nos rios, ou no mar». Francisco de Mello e Franco, 
op. cit., pp. 70-72, 88, 92, 93. 
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fácil de ensinar a ler, escrever e contar, com uma breve direcção para a educação dos 
meninos, ordenada para descanso dos mestres e utilidade dos discipulos (1784), destinada 
a professores; refira-se ainda Jerónimo Soares Barbosa, autor de Escola popular das 
primeiras letras137 (1796), cuja segunda parte incide sobre «Catecismos de Doutrina e 
Civilidade cristã, para Instrução e para Exercício da Leitura». Esta parte contempla a 
civilidade – cristã – que mistura com a doutrinação catequética e com a instrução acerca do 
modo de ajudar à missa, terminando com um apêndice de fórmulas, orações, etc. O 
subtítulo é elucidativo relativamente aos destinatários: «CATECISMO / DE CIVILIDADE 
CHRISTAM / Para se ensinár practicamente aos Meninos das / Eschólas». Daí que a obra 
siga um esquema muito simples que apenas distribui as regras, à excepção de duas – 
«gerais» – por três tópicos: aqueles a que obedece a civilidade cristã, vincando bem as 
hierarquias, e que é assim definida: 
 
Civilidade Christam há sabêr no trato com o / mundo regulár os sêus movimentos, palávras, 
e / acções segúndo o espírito da Modéstia, Humilda-/de, e Caridáde Christã, e usos da 
Sociedáde. A / Modéstia he comsigo, a Humildáde com os Supe-/riôres, e a Caridáde com 
os iguáes, 
 
a modéstia, dizendo respeito à compostura exterior do corpo, a Humildade, aos sinais 
exteriores da sujeição ao interior, reverência e amor respeitoso, e consistindo a Caridade 
em dar aos iguais e semelhantes todas as demonstrações exteriores de amor, estima e 
honra, principalmente, nos passeios, visitas, mesa, ajuntamentos e conversações. Esta 
organização e a disposição dos assuntos por regras fazem-nos pensar que esta parte poderia 
ser usada como um manual de consulta, acessível não só a crianças como a adultos. 
 Responsabilizados pelos “pedagogos”, pelo menos, já desde o século XVII, os pais 
assumem um papel de cada vez maior relevo, redigindo para seus filhos instruções e cartas 
que, pela sua aplicabilidade e exemplaridade, são publicadas. Várias obras estrangeiras 
(francesas) chegam a ser traduzidas. Entre elas cite-se a Escola do mundo, ou instrucçam 
de hum pay para hum filho, pertencente ao modo com que se deve viver no mundo, 
dividida em dialogos, por Antonio Blem (1722, 1724): pelo título trata-se de L’École du 
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 Jerónimo Soares Barbosa, ESCOLA / POPULAR / DAS / PRIMEIRAS LETRAS, / DIVIDIDA EM 
QUATRO PARTES / PARTE SEGUNDA: / CATECISMOS / DE DOUTRINA, E CIVILIDADE / 
CHRISTAM, / Para instruçao, e para Exercício / da Leitura / COIMBRA, NA REAL IMPRENSA DA 
UNIVERSIDADE, 1828 / Com licença da R. Commissão da Censura. 
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monde, ou instruction... de Eustache Le Noble, de 1695, que em 1780 é objecto de 
adaptação por José Manuel Ribeiro (a Escola do mundo, ou instrucçam de hum pay para 
hum filho, pertencente ao modo com que se deve viver no mundo, dividida em dialogos, de 
M. Le Noble)138.  
Grande incidência deste tipo de papéis – a que a ausência normal das vulgares 
marcas de género não impede que sejam enquadráveis na arte epistolar139 – regista-se entre 
a alta aristocracia, cuja educação está sobretudo orientada para o serviço ao rei. A falta 
daquelas fórmulas típicas das cartas e a presença do incipit140 – que, em compensação, 
precede a instrução – conferem-lhes, no entanto, um carácter próprio de discurso 
unidireccional – que se sabe sem direito de resposta – e quase presencial, pelos vocativos 
frequentes ao filho. Entre várias outras instruções, muitas das quais nunca dadas à estampa, 
podem enumerar-se a Instrução, que hum antigo official deu a seu filho, quando o mandou 
assentar praça no presente anno de 1735, por Dom Caetano de Gouveia Pacheco; o 
Conselho de hum pay a hum filho, que pertendia cazar por António da Silva Pereira 
(1737), que, por incidir sobre o casamento, é pretexto para a enunciação de regras quer 
para o marido, quer para a esposa141, a Instrucçam que o Conde de Vimioso D. José Miguel 
Joam de Portugal dá a seu filho D. Francisco Joseph Miguel de Portugal, fundada nas 
acçoens moraes, politicas e militares dos condes de Vimioso seus ascendentes (1741), a 
Instrucçam que o Conde de Vimioso D. José Miguel Joam de Portugal, do Conselho de 
Sua Magestade, e deputado da Junta dos Tres Estados, dá a seu filho segundo D. Manuel 
Joseph de Portugal, fundada nas acçoens christans, moraes e politicas dos ecclesiasticos 
que teve a sua família (1744); a Instrução que o Marquês de Valença... dá a seu filho 
                                                 
138
 A transcrição dos títulos das obras por nós não consultadas respeita, sensivelmente, a transcrição constante 
das bibliografias disponíveis. 
139
 Partilhamos claramente da opinião de José Adriano de F. Carvalho que filia o género das «instruções» 
nessa moldura. Cf. José Adriano de F. Carvalho, «As Instrucções de D. Francisco de Portugal, Marquês de 
Valença, a seus filhos. Um texto para a Jacobeia?», Península. Revista de Estudos Ibéricos, Porto, Instituto 
de Estudos Ibéricos, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, n.º 1, 2004, p. 333. 
140
 Na instrução do Marquês de Valença ao seu filho primogénito, aquele começa por apontar a «inconstancia 
das cousas huma-/nas”, ressalvando a natureza do filho, que é boa, como justificação para o seu discurso, 
para logo a seguir dar início à enunciação dos avisos e conselhos. D. Francisco Paulo de Portugal e Castro, 
INSTRUCÇAM, / QUE / O MARQUEZ DE VALENÇA / D. FRANCISCO / DE PORTUGAL / Do 
Conselho de Sua Magestade / DÁ A SEU FILHO PRIMOGENITO / D. JOSEPH MIGUEL / JOAM DE 
PORTUGAL / Conde de Vimioso. / [estampa] / LISBOA. / Na Offic. de MIGUEL RODRIGUES / Impressor 
do Eminent. Senhor Card. Patriarca. / M.DCC. XLV. / Com todas as licenças necessarias, pp. 3, 4. 
141
 CONSELHO / DE HUM PAY / A hum filho, que pertendia cazar, / Dado à Luz, e offerecido / Ao Sñ? 
JOSE RODRIGUES / DE AZEVEDO, / POR / ANTONIO DA SYLVA PEREIRA / [estampa] / LISBOA 
OCCIDENTAL, / Na Officina de PEDRO FERREIRA, / Impressor da Augustissima Rainha N. S. / [filete] / 
Anno de M.DCCXXXVII. / Com todas as licenças necessarias. 
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primogénito D. Joseph Miguel Joam de Portugal, conde de Vimioso (1745); a Instrução 
que o Marquês de Valença... dá a seu filho segundo, D. Miguel Lucio de Portugal e 
Castro, conego de Sancta Igreja de Lisboa (1745) e do mesmo uma outra Instrucçaõ que 
deu a seu filho o Excellentissimo Conde do Vimioso quando foy à Campanha do Alentejo 
no anno de 1735 (ms.), as Advertencias politicas para instrucção de seus filhos, de Nuno 
da Cunha da Costa (1748); ou os Documentos importantíssimos de um pai a um filho para 
bem viver e acabar (1758). 
José Adriano de Carvalho e Maria Lucília G. Pires destacam bem a importância das 
instruções do Marquês de Valença aos seus dois filhos por documentarem a assimilação 
pela alta nobreza de corte dos preceitos de Il Galateo, «elevados não só a pauta ideal de 
boas maneiras, mas também a fundamento da exemplaridade das responsabilidades sociais 
dessa mesma nobreza», e pela sua filiação naquilo que aqueles estudiosos denominam de 
«pensamento tradicional», avesso às novas correntes e identificado com a tradição 
familiar142. José Adriano de Carvalho chega mesmo a ver, na sua veneração aos Antigos, 
na sua investida contra as modas e as novidades estrangeiras, no seu fervor religioso, no 
seu elitismo, nos apelos à castidade, nas objecções a certas vivências sociais, enfim, no seu 
«purificado decoro», incansavelmente reiterado por aquele crítico, afinidades do autor e 
das suas instruções com o programa espiritual da Jacobeia143. 
Os dois textos – um para o herdeiro, bem sucedido na carreira das letras, o outro 
para o secundogénito, que enveredou pela carreira eclesiástica, curiosamente já em plena 
actividade144 – desfiam, como a generalidade das “instruções”, em tom intimista e 
sentencioso, de matiz pessimista, um rol de conselhos que abrangem quer a dimensão 
religiosa, em concreto as obrigações e deveres de católico – dimensão essa desenvolvida 
mais detidamente no caso de D. Miguel Lúcio –, quer a esfera secular, a propósito da qual 
se aflora, por exemplo, o velho debate das armas e das letras. Para além dos aspectos 
comummente aplicáveis a ambos, e que entroncam fundamentalmente na observância de 
certas virtudes e dos bons costumes e no repúdio dos vícios, é notória em cada instrução 
alguma especificação decorrente dos diferentes estados e ocupações de cada filho. Daí que 
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 Maria Lucília Gonçalves Pires e José Adriano de F. Carvalho, «A Corte na Aldeia de F. Rodrigues Lobo e 
a literatura de comportamento social em Portugal no século XVII», p. 129. 
143
 Cf. José Adriano de F. Carvalho, «As Instrucções de D. Francisco de Portugal, Marquês de Valença, a 
seus filhos. Um texto para a Jacobeia?», pp. 319-347. 
144
 Note-se que o primogénito havia também ele já escrito, ou pelo menos, publicado, anteriormente, duas 
instruções para os seus filhos. Vide anexo 1. 
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adquiram relevância considerável na instrução a D. José Miguel os avisos sobre a vida de 
Palácio, alvo de críticas de D. Francisco de Portugal e Castro que tanto sofre o seu 
desfavor, como é nele admitido como mordomo-mor da rainha Maria Ana de Áustria. As 
relações de serviço são, como não podia deixar de ser, objecto de consideração, pois, 
tratando-se da alta estirpe, está em causa a troca do agrado ao Príncipe – com quem a 
conversação é permitida – pelo favor real. Nas advertências dos perigos da corte parecem 
inequívocas as remissões para a teoria da discrição gracianesca, corroboradas pelas tácticas 
que aconselha ao filho145. 
Uma faceta anti-social assoma, sem dúvida, nestas instruções para a vida, o 
comportamento em sociedade incluído: o trato com as mulheres é desaconselhado; a 
recreação dos bailes, do jogo e do teatro, este um pouco menos, é repudiada. A cortesia e a 
urbanidade, reduzindo-se, neste caso, à benevolência para com os inferiores, não são 
esquecidas embora, talvez por «ser natural, e her-/dada dos Vimiosos», as referências que a 
elas se fazem não surjam desdobradas em regras como sucede em Il Galateo; em vez disso, 
o autor opta por ilustrá-las com exemplos de Grandes146. De suma importância se reveste, 
neste contexto, a virtude da liberalidade na medida em que ela é justamente apanágio dos 
Grandes147. 
Todo este discurso surge permeado de erudição que o marquês expõe através de 
exempla (históricos, mitológicos e bíblicos) e de citações diversas, incluindo provérbios, 
não fosse o seu autor eloquente membro da Academia Real, aquele grande salão onde alta 
nobreza de corte e nobres letrados conviviam. 
 Por este motivo, pelo seu teor devoto e assunto, o censor Frei Antonio de Santa 
Maria considera «estes documentos no ulti-/mo grao de perfeiçaõ ca-/tholicos, politicos, 
sabios, e / eloquentes», o que leva D. Caetano de Gouvea, censor do Paço, a sublinhar a 
utilidade da matéria para o «bem publico», reservando, contudo, a sua lição a «todos os 
moços / illustres»148. 
 
 Com o Marquês de Pombal no poder, sob o reinado de D. José I e perante o 
despertar da necessidade tão premente de debelar as lacunas do país em matéria de 
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 Id., ibid., pp. 60, 61. 
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 Id., ibid., pp. 50, 51, 69-75. 
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 Id., ibid., pp. 15-18. 
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 Id., ibid., pp. [89], [93], [94]. 
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educação, o ensino é secularizado e tornado público. A sua laicização, de que a extinção 
das escolas da Companhia, em 1759, é a expressão mais visível, conduz o poder político, 
com novas responsabilidades – criado como foi um vazio com a expulsão dos jesuítas – a 
assumir, como sendo da sua alçada, a educação. Fruto de um contexto diferente e de uma 
concepção embrionária da utilidade à Pátria, aquela é, então, objecto de importantes 
reformas que fazem, precisamente, eco das ideias dos iluminados, designadamente, das que 
Ribeiro Sanches preconiza nas suas Cartas sobre a educação da mocidade, vindas a lume 
em1760. Afirma o ilustre médico que 
 
he necessaria ja outra educaçaõ, porque já o Estado tem mayor necessidade de Subditos 
instruidos em outros conhecimentos: ja naõ necessita em todos elles aquelle animo altivo, 
guerreyro, aspirando sempre a ser nobre e distinguido, até chegar a ser Cavalheyro ou 
Eclesiastico.149 
 
 Mordaz na invectiva aos privilégios do clero e da nobreza, Ribeiro Sanches aposta 
numa correcta e regenerada educação da classe nobre que assegure a promoção política 
deste «reino cadaveroso», deixando claro que o demais povo não deve beneficiar senão de 
uma educação elementar, pois a nação necessita de quem se dedique aos ofícios mecânicos 
e da terra – numa evidente rejeição da igualdade entre classes. 
 É nesta preocupação em articular a educação com as necessidades do reino que, em 
1761, é fundado o Real Colégio dos Nobres (aberto em 1766), visando o posterior ingresso 
na universidade, para «disciplinar o comportamento da mocidade nobre, ao mesmo tempo 
que a habilitava com o saber necessário para ocupar os cargos notáveis da Nação»150 – 
empresa que faliria mesmo pelo grau de exigência desadaptado e imposto aos nobres 
aventureiros que a ele não conseguiam elevar-se151. Em 1768, é criada a Real Mesa 
Censória, encarregada de administrar o Real Colégio dos Nobres, escolas e os estudos 
menores; em 1770, a Junta de Providência Literária; em 1772, surgem os novos estatutos 
da Universidade de Coimbra. Neste plano, a lei de 6 de Novembro de 1772 é uma tentativa 
de organização de um ensino primário oficial, alargado a todo o território, mas excluindo 
os filhos dos trabalhadores rurais e fabris, para os quais se considera suficiente o 
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 Ribeiro Sanches, Cartas sobre a educação da mocidade, edição de Maximiano Lemos, Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 1922, p. 101. Cf. Rogério Fernandes, op. cit., p. 73. 
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catecismo, aliado ao ensino das regras de civilidade, a par da leitura, da escrita, do contar, 
dos rudimentos gramaticais e operações de Aritmética152. Com D. Maria (na fase da 
«Viradeira»), assiste-se à criação da Academia Militar e da Academia da Marinha; 
descura-se um pouco a aplicação daquela legislação sobre o ensino elementar em prol da 
formação profissional qualificada (técnica e militar). 
O paradigma cultural da Segunda Escolástica cede, assim, lugar a um sistema de 
saber dominado pelo «Iluminismo católico enciclopedista e laicizante»153. A educação é 
concebida como uma abertura das mentes à luz da razão e da experiência e é uma 
exigência pública. A civilidade, essa, passa a estar integrada num programa mais 
abrangente de instrução. 
 
3.3.2.7. “Galatei” nacionais 
 
O alvo prioritário das iniciativas educativas do poder e também do discurso 
pedagógico e de comportamento continua a ser a nobreza. É justamente para os filhos da 
primeira e segunda nobreza que, em 1782, é apresentado à Real Mesa Censória um Plano 
de huma educaçaõ phizica, moral, e didatica para poder executar-se na corte de Lisboa, 
destinado, aparentemente, a um novo colégio, dada a insuficiência dos existentes face à 
procura (Colégio dos Nobres, de Mafra, seminário da Congregação da Missão de S. 
Vicente de Paulo e Casa de Monsieur Beling)154, ele próprio aludindo à fundação do Real 
Colégio dos Nobres e do de Mafra. Trata-se de um plano que prevê o ensino, diríamos, 
“transversal”, da «policia» e «urbanidade» (termos então retomados), ainda que no fim do 
edifício pedagógico: «A Policia, e Urbanid.e; q he o colorido davida civil, / dará o ultimo 
polimento, eperfeiçaõ á Educaçaõ Didatica», votada às instruções do entendimento e às 
artes liberais: 
 
Esta Policia, e Urbanide (em q se encerra otratamento com / todos os homẽs, enegocios 
davida, assim como ocomportamento / de cadahum em todas as ocazioẽs de aparecer 
empublico) / será sempre ensinada emtodo otempo, e emtodas as horaz; / tanto pella 
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thorica, comopellapratica de todos aquelles / q forem em carregados daConduta dos 
Meninos. Para / isto // se acha já aprovado pella Real Meza Cençoria hum / Livro, q’ tem 
por titulo = o Perfeito Pedagogo, q’ dá a Regras / da Policia, e Urbanidade Christaã 
comforme os usos, ecostu / mes de Portugal = e q’está p.ª se imprimir.155 
  
O manual que se pretende adoptar sai efectivamente à luz em 1782. É O perfeito 
pedagogo na arte de educar a mocidade, em que se daõ as regras da policia, e urbanidade 
christã, conforme os usos, e costumes de Portugal, de João Rosado de Villalobos e 
Vasconcelos (1782)156, cuja primeira parte do título parece apontar para um tratado de 
pedagogia, é, afinal, um verdadeiro livro de regras de boas maneiras a observar no 
quotidiano, na esteira dos “galatei”157, ordenadas pelos lugares comuns da sociabilidade – 
já presentes no tratado casiano e mais propriamente ao jeito dos seus epígonos –, aos quais 
são reservados um capítulo, num total de 20, cujos últimos quatro, exceptuando o 
vigésimo, que é uma conclusão, introduzem novidades em relação aos tradicionais espaços, 
também presentes, da Igreja (I - De Deos; II – Da Santa Igreja Catholica; III – Da 
Humanidade, e Amor do Proximo; IV – Da Conducta dos Meninos nos Templos), do 
passeio (X), da conversação e dos encontros (XI e IX: modo de andar e cumprimentos), 
das visitas (XII), da mesa (XIII), do jogo (XIV), das cartas (XV). São esses “lugares”, os 
espectáculos (XVI), os cafés e botequins (XVII) e o Carnaval (XIX) - menções que dão 
conta da evolução dos costumes, patente ainda na consideração que é dada ao sexo 
feminino pela consagração do capítulo XVIII à «Civilidade, com que se devem tratar as 
Senhoras», se bem que os modos a ter perante elas não tivessem sido, até à data, ignorados 
pela tratadística de comportamento social. É sabido que desde 1755 novos locais de 
convívio são fomentados, nomeadamente, por uma pequena burguesia de funcionários, 
                                                 
155
 Plano / De huma Educaçaõ Phizica, Moral, e Didatica / Para poder executar-se na Corte de Lisboa, 
ANTT, Fundo da Real Mesa Censória, Doc. N.º 4222, Cx 362, fl. Inum (14 v., 15 fr.). 
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 João Rosado de Villalobos e Vasconcelos, O PERFEITO / PEDAGOGO / NA / ARTE DE EDUCAR A 
MOCIDADE; / em que se daõ as Regras da Policia, / e Urbanidade Christã, conforme / os usos, e costumes 
de / Portugal / POR / JOÃO ROSADO DE VILLA-LOBOS / E VASCONCELLOS, / oppositor aos Lugares 
de Letras, e Pro-/fessor Regio de Rhetorica em Evora // LISBOA, / NA TYPOGRAFIA ROLLANDIANA / 
1782 / Com Licença da Real Meza Censoria. 
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 Regras como as que a seguir se transcrevem encontramos repetidas nos tratados de Erasmo, de Della Casa 
e seus sequazes: «Se andarmos com o cor-/po torcido, se manearmos de-/maziadamente a cabeça; se os / 
nossos olhos forem errantes / se estivermos com a boca aber-/ta, quando tratamos com algu-/ ma Pessoa; tudo 
isto mostra-/rá claramente que naõ temos / juizo, gravidade e sisudeza (...) Depois de Sentados, / nunca 
descobriremos o prato / sem o ter feito a pessoas de / maior authoridade, ou os / mais convidados (...). 
Quando mettermos o / comer na boca, devemos mastigallo só para huma parte, e / naõ fazer sacco na boca 
como / os macacos: os bocados devem / ser / pequenos para e mastigar-/rem bem; naõ fazer etrondo / no 
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magistrados e banqueiros, de que se destaca o nome dos Cruzes, família judia ávida do 
convívio com os Grandes158. 
 Para além destes capítulos, a obra inclui ainda «Reflexões sobre as quatro / 
Virtudes Cardiaes, que são como o alicerce da Policia, e / Urbanidade Christã» e 
«Considerações a respeito / das sciencias, e das Artes, / que saõ necessarias a todos os 
Homens, que querem viver / com civilidade, e urbanidade / Christã», ambas as esferas, 
colocadas ao serviço do comportamento social, aqui ainda investido de uma dimensão 
religiosa. Mesmo tendo já sido notada a mudança de nome de uma obra como a Policia e 
urbanidade christam em 1777, repare-se como essas designações continuam a perdurar e a 
ser usadas neste domínio. 
Situando-se, igualmente, na mesma linhagem de “galatei”, refira-se a Escola de 
politica, ou tractado pratico da civilidade portugueza por D. João de Nossa Sr.ª da Porta 
Siqueira (1786, 1ª edição 1785)159. 
Denunciando como a sua mais directa fonte A escola dos bons costumes de 
Blanchard – que o mesmo autor traduz e conjuntamente com a qual republica estoutra 
Escola de politica – e inspirado em «homens Sábios, e Políticos» e nas «Naçoens 
ci-/vilizadas», Siqueira enuncia o seu propósito ao escrever «ou-/tra Escola tambem de 
Civilidade» e que é o de proporcionar a aprendizagem das regras de cortesia «ao modo 
Portuguez»160. 
A importância deste tipo de “tratados”, como é o seu, é realçada pela 
complementaridade que ele lhes reconhece em face dos pais e mestres: «Animou-me (...) o 
exemplo das Naçoes ci-/vilizadas, que não confiáraõ somente / dos Pays, e Mestres esta 
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 Jacome Ratton refere-se assim aos Cruzes e ao momento de brilhantismo que a vida social alcança na 
segunda metade de Setecentos em Portugal: «Esta famíiia dos Cruzes, taõ protegida pelo Marquez de 
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familias conhecidas, ou por outras palavras introduzindo o uso do das partidas, que se foi estendendo a quasi 
todo o corpo do commercio, e á imitaçaõ deste ás outras classes, o que tem contribuido muito o desterrar o 
resto de costumes mouriscos, que ainda se conservavaõ, e a pôr a naçaõ ao nivel das mais polidas da Europa; 
e nisto seguiaõ os Cruzes o exemplo do Marquez de Pombal, que promoveo a mesma sociabilidade na ordem 
superior, não esquecendo a este grande homem cousa alguma, que podesse concorrer para generalisar o 
espirito de convivencia, que tinha observadao nos paizes estrangeiros.». Jacome Ratton, Recordaçoens de 
[...] sobre ocurrencias do seu tempo em Portugal durante o lapso de sesenta e tres annos e meio, alias de 
Maio de 1747 a Setembro de 1810 que rezidio em Lisbo [...], Londres, H. Bryer, 1813, pp. 349, 350, apud 
Maria Antónia Lopes, Mulheres, espaço e sociabilidade. A transformação dos papéis femininos à luz de 
fontes literárias (2ª metade do século XVIII), Lisboa, Livros Horizonte, 1989, p. 13.  
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CIVILIDADE / PORTUGUEZA / POR / D. JOÃO DE N. Sra DA PORTA / SIQUEIRA, / PORTO, / Na 
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Instrucçaõ, // mas lha tem dado em admiraveis Tra-/tados»161. Sob este pretexto, 
divulgavam-se, entre nós, e adaptavam-se os padrões de comportamento e gosto europeus, 
particularmente franceses, especializados nas habilidades mundanas. Disto, aliás, são 
testemunhas outras traduções-adaptações de obras francesas feitas na época.  
O seu «Tratado, que / se dirige unicamente a fazer a moci-/dade civil», visa 
«supprir a falta, e ne-/gligencia, que póde haver da parte / dos que estaõ encarregados da 
sua Ins-/trucçaõ», ao nível de uma «taõ impor-/tante parte da Educaçaõ», de que são regra 
os «Cortezãos, e Politicos / da Naçaõ», de cuja prática aqueles podem não ter notícia162. A 
concepção que subjaz a um tal projecto é, pois, a de uma alargada instrução em termos de 
público, cujos modelos continuam a emanar das camadas superiores da sociedade, mas 
que, uma vez propostos – não sem ambiguidades – a um maior número, vêem mitigada a 
função distintiva que outrora os modos polidos, através deles divulgados, desempenhavam. 
A observância das regras de cortesia tende, agora, a ser sinal de civilização, embora, como 
já se notou, ao falar-se em ambiguidades, se nomeiem, às vezes, expressamente «o 
Cavalheiro, ou menino nobre»163 e não esteja em causa o respeito pelas hierarquias que, 
naturalmente, se mantém. O influxo estrangeiro de que falávamos acarreta, porém, e neste 
autor em concreto, a transformação do tipo aristocrático no protótipo do homem honrado, 
servindo a obra simultaneamente para o “superior” como para o “inferior”, incluindo os 
“arrivistes”. A proveniência letrada de Siqueira que não é um homem de corte – 
familiarizado, portanto, com o esforço e o estudo – explicará, talvez também, esta 
sensibilidade que não deixa de ser alimentada pelas mutações sociais. 
O conceituado apreço em que são tidas a educação e a cortesia, das quais se faz 
depender «a paz da Républica, e a bõa har-/monia da Sociedade» permite tirar ilações 
acerca  do apreço em que se tem uma literatura deste género, cujo valor é certamente 
subscrito pelos «Auctores da Grande Encyclo-/pedia, e outro Sábios tratando os mais / 
baixos officios da Républica, e que só / com a practica se aprendem bem», em quem 
Siqueira encontrou alento para prosseguir a sua empresa, enfrentando as críticas daqueles 
que acham a «Especulativa» menos apta do que a prática a ensinar estes preceitos164. 
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A clareza, reclamada pelo autor, em sintonia com o primado da «boa razão», e o 
modo como são expostas as várias matérias («primeiro / em geral; depois analisando-as, 
pondo-as / debaixo de differentes prospectos, co-/mo em outros tantos Diccionarios») têm 
como objectivo facilitar a sua apreensão pelo menino e ser útil à Mocidade na sua «vida 
civil»165.  
O âmbito do tratado é abrangente e reúne variadíssimos aspectos da vida social, 
sem omitir a esfera religiosa, sobretudo no que de mais público e visível (ritual, 
cerimonial) esta tem. Assim, João de Nossa Sr.ª da Porta Siqueira enuncia as acções e 
orações que o «menino» deve fazer no «culto divino», de manhã, ao jantar, à mesa, no fim 
da mesa, antes da «cêa» e no fim, ao deitar, à noite, na igreja, na confissão, na comunhão, 
nas várias missas a que ajuda (capítulo I). A passagem da esfera religiosa à secular inicia-
se com a preceituação acerca «Do respeito, aos Superiores» e dos mais augustos aos iguais 
ou inferiores também dignos de cortesia, donde se segue uma instrução acerca do 
beijamão, primeiramente alargada aqui a «toda a pessoa» e só depois direccionada ao 
«menino» (capítulo II). Depois, ainda com o menino em mente, detém-se sobre a questão 
«Dos Tratamentos» (capítulo III), para o que transcreve a respectiva legislação. No 
capítulo IV, não discriminando ninguém em particular, donde se depreende que esteja a 
dirigir-se a «todos», uma vez mais, o autor discorre acerca da conversação, nomeadamente 
acerca das circunstâncias que lhe podem servir de pretexto. Seguidamente, no capítulo V, 
ocupa-se da composição do corpo (desde a cabeça, à voz, aos braços, pernas, peito e gesto, 
etc.), enunciando o que se «não» deve fazer e o que é devido; trata ainda do modo de fazer 
e tomar visitas (capítulo VI), do passeio (de muitos, a cavalo, em carruagem, de coche, 
etc.), do caçar (capítulo VII) e do comportamento à mesa, no capítulo VIII (comer, 
talheres, guardanapo, prato, pão, mesa, fruta, palito, senhor da casa, serventia da mesa, 
trinchar várias carnes e fallar). O capítulo IX é dedicado aos modos a ter numa assembleia, 
e nas situações de dança, música e jogo (limitados estes últimos ao cavalheiro), enquanto 
que o capítulo X se debruça sobre os cumprimentos, apresentando diversos modelos que 
vão desde o agradecimento aos casamentos e aos pêsames. No capítulo XI, o autor detém-
se sobre os vestidos (peças, adereços, cabeleiras e cabelo), para, no derradeiro, terminar 
com uma lição sobre a correspondência. 
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O alargamento da amplitude desta literatura, em termos de alvo literário da 
educação e do saber social – por conseguinte, em termos de público – reflecte-se, por 
exemplo, na frequência com que começam a usar-se termos como “cidadão” ou “homem”, 
termos esses que suplantam os de “nobres” ou “meninos nobres”. É o caso de O amigo do 
principe e da patria ou o bom cidadão (1779) e do Methodo de ser feliz, ou catecismo de 
moral, especialmente para uso da mocidade: comprehendendo os deveres do Homem, e do 
Cidadão, de qualquer religião, e de qualquer nação que seja, ambos traduzidos do francês 
(1787). Refiram-se ainda os Conselhos da boa educação ou tratado de politica, no qual se 
ensina a qualquer pessoa o modo como se deve portar... em qualquer parte publica, para 
que nenhuma offenda a urbanidade, modestia e gravidade que pede a boa creação (1777) 
e os Elementos da civilidade e da decencia, que se practica entre a gente de bem… 
(1777)166, tradução de uma obra francesa de Prévost, feita por José Vicente Rodrigues, que 
considera estas regras «muito/ proprias para a instrucçaõ naõ só / da mocidade Portugueza, 
mas de / toda a qualidade de pessoas» e que confessa ter suprimido ao original o que era 
supérfluo à nação. Tendo chegado a circular manuscritamente, a obra, no prólogo, destaca 
desde logo a dependência uns dos outros, o que, sendo ignorado, é origem de desordem. 
Aos virtuosos, opõem-se os homens de quem todos fogem, os homens que escondem o 
veneno debaixo da aparência, e os de virtudes medíocres, inclinados ora para o bem ora 
para o mal conforme as circunstâncias. A tónica continua a ser colocada na afabilidade a 
fim de se poder granjear a afeição dos outros e a conversação continua a ser percepcionada 
como a «primeira causa, ou o / principio, que dá a conhecer os / homens, e o meyo pelo 
qual el/les agradaõ, ou dezagradaõ em / a sociedade», isto é, surge como imprescindível à 
mocidade que quer aparecer no mundo; para esta, torna-se essencial seguir as regras da 
civilidade e decencia «e principal/mente a Arte de agradar na con-/versaçaõ»167. 
Todas as regras – de que é repositório – são numeradas e agrupadas em dezasseis 
capítulos que compreendem as diversas áreas do saber viver: a «honesta compoziçaõ do / 
corpo, e dos vestidos, e aceio», o modo de saudar e fazer cortesias, o passeio e a civilidade 
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com pessoas que encontramos, a conversação, as visitas, o modo de entrar na caza de um 
grande, a decência e civilidade entre superiores e inferiores ou pessoas iguais, a mesa, as 
jornadas, na carruagem, a cavalo, em cadeirinha, e com pessoa de qualidade, os 
espectáculos públicos, o baile, o jogo, o canto e a música, as cartas, a hospitalidade, as 
palavras indirectamente incivis, o bom humor, as falsas escusas e a condescendência, a 
importunidade e, por fim, a falsa civilidade; a rematar, o autor enumera ainda uma centena 
de «maximas para nos conduzirmos sabiamente no mundo». 
 Enquanto que estas obras são apropriáveis quer por adolescentes, quer pelo mundo 
dos adultos, outras destinam-se explicitamente ao uso da “mocidade”, em contexto escolar, 
sobretudo.  
Se bem que manuscrito, existe um códice na Biblioteca Pública de Évora que 
contém um Compendio da civilidade em forma de dialogos para uso dos meninos das 
escollas de ler, escrever, e contar168 em cuja dedicatória se diz «ordeno: que os Mestres de 
ler, escrever, / e contar, sejão obrigados a ensinar....as Regras da Civilidade por hum breve 
/ compendio», aludindo à «Ley de 6 de Nov. de 1772 para a fundação, e mul/tiplicação das 
Escollas Menores debaixo de inspecção / da Real Meza Censoria S.V.». Tratar-se-ia de um 
manual escolar, mas que liga a civilidade à cidadania e não à esfera do quotidiano. 
 Também a «Mocidade» é tida em conta aquando da decisão de compilar, de modo 
sumário, em dois capítulos («Da honesta composição do corpo, dos vestidos, e do asseo » e 
«Do modo de saudar»), ainda que manuscritamente, as Regras da politica, ou da 
civilidade, que se pratica entre as pessoas honradas e honestas; extrahidas 
summariamente dos Elementos de politica de M. Prévost, pelo P. Fr. Antonio da 
Purificação e Sylva (...) para a educação da mocidade portugueza (s/d)169. A tradução da 
obra francesa de M. Prévost, por José Vicente Rodrigues, circulou, no entanto, desde 1777 
(Elementos da civilidade e da decencia, que se practica entre a gente de bem). 
                                                 
168
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sabe-se que o seu autor foi professor régio de História de Portugal no Colégio dos Nobres, aberto em 1766, e 
conhece-se o dedicatário, que viveu entre 1724 e 1814. 
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 Regras da Politica, ou / da Civilidade, / que se pratica entre as pessoas honradas e honestas; / extrahidas 
summariamente dos Elementos de politica / de M. Prévost. / Pelo P. Fr. Antonio da Purificação e Sylva, 
religioso / da Sagrada ordem Terceira de N.P.S. Francisco da Pro- / vincia de Portugal / Para a educação da 
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 Como obras de civilidade – nacionais ou traduzidas – directamente destinadas às 
crianças e jovens (nobres, prioritariamente), usadas, com forte probabilidade, em contexto 
escolar e, portanto, a ele adaptadas, ou então concebidas, a pensar na educação dos 
“meninos”, para a figura dos educadores, por ela responsáveis, podem ainda enumerar-se A 
aia vigilante ou reflexões sobre a educação dos meninos, desde a Infancia até á 
adolescencia por Joana Rousseau Villeneuve (1767); o Thesouro de meninas ou dialogos 
entre huma sabia aia e as suas discipulas da primeira distinção de Jeanne Marie Leprince 
de Beaumont (1758, (1760), com várias reedições), traduzida por Joaquim Ignacio de Frias 
(1774); o Livro de meninos ou ideas geraes, e definições das cousas, que os meninos 
devem saber, traduzido do francês por João Rosado de Villalobos e Vasconcelos (1778), 
no qual, através de perguntas e respostas, se expõe uma moral prática e um conjunto de 
conhecimentos sobre o mundo; as Regras para a cristã educação dos meninos (1783) – nas 
quais perpassa uma visão pessimista do “teatro” que é o mundo, cujo viver é 
incompatibilizado com o viver cristão, factor de distinção e salvação170; o Thesouro de 
adultas ou dialogos entre huma sabia mestra com as suas discipulas da primeira distinção 
de Jeanne Marie Leprince de Beaumont, traduzido por Joaquim Ignacio de Frias (1785); a 
Escolla nova christã e politica na qual se ensinão os primeiros rudimentos que deve saber 
o minino christão e se lhe dão regras geraes para com facilidade, e em pouco tempo 
aprender a ler, escrever e contar, com regras práticas, por Leonor Thomazia de Souza e 
Silva (1799) que se apresenta como uma mãe de família, mas que, conforme diz Inocêncio 
Silva, seria pseudónimo do impressor e professor Francisco Luís Ameno171. 
A crer pelos anúncios de casas de educação publicitados na Gazeta de Lisboa do 
tempo, esta vertente parece estar bem consolidada172. Esta profusão de títulos, certamente 
também fomentada pela maior actividade tipográfica, atesta uma euforia pela vida 
mundana que começa a marcar a sociabilidade em Portugal a partir da segunda metade do 
século XVIII. Da corte (das “cortes de aldeia”) e até do convento, onde, como é sabido, 
viceja uma intensa convivialidade freirática na época joanina, a sociabilidade é deslocada 
para o espaço doméstico dos nobres e da alta burguesia, no seio do qual, e já no comércio 
liberalizado dos sexos, se canta, dança, toca, dizem poemas, joga e toma chá, e, depois, 
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para fora de casa, mas para lugares restritos: os bailes públicos, o teatro, as mascaradas, o 
passeio público ou os banhos de mar. 
Triunfa finalmente no país, e com um atraso considerável em relação à França, a 
sociabilidade dos salões e das assembleias, plasmada na confiança “esclarecida” da 
felicidade terrena e no prazer em conviver – com função social, é certo, mas livre da 
pressão do paço –, factores para os quais foi decisivo o papel da pressão da burguesia que 
leva ao acantonamento da aristocracia com a qual rivaliza, até pelo seu espírito inovador, e 
que, desejosa de ascender socialmente, se apodera de sinais que a podem dignificar, 
contribuindo para um polimento generalizado da sociedade portuguesa. Porque inclusive a 
média e baixa burguesia intentam o mesmo objectivo e também porque o agente 
privilegiado do convívio dos salões – a mulher – carrega o fardo de séculos de proscrição 
do domínio do saber, a nova sociabilidade é acusada, mercê dos ditos factos, de futilidade, 
de que faz alarde alguma literatura173. 
Daí, do crescente número de ocasiões mundanas e das novas exigências da carreira, a 
relevância de que se reveste a educação e, em particular, a preparação para a sociabilidade 
dos salões e das assembleias, como já ficou demonstrado pelos títulos aventados e pelos 
que se seguem. 
 
3.3.2.8. Um saber especializado 
 
A arte do savoir-vivre é, cada vez com mais frequência, sujeita a uma espartilhação que 
se reflecte no aparecimento de tratados e manuais especializados em determinadas áreas 
desse domínio, designadamente, na conversação e na epistolografia. 
Sem que no aspecto a seguir enunciado vejamos uma divergência relativamente ao 
modelo conversacional – até porque quer Il Cortegiano, quer Il Galateo incluíam rubricas 
acerca do modo de proferir ditos –, julgamos que a voga do estilo sentencioso – ele próprio 
materializável através da conversação – poderá reflectir a aceitação da agudeza 
gracianesca. A inspiração no estilo do Oráculo manual y arte de prudencia é visível em 
alguns manuais, em certa medida mais preocupados em levar à prática a retórica que os 
próprios pretendem forjar do que em inventariar regras de bom comportamento. Aliás, o 
conteúdo em si de alguns ditos é até pouco ortodoxo e nada conforme às boas maneiras 
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como este que é colhido por Pedro José Supico de Morais na sua Colleçam politica de 
apophthegmas memoraveis, (1720)174, atribuído ao Padre António Vieira: «Dizia o Padre 
Antonio Vieira, que toda a for-/tuna de hum homem de Corte, consistia em / saber adular, 
mentir, furtar, e repartir.»175. O autor faz questão de se demarcar de alguns destes sentidos 
dos apotegmas, advertindo, desde logo, na sua «PROTESTAÇAM», o «discreto, & / pru-
/dente Leytor», de que «nem sempre se / aprova a substãcia / do que nel-/les se diz, mas só 
se louva a ar-/gucia, promptidaõ, modo, ou / galantaria, com que se disseraõ.». Uma 
primeira parte de apotegmas do mesmo compilador, empenhado em reunir «todo o genero 
de agu-/desa, q. encontrou», abarca, igualmente, diversos «lugares da / Escritura Sagrada» 
e dos Santos Padres, poesias, anagramas, apólogos, emblemas, símiles, enigmas e um vasto 
leque de temas que percorre todo o campo lexical da arte de saber viver – variedade essa 
com a qual se pretende suscitar «agrado, & deleyte». 
Do mesmo é a Collecçam moral de apophthegmas memoraveis (1720)176. Todos os 
livros de cada volume são acompanhados de um índice temático que facilita a consulta 
deste emaranhado repositório que cruza fontes tão diversificadas, como as sagradas e as 
profanas, as antigas e as suas contemporâneas. 
Simultaneamente, esta literatura apotegmática preenche uma função intelectual, na 
medida em que ela condensa uma erudição sem pedantismo, um saber imprescindível à 
conversação, para a qual nem só os gestos contribuem. 
Mais tarde (1765), Bento Morganti, em Afforismos moraes e instructivos. Uteis a 
todo o genero de pessoas, nos quaes se achão os documentos necessarios para a boa 
instrucção da vida civil e christãa177 reúne, em quatro «centurias», um abundante número 
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 Pedro José Supico de Morais, COLLEÇAM / POLITICA / DE / APOPHTHEGMAS MEMORAVEIS, / 
PARTE II / DEDICADA / Á AUGUSTA, E REAL MAGESTADE / de El Rey de Portugal / D. JOÃO V 
NOSSO SENHOR / por / PEDRO JOSEPH SUPPICO / DE MORAES / Seu Moço da Camera, / LISBOA 
LISBOA OCCIDENTAL, Na Officina de Antonio Pedrozo Galrão / Com todas as licenças necessarias / 
Anno de 1720; COLLEÇAM / POLITICA / DE / APOPHTHEGMAS MEMORAVEIS, / PARTE I. / 
DEDICADA / Á AUGUSTA, E REAL MAGESTADE / de El Rey de Portugal / D. JOÃO V / NOSSO 
SENHOR / POR / PEDRO JOSEPH SUPPICO / DE MORAES / Seu Moço de Camera. / [cruz] / LISBOA 
OCCIDENTAL, / Na Officina de Antonio Pedrozo Galraõ / [filete] / Com todas as liecenças necessarias / 
Anno de 1720... 
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 Id., COLLEÇAM / POLITICA / DE / APOPHTHEGMAS MEMORAVEIS, / PARTE II, Livro I, p. 3. 
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 Id., COLLECÇAM / MORAL / DE / APOPHTHEGMAS MEMORAVEIS. / PARTE I / DEDICADA / 
AO SERENISSIMO SENHOR / D. FRANCISCO / Infante de Portugal, &c. / POR / PEDRO JOSEPH 
SUPPICO / DE MORAES / Seu Moço da Camera / LISBOA OCCIDENTAL, / Na Officina de Antonio 
Pedrozo Galraõ / [filete] / Com todas as licenças necessarias / Anno de 1720. 
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 Bento Morganti, AFFORISMOS / MORAES, / E INSTRUCTIVOS. / Uteis a todo o genero de pessoas, 
nos quaes se / achaõ os documentos necessarios para a boa ins/trucçaõ da vida civil, e christã. / Compilados, 
e dispostos em Centurias para com / mayor facilidade convidarem á sua liçaõ. OFFERECIDOS AO 
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de aforismos que podem, estes sim, «servir de regras, e ao / mesmo tempo de diversaõ para 
os que / naõ podem, ou naõ querem ler obras / methodicas, podendo sobre qualquer / 
[desses] Afforismos ordenar hum tratado / copioso» (prólogo «A QUEM LER»)178. 
 Estamos em crer que estes repositórios serviriam não só como compêndio útil a 
quem pretendia iniciar-se na conversação e bem falar – como as Sentenças graves, e ditos 
galantes para fallar, e escrever. I parte com alguns principios para cartas, recolhidas por 
Frei Antonio Freire em 1633, que nunca viram a luz do dia, como estamos em crer que terá 
sucedido a muitos –, mas constituiriam também potencialmente fontes manejáveis pelos 
escritores do “género”, no seu labor intertextual. 
No mesmo âmbito, são publicados os Conselhos da sabedoria, ou resumo das 
maximas de Salomão, as mais necessarias ao homem para se regular sobre as mesmas 
maximas. Traduzidas em portuguez por hum devoto. Conforme a quinta edição de Pariz 
(1766); os Proverbios de Salomão, tradução de José António da Silva Rego (1774) e as 
Regras da vida virtuosa tiradas e traduzidas do memorial da vida cristã de Frei Luís de 
Granada (1779). 
Reproduzindo sensivelmente o mesmo esquema, A escola dos bons costumes, ou 
reflexões moraes, e historicas, sobre as maximas de hum homem de honra, e probidade. 
Obra util á mocidade, e a todas as pessoas, que se querem conduzir bem no mundo 
(1786/87), traduzida por João de Nossa Sr.ª da Porta Siqueira, organiza por capítulos, a que 
correspondem máximas – as tais do «homem de honra, e probidade» –, uma série de 
reflexões, ilustradas com exemplos históricos e sustentadas na autoridade quer de Antigos 
quer de Modernos, como La Fontaine, Molière ou Descartes. Só a título de exemplo, 
citem-se as máximas do capítulo XXIX – «Sê sobrio no trabalho, / sono, E meza, / Se 
queres d’alma, e corpo a forta/leza» –, do capítulo XXIII – «Brando reprehenderás, Louva 
com pejo, / Naõ desprezes a ninguem, Ouve o gracejo. (...) – ou do capítulo XXII – 
«Supporta a condição, e o genio / alheio, / E sê dos miseraveis firme esteio», a propósito da 
qual se faz esta reflexão: «Como somos obrigados a viver / com todo o genero de 
condições, / e genios, será mais commodo confor-/mar-nos ao caracter dos outros, que o 
                                                                                                                                                    
SENHOR / JOZÉ FRANCISCO / DA CRUZ ALAGOA, &c./ POR / BENTO MORGANTI, / LISBOA, Na 
Officina de MANOEL COELHO AMADO / Anno M.DCC.LXV / Com todas as licenças necessarias. 
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 Transcrevemos um desses aforismos a título exemplificativo: «Muito se arrisca quem fal-/la, sem primeiro 
pezar bem o que / diz. Quem obra sem examinar / com antecedencia qual poderá ser / o sucesso de seus 
designios, está / sujeito a perder o tempo, e a obra, / sendo quasi sempre inutil o arrependimento.». Id., ibid., 
p. 121. 
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dos outros ao nosso»179. A contemplação de uma escala de pessoas que abarca o lavrador, 
o artífice ou os ricos e grandes do mundo, referidos a propósito dos excessos na 
alimentação, praticados pelos últimos, e que são reprovados, supõe que a obra, de acordo 
com a sua redacção de 1820 – a única a que tivemos acesso e que talvez não difira da do 
fim do século XVIII –, estaria vocacionada para um público abrangente, o que justificaria 
as explicações aduzidas para cada máxima, percorridas pela apologia constante do meio-
termo em tudo e da condenação dos excessos (com acrescidas preocupações ao nível da 
salubridade).  
Para além destas colecções de apotegmas, aforismos, máximas e sentenças, 
citem-se ainda, a este nível, o Modello de conversação para pessoas polidas e curiosas, do 
Abade de Bellegarde (1697), traduzido por Francisco Ferram Castello-Branco (6 tomos, 
publicados entre 1734 e 1739), obra que se estrutura em seis conversações mundanas, 
reservadas à aristocracia, em torno da «desordem das paixões», das «moralidades», da 
«política» e das «virtudes heróicas»; ou a Arte de agradar na conversação, de Mr. Prévost, 
traduzida do Francês por José Vicente Rodrigues (1783). Do lado da epistolografia, 
saliente-se O secretário portuguez, compendiosamente instruido no modo de escrever 
cartas por meyo de huma instrucçam preliminar, regras de secretaria, formulario de 
tratamentos, e hum grande numero de cartas discursivas sobre as obrigações, virtudes, e 
vicios do novo secretario. Escrito, e consagrado ao Eminentissimo e Reverendissimo 
Senhor Cardeal Patriarca Primeiro de Lisboa, do Conselho de Estado, e Capellão Mor, 
por Francisco José Freire (1745)180, que conheceu várias reedições. O manual é, de acordo 
com o testemunho do censor do Santo Ofício, D. Caetano de Gouveia C.R., o primeiro 
livro sobre o estilo epistolar em português. O longo título esclarece, em pormenor, a 
tipologia de cartas exemplificadas, apenas precedidas de uma instrução preliminar, 
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 João de Nossa Sr.ª da Porta Siqueira, A ESCOLA / DOS / BONS COSTUMES, / OU / REFLEXÕES / 
MORAES, E HISTORICAS, / SOBRE AS MAXIMAS DE HUM HOMEM / DE HONRA, E PROBIDADE 
/ Obra util á Mocidade, e a todas as pessoas, que / se querem conduzir bem no Mundo / TRADUZIDA DE M. 
BLANCHARD, / POR / D. JOÃO DE N. S. DA PORTA SIQUEIRA. / DEDICADA / Ao Ex..mo e R.mo 
Senhor / D. FR. JOÃO RAFAEL DE MENDOÇA, / Do Conselho de Sua Magestade Fidelissima, / e por 
Mercê de Deus Bispo do Porto / NOVA EDIÇÃO / Tomo III / LISBOA, NA TYPOGRAFIA 
ROLLANDIANA. 1820. / Com Licença da Meza do Desembargo do Paço, pp. 51, 52. 
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 Francisco José Freire, O SECRETÁRIO / PORTUGUEZ, / COMPENDIOSAMENTE INSTRUIDO / no 
modo de escrever Cartas / POR MEYO DE HUMA INSTRUCÇAM / Preliminar, regras de Secretaria, 
Formulario de / tratamentos, e hum grande numero de car/tas... / ESCRITO, E CONSAGRADO / AO 
EMINENTISSIMO, E REVERENDISSIMO SENHOR / CARDEAL PATRIARCA / Primeiro de Lisboa, Do 
Conselho / de Estado, e Capellaõ Mór / POR SEU CRIADO / Francisco Jozé Freire... / Lisboa, Na officina 
de António Isidoro / da Fonseca, Anno M. DCC.XLV. / Com todas as licenças necessarias 
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estribada em preceitos de outros autores, mas desembaraçada da fastidiosa erudição com 
que Francisco José Freire declara, no prólogo «AO LEITOR», não querer aborrecer os seus 
destinatários – os principiantes de secretários. A obra, visando colmatar uma lacuna, criada 
pela negligência da mocidade portuguesa que acusa falta de estudos e se revela, assim, 
incapaz de entrar no «honroso empre-/go de Secretario», é, porém, como facilmente se 
nota, uma recolha e um pequeno tratado especializado num âmbito particular do 
savoir-vivre – a ars dictaminis, muitas vezes – a maior parte, no nosso caso –, diluída entre 
as diversas rubricas da vida social, mas nem por isso menos importante. Num âmbito 
diferente, mas merecedor de atenção, Frei Heitor Pinto, em 1572, no «Diálogo da 
verdadeira amizade» da Imagem da vida cristã (II), compendiava as suas principais regras, 
transcrevendo um exemplo181. Já em 1633, Frei Pedro de Santa Maria, no seu Tratado da 
boa criaçam, considerava o saber responder bem a cartas, a que dedica o capítulo XXX, 
um sinal de afabilidade e de bom nascimento e boa criação. Rodrigues Lobo dedica-lhe 
capítulos na Corte na aldeia. E esta arte continuará a merecer a menção nos tratados de 
civilidade, como é o caso da segunda edição do tratado de Siqueira: Escola de politica ou 
tractado pratico da civilidade portugueza. Com as regras, exemplos do estylo epistolar em 
todo o genero de cartas. Accrescentado novamente com o retracto do Homem honrado, e 
virtuoso, para servir de modelo e norma á Mocidade (1791). 
 Esta importância assim atribuída à epistolografia demonstra bem o lugar que o 
saber escrever ocupa na área do saber viver. A questão pode, aliás, a propósito deste 
domínio, ser colocada sob diferentes perspectivas. Alguns momentos da vida pessoal com 
ressonância social, como casamentos, condolências, aniversários, entre outros, passam, 
como obrigam o bom-tom e a etiqueta, pela escrita de cartas; estas, por sua vez, são 
veículo e manifestação de tantas formas de cortesia e a sua redacção obedece a uma estrita 
observância de regras que justificam a composição de artes epistolográficas, dos formulae 
aos “secretários”, na Idade Média e na época Moderna, dos tratados aos manuais, nos 
séculos XVIII e XIX. Por outro lado, a carta torna-se, a partir de Setecentos, no suporte 
ideal do discurso pedagógico e moralizador ou interventivo. Basta que nos lembremos de 
Ribeiro Sanches ou de Verney, o Barbadinho, nas suas dezasseis cartas a um doutor de 
Coimbra. Finalmente, essas artes podem conter advertências e preceitos observáveis tanto 
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na escrita como no trato quotidiano, aproximando-se, assim, de um qualquer manual de 
civilidade. De outro ponto de vista, há que reter que a própria literatura de boas maneiras 
reveste em vários casos uma configuração que a torna muito próxima do género epistolar. 
 A teorização sobre este tipo de conversação à distância – estribada na retórica 
antiga e, claro está, na arte de agradar, ilustrada com modelos de escrita epistolográfica, 
dos quais se vai, porém, distanciando, abrindo caminho à invenção, à espontaneidade e aos 
sentimentos, embora sem deixar de fazer a apologia da expressão do respeito e do estilo – 
é, agora, a dimensão que mais nos importa, dela testemunhando, precisamente, o 
“secretário” de Francisco José Freire. Trata-se de um contributo raro num panorama 
teórico marcado pelo atraso português face à evolução que esta literatura sofre do século 
XVII para o XVIII e, depois, naturalmente, para o XIX, no sentido de os chamados 
“secretários”, por vezes, reduzidos a meras colectâneas de cartas, se constituírem em 
tratados (cerimonial, estilo, modelos) e, mais tarde, em manuais, traçando um percurso que 
vem sendo desenhado desde Itália, por um Francesco Sansovino (Del Secretario, 1564) ou 
um Angelo Ingegneri (Del buon segretario, 1594), e, depois, de França por um Jean Puget 
de La Serre, que a alarga da corte a um público mais vasto, mas ainda elitista (Le 
Secrétaire de la Cour, (1625) revisto em 1641, sob o título Le Secrétaire à la mode) e por 
Courtin, inserida no savoir-vivre geral, Ortigue de Vaumorière (Lettres sur toutes sortes de 
sujets, 1690), e já em Setecentos, entre outros, por Mme de Sévigné, René Milleran (Le 
Nouveau secrétaire de la cour, 1714), Aléazar de Mauvillon (Traité général du style avec 
un traité sur le style épistolaires, 1751), ou Louis Philipon de La Madeleine (Modèles de 
lettres sur différents sujets, 1761). Em castelhano, no século XVII, destacam-se, de Juan 
Fernández de Abarca, Discurso de las partes y calidades com que se forma un buen 
secretario, con una recopilación del número que hay de cartas missivas para su ejercicio, 
publicado em Lisboa, na oficina de Pedro Craesbeeck, em 1618; El secretario del rey, de 
Francisco Bermudez de Pedroza (Madrid, 1620); e, de Juan Páez de Valenzuela, a obra 
Para secretarios de señores y todo genero. Nuevo estilo y formulario de escrivir cartas 
missivas y responder a ellas (1630). Anteriores, mas provavelmente conhecidos no tempo 
de Rodrigues Lobo182, refiram-se o Manual de escribientes (antes de 1562), de Antonio de 
Torquemada, as Epistolas familiares (1542), de Fr. Antonio de Guevara, a Arte de escribir 
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cartas familiares (1589), de Tomás Gracián Dantisco, o Formulario y estilo curioso de 
escribir cartas missivas (1599), de Juan V. Pelligero, ou o Formulario de cartas familiares 
(1600), de Geronimo P. Manzanares. Em Portugal, à quase ausência de teorizações183 
correspondem, ainda assim, várias colecções de cartas, de que ressaltamos as Cartas dos 
grandes do mundo (coligidas em 1612), acervo que constituiria a mais vasta colecção em 
que Francisco Rodrigues Lobo se baseia para o seu “secretário” de Corte na aldeia, e as 
Cartas familiares – algumas justamente de cortesias, outras espelhando a realidade da 
«sociedade citadina e cortesã»184, entre as muitas que retratam a alma do seu autor, D. 
Francisco Manuel de Melo (Roma, 1664) que prometera também uma arte de escrever 
cartas de que não há notícia. 
Para lá de arte de escrever destinada a agradar, como fora no século XVII, ou de 
forma de recreação e expressão de sentimentos, a escrita epistolográfica revela-se também 
indispensável enquanto prática comunicativa – verdadeira correspondência que supõe uma 
simplificação –, necessidade para a qual Cândido Lusitano demonstra estar também 
desperto. 
 Outra das áreas a que se consagra a literatura de civilidade é o jogo – momento de 
diversão, igualmente com regras, mas também de convívio, necessário ao seu desenrolar. 
Pode citar-se o Modo cristão, politico, e cortezão de bem jogar o reversino, com todas as 
leys, que correspondem à sua natureza. Traduzido da lingua Castelhana na Portugueza, e 
accrescentado com alguns casos, que a experiencia tem mostrado, principalmente no que 
se observa com o Bollo, por D. Miguel de Armendariz (1746). Também a dança é objecto 
de codificação, tanto mais que ela, especialmente indicada para a mocidade, é uma 
disciplina incluída no currículo do Real Colégio dos Nobres. Pressupondo um autocontrolo 
corporal e proporcionando, a quem tem o corpo elegante e preservado das mazelas do 
trabalho ou de defeitos da natureza, a aquisição de modos delicados e graciosos, a dança é 
uma das modas imitadas da corte de Luís XIV, de que o pomposo minueto é a mais 
conhecida. A codificação pormenorizada de toda a gestualidade faz crer que esta literatura 
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 Há a assinalar, do s. XVI, de Antonio de Castilho, o Tratado do perfeito Secretario, que não saiu do 
manuscrito. 
184
 É Maria da Conceição Morais Sarmento que o assinala. Como observa, através delas «vislumbra-se toda 
uma sociedade dominada por formalismos rígidos, cheia de etiquetas, galante, mas também convivente e 
culturalmente empenhada. Que gosta de se reunir pelo simples prazer de conversar, de fazer brilhar a agudeza 
dos conceitos, mas também de ler um soneto, apreciar a última obra aparecida ou de trocar livros. Sociedade 
citadina e cortesã.» Maria da Conceição Morais Sarmento, «Prefácio», in D. Francisco Manuel de Melo, 
Cartas Familiares, Lisboa, Imprensa Nacional da Casa da Moeda, 1981, p. 35. 
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responderia a uma necessidade de uma elite burguesa e de uma nobreza que não era tão 
assídua entre «as companhias extraordinárias» diante das quais teria de fazer boa figura, se 
o seu intento fosse a promoção social185. A dança constitui, na época, um momento 
importante do convívio, certamente na corte – apesar das descrições a ela não se 
reportarem –, mas sobretudo nos salões, cafés e assembleias186. Refiram-se a este título o 
Tratado dos principaes fundamentos da dança. Obra muito util, não sómente para esta 
mocidade, que quer aprender a dançar bem, mas ainda para as pessoas honestas, e 
polidas, as quaes ensina as regras para bem andar, saudar, e fazer todas as cortezias, que 
convem em as Assembleas aonde o uzo do mundo a todos chama, por Natal Jacome Bonem 
(1767); a Arte de dançar à franceza, que ensina o modo de fazer todos os differentes 
passos de minuete, com todas as suas regras, e a cada hum delles o modo de conduzir os 
braços. Obra muito conveniente, não só ao uso da mocidade, principalmente civil, que 
quer aprender a dançar; mas ainda a quem ensina as regras para bem andar, saudar, e 
fazer as cortesias, que convem a qualquer classe de pessoas, traduzida do idioma francez 
em portuguez, por Joseph Thomas Cabreira (1760); ou o Methodo, ou explicaçam para 
aprender com perfeição a dançar as contradanças, dado à luz, e offerecido aos 
dignissimos senhores assignantes do Bairro Alto, por Julio Severim Pantezze (1761). 
A vida familiar e o casamento, que pareciam esquecidos desde um Francisco 
Manuel de Melo ou um Alexandre de Gusmão, reaparecem agora em Breves reflexões 
sobre a vida económica, a qual consiste nos casamentos, na criação e educação dos 
filhos... por Bento Morganti (1758). 
As mulheres são “objecto” de um curioso tríptico, publicado em 1774: Pintura do 
sexo bello nos seus principaes individuos, a saber as damas virtuosas; ...naquelas damas 
vans; e ...na mais temivel porção dos seus individuos, a saber as damas libertinas187. O 
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 Natal Jacome Bonem, Tratado dos principaes fundamentos da dança. Obra muito util, não sómente para 
esta mocidade, que quer aprender a dançar bem, mas ainda para as pessoas honestas, e polidas, as quaes 
ensina as regras para bem andar, saudar, e fazer todas as cortezias, que convem em as Assembleas aonde o 
uzo do mundo a todos chama...., Coimbra, Na Officina dos Irmãos Ginhoens, Impressores do Santo Officio, 
1767, pp. 59-60, apud Ana Lúcia Silva Terra, op. cit., p. 100, 101. 
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 Id., ibid., p. 102. 
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 PINTURA / DO SEXO BELLO / NOS SEUS PRINCIPAES INDIVIDUOS, / A SABER, / AS DAMAS 
VIRTUOSAS, / EXPOSTA, E OFFERECIDA / AOS OLHOS DOS MANCEBOS DO SECULO / POR 
HUM ANCIÃO SABIO, E EXPERIMENTADO / NOS COMMERCIOS DO MUNDO, / [estampa] / 
LISBOA, / NA REGIA OFFICINA TYPOGRAFICA. ANNO MDCCLXXIV / Com Licença da Real Meza 
Censoria; PINTURA / DO SEXO BELLO, / NAQUELAS /DAMAS VANS, / QUE SÓ SE OCCUPÃO EM 
AGRADAR / AO OUTRO SEXO, / EXPOSTA, E OFFERECIDA / AOS OLHOS DOS MANCEBOS DO 
SECULO / PELO MESMO ANCIÃO SABIO, E EXPERIMENTADO / NOS COMMERCIOS DO 
MUNDO, / QUE JÁ LHES OFFERECEO / A PINTURA DAS DAMAS VIRTUOSAS...; PINTURA / DO 
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alvo destes textos são, porém, os mancebos, como fica desde logo patente no título. É a 
eles que o seu autor dirige essa pintura para que, reconhecendo os traços que ficam 
definidos para cada um dos retratos, saibam discernir entre os vários tipos de mulheres. De 
forma pontual são-lhes indicados os modos que devem usar ao depararem-se com os 
diversos espécimes do sexo oposto. Secundariamente, tais descrições funcionam como 
espelhos da mulher virtuosa: no primeiro opúsculo, de forma directa; nos dois outros casos, 
por negação, uma vez que as pinturas obtidas configuram modelos negativos, julgados de 
modo crítico pelo autor e pela sociedade que ele representa. 
A mulher a quem é reconhecida uma vida social muito limitada é, assim, alvo de 
censura pelas suas inclinações mundanas, agora que a nova sociabilidade da segunda 
metade do século XVIII lhe oferece um grande protagonismo. 
O mesmo pendor crítico ressuma em Cartas sobre as modas (1789), ilustração de 
reivindicações femininas, alimentadas pela atracção do luxo e pelo desejo de ser-se mulher 
do seu tempo – o que reverte em desfavor da casa e da educação dos filhos –, mas também 
espelho de uma realidade cada vez mais presente, a que se deu o nome de peraltice. Traduz 
esta a ambição, sobretudo de quem vem da província e de burgueses, de ascender 
socialmente, o que induz à acumulação ridícula de comportamentos exteriores e acessórios 
ditos na moda (no vestir, no pentear, no cerimonial de mesa, na decoração das casas, nos 
tratamentos, nas danças e nos jogos, na conversação...). As Cartas, que, pelas suas 
descrições do ambiente mundano e faustoso, até poderiam ser um «guia do perfeito 
peralta», são dirigidas a um honrado pai de família de província decidido a vir para a corte, 
por insistência de seu filho e nora – intenção de que o anónimo autor pretende dissuadi-lo, 
alertando-o para o perigo das modas e das tentações da cidade188. 
 Como fica patente pelos próprios títulos que temos vindo a mencionar, para cuja 
listagem acrescida de outros títulos remetemos189, o “cortesão”, homem da corte ou da 
cidade, nobre por sangue ou por mérito – chegando a confundir-se, no período de 
Seiscentos, com uma espécie de “homem de cultura” – vai perdendo o lugar literariamente 
                                                                                                                                                    
SEXO BELLO / NA MAIS TEMIVEL PORÇÃO DOS SEUS INDIVIDUOS, / A SABER / AS DAMAS 
LIBERTINAS, / EXPOSTA, E OFFERECIDA / AOS OLHOS DO SECULO PELO MESMO SABIO 
ANCIÃO, EXPERIMENTADO / NOS COMMERCIOS DO MUNDO, / QUE JÁ LHES OFFERECEO / A 
PINTURA DAS DAMAS VIRTUOSAS, / E / DAS DAMAS LIVRES E VANS... 
188
 Anne-Marie Pascal, «Suivre la mode, choisir un époux ou l’art de vivre avec son temps dans la société 
portugaise au XVIIIe siècle», in Rose Duroux, op. cit., pp. 249-258. 
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 Vide anexo 1. 
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privilegiado que detinha – espelhando, assim, a sua decadência social – a favor do homem 
“bem-educado” e do cidadão. 
No reinado de D. Maria I (e com a abolição das donatarias em 1790), a nobreza 
tende a ser encarada como um «tópico de promoção», nela ingressando elementos 
destacados dos mercadores, dos armadores de navios, dos industriais, das sociedades de 
seguros, etc. Ser «nobre» não deriva já da natureza ou do Direito, como forjam os 
«filósofos», ligados ao despotismo iluminado e abertos a reformas. A legitimidade dos 
privilégios de que os nobres gozam começa a ser posta em causa a partir do momento em 
que a função social a não justifique. A nobreza de corte, essa, não é mais do que 
decorativa. No século XIX, com o liberalismo, ela evolui para uma forma meramente 
honorífica190. Em 1807, ainda sob D. Maria, Lisboa, como centro polarizador da 
«sociedade de corte», sofre novo revés com a transferência da família real para o Brasil.  
 O século XVIII representa já uma assinalável transformação na literatura de 
civilidade. Motivada por uma situação histórica distinta da conjuntura de Seiscentos, ela 
denota uma sem dúvida maior abertura ao nível do destinatário e, consequentemente, dos 
espaços. A tendência para a simplificação e catalogação afirma-se, assistindo-se, como tal, 
à redução do cariz literário e, consequentemente, da dimensão ficcional que caracterizara 
alguma da literatura seiscentista ao tom sério do registo meramente codificador ou 
pedagógico. 
 Precisamente nessa tendência se pode descortinar a herança de Il Galateo que desde 
cedo se prestou a várias adaptações redutoras, inaugurando uma tradição de galatei de que 
são visíveis entre nós indeclináveis ecos nesta fase, destituídos de interesse literário, e 
portanto acometidos ao domínio do texto não-literário, produtos como são da 
estereotipação de um modelo literário sujeito ao desgaste. Devido à acção dessa influência 
não nos poderíamos quedar nos limites cronológicos do século XVII, até porque é já de 
Setecentos a tradução-adaptação do texto italiano para português, como é também 
presumível que nessa época tenham circulado edições setecentistas italianas. Quanto aos 
dois séculos seguintes, os manuais de civilidade portugueses, com maior ou menor 
impregnação histórica ou vocação documental, não fazem mais que prolongar as 
orientações delineadas sobretudo a partir dessa segunda metade do século XVIII, 
contentando a burguesia e a sociedade cada vez mais massificada, interessadas num 
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discurso claro e pragmático. Tal não significa, todavia, a ausência de certa especificidade e 
até profundidade. O Código do bom tom, ou regras de civilidade e de bem viver de José 
Inácio Roquete, publicado em Paris, em 1845 – um sistematizado discurso de um pai que 
se dirige aos seus dois filhos, Teophilo e Eugénia, o que justifica a discriminação sexual 
dos dois últimos capítulos –, afigura-se-nos como uma verdadeira pérola da literatura de 
civilidade e até da tipografia (embora parisiense) da época191. 
 A originalidade da literatura portuguesa sobre comportamento social de Seiscentos 
e inícios de Setecentos, a que acresce a presumível influência, durante esse período, do 
paradigma conversacional largamente impulsionado pelo tratado casiano, explicam a nossa 
opção por algumas das obras mais emblemáticas desse tempo para procurar determinar os 
contornos de uma configuração genológica, decerto permeável à historicidade do momento 
em que, através dos textos, é actualizada e pela qual é moldada. 
  Com a decadência social e literária do nobre “cortesão” e do homem “cortês” 
parece esfumar-se a notoriedade estética de um conjunto de obras singulares para cuja 
melhor compreensão julgámos útil a perspectivação, ainda que superficial, do filão de 
obras europeias e nacionais que com elas partilham o maior número possível de traços e 
com as quais formam uma «classe de textos»192, tornando, deste modo, premente a 
convocação da ideia de um eventual “género”. A ser assim, tratar-se-á, como se vai 
percebendo e como provam as suas mais recentes e actuais concreções, sem lugar no 
domínio literário, de uma combinatória mutável e determinada por factores extrínsecos193. 
Este traço, a par da falta de uma doutrinação sólida – esparsa por textos prefaciais –, 
constitui, sem dúvida, um dos factores que mais obsta a uma classificação e caracterização 
das obras sobre comportamento em sociedade. 
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 José Inácio Roquete, CÓDIGO / DO BOM TOM, / OU REGRAS DE CIVILIDADE E DE BEM VIVER / 
No XIXº século. / por J. I. ROQUETE / Professor de Litteratura Portugueza no Collegio de Stanislao. / 
[estampa] / PARIZ, / J. P. AILLAUD, / Quai Voltaire, 11. / [filete] / 1845. 
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 Tzvetan Todorov, Les genres du discours, Paris, Éditions du Seuil, 1978, p. 47. 
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 Cf. Boris Tomachevski, «Temática», in Tzvetan Todorov (apres.), Teoria da Literatura - II, Lisboa / S. 
Paulo, Edições 70,  pp. 197, 198. Dizia, em 1925, este formalista russo: «(...) os traços fundamentais do 
género podem lentamente mudar, mas o género continua a viver enquanto espécie, isto é, pela ligação 
habitual das obras novas aos géneros já existentes.». 
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A novidade, em si mesma, nada significa, se não houver nela 
uma relação com o que a precedeu. Nem, propriamente, há novidade 
sem que haja essa relação. 
 
Fernando Pessoa / Ricardo Reis1 
 
 
                                                 
1
 Apud Carlos Reis, O Conhecimento da Literatura, p. 506. 
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4.1. Ensinar e deleitar 
 
 Ao folhear as páginas preliminares do corpus da literatura portuguesa de 
comportamento social impressa dos séculos XVII e XVIII, a prolongar as informações do 
frontispício, deparamos, com poucas excepções, com um aparato paratextual que 
compreende, em geral, e variavelmente dispostos, o dispositivo legal formado pelas 
licenças ou aprovações (do Santo Ofício, do Ordinário, do Paço, da Real Mesa Censória) e 
algumas informações adicionais ao seu serviço, a dedicatória, o prólogo ao leitor, os 
poemas introdutórios e os pseudoprólogos1, e, por vezes, uma advertência, uma protestação 
ou notas do impressor. De forma desigual, estes paratextos – títulos, subtítulos, elementos 
identificadores do autor, composição tipográfica, eventuais ornamentações e formato do 
livro abrangidos, inclusive certas licenças, apesar de nelas se poder alegar ser esse papel 
secundário – cumprem, entre outras, as funções de apresentação da obra e de guia de 
leitura, fornecendo alguns deles index2 genológicos importantes. No presente caso, a 
prospecção dos textos preambulares em particular permite também inferir a importância da 
conduta humana nas relações interpessoais e para o bem comum, demonstrando em que 
medida podem funcionar como factor de legitimação da obra e de caução de toda uma 
tradição discursiva em que esta se filia, eles que cristalizam, ainda que de modo 
embrionário e vago, noções relativas a pressupostos teórico-literários, de outra forma 
raramente veiculados, configurando, quando essa teorização é mais elaborada, o que Maria 
Lucília G. Pires apelida de «prólogo-ensaio»3. 
No âmbito peritextual, reconhecida a dimensão pragmática do presente acervo e, 
como tal, a relevância que a figura do receptor nele assume, os textos com função prefacial 
constituem o espaço de encontro por excelência do autor real (autor do texto) ou tradutor – 
às vezes, apoiado na cumplicidade de vozes terceiras – com o leitor nomeado e 
                                                 
1
 Textos apenas «fisicamente» prefaciais, mas sem verdadeira função introdutória; caso das composições 
poéticas meramente encomiásticas e que servem de «garantia» ao leitor. Maria Lúcia Lepecki, «Sobre 
algumas formas da Modernidade em textos prefaciais portugueses, de 1550 a 1650», in Maria Lúcia Lepecki, 
Maria Lucília G. Pires, Margarida Vieira Mendes, Para uma história das ideias literárias em Portugal, 
Lisboa, INIC, 1980, pp. 8-10. 
2
 Jean-Marie Schaeffer, op. cit., p. 174. 
3
 Maria Lucília Gonçalves Pires, «Prólogo e antiprólogo na época barroca», in Para uma história das ideias 
literárias em Portugal, pp. 36, 48-50, 56. 
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variavelmente identificado, embora este possa igualmente surgir inscrito, até de forma 
explícita, no próprio corpo do texto. Mas esse espaço, separado pelo fora-do-texto e pelo 
texto4, é dominado pela perspectiva autoral, sendo, não obstante, decisivo para a relação do 
leitor com a obra, desde que percorrido por este. A menos que o escritor ou até o impressor 
antevejam críticas do público – o que é recorrente através do procedimento da excusatio 
propter infirmitatem ou refutatio – ou retomem reacções já manifestamente suas 
conhecidas na sequência da prévia circulação manuscrita dos textos, de novas publicações 
ou do anúncio de novos volumes de uma obra já editada, a comunicação que se estabelece 
por esse tipo de paratextos é, no momento da publicação, real e fundamentalmente 
unidireccional. 
 
 Dispondo, pois, desta zona de «transição» e «transacção», como a define Genette5, 
e em face da normalmente declarada intenção de agir sobre o leitor levando-o a agir, o 
autor de livros de comportamento social não hesita em proclamar a “utilidade” da sua obra 
que ecoa e é até reforçada nas intervenções das restantes instâncias paratextuais, 
incumbidas da ou empenhadas na promoção tanto daquele como desta. 
 Movidos por uma espécie de desígnio nacional, os escritores setecentistas, em 
especial os autores literariamente activos nos finais da centúria, encaram a publicação das 
suas obras como o cumprimento de uma missão pública em matéria educativa, ao nível da 
qual denunciam as reais lacunas do país. É sob este pretexto, com o propósito de, dando a 
versão portuguesa da civilidade, instruir a mocidade de modo a que esta se torne «amavel 
na So-/ciedade», com vista ao bem da «Républica» (Escola de politica, ou tractado pratico 
da civilidade portugueza, 17856), ou, indicando aos pais que vivem na província o método 
para educarem os filhos, instigar à virtude e ao saber (Apontamentos para a educação de 
um menino nobre, 1734), que eles justificam o seu labor. Os depoimentos da censura, 
reproduzindo clichés vocabulares que, muitas vezes, se limitam à mera e anódina notação 
da conformidade do livro à fé e aos bons costumes, corroboram o topos da utilitas, em 
alguns casos anunciado logo no título, como em Afforismos moraes e instructivos. Uteis a 
                                                 
4
 Cf. Gérard Genette, Seuils, Paris, Éditions du Seuil, 1987. 
5
 Id., ibid., p. 8. 
6
 João de Nossa Sr.ª da Porta Siqueira, ESCOLA / DE / POLITICA, / OU TRACTADO PRATICO / DA 
CIVILIDADE / PORTUGUEZA, pp. prelim [3], [4] («PROLOGO»). 
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todo o genero de pessoas, nos quaes se achão os documentos necessarios para a boa 
instrucção da vida civil e christãa (1765) de Bento Morganti. 
E apesar da manifesta preocupação em tornar agradável a exposição desse 
proveitoso assunto, a verdade é que as obras de comportamento social escritas no século 
XVIII tendem para a normativização detalhada ou são contaminadas – já para não falar do 
pendor moral que alastra por toda a modernidade – pelo registo pedagógico, de cariz mais 
“científico”, uma e outro reforçando a orientação que já vinha ganhando vulto, pelo menos, 
desde a centúria precedente, através de um filão “sério”, nomeadamente a compilação de 
regras numa Policia e urbanidade christam ou o Tratado da boa criaçam e policia christãa 
(1633) e a Arte de criar bem os filhos na idade da puerícia (1685). 
Neste afã, importa, antes de mais, a clareza e a simplicidade que desembaraçam o 
discurso do tradicional peso da erudição, reduzindo-o a simples codificações, prescritivas e 
descritivas (O perfeito pedagogo na arte de educar a mocidade (1782), Escola de politica, 
ou tractado pratico da civilidade portugueza), ou ao mero arrolamento de definições e 
considerações ético-sociais (Reflexoens moraes, e politicas sobre as principaes 
obrigaçoens do homem para instrucçaõ da mocidade (1765), Methodo de ser feliz, ou 
catecismo de moral, especialmente para uso da mocidade, 1787). Frei Francisco da 
Natividade refere, precisamente, que quis as suas reflexões «breves, e re-/sumidas» com o 
intuito de «facilit[ar] a liçaõ»7. 
Na Instrução do Marquês de Valença ao seu filho primogénito (1745), malgrado o 
reconhecimento da sua eloquência, pelo censor Frei Antonio de Santa Maria, e muito 
embora os conselhos sejam entrecortados por exempla e citações susceptíveis de despertar 
o interesse do leitor, o que mais ressalta do aparato das licenças – aqui substituindo-se, em 
larga medida, ao elidido prólogo autoral, cuja função é transferida para a espécie de 
                                                 
7
 Frei Francisco da Natividade, REFLEXOENS / MORAES, / E POLITICAS / SOBRE AS PRINCIPAES / 
obrigaçoens do Homem / PARA INSTRUCÇAÕ DA MOCIDADE: / OFFERECIDO / AO REVER. 
SENHOR / Fr. FRANCISCO / DE S. JOZE´ SOUZA, / D. Abbade Geral... / POR SEU AUCTOR / O D. Fr. 
FRANCISCO / DA NATIVIDADE, / Olisiponense, Monge de S. Bento.... / LISBOA, / Na Offic. de 
MIGUEL RODRIGUES, / Impress. do Emin. S. Card. Patriarca. / [filete] / M.D.CC.LXV. / Com as licenças 
necessarias, pp. prelim [9], [10]. Sobre esta obra, vide José Adriano de F. Carvalho, «Aspectos polémicos das 
Reflexões morais e políticas de Fr. Francisco da Natividade», Separata de Bracara Augusta, Braga, Câmara 
Municipal de Braga, 1974, vol. 28, fasc. 65-66, pp. 4-22. 
Ensinar e deleitar 
399 
dedicatória que é o primeiro parágrafo da “carta” – é, justamente, o facto de a matéria ser 
considerada, por D. Caetano de Gouvea, «utilis-//sima para o bem publico»8. 
Bento Morganti manifesta, no prólogo da sua referida colectânea, o desejo de que 
os seus aforismos possam servir «de regras, e ao / mesmo tempo de diversaõ para os que / 
naõ podem, ou naõ querem ler obras / methodicas»9. E o conde D. Luís de Menezes na sua 
aprovação aos Apontamentos para a educação de um menino nobre, observa que: 
 
A mayor / parte das obras deste gene-//ro, que em varias linguas / se tem estampado, sim 
tra/taõ do essencial, que he a / pureza da Religiaõ, e por / consequencia, a dos costu-/mes; 
porém os seus Autho-/res, quasi sem excepçaõ, manejaraõ esta materia, ou / com estylo 
pouco agradavel, / especialmente aos meninos / para quem escreviaõ, ou amontoaraõ 
lugares com-/muns, que só costumaõ agra-/dar à aquelles, que naõ pas-/saõ de huma 
erudiçaõ su-/perficial, ou impropria, cui-/dando mais no agradavel, / que no útil: mas este 
illus-/tre Author soube unir nes-/ta excellente Obra ao essen-/cial a clareza, e a erudiçaõ / 
mais proporcionada ao seu / assumpto.10 
 
 Ora, destas notações ressalta que o flutuante conceito de «agradável» e a noção de 
divertimento radicam, nem mais nem menos, na simplicidade, na clareza do estilo e, aqui 
também, na erudição, plasmados como estão numa concepção pragmática do discurso de 
comportamento social, contra o «metódico», o excessivamente elaborado, segundo alguns, 
e o «superficial» e «impróprio», de acordo com outros. 
 Recuando ao século XVII, é possível detectar, a par de um registo “sério” como 
aquele a que já fizemos referência, e sem sair do âmbito da literatura didáctica de tipo 
ensaístico/argumentativo, alguns testemunhos significativos do corpus da civilidade, que 
parecem ter-se deixado contagiar, de alguma maneira, pela concepção hedonista e lúdica 
da criação poética que irrompe com o maneirismo e o barroco e se afirma em relação ao 
primado renascentista e clássico da finalidade moral e moralizadora da poesia, a qual, não 
obstante, utilizava o delectare para atingir o prodesse11. Assim também alguns autores 
seiscentistas, preocupados com questões de comportamento social, sem prescindirem da 
                                                 
8
 D. Francisco de Portugal, INSTRUCÇAM, / QUE / O MARQUEZ DE VALENÇA / D. FRANCISCO / DE 
PORTUGAL / Do Conselho de Sua Magestade / DÁ A SEU FILHO PRIMOGENITO / D. JOSEPH 
MIGUEL / JOAM DE PORTUGAL..., pp. [93], [94]. 
9
 Bento Morganti, AFFORISMOS / MORAES, / E INSTRUCTIVOS..., prólogo «A QUEM LER». 
10
 Martinho de Mendonça de Pina e de Proença, op. cit., pp. prel. [42], [43]. 
11
 Cf. Maria Lucília Gonçalves Pires, «Da poética barroca» in Xadrez de palavras. Estudos de literatura 
barroca, Lisboa, Edições Cosmos, 1996, pp. 13-25 (16-19). 
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eminente dimensão pragmática dos seus escritos, para os quais a matéria em si é fulcral, 
vão operar uma literarização dos saberes, revestindo-os de uma dimensão lúdica e de 
entretenimento que é canalizada no sentido de uma maior eficácia da vertente didáctica. 
Essa dimensão, como já foi sendo aduzido e se demonstrará na presente parte deste 
trabalho, decorre da ficcionalização dos conteúdos, em particular do modo como eles são 
transmitidos – realizando-se, assim, aquela função didáctica junto do leitor por mediação 
do plano intratextual, onde é primeiramente fingida –, e/ou da intercalação de fragmentos 
narrativos, eventualmente ficcionais, e de citações, assim como do labor linguístico e 
estilístico que os autores lhes consignam. 
A convergência, nesses textos de comportamento social, do docere e do delectare é 
objecto de reflexão metatextual que encontra nos paratextos um lugar virtualmente 
privilegiado para o seu desenvolvimento. 
 
Virtualmente, dizíamos, porque, de facto, em Corte na aldeia e noites de Inverno, a 
dedicatória prologal é lacónica a respeito de teorização estético-literária. Não significa isto, 
no entanto, que ela não contenha algumas pistas que esclareçam a intenção que guia 
Rodrigues Lobo na concepção da sua obra. No pedido de protecção dirigido a D. Duarte, 
ao longo do qual perpassam as já notadas nostalgia pela antiga corte portuguesa e exaltação 
nacionalista – latentes no panegírico ao marquês, encarado como herdeiro natural das 
prerrogativas da família real e dos «Principes passados», não parecendo nada inocente a 
sua eleição para «príncipe» desta «Corte de aldeia» e luz destas «noites de Inverno»12 –, 
Rodrigues Lobo apresenta duas definições da obra que permitem inteligir até que ponto a 
sua escrita e recepção também se inscrevem nesse debate do docere e do delectare. Por um 
lado, o poeta do Lis define-a como uma «conversação de amigos / bem acostumados, hũas 
noites de Inverno, / melhor gastadas», de onde é possível intuir o aprazível do convívio 
informal e o proveitoso dos serões passados, extrapoláveis para o leitor a quem se torna 
possível participar desses colóquios, ainda que como mero espectador. Por outro lado, 
anuncia-a como retrato esbatido da corte verdadeira, porque «composta dos riscos, & 
sombras que / ficarão dos cortesaõs antigos, & tradições / suas», parecendo sintomático 
que seja evocada a exemplaridade de D. Duarte, em matéria de «policia», para reformação 
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 Francisco Rodrigues Lobo, CORTE / NA ALDEA, E / NOITES DE INVERNO DE / FRANCISCO 
RODRIGVEZ / LOBO / OFFERECIDO AO SENHOR DOM DVARTE / Marques de Frechilha, & de 
Malagaõ. / [estampa] / Em Lisboa por Pedro Crasbeeck Anno 1619, fls. [3v], [4], [4v]. 
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das cortes «que / saõ na Hespanha mays apuradas» e inclusive dessa de aldeia, «bonina do 
mato, a que falta o cheiro, & / a brandura das dos jardins»13. No realce desse atributo e sua 
associação à vida cortesã, cremos vislumbrar-se já o assunto que percorrerá as 
conversações dessa tertúlia de amigos «aldeãos» e do qual decorrerá, sem dúvida, a 
vertente doutrinária do livro. 
 As entrelinhas deste texto prefacial e, eventualmente, os subentendidos de uma obra 
que, no presente contexto, ousa «tratar de cousas de Corte» parecem escapar, inadvertida 
ou propositadamente, ao crivo do censor Fr. Thomas de S. Domingos. Avultando, 
justamente, da sua licença a vocação recreativa do livro, o frade resume a obra ao «grande 
entretenimento» de que se reveste para «os curiosos dos estilos de Corte»14. Representaria, 
quiçá, essa informação a aceitação dos argumentos de Lobo que se antecipa a qualquer 
verberação, justificando, por um lado, a sua obra com a gratidão que deve ao marquês bem 
como a Dom Teodósio, e, por outro, lançando um intimidativo apelo à «justa razão» do 
leitor, depois de ter feito questão de dilucidar que a sua «corte», embora querendo 
«contrafaz[ê-la]» em «apparencia, & nas cores», é diferente da «outra»15 – numa 
enunciação daquilo que ajuizamos ser o princípio da verosimilhança e da ficcionalidade. 
 Resultantes de uma pré-leitura relativamente à publicação, estes textos das licenças 
surpreendem, em certos casos, pela atenção que dão à questão do ensinar deleitando e pelo 
reconhecimento que fazem da convergência de ambas as dimensões nos livros que 
censuram – eles que, pelo convencionalismo das frases feitas em que tantas vezes se 
enleiam, poderiam tender a sublinhar exclusivamente a utilidade dos livros que autorizam. 
É, aliás, essa tendência que percepcionamos nos de Fr. António das Chagas e do Doutor Fr. 
Francisco de Brandão que, contudo mais demoradamente, se pronunciam acerca de 
Academia nos montes, salientando o último o facto de esta conter «doutrina / mui christãa, 
& politica» e poder «aparecer nas Cidades, & instruir os cortezãos»16, ou os da primeira 
parte de Tempo de agora, nos quais, para além de uma breve alusão ao facto de a obra estar 
escrita em diálogos – o que nada acrescenta ao subtítulo – não é detectável mais do que a 
tópica referência à salvaguarda da fé e dos bons costumes17. 
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 Id., ibid., fls. [3v], [4]. 
14
 Id., ibid., fl. [2]. 
15
 Id., ibid., fl. [4v]; [4]. 
16
 Manuel Monteiro de Campos, op. cit., p. [Iv]. 
17
 Martim Afonso de Miranda, op. cit., parte I, fl. [2], [2v]. 
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 Ora, as licenças da segunda parte da obra de Martim Afonso de Miranda, ao mesmo 
tempo que colocam a tónica no cariz edificante dos diálogos, na medida em que o discreto 
e douto autor «faz officio de / bom Cortesão, & pregador de bõs costu-/mes» – 
precisamente os costumes que fazem o «bom cortesão» –, tratando da «amizade, justi-/ça, 
& boa instituyção de Principes», também salientam o recurso a autoridades importantes e o 
estilo modesto, atento, «sem fastio nem superfluidade» que os caracteriza. Contribuiriam 
certamente tais qualidades para o prazer da leitura, a que, por aquele anúncio e pela 
manifestação da expectativa de uma boa recepção – indiciadora da perfeita consonância 
dos valores veiculados pelo livro com a ideologia oficial – se pretendia aliciar o público18. 
 A primeira das três licenças da Ordem de S. Domingos que avalizam o Tratado da 
boa criaçam do dominicano Frei Pedro de Santa Maria retém o facto de o autor se valer de 
«muy boas au-/thoridades humanas de historias antigas, & de San-/tos, confirmadas com as 
diuinas letras» no ensino “racional” do moral, do parto e criação natural, da polícia cristã, 
da urbanidade, das coisas de religião e no seu empenho em melhorar os costumes, 
acrescentando a observação de que o «faz cu-/riosa, & eruditamente». A sua utilidade é 
genericamente ressaltada pelos restantes censores. Frei Luis de Mertola vai mais longe ao 
alargar o seu âmbito: o censor do Paço reconhece ser a sua lição «de proueito, & edificaçaõ 
para os Leytores, por/que toca muytos pontos de grande importancia, / & de muy saudauel 
doutrina para gente de todos os estados»19. 
 No mesmo sentido vão os comentários das aprovações de Francisco de Santa Maria 
e de Miguel da Silva Pereira proferidos acerca do Regimiento politico del hombre en edad 
floreciente. Acusando também elas, tal como a obra, a atracção pelas acumulações, 
associações inesperadas de conceitos e alguns jogos antitéticos, típicos do barroco literário, 
não se pode dizer que estas licenças, tais como as anteriormente referidas, representem 
uma aturada reflexão em torno do tópico do docere cum delectatione, ou uma séria 
teorização estética – longe disso –, reduzindo-se, como no presente caso, a meras 
considerações elogiosas, destinadas a promover a leitura da obra e o autor – por sinal, um 
ilustre desconhecido –, sabe-se lá por que enredos clientelares. No entanto, veja-se como 
na pena do primeiro se misturam e interpenetram, na caracterização do Regimiento, a 
doutrinação com a brevidade e a concisão, o engenho, o entretenimento e a eloquência, 
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 Id., ibid., parte II, p. [2]. 
19
 Frei Pedro de Santa Maria, TRATADO / DA BOA CRIAÇAM / E POLICIA CHRISTÃA EM / que os 
pays deuem criar seus filhos, fl. inum. [2v]. 
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potenciadores do deleite: «em abreviados periodos in-/volve largos, & importantes 
documentos, em pequeno / corpo muita alma de vivacidade engenhosa, muita pompa / de 
erudição entretenida, muita gala de eloquencia fecunda.»20. Sem desdenhar em absoluto do 
«discurso», o mencionado Miguel da Silva Pereira insiste na utilidade da matéria, 
caucionando a existência de uma tradição linhagística textual abundante consagrada ao 
assunto. Com este reconhecimento, mostra o censor pretender enfatizar a oportunidade e 
necessidade do livro, embora fique a pairar a sua descrença relativamente à eficácia destas 
numerosas doutrinas. Vemo-lo assentar tal atitude, nesse mesmo texto, na amarga 
constatação do «desconcerto do tempo» que mergulha as suas raízes na tacanhez 
antropológica da resistência à aprendizagem – justamente, aquela contra a qual, desde 
inícios de Seiscentos, os autores de comportamento social vêm, afinal, e, ao que parece, em 
vão, lutando, às vezes escondendo mal o seu cepticismo, que gradativamente se avoluma à 
medida que o século avança. Daí que, decorridos todos estes anos, seja sob o auspício do 
almejado voto de que se «escreva hũa arte, / que ensine aos homẽs o quererem aprender»21 
que Miguel da Silva Pereira remata a sua deploração. Um tanto paradoxalmente, este, que 
antes proclamara a sua utilidade, faz, no fim de contas, cair sobre o Regimiento o estigma 
da vanidade. É o próprio didactismo e a confiança na educação que são postos em causa. 
 
 Preenchendo, igualmente, uma função encomiástica, sem se aterem 
demasiadamente à introdução/apresentação das obras, os pseudoprólogos, breves 
composições poéticas, funcionam como garantia de qualidade ética e estética junto do 
leitor, embora a sua essência seja social e não eminentemente literária22. No Regimiento, 
onde se sucedem profusamente antes das licenças, num total de 16 poemas, apesar de 
constituírem um modo oblíquo de valorização de Jorge Henriques Morán – talvez como 
forma de compensarem a aparentemente excessiva autodesvalorização do prólogo e da 
dedicatória –, há-os que se reportam, ainda que superficialmente, à obra – alguns deles 
estranhamente anónimos, se tivermos em conta que é o reconhecimento por outros o que 
lhes dá a chancela, tanto maior quanto de maior prestígio eles estiverem investidos. Assim 
é do primeiro soneto, através do qual o autor é objecto de hiperbolização. Será com o 
intuito de justificar o merecimento deste que o autor do soneto acróstico bosqueja a traços 
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 Jorge Henriques Moran Covillanense, op. cit., fl. [11v]. 
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 Id., ibid., fl. [12]. 
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 Maria Lúcia Lepecki, op. cit., pp. 8-10. 
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largos o assunto do livro: incutir a prudência no «Joven floreciente» e os ditames cortesãos 
que trazem honra ao vilão. A décima do mesmo reflecte precisamente que o fito é 
meramente o de exaltar o escritor a quem se exorta que se aplique à escrita. Entre as várias 
composições in authoris obsequium, escritas em latim, castelhano ou português e, em 
geral, assinadas, ressaltam sensivelmente as mesmas notações, algumas sublinhando o 
saber e também o engenho do autor (caso do soneto de Gonçalo da Cunha Villas-Boas, da 
décima de João de Alcaçovas Cirnes ou da oitava de um religioso, seu amigo), outras 
dando o enfoque ao assunto, pondo em evidência sempre o destinatário (o homem na 
«juvenil idade», a «cega mocidade», do soneto de Diogo Mexia de Magalhães, o 
«prudente» de que fala Juan Gomes na sua décima ou a «juventud» viciosa aludida por um 
amigo numa das suas décimas) ou remetendo para a metáfora floral que atravessará toda a 
obra (naquela mesma décima e no soneto de Manoel Rodriguez da Sylva23). Três dessas 
composições contêm dados relativos à biografia do autor, nomeadamente à sua origem, 
confirmando, assim, o elemento toponímico do seu nome. É o caso da referência, na 
décima de um amigo, à «Cava Julia» – antiga designação da Covilhã – de que o autor faz a 
glória, e da alusão ao rio Zêzere – ele que também será “personagem” da obra –, num 
soneto de Manoel Rodriguez da Sylva, construído a partir da recriação de sensações visuais 
ocasionadas pelas comparações, antíteses e outros jogos de palavras implicando o astro sol, 
tão ao gosto barroco, e cuja característica apolínea é transferida para o próprio autor, Jorge 
Henriques, que dá lustre ao rio; por fim, é a referência explícita à Covilhã e à Serra da 
Estrela, graças a ele imortalizadas, no poema em português de Joseph Nogueira24. 
A provar que este tipo de textos se presta mais ao encómio do que à teorização são 
de mencionar também os dois poemas laudatórios endereçados a Luís de Abreu e Melo, o 
autor dos Avisos para o paço, um de Jorge de Orta de Payva («Ad aulicos») e outro do seu 
próprio destinatário. Os sonetos anónimos que constam do paratexto do Tratado da boa 
criaçam revestem-se do mesmo cariz, destacando ainda o proveito para a criação dos 
moços. Enquanto o primeiro, em castelhano, se foca sobretudo na função panegírica 
pessoal, extensiva ao Mecenas do autor, o segundo, lançando mão da comparação com a 
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 Dos autores de composições poéticas insertas na zona paratextual de Regimiento politico del hombre en 
edad floreciente, este é o único de quem detectámos uma informação no domínio das letras, na Biblioteca 
Lusitana (Diogo Barbosa Machado, op. cit., tomo III, p. 360), se é que se trata da mesma pessoa. Os dados 
disponíveis são escassos reduzindo-se à indicação da profissão (na área da Jurisprudência, exercida durante 
muito tempo na Universidade de Salamanca, onde se presume que o autor elogiado possa ter estudado) e ao 
recenseamento de uma obra de 1655. 
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 Jorge Henriques Moran Covillanense, op. cit., fls. [5]-[11]. 
Ensinar e deleitar 
405 
rede de pesca de Pedro, sublinha a lata repercussão do tratado e deixa uma breve anotação 
sobre o estilo que diz ser «grandílico, & corrente»25. 
Na mesma esteira se situam os três sonetos dedicados a Martim Afonso de Miranda, 
na primeira parte de Tempo de agora: dois de Antonio Soares d’Affonseca, capelão e 
músico do rei, um dos quais escrito em castelhano, e o último, do doutor Manoel de 
Campos – como fica patente, personalidades de conspícua nomeada. No entanto, nestes 
três casos, a glosa ao tópico do «tempo de agora», que dá título à obra e é tomado por mote 
dos sonetos, é marcada por algumas incursões na questão do docere e do delectare. Esse 
tempo, disforicamente apresentado no prólogo ao leitor26, surge, no primeiro soneto, 
reabilitado na medida em que ele é objecto da atenção do autor, cujo «engenho» instiga a 
inveja do tempo passado. Opostamente, no segundo poema, o mesmo «ingenio» é agora 
perspectivado como aquele que traz ao presente a «edad felice». Neste como na 
composição anterior, a evocação das estações do ano e a sua frequente correlação com os 
estados da natureza servem para ilustração do topos da utilidade e do deleite: pela obra, 
seja porque revivifica um passado dourado (segundo soneto), seja graças ao engenho do 
autor, o Inverno do presente cede o lugar à Primavera e ao prolongado Verão das flores e 
dos frutos, «en gusto dulce[s], grato[s] en los colores», assimiláveis ao Tempo de agora de 
Martim Afonso de Miranda, do qual se retém, assim, a confluência de ambos os princípios: 
o doce e o agradável. O soneto de Manoel de Campos, mais explícito na exposição do 
tópico horaciano que o livro em causa consubstancia, oferece uma visão histórico-literária 
do património escrito bastante interessante. Aponta o doutor a existência de uma tradição 
literária, interesseiramente utilizada pelos que quiseram «honrarse», denunciadora dos 
defeitos do tempo, mas pouco acreditada, a crer nas suas palavras: «Foy linha sobre linha, 
& bem disseraõ: / Mas quem pregar hũ picaro ouuiria? / E se o doudo fez rir graças díria. / 
Porem a còr perfeita naõ lha deraõ». Tratar-se-á dos filões do romance picaresco ou das 
comédias? Possivelmente. Deles se demarca justamente Martim Afonso de Miranda, 
embora abordando o mesmo assunto, por contrapor ao «deleitoso, & honesto», o «Honesto, 
& deleitoso», isto é, por dar prioridade à dimensão moral, patente ainda no próprio modelo 
de comportamento que naquelas tradições radicava na denúncia pela caricatura e que, no 
presente caso, se baseia em «Regras de mais sesudo, & mais modesto.»27. Deste modo, 
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 Frei Pedro de Santa Maria, op. cit., fl. [5], [5v]. 
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 Martim Afonso de Miranda, op. cit., I, fls. [4]-[7]. 
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Manoel de Campos legitimava um “género” em cujos contornos percepcionamos 
justamente os traços da classe textual que tentamos definir, na qual o deleitoso e, dentro 
deste, o ficcional são meros pretextos para a transmissão de um saber que se destina a 
fornecer instruções ao homem para sua condução no mundo da sociedade. 
 
 É ainda na zona peritextual da primeira parte de Tempo de agora que deparamos 
com um prólogo ao leitor igualmente original, da autoria do próprio Martim Afonso de 
Miranda, como de resto era comum. Participando da natureza criadora da obra prefaciada 
pela substância ficcional que o recurso ao diálogo lhe empresta – antecipando assim a 
forma que dominará todo o texto –, este prólogo põe em cena a figura do Autor e duas 
outras alegóricas, o Temor e a Ousadia, desdobramentos de si próprio em face da decisão 
de dar à estampa um livro seu ou figurações, respectivamente, da crítica, a cujas censuras 
todos os que publicam se expõem incutindo-lhes o medo, e da atitude ou facção favorável à 
publicação. Simuladamente / ilusoriamente exterior a si, na tentativa de sugerir um 
distanciamento judicativo – dado estar em causa a defesa da sua obra –, é na Ousadia que o 
Autor / Martim Afonso de Miranda encarna para expor os seus argumentos a favor da 
decisão de publicar o livro. Nas objecções do Temor, a que ripostam o Autor e a Ousadia 
(refutatio), reside a simulação de heterocrítica preventiva, a que não falta sequer a 
amplificatio do assunto, normalmente proferida, numa atitude de modéstia, pelo autor. De 
facto, a chamada de atenção para a censura em que incorre por se atrever a uma empresa a 
que a sua mediocridade não corresponde, assim como o reparo de quão arriscado é 
escrever dos males e defeitos do tempo de agora e da exposição a acusações de ignorância 
fazem parte de uma estratégia de antecipação de críticas, postas na boca do Temor, que 
colocam o escritor em posição de vantagem perante o leitor e permitem aflorar, de modo 
inusitado, os habituais tópicos prologais. Estrategicamente também, o Temor, incisivo mas 
algo moderado – tal qual deixam entender o tom de alerta e expressões de atenuação como 
«sou de parecer» –, mas sem se eximir de invocar um exemplo a que nem a honradez dos 
pensamentos chegou para resguardar o autor, é praticamente silenciado, a partir de dado 
momento, para dar lugar à apologia da obra que a Ousadia vinha proferindo. 
 Numa notação de exaltação nacionalista – que, como já se sugeriu na parte terceira 
deste trabalho, norteia a obra, primeiro através da rememoração do passado glorioso, 
depois na derradeira manifestação de esperança de redenção nacional que a crença na 
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educação do príncipe representa – encontra a Ousadia o motivo, certamente um ponto 
sensível ao orgulho do público português, para encorajar o Autor a prosseguir o seu 
trabalho. Como forma de o caucionar, socorre-se de clichés: «celebre assumpto, & 
necessaria em-/preza» ou «doce trabalho» são as fórmulas que encerram a proposição 
docere cum delectatione. Mas não se fica por aqui a valorização da obra. A Ousadia apela 
para a experiência do autor enquanto escritor que já se revelou, o que o credencia aos olhos 
do público, afirmando a superioridade do presente livro. Aliás, as próprias dedicatórias a 
D. Teodósio e ao duque D. João, figuras da mais alta estirpe nacional, diante das quais se 
apresenta como seu criado, conferem-lhe logo, a si e à obra, um estatuto e uma dignidade 
inabaláveis, mais proximamente comparáveis aos de Rodrigues Lobo em virtude da sua 
dedicatória a D. Duarte. 
 Realmente significativa para o nosso estudo e, claro, para a recepção do livro é toda 
a teorização que procede da defesa da escolha dos diálogos. Neste ponto, é o Autor que se 
justifica. Na adução das razões que explicam essa opção genológica, ele aproveita para 
declinar mais um traço típico dos textos preambulares: a sua extensão, a que declara não 
sucumbir «por naõ vos / molestar com prolixidades – respondendo à sua interlocutora –, 
nem / enjoar com ellas os estamagos dos / Leitores, que de nenhum modo di-/girem 
prologos largos, & dedicato-/rias enfadonhas», o que não deixa de ser paradoxal pelo facto 
do seu ser consideravelmente longo. Associando este reparo à já notada falta de modéstia 
e, com isso, à contestação hipotética de todas as formas de captatio benevolentiae, 
pensamos não ser despropositado falar de «antiprólogo», secundando a terminologia de 
Maria Lucília G. Pires28. Com efeito, o Autor não se compadece com a artificial humildade 
que caracteriza estes textos preambulares e chega a manifestar certa altivez e arrogância ao 
alegar o trabalho que teve como justificação para publicar o livro e ao manter-se firme 
perante as reticências do Temor, por cuja boca se expressa, precisamente, a modéstia. Não 
deixa de ser uma atitude curiosa e até inesperada da parte de um escritor cuja obra – de 
moral – se reveste de grande seriedade no tema e no seu tratamento, mesmo se lançando 
mão do diálogo ficcional. 
 Nos motivos da escolha do diálogo reside também a observância dos princípios do 
docere e do delectare, que assim se prova estarem bastante arreigados na consciência 
literária da época. Legitima a preferência deste «genero de escritura» em relação a outros, 
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na óptica do Autor, o facto de ser um «modo de es-/creuer agradauel, & gostoso, pela / 
variedade dos que fallaõ» – e a este nível se concretiza o segundo daqueles princípios – e 
de ser claro, & // proueitoso pelas duuidas que se le-/uantaõ, & pela soluçaõ que se lhes / 
dá», características às quais a Ousadia acresce o estilo grave, alto e cortesão. Desta 
maneira, o livro Tempo de agora surge filiado numa tradição que o próprio Autor 
reconhece, nomeando alguns dos que o cultivaram com o fito de transmitirem a doutrina, 
confiantes na sua «força, / efficacia, grauidade, & doçura» – formulação esta na qual 
julgamos estar implícita também a capacidade para desencadear o movere. Não menciona, 
porém, o poeta do Lis que através da sua Corte na aldeia marca indelevelmente a tradição 
dialógica nacional e em cuja obra provavelmente se estribou para conceber a sua, e não só 
no que tange à forma de expressão eleita, como se verá. 
 Embora mitigando um pouco um certo ensoberbecimento de que falávamos, pelo 
uso do epíteto «pio» aplicado ao Leitor – como que procurando redimir-se da postura algo 
desdenhosa que sobressai da infracção às normas do artificioso «género» prologal29 –, o 
Autor refuta, peremptoriamente, interpretações erradas da sua intenção que sintetiza assim: 
«agradar, & melhorar com as / lembranças dos passados seculos os / males do tempo de 
agora.». Se o uso de sentido impositivo do verbo «obrigar» vem contrariar essa talvez falsa 
cedência, a convencional fórmula «vale» que indica afectividade, selando o encontro dos 
interlocutores ou, a um nível externo, o do autor com os leitores, sana a natureza algo 
conflitual que o primeiro instaurou, numa mera atitude de contestação ao desgaste de um 
género a que ele, ainda assim, não foge totalmente, mas que, sem dúvida, renova30. 
 Se nos detivemos um pouco mais neste prólogo, também ele mais um 
«antiprólogo», foi porque vimos nele a concretização plena da função introdutória da obra 
que lhe cumpre, não lhe escapando a indicação mais ou menos circunstanciada do 
conteúdo, a justificação detalhada e teoricamente fundamentada da forma, a explicitação 
clara da intenção autoral, nem a introdução, ab initio, de uma das linhas temáticas que 
estruturam toda a obra, escrita durante a união dinástica: a nostálgica recordação do 
passado, tido por paradigmático, de que não se pode desligar a esperança restauracionista, 
mais premente na segunda parte, onde ocorre inclusive um poema de Afonso Ribeiro 
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Pegado que, em boa verdade, serve para alçar premonitoriamente à realeza o Mecenas do 
autor31. 
 Outro dos topoi estruturantes de Tempo de agora, subentendido na própria 
consciência da necessidade de reprovar os defeitos do presente, é também introduzido no 
prólogo, mas da segunda parte, e canalizado até para o próprio contexto em que é redigido, 
testemunhando até que ponto o escritor é também ele vítima desse estado de coisas. 
Referimo-nos ao tópico do mundo às avessas. Sem ser um prefácio ulterior da primeira 
parte, este prólogo constitui, contudo, uma resposta à reacção que aquele volume provocou 
nos leitores. Nessa medida, e atendendo a que no mundo tudo é discorde, o autor solicita 
ironicamente não a benevolência dos leitores, mas a murmuração, de modo a obter 
justamente o contrário do que pede – atitude desconcertante na qual se vislumbra a 
coerência antiprologal de Martim Afonso de Miranda já expressa no prólogo da primeira 
parte. Talvez esta esconda a vontade de captar o público não propriamente pelo estímulo 
da benevolência, mas da surpresa. 
 A mesma atitude parece relevar do prólogo de Manuel Monteiro de Campos, 
também ele autor de uma “séria” obra sobre moral prática e religiosa, surpreendendo-nos e 
surpreendendo a convicção de Maria Lucília G. Pires que localiza preferencialmente esta 
modalidade de antiprólogo no crepúsculo do barroco, no momento em que o género acusa 
um maior desgaste32. 
 No que concerne a intenção do autor ao publicar o seu livro, a característica que 
mais evidentemente ressalta deste prólogo é a da afirmação da sua utilidade e necessidade 
– utilidade e necessidade que decorrem da «liberdade, ou dissolução, / com que se viue nas 
Aldeas, & lugares peque-/nos», onde reinam os «ju-/ramentos, murmuraçoens, 
disprimores, odios, / & inimizades» e as paixões assolapadoras da razão, e da vantagem 
que foi para si próprio, «para [se] melhorar», e do «fructo» que «po-/deria tambem resultar 
a [seus] naturaes (...) quando por doutrina Christam, & politica / vejaõ confutados, e 
conuencidos alguns erros, & // falsas opinioens com que viuem». Desta forma fica 
enunciado o tema do livro, sobejamente valorizado através do topos da utilitas. Quanto à 
forma, apenas uma simples e inócua menção esclarece tratar-se de diálogos. O que é 
curioso notar é que o presente prólogo constitui também uma subversão da norma prefacial 
da captatio benevolentiae, atestada na indiferença do autor perante a possível atitude do 
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leitor face à obra, a cujo «aluedrio» e consciência deixa o uso dos seus diálogos, e na falta 
de modéstia, com que chega a ousar declarar não temer a murmuração e dizer 
impudentemente que «naõ solicito tua beneuo-/lencia». Em vez da tópica humildade, o 
momento da refutatio denuncia uma pose de ataque prévio como estratégia de prevenção 
de censuras, que passa, neste caso, pela desqualificação do leitor enquanto «nobre», epíteto 
com que começara por designá-lo. Derivasse esse estatuto do «sangue, & / calidade» ou da 
«condição generosa, q. / consiste na boa inclinação, acompanha-/da de hũa vtil, & 
fructuosa disciplina», a nobreza, tendo por essência a generosidade, jamais se 
compadeceria, na sua perspectiva, com uma reacção adversa, pelo que o leitor, receando 
hipoteticamente a despromoção por essa via, ficava inibido de o intentar. Desta forma, 
deixa Manuel Monteiro ao critério do leitor rever-se ou não no epíteto de «nobre», até 
mesmo não o sendo socialmente! Neste tratamento do topos da refutatio, pode alegar-se a 
mesma artificialidade retórica que caracteriza os tradicionais prólogos, mas não pode 
negar-se a audácia desafiadora, ainda mais no aproveitamento de uma questão tão sensível 
como é a da distinção social para a época, por parte de um autor ciente dos seus 
pergaminhos de escritor, ele que dá conta «jà de / dous liuros», como faz questão de 
declarar33.  
Cada vez mais somos obsidiados pela questão de como justificar uma atitude de 
insubordinação relativamente ao código do “género” prólogo por parte de moralistas cujo 
pensamento está eivado do mais fino conservadorismo ou, por outras palavras, de como 
entender uma atitude que não encontra correlato na natureza da obra prefaciada. A recusa 
de uma postura de subserviência pode ser uma maneira de denunciar as falsas atitudes de 
modéstia, insuportáveis para esses moralistas pela razão mesma de serem falsas ou a 
expressão de uma vontade de inovar que pode ter como corolário uma mais persuasiva 
captação do leitor. No caso de textos com um tão acentuado pendor moral como Tempo de 
agora e Academia nos montes, não se poderá ver nessa repulsa a manifestação da aguda 
consciência de que o tema é de tal forma relevante e a necessidade destas “artes” de saber 
viver e conduzir-se a tal ponto inquestionável que não autorizariam objecções da parte dos 
leitores? Diga-se que seria sobre estes leitores que recairia, de facto, a responsabilidade de 
melhorar o mundo, através, entre outras soluções, do cuidar social e moralmente das 
relações interpessoais. Afinal, não é precisamente o desígnio de alterar um estado de coisas 
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que ameaça a felicidade humana, cujo culpado e vítima só pode ser o próprio homem, 
aquilo que legitima a publicação das suas obras? Parece certo é que a originalidade acarreta 
normalmente uma nota de ironia. Pode pensar-se ainda que o patrocínio daquelas por tão 
ilustres mecenas dispensaria tão excessivos escrúpulos. Rodrigues Lobo na sua Corte na 
aldeia prescinde inclusive do prólogo, no que talvez seja susceptível ver uma indiferença 
total pelo leitor, não enquanto público receptor do seu texto, sem o qual não se justifica a 
publicação, mas enquanto destinatário “convencional”, uniforme e figura de retórica desse 
outro “género” dentro de um género, que nada traz de novo. 
Em jeito de síntese, o que está em causa é saber se tal postura – radicalizada em 
prólogos ditos «afectivos», plasmados na intensificação do «diálogo» autor-público 
(negativo, neste caso)34 – representa um mero jogo gratuito de desconstrução literária da 
estereotipada retórica prologal ou se encerra, pelo contrário, outros propósitos 
inconfessados mas latentes, por exemplo, de repreensão ao leitor ou de reivindicação e 
afirmação da identidade estatutária do intelectual que é o escritor. 
São interrogações que incontornavelmente se nos colocam nesta prospecção aos 
paratextos, na demanda de reflexões coevas sobre a problemática do docere cum 
delectatione e, consequentemente, da explicitação dos conteúdos e formas escolhidos, mas 
às quais não estamos em condições de dar respostas definitivas, considerando os limites 
desta investigação, o seu balizamento temporal – que deixa de fora, uma Escola Moral, 
Politica, Christãa, e Juridica (1733) de Diogo Guerreiro Camacho Aboim, da qual consta 
um prólogo ao benévolo e outro ao malévolo leitor – e a circunscrição do corpus 
genológico que não contempla um exemplo singular de originalidade prologal em Rafael 
Bluteau, com a sua vasta gama de leitores35. 
 Se a inclusão de Visita das fontes36 nesta abordagem é susceptível das maiores 
reservas – sendo nós os primeiros a admitir que não lhe assenta bem o rótulo de “livro de 
civilidade” –, o certo é que, atendendo a outros aspectos que entretanto exploraremos, não 
nos passou despercebida, no panegírico ao dedicatário (o Doutor Cristóvão Soares de 
Abreu), a aparentemente banal exaltação das «partes» que este reúne, não correspondessem 
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elas a verdadeiras qualidades cortesãs que se destacam nas cortes estrangeiras: «a 
cortezania, a poli-/tica, a discriçaõ, o luzimento, a arte, o juizo & o zelo». Foram elas, na 
pessoa do seu patrono, que «tornàraõ a fazer da / nossa antiga Corte Portugueza aquelle 
primeyro / conceyto, que jà de nossos Cortezãos lhe esquecia». De novo se vê glosada a 
evocação de uma idade dourada pretérita que contrasta com a decadência presente, mesmo 
já após a Restauração. Lendo o apólogo, cremos ser possível ver na confissão da satisfação 
em «in-/culcar aos tempos as virtudes dos benemeritos» algo mais do que a demarcação da 
acusação de lisonjeiro e do que a desculpa para tecer os referidos elogios ao «amigo», que 
é o que, de facto, expressa na sua dedicatória-prólogo37, dando a perceber que tem em 
mente outros potenciais leitores deste texto preambular (tanto mais que retoma um tópico 
comum dos prólogos ao leitor que é o da preocupação em não ser fastidioso). Descontando 
essa referência, que conscientemente extrapolamos38, só se pode tirar mais uma conclusão 
acerca da obra dedicada, na qual julgamos ver a projecção do princípio do delectare, não 
abertamente declarado. O aspecto a que nos referimos surge também ele aduzido de modo 
inusual já que é em tom confessional e pondo a nu os seus estados de alma que justifica a 
sua criação artística. Não é, com efeito, na realidade exterior mas dentro de si que encontra 
a razão (incontrolável) para a sua escrita. Declara o Melodino, naquilo que nos parece ser 
um traço de grande modernidade: «Vi (...) o gos-/to estragado, da molestia, que me foy 
ne-/cessario abrirlhe essas Fontes, para que / escapasse», numa sugestiva alusão à Fonte 
Velha e à Fonte Nova, interlocutoras do seu apólogo. É, pois, de uma disposição interior 
conturbada que nasce a obra; por isso mesmo lhe chama «dilirios», «illuzaõ», uma 
definição na qual achamos lícito entrever o anúncio do carácter ficcional do texto. Pelo 
menos para si, ficamos a saber que estes «desvarios» foram fonte de alívio que o ajudou «a 
passar saudad[e]s, & solidões entre a por-/fia destes mares, & a aspereza destas penhas» – 
eco talvez da sua, várias vezes confessada, aversão ao campo, por oposição à cidade, sede 
da corte. Daí que a ache «mimoza» entre as suas e chegue mesmo a considerar superior à 
maioria das obras dos «nossos antigos» que muito lhe apraz imitar, embora o faça pela 
suposição condicional, meramente retórica, da atribuição do escrito a outrem («quasi me 
atrevera a dizer / (encontrando este papel escrito de outra pena,) que / (...) saõ poucas as 
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deste genero, / que lhe passem a diante»). E dizemos “retórica”, porque, na verdade, o 
escritor acaba por dizer, a propósito de uma obra que é sua, o que, segundo ele, só diria se 
a obra fosse de outro, disfarçando mal a sua falsa modéstia. Cremos ver neste 
procedimento a irrisão da convencional humilitas39. 
Ora, se a inspiração para o apólogo é íntima, o seu assunto coloca-o no âmago da 
sociedade e, justamente, da sociedade cortesã, na qual o escritor sempre se reviu apesar da 
corrupção que a mina e que ele agora denuncia. Sendo de crer que cumpra o objectivo que 
Giacinto Manuppella atribui ao apólogo – «expor directa ou indirectamente uma verdade 
moral, um princípio ético, uma lição de vida que o autor queira fazer brotar e 
imperceptìvelmente arraigar no espírito do leitor»40 –, Visita das fontes assumir-se-ia, 
pois, como um texto de originalíssima capacidade persuasiva, conjugando a crítica e o 
didactismo (em dois planos, como comprovaremos) na inculcação indirecta de um saber e 
de uma conduta cortesãos. A articulação de tais características, nas quais reifica, sem 
dúvida, o preceito horaciano41, situará talvez o apólogo numa zona limítrofe da 
configuração genológica que é possível estabelecer para a generalidade das obras de 
comportamento social, aspecto que, não obstante, se pode revelar fecundo na nossa análise. 
 Se os paratextos de Visita das fontes só subterraneamente podem fazer crer que se 
trata de uma obra, de algum modo, ligada ao comportamento social em moldes didácticos, 
já do Tratado da boa criaçam e policia christãa em que os pays deuem criar seus filhos e 
do Regimiento politico del hombre en edad floreciente não restam quaisquer dúvidas, a 
começar pelos títulos remático e temático de índole genológica. Saliente-se que, ao nível 
da intitulação, nenhuma das obras atrás mencionadas é tão esclarecedora acerca do 
conteúdo e formatos dos textos como estas. 
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Frei Pedro de Santa Maria, que também recusa a suposta homogeneidade do 
público, distinguindo dois tipos de leitores – os que não são entendidos (os tais das 
«linguas mor-/dases» da dedicatória), perante os quais mostra a sua indiferença, e os 
outros, certamente, os inteligentes e compreensivos, a quem trata com suavidade e 
reverência («Destes me dá a mim pouco. Aos outros com hu-/mildade peço sua 
protecção») –, assume-se como colector de todo um «patrimonio», seguro de que «se não 
merecer com os Leitores pello / inuentar, merecer[á] com os bons pello ajuntar», até 
porque «tudo o que se pode dizer, já / està dito». A originalidade – potencial fonte de 
deleite – surge assim relegada para segundo plano em relação à «imitação», propriamente 
encarada como o reavivar de algo que se tornou pertença comum, convencido como está o 
autor – numa reiteração da nostalgia da idade de ouro – da «malicia / dos tẽpos» e da «falta 
de ensino da mocidade» que o obrigam a «trazer à memoria, & fazer noua repetiçaõ da boa 
doutrina, & bõs cõ-/selhos, que os Sanctos, & os Authores em seus es-//criptos pera seguir 
a virtude nos deixaraõ». O formato do tratado espelha bem a concepção do escritor 
dominicano para quem importa mais, baseando-se no livro de um antigo cortesão, ter «boa 
doutrina, (...) com boas sentenças prouada», sendo de suspeitar que esta etapa da 
demonstração possa constituir, embora modestamente, a concretização do outro termo do 
binómio horaciano42. 
 No Regimiento politico, a pronunciação do convencional tópico da modéstia é 
levada a tal ponto que anula o reconhecimento de qualquer função à obra. Já na 
dedicatória, endereçada ao filho do Mecenas do autor, e não a este por serem «flores» a sua 
oferenda e, portanto, ser mais apropriada à idade daquele, Jorge Henriques, alternando o 
elogio a um e a outro, pedia protecção para «los dibuxos de unas incultas flores, / y los 
inserios discursos de un infrutuoso empleo», saídos dos «toscos rasgos de [su] indiscreta 
pluma». O próprio assunto, «esteril» e «indocto», fica desacreditado no prólogo, onde se 
vê confirmado que «este volumen breve» se destina à mocidade. Uma tão excessiva 
desvalorização da obra, através da sua própria inferiorização e do descrédito do tema, tem 
de ser entendida à luz da artificialidade que marca os textos prefaciais com um fim 
estratégico bem preciso. Com efeito, a insistência na humilitas redunda na hipervalorização 
moral do autor dado que a sua conformação ao “estatuto” que lhe é próprio e a obediência 
à norma do “género” o reabilitam aos olhos do público. 
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A prova da insinceridade do seu discurso reside no paradoxo da publicação que o 
escritor desconstrói, neste caso, e depois de ter dado a entender que há muito havia escrito 
a obra, excusando-se, em primeiro lugar, com o facto de nem todos os «ingenios» serem 
eternos – entre os quais inclui o seu, até a esses inferior – e, seguidamente, apoiando-se nos 
sentimentos de clemência e piedade que visa despertar nos leitores pelo julgamento 
favorável que faz deles (captatio benevolentiae). Tal juízo, através do qual os adjectiva, a 
uns, de «discretos», a outros, de «pios», de «benevolos» a alguns e de «candidos» a outros 
ainda, reflecte o espartilhamento de uma entidade que na fórmula inicial do prólogo 
parecia una. Julgamos que nessa formulação se vislumbra a consciência da variedade de 
leitores a que o seu livro fica exposto, ainda mais perceptível na distinção entre, por um 
lado, os «discretos» – epíteto de natureza social mas também intelectual, apanágio do 
perfeito homem de sociedade, «dotado de inteligência, cultura e elegância», aquele que, 
segundo o escritor, tece a «censura comun»43 – e, por outro, os mais doutos, os letrados 
propriamente ditos, discretos no «sentir». 
 A outra evidência que desmascara a notada artificialidade levada ao extremo radica 
na contradição patente entre a alegação de que o seu discurso é um discurso «sin adorno» 
(e «sin aliño») e o grau de estranhamento que o ornatus aí utilizado ocasiona, quer na 
dedicatória quer no prólogo ao leitor. Inclusive pela iteração de algumas figuras, em toda a 
zona peritextual, como as metáforas florais, os símiles entre a natureza humana e 
fenómenos naturais, o aproveitamento do exemplum mitológico, a simbologia das folhas, 
das flores e dos frutos, os hipérbatos e os jogos de palavras, é lícito prever que esse 
desfasamento seja corroborado na obra. É pelo menos essa (a alusão sugestiva de vários 
elementos) uma das formas pela qual se realiza também a função introdutória dos 
paratextos44. 
 Realmente inequívoco para a comprovação da insinceridade do autor é o 
metadiscursivo capítulo sexto, último da obra, que, de modo curioso, entre algumas 
derradeiras alegações do «ultimo discurso» e a síntese do que o autor/enunciador 
pronunciou45, glosa loci tipicamente prologais. O autor/enunciador, interpelando 
directamente o seu interlocutor (o jovem), justifica, ficcionalmente, esta digressão 
«prolixa» com a necessidade de cansar e desgastar a voz censuradora que tentou 
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interromper a sua instrução46. É, assim, que vamos encontrar – declinando o que dissera no 
prólogo, embora sem o assumir – o debate entre o docere e o delectare. Antecipando, na 
verdade, a crítica de tentar inculcar ensinamentos através de um discurso que apenas aposta 
no ornatus («OYGO me opone una censura: Si pretendo dar / fruto en mis desvelos, como 
tanto desvelo en / solas flores?»), Jorge Henriques, como julgamos que se pode dizer, 
justifica a sua escolha – a opção por «tanto adorno de Flora en el estilo» – pela 
correspondência entre a idade do «Galan», com os respectivos humores, e a Primavera, 
assente na teoria geral do paralelismo entre as idades do homem e as estações do ano47. 
São as peculiaridades de quem está na «edad floreciente» que autorizam a associação do 
docere com o delectare e autorizam o jovem, como discreto, a julgar se das flores e folhas 
extraiu frutos:  
 
Si son flores con frutos las que ofrece a los lustros de / un Galan mi pluma, nò lo diga la 
flema de un caduco, proque es contra las flores, como Invierno; nò lo diga el triste / humor 
de un Otoño, que con lo frio, y lo seco las malogra; / nò lo juzguen censuras de una colera, 
que con lo seco, y ca-/liente las abrasa; diganlo si los años de un Galan, que en / edad 
floreciente se ostenta Primavera, a cuyos lustros de / Adonis se dirigen por ofrenda estos 
desvelos, como formas // de una planta, ò como efigies de un arbol.48 
 
E «porque son diversos, ò varios los humores, aun en los / estilos varîa la inclinacion de los 
gustos, y la aplicacion de / los ingenios», o autor diz o que dedicaria para cada um deles, 
numa interessante remissão intertextual para a obra de Baltasar Gracián que, aliás, nomeia 
expressamente com o nome sob o qual o escritor aragonês escondeu a sua identidade – 
«Lorenço Gracian» –, embora só a propósito do tipo de estilo que usaria e de arte que 
comporia para a idade anciã. Em sinal de reverência a este modelo do pleno barroco 
espanhol, Jorge Henriques declara que escreveria, para o «Galan», «con floridos esti-/los 
por assumpto un arte de virtud»; para a idade viril, em estilo culto, um volume sobre o 
«elogio a la heroi-/cidad, y al valor»; para os anciãos, em estilo sério e assunto grave, uma 
arte da prudência; e, por fim, para a velhice, vidas de Santos, assunto de espiritualidade, 
em estilo selecto. Em jeito de provocação, afirma só não saber que estilo e assunto reservar 
ao censurador, declarando ufano que, com o seu livro, só quis, «entretenido», aliviar a 
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aflição do seu humor e não comprazer «goticos gustos»49. Tal como em D. Francisco 
Manuel de Melo, a escrita aparece aqui como uma necessidade íntima, uma forma de 
deleite próprio. 
 A humildade inicial do prólogo é, como se pode ver, substituída, no último 
capítulo, pela postura sobranceira e até displicente de quem já não necessita de captar a 
benevolência do leitor – chegado a este ponto da leitura –, apenas demonstrando empatia e 
reverência perante o «Adolesciente Galan», tido, por si, pelo único alvo do Regimiento. A 
ele, inclusive, e depois de, na mais ou menos longa tirada em que sintetiza os aspectos até 
aí tratados, ter procurado demonstrar de que modo os seus escritos são «frutos»50, acaba 
por admitir despreconceituosamente que a obra possa ter servido apenas para delectare: 
 
Adolesciente Galan, si eres discreto, mide mi zelo por / la que te ofrezco lecion; si le 
hallares fruto, juzga, se des-/velò mi discurso en tu provecho; si solas flores? que se hizo / 
mi pluma pincel por darte agrado (...)51. 
 
 A deslocação da abordagem da questão do docere e do delectare para o corpo do 
texto, já não era, porém, inédita. Rodrigues Lobo transpõe-na, na sua Corte na aldeia para 
a fala das personagens que encena, concentrando-o sobretudo no diálogo I. Mas, enquanto 
no Regimiento, essa migração tem carácter parentético, no livro do poeta do Lis, ela tem 
consequências mais profundas na estruturação da obra e compensa sobremaneira a 
ausência de teorização literária na dedicatória e a omissão de um prólogo. 
A ideia da bipolarização que a questão do docere e do delectare normalmente 
instaura é desfeita no debate a que se propõem os dialogantes, logo na primeira 
conversação. Suscitado, à partida, pela polémica dos livros de cavalarias que alimentava, 
na época, uma já longa tradição crítica, esse debate visa apurar, entre os livros que 
agradam mais a uns e a outros, «os que saõ de mayor gosto, / & vtilidade», mesmo que ele 
se funde na diatribe entre histórias fingidas (os romances de cavalaria) e histórias 
verdadeiras ou, sinteticamente, entre Poesia ou ficção e História, umas e outras, e não só as 
primeiras, de «recreação»52. 
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O que esta querela inicial parece traduzir é uma preocupação do próprio autor 
perante a sua escrita e os propósitos que o movem. Mas esta vê-se, desde logo, legitimada 
nesta fala de Píndaro a que anui, de imediato, o Doutor, introduzindo a apologia dos 
diálogos, justamente a forma de expressão escolhida por Rodrigues Lobo: 
 
(...) digo, nao fallando em / Poèsia, que não escolho lição de historiadores verda-/deiros, 
nem tenho por melhor a dos fingidos: porque / hũs servem de conseruar a memoria, os 
outros de enga-/nar o entendimento; & serão melhores os liuros, que / deleitem a memoria, 
& a vontade, & apurem, & leuan-/tem o entendimento, como os de recreação, que com / 
algũa engenhosa nouidade, tratão de materias politicas, / & engrançadas: de Corte, de 
Aldea, & de qualquer sugei-/to aprasiuel: & ha destes muytos bem recebidos, apro-/uados, 
& proueitosos na republica, cuja variedade, & / doutrina he para mym lição muy saborosa.53 
  
Como fica patente, embora, no cômputo final, nenhum dos “géneros” seja 
postergado, as histórias fingidas parecem levar, ainda assim, a melhor, não só pela 
construção argumentativa que leva os iniciais opositores – Lívio e D. Júlio – a fazerem 
cedências, como pelo espaço que o autor acaba por outorgar às histórias ao longo dos seus 
diálogos e à intriga rocambolesca em que se vê enredada uma das personagens (D. Júlio), 
ficando a própria Corte na aldeia investida de uma dimensão novelesca. Desta forma 
torna-se inequívoca a maior adequação deste género às situações de conversação informal. 
Mas torna-se igualmente inequívoca a importância que, através de Leonardo, divergindo, 
decerto, dos seus colegas bacharéis, e Solino (cuja argumentação parece convencer 
parcialmente o Doutor), o autor atribui ao deleite, ao entretenimento que as obras podem 
permitir, desde que salvaguardado o princípio de verosimilhança, como faz questão de 
sublinhar o Doutor Lívio (na sua cedência condicional), e o critério do fim didáctico, 
mesmo que seja preciso procurar no sentido literal o conteúdo ético. 
 Não é possível, pois, desligar do delectare a preocupação com a moralização e a 
doutrinação (os conteúdos éticos), sem a qual aquele, por si só, e no entender das 
personagens, não faria sentido. Isto, não obstante se reconhecer aos contos graciosos, 
objecto da sua teorização e exemplificação, uma mera função de divertimento, e apesar de 
apenas serem completamente banidos da discussão (logo no diálogo I) aqueles que só 
instruem (religião, manuais práticos de profissões). Aceitando a argumentação de Solino, 
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poderíamos concluir que, afinal, a ficção e os livros de cavalarias, em concreto, poderiam 
ser lidos com o intuito de neles recolher modelos de comportamento. 
Se, em determinado momento, a primazia da literatura de ficção (dos romances de 
cavalaria) assoma inquestionável, a continuidade da leitura dos diálogos confronta o leitor 
com alguns pequenos paradoxos que retiram qualquer carácter absoluto que se possa ter 
atribuído às posições dos intervenientes, como que confirmando a solução de compromisso 
que se esboçara no fim da primeira conversação. Talvez esta indecisão indicie as próprias 
dúvidas do autor em relação a algumas novelas de cavalaria. Não deixa de ser curioso, por 
exemplo, que D. Júlio, que mostra preferência pelos livros de história verdadeira, seja 
interveniente numa história que, embora fazendo parte da verdade das personagens, bem 
poderia funcionar, tanto pelo assunto, como pelo contar – primeiro por D. Júlio que 
encarece a sua beleza, depois pelo Prior, a quem a peregrina pediu abrigo – como modelo 
de narração de uma história fingida. Também não pode deixar de causar alguma estranheza 
ser Solino a apresentar um modelo de narrativa a evitar, essencialmente pela forma, pela 
introdução dos «encantamentos» e da magia e pela ausência de uma moral verdadeira e 
séria, não porque não se coadune com o seu temperamento – bem pelo contrário – mas 
porque tinha sido na sua boca que Francisco Rodrigues Lobo pusera a defesa dos livros de 
cavalaria, apoiando-a nas suas ligações à realidade e na possibilidade de concretização de 
um fim didáctico. 
A mesma personagem, todavia, reiterará lapidarmente o carácter indissolúvel da 
síntese do docere cum delectatione já no fim da derradeira conversação quando se anuncia 
uma segunda parte dos diálogos dessas «noites de inuerno», afinal nunca escrita, para a 
qual ficava assim de igual modo projectada a realização do intento de ensinar e agradar: 
«em / tanto se apurarão os entendimentos, & a lingoagem pa-/ra materias, & sugeitos mays 
escolhidos que sejão pro-/ueitosos, & agradaueys aos ouuintes.»54. 
É, de resto, um procedimento comum este de, nos textos dialogados, colocar na 
boca dos interlocutores a defesa daquele preceito. Será talvez menos comum que o 
«narrador» se institua como autor, estabelecendo um elo de ligação entre as suas 
personagens – com quem parece entrar em diálogo, ao anuir aquela decisão de Solino – e 
os «curiosos leitores», aos quais, na falta de um prólogo, se dirige agora, na derradeira 
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frase da obra, prometendo novo «volume de Dialogos» e declarando ter apenas em mente, 
ao escrever, a «satisfação dos animos afeiçoados a / seus escritos»55. 
 
Os títulos agora fixados, aos quais reduzimos a amostra de literatura de 
comportamento social que submeteremos a exumação, e a que apenas pontualmente 
juntaremos outras poucas menções que se julgarem oportunas, parecem, a crer pelas 
declarações essencialmente proferidas nos paratextos, com algumas nuances, confirmar a 
ideia de que estamos perante um leque de obras que problematiza o célebre princípio 
horaciano do docere cum delectatione e, de forma geral, o proclama programaticamente. E 
julgamos que esta manifestação de intenções encontra eco nos próprios textos, os quais, 
sendo didácticos, não descuram o pólo do deleite, antes o potenciam, acabando mesmo por 
resultar na sua enfatização56. Diferentemente da literatura de comportamento social que 
prolifera, sensivelmente, a partir do século XVIII, os títulos seiscentistas agora avançados 
não se contentam em elaborar meras codificações ou em tecer uma argumentação 
puramente lógico-silogística. À imitação de modelos textuais consagrados e à mimese 
dialógica, em alguns casos, e/ou à reprodução fragmentária da miríade exemplorum 
rastreia-se ainda, algumas dessas obras, uma notável originalidade e um curioso labor 
sobre o material verbal. 
A co-presença doseada dos dois termos da fórmula horaciana torna premente o 
equacionar da dicotomia forma/conteúdo a que preside a preocupação com o decoro, isto é, 
com a adequada conjugação daqueles dois planos no cumprimento da dupla finalidade 
moral e estética da criação literária57, que visa como fim último a persuasio e, neste caso, o 
desencadear de uma reacção no leitor (o movere) que o leve a agir de determinada maneira. 
Disso mesmo convictos, propusemo-nos, no início desta investigação, a partir de um 
corpus restrito com interesse propriamente literário, com tudo o que de relativo esta 
característica encerre, pôr em evidência a correlação que se estabelece entre um «modelo 
de forma do conteúdo», «um [ou vários] modelo[s] de forma de expressão» e «um [ou 
vários] modelo[s] de situação comunicativa» ou, por outras palavras, a enfeudação entre 
um género ou mais do nível comunicacional e um género (ou mais) do nível textual, 
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procurando determinar, entre esses níveis e segmentos textuais genologicamente 
investidos, aquele que tem carácter de pertinência58. 
Depois de compulsada, através dos seus principais arquétipos, a tradição literária 
sob cujo influxo se inscreve a produção e recepção das obras em questão e de exaradas 
algumas das coordenadas socioculturais que subjazem a um e outro desses momentos, é à 
análise do conteúdo, potenciador do docere, e da forma, promotora do delectare, que 
procederemos de seguida, operando a destrinça dessas duas dimensões apenas por questões 
metodológicas, mas sem perder de vista a rede de relações sistémicas entre elas tecidas. 
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4.2. O comportamento social: um mosaico temático 
 
 O que verdadeiramente permite filiar as obras assim reunidas numa mesma 
linhagem textual é, antes de mais, a existência de uma relação genealógica determinada 
pela recorrência de certos traços semânticos que se agregam em torno da temática do 
comportamento social. Só por si, seguramente, insuficiente para a configuração genológica 
de uma classe textual, mesmo dentro do balizamento já assinalado – o de um didactismo 
não novelesco e de uma literatura que se pode dizer “de ideias” –, esse referente reveste-se 
de grande pertinência para uma tal definição. Considerando que a complexidade do acto 
verbal subjacente a todo o texto e a cada uma destas obras em particular suscita a aplicação 
de uma pluralidade de lógicas genológicas e, por conseguinte, a atribuição de vários 
“nomes de género”, como se procurará demonstrar, é insofismável que é à classe 
genealógica que a literatura dita de “comportamento social” (ou “civilidade”) vai pedir 
emprestada a sua própria designação. Por isso, a nossa análise prosseguirá detendo-se 
primeiramente nos lugares-comuns que constituem esta tradição textual, sem olvidar as 
implicações do quadro ideológico que a informam e destacando, sempre que se justifique, 
os aspectos estilísticos ou outras especificidades discursivas postas ao serviço da 
actualização dos referidos topoi. 
 
Como seria expectável, o corpus de comportamento social em geral funda-se em 
relações hipertextuais que colocam em dependência as obras que o compõem. O que nos 
surpreendeu é que o presente acervo inclui alguns textos que encetam um íntimo diálogo 
entre si, ecoando, para além de preocupações naturalmente idênticas e de perspectivas 
coincidentes, patentes na refundição dos mesmos topoi, um intertexto comum, às vezes 
retocado ou parafraseado, e até prolongando criativamente tópicos e ideias num curioso 
processo de aproveitamento das propostas precedentes. Independentemente dessas obras 
partilharem ou não as mesmas propriedades constitutivas – o que, em caso negativo, 
segundo Schaeffer, se traduziria num fracasso da concretização de um género –, a detecção 
de tais pontos de contacto fez-nos, por ora, trazê-las à colação. 
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Através da leitura palimpséstica que, deste modo, se nos oferece reconhece-se a 
atenção que os escritores, enquanto leitores, votaram às produções coevas, ao mesmo 
tempo que se entrevêem fontes comuns assimiladas directa ou indirectamente. 
Decerto não será um modelo único de comportamento, representado de forma 
paradigmática por um arquétipo literário que influi na concepção das obras que a nossa 
análise contempla. Aliás, daqueles em que mais demoradamente nos detivemos nem sequer 
encontramos referências explicitamente confessadas, excepto no Tratado da boa criaçam e 
policia christãa ao Galateo español1, ou no Regimiento politico del hombre en edad 
floreciente, onde a homenagem a Baltasar Gracián não será despropositada, remetendo os 
autores, sempre que se socorrem da enciclopédia comum, para auctoritates 
preferencialmente antigas ou religiosas. 
Entre tais influências, possíveis de atestar, embora nem sempre perfeitamente 
individualizáveis – objecto como são de uma reinterpretação –, a do tratado casiano, com 
ou sem mediação, parece-nos irrevogável, que mais não seja pela relevância que adquire 
neste corpus, e na literatura sobre conduta em geral, a conversação. Entendido em sentido 
restrito e na acepção mais lata de trato social, esse paradigma, sem dúvida, entronizado e 
eternizado naquele texto italiano, afigura-se-nos marcante para a modulação de novos 
padrões de conduta social e subsequente produção literária subordinada à temática do 
comportamento. 
O levantamento dos referidos topoi e temas permitirá cartografar os itinerários da 
sociabilidade histórica e literariamente vigente na época. 
 
 
4.2.1. O trato das “cortes” aprazíveis versus a imago da Corte labiríntica 
 
Um desses lugares-comuns é, justamente, a conversação, tomada no sentido de 
exercício da palavra. Do que nos foi possível apurar, paralelamente às artes de retórica e 
aos manuais especializados na arte do discurso oral, o falar é objecto da atenção da 
globalidade dos escritores de obras de comportamento social, ainda que essa atenção possa 
reduzir-se à referência pontual a aspectos a ele ligados ou ao mero tratamento de outros 
temas que dele decorre, como sejam os seus usos menos lícitos da murmuração ou da 
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lisonja. Mesmo se deixando transparecer, aqui e ali, um sentimento de desengano nas 
relações interpessoais, plasmadas precisamente nas trocas verbais – sentimento esse que 
sairia reforçado da cimentação do regime absolutista e que terá o seu corolário nas teorias 
da discrição gracianescas –, os livros de conduta social não podem banir de todo das suas 
meditações a conversação, então tida por estratégica, numa lógica de sobrevivência num 
mundo hostil, frequentemente assimilado à Corte palaciana. 
Enquanto filosoficamente fundada no humanismo retórico, impulsionada pelas 
obras de Castiglione, Della Casa ou Stefano Guazzo, a conversação visa o prazer (o prazer 
do outro). Apartado, portanto, dos negotia – embora com certa incidência os escritores 
nacionais se detenham, normalmente, em tom de invectiva, em alguns cargos ligados ao 
centro do poder que dependem de tal exercício e a que os «cortesãos»/homens “nobres” 
podem ser chamados, como os embaixadores ou procuradores de Corte na aldeia (diálogo 
IV), os administradores e agentes da justiça de Tempo de agora, de Academia nos montes 
(diálogo e conversação XIII) e do Regimiento politico (capítulo primeiro), os ministros, 
conselheiros e despachadores também de Tempo de agora, toda esta plétora de políticos de 
Visita das fontes –, o trato verbal, «comum» e «civil»2, supõe uma certa paridade entre os 
seus participantes, se não por ele igualados, e mobiliza apenas uma cultura média, 
repugnando as especializações e o pedantismo. Deste modo se demarca do otium litteratum 
dos Antigos e sai do foro das reuniões de humanistas e letrados, apesar de a emergência de 
uma consciência de classe estar latente numa Corte na aldeia, num Tempo de agora ou 
num Regimiento politico (Capítulo IV) e até mesmo de surgir conspicuamente debatida 
numa Academia nos montes, como se verá, a lembrar o ideário guazziano da academia. 
Desses paradigmas eruditos, porém, e em contraposição à conversação utilitária, 
herda o carácter informal, decorrente da liberdade e reciprocidade com que progride, bem 
como do tom familiar, às vezes galante, dos seus actores. Esta áurea de acaso que a 
envolve não a destitui, contudo, do proveito que se consegue pela recreação que é o 
conversar. Como da própria literatura (a fala escrita), também da conversação se exige o 
docere e o placere. 
 
Formalmente, alguma desta literatura de comportamento em sociedade adopta 
inclusive o diálogo, numa curiosa imitação da praxis civil aí teorizada – tratando, entre 
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outros assuntos, de modos de conduta – ou simula uma comunicação in absentia com um 
interlocutor particular a quem transmite um saber social. 
A perspectiva da conversação é motivo de ansiedade e regozijo da parte dos 
dialogantes. 
Em Corte na aldeia, não obstante alguma impaciência de Solino no segundo e 
terceiro diálogos, por causa do assunto tratado (as cartas missivas e os sobrescritos, com 
suas armas e tenções), e malgrado os atrasos ocasionais de certas personagens, já para não 
falar da ausência do Prior, desde a oitava noite até à décima inclusive, e sobretudo da de D. 
Júlio no diálogo X, para acompanhar, com aquele, a sua afeiçoada peregrina ao convento 
de Lisboa, preterindo, assim, a prática com os amigos às razões do coração, é com 
alvoroço que se reúnem os coloquiantes noites a fio, no termo das quais se despedem, 
como no diálogo IX, «com pouca vontade, porque nas praticas de / gosto primeiro canção 
os sen-/tidos que os de-/sejos»3. Assim, logo no segundo dia, a voz de um narrador que 
serve, antes de mais, de plataforma de ligação entre os diálogos, rematando-os e 
abrindo-os, dá-nos conta da estima em que as personagens têm os encontros, a ponto de os 
deixar numa situação embaraçosa que denota um inusitado descuido cortês, fruto talvez da 
sua reclusão aldeã:  
 
FICARAM os amigos tão affeiçoados / à conuersação daquella noyte, que por fa-/zerem a 
do outro dia mais comprida, ac-/cudirão a se ajuntar logo depois de se pór / o sol: porem 
cada hum com pejo de ser / o primeiro, passeauão em dous postos (...) à vista da casa de 
Leo-/nardo, tè que elle chegou à janela, & mostrando o mes-/mo desejo, que os quatro 
trazião, facilitou o receo, & a-/prouou as horas.4 
 
Esse gosto, que parece ir crescendo ao longo das dezasseis noites5, é tal que o tempo é 
psicologicamente filtrado, como se depreende das palavras dos próprios dialogantes, 
respectivamente, o Doutor Lívio, académico autorizado, e Leonardo, bacharel em 
linguagem e antigo cortesão, em cuja casa se reúnem durante dez serões: «Pa-/receo me 
este dia tão comprido, na esperança da noyte, / como aos trabalhadores q. deuẽ ja o 
jornal.»; «E a mim (...) / a noite depois q. me deixastes, tão impor-/tuna como quẽ espera a 
                                                 
3
 Francisco Rodrigues Lobo, op. cit., 1619, fl. 86v. 
4
 Id., ibid., fl. 10v. 
5
 Veja-se esta gradação nas indicações didascálicas do início dos diálogos V, IX e XIV. 
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manhã para cousa de seu gosto; //& assim não he muyto que vòs viesseys tão cedo, & q. a / 
mym me pareça que ja era tarde.»6. 
O prazer advindo da conversação, que leva o antigo criado de um Grande, Solino, 
murmurador engraçado, já velho, a preferir tirar tempo ao sono do que à vida para poder 
conversar e assim «alargar a (...) idade»7, é igualmente exteriorizado pelas personagens de 
Tempo de agora, como fica abonado nesta fala de Alberto, o casado, para quem se revela 
vital, ao fim de três dias de prática, concentrados estruturalmente em dois diálogos: «Eu 
estou aluoroçado, / porque vos affirmo que naõ poderey ja / viuer sem vossa 
conuersaçaõ.»8. Os seus efeitos, diríamos, terapêuticos, permitem inclusive a essa mesma 
personagem refazer-se da doença que o atacara após os dois primeiros encontros, um na 
quinta de Theodosio, o outro na de Faustino, e que provavelmente terá dilatado o prazo 
desta reunião: «(...) a Deos dou as graças de / me achar ja taõ melhorado depois que / nesta 
vossa casa vos ajuntastes: & tal em / sinto que hoje despidirey os Medicos. / Nouo alento 
recebi com vossa presença, / & tanto que ja sem mal algum me considero»9. 
As despedidas são normalmente proteladas, ocasionando a abordagem de um tema 
avulso no fim de cada diálogo. Numa das vezes, por exemplo, já «com as ca-/pas, & 
chapeos, & em pé», Theodósio, antigo cortesão, pede ainda a Anselmo, o religioso, que 
explique a razão de haver pobreza10. Malgrado o reconhecimento da prolixidade da sua 
prática11 e apesar da verbosidade que caracteriza as personagens destes colóquios, de 
cunho muito mais expositivo do que dialógico – e assim visivelmente mais artificial que os 
verosímeis colóquios de Rodrigues Lobo, construídos sob a aparência conseguida da 
espontaneidade –, os apelos e, mais, as promessas de brevidade são constantes. Mas eles 
relevam acima de tudo de um ideal estilístico com valor retórico.  
Com reticências detêm a conversa, mesmo quando já vai longa e a concisão mais se 
impõe, como quando Anselmo nota, a certa altura, no quarto encontro (diálogo III), que 
«se vay ja pondo o sol, & ha mais de / seys horas que pratica[m]», o que explicaria o «sahir 
taõ can-/sado, & quebrantado» do – uma vez filtrado psicologicamente – «pouco / tempo» 
que falam, sem que isso tivesse servido de motivo para não satisfazer a petição de Alberto, 
                                                 
6
 Id., ibid., fls. 10v, 11. 
7
 Id., ibid., fl. 79 (diálogo VIII). 
8
 Martim Afonso de Miranda, op. cit., I, fl. 86v (diálgo II). 
9
 Id., ibid., I, fl. 56. 
10
 Id., ibid., I, fl. 85. 
11
 Id., ibid., I, fl. 103. 
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declarando antes que fará «mais do que poder»12. A consciência de que a brevidade é 
garante de uma conversação melhor faz os interlocutores do penúltimo diálogo de 
Academia nos montes – um médico (Hortencio) e um religioso (Faustino) – transpor para a 
conversação do dia seguinte outro ponto da matéria que tratam – a única vez na obra em 
que tem lugar tal expediente13, já que os restantes diálogos põem sempre em cena 
personagens diferentes e, por conseguinte, muito menos elaboradas, se bem que no diálogo 
III reapareça um interlocutor com idêntico nome de um do diálogo II que se deduz ser a 
mesma personagem (Rizelo). O Doutor de Corte na aldeia, a propósito das numerosas 
conversações e da consequente extensão do discurso, para justificar, em termos ficcionais, 
a interrupção dos diálogos, glosara a mesma brevitas – preocupação que, fora esta nota, 
parece apenas colocar-se a quem goza da palavra, por idênticas razões. Isto, porque a 
companhia, mesmo na divergência de ideias, se congratula amiúde pelas intervenções de 
cada um (não raras vezes instado a prosseguir e designado para começar), usando de 
grande deferência e dando a entender desejar que continuasse14, numa harmonia dialógica, 
a que não destoam nem os amuos e tiradas, por vezes lancinantes, protagonizados ou 
provocados por Solino, por exemplo, no fim da segunda noite e início da terceira, a 
caminho da casa de Leonardo, declarando-se enfadado pelo tema das cartas missivas, para 
não falar do descontentamento secreto dos estudantes Píndaro e Feliciano, no diálogo XIII, 
por não se ter tratado da matéria que haviam preparado. Já em Tempo de agora, a despeito 
das inúmeras manifestações de apreço pela prática do outro e os repetidos elogios mútuos, 
são apreciáveis as vezes em que as dramatis personae tomam a iniciativa de prosseguir as 
exposições e demonstrações, como se houvesse uma pré-determinação dos papéis, sem 
negociação em tempo real (não nos referimos às naturais interrupções durante esse 
discurso). Além disso, mais do que as dissensões acerca dos assuntos tratados (que quase 
não existem), sobressaem as contendas na gestão da palavra, entre outras descortesias e 
animosidades de que a seu tempo falaremos – incluindo tiradas algo insultuosas, à 
imitação, é certo, das que profere Solino ou são proferidas a seu propósito – e que levam 
                                                 
12
 Id., ibid., I, fls. 116, 124v. 
13
 Manuel Monteiro de Campos, op. cit., p. 265. 
14
 Francisco Rodrigues Lobo, op. cit., 1619, fl. 161: «Ate nos gostos (tornou o Doutor) a muyta continuaçáo / 
causa fastio; polo que os Autores discretos, por não can/çarem com elle o juyzo dos curiosos, diuidem seus 
vo-/lumes em partes, & essas em capitulos, & outras diui-/soẽs que com a nouidade, & breuidade facilitem a 
leitura». Exemplos de tão extremada deferência são infinitos; registe-se este apenas, falando Leonardo, já 
longamente: «posto que as horas que saõ passadas da noite, / culpão a minha tardança a materia a pedia; inda 
que o dezejo de não enfadar, me aconselhasse outra cousa. / Tendes dito todas tambem (respondeo elle) que a 
prati-/ca, & a noite pareceo breue.» (Id., ibid., fl. 144v). 
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Alberto a notar que «Sempre auemos de embicar»15. Nestes diálogos, na sequência da 
própria conversação, as personagens são acometidas pelo choro16 – elemento inédito que 
vem demonstrar até que ponto a comunicação, pelos conteúdos que veicula, pode conduzir 
à comoção, o que não deixa de ser um dado disfórico, num convívio que é marcado pelo 
pessimismo e enorme desilusão que o estado do “tempo de agora” provoca. 
Ainda assim, o aprazível das conversações e o contentamento de tais 
«ajuntamentos» é o que caracteriza estas reuniões, pequenas “cortes” de homens unidos 
pela amizade. 
O interregno de «maes de / seis meses» nos encontros entre os quatro amigos, que 
em geral os iam combinando previamente, gera a mais veemente indignação por parte de 
Theodosio que assim os convocou a todos, agora já Primavera e passado o Inverno das 
primeiras cinco reuniões, interrogando-se como foi possível haver tanto tempo «q. 
pozemos trégoas a / nosso tanto, como deleytos[o] // entertenimento, & deixamos esquecer 
a / recreação, & gosto que deste ajuntamẽ-/to nos acrescia», aqui assimilado a um banquete 
– no que se poderia ver também a síntese do saboroso e do proveitoso –, embora a 
metáfora mais recorrente seja a da navegação17, ocorrendo, em Corte na aldeia, em vez 
disso, a metáfora bélica18. 
 Curiosamente, esta ocupação dos “amigos” é ainda encarada como um «trabalho», 
o que poderia ser visto como uma negação da ideia da gratuitidade da conversação, não 
fosse ela assim considerada apenas por oposição à vida de ócio, num diálogo que tem por 
fito pôr a descoberto o bem do trabalho e os males da ociosidade, embora essas referências 
                                                 
15
 Martim Afonso de Miranda, op. cit., I, fl. 77v. Para já, cite-se o caso em que Alberto se faz de rogado para 
continuar a conversa, o que é prontamente notado pelos outros, em particular por Theodósio (ibid., fl. 68), a 
chamada de atenção de Anselmo a este relativamente à repetição em que está a cair – «Vede senhor 
Theodosio para on-/de leuaes o rumo, que me parece ides / continuando o que o senhor Faustino / mostrou 
em sua pratica.» (ibid., fl. 77) – e a regulação da digressão, sempre que o enunciador se desvia do tema (fl. 
106v). Seja como for, a conversação empreendida quer pelos coloquiantes de Corte na aldeia, quer pelos de 
Tempo de agora nem sempre é totalmente exemplar, evidenciando como entre a teoria e a prática medeia 
uma distância considerável e denunciando talvez a rigidez irrealista das regras. As diferenças sensíveis que 
anotámos carecem de uma comprovação mais credível que só um exame minucioso permitiria. Cremos, 
todavia, que os exemplos referidos e os que farão objecto de menção confirmam uma sensação geral a que a 
nossa leitura induziu. 
16
 Id., ibid., I, fls. 39v, 73, 124. Este choro tem, além do mais, um papel importante na economia do discurso, 
na medida em que, quando acomete o enunciador, é pretexto para a passagem da palavra (fl. 39v) e para o 
término da prática (fl. 124). 
17
 Id., ibid., II, fls. 1, 1v, 2v. A metáfora da navegação é usada, por exemplo, por Faustino (I, fls. 23, 76v) e 
por Theodósio (I, fl. 77). 
18
 Na obra de Rodrigues Lobo, para além de «contenda», emprega-se o termo «guerra», mas 
significativamente para designar a conversação do dia seguinte consagrada à criação na milícia (op. cit., 
1619, fl. 144v). Assinalámos também em Tempo de agora o termo «contenda». Martim Afonso de Miranda, 
op. cit., I, fl. 87v. 
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ressurjam em contextos posteriores19. Digamos que, entre os negotia e os otia, existe uma 
espécie de parêntesis que é preenchido pela conversação: se é ocupação, não é a 
«actiuidade de Marta», mas também não é a vida contemplativa de letrados e religiosos20. 
As manifestações de agradecimento e as atitudes de humildade servil, patentes na 
linguagem, não são mais que a expressão cortês da modéstia, garante da benevolência dos 
seus ouvintes, necessária ao orador, como o é ao autor de livros21. Dela faz parte ainda a 
declaração do «fraco cabedal», isto é, da incapacidade para se pronunciar acerca dos 
assuntos tratados, numa recriação do tópico do inefável, já actualizado pelas personagens 
de Corte na aldeia22. Nem por isso, algumas deixam de demonstrar autoconfiança e 
segurança nas suas opiniões e no modo como as expõem, como é o caso de Theodosio de 
Tempo de agora, movido pela vontade de convencer, o que lhe vale o reparo de 
presunçoso23. 
  Do mesmo modo que a interrupção ou o atraso na conversação ocasiona os mais 
pungentes lamentos, os reencontros são sempre saudados efusivamente. Esta verdadeira 
felicidade alia, de modo indissolúvel, a companhia à comunicação, consubstanciando-se 
não apenas no puro prazer, mas também no fruto que delas se tira, dando razão aos 
pressupostos paratextualmente aduzidos. Theodosio assim as classifica: «Estas saõ as 
verdadeiras amizades, hòn-/rados ajuntamentos, virtuosas, & prouei-/tosas 
conuersaçoẽs»24. 
 As excelências da conversação não são do mesmo modo exaltadas pelas 
personagens dos diálogos de Academia nos montes, que são muito limitadamente 
caracterizadas por variarem de capítulo para capítulo. A sua importância avulta 
privilegiadamente através da preceituação das cortesias, também patente em Corte na 
aldeia – texto incontornável no campo da retórica da conversação em Portugal –, mas 
ausente de Tempo de agora, pelo menos de forma directa e explícita. O trato verbal 
atravessa os lugares onde, de acordo com Rizelo do Diálogo III, se exercitam aquelas: as 
visitas, os encontros, as conversações e os banquetes: «Aqui, ou / se requerem palauras, ou 
                                                 
19
 Id., ibid., I, fl. 66v; II, fls. 12v, 57v. 
20
 Cf. id., ibid., II, fl. 32v. 
21
 Id., ibid., fl. 87v: diz Faustino, «muito / desejey este dia, & com summo aluoroço / o gozo, conhecendome 
taõ obrigado, / quanto vfano, & rico com a merce que / nelle recebo, a cuja satisfaçaõ naõ chega-/rà meu 
fraco cabedal, porem se vos pa-/gaes de hũa larga vontade, aqui a tendes / a vosso seruiço offerecida». 
22
 Ernest Curtius, Literatura europea y edad media latina  I, Madrid, Fondo de Cultura Económica, 1955, p. 
231. Cf. Martim Afonso de Miranda, op. cit., II, fls. 12, 17, 49v, 58, etc. 
23
 Id., ibid, I, fl. 27v. 
24
 Id., ibid., II, fl. 32v. 
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acçoẽs que de hũa para / a outra pessoa representem o affecto, & beneuo-/lencia com que 
os animos se communicaõ: ou / com palauras se pedem obras juntamente»25. 
 No entanto, no diálogo VII, deparamos com uma notação meramente preparatória 
da conversação que dá a entender a importância que estas «academias nos montes» têm 
para as personagens. Trata-se do sentimento que Tritemio exprime relativamente ao dia, 
que considera «aziago», em que, tendo vindo ao encontro de Roberto, não pôde usufruir do 
«gosto» da sua conversação. Este que, por sua vez, hiperboliza a sua «perda», através da 
valorização da conversação do amigo, justifica a não realização do encontro com a vinda, 
da cidade para a aldeia, de um fidalgo, Dom Lazaro – peripécia esta que encerra uma 
crítica à dificuldade da comunicação que representa a conversação com «gente nobre», tida 
por Tritemio como melindrosa. Embora, afinal, não pareça ser o caso deste fidalgo, como 
atesta Roberto, dando assim início à enunciação das advertências a observar no trato 
comum com os superiores, não deixa de ser bastante sintomático que a desculpa para o 
impedimento do encontro seja atribuída à presença de uma figura com a qual está 
conotado, com frequência, um tipo de comunicação difícil26. 
 «Bem disse, aquelle, que / chamou arvores às conversaçoens; pela copia, & / 
variedade de ramos, & de esgalhos, que lançaõ a ca-/da palavra»27 – é esta a percepção que 
a Fonte Nova tem da prática conversacional em que ela própria participa. Neste diálogo de 
Visita das fontes, que não reproduz a fala de gente – excepção feita ao Soldado – mas que, 
como já notámos, reproduz uma relação de tipo mestre/discípulo actorializada pela Fonte 
do Rossio, fundamentalmente, e a Fonte do Terreiro do Paço, a transmissão do saber 
cortesão reporta-se, naturalmente, à arte de conversar – um dos requisitos, por exemplo, 
exigidos ao embaixador28 –, arte essa aludida, porém, de forma esparsa em resultado da 
fragmentação de uma conversa, em todo o caso, ininterrupta, ocorrida num único espaço 
físico e durante uma única madrugada, através do agenciamento de um esquema iterativo, 
compassado pelo desfile de figuras humanas que frequentam a corte e que caem na 
objectiva das personagens. A natureza particular destes actantes, assim como o fito satírico 
do autor que legitimaria essa opção não dão lugar às comuns exteriorizações de prazer na 
comunicação. No entanto, não nos passou despercebida certa vantagem que é atribuída à 
                                                 
25
 Manuel Monteiro de Campos, op. cit., p. 55. 
26
 Id., ibid., p. 120 (diálogo VII). 
27
 D. Francisco Manuel de Melo, «Visita das fontes», 1721 p. 161. 
28
 Id., ibid., p. 223. 
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experiência da conversação – e aqui pode deduzir-se quer a cortesã quer a do Mundo – na 
aquisição da sabedoria, surpreendentemente reconhecida pela estátua de Apolo, ele que 
simbolizará, pela sua erudição e autoridade, o saber livresco e a aprendizagem que as 
bibliotecas podem proporcionar: «O mais alto, & util elemento para o ho-/mem he a 
sabidoria, & mais facil, aquella, que se / adquire pela conversaçaõ: quem cuydaria agora, / 
que entre duas pedras duras, rudes, por melhor la-/vradas, que ellas sejaõ, se achasse 
discurso taõ provey-/toso?»29. 
 
 Também de Regimiento politico é possível inferir a boa opinião em que seria tida a 
conversação, concretamente, através da exaltação da voz que, usada com doçura, permite 
exibir «ayrosa gala» e contrariar o ócio. Essa nota, já de si isolada, fica, porém, de 
imediato, contrabalançada pela advertência de comedimento que deve pautar o uso da voz: 
«nò la aplique a todos tiempos, que se-/rá su mucho uso, como increpado abuso, que le 
minore su // aprecio»30. Com mais veemência, exortava Luís de Abreu e Melo, alguns anos 
antes, ao saber calar e ao falar a tempo, em vez do bem falar. Por aqueles se garantia, 
segundo o julgamento do autor, o acerto e a estima, se salvaguardava o homem da mentira 
e se protegia a individualidade bem como o segredo, ao mesmo tempo que se fazia prova 
de entendimento31. E se bem que um Giovanni della Casa ou um Rodrigues Lobo32 
reconheçam e proclamem as virtualidades do silêncio, a ausência de atenção que Jorge 
Henriques e Luís de Abreu e Melo concedem à arte de conversar e os incontestáveis 
elogios ao saber calar-se nas obras destes autores da segunda metade de Seiscentos, que 
significativamente banem a forma dialogal dos seus tratados, indicia uma alteração do 
paradigma comportamental. 
Frei Pedro de Santa Maria, no seu tratado, aclama os benefícios do ser afável e 
amoroso na conversação com todos os homens, mas dá prioridade à fala com Deus e com 
os grandes (capítulos XXVIII e XXIX). 
 
                                                 
29
 Id., ibid., p. 189. 
30
 Jorge Henriques Morán Covillanense, op. cit., pp. 47, 48. 
31
 Luís de Abreu e Melo, op. cit., pp. 79-81. 
32
 Cf. Giovanni della Casa, op. cit., 1561, fls. 41-43v; Francisco Rodrigues Lobo, op. cit., 1619, fl. 78, 78v. 
Mesmo assim, em Il Galateo, a crítica recai sobre o excesso no falar e é dirigida sobretudo aos que privam os 
outros de tomar a palavra. 
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4.2.1.1. Do ideal de homem cortês ao cortesão discreto 
 
Os dezasseis diálogos de Corte na aldeia – ao que julgamos, o texto de eleição na 
mediação entre Il Galateo ou o Galateo español e alguns textos de comportamento social 
produzidos em Seiscentos em Portugal, e não só ao nível da codificação de regras mas 
também da inspiração do próprio modelo de comportamento assente na conversação – 
destinar-se-iam, de acordo com José Adriano de Carvalho e Maria Lucília G. Pires, 
reproduzindo as palavras das próprias personagens, a «formar (...) o “homem político, 
cortês, amável aos outros”, ou um pouco mais explicitamente, “o homem apurado, polido, 
discreto, amável, secreto, brando e animoso” que poderia resumir-se no “bom ensino”»33 – 
figura afim do galateo – e não o cortesão34, não obstante a contaminação constante entre 
este e o homem «bem acostumado» (dedicatória). A conversação, aliás, não tem lugar entre 
iguais de alta estirpe, como em Il Cortegiano, onde se define, aí sim, um ideal de homem 
de palácio35, mas entre amigos, cujas diferenças mais notadas são a considerável diferença 
de idades, de profissão e de opiniões. Já Herculano de Carvalho notava que  
  
[e]m nenhum dos diálogos ou em qualquer dos seus passos se pretende traçar um retrato e 
nem mesmo propor uma definição do cortesão discreto, isto é, do perfeito cortesão. Mas 
através de todo o diálogo, nos depoimentos de cada um dos interlocutores, nas suas 
opiniões sobre estilos literários e modos de viver, sobre a poesia e as ocupações dos 
homens bem nascidos, nos ditos e contos graciosos e nas histórias discretas e proveitosas, 
que ilustram a conversação, vai surgindo aos poucos uma figura (...)  
  Esta é a figura do cortesão, que não é um tipo social mas antes de tudo um tipo humano 
(...).36 
 
                                                 
33
 Maria Lucília Gonçalves Pires e José Adriano de F. Carvalho, op. cit., pp. 123, 124. 
34
 A ocorrência constante do termo «cortesão» na obra pode explicar-se por um dos sentidos que na época era 
atribuído à palavra: o de «cortês», precisamente, como nos dá conta Bluteau e registámos já. Vide supra, p. 
60. 
35
 «Rodrigues Lobo não tinha côrte à mão que lhe desse palco e actores (...)», nota Ricardo Jorge, Francisco 
Rodrigues Lobo, estudo biográfico e crítico, Lisboa, Fenda, 1999, p. 309. O crítico situa-a na «linhagem 
bibliográfica» de Il Cortegiano, mas sublinha as diferenças, reparando no «contacto inevitável quando versa 
normas de fala e escrita, preceitos de conversa, e partes de cortesão», mas afiançando não ter detectado 
«transcrições, nem mesmo (...) imitações, muito embora possa ser talvez indiciável alguma ponta natural de 
reminiscências» (ibid., p. 311). 
36
 José Herculano de Carvalho, «Um tipo literário e humano do Barroco: o “Cortesão Discreto”», Boletim da 
Biblioteca da Universidade de Coimbra, tomo XXVI, 1964, p. 215. 
O comportamento social: um mosaico temático 
433 
No mesmo sentido apontava Walter Schnerr ao identificar o «cortesão» com o 
«homem», notando porém o carácter vago com que é definido e a dificuldade que existe 
em delimitar o próprio termo: «(...) the courtier is always taken for granted as the central 
figure, but at no time is an ideal courtier presented as a recognizable central figure (...)», 
como o é o retrato de Castiglione. A nobreza de nascimento não é requisito essencial deste 
cortesão, como o não é a frequência da corte: na milícia, o mérito e valor é que definem o 
preço de um soldado (diálogo XV); as anedotas, protagonizadas por cortesãos, não 
remetem para a vida áulica; a qualidade de «cortesão» é susceptível de ser ensinada, como 
assevera o Prior; e Leonardo, no diálogo IX, considera todos os membros desta «corte» 
especial cortesãos discretos. Nestes aspectos, aos quais se podem acrescer outros, radica, 
segundo o crítico, a visão mais moderna que da obra demonstram ter Ricardo Jorge e 
Afonso Lopes Vieira. Schnerr, contudo, qualifica de anacrónica a percepção de uma 
tendência “democratizante” em Corte na aldeia, apoiado na origem aristocrática das 
cortesias e na ausência de uma base real para a descrição desta corte e deste cortesão, bem 
como no carácter abstracto das representações das várias vocações dos falantes37. 
Margherita Morreale notava, mas para a obra de Della Casa/tradução de Dantisco, que «En 
el Galateo falta un sujeto susceptible de descripción, bien sea como individuo o como 
miembro de una clase social»38. 
Ricardo Jorge sintetizava assim o objectivo de Rodrigues Lobo: «Dar o ensino e 
preparo a quem quer que seja, sem catar de ascendências e origens, para apresentar-se 
distintamente no meio da mais alta sociedade»39. 
 “Cortesão”, pois, não no sentido de homem que frequenta a corte ou de corte (só 
D. Júlio é nobre e Leonardo, Solino e o Prior frequentaram a corte em tempos), mas no 
sentido em que cada uma das personagens da obra o é de uma «corte» que é «a do espírito, 
da inteligência, da cultura». “Cortesão”, dizíamos, que Herculano de Carvalho adjectiva de 
«discreto», vendo nele um esboço e uma etapa do futuro tipo do homem do barroco, cuja 
concepção culmina em Baltasar Gracián40. 
José Adriano de Carvalho, na sua fina análise, optará por denominá-lo homem 
«cortês», por oposição a cortesão – distinção esta que tem correspondência na oposição 
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entre «cortesania» – noção pela qual acaba por substituir a de «cortesia» palaciana – e 
«cortesia» (afinal, tantas vezes repetida nos diálogos) entendida como civilidade ou «bom 
ensino», «boa criança»41. Apesar das evidentes alusões à corte, apesar do capítulo sobre a 
«criação na corte» (diálogo XIV), apesar de as personagens poderem ser vistas como 
cortesãs, tendo mesmo sido uma delas um cortesão da antiga corte portuguesa, a “corte” de 
que aqui se trata está plasmada na «Amizade» – uma amizade idealizada, niveladora, 
implicando o respeito e a deferência entre iguais ou quase iguais (como se prescrevia em Il 
Cortegiano), mas não estritamente identificados com as elites –, e não em relações de 
obediência dos inferiores para com os superiores, as quais pressupõem a «Charitas» 
(caritas), conotáveis, em grande medida, com o mundo da Corte labiríntica, onde é exigida 
também a Prudência e permitida a dissimulação, porque nelas se instituem laços de serviço 
e uma feroz competição42. Afastando-se do tratado casiano e de Corte na aldeia, tendo em 
conta a “qualidade” das pessoas em questão, a cortesia, na Instrução do Marquês de 
Valença, não se funda na deferência entre iguais nem no respeito e reverência perante os 
superiores, que os Vimioso praticamente não teriam, mas na benevolência para com os 
inferiores (uma ou outra vez também considerada em Il Galateo):  
 
A corte-/zia, que se me faz, he huma es-/pecie de rendimento, e fica / sendo tyrannia 
desestimar a / quem me cede, e ingratidaõ / offender a quem me respeita.43 
 
Nitidamente filiados no corpus da literatura de comportamento áulico, os Avisos 
para o paço, ao abordarem os laços que se estabelecem entre cortesãos – quer na qualidade 
de perfeito homem de corte, quer na de ministro, conselheiro ou valido – e os que unem 
aqueles ao príncipe, por eles influenciável, mais do que uma arte de saber viver, 
constituem-se como uma «arte» de sobrevivência, suscitada pela necessidade de êxito na 
obtenção e conservação de vantagens, por sua vez, forçosamente regulada pelos limites da 
moral católica e do «prejuizo alheo»44.  
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Desta forma, a obra fornece um conjunto de estratégias de cariz pragmático, 
organizadas segundo as qualidades que o cortesão deve ostentar, de modo a poder realizar 
as suas pretensões políticas, e que tornam lícito o jogo da verdade/dissimulação, num 
complexo e algo dúbio equilíbrio que não anule a primeira. Um comportamento assente 
nessa dicotomia instaura uma tensão entre o ser e o parecer, em que não raras vezes este se 
sobrepõe àquele em nome de uma «racionalidade»45, ela própria assente numa atitude 
simultaneamente «calculada e calculista»46. José Adriano de Carvalho e Maria Lucília G. 
Pires notam: 
 
Não é difícil perceber a importância da ostentação e da dissimulação – ou da ostentação da 
dissimulação? –, essas «virtudes» que atravessam muita da literatura peninsular de re aulica 
de inspiração tacitista (...). Por isso, o saber moderar-se na «prática» não resulta para Abreu 
e Melo de uma deferência para com o outro, como em Corte na aldeia na senda de G. della 
Casa (...), mas, sim, do facto de ser um dos modos da dissimulação, de acreditar o 
entendimento e de tornar mais evidente (ostentar) a gravidade...47 
 
 Tal arte de dissimular passa, em larga medida, pela já aludida arte do silêncio que, 
assim, se opõe à retórica da conversação, na base da qual foram construídos os modelos de 
cortesão e de homem polido de Il libro del Cortegiano, de Il Galateo ou de Corte na 
aldeia. 
Espécie de familiaridade que se exerce na conversação ou na arte epistolográfica – 
como já em Il Galateo aparecia para caracterizar o círculo do Bispo de Verona, em 
particular, o seu «discreto famigliare», que dá título ao tratado48 –, não admira, portanto, 
que o conceito de amicitia seja discutido, precisamente, pelos amigos dos diálogos de 
Corte na aldeia, Tempo de agora e Academia nos montes. 
Na primeira é o estudante Píndaro quem, no diálogo VI, a propósito das diferenças 
entre o amor e a cobiça, se lhe refere, usando destes termos: «(...) chamaraõ // ao amigo 
hũa alma em dous corpos, & como diz o pro-/uerbio, o amigo he outro eu; querolhe tudo o 
que para / my quero, & amoo como a minha alma unida com a sua»49. 
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A mesma ideia é glosada por Anselmo, em Tempo de agora, só que desta feita 
surgindo incorporada na própria definição do religioso, sem que o leitor seja informado de 
que se trata da apropriação de uma imagem corrente – a crer na forma indefinida do verbo 
«chamar» empregue por Rodrigues Lobo –, presumivelmente forrajeada no património 
literário tornado comum e popular. Só, talvez, por pertencer a este tipo de registo se possa 
explicar tal falta de escrúpulo, numa conversação cujas personagens não se cansam de 
remexer a sua enciclopédia de autoridades com o fito de se credibilizarem perante os 
outros interlocutores. Nesta obra, na qual é dedicado um capítulo inteiro à verdadeira e 
falsa amizades – aberto justamente com uma incursão pela epistolografia, através da qual 
se exerce também o comércio da familiaridade –, é ressaltada a procedência racional e 
virtuosa da verdadeira, entretanto reencaminhada, pela boca do dito clérigo, para a esfera 
cristã: 
 
  A verdadeira Amizade, ou fa-/lando maes propriamente, christãa he / aquella, que só per 
sy se deue procurar, & / não per interesse, & outros respeytos: o q. / mostra, que quanto 
hum he maes nobre, / maes sabio, & menos necessidade tem das / cousas pelas ter em sy 
todas tanto ma-/yor nome alcança, & louuor merece bus-//cando amigos para os honrar, 
emparar, / & assi se vnir com elles, que seja hũa alma / em dous corpos.50 
 
As concepções aí explanadas radicam nas do «Principe da Oratoria», Cícero, 
expressamente nomeado por Theodosio, por detrás das quais são já perceptíveis as de 
Aristóteles na Ethica nicomachea. Assim, para além do princípio da gratuitidade, a 
amizade surge como um estado de espírito permanente e estável assente na reciprocidade 
de «hum amor, & be-/neuolencia de maneira que graciosamẽ-/te ame a quem o ama sem 
pór os olhos / no interesse», dentro dos limites da justiça, da honestidade e do bom senso51. 
Nos seus antípodas, a cobiça e a lisonja, geradoras da subversão da lógica do merecimento, 
da afectação e dos excessos de cerimónias, tão repudiados neste tipo de literatura, como já 
ficou demonstrado no caso de Il Galateo52 e confirmará a partir dos textos nacionais, 
cerimónias essas que só cabem no domínio estritamente cortesão, pautado pela etiqueta. 
Com a alusão demorada a esses «males», amplamente ilustrados, buscam estes amigos 
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dissuadir, indirectamente, os seus contemporâneos de tais tendências, ao mesmo tempo 
que, através da sua definição, a que subjaz um ideal de amigo perfeito, tentam persuadi-los 
a enveredar pelo caminho da verdadeira amizade. A supremacia que é dada à virtude não 
permitirá, contudo, contemplar na obra do moralista os modos através dos quais a 
comunicação entre amigos se desenrola, pelo menos de forma directa. 
 De cunho mais marcadamente didáctico se revelam os diálogos IV e V de 
Academia nos montes, nos quais se elencam e exemplificam os requisitos da amizade. 
Porém, não se esgotando numa qualquer enumeração, mas imbuindo o discurso de um 
espírito moralizador que o espectáculo saturnino do seu tempo inspira, o autor focaliza os 
efeitos das más companhias daqueles que têm «roim fama»; sobre este aspecto em 
particular, uma das personagens (Sampiro) exorta os pais a proibir os seus filhos de 
frequentar aquelas, numa chamada de atenção assente na convicção já exposta por Marineo 
de que «se temera-/riamente admitirmos hum homem de preuèr-/sos costumes ficaremos 
semelhantes a elle pela communicação». Frei Pedro de Santa Maria também alertara já os 
pais para os perigos de contágio que representam as ruins companhias53. Daqui – voltando 
a Academia nos montes – também decorrem, plasmados em Plutarco, os apelos à cautela ao 
fazer amigos, bem como as advertências, dirigidas aos Grandes, em relação aos criados e à 
limitação numérica das amizades, esta fundada na opinião aristotélica que «tem / por 
melhor partido o de commonicar familiar-/mente a hum só amigo» em vez da «multidão» 
que sempre divide. Para além dos predicados de ser cristão (ou temente a Deus), prudente, 
desinteressado, fiel e verdadeiro, a amizade, tal como já aparece sugerido naquela fala de 
Anselmo, em Tempo de agora, está indissoluvelmente ligada à condição nobre54 – um 
conceito que deriva da polémica em torno da valia da nobreza adquirida por oposição à 
nobreza de sangue. 
 
Se o presente de Corte na aldeia não é, de facto e como no-lo faz crer, entre outros, 
José Adriano de Carvalho, o de uma mundividência cortesã e se a «retórica da cortesia» 
nela explanada se destina ao «homem cortês», cremos, porém, não ser totalmente 
despropositado ver, na nostalgia da antiga corte portuguesa – certamente diferente do 
modelo do Escurial –, a expressão de um apelo discreto, mais insinuado que abertamente 
declarado, à refundação – numa talvez inesperada exortação à acção, se bem que tímida, ou 
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não fosse esta uma época minada pela descrença e, como tal, comandada por uma moral 
acomodatícia – de uma nova corte. Os preceitos propostos – discutidos, na verdadeira 
acepção do termo –, e não impostos ou inalteráveis, destinados, de facto, ao homem polido, 
poderiam também ser de grande proveito para os “futuros” cortesãos ou quiçá aspirantes à 
corte de Castela – de quem se exigiria que fossem igualmente homens do mundo –, num 
tempo em que uma «retórica nova», em parte moldada a partir da corte, mas a ela não 
cingida (já implantada na Europa), se impunha. Além disso, o cortesão aparece também 
tratado. Embora seja apresentada como uma das escolas da cortesia para o homem cortês 
(que pode ser cortesão), através da explicação de todos os seus exercícios típicos – trato do 
príncipe, trato das damas, comunicação dos estrangeiros, pretendentes da Corte – e não 
obstante este último ser anunciado como «hũa lição vniuersal para to-/do o estado & 
condição de pessoa, pois não ha nenhũa / a que não seja necessario desuelarse, negocear, & 
sofrer / para effeito de dar alcance ao que dezeja»55, a criação da corte remete 
incontornavelmente para o espaço físico e humano do palácio, nem que seja pela mera 
projecção de uma «Corte pintada». José Adriano de Carvalho, depois de vincar a sua 
recusa em conceber Corte na aldeia como um livro de retórica cortesã ou um código de 
etiqueta (que de facto não é), reconhece, ainda assim, que: 
 
(...) não temos outro remédio senão salientá-lo, essa conversação aprazível que é Corte na 
aldeia, não pretendendo ser um retrato da antiga corte portuguesa, se bem que desenhada 
“com os riscos e sombras que ficaram dos cortesãos antigos e tradições suas”... – como o 
declara nostalgicamente ao Marquês Duarte de Bragança –, resultará tão perfeita na opinião 
dos amigos que alguns deles, numa das noites dedicadas às matérias da língua, 
entusiasmados com o retrato do perfeito homem cortês que estão obtendo, declaram que 
nessa Corte na aldeia “se podiam ensaiar os que quisessem aparecer na corte apercebidos... 
dessas cousas tão miudas e tal esquecidas sem causa”... Desta maneira, fazia-se alusão ao 
contributo de Corte na Aldeia à possível transformação do perfeito cortês em perfeito 
cortesão para quem os gestos..., o falar correcta e elegantemente – “o movimento e a graça 
do falar”... –, o gosto de selar as cartas com as suas armas e tenções..., o correcto 
comportamento à mesa, nas visitas e no passeio..., a compostura e discrição dos criados..., 
deveriam constituir modos – alguns modos, naturalmente – de mostrar ou de sugerir a sua 
participação nesse “bellissimo ordine diservire” que desde os fins do século XV 
renascimental se andava aprofundando nas cortes europeias e, com todas as distâncias, 
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cronologias e diferenças culturais inerentes, consequentemente, modelando as pequenas 
cortes das suas aldeias.56 
 
É para esse contexto precisamente que aponta o exercício do requerente, apesar da 
ressalva da sua aplicabilidade mais geral, o que parece chocar com o sentimento da 
amicitia, característico do trato quotidiano, comum e civil do homem cortês. Nesse 
extravasamento da arte do pretendente – aquele que pretende fazer carreira política – para 
fora da corte, julgamos que radica a conformação desenganada do autor perante as 
adversidades que, ademais, vimos já comungar do pessimismo do «Bispo de 
Mondonhedo», Frei Antonio de Guevara, cujos avisos de privados enuncia57, a pretexto do 
primeiro exercício da corte. Tal desengano não é mais que o dos homens do seu tempo; 
não só dos que naquele espaço se movem, como fica patente na apropriação do rifoneiro 
por Leonardo, estratégia pela qual se dá a oportuna presentificação dos que estão arredados 
desse meio, cientes de «quam / pouco valem merecimentos»58. Na inclusão de uma 
exposição sobre a arte do pretendente, pode estar subjacente a nem sempre muito clara 
distinção entre a comunicação quotidiana do convívio amistoso e as relações de serviço – 
com lugar privilegiado no paço, onde impera a competição –, as quais poderão alimentar as 
aspirações do homem polido que da sua cortesia se poderá valer para conseguir a sua 
pretensão e assim de “cortês” se tornar “cortesão”. 
É certo que aquela «Corte pintada», como aquela que os amigos entrevêem na dita 
noite, está presa a um olhar analéptico, já que se diz que «inda com as sombras da 
verda-/deira enganaua os sentidos»59. Daí que talvez o eminente crítico advirta que as 
alusões a situações de corte e à corte antiga em particular «terão sempre que se ler (...) 
como história e não como manifestação de atenção a uma situação real sua contemporânea 
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e, muito menos, como uma declarada proposta de uma corte que nunca existirá»60 – o que, 
com efeito, fica textualmente comprovado. 
 Mas nessa nostalgia da antiga corte portuguesa (conhecida de Leonardo, de Solino 
e do Prior) não será lícito entender um apelo autonomista, subtilmente camuflado, e ainda 
insinuado no elogio da língua portuguesa, nas referências à história nacional (aos reis em 
particular) e na exaltação dos feitos militares? Para esse incitamento não seria nada 
inocente a dedicatória da obra a um membro da casa de Bragança – nomeado 
sub-repticiamente por Rodrigues Lobo o «príncipe» da sua «corte de aldeia», esta 
identificável com o Portugal «às escuras» das «noites de Inverno» do jugo castelhano 
(onde sobretudo a alta nobreza se refugiara), e de quem o autor recebia rendas do Priorado 
de Porto de Mós como recompensa da devoção panegírica à família61. 
Afonso Lopes Vieira é peremptório no reconhecimento desse cariz:  
 
  Possui êste livro (...) uma funda intenção nacionalista, a qual, nem por ser indirecta ou 
velada, deixará de o fazer incluir com justiça na bibliografia da Restauração (...) É que êle 
nasceu da nostalgia da Independência e nela se rebuçou. Obra de arte e de política, 
estabelece uma côrte no país que a não tem, côrte de espíritos capazes de ajudar a refazer a 
verdadeira Côrte, e prepara para cortesãos do futuro os que ao tempo não tinham Rei para 
servir. 62 
 
A hipótese desta proposta de «ensaio» visar uma corte futura portuguesa, que 
Adriano de Carvalho avançara antes, na introdução à sua edição da obra, afigura-se-nos 
bastante plausível, mais do que a outra possibilidade também aventada de poder estar 
relacionada com o desejo de conquistar a corte madrilena, na qual a cortesia portuguesa era 
objecto de ridicularizações63. 
 Revelar-se-á, efectivamente, a obra de Lobo, adaptada à realidade cortesã 
brigantina? As suas reedições podem indiciar que sim, mas outras obras contemporâneas 
da Corte restaurada surgem na cena literária da época. Pensamos em Avisos para o paço e 
em Regimiento politico del hombre en edad floreciente. Os primeiros, explicitamente 
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vocacionados para a vida palaciana, são destinados ao homem de corte já da plena madurez 
que ciranda em torno do rei e que necessita não de ser instruído nas boas maneiras – que 
dominará à partida –, mas alertado para os perigos que o rodeiam; o segundo visa o 
«galan» adolescente, fundamentalmente para o desenganar. 
 
 
4.2.1.1.1. Lugares da cortesia: um ideal urbano de sociabilidade 
 
Sendo a amicitia a condição da verdadeira cortesia e estando ela arredada do 
labirinto da Corte, é fora desta que o modelo de comportamento preconizado em Corte na 
aldeia terá de se procurar, malgrado todas as referências à Corte já mencionadas, o papel 
do meio áulico na aprendizagem do homem cortês, político e amável – cujo destaque vem 
reavivar as tradições da antiga corte portuguesa –, as instruções nos exercícios cortesãos, 
em particular na arte do pretendente, e as insinuações de uma corte futura. 
Em Itália, a gestação de um tal modelo terá de se relacionar com o florescimento da 
cultura urbana; em França, por exemplo, ele encontrará um terreno fértil nas pretensões da 
burguesia, ao mesmo tempo que satisfaz as novas necessidades de refinamento. Razões de 
pouco peso no caso nacional a propósito do qual nos poderemos questionar até que ponto 
estão ligados o facto de não haver corte em Portugal e o modo como foi difundido e 
recebido, entre nós, na primeira metade do século XVII, o modelo conversacional casiano 
e guazziano. A Espanha não lhe fica indiferente embora a crítica insista na desacreditação 
a que as maneiras foram aí acometidas, fruto de um contexto político-social e religioso 
específico, que deixa aberto o caminho à parodização e ao discreto gracianesco e que, 
como supomos, terá deixado sequelas na nossa literatura de comportamento. 
Voltando, pois, à situação portuguesa, cremos, de facto – deixando-nos seduzir64 –, 
que o alargado modelo conversacional italiano encontrou na ausência de uma vida cortesã 
lustrosa e central uma conjuntura propícia (mas não necessária, convenhamos) à sua 
assimilação e adaptação – uma conjuntura que, em larga medida, constituiu uma motivação 
acrescida a Corte na aldeia, funcionando como leit-motiv declarado pelo autor (apenas 
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 Cf. José Adriano de F. Carvalho, «Introdução», pp. 38-40 («(...) a Corte na Aldeia surgiria dessa dispersão 
da nobreza que depois de 1580, sem poder ou não querer seguir a corte em Madrid (...) se teria (...) recolhido 
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destinado a celebrar a corte eborense de D. Duarte?65), e uma mais-valia para certa 
originalidade nacional. Se em 1619, esse movimento de debandada não era assim tão 
significativo, como no-lo poderia fazer crer a explicação da dedicatória, o certo é que esse 
dado tornar-se-ia tópico, sendo ele que, já em 1642, estará por detrás do incitamento ao 
abandono do campo e ao regresso da gente “nobre” à cidade em Academia nos montes, 
como mostraremos. 
Não se pense, entretanto, que a contrapartida da lacuna cortesã resulta numa 
valorização imediata e inequívoca da cidade, como espaço passível de fornecer um 
paradigma de vida social que substituísse o da vida palaciana, arreigada até, como estava 
entre nós, a ligação entre corte e cidade, muito marcada por aquela. 
Relativamente ao espaço dos diálogos, na cidade, apenas se desenrola, de forma 
inequívoca (apesar de alegorizante), a conversação do apólogo de D. Francisco Manuel, 
cuja preferência pelo ambiente citadino é confessada desde logo na dedicatória, embora 
também esse palco se reporte já a um tempo em que a capital acolhe de novo a residência 
régia, «despois que Deus nos deu Rei a Portugal» e a figura, ou melhor, as figuras que 
fazem o alvo das considerações se situem no perímetro do paço. Apesar de ser uma corte 
que «anda aqui sempre à roda / sempre, como gado vacúm, em torno da Ermida / de Saõ 
Mamede», o sítio de Lisboa sai enaltecido pela boca da Fonte Velha que nele aponta «tres / 
cousas juntas» que não sabe que «outras tres iguaes honrem alguma Cidade do mundo»: o 
Rio, a praça e o forte66. Mas como se vê, trata-se já, novamente, de uma cidade com corte. 
Literariamente recriando o topos do refúgio da elite social e intelectual na 
província, num lugar isolado – ocasionado pelo desaparecimento da Corte ou por outros 
motivos que a tradição literária consagrou no tratamento da diatribe cidade/campo – ou 
espelhando-o como real, os restantes diálogos decorrem na aldeia ou, pelo menos, em 
lugares retirados, onde, não obstante a memória dos antigos costumes parecer diluir-se, se 
encontram ainda alguns redutos da cortesia que não só a perpetuam como a instigam. O 
locus amoenus que caracteriza tais espaços, na observância das convenções do género – 
apesar dos diálogos de Corte na aldeia decorrerem à noite e da inesperada localização 
citadina das personagens de Tempo de agora –, favorece, assim, o convívio ameno da boa 
companhia que se diverte na conversação. Não será demais relembrar que, pese embora se 
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trate de diálogos, a corte de Il libro del Cortegiano assim como o banquete de La civil 
conversazione têm lugar respectivamente no palácio de Urbino e na casa de Caterina Sacca 
dal Ponte em Casale, em meio urbano, portanto, a despeito de certo hermetismo, mais 
vincado no primeiro, que aliás não deixa de estar presente na nossa “corte de aldeia”, na 
nossa “academia dos montes”. 
Quer em Corte na aldeia, quer em Tempo de agora, o cenário – com pequenas 
deslocações entre a quinta de Leonardo e a casa de D. Júlio, na primeira, além da alusão 
elíptica ao jardim do Doutor, e entre a quinta de Theodosio e a de Faustino, a cela de 
Anselmo e a casa e biblioteca de Alberto, no segundo – o cenário, dizíamos, oferece a 
tranquilidade moral conotável com a vida bucólica, embora, com alguma estranheza – 
como notávamos –, nos apercebamos que estes últimos se referem à cidade designando-a 
pelo deíctico «esta Cidade»67, como se nela se encontrassem.  
Na obra de Lobo, diálogo narrativo, o espaço é objecto de uma precisa descrição, 
malgrado a omissão do nome da aldeia que alguma tinta fez correr, identificando-a alguns, 
com ou sem fundamento, com Sintra:  
 
  PERTO da Cidade principal da Lusita-/nia; està hũa graciosa Aldea, que com / igual 
distancia fica situada â vista do / mar Oceano; fresca no verão, com muy-/tos fauores da 
natureza, & rica no estio, / & inuerno, com os fruitos, & commodi-/dades, que, ajudão a 
passar a vida saborosamente: porque / com a visinhança dos portos do mar, por hũa parte, 
& da / outra com a communicação de hũa ribeira, que enche / os seus valles, & outeiros de 
aruoredos, & verdura, tem / em todos os tempos do anno (...)  
 
 Para os cortesãos do seu tempo, esta aldeia era «valhacouto dos excessivos gastos 
da Cida-/de». Rodrigues Lobo associa-a ainda aos desenganos, aquiescendo à decisão de 
Leonardo de ter eleito os montes, presumivelmente antes da situação de ausência de corte, 
para passar o resto da sua vida. Mas as reuniões destes amigos, neste Inverno-estação e 
Inverno-conjuntural68, transformá-la-iam numa corte atópica e a-espacial exemplar, que se 
define, portanto, não pelo espaço físico, como a construção da verosimilhança obriga, mas 
pela qualidade dos seus membros, sugerindo a orla algo diáfana do ideal que propõem69. 
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 Martim Afonso de Miranda, op. cit., pp. 4v, 6, 11. 
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 Cf. José Adriano de F. Carvalho, «Introdução», p. 42. 
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 Francisco Rodrigues Lobo, op. cit., 1619, pp. 1, 2: «Aldea feita Corte / com homẽs de tanto preço, que a 
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Uma vez mais não resistimos a transcrever as palavras do professor Adriano de 
Carvalho que, considerando a localização espacial dos diálogos meramente episódica, 
confirmam o carácter urbano (e cortesão) do modelo de comportamento delineado: 
 
  Esta “corte” (...) só por circunstâncias fortuitas se passa no campo e em pleno Inverno (...) 
tudo na obra nos remete para a cidade..., para uma corte que em Portugal já não existe... e 
para o ideal de vida de corte desses amigos e de outros que para o palácio se queiram 
ensaiar... É a cidade (urbe e corte), essa cidade que, num mundo ainda quase 
completamente rural, não podia deixar de seduzir, está presente, por contraste (e nostalgia), 
ao longo de toda a obra... Por isso mesmo, é ponto de referência para a definição da 
cortesia... e também da nostalgia que evoca...70 
 
Como se vê, corte e cidade surgem indelevelmente ligadas. Mas na ausência real da 
primeira parece ganhar projecção um ideal de urbanidade, contraposto à rusticitas, ainda 
que com a corte por pano de fundo. Aliás, o Prior, ao falar da cortesia que assimila ao 
«bom insino», atribui-a aos homens «bẽ doutrinados, / ou por experiencia da corte, & da 
cidade, ou por insino / de outros que nella viuerão»71. 
Nos diálogos de Martim Afonso de Miranda, nos quais o silenciamento da voz do 
autor/narrador é compensado pela das personagens, só uma breve descrição do lugar da 
quinta de Faustino torna mais concreto o local dos encontros, as restantes indicações 
espaciais limitando-se a alusões aos demais espaços privados das personagens. Theodosio 
considera «o sitio por estremo agradauel», destacando Anselmo, como que mostrando-os, 
«Esta vista de mar, & terra / que se estende a tudo o que o desejo póde / abranger» – 
desenho que não hesita em atribuir ao «Architecto»72 e no qual será lícito imaginar um 
sítio bucólico, ainda mais tratando-se de uma quinta, onde Faustino dirá que, aí retirado, se 
sente «montesinho»73; um local, quiçá, não muito apartado de Lisboa... Sintra, 
eventualmente. Assim no-lo faria crer a coincidência da presença do mar e da terra neste 
lugar como na aldeia que Rodrigues Lobo descreve e de que nos diz ainda ter sido «sempre 
o sitio escolhido, para desuio da / Corte, & voluntario desterro do trafego della»74 – 
justamente, o que motivou a mudança de vida das quatro personagens de Tempo de agora e 
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 Martim Afonso de Miranda, op. cit., I, fl. 26. 
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a sua situação actual. Mas, e ainda apesar de nela se ver o rio e não propriamente o mar, é 
em Lisboa que as personagens se situam elas próprias, exceptuando o religioso, retirado, 
normalmente, do mundo secular. Para tal facto chamámos já a atenção, pela incoerência 
que vemos nele. Ao fazerem a pintura disfórica da cidade, sobretudo pela boca de Alberto, 
e da corte também – a madrilena, embora algumas possam ainda ter tido notícia directa da 
corte portuguesa extinta75 –, é de um sítio neutro e distante, favorecedor da relaxatio 
animi, que as personagens parecem falar, confiando no casado as informações daquele 
lugar, de que não teriam conhecimento. Uma tal imagem deprimente e desenganada vai 
emergindo das conversações e é anunciada logo aquando da evocação analéptica da vida 
anterior dos interlocutores – não pela cidade em si, mas pelos rumos negativos que traçou 
na vida das personagens que nela nasceram –, com o que fica completa, em plena 
interlocução, a sua sucinta identificação feita pelo autor/narrador, na didascália inicial, com 
base no estatuto socioprofissional ou estado “civil” de cada uma: Theodosio, o político – 
designação algo dúbia que tanto pende para o foro da polidez nos modos como para o da 
governação, para o qual nos inclinamos atendendo aos assuntos que aborda –, Alberto, o 
casado, entretanto liberto do enlace matrimonial (em virtude do falecimento da sua 
consorte), Faustino, o soldado, e Anselmo, o religioso. Este estratagema de 
auto-apresentação representa uma forma de o autor assegurar o decoro entre as 
personagens e os assuntos que discutirão. Por ele ficam legitimadas a proferir as suas 
opiniões: as experiências de vida relatadas e, sobretudo, o seu arrependimento e redenção 
moral colocam-nas numa situação de excepção, imunizadas perante os males do seu tempo. 
É, pois, pela sua reconquistada idoneidade que elas adquirem o direito de denunciarem os 
males que grassam no tempo de agora. Neste contexto, tanto a cidade como os derradeiros 
anos da Corte de Avis, entretanto desaparecida, ou, eventualmente, a de Madrid – uma vez 
que Theodosio, incumbido de tratar das coisas do paço, terá estanciado em ambas – são 
objecto de uma retratação bastante negativa e deplorável que alastra a outros sectores da 
sociedade. Com ela contrasta o seu refúgio actual algures – beatus ille onde as personagens 
crêem vislumbrar ainda as «reliquias do bom tem-/po», de que, assim, desfrutariam de 
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modo privilegiado76, em cuja evocação se pressente, além do mais, a nostalgia de uma 
idade dourada –, sendo, portanto, mais crível imaginá-las fora do bulício da Lisboa 
“empestada”77 de agora ou, pelo menos, um pouco desviadas. 
 Moralização não restrita ao mundo da corte, a instituição indirecta de 
comportamentos visa, em Tempo de agora, um âmbito mais lato, como deixa inferir a 
diversidade de proveniências das personagens, não totalmente divorciadas da cidade – 
embora a sua “cidade” pareça estar, como elas, incólume às perversidades do tempo 
presente – e unidas por um mesmo ideal cristão, que atravessa também o Tratado da boa 
criaçam78 e a obra de Manuel Monteiro de Campos. 
Não obstante as conversações de Academia nos montes terem lugar, como o próprio 
título indica, respeitando a convenção clássica, no retiro campestre79, a opinião do seu 
autor acerca das cidades é bem diferente da de Martim Afonso de Miranda. Atente-se, 
contudo, no facto de a publicação da obra se reportar a 1642, data em que, embora recente, 
Lisboa acolhia de novo a residência régia, uma como que tornando-se sinónimo da outra, 
diferentemente do que sucedia em Itália, na relação entre uma cidade como Florença e a 
Corte de Nápoles que Della Casa opõe para fazer a distinção entre os comportamentos a 
adoptar nas diversas circunstâncias80. 
Logo no prólogo, Manuel Monteiro de Campos no-la dá a conhecer, aduzindo, 
como já assinalámos, a «liberdade, ou dissolução, / com que se viue nas Aldeas, & lugares 
peque-/nos» como um dos motivos da escrita da sua obra. O primeiro diálogo é, 
precisamente, consagrado à controvérsia entre o viver no campo e o viver na cidade, 
protagonizada, respectivamente, pelas figuras de Monterino e Elmano, este, também leitor 
de D. Antonio de Guevara, desta feita, da obra Menosprecio de corte y alabanza de aldea, 
da qual, contrariando a expectativa que seria a de ser Monterino a invocá-la, extrai os 
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argumentos contra as aldeias, virando, assim, a seu favor a tese do título do livro do bispo 
de Mondonhedo81. E, apesar de o diferendo ficar resolvido por Campesio que o despoja do 
seu estigma de falso dilema, através da solução religiosa, graças à qual uma e outra forma 
de vida ficam explicadas pela sabedoria divina que «in-/flue varias cõdiçoẽs nos peitos 
humanos», a verdade é que a Cidade, que já levava vantagem em relação à aldeia – fruto 
da preponderância da voz de Elmano, que se socorre inclusive de um argumento de peso 
como o que citámos, sem menosprezo das razões aventadas pelo outro –, acaba por superar 
a vida dos lugares pequenos. Isto, na medida em que àquela atribui o lustre e a estes as 
congoxas, cuja preferência justifica por três razões: a escassez dos rendimentos, o 
desconhecimento da cidade ou o conhecimento superficial que não penetra no «bẽ interior, 
q. em si encerraõ essas / Cidades, & lugares populosos»82. 
No contexto histórico aduzido, esta visão pode traduzir o incitamento ao regresso à 
cidade e à corte dos «homens nobres», que poderia significar, então, um modo de 
afirmação nacional, certamente, no escopo do autor que não hesita em mostrar a sua 
abominação perante o domínio filipino: «Entoem nossas vozes com ale-/gria. (...) Assi o 
confessamos Deos piedoso, pois nos li-/urastes do catiueiro Castelhano, & da tyrania, de / 
quem não era nosso Rey, nem por obras, nem / na acçaõ da justiça»83. 
 
Em todo o caso, e para lá das nuances avançadas, o ideal traçado nestes três 
diálogos da primeira metade de Seiscentos, assim como no Tratado da boa criaçam é um 
ideal alargado, que se pode dizer urbano, e com relativa autonomia cortesanesca. Frei 
Pedro de Santa Maria, embora utilize indiscriminadamente os termos «cortesão» e 
«discreto», para além do que afirma na introdução, declara no fim do seu Tratado que: 
 
  E porque meu inten-/to não he fazer, ou com-/por tratado do que sò / deue fazer, & 
pertence // a hum perfeito corte-/zão, que isso tomou â / sua conta o Conde Bal-/thazar 
Castellaõ, & anda / impresso, mas fazer sô-/mente tratado da boa / criaçaõ que os pays de-
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/uem dar a seus filhos, / não só conforme à Ley / de Christo Senhor Nos-/so, senão tambem 
con-/forme á ley natural, & / boa policia (...).84 
 
 Nestas palavras parece desvelar-se uma visão já bastante nítida das diversas 
dimensões de uma literatura votada à conduta e da variedade de públicos e respectivos 
ideais de comportamento nela implicada. 
Nos colóquios de Rodrigues Lobo, ao lado da corte, surgem a milícia e as 
universidades – um esquema que será renovado em obras subsequentes e que reflecte um 
ideal de formação total utópica em desagregação, coincidindo também com um movimento 
de afirmação intelectual que prolonga e reacende o debate entre Minerva e Marte. 
Leonardo, Alberto e o Doutor Lívio expõem as três carreiras através das quais «pode cada 
hũ saber muy-/tas cousas das q. conuem ao particular de sua profissaõ». Todavia, de cada 
uma, tomada isoladamente, sobressai a notação de insuficiência, não admitida pela postura 
apaixonada das três personagens que tomam a seu cargo a defesa de uma delas: do «insino 
da Corte», se for a moderna, onde reinam os males – embora esta seja a mais poupada –; da 
milícia, pelo «homicidio comum», ociosidade e todos os outros vícios que a caracterizam; 
e das letras, pelo pedantismo, costumes e trajar dos letrados – objecções feitas pela voz 
polémica e incómoda de Solino85. De tal modo que, não obstante as discordâncias das 
restantes personagens em relação ao velho murmurador, de que resulta a aprovação de cada 
exercício, acaba por ficar implícita a ideia da necessidade de combinação dos três saberes 
na formação cortesã86. 
Lugares nos quais se exercita e se aprende a cortesia – porque se aprende fazendo e 
pela experiência, como fica a lição de se aprender a conversar pelo exemplo desta e de 
outras conversações de amigos –, a corte, a milícia e as escolas encontram correspondência 
nos espaços eleitos pelos quatro dialogantes de Tempo de agora, para apontarem os vícios: 
a mesma corte, a «soldadesca» e a religião, a que acresce a cidade, estas últimas até certo 
ponto relacionáveis com a universidade87. Ou repousará este esquema na tripartição dos 
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exercícios nobres preconizada pelo rifão peninsular – «Iglesia, mar y Casa Real», de que 
dá conta Adriano de Carvalho88? Note-se que na obra de Martim Afonso de Miranda esse 
rifão é inclusive adaptado quase literalmente, não fosse ele acrescido do ambiente citadino, 
mas não é menos verdade que a obra de Rodrigues Lobo não terá passado despercebida ao 
alferes, assim nomeado no frontispício do seu livro, que nela se terá, com grande 
probabilidade, inspirado, ressalvadas as devidas dissemelhanças formais e de intento, 
embora de conduta em sociedade também se possa falar a seu respeito. 
Não deixa de ser curioso que em Visita das fontes – uma obra em que ecoam tantos 
outros aspectos contidos em Corte na aldeia, não obstante as diferenças de tom e de 
espírito – apareça averbada essa mesma formulação. Na Fonte Velha – «velha» enquanto 
testemunha dos hábitos da «antiga Corte Portuguesa»89, cujas alusões apontam para um 
tempo áureo em contraste com o presente –, tem a Fonte Nova o interlocutor privilegiado a 
quem pede que lhe conte «muyto de [sua] / vida, para que tenha regra por onde a [dela] se / 
guoverne»90. Mas ela acaba por receber das outras personagens em cena os saberes dos 
seus domínios: do Soldado, a vivência do mundo, de Apolo, representante da cultura 
clássica, o conhecimento das letras91. Também as «cazas dos Reys» são perspectivadas 
como «escol-/las universaes» da cortesia92. 
Na época da escrita deste apólogo já a corte tinha sido restaurada, por isso, se lhe 
refere a Fonte Velha como «Corte taõ lu-/zida»93. Não admira que o que a objectiva das 
personagens capta seja o Terreiro do Paço, ficando, contudo, evidente que a milícia e as 
letras desempenham igualmente uma função na aprendizagem de quem almeja a vida 
cortesã. 
Em Tempo de agora, os quatro lugares tratados são representados por cada um dos 
quatro dialogantes, só que longe de constituírem lugares exemplares. A Corte aí retratada é 
uma corte concreta, frequentada, em tempos, por Theodosio, podendo abarcar não só a 
corte de Castela como ainda a portuguesa antes da perda da independência. A cidade é 
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sobretudo a dos tempos de casado de Alberto, cuja profissão se sabe pertencer aos ofícios 
mecânicos, como era já a de seu pai, entretanto, pela sua qualidade de cristão velho, 
tornado também familiar do Santo Ofício94. A religião, a despeito das promiscuidades entre 
a vida secular e a vida consagrada a Deus – aliás, testemunhadas pela figura do Prior de 
Corte na aldeia que, sendo ele a falar das cortesias, tem, no entanto, a desculpa, como 
Anselmo, de ter sido cortesão antes de professar –, não é aqui encarada como lugar de 
cortesias. A sua proposta é de natureza salvífica e é à religião que Anselmo exorta os 
amigos a se socorrerem, porque, ainda assim, o estado de religioso é o mais perfeito95. Os 
protagonistas das conversações, esses, independentemente da sua profissão, primam por 
ser corteses e políticos, não obstante algumas faltas momentâneas. 
Ora, na obra de Martim Afonso, são esses lugares, incluindo a soldadesca que, no 
essencial, estruturam cada um dos diálogos, posto que é através do percurso feito por eles 
que as personagens expõem os vícios e os maus costumes do “tempo de agora”. Lugares de 
repúdio, onde se pode depreender que não só a cortesia não é observada porque o não são 
as outras virtudes, as quais, na óptica do autor e dos seus protagonistas, estariam primeiro. 
Neste caso, à semelhança do que sucede com Frei Pedro de Santa Maria no seu 
Tratado, é, em boa medida, pela consideração da virtude cristã que o espectro do público 
fica alargado e fica comprovada a amplitude do modelo de comportamento. Em Tempo de 
agora, tal paradigma é apenas dedutível a partir dos bons exemplos pretéritos e do 
contraste da realidade presente esquadrinhada e condenada, numa reactualização do motivo 
do florebat olim96, também ele estruturante dos diálogos que oscilam, constantemente, 
entre a retratação da actualidade e a representação, primordialmente eufórica, da nostálgica 
idade de ouro que sempre precede a “entrada” no tratamento do «tempo de agora». 
Não está em causa a formação exclusiva do homem de corte nem mesmo do 
homem cortês e de bons modos. Os comportamentos em que se pretende instruir o 
indivíduo e os defeitos de que se quer desviá-lo são transversais a todos os estados, embora 
com adaptações à especificidade de cada um. No diálogo I, isto é particularmente visível 
dado que as personagens delineiam o retrato do perfeito governante (ministro, conselheiro, 
pretendente e requerente97), do perfeito casado, do perfeito soldado e do perfeito religioso, 
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que cada uma poderia encarnar. Mas de um modo geral, as condutas que se podem extrair 
das suas conversações dizem respeito a «todos» (ou quase) – dentro da órbita citadina; 
trata-se de algo que, portanto, se pode ligar à própria condição humana. 
A obra de Martim Afonso de Miranda, ao longo de seis dos sete diálogos, 
considerando os dois volumes, dista das restantes por um pessimismo declarado – sem, por 
exemplo, a roupagem satírica (fonte de humor) de um D. Francisco Manuel –, a que falta o 
ímpeto didáctico e civilizador que, mesmo se contaminado pela desconfiança, caracteriza a 
literatura de comportamento social. O seu intento moralizador é atravessado pela descrença 
– como fica patente pelas poucas admoestações feitas –, levando à comoção as 
personagens, não absolutamente convencidas da compunção e regeneração do mundo, o 
que traduziria o próprio cepticismo do autor em conseguir persuadir os leitores. 
Surpreendentemente, porém, a obra termina com uma «DOVTRINA PARA PRINCIPES» 
que, no essencial, representa a esperança na educação e na redenção de Portugal, colocada 
na figura do delfim, a que não falta o simbolismo da Páscoa, mencionada por Faustino que, 
nessa última reunião com os amigos convocados para sua casa, começa por festejar o 
encontro com Anselmo e louvar-lhe os dotes de pregador persuasivo, insurgindo-se todos 
contra os não entendidos que falam sem propriedade e se dão ao vitupério. Nesta 
vitimização parece auto-retratar-se o próprio autor, na qualidade de escritor, que, como 
aquele, “prega” as virtudes, através da denúncia dos vícios, expondo-se, dessa forma, à 
censura. Não julgamos até nada despropositada tal identificação, visto que o Soldado, ao 
referir-se, a dado passo, aos pregadores, os coloca lado a lado com os letrados98. 
Através deste aranzel, os interlocutores estatuem um programa de educação do 
Príncipe a ser posto em prática pelo Mestre – responsável pela formação letrada e 
doutrinária – e pelo Aio – incumbido dos exercícios militares, dos modos políticos e 
galantes –, um e outro alvo de admonição dado que eles são o primeiro exemplo para 
aquele. Assim, para o Mestre são requeridas a sabedoria e a virtude, enquanto para o 
segundo a prudência e o ser cortesão99, sendo preferencialmente para eles que são 
formulados os preceitos a inculcar no discípulo. 
Embora a esse plano programático se lhe possa reconhecer aplicabilidade mais 
geral, como deixa perceber a simples enunciação das «partes» que, segundo as 
personagens, devem ornar o Príncipe – a saber, virtude, prudência, sabedoria; obediência, 
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devoção, castidade; temperança, liberalidade, afabilidade; lição dos livros, universalidade 
nas línguas e reverência a Deus, a propósito das quais são afloradas as tradicionais 
dicotomias natureza/arte, (in)conformidade aparência/interior e letras ou ciências versus 
armas –, a verdade é que esta doutrinação se inscreve no quadro de uma renovada institutio 
principes e numa corrente filosófico-política que, por um lado, o desejo de independência 
acalenta e, por outro, a prolongada fase da Restauração alimenta, animadas ainda, uma e 
outra, pelos grandes debates europeus de inspiração maquiavélica e tacitista. A legitimação 
da nova dinastia, as exigências do estado moderno e, antes disso, no caso da obra em 
questão, a expectativa em torno de D. Teodósio, seguida, uma vez gorada esta, da do 
Duque de Barcelos, tornado efectivamente rei, justificariam o movimento de instituição 
dessa figura tutelar do reino, assente numa concepção que apresenta o Príncipe como sol e 
como «espelho em que todos se // olhão», no qual a virtude e a prudência são, portanto, 
pelo sangue e dignidade, mais eminentes100. 
A uma pauta de comportamento mais geral, destinada aos súbditos, uma moral 
social, de inspiração cristã, para o homem que habita a “cidade” e se movimenta nos vários 
espaços aí congregados, indirectamente deduzida, segue-se, pois – tornando nuclear a 
Corte –, uma pedagogia real que se plasma na esperança autonomista e institui, em 
primeira-mão, mestres e aios. Nesta preocupação julgamos residir a consciência da 
importância destes e da educação para o êxito da acção e pessoa do Príncipe, com 
consequências ao nível do bem da «Republica». Por isso, a sua escolha, tal como surgia em 
Corte na aldeia não só para o rei como para os seus ministros101, é igualmente objecto de 
ponderação, ficando assente que eles devem ser eleitos entre «os mais / peritos, sabios, & 
virtuosos». E, apesar de a profissão de Faustino, que propõe o tema a tratar e o começa a 
expor, ser tão «encontrada», isto é, desencontrada dessa matéria – aquele ancorando o seu 
discurso apenas no facto de só os soldados viverem «conformes ás regras da cortesania, & 
ser[em] mini-//strados, & gouernados pela policia»102 –, não deixa de ser sintomático que 
seja pela boca destes amigos, em última análise, pela do alferes Martim Afonso, que sai 
este plano de formação da figura principesca. Não estará aqui em causa a reclamação de 
um estatuto e de um maior reconhecimento do letrado no contexto do serviço público da 
República? Sobretudo porque a aspiração a um ideal de cultura, que associa virtude e letras 
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e ao qual, neste caso, só o tempo contrafaz, parece despontar das palavras de Anselmo a 
seguir transcritas. Atente-se como através delas é ainda sugerida uma certa indistinção 
entre os amigos e o Mestre e o Aio pela implicação de uns e de outros na pintura do quadro 
do Príncipe por eles traçada e, como nessas palavras, o próprio Religioso assume 
momentaneamente a tarefa de o instruir, em modos semelhantes aos que usara, por 
exemplo, Theodosio num preceito sobre os «comeres»: 
 
  Sentenças, documentos, & exemplos bas-/tantes a sahirmos daqui Letrados, virtuosos, & 
registados lhe chamarey eu, sobre // o que dissera muyto se o tempo não fora / taõ pouco, 
mas se elle algũa hora me der lugar soprirei esta falta. 
   Fazendo discurso comigo em que o / Perito Mestre, & politico Ayo podiam / dar a 
deradeira mão ao quadro do nosso / Principe para de todo ficar hum viuo / retrato, & claro 
modelo de todas as vir-/tudes, & principais artes, como pelos / pinceis de vossos juizos, & 
tintas de vos-/sos entendimentos com tanta perfeição, porporção, & galantaria, ate qui 
tendes / debuxado, entendi obrigalo à lição dos / liuros, fazelo vniuersal nas lingoas, ami-
/go, & temente a Deos. 103 
 
4.2.1.1.2. Sapientia et fortitudo – o estatuto do intelectual e a meritocracia 
 
O Anselmo de Tempo de agora, no entanto, sendo religioso, é já por si letrado. 
Ambas as condições concorrem para a sua credibilização e superiorização, sendo a 
primeira tida pela mais perfeita. Mesmo se, nestas suas palavras, aquele ideal de letrado sai 
potencialmente alargado a todos, Anselmo destaca-se dentre a companhia por ser 
«vniuersal em todas / as materias», opondo-se, assim, aos «idiotas», os que não eram 
formados nas letras, grupo no qual Theodosio se inclui e inclui os restantes104. Tal 
referência, ainda que possa ser mera coincidência, traz-nos à memória a fictio do “vecchio 
idiota” de Il Galateo, graças à qual o mestre mantinha grande proximidade com o seu 
discípulo e demonstrava como a conversação civil apenas requer um saber geral e 
superficial. Saliente-se que, malgrado o tratado ser dirigido a um adolescente – o que 
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poderia explicar a repulsa pelos melancólicos letrados –, é, sem dúvida, o mundo dos 
adultos que aí está projectado. 
A fiarmo-nos nessa opinião, segundo a qual toda a especialização, intelectualmente 
falando, estaria arredada da conversação comum, então teríamos de reconhecer certa 
artificialidade decorrente do lastro fortemente erudito da argumentação das personagens e 
não só do Religioso, o que parece até comprometer a ideia da exemplaridade da sua 
conversação, assim como da de Corte na aldeia e dos diálogos de Academia nos montes.  
José Adriano de Carvalho repara como a obra de Lobo «sob tantos aspectos, tem 
um ar de uma academia erudita...», pensando provavelmente (mas não só) no manancial 
das suas fontes cultas, de que tantas vezes as personagens se apropriam105. A presença de 
personagens como o Doutor Lívio, o licenciado Feliciano e o estudante Píndaro 
contribuem para essa atmosfera, com a sua ciência (e gosto pela poesia), polarizando com 
Solino um vivo debate em torno das letras e dos letrados, pejado de ironia chistosa e 
culminando na crítica do velho a estes e ao pedantismo – fenómeno que é relativizado pelo 
Doutor. 
A posição do diálogo sobre a criação das escolas é significativa, acabando por dar 
um destaque inédito ao seu contributo na formação do “cortesão”, se bem que Solino 
“decrete” abertamente a sua insuficiência. Em nada é despiciendo o facto de os diálogos 
ficarem interrompidos por causa da ausência de Lívio, o representante máximo do mundo 
das letras, que desempenha um importante papel de orientação das conversas e de 
teorização. 
Nestes indícios parece radicar uma valorização, de raízes humanistas, da figura do 
letrado sociável, que surge como uma espécie de ideal à margem, participando também ele 
da conversação, onde adquire uma posição de relevo, como é o caso do Doutor Lívio (e é o 
do religioso Anselmo de Tempo de agora). Não obstante isso, para todos os intervenientes 
nesta forma de comércio social é preconizado um certo nível de cultura fundada no 
conhecimento transversal de várias ciências – requisito para quem aspire a tornar-se 
«cortesão» e a ser «homem, com saber merecimentos, & / suficiencia para se auentajar do 
vulgo», dos idiotas ou «quasi» brutos, pois é ele que dá humanidade ao homem e o torna 
digno desse nome. Relembre-se que em Il libro del Cortegiano, o ideal de cortesão 
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preconizado pelas personagens castiglionescas era, justamente, o do intelectual de cultura 
média106. 
O benefício das universidades107 não se restringe, porém, aos «degraus» das Letras 
que Lívio, «mapa de todas as sciẽncias», condensa no seu programa, ora salientando, a 
propósito de uma, que é arte «tão necessária ao cor-/tesaõ», de outra, «de q. he / bem q. o 
homem cortesaõ se não ache alheo», ora asseverando que em outra «està fundada toda a 
doutrina de Corte, / & de milicia», ora exalçando o quão «dino de homẽ / sabio, & bẽ 
nacido» é o conhecimento de uma outra108. A universidade possui valências acrescidas, 
além de preparar para a profissão e fornecer saberes indispensáveis ao «cortesão». 
Enquanto lugar onde se aprendem e exercitam as cortesias, é na universidade que 
 
se sabe o que nas [cortes] / dos Reys se executa; aonde à vista dos Doutores pru-/dentes, na 
lição dos mestres escolhidos, na communi-/cação dos nobres bem acostumados, na 
conuersação / modesta dos religiosos, està o nobre em hũa continua / lição de policia, tendo 
por palmatoria de seus erros, a / vergonha de os accometer á vista de tantos censores / 
delles, ajudando a aduertencia de lhes fugir, a coriosi-/dade com que se espreitão, & a 
liberdade com que se / reprendem, pois â entrada nas escolas, á assistencia nas / aulas, 
qualquer piqueno descuido se rebate com os peis / dos que nellas assistem, obrigando a 
todos, a compostu-/ra do rosto, à quietação do corpo, à modestia do trajo, / a pontualidade 
na cortesia, ao cuidado no fallar, & a / não se querer algum fazer singular entre os outros.109 
 
Por isso, o Doutor a assimila a uma «corte especulatiua». 
Mas sem dúvida que é especificamente a carreira de letrado que tem em mente 
quando se refere aos que «de ordinario» frequentam as escolas:  
 
fi-/lhos segundos, & terceiros da nobreza do Reyno, que / por instituições dos morgados de 
seus avos ficárão sem / herança & procurão alcançar a sua pollas letras, ou (...) filhos dos 
homẽs honrados, & ricos delle que os podem / sustentar com comodidade nos estudos, ou 
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religiosos / escolhidos nas suas prouincias, por demais abilidade, & / confiança para as 
letras.110  
 
Por elas, esta «fica sendo a gente mais / bem criada do Reyno», o que nem a Corte nem a 
milícia proporcionam – evidência a que todos se rendem, excepto Solino111. 
 Em Academia nos montes, uma curiosa referência às mães, a ser interpeladas por 
interpostas vozes, como patenteia o uso do imperativo «Aduirtamos», também dá conta 
desta realidade social que canaliza os filhos segundos para as letras – caminho a que 
Hipolito, uma das personagens do diálogo, exorta por serem preferíveis às riquezas e à 
fortuna112. 
Neste encarecimento do letrado e das letras reside uma das diferenças maiores 
relativamente a Il Galateo, onde, para além da separação vincada entre a gente comum e os 
«abstractos»113, se verifica um total silenciamento em relação a este género de formação e 
onde a referência à exclusão da conversação de temas melancólicos deixa no ar alguma 
incerteza quanto à aceitação de alguns assuntos discutidos nas obras portuguesas. 
Pensemos, a propósito da corte de Lobo, nas teorizações, com assinalado grau de 
especialização, acerca dos géneros literários e do modo de contar, ou nas questões 
filosóficas sobre a diferença do amor e da cobiça, os poderes do ouro, a liberalidade por 
contraposição à cortesia, a supremacia do falar comparativamente ao escrever, 
aproximando-se mais, ao nível do tipo de formação preconizada e da gravidade dos 
assuntos discutidos, de Il Cortegiano. Se assim se passa com Corte na aldeia, na qual até 
os aspectos manifestamente derivados do tratado italiano – seja por mediação do Galateo 
español – são sujeitos a uma sistematização ausente naquele, que dizer de um Tempo de 
agora, com as suas digressões filosóficas, sobrecarregadas de citações e de exemplos, 
acerca das virtudes e dos vícios, ou de uma Academia nos montes, com o seu temário sério 
sobre a condição humana e a salvação, carreando alusões a demónios e à morte114. Para 
aquele tempo, no essencial, Il Galateo ficaria – à revelia das eventuais intenções de 
Monsenhor e das leituras que hoje o texto em si possa suscitar – como um breviário de 
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boas maneiras que era usado na instrução da elite, inclusive a letrada. Não estaria esta, de 
facto, prevista na lição do “vecchio idiota”?... Aquela utilização prova como os modos 
convenientes, na prática, eram apanágio desse grupo – pelo menos dos que não se 
encerravam nas torres de marfim e não abdicavam da comunicação com os homens. Do 
mesmo modo o testemunham, em Portugal, as obras de Lobo e de Monteiro de Campos ou 
a Visita das fontes e também, embora em menor grau, o Regimiento politico del hombre en 
edad floreciente. 
A distinção na «forma de pensar, de sentir e de agir» que atavia as personagens dos 
diálogos de Francisco Rodrigues Lobo, longe de poderem ser todas equiparadas a homens 
de letras, fá-las pertencer a uma casta que, nas palavras de Herculano de Carvalho, é a de 
uma aristocracia «do espírito, da inteligência, da cultura»115. 
 A explicitação do antagonismo entre a nobreza de sangue e esta nobreza de alma 
atravessa, de modo singular, Academia nos montes, conferindo certa unidade à aparente 
descontinuidade dos quinze diálogos da obra, cujos intervenientes vão variando. 
 Enfrentando o forte enraizamento das anquilosadas estruturas sociais assentes nas 
velhas concepções aristocráticas, a emergente consciência individual pugna pela 
revitalização da tábua de valores – que faz radicar na ideia de mérito pessoal, legitimado 
pelas suas repercussões sociais –, servindo-se da escrita, e do diálogo116 em particular, 
como veículo da sua ideologia. É assim que, rivalizando com a nobreza de nascimento, 
ganha contornos uma outra nobreza. Frei Pedro de Santa Maria serve-se da eloquente 
expressão «filho de suas obras» para designar o nobre que a integra, cingindo, contudo, o 
seu merecimento à protagonização de um feito heróico ou de estranha virtude, pelo qual se 
nasce de novo117. Trata-se, com efeito, de uma nobreza firmada na aquisição de riquezas, 
provenientes do trabalho, na prestação de serviços no domínio das armas, mas também no 
das letras, ou ainda, e sobretudo, na prática da virtude – a virtude ética, de uma moral laica, 
pensada para a vida terrena individual e social, mas estreitamente ligada à salvação eterna. 
Reflectindo esta concepção, a Academia nos montes associa a lei política e a lei cristã, cuja 
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observância permite ao homem ganhar «affeiçaõ nos coraçoẽs huma-/nos» e ficar 
«agradauel aos olhos diuinos», ao mesmo tempo que defende que «só os virtuosos se / 
pòdem chamar nobres». Querubins terrenos, como lhes chama o autor, contemplando o céu 
na terra, são essencialmente estes os que inspiram a honra, isto é, o «respei-/to por mesura, 
& cortesia com que veneramos / algũa pessoa, & nos mostramos testemunhas do / que 
merecem por sua virtude», diferentemente do louvor que é feito aos «mayores» – mas 
também aqui desde que essa nobreza derive do merecimento e da virtude – e do privilégio 
que é dado a alguns pelo rei ou príncipe118. 
Tendo por pilar a Contra-Reforma e as resoluções conciliares, no espírito das quais 
trata questões como a dos judeus – acutilantemente invectivados –, das superstições – 
condenadas –, do sentido de várias práticas religiosas, com destaque para as que rodeiam a 
morte – centradas, pois, no arrependimento119 –, a obra de Monteiro de Campos alça a 
virtude a caminho de salvação. Na atenção dada à vida em sociedade (relações entre 
homens) e aos hábitos religiosos temporais (relações do homem com o divino, em especial 
na hora da morte), o autor tem em mira a vida eterna, demonstrando, assim, que «O Morrer 
bem, no bem viuer consiste»120. 
Decorrente do primado que é dado aos princípios morais e cristãos e à ideia de 
salvação, como fim último de toda a conduta humana, inclusive da mundana, e em 
consonância com a estratégia contra-reformística de aliciamento das massas, a Academia 
nos montes formula um ideal de vida virtuosa não adstrita a um grupo social, embora dele 
pareçam estar definitivamente ostracizados os vilãos e os rústicos como certamente estão 
aqueles que, sendo nobres de sangue, o não são nem pelos seus serviços, nem pela sua 
conduta. Assim tomam mais sentido as já assinaladas palavras do censor Fr. Francisco 
Brandão que salienta a vocação da obra para as cidades e a instrução dos cortesãos121: 
aqueles que se encontravam desviados do caminho da virtude, os que deambulavam pelos 
lugares pequenos, fazendo perigar a sua reputação, os que, tendo alcançado a nobreza, 
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precisavam de adquirir modos polidos. É de estimar que a esta abertura não terá sido 
alheia, de facto, a consolidação de uma burguesia, em cujos valores se funda, 
precisamente, a dita nova consciência individual.  
Na sequência da narração, no diálogo XI, de um banquete, comparado a um 
tribunal, onde os homens se desacreditam pelos excessos da bebida e pelo falar em 
demasia, dando-se à detracção e à calúnia, um fidalgo murmurador é surpreendido por não 
perceber uma frase latina proferida por um «velho nobre venerando, & / bem entendido». 
Tal sucesso suscita por parte de uma das personagens do diálogo uma exaltação dos 
«habitos scientificos», incluindo o conhecimento da gramática – eles que favorecem a 
«parte intellectual» na qual reside, segundo Hipolito, o «summo bem». Desta forma, salta 
para primeiro plano o letrado que surge na obra como a figura em quem se deposita a 
esperança de redenção do «Povo», juntamente com a de homens de bom exemplo, posto 
que, com a sua autoridade, o «inflamem (...) no amor de Deos». Talvez seja lícito admitir 
que a crítica aos agentes da justiça, no diálogo que se segue à expressão desta consciência 
(XIII), e ao modo como são eleitos, culminando no incitamento à reforma da mesma122, 
encerre aspirações mais profundas do que a atribuição daquela incumbência de tipo 
missionário e que é também uma autolegitimação, enquanto escritor. Essa reivindicação, a 
ser fundada, teria de ser contida devido à dependência deste em relação aos Grandes. As 
críticas constantes às torpezas dos nobres por nascimento não são, todavia, de ignorar, 
como não é inocente o pedido de reconhecimento, na terra, antes da «gratificação» celeste, 
pelos serviços prestados na persuasão do «Povo» por estes «Embaixadores» do céu123. 
 A consciência de classe e o sentimento de superioridade do seu estatuto, que se 
pretende forjar, afloram na fala do médico Hortencio, no penúltimo diálogo, travado com o 
religioso Faustino, ao notar que alguns «varões» da «nossa profição» já mortos (embora 
incidindo em nomes que se destacaram, entre outras, na medicina) permanecem no «liuro 
da vida tempo-/ral», através dos que os recordam nas universidades e entre os Grandes. Na 
desvalorização que o interlocutor de Hortencio, denunciando a sua crença religiosa, tece à 
existência, ao sobrelevar, sem os olhos do médico, a morte face à vida eterna124, assiste-se, 
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porém, a uma certa inflexão, uma relativização do papel do letrado – este nobre virtuoso 
que foi merecendo os maiores elogios ao longo dos diálogos, ganhando, por fim, os 
contornos do intelectual – perante a expectativa – tratada já no âmbito geral de uma 
reflexão sobre a condição humana – da separação entre a alma e o corpo. Claramente, essa 
relativização parece-nos dimanar de uma atitude de sujeição ortodoxa aos dogmas da fé e, 
de certa forma, aos poderes instituídos – num tempo em que a ideia de mérito, contrariando 
a inflação de títulos verificada no fim da monarquia dual, infundia a inveja entre os nobres 
de sangue125 –, sem que tal tivesse sido impedimento para a afirmação inquietante e 
inquietada de outras vozes (como a de Academia nos montes). Note-se que nenhuma das 
obras em diálogo por nós analisadas debate (quando o faz) com tanta frontalidade e 
ousadia as diferenças entre certa nobreza herdada, alvo de censuras, potencialmente 
cortesã, e a nobreza adquirida, que por ela fica admitida na corte assim como na cidade. Só 
em Academia nos montes esta diatribe se revela verdadeiramente axial, sendo, nas restantes 
obras, transferida para o binómio, cada vez menos polémico, das armas e das letras, estas 
últimas tendencialmente perspectivadas como o meio de afirmação social, moral e político-
cultural, o mesmo é dizer, o degrau privilegiado para se alcançar aquele estatuto. Naquela, 
embora assomando episodicamente uma consciência de classe por parte do escritor que dá 
voz ao homem de letras e de ciências, esse ideal de nobreza é de inspiração 
essencialmente, e antes de tudo, moral e cristã. 
 A propósito do recrutamento para os cargos políticos de embaixador, recadista, 
procurador e outros de representação, como as visitas, já em Corte na aldeia se alertava 
para o cuidado a ter na eleição das pessoas e se repudiavam os «respeitos, / priuança, & 
                                                                                                                                                    
clássica? Acerca do estatuto dos homens nobres, Zulmira Santos aponta-lhe alguma ambiguidade. Para esta 
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valia» que davam, por vezes, primazia aos «menos suficientes»126. Entre as prerrogativas 
exigidas, portanto, dentro de uma lógica do mérito, não obstante a descrença geral nos 
merecimentos que justifica a habilidade do pretendente exposta no diálogo sobre a criação 
na corte127, não figuram, porém, virtudes morais, mas antes a autoridade, a discrição, a 
disciplina, o esforço, o entendimento, a proveniência ilustre, o ânimo e a liberalidade, a 
boa aparência e os bons costumes; para os agentes e procuradores, a discrição, a 
experiência e a pessoa; para os que fazem visitas, a conformação às circunstâncias128. A 
estes, cuja tipologia apresentada por Apolo parece directamente extraída de Corte na 
aldeia, e aos tais administradores da justiça e procuradores, lançam unanimemente as 
personagens de Visita das fontes, que instruem a Fonte Nova, uma acirrada invectiva. Entre 
exemplos a enjeitar e alguns a imitar, a Fonte Velha afirma, no que concerne aos 
procuradores, que «Nenhum desses serve a a ElRey, nem à / Republica, como hade ser; 
antes a ElRey desserve, / & damna ao Reyno: sempre com os olhos como Aves-/truz,  ou 
Ema de choco, nas sevandijas, de que per-/tende alimentarse, & crecer em honra, & 
provey-/to»129. A obra denuncia igualmente os «vandos, & subornos» que presidem à 
eleição dos homens para estes cargos, enunciando expressamente, a este propósito, os 
requisitos que deveriam ser tidos em conta nessa escolha: riqueza, independência e boa 
consciência. E, mais à frente, retomaria a questão o mesmo Apolo que, reportando-se aos 
governadores, avançava como remédio «que as / pessoas se buscassem para os cargos, & 
naõ elles pa-/ra ellas»130. Curiosamente, em relação aos embaixadores, e neste ponto 
invertendo as prioridades que as personagens de Corte na aldeia estabeleceram para ele, 
Apolo aponta para este ofício,  
 
Primeyro, / que tudo, (...) huma agradavel / prezença, & saude corporal, boa graça, & arte 
na / conversaçaõ[,] noticias vivissimas dos sucessos do mun-/do, desinteresse invencivel, 
animo temperado, ra-/zoens modestas, coraçaõ fórte, & prudente [liberalidade, diligência 
activa, arte, despejo, e talvez dizem que não perderá nada na mentira, fingimento e 
simulação, tudo adubado da malícia quanto baste a não ser enganado]131. 
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Apesar da ironia, transparece, nestas últimas palavras, um fundo de realismo desenganado 
que espanta a Fonte Nova. Só depois de tais atributos, viria a fama de sábio, magnífico, 
esforçado, eloquente, antigo e riquíssimo vassalo. Aquele sentimento levaria mesmo D. 
Francisco Manuel a reconhecer, com uma amargura rebuçada de acutilância, pela boca de 
Apolo, que não vale de nada ao homem (governador)  
 
de bem ser homem de bem, Christão, sezudo, / bem creado, verdadeyro, limpo, fiel, livre, 
corte-/zaõ, & discreto, para que entre tantas partes ache / hum só Padrinho; porque, se naõ 
tiver Padrinho, ne-/nhuma dessas partes lhe aproveytem? E que quer / dizer, que aquelle, 
que naõ tem nada disto seja // sempre o eleyto, & o escolhido, & o lembrado para / tudo132.  
 
A consciência da inutilidade de tais atributos aflorara ainda mais agudamente, 
através da irónica exaltação de um antimodelo de bom comportamento pela Fonte Velha 
que, mais cáustica, desenraiza por completo a expectativa da sua discípula em relação a um 
justo prémio concedido por merecimento, pelo «proceder cla-/ro! A verdade segura! O 
aviso certo!», dado que, representando tal esforço «largo rodeo», no dizer lapidar e 
metaforizado daquela personagem, «por cà se / atalha muyto»133. 
Curiosamente ou não, em Tempo de agora, a crítica, no penúltimo diálogo («DA 
IVSTIÇA, / E INIVSTIÇA.»), aos ofícios ligados aos tribunais do tempo presente – 
conotados com as letras – surge amenizada, pelo reconhecimento, expresso 
reiteradamente134, da existência tanto dos que exercem bem a justiça como dos que 
praticam desconcertos. Retrato fiel de uma realidade de que até então as personagens 
apenas haviam pintado o lado negro, postura tendenciosa do autor ou visão mais 
equilibrada e desapaixonada do real? A retoma deste assunto por outros autores não será 
fruto do acaso, descontando as razões de queixa pessoais de um D. Francisco Manuel de 
Melo. Certo é, porém, que a contenção que julgamos desvelar-se das repetidas ressalvas – 
como que sugerindo algum desanuviamento da apreensão das personagens que agora se 
aproximam do momento de exaltação da criação dos príncipes – não são impedimento para 
elas incidirem sobretudo na denúncia dos actos geradores de injustiças desses agentes, quer 
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in Apólogos dialogais, 1998, pp. 88, 89 (o itálico é nosso). 
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do ponto de vista profissional, quer principalmente do ponto de vista ético. Tais actos, 
praticados por escrivães, inquiridores, porteiros, advogados, meirinhos, alcaides e 
julgadores, estes de quem se apontam também os atributos, têm origem na ambição, na 
ganância, no temor das represálias dos poderosos, nas peitas e na ira, na parcialidade e na 
ostentação135. 
A atenção recorrentemente dada, na literatura dita de comportamento social, ao 
exercício de cargos na área da justiça e do governo do reino, do ponto de vista da ética 
individual e da competência profissional, relevam de preocupações gerais com o estado 
que caracteriza esses domínios no Portugal de Seiscentos. Tal atenção talvez encontre 
justificação no facto de os seus agentes serem ou poderem ser recrutados na mesma elite, 
ilustre por sangue e/ou mérito (intelectual, militar, virtuoso...), que, movendo-se no espaço 
da cidade-corte, e pela sua intervenção política mesma, é alvo de doutrinação acerca dos 
modos a ter em sociedade e da sua educação geral, bem como de admoestação 
moralizadora ou até satírica, pelas perversidades da sua actuação. Portanto, não raras 
vezes, o ideal de perfeito cortesão e de homem virtuoso, dotado de boas maneiras, é 
investido de matizes políticos que tomam forma nas figuras do ministro, do juiz e do 
magistrado, do procurador ou do embaixador, entre outras, sem falar na do rei e do 
príncipe, ideal verdadeiramente precursor que emerge também, ocasionalmente, nestas 
obras sobre comportamento. Relativamente aos arquétipos textuais italianos da civilidade 
estudados, esta miscigenação de paradigmas representa um dado original. 
A contemplação de tais figuras, participando activamente da governação, além dos 
aspectos propriamente técnicos – mais evidentes em Corte na aldeia – e pontualmente de 
ordem estética, está cunhada por uma dimensão fundamentalmente moral, essencial ao 
desempenho de tão altas funções. Talvez por isso, essa abordagem não gera um discurso 
autónomo136, acomodando-se bem ao registo literário do nosso acervo. A atenção que, 
aturadamente, merece por parte dos autores de comportamento mergulha as suas raízes, 
com probabilidade, em circunstâncias político-sociais específicas, decorrentes, em parte, 
da esperança da restituição da independência, com a inerente reestruturação burocrática, e 
da consolidação do restaurado estado moderno, que passa pela intensificação da 
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diplomacia137. Prova concludente desta implicação julgamos ser aquela que nos fornece o 
reputado Anselmo de Tempo de agora ao associar o cumprimento da justiça, 
nomeadamente, o acatamento pelos grandes das ordens dos meirinhos e alcaides, à 
presença do rei – observação na qual é indelével o pendor autonomista da obra ou, pelo 
menos, o apelo reverente ao estabelecimento do monarca em Lisboa: 
 
He o que dizeis meyo caminho andado / para se fazer tudo como he razam estar / o Rey á 
vista, & esta he a principal de se / não respeitarem as nossas justiças, pelo / longe que sua 
Magestade està de nos, q. / se elle aqui assistira, ó como fora respei-/tada a justiça, & 
quanta obedíencia se / lhe tiuera.138 
 
Tal contexto explicará também a inflação de títulos consagrados especialmente ao 
príncipe, eles próprios veículos de uma axiologia comportamental que interessa o círculo 
de nobres. 
 Esta tendência para a focalização no exercício de cargos governativos, que se 
consubstancia em referências relativamente esparsas, de tipo enciclopédico, às vezes 
agregadas em capítulos próprios, já ficou patente em Academia nos montes como em Visita 
das fontes ou na obra de Martim Afonso de Miranda. 
  No Regimiento politico del hombre en edad floreciente, quem deseja «la 
superioridad de un cetro», isto é, quem aspira a cargos de dignidade, «sea / para que sirva 
el cetro de baculo al que zeloso del comun / bien de la patria hizo sus años en su defensa 
caducos»139. Suspendendo momentaneamente a instituição do «galan» para falar da justiça, 
o autor incita os que ficarem incumbidos de a administrar a prevenirem-se contra o 
interesse, o amor, o ódio, a ira e o temor e a agirem com independência, constância e 
justeza na distribuição – advertências, como se vê, transversais aos diversos autores. A 
figura do rei é também contemplada nesta digressão por ser precisamente a justiça – a 
justiça distributiva, aquela que gratifica e recompensa e, por isso, sujeita os ânimos – o seu 
principal «realce», ao lado da clemência, da piedade, do afecto, da liberalidade e do amor. 
Ela voltará a ser interpelada no sentido de atender ao mérito, mas no contexto de uma 
prosopopeia, através da qual a Cortesia se preza de merecer ser coroada. A supremacia da 
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justiça decorre da sua incompatibilidade com qualquer outro vício, o que não sucede com 
as restantes virtudes140. E porque a obra não obedece a uma rigorosa ordenação, já quase 
no fim, no último capítulo, ao defender o respeito pelas inclinações e os humores naturais, 
no seguimento da justificação da escolha de um estilo «florido» para cativar o «galan» e da 
adequação de cada estilo aos diversos gostos, o autor volta a mencionar outro cargo de 
relevância política: o dos conselheiros régios, reservado apenas aos grandes que se prezam 
de «Atlantes del estado», porque não pode ser usado para engrandecer os que o não são, 
isto é, para seu «adorno»141. 
 
Se, como ficou exposto, a valorização das letras nem sempre toma a forma aberta 
da diatribe entre as armas e as letras e nem sempre se coloca em termos de atributos do 
cortês ou do cortesão, sendo aproveitada para a expressão da consciência de classe do 
intelectual, em Tempo de agora esse debate tem ainda lugar a propósito da educação do 
príncipe, pela boca do Soldado que, algo inesperadamente, estando para além da comum 
troca de elogios mútuos, toma para si a defesa das ciências, embora reconhecendo o valor 
das armas, no que é seguido por Alberto e Anselmo, declarando a superioridade daquelas, 
como fica comprovado pelos vários exemplos que aduzem, e a que se juntará Theodosio, 
depois de inicialmente ter questionado a posição de Faustino142. Já antes, a ocupação nas 
armas ou nas letras tinha sido louvada por livrar da ociosidade de que «se ha de fugir como 
de Cidade, & / lugar empestado»143. É igualmente significativo que seja no remanso da 
biblioteca de Alberto, no penúltimo capítulo da segunda parte, depois de terem estado na 
cela de Anselmo, onde também foi notada a existência de livros, que os amigos se reúnem, 
elogiando Faustino a sua organização, a sua encadernação e proporção. Apesar de tida por 
desapropriada para os espíritos grosseiros e toscos, a leitura, que é, nas palavras de 
Alberto, um «con-/uersar com (...) corpos mortos», dos quais se recolhem verdades, e 
«como viuos», conselhos, «modos para bem viuer, & cami-/nhos para melhor acabar», 
entre outros tantos alívios, surge como factor de acréscimo à virtude e como ocupação após 
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os negotia, a que a curiosidade e o desejo de saber impelem, mas a que alguns, na cidade, 
não se dão por falta de tempo144.  
Esta inclinação será contrabalançada no mesmo diálogo, ao tratarem – orientados 
por Theodosio – daqueles agentes da justiça – letrados, portanto – que «embaraçam as 
Cidades», ao contrário dos soldados que «as defendem & apaziguão», não obstante 
Faustino ter traçado destes um retrato devastador. De uma tal perspectivação oscilante 
parece resultar uma espécie de compromisso entre o valor das armas e o da sapientia, 
mostrando como o debate está ainda vivo mas enjeita posições extremadas. 
As preocupações teórico-literárias que sobressaem de Corte na aldeia e a 
reprodução de um copioso número de histórias e contos são bastante reveladoras da 
importância que o mundo das letras representa para os dialogantes, para o seu 
entretenimento e aprendizagem. 
 O recurso à espada e às letras é, igualmente, em Regimiento politico, apresentado 
como forma de prevenir o ócio e as suas nefastas consequências: «convierte amargo lo que 
en apa-/rencias plazenteava dulce: entorpece los afectos, haze tar-/das las acciones, 
desmiente lo varonil, por lo que tiene de a-/feminado el ocio»145. Assim, no capítulo 
quarto, uma ou outra ocupação são propostas ao «Galan», figura que percorre quase 
silenciosamente toda a obra, a quem se dirige ora o enunciador confundindo-se com o 
autor, ora um cortesão. Mas também não é em termos de cisão que tem lugar esta proposta. 
Pelo contrário, o autor aponta para uma espécie de fusão, simbolizada em Palas e em 
Minerva que protegem, em simultâneo, letras e armas: «Si a professar las letras lo incitan 
trofeos, que suele / prevenir la docta Atenas, prosiga literaria su palestra con / su respeto a 
las armas: si le sirven de estimulo las glorias de / un Augusto a dedicarse a Marte, heroico 
prosiga su destino / con venerácion a las letras»146. De um lado, a apologia da guerra faz-se 
pela superioridade do prémio recebido pelo heroísmo, perigos e serviços prestados ao rei e 
à pátria, sendo elogiada pelas próprias letras («huvo apassionadas plumas, que hizieró 
rasgos en abono más / de las armas, que de las sabias letras»); do outro, é manifestada 
preferência pelas letras, que se justifica pelo facto de o homem ser detentor da razão com a 
qual pode preparar a sua defesa, recorrendo àquelas quando esta não baste. Também aqui 
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se faz eco da precariedade que atingiria tantos escritores na época, de que são testemunhos 
algumas das mais ou menos veladas menções valorativas da figura do letrado de que temos 
vindo a dar conta. Só que neste tratado, não sendo embora um diálogo, a queixa pela falta 
de recompensa régia também não é assumida directamente pelo enunciador, sendo antes 
colocada na boca de um suposto escritor, a que outro responde, alegando que o saber 
constitui só por si o prémio: «Es una como virtud la ciencia, que es / premio de si misma». 
Desta forma é criada uma zona de indecisão, atrás da qual o autor, ainda que sem se querer 
comprometer, disfarça a sua própria condição de escritor sensível aos problemas da classe 
e ciente da menoridade do prémio do «togado», a menos que – mas menos plausivelmente 
– o registo dessa queixa seja utilizado como pretexto para declinar objecções que correriam 
no tempo e das quais este escritor se demarcaria147. 
Em Visita das fontes, a questão é trazida a discussão, mas com uma resolução 
tendencialmente diferente. Apolo, o mais erudito e representante das letras, questionando a 
ousadia dos que tentam averiguar se são as armas preferíveis àquelas ou vice-versa, 
declara-se incapaz de compreender a questão e assim a deixou «de propósito (...) 
indeciza»148. E, de facto, a Fonte Velha explica à discípula que as armas e as letras são os 
dois caminhos que se oferecem aos «homens principais», saldando-se a comparação de 
ambos no reconhecimento de que as segundas são menos penosas, sem que se possa, 
contudo, afirmar que ela tome o seu partido, como fica patente na caricatura que a mesma 
faz, logo a seguir, do letrado pedante que consegue dissimular os erros, pagos com a vida 
pelo soldado, e que fará objecto de nova invectiva a propósito de um estudante, gramático 
de profissão149. 
No entanto, aquela indecisão parece ir-se resolvendo favoravelmente no elogio da 
milícia. Na sequência de arrufos “descorteses” entre o Soldado e a Fonte Velha, esta última 
lança mão da expressão proverbial “desperdiçar margaritas com porcos”. O Soldado 
aproveita para contra-atacar, fixando-se naquilo que, para ele, é uma descortesia da Fonte, 
isto é, o emprego da palavra «porco», o que desencadeia uma digressão de Apolo acerca 
das palavras inconvenientes, de que já se haviam ocupado Giovanni della Casa e Francisco 
Rodrigues Lobo. Achincalhando, dessa forma, a Fonte, pela sua desautorização numa arte 
que seria suposto ela dominar, dada a sua proveniência (o «Recio de Lisboa» (o Rossio), 
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equivalente, em termos humanos, ao nascimento ilustre), o Soldado aproveita para forjar a 
milícia como «a me-/lhor Escolla para se aprenderem gentilezas, & poli-/ticas, mais 
solicitamente, que nas proprias Escollas / das letras», de que ele é exemplo acabado, 
malgrado o seu aspecto físico, provavelmente estigmatizado pelas feridas da guerra, 
sabendo «dançar, esgrimir», tocar, ler e escrever, até a sua «trovazinha». Faz radicar essa 
vantagem no facto de nela a «variedade / dos acontecimentos» confrontar o soldado com 
múltiplos conhecimentos150, a fazer lembrar o quarto fundamento pronunciado por Alberto 
de Corte na aldeia para comprovar as vantagens da milícia. Isto é – figurando a par da 
honra, do rigor na observância da lei da polícia, do sofrimento e paciência militar – a 
«variedade das terras & pro-/uincias que vee, as diuersas naçoẽs & gẽtes cõ que tra-/ta», 
enfim, a «comunicação dos estrangeiros» in loco, diferente, portanto, daquela que tem 
lugar na corte, com reis, príncipes, senhores e homiziados, com embaixadores, e nobres ou 
ministros que os acompanham, com gentis-homens e com mercadores, como Leonardo 
expusera na noite dedicada à criação da corte151. Como esta é a que Jorge Henriques Morán 
recomenda aos fidalgos ou «cavallero» para alívio de seus cuidados: a sociedade dos 
discretos na qual deve prestar atenção aos movimentos e aos ditos e, sobretudo, em 
substituição da viagem pelo mundo, ao cosmopolita, portador de vastas notícias e exemplo 
de cortesia no relatá-las, misturando erudição com «sus sales» – o «sal» das conversações 
de Solino de Corte na aldeia –, o mesmo é dizer, suas graças e agudeza de espírito: 
 
  Oiga a aquel, que a impulsos de un relevante gusto passò / a varias Cortes, y a diversos 
Reynos, y con atenta explora-/cion observò en ellos curioso sus estilos, ya en lo politico, ya 
/ en lo belico, y aun en lo civil: las continencias, y modos de / veneracion al Rey; el cortejo 
de uno al otro grande; su porte / de ostentacion, y grandeza; la cortesania del hidalgo, y ca-
/vallero; la saludacion, y osculo de paz de la plebe, y vulgo, / como de todo informa con 
discrecion, con gracia, con alma, / y con assiento en todo, qualidades, que son como 
essencias de / la platica.152 
 
Sob este pretexto, o autor entretém-se a percorrer algumas das partes desse mundo – desde 
a França à Itália, em particular Veneza, Toscânia, Florença e Nápoles, de Castela e da 
Grã-Bretanha à Turquia, e, por fim, à Lusitânia –, desfiando acerca de cada uma os 
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aspectos característicos, como se os ouvisse do cosmopolita, e demorando-se em especial 
nos louvores a Portugal, com a sua Serra da Estrela – que lhe seria familiar –, os seus 
habitantes e sua heroicidade, a navegação pelo «nuevo mun-/do» que os portugueses 
conquistaram e converteram, a sua Corte, «la celebre ciudad del Orbe la populosa / 
Lisboa», e respectivas nobrezas. Sem dúvida, a pátria do autor que, perante tanta 
excelência, glosando o tópico do inefável, confessa ser curta a sua «pluma»153. Se para o 
fidalgo fica reservada a conversação, graças à qual pode viajar pelo mundo – apanágio 
normalmente do soldado –, ao «miliciano», como lenitivo das suas fadigas e incitamento 
belicoso, é proposta a lição do «historiador noticioso»154, ficando deste modo, uma vez 
mais, preconizada a complementaridade da fórmula sapientia et fortitudo155. 
Também em Tempo de agora, para a formação do delfim, se advogava a 
comunicação com estrangeiros, ou a percorrer o mundo ou tendo na sua corte falantes de 
várias partes, para poder aprender aquelas línguas mais estranhas que se não podem 
aprender por arte «caseira», o que seria, contudo, dispendioso, pelo que se recomenda só a 
aprendizagem das mais comuns. Ser perito nas línguas é ainda, ao lado da obediência e do 
saber guardar segredo, uma das partes do perfeito soldado, pois, fazendo-se a guerra com 
outras nações, permitem descobrir os estratagemas destas156. 
Em Visita das fontes será ainda pela boca de Apolo e da Fonte Velha que a 
sabedoria adquirida pela conversação e a viagem pelo mundo – permitindo o conhecimento 
através da experiência da já exaltada, em Corte na aldeia, faculdade da visão – saem 
dignificadas relativamente às bibliotecas, em face das quais se revelam melhores157. O que, 
no apólogo, esta superlativização da vida guerreira, agora indefectível, parece traduzir é a 
associação das letras aos homens especificamente de leis, alvo de críticas mordazes do seu 
autor, ele próprio militar, conhecedor das dificuldades da guerra, e letrado que nem sempre 
terá alcançado a glória dos seus merecimentos, decepcionado com a injustiça dos que 
indevidamente, sem riscos e até por caminhos suspeitos ficavam agraciados e vingavam na 
corte. Era pelo menos esta uma das percepções que, em Portugal, o guerreiro tinha do 
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homem de letras desde a expansão ultramarina158. Pretenderia D. Francisco Manuel 
oferecer, a essa galeria de governantes e funcionários da justiça, na qualidade de 
frequentadores do paço e no âmbito do desempenho das suas funções, uma doutrinação 
moral e social, qual correctivo, não pela via da tradicional preceituação didáctica de 
comportamentos, ao modo de vade mecum, mas através da detracção e da ridicularização? 
Ou serviria a sua retratação em moldes satíricos apenas para consciencializar a Fonte Nova 
da realidade inalterável com a qual será confrontada?  
No entanto, a figura do autor de livros, como não podia deixar de ser, é, igualmente, 
objecto de “murmuração”, diríamos. O motivo da delação é, neste caso, a falta de 
qualidade das suas leituras, do seu estudo e da sua escrita, suscitando por parte de Apolo, o 
«livro dos Authores, / & o Author dos livros», tratando-se do que é de «[sua] casa», 
curiosas reflexões de cariz literário, das quais, reunindo as que o Melodino tece noutros 
textos seus, seria possível extrair uma arte poética. A primeira delas tem a ver com a má e 
estereotipadora imitação dos Antigos, deturpada da concepção horaciana de mimese dos 
clássicos, de que se aproveitam os que não têm engenho, «errando-lhe porèm a cada passo 
os fios[,] cor, & o direy-/to, donde sahem mil remendos pelo estillo». Remata dizendo que 
«A prezada eru-/diçaõ tem seus termos, & mais se deve uzar para / que dè ocaziaõ de 
discorrer, & inventar novas cou-/sas, que para acomodar ao nosso prepozito as que / jà 
estaõ ditas»159. Depois, detém-se na questão do fingimento, explicando como no «poema» 
existem duas vozes, pelo menos: a do «Poeta, que falla» e a da «pessoa, que introdus, ou as 
pessoas, que entaõ / faràõ mais vozes», pelo que o poeta, de existência física e real nunca 
poderá desculpar os seus erros com os «affectos da figura introduzida», como o fez o 
secretário do ministro Miguel de Moura, Bernardo Rodrigues («Rois»), por ter errado as 
consoantes das suas oitavas160. 
Sem dúvida que tais ensinamentos visam a especialização que não é o que se 
pretende para o homem polido, discreto e cortesão. Por isso, em Corte na aldeia, 
excluía-se, no diálogo I, a poesia que Píndaro encarnava e que o próprio, contornando essa 
tentativa de a rebaixar, remete para os «liuros / Diuinos», ao aproveitar, habilmente, uma 
distinção do Doutor161. Ainda assim, ou porque alguns rudimentos poéticos conviessem ao 
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homem cortês na sua expressão do dia-a-dia, de que é prova D. Júlio, siderado pela visão 
de uma bela peregrina, ou porque a poesia pudesse integrar a sua biblioteca selecta, uma 
das conversações é consagrada aos encarecimentos por amor que conduzem a 
considerações sobre a linguagem poética. Mas aqui, e não obstante a reflexão sobre a 
imitação, a inspiração ou o convencionalismo artificial dos sentimentos, não é tanto – 
pensamos nós – a figura em si do poeta que surge delineada162. Não deixa de ser 
significativo é que, em Visita das fontes, as reservas apostas ao «Author de livros», perdido 
por «difuzas Bibliotecas» e «taõ dilatado, como a sede de / Hypocrates», ou, em sua 
produção, «taõ cingido, como o fastio de Ze-/no», esteja em consonância com a manifesta 
preferência das armas às letras163. 
Quanto à importância dada às letras – nem sempre indício de desdém das armas, 
mas, antes, fruto de uma praxis conciliadora dos dois termos do topos –, as obras que as 
aclamam, do modo que ficou patente, revelam, de uma forma geral, como o homem 
«cortês» se pode adornar com elas e graças a elas apurar-se, garantindo o seu sucesso 
social. Evidenciam ainda como, de maneira progressiva, perspectivando as duas carreiras 
que se oferecem ao homem de boa condição, se foram consolidando valores como o mérito 
e afirmando, timidamente, uma consciência de classe, por parte do intelectual. Relembre-se 
que em Il libro del Cortegiano, o ideal de cortesão preconizado pelas personagens 
castiglionescas era, justamente, o do intelectual, embora de cultura média. Designadamente 
nas obras de D. Francisco Manuel e de Rodrigues Lobo, a atenção dada às letras é pretexto 
para se tecerem considerações de índole literária, confirmando o carácter enciclopédico da 
literatura da época. 
A questão das letras é, em qualquer caso, uma questão de linguagens, ao serviço da 
expressão poética, por um lado, a que serve de escape, não para o cortesão e homem do 
mundo, mas para o escritor (o poeta e o «autor de livros»), ou ao serviço da conversação 
quotidiana e do conhecimento, útil a esta, por outro. 
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4.2.1.2. Retórica da cortesia e padrões de moral e de conduta cortesã 
 
 
 Precisamente porque mediado pela linguagem, por meio da conversação ou das 
modalidades de escrita que são quase uma forma de falar (como a carta), o comércio social 
tem de atentar em toda uma retórica da cortesia, estribada no domínio das palavras e dos 
gestos – estes constituindo, também eles, uma linguagem tão significativa como a 
verbalização –, através dos quais se expressa o respeito e veneração pelos Outros. A 
espontaneidade com que se desenrola essa forma de trato insta, pois, a uma regulação tal 
que supõe a aprendizagem e a prática de uma verdadeira arte. 
 Se bem que nesta matéria a dívida para com Cícero, Quintiliano e Plutarco164 seja 
iniludível, é a Il Galateo, especializado na arte de conversar, ou à versão de Dantisco do 
Galateo español, que julgamos atribuível a grande fonte, mesmo se indirectamente, da 
literatura portuguesa de comportamento social no que concerne aos ditames de civilidade 
propriamente dita, tal como passou a ser entendida depois da publicação do opúsculo de 
Erasmo, o De civilitate morum puerilium. A proscrição do humanista holandês por toda a 
Península Ibérica reduz as hipóteses da influência directa deste, pese embora, em 1624, 
Martim Afonso de Miranda o cite expressamente como fonte de um dito exemplar, retirado 
dos seus «Aphotemas»165. 
 No Tratado da boa criaçam, o empréstimo é expressamente assinalado, como já 
mencionámos. E tal como sugeríamos, muitas outras regras terão sido inspiradas na versão 
espanhola de Il Galateo, confessadamente manuseada pelo autor166. Maria de Lurdes 
Correia Fernandes salienta essa influência nos dois capítulos finais167, indicando ao lado 
desta, entre outras fontes, no que concerne particularmente às civilidades, Cícero e 
Quintiliano, S. Jerónimo, S. João Crisóstomo, Frei Antonio de Guevara, Lorenzo 
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Palmireno e Juan de Vega168. Mas, ainda que se possa alegar tratar-se de meras 
coincidências – até porque o frade português, mesmo se textualmente apoiado em 
Dantisco, manifesta a sua leitura pessoal –, não deixa de ser curioso notar como em outros 
pontos existem contactos. Por exemplo, em relação às mentiras, que no Galateo español 
também merecem um capítulo à parte, apesar da intransigência de Frei Pedro de Santa 
Maria perante as burlas ser total e não obstante os exempla aduzidos serem de natureza 
muito diversa, introduzindo inclusive uma referência às mulheres – habitualmente 
conotadas, na obra, com os vícios –, é interessante verificar que no capítulo XXI («Que 
deuem os pays / estranhar, o men-/tir, & jurar a / seus filhos»), o autor associe as mentiras 
à pretensão de alguns, sendo de origem humilde, se quererem fazer passar por fidalgos, tal 
como o fazia já Della Casa. A eles se refere Dantisco, seguindo o original, como aqueles 
que mentem «callando», aqueles que «siendo de mediano / estado en sus personas y 
officios / pretenden parecer mucho mas»169. Antes disso, já o frade português notara 
também a perda de crédito a que se sujeitam os mentirosos, assinalada pelo prelado italiano 
e retomada por Dantisco. A ocupação nos jogos, tal como no Galateo español é tida, logo 
no intróito à abordagem da questão, por «tiempo mal gastado»170, assim também, no 
Tratado da boa criaçam, ela é introduzida como tempo mal gasto e, por isso, perdido»171. 
Atente-se ainda na sequência de regras enunciadas por Frei Pedro de Santa Maria acerca do 
comportamento à mesa: «Guardese o polido / moço, que estando à me/sa sentado, no 
assento se / menee a hum, & ou-/tro cabo, de ter os pés / trocados & as pernas 
en/caualgadas, de pór na / mesa cotouellos (...)»172. Quando confrontada com o texto do 
Galateo español, somos tentados a imaginar uma leitura fragmentária, que cruza 
plausivelmente referências textuais diversas. 
 
  6 Ni se deue el hombre re-/boluer en el asiento, o en pie, de / manera q. muestre a otro las 
es-/paldas, ni tener la vna pierna so-/bre otra, ni tã alta q. aquella par-/te que cubren los 
vestidos se pue-/da ver, especial, persona Ecclesia-/stica, mucho mas se deuen re-/catar 
desto las mugeres a quienes / les esta mejor el sossiego, para no / estar meneando los pies, 
ni tem-//blando las rodillas, tomando se / las con las manos. 
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7 Tampoco se deue estar de / codos en la mesa, ni en las sillas / muy recalcados (...).173 
 
 De facto, no seguimento daquele excerto e para fundamentar as mesmas 
advertências, o frade português apoia-se também em «Laurencio Pal-/mireno no tratado q. 
fez / pera seus discipulos», como se fundará ainda num Savanarola, num Sulpicio 
Veruçano ou num Frei Antonio de Guevara, no Oratorio de religiosos174. Os actos a que 
elipticamente aludem Della Casa e Dantisco como actos que possam denunciar o 
contentamento derivado da comida e da bebida podem ser os que Frei Pedro de Santa 
Maria esmiuça, ocasionando a mesma comparação suscitada por tal comportamento que 
aqueles haviam feito e pela qual se estabelece uma semelhança repugnável com os 
taberneiros:  
  
  Guarde-se o polido / moço (...) de / comer cõ ambas as qui/xadas, o leuar a boca ao / vaso, 
seja só com os tres dedos de ambas as mãos / & so com os tres de hũa / só coma, não esteja 
so-/bre o comer debruçado. Guardese de comer o / paõ a bocados, de lãber / os dedos, de 
dar grãdes / soruos em caldo, q. o ou-/çaõ os circũstantes, por-/q. tal maneira de comer / he 
vso de tauerneiros, / & não de mesa de bẽ po/lidos, & criados.175 
 
 Os exemplos poderiam multiplicar-se, mas o reconhecimento da apropriação das 
regras de Il Galateo, através do Galateo español, não excluiria, de forma alguma, a dívida 
do autor português para com os outros escritores que aquele faz questão de nomear, 
construindo uma trama intertextual que pode ser bem mais complexa do que aquilo que ele 
nos faz crer com essas indicações. A despeito de uma tal reverência, Frei Pedro assume-se, 
para nós, como porta-voz de um legado que cada vez mais é pertença de todos. Aliás, do 
Galateo español, ele pouco mais aproveita do que as regras, com cuja justificação pouco se 
importa, limitando-se a fazer o seu inventário. Se bem que esteja em causa, nesta parte da 
obra, que se estende do capítulo XX ao XXXIV, o domínio da modéstia – isto é, das 
virtudes exteriores que se inculcam aos meninos «ja na / idade crescidos, & nos / costumes 
polidos», aquelas que, em sociedade, parecem bem, obrigam os inimigos, granjeiam amor 
e fazem «a conuersação / suaue, polida, ornada, / breue, & compendiosa»176 –, é 
importante reter as reveladoras palavras do autor que, no entanto, já nos capítulos 
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anteriores, deixava bem manifesta a sua intenção. Diz ele que «Officio he da modestia / 
gouernar todo o passo, / & mouimento exterior, / de tal maneira que o as-/seyo, grauidade, 
quie-/taçaõ dalma, de todos se / conheça: pois do que exteriormente se vé, se / julga o 
interior de cada / hum»177. Essas manifestações extrínsecas são, pois, inequivocamente 
postas na dependência das disposições intímas, assim preconizadas por um Erasmo. Tal 
facto torna patente o valor moral que as ditas regras encerram. É a sua observância que 
assegura e descobre as virtudes da temperança e da moderação à mesa ou no vestir. 
 Boa criação, devoção cristã e moral católica surgem aqui, como em Academia nos 
montes, intimamente ligadas. 
Para lá destas divergências que, em vez de o anular, cobrem de um manto renovado 
o legado casiano, o Tratado da boa criaçam constitui uma prova irrefutável da leitura entre 
nós do Galateo español e do quanto lhe deve a literatura portuguesa de comportamento 
social de Seiscentos, não obstante esta ter traçado um caminho próprio. 
 José Adriano de Carvalho fá-lo notar, para a Corte na aldeia, no já mencionado 
artigo178 bem como ao longo da sua edição crítica, e com grande acuidade, advogando a 
mediação do Galateo español, em total detrimento da versão original. Por essa razão, 
limitar-nos-emos a recensear sinteticamente os aspectos por ele postos em evidência no seu 
trabalho publicado na revista Ocidente, aqueles em que, como o próprio indica, é rastreável 
uma maior profundidade da leitura inspiradora do tratado de Dantisco por Rodrigues Lobo. 
Para além da questão dos criados que retomaremos mais adiante por não se prender 
propriamente, neste caso, com a enunciação de regras e sobre a qual outras obras de 
comportamento se pronunciam, os restantes pontos de intersecção notados dizem respeito, 
justamente, à conversação e a aspectos exteriores a ela ligados, bem como ao uso e abuso 
das fórmulas de tratamento e títulos de cortesia. Estes são abordados no quadro das regras 
da «epistolografia cortesã», com mais detalhe em Dantisco do que em Della Casa, e 
adaptados, naturalmente, por Rodrigues Lobo, à situação nacional, aproveitando-se, com 
grande probabilidade, da anedota, contada na versão espanhola, do cavalheiro que escreve 
à mulher assinando-se por «menor marido».  
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Em relação ao primeiro aspecto, praticamente concentrado em dois colóquios 
(«Dos mouimentos & decoro no pra-/ticar», VIII, e «Da pratica, & desposição das 
palauras», IX), o discurso de Corte na aldeia é menos extenso, «mais ordenado e técnico». 
São coincidentes, com algumas nuances, as referências à voz, aos modos de falar (tom, 
ritmo), aos movimentos do rosto (sobrancelhas, olhos, barba, boca) e corpo, limitando-se 
Rodrigues Lobo, neste particular, à mera enumeração. Dantisco aponta defeitos de que se 
podem deduzir as qualidades, ao passo que o escritor português se debruça, primeiramente, 
sobre as qualidades e depois alega os defeitos. A mesma fonte de inspiração subjaz às 
menções a outros aspectos gerais da retórica, assinalados por Adriano de Carvalho, como o 
princípio do «fallar a tẽpo, / & a proposito»179, o não falar de coisas que enojem, o não 
provocar o riso, retirando a seriedade, entre os de compleição soturna, o lembrar os males 
aos doentes, o guardar-se da lascívia e da profanidade diante de eclesiásticos, o querer 
meter, impropriamente, sonhos, assim como histórias e novas na conversação, embora sem 
nenhuma alusão ao episódio do sonho de Tomarozzo; e ainda, vícios diversos a evitar, tais 
como roer as unhas, mexer no nariz, esgaravatar os dentes, etc. Por fim, no que toca ao 
conversar em si, ambos comungam, como retém o estudioso, de uma mesma visão crítica 
relativamente às palavras afectadas, aos latinismos, aos bordões, aos estrangeirismos, às 
palavras antigas; coincidem a propósito da «paciência para ouvir e contar», do «motejar 
leve e com graça», das histórias e contos graciosos180. 
 Porque reenviando para três momentos distintos, é natural que os aspectos 
referenciados por Adriano de Carvalho, ligando esta tríade textual, entre outros 
eventualmente não aduzidos, mas assinalados, com oportunidade, na mencionada edição 
crítica, registem matizes de uma obra para outra. Todavia, no essencial, eles continuarão a 
ecoar nos livros de comportamento social, concretamente na literatura nacional, sob 
perspectivas diversas, emanando quer directamente de Il Galateo-Galateo español, como 
fica comprovado, quer da própria Corte na aldeia, que se torna ele próprio um texto-farol 
no panorama literário português da época, dando razão a Baltasar Gracián que, talvez não 
tanto prognosticando como o testemunhando já no seu tempo, o via como livro eterno. 
Após a noite em que o Doutor Lívio falara sobre os movimentos e o decoro no 
praticar, precisamente num momento em que «HIA crescendo o gosto daquelles amigos / 
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com o exercicio de tão proueitosa con-/uersação», evidenciando a relevância destes 
assuntos para a economia da obra, Solino incita Leonardo, o bacharel em linguagem, a 
prosseguir de modo a «descobrir essa retorica / noua a lingua Portuguesa»181. 
Retórica da língua, pois é através da conversação – informal – que se manifesta a 
cortesia, sobre a qual os amigos opinam. Retórica, portanto, da cortesia, por oposição à 
retórica «cortesã», porque destinada ao homem cortês e não ao cortesão nem aos 
diplomatas, embaixadores, embora, conhecidos por «oradores», estes tenham algo de 
modelar182. 
Dos colóquios dos amigos resulta uma teorização acerca de modelos de oralidade e 
de escrita – naquelas formas que mais se aproximam da fala (com ausentes) – e sua 
exemplificação. Atravessando toda a obra, é, no entanto, em alguns capítulos que essa 
retórica surge concentrada: «Da policia, & estilo das cartas / missiuas» (II), «Da maneyra 
de escreuer, & da differença / das cartas missiuas» (III), «Dos recados, Embaixadas, & 
visitas» (IV), «Dos encarecimentos» (V), «Dos mouimentos & decoro no pra-/ticar» 
(VIII), «Da pratica, & desposição das palauras» (IX), «Da maneira de contar historias na 
/ conuersaçaõ» (X), e «Dos contos, & ditos graciosos, & agudos / na conuersação» (XI). 
A apologia da língua portuguesa (como língua para o cortesão) insere-se nas 
costumadas discussões sobre a língua de que, neste âmbito, se ocuparam já Castiglione e 
Della Casa, este através do enfoque dado a certos autores italianos, como já notámos. Mas 
adquire uma coloração particular num momento e num espaço em que ela disputa a 
hegemonia com o castelhano, a que recorre, por exemplo – e cingindo-nos à literatura de 
comportamento social – D. Francisco de Portugal na sua Arte da galantaria ou Jorge 
Henriques Morán no seu Regimiento. O desdém assim como o maltrato a que alguns a 
jogam fundamenta a reacção encomiástica das personagens de Corte na aldeia. O elogio 
que dela traçam D. Júlio e, sobretudo, o Doutor Lívio, pondo em destaque a sua eufonia, a 
sua flexibilidade e adaptabilidade de fins, a coincidência entre o som e a grafia, carreia um 
outro lugar-comum: o da superiorização de uma língua, e com ela, de um povo, 
relativamente ao que é estrangeiro183. Por isso a Solino e Leonardo, em especial, repugnam 
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as palavras «exquisitas», «acarretadas de outras lin-/guas estranhas» e também as «palauras 
alatinadas» (assim como as populares)184.  
Uma das figuras invectivadas em Visita das fontes é o «milite» glorioso – figura 
oriunda das guerras da Restauração – entre outros motivos, porque, precisamente, a toda a 
hora «vomita (...) vozes, / estrangeyras», isto é, termos da esfera militar e da guerra 
importados185. Por razões morais e por uma questão de gratidão para com a tradição 
nacional, também a emulação dos costumes alheios (a cautela, a soltura, a ociosidade, os 
bríndis, os banquetes e as desordens), que trazem mais cortesia, mas menos honra, e a 
exaltação das modas estrangeiras em detrimento do que é português e antigo – lembradas a 
propósito da aparição de um embaixador vestido à portuguesa – são repudiadas no 
apólogo, nomeadamente pela Fonte Velha. Sem depreciar os «bons modos das outras 
nasçoens» e sem rejeitar a adopção de algum que seja «avantejado», é, para ela, factor de 
indignação que, «á carga serrada, / & a olhos fechados, logo seja o alheo uzo recebido, só 
porque he alheo, & logo o proprio despedido, só / porque he proprio», considerando isto 
«hum vicio digno / de graõ vituperio, em quem o affecta»186. Como consequência da 
imitação, no trajar, dos usos de outras «prouincias do mundo», os homens do «tempo de 
agora» instauram a confusão entre o ser e o parecer («naõ saõ o que pa-/recem, mas bem 
mostram o que saõ.»)187. 
A alegada supremacia nacional que se pressente na defesa da língua e na afirmação 
da probidade dos costumes portugueses, de que se retém a sua antiguidade, é, igualmente, 
proclamada no domínio das cortesias. Sem reter agora o já apontado elogio em Hospital de 
Letras, em Corte na aldeia, Alberto, o soldado, destaca que «a cor-/tesia tem muito grande 
lugar entre os Portugueses, por-/que no comedimento, fazem ventajem a muitas outras / 
nações», embora reconhecendo a sua indómita tendência para maldizer188. No Tratado da 
boa criaçam, é o pioneirismo do «estillo de Portugal» que assoma na alusão à importação, 
pela imperatriz de Carlos V, da «policia, & boa forma de / estar à mesa sentados / em 
cadeiras altas, & me-/sas leuantadas», anotada pelo bispo de Mondonhedo numa sua 
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epístola. Neste facto encontra o autor um argumento adicional para que os pais cuidem do 
modo de estar à mesa dos seus filhos189. 
 No que concerne os modelos de escrita – prosseguindo a análise de Corte na aldeia 
–, cabe, num primeiro momento, ao Doutor, e depois, assumindo-o totalmente, a Leonardo, 
a teorização acerca das cartas. Após o seu historial, feito pelo letrado, e a enunciação, já 
pelo bacharel, dos seus requisitos exteriores, das regras de cortesia a observar nos 
sobrescritos, no papel, na firma e no sinal, e depois da digressão sobre as armas e tenções 
de tipo heráldico com que se selam as epístolas, que serve de pretexto à sua demorada 
descrição, procede-se à definição de carta missiva ou «mandadeira», com o inventário dos 
seus géneros (carta de negócios, cartas dentre amigos, cartas graves de Estado e governo), 
de que ficam excluídas as de amor, e elenco das regras da brevidade, clareza e propriedade 
(de que são dispensadas as jocosas). Verdadeiro tratado de epistolografia, esta exposição é 
entremeada de exemplos ilustrativos respigados no repositório da memória de Leonardo 
que, tal como declara ser possuidor de «hum cartapacio não piqueno de fallas e oraçoens 
de / Embaixadores Portugueses», seria também detentor de uma colecção de cartas190. 
Em Tempo de agora, o início da segunda parte – preenchendo idêntica função ao da 
primeira, reservado à caracterização das circunstâncias das reuniões e à (auto)apresentação 
das personagens, assim como à preparação do caminho que conduzirá à determinação, por 
estas, do tema dos dois volumes e as habilitará a tratá-lo –, inclui uma série de cartas, 
intercaladas nas falas dos locutores e destacadas em itálico. São as cartas que Theodosio 
escreveu a Alberto, Faustino e Anselmo bem como as respectivas respostas, destinadas a 
combinar o reatamento dos encontros e agora lidas por cada uma das personagens. Sob este 
pretexto, aproveita Martim Afonso de Miranda para, também na sua obra, estruturada a 
partir das agradáveis conversações de quatro amigos, aflorar uma outra modalidade de 
conversação. É de crer que essa inserção, ainda que muito menos exaustiva e notoriamente 
menos credível do que a que se observa em Corte na aldeia e embora não seja 
acompanhada de qualquer preceituação ou construção teórica, tenha por móbil a ilustração 
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de modelos de escrita, pois sabemos pelas personagens que são cartas «estremadas», 
ajustadas, breves e bem ditas, com cortesãs palavras, redigidas de modo claro e concertado 
e que deleitam. De tal maneira que Theodosio, acerca da resposta que recebeu de Alberto, 
diz que «em verdade pòde o mais cor-/tesaõ tomar della muitas liçoẽs»; depois, ao ler a de 
Faustino, incita a que escutem e aprendam. Nelas, certamente, poderia o leitor colher 
fórmulas de tratamento e constatar os termos em que é expressa a deferência, teoricamente 
excluído o estilo cortesão e o modo levantado do «tempo de agora»191. A vertente didáctica 
em matéria de cortesias parece, contudo, ser discretamente assumida ou mesmo disfarçada, 
ficando à mercê das acções das personagens, praticamente as únicas a fazer desencadear 
alusões ao assunto, como se demonstrará, já que os interlocutores não se ocupam, como os 
de Corte na aldeia, a elaborar, de maneira sistemática, uma retórica dos modos 
convenientes a observar em sociedade. 
O Tratado da boa criaçam inclui também um capítulo (o XXX) acerca do bom 
modo de responder a cartas, como sendo sinal de afabilidade e de «bem nacido». 
 No que à conversação tange, Lívio, no diálogo VIII de Corte na aldeia, enuncia os 
aspectos exteriores que acompanham o praticar e Leonardo, ocupando todo o serão do 
nono encontro, trata da escolha e uso das palavras no discurso polido. 
 Com Cícero e também Quintiliano por horizonte, como fica declarado – sem ser de 
descartar o inconfessado, mas crível relance sobre os textos que adaptaram os seus 
preceitos à actualidade –, o Doutor, antes de proferir as regras sobre «a graça & 
composição do rosto & corpo no fallar», advoga a tese de que «Todas as cousas della [da 
natureza] (...) se aperfeiçoão, & melhorão com a arte», ripostando a Leonardo que 
retorquira que a «graça» (o decoro, a mesura) é dom natural. Mais à frente reitera essa 
convicção, mitigando-a, contudo, com o reconhecimento de que a «verda-/deira discrição» 
é natural, o que não obsta, segundo ele, a que «nenhum dos doens da na-/tureza deix[e] de 
receber beneficio da arte, da continua-/ção, & dos costumes»192. É, aliás, este pressuposto, 
assente na ideia do carácter moldável da natureza humana, que legitima o aparecimento de 
artes de saber-viver e livros de comportamento social. Em última análise, é toda a acção 
educativa que por ele fica autorizada. 
 Não propriamente encarados como uma arte mas desempenhando função idêntica e 
estribados na concepção de que a vida é um fieri – evolui com a experiência – e de que o 
                                                 
191
 Martim Afonso de Miranda, op. cit., fls. 2v-5. 
192
 Francisco Rodrigues Lobo, op. cit., 1619, fls. 72, 77v. 
O comportamento social: um mosaico temático 
481 
homem é oleiro de si mesmo e é moldável pelos outros193, estão a razão e o tempo, ao 
cargo dos quais fica, segundo Jorge Henriques Morán, a educação do homem ao longo de 
toda a sua vida. Não é por acaso que o discurso abre e fecha com a consideração dos seus 
efeitos194. 
 Efectivamente, Jorge Henriques está longe de proporcionar um conjunto de normas 
abstractas ou até mesmo uma experimentação/exemplificação de modos de actuação em 
sociedade sob a forma de preceitos, ao jeito de Della Casa195.  
Porém, pode dizer-se que, com alguns cambiantes, existem entre ambos os 
escritores semelhanças de fundo. O tempo que para Monsenhor ditava os usos, o «como si 
fa» que só com os anos se adquire196, tem correspondência no tempo, mestre da 
experiência, que, para o autor português, dá as regras, nada mais nada menos que os 
desenganos que a passagem dos dias, através dos exemplos e dos sucessos, vai 
acumulando, fazendo da fatalidade passada a prevenção para hoje. A acção que ele exerce 
sobre a existência humana leva o autor a socorrer-se de uma comparação paradigmática: a 
que põe em paralelo as idades da vida e as etapas de desenvolvimento da árvore – por 
inerência, as estações do ano –, nas quais aquele vê «un espejo, un retra-/to, un exemplo, y 
una imagen moral» para o homem. Por esta analogia, a mocidade fica assimilada à idade 
das flores, a mais curta, que simboliza, portanto, a sua indómita vulnerabilidade. Tirando, 
pois, partido da sucessão temporal, Jorge Henriques está a preconizar uma aprendizagem 
que nasce do erro, também ela prevista por Della Casa, ainda que, para este, tal 
experiência, valorizada relativamente à dos que seguiram o caminho correcto, seja a do 
Outro e não a do próprio jovem que, a todo o custo, se pretende que ele, tomando o 
exemplo e ensinamentos desse outro (mais velho), evite: «(...) bene / può l’huomo 
insegnare ad altri quella via, p. / laquale caminando egli stesso errò: anzi per-/auẽtura, 
coloro, che si smarrirono, hãno me/glio ritenuto nella memoria i fallaci sẽtieri, e / dubbiosi, 
che chi si tẽne pure p. la diritta»197.  
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A razão, por seu turno – que mantém com a discrição casiana claras afinidades –, 
dá «discursos» para se elegerem os acertos198. Contrastando com a «edad floreciente», se 
bem que associadas às fadigas e estas à morte, a «que al peso de los / años se rinden todos 
vitales los alientos»199, as idades da ancianidade e da velhice são objecto de reabilitação 
pela vantagem que a escola do tempo e a «razão» conferem ao homem. 
 No entanto, a prioridade dada à instituição por via dos desenganos, em vez da 
preceituação – prioridade essa que é a do próprio Regimiento – não é impedimento para 
Jorge Henriques apontar a cortesia como a primeira «flor» do «galan». 
 Na solicitação, introduzida em discurso directo, de um jovem a um «Cortês» para 
que este o instrua na cortesia fica bem patente a consciência da possibilidade de melhoria 
do homem e, em particular, a vontade daquele em aperfeiçoar-se, o que lhe vale, na 
resposta, os elogios de prudente, discreto e afável assim como o reconhecimento de uma 
«policia artificiosa, y natural», sinal já de cortês. 
 O Cortesão começa por definir tal prenda, cingindo-a à Corte: «como ilustre prenda 
tiene morada en la Corte, / que nò se precia de alvergar en choça; y si lo haze a vezes, es / 
porque parezca de humanos: huye de las peñas, porque nò la despeñen brutos». Esta 
percepção, partilhada, em geral, pelos tratadistas do comportamento, faria com que soasse 
um pouco paradoxal um título como o de “Corte na aldeia” se não fosse, de facto, para a 
urbe que esta remete. E é também com a cidade que julgamos que o conceito de “cortesia” 
aqui aparece conotado dada a extensão do âmbito que as suas definições recobrem – uma 
cidade que, claro, inclui o palácio como lugar centrípeto: brilho ilustre e agradável à vista, 
cativadora de ânimos, arma contra o ódio e fonte de benevolência não custosa, a cortesia 
tanto é prova de «nobleza, y creacion hidalga» e «dize de los quilates de la sangre», traz 
rendido o inferior e obrigado o superior, como é alicerce da amizade200. 
 Depois, enumera as três acções que aquele que professa a cortesia «deve» observar: 
«dar la preeminencia, ser primero / en darla, y ser perseverante sin los desayres de la necia 
con-//tumacia». A nortear a prática destes preceitos um outro princípio: os limites da 
cortesia na conservação do respeito próprio e a sua variação conforme o grau da pessoa a 
que se faz. Aqui entram, precisamente, o tempo e a razão: «(...) tengan las veneracio-/nes 
sus terminos; estos enseña experimental el tiempo, y la / razon, que mis reglas nò se hazen 
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magistrales, sinò demon-/strativas de lo que parece ser cortesia, y nò como se haze, ni / 
como es en essencia, que esso como especulativo, ò theorico, / sube a contrapunto»201. Em 
matéria de cortesias e de conversação, para além da moderação no uso da voz a que já 
aludimos, o autor do Regimiento fica por estas advertências quase marginais. O cerne da 
sua instrução fica preenchido pela preocupação em consciencializar o jovem da 
efemeridade da formosura e do estado de graça a que sempre sucede a decadência. 
 
Como já foi sendo referido, os gestos e movimentos que são alvo de preceituação 
em Corte na aldeia são a voz, a postura, os olhos, as «janelas d’al-/ma», as sobrancelhas, o 
pescoço, a cabeça e a boca, a compostura do corpo e seus membros, nomeadamente as 
mãos. Depois, Lívio inventaria, numa espécie de compêndio do que diz o Galateo español 
dispersamente202, os sete vícios «contra o bom termo da pra-/tica», cometidos ou por 
amor-próprio, ou por ignorância, entretanto amplamente explicados – enfim, os «sete 
pec-/cados mortais contra  a discrição, & cortesania», no dizer de Solino, talvez 
sentindo-se atingido ou (e por isso) insinuando que alguns dos convivas neles incorreria203: 
em primeiro lugar, escutar-se a si mesmo, por amor-próprio e pelo que diz; o segundo, 
repetir-se esperando que o gabem; o terceiro, deter-se nas palavras; o quarto, recorrer a 
bordões enquanto procura as palavras; o quinto, impedir o outro de falar por não parar; o 
sexto, bracejar e rir-se dos seus ditos; o último, borrifar por falar com veemência204. A 
alusão ao rir desencadeia considerações sobre o riso e, estas, sobre o murmurar engraçado, 
por solicitação de Solino, entre outros preceitos gerais a observar no praticar entre amigos, 
possivelmente inspirados no Galateo español, como já ficou assinalado. 
 Leonardo invoca cinco advertências para o «fallar bem», de forma a prevenir cinco 
vícios. A primeira consiste em «falar vulgarmente com propriedade», de modo a fazer-se 
entender, sem ser afectado, excluindo, portanto, vocábulos esquisitos, inovados, antigos ou 
desusados, mas sim «commũs, & correntes», sem latinismos, as «muletas la-/tinas» – cujo 
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uso torna a língua sereias – e despojada de «figuras da retorica», excepção feita à 
«translação» (metáfora e perífrase), se usadas «pa-/ra euitar palauras deshonestas, ou para 
abreuiar», à antonomásia, entre pessoas do mesmo reino que reconheçam, por exemplo no 
«Poeta», Camões, ou no «Historiador», João de Barros, e à ironia, ligada ao humor 
admitido na conversação205. 
A segunda advertência recai sobre a prolixidade dos «fallado-/res paroleiros», 
conotados, não por acaso, com os italianos, e a terceira, ligada à quarta e quinta, vai ao 
encontro do ideal de brevitas, um ideal norteado pelo meio termo, de modo a que nem se 
fale demais nem se seja enigmático ao entendimento ou artificioso pelo enfeite das 
palavras. Por fim, o quinto conselho recai na atenção que deve ser dada às circunstâncias 
em que são proferidos os assuntos e as palavras, por se «descuidar com a confiã-/ça». Entre 
essas circunstâncias, há que atender, antes de mais, à presença feminina, de modo a não 
ofender a «honestidade de seu estado». E cita-se o caso das pernas das mulheres, de que se 
deve evitar falar para não ter de se recorrer a nomes estranhos como «sustinentes» ou 
«andadeiras»206. A nomeação de animais é também objecto de exemplificação. Os 
escrúpulos em não pronunciar certos nomes, como «asno», deixam os falantes 
embaraçados, pelo que Leonardo defende que não se lhes mude o nome às «caualgaduras», 
ficando implícito que é sempre necessário pensar previamente no que se vai dizer. 
Ilustrada, como se referiu, por D. Francisco Manuel, em Visita das fontes, possivelmente 
nela inspirado, essa regra de ser preferível dar os nomes às coisas (desde que observado 
este último preceito não explicitado) fica, porém, relativizada pelo exemplo aduzido por D. 
Júlio (que tem a anuência de Leonardo) ao reconhecer razão aos que assim ficam 
embaraçados para não pronunciarem certos termos, em situações, como a que conta, em 
que se possa estabelecer alguma semelhança entre o animal e a pessoa com quem se 
trata207. O quinto preceito recobre ainda, uma vez mais, a oposição ao recurso de «latins» 
perante quem não sabe. Exemplo contrário é o do banquete narrado em Academia nos 
montes, onde um velho venerando desmascara um fidalgo maldizente208. Por fim, aquela 
advertência respeita ainda o motejar que requer cuidados, na medida em que possa ofender 
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terceiros, suscitando, por sua vez, e antes da chamada de atenção para a importância de 
conhecer os termos das principais artes nobres, uma prelecção sobre o sal na conversação, 
proferida por Leonardo e pelo Doutor que logo o associam a Solino e o define, o segundo, 
como «hũa graça, & composiçaõ da / pratica, do rosto, ou do mouimento do andar, que faz 
/ as pessoas aprasiueis»209. Em Visita das fontes deparamos, numa fala do Soldado, com 
uma concepção de «graça» afim, mas pela qual os princípios do prazer e do movere surgem 
ligados. Alega aquela personagem que com «grão de sal» a Fonte Velha fará «melhor 
ar-/rezoado, por ser jà opiniaõ dos Oradores Latinos, que / toda a eloquencia engraçada era 
mais apprazivel, & suazoria»210. Não admira que D. Francisco Manuel de Melo tenha 
investido as suas personagens, em particular os três interlocutores encarregues de instruir a 
«novata» Fonte do Terreiro do Paço, de uma aura de vivacidade picante, a roçar a malícia, 
nutrida de pronta agudeza proverbial e do relato de casos caricatos. 
 A importância do humor na conversação dá origem a um outro colóquio, em Corte 
na aldeia, onde as personagens tratam justamente, a fazer lembrar Il Cortegiano ou a 
exposição sobre os «motti di spirito» de Il Galateo, da maneira de proferir contos e ditos 
«graciosos e agudos», o que pressupõe espontaneidade no dizer e agilidade mental no 
responder. 
Finalmente, a propósito do conversar, as personagens dedicam um outro capítulo ao 
«hablar continuado» do Galateo español ou «conversare disteso» de Il Galateo, fazendo-o 
assentar em exemplos apresentados por Feliciano, que narra a história dos amores de 
Aleramo e Adelásia, por Píndaro, que conta a dos amores de Manfredo e Eurice, e por 
Solino, que conta uma história de que ressalta o modo como não se deve contar, ressalvada 
pela conformação do «modo & acção de fallar» e pela graça211. Neste caso, é no fim da 
narração da primeira que o Doutor faz a síntese teórica dos requisitos que deve ter esse 
contar, mais um dos aspectos da dimensão de teorização literária da obra e de confronto de 
vários géneros, notada por Richard Preto-Rodas na sua completa análise de Corte na 
aldeia212. Trata-se de uma questão a que Lobo se mostra bastante sensível pela insistência 
com que a aborda, de que resulta o reforço da opinião dos que no primeiro diálogo 
protagonizaram a defesa dos livros de cavalaria ou, se quisermos, de fingimento. A 
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inclusão de contos e histórias, como as referidas, a que se podiam juntar a história do 
Capitão português (diálogo XIII) e o estruturante e fragmentado episódio da Peregrina, 
assim como todas as outras reflexões de natureza literária possibilitam ao autor, por um 
lado, cumprir objectivos teóricos e demonstrar teses advogadas e, por outro, reunir um 
conjunto de textos que, tanto para as personagens, como para os leitores, funcionam como 
factor de entretenimento e fonte de prodesse.  
Nesta selecção é legítimo ver uma biblioteca cogitada para o homem cortês, pelo 
que de proveitoso e de deleitoso os seus espécimes contêm, sendo de destacar o peso que é 
dado à ficção. Tal livraria oferece modelos de boa linguagem, é repositório de dados 
factuais que importa conhecer porque eles fazem parte da história, informa acerca das 
mesuras e cortesias a ter no trato dos homens, fornece ensinamentos importantes para a sua 
condução na sociedade e transmite verdades morais, movendo vontades pelo exemplo213. 
É, certamente, uma biblioteca mais eclética do que a ideada por Frei Pedro de Santa Maria, 
dado que apenas admite os livros dos historiadores, sendo aqui de ressaltar, todavia, a 
importância concedida à lição erudita:  
 
historias vãs, & fin-/gimentos tão falsos, de / que se naõ tira erudi-/çaõ, & se emprega tam / 
mal o tempo, de manei/ra, que nas verdaderias / historias vemos se infor/maõ os costumes, 
os ani/mos se apascentaõ, & a-/prende a ser cada hum / sabio, porque nellas es-/taõ varios 
acontecimẽ-/tos, os effeitos, & causas / delles, o que se deue se-/guir, & o de que se de-/ue  
fugir.214  
 
Em Tempo de agora, a poesia é – assim como a literatura profana, de «falsidade / 
composta, & hũas palauras enfeytadas» – anatematizada na educação dos meninos e em 
geral, salvando-se apenas os livros santos e de doutrina «pelo proueito que / se tyra de sua 
liçam»215. 
Apesar de o traje não constituir um campo verdadeiramente autónomo de 
preceituação, precisamente talvez por não respeitar ou influir directamente na conversação 
(José Adriano Carvalho nega que esse assunto seja tratado), podem anotar-se algumas 
referências aos modos de vestir que resultam de comparações com as palavras desusadas – 
uma questão de moda como é o usar roupas ultrapassadas (diálogo IX) –, e entre os ditos 
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agudos e os «passamanes» e «guarnições» nos vestidos. Além destas, verificam-se algumas 
escassas e lacónicas alusões, mais directas, como a que é feita por causa do que serve as 
damas, a quem convém andar «bem trajado», ou dos que frequentam a corte e estão 
continuamente em comunicação com o príncipe e superiores, que devem ser «polidos / no 
vestir», ou ainda a propósito do pretendente de quem se diz que deve trazer «trajo limpo, 
mas / não custoso». Solino criticará os estudantes que têm a pretensão de «trajar galãte» e 
acabam por cair em extremos216. 
 Reportando-se aos que frequentam a corte, Leonardo aponta ainda, de modo 
abreviado, alguns preceitos a ter em conta, muitos dos quais referentes à conversação. 
Retém que «conuem serem modestos, sobrios / no comer, corteses no tratar, discretos no 
fallar, polidos / no vestir, honrados no gastar, bem criados no conuer-/sar, & amaueis a 
todo o genero de pessoa»217. Para o privado, baseia-se, segundo o que diz, em Frei Antonio 
de Guevara; para o pretendente, enumera uma série de regras, repetindo alguns daqueles 
preceitos, mas alargando-se bastante mais naquela que constitui uma arte da pretensão. 
Para além das artimanhas que tem de usar – tais como conhecer os preferidos do príncipe, 
a sua rede de relações, ser assíduo na sala do valido, atentar só no seu intento e ser 
diligente nas suas pretensões, perseguindo aquele que tem na mira, divulgando os seus 
interesses (pode ser que acerte), valendo-se dos casos alheios, mas também condescender 
com o ministro, controlar as paixões naturais, vigiando e usando os seus sentidos 
dissimuladamente ou com fingimento –, Leonardo inventaria outras tantas regras a 
observar, as quais poderiam aplicar-se à conversação civil (e com esta no horizonte, são, de 
facto, enunciadas), se não soubéssemos que fazem parte da estratégia habilidosa do 
requerente. São elas andar sempre sorridente, ser cortês (trazendo os «offerecimentos / na 
lingua»), dar o melhor lugar a todos (o que se sugere porque não se sabe de quem se 
dependerá), usar o traje limpo, comer «concertado» (para ser tido por grave), ser humilde 
(no favor), agradável (na repreensão), viver na pobreza, ser obediente, casto, liberal, 
temperado, sabendo-se que nestas e noutras «virtudes» é sempre superior aos outros218. 
 
 Um tipo especial de «conversação» que tem lugar na corte e obedece a um estrito 
código de etiqueta é o trato com as damas, referenciado por Leonardo como um dos quatro 
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exercícios em que se faz e apura o «homem politi-/co, cortes, & agradauel aos outros»219. 
Os seus preceitos e modos (bem nomeá-las, ajoelhar-se, honrá-las com festas, gentilezas e 
com a sua apresentação, ser-lhes devoto, pronunciar ditos discretos e avisado nos escritos, 
galante nos motes, subtil nas endechas, conceituoso no soneto; dançar, falar, acompanhar 
em jornadas, oferecer, o passeio à vista das janelas, o rodeio, e riscos) são, contudo, 
objecto de uma seca enumeração, ao longo da qual avultam essencialmente os efeitos 
benéficos de um tal serviço, sem obedecer a sua exposição a uma ordem lógica e 
sistematizada. Teria de se esperar por um D. Francisco de Portugal com sua Arte de 
galantería, para que este saber ficasse consagrado nas letras portuguesas. Nela encontraria 
inspiração D. Francisco Manuel que a nomeia expressamente, a par da Aulegrafia de Jorge 
Ferreira, e a cujas mãos terá chegado manuscritamente. 
 De Corte na aldeia para Visita das fontes, o leitor dá-se conta de uma modificação 
na arte do galanteio que os autores de ambas as obras naturalmente associam ao interregno 
em que Portugal esteve desprovido de corte. Enquanto Lobo é contemporâneo desse 
momento, alegando Leonardo a falta de criação de «muytos fi-/lhos dos illustres do 
Reyno»220 por esse mesmo motivo, a Fonte Velha, reportando-se ao seu tempo presente 
que é o da nova corte, explica que, tendo permanecido o reino «sessenta annos / sem Corte 
verdadeyra», fosse pelo esquecimento dos antigos cortesãos, fosse pela evolução dos 
tempos, se adoptaram os costumes da corte castelhana221. E são esses costumes que Apolo 
preceitua já na parte final do apólogo, na sequência da aparição – notada, desta feita, pelo 
Soldado – da «procissaõ de coches» que transportam o séquito das damas da rainha, 
seguido por uma multidão de homens galanteadores222.  
 A sua dissertação organiza-se em torno dos três «tempos, partes ou ocasiões» dessa 
arte: os «lugares publicos diante dos Reys», os «lados de passeyo» e as «cabeças de 
Mot-/tes»223. Para cada uma destas situações, a estátua enuncia toda uma praxe, intercalada 
de histórias e ditos «galantes» contadas pelas várias personagens. Com base nela, 
relativamente à primeira, fixa o modo como o galante se anuncia, o dever de comunicação 
da aceitação do galanteio pela dama à camareira-mor da rainha, as formas de tratamento, as 
características da conversação e alguns outros modos («não cuspir, não assoar, rir com 
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me-/sura; as acçoens compassadas, vivas, porém alegres» e falar «depressa, & bayxo» o 
pouco confiado224). Sobre o galantear no passeio, Apolo retém a menor rigidez daquela 
etiqueta, demorando-se mais na definição de «cabeça de motes» e na explicação da forma 
como se processa a entrega da carta e como se dá a resposta. Por fim, aborda ainda o 
costume de galantear as damas para casamento225. 
 Como se provará não é só pela exposição directa da arte da galantaria que Visita 
das fontes se constitui como arte de savoir-vivre social. 
 
 Mas voltando à conversação comum (tomada sobretudo em sentido lato), que nesta 
cortesã pode colher ensinamentos, Corte na aldeia enuncia também, desde logo, as três 
dimensões em que consiste a cortesia, entendida não como cerimónia, conotada com a 
corte eclesiástica, nem como a que se tem na corte real, mas como «bom insino», «que he a 
inclinação, reuerencia, & comedi-/mento, que se custuma entre os iguais, ou sejão de / 
mayor ou de menor calidade», muito próxima da virtude da humildade, sentido ainda mais 
estreito que o de urbanidade, «o comedimento & bom modo dos que vi-/uem [na cidade] 
em differença dos aldeãos». São elas a moderação, isto é «tomar de tudo menos do que nos 
cabia» (como seja mostrar-se humilde em beijar, em primeiro lugar, a mão ou dar o melhor 
lugar ao que se reverencia), a inclinação, que é movimento com o corpo pelo qual se 
mostra reverência (baixar a cabeça ou descobri-la, desviar os olhos e as palavras, 
ajoelhar-se), e as palavras (falar bem do outro, escutar o que fala, cumprimentar)226. 
 Os três sentidos conferidos ao termo cortesia, excluída a cortesia militar e naval, 
esboçam entre si a mesma evolução que, em Il Galateo, é gizada para as cerimónias, 
evolução essa segundo a qual as que têm lugar entre os homens derivaram das que se 
tinham apenas para as coisas sagradas, embora dentro daquelas se estabeleça uma outra 
categorização que distingue, como já mencionámos, as que se fazem por utilidade, por 
vanidade e por débito, ou seja, as consuetudinárias que têm aparência de «cortesia», 
identificáveis, portanto, com o «bom insino» que também emana do costume227. 
 Depois, o Prior, antigo cortesão, detém-se nas «quatro escolas principaes em / que 
se exercita» a cortesia, as ocasiões do trato polido: o encontro, a visita, a mesa e, claro, a 
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conversação propriamente dita. Para todas indica as cortesias a observar no trato com os 
outros: ser o primeiro nesses gestos (tirar o chapéu, falar e ter mesura) se, nos encontros, 
passeios e visitas estiver numa posição mais favorável (a andar, a cavalo, na sua casa, etc.); 
nas visitas, pondo de parte as que se fazem a doentes, donas e donzelas, observar o 
recebimento o visitado (sair fora de casa), não se sentar em primeiro lugar e acompanhar 
devidamente o visitante na saída. Para as situações à mesa, carreia anotações sobre a 
maneira de sentar os convidados, sobre o serviço, sobre o modo de comer, que há-de ser 
sem sofreguidão ou gula, nem fastio, sobre o beber, «sem pressa, & com tento», acerca do 
dar as graças, precisando ainda que se «não ha de» falar quando os outros comem, nem 
comer quando os outros falam ou provocar nojo e que se «deue» acabar a refeição ao 
mesmo tempo que os outros. Por fim, debruça-se sobre a conversação, seja no passeio, na 
roda ou na visita: precedências, posicionamento em momentos de paragem, modos de 
acolher os que chegam e ser cortês com aqueles que deixam cair alguma coisa228. 
A enunciação destas mesmas situações onde as cortesias são exercitadas – visitas, 
encontros, conversações e banquetes – é feita também por Rizelo de Academia nos montes, 
no diálogo III, embora, em relação a Corte na aldeia, ela seja menos exaustiva e inclua, 
sob essa rubrica, regras que Rodrigues Lobo organizou de forma diferente (remetendo-as, 
em particular, para os diálogos VIII e IX). As advertências respeitantes ao beber e a outras 
situações relacionadas com os banquetes, nomeadamente, ao falar à mesa, serão estendidas 
ao diálogo XI, porque tais lugares – microcosmos onde se reproduz uma ampla gama de 
relações sociais que os torna privilegiados na transmissão de saberes, embora sejam aqui 
desaconselhados – são objecto autónomo desse capítulo. A incursão no campo das 
cortesias, na obra de Monteiro de Campos, fica, portanto, praticamente reservada ao 
terceiro diálogo. Outras notações relativas ao comportamento social vão surgindo de forma 
esparsa ao longo do livro. A instrução acerca do modo conveniente de falar com fidalgos, 
no diálogo VII, funciona também como pauta de boa conduta na conversação, neste caso, 
com superiores. Curiosamente, o jogo não aparece aqui invectivado, mas antes como uma 
ocupação lícita dos interlocutores que conversam e condenam, isso sim, as juras (diálogo 
VI). 
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Alguma literatura posterior considerará um maior número de lugares comuns da 
sociabilidade, servindo-se deles para dividir, de forma metódica, a matéria, exposta com 
aturada pormenorização229. 
 
Apesar de ter a marca ideológica da Contra-Reforma, instigadora de um inabalável 
pessimismo humano perante o mundo e si próprio, o que leva o homem a procurar a 
salvação da vida eterna, por sua vez, condicionada e condicionando a conduta terrena, a 
obra de Monteiro de Campos, talvez até escudando-se nessa justificação, não ignora o lado 
mais mundano da vida, retratando igualmente «a mezura, & cortezia [que] ne-/nhũa outra 
cousa he, que hũs sinaès exteriores / demonstratiuos da excellencia, ou virtude da / pessoa 
a quem honramos»230. Nesta medida, e uma vez que, de acordo com o paradigma 
comportamental e conversacional nela veiculado, a «comunicação»231, ocasião do prazer 
alheio e da manifestação da estima dos outros, modela as relações humanas, a obra também 
é devedora de Il Galateo – aliás, acusando também ele o influxo da ideologia de Trento – e 
do modelo propugnado por Della Casa, mesmo se por interpostas influências e ainda que 
não dê conta de outros importantes aspectos ligados à comunicação (gestos, olhos...). 
 
 Assim, Rizelo, entre ditames de autoridades e exempla, aduz alguns «documentos» 
de cortesia. Começa por aconselhar uma atitude, já advogada em Il Galateo232, de 
protecção caridosa do outro, pela «dissimulação» das fraquezas e defeitos deste; depois 
prossegue a enumeração, proibindo o falar em coisas que causam asco («que / não falle em 
cousas çujas, feyas, & torpes, nem / conuersando as exponha aos sentidos») e o dizer 
palavras de «escarnio, & de dobreza»; ou pronunciando-se acerca da postura, 
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 Relativamente à maneira detalhada como são descritos os modos a adoptar, atente-se, a título de exemplo 
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nomeadamente do lugar das mãos («He fal/ta, & imperfeiçaõ esconder as mãos na conver-
/sação, maiormente entre pessoas com quẽ não / ha particular confiança: como tambem o 
tocar / com as mesmas mãos algũa cousa immunda, ou / de mào cheiro»). A estes, 
acrescenta regras ainda a propósito do bocejar e outros comportamentos que indiciem 
fastio («Mui alheo de cortezias, & improprio de / cortezãos, he a quem estima este nome, 
mostrar / se lasso, froixo, ou preguiçoso, & dar quatro bo-/cejos de quando em quando, & 
abrir a boca com / enfadamento»); sobre as precedências e ordem nas cortesias e o 
«conversar» no meio de imundices; acerca do modo de beber, evitando, com arte e 
prudência, o estilo das aldeias, ou ainda sobre o vestir, que traz à discussão o tópico da 
conformação aos usos («No estillo de / vestir se não pode guardar regra certa, porq. 
sem/pre ha variedade no modo. He com tudo doutri/na politica, que os Cortezaõs se 
accomodem sẽ/pre ao vzo»), também presente no Tratado da boa criaçam, num eco de Il 
Galateo233. No capítulo IX, a propósito dos banquetes, repete-se a condenação das bebidas, 
que fazem com que se perca o entendimento, para além dos males que fazem à saúde; 
reprova-se o comer destemperado e o muito falar que acarreta a perda da autoridade. 
Quanto a aspectos mais «técnicos» relativos ao comer, concretamente, o manusear dos 
instrumentos próprios a esse acto ou o lidar com situações típicas das refeições, como 
trinchar, tratar dos ossos, mastigar ou usar palitos, será necessário esperar por tratados 
como a Polícia e urbanidade christam ou O perfeito pedagogo e a Escola de politica, 
escritos segundo o estilo dos galatei. Sobre o conversar à mesa, fazendo ecoar a lição 
casiana que, no entanto, não fica, neste ponto, adstrita ao momento da refeição – lição essa 
retomada por Gracián Dantisco –, desaprovam-se o desejo de singularização através da 
manifestação de opinião contrária, em vez da sujeição ao parecer da maioria (o «parere de 
più»), o falar «temerario, & desen-/toado», a confiança dos ignorantes, as risadas 
descompostas, os «brindizes», os remoques e a murmuração234.  
Na sequência da descrição de uma conversação episódica que um dos interlocutores 
do diálogo X (Lucio) travou com alguns amigos num passeio «pelo plano dos valles [da] / 
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 Manuel Monteiro de Campos, op. cit., pp. 55-59. Frei Pedro de Santa Maria, embora subscrevendo a 
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fermosa ribeira», durante a qual foi surpreendido por uma crítica ofensiva de um deles, 
adverte-se para a cautela e prudência a ter nas práticas, sobretudo entre aldeãos e gente 
«pouco politica» que tudo pervertem, mas também entre amigos, advogando-se a singeleza 
do estilo de falar em vez da artificiosidade235. Está em causa nesta advertência a questão do 
decorum ciceroniano, enfatizada por Della Casa e que não passou despercebida em Corte 
na aldeia, mas que, em Academia nos montes, fica reduzida a esta menção avulsa. 
Finalmente, denegando a suspeita de Tritemio, na conversação VII, de que os 
fidalgos seriam todos melindrosos, Roberto reabilita-os através da figura de D. Lázaro, 
exemplo de afabilidade e bom entendimento entre homens de alta condição. Ao expor o 
modo como fala com ele e ao caracterizar D. Lázaro, Roberto traz à colação uma série de 
preceitos a ter em consideração na prática conversacional. Dessa exposição e dessa 
caracterização, pode extrair-se que se deve «sempre fallar ver-/dade», usar de um «estillo 
graue, & sentencioso», sem gala; que não se deve dar «com si-/naes exteriores a 
conjecturar» e que é de evitar fazer «lisonja com graças, & chocarrices»; que não se deve 
louvar nem impugnar o que o outro diz, quando pronuncia «algũa cousa / menos ajustada 
com a razão do que cõuem», mostrando-se antes grave e composto que dê a entender a sua 
posição; que se deve dizer bem dos vizinhos, sem exagerar para não ficar desacreditado, e 
que se devem evitar as demasias no falar, as contendas e o ser desentoado. Tritemio 
também deduz alguns preceitos, retendo os inconvenientes de se ficar falado por se 
fazerem muitas visitas seguidas e considerando desacerto «parecer magesto-/so, ou 
assomado entre gẽte superior». Do fidalgo D. Lázaro, Roberto diz que «he bem entendido / 
naõ he endeosado, & pagase do [seu] bom termo», não é arrogante nem se singulariza, 
inferindo do último preceito de Tritemio que os grandes devem ser afáveis para com os de 
menor condição que vão alcançando a nobreza por merecimento, de modo a não a 
hostilizarem, e que a inveja e a murmuração daí decorrentes são condenáveis236. 
A demonstração das boas maneiras (a «mesura» e a «cortesia») faz-se na honra que 
se deve a quem por mérito e virtude a merece: os pais, por «direito natural», os 
governadores e ministros da justiça, pelos cargos, os ministros católicos, pela sua 
qualidade e pelo bem comum, e principalmente os virtuosos; numa palavra, a nobreza, 
portanto, embora também se deva respeito aos iguais e inferiores, conforme as suas 
                                                 
235
 Manuel Monteiro de Campos, op. cit., pp. 169, 170. 
236
 Id., ibid., pp. 121-127. 
O comportamento social: um mosaico temático 
494 
qualidades237. É na observância das leis da cortesia que se poderá gozar «do aplauso de 
cor-/tezão, & politico», aquilo a que se poderia chamar a «graça» terrena por contraposição 
à «graça do Ceo» que o respeito pelas leis da Cristandade garante. A obra, porém, 
defenderá – ao arrepio de certas liberdades que as primeiras permitem, como o galanteio 
das damas e os brios, ou apesar dos maus usos que das mesmas se fazem238 – a 
consonância entre uma e outra leis: da «politica» se diz que  
 
he hũa arte, cujo / officio, & pratica ensina a estranhar vicios, & em-/mendar defeitos: nen 
estranha os actos de Chri-/standade, mas dà doutrina, & documentos para / ser Christão 
perfeito recomendando particular-/mente duas virtudes, & saõ prudencia, & tempe-/rança. 
(...) ensinanos agran-/gear o ser bem quistos, & a respeitar a condição, / & qualidade, de 
quem nos he igual por natureza.239 
 
 Nesta conciliação reside, aliás, segundo Zulmira Santos, a tese essencial de 
Academia nos montes, à volta da qual germinam outros tantos temas mais ou menos 
subsidiários, cuja abordagem é propiciada pelo diálogo. Um deles, o da tensão entre a 
nobreza de sangue e a nobreza de virtude240, já aflorada. Apesar de alguma hesitação, o 
autor parece tender a admitir como sendo secundária a procedência relativamente à 
incontornável virtude, ficando, assim, autorizada a possibilidade de a nobreza se alcançar. 
Até mesmo dessa arte «politica» – doutrina e instrução para a flor da idade mas também 
para todas as faixas etárias – se acrescenta que «he arte cujo exercicio faz nobres, aos q. a / 
vzão, posto, q. os sogeitos em q. se acha sejão na-/cidos cõ menor qualidade»241.  
Ao incidir em virtudes “mais nobres” e questões morais, Martim Afonso de 
Miranda coloca-se num plano distinto do de Giovanni della Casa que daquelas se demarca. 
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Para Monsenhor, ou, mais precisamente, para o “vecchio idiota”, a instrução nesse tipo de 
virtude, mais complexa, não se adequaria à idade do “giovanetto” a quem se dirige. Mas 
Martim Afonso de Miranda não tem por alvo as crianças, como fica desde logo patente 
pela eleição do diálogo a pretexto do qual se reúnem quatro homens maduros, exibindo 
uma notável erudição, discutindo conceitos, retratando os seus mundos. Só de forma 
indirecta emergem as crianças no discurso, seja pela responsabilização que se atribui aos 
pais na educação dos filhos, isto é, na prevenção dos vícios, na obrigação do castigo, por 
conseguinte, no sanar dos males da sociedade, seja pela doutrina para príncipes, cuja 
formação incumbe a mestres e aios desde tenra idade. É a elas que, em contrapartida, o 
Tratado da boa criaçam tem por horizonte, perfilhando justamente essa perspectiva 
pedagógica que leva o enunciador a interpelar constantemente pais e mestres, cuja escolha 
requer, na sua óptica, uma avaliação242.  
O que está em causa em Tempo de agora é uma ética social, uma moral pensada 
para os homens na terra, que habitam o espaço alargado da cidade, e no âmbito da qual 
cabem as cortesias, é certo, embora não sejam objecto de preceituação, donde se depreende 
a sua secundarização por este autor.  
Não nos precipitemos, porém, em achar que Martim Afonso de Miranda seria 
daqueles a quem os bons modos pareceriam totalmente frívolos, como admitia Della Casa 
que pudesse acontecer243.  
Com efeito, em vários momentos, é notório o reconhecimento da importância que 
deve ser acordada às boas maneiras. Até para o sacerdote (secular), Anselmo aponta, entre 
as três partes que para ele assenta, o ser «lim-/po em sua pessoa, & tratto». Em mais uma 
nota execratória em relação ao tempo presente, o religioso deplora o desaparecimento da 
«lim-/peza no trato, & conuersaçaõ», o que torna implícita a alusão à «ditosa idade» que é 
constantemente invocada como contraposição àquele. A parcimónia com que se deve usar 
da polícia faz, igualmente, parte das preocupações das personagens a quem repugna a 
«largueza no tratto» que era desconhecida dos «Heroes / passados, & (...) fidalgos 
Portuguezes, & senhores antigos». Como exemplo de temperança, Theodosio aduz o caso 
de Archita que, quando instado a pronunciar palavras ociosas e menos honestas, antes as 
escrevia. Embora se trate de um apelo feito internamente, em mais um dos muitos 
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momentos em que as personagens afinam e regulam a sua estratégia conversacional, 
julgamos lícito ver na condenação da falta de concisão, do uso de «palauras 
gon-//goradas», do jogo de palavras, da complicação do discurso e na exortação ao modo 
antigo de praticar uma extrapolação de um preceito atinente ao conversar, mas que encerra 
ainda a expressão da renúncia à obscuritas derivada dos malabarismos conceptistas e 
cultistas em expansão na literatura da época. A esta auto-interpelação/correcção 
correspoderia, em termos mais explicitamente didácticos, uma formulação como aquela 
que Leonardo de Corte na aldeia faz ao enunciar as cinco advertências para falar bem. 
Pensamos, em concreto, no aviso contra a prolixidade e na regra do falar vulgarmente e 
com propriedade244. 
Por outro lado, poder-se-á, talvez, dizer que algumas regras a observar na 
conversação afloram indirectamente na obra. Os quatro dialogantes evidenciam um 
domínio das cortesias na conversação. A «urbanidade do (...) estylo» de Theodosio é 
notada, desde logo, no início do diálogo I, por Alberto; Anselmo é tido por eloquente245 e, 
em todos os encontros, as demonstrações de deferência recíproca, na passagem da palavra, 
são inúmeras246.  
Mas é das suas infracções, que suscitam, por vezes, observações dos pares, que é 
possível inferir preceitos como aqueles que são codificados em Il Galateo ou por 
Rodrigues Lobo. Espraiando-se ao longo dos vários diálogos, esta codificação indirecta é 
mais perceptível na parte inicial do diálogo I da primeira parte, como que marcando 
tacitamente as posições de cada interlocutor e o modo por que haveriam de vir a ter lugar 
as restantes conversações. 
 Por exemplo, Theodosio e Alberto aceitam o repto dos amigos e acatam os ditos 
pronunciados a seu propósito, ressalvando que neles não haja zombaria. Como não ver 
aqui a cautela a ter no motejar para não ofender (neste caso, o interlocutor) para a qual 
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lhe as sínteses, normalmente, e o remate dos encontros. 
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adverte Leonardo, em Corte na aldeia («murmuração leue»), ou a apologia do «morder 
levemente» que o “vecchio idiota” autoriza247. 
No reparo que Faustino faz a Alberto divisa-se o vício, apontado pelo Doutor Lívio, 
de dominar a conversação a ponto de impedir que os outros falem. Na sequência de uma tal 
objecção, o casado reage dando mostras de conhecer as leis do bem falar: cede a palavra e 
declara preferir «ser tachado de breue, que de / enfadonho sendo comprido»248. O princípio 
da brevitas chega mesmo a ser obsessivo entre as personagens que para ele apelam ou a si 
o impõem, ainda que nem sempre o cumpram, mesmo que a matéria seja larga e requeira 
maiores delongas. À solicitação de Alberto para que Theodosio fale da mentira que afecta, 
na corte, os pretendentes e requerentes de agora, este afiança: «Saõ / cõtos largos, mas eu 
os reduzirey a mayor // breuidade que poder ser»249. O pretender monopolizar toda a 
conversação é sinal de desrespeito para com o outro, para com a sua opinião e é 
usurpar-lhe o seu papel. Por isso, a longa digressão de Alberto já no diálogo II da segunda 
parte desencadeia o protesto de todos os interlocutores («Fausti. / Não sey se sabeis que 
tambem nòs hemos / de dizer algũa cousa, porque se leuais ao / fim essa corrente falareis 
por todos. (...)»250). 
A Anselmo, que discorre sobre a Verdade mas enveredando pelo campo da 
Teologia, pede-se não só brevidade («Se for-/des breue aceitaremos o partido, & 
aten-/tamente nos applicaremos»), como também, a dada altura, clareza. A primeira 
contestação – incidindo, portanto, não sobre o conteúdo do que é dito, mas sobre o modo 
como se diz – parte de Alberto secundado por Faustino, lançando ambos mão do seu 
repertório proverbial e recorrendo a uma linguagem metafórica, com o que imprimem uma 
nota de graça à sua intervenção. Interrompe a digressão do religioso Alberto, dizendo: 
«Estremado / deue ser isso que dizeis, porèm para mim / he dente de coelho, & assi vos 
peço, se / pòde ser, que dessaes mais hum degrao, / para assi termos maes algũa claridade»; 
Faustino chama a atenção para a necessidade de Anselmo atender aos circunstantes e tratar 
de assuntos que eles entendam: «Bom serà humanardeuos, por / que o cego naõ julga de 
cores». Por esta desconsideração, o religioso infringe aquele preceito casiano que dita que 
se não deve escolher para a conversa um tema demasiado subtil e esquisito, impeditivo da 
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compreensão251. Ainda no mesmo segmento discursivo, Anselmo ilustra outros 
comportamentos proscritos por Della Casa. É com certo melindre que responde a novo 
protesto, desta feita, de Theodosio, que se vê corroborado por Alberto. Este, certamente 
tendo presente o princípio de que se deve procurar proporcionar o prazer alheio252, 
revela-se bastante incisivo até, ao alertar para a subtracção do docere e do delectare à 
conversação. Atente-se na passagem: 
 
(Theodosio.) Baste, porque se prose-/guirdes, obrigarnoseis a patearmos. (An-/selmo.) 
Pretendeis senhores ensacar mi-/nha confiança, naõ parece bem aper-/tar tanto com os 
amigos, porque a cor-/da sempre quebra pelo maes fraco. (Al-/berto.) Bom serà que estejaes 
duas ho-/ras falando de modo, que nem gosto, / nem proueito nos deis, & que nòs / 
estejamos sem torcer, nem bainhar: / ouuereis de trazer á memoria aquelle / ditto do nosso 
poéta Portuguez: que / quem naõ sabe a arte, naõ na estima.253 
 
Numa atitude sobranceira, que ademais colide, em certa medida, com o assunto de que 
trata – a arrogância em contraste com a verdade e a dissimulação aceitável que permite, por 
exemplo, «fogir da inchaçaõ» –, Anselmo rotula as objecções dos dois amigos de «bons 
picotes» e teima em continuar. Ao agir desta maneira, o religioso está nitidamente a 
incorrer no vício, inventariado em Corte na aldeia pelo Doutor Lívio, do comprazimento 
narcísico de se escutar a si próprio, por lhe parecer bem o que diz, o que, neste caso, 
inflama mais Anselmo na sua prática. A sua insistência levará Theodosio a um derradeiro 
apelo em nome de todos para que não se trate de Teologia – um assunto de especialistas 
para o qual não há lugar na conversação comum254. 
 Não falta também quem advirta que não se há-de interromper a prática, traduzindo 
a assimilação do preceito casiano255. O recurso ao castelhano, reduzido ao emprego de 
curtas expressões de tipo proverbial que correriam de boca em boca entre as gentes da 
época familiarizadas com a língua, por uma ou outra razão, emblemáticas do linguajar do 
vizinho espanhol, não deixam de provocar, num primeiro momento, alguma surpresa, na 
medida em que contrariam até as directrizes quer de Il Galateo, quer de Corte na aldeia 
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contra o recurso a vocábulos estrangeiros256. No caso da paremiologia, em território 
ibérico, será preciso, contudo, ter em atenção os efeitos que a “agudeza” de nuestros 
irmanos ia operando na apropriação e espanholização de apotegmas e adágios da tradição 
latina257. 
Contrariando o tom geral de afabilidade e deferência, que nem os constantes arrufos 
fazem perigar, Teodósio dirá, uma vez, na explicitação acerca da figura de Jano, que falará 
pouco mas «bem preparado», o que é tido por imodéstia por Alberto, admitindo o fidalgo 
que será «maes que cortesaõ», o mesmo será dizer, que não o será, fazendo questão de 
demonstrar confiança para melhor o convencer. Só na sequência da interpelação de 
Anselmo, enquanto representante da Igreja, Teodósio rectifica essa postura, não sem 
alguma dose de ironia. A mesma personagem protagoniza outra situação na qual os amigos 
vêem o seu desdém pelo que Faustino dissera acerca da ociosidade, dado que continua o 
mesmo assunto, fazendo supor que o soldado não o esgotara, o que suscita o reparo sentido 
daquele: «Bem sey quaõ inferiores vos fica-//mos, assi na argucia de vosso entendi-/mento, 
como no modo, & elegancia / de vosso estillo.». Uma vez mais, porém, Theodosio, que 
efectivamente gozaria, até pelo seu estatuto, de certa superioridade e grande reputação, 
acaba por ceder numa demonstração de humildade: «Não quiz eu / dizer isso, porque bem 
se deixa ver quan-/ta ventagem nos fazeis em tudo»258. 
 Se não foi intenção de Martim Afonso de Miranda tratar das cortesias e do decoro 
no falar, as suas leituras de um qualquer livro de boas maneiras – no qual não podemos 
deixar de ver a hipótese mais que provável de Corte na aldeia, com a qual tem tantas 
outras afinidades – transbordam para os seus diálogos de forma algo inextricável e avulsa, 
mas significativa. Não seríamos tentados a ver nesses «dispositivos de sequencialização 
discursiva» de estatuto metacomunicativo, inscritos no «sistema de alternância do 
revezar»259, que conferem verosimilhança às conversações e quebram a monotonia das 
exposições e a gravidade dos temas, uma espécie de preceituação indirecta acerca do falar, 
se não ocupassem, na obra, o espaço que, efectivamente, ocupam. A prová-lo está a 
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constatação da personagem Alberto que repara que «Sempre auemos de embicar»260. Cada 
um desses momentos é pretexto para se insinuarem no discurso in fieri normas de bem 
conversar, com o intuito talvez nem tanto de as demonstrar e incutir, mas de as expor à 
chacota pela insistência com que ocorrem e, assim, questionar o seu papel. Esta atitude 
poderia até ser relacionável com a postura desafiadora que o autor patenteia nos prólogos e 
que estranhámos atendendo à seriedade dos assuntos tratados na obra. O facto de a 
abordagem das ditas regras, em termos didácticos – se de tal se pode falar a este propósito 
–, ficar acantonada a aspectos formais da conversação e não constituir um conteúdo 
“debatido” (ou trazido à reflexão) pode ser indício do desprestígio a que o autor as teria 
acometido. 
Nos diálogos de Corte na aldeia, estes agastamentos também se verificam, 
envolvendo Solino que confessa ler por outra cartilha. O seu trato de murmurador 
engraçado e o espírito contraditório que o caracteriza são – à custa da idade e porque 
conformes à sua pessoa de velho bem entendido e de boa criação – bem tolerados pela 
companhia. A causa das suas arengas, altercações e amuos prendem-se, contudo, mais com 
discrepâncias ao nível dos aspectos disputados (em todo o caso, intimamente ligados ao 
conversar), em parte decorrentes de divergências de fundo com alguns dos amigos – os 
jovens letrados, principalmente –, do que com a dimensão propriamente organizacional do 
discurso. Ainda assim, a este nível, são de destacar as vezes, já mencionadas, em que 
Solino manifesta desagrado e enfado pelo assunto escolhido ou pelas ocasiões em que não 
lhe é dada a palavra. 
À margem dos assuntos que preenchem as conversações, mas também não 
propriamente atinente à negociação das falas, são reproduzidas situações nas quais as 
personagens são apanhadas em flagrante delito de menos corteses – elas que, 
paradoxalmente, constroem uma retórica da cortesia e a adoptam para si. Em alguns casos, 
tais situações constituem uma chamada de atenção para a infracção a alguns dos preceitos 
enunciados ou presumidos. Assim é a pretexto do gabão, próprio de caça, com que Solino 
aparece na décima quinta noite – falta de decoro logo notada por Píndaro, suspeito também 
ele na sua observação, por entrar, frequentes vezes, em atrito com o velho. Este não perde, 
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porém, a oportunidade de ripostar, apontando-lhe o indecoroso vício de rir alto que figura 
entre os abominados e, portanto, codificados pelo doutor261.  
Como fica patente, nem só sobre «concerto das palauras & discrição das razoẽs»262 
incidem estas faltas; recaem também sobre aspectos exteriores que rodeiam o comércio 
verbal e ainda sobre certas cortesias no trato, tomado em sentido lato. Adriano de Carvalho 
nota como, no começo do diálogo VI, Leonardo, o anfitrião, espera os seus visitantes no 
peitoril da escada, em vez de sair de casa, como dita o Prior, ou não se dá conta da 
hesitação dos visitantes em entrar, no início do diálogo II263. 
A distracção perante certos preceitos, notada pelas personagens ou descrita, 
aparentemente de forma despercebida, pelo narrador, ajuda a enquadrar os diálogos e a 
criar uma ambiência propícia à conversação que se pretende informal. Simultaneamente, 
constituem elementos geradores de suspense que retardam a abordagem dos temas e 
factores de desanuviamento do pesadume que caracteriza alguns destes. Poderíamos 
interrogar-nos, no entanto, se Rodrigues Lobo não aspiraria a sugerir outros sentidos. 
 
4.2.1.3. Distorções, perversões e omissões das cortesias ou a descrença no modus 
comunicandi 
 
O paradigma de comportamento cortês ou civil – aquele que é fixado por um 
código explicitamente normativo – pauta-se por um ideal de moderação, por vezes 
revestido de dimensão ético-religiosa, como vimos, atento ao decoro e à satisfação 
primeira do prazer alheio, desde que salvaguardada a dignidade própria e dentro dos 
limites da moral. 
O corpo que dantes era prisão da alma e que agora emerge dessa construção 
prescritiva, como «limite visible et physique d’un sujet spirituel et invisible» e linha 
protectora da liberdade interior264, é um corpo socializado, capaz de controlar, disciplinar 
as pulsões naturais de modo a apagar o risco de parecença com os “rústicos” sem modos ou 
com os loucos e a subtrair os traços de animalidade. 
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Por outro lado, as interacções sociais recomendam o tacto verbal, que guia desde a 
escolha das pessoas com quem se pode conversar à avaliação das circunstâncias a observar 
para garantir o decorum, cobrindo toda a retórica do falar. 
Quer no domínio dos gestos corporais, quer na esfera da palavra, a literatura de 
boas maneiras proclama uma mediocritas a que se opõem os excessos assim como os 
defeitos. Num dos extremos, estão os comportamentos que originam as más imitações e, 
portanto, a confusão entre o ser e o parecer, subvertendo a ordo social; estão os 
comportamentos que evoluem no sentido das geralmente repudiadas cerimónias, dos que 
promovem a ostentação e ocasionam a afectação e até a adulação e murmuração. No outro, 
a ignorância, a arracionalidade e a rusticitas, oposta à urbanitas. 
O esboço de antimodelos e de contramodelos que desponta, de modo mais ou 
menos explícito, na tipologia de desvios mencionada, sujeita a elaboração de um tal 
paradigma a constantes variações de óptica. Por eles, oferecem-se-nos visões deformadas 
do ideal de equilíbrio e de modéstia propugnado. Em termos de perfis nitidamente fixados, 
o pícaro, de que existem alguns vestígios entre nós, é bastante emblemático, como o seriam 
o peralvilho e, mais tarde, num âmbito espacial mais alargado, o «snob». Mas não é deles 
que tratam os textos em questão. 
O discurso das boas maneiras não só é prescritivo como também proibitivo, à 
semelhança do que apontámos já a propósito de Il Galateo ou do De civilitate erasmiano. 
Proliferam construções de negação ou restrição265 e expressões que encerram juízos 
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desaprovadores acerca dos actos que introduzem266. Nos apontamentos acerca das boas 
maneiras presentes em Academia nos montes, para os quais disporia de um leque 
considerável de fontes “profanas”, já que é à mundanidade que elas estão ligadas, o autor 
intercala, todavia, citações de autoridades essencialmente bíblicas e eclesiásticas, escritas 
em latim. Embora o Tratado da boa criaçam e o Regimiento politico surjam pejados de 
citações latinas, a convocação de auctoritates sagradas por Manoel Monteiro, que as 
transcreve ou parafraseia com o particular objectivo, entre outros, de fundar as regras da 
cortesia, viria fortalecer a ligação, preconizada por si, entre o saber cortesão e a lei 
católica267. 
A formulação de interditos não apaga a percepção de imagens disfóricas do 
comportamento humano. Pelo contrário, presentifica-as, sendo de presumir que o autor 
espera, pelo medo do ridículo e da censura ou pela repugnância a que instigam, instilar 
mais eficazmente no leitor os bons modos em que elas são psiquicamente transmutáveis. E 
apesar de essa formulação constituir a única maneira de verbalizar actos que de outro modo 
não se poderiam precisar e combater, não deixa de revelar, por parte dos autores, um 
paradoxal fascínio pelo erro e pela pintura de quadros repulsivos, provavelmente 
legitimado pelo poder desmobilizador que lhes reconheceriam, sobretudo se atendermos ao 
facto de eles serem associados a outros processos geradores de mais representações do 
género. 
 Com efeito, a dissuasão faz-se também, por exemplo, pela revelação dos maus 
resultados advindos da adopção de posturas desapropriadas, como sucede na mesma 
Academia nos montes nesta passagem: «O entendimento, que não sòmente he ornato, mas / 
remedio das pessoas, que o tem bom, se entre as / de igual qualidade se quizesse fazer hoje 
singu-/lar por opiniaõ contraria, sem nenhũa duuida der/rotaria para ter naufragio certo, & 
ficar com sil-/uos desacreditado, & com odios perseguido»268. Mas, em grande medida, a 
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argumentação aposta na recriação de imagens negativas com origem na retratação de 
pequenos quadros descritivos e narrativos exemplares. 
 O autor do Tratado da boa criaçam, compilador exímio de histórias edificantes 
sobre as quais é construído e escorado o discurso – e situando-nos essencialmente nos 
últimos catorze capítulos –, lança mão desse estratagema. Descreve factos do tempo 
presente, que deplora – fazendo lembrar Martim Afonso de Miranda – e efabula sucessos 
fantásticos e diabolizados, como o do menino que, jurando, é levantado ao ar pelo demónio 
ou do que, ao jogar, começa a blasfemar, em consequência do que morre, ficando a 
escumar pela boca – exemplos estes com os quais intenta prevenir os pais contra os 
juramentos, o jogar e o mentir em que caem os filhos e demover todos os que o lerem de 
praticarem tais actos269. Procura suscitar o asco, a fim de patentear os danos da vida 
sensual, convocando o exemplo do rei Antiocho de quem diz que as entranhas cheiravam 
tão mal que o não suportavam no exército270. Mas, sobretudo, põe em acção uma estratégia 
intimidante pela apologia do castigo, embora, é certo, não seja propriamente sobre aspectos 
exteriores do comportamento que ela mais incide.  
Os exemplos punitivos são aduzidos, nesta parte, a propósito do mentir e das juras. 
Entre os dezanove primeiros capítulos, dois (o X e o XI) visam, precisamente, incitar os 
pais a repreender os defeitos dos filhos enquanto moços. A mulher, enquanto tal, como 
mãe ou esposa, discriminadamente tomada à parte ao longo do tratado, é, de igual modo, 
alvo de frequentes admoestações que dão bem conta da preponderância de uma concepção 
misógina – apologista do recato, da submissão e da modéstia – e, não raras vezes, 
satanizadora, na medida em que, corporizados na figura feminina, os vícios sofrem uma 
exacerbação271. Porém, se o autor também inculpa os pais pelo modo sôfrego de comer dos 
filhos, sustentando que são eles os que merecem ser punidos, é, da mesma forma, através 
do relato de castigos exemplares que Frei Pedro intenta convencer o público do seu tratado 
a ser polido e a reverenciar, designadamente, os grandes272. 
De natureza diferente são as historietas e os episódios contados pelas personagens 
de Corte na aldeia através dos quais ficam retratadas as situações que indiciam desarmonia 
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e indecoro, sem ignorarmos que com eles contrastam, pelo lado da preceituação das 
condutas correctas, as referências a casos exemplares, dignos de imitação273. 
Presumivelmente produtos da imaginação criativa daquelas, mas apresentados como 
verdadeiros – directamente testemunhados por si ou ouvidos de outros – estes quadros, às 
vezes, permeados de ditos e falas em discurso directo, caracterizam-se pelo traço 
caricatural e risível. A própria enunciação de interditos é, também ela, como notámos para 
Il Galateo, acompanhada de descrições sumárias e de actos a evitar imputados a um grupo, 
ainda que, em geral, indefinido. Assim, para investir de maior realismo os desacertos na 
presença da companhia, Leonardo, por exemplo, no que toca à recepção das visitas, precisa 
que «ha algũs que saõ como pesos de lagar, / que se leuantão de vagar, & se assentão 
depressa (...) Ia no recebimento ha muytos / que se ficão atras dos paos, por não deixarem a 
casa sò (...)», conotando esse grupo com os «ignorantes»274. Acerca da explicitação do 
preceito «Não confundir as razoens com a bre-/uidade», o anfitrião denuncia o laconismo 
dizendo que «ha muitos que por abreuiarem o que dizẽ / não declarão o que querem», em 
vez de optar por uma formulação prescritiva mais directa e impessoalizada275. Em relação à 
voz, o Doutor distingue alguns tipos de perturbações da fala que atribui a três espécies de 
indivíduos: 
 
algũs que fallão com / a voz tam metida por dentro, que deixão as palauras / para sy, & os 
ouuintes as escuras, que lhes he necessario / estar espreitando o que lhes querem dizer. E 
outros / que pronuncião com tanta aspereza, que espinhão as / orelhas dos que escutão; & 
outros que fallão tam apres-/sadamente, que parece que leuão esporas na lingua.276 
 
Estes «alguns», «muitos» e «outros» adquirem, por vezes, contornos mais 
definidos. Leonardo cita uma categoria de homens, que rotula de «paroleiros» ou homens 
«de parola», definindo-os como «palaurosos, que vos / não deixão tomar carta na 
conuersação»277. Os estudantes e letrados são inequivocamente designados pelo mesmo 
Leonardo que os acusa de introduzirem na língua palavras latinas – opinião na qual é 
secundado por Solino que, contra o Doutor que havia restringido essa culpa aos mancebos 
e aguçando a polémica contra os homens de letras, se refere a «Muytos le-/trados (...) que 
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não saõ moços (...) que fallão hũa linguajem como Se-/rea, mulher atè os peitos, & 
ametade peixe, & saõ ho-/mens a que não escapa por nenhũa via o verbo no ca-/bo; & 
sendo a nossa lingua de muito bom metal, lhe / misturão tanta liga, que perde muito de 
seus quilates». Para além da linguagem, referir-se-lhes-á em iguais termos desprestigiantes 
a propósito da «policia do vestir»: 
 
o letrado que / se quer trajar galãte, como não sabe por vso, segue estre-/mos, porque ou 
traz a espada que lhe dá com os cabos / nas verilhas, ou tão alta que lhe vem comer à boca, 
& / por fazer adições ao vestir, de modo acrescenta de no-/uo, que se conhecem na corte os 
estudantes entre os ou-/tros homẽs como podengos de agua polla guedelha: / & pollo 
custume do barrete, ou tirão o chapeo de meo / a meo, ou o pendurão polla ponta do cairel, 
como em / tenda de sirgueiro.»278 
 
São ainda exemplos de letrados os que Leonardo apresenta como «coriosos» que inventam 
palavras, reproduzidas em discurso directo (como também Della Casa fazia sob outros 
pretextos), e que o velho reduz à «turba, dos que / no fallar querẽ parecer singulares», nos 
antípodas dos quais situa os que falam pela «tempara ve-/lha», como diz que fala a Fonte 
Velha de Visita das fontes279.  
 Também no apólogo meliano, estes pedantes grotescos não escapam ao ângulo de 
visão das personagens. O «estudantaõ», «Gramatico, com fumos de Poeta» que salta à vista 
da Fonte Nova – igualmente, pela «immundicia de seus trajos, a extravagancia de / seu 
gosto»280–, é, posteriormente, submetido ao crivo da vivida Fonte do Rossio que lhe capta 
outros defeitos menos visíveis de imediato, em concreto, a mania das vãs dissertações 
filológicas, com que engrossa o coro de vozes críticas de Corte na aldeia: 
 
Sobre se hum Tu, ou hum Eu (que saõ / palavras bẽ pequeninas, [aqui nadas] & creadas 
entre / nòs) vem de Grecia, ou de Palestina, sem q. nisso và, ou / venha couza alguma, & se 
tem raiz Hebrea, ou Gre-/ga, se vem o mundo abayxo, como se as taes palavras / 
importassem muyto, serem gentias, ou Christãas/ novas! Pessoas ha destas taõ malditas, & 
porfiozas, q. / por averiguar o tamanho de hũa letra, & levar sua à // avante, sobre se he 
longa, ou breve, gastaõ quanto di-/nheyro tem em papel, & quanto tempo lhe naõ sobe-/ja 
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em ler Calepinos, & Varroens, & no cabo ficaõ mal / informados, como de antes; sendo a 
peyor parte des-/te brinco, que ninguem lhe paga, ou agradece esse / trabalho repartido, & 
repetido em tãtas arengas enga-/nosas impertinẽtes & desaproveytadas porq se nòs ve-/mos, 
q. ainda pelos criticos naõ està / averiguado se se / ha antes de dizer, xapeo, ou chapeo, se 
tostaens, ou / tostoens, se [até que ou se intés que], sendo palavras / cazeyras, com que nos 
creamos, como o estarà cá en-/tre nòs se o Omega dos Gregos, vindo là de taõ lon-/ge, se ha 
de dizer depreça, ou devagar (...) que he huma das modernas contendas des-/tes mizeros.281 
 
 Perfeitamente identificadas são as personagens-tipo que atravessam, justamente, o 
Terreiro do Paço – em grande medida, alegoria de um mundo em crise282 – e que são 
apanhadas na joeira dos quatro interlocutores deste apólogo, de cujas alegações críticas, 
irónicas e satíricas se podem inferir, não raro, preceitos de comportamento.  
Se o lustre de algumas ilude momentaneamente a Fonte Nova (como o Senador)283, 
também o desleixo na fisionomia e nas acções a desgostam, ciente de que «pelas luas se 
tiraõ as marès, & as cartas pelos sobre/escritos», prolongando, assim, o princípio de que as 
aparências são reveladoras das disposições interiores. A figura alvejada é um “pretendente” 
que ela não reconhece e por isso questiona a Fonte Velha: 
 
(...) dizeyme / quem he aquelle, que por alli vay assim com taõ frou-/xo movimento; parece 
que descuydado de si mes-/mo? Naõ vedes como jà olha para o Ceo, jà para / a terra; como 
cerra, & abre os olhos sem conserto; / como falla comsigo proprio; como retroce as mãos, / 
occupadas entre cada dedo de papeis, a modo de tabo-/leta de saõ Lazaro?284 
 
Como não ver nesta descrição ecos da preceituação de Il Galateo e da ilustração 
daquelas figuras indefinidas de que se apontam os defeitos como vícios a evitar! A postura 
deste pretendente é, como nota a Fonte Velha, a de um namorado apaixonado, cuja 
concepção se aproxima, assim, da que o doutor e Solino forjam no diálogo V de Corte na 
aldeia, segundo a qual o amor é um «esquecimento da razão» e, por esse motivo, os 
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namorados cometem parvoíces285. As seguintes considerações acerca dessa figura derivam, 
porém, para aspectos de outra esfera – a política –, perante os quais os reparos na aparência 
não passam de um mero pretexto para a crítica de uma conduta que, repercutindo-se no 
bem da república, tem efeitos mais perniciosos e profundos. O vilipêndio recai sobre o 
facto de ser a vontade e a ambição e não a preparação adequada a determinar a eleição dos 
ministros.  
Associada a este fenómeno está a adulação, também proscrita pelo velho idiota de Il 
Galateo286, embora destituída das referências políticas com que surge num Tempo de 
agora. A concretização do interesse próprio lesivo das causas comuns repousa na muito 
abordada questão da dita eleição dos ministros, conselheiros e privados que, como retém 
Theodosio, dizem uma coisa pela frente e outra pelas costas, ou na do despacho dos 
pretendentes ou requerentes, não fundado nos merecimentos, mas nos apadrinhamentos287. 
A mesma personagem, em tempos um político, voltando ao assunto nos encontros da 
Primavera, chegará a reproduzir o palavreado dos lisonjeiros, com o qual acabam por 
conseguir o que os que mereciam não conseguem:  
 
(...) chega hum lisonjeiro, & / diz, senhor, quem he tam claro em sangue, benigno em seu 
proceder, & amigo / de dar a mão aos que tam cahidos anda-/mos nesta babilonia, 
obrigação lhe fica / de atentar por aquelles a quem o ter pou-/co, ou nada lhe cortou as assas 
para po-/derem voar ao que merecem, & como / nesta Corte não temos outro abrigo, nẽ / 
valhacouto que vossa Senhoria, valemo-/nos de sua beneuola natureza para o cõ-
/seguimento de nossas pertençoẽs.288 
 
A religião também não fica imune a críticas: contrariando Anselmo, Alberto confronta-o 
com a opinião de que também entre religiosos há adulações para se obterem as dignidades. 
Apesar de os amigos deixarem Anselmo constrangido pelas objecções que fazem acerca de 
alguns comportamentos menos lícitos de religiosos no «tempo de agora», no diálogo I, da 
primeira parte, a Igreja, mesmo assim, fica a salvo da increpação dolorosa das 
personagens289. 
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A Fonte Velha e Apolo denunciam ainda uns «homens rhetoricos, / que (...) sempre 
vos querem quebrar o verbo na boca, / & que a sua valha», sendo para a estátua «naõ só 
(...) ufania, / mas perigo, querer sempre ter a melhor opiniaõ». Fazendo eco das 
advertências de Della Casa e de Rodrigues Lobo, Apolo aconselha, na conversação com 
superiores, iguais ou inferiores, uma «modestia prudentissima» de modo a não diminuir as 
razões dos outros290. 
A honra – que parece ser o que seduz o fidalgote provinciano recém-chegado à 
corte – é apodada de “martírio” pelo Soldado, pela sujeição a que obriga em tudo. Apolo, 
por sua vez, lastima o quão «pezadas» são tais pessoas nas conversações, revelando serem 
senhores, ou «mal ensinados», ou «proluxos», ou «presumidos», ora errando tudo, ora tudo 
ignorando, sem quererem aprender, mas pretendendo mostrar-se exímios em todas as artes, 
e fazer-se passar por ricos. Aponta-se-lhes ainda o comportarem-se como «cupidissimos», 
sem dominarem bem a arte de galantear, a má eleição das amizades, a tentação dos jogos e 
as juras, incorrendo em faltas que «alèm da consciencia, periga a saude, a / fazenda, & a 
reputaçaõ!»291.  
Nestas advertências que, esparsamente, a crítica de costumes vai irradiando fica 
bem patente a propensão sociável de D. Francisco Manuel de Melo bem como a sua 
preocupação com questões atinentes ao modo de estar e de se conduzir em sociedade, que 
o autor alia à condição social de cada um dos indivíduos escalpelizados. O que tal 
posicionamento vem corroborar é, com palavras de José Adriano de Carvalho, que «o 
elogio do povoado equivalente à confiança do homem no mundo e ao seu apego à vida faz 
dele um ser cheio de simpatia e especialmente interessado numa característica 
essencialmente humana: a comunicação dos homens uns com os outros»292. 
 
À galeria de figuras enumeradas, que sobressaem pelas piores razões, cabe 
acrescentar os rústicos e outras pessoas portadoras de alguma deficiência que a Della Casa 
serviam de termo de comparação para aqueles que demonstravam maus modos. O Doutor 
Lívio de Corte na aldeia, por exemplo, refere o gago, o cicioso e o rústico grosseiro para, 
no entanto, os excluir da sua dissertação acerca da voz, na medida em que admite que, nos 
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seus casos, é a natureza que os impede de a usar convenientemente293. Mas já Elmano de 
Academia nos montes, que não reconhece mais no campo do presente a idade dourada de 
antigamente, usa a imagem dos aldeãos, que retira do livro de D. Antonio de Guevara, para 
se referir aos jeitos desordenados dos que ingressam na corte sem conhecerem os seus 
modos: 
 
entrão bizonhos / & (...) saõ descuidados, pouco polidos, pezados / nas visitas, (...) contão 
historias frias, & comem / como Aldeãos, que sãi curtos com as Damas, / loucos nas 
mezuras, necios no fallar, & (...) desta / maneira dão materia para se rir, & zombar del-/les, 
& juntamente que contar em palacio, & tam / bem que rir nas mesas dos senhores.294 
 
A mesma personagem apontava os malefícios da conversação com os aldeãos: 
 
Os ho-/mens nobres, que viuem nas Aldeas ordina-/riamente, quando se achaõ 
acompanhados naõ / he com outra gente, que a rustica, & essa / ignorante, & maliciosa: 
cujo fructo de con-/uersação he sem gosto algum, antes com mui-/tos dissabores: & os 
aggrauos causados do fi-/no de sua malicia (...) / Como tambem as li-/berdades, & soberba 
dos que alli gozão ma-/ior fortuna, saõ de maior sentimento; & en-/tre este genero de gente, 
como entre ini-/migos, he necessario viuer sempre com temor, / & cautella; porque na 
verdade de hum genero / de peste (...).295 
 
Ainda Frei Pedro de Santa Maria opõe o «ser tosco, & gros-/seiro» ao «ser vrbano», 
incriminando a «gente / de aldea» pelos modos que tem no beber. Ao falar-se com 
senhores de «salua», adverte o autor para que, no caso de se suar pelo rosto, se não use a 
mão, «deitando o suor no chão / que he proprio de bar-/queiro, ou vilão de en-/xada», mas 
sim o lenço296. 
E como a carta é «messageira fiel, q. / interpreta o nosso animo aos ausentes», 
também acerca dos despautérios que se cometem na sua escrita, Rodrigues Lobo alega 
alguns contramodelos, inclusive textuais, aos quais contrapõe um «archivo dellas» de bom 
exemplo297. Por uma espécie de prestidigitação, através da qual é vincado o seu cariz de 
representatividade, Leonardo personifica a missiva, primeiro, a pretexto da disposição das 
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letras no papel – «ha algũs que lhe poem os olhos muyto jun-/to com as sobrancelhas» –; 
depois, a propósito da colocação da assinatura e do sinal – «que nem ha de estar tão junto 
das letras, / que pareça sofrego dellas nem no meyo do papel, como / quem escolheo o 
melhor lugar, nem tão apartado, que / fique ausente das regras, nem tanto na ponta do fim, 
que / pareça que se amuou aquelle canto» – um procedimento do qual se poderiam extrair 
ditames para o comportamento do homem polido na “conversação”, como que insinuando 
a proximidade entre o “falar” à distância da epístola e o “praticar” in praesentia298. 
Menos incipientes e mais elaboradas do ponto de vista narrativo são algumas 
anedotas que carreiam outras tantas representações de comportamentos falhados e 
censuráveis. Solino compraz-se especialmente no seu relato. Continuando a 
exemplificação de incumbências de recadistas e procuradores mal sucedidas, iniciada por 
D. Júlio que se fica pela enunciação do caso de um cidadão que se esquece do assunto que 
ia tratar nas cortes e teve de o perguntar à mulher – sucesso verdadeiramente curioso para 
uma mentalidade misógina, mas que, no fundo, a corrobora –, o velho arrola logo duas 
histórias: a primeira, de que é depositário por transmissão de outro, relativa a 
impertinências que um homem teve com Filipe I; a segunda, aparentemente testemunhada 
pelo próprio, é protagonizada por alguém da sua rede de conhecimentos que, diante de um 
príncipe, deixou cair as luvas e o chapéu e, tendo-os apanhado do chão, não mais «atinou 
palaura»299. 
Em Corte na aldeia, a confrontação de modelos e de antimodelos relativos à 
conversação vai mais longe, chegando a ser narradas histórias graças às quais se demonstra 
a maneira de as contar e, através da que relata Solino «cõ o erro / do custu-/me dos 
ig-/norantes», o que evitar na narração (diálogo X)300. Não apenas com o fito de apresentar 
paradigmas formalmente perfeitos de narração – a que, aliás, o relato destas histórias 
também não se confina, potenciando o prodesse –, são ainda proferidos, numa das noites – 
a fazer lembrar um dos serões de Urbino – ditos e contos graciosos que carreiam, por sua 
vez, uma multitude de representações caricatas e hilariantes, contrárias ao tal ideal de 
equilíbrio, porque fundados em peripécias de descuidados e desatentos, de ignorantes e de 
subtis (diálogo XI). 
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 Nestas intermitências entre imagens disfóricas e protótipos de bom comportamento, 
e não só ao nível das belas maneiras, as representações alusivas à bestialidade e à 
irracionalidade são das mais glosadas e recorrentes nesta literatura. 
A incapacidade para controlar as pulsões instintivas descobre um corpo deformado 
e mesmo animalesco que, antagonizando com o corpo socializado preceitualmente 
induzido, deriva de uma transformação degenerativa da natureza humana, espécie de 
anamorfose301. Pela frequência com que, nesta literatura, é empregue semelhante analogia 
– já utilizada por Erasmo –, é de crer que o receio de uma visão transfiguradora provocada 
pela adopção de comportamentos que evocam reacções de seres irracionais fosse, 
efectivamente, desmobilizador. 
No Tratado da boa criaçam, ocorrem especialmente analogias do género a 
propósito dos comportamentos à mesa. É tido por inconveniente comer sem beber, no que 
existe semelhança com os patos. Mas, sobre este comportamento, aconselha-se, 
curiosamente, a imitação dos pássaros na gaiola, que ora se dirigem ao comedouro ora ao 
bebedouro. Prescreve-se que se não marche a comer porque «he propria manha de por-/co» 
e se não limpem os dentes com faca, guardanapo, nem com as unhas «como fazem / os 
gatos». Repudia-se o roer ossos, comparado a «offi/cio proprio de cão», estipulando-se que 
se devem pôr em sítio próprio ou debaixo da mesa. Na conversação, reprimem-se algumas 
atitudes susceptíveis de sugestionar características próprias de animais: «Naõ deixa de ser 
des/cuido, & notado, o estar / dormindo entre os que / estaõ conuersando, & / muyto mayor 
estar rõ-/cando, que presupoem / estar farto, ou mal dor-/mido, que em fim o por/co ronca, 
& o Gato ofe-/ga»302. 
 A desumanização é um expediente de que, igualmente, lançam mão as personagens 
de Rodrigues Lobo para expressar o seu repúdio perante gestos e comportamentos 
inconvenientes e, como sublinhava Giovanni della Casa, desagradáveis aos sentidos 
daqueles com quem se pratica. O Doutor Lívio recomenda que o homem, ao falar, deve 
adoptar uma postura que não seja nem de estátua, nem de bonifrate e condena todas as 
feições que deformem o corpo, como morder os beiços, fazer meneios e badalos com os 
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pés, ou que representam ataques à integridade do outro, como borrifá-lo303. A 
desconstrução da imagem humana pela sobreposição da figuração animalesca, obtida por 
efeito da anamorfose, é pronunciada, no diálogo VIII, pela boca de D. Júlio, que compara 
os faladores às cigarras que atroam e não deleitam. É ainda operada pelo doutor que 
estabelece uma analogia entre o modo de rir mostrando os dentes e o riso de cavalgaduras, 
assim designado pelos latinos, e que, embora já não ao nível da fisionomia, cria a sugestão 
da metamorfose do praguento e do lisonjeiro, respectivamente, nos animais bravos e 
mansos que desferem a pior mordedura304. 
 A propósito da conversação propriamente dita, Monteiro de Campos, em Academia 
nos montes, também se serve da animalização para denunciar um tipo de comportamento 
repulsivo, projectando, contudo, ainda mais longe a sua condenação ao diabolizá-lo: «Trit. 
O mormurar he condição muy / de animos coitados: de rans, que viuem de lo-/do, como 
aponta Ouuidio nos seus Methama-/phorseos: & de huns Momos folgazoens, & oc-/ciosos 
filhos do sonho, & da noite. Casc. A mor-/muração he hum vicio diabolico, & nem formal 
// nem materialmente tem parte bòa: nem ha fim / bom em que fique desculpada»305. 
 Em Visita das fontes, a denúncia de certos comportamentos censuráveis, já não 
fisionómicos, abre também caminho a alusões e analogias animalescas ou obliterantes da 
racionalidade intrinsecamente humana. Por exemplo, para aqueles que recusam, por 
trabalhosa, a aprendizagem, a Fonte Velha sentencia o erro e a ignorância em que ficam, 
comparando-os a «necios» e a «brutos». Os gramáticos são tidos pelos «caens das boas 
letras» que «naõ servem senaõ de / roer ossos, & espinhas, atè q. as poem na espinha»306. 
Mas nem sempre estes símiles radicam na plausibilidade imediata da semelhança entre o 
comportamento defeituoso e uma qualquer característica própria de um animal concreto 
com ele relacionável, nem pressupõem a tradicional inferiorização do homem resultante da 
animalização. Do relato que a mesma fonte faz para ilustrar a jactância dos «homens 
atroados e faladores», só através da explicação da analogia que aquela dá se torna evidente 
a relação entre aqueles e os cavalos engalanados, mas fracos, que provocam muito 
estrondo por obrigarem a que os açoitem, e dos humildes com as mulas que, desprezíveis e 
maltratadas, transportam a carga sem ocasionar ruído307. Há, pois, que reconhecer, neste 
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caso, a natureza diferente, nitidamente mais elaborada, da estratégia meliana de estabelecer 
comparações entre homens e animais. Essa analogia mantém afinidades indesmentíveis 
que denunciam o especial apego do autor às histórias com bichos e até com seres 
inanimados personificáveis com a tradição fabulística, à qual, na peugada de outros autores 
de comportamento social, também recorre, pela alusão à fábula do galo e da pérola308. 
De enorme simbolismo é o bestiário de Martim Afonso de Miranda, povoado de 
peixes, baleias, serpentes e lobos. Primeiro, é Theodosio que carreia tais imagens: «o peixe 
grande come / o pequeno, & assi tanto mais deuo temer / quanto mayores saõ as Baleas que 
no / empolado Occeano da Corte habitam, / & as serpentes que no inculto campo de / 
Palacio se vem»309. Depois, é Faustino que, tratando dos soldados, traça esta imagem 
negativa:  
 
ha tambem entre estes, / homẽs, cujas companhias saõ infernaes, / & assi viuem como se 
não ouuesse dia de / cõta, nem juyzo onde se aja de pedir muy / estreita dos bẽs, & males 
que na vida fi-/zerão porque o seu tratto he ser viciosos, / dissolutos, falsos arriscados, 
facinorosos, / & ladroẽs: para o que tem seus ajudantes / & apanieguados com quem fazem 
os tais / assaltos, & cometem os latrocinios q. para / semelhantes feitos nunca vão sós, 
porque / hum leua outros, & assi de alcatea fazem / mais do que se vè, & ao meyo dia 
porque / vergonha nunca te vi.310 
 
Uma vez que tais bichos estão ligados à corte e também à soldadesca e são 
conotados com a agressividade, estas metáforas têm uma função de intensificação da 
hipocrisia imperante e até da malícia que os homens nutrem uns pelos outros. A alusão às 
alcateias, que agencia a imagem do homem inimigo de si próprio, parece prenunciar desde 
já a notoriedade que o tópico do homo homini lupus alcançará no barroco311. Neste caso, 
porém, a reacção do autor (através das personagens) fica-se pelo mero lamento e pela 
consciência da necessidade de se pôr a salvo, sem indicar formas de actuação adaptadas a 
essa cena – como se viu que Rodrigues Lobo, por exemplo, preconiza ou como um 
Baltasar Gracián viabiliza –, convencendo-se, embora com desânimo e desespero, de que é 
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ainda possível a redenção, através do comover e também, claro está, de uma adequada 
educação do príncipe. 
 Mais aviltante do homem em relação aos seres irracionais é a comparação feita pelo 
mesmo escritor ao tratar de um dos males da intemperança: a incontinência. O facto de, 
contudo, respeitar mais ao domínio da moral individual, torna-a invulgar, se não mesmo 
ausente, no discurso especificamente sobre boas maneiras312. 
 São igualmente de natureza diversa da que predomina no discurso de boas maneiras 
as menções a animais no Regimiento politico, também ele, longe de se constituir como 
manual prático de comportamentos. Além do carácter exemplar para o «galan» da 
referência ao gracioso cavalo que, com a sua sujeição aos ensinamentos e os seus dotes, cai 
na estima do homem313, chamou-nos a atenção, nesta obra, a alegoria de teor fabulístico. O 
inusitado expediente serve ao autor/enunciador para alegar a segunda «flor» da mocidade, 
depois da cortesia. Narrado no presente, o relato põe em cena a «numerosa irracional 
caterva», reunida com o fim de eleger o rei dos animais – o que, desde logo, é pretexto 
para o autor apontar uma semelhança entre estes e os homens que buscam no governo a sua 
conservação. A escolha recai sobre o leão, símbolo da generosidade, depois de outras 
espécies – entre raposas, cavalos, catervas, cães, elefantes e touros – terem empunhado as 
suas prerrogativas, sucessivamente rejeitadas, símbolos de qualidades eminentemente 
humanas: por ordem, a sagacidade, a lealdade, a astúcia, a confidência e lealdade, a 
prudência e a ferocidade314. A excelência do «realce» eleito pelos brutos, a cuja escolha, 
por esta razão, o autor/enunciador tenta persuadir os homens, como se aqueles servissem 
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de exemplo aos humanos – o que releva de uma visão radicalmente diversa da que 
detectámos no discurso das boas maneiras propriamente dito –, radica nos seus benéficos 
efeitos, de que a liberalidade e a magnanimidade, por exemplo, são partos. 
 O elogio de tal adorno informa-nos acerca de uma concepção do escritor que vinha 
sendo sublinhada pelos autores dos textos aqui tratados, sensíveis a valores como o mérito 
ou a experiência e independentemente de se focalizarem mais ou menos na ambiência 
cortesã ou de terem por dedicatários figuras da mais alta estirpe, concepção essa com a 
qual justificam, de certo modo, os seus esforços didácticos: a possibilidade da nobilitação 
se conseguir pela «aquisição», neste caso particular, da prenda da generosidade, graças à 
indústria, à acção, enfim, ao «artificioso, que a vezes imita lo natural»315. 
 
 As virtualidades das boas maneiras são, em geral, e desde que na observância de 
certos limites, reconhecidas pelos teóricos do comportamento, em particular, pelos 
escritores que as codificam, ao concebê-las como estratégias pelas quais as falhas da 
natureza são superadas e o ser animal inerente ao homem permanece oculto. 
 Mas, na medida em que a arte das boas maneiras é artificiosa, não raras são as 
objecções que lhe são apostas. Castiglione forjava outro meio artificial para obstar a esse 
cariz de fingimento que a percorre. A apologia escravizante dos usos, proclamada por 
Della Casa, valeu ao autor, apesar da concessão à discrição, acusações de hipocrisia. 
Erasmo preconizava, idealmente, a simbiose do exterior, revelador das disposições da 
alma, com o interior que, desta forma, beneficiaria do trabalho realizado sobre a aparência. 
 Do extremo oposto à falta de cortesias, cuja evocação se destina a imprimir a 
aversão nos espíritos, nomeadamente, no que à conservação do corpo respeita, pelo medo 
do instinto ou, em termos mais propriamente sociais, pelo receio da perda do seu estatuto, 
encontram-se, pois, os excessos advindos do estrito cumprimento do código de boas 
maneiras e da sua perversão. 
 Já Rizelo, na Conversação III de Academia nos montes, ressalvava que «o dano não 
nace das cortezias, mas do de-/feito nellas por roim vso». Esse mau uso, somos levados a 
crer que compreende a sua ilícita usurpação pela classe «mais hu-/milde», uma vez que, na 
Conversação XII, Damindas, indagando os motivos pelos quais a graça e benevolência se 
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podem alcançar316, exclui a priori as cortesias, no caso dos de menor condição, pois, 
segundo ele, «ellas nehũa cousa valem, aonde não / sam entendidas, antes pelas desordens 
em as / guardar, decerà quem dellas formar escada pa-/ra sobir»317. 
O assenhoreamento das cortesias para se parecer superior ao que se é está por detrás 
da imagem dos camaleões, presente em Corte na aldeia, onde é utilizada por Solino que 
dela se serve para denunciar quem, descurando a liberalidade, se atém apenas a sinais 
exteriores («esses camaleões da cortesia que se sustentão com os ares / della») – «os 
com-/primentos de contado» e não «os da vrbanidade cortesaã»318. Grande fortuna teria a 
metáfora dos camaleões que veremos recuperada por Baltasar Gracián319, com o mesmo 
sentido pejorativo. Martim Afonso de Miranda, igualmente para vituperar a opulência em 
que alguns vivem – descurando as suas mais básicas necessidades e obrigações para com 
quem os serve e acumulando dívidas, descobertas depois de mortos – retoma-a ao referir-se 
aos «camaleoẽs sustentãdose de vẽto»320. Monteiro de Campos reproduziria esta mesma 
imagem dos que «do vento viuem» e que vento vendem, mas já sem a referência 
animalesca, inspirando-se possivelmente na obra do Lereno, para designar os que afectam 
fidalguia pelo parecer, forjando para os seus antepassados proezas maiores que as de 
ficção, como as do Amadis ou do Palmeirim, sendo, no entanto, inferiores a Sancho Pança 
– sem dúvida, um trecho onde o autor condensa várias reevocações literárias, não por acaso 
do domínio do fingimento a que pretende associar estes falsos presunçosos321. Reaparece 
em Visita das fontes, entre outras vezes, para, em combinação com o trocadilho, o jogo de 
aliterações e a antítese, simbolizar a vacuidade da «fidalguia» do jovem provinciano 
recém-chegado à corte e acentuar a dissonância entre o ser – oco – e o parecer – ostensivo. 
Cabe a Apolo e à Fonte Velha, que insta os restantes companheiros a retomar a análise do 
fidalgo, após mais uma das costumadas digressões, este significativo jogo de palavras: 
«Fonte V. Ora pezemos este Fidalgo, antes que no/lo leve o vento, que ele leva. / Apolo. 
Vós disséstes bem, pezar; porque a pessoa he de pezo»322. 
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Por isso, para combater os excessos das cortesias se advoga, nesta literatura, a 
dissimulação, uma não verdade total, mas aceitável e até recomendável. Em Tempo de 
agora, Anselmo aproxima mais esta e a verdade, rejeitando, isso sim, a mentira e a 
arrogância porque «o que dissimula (...) ou / nega, ou diminue as cousas que tem» e 
«muitas vezes pòde cohonestar a / dissimulaçaõ, apoucandose a sy mesmo / por fogir da 
inchaçaõ, & vaãgloria»323. Para o autor do Tratado da boa criaçam, convém tanto 
dissimular descuidos como favorecer virtudes324. Já os simuladores são invectivados na 
Conversação VII de Academia nos montes, onde são definidos como gente vil e baixa que 
«com pa-/lauras aparentemente boas, parecendo louuar, / vituperão a outras pessoas»325. 
O excesso na aparência torna-se ostentação.  
Apolo de Visita das fontes, depois de aquilatar as correntes de opinião que sobre o 
assunto conserva a tradição filosófica, reconhece um meio-termo ao ornato, prevendo-o, 
contudo, apenas para a elite: 
 
Huma das [materias] que no mundo tem dado ma-/yor fadiga a Filosofos, & Estadistas he 
a concluzão, / [do ornato lícito], / estremando o util do superfluo: esta foy jà aquella / 
grande questão entre as escollas dos Platonicos, & / Cinicos, tendo os primeyros para si, 
que o honesto uzo / das cousas boas, era virtuozo, & q. ao Filósofo cõpetião / os comodos, 
que ao homem rezultão das cousas cre-/adas. Os seguidores da contraria opinião, como 
Dio-/genes, Mestre della, provavão, que o animo do ho-/mem se havia despojar de objectos 
bayxos, para se em-//pregar sempre em a consideraçaõ, & amor dos al-/tissimos; a cujas 
azas fazia estorvo o uzo dos como-//dos temporaes, civis, & politicos. Eu sempre tive / para 
mim, q. [não criou Deus a fim de viverem ociosos os regalos do universo]; (...) entre a 
vaydade, & o des-/prezo, entre a pompa, & a mizeria està a decência, / que faz licito ao 
Nobre, ao Senhor, & ao Principe o / trato limpo, concertado e lustrozo.326 
 
 Deixando-se iludir pela aparência de um Senador, a Fonte Nova é alertada por sua 
tia para que não se fie de «frontespicios», numa alusão à metaforizada falta de 
correspondência entre o ser e o parecer: «ca-/sas vereis por essa Corte todas janellas, & 
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dẽtro pouco / agazalho»327. Apolo, a quem cabe, normalmente, a síntese fundamentada dos 
dilemas trazidos à colação, não desmerece, contudo, de forma alguma, a aparência, 
propugnando, uma vez mais, um ideal de mediania e equilíbrio: «(...) sendo cousa 
conforme // acomodar hum gentil espirito em huma gentil pre-/zença, às vezes se 
descuyda, & o faz pelo contrario; deyxando a huns só com a perfeyta compoziçaõ / 
corporal; & a outros com subtilissimo engenho em-/bainhado em desprezivel pessoa». Por 
isso, é, do mesmo modo, criticado o fidalgo aspirante a ministro que, querendo-se passar 
por profundo, «deu (...) em desmanchar sua pes-/soa»328. 
 O clérigo nobre que anseia por um bispado é cognominado de «pompozo» pela 
Fonte Nova, a primeira que o vê e para quem, uma vez mais, ressalta apenas o aspecto 
exterior, aquilo que é visível, cabendo às restantes personagens, mais experientes, a 
penetração no íntimo dos transeuntes para dele mostrarem os vícios mais gravosos, porque 
lesivos a toda a sociedade e não apenas desagradáveis aos sentidos daqueles com quem se 
conversa, como os que Della Casa tentava combater através do seu tratado. O dito clérigo, 
além de pregar desentoadamente para se impor, de trocar a sua disciplina pelos bufetes e 
adular o rei, é ainda alvo do chiste da Fonte Velha por usar unguentos para pintar as barbas 
e, assim, enganar com uma falsa aparência329. A estes que tingem as cãs, para parecerem 
mancebos, se fazia já menção em Tempo de agora. A julgar pelo que diz Theodosio da 
moda das cabeleireiras postiças, que considera «enfermidade de corte», o Portugal do 
tempo de agora só lhe escaparia por estar, nessa época, destituído de corte330. 
Além dos que incorrem em exageros, há-os que subvertem a ordo instituída. 
Essa consciência exprime, em particular, Alberto, na mesma obra, fazendo aqui 
remontar a origem da confusão entre o ser e o parecer ao ócio: «(...) daqui vem auer / taõ 
poucos que se conheçaõ pelo que / saõ, auendo tantos que se desconhecem, // pelo que 
querem parecer: & como isto / he taõ vniversal, naõ ha estado que per-/maneça, nem bem 
que seja de dura»331. 
Apolo de Visita das fontes denuncia os que se fazem de ricos, ostentando boas 
louças e obrigando as visitas a percorrer («como mula de / nóra») toda a sua casa para 
atestarem a opulência em que fingem viver ou tentando fazer crer que possuem muita 
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criadagem, como na história, lembrada pela Fonte Velha, do fidalgote que instruía os 
serventes no sentido de estes o anunciarem através do número de criados de que se fazia 
acompanhar332. Refira-se que esta questão da quantidade de servidores, assim como a do 
«trafego, & laberinto» das casas dos senhores, onde, no meio da opulência, as refeições são 
rodeadas de requisitos, as iguarias, variadas, o aparato no trinchar, no servir ou no levantar 
a mesa, enorme, e ainda a questão da moda dos coches, do luxo e do ornato no vestir, em 
contraste com as possibilidades de endividamento, são transversais à literatura de 
comportamento social, adquirindo especial preeminência em obras de crítica como Tempo 
de agora333 e Visita das fontes. 
 Tais tentativas de superiorização, decerto goradas porque forçadas e mal 
disfarçadas, mas ainda assim desestabilizadoras, não poderiam deixar de chocar, com 
particular acuidade, um D. Francisco Manuel de Melo, cioso dos seus pergaminhos de 
aristocrata e consabidamente um defensor da hierarquização social. A sua opinião 
prevalece, por exemplo, na fala da novata Fonte Nova que depreende, ela própria, que «na 
observãcia da desigual-/dade consiste a compostura do mundo, donde he força praticar 
aquellas seis naturaes diferenças: alto, / bayxo, diante, detras, direyto & esquerdo, sobpena 
de / que tudo pereça.»334. Convém, no entanto, reter que nem é no contexto de uma crítica 
à usurpação da pompa pelos humildes que uma tal constatação é aduzida, mas sim no da 
censura à soberba dos grandes que já não amparam os humildes, outro sinal de subversão 
do mundo, um mundo que o Soldado compara a uma «feyra dilatada»335.  
Com esta imagem, relacionável com os tópicos do mundo como teatro e como 
praça universal – tão caros ao barroco336 –, pretende o autor, através da viajada sentinela, 
significar o domínio das aparências e, consequentemente, o carácter ilusório e de 
representação da vida. Na medida em que a máscara que cada um – «chatins e charlatães» 
– constrói e pretende “vender” não tem correspondência com o interior, na vida de 
relações, aquilo que importa não é o que as pessoas realmente são, mas o seu valor de 
mercado, aquilo que elas, enganadoramente, «apregoam» de si337. 
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Martim Afonso de Miranda atribui uma das causas da indiferenciação social à 
intemperança das mulheres, nomeadamente das mulheres casadas que usam sedas, exigem 
ser servidas e querem imitar as outras, seja de que condição forem – as senhoras 
fundando-se em «razaõ de estado», as outras em polícia e o povo miúdo querendo imitá-las 
–, o que o leva a incitar os governantes a actuar338. Neste fresco da vida de matrimónio mal 
sucedido que percorre a obra e de que trata Alberto, pela sua experiência de casado, 
encontra o tipo de advertências, por exemplo, de uma Carta de guia de casados o seu 
fundamento, ela que também radica a sua concepção de vida conjugal na barroca imagem 
do labirinto339. Tempo de agora contém ele próprio uma pequena arte do perfeito 
casamento, assente em três partes: a contenção da cólera, a igualdade de condição dos 
consortes, o respeito, por ambos, do papel de cada um340. Apesar de resultar evidente que o 
próprio Alberto terá cometido alguns erros ao não ter observado estes preceitos, é, em todo 
o caso, à mulher que, numa atitude característica da época, manifestada, como já ficou 
dito, por Frei Pedro de Santa Maria341, são atribuídas as culpas. A alegada conduta 
feminina, de que resulta a vitimização dos maridos, baseia-se numa concepção humilhante 
para a sua dignidade de ser humano, segundo a qual, à mulher, supostamente guiada pelo 
apetite, inferior física e intelectualmente, mas poderosa, não é reconhecida a capacidade 
para «discursar», isto é, para distinguir o bom do mau, o que explicaria o ser cobiçosa, 
lisonjeira, pouco honesta, entre outros defeitos que culminam na legitimação e no incentivo 
ao adultério por parte dos esposos342. 
Em Tempo de agora, um dos motivos pelos quais os agentes da justiça (inclusive os 
do ultramar) são alvo de censura prende-se com a ostentação, desproporcional aos seus 
ganhos343 – ainda que os salários de alguns sejam de monta –, mas mais chocante 
principalmente por ser indício de perversão da ordem estamental:  
 
Theod. Excessiuos / saõ os modos, & sem limitte a largueza // de seu tratto, os Coches, 
Liteiras, & mais / requisitos; porem tudo sae de suas ren-/das, & Morgados, & juros que 
seus / passados lhes deixaram, quanto mais q./ he razam de Estado, que cada hum se / tratte 
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conforme o lugar que tem. Faustino. / Desses não ha que dizer, mas daquelles / falamos que 
enriqueceram em breue, sem / lhe sabermos outro patrimonio, nem / renda, mais que da 
vara, & foy com tanto / excesso que derão que falar. (...) Theo. E esses [os que caminharam 
pelo Teyo, & Occeano] naõ / poderiam alcançar o que dizeis mediãte / o seu cargo.344 
 
Apesar de ficar claro que nem o seu ganho é tanto que permita tais demasias, não 
podemos deixar de ver aqui uma atitude de profundo conservadorismo que ainda não 
encara com bons olhos a ascensão social exclusivamente às custas do trabalho, não 
obstante elogiado, e dos seus proventos. Na óptica de Theodosio, isto só acarreta 
malefícios: perda da pátria, afrontas nos corpos e provável perdição das almas. Enriquecer 
e não o encobrir – como aquele sugere que se devia fazer345 – gera  reacções da parte dos 
tais «nobres da República» de que se fala em Academia nos montes e que invejam os 
nobres que se fazem pela virtude e pelo mérito em geral. 
 A ostentação assim como a simulação são formas afectadas pelas quais, em geral, 
os indivíduos de menor condição tentam elevar-se e sobressair. Ataviam-se e mostram-se 
soberbos de modo a parecerem fidalgos346, inventam falsas e irreais genealogias, usam 
palavras aparentemente boas para vituperarem347 ou «fallauão empolas» e procuram 
palavras «muyto exquisitas» que, sob a ameaça babilónica, transformam a língua em 
«linguajem / de misturas»348. Mas são traídos pela sua falta de naturalidade, como nota 
Rizelo, por exemplo, na Conversação III de Academia nos montes, no uso das cortesias – 
defeitos ainda assim considerados menores se comparados com a soberba ou arrogância e 
ignorância ligados à lei política porque por elas se julga cada um superior aos outros e 
digno de mais respeito e são julgados por inferiores os que mais merecimentos têm: 
 
homẽs ha, que desejaõ mostrar / nesta faculdade certa fineza: mas vem a ser por / hum 
modo taõ violento, que facilmente se mos-/tra não ser natural: & assi lustraõ menos por a-
/quelle modo affectado: & certo não desacertà-/rão, se trabalhando por serem cortezaõs 
perfei-/tos, souberão dissimular aquella affectada indu-/stria.349 
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Frei Pedro de Santa Maria reproduz a fábula do filósofo «Ysopete» do jumento que 
vestiu pele de Leão, tendo deixado ficar as orelhas de fora – sinal de ignorância em que 
estas mesmas se transformaram – para ilustrar a inépcia daqueles que, não atendendo ao 
seu estado, logo se reconhecem apesar do disfarce da sua vestimenta350. 
 A afectação atinge também a modéstia. E se é certo que o mostrar-se 
(fingidamente) humilde e receoso com o intuito de captar a benevolência do seu público 
(ouvintes e leitores) é razão para os próprios escritores, entre os quais alguns autores das 
obras estudadas, parodiarem o cariz estereotipado dos prólogos que deriva da expressão 
desse tópico351 e para, em certos momentos, as personagens de Tempo de agora 
manifestarem a sua impaciência em face das delongas dos companheiros em iniciar a sua 
prédica, perdendo-se com preâmbulos e palavras gongoradas352, D. Júlio, em Corte na 
aldeia, com o beneplácito de Solino, tem a modéstia, mesmo se simulada, pela «primeira 
re-/gra de fallar bem»353. 
 Fixando-se na afectação por luzimento, Jorge Henriques Morán, no seu Regimiento 
politico, sublinha a implacabilidade do tempo que faz suceder à felicidade e à beleza a 
queda e a ruína. Já Luís de Abreu e Melo iniciava os seus avisos alertando para o facto de a 
corte ser um «tormentozo golfo, a donde / a mayor bonança ameaça a / mayor 
tempestade»354. Esta mesma percepção ecoa no Regimiento:  
 
Tiene un mal todo bien, pues nò se goza sin el temor de / su perdida. Tiene un bien todo 
mal, pues se alivia en es-/perar su mudança el que lo sufre. (...) Nò ignora advertido los 
engaños de temporales gustos, / la cierta brevedad de los contentos, la duracion de las 
penas, / lo sucessivo de humanas pesadumbres, que unos a otros se si-/guen, hasta ponerles 
sus terminos la muerte.355 
 
 Para ilustrar a inconstância da condição humana, a caducidade e os equívocos dos 
bens temporais, o autor, pensando na adequação do seu discurso à «edad floreciente», 
recorre à metaforização e à alegorização, servindo-se da simbologia das flores: por um 
lado, elas representam a brevidade da vida – a referência à rosa, ao jasmim, ao lírio, à 
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cheirosa açucena e à perpétua, com as quais contrasta a humildade do amor-perfeito, são 
disso exemplo; por outro lado, são conotadas com a idade juvenil, a mais volúvel e a mais 
incauta perante as ilusões. Na recriação da imagem do horto onde o fatigado é convidado a 
aliviar as suas canseiras – naquela que é a primeira utilização mais elaborada deste símile, 
logo no primeiro capítulo –, julgamos lícito ver a corte com as suas delícias e promessas, 
porque ela também é, de facto, lugar onde se adquirem e concedem benefícios e onde eles 
se podem fruir. São as flores – os cortesãos, portanto – as que alindam esse jardim, por 
concessão do sol, de certa forma, símbolo do rei ou, pelo menos, de uma entidade superior, 
já que é ele que o domina, com os seus poderes, os seus decretos e os seus rigores, os 
mesmos que determinam a proporção em que elas o podem fazer, excluída a ostentação de 
esplendores que ameace eclipsar a sua luz suprema356. Luís de Abreu e Melo, nos seus 
Avizos, toca essa questão da devida proporção do «luzimento», relacionando-a, 
explicitamente, com a estratificação social: «Assi deue o cortezam discreto po-/lirse com 
asseo, & ajustarse com ador-/no, ajustando a possibilidade de seu / trato, à de seu cabedal, 
que nam ha / mayor discredito, que descahir da / introducçam de qualquer estado»357. 
A transposição do mundo natural para o mundo dos homens e também das 
abstracções fica, aliás, plenamente explicitada no quinto capítulo do Regimiento, onde essa 
metáfora358 é desenvolvida pela narração do destino das flores: a formosura é a «vizarra 
flor humana», a «humana luz viviente», o «humano / Sol brillante», condenados a 
perecer359. Mas, para tal analogia ficar implicitamente corroborada, bastava atentar que é 
no emurchecimento das flores e, depois, no seu afogamento que o autor/enunciador 
pretende que o «galan» se certifique da vanidade da bizarria. No fim do longo relato, esta 
ligação fica desvendada de modo inequívoco:  
 
(...) ya sus ruinas / figuran desengaños, que al hombre sirven de exemplo la-/mentable. Oh 
edades floridas! Oh años primaveras! que / enseñanças os dan estas ruinas? Oh incautas 
bellezas! oh lo-//cas hermosuras! que interes os ofrecen estos daños? si los / juzga el 
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concepto como avisos, en mudos eccos dizen: Lle-/gar puede al humano fatal muerte, como 
vino a las flores / fatal tiempo. /  
  Adolesciente Galan, nò fuè digression, fuè docume-/to, como lecion a tu edad, como 
instruccion a tuas años, lo que / has leido de la miseras flores, cuyos tragicos fines pueden / 
ser reglas para tus progressos, si su suerte te llama al escar-/miento.360 
 
 O paralelo é, de resto, comum: Marliano de Academia nos montes, no diálogo III, 
estabelece-o, frisando que, como elas, os homens murcham, e Rizelo, na mesma 
conversação, informa ter «em flor a [seus] fi/lhos» que, por não estarem ainda em idade de 
se exercitarem na arte militar, doutrina na «politica»361. Se é certo que a instrução na 
polícia é própria de todas as idades, parece um dado adquirido que ela constitui um dos 
primeiros rudimentos da educação do indivíduo, já assim entendida por Erasmo e Della 
Casa, este último coibindo-se de instruir o seu discípulo nas virtudes maiores. 
Além disso, a personificação das flores do Regimiento ficava desde logo evidente 
na atribuição de algumas características humanas: numa actualização do mito de Ícaro – 
antes aplicado à ousadia do escritor, na dedicatória, onde decerto não surge arbitrariamente 
–, a queda das flores é imputada às suas demasiado elevadas aspirações; a açucena, por seu 
turno, apercebendo-se da maior longevidade da perpétua, é tachada de invejosa; as 
violetas, essas falarão, contando a tirania do astro-rei362.  
A caracterização do horto como labirinto de «fragrâncias» – símbolo das 
esperanças vãs e dos desenganos, adensado pela fugacidade dos aromas363 – deixava 
adivinhar as hostilidades que ameaçavam as «humanas» flores364. Na apropriação de uma 
tal concepção de corte, Jorge Henriques retoma algumas metáforas bem ao gosto 
gracianesco. Uma delas é a dos olhos de lince, apanágio da inveja, da qual se diz até que os 
tem superior aos seus: «ven lo que miran, lo que / se les encubre penetran, y ven más de lo 
que querrian ver». O conselho do escritor aragonês de que os homens devem tornar-se 
«zahories» dos corações foi acatado por esta «corte» de flores, minada ainda, como 
resultado daquela, pelo ódio e a emulação365. A representação da corte que prevalece nas 
instruções do Marquês de Valença é coincidente com esta visão: 
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Junto do Principe em cada / amigo tendes hum contrario, / em cada inimigo hum 
perse-/guidor, em cada companheiro / hum emulo, em cada inferior / hum invejoso, em 
cada supe-/rior hum tyranno, em cada de-/pendente hum lisongeiro, em / cada obrigado 
hum desagrade-/cido.366 
 
Ao referir-se aos labirínticos meandros do paço – cuja perdição não é culpa dos «palacios, 
senaõ dos / palacianos, nem dos sobera-/nos, senaõ dos subditos» –, também o Marquês 
não se absterá de alertar o filho D. Miguel José para a inconstância do «amor dos Reys», 
apontando-lhe algumas tácticas: 
 
que tenhais cem / olhos para veres como Argos, / cem maos para servires como / Briareu, 
dous rostos como Jano / para fallares por duas bocas, a / paciencia de Socrates para naõ / 
responderes aos aggravos, e o / desafogo de Fabio Maximo pa-/ra triunfares sem 
contenderes.367 
 
 Com o objectivo de prevenir o jovem dos efeitos devastadores daqueles males e de 
o demover da opulência, Jorge Henriques Morán cria um cenário apocalíptico que suplanta 
o anteriormente esboçado locus amoenus, espaço de deslumbramento dos sentidos do 
«fatigado», pela exuberância sinestésica de sons – a «dulce prision para / el oydo» do canto 
dos pássaros, do murmúrio da fonte e do fragor da corrente, com o seu caudal de pérolas e 
cristais –, de odores – o «suave enleyo» que as flores segregam –, de cores – o vistoso e 
matizado jardim onde sobressaem o roxo do lírio, a candura do jasmim e da açucena, as 
esmeraldas do verde manto que cobre o prado –, de paladares e sensações tácteis que o 
maduro pomo, verde ou roxo, da figueira proporciona, porque «en el huerto el fatiga-/do, 
para todos sentidos, todos gustos» encontra. O prenúncio da alteração desta paisagem fica, 
no entanto, desde logo, a pairar nos sugestivos avisos contra a tentação dos vícios, em 
particular, da afectação de luzimento e da inveja. E se esta nem sequer o indulto de 
atractiva tem, por ser tudo nela «desabrimientos, veneno disfraçado, que a / mordazes 
fuegos produze una oculta llaga, un dolor intrin-/seco, y un ardor intenso, cuya voracidad 
abraza al coraçon, / hiere al pecho, y llegase à los ojos», já a consideração dos outros 
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pecados deixa perceber bem o potencial de sedução que representam para o desprevenido, 
em especial, para os seus sentidos368: 
 
  Son como las pildoras los vicios, tienen (...) su dul-/çura, que es el estimulo de que el error 
los afecte: brinda en / la lascivia un agridulce, de que gusta el distrahido deshone-/sto: tiene 
el hurto su interès, sus haveres; la ira, el desahogo; / la sobervia, la desvanecida, y necia 
presuncion, de que le / assegura veneracion su dureza, y su altivez respetos; la ava-/ricia, el 
logro de aquello, que deniega; y los mas lo dorado, / que engaña a nuestros ojos, que miente 
a nuestros gustos, y / que despeña a nuestras voluntades, a cuya ceguedad, y des-/peño 
sobreviene el castigo, como rayo de luz para el refor-/me, y para la emienda, que sin esta 
tienen errores, de penalidad / abismos.369 
 
 Mas a estratégia de convencimento de Jorge Henriques vai mais longe e ultrapassa 
a mera advertência. Ela explora as virtualidades do castigo anunciado e, assim, contrapõe 
ao prazer e ao esplendor – com os quais o destinatário é, primeiramente, aliciado – o terror 
que o autor pensa infundir através da emoção estética, esperando que o seu leitor seja 
capaz de transpor essa experiência para a sua vida. A morte e a ruína – esta talvez por 
excitar à lembrança de uma sedutora magnificência perdida, aquela por se afigurar como o 
desfecho mais eloquente da incapacidade para enfrentar os perigos e tentações do mundo – 
são as imagens eleitas para desencadear o assombroso sentimento. 
Uma das representações da morte mais susceptível de impressionar é a da macabra 
descrição da sepultura que resta à beleza do ser humano transformado em cadáver: não um 
sepulcro de espumas de prata do Oceano, mas uma urna em gruta da terra, encimada por 
uma lápide de «duro» mármore que adverte o «necio caminante» do «ocaso de la pompa 
humana»370. Para impregnar, mais profundamente, do princípio da vanidade da beleza 
mortal, o espírito dos adolescentes, o escritor covilhanense, conhecedor do poder dos 
artifícios do barroco, apela à visão, auxiliar privilegiado da memória e da imaginação, na 
pintura da ruína que associa à descrição de fenómenos violentos dos elementos da 
natureza. 
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Como fragmento que é de um tempo passado, a ruína, tornada presente também 
pela frequência do próprio lexema ao longo do capítulo quinto371, carreia a perspectiva de 
uma mudança e de uma decadência. Neste caso, a metamorfose, plasmada nessas tais 
manifestações naturais catastróficas, ocorre, primeiro, por acção do calor do sol, «juez, que 
castiga ufanas // pompas»372, tornando decrépitas as flores; depois, pela da procela que se 
abate sobre elas, desferindo-lhes a irreversível morte. Dois novos elementos 
intensificadores da ideia de mutabilidade convergem no alterado cenário: o rio373, «ladrão 
cristalino» que testemunha a primeira imagem da «ruína» das flores e lhes dá algum 
alívio374; e a nuvem que lhes havia dado a sombra protectora e é forçada pelo Inverno, a 
quem o sol se queixara, a provocar a tempestade375. 
 É inevitável não identificar a mutação do inicial quadro eufórico numa paisagem 
devastada com o processo da anamorfosis. Ana Hatherly, que aliás o exemplifica no 
barroco, entre outros, com a transformação hedionda a que a beleza de uma dama retratada 
nas oitavas de Eusébio de Matos é sujeita na pena de Bernardo Vieira, ao trasladá-la para a 
descrição de um cadáver, considera que «Cette méthode, où se révèle d’une façon aigüe 
une intention didactique menaçante, faisant appel au mépris du monde et à la méditation 
sur la vanité de toute chose, a certainement été très efficace et pour cela très répandue»376. 
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 O nosso escritor, regido pela forma mentis que anima o barroco, de que é prova 
incontestável, ao nível estilístico, a sobrecarga da expressão com metafóras, hipérboles e 
complicadas contorções sintácticas, tira pleno partido dessa estratégia persuasiva, com a 
qual aumenta a eficácia do seu Regimiento, antecipando graças aos seus esforços, ou 
melhor, desenganos, os efeitos do tempo e da razão – na verdade, o fio de Ariadne que 
permitirá ao «galan» medrar e sair ileso da iminente tragédia dos meandros da travessia 
humana que a própria natureza pressagia logo no choro do nascimento377. 
A transitoriedade da existência temporal fica ainda assinalada pelas costumadas 
metáforas náuticas378 com que o autor aproveita também para evidenciar a imbricação 
entre o tempo e a razão. Elas ocorrem no relato da trágica história de uma curta vida, 
arrancada à flor da idade, à qual a falta da razão, e concretamente a indiferença arrogante 
em relação ao aviso de um «anciano mareante», qualificado de «experto», roubou tempo 
aos anos, privando o jovem navegante sequer de poder «reformar costumbres» e se 
corrigir. O aviso preocupado do ancião face ao atrevimento do jovem – deslumbrado pelo 
«golfo de gustos» que sulcava, em «marè de rosas», na busca de «mas recreaciones» –, 
patente na iteração interjectiva e na sequência de frases exclamativas, é ignorado pelo 
rapaz que, como se isso não bastasse, ousa retorquir, emproado, ao velho. A ameaça à face 
positiva do alocutário, para usar a classificação dos FTAs (Face Threatening Acts) de 
Brown e Levinson379 – que constitui a refutação desdenhosa do rapaz, sem «redressive 
action» – salda-se, punitivamente, no naufrágio e na morte. Não seria de esperar outro 
desenlace da violação descortês da lei da modéstia perante a figura de um velho que é a 
personificação da sabedoria, diríamos, tirânica, castradora e sancionatória, mas sobretudo 
da imprevidência do jovem que se deixa iludir pelas velas de vento do seu baixel (vento da 
vanidade) em vez de se guiar pelas «vélas de luz»380. Com mais este exemplum, também 
ele construído com base na alternância de uma imagem eufórica com um cenário prostrante 
e no qual a morte é objecto de mais uma das suas caliginosas representações, o 
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autor/enunciador tenta convencer o seu interlocutor de que, se é graças ao tempo que a 
razão se apura, também sem esta não se assegura o tempo. 
 Ao apelo ao desprezo pelos bens terrenos subjaz o alerta contra os viciosos da 
sociedade381, aqueles que, movidos pela inveja, vêem na ostentação dos outros uma 
ameaça à sua sobrevivência, obrigando-os a um comedimento que os ponha a salvo da 
funesta murmuração. 
Giovanni della Casa, ao proscrever a maledicência, prevenia logo do bom grado 
com que o falar mal se escuta normalmente, associado como está à inveja generalizada, 
vista como um defeito tipicamente humano382. Em Corte na aldeia, o soldado Alberto 
denunciava a tentação para maldizer mas como uma característica instrínseca aos 
portugueses, pela qual são conhecidos: 
 
a cor-/tesia tem muito grande lugar entre os Portugueses, por-/que no comedimento, fazem 
ventajem a muitas outras / nações. No fallar bem, segundo o sentido desse rifão, [«cortesia, 
& / fallar bem, custa pouco, & val muito»], / achão elles a difficuldade porque dizello dos 
seus pro-/prios naturais, lhes não custa pouco ( que he hũa culpa / que nos arguem cõ razão 
os estrangeiros) na qual pec-/camos contra o principal da cortesia.383 
 
Incontornável, na medida em que as relações inter-humanas se estribam na palavra 
e esta não está isenta de usos abusivos, o tópico da murmuração, já amplamente glosado 
em Il Galateo, é retratado, com maior ou menor atenção, sem excepção, nos textos aqui 
reunidos. 
Rodrigues Lobo, inspirando-se talvez nas distinções casianas a propósito do 
escarnecer e do motejar, subscritas por Gracián Dantisco384, estabelece uma tipologia que 
separa o praguejar, o lisonjear, o murmurar de ausentes – todos condenáveis – da 
murmuração engraçada, admitida desde que sujeita à observância do decoro: «(...) o / 
discreto nem ha de morder, nem lamber, porem, picar / leuemente, & com arte, he graça da 
conuersação»385. 
Na sua vulgar acepção pejorativa surge nas restantes obras cotejadas. 
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Em Tempo de agora, a murmuração é um dos defeitos de um grande que, embora 
habite uma sumptuosa casa, povoada de muitos criados e outros dependentes, e apesar de 
rico e «bom christaõ» – de esmolas, jejuns, missas e confissões –, não paga a quem lhe 
presta serviço, não trata bem as pessoas da sua casa e diz mal de todos o dia inteiro, razão 
pela qual a Verdade, em peregrinação pela cidade, não tendo achado morada, parte uma 
vez mais386. Considerada filha da ociosidade, a ela se dão outros que vivem «à / ley de 
nobreza», como os Doutores das universidades, ironicamente tidos, pela boca de Faustino, 
por «jubilados» na murmuração: as conversas nocivas sobre ausentes, de que se falava em 
Corte na aldeia, e os ajuntamentos perversos em que se ocupam. Por esse vício, através do 
qual fica patente a falta da verdadeira nobreza que querem aparentar, acabam por 
denegrir-se entre si, dando razão ao provérbio castelhano que Faustino cita: «Los perros de 
Sorita quando / no tienen a quien morder, mordẽse vnos / a otros»387. A reprodução de tal 
dito vem provar, uma vez mais, como está arreigado, na literatura da época, o costume de 
intercalar expressões, em particular, castelhanas, como se estivessem muito em voga no 
tempo e fazendo da língua vizinha um repositório abundante de expressões e frases 
proverbiais apreciadas e amplamente partilhadas, o que as tornaria, só por si, 
persuasivas388. 
Alguns, como Apolo, em Visita das fontes, destacam as consequências políticas e 
não propriamente sociais da murmuração, alertando particularmente o príncipe para a 
urgência de exercer a justiça de modo a punir os que caluniam e aqueles contra quem recai 
a queixa, se ela for fundada. Porque os monarcas têm de ver através dos “óculos” dos 
ministros e apesar de serem estes, movidos pelo ódio, os mentores da maledicência, é 
àqueles que é dirigida a censura, por parecerem deleitar-se com o mexerico e a malícia389. 
Terá D. Francisco Manuel ouvido Tritémio de Academia nos montes, ou lido São Tomás, 
em quem aquele diz basear-se, para culpar mais os príncipes e governadores enquanto 
ouvintes da murmuração do que os próprios murmuradores390? 
 Nas conversações de Manuel Monteiro de Campos, a crítica é, porém, mais 
abrangente e resulta da adopção de um ponto de vista social. Imputado ao ódio ou à inveja 
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– nomeadamente dos «nobres em sua Rèpublica»391 (os nobres por nascimento) que não 
consentem que outros, por merecimento, se lhes igualem –, animalizado e até diabolizado, 
o vício da murmuração é pretexto para a narração de algumas curiosas histórias. Entre elas, 
um «exemplo muy galante», de origem incerta, de onde ressaltam, efectivamente, as 
abomináveis ligações entre o demónio e o homem. Retrata este conto a enfermidade de um 
diabo para quem os físicos não conseguem encontrar remédio até que o cozinheiro lhe leva 
um picado de «lingoas de murmuradores temperado / com azeite d’odio em quantidade, & 
com salsa / de hũa mà vontade», com o qual logo se animou. Um outro exemplo retirado 
de um livro identificado como sendo do Cardeal Belarmino visa demover o homem 
«nobre» deste vício através do estigma do castigo post-mortem, com o recurso óbvio à 
fantasia: apresenta o caso de um murmurador que, tendo «mordido honras alheas» e não se 
tendo podido confessar na hora da morte, apareceu, vindo do Inferno, com uma língua tão 
comprida que arrastava pelo chão e à qual dava contínuas dentadas com que a 
despedaçava, vendo o seu martírio prolongar-se à medida que ela crescia392. O perigo de 
confusão com «villãos rusticos, / grosseiros, & mal inclinados», em associação com a 
mesma ideia de punição, é ainda explorado através do exemplo de dois telhadores que, 
tendo lançado suspeitas sobre o relacionamento de um bispo com uma sua prima abadessa, 
caíram do telhado e morreram393. 
 Como se vê, nenhum destes escritores seiscentistas se limita a uma enumeração 
abstractizante de regras, quando preceitua; a adução de comportamentos plasma-se numa 
técnica de exemplificação concretizadora principalmente dos modos que se não devem 
adoptar. 
 
4.2.1.3.1. O desmoronar do edifício das cortesias e a moral da prudência 
 
 O destronar da cortesia é representado com originalidade na obra de Jorge 
Henriques Morán. 
Apesar de o autor preconizar a obtenção da graça pelo «galan», de molde a escapar 
ao «murmureo universal de aborrecible», por mediação do artificioso, isto é, pelo adorno 
de «realces», como a própria cortesia – para a qual chega a advogar ser preferível o 
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excesso em vez do defeito – ou como a generosidade e a liberalidade, se não forem inatos, 
bem como pelo domínio de certas artes, tais como tocar alguns instrumentos e saber 
dançar, o valor absoluto da veneração cortês, em particular, na sua vertente cerimoniosa, é 
momentaneamente posto em causa. O autor, através do Cortesão que institui o «galan» na 
primeira «flor» com que deve adornar-se, simula um diálogo entre a Majestade real e o 
Primor que se faz núncio da pretensão da Cortesia em tornar-se rainha. É curioso notar que 
nas alegações a favor desta, o Primor redu-la, praticamente, ao âmbito da etiqueta de corte, 
salientando que ela se fez mestre dos áulicos para aumento do respeito da dignidade régia, 
que até ao vilão rústico tornou curial diante do rei e transformou em civilidade a sua rudeza 
e que ensinou as leis da cortesania aos embaixadores e núncios que assistem nas cortes. A 
petição – ademais pouco cortês nos termos repreensivos com que Primor tentou persuadir a 
Majestade a ser justa no reconhecimento do valor da Cortesia – não seria aceite por falta de 
verdadeiro mérito e por poder significar apenas lisonja. Porém, para o Cortesão que a 
incute ao jovem, ela continua a ser a sua «Reyna», testemunhando como, no limiar de uma 
nova centúria, e não obstante todas as desconfianças, os modos corteses fazem ainda todo o 
sentido ou mais sentido do que nunca394. 
Enquanto em Corte na aldeia, a dimensão quotidiana e estética do comportamento 
social constitui o motivo das conversações, nos diálogos de Martim Afonso de Miranda, 
ela é marginal. Insinuávamos já que, em Tempo de agora, a abordagem indirecta das regras 
de bem falar aproveitando as interlocuções das personagens, nomeadamente, as suas faltas, 
podia traduzir certa ambiguidade com relação às boas maneiras no praticar e aos efeitos da 
sua preceituação. O facto de, por exemplo, Alberto, ao relatar a sua vida, reduzir o ser 
«gentilhomem», em que a dada altura se tornou, à aparência, concretamente a uma moda 
no vestir395, aumenta mais essa suspeita. À luz dos dados coligidos, o silenciamento 
perante a preceituação directa de regras de boas maneiras, conjugado com o enfoque nas 
qualidades morais, poderá significar, afinal, certa desconfiança e desdém por esse assunto, 
na medida em que no “tempo de agora” elas são tão-somente origem e indício de um 
mundo às avessas. 
Pode sugerir ainda que a prática nem sempre é secundada pela teoria, corroborando 
inclusive a ideia da relatividade das regras. Frei Pedro de Santa Maria, que, não obstante, 
propõe uma pedagogia feita de ditames, também se dá conta de que, por exemplo, sobre o 
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trato polido, «não he possi-/uel dar (...) regra gê-/ral» ou que os costumes variam conforme 
os tempos e os lugares, evocando, para o demonstrar, entre outros, o modo de sentar à 
mesa em Creta, ao mesmo tempo que acaba por deitar por terra a validade da observância 
de alguns preceitos que alista, atinentes à boa aparência, se não forem acompanhados de 
um correlativo cuidado com a perfeição interior: «Que / monta no exterior an-/dar 
limpamente traja-/do, muy justo, & calça-/do, & no que ao interior / toca, ser deuasso, & 
de-/prauado, cheo de immũ/dicia, descortés, & mal / acostumado»396. Apesar disso, não 
resistirá o autor a socorrer-se da enunciação de regras que chega a amontoar, na parte final 
do tratado, com pouco critério:  
 
Porem, como a mate-/ria he delicada, & deffi-/cultosa de aprender, a-/inda que a natureza 
naõ / ajude muyto, sempre tẽ / seu lugar os preceitos, / & auisos que os prudẽ-/tes, & 
experimentados / nos deraõ, & em seus es/critos nos deixaraõ: dos / quaes, recopilãdo algũs 
/ mais dos ja apontados / se seguem os dous capi-/tulos com que este tra-/tado se acaba.397 
 
Vitalina Leal de Matos, num artigo em que perscruta o estilo dominante de Corte 
na aldeia, chama primorosamente a atenção para o facto de, nessa obra, o ideal de cortesia, 
e poderíamos pensar em concreto na referência às cerimónias, se situar entre a seriedade – 
próximo até da virtude da humildade, como se notou já – e a ironia, não estando isento de 
«equívocos», fruto da particular situação nacional e de um sentimento de «pessimismo 
desenganado» perante a fragilidade humana e o mundo caótico, tipicamente maneirista, 
que, no entanto, não desfere ainda uma ruptura entre o universo literariamente recriado e a 
realidade, fazendo repousar aquele, segundo a autora, ora na vida concreta, ora em todo um 
património textual de sabedoria antiga, em larga escala, já popularizado398.  
A consciência – já presente em Il Galateo – da relatividade para que remetíamos a 
propósito da variação das regras em Corte na aldeia e no Tratado da boa criaçam é um 
pressuposto de suma importância no discurso sobre comportamento social que, em 
combinação com os circunstancialismos externos avançados, imbuídos da atmosfera geral 
de crise, pode explicar a preponderância, na nossa literatura, de um registo moral e até 
satírico que vamos encontrar num Tempo de agora ou em Visita das fontes, onde o 
                                                 
396
 Frei Pedro de Santa Maria, op. cit., fls. 177 (col. 1); 166v, 167; 176v (col. 1) (capítulo XXVIII). 
397
 Id., ibid., fl. 200 (col. 1). 
398
 Maria Vitalina Leal de Matos, «A Corte na Aldeia entre o maneirismo e o barroco», Românica – História 
da Literatura. Revista de Literatura do Departamento de Literaturas Românicas da Faculdade de Letras de 
Lisboa, Edições Cosmos, 1997 (pp. 53-69), pp. 58, 59, 61-65.  
O comportamento social: um mosaico temático 
535 
substrato das boas maneiras está, apesar de tudo, presente, como se demonstrou. Lívio 
denota essa percepção, por exemplo, quando fala da murmuração engraçada, advertindo 
que é preciso ter em conta «tres / cousas, o que falla, com quem, & diante quê». Por seu 
turno, Leonardo, a propósito do sal na conversação, ressalva que também se deve usar dele 
em «conformidade das materias, occasiões, & pessoas com / que se pratica», não podendo 
«dar a isso regra ordenada». O Prior, ao fechar o seu «canto chão» da cortesia, também 
deixa a advertência de que «ha cem mil galantarias, & estremos, / que não cabem em 
regras tão limitadas, como tam-/bem o serião para as cortesias, que consistem em 
pa-/lauras a que se não pode pòr limite»399. 
Todavia, a relutância face às boas maneiras assoma menos dubiamente através dos 
remoques de Solino que diz guiar-se por outro «aranzel de cortesia». Descurando o Outro e 
em nome do proveito e comodidade próprios, este verdadeiro rifoneiro é uma descarada 
paródia da preceituação feita pelo Prior. A esta «regra» acresce a ridicularização – 
enfeitada de inocência – de situações diversas de cortesias, ou a evocação de episódios 
caricatos ligados às demonstrações de deferência, com as quais o velho confronta o 
religioso e o doutor, como sejam as cabeçadas que se dão quando todos, ao mesmo tempo, 
apanham algo do chão, ou os atrasos, em passeio, porque fica um a conversar com outro ou 
a mula em que segue pára a urinar; o desgaste sofrido pelo chapéu por tanto se tirar da 
cabeça ou a comparação dos cumprimentos com as sardinhas por se terem banalizado 
tanto, depois de, ironicamente (a crer pela sua declaração contra os mesmos, no início do 
diálogo XV), os ter considerado «a melhor cousa do mundo»400. 
No sentido de uma tal desvalorização da cortesia aponta a posição da mesma 
personagem na disputa com D. Júlio acerca do «fruyto da liberalidade, & da / cortesia» 
(diálogo XIII). Enquanto o fidalgo, denotando a sua mentalidade nobre, adopta o ponto de 
vista de quem recebe e assim fica obrigado, considerando que é preferível ser-se honrado 
do que receber dinheiro (o que sucede quando se é de condição inferior), Solino não admite 
tal prática, dizendo que prefere um «discortes liberal, que hum cortesaõ miserauel», aquele 
que abdica de algo para dar em vez do que busca apenas a vaidade401. 
Em Visita das fontes vamos encontrar ecos desta disputa, da qual ressalta, 
igualmente, a insuficiência das cortesias. A Fonte Velha mostra-se cautelosa, 
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reconhecendo que a cortesia «muyto obriga aos homens honrados», mas logo refuta, sob o 
disfarce mitigador da interrogativa retórica, o seu cariz absoluto em face da afabilidade 
devida pelos grandes que garante a harmónica desigualdade social: «mas [se] de / contado 
sabemos, q. todos os nossos meritos, & espe-/ranças, se vem a converter em 
comprimentos: qual / serà o sezudo, que faça emprego em taes esperanças, / & 
méritos?»402. Será Apolo que, corroborando esta opinião – patente ademais no elogio que 
tece à sua interlocutora («Esta fonte corre mais claro, do que en-/trou na avença») –, 
rematará mais este segmento discursivo, aberto pelo surgimento no campo de visão das 
personagens de um grupo de miseráveis e enganados que, em vão e desonrando-se, buscam 
a sombra de um senhor, sistematizando e sintetizando de forma consensual toda a polémica 
e concluindo que  
 
(...) se a hum pobre afligido, que se vem va-/ler da grandeza de um grãde Senhor se lhe 
pagasse, / com extraordinarias mostras de cortezia, pouco me-/nos vinha a ser, que huma 
burla honesta: & se a hum / vaõ, que se vem honrar em ser participante de essas / 
demonstraçoens graciozas, se recebesse sem elas, & / em seu lugar com grandes afetos de 
beneficios, era / como jarretalo.403 
 
No já citado artigo, aquela mesma ilustre estudiosa aponta como origem dos 
«equívocos da cortesia» na obra de Lobo, para além das intervenções perturbadoras de 
Solino, a formulação de uma arte do pretendente no diálogo XIV a que já aludimos e que 
pode ser definida como uma «moral acomodatícia», uma «moral imoral», pela qual fica 
patente que o discurso proferido sobre as cortesias, embora sério, não vai alterar o estado 
de coisas que caracteriza o mundo404. 
 Desta forma, Vitalina Leal de Matos, recolocando a prosa de Rodrigues Lobo na 
estética maneirista, é levada a concluir magistralmente que 
 
  É esta ambivalência – a oscilação entre o louvor e a denúncia que não chega a fazer-se, 
esta quase má-fé com que se propõe o ideal de cortesia – que me parece constituir a 
manifestação duma atitude típica do maneirismo: o pessimismo desenganado, duma grande 
lucidez, que analisa a paisagem humana em que se encontra inserido com amargura, mas 
sem qualquer assomo de revolta – porque descrê inteiramente do poder da acção humana. 
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  E que – conhecendo a miséria da cortesia – prossegue a sua doutrinação, sabendo que, 
apesar de tudo, ela constitui uma forma de salvar as aparências, de subtrair o homem à 
barbárie, de disfarçar e, assim, diminuir a sua dependência e de manter, através da cultura e 
das boas maneiras, algum autorespeito.405 
 
Esta consolação conformada parece sobressair das palavras da Fonte Nova do 
apólogo de D. Francisco Manuel, quando diz: «eu creyo, que o mundo naõ està de todo 
depravado, / em quanto vejo durar a hypocrezia; esse fingimento, / de virtude, ainda nos dà 
algum sinal, de que ella póde / valer alguma cousa. Guardenos Deos de homens / (& mais 
deste estado!) Soltos, & despejados dos devidos / respeytos!»406. 
 As restantes personagens de Visita das fontes, todavia, desenganá-la-ão a ponto de 
ela ficar mentalizada da inutilidade de qualquer esforço. Na parte final do apólogo, antes 
de explicarem à Fonte Nova a arte da galantaria, dirá ela: «Satisfa[z]ey meu dezejo, & 
vossa pa-/lavra, visto que jà naõ havemos de emmendar o / mundo, por mais que o 
acuzemos»407. 
Da instrução que lhe é ministrada, e que não incide exclusivamente na transmissão 
de um saber feito de boas maneiras que a própria Fonte Nova dá a entender ter já 
interiorizado em parte408, resulta a recriação, em termos corrosivos, de um «mundo às 
avessas», que norteia grande parte da obra meliana – um mundo, diríamos, a crer pelo de 
Visita das fontes, incontrolável (ou de difícil controlo), a despeito de existirem 
regulamentos relativos à conduta e normas consuetudinárias que, pensamos, jamais fariam 
objecto de irrisão por parte de um aristocrata conservador, apreciador e usufruidor, pelo 
menos em tempos, dos requintes palacianos, e fervoroso defensor das assimetrias e da 
cristalização sociais como é D. Francisco Manuel de Melo; um mundo, enfim, em que as 
cortesias se revelam cruamente insuficientes e até perversas, porque as improbidades e 
devassidões, que alastram a uma extensa galáxia de tipos sociais, tornam nulo o seu efeito 
e não são compensadas por aquelas, por seu turno, igualmente infringidas (o «bom 
ensino», transformado em «mào / ensino»409). 
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 Com efeito, a Fonte Velha enuncia a arte da pretensão que a «novata / cortezãa»410 
sabe ser de aplicação geral – talvez apoiada numa convicção imputável a Leonardo de 
Corte na aldeia, em mais um testemunho do diálogo hipertextual que se nos afigura cada 
vez mais incontornável –, usando de um misto de ironia e de realismo satírico: 
 
  Começase por hum pequeno de mào / ensino, sua ponta de soberbo, fallar em materias / 
altas, posto que dellas se naõ saiba ametade do que / se diz; acompanhar aos grandes 
Ministros, vizitalos, & / serlhe molesto. Fingir zelo, & sizo, quer o haja quer naõ; / guardar 
opportunas correspondencias: desejar das Da-/mas, praticar sobre as novas, acodir ao Paço, 
huma / migalha de mexerico, quatro dedos de fallar à vonta-/de; & de gabar, o que naõ 
importa, huma mão / travessa; achar razão, graça, & justiça aos vallidos, / importuno em 
lhes fazer cortezia, pontual em doen-/ças, noyvados, & boas festas; & ser liberal, que he / 
ouro sobre azul; q. com isto, & outra muyta proluxida-/de naõ póde aos trinta, & sinco 
annos escapar vosso / nome de andar nas consultas, quando menos em ter-/ceyro lugar.411 
 
Com um pouco mais de seriedade, mas com igual consciência das imoralidades 
proliferantes, Apolo, fazendo derivar para a esfera da conduta individual a questão da 
constituição das embaixadas que o príncipe devia cuidar, escolhendo pessoas de valor, 
expõe os atributos do embaixador, de cuja enumeração consta o domínio das boas maneiras 
e da arte de conversar, legitimando, contudo, como práticas necessárias, a mentira, o 
fingimento, a simulação e a malícia defensiva412. A percepção da inutilidade daqueles bons 
requisitos em face dos apadrinhamentos, quando interpelado, mais à frente, pela curiosa 
Fonte Nova, ainda expectante em relação à possibilidade de remédio para os males da 
governação e os erros dos governadores do ultramar, exaspera-lhe essa visão413. 
A teatralidade da vida, assente na mentira e no ritmo da mudança constante, assim 
como as tribulações interiores do ser humano, dominado pelo interesse e pela vontade de 
agradar e vencer, que facilmente conduzem, uma e outras, à percepção da vanidade da 
existência e, por conseguinte, ao desengano, estão, pois, bem retratadas em Visita das 
fontes. O seu autor, reprimindo o desespero e sem procurar alternativas ao viver no século, 
depois de constatar este estado de coisas, catapulta a consequente meditação sobre a 
efemeridade e a morte, ao despertar para a consciência de um carpe diem carpe hora e ao 
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cultivar um certo estoicismo. É nesta interiorização que, segundo José Adriano de 
Carvalho, radica a aceitação da vida por D. Francisco Manuel de Melo: 
 
Aceitando o rodar dos dias, o seu fugir e o seu aproximar da morte, compreendendo o teatro 
dos homens e os desconcertos do mundo sem desprezar a vida – os motivos do seu 
desengano –, o filósofo e homem – e tantas vezes o poeta – compreendeu que essa 
desordem estava em cada qual e por este ângulo de visão encontrou ele os motivos da sua 
aceitação da vida no meio da gente do seu tempo.414 
 
 Por isso, Maria Lucília G. Pires faz notar que as suas propostas não passam pela 
correcção dos vícios da sociedade. As suas reflexões morais, diz esta estudiosa, esboçam 
uma moral «individual» e «defensiva»415. 
 Mas, porque o pessimismo antropológico e sociológico meliano não será totalmente 
imobilizador, Pedro Serra testifica a «possibilidade de uma pedagogia reformadora», em 
termos de «compensação», presente tanto em Visita das fontes como no seu outro apólogo, 
Os relógios falantes. Sobre o caso que nos importa, diz o estudioso: «compensa-se a 
consciência da impossibilidade de “remédio” do Mundo pelo investimento na educação – a 
da Fonte Nova – da sociabilidade cortesã»416. 
 
Esta nova sociabilidade cortesã não se compadece com meras demonstrações de 
reverência. Ela reclama-se de outra moral: a da prudência. A própria Fonte Nova no-lo 
resume ao exprimir a sua gratidão à Fonte do Rossio, dizendo-lhe que a ela lhe fica a dever 
não só «os documentos de / cortezãa, mas de prudente»417. Nesta fórmula – ser cortês e 
usar de prudência – parece, assim, condensar-se a lição de comportamento que uma 
realidade mergulhada numa crise profunda torna, cada vez mais, iminente. 
Se, entre nós, Corte na aldeia antecipava já o discreto gracianesco, pelo século 
XVII adentro, e já sob o signo das teorizações de Baltasar Gracián418, que lhe dão a forma 
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final, esse arquétipo – resposta mais adaptada à realidade e à mundividência barrocas – 
vê-se consolidado. Cremos que D. Francisco Manuel não terá ficado alheio a esse 
contributo, mesmo admitindo que os diálogos de Lobo lhe forneciam só por si base 
suficiente para as suas investidas no campo da prudência. Aliás, Antonio Bernat Vistarini 
reconhece essa provável influência em outras obras suas: «Leyendo las Cartas Familiares 
y las Obras Morales, nos salen muchos rasgos del “varon de prendas”, de juicio y de 
desengaño que debía ser, según Gracián, el arquetipo del “discreto”, del “hombre en su 
punto”»419. Não é precisamente esta imagem que vivifica, através das advertências feitas à 
Fonte Nova, na configuração do novo tipo humano que resulta da observação crítica de 
diversos tipos sociais, ou seja, da apresentação de antimodelos sociais? 
Não admira que o apólogo não se centre fundamentalmente em aspectos exteriores 
ligados à conversação. É sobre o agir humano geral, inclusive o exercício da profissão e o 
obrar social de cada indivíduo, e não apenas, como em Il Galateo, sobre o âmbito da 
discrição – parte da prudência limitada ao comportamento quotidiano – que incide Visita 
das fontes. 
Dada a raridade com que o apólogo, em matéria de cortesias, assume um cariz 
didáctico incontestável, em virtude do predomínio avassalador da retratação acusadora de 
comportamentos abomináveis, em vez da convencional preceituação e dos tradicionais 
modos de advertir (excepção, talvez, para a exposição da arte da galantaria), poderia até 
parecer que uma descrença na arte das boas maneiras tivesse assolapado o espírito do 
cortesão D. Francisco Manuel e que a sua consequente proscrição estivesse implícita. Mas 
em Visita das fontes, admitindo embora que o autor pretenda, com esta estratégia, 
sublinhar a sua insuficiência, não abertamente declarada por Rodrigues Lobo, não existe 
uma negação absoluta das cortesias. Baltasar Gracián também não as dispensa. 
O modo como é possível ao leitor (e à Fonte Nova) inferir certas regras do discurso 
crítico e satírico das personagens confronta-o, no fundo, com o seu já plausivelmente 
conhecido expediente da reprodução de pequenos quadros descritivo-narrativos disfóricos, 
pouco mais que embrionários no tratado casiano e, no apólogo, substancialmente 
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desenvolvidos, uma vez individualizados em tipos sociais que segmentam o diálogo, num 
processo em tudo semelhante ao que Martim Afonso de Miranda usa em Tempo de agora. 
De resto, a insinuação da prudência faz-se, frequentemente, através de uma pedagogia do 
desengano que depende da exemplificação moralizante dos erros do homem, enleado nas 
ilusões da vida terrena. 
Como consequência da secundarização da matéria das cortesias – todavia, 
abordada, ao que nos parece, através de uma forma original mas compatível com o 
“género” –, não julgamos crível que o leitor coevo o lesse como um tratado de boas 
maneiras, um receituário minudente de comportamentos visando a acção que, de facto, não 
é. Para esse efeito, dispunha de outras obras, com preceitos mais directos, como a Policia e 
urbanidade christam, pelo menos a partir de 1681, o Tratado da boa criaçam, o Galateo 
español ou, quanto muito, se a sua competência o permitisse, a Corte na aldeia. Contudo, 
ao lê-lo, talvez nele percebesse os ecos de uma tradição em que aqueles títulos, entre 
outros, se filiavam. Talvez aí colhesse, sobretudo, a medida do limitado alcance e da 
falibilidade das cortesias, em cuja consciência por parte do autor poderia o público ver 
certo ar de troça, para dela retirar uma lição de prudência que aí é aflorada. Ou, então, mais 
não veria no apólogo que uma fonte de divertimento e na detracção do outro (de uma elite, 
em particular) um modo de malicioso comprazimento. Face à postura de impassibilidade 
que o autor adopta e na qual encontra algum reconforto, ciente de que a sociedade é 
incorrigível, e perante a proposta, que roça a imoralidade, de conformação prudente ao 
mundo circundante, a hipótese de D. Francisco Manuel de Melo pretender 
atingir/repreender os “grandes” e todos aqueles que já se encontravam “instalados” nesta 
sociedade/corte afigura-se cada vez mais remota. Mas será que, por via da sátira e sob o 
disfarce lúdico, o moralista não lhes insuflaria um sentimento de vergonha e ridículo? Sem 
os tentar corrigir, julgamos que a isso, pelo menos, os expunha420. 
Assente esta dimensão moral, presente em tantas outras obras do autor e da época 
em que, inclusive, também sem sair do domínio da prosa não-novelesca, o meio cortesão é 
retratado, um texto como Visita das fontes singulariza-se pelo carácter pedagógico da sua 
proposta, representado ficcionalmente através da instrução da Fonte Nova na sociabilidade 
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cortesã, e, em simultâneo ou por consequência, pela atenção dada a questões interaccionais 
que se prendem com a auto-apresentação e a acomodação ao outro ou com estratégias de 
sobrevivência num meio hostil, que permeiam os quadros de sátira social desenhados no 
apólogo – questões essas que oscilam entre a preceituação de uma praxis, a advertência em 
tom irónico e crítico e a denúncia de comportamentos reprováveis, flagrados em figuras 
concretas.  
Pela ocorrência dos traços mencionados e pela dívida que o apólogo demonstra ter 
para com um texto como Corte na aldeia ou Arte de galantería421, parece-nos que o autor, 
legitimando a leitura que nos permitimos fazer da dedicatória, fundeou Visita das fontes na 
configuração genológica que assiste à linhagem literária de comportamento social. Temos 
a convicção de que não o fez para parodiar um género ou parodiar algumas das obras que 
compõem esta tradição – ainda que a descrença face a tal lição decorrente do seu 
pessimismo no-lo pudesse fazer crer –, mas, instado pela agudização do sentimento de 
desengano, para tirar novo partido dessa matriz. Movido pela premência de tácticas 
persuasivas inéditas, D. Francisco Manuel de Melo pretenderia canalizar a sua 
originalidade para a surpresa de um público que, dilacerado, nas suas vivências, por 
angústias profundas, parecia incólume às modalidades mais convencionais do discurso de 
comportamento social, insuficientes, porquanto limitadas, em grande medida, às 
civilidades, ou inadequadas, porque impregnadas de uma, por vezes, coibitiva moral cristã. 
Se a realidade impunha uma inovação, por outro lado, o seu próprio paradigma 
comportamental, irredutível a normas, coadunava-se pouco com um tipo de preceptismo 
imposto dogmaticamente e confiante no mimetismo de certos gestos e modos. Esse novo 
modelo pressupunha a persuasão e, mais do que nunca, era sobre ela que a aposta recaía, 
em parte, através do agenciamento dos ditos antimodelos, reforçados, de modo original, na 
obra de D. Francisco Manuel de Melo, pela conjugação de outros factores expressivos. 
 Para trás de si ficavam obras como Tempo de agora que, à semelhança do apólogo, 
ficava numa zona de fronteira, construindo a sua dimensão moralizadora e, indirectamente, 
didáctica, igualmente à custa do retrato da desoladora realidade, despojado, no entanto, do 
tom satírico e irónico daquele.  
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O desapreço que os dialogantes mostram pela mundanidade – de que só está 
completamente resguardado o estado eclesiástico, cuja clausura apenas é quebrada para a 
participação nas proveitosas mas também deleitosas conversações de que a dos quatros 
amigos é paradigmática – eliminaria, à partida, um tal tratado desta abordagem. Theodosio 
enaltecerá a condição de Anselmo, ressaltando, precisamente, o facto de viver «fora / do 
trafego, & engano do mundo»422. Tempo de agora não cabe decerto no corpus da 
civilidade, entendida em sentido restrito, nem a sua vertente didáctica é redutível a um 
modelo concretamente definido de comportamento. Mas, sem dúvida que, na constelação 
de males apontados, agregados em torno de seis vícios – a mentira, o ócio, a largueza, o 
jogo, a falsa amizade e a injustiça –, divisa-se um código de moral social, de base cristã, 
pautado pela verdade, o trabalho, a temperança, a verdadeira amizade e a justiça que, com 
aqueles, formam, respectivamente, os cinco pares dicotómicos estruturantes da obra – 
excluído como fica o jogo que se apresenta sem alternativa –, à margem dos quais tem 
lugar ainda a diatribe contra a simonia e o dinheiro (no final do primeiro diálogo), a 
pobreza (no remate do segundo diálogo), a crítica à criação dos filhos pelos pais (no fim do 
diálogo III), um interlúdio epistolográfico (no diálogo I da segunda parte) e um brevíssimo 
excurso sobre os livros (no início do diálogo II da mesma parte), para não falar do tratado 
de pedagogia sobre a criação dos príncipes que constitui o último capítulo. 
Entre os defeitos com origem nos referidos vícios destacam-se, justamente pelas 
suas repercussões nos relacionamentos sociais, a mania de jurar, o ser malicioso, cobiçoso, 
«dizidor», lisonjeiro, interesseiro, blasfemo e ostensivo. 
Através da exemplaridade das experiências de vida dos interlocutores, das 
consequências negativas dos maus comportamentos exemplificados, da tentativa de 
comoção do leitor pela permeabilização do seu espírito a um sentimento de nostalgia 
ocasionado pela lembrança de uma idade de ouro pretérita, ou pelo patético das 
personagens a chorar – em poucas palavras, pela pintura dos males do «tempo de agora» –, 
e, claro, através da invocação de facundas autoridades, exalam da obra, ao longo dos sete 
diálogos em que se divide, directrizes comportamentais para a vida do século, mas sempre 
na mira dos bens da «eterna glo-/ria»423. José Adriano de Carvalho notara já que não só a 
escolha do diálogo poderia fazê-lo filiar na «linhagem bibliográfica» de Castiglione – se o 
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colóquio não estivesse em voga na época – mas «muitos dos seus temas se poderiam filiar 
também em Il Cortegiano ou em Il Galateo»424. 
Apesar do pessimismo que se apodera dos quatro amigos, os três que percorrem o 
«Oc-/ceano de miserias», embora refugiados na sua insularidade – como no-lo revelam 
inicialmente – nunca chegam a proferir a renúncia da vida mundana que parece 
impor-se-lhes como uma fatalidade. No entanto, é na sempre sublimada religião – o lugar 
mais excelente de todos, mesmo se cotejado com o melhor dos restantes estados, 
entretanto, previamente percorridos em cada capítulo – que aqueles depositam a 
expectativa de socorro. Anselmo tranquiliza-os não só alimentando essa esperança como 
insuflando-a: 
 
   Os Religiosos que vos encaminhão / & liurão da costa braua dos peccados saõ / esses 
Pilotos, os quais se gouernão pela / carta de marear das Escrituras, & pelo / roteiro dos 
santos, afastãdouos dos baxos // per seu exemplo de vida; & costumes, per / suas 
amoestaçoẽs nos confessionarios, & / per seu suor, cansaço & desuello nos pul-/pitos (...). // 
(...) se quereis ali-/uio a vossas penas: conuersainos, remedio / a vossos males, consultayos 
com nosco, / consolaçoẽs em as afliçoẽs, buscainos, q. / eu vos fico, antes vos prometo 
grandes / mudanças em vossa vida, & grande gra-/ça a vossa alma, que he o caminho 
verda/deiro da gloria, em a qual todos os que / professamos a fe Catholica nos vejamos.425 
 
À devoção como tábua de salvação para o estado actual de coisas e como que 
fazendo perdurar a ligação política/religião, acresce aquela que é a grande particularidade 
da proposta de Tempo de agora, na qual reside a sua já mencionada dimensão autonomista: 
a esperança de redenção graças à adequada educação do príncipe, colocada em posição 
chave da obra (o último capítulo) – esperança essa que disfarça mal a aspiração 
restauracionista ou, pelo menos, de centralidade de Lisboa como sede da corte, 
anteriormente confessada. 
Para cada um dos que se mantém no seu caminho – primeiro, a cumprir na terra, 
como dizíamos (personagens incluídas, portanto) –, os diálogos de Martim Afonso de 
Miranda, ao mesmo tempo que visam a morigeração, postulam a limpeza, o trato polido, a 
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moderação, a modéstia, a sabedoria, a virtude, uma conduta de bom cristão, a discrição e a 
prudência, isto é, o agradar e o não pecar. 
A relevância que esta última assume no contexto das qualidades sociais aventadas 
aflora evidente na consideração de tal prerrogativa como o «sal com que todos os 
manja-/res se saboreaõ»426. Situando-se no espaço da corte, tribunais e ofícios, em 
concreto, apontando para as figuras do requerente, do ministro, do conselheiro, do 
governador, dos privados e familiares, Theodosio e Anselmo estão, porém, alertados, de 
modo particular, para um tipo de prudência que no seu tempo viceja: a que se paga da 
cobiça e lisonja, contra as quais não basta empenhar a razão, na qual ela (boa ou má, do 
espírito ou da carne, matando ou vivificando) se funda. Como a «Raynha» das restantes 
virtudes, pelo contrário, 
 
só ella ensina modos, & dà / regras de conseruar amizades. He o fun-/damento desta 
doutrina, que como ella / propoem ao entendimento a que mais / lhe conuem: poys he certo 
que estando / hum coração embaraçado, de maneira o // alumia, & encaminha que o faz 
atinar / com o que mais lhe importa, tendo sem-/pre à vista o passado, & ainda atinando / 
com o futuro.427 
 
 Na busca de intercessores, «interpetes» para satisfação das peitas, e no suborno, 
fruto do desprezo pelos «merecimentos», na adulação daqueles de quem se pretende obter 
benefícios, ou na frequência constante do «Prado», festas, saraus e jogos, isto é, no fazer-se 
ver, ostentar e delapidar riquezas, de modo a ser-se tido em conta – tudo actuações 
condenadas em Tempo de agora – não ecoarão aqueles preceitos em que Rodrigues Lobo 
fazia radicar a conduta do pretendente, nomeadamente, as «adherencias», ou seja, o 
valimento de ministros, criados, amigos, ricos e terceiros, a manifestação, primeiro que 
todos, das cortesias, o ter «offerecimentos / na lingua» e sorrisos nos lábios, o não 
apartar-se da vista e o fazer-se encontradiço do privado?428 No fundo, o mesmo estado de 
coisas de que a Fonte Nova é prevenida em Visita das fontes. 
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Martim Afonso de Miranda, deixando-se abater profundamente pelo pessimismo, 
põe a nu os vícios que essa conduta esconde e para os quais faz resvalar facilmente o 
homem – vícios que, se Della Casa não ignorava que também podiam tornar o indivíduo 
desagradável em sociedade429, são, para o escritor português, a causa dos “males” do 
“tempo de agora”. 
 A dissimulação – certamente, honesta, porque não fere a verdade – não deixa, 
todavia, de ser advogada em Tempo de agora430, num equilíbrio que não se adivinha fácil 
entre o decente e o imoral. 
Daí que também em Academia nos montes, se tente compatibilizar a lei política – 
uma das dimensões que rege a vida mundana, nem sempre correctamente observada – com 
a lei cristã. Dessa tentativa se conclui que só da intersecção de ambas se consegue atingir a 
perfeição e o cortesão-nobre se torna simultaneamente «cristão perfeito»431 ou verdadeiro 
nobre. O elo de ligação entre uma e outra lei é, como bem nota Zulmira Santos, a 
prudência, associada à constância, a primeira norteando vários domínios como a amizade, 
a conversação, ou a governação432. Lucindo, na Conversação V, define-a assim: 
 
Ella aconselha o q. / conuem, & dissuade o contrario: ordena as cous-/sas descompostas: 
preuê os males, & por alto mo/do os remedeya: ella aonde assiste por sua au-/thoridade se 
faz conhecida: ella he emparo dos / homens, aquem como muro resguarda, escusan//dolhes 
danos, pènas, & dissabores: & por ou-/tra parte grangeandolhe bens, contentamentos / & 
alegria: ella despreza as cousas dinas de des-/prezo, & dà estimação, às que a merecem: ella 
sò / sabe dar razão do que faz, & do que ordena: ella / sò he a que dispoem tudo pelo modo, 
q[u]e con-/uem: ella he a que faz as conuersaçoens alegres, / & apraziueis: ella dissuade os 
vicios, & gouerna / todas as virtudes: & finalmente esta he a riqueza, / q. os homẽs mais 
deũe estimar, & sua falta a po-/breza mayor q. se deue sentir. Por onde, em con-/sequencia 
infalliuel, vimos a inferir, que ella nos / he occasião de todos os bens (...) sò a pruden-/cia 
sabe amar, & temer a Deos, merecer seu a-/mor, & grangear sua gloria.433 
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A propósito do uso das cortesias, alerta Rizelo que «deue ser o cortezão prudente, 
como o bom la-/pidario, que metido entre pedras preciosas as / sabe conhecer, & diuisar, & 
assi lhes dà o preço, / & estimação conforme merecem»434. 
A prudência é, juntamente com a afabilidade, a generosidade de ânimo e a 
liberalidade de condição, um dos bens do ânimo com que se alcança a graça e 
benevolência. Por isso, o saber dissimular, igualmente autorizado para autodefesa, 
pressupõe também ele a prudência435. 
 Embora sem ser atravessado pela mesma consciência religiosa que, em Academia 
nos montes, leva o seu autor a trazer à colação temas como o das romarias, das missas, dos 
rituais fúnebres, do arrependimento, da morte e dos sentimentos que esta desperta, da 
integridade da alma ou do castigo sobrenatural em vida e para além da morte, o Regimiento 
politico del hombre en edad floreciente também pronuncia, quase despercebidamente, um 
apelo à aspiração do eterno, fundado na sempre presente ideia da inelutabilidade da morte, 
sobre a qual reflecte436, e à demanda do divino e do santificado437, pelo desdém das 
riquezas, que cada um deve usar para seu remédio e para o dos necessitados, de que resulta 
a superlativização da alma face ao corpo. Já no fim do tratado, como que dando a chave do 
mesmo, Jorge Henriques exorta o mais ditoso a que 
 
(...) contemple cuerdo en la ins-/tabilidad de sus gozes, en las pensiones de los que anhela 
a-/veres; y hallará que suspira, como engañado, riquezas su / deseo; que se enlea en los 
plazeres, como hechiçado el gus-/to. Sin interes contentos, averes sin provecho, ò son 
bienes / de engaño, ò vanidades: con mira a lo celeste, y nò a lo ter-/reno, sean de nuestro 
adolesciente los cuidados, los desve-/los, los empleos; solamente suspire eternos bienes; 
solamen-/te anhele eternos gustos, que lo que nò es lucro del alma, es / solo perdida.438 
 
 No entanto, a abnegação dos «humanos bienes» não é radical. O autor reconhece 
nessas «prendas» uma forma de «contradicion del vicio» e de «se ilustrar el animo». Há 
um equilíbrio, nesse patentear de dotes, que é requerido439. 
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Ao lermos o tratado e ao deixarmo-nos enredar nas alegorias forjadas pelo seu 
autor, ficamos com a impressão de que a principal preocupação que norteia o Regimiento é 
a reputação do homem no mundo hostil em que manobra, a que não seria alheia a provável 
exacerbação do refinamento na época, tornando mais premente a ameaça dos perigos dessa 
realidade. Daí que Jorge Henriques vote a sua atenção à aparência e, no âmbito desta, à 
ostentação – esse reino da vanitas já reprimido por Della Casa, concretamente a propósito 
das cerimónias “vãs” –, inspirado talvez no «realce» XIII de El Discreto, para o qual 
fizemos já remontar a ideia da reunião dos animais, no capítulo segundo – o único que 
apresenta título («A la generosidad Elogio»), em cuja notória semelhança com a tipologia 
dos títulos do tratado gracianesco, identificando o conteúdo e a forma, vemos mais uma 
prova da homenagem do escritor covilhanense ao filósofo aragonês. Não escondemos, 
pois, que com tal associação de ideias pretendemos sugerir a hipótese de Jorge Henriques 
se ter concentrado nesse emblemático capítulo de uma das mais representativas obras de 
Baltasar Gracián, para dele retirar o núcleo temático embraiador do seu tratado.  
Resultando de um tal enfoque, o autor não exclui a formulação de algumas regras 
de cortesia, apesar de não procurar ater o homem à rigidez dogmática e maquinal de um 
conjunto árido de preceitos: «mis reglas nò se hazen magistrales, sinò demon-/strativas de 
lo que parece ser cortesia, y nò como se haze, ni / como es en essencia, que esso como 
especulativo, ò theorico, / sube a contrapunto»440. Dessa forma, legitimava o escritor o 
epíteto de «politico» que deu ao seu Regimiento. Paralelamente, assoma nesta 
arregimentação, a sugestão de uma moral da prudência que dá lugar cimeiro à razão e que 
vai permitir assegurar o tal equilíbrio.  
Diogo Mexia de Magalhães, no seu poema, reconhecia-a logo como apanágio do 
autor: «Regimen para a vida com decencia / Escrevestes com tantos desenganos, / 
Ostentando acertos da prudencia, / Pois para evitar do tempo os danos / Gastastes muitos 
annos de sciencia, / Para ensinar sciencia aos poucos annos»441. 
Além da razão, e como se deduz também dos mesmos versos, essa prudência 
encontra-se alicerçada no desengano – verdadeiro e primacial mote do tratado. É a ele que 
o autor se compromete induzir o seu jovem, advertindo-o contra a inveja a que se está 
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exposto e a ilusão dos bens temporais e instando-o a permanecer vigilante como «una 
despierta sentinela»442: 
 
  Viva siempre despi-/erta la cautela; siempre álerta, y atenta la razon, para que / el engaño 
de los plazeres, y gustos nò robe el tiempo a los / empleos del hombre: gaste el hombre su 
tiempo en desenga-/ños, y cogerá por frutos com dotes de una cordura aumentos / de 
discrecion, que destos logros resulta el conocimiento de / lo que tiene de falso, de lo que 
trahe de engaño el lisongero / hechiço de los contentos humanos.443 
 
Munindo-se da prudência, ela que introduz uma ordem no caos barroco, o homem 
fica habilitado a conhecer as contingências do seu meio – onde estão em interferência as 
vontades dos outros – e, em função disso, a poder dominá-lo, prevendo reacções e tomando 
decisões. Nisto reside o triunfo da «técnica» que, assim, compete, com a «virtude». Il 
Galateo, na formulação de uma arte das boas maneiras com a qual se procura o agrado do 
outro, havia aberto essa via, ao distinguir a grande Virtude da «piccola virtù» e ao 
sustentar, na apologia do uso, que «si dee fare, come / si fà, & non come è bene di fare, & 
vuolsi / piu tosto errare com gli altri in questi sì fatti / costumi, che far bene solo»444. 
Ganha terreno, desta maneira, a afirmação de Maravall para quem, no barroco, «Mais que a 
virtude de fazer o bem, o que interessa é a arte de fazer bem alguma coisa»445. 
Não se resume a isso a própria arte do savoir-vivre? 
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4.3. Formas de persuasão: sobrevivências ficcionais e estilo 
agradável 
 
 Escusado será dizer que conteúdo e forma estão de tal modo imbricados que na 
análise por nós empreendida do primeiro não pudemos evitar algumas importantes 
incursões no campo da segunda, ao aludir a certas especificidades discursivas dos níveis 
comunicacional e sintáctico1, o que nos dispensará, neste momento, de as trazer, de novo, à 
colação. 
 Nesta fase, porém, deter-nos-emos um pouco mais sobre a construção do discurso 
de comportamento social, aliciados pela evidente heterogeneidade formal que percorre esta 
classe genealógica. Atenderemos, em especial, àquelas opções potenciadoras do delectare 
que revelam a primazia do homo rethoricus, preocupado em incutir, reforçar e exaltar 
valores em larga medida já conhecidos, com o fito de criar uma maior coesão e com vista à 
conservação da ordo social e à consciencialização ética. 
 
4.3.1. Teatralização e personalização do discurso sobre comportamento 
social  
 
 Há, no corpus por nós seleccionado, e não é por acaso, uma predominância do 
diálogo. Se atentarmos na listagem de obras de comportamento social em anexo, 
constatamos que existe uma concentração desse género “literário” ao longo da primeira 
metade de Seiscentos, excluindo aqui o diálogo meramente pedagógico/catequético, 
construído segundo o esquema pergunta-resposta entre mestre e discípulo2. 
 A Itália renascentista e humanista fornecera essa matriz, inclusive na transmissão 
de modelos de comportamento, excepção feita a Il Galateo que adopta o impositivo registo 
monológico. É também a ela que remontam as decisivas ou mesmo primeiras e mais 
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 Fazemos, uma vez mais, apelo à teorização de Jean-Marie Schaeffer, entendendo aqui o conceito de 
“sintáctico” no sentido alargado em que este o entende, isto é, o conjunto dos elementos formais que realizam 
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2
 Jennifer Richards, no seu estudo Rhetoric and Courtliness in Early Modern Literature (Cambridge, 
Cambridge University, 2003), debruça-se, precisamente, sobre os “courtesy books” em forma de diálogo, em 
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consistentes teorizações acerca do género dialógico. Na linha da frente da reflexão em 
torno do diálogo e da sua codificação encontramos os nomes de Carlo Sigonio, autor de De 
dialogo liber (1562), Sperone Speroni, autor de Apologia dei dialoghi (1574), e Torquato 
Tasso, autor de Discorso dell’arte del dialogo (1585)3.  
 Antes de mais, tal modelo literário constitui a resposta a uma prática cultural e 
quotidiana: a da conversação “civil”, «non in quanto circoscritta all’ambito cittadino», 
como nota Carla Forno a propósito da obra de Stefano Guazzo, «ma in riferimento alle 
“qualità dell’animo”, “in considerazione de costumi, e delle maniere, che la rendono 
civile”, cioè “onesta, lodevole, e virtuosa”»4. Ele é, assim, uma representação de um tipo 
de sociabilidade, marcadamente aristocrática, típica do Renascimento e dos valores que lhe 
estão inerentes5. O carácter mimético de uma escrita como esta que reproduz alegadamente 
conversações “reais” de homens (sobre tudo e sobre todos6), isto é, que imita 
verosimilmente a fala / o raciocínio de interlocutores que comunicam entre si, de que 
deriva a sua vivacidade, acrescido do facto de os seus autores adoptarem essencialmente as 
línguas vernáculas e lhe imprimirem certa coloquialidade, torna este género, ademais em 
prosa, amplamente acessível e atraente7. 
 Forma de comunicação, portanto, e também de conhecimento, dentro de uma 
concepção dialógica do processo cognitivo, o diálogo é espaço de intersubjectividade e 
representa, sob o humanismo, a abertura à opinião do outro. «[C]onsideré comme 
l’expression rhétorique du doute et la forme énonciative qui permet la critique de 
l’autorité», não admira que, depois de Trento, se abata sobre ele a desconfiança8. 
 No caso concreto da literatura de comportamento social, nada mais oportuno do que 
“falar” sobre essa realidade quotidiana do conversar, embora certas formas mais correntes 
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Le Guern a partir do corpus francês. Cf. Jacqueline Ferreras, op. cit. e Michel Le Guern, «Sur le genre du 
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de escrita também estejam presentes nos diálogos. Os nossos autores de diálogos do século 
XVII são ainda herdeiros dessa tradição humanista que tem por ascendentes principais 
Platão, Cícero e Luciano. 
 Francisco Rodrigues Lobo encena, como já se viu, uma polémica entre os livros de 
história verdadeira e os livros de cavalarias que culmina, momentaneamente, numa quase 
cedência (com condições) do Doutor Lívio, a quem, quanto a nós, as dezasseis 
conversações vêm, de facto, contrariar a inicial intransigência9. Curiosamente, porém, o 
“género” que sai verdadeiramente exaltado na sequência dessa disputa, através de Píndaro 
e do próprio doutor, é o diálogo, assim mesmo designado por este último pela primeira vez 
para precisar melhor a definição do estudante que o associa à «recreação» e ao tratamento 
de «materias», as «materias proueitosas, poli-/ticas, engraçadas, & cheas de galantaria», 
como retoma Lívio10. Feita a demarcação relativamente aos “livros” de história verdadeira 
e de histórias inventadas – uns e outros de essência narrativa –, os diálogos são concebidos 
como o género apropriado para uma literatura de ideias plasmadas na realidade. 
A consciência dessa diferenciação é que leva Solino a propô-los e Martim Afonso 
de Miranda, Manuel Monteiro de Campos ou até D. Francisco Manuel de Melo a optar 
pelo diálogo. A epístola, espécie de diálogo incompleto que parece estruturar algumas das 
instruções, assim como o tratado revelam ser, igualmente, géneros privilegiados para uma 
literatura ligada ao mundo real, não passível de ser comunicado sob espécie narrativa. A 
grande dissemelhança entre estes e o diálogo reside no óbvio monologismo dos primeiros e 
na redução das potencialidades do delectare. E se alguns tratados e instruções instituem 
uma relação ficcionada, como é o caso de Il Galateo, no qual o autor passa a palavra a um 
“vecchio idiota” que se dirige a um jovem, um “velho Cortesão” na tradução-adaptação 
portuguesa da obra italiana, outros vão buscar essa capacidade para provocar o deleite, 
fundamentalmente, ao exemplo retórico, foco incontornável de narratividade e, por vezes, 
de ficção. Também desse estratagema se servem os diálogos, eles próprios investidos de 
certo cunho novelesco (mais visível ao longo dos diálogos de Lobo), demonstrando como o 
género, combinando o elemento especulativo, não abdica totalmente da narração e está em 
constante interferência genológica.  
Embora pressentindo-se esse “envolvimento” narrativo sensivelmente em todos os 
diálogos analisados, decorrente, sobretudo, da circunstancialização dos encontros, sem 
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dúvida que é em Corte na aldeia que essa construção é mais elaborada e tem 
consequências evidentes na economia da obra. No centro dessa construção está, quanto a 
nós, a história da peregrina, uma das ficções de segundo grau que atravessam a obra, assim 
designadas por tratar-se de «ficç[ões] de uma interlocução»11, com carácter aparentemente 
inédito e inventivo, o que é dedutível pela natureza do conteúdo, mas também pela falta de 
remissões factuais ou pela omissão de fontes. Implicando directamente alguns dos 
coloquiantes – o que a torna real no mundo das personagens, mas evoluindo apenas em 
diferido, já que não acontece em tempo real e é narrada intermitentemente –, esta história, 
ainda que em termos macrotextuais desempenhe um papel nada despiciendo no debate 
sobre os livros de fingimento e os de história, não é propriamente apresentada como prova. 
Ela é, antes, pretexto para temas de conversação e para outras ficções12. 
Ainda no caso de Corte na aldeia, o interesse pela narração fica, igualmente, 
patente pela abordagem teórica e exemplificada de géneros narrativos que fazem parte da 
conversação mundana: as histórias e os ditos graciosos. Para o leitor, esta colocação da 
ficção (narrativa) dentro da ficção (comunicativa) representa uma dupla fonte de deleite; 
mas os dois planos, o primeiro pela “moral” que encerra, o segundo pelo modelo 
conversacional e pelos conteúdos cognitivos que cada diálogo transmite, fornecem-lhe, 
simultaneamente, motivos de prodesse. 
 
 Percebendo as virtualidades persuasivas do diálogo, Francisco Rodrigues Lobo 
revela-se exímio no uso da técnica dialógica numa obra que tem tanto de riqueza quanto de 
complexidade, esta última derivando da pulverização do diálogo em dezasseis colóquios, 
correspondentes à divisão em dezasseis jornadas, que podem ser tomados individualmente, 
mas que adquirem, por vezes, outro matiz, se tida em consideração uma visão de conjunto 
da obra ou mesmo se relacionados com alguns desses diálogos com afinidades temáticas, 
formando, normalmente, grupos de dois. Tal facto dificulta a aplicação das tipologias de 
diálogo disponíveis – reconhecendo nós especial interesse pela que apresenta Michel Le 
Guern, estribada no parâmetro dialógico-monológico que dá a medida da troca entre os 
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locutores e, em última análise, entre o autor e o leitor13 – e a generalização de um único 
tipo a toda a obra, o que se agudiza em resultado da variação dos assuntos de colóquio para 
colóquio bem como da sua variedade no interior de um mesmo diálogo, fazendo assomar 
microdebates, cujos protagonistas vão também alternando, como sucede na primeira 
conversação. Nesta distinguem-se, pelo menos, a já referida contenda acerca dos livros de 
história verdadeira e dos livros de cavalaria, opondo Leonardo e Solino, por um lado, e D. 
Júlio e Lívio, pelo outro; a disputa entre D. Júlio e o Doutor sobre a excelência da prática e 
da escritura, parcialmente sanada ou antes deixada em aberto por Leonardo que a arbitra; e 
a consensual “defesa e ilustração da língua portuguesa”14. 
 Tendo em conta tais dificuldades e as restrições desta investigação, 
circunscreveremos a nossa análise, no essencial, aos diálogos que tratam duas questões 
para nós fundamentais no âmbito da literatura de comportamento social, presentes nesta 
obra, convictos de que o seu desenvolvimento e o seu desfecho poderão dizer alguma coisa 
dos “equívocos da cortesia” que Corte na aldeia lança e de que é desse consilium assim 
ensaiado que sai um modelo de comportamento adaptado às circunstâncias: a questão das 
cortesias e das boas maneiras, limitada às formas de oralidade, e a questão da melhor 
“escola” para se formar um cortesão (homem cortês). 
Subscrevemos a opinião de Ricardo Jorge, segundo o qual, «Em nenhuma das 
personagens se encarna pessoalmente o poeta», precisando que «o espírito de Roiz Lobo se 
esparze por todos os interlocutores»15. Quando Lívio afirma que a «primei-/ra figura da 
obra [é] o Autor della», pensamos que é ao narrador que se refere, pois dele diz que se 
espera «que vâ guiando, / & introduzindo, as mays [figuras]»: um narrador que representa 
o autor que “escreve” os diálogos, sem, contudo, se confundir exactamente com ele. Pelo 
menos é isso que Lobo parece fazer questão de vincar, no fim dos diálogos, ao pôr na boca 
daquele a terceira pessoa gramatical para designar a entidade com existência física, 
identificando-se a si mesmo pela primeira pessoa do plural, provavelmente englobando os 
próprios leitores ou englobando-se a si no círculo dos amigos16. Note-se que a sua voz 
parece, inclusive, interferir na conversação destes, pois, na última noite, depois de esse 
                                                 
13
 Cf. Michel Le Guern, op. cit., pp. 141-148. A sua tipologia distingue o diálogo monológico – didáctico ou 
polémico (dentro dos diálogos entre duas personagens), o diálogo dialéctico – retórico (monológico) ou 
heurístico (aberto ou fechado); e o diálogo didacticamente monológico, mas dialógico no conjunto (a três).  
14
 Joaquim Fonseca escalpeliza a estrutura deste primeiro diálogo, reconhecendo-lhe sete «macro-unidades». 
Cf. Joaquim Fonseca, art. cit., pp. 87-145. 
15
 Ricardo Jorge, op. cit., p. 326. 
16
 Francisco Rodrigues Lobo, op. cit., 1619, fl. 161v. 
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narrador resumir o rumo da disputa acerca da melhor escola para a formação do cortesão, o 
Doutor retoma, logo de seguida, as suas palavras, como se elas tivessem acabado de ser 
pronunciadas por um dos presentes ou as tivesse ouvido da boca da instância narradora17.  
Poderia, de facto, Rodrigues Lobo, através daquela definição de Lívio, remeter para 
duas personagens que, ao longo dos diálogos, desempenham igualmente essas funções, 
embora não exclusivamente: em primeiro lugar, Leonardo, «espécie de presidente daquele 
cenáculo», a quem Ricardo Jorge reconhece esse ascendente18 e em cuja casa tem lugar a 
maioria dos encontros, e, depois, o próprio Lívio, figura autorizada pelo seu saber que 
também surpreendemos a conduzir os diálogos. Todavia, se o confronto de pontos de vista 
divergentes pode significar a vontade do autor em dar voz às diversas facções do 
pensamento da época, ele pode significar também a própria dúvida de Lobo, a sua própria 
cisão. Dessa maneira, o autor rever-se-ia tanto no “hóspede” que acolhe as personagens e 
tem, em muitos casos, função moderadora, como no Doutor e restantes letrados que ele 
próprio é, ou nos antigos cortesãos Leonardo e o Prior, ele que também frequentou a corte, 
e, porque não, no amante das coisas da pátria que é D. Júlio, ou ainda em Solino que é a 
opinião que mais destoa no conjunto das personagens e assim pode ser visto como o 
porta-voz do cepticismo e do antidogmatismo do escritor.  
Nesta medida, achamos mais congruente ver naquela figura que “guia” e “introduz” 
as personagens a figura do narrador, porque é, indubitavelmente, esse o seu papel na 
economia de Corte na aldeia, assinalando as intervenções de cada uma através dos inquit e 
inquam e proferindo enunciados, em geral breves, explicitamente da sua responsabilidade, 
sobretudo na abertura e no fecho das conversações, graças aos quais estabelece a ligação 
entre elas e tece algumas considerações, mas também ao longo dos encontros, intervindo 
de quando em quando para dar conta da entrada em cena dos intervenientes, dos seus 
movimentos, resumir momentos da conversação ou relatar os acontecimentos que vão 
atravessando a vida das personagens, nomeadamente os que interferem no desenrolar dos 
diálogos e lhes conferem até um fio novelesco. Se bem que aparente dar grande margem de 
liberdade aos interlocutores na gestão da palavra e das interacções, tais intromissões do 
autor/narrador revelam um espectador atento desses convívios.  
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 «(…) nenhum há que de sua propria sufi-/ciencia, se mostre descontente. Eu o estou de mym (disse / o 
Doutor) porque esta madrugada determino fazer hum / caminho â cidade (…)». Francisco Rodrigues Lobo, 
op. cit., 1619, fl. 160v. 
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 Ricardo Jorge, op. cit., p. 326. 
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Dessa maneira e em síntese, poder-se-á sustentar que a presença do autor-escritor 
de diálogos se dá por mediação ficcional e ocorre a dois níveis: através do narrador e dos 
variegados pontos de vista das personagens que traduzem a própria fragmentação do seu 
pensamento. 
Falamos em “narrador” em virtude de estarmos na presença de um diálogo 
diegético, de ascendência aristotélico-ciceroniana. Deste modelo, além da estrutura 
narrativa que enquadra as falas das personagens, conserva Corte na aldeia a divisão em 
unidades temporais, a contextualização histórica, com alusões a factos concretos, temporal 
e espacial – no caso, bucólica – dos diálogos, que tem um lugar privilegiado no proémio, o 
agenciamento de personagens cultas, ainda que não históricas, unidas pela amizade, bem 
como a observância do decoro, patente na adequação dos papéis e dos assuntos aos 
interlocutores. 
 A enunciação de regras em Il Galateo, malgrado as invocações da sua relatividade, 
a aclamação da supremacia dos usos e os decorrentes apelos à discrição, é fortemente 
impositiva. Talvez porque o auditor/leitor visado, aquele que está explicitamente inscrito 
no texto, seja um jovem, toda a autoridade é endossada a um locutor único, velho de idade, 
vivido e que teima em autoproclamar-se “idiota”, talvez como estratégia de aproximação 
ao seu destinatário. 
 A eleição do diálogo em Corte na aldeia vem potenciar a negociação das normas a 
adoptar e a partilha de opiniões na elaboração de um paradigma comportamental. Aqui, 
contrariamente ao trattatello, esta troca de pontos de vista é possível dada a relativa 
paridade que une as personagens. Poderia dizer-se que os colóquios dos amigos resultam já 
da aplicação de um modelo conversacional como aquele que é traçado por esse “vecchio 
idiota”, oferecendo-se assim, ao mesmo tempo que difunde conteúdos cognitivos e não 
obstante o seu pendor intelectualista19, como exemplo para quem queira participar do 
comércio social. A ser assim, a intenção de Lobo ao publicar os diálogos seria relembrar, 
exaltar e perpetuar as tradições dos antigos cortesãos do reino através da colaboração de 
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 Esse alto grau de profundidade intelectual que não caracterizaria, decerto, o tipo de conversação informal 
preconizado nessa e noutras obras, a não ser quando envolvendo doutos, letrados, como é o caso, é 
reconhecido por Anne-Marie Quint que salienta: «Ces soirées régulières, animés par des conversations 
plaisantes, mais d’un haut niveau linguistique et intellectuel, préfigurent moins une cour que les académies 
qui ne vont pas tarder à fleurir au Portugal comme dans d’autres pays, ou même l’Arcadie qui sera instituée 
au siècle suivant.»; acrescenta ainda: «Le prestige de leurs membres viendra moins de leur statut social que 
de leur talent». Anne-Marie Quint, «Les amis de Lereno: le réseau littéraire de Francisco Rodrigues Lobo», 
Arquivos do Centro Cultural Calouste Gulbenkian, Sociabilités intellectuelles (XVe-XXe siècle), Lisboa-Paris, 
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todos os intervenientes, para isso minimamente habilitados, num tempo e num espaço a 
que falta esse grande foco irradiador e congregador de modelos de comportamento para a 
sociedade que é a corte. E, de facto, a própria dedicatória no-la deixava logo perceber. No 
entanto, e apesar da referida igualdade que autoriza as várias personagens a integrar esta 
conversação, haveria necessidade, de modo a garantir a verosimilhança, de criar 
internamente um pretexto que justificasse a transmissão de ensinamentos desta natureza, 
apresentados de modo sistemático. As circunstâncias históricas trazidas para dentro da 
ficção só por si legitimariam uma lembrança partilhada. Com elas por pano de fundo, cada 
interlocutor, alternadamente, assume a sua posição de aprendiz: todos aprendem de todos. 
Além disso, mesmo nesta conversação de amigos, há-os que têm certo ascendente 
intelectual ou vivencial ou o têm momentaneamente, a propósito de determinados assuntos. 
Leonardo, Solino e o Prior são os últimos redutos da antiga corte, aptos a ensinarem, 
portanto, apesar de acusarem ou alegarem algum esquecimento; o Doutor Lívio impõe a 
sua autoridade por ser homem de letras graduado; em posição para aprender, os mais 
novos: Píndaro e Feliciano, o fidalgo D. Júlio e o soldado Alberto, o que não os impede, 
sobretudo ao último, de pronunciarem discursos idóneos em questões nas quais são 
versados. Portanto, quer se trate de situações em que a discussão tem lugar de igual para 
igual (ou quase), na expectativa de um “desenlace” proveitoso a todos, quer a conversação 
configure, com nitidez, uma relação vertical de tipo mestre/discípulos, em que não chega a 
haver verdadeiro confronto, o didactismo (transmissão de conteúdos) exerce-se, 
primeiramente e em termos ficcionais, entre os interlocutores, ávidos de saber e desejosos 
de confrontar opiniões. Dessa forma, imitando a realidade e evitando a impositividade 
casiana, procura o autor chegar, com eficácia, aos leitores de Corte na aldeia. 
 Mas até que ponto esse pretenso “dialogismo” não esconde a preponderância de 
uma voz uníssona, continuando a tendência da tradição dialógica nacional precedente? Se 
notámos já a existência de ambiguidades na obra, os «equívocos da cortesia» para os quais 
chama a atenção Maria Vitalina Leal de Matos, será porque, para além dos aspectos 
entretanto referenciados20, os diálogos não são (sempre) mero artifício de apresentação 
retórica, promovendo, ao invés, certa margem de indecisão. 
Se é verdade que em muitos dos casos nem se pode falar em confronto, 
reduzindo-se o colóquio ao formato do diálogo-tratado, pautado pelo consenso 
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generalizado, e mesmo admitindo que há uma personagem na qual, em dados momentos, 
seria possível reconhecer um papel de árbitro que encerra a disputa, não é menos certo que, 
nos diálogos que abordam as questões por nós seleccionadas, a ausência de um fecho 
inequívoco fomenta o ecletismo e o antidogmatismo. 
Nem mesmo a enumeração de regras para a «prati-/ca vulgar» está isenta de 
«opiniões incertas», como retém o narrador, no início do diálogo IX, dando conta das 
preocupações íntimas de Leonardo, encarregado de falar nessa noite21. A prová-lo está o 
segmento da discussão em torno do recurso a palavras alatinadas, inovadas ou desusadas. 
De um lado, Leonardo e Solino que acusam os estudantes e letrados da corrupção a que 
sujeitam a língua portuguesa e repudiam a obscuritas, aduzindo exemplos; do outro, o 
avalizado Doutor que reduz esse grupo aos moços e tenta desdramatizar esse vício e, 
apenas numa intervenção, na qual faz a apologia de algumas palavras alatinadas entre 
doutos, o jovem Píndaro. O consenso que imperara no diálogo VIII ou, talvez melhor 
dizendo, na exposição de Lívio acerca da graça e composição do rosto e do corpo durante o 
conversar, que nem exigiu a habitual convocação de autoridades de que habitualmente o 
Doutor se faz valer e que apenas foi interrompida pelos restantes interlocutores para 
quebrar a monotonia, permitir a compartimentação da matéria e fazer progredir o seu 
discurso, é quebrado, nesta nona noite, pelas mencionadas divergências. Porém, apesar de 
introduzido este momento de ponderação, também aqui a resolutio não deixa de ser 
monológica. Mesmo sendo notória a vantagem do partido de Leonardo e de Solino até pela 
extensão das suas intervenções, caberá a um elemento exterior à disputa a conclusão a 
favor da opinião destes dois, o que serve de pretexto para encadear o ponto seguinte da 
conversação/exposição de Leonardo, previamente anunciada: «De maneira (disse dom 
Iulio) que temos aueriguado, / que fallar vulgar & propriamente, he fallar bẽ: & na ver-
/dade, da boa linguagem a principal parte, he a clareza, & / o mais della consiste em fugir 
desses atoleiros. (…)»22. 
 Distinto é o fecho do diálogo XII acerca das cortesias, cuja apresentação, 
explicação e codificação cabe ao Prior, mais adiante coadjuvado pelo Doutor na sua 
fundamentação e exemplificação. Neste encontro, uma voz é destoante e, embora isolada, 
afirma-se pelo vigor com que contradiz as opiniões expostas, prezando-se de seguir outro 
«aranzel» de cortesia, pela graça com que fala, pelo tom provocador e irónico com que 
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replica e procura desmontar a teorização feita e a rigidez das regras aduzidas, contrapondo 
situações por elas imprevistas, marcadas pelo ridículo. Trata-se, claro está, do velho 
Solino, aquele com quem, à partida, pela sua conotação mais popular, Rodrigues Lobo se 
identificaria menos, mas pelo qual nutre uma visível e genuína simpatia. É objecto de um 
aturado trabalho de modelação psicológica e, no fim dos diálogos VIII e IX, inclusive, é a 
ele que é dada a última palavra de despedida (pelo menos aquela que é escrita) para 
formular uma ideia na qual é secundado pelo narrador/autor que a repete na frase 
sentenciosa com que encerra os diálogos: a ideia de que o repouso é uma necessidade dos 
sentidos e não do desejo que não se cansa da companhia. 
 A posição do Prior e do Doutor seria, ainda assim, inabalável, até pela ortodoxia 
dos seus pontos de vista e pela generosidade que o seu conceito de «bom insino» supõe, 
contrariamente à interesseira moral de Solino, feita de comodismos, não fosse a inflexão 
que a consideração dos cumprimentos, agora entre D. Júlio, Feliciano e o dito velho, 
introduz, já no fim, visto que ela conduz à consciencialização da vanidade dos mesmos em 
consequência da sua banalização. A este dado acresce a ausência de uma verdadeira 
refutação da “tese” de Solino pela interrupção mais ou menos abrupta do diálogo pelo 
Doutor que, talvez sentindo alguma razão na apreciação feita pelos três a propósito dos 
cumprimentos, invoca a falta de tempo para se continuar e anuncia a sua saída, perdendo a 
oportunidade de rebater mais energicamente os argumentos daquele: «A noite (respondeo 
o Doutor) he a que / não basta a tanto, & nesta me não atreuo eu a vos acõ-/panhar mais, & 
assim me aueis de dar licença que me / recolha»23. Sem haver conversão de uma ou de 
outra parte, que, assim, conservam a posição inicialmente defendida, esta disputa fica em 
aberto, lançando dúvidas que se prolongam no capítulo seguinte no qual se discute se o que 
mais obriga é o ser liberal ou o ser cortês, colocando, desta vez, frente a frente, 
principalmente, D. Júlio e Solino. Relembre-se que também Della Casa demonstrara sérias 
objecções em relação a algumas cerimónias (numa definição não exactamente coincidente 
com o conceito de bom ensino), por causa de um provável abuso e subversão a que 
instigavam, ele que, ademais, se refere àquelas que são devidas aos superiores e não só 
entre iguais. 
 Portanto, embora a consciência questionadora acerca das cortesias parecesse estar 
já enraizada nos preceptistas e teóricos do comportamento social, Francisco Rodrigues 
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Lobo cultiva o espírito da dúvida, apesar de Trento, usando para tal a técnica dialógica que 
a adopção do diálogo permite. 
 E a obra termina deixando também em aberto a questão da educação mais adequada 
para formar o perfeito homem cortês. Pelo menos, ela não fica totalmente explicitada. A 
parcialidade de Leonardo, Alberto e Lívio, mais preocupados em defender cada um a sua 
profissão, não lhes deixa ver, nem a eles, nem às restantes personagens, a insuficiência do 
exercício por eles advogado. A excepção é, uma vez mais, Solino que, quer para a criação 
da corte, quer para a criação da milícia, quer ainda para a criação das escolas, sobretudo 
para as duas últimas, não se cansa de apontar defeitos, dando forma à vertente 
denunciadora da obra. As personagens são deixadas, cada uma, com a sua opinião, numa 
atitude de estímulo à pluralidade, elas que já vinham com as suas ideias pré-concebidas24 e 
denotam ser detentoras de uma experiência e sabedoria prévias em que fundam os 
exemplos e citações que convocam. 
Rematará Leonardo, uma vez mais na sua função de moderador, no fim do 
derradeiro diálogo, pondo cobro à altercação entre Solino e Píndaro: «No / se maten tales 
dos (…) deixemos as letras em / paz, & a Solino com seu credito, que saõ horas de 
par-/tirmos esta briga, & acabar hoje a conuersação»25. Inclinados para uma ou para outra, 
se bem que consentindo na excelência mútua, e talvez influenciados pela dúvida que 
Solino deixa a pairar, o círculo de amigos revela-se incapaz de fazer um escrutínio. 
Resume o narrador: 
 
E querendo os mays / leuentarse, começarão algũs fazer juyzo das duas noites / passadas 
com aquella, porque cada hum era interessado / na profissaõ que se seguia, se calarão, 
deixando a eleição / ao voto de quem o tiuer desapaixonado, se ha algum / que ao menos na 
inclinação o não seja à Corte, armas, / & letras, de cujo fruito, se saõ muytos os queixosos, 
por / parte da ventura, nenhum ha que de sua propria sufi-/ciencia, se mostre descontente.26 
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 Cf. Olga Zorzi Pugliese, Il discorso labirintico del dialogo rinascimentale, Roma, Bulzoni, 1995, p. 13, 
apud Pedro Serra, «Introdução», in D. Francisco Manuel de Melo, Apólogos dialogais, vol. II, p. XXIV. 
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Em tal hesitação e perante as objecções levantadas por Solino, somos levados a ver 
a sugestão implícita da vantagem do entretanto suplantado ideal humanista da educação 
global, a que sucedeu uma concepção especializada, parcelar e incompleta27. 
 
Em nítida divergência com o tom exultante e encomiástico usado pelas três 
personagens de Corte na aldeia para caracterizar a corte, a milícia e a universidade, os 
interlocutores dos diálogos de Martim Afonso de Miranda operam uma pejoração dos 
correspondentes lugares do “tempo de agora” nesta obra, quase que competindo entre si – 
tirando algumas incoerências – para provar que aquele a que cada um se refere e ao qual 
pertence é pior que os outros (numa postura de fictício «argumentar contra»)28, com 
excepção para o domínio da religião que Anselmo, o religioso, procura pôr a salvo e que, 
com efeito, sai praticamente ilibado do crivo acusador das personagens, ou não fosse a 
visão cristã aquela que Tempo de agora procura infundir. Para evidenciarem os aspectos 
abonatórios de cada um desses mundos, isto é, as virtudes, as personagens, se pretendem 
apresentá-los como exemplo para o presente, são coagidas a recuar até ao passado, 
instaurando uma ambivalência a dois tempos, oscilante entre o antigamente e a actualidade, 
também ela estruturante das conversações dos quatro amigos, como já salientámos antes. 
A presença de tais espaços arquitectando seis dos sete diálogos que compõem a 
obra é que constitui a justificação para a construção dialógica forjada pelo autor. A 
propósito de várias obras em diálogo, entre as quais esta de Martim Afonso de Miranda, 
afirma Jorge Alves Osório que «o diálogo é usado fundamentalmente como maneira de 
criar uma variedade na sequência discursiva do texto»29. 
Na nossa opinião, não existe sequer em Tempo de agora um confronto de pontos de 
vista antagónicos. A impressão do mundo que ressalta dos quadros pintados pelos diversos 
interlocutores releva de um prisma único. Aquilo em que todos se empenham é provar uma 
dada visão da realidade e, subsidiariamente, instilar os verdadeiros valores de actuação 
individual e social. A função didáctica cumpre-se através não da discussão propriamente 
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 Cf. Richard Preto-Rodas, op. cit., p. 114 e José Adriano de F. Carvalho, «Introdução», p. 33. 
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dita, mas da crítica unânime e partilhada dos mundos que cada personagem dá a entender ir 
revelando às outras, como se elas os não conhecessem bem ou tão bem como aquele que os 
representa, a que não falta uma dimensão teórico-filosófica textualmente fundamentada e 
uma vertente exemplificadora, para que cada um acaba por contribuir. 
Uma ilação, porém, vai-se descobrindo ao longo da obra: ao ficar demonstrado o 
carácter excepcional da via religiosa, como mundo a salvo dos males do “tempo de agora” 
e guia da existência, sobretudo quando comparada com os restantes estados, os 
interlocutores e, através deles, o autor perfilam um modo de conduta pautado pelos valores 
da moral cristã. Depois de, no primeiro diálogo, a eficácia da acção religiosa e a 
integridade moral do clero terem sido postas em causa por Teodósio, Alberto e Faustino e 
de Anselmo, num primeiro momento, se ter recusado a falar de certas questões e ter 
tentado, sem êxito, forjar para a Igreja a Verdade, acabando por ter de se sujeitar à 
evidência de que, como diz Theodosio, «a Verda-/de se foy para o Ceo, pelo mao 
gasalhado / que em todo o mundo achou», e depois de insinuada alguma suspeição sobre as 
grades de freiras, no segundo diálogo, não mais a religião foi alvo de detracção. As 
personagens como que “desarmam” e desistem de questionar o comportamento do clero, 
passando, às vezes, em branco sobre o assunto (como no terceiro e quarto diálogos da 
primeira parte), convencidas subitamente da sua idoneidade e exemplaridade no trabalho, 
na amizade, na justiça, constatando-se gradativamente que o pior religioso é o melhor 
secular, que o estado religioso é o mais perfeito e que nem há que apontar à religião, como 
admite Theodosio perante Anselmo, já no penúltimo diálogo: «(…) nem o tempo // nos 
daua mais lugar, nem em vos há que / reprehender no que toca à justiça, como / no mais»30. 
Desta sublimação da esfera religiosa beneficia Anselmo que, ademais, vai surgindo 
como o mais douto. E, se não se pode dizer que essa personagem seja guia das 
conversações (Theodosio é o primeiro anfitrião, mas os papéis revezam-se e todos acolhem 
os companheiros), em nada é despiciendo que, em cada diálogo, fique reservado o último 
lugar à consideração da realidade eclesiástica, quando ela é abordada, ou que caiba a 
Anselmo fazer resumos e anunciar a hora tardia que porá fim aos encontros. 
À solução encontrada nunca nenhuma personagem tentou contrapor qualquer 
alternativa. A natureza dos valores em causa – morais e cristãos – e a instituição que os 
viabiliza não admitem questionamento. Não obstante a adopção da forma dialogada, a 
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certamente existente voz censuradora da acção do clero não encontrou eco em Tempo de 
agora ou ficou abafada após os dois primeiros encontros, nos quais é notório algum 
dissentimento, talvez apenas para disfarçar aquela ausência. O “tratado” de educação de 
príncipes, como o exige a seriedade do assunto, também não é norteado por qualquer 
dissensão. 
Os diálogos são pontuados por breves pseudodisputas, reduzidas a meras objecções, 
normalmente de carácter metadiscursivo, o que, como se demonstrou, permite uma 
abordagem indirecta de certas formas de deferência na conversação. Ao nível dos 
conteúdos propriamente ditos e enunciados como tal, podem reter-se a discussão acerca do 
valor das guerras (diálogo I) ou o debate acerca da primazia das armas ou das letras, sem 
que se esboce uma posição mais extremada. 
As dúvidas, por vezes ambivalentes, que se entrevêem nas questões que todas as 
personagens vão colocando aos seus interlocutores, à medida que a palavra vai circulando 
por cada um deles, não introduzem discussões… Dúvidas e perguntas que estão ao serviço 
de um modo de exposição doutrinal que aposta na «variedade dos que fallaõ» para produzir 
o agrado31. 
 A modalidade escolhida pelo autor foi, neste caso, o diálogo dramático. Na falta de 
um narrador, a caracterização das personagens limita-se às informações relativas à 
identidade de cada uma, contidas nas didascálias iniciais, sendo no restante dedutível da 
qualidade das suas intervenções e do modo como vão reagindo; a circunstancialização das 
reuniões é deixada aos próprios interlocutores. As coordenadas temporais e espaciais, 
variáveis de encontro para encontro, chegando a repetir-se no caso dos lugares, vão 
surgindo naturalmente no início, para situar o leitor, e no fim das conversações, 
antecipando a reunião seguinte. As referências iniciais, em cada diálogo, são aproveitadas 
ainda para dar vida às personagens e criar verosimilhança, na medida em que o leitor é 
informado de algumas das suas movimentações e hábitos quotidianos, fora dos momentos 
dos encontros (como a ida à missa ou a leitura solitária), o que imprime aos diálogos laivos 
de certa narratividade e suscita pequenas digressões que se antepõem à abordagem dos 
temas definidos. Essa espécie de preâmbulo, praeparatio geral, adquire no primeiro 
diálogo da obra características especiais. Desde logo, pela sua considerável extensão, visto 
que, feitos os cumprimentos da praxe, a cada interlocutor o autor reserva espaço para a sua 
                                                 
31
 Id., ibid., I, fl. [5v] (prólogo). 
Formas de persuasão: sobrevivências ficcionais e estilo agradável 
564 
auto-apresentação. O que poderia soar artificial, até porque fica patente que os amigos já se 
conheciam previamente, é afinal o resultado da natural proposta de Alberto de, uma vez 
rejeitada a de jogar às cartas para que «taõ prolixas, & compridas / noites pareçaõ menores, 
& melhor assõ-/bradas», cada um contar o seu passado. É antes de esse relato ter lugar que 
fica ainda estabelecido, pela boca de Anselmo, que, seguidamente, tratarão do «tempo de 
agora», ficando, assim, determinado o assunto dos diálogos – o tal «proueitoso, & gostoso 
entretenimẽ-/to» que Theodosio dizia preferir ao jogo32. 
 
 Para aqueles casos em que Manuel Monteiro de Campos se propõe fazer 
“demonstrações” – o que é possível verificar, desde logo, a partir dos títulos, que em 
Academia nos montes, relativamente aos das restantes obras (dialogadas ou não), são bem 
mais desenvolvidos, funcionando como resumos de cada um dos diálogos dramáticos que 
compõem o livro33 –, o género dialógico afigura-se, sem dúvida, como o formato mais 
adequado e oportuno. 
O diálogo I, no qual se reaviva o debate sobre o viver na cidade ou o viver nas 
aldeias, e os diálogos II e III, girando em torno do apuramento da relação entre a cortesia e 
a “lei cristã”, encenam, na sequência dessa escolha, a disputatio in utramque partem34, o 
método retórico que permite o “confronto” dos dois lados da questão, cuja defesa cada 
personagem toma à sua conta, através da exposição de argumentos em relativamente 
longas locuções. Dessa forma, por esse tipo de “abertura” graças ao qual se dá voz à 
opinião do outro, o autor “desmonta” mais facilmente e com maior eficácia aquele ponto 
de vista que, logo à partida, está rejeitado (como fica patente pelo título-resumo do diálogo 
III) ou, pelo contrário, embora com menos probabilidade, neste caso, abre caminho à 
dúvida. 
A oposição entre nobreza de sangue e nobreza de virtude é tratada, mas revela-se 
consensual. Os argumentos a favor da vinculação da riqueza à nobreza não são encarnados 
por nenhuma das personagens; Filandro faz representar essa facção através da invocação 
da posição do «Poeta Lirico» para logo a confutar (Diálogo II)35. A contraposição que tem 
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lugar a este propósito – e também ela não conhece adversários – é motivada pelo estado de 
coisas presente, sobre o qual as personagens se lamentam em virtude de ser precisamente a 
riqueza e não o merecimento a ser honrado, como é defendido nas conversações36. 
Relativamente à questão do primeiro diálogo – a preferência da cidade à aldeia –, 
apesar da preponderância da voz pertencer a Elmano, o apologista da cidade com o qual o 
autor estaria em sintonia, como nos faz crer a posição por ele manifestada no prólogo, ele 
que aduz como uma das motivações da sua obra a dissolução e liberdade do viver aldeão, 
não se pode falar em refutação propriamente dita de uma das posturas. É que uma terceira 
voz, a de Campesio, espécie de árbitro que ponderou a argumentação de Elmano e de 
Monterino, irrompe, no fim, estabelecendo um compromisso – o compromisso que, de 
acordo com a tipologia de Michel Le Guern, é atribuído ao autor, o que pensamos não seja 
exactamente este o caso37. Por ele fica reconhecido maior lustre ao viver citadino, mas dele 
se conclui também que as aldeias são o refúgio para a vida contemplativa e para quem não 
possui condições de suportar as despesas que a cidade acarreta ou não pode desejar a 
cidade por desconhecê-la. Portanto, se o desenvolvimento da conversação se pode dizer 
polémico, o seu desenlace também deixa perceber alguma flexibilidade. O autor como que 
retrocede no radicalismo inicial da sua condenação dos lugares pequenos, confessado no 
texto preambular e repetido alhures – facto que nos leva a ver em Elmano o seu (primeiro) 
porta-voz –, esperando, talvez assim, captar a benevolência de um heterogéneo público, 
parte do qual se poderia sentir hostilizado. Nessa parcela se incluiriam provavelmente 
aqueles casos contemplados por Campesio: potenciais “nobres” de menos posses e 
“nobres” que, por circunstâncias conhecidas, tenham sempre crescido nas aldeias e aos 
quais era necessário dar a conhecer as vantagens das cidades. O cariz sagrado do 
inabalável argumento final dessa personagem que serve de legitimação a ambas as formas 
de vida reforça a credibilidade do seu moderado ponto de vista. Campesio termina a sua 
exposição desta forma sentenciosa: «Deos nosso Senhor, q. de todas / as cousas criadas he 
Author, & primeira causa in-/flue varias cõdiçoẽs nos peitos humanos, não sẽ-/do nelle 
menor a sabedoria cõ q. dispoẽ[,] rege, & / gouerna o mũdo, do q. tẽ sido o poder cõ q. o 
criou»38. 
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Nos diálogos II e III, é também a três que se discute a conciliação da lei política 
com a lei católica. Corbino, que levanta o problema, repugna tal associação, enquanto 
Filandro e Rizelo defendem o contrário, cabendo a este a última mais longa intervenção da 
segunda conversação, aquela que encerra a conclusão e a seguir à qual Corbino põe fim ao 
encontro, despedindo-se em primeiro lugar, sem contrariar a argumentação proferida, o que 
poderia ser sintomático de uma cedência que, contudo, não chega a ser proferida (pelo 
menos explicitamente)39. Na conversação seguinte, onde se volta a retomar idêntico 
assunto, anunciado anteriormente por Rizelo que, como tudo indica, é o mesmo que 
reaparece agora, cabe a Marliano levantar objecção a essa concordância por causa dos 
males que, segundo ele, decorrem das cortesias. Rizelo, por instância desse opositor, que o 
desafia a comprovar a ligação entre as mencionadas “leis” («Bene disserebat rusticus, si 
probasset»40), procede à enunciação de regras de cortesia, cujo fundamento faz radicar, 
precisamente, em auctoritates sagradas e religiosas. Tal enumeração é escutada sem 
qualquer interpelação, tanto por Frondoso que intervém pouquíssimas vezes, como por 
Marliano, dando a entender como tal tipo de convenções não admite controvérsias. Uma 
vez mais é Rizelo quem, assim, fecha a polémica, sem que tenha havido da parte do 
“adversário” uma declarada aceitação do ponto de vista que triunfa, sendo certo, porém, 
que ele manifesta uma atitude de submissão perante aquele: «Ià o ponto, Senhor, que aqui 
fazeis en/tendemos vem a ser termo da lição, que nos / dais, & que os dous companheiros, 
que sòs fica-/mos a não podemos ampliar com periphrase, nem ainda continuar (…)»41. 
Poder-se-á ver nesta espécie de evasão quer de Marliano, mas sobretudo de Corbino uma 
hesitação do próprio autor em relação à afirmação peremptória da conformidade entre as 
duas leis? Os diálogos posteriores (em particular os últimos a que aludiremos), que só em 
aparência são independentes, poderão clarificar esta suspeita. 
De modo expositivo e sem negociação, são igualmente expostas as regras a 
observar na conversação, em concreto com os fidalgos, no diálogo VII. Se bem que o 
domínio da palavra caiba a Roberto que as enumera como uma experiência subjectiva, 
baseada no trato que ele próprio usa com D. Lázaro, curiosamente o outro interlocutor, 
Tritémio (já que, a este propósito, Gascam não intervém), também arrola alguns preceitos, 
ele que até aí tinha assumido uma posição de aprendiz, o que vem comprovar que o 
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diálogo, mesmo nos casos em que o desenrolar é monológico e mesmo tratando-se da 
codificação de normas de comportamento, permite sempre, através da alternância da voz, a 
participação de todos e a validação do seu contributo. 
Um carácter mais polémico reveste a penúltima conversação, o diálogo XIV, em 
torno da reacção a ter perante a morte, opondo apenas dois interlocutores, identificados 
como sendo um médico e um religioso, os mesmos que protagonizarão o último diálogo. O 
motivo da dissensão prende-se com a diferente forma de encarar o fim da existência 
temporal ou, mais precisamente, a “vida” que se lhe segue. Enquanto o primeiro, 
repugnando esse destino fatal, se regozija com a fama de que os varões letrados gozam 
tendo já perecido, o que corresponde a uma certa forma de vida post-mortem neste mundo, 
o outro, Faustino, caracteriza a morte como um sono e um trânsito para outra existência 
mais dignificante, concluindo com a indicação das atitudes a adoptar de modo a que ela 
não cause temor. 
Hortencio, o médico, começa por mostrar-se muito confiante nas suas convicções, 
exaltando os «estudiosos varoẽs», homens de letras e ciências que se imortalizaram pelos 
seus preceitos e doutrina, e fundando-se em escritores autorizados ao considerar a morte 
como a coisa «mais terribel» de todas. Após os reparos do seu interlocutor que denuncia o 
exagero que aquele louvor dos varões encerra e opõe à ideia da morte terrível as misérias 
da vida, declarando que aquela só é má para quem morre com dor de consciência, 
Hortencio começa a dar os primeiros sinais de cedência. Dá-se conta de que «não poder[á] 
arguir contra», embora volte a apresentar nova objecção, agora por causa do nome que a 
morte tem e que Faustino substitui por «sono» ou «principio de vi-/da». A esta justificação 
e à de que os justos não falecem, resiste ainda o médico, alegando que ela atinge justos e 
injustos e implica a perda de bens terrenos, a que o religioso contrapõe o reconhecimento 
póstumo que ficam a merecer os nobres de virtude. A redução da consideração da morte 
como sono a uma metáfora conduz Faustino a, de algum modo, proferir certa 
desqualificação do adversário. Indirectamente, porque parte de uma generalização só 
depois transferida para a pessoa do seu interlocutor, chama-lhe teimoso e obstinado: «(…) 
raras vezes hum homè / perfiado se satisfaz das bòas razoens alheas, por / não desistir de 
sua teima, & perfia (…)». E prossegue, achando que vai invocar um argumento 
incontestável: «mas esta [teima e porfia] de / V. M. ficará atropelada com a presente 
authori-/dade do Bemauenturado Sam Bernardo», isto é, com o argumento de que a morte 
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é uma Páscoa graças à ressurreição. Perante o peso deste fundamento, Hortencio dá por 
certa a «victoria» do religioso, mas não sem antes lamentar a perda do corpo que este 
considera prisão da alma. Só então, depois deste lento processo de descoberta e de 
acomodação de uma axiologia que relativiza os valores inicialmente defendidos, o médico 
capitula em definitivo, pedindo a Faustino que exponha o modo pelo qual se pode superar 
o medo da morte: «Eu que hia cobrando brios para / arguir como competidor, vejoos jà 
atalhados, & como ouuinte humilde, & curioso me disponho / com a tençâo para ouuir a V. 
R. referir a doutri-/na, & exemplos, que se poderem trazer para não // temer a morte 
(…)»42. 
Não obstante o cariz dialéctico do diálogo, a conclusão é monológica: com ela, o 
autor, que nem parece ser propriamente representado por nenhum dos interlocutores, 
embora assinta nos argumentos da autoridade religiosa, fazendo-a prevalecer, pretenderá 
consolidar valores tradicionais de natureza religiosa que deverão, na óptica que norteia a 
obra, impregnar a própria vivência social terrena, porque ela determinará também a 
salvação. Do rumo que esse diálogo tomou, corroborado pela conversação XV, se deduz a 
derrota dos que cuidam do corpo face aos que tratam da alma, porque, embora ressalte de 
Academia nos montes o reconhecimento da importância da vida terrena e mundana, visível 
através da apologia da cortesia na comunicação entre os homens, é, de facto, na 
observância da lei católica que se faz radicar a verdadeira nobreza, garante do fim último 
da existência na terra: a vida na eternidade.  
Cremos ser este o fio condutor das quinze conversações da obra de Monteiro de 
Campos e aquele que, sob a aparência de miscelânea temática, confere coesão ao conjunto, 
marcado ainda, como fica patente a partir da pequena amostra seleccionada, pela variedade 
da composição dos diálogos que, todavia, mesmo quando o confronto de opiniões é 
evidente, vão filtrando os pontos de vista e vão sendo orquestrados no sentido do 
monologismo final. 
A partir dele se pode ver corroborada a ideia da conformidade entre a lei católica e 
a lei política, desde que secundada esta última por aquela, que é o único modo pelo qual os 
defensores dessa tese a conseguem encarar, distinguindo a sua essência do uso (deturpado) 
que dela pode ser feito. 
                                                 
42
 Id., ibid., pp. 248-260. 
Formas de persuasão: sobrevivências ficcionais e estilo agradável 
569 
O diálogo funciona como estratégia para cativar a adesão dos leitores aos valores 
veiculados, graças à subtracção do tom impositivo em prol do pluralismo vocal que dá 
mais garantias de cada um se poder ver representado no pensamento do autor e graças à 
encenação da consultatio. 
 Em Academia nos montes, porém, a pouca atenção dada às categorias dialógicas 
espaço, tempo e personagens, sobretudo a estas, pouco dotadas de referencialidade, a 
começar pelos nomes, enfraquece a verosimilhança requerida pelo género, o que é 
compensado em parte, é certo, pela alusão, em alguns diálogos, a factos históricos e pelo 
recurso à auctoritas dos Antigos. 
 Curiosamente, em Visita das fontes, a natureza fabulosa dos interlocutores não é 
factor de redução do carácter verosímil deste diálogo mimético, se bem que ela acentue a 
sua ficcionalidade. 
 Para além das remissões para circunstâncias reais, como a já referida alusão à 
restauração da corte, e da representação de um quadro ético-político, certamente, 
reconhecível pelos leitores coevos, a construção de uma ficção verosímil assenta ainda na 
instauração de um cenário preciso, mesmo se não narrativizado e não descrito (apenas 
construído na enunciação), um «palco» movimentado pelo desfile de figuras humanas, que 
cadencia o fluir da conversa43 até à hora em que se reúne «muyta infinda gente» na praça e 
vem o Cabo de Esquadra mudar o Soldado44. Nesta altura, remetem-se as personagens ao 
silêncio, petrificando-se e voltando, assim, ao seu estado inicial, excepção feita ao único 
interlocutor humano do colóquio, o Soldado. Chegava ao termo esse tempo de suspensão 
para a humanidade, durante o qual a “palavra” se tornou apanágio de seres inanimados. 
Dele se regozijava a Fonte Velha no início da conversação: «Graças a Deos, que somos em 
era, em / que os homens se callaõ como pedras, & as pedras fal-/laõ, como gente!»45. 
Assim ficava adensado o carácter ficcional (mas não novelesco) da já ficcional mimese 
dialógica. 
Ora, o agenciamento de personagens “inverosímeis” furtaria o diálogo, à primeira 
vista, a uma das exigências que terá feito dele um dos géneros mais apetecíveis da 
literatura de ideias de feição persuasiva. Tal expediente resulta, todavia, da opção por essa 
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recriação nitidamente híbrida que é o “apólogo dialogal”, denunciadora de uma 
desvalorização do rigorismo genológico que tem como contrapartida experiências 
transgressoras e inovadoras em que o período barroco foi fértil, e que, naturalmente, põe 
em cena seres fantasiosos, mas cuja personificação transforma em interlocutores credíveis. 
Realmente, as fontes e a estátua são investidos de reacções e sentimentos profundamente 
humanos, desde a curiosidade, o elogio e a satisfação à admoestação e à exasperação. 
Além disso, um dos arquétipos do género normalmente aceites – o diálogo lucianesco – 
previa a introdução de figuras mitológicas colocadas em posição de observadoras do 
mundo sublunar. A escolha de Apolo por D. Francisco Manuel será um resquício dessa 
herança. E, ainda que na época a mitologia fosse, frequentemente, objecto de paródia, essa 
personagem detém, no apólogo, um claro ascendente sobre as outras: presta 
esclarecimentos, corrobora ou repreende afirmações dos restantes interlocutores, faz 
advertências e as suas intervenções pautam-se essencialmente por esquemas 
lógico-discursivos mais abstractizantes e não tanto baseados na exemplificação 
concretizadora. 
Mas a aproximação de Visita das fontes ao modelo do diálogo de Luciano de 
Samósata não se exaure naquela particularidade. Com este, partilha a vertente satírica e a 
dimensão sério-cómica, teorizada por Bachtin, que alia a «scettica rassegnazione ironica» 
ao «estro giocondo»46, ou, como diz Carla Forno, retomando a questão precisamente a 
propósito do diálogo lucianesco, a «serietà della denuncia e della riflessione e la vivacità 
del tono, la malizia e l’audacia del pensiero»47. A indignação moral já não conduz ao 
lamento consternado que, até ao último encontro, domina Tempo de agora – o outro texto 
que parte da pintura de uma realidade disfórica. Em Visita das fontes, ela excita a veia 
satírica, segregadora do cómico, e desperta um paradoxal mas lúcido realismo pragmático 
– o da defensiva moral da prudência –, a cuja revelação é induzida a Fonte Nova que vai 
perdendo a inicial inocência e, assim, as convicções com que já vinha, guiada 
principalmente pela Fonte Velha, mas também por Apolo e pelo Soldado, num processo de 
cariz dialéctico e maiêutico48. Entre estas três personagens, apesar de alguma tensão que, 
por vezes, marca as réplicas entre a sentinela e a Fonte do Rossio ou aquela e a estátua, 
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parece haver um acordo tácito, uma cumplicidade quanto ao modelo de sociabilidade a 
incutir e uma complementaridade de papéis na prossecução dessa tarefa. 
 A adopção de um registo satírico assim como a acentuação da ficcionalidade do 
diálogo meliano que decorre da introdução de personagens inverosímeis, ao constituir uma 
transfiguração do mundo real que significa também um afastamento do paradigma 
renascentista do género, para o qual contribui ainda o caótico e até algo conflitual 
desenvolvimento da contentio dialógica49, secundarizam a função didáctica que na 
literatura de comportamento social é primacial e, consequentemente, modificam a natureza 
do macro-acto perlocutório que, em vez de ou antes de induzir à acção (aos “gestos”), 
incitam à reflexão. Mas é aquele mascaramento, apesar de tudo verosímil, que permite ao 
autor sugerir e justificar, sem se comprometer pessoalmente como o implica, por exemplo, 
o envolvimento do autor de um tratado, uma “moral” audaz, a bem dizer, imoral, que põe 
em evidência, uma vez mais e de forma unânime – monologicamente –, a insuficiência das 
cortesias. 
 De Corte na aldeia no limiar do século a Visita das fontes em meados de 
Seiscentos, vai ficando cada vez mais clara a oposição entre o progressivamente 
desacreditado paradigma da “civilidade” – a cortesia ou o «bom insino» –, que (ainda) 
enformava a primeira, e a cortesania, aquela que, na definição de José Adriano de 
Carvalho. «releva da Prudência, fundamento da polícia e da política em palácio»50. 
Poucos anos depois de redigido o apólogo dialogal, Luís de Abreu e Melo, autor de 
Avisos para o paço, confirmaria a adequação desse “novo” modelo ao mundo adverso da 
corte em particular – universo social e político –, mas sem o crivo satírico de D. Francisco 
Manuel e enveredando não já pelo diálogo literário, mas adoptando uma modalidade de 
enunciação cuja intencionalidade é, eminentemente, séria. 
A busca de uma forma atraente para a literatura de ideias e de opinião em geral vai 
sendo abandonada, tendo por corolário a diluição do (pretenso) dialogismo em proveito de 
uma tendência monológica que o próprio diálogo ia já gizando pela Europa na transição do 
século XVI para o XVII. 
Virginia Cox, focando o contexto italiano e Anne Godard, com o panorama europeu 
ocidental por horizonte, na esteira do que fizera Jacqueline Ferreras, para o caso espanhol, 
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 José Adriano de F. Carvalho, «A retórica da cortesia: Corte na aldeia (1619) de Francisco Rodrigues Lobo, 
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e, antes dela, Michel Le Guern, com base na constatação do declínio do diálogo em França 
entre o século XVI e a centúria seguinte, subscrita por Eva Kushner, assinalavam essa 
tendência, relacionando-a com a dinâmica histórica da realidade e, em particular, com a 
história das mentalidades e dos modelos de sociabilidade51. 
De facto, o período áureo do diálogo coincide com «un climat de partage, 
d’attention mutuelle, de regard vers l’Autre», fomentado pelo Renascimento. Ainda que o 
diálogo acabe por pender para o lado das convicções do autor, há reais interrogações entre 
as personagens; a conclusão até pode ser dogmática, como no caso citado por Kushner do 
De pace fidei (1453) de Nicolau de Cusa mas a démarche é dialógica (o autor pôs em cena 
o Outro, soube imaginar a sua visão e usar uma argumentação estranha à sua)52. Este 
ecletismo, assente na possibilidade da réplica, é potenciador da persuasão até porque pode 
contemplar a posição do leitor. No Barroco, sob o efeito da Contra-Reforma, o género 
entra em declínio: o “jogo” já está feito. 
Além disso, o Renascimento, e pensamos em concreto no Renascimento italiano, 
coincide com a fase mais brilhante da sociabilidade italiana, resplandecente na dispersão 
das suas cortes. Os diálogos são sinal e representação dessa realidade cujo paradigma de 
comportamento em sociedade assenta, por essa altura, precisamente, na conversação. Não 
admira que, por essa via, eles se transformem, simultaneamente, em modelos para a vida 
social. Anne Godard nota essa virtualidade : «les dialogues peuvent devenir à leur tour des 
modèles à suivre, sur le plan littéraire mais aussi sur le plan comportemental, pourvu que la 
représentation qu’ils donnent de la réalité la dépasse et constitue un idéal à atteindre»53.  
 Precisando ainda mais os contornos do uso do género dialógico em Itália, Virginia 
Cox liga o carácter ciceroniano dos diálogos da primeira metade do século XVI (que 
distingue dos humanistas do Quattrocento) ao estatuto elevado das suas personagens e ao 
do seu leitorado principesco e aristocrático que se compraz na visão da pretensa imagem de 
si próprio: «The cornice of a Ciceronian dialogue is a sort of window-display of Italian 
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 Cf. Virginia Cox, The Renaissance dialogue. Literary dialogue in its social and political contexts, 
Castiglione to Galileo, Cambridge UP, 1992 e Anne Godard, Le dialogue à la Renaissance, Paris, Presses 
Universitarires de France, 2001, apud Eva Kushner, «Introduction», pp. 12-16 ; Jacqueline Ferreras, op. cit. 
(1985) ; Michel Le Guern, op. cit. (1981); Eva Kushner «Le dialogue de 1580 à 1630: fonctions et 
articulations», in Eva Kushner, Le dialogue à la Renaissance. Histoire et poétique, Genève, pp. 85-105. Este 
último estudo havia já sido publicado em L’automne de la Renaissance (1580-1630), Paris, Vrin, 1982, pp. 
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 Eva Kushner, «Introduction», p. 10; «Le dialogue en France de 1550 à 1560», in Eva Kushner, Le dialogue 
à la Renaissance: histoire et poétique, pp. 74, 75. 
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elite society, a freeze-frame of the natural cultural identity in fieri»54. Baseada nesta 
opinião, Eva Kushner fixa assim a função principal do diálogo de valor documental de tipo 
ciceroniano: «représenter aux élites des cités de la manière la plus vivante, la plus 
favorable et la plus persuasive l’image idéalisée de leurs propres valeurs intellectuelles en 
action»55. 
Por estas alegações fica esboçada a ideia de que, como salienta a mesma estudiosa, 
haveria uma razão mais sociológica do que literária para explicar o predomínio dos 
diálogos – daqueles diálogos que põem em cena a aristocracia política e as elites 
intelectuais e que veiculam formas de sociabilidade por elas protagonizadas e idealizadas56.  
 
Como já insinuámos, em Portugal, no que toca à literatura de comportamento 
social, é um facto que a forma dialogada, a partir da segunda metade de Seiscentos, deixa 
de ser cultivada, exceptuando traduções e o diálogo catequético, assente num esquema 
mestre-discípulo ou pergunta-resposta, visando um público infantil57, cuja segunda 
personagem, normalmente desprovida de personalidade, está presente apenas para pontuar 
o “monólogo” com as suas questões e os seus consentimentos58. Até lá o género enformou 
alguns textos de comportamento social, o que não é, contudo, sinónimo de dialogismo, 
como se viu. Corte na aldeia, enquanto diálogo aberto que é, seria a excepção à regra, a 
esse rumo monológico, se em terras lusas a tradição do diálogo alguma vez tivesse sido 
verdadeira ou duradouramente “dialógica”59. É certo que mesmo sendo o desfecho 
monológico, como o é na esmagadora maioria dos casos analisados, o desenvolvimento da 
contentio não deixa de ter algo de “dialéctico”, a menos que estejamos na presença de um 
diálogo-tratado. Como refere Annick Paternoster, o diálogo é a mise-en-scène da boa 
deliberação, corresponde ao julgamento prévio que precede a escolha60 e nesta medida 
supõe confronto de opiniões. Todavia, parece significativo que, com mais incidência, a 
partir de dada altura, se verifique um recurso a outras formas de expressão, essas sim mais 
inequivocamente monológicas. Desde sempre utilizadas pelos autores de comportamento 
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59
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social e tendo coexistido com a voga do diálogo, tais formas vêm silenciar a acareação de 
vozes divergentes, graças às quais cada um dos leitores se podia ver representado no 
debate. A proliferação de tratados de pedagogia, de instruções e de galatei, com a rígida 
codificação que os caracteriza, é testemunho dessa propensão monológica e “autoritária”. 
O cunho mais directamente didáctico destes géneros serve, por um lado, uma cada 
vez mais emergente dimensão pedagógica (técnica) que ganha foros de cientificidade, 
autonomizando-se em relação à literatura de opinião, e torna, por outro, o saber social 
acessível a um público mais vasto, pouco culto ou até juvenil, inapto a malabarismos 
intelectuais que lhe permitissem extrair do enredado labirinto de locuções, de pontos de 
vista e de erudição as regras que, num tempo de fervilhar de tensões sociais, procurava 
para obter sucesso no meio a que aspirava ou no qual tinha de saber mover-se. Não é de 
afastar a ideia de que mesmo camadas superiores pudessem ter lucrado com esse tipo de 
exposição mais pragmática e fácil de apreender. 
Por outro lado, é natural que a progressiva descrença a que, em matéria de 
comportamento em sociedade, é acometido o paradigma conversacional tivesse tido por 
contrapartida, ao nível da produção textual, uma tendência para o monologismo, a que não 
parece alheio o triunfo da proposta gracianesca da discrécion – o modelo por excelência do 
barroco, período durante o qual se assiste à absolutização do poder monárquico e a uma 
reordenação da ordem estamental, incompatíveis, portanto, com o espírito plural e 
questionador que o Renascimento instigara. 
O diálogo, esse (mesmo o de ascendência ciceroniana), se não se pode relacionar 
nessa primeira metade do século XVII, como na Itália quinhentista, com o referido 
universo principesco e aristocrático (de personagens e leitores) habitando o palazzo, não 
pode desligar-se dos círculos de uma elite social e intelectual que inclui o homem cortês 
e/ou virtuoso. Essas interacções amigáveis – Visita das fontes à parte, desde logo porque 
estribada num esquema tipo mestre-discípulo e sem utopias – prolongavam um ideal de 
amicitia impulsionado pelo movimento humanista, o mesmo que exaltara, justamente, o 
valor da palavra e no qual a tradição dialogal nacional é filiável. A ligação a um elevado 
paradigma cultural e a complexidade resultante da fragmentação de uma questão nos seus 
pontos de vista reservariam o diálogo literário, no mínimo, ao tal leitor de cultura média, 
em todo o caso, um leitor devidamente apetrechado, adulto, capaz de tirar as suas 
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conclusões e familiarizado com exercícios mais abstractizantes, interessado em ver 
consolidada e reforçada a sua escala axiológica. 
 
 A opção pelos referidos géneros mais coadunáveis com a expressão da voz única 
reduz, em princípio, a capacidade do filão literário de comportamento social de provocar o 
deleite. 
 O estatuto ficcional do acto de enunciação das obras escritas em diálogo, por 
exemplo – estatuto esse que não compromete a sua função séria, nem as reduz ao ludismo 
da ficção novelesca, o que poria em causa a primazia do intuito didáctico que caracteriza, 
afinal, este acervo literário –, desaparece ou quase da tratadística de natureza 
expositivo-argumentativa e monológica. Tirando as vezes em que o autor, como que 
demitindo-se da responsabilidade directa do discurso gerado, inventa uma entidade fictícia 
encarregando-a da enunciação, a dimensão ficcional, no tratado, apenas sobrevive nos 
exempla aduzidos – estes de cariz narrativo – e, ainda assim, nos que não sejam forjados na 
verdade histórica. 
 O autor do Tratado da boa criaçam e policia christãa – um texto ainda da primeira 
metade da centúria, contemplando já um público bastante alargado – não delega em 
nenhuma entidade desse tipo a enunciação. Estando nós perante uma literatura de ideias, 
dita “séria”, não novelesca, não há necessidade de criar a figura do narrador, embora a sua 
presença seja incontornável, dentro desse acervo, nos diálogos diegéticos e apesar dos 
diálogos dramáticos não estarem totalmente destituídos de marcas de narrativização – uns e 
outros de índole mimética que também não assiste aos tratados. 
 Assim, identificamos a primeira pessoa gramatical, quer do singular quer do plural, 
que surgem alternadas («(…) digo, que os / pays deuem a seus filhos (…)»; 
«Bastantemente temos / dito os males, que com-/sigo tras este vicio do / jogo.»61), com a 
primeira pessoa que fala no prólogo, ou seja, com o próprio autor que, por sua vez, ao 
longo do tratado, se dirige abertamente a um destinatário exterior ao discurso, embora nele 
inscrito, dotado de existência física e psíquica real. Ora é interpelado de modo directo 
através de um “vós”, designando, ao que cremos, os pais («Lede a / Scriptura e achareis 
(…)»), ora referido através da terceira pessoa, designando a mesma entidade parental 
(«Como não menor / vicio que o passa-/do, deuem os pays / estranhar a seus filhos / o jurar 
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(…)»; «Resta, que saibão os q. / á conta tem filhos, que / à sua estâ enfrealos, & rendelos 
(…)»; «Fica de tu-/do o atras dito manife-/sto quanto cautella, & / vigia seja necessaria, 
que / ponhão os que saõ pays / porque os filhos se criẽ.»), ora ainda incluído num “nós” de 
que faz parte o próprio enunciador, habilmente captando a cumplicidade do seu 
destinatário («(…) se lemos a Scrip-/tura a tento, facilmente / acharemos que o diabo / se 
leuantou com o titu-/lo de mentiroso.»)62. Por vezes, o frade, ao escrever, parece invocar o 
alvo último do tratado, o “moço”, para o qual idealiza o paradigma do “prudente”, do 
“polido”, do “bem criado” – designações que usa nas suas interpelações – e a quem, de 
resto, juntamente com o tal “cristão”, poderia dirigir-se, sem mediadores, a instrução 
ditada. 
A subjectividade autoral é pressentida nas reflexões metadiscursivas, através das 
quais Frei Pedro de Santa Maria dá conta do seu labor de recopilação («Recopilando os 
pri-/uilegios desta virtude, / digo que saõ sinco (…)»; «dos / quaes [– falando dos preceitos 
–], recopilãdo algũs / mais dos já apontados / se seguem os dous capi-/tulos com que este 
tra-/tado se acaba.»), organiza a matéria, dando, inclusive, a entender o processo de 
construção do discurso em função da importância que atribui aos assuntos («E porque nas 
regras da / boa criação entra o ser bom respondente a car/tas deixoo aqui em lem/brança, 
porque ao dian-/te podera ser, faça disto / capitulo particular. E / tornando aos 
mentiro-/sos…»; «De qualquer destes ma-/les puderamos particu-/lar capitulo fazer, & de / 
cada hum largas prouas / dar, mas cortando, & re/copilando a materia a / todos com 
breuidade / aqui daremos lugar (…)») ou avisa o leitor da retoma de um assunto 
interrompido («Continuando cõ nos-/so intento, digo, que os / pays deuem a seus filhos / 
na mocidade vedar o jogo (…)»)63. 
Da responsabilidade do autor é a selecção de citações e exemplos, nem sempre 
identificados na zona peritextual, cujo elenco seria tremendamente fastidioso fazer dado 
que aqueles se sucedem quase ininterruptamente. Com efeito, Frei Pedro de Santa Maria 
tece uma cerrada trama de textos que quase nem deixam espaço à voz autoral. Fruto da 
preocupação em fundamentar tudo o que diz, a impressão com que, por momentos, ficamos 
de que são da responsabilidade do enunciador determinadas asserções rapidamente é 
desfeita ou mitigada pela subsequente remissão para a respectiva auctoritas, como neste 
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caso: «Entre outros males, / tem este os mentirosos, / que ainda quando falão / verdade os 
não crẽ. Ci-/cero o disse. Mendaci ho-/mini nec verum quidem cre/dere Solemus.»64. 
O aparato intertextual raramente é interrompido pelo autor que se limita a 
estabelecer breves ligações entre esses vários fragmentos, sendo elas, de imediato, 
aproveitadas para introduzir novas fontes e novas histórias exemplares e edificantes. De 
quando em quando, faz uma espécie de síntese do que os pais devem reter em função das 
autoridades e exemplos apresentados: 
 
Donde fica claro, quan-/do conuenha criarem os / pays a seus filhos nesta / virtude, & 
doutrina, es-/tranhandolhe as acções / discompostas, & premiã-/dolhe com o fauor as / de 
modestia.;  
 
(…) estes / são os exemplos que se / deuem imitar, / estes os / em que os pays a seus / 
filhos deuem doutrinar, / & criar, propondolhe / da virtude o premio / de a perder o perigo, / 
aduirtindo, que este vi-/cio he como grude, que / sendo facil de tocar, he / muy defficultoso 
de des/pegar, & que se na mo-/cidade se pega, com a / idade cresce, & só na / sepultura se 
acaba.65  
 
Pontualmente, emite juízos críticos que surgem incrustados entre citações e exemplos. Em 
geral, referem-se à aprovação de atitudes ou reprovação de comportamentos que, de algum 
modo, chocam o autor. A título de exemplo, vejam-se as seguintes passagens:  
 
O Philo-/sopho Acatico era muy / modesto, & reportado / em fallar. Perguntado / porque 
fallaua taõ pou-/co nos ajuntamentos? / respondeo, que mais tẽ-/po auia gastado em sa-/ber 
em que tempo, & / hora auia de fallar, que / não a muyto fallar. E na / verdade disse bem, 
que / muitos há tão soltos na / conuersaçaõ, tão atreui-/dos em resoluer, quan-/tos faltos em 
bẽ obrar, / como erão os de Creta / falladores, mentirosos, / truons, comedores (…). 
 
Este vicio [da mentira] em molhe-/res he muy proprio, & por tanto mais torpe, & / feo (…). 
 
Grande confusaõ he ver / o descuido dos tempos / presentes, & a falta da / criaçaõ, que os 
pays daõ / aos filhos, que muytos / escaçamente sabem fal-/lar, quando já sabem ju-/rar.66 
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No que concerne a enumeração de regras, verifica-se um aligeiramento substancial 
da carga citacional. Contrariamente a Monteiro de Campos que as alicerça, principalmente, 
em inusitadas fontes (as sagradas e religiosas), Frei Pedro de Santa Maria estriba-as em 
autores tão convencionais em matéria de comportamento como Della Casa e o bispo de 
Guevara ou ainda o Marquês de Santillana, como na própria experiência pessoal («em certa 
terra vi, & co-/nheci certo Capitão (…)»67) e é isso que torna mais fluente o discurso. 
 Ainda que se possa alegar que as vezes em que a voz do autor/enunciador se faz 
ouvir escasseiem, a sua presença é indelével, ao longo do tratado, na escolha e ordenação 
da matéria e das autoridades pelas quais é o responsável máximo. Nessa polifonia 
intertextual que parece silenciar o autor, impera, afinal, um ponto de vista subjectivo, 
imbuído, ortodoxamente, da moral (religiosa) vigente: o do “compilador” que trava um 
diálogo com os mortos e a quem não interessa a conversa com os vivos, porque nenhum 
dos assuntos tratados permite questionamento, facto do qual resulta o acentuado 
didactismo da obra em detrimento do delectare, praticamente esgotado nos exempla, na 
varietas destes e da temática. 
 Pensando que «escrivir flores» é o estilo mais apropriado para o seu jovem 
destinatário, Jorge Henriques Morán, embora optando também pelo monologismo do 
tratado – precisando melhor, um “regimiento”, isto é, uma instrução –, concentra o 
potencial de deleitamento na alegorização (assente fundamentalmente na simbologia das 
flores), aspecto a que voltaremos. Ele mesmo, colocando-se, primeiramente, no lugar do 
censor cujas críticas antecipa, enumera os elementos que caracterizam aquele seu modo 
muito próprio de escrever e que poderia suscitar objecções, tratando-se de falar de um 
assunto sério: 
 
(…) passa el censor: que nò dize com lo serio del assumpto tanto / adorno de Flora en el 
estilo, tanto hablar de un Arroyo en el / discurso: montes de espuma, peñas de nieve, risas 
del Au-/rora, puro candor de açucenas, girantes cursos del Sol, y / tanto brillar de estrellas, 
más parecen furores de un poeta, / que partos de una cordura (…).68 
 
 Para ele, o «escrivir flores» é só um meio para se chegar aos “frutos”. Com o 
«galan» no horizonte, o autor/enunciador dirige este apelo indirecto: «Atento mire, y 
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discursivo atienda si halla entre ho-/jas, y coge entre las flores varios frutos, y como 
discreto / juzgue si son frutos consejos, sentencias, conceptos, avisos, / exemplos (…)»69. 
 Portanto, ainda que recriando pequenos universos ficcionais e uma linguagem 
alusiva e polissémica que substitui a nomeação directa das “coisas” do mundo físico e 
mental, é o prodesse e a realidade extratextual que Jorge Henriques tem em mente ao 
seleccionar uma forma discursiva que, como fica patente, não oferece um menor leque de 
possibilidades diferentes, se tivermos em conta ainda um outro importante tratado a que 
temos vindo a fazer referência, os Avisos para o paço. Enquanto Frei Pedro de Santa 
Maria, no seu Tratada da boa criaçam, usa essa forma para convocar uma multiplicidade 
de vozes outras, reais, uniformizadas pela conformação ao seu pensamento pessoal, o 
escritor covilhanense serve-se dessa espécie de tratado que é a sua instrução para fazer 
prevalecer a sua voz, uma voz que adverte, conceptualiza, conduz o leitor nos complicados 
meandros da organização discursiva da obra e inventa, sobretudo inventa 
histórias/exemplos e respectivas personagens (verosímeis ou não) que ele põe a falar e 
também a inventar por si outras histórias/exemplos. 
 Nesta avassaladora presença, o autor revela-se por inteiro e sem máscaras, como, de 
resto, é típico do texto argumentativo em geral, exceptuando o diálogo humanista. A 
conectividade entre o autor e o leitor reais chega a irromper no corpo do texto, no capítulo 
VI, como já referimos, onde, metadiscursivamente, o escritor retoma e aprofunda a relação 
usualmente estabelecida nos textos preambulares. Poderia objectar-se, contudo, e reforçado 
pelo esquema que se deduz do subtítulo, que a enunciação instaura de imediato um 
esquema ficcional (a lembrar Il Galateo ou Visita das fontes). Não estamos a imaginar o 
sisudo bispo Monsenhor Giovanni della Casa a assumir como seu um discurso sobre boas 
maneiras! E por isso o subtítulo do trattatello explicita desde logo uma relação imaginada 
entre um “vecchio idiota” e um “giovannetto”, sem que deixemos de estar no âmbito da 
literatura de comportamento social, didáctica e de pendor argumentativo, tida por séria. 
Não seria de todo despropositado conceber, para o caso do Regimiento, um esquema que 
tivesse por actantes uma figura de idade já madura, como requer o papel de instruir – a tal 
«ociosidad aflicta» – e um discípulo, novo de idade, que é invocado textualmente. A 
questão é que o autor se assume como aquela primeira figura, não interpondo 
explicitamente outra voz, a não ser momentaneamente; o segundo é uma figura que tem 
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algo de impreciso: o subtítulo fala genericamente da «juventud ociosa» e ao longo da obra 
o “interlocutor” silenciado do autor/enunciador é designado por «nuestro Galan», «nuestro 
adolesciente» (às vezes, mais abrangentemente: «el hombre»)70, a quem efectivamente 
aquele se dirige, instando-o a ver, a ouvir, a saber, mas usando a terceira pessoa, excepto 
no final do capítulo V e do VI, onde o interpela directamente, instaurando um “tu”71 – em 
todo o caso, remetendo para uma figura mais extratextual do que intratextual e 
particularizada que, de algum modo, representasse aquele colectivo, ainda que inscrito no 
discurso. 
 A apóstrofe ao «galan», introduzindo uma fórmula de comunicação entre um “eu”, 
social e intelectualmente autorizado, e um “tu” que está do outro lado e vai ler a mensagem 
(«nò fuè digression, fuè documen-/to, como lecion a tu edad, como instruccion a tus años, 
lo que / has leido de las miseras flores»72), se bem que não individualizado, leva-nos a 
aproximar este discurso instrutivo do género epistolar, de grande fortuna na época. 
Certamente, não é uma missiva lacrada ou carta “mandadeira”, como a chamavam os 
protagonistas de Corte na aldeia. Não se trata de uma carta privada, entretanto publicada, 
com as tradicionais fórmulas retóricas de tratamento, nem de um substituto da presença do 
autor junto do “galan”, mas de uma forma de representação das suas ideias, de significado 
«ensaístico» (sem se confundir com o ensaio), pensada para um público amplo73 e 
marcada, a despeito deste, por certo tom de intimidade (quando usa a segunda pessoa do 
singular e também quando se demarca dos censores, no já referido excerto do capítulo VI, 
demonstrando a sua atenção pelo verdadeiro destinatário de quem procura granjear 
cumplicidade) e por um dado tipo de coloquialidade que não são próprios do tratado (e 
pensemos num tratado “pedagógico” como o do nosso frade dominicano). Da epístola usa 
ainda alguns recursos típicos, tais como interrogações e exclamações que têm função fática 
e se destinam a manter a atenção do receptor, antecipando os prováveis pensamentos deste 
ou procurando adensar sentimentos de medo; utiliza ainda a possibilidade de intercalar 
citações e elementos narrativos, o que obviamente não está reservado à carta74. E é, 
precisamente, por esta possibilidade que, por momentos, o autor/enunciador passa o 
testemunho a outras vozes, gerando, aí sim, de modo inequívoco, vários planos ficcionais 
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 Id., ibid., pp. 88, 98, 99. 
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 Id., ibid., p. 88. O itálico é nosso. 
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 Cf. Andrée Rocha, «Introdução», A epistolografia em Portugal, Porto, INCM, 1985, p. 26. 
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que criam múltiplos enunciadores, sempre controlados pelo seu “criador”. É o caso da 
consideravelmente longa fala do Cortesão que instrui na cortesia um «adolesciente galan» 
que o havia interpelado – o mesmo que o autor/enunciador invoca, porque é dele que 
espera uma atitude curiosa que o leve a indagar acerca da primeira prenda que o deve 
adornar; ou, bem mais brevemente, do já referido segmento de “diálogo” entre dois 
escritores, um dos quais (talvez uma máscara do autor) queixoso da falta de “prémio” que 
atinge os letrados. 
 No próprio âmbito da literatura de comportamento social, vamos encontrar, no 
Portugal da época, alguns exemplares, esses sim, bem representativos da moda epistolar, 
propiciadora de uma leitura mais moral que didáctica, entre os quais figuram os títulos que 
agora deixamos e que elevaram a grande notoriedade o filão em estudo: assinada por D. 
Francisco Manuel de Melo, a Carta de guia de casados que o autor/enunciador “endereça” 
a um destinatário a quem trata, sobretudo, por V. M., constantemente invocado, mas 
visando os maridos e até directamente as casadas; e a carta do Marquês de Valença a seu 
filho, na qual se dirige a este directamente, enunciando avisos e conselhos, depois de, no 
exórdio, ter apontado a «inconstancia das cousas huma-/nas» (de que fica a salvo o seu 
descendente) como justificação para o seu discurso, seguramente de grande proveito para a 
generalidade dos filhos da alta aristocracia. 
 
4.3.2. Rodando a engenhosa máquina de Ramelli 
 
 Que a tessitura de um texto, e de um texto literário em concreto, é atravessada, qual 
palimpsesto, por uma trama de outras tantas referências textuais que reflectem o horizonte 
de leituras prévio do autor, necessariamente compartilhadas, pelo menos de modo parcial, 
pelo leitor, é amplamente consabido. 
Pondo de parte, sobretudo, as meras codificações de normas de conduta e algumas 
colecções de aforismos, investidas de um muito incipiente grau de argumentação, a leitura 
do corpus de comportamento social, assim como de um ramo da prosa não mimética e não 
ficcional a que temos vindo a aplicar a designação de literatura didáctica de tipo 
ensaístico/argumentativo por oposição à literatura “novelística”, dita de entretenimento, 
deixa perceber, entre essas reminiscências do sistema literário que integram a memória 
autoral e transbordam para a sua obra, a presença explícita de uma “biblioteca”, tanto 
Formas de persuasão: sobrevivências ficcionais e estilo agradável 
582 
livresca como oralizante. A essa «présence effective d’un texte dans un autre» chama 
Gérard Genette, em termos restritivos, intertextualidade75. Apropriar-se, como enunciador, 
do discurso alheio é, na época, não só demonstração de reverência e identificação perante 
as fontes, como também reverte, para o autor, em prestígio. Por isso, esse trabalho de 
ruminação textual, feito de modo consciente, aparece, por vezes, declarado nas margens, 
através da indicação das fontes, sobretudo no caso das citações propriamente ditas. O 
Tratado da boa criaçam e a Academia nos montes são disso testemunho. Quanto a Corte 
na aldeia, a referida zona peritextual, mais do que indicar as fontes, é aproveitada, 
principalmente, para identificar os principais segmentos da obra, incluindo a indicação dos 
exempla, o que também sucede, embora mais esporadicamente, no tratado de Frei Pedro de 
Santa Maria. Aquela mesma consciência aflora em Tempo de agora, onde, a propósito do 
falar «concertado», que pressupõe a «liçaõ dos liuros» – a «authoridade dos passados» –, 
se lê que 
 
naõ he pouco di-/zer, e tambem o que está já por outros // ditto.76 
 
Na introdução ao seu tratado, o frade dominicano dá a entender que a sua obra é uma 
espécie de “compilação”. Está consciente de que vai dizer o que os outros disseram: a «boa 
doutrina, & bõs cõ/selhos» dos santos e autores em seus escritos, o que, como faz questão 
de vincar, não é furto, mas património a cujo dever de divulgação se sente impelido. 
Em paralelo com a actualização dessa tradição que é “património” comum, 
endoxon, paradigma disponível a todos, a partir das fontes ou por interpostos textos, não 
raras vezes o autor/enunciador convoca os dados da sua experiência (o visto, o ouvido ou o 
imaginado), cruzando uns e outros num intrincado labirinto “textual” de configuração 
fragmentária que imprime à obra plurivocidade. 
O recurso a este expediente coloca bem no âmago do discurso argumentativo o 
filão literário em análise. A acção, central na prosa de ficção, é, neste caso, “substituída” 
pela argumentação. Dentro da taxinomia de técnicas argumentativas, baseadas na 
associação77, estabelecida por Chaïm Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca, interessam-nos, 
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 Gérard Genette (1982), Palimpsestes. La littérature au second degré, 1982, pp. 11, 12. 
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 Martim Afonso de Miranda, op. cit., I, fl. 90, 90v. 
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 Por argumentação por associação, entendem-se «[les] schèmes qui rapprochent des éléments distincts et 
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por um lado, no âmbito da argumentação baseada na estrutura do real, o argumento de 
autoridade e, por outro, no que concerne os argumentos que fundam a estrutura do real, o 
exemplo e a analogia, um tipo de construção lógico-discursiva do domínio da indução que 
conjuntamente com a dedução, assente na construção silogística, constituem os dois 
procedimentos lógicos em que assenta a retórica78.  
O narrador de Corte na aldeia dá mostras de ter bem interiorizada a técnica de 
argumentar, ao notar, no Diálogo IX, que 
 
HIA crescendo o gosto daquelles amigos / com o exercicio de tão proueitosa con-/uersação, 
de tal maneira que nenhũ per-/dia o sentido das materias, que ficauão / tocadas, para se 
armarẽ de razões, cõtos / & exemplos, com que cada hũ mostras-/se aos outros sua 
sufficiencia.79 
 
A literatura de comportamento social, visando provocar um efeito real sobre o 
leitor, ao apontar condutas, codificar preceitos e pretender incutir valores, convoca a 
auctoritas de consagrados autores, exibindo um, por vezes denso, aparato citacional, típico 
do texto oratório, doutrinal e moral. Com o mesmo intuito persuasivo, apostando nas suas 
virtualidades moralizadoras e na sua capacidade para suscitar o deleite (com que os textos 
não dialogais compensam a monotonia da voz única), é igualmente recorrente neste tipo de 
textos a inserção no discurso de pequenas narrativas – ficcionais ou históricas – com 
carácter ilustrativo e que se inscrevem na longínqua tradição do exemplum retórico 
medieval. Trata-se, num caso e no outro, de um exercício de alegação de provas integrado 
no trabalho da inventio, incidindo, portanto, na captação dos afectos, fortemente 
representado nas obras agora sujeitas a exumação. 
  
Longe de pretendermos ser exaustivos, propomo-nos, antes de dar por finda a 
análise dos traços que ligam as obras do nosso acervo, exemplificar algumas das mais 
frequentes tipologias de micronarrativas e de enunciados citacionais e gnómicos e 
respectivas modalidades de intercalação no discurso sobre comportamento social. 
                                                                                                                                                    
nouvelle rhétorique, Bruxelles, Éditions de l’Université de Bruxelles, 1988, p. 255) ou, como sintetiza Ruth 
Amossy, «les argumentations qui persuadent en établissant un certain type de lien entre les éléments», por 
oposição aos que os dissociam (Ruth Amossy, L’argumentation dans le discours. Discours politique, 
littérature d’idées, fiction, Paris, Nathan, 2000, pp. 8, 9). 
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Uma das vias pelas quais o texto é atravessado por dicta alheios, mais ou menos 
fielmente transcritos, reproduzidos em discurso directo, reescritos ou parafraseados, alguns 
dos quais transpostos em latim, é aquela que o recurso ao argumento de autoridade 
permite. Esta técnica argumentativa que conduz à citação serve para comprovar, 
fundamentar e ilustrar o que se diz pelo peso e prestígio daquele a quem se atribui um 
julgamento ou acto, alguém a quem é, portanto, reconhecida autoridade80. 
Tempo de agora está carregado de referências a ditos que remetem para uma 
panóplia de fontes, indicadas no corpo do texto, de entre as quais filósofos, escritores e 
personalidades várias da Antiguidade (Aristóteles, Platão, Cícero – por vezes, designado 
Príncipe da Oratória –, Séneca, Xenofonte, Valério Máximo, Pitágoras, Catão, Horácio, 
Plutarco, Tertuliano, Plínio, Quintiliano, Galeno), apóstolos e autoridades bíblicas 
(Salomão, S. Paulo, Cristo, Espírito Santo, David, Jacob), padres da Igreja e santos (S. 
Jerónimo, S. Bernardo, S. Gregório, Santo António, S. Paulo, S. Pedro, S. Basílio, São 
Clemente, Santo Isidoro), sábios (Agapeto) e, em bem menor número, alguns modernos 
(Petrarca ou o padre Francisco Soares da Companhia de Jesus). Dentro destas duas últimas 
categorias, paira normalmente a indefinição, tirando os casos atrás mencionados: os poetas 
referidos são o «nosso poéta Portuguez» e o «Poeta Castelhano»; cita-se também «hum 
moderno graue» ou, simplesmente, «hum moderno»; entre os sábios (um «Autor 
grauissimo», um «Doutor Italiano peritissimo», um «varão ilustre de nossos tempos»), os 
adjectivos vêm corroborar a autoridade que o seu estatuto de autor, doutor ou varão já lhes 
confere. Raramente a obra do autor invocado é identificada. Sucede a propósito do Livro 
da Consolação de Plutarco e da Sátira doze de Juvenal, por exemplo. Exceptuando tais 
casos, remissões textuais directas, só as da Bíblia (Génesis, Eclesiastes ou segundo Livro 
dos Reis) ou de um «liuro antigo traduzido de Francès em Italiano». Surgem ainda alusões 
a leis, concretamente de reis católicos81. Em certos casos, porém, o escrúpulo de 
localização das citações é grande, como a propósito de uma remissão para a obra de S. 
Tomás («na Primeira parte, na / Questão vinte & hũa, no primeiro artigo / (…) mostra 
(…)»)82. 
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Enquanto em Corte na aldeia, muitos dos fragmentos intertextuais (cartas, 
exemplos, histórias e também ditos) surgem graficamente destacados no texto, assinalados 
em itálico, em Tempo de agora, raras são as vezes em que tal sucede. Poder-se-iam citar as 
cartas dos amigos que por eles são lidas, delimitadas a itálico, uns versos castelhanos, 
separados do corpo do texto e também escritos em itálico, bem como o traduzido epitáfio 
colocado na sepultura de Calígula aduzido por Suetónio e transcrito em letras maiúsculas83. 
Ao lado das sentenças, citações memoráveis e breves, semântica e sintacticamente 
autónomas que permeiam o discurso das personagens, utilizadas para corroborar as 
asserções emitidas pelos interlocutores do diálogo, encontram-se ditos, usados com o 
mesmo fim, mas inseridos em pequenas e incipientes narrativas (também baseadas em 
autores célebres ou não), postos na boca das figuras que as protagonizam, figuras essas, 
naturalmente, dignas de crédito. Refira-se o exemplo do dito de um perfeito do Imperador 
Adriano ou da resposta de Ciro, rei dos Persas, exemplo de temperança, a seus vassalos84. 
Mas muitas das referidas autoridades são, em grande medida, convocadas como manancial 
de definições ou opiniões (acerca das virtudes e dos vícios), de que se constitui, 
essencialmente, este diálogo-tratado de moral com fins persuasivos. Nesse labor de 
teorização fundamentada detém um papel preponderante Anselmo, o que mais vezes e 
mais demoradamente, chegando a cansar os ouvintes, faz alarde da sua erudição, facto que 
se justifica pela sua condição de eclesiástico, sendo logo seguido de Theodosio, o político, 
e Alberto, o homem da cidade por excelência, possuidor de uma biblioteca, como vimos a 
saber na parte II. 
O recurso às fontes eruditas, nesta obra, propriamente citadas ou parafraseadas 
enquanto veículos dos elementos cognitivos em si, sobrecarrega de tal modo as falas das 
personagens que constitui um factor de redução do dialogismo, dado que as vozes das 
consagradas auctoritates se sobrepõem às daquelas, quase abafando-as, embora na segunda 
parte seja notória uma significativa redução desse aparato. 
Um peso igualmente considerável exerce o intertexto citacional no Tratado da boa 
criaçam, ainda que cobrindo uma tipologia mais reduzida.  
Já avaliámos a sua dimensão na obra de Frei Pedro de Santa Maria na 
determinação, a despeito da polifonia que aquele cria, da sua feição monológica e na 
verificação dos indícios da subjectividade autoral. Um dos níveis a que esta fica patente é, 
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seguramente, na selecção das autoridades, neste caso, livrescas, dominantes em relação aos 
dados experienciais também eles susceptíveis de serem transformados em provas. Se não 
leia-se o seguinte passo, ainda que se possa alegar que o que nele está em causa é um 
assunto sobre o qual o autor não teria efectivamente vivências (o matrimónio): «(…) 
auendo de tratar desta / materia, q. posto a não / tenho experimentado, / tenhoo lido, & 
pellos li-/uros alcançado»85. 
E são essencialmente fontes religiosas as que giram, em roda incessante, na sua 
máquina de Ramelli. Igual predomínio se verificará em Academia nos montes que, 
juntamente com o Tratado de boa criaçam e os diálogos de Tempo de agora se definem 
pela assinalável motivação cristã das suas propostas de conduta de vida para este mundo e 
com o outro em mente. No seu trabalho de citação constante, o frade dominicano, para 
além de um Aristóteles, de um Cícero, de um Séneca, de um Plutarco, de um Quintiliano, 
de um Plínio, de um Valério Máximo, de um Suetónio, de um D. Alonso de Ercilla y 
Zuniga (na sua «Aurucana»), do poeta Ausónio e de um «Poeta Portuguez» (de quem 
transcreve um soneto), de um Esopo, de um Ovídio, de um Horácio, de um D. Antonio de 
Guevara, por exemplo, e dos já mencionados Juan de Vega, Palmireno e do Galateo, 
centra-se em autoridades sagradas e hagiográficas ou na patrística, invocando até a 
autoridade do Concílio Tridentino, auctoritates incontestáveis que o compilador 
parafraseia, cita, algumas em discurso directo, ou de que transcreve, por vezes, expressões 
em latim (assinaladas em itálico), traduzindo-as86. 
Além de estar ao serviço de uma ideologia, todo este caudal intertextual é utilizado 
como veículo de conteúdos que já estão autorizados à partida, dado o prestígio dos seus 
autores. Sucede no domínio tanto da doutrinação religiosa como da preceituação de regras 
de “modéstia”, em razão das quais surgem algumas referências profanas já antes 
mencionadas. É como se o autor não se servisse dessas auctoritates para asseverar, como é 
                                                 
85
 Frei Pedro de Santa Maria, op. cit., fl. 13. 
86
 Id., ibid., fl. 5, para uma das remissões conciliares (sessão 24). Quanto às restantes referências, registem-se 
as seguintes, a título ilustrativo: «Como conta Plu-/tarcho» (fl. 8); «O q. bẽ claro disse o / Propheta Dauid…» 
(fl. 17v); «Notou o glorioso / S. Vicente Fer-/reira, no Sermão / q. fez…» (fl. 18); «Tudo são palauras de / S. 
Bernardo…» (fl. 77); «Por isso di-/zia o velho Catão, q.  …» (fl. 113); «Com quanta razão / disse o Espirito 
Sancto…», do Eccles. 26 (fl. 113v); «O que Christo disse…» (fl. 119); «O mesmo / recopilou, & cifrou S. / 
Hieronymo em breues / palauras. Vestis ne satis…» (fl. 161v); «…como o apouou Ari-/stoteles no quarto de / 
suas Ethicas» (fl. 135); «Galãte proua deu disto / o delicado Yssopete, / em hũa de suas fabulas. / Ouue, diz 
elle, hum já / entrado em idade…» (fl. 155); «… na Epistola / que escreueo a sey gran/de amigo Frey Ioaõ de 
/ Benauides…» fl. 168; «proua bẽ o q. dito te-/mos hu coloquio (q. refe/re hũ autor) ouuve entre / hũ capitão 
mui hõrado, / & hũ caualeiro…» (fl. 202v), este último um caso de indeterminação. O referido soneto figura 
no fl. 136v. Sobre a presença do Galateo, Juan de Vega ou Palmireno, vide supra, pp. 472 e seg. 
Formas de persuasão: sobrevivências ficcionais e estilo agradável 
587 
habitual, as suas teses, porque estas são, em grande medida, as teses dos outros a quem cita 
sistematicamente e às quais é visível que adere. Digamos que as leituras do autor, nem 
sempre objecto de citação propriamente dita, afloram aqui mais nitidamente (e não em 
palimpsesto), porque são, passo a passo, identificadas. Compreende-se que assim fosse, 
atendendo ao facto de o autor assumir, desde o início, uma posição de compilador, o que, 
pela variedade não só de assuntos como de textos, confere à obra um cariz miscelânico: ele 
actualiza os saberes que outros já difundiram, sendo sua apenas a selecção e disposição, 
assim como a responsabilidade de lhes dar um significado de modernidade. 
 Academia nos montes reflecte um apurado labor de citação. Ou no corpo do texto – 
às vezes, destacada graficamente – e/ou nas margens, o autor anota incansavelmente a 
auctoritas em que baseia as ideias proferidas e/ou as citações que transcreve em latim, 
normalmente como remate daquelas e das suas paráfrases, indicando, com precisão, o livro 
e capítulo de onde as retirou. Entre as mais frequentes, encontram-se vários livros da 
Bíblia, profetas e apóstolos, padres da Igreja, deliberações conciliares, Platão, Aristóteles, 
Marco Túlio, Plínio, Séneca, mas também Horácio (o «Poeta lirico»), Garcilaso e Lope de 
Vega. Algumas das numerosas citações latinas que entremeiam o texto encerram apenas 
um significado metadiscursivo87. 
 A propósito da conformação entre a lei católica e a lei da cortesia, Corbino, no 
diálogo II, escuda-se, em exclusivo, na autoridade religiosa para a contestar (Concílio de 
Trento, S. Paulo, Mateus); Filandro e Rizelo valem-se não só da «Diuina Escriptura» e até 
dos seus exemplos (o caso de David, que também concentra duas qualidades 
aparentemente opostas: a humildade e a valentia), como também de Aristóteles e Platão. 
Mas é nas autoridades sagradas que o mesmo Rizelo, na conversação seguinte, busca a 
correspondência para cada uma das regras de cortesia que enumera (S. Paulo, Salomão, S. 
João, o livro de Provérbios ou S. Gregório). 
Corte na aldeia lança, igualmente, mão da argumentação de autoridade, mas não ao 
ponto de confiscar espaço à expansão da personalidade e vida própria dos interlocutores (e 
do autor nelas desdobrado), nem tão pouco fazendo-a recair sobre a auctoritas religiosa, 
menos presente, ou não se nos oferecesse a obra do Lereno como um diálogo aberto, 
diríamos mesmo, religiosamente emancipado e, como tal, promotor da dúvida e do 
ecletismo. Por razões óbvias, o Doutor Lívio, afirmando-se já de si, entre os companheiros, 
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pela «autoridade de suas letras»88, é o que está mais à vontade para manejar as fontes 
eruditas antigas – sagradas (a Escritura ou os padres da Igreja, por exemplo) ou filosóficas, 
poéticas e morais (Homero, Platão, Aristóteles, Cícero, Quintiliano, Plínio, Plutarco, 
Cassiodoro, Pompónio Leto, Séneca, por exemplo na Epístola 118, referida no Diálogo 
XII, Piério Valeriano, de que indica os Hieroglificos, entre muitos outros) –, embora fosse 
também versado nos autores modernos. Entre as restantes personagens, Leonardo e os 
estudantes dão mostras de partilhar algumas dessas referências literárias, citando inclusive 
algumas, talvez mais correntes, apesar de o fazerem mais modestamente que Lívio. 
Cingindo-nos apenas aos diálogos que seleccionámos para análise, deparamos, por 
exemplo, com Píndaro a remeter para Horácio e Marco Varrão e Leonardo para Plutarco, 
Sá de Miranda e para uma sentença de um sábio. Em contrapartida, Alberto, o soldado, na 
sua exposição acerca da milícia, no penúltimo diálogo, não se socorre de autoridades do 
mundo das letras a que não pertence; limita-se a invocar uma sentença sem precisar sequer 
a sua autoria. 
A despeito de eventuais protestos contra o pedantismo que, precisamente, uma 
personagem de Corte na aldeia incarna – Solino –, a argumentação neste tipo de literatura 
faz-se muito à custa da insistência na citação ou na simples invocação de auctoritates. A 
elas fica reservada, essencialmente, a fundamentação de asserções, embora possam ser 
encaradas como elemento de adorno. Além disso, por exemplo, Leonardo, ao preceituar a 
conduta para os privados, serve-se da autoridade de Frei Antonio de Guevara e do seu 
Aviso de privados não só para abonar os preceitos que enuncia, como para os colher nessa 
sua obra que fornece, assim também, os próprios conteúdos (fosse através de Tomazo 
Garzoni ou não89). 
A presença de auctoritates no discurso de Jorge Henriques Morán fica limitada à 
citação de frases sentenciosas em latim, das quais de apenas duas identifica com precisão a 
fonte: uma de Job que certifica a semelhança entre o princípio e o fim da existência 
humana e a vida da flor («Quasi flos egreditur, & conteritur»); a outra de um «Sábio», 
identificado na margem como sendo Celso, também para corroborar uma afirmação sua 
acerca do uso da força e da razão («Quem ratio non juvat, temeritas sanat»). Para além 
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destas, sabe-se que o dito «Vanitas vanitatum, & omnia vanitas» é de um sábio rei90. Estes 
e a maioria dos restantes visam asseverar as asserções do enunciador, sobretudo quando 
está em causa a defesa dos princípios que o autor pretende inculcar no seu leitor (a ideia da 
inexorabilidade da morte, a vantagem do tempo, a vanidade dos bens terrenos), muitas das 
vezes introduzidos sem qualquer anúncio prévio ou comentário alusivo: são eles que, como 
voz off, confirmam o que está a ser dito. Com a função de celebrar a Serra da Estrela e toda 
a sua grandiosidade natural, o autor/enunciador, no contexto da descrição da tempestade 
que se abate sobre as flores, transcreve dois versos também em latim de «una pluma 
enfurecida de estimulos poeticos» que fica assim por identificar91. 
 Em Visita das fontes, a seriedade que as restantes obras analisadas imprimem ao 
discurso de comportamento social, contribuindo para a realização plena da sua função 
“séria” (concorrendo, é certo, com a lúdica), parece esvair-se na menor credibilidade que 
as autoridades citadas detêm. Ressalvando algumas aventadas por Apolo, como Tibério ou 
Petrarca, as personagens, seja para asseverarem as suas críticas, seja no jogo da tensa 
provocação entre os interlocutores, invocam ora «hum grande / Cortezaõ de nossos 
tempos», ora um «Licenciado», ora os «antigos»92. A Fonte Velha espelha bem esta falta 
de escrúpulo argumentativo ao mostrar a sua indiferença perante o desconhecimento do 
verdadeiro autor em causa nesta fala: «He o Milite gloriozo, de que cuydo, / que lá falla 
Seneca tragico, se naõ foy Plauto, ou Te-/rencio»93. Tal imprecisão – que merece a 
imediata censura de Apolo – não pretenderá operar, por esta aparente parodização da 
canónica armação argumentativa baseada em provas, uma desmontagem do discurso 
autorizado típico da literatura séria e eminentemente didáctica em que D. Francisco 
Manuel parece já não acreditar? 
Sem dúvida que a experiência humanista representa um forte impulso no 
exibicionismo da erudição livresca, mas este não será inibidor, na Idade Moderna – 
herdeira e continuadora desta prática, como fica patente –, para o despontar, mesmo na 
literatura “culta”, de uma axiologia paremiológica de fundo oralizante que, traduzindo uma 
nova mundividência e uma nova sensibilidade estética, desempenha uma função de 
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ornamentação e é factor de verosimilhança94. Um dos hábitos que parece estar arreigado 
nesse tempo era, precisamente, a constituição de recolhas individuais manuscritas de ditos, 
provérbios, sentenças ou adágios95, por quem não se contentava com as disponíveis, fruto 
da predilecção retórica, instigada pelo ensino dos Jesuítas, e de uma ambiência em que o 
conhecimento se revela problemático e, portanto, é marcado pela fragmentaridade.  
O tom de coloquialidade emprestado pelos provérbios, nomeadamente ao diálogo, 
cria uma aproximação efectiva à linguagem do quotidiano, confirmando a vontade de 
atingir novos públicos. O potencial mnemónico, a vivacidade que introduzem nas 
conversações, o significado ético que encerram são características a ter em conta. Daí que, 
se é certo que podem colmatar necessidades argumentativas, há, igualmente, que 
considerar outras possíveis funções96.  
Os diálogos de Martim Afonso de Miranda patenteiam algumas dessas 
virtualidades, pelo que neles colheremos alguns exemplos, conscientes de que os colóquios 
de Corte na aldeia representam, a este nível – muito devendo ao velho Solino que diz 
reger-se pela regra dos «liuros dos rifaẽs, & prouerbios das velhas»97 –, um marco de suma 
importância, pois talvez não seja exagero afirmar que eles inauguram e anunciam essa 
tendência coloquial. Embora pareça e seja natural que personagens como Faustino ou 
Alberto se mostrem mais familiarizadas com esse tipo de sabedoria popular, a verdade é 
que deparamos com tais loci memorabili e citabili na boca do político Theodosio e do 
religioso Anselmo. É, aliás, através de uma enunciação cumulativa de provérbios por este 
que o seu potencial argumentativo fica bem evidente. Com o fito de comprovar os males 
que, para a reputação dos que se dão ao jogo, zaragateando e gritando, advêm desse vício, 
o eclesiástico cita, consecutivamente, nada mais nada menos que três provérbios de 
conteúdo idêntico: «Quem maes grita / menos razam tem, quem maes se des-/compoem em 
menos conta se tem, & / quẽ  maes barbatea, por maior galinha / se canoniza (…)»98. Para 
corroborar a importância da criação dos filhos, defendida por Anselmo, Faustino evoca o 
adágio «de piquenino se torce // o pipino»99. Como prova das consequências negativas de 
uma realidade disfórica, a murmuração condenável no meio universitário, a mesma 
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personagem recorre a um provérbio castelhano («Los perros de Sorita quando no tienen a 
quien morder, mordẽse vnos / a otros»), num procedimento que parece ser usual por estas 
alturas100. Não esqueçamos, no entanto, que Faustino é soldado e, nessa condição, tem um 
conhecimento privilegiado dos povos, beneficiando do contacto com a sabedoria popular 
em que mais vezes se destaca, o que parece partilhar com Alberto. Vemo-los usar essa 
linguagem em situações de que resulta vivacidade para o diálogo e a demonstração de 
habilidades mnemotécnicas, normalmente associadas a reflexões metadiscursivas. Cépticos 
em relação à possibilidade de moralizar o “tempo de agora” (o que Theodosio tem por 
«deitar barro â parede»), Alberto, para justificar os exemplos que vai apresentar, lança mão 
de um desses rifões: «Tanto dà a agua na pedra / até que quebra»; para articular o discurso 
do outro com o seu e legitimar a sua interrupção, volta a fazê-lo quando diz «Não vay por 
ahy o gato / às filhòs»; Faustino celebra os amigos pelo facto de o ajudarem no rumo da 
sua prédica («quem tem amigos naõ / he orfaõ») e Theodosio, na disputa pela palavra, e 
talvez fazendo-se rogado, reconhece que «quem primeiro anda, pri-/meiro manja»101. 
Curiosamente, os provérbios são assunto de uma breve troca verbal entre Faustino e 
Theodosio, a qual parece, à primeira vista, pôr em causa a construção do discurso 
argumentativo baseado na auctoritas desse tipo de ditames e das sentenças a que os 
próprios interlocutores lançam mão. Um autoquestionamento? Não. Na verdade, a censura 
ao “tempo de agora” é que não deixa de fora o desrespeito pela velha sabedoria, não mais 
acatada, como se percebe da locução de Faustino, ele que, de modo voluntário, para criar o 
pretexto de falar no assunto e figuradamente ilustrar esse estado de coisas, deturpara o 
provérbio «quem naõ mente, naõ vende boa / gente», dizendo, em vez disso, «quem naõ 
mente, naõ / vem de boa gente», o que, como notou Theodosio, altera o sentido do original: 
«(…) como tudo no mundo està / corrupto, & virado, [– diz Faustino –] que muito he o 
este-/jaõ os adagios, ditos, Prouerbios, & sen-/tenças dos Antigos, pois cada hum os / 
accomoda ao som do seu padar, & o que / melhor lhe soa à orelha»102. 
Da riqueza que este recurso encerra em Corte na aldeia, reforçada pela argúcia de 
tantos ditos e pela criatividade de tantas expressões idiomáticas, em que sobretudo Solino 
se mostra perito, mas a que nem o Doutor escapa103, limitar-nos-emos apenas à referência 
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de um caso em que – numa estratégia já mencionada – os provérbios são pronunciados 
para exemplificar uma realidade disfórica: a falta de boas maneiras, no diálogo VIII. Entre 
outros, diz D. Júlio: «quem / muito falla delle dana» e «aonde ha muito riso ha pouco / 
sizo»104. Mencionemos, por fim, uma outra função do elemento proverbial, a propósito do 
diálogo XII: neste caso, um «rifaõ antiguo», dito pelo mesmo fidalgo, constitui o pretexto 
que desencadeia a conversação acerca das cortesias («cortesia, & / fallar bem, custa pouco, 
& val muito»)105. 
A proliferação de uma linguagem proverbial, sentenciosa e aforística, condensada e 
elíptica, ao longo de Seiscentos – que ademais é atestada pelo surgimento de colectâneas 
de ditos, apreciados na conversação ou tidos por repositórios de sabedoria – não é 
dissociável do gosto conceptista e da voga da agudeza, teorizada por Baltasar Gracián, de 
que os apólogos melianos, Visita das fontes incluída, são um feliz exemplar. Nesse 
diálogo, no qual a erudição cabe à personagem Apolo, o Soldado e a Fonte Velha tomam a 
dianteira no domínio da expressão popular: recorrem aos adágios para evidenciar aspectos 
negativos da conduta, como a aparência e a arrogância dominadora (respectivamente, «Por 
fóra, pào, & vi-/ola, & por dentro, paõ bolorento»; «Dà a panella na pedra, mas / pela 
panella!»), mas também para motivar conversas, como é o caso da expressão «esperdi[çar] 
Marga-/ritas com porcos», que ocasiona a crítica aos escrúpulos na pronúncia de certos 
termos106. Em consonância com o pendor irreverente que tem vindo a ficar cada vez mais 
evidente ao longo da análise do apólogo dialogal – sem que, a nosso ver, a função lúdica 
da obra eclipse por inteiro o intento último, este de natureza “séria”, que a literatura de 
comportamento social requer –, essas duas figuras preconizam a readaptação de rifões 
herdados das «Velhas sabechans», no dizer do Soldado, para o qual, por exemplo, o adágio 
«quem mais vive, mais / sabe» devia ser antes «quem mais / duvida, mais aprende»107. Se 
nesta atitude parece ter ecoado a observação de Faustino de Tempo de agora quando 
denunciava o desrespeito pela antiga sabedoria, a verdade é que, em Visita das fontes, a 
perspectiva é diferente: o que está em causa nessa alteração assim como na preconizada 
pela Fonte Velha, em relação ao dito «de Castella, nem vento, nem cazamento», ao qual 
devia acrescentar-se, segundo ela, «nem costumes, nem ciúmes», é a necessidade de 
                                                 
104
 Id., ibid., 1619, fl. 76v. 
105
 Id., ibid., fl. 112v. 
106
 D. Francisco Manuel de Melo, «Visita das fontes», pp. 157, 159; 141. 
107
 Id., ibid., p. 299. 
Formas de persuasão: sobrevivências ficcionais e estilo agradável 
593 
readaptar os rifões dos «nossos antigos» às novas e desconcertantes realidades108, por isso 
mesmo por eles imprevistas. No nosso entender, por esta atitude de que são investidas as 
personagens do apólogo, fica ainda comprovado como o gosto pelo registo sentencioso e 
proverbial, então arreigado, fomentava o espírito recriador e, ao mesmo tempo, 
insinuava-se a legitimidade da invenção de novas máximas em que o período barroco foi, 
realmente, pródigo. 
 
 Numa dinâmica entre a erudição livresca, o saber popular e a experiência, os textos 
de comportamento social, de essência argumentativa, incorporam não só um, por vezes 
denso, repertório de auctoritates – autores, obras, texto citável – que servem, 
essencialmente, de prova e de adorno, como também reúnem, para o mesmo efeito, um 
conjunto de exempla, modelos e antimodelos – histórias e referências a figuras reais e 
personagens fictícias tornados célebres por feitos e traços de personalidade –, colhidos 
quer em livros, quer nas próprias vivências directamente testemunhadas pelo 
autor/enunciador/coloquiantes ou experimentadas por outros e chegadas ao seu 
conhecimento pelo relato indirecto ou pela mediação de interpostas pessoas. Acresce que, 
enquanto aquelas funcionam como factor de credibilização do escritor, estes permitem 
exercer de modo notório uma acção sobre os afectos do público. 
Neles, a natureza tópica é mais importante do que a sua textualidade. Por isso, o seu 
desenvolvimento é, em geral, curto. São concisos, elípticos e, por vezes, não vão para além 
da mera alusão (indicação do nome do protagonista…). São muito breves em certos casos, 
porque o seu fito é somente celebrar ditos, apresentados em discurso indirecto ou postos na 
boca de dramatis personae loquentes. 
Produtos da triagem do autor, eles imprimem ao discurso argumentativo um ritmo 
suspensivo e descontínuo, adensado pela sua acumulação. Nos diálogos, se cada 
interlocutor aduz os seus exemplos para fundar as respectivas opiniões, também acontece 
muitas vezes, para corroborar uma mesma ideia, a enunciação de exempla ser partilhada 
por várias personagens. A forma dialogada propicia, igualmente, não raras vezes, a 
distribuição pelas personagens de comentários suscitados pela narração daqueles, com os 
quais se reforça a condenação ou a exemplaridade dos casos. 
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 Uma vez que no ponto 4.2.1.3, recenseámos um significativo número de quadros 
eminentemente narrativos e também descritivos que integram essa modalidade 
argumentativa, neste momento, limitar-nos-emos a registar, em jeito de síntese, a tipologia 
do exemplum nas obras de comportamento analisadas, remetendo ocasionalmente para 
estas. 
 A principal categorização possível de divisar é a que opõe os exempla históricos 
(antigos ou modernos, contemporâneos até do autor/enunciador ou dos coloquiantes) – 
abundantes em Corte na aldeia ou Tempo de agora – aos ficcionais, em geral, mais 
frequentes e presentes em todas as obras, acumulando-se indiscriminadamente ao lado dos 
primeiros e mesmo dos bíblicos, estes muito recorrentes no Tratado da boa criaçam109 e 
em Academia nos montes. Relativamente aos históricos, as referências mais comuns 
respeitam a casos de civilizações da Antiguidade ou a reis e heróis nacionais do passado ou 
do presente.  
Dentro do exemplum ficcional, há que considerar o que é veiculado por fontes 
escritas pré-existentes (e/ou orais), eventualmente identificadas a partir do nome do autor, 
dos nomes das personagens ou do título, e “textos” inéditos da imaginação criadora do 
autor/coloquiantes, assumidos como verdadeiros110 e só reconhecíveis como produtos da 
invenção pela ausência de referências factuais, pela natureza inverosímil de alguns deles, 
pela omissão da indicação da origem, pela atribuição da responsabilidade do testemunho a 
uma entidade imprecisa ou fictícia (os próprios interlocutores, figuras da rede de amizades 
e de conhecimentos das personagens, fingidas personalidades do reino). 
Se muitas das histórias narradas pelas personagens de Corte na aldeia, por Solino 
em especial, se inserem nesta última categoria, desempenhando a típica função de ilustrar 
algo, os contos e ditos graciosos diegeticamente enquadrados do diálogo XI, embora 
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cabendo no mesmo núcleo, preenchem outros papéis: exemplificam o modo de os contar e 
dizer, ajudam a passar o tempo a essa corte de amigos, divertem a companhia e são fonte 
de deleite para o leitor – estas três últimas dimensões potenciadas pelo traço cómico que os 
caracteriza. 
Igualmente marcados pela comicidade, advinda muitas vezes do ridículo e aliada ao 
fantasioso, mesmo se envolvendo figuras históricas, são os exemplos aduzidos pelas 
personagens de Visita das fontes na sua argumentação, porque eles exemplificam situações 
satirizadas e alvo de censura. É o caso dos cavalos que traíram os seus donos, o rei D. João 
I de Castela e o príncipe D. Afonso de Espanha, para criticar os que em vez de “asno” 
dizem “cavalo” e dissuadi-los de tão infundados escrúpulos linguísticos; é ainda o exemplo 
da vitória de Dom Fernando de Castela na batalha de Toro por haver fugido de medo; ou a 
atitude colérica de D. João II de Aragão perante as propostas dos vassalos nas cortes e o 
exemplo irónico de Bernardo Rois, apresentado como um Apolo pela Fonte Velha de quem 
diz, afinal, ter escrito apenas cinquenta oitavas erradamente. É ainda, entre outros, o 
exemplo, a propósito da galantaria, de um rei que fez da liga que caiu à dama com quem 
dançava a «insinia de Jarretera, hua das famozas Cavallarias do / mundo», contrastando 
com casos meramente aludidos de amores trágicos (como o de Florinda de D. Rodrigo, 
Ana Bolena de Henrique VIII ou D. Inês de Castro), todos eles curiosamente apontados por 
Apolo111. 
Demonstrámos já que o aspecto cómico também caracteriza alguns exempla de 
Academia nos montes e do Tratado da boa criaçam, onde surge associado ao fantástico, 
nomeadamente na exemplificação de castigos. Provocar o riso ou amedrontar? A inibição 
ocasionada pelo medo talvez seja mais admissível na obra de Frei Pedro de Santa Maria, 
considerando até o claro alargamento do público visado112. Note-se que a esfera do 
inverosímil fica acantonada ao exemplum, nesta literatura que não deixa de ter por 
referente textual o mundo real, nem mesmo nos diálogos, nem nos curiosos interlocutores 
de Visita das fontes, nem nos universos metafóricos criados por Jorge Henriques, e liga-se 
a uma dimensão religiosa e sobrenatural da vida muito presente na mentalidade da 
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época113. Certamente com intuito dissuasor, porque fundado também no castigo, mas sem o 
elemento cómico e perfeitamente verosímil é, por exemplo, a já referida história do 
naufrágio de um jovem mareante narrada no Regimiento politico114, obra na qual todos os 
exempla, algo lacónicos, e outras narrativas de que falaremos são colocados ao serviço da 
demonstração da inelutabilidade do tempo e da importância da razão (como no caso citado, 
no de um capitão a quem não valem apenas as qualidades ou no de impérios que 
decaíram), da vanidade da ostentação ou, então, da dignidade que confere a posse de dotes, 
como a generosidade de Alexandre, a heroicidade do Rei Codro, de Viriato, de Aquiles, 
entre outros, o domínio da dança, comprovado por um conde, ou de um instrumento em 
que se destacaram Orfeu e David115. Exemplos disfóricos, por um lado, exemplos 
eufóricos, por outro, eruditos – mitológicos e históricos – ou inventados, todos gravitando 
em torno da defesa de um conjunto limitado de princípios que são os que norteiam o 
Regimiento. 
Como se disse, tais narrativas exemplares são tão concisas que, por vezes, mais se 
assemelham a retratos com indícios de narratividade muito incipientes. Entre esses casos 
encontram-se muitos dos exempla aduzidos por Lívio de Corte na aldeia. Nestes, a mera 
identificação das figuras retratadas veicula já, só por si, alguma informação alusiva às 
histórias para as quais a competência dos ouvintes/leitores poderia até remeter de imediato 
ou quase (mediante consulta), funcionando estes exemplos não como verdadeiras 
revelações mas como manifestações de um saber (medianamente) partilhado que, de modo 
mais fácil, se aceita como argumento válido. 
Algumas destas micronarrativas, ao mesmo tempo que são exemplares, são também 
pretexto para a abordagem de outros temas, evidenciando a direcção errática que este tipo 
de discurso toma (ainda mais tratando-se de conversações). É o caso da história, de 
extensão considerável, de um capitão português, narrada, conforme as leis do decoro, pelo 
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 O cómico atravessa também uma obra como Avisos para o paço, na qual deparamos, por exemplo, com 
uma anedota que ilustra «Enganos y desenganos» e com a qual se denuncia a sociedade da máscara: «Sam os 
enganos hum exacrauel / mal apetecido (...) Querendo hum fidalgo grande cor/tezam, cazar huma filha, que 
tinh cõ / outro que já pintava de branco, a fi//lha obediente sem embargo das cans / veyo no que seu pay lhe 
ordenaua, po/sse outro o noiuo pera o dia das bo/das, desmĕtindo as tintas brancas tes/timunhas de sua idade, 
& vencido es/te engano, do desengano desta Senho/ra, disse a seus pays, que nao era aquel/le o fidalgo com 
quem ella tinha pro/metido de cazar, & que como tão moço / lhe nam servia, presuadiraõna com a / verdade, 
que ella nam ignoraua, mas / a discreta resoluçam paleada, deixan/do sem fruto o engano das tintas, ve/ceo a 
obediencia com o desengano / dellas. (…) Assi deve quem se nam quer enganar, nam se enganar a sy, nem a 
outrem». Luís de Abreu e Melo, op. cit., pp. 77, 78. 
114
 Jorge Henriques Morán Covillanense, op. cit., pp. 2,3. 
115
 Id., ibid., pp. 4, 5; 59; 45; 20; 49; 48. 
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soldado Alberto de Corte na aldeia, exemplo de cortesia e pretexto para os amigos, sob 
proposta do Doutor, tratarem da questão da liberalidade e da cortesia. 
Pode, pois, dizer-se que o exemplum comprova, ensina, deleita e persuade.  
Refira-se, para terminar, que os autores de comportamento social também 
exploraram o potencial argumentativo da analogia. Anotaremos apenas, no que toca a 
formas rígidas, o recurso à fábula e à alegoria, esta na obra de Jorge Henriques Morán, 
onde achamos que atinge um lugar preponderante. 
A primeira, cujas virtualidades moralizadoras são por demais conhecidas, pode 
ficar pela simples alusão ou ser narrada. A fábula do carvoeiro e do lavandeiro, por 
exemplo, aparece quer no tratado de Frei Pedro de Santa Maria quer na obra de Martim 
Afonso de Miranda, no capítulo/diálogo consagrado à amizade, evidenciando a existência 
de um repositório comum no tratamento de temas semelhantes e confirmando a sua 
validade. 
O Regimiento politico del hombre en edad floreciente é arquitectado, em grande 
medida, com base num símile, fundado na semelhança entre os homens/cortesãos e as 
flores que partilham entre si a vanidade e efemeridade da ostentação e da beleza116. A 
partir dele é construída uma alegoria que conhece um desenvolvimento narrativo 
considerável no capítulo quinto, prolongando-se ao longo de vinte e seis páginas. A sua 
narração, da responsabilidade do autor/enunciador, inclui locuções das personagens (flores, 
rio, sol, dirigindo-se ao tempo, Inverno, nuvem) e abre vários outros níveis diegéticos 
devido à intercalação de diversos exempla no discurso do personificado rio que se dirige às 
flores com as quais depara no seu curso, com o fito de demonstrar a inutilidade das queixas 
quando a culpa é própria e de as consolar graças à exemplificação do mal dos outros: 
primeiro, de um desditado que busca auxílio junto de um discreto, das flores arrancadas e 
destruídas por Fílis; depois, com o seu próprio curso de vida, dentro de cujo relato insere as 
queixas de um vilão que conspurca o Tempo pela destruição dos seus campos.  
Como se vê, apesar de controlada pelo enunciador, esta fala engendra uma 
intrincada e exuberante trama narrativa – uma «prolixa relacion», como aquele 
reconhece117 –, que se vem juntar à extensa panóplia de outras narrativas que pululam o 
Regimiento (como a da Cortesia que quer mais reconhecimento, também ela no interior da 
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 Cf. Heinrich Lausberg, Elementos de retórica literária, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1993, pp. 
238-240, 249. 
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 Jorge Henriques Morán Covillanense, op. cit., p. 79. 
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fala de uma personagem, a da reunião da irracional «caterva» ou a do jovem náufrago que 
actualiza uma alegoria já integrada na consuetudo linguística118). Cremos tratar-se de uma 
estratégia destinada a produzir congeminados efeitos sobre o leitor de quem é exigida 
grande capacidade de memória a fim de que este não perca o sentido último para o qual 
todas as histórias concorrem, donde advém o paradoxo de a obra ser dirigida à juventude, 
ela que usa, igualmente e como já notámos, uma linguagem difícil e de referências 
eruditas.  
Pelo grau de elaboração desta constelação narrativa bem como pelo espaço que 
ocupa na economia do tratado, fica evidente que foi, principalmente, na metaforização e na 
alegoria narrativizada, mas também nos exempla (os «inserios discursos») – e não tanto na 
invocação de auctoritates – que o autor/enunciador apostou para persuadir o seu jovem 
destinatário ou dissuadi-lo da vaidade das coisas efémeras, confiante no revigorado poder 
reactivo que o efeito de “suspensão” provocado por tal perplexidade gera. 
Estas formas da analogia devem normalmente muito à existência de um nível 
explicativo, sem o qual, por vezes, a sua perfeita compreensão poderia ficar em causa, 
sobretudo quando as correspondências estabelecidas têm algo de inesperado ou de artifical, 
como é típico da cultura barroca. Em relação aos tropos mencionados, o autor/enunciador, 
além de reiterar constantemente as mesmas imagens, o que ajuda a entendê-las, explicita-as 
no fim da narração do capítulo quinto, retomando a sua interpretação no metadiscursivo 
capítulo sexto. 
Enquanto modalidade argumentativa, a analogia – e os casos apresentados são 
eloquentes – tem, igualmente, por função comprovar as asserções aduzidas. A frequência 
com que esta e as restantes estratégias mencionadas ocorrem, bem como a sua natureza 
acrescem, todavia, mais um trunfo a essa função primeira: convergem para a concretização 
do delectare, com o qual se busca intensificar a capacidade persuasiva de um discurso que 
se quer pragmático e que, como tal, se funda no prodesse.  
Consciente desse potencial, Jorge Henriques Morán denota ter assimilado bem a 
lição propugnada por Gracián, na sua Agudeza y arte de ingenio – também ela exposta, no 
discurso LV, em moldes alegóricos, através da fala da Agudeza à Verdade –, prestando, 
assim, mais uma homenagem àquele que, tanto ao nível do modelo de sociabilidade como 
ao da escrita, o inspirou e em cuja obra está patente, precisamente, «le lien entre une 
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morale de l’artifice et du masque (…) et une écriture où les jeux du paraître deviennent 
surenchère d’artifice»119: 
 
Verdad amiga, dixo la Agvdeza, no ay man-/jar mas desabrido en estos estra-/gados 
tiempos, que vn desengaño a / secas (…) no ay bocado mas amargo que vna ver-/dad 
desnuda. (…) Para esto in-/uentaron los sagazes Medicos del / animo el arte de dorar las 
verda-/des, de açucarar los desengaños. (…) Abriò los ojos la Ver-/dad, diò desde entonces 
en andar / con artificio; vsa de las inuenciones, / introduzese por rodeos, vence con / 
estratagemas, pinta lexos lo que està muy cerca (…); deslumbra las passiones, / desmiente 
los afectos, y por in-/genioso circunloquio viene siem-/pre a parar en el punto de su 
inten-/cion.120 
 
E, a este nível, nomeia Gracián a alegoria, mas também o apólogo, a parábola, o emblema, 
o conto e a epopeia, tudo ficções a que junta os artifícios da elocutio, muitos dos quais 
vamos encontrar na obra do escritor covilhanense. Sinteticamente, saliente-se, para além 
dos aflorados, o já referido disfarce da realidade pelo jogo de substituição da metáfora, a 
comparação, por vezes, encadeada, a hipérbole e a gradação, expressão do aniquilamento 
humano, representado, nomeadamente, na opressão das flores pelas forças da natureza, elas 
próprias em conflito.  
Extravasando o objectivo a que nos propusemos, embora cientes de que também 
tais recursos estão ao serviço dessa retórica da persuasão que enforma a literatura didáctica 
de comportamento social, a exploração mais diligente da infinita diversidade e riqueza do 
estilo desta e das restantes obras do nosso corpus – nas quais é ainda notório, por exemplo, 
o fascínio da anamorfose, o gosto pelos jogos de palavras ou a tendência para a 
concentração da expressão – fica excluída do presente trabalho, necessariamente limitado. 
Podemos, contudo, afirmar que o esmero em torno da linguagem e das formas de 
expressão em geral denuncia a importância que, nessa época, é dada à maneira de dizer, 
mais do que àquilo que se diz121, o que, se é aplicável em termos literários – sem desprezar 
a essência primeira, didáctica e intelectiva, do acervo em estudo, ainda que manifesta em 
graus variáveis –, também o é na conversação, cujo domínio retórico constitui a chave do 
saber e do bem viver que cada uma das obras em questão procura dar. 
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 Didier Souiller, La littérature baroque en Europe, Paris, PUF, 1988, p. 194. 
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 Lorenzo Gracián, Agvdeza, y arte de ingenio, p. 292: DISCVRSO LV (De la Agudeza Compuesta, 
Fingida en comum»). 
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 Como todas as definições genológicas, a literatura de comportamento social está 
exposta a mutações de índole vária em virtude de não se poder alhear da historicidade em 
que inelutavelmente se encontra escorada. Só uma perspectiva de conjunto – tão exaustiva 
quanto possível, extensiva à actualidade em que essas mesmas vicissitudes históricas a 
conduziram à desliterarização – poderia pôr a descoberto uma tal evolução. Não sendo a 
presente investigação guiada por esse desiderato, os termos a quo e ad quem ora fixados 
são suficientes só por si para dar conta de variações importantes, num momento em que se 
destacam obras de reconhecido valor estético-literário em Portugal, não obstante algumas 
terem permanecido por muito tempo na sombra. 
 A constante que permite unificar, sob um mesmo «nome de género», o corpus 
textual recenseado na listagem de obras de comportamento social (anexo 1), exceptuados 
os títulos de obras eminentemente ad usum delphini em que a questão político-governativa 
e a dimensão educacional genérica tendem a ser dominantes, é a primazia da temática das 
relações interpessoais, que agrega em seu torno uma constelação de topoi recorrentes, 
aliada a um pendor argumentativo e didáctico mais ou menos explícito. Dentro desse 
temário, e levando em linha de conta a variabilidade acima aduzida, assumem especial 
relevância, mesmo circunscritos aos séculos XVII e XVIII, a alternância da figura social 
textualmente visada e respectivo alvo receptor da obra, bem como a mutável incidência de 
matrizes comportamentais, com notórias e indefectíveis consequências ao nível da selecção 
das formas de expressão disponíveis – um repositório heteróclito, mas delimitável e 
reincidente que torna possível, ainda assim, particularizar um conjunto de obras norteadas 
por um tema comum. O rótulo “literatura de comportamento social”, ainda que remeta 
primordialmente para um dado referente (a classe genealógica), albergaria, assim, não só a 
ideia de um conteúdo semântico, firmado em convenções tradicionais, como também 
diversas opções ao nível das propriedades comunicacionais, a que se encontram associadas 
determinadas regras, destas e daquelas derivando a possibilidade de atribuição de outros e 
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de variáveis nomes de géneros, fundadores de outras tantas classes textuais1 (texto 
argumentativo, ficção, diálogo, tratado, aforismo, etc.). Tratar-se-ia de um caso de nome de 
género que investe «à la fois l’acte communicationnel et le message exprimé»2. 
 Só por essa espécie de osmose entre tais formas de expressão e o tema do 
comportamento social, atendendo à transversalidade genológica deste, é possível fixar uma 
“classe de textos” – extensional (soma da combinação dos vários nomes de géneros) –, 
para a qual esse mesmo referente temático continua a ser o mais pertinente 
genologicamente3. 
 A co-presença da mesma matéria em géneros (“discursivos”) que consideramos 
adjacentes – em situação periférica face ao cânone literário ou em situação propriamente 
não-literária – e que exercem até sobre o corpus em questão uma influência genésica e 
modeladora, como a literatura moral e ético-religiosa ou ético-política, as codificações 
monásticas e a tratadística pedagógica, isto é, géneros que se definem igualmente por uma 
vincada propensão didáctica que inclui ensinamentos relativos aos modos de conduta em 
sociedade, tem representado um obstáculo à possível autonomização de um “género” 
especificamente de comportamento social e leva-nos, em determinados casos, à 
consideração – que ajuizamos lícita – de títulos de alguns desses filões, como Tempo de 
agora e Tratado da boa criaçam e policia christãa, este merecedor de atenção 
principalmente a propósito da recepção do Galateo español em Portugal.  
Essa característica, porém, centrada na época moderna sobre a qual nos detemos, 
se, por um lado, reduz as hipóteses de existência de uma literatura de comportamento 
social em estado puro, por outro, reflecte o pendor enciclopédico e a tendência para a 
hibridação que marcam esse período e que estão longe de poderem ser menoscabadas. De 
facto, tais orientações foram, não raras vezes, capitalizadas como fonte de originalidade 
artística, antecipando até, aquele último aspecto, a contemporaneidade literária. Neste 
ímpeto criador, destacamos Corte na aldeia e, embora por liames mais frágeis, Visita das 
fontes, cuja inclusão, questionável, só nos atrevemos a fazer, por um lado, pelo diálogo 
encetado por esse apólogo, essencialmente, com aquele texto, fundador entre nós, de 
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 Utilizamos aqui o termo «classe de textos» na acepção em que o emprega não Arenas Cruz, por exemplo (a 
cuja teorização também aludimos), mas Schaeffer que refuta a tradicional hierarquização entre os géneros 
teóricos (ou modos) e os géneros históricos, pela qual estes são entendidos como uma subclasse daqueles. Cf. 
Jean-Marie Schaeffer, op. cit., pp. 69, 70. 
2
 Id., ibid., p. 122. 
3
 Aliás, o significado de um nome de género de uma classe extensional incide sobre os traços semânticos e 
sintácticos e não sobre os comunicacionais. Cf. Id., ibid., p. 122. 
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Rodrigues Lobo e, por outro, pela evidente permeabilidade da obra ao influxo de modelos 
de sociabilidade, com a corte por pano de fundo, em combinação com uma componente 
didáctica, indirectamente dedutível, é certo, já que radica na crítica e na sátira de 
comportamentos que, ademais, extravasam da ética estritamente social para a individual e 
política, mas simbolicamente representada através da estruturante relação mestre-discípulo. 
 Em qualquer das obras analisadas, o delectare não é um fim em si mesmo. O 
paradigma da época concebe a finalidade moral e moralizadora como prioritária e 
pragmática e o delectare é, quanto muito, subsidiário desse propósito, muito embora no 
plano da criação poética essa concepção seja desviada, sob o barroco, precisamente no 
sentido da valorização da dimensão lúdica e meramente formal, acabando por vir a 
exaurir-se numa degenerescente estereotipação. Dada a vigência de um tal padrão e 
considerando o peso da formação moral no paradigma educativo desse tempo, a que os 
escritores não ficavam imunes, torna-se expectável que a literatura em causa anteponha o 
docere – o que é confirmado pela sua natureza conteudística – sem rejeição, pelo menos 
total, do deleite como estratégia de reforço daquele. Deste modo, ela opera uma fusão de 
um e de outro valor, tal como propugnavam Leonardo e Solino de Corte na aldeia para os 
livros de cavalarias, à primeira vista meros potenciadores do delectare, mas a propósito 
dos quais são postos em destaque os ensinamentos e a moral neles veiculados, argumentos 
com os quais as ditas personagens os reabilitam diante dos amigos. 
 O processo de conhecimento implicado na leitura, tradicionalmente instaurado pelo 
modo narrativo, realiza-se, no caso dos textos de comportamento social, pelo didactismo 
associado à argumentação e não, em primeira-mão, pela recriação de um mundo narrado 
que, todavia, emerge no relato de exempla (com função catártica) ou que até é perceptível, 
no caso dos diálogos de inspiração humanista, no matiz novelesco que lhes é normalmente 
impresso, apesar da ausência de uma intriga na verdadeira acepção do termo e no sentido 
em que é reconhecida à narrativa ou ao drama. Excluindo as instruções sob a forma de 
tratado ou carta, embora também elas encenem um aparente dialogismo, a natureza 
singular desses diálogos – ficcionais e didácticos – vai buscar, por sua vez, ao modo 
dramático, a possibilidade que o «agir» de personagens-dialogantes, através de actos e 
palavras, oferece à outra forma de apreender o real que é o «demonstrar», tão oportuna no 
contexto da transmissão de um modelo de comportamento dito “conversacional”. Dessa 
maneira, a sua concretização fazia-se a dois níveis: através da enunciação de conteúdos nas 
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falas dos interlocutores e através da própria ilustração de um tal paradigma na reprodução 
dessa conversação sobre a arte de conversar e de bem viver com os outros, testemunhando, 
assim, da feliz articulação, nesta literatura, entre forma e conteúdo. 
 Sem contarmos com os pseudodiálogos pedagógicos, de natureza bem diversa, a 
concentração do género “dialógico” sensivelmente na primeira metade de Seiscentos, a que 
se sucede uma propensão nítida para a escolha de formas mais monológicas de discurso 
doxográfico, não obstante, sempre coexistindo com aquele, vem corroborar a referida 
adequação entre a temática do comportamento social e as formas de expressão, cuja 
concatenação é colocada ao serviço do didactismo, malgrado o cariz variável destas 
últimas. Com efeito, o abandono do diálogo construído em moldes humanistas, mesmo se 
tendencialmente monológico, reflecte, e não apenas no campo da literatura dominada 
tematicamente pelo comportamento em sociedade, uma mudança de mentalidade menos 
inclinada a inquirições e menos optimista em relação ao ser humano e à sociedade, 
generalizável à Europa, ainda que por aquela altura o homem-escritor tivesse já sido 
tomado por um pessimismo dogmatizante, como transparece da própria estrutura e 
desfecho dos diálogos. Se a predilecção pela forma dialogal se encontra afecta a uma dada 
visão do mundo, com a sua forma de sociabilidade própria, oriunda do Renascimento, ao 
qual se pode dizer, embora com algumas reservas, que se reportam ainda os grandes 
arquétipos literários do comportamento social, eles próprios ancorados no humanismo 
retórico, a opção preferencial pelo tratado, pela “carta” ou pelas compilações de ditos 
denuncia a evolução do paradigma de comportamento que viria a desembocar na 
discrécion gracianesca, marcada pela consciência das adversidades da vida em 
comunidade, ainda mais quando avassalada pela competição como o era a condução pelos 
meandros da corte. 
 Na sequência deste deslizamento, a vertente do delectare, que a forma dialogal 
perseguia com o fito de potenciar a transmissão de ensinamentos, sofre tendencialmente 
um revés a favor do discurso dito “sério”. Tal não significa que o panorama textual sobre 
comportamento social tenha ficado totalmente privado do impulso criativo que animara 
alguma da produção anterior ou que a aposta na persuasão se tenha esgotado. Entre outras 
obras que poderíamos aqui citar, retemos apenas o título de uma certamente muito menos 
conhecida e que ainda suscitou a nossa surpresa: o Regimiento politico del hombre en edad 
floreciente de Jorge Henriques Morán. 
Conclusão 
605 
 O próprio Della Casa escolhera, para o seu Galateo e para a transmissão das suas 
instruções, o registo magistral – se bem que mitigado por uma alegada modéstia do 
enunciador –, facto para o qual terá eventualmente concorrido a idade do seu destinatário 
primeiro, aquele que está textualmente inscrito. 
Em Portugal, a eleição do diálogo nos três casos analisados, exceptuada a Visita das 
fontes, parece poder relacionar-se com um tipo de destinatário já plenamente inserido no 
“mundo” onde tem de saber conduzir-se4, curiosamente, um mundo que não é o da corte, e, 
como tal, abrindo caminho, em termos literários e sociais, ao homem polido e cortês, uma 
figura desligada da ambiência áulica, embora conotada com as elites, elas que estão no 
centro desta literatura no período em causa. Uma flexibilização social a que corresponde, 
portanto, uma certa abertura ao nível da forma de expressão escolhida. É natural que a 
restituição da corte a Portugal tivesse despertado a atenção sobre o homem de palácio, ao 
mesmo tempo que continua a vulgarização cristianizada e não menos hierarquizadora do 
modelo cortesão, modelo este que está na base de um tipo de sociabilidade distintiva em 
que a aparência exterior prima – a civilidade –, para a qual o desenvolvimento da 
imprensa, iniludivelmente, contribuiu e os progressos na educação foram decisivos. 
Até que ponto as classes inferiores em agitação se servem de tal literatura para se 
autopromoverem ou em que medida, intencionalmente ou não, ela, na polifonia e 
ambiguidade que caracteriza alguns dos seus espécimes, favorece a mobilidade são 
questões que têm gerado leituras de diversos quadrantes disciplinares nem sempre 
convergentes. Partindo, privilegiadamente, da leitura dos textos, a ideia da conservação das 
hierarquias parece irrefutável, embora seja de admitir que, ao apoderarem-se da sua 
mensagem vários sectores da sociedade, esta possa ter sido objecto de deturpação, 
mostrando-se, a longo prazo, insustentável a táctica da aparente abertura, esgotadas que 
estavam historicamente as tentativas hegemónicas da nobreza e do absolutismo que aquela 
secundava. Pelo menos, um dado o corpus do savoir-vivre deixa entender: o desejo de 
ascensão de alguns está latente no tecido social. 
 O receptor e o destinatário da literatura de civilidade, ou melhor, de etiqueta 
tornar-se-á, cada vez mais, o homem do mundo e o burguês que, definitivamente, se 
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 Sobre esta transferência do «saber conduzir» para o «saber conduzir-se» nos novos modelos sociais do 
século XVI e XVII, num tempo em que a conversação é «otium» e não «negotium», vide Carlo Ossola, 
«L’Homme accompli: dal Cortegiano all’Uomo di mondo», in Carlo Ossola, Dal Cortegiano all’Uomo di 
mondo, Torino, Einaudi, 1987, pp. 132-135. 
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imporá, usurpando um lugar até então reservado, na literatura de savoir-vivre, ao cortesão, 
ao galateo, ao gentiluomo, ao honnête homme e ao discreto – todos metamorfoses de um 
mesmo arquétipo para a elaboração do qual concorreu o discurso anterior sobre 
comportamento que elegera, por protagonistas, o cidadão, o homem de Igreja, o homem 
cortês e o cavaleiro, e, por fim, o príncipe. 
Ao longo dos séculos XVI, XVII e parte do XVIII, a modelação dos 
comportamentos na Europa, concretamente, a aprendizagem do saber cortesão – factor 
essencial de distinção social – fez-se não só pela observação directa como também pelo 
confronto com todo esse caudal de modelos literários de proveniência estrangeira, modelos 
estes que, embora gerados de forma espacial e temporalmente localizada, adquiriram uma 
dimensão supranacional, tendo-se, por isso, exercido a sua influência também em Portugal, 
onde, por vezes, foram readaptados segundo a “civilidade portuguesa”. A marca da matriz 
castiglionesca e, sobretudo, do paradigma casiano de Il Galateo é inequívoca, como, de 
resto, provam as várias formas de recepção da obra entre nós, ao longo de Seiscentos e 
ainda na centúria seguinte, formas essas que atestam modos sucessivamente diferentes de 
ler o tratado italiano e que nos fazem colocar interrogações acerca de quem, efectivamente, 
leu esta literatura. 
A decadência do cortesão sentencia a morte “literária” do filão textual de 
comportamento social. A propagação de modelos de conduta, reduzidos cada vez mais à 
codificação de regras de etiqueta e de boas maneiras, a outras camadas da sociedade, que 
reclamavam pragmatismo e simplificação nessa enunciação, apaga a função do delectare. 
Retomando a hipótese de um “género” ou de uma categoria de tipo arquitextual à luz 
da qual esta literatura possa ser entendida, a restrição por nós operada traduz uma escolha 
deliberada por textos que, correspondendo a expectativas sociológicas, recriam – cremos 
que podemos dizê-lo – de modo literário, essa tal tradição genológica, inovando-a ou 
catapultando-a ou, talvez até, desconstruindo-a, sem deixarem de a integrar e enriquecer. 
Muitas destas obras, que elegem, entre outros, o tema do viver em sociedade, têm ainda 
o mérito de representarem, entre nós, os primeiros passos de uma prosa literária madura, 
facto que denota a importância que a cortesania, o comportamento e a ética tinham para o 
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Anexo 1 – LISTAGEM DE OBRAS DE COMPORTAMENTO SOCIAL  









Bibliografia de livros de comportamento social ou 
contendo elementos de civilidade (de teor didáctico: 
pedagógicos, normativos e instrutivos, ético-políticos, de 
moral): textos 
impressos, de autores portugueses, escritos em português 














civilidade e de 
outras obras 
contendo preceitos 
de polícia e 
urbanidade» 
 
(Ana Lúcia Terra, 
op. cit., pp. 249-
262) 
Lista de obras para a 
educação de 
príncipes e nobres 
 
(Joaquim Ferreira 
Gomes, op. cit., pp. 
113-130) 
Títulos referidos no 
«Índice de obras, en 
castellano, que 
durante los siglos 
XVI y XVII tratan 
de la educación del 
principe» 
 
(M. Angeles Galino 




Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, Bispo de Portalegre: 
revistos, e acrescentados pelo mesmo Autor nesta segunda 
impressão. Coimbra, Officina de Diogo Gomez Loureyro. 
 
(diálogo V: «Das condições, e partes do bom Principe»). 
 










Corte na aldea, e noites de Inverno de Francisco Rodrigvez 
Lobo Offerecido ao Senhor Dom Dvarte Marques de 















Tempo de agora em dialogos. Dirigido ao Excellentissimo 
senhor Dom Theodosio segundo do nome, Duque de 
Bargança, &c. Pelo Alferes Martim Affonso de Miranda, 
natural de Lisboa...Lisboa, Pedro Craesbeeck... 
Segvnda parte do Tempo de agora, e doutrina para 
Principes.ao Excellentissimo Senhor Dom Ioão II. do nome, 
Duque de Barcellos, legitimo successor da inclita casa de 
Bragança. Pelo Alferes Marty Afonso de Miranda natural de 
Lisboa... Lisboa., Pedro Crasbeeck Impressor del Rey. 
 
Por Bento José de Sousa Farinha. 
 
  X  
1624 
 
Officio del Principe Christiano del Cardenal Bellarmino por 
Miguel de Leam Soares, Madrid. 
    
1626 
 
Discursos de la Juridica, y Verdadera Razon de Estado, 
formados sobre la vida, y acciones del Rey don Juan el II. 
De buena memoria... Contra Machavelo, y Bodino, y los 
demas politicos de nuestros tiempos,  sus sequazes. Primera 
parte. Dirigida a Filipe III...Autor Pedro Barbosa Homem... 
Coimbra... imprenta de Nicolao Carvalho. 
 
  X  
1627 
 
Ley regia de Portugal. Primeira parte. Por el doctor Juan 
Salgado de Araujo... dirigida al Doctor Mendo de Mota de 
Valladares Cavallero... Madrid, Juan Delgado. 
 






Casamento perfeito em que se contem advertencias muito 
importantes pera viverem os casados em quietação, & 
contentamento; & muitas hystorias, & acontecimentos 
particulares dos tempos antigos, & modernos: diuersos 
custumes, leys, & ceremonias que teuerão algũas nações do 
mundo: com varias sentenças, & documentos de Autores 
Gregos, & Latinos, declarados em Portugues... Por Diogo 
Payua d’Andrada. Lisboa., Iorge Rodriguez. 
 




Tratado da boa criaçam e policia christam em que os pays 
deuem criar seus filhos, composto pello padre Frey Pedro de 
Santa Maria... ao illvstrissimo senhor Dom Fernão Telles de 
Meneses... Lisboa, Paulo Craesbeeck. 
 
 X   
1641 
 
Primores Politicos e Regalias do nosso Rey Dom Joam IV de 
maravilhosa memoria... pelo Doutor Antonio de Freitas 
Africano... Manoel da Sylva. 
 
  X  
1642 
 
Academia nos montes, e conversações de homens nobres. 
Offerecida ao illvstrissimo Senhor D. Manoel d’Acunha... 
Avtor Manoel Monteiro de Campos... Lisboa, Antonio 
Aluarez Impressor DelRey... 
 





Arte de Reynar Ao Potentissimo Rey D. Joam IV Nosso 
Señor Restaurador da Liberdade Portuguesa Pello Doctor 
Antonio Carvalho de Parada Arcipreste... Bucellas, Paulo 
Crasbeck. 
 




Opusculo da infância e puericia dos Principes e Senhores. 
Com um breve e curioso discurso sobre o nascimento e 
solemne baptismo do infante serenissimo... por Francisco da 
Silva, Lisboa, Paulo Craesbeeck. 
 
  X  
1645 
 
Preferência das letras às armas, por João Pinto Ribeiro, 
Lisboa, Paulo Craesbeeck. 
  X  
1649-50 
 
Summa politica, offerecida ao Principe D. Theodosio de 
Portugal por Sebasteao Cesar de Meneses, eleito Bispo 
Conde de Coimbra. Lisboa, Antonio Alvares. 
 X X  
1651 
 
Armonia Politica. Dos documentos divinos com as 
conveniencias d’Estado. Exemplar de Principes. No governo 
dos gloriosissimos Reys de Portugal. Ao Serenissimo 
Principe Dom Theodosio nosso Senhor. Por Antonio de 
Sousa Macedo. Haga do Conde, Officina de Samuel Broun 
Impressor Ingrez. 







Carta de guia de casados, para que pelo caminho da 
prudencia se acerte com a casa do descanço. A um amigo... 
por D. Francisco Manuel de Melo, Lisboa, Officina 
Craesbeeckiana. 
 
X    
1655 
 
A verdadeira nobreza, por Antonio de Pinho da Costa, o 
moço, Cavaleiro Professo do habito de Christo. Lisboa, 
Officina Craesbeeckiana. 




Avizos pera o paço offerecidos a Rodrigo de Salaçar, & 
Moscoso. Por Lvis de Avrev de Mello... Lisboa, Officina 
Craesbeckiana. 
X X   
1659 
 
Perfeito Soldado, e Politica Militar. Dedicado a Dom 
Hieronymo D’Attaide... Composto pello Doctor João de 
Medeiros Correa... Com a traducção do Regimento do 
Auditor géral, do Principe de Parm, Lisboa, Officina de 
Henrique Valẽte de Oliveira. 





Cartilha política y christiana, Diego Felipe de Albornoz, 
trad. do cast. por desconhecido, Madrid, Melchior Sanchez. X   X 
1667 
 
Communis vitae inter homines scita urbanitas. Policia e 
urbanidad christam no trato e conversaçam ex latino 








Policia e urbanidade christam no trato, e conversaçam 
composta pellos padres do collegio Mussipontano da 
Companhia de Iesv e traduzido por Joam da Costa. Lisboa, 




Policia, e urbanidade christam no trato, & conversaçam. 
composta pellos padres do collegio Mussipontano da 
companhia de Iesv, & traduzida por I.D.C. com o 














Aristippo ou homem de corte. Escrito na lingoa Franceza 
por Mr. De Balsac. E offerecido na lingoa Portugueza ao 
Princepe nosso Senhor por Duarte Ribeyro de Macedo... 
Paris, Officina de Estienne Maucroy. 





Arte de galanteria... oferecida a las damas de palácio... D. 
Francisco de Portugal. Lisboa, Tip. de Ivan de la Costa. X    
1671 
 
Brachilogia de Princepes, de F. Jacinto de Deos Capucho... 
Ao Muito Alto, e Muito Poderoso Princepe de Portugal Dom 
Pedro N.S. Lisboa...., Antonio Craesbeeck de Mello. 
  X  
1671 
 
Escola das Verdades aberta aos Principes na lingua 
italiana, por o P. Luis Juglaris da Companhia de Jesu e 
patente a todos na Portugueza. Por D. Antonio Alvarez da 
Cunha... Lisboa, Antonio Craesbeeck de Mello. 
  X  
1671 
 
Espejo del Cavallero, por Antonio Luiz Ribeiro de Barros... 
Madrid.     
1674iv 
 
Noches claras, divinas, y humanas flores. Compuestas por 
Manuel de Faria, y Sosa... Lisboa, Officina de Antonio 
Craesbeeck de Mello. 




Arte de criar bem os filhos na idade da puericia. dedicada 
ao minimo de Belem Iesv nazareno, composta pelo P. 
Alexandre de Gvsmam, da Companhia de Iesv, da provincia 
do Brazil. Lisboa, Officina de Miguel Deslandes. 
X X   
1692 
 
Abecedario real, e regia instrucçam de principes lusitanos, 
composto de 63. discursos politicos, e moraes: offerecido ao 
serenissimo principe Dom Joam N.S. Pelo M.R.P. Fr. Joam 
dos Prazeres... Lisboa, Officina de Miguel Deslandes. 
  X  
1693 
 
Politica predicavel e doutrina moral do bom governo do 
mundo, offerecida ao Serenissimo Principe de Portugal Dom 
Joam...Obra Posthuma: Autor o Padre Fr. Manoel dos 
Anjos... Lisboa., Officina de Miguel Deslandes. 
    
1697 
 
Regimiento politico del hombre en edad floreciente. 
Presentalo la ociosidad aflicta à la juventud ociosa. 
Dedicado al ilustrissimo señor Alfonso Francisco, Xavier, 
Hurtado, de Castro, del Rio, y mendoça. Autor Jorge 
Henriques Moran Covillanense. Lisboa. Emprenta de 
Antonio Pedrozo Galram. 
 
    
1702 
 
Numero Vocal, Exemplar, Catholico, e Politico... para 
imitaçam do mayor entre os Principes o Serenissimo Dom 
Joam V. Nosso Senhor. Offerece-o por mão do 
Excellentissimo D. Francisco Xavier de Meneses, conde da 
Eyriceyra... Sebastiam Pacheco Varella, da Villa de Aveyro. 
Lisboa, Officina de Manoel Lopes Ferreira. 
 




Coleção moral de apotemas memoráveis ou ditos agudos e 








Collecçam moral de apophthegmas memoraveis. Parte I 
dedicada ao Serenissimo Senhor D. Francisco Infante de 
Portugal...  Por Pedro Joseph Suppico de Moraes seu Moço 










Colleçam politica de apophthegmas memoraveis, parte II. 
Dedicada á Augusta, e Real Magestade de el Rey de 
Portugal D. João V nosso senhor por Pedro Joseph Suppico 
de Moraes seu moço da Camera, Lisboa Occidental, 
Officina de Antonio Pedrozo Galrão. 
 
 X   
1721 
 
Visita das Fontes, apologo dialogal terceyro. Que ao Doutor 
Christovam Soares de Abreu escreve, & offerece D. 
Francisco Manoel de Mello... in Apologos dialogaes, 
compostos per D. Francisco Manoel de Mello,... Obra 
posthuma, & a mais politica, civil & gallante, que fez seu 
author. Offerecida ao preclarissimo senhor D. Antonio 
Estevam da Costa, armador mór de S. Magestade, &c. per 
Mathias Pereyra da Sylva. Lisboa Occidental, Officina de 
Mathias Pereyra da Sylva, & Joam Antunes Pedrozo. 
(pp. 125-292). 







Escola do mundo, ou instrucçam de hum pay para hum filho, 
pertencente ao modo com que se deve viver no mundo, 
dividida em dialogos, composta por Monsieur Le Noble... 
traduzida na Portugueza por Antonio Blem… Lisboa 
Occidental, Officina da Musica... 




Policia, e urbanidade Christã no trato, e correspondencia 
civil traduzida de exemplar latino, outras vezes impressa, e 
agora acrescentada de mais relevantes preceitos que a 
fazem nova obra... por Manuel Moreira de Sousa. Coimbra, 





Policia, e urbanidade christam. Livro muito proveitoso, nam 
só para os pays, e mestres deciplinarem seus filhos de 
exemplos, mas sim tambem para os que quizerem ser 
perfeitos no trato, e correspondencia civil, traduzida do 
exemplar latino, e accrescentada de muy relevantes 
preceitos, que fazem nova obra. Lisboa, Officina de Jozé 
Felip... Á custa de Antonio Jozé da Silva, Mercador de livros 





O Galateo ou cortesão, obra que compoz na lingua italiana 
Monsenhor João dela Casa, e traduzido no idioma 
portuguez por Francisco Xavier Pinto de Magalhães... 
Dedicado ao Illustrissimo Senhor D. Manuel Caetano de 
Sousa... Lisboa Occidental, Officina da Musica. 
 
X X   
1733 
 
Escola Moral, Politica. Christãa, e Juridica.... de Diogo 
Guerreiro Camacho Aboim..., Lisboa, Antonio de Sousa da 
Sylva. 
    
1733 
 
Manual politico... por Luiz Florencio da Silva... Lisboa, 
Mauricio Vicente de Almeida. 
(pseud. De Francisco de Souza da Sylva Alcoforado 
Rebello). 






Apontamentos para a educaçaõ de hum menino nobre, que 
para seu uso particular fazia Martinho de Mendonça de 
Pina e de Proença. Lisboa Occidental, Officina de Joseph 
Antonio da Sylva, impressor da Academia Real. 




Modello de conversação para pessoas polidas e curiosas 
(sobre os pontos da Politica). Escripto pelo Abbade de 
Bellegarde em língua francesa, e traduzido em portuguez 




X X   
1735v 
 
Instrução, que hum antigo official deu a seu filho, quando o 
mandou assentar praça no presente anno de 1735, por Dom 
Caetano de Gouveia. Lisboa, Officina de António Correa de 
Lemos. 
 X   
1735 
 
Pragmática sanssam, ou ley estabelecida por ordem da 
razam, contra as parvoices dos homens, dada à luz pelo zelo 
do bem commum. A Amsterdam, Jeanne Roger. 
    
1737 
 
Conselho de hum pay a hum filho, que pertendia cazar, dado 
à luz, e offerecido... Jose Rodrigues de Azevedo, por Antonio 
da Sylva Pereira. Lisboa Occidental, Officina de Pedro 
Ferreira, impressor da Augustissima Rainha. 




Instrucçam que o Conde de Vimioso D. José Miguel Joam de 
Portugal dá a seu filho D. Francisco Joseph Miguel de 
Portugal, fundada nas acçoens moraes, politicas e militares 
dos condes de Vimioso seus ascendentes. Lisboa, Officina de 
Miguel Rodrigues. 






A, B, C, por documentos moraes e politicos, que doe[?] a 
seu filho para aprender, ...Fernando Barreto Fuzeiro. 
Lisboa, Officina Joaquiniana da Musica. 
 
 X   
1744 
 
Instrucçam que o Conde de Vimioso D. José Miguel Joam de 
Portugal, do Conselho de Sua Magestade, e deputado da 
Junta dos Tres Estados, dá a seu filho segundo D. Manuel 
Joseph de Portugal, fundada nas acçoens christans, moraes 
e politicas dos ecclesiasticos que teve a sua família. Lisboa, 
Officina de Miguel Rodrigues. 
 





Instrucçam, que o Marquez de Valença D. Francisco de 
Portugal do Conselho de Sua Magestade dá a seu filho 
primogenito D. Joseph Miguel Joam de Portugal Conde de 
Vimioso. Lisboa, Officina de Miguel Rodrigues Impressor 
do Eminent. Senhor Card. Patriarca. 
 





Instrução que Marquês de Valença D. Francisco Paulo de 
Portugal e Castro dá a seu filho segundo, D. Miguel Lucio 
de Portugal e Castro, conego de Sancta Igreja de Lisboa. 
Lisboa, Officina de Manuel Rodrigues. 
 
 











O secretário portuguez, compendiosamente instruido no 
modo de escrever cartas por meyo de huma instrucçam 
preliminar, regras de secretaria, formulario de tratamentos, 
e hum grande numero de cartas...  escrito, e consagrado ao 
Eminentissimo, e Reverendissimo Senhor Cardeal Patriarca 
primeiro de Lisboa, do Conselho de Estado, e Capellaõ Mór  
por seu criado Francisco Jozé Freire... Lisboa, Officina de 
António Isidoro da Fonseca. 
 
 
Secretario portuguez, ou modo de escrever cartas por meyo 
de huma instrucçaõ preliminar, regras de secretaria... por 
Francisco Jozé Freire, nova edição, correcta, emendada, e 
augmen/tada de cartas sobre o commercio, fórmas de letras 







Livro de educação de meninos ou ideas geraes e definiç[ão] 
das cousas que devem saber... traduzido da lingua franceza 
na portugueza... por Luis Pedro Le Cor, Lisboa, Officina de 
Joseph da Costa Coimbra. 
    
1746 
 
Modo cristão, politico, e cortezão de bem jogar o reversismo  
com todas as leys, que correspondem à sua natureza. 
Traduzido da lingua Castelhana na Portugueza, e 
accrescentado com alguns casos, que a experiencia tem 
mostrado, principalmente no que se observa com o Bollo, 
por D. Miguel de Armendariz. Lisboa, Regia Officina 
Sylviana e da Academia Real. 
 





Politica moral e civil, aula de nobreza Lusitana authorisada 
com todo o genero de erudição sagrada, e profana para o 
doutrina, e direcção dos Principes, e mais Politicos por 
Damian Antonio de Lemos Faria e Castro. Lisboa, Officina 
de Francisco Luiz Ameno (tomo I). 
 
 X   
1753 
 
Documentos moraes, e politicos de hum Amigo para outro 
Amigo por Bartholomeu de Sousa Mexia, Lisboa, Officina 
de Francisco Luiz Ameno. 
 







Escola nova christã e politica na qual se ensinão os 
primeiros rudimentos que deve saber o minino christão e se 
lhe dão regras geraes para com facilidade, e em pouco 
tempo aprender a ler, escrever e contar... por Leonor 
Thomazia de Souza e Silva, Lisboa, Officina de Francisco 







Breves reflexões sobre a vida económica, a qual consiste nos 
casamentos, na criação e educação dos filhos.... por Bento 
Morganti, Lisboa, Officina de José da Costa Coimbra. 
X X   
1758 
 
Documentos importantíssimos de um pai a um filho para 
bem viver e acabar, Lisboa, S.I. 
 




Arte de dançar à franceza, que ensina o modo de fazer todos 
os differentes passos de minuete, com todas as suas regras, e 
a cada hum delles o modo de conduzir os braços. Obra 
muito conveniente, não só ao uso da mocidade, 
principalmente civil, que quer aprender a dançar; mas 
ainda a quem ensina as regras para bem andar, saudar, e 
fazer as cortesias, que convem a qualquer classe de pessoas. 
Traduzida do idioma francez em portuguez por Joseph 
Thomas Cabreira. Lisboa, Officina de Francisco Luiz 
Ameno. 
 
 X   
1761 
 
Methodo, ou explicaçam para aprender com perfeição a 
dançar as contradanças, dado à luz, e offerecido aos 
dignissimos senhores assignantes do Bairro Alto...por Julio 
Severin Pantezze. Lisboa, Officina de Francisco Luiz 
Ameno. 
 
 X   
1765 
 
Afforismos moraes, e instructivos.Uteis a todo o genero de 
pessoas, nos quaes se achaõ os documentos necessarios 
para a boa instrucçaõ da vida civil, e christã. Compilados, e 
dispostos em Centurias para com mayor facilidade 
convidarem á sua liçaõ. Offerecidos ao Senhor Jozé 
Francisco da Cruz Alagoa, &c. por Bento Morganti. Lisboa, 
Officina de Manoel Coelho Amado. 
 
X X   
1765 
 
Reflexoens moraes, e politicas sobre as principaes 
obrigaçoens do homem para instrucçaõ da mocidade: 
offerecido ao Rever. Senhor Fr. Francisco de S. Jozé 
Souza... por seu auctor o D. Fr. Francisco da Natividade, 
Olisiponense, monge de S. Bento.... Lisboa, Officina de 
Miguel Rodrigues, impress. do Emin. S. Card. Patriarca. 
 




Conselhos da sabedoria, ou resumo das maximas de 
Salomão, as mais necessarias ao homem para se regular 
sobre as mesmas maximas. Traduzidas em Portuguez por 
hum devoto. Conforme a quinta edição de Pariz, Lisboa, 
Officina de Antonio Rodrigues Galhardo. 
 
 X   
1767 
 
Tratado dos principaes fundamentos da dança. Obra muito 
util, não sómente para esta mocidade, que quer aprender a 
dançar bem, mas ainda para as pessoas honestas, e polidas, 
as quaes ensina as regras para bem andar, saudar, e fazer 
todas as cortezias, que convem em as Assembleas aonde o 
uzo do mundo a todos chama...por Natal Jacome Bonem, 
Coimbra, Officina dos Irmãos Ginhoens, Impressores do 
Santo Officio. 
 




A aia vigilante ou reflexões sobre a educação dos meninos, 
desde a Infancia até á adolescencia. Offerecida á ex.ma sr.ª 
condessa de Oeiras. Por Joana Rousseau Villeneuve, Lisboa, 
Officina de Antonio Vicente da Silva. 
 
X X   
1768 
 
Ao Príncipe da Beira, por D. José I.vii     
1771 
 
Carta de maximas, e conselhos, que mandou hum pay a seu 
filho Peralta nesta Corte, para a perfeição da vida civil, e 
christã... por Joaquim Manoel de Siqueira, Lisboa, Officina 
de Ignacio Nogueira Xisto. 
 







Thesouro de meninas ou dialogos entre huma sabia aia e as 
suas discipulas da primeira distinção... de Jeanne Marie 
Leprince de Beaumont, trad. por Joaquim Ignacio de Frias, 
Lisboa, Regia Officina Typografica. 
X 
X   
1774 
 
Pintura do sexo bello nos seus principaes individuos, a 
saber as damas virtuosas, exposta, e offerecida aos olhos 
dos mancebos do seculo por hum ancião sabio, e 
experimentado nos commercios do mundo. Lisboa, Regia 
Officina Typografica. 
 
 X   
1774 
 
Pintura do sexo bello, naquelas damas vans, que só se 
occupão em agradar ao outro sexo, exposta, e offerecida aos 
olhos dos mancebos do seculo pelo mesmo ancião sabio, e 
experimentado nos commercios do mundo, que já lhes 
offereceo a Pintura das damas virtuosas. Lisboa, Regia 
Officina Typografica. 
 
 X   
1774 
 
Pintura do sexo bello na mais temivel porção dos seus 
individuos, a saber as damas libertinas, exposta, e 
offerecida aos olhos do seculo pelo mesmo sabio ancião, 
experimentado nos commercios do mundo, que já lhes 
offereceo a Pintura das damas virtuosas, e das damas livres 
e vans. Lisboa, Regia Officina Typografica. 
 
 X   
1774 
 
Proverbios de Salomão... tradução por José António da Silva 
Rego, Lisboa, Officina da Viúva de Ignacio de Nogueira 
Xisto. 
 




Conselhos da boa educação ou tratado de politica, no qual 
se ensina a qualquer pessoa o modo como se deve portar... 
em qualquer parte publica, para que nenhuma offenda a 
urbanidade, modestia e gravidade que pede a boa creação. 
Lisboa, Regia Officina Typografica. 
 
 X   
1777 
 
Elementos da civilidade e da decencia, que se practica entre 
a gente de bem. Para instrução da mocidade de ambos os 
sexos....De Mr. Prevost, trad. de José Vicente Rodrigues, 
Porto, Officina que foi de Antonio Alvez Ribeiro. 
 
X X   
1788 
Elementos da civilidade, e da decencia, que se practica 
entre a gente de bem composta na lingua franceza por Mr. 
Prevost, e traduzidos na lingua portugueza por Jozé Vicente 
Rodrigues, natural, e morador da cidade do Porto. 
Lisboa,Offic. de Antonio Gomes. 
 
 X   
1788 
 
Elementos da civilidade e da decencia, para instrução da 
mocidade de ambos os sexos, traduzidos do Francez em 
vulgar... Lisboa, na Typografia Rollandiana. 
X    
1778 
 
Livro de meninos ou ideas geraes, e definições das cousas, 
que os meninos devem saber. Traduzido do Francez por João 
Rosado de Villalobos e Vasconsellos. Lisboa, Typographica 
Rollandiana. 
 
 X   
1779 
 
O amigo do principe e da patria ou o bom cidadão. 
Traduzido do Francez. Lisboa, Typografia Rollandiana. 







Regras da vida virtuosa tiradas e traduzidas do memorial da 
vida cristã, de frei Luis de Granada. Lisboa, Officina de 
Francisco Arneiro. 
 
X    
1780 
 
Escola do mundo ou instrucção de hum pai a seu filho sobre 
o modo, por que se deve conduzir no mundo. Dividida em 
dialogos. Composta por M. Le Noble, e traduzida em 
portugues. Lisboa, Officina de Antonio Rodrigues Galhardo. 
 
(nota: nova versão, por José Manuel Ribeiro, da obra 
traduzida em 1722 por Blem). 
 
 X   
1782 
 
O perfeito pedagogo na arte de educar a mocidade; em que 
se daõ as regras da policia, e urbanidade christã, conforme 
os usos, e costumes de Portugal por João Rosado de 
Villa-lobos e Vasconcellos, oppositor aos lugares de letras, 
e professor regio de rhetorica em Evora. Lisboa,Typografia 
Rollandiana. 
 
X X   
1783 
 
Regras para a Christã educação dos meninos, Lisboa, na 
Regia Officina Typografica. 
 
X X   
1783 
 
Arte de agradar na conversação, por Mr. Prevost, traduzida 
do Francez... por José Vicente Rodrigues. Porto, Officina de 
Antonio Alvarez Ribeiro Guimaraens. 
 




Nova escola de meninos, na qual se propõe um método fácil 
de ensinar a ler, escrever e contar, com uma breve direcção 
para a educação dos meninos, ordenada para o descanço 
dos Mestres e utilidade dos Discipulos, dedicada a Maria 
Santissima com o Soberano, e devotissimo título Conceição 
por Manoel Dias de Sousa. Coimbra, Real Officina da 
Universidade. 
 




Thesouro de adultas ou dialogos entre huma sabia mestra 
com as suas discipulas da primeira distinção... por Jeanne 
Marie Leprince de Beaumont, traduzido por Joaquim Ignacio 
de Frias. Lisboa, Oficina de Simão Tadeu Ferreira. 
X X   
1785 
  
Conselhos e maximas sobre a educação da mocidade para 
saber-se conduzir sabiamente no mundo. Traduzidas do 
Francez em vulgar. Obra indispensavel aos pais e mãis, 
como a todos aquelles, que saõ encarregados da educaçaõ 
de menino. Lisboa, Oficina de Lino da Silva Godinho. 
 









Escola de politica, ou tractado pratico da civilidade 
portugueza. Por D. João de N. Sra da Porta Siqueira. Porto, 
Officina de Antonio Alvarez Ribeiro. 
 
 
Escola de politica, ou tractado pratico da civilidade 
portugueza Com as regras, exemplos do estylo epistolar em 
todo o genero de cartas. Accrescentado novamente com o 
retracto do Homem honrado, e virtuoso, para servir de 
modelo e norma á Mocidade, Pelo Padre D. João de N. Sra 







Filozofia de Príncipes apanhada das obras dos nossos 
portugueses. Por Bento José de Sousa Farinha...Lisboa, 
Oficina de Antonio Gomes. 
3 vols. 





cit., III, p. 
427) 
 
A Escola dos bons costumes ou reflexoens moraes, e 
historicas sobre as maximas de hum homem de honra, e 
probidade. Obra util á mocidade, e a todas as pessoas que 
se querem conduzir bem no mundo. Traduzida de M. 
Blancard. E augmentada com um tratado pratico da 
civilidade portugueza por D. João de Nossa Senhora da 
Porta Siqueira. Porto, Officina de Antonio Alvarez Ribeiro. 
(4 tomos). 
 
 X   
1787 
 
Methodo de ser feliz, ou catecismo de moral, especialmente 
para uso da mocidade: comprehendendo os deveres do 
Homem, e do Cidadão, de qualquer religião, e de qualquer 
nação que seja. Versão do Francez para o idioma vulgar. 
Coimbra, na Real Impressão da Universidade. 
 




Elementos da policia geral de hum estado. Traduzidos do 
francez por João Rosado de Villalobos e Vasconcelos, 
Lisboa, na Officina particular de Francisco Luiz Ameno. 
(2 tomos). 
 




Tratado da educação física e moral dos meninos de ambos 
os sexos... L.C.M.... Traduzido do francez na lingua 
portugueza... por Luís Carlos Moniz Barreto, Lisboa, 
Officina da Real Academia das Sciencias.viii 
 




Sciencia dos costumes ou Filosofia Moral, dirigida pela kuz 
da Razão, pela Escritura, e Tradiçaõ da Igreja: Ethica 
christã regulada pela doutrina de J. C. Para liçaõ da 
Mocidade Portugueza, e dos que naõ tem maiores estudos, 
pelo Doutor Fr. Francisco da Natividade, Olisiponense, 
monge de S. Bento… Lisboa, na Typografia Rollandiana. 
    
1789 
 
Cartas sobre as modas, Lisboa, Typographia Rollandiana  X   
1789 
 
Arte de conhecer os homens, escripta em Francez pelo 
abade de Bellegarde, e traduzida na lingua portugueza por 
Ambrosio Antunes. Lisboa, Typografia Nunesiana. 
 
 X   
1790 
 
Tratado da educaçaõ fysica dos meninos, para uso da naçaõ 
portuguesa publicado por ordem da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa por Francisco de Melo Franco... 
Lisboa, Officina da Academia Real das Sciencias. 
 
X X   
1791 
 
Tratado de educação fysica dos meninos, para uso da nação 
portugueza por Francisco José de Almeida, S.I.: S.N. 
(Lisboa, Academia Real das Sciências). 
 




Escola Popular das Primeiras Letras, dividida em quatro 
partes por Jerónimo Soares Barbosa. Coimbra, Real 
Imprensa da Universidade. 
 
Parte segunda «Catecismos de doutrina e civilidade 
christam, para instrução e para exercício da leitura» (ed. 
1828). 
  




Conselhos de um pae a seu filho seguido de varias maximas 
escolhidas de diversos auctores francezes e acrescentado 
com sentenças e regras para viver bem, extrahidas da 
Sagrada EScriptura, das obras de Santa Thereza de Jesus e 
d’outros santos. S.I., S.N. 
Nota: encadernado com Instruttione generale per purgare 
ogni sorte di robba, tanto nella citta di Palermo, quanto 
fuori di essa. 
 
    
S/Dix 
 
Arte directiva para a educação de filhos ingenuos... instrue 
os Pays de familias, por Fernando Pereira de Brito. Lisboa, 
S. I. 
    
S/D 
 
Traças de ganhar dinheiro, e regras de cortezia, e de guizar 
varias iguarias em ambriam. Em que se relata algumas 
qualidades pertencentes a varios mantimentos, Catalunha, 
Imprent de Francisco Guevarz (impr. 1750-1800).x 
X X   
 
  




Textos manuscritos de comportamento social ou contendo elementos de 
civilidade (de teor didáctico: pedagógicos, normativos e instrutivos, político-
instrutivos, de moral..): de autores portugueses, escritos em português ou 























(Ana Lúcia Terra, 
op. cit., pp. 249-
262) 
Lista de obras 
para a educação 








Cartas dos grandes do mundo, de Francisco Rodrigues Lobo. X   
1622 (ou 27) 
  
Espelho de Cortezaõs e Afforismos.    
1633 
 
Sentenças graves, e ditos galantes para fallar, e escrever. I parte com alguns 
principios para cartas, por Frei Antonio Freire.    




A visita das fontes...apologo dialogal terceyro... ao Doutor Chrstivam Soares de 
Abreu, D. Francisco Manoel de Mello. 
 




Criação de príncipes, espelho de cavalheiros, exemplar de nobreza, por Félix 
Machado da Silva Castro e Vasconcelos. 
 





Documentos para se practicar o uso dos cinco sentidos para instrucção de seu filho, 




Advertencias politicas para instrucção de seus filhos, por Nuno da Cunha da Costa.    
1763 
 
O Galateo ou cortesão. Traduzido no idioma portuguez por Francisco Xavier Pinto 
de Magalhães... e agora novamente manuscripta por Francisco Nunes Ferreira.  X  
(1773) 
 
Maximas para a conversação, por José António da Silva Rego. 
. requerida licença de impressão à Real Mesa Censória em 1773. 
 X  
(1774) 
 
Tratado de Civilidade por Custódio da Silva Barbosa. 
. requerida licença de impressão à Real Mesa Censória em 1774. 
 X  
(1774) 
 
Continuação do Tratado da Civilidade ou Tratado do ponto de honra por Custódio 
da Silva Barbosa. 
. requerida licença de impressão à Real Mesa Censória em 1774. 
 
 X  
(1774) 
 
Tratado da civilidade que devem prticar as pessoas nobres... por José Duarte de 
Abreu. 
. requerida licença de impressão à Real Mesa Censória em 1774. 
 X  
(1776) 
 
Diccionario da Conversação ou Compilação Alfabetica de Anedotas e bons ditos, por 
Ambrosio Colona . 
. requerida licença de impressão à Real Mesa Censória em 1776. 
 




Concelhos de boa educação, tirados de João de la Casa, e outros Authores.  X  
(1778) 
 
Instruções politicas civis e honestas, por Joaquim José. 
 
. requerida licença de impressão à Real Mesa Censória em 1778. 
 
 X  
1782 
 
Plano de huma educação phizica, moral e didactica para poder executar na corte de 
Lisboa.  X  
1790 
 
Principe Perfeito. Emblemas de D. João de Solorzano Parafrazeados em sonetos 
portuguezes, e offerecidos ao Serenissimo Senhor D. João Principe do Brazil pello 
Baxarel Francisco Antonio de Novaes Campos. 
 
   
1795 
 
Eschola popular das primeiras letras dividida em quatro partes. Parte segunda: 
catechismos de doutrina e civilidade christam para instrucção e para exercicio da 
leitura. 
 









Primeira parte dos Serões do Principe. Em que se trata o proveito e Louvor da lição 
dos livros, a natureza e condição do Homem, qual deve ser sua doutrina, com os 
bens do trabalho e malles da ociosidade. Que cousa seja honra, Nobreza e 
Fidalguia. O principio e origem dos Titolos dos grandes com suas preminencias e 
quaes sejam as excellencias e Assendencias Reays da excellente casa de Aveiro. 
Dirigidos aos excellente Sñor Dom Raymundo 1º Duque de Aveiro. Autor o Padre 
frey Miguel Soares. 
 









Instrucção Politica Ao Serenissimo Principe Dom Pedro Nosso Senhor Depois Rey 










Instrucção a seu filho natural Fr. Martinho de Castro, religioso de S. Jeronymo, por 
D. Álvaro Pires de Castro (Marquês de Cascais). 
 




Aforismos a seu filho D. Manoel Childe Rolim de Moura, por D. Francisco Rolim de 
Moura. 




Instrução politica em diálogo em que são interlocutores hum Anjo, e o Corpo. 
(9 livros). 




Arte nova de fazer homens por Pedro de Faria e Sousa.    
S/D 
 
Preceitos para quem ha de seguir a corte, por António Vaz de Castello Branco.  X  
S/D 
 
Compendio da Civilidade em forma de Dialogos Para uso dos Meninos Das Escollas 
de Ler, escrever, e contar Ordenado, e offerecido Ao Exmº Rmº Senhor D. Fr. 
Manoel do Cenaculo, Bispo de Beja... Por Luiz Carlos Moniz Barreto, Professor 
Regio de Historia do Real Collégio de Nobres, e Bel formado em Leys pella 
Universidade de Coimbra. 
 




Regras da Política, ou da Civilidade, que se pratica entre as Pessoas honradas e 
honestas; Extrahidas summariamente dos Elementos de Política de M. Prevost. Pelo 
P. Fr. Antonio da Purificação e Sylva, religioso da Sagrada ordem Terceira de 
N.P.S. Francisco da Provincia de Portugal Para a educação da Mocidade 
Portugueza. 
 




Instrucção a seu filho por D. Alvares Pires de Castro. 





Instrucçaõ que deu a seu filho o Excellentissimo Conde do Vimioso quando foy à 




Advertencias politicas para instruçaõ de seus filhos. 




Instrucçaõ politica para os Fidalgos Porcionistas do collegio Real de S. Paulo de 




Sentenças, Maximas, e apothegmas politicos escritos por lugares comuns de 
Bernardo Gomes de Brito. 
 




O verdadeiro Palaciano, com regras, e exemplos de experimentada prudência para o 
trato cortezão, politico por João Bautista de Castro. 
 
   
  
Anexo 1 – continuação 
 
Datas 
Obras sobre comportamento social ou contendo elementos de civilidade de 
autores estrangeiros (castelhanos), não traduzidas, publicadas em Portugal. 
Lista de obras para a 
educação de príncipes e 
nobres 
 
(Joaquim Ferreira Gomes, 
op. cit., pp. 96-130) 
Títulos referidos no 
«Índice de obras, en 
castellano, que durante los 
siglos XVI y XVII tratan de 
la educación del principe» 
 
(M. Angeles Galino Carrillo, 
op. cit.) 
(1595) 
(1ª ed. 1593, 
Tarragona) 
 
Galateo espanol. Autor Lucas Gracian de Antisco criado de su magestad. Y de nuevo 
va añadido el Destierro de ignorancia, que es quaternario, de auisos conuinientes a 
este nuestro galateo. Y aora de nuevo, la inoransia y unos versos. Con licencia. 
Lisboa, Casa de Iorge Rodriguez. (a costa de Francisco perez. librero y mercader de 






El governador christiano deducido de las vidas de Moysen, y Josue, Principes del 
pueblo de Dios. Por el Maestro F. Joan Marquez... Dirigido a Don Gomez Suarez de 






Verdadera razon de Estado. Discurso Politico de Don Fernando Alvia de Castro...de 





Discorso de las partes y calidades con que se forma un buen secretario, con catorze 
capitulos, que debe huardar para su entereza con una recopilacion de el numero que 
ay de cartas misibas para su exercicio. Y de los generos que son, y las que tocan a 
cada uno. Y un tratado, de las partes que an de tener los criados, que an de servir en 
las casas de los señores. Compuesto por Juan Fernandes Abarca... dirigido a don 







Aphorismos, y exemplos politicos, y militares. Sacados de la primera Decada de 






El héroe, por Lorenzo Gracián, Lisboa. 
 



























Anexo 2 – Edições de Il Galateo: índices e capítulos 
 
2.1. «Tavola delle cose piu notabili contenute nel Galateo, fatta dal Lapino» 
 
Da edição: LE GALATEE, / premierement composé en Italien par I. / de la Case, et depuis mis en 
François, / Latin, Allemand, et Espagnol // Traicté tres utile et tres necessaire, pour bien dres-/ser 
une jeunesse en toutes manieres et façons / de faire louables, bien reçeues et approuvees par / toutes 
gents d’honneur et de vertu : et propre / pour ceux, qui non seulemen prennen plaisir / en la langue 
Latine, mais aussi aux vulgaires, / qui pour ce iourd’huy sont  les plus prisees / [estampa] / Par Jean 




6 Atti noiosi non si deono fare, ne nominare 
11 Appetiti son varii 
14 Atti di riverenza non di signoria far si 
debonno tra compagni 
15 Adirarsi a tavola non istà bene 
20 Avvilirsi? è mal costume 
27 Adulatore qual sia 
28 Adulationi sono un coperto dispregio del 
lusingato 
43 Attento si dee stare quando altri favella 
49 appetire puo ogniuno 
49 auuenentezza nelle attioni 
27 animi noboli 
51 andare come si debba 
41 arringare 
54 .55 atti del volto, e della persona ridicoli 
 
B 
24 Bascio la mano si dee dire dove è in uso 
41 Ballare 
31 .32 Beffardi quali siano 
31 .32 Beffe qual sia 
32 Beffare, quante considerationi habbia 
47 Bellezza di costumi 
33 Bisticcichi di niun sentimento 
8 Bichiere di vino assagiato non dee porgere ad 
altri 
54 Biasimar soverchio ogni cosa fu a Socrate 
cagione di sua rovina 
53 Brindisi usanza straniera 
47 Brutezza qual sia 
5 .34 Buffone 
23 Bugia è fraude 
19 Bugia è piu vana de’sogni 
 
C 
4 Costumato quanto importi 
6 Cantare solo non istà bene 
12 Costumi sconci tra la brigata 
13 Compagni di d sagiò 
14 Currado Gianfigliazzi cortese nel reprimer 
l’ira 
22 cirimonia dove consista 
23 cirimonie sono bugie, e lusinghe 
23.24 cirimonie per debito 
25 cirimonie per ciancie 
26 cirimonie di sconcio grande 
26 cirimonie non convengono a gente bassa 
26 cirimonie deono esser come le vesti tagliate a 
vantaggio 
27 cirimonie non erano necessarie, e molti 
fecero senza, come i Fiorentini 
28 cirimonie vane, e leggieri 
26 carezzando le persone con picciol capitale si 
fa grosso guadag. 
27 cortese 
27 costumato 
29 contradir sempre è costume dannoso 
29 converstione dolce 
29 consiglio vuol esser richiesto 
30 correggier gli altrui difetti dee esser 
consideratamente 
41 il cento del Boccaccio 
41 il Corbaccio del medesimo 
49 costumi voglion haver gratia 
50 castruccio Duca di Luca 
 
D 
11 Dormir dove altri ragiona, è mal costume 
19 Discretione è fuggita dagli huomini 
21 Dire di se modestamente 
29 Disputar si dee con dolce modo 
42 .35.38.39 Dante ripreso, benche 
immeritamente, dall’autore 
36 biasimato col testimonio del Villano 
37 lodato dall’autore 
 
E 
4 Età minore non atta à sottili ammaestramenti 
20 Esaltarsi 
27 Edipo, e suo accidente 
45 .46 Età tenera piu atta ad apprendere 
36 Enigma 
55 Errori ancor che piccoli, quando son molti ne 
fanno un grande 




7 Favellare sgratiato 
  
10 Favellando non si dee andare sul viso a chi 
ode 
16 Favellando, come si pecchi 
34 .35.36.37.40.41 Favellare costumato 
42 favellare importuno 
43 favellare troppo 
7 .8 fiutar le viuande non è buona creanza 
18 m. Flaminio Tomarozzo 
45 .46 figliuoli deono esser ammaestrati da 
tenera età 




8 m. Galateo huomo piacevole 
8 m. Giovanmatteo Giberti 
17 .18.21.33.41 m. Gio Boccaccio ripreso dal 
Casa 
27 Gentlle 
34 Giocolari che siano 
36 Gergo 
49 Gratia de cost, 
 
H 
21 Humiltà troppa 
27 Honori artatamente fatti di spiacciono 
28 Huomini vani 
30 Huomini di grossa pasta 
47 Helena come dipinta da Zeusi 
 
I 
29 Inritrosire non conviene 
31 Ingiurie perche si fanno 
49 Intendere non è da ogniuno 
54 Invito non si accetti fatto dal sevo 
 
L 
23 Lusinghieri amici finti 
6 .54 Lavar le mani 
17 Lagrimare è dibisogno, si come il ridere 
28 Libertà si appetisce 
32 Lupo degli Uberti 
49 .56 leggiadria nell’opere 
25 lusingare a chi si disdice 
 
M 
4 .5 Maniere belle quanto importino 
5 .47 Modi nostri come si debbino ordinare 
8 Magnificenza mezzana è da cherico 
9 Masticare con istrepito è spiacevole 
9 .52 Mangiare non a guisa di porci 
8 Moddi che spiacciono all’appatito 
10 Moccichino non si offera ad alcuno 
6 Modi che piacciono 
11 Maniere sospette di dispregio 
16 maninconoso non è lodato 
20 mentesi per piu cagioni 
20 milantarsi è mentire 
20 magnificar se stesso 
26 magnifico qual sia tenuto 
29 maledicenza nasce da invidia 
29 maldire non si dee mai 
29 maldicenti son sempre fuggiti 
31 modi dispettosi 
32 mottegiare come si debbe 
33 motti che siano 
32 .33 sono di due sorti 
34 motti belli 
33 mottegiar a chi sta bene 
33 motti plebei 
52 mensa, come vi si stia 
 
N 
6 Necessità naturali 
14 Nominare Dio invano non ista bene 
45 Natura è vinta dall’usanza 
35 Nomi nostri sono secondo l’appetito de’padri 
35 Novelle come si deono ordinare dicendole 
 
O 
50 Odori adosso quando non si disdicono 
50 Ornarsi come si debba 
 
P 
6 Puzzolenti cose non si deono mostrare, ne 
porgere 
8 Percosse leggieri se sono molte occi dono 
11 Parlando altri quai modischifar si deono 
15 Piacere ad altri in che modo 
15 .49 Piacevole chi sia 
27 piaggiare 
36 .37.38.39.41.42 parole in ragionando quali 
deono essere 
41 .42 parlare da gentilhuomini 
42 parlando altri non si dee imped. 
43 parlando molto, molto si erra 
43 parla piu chi sa meno 
46 .47 prime cose, a cui ci auuezziamo, piu 
piacciono 
37 .38 parlar si dee nel suo linguag. 
36 Petrarca, lodato 
39 parole vili 
39 .40 parole cortesi 
53 presentare altri a tavola come si debba 
55 Pallade perche gutasse via la cornamusa 
 
R 
13 . 15 Ritrosi 
15 Ritrosia 
15 Rustico 
17 Ragionamento della tavola 
18 Ragionamenti di cose maninconi che si 
fugghino 
18 Ragionamenti di soggetti deboli sono odiosi 
30 Riprender non si debbe ogniuno 
30 Riprende piu spesso, chi è riprens. 
30 Riprender si lasci a padri,e a maestri 
31 rimproverare i di fetti della persona è 
malfatto 
43 romper le parole altrui è noioso 
  
41 ricordar le parole a chi parla è mala creanza 
44 regolo, libro e statua di m. Chiarissimo 
45 regola sta bene con l’uso 
45 .46 ragione nell’huomo, e sua forza 
35 raccontare come si debba 
40 ragionamenti siano parto, non isconciatura 
55 ridere scioccamente non è dicevole 
 
S 
5 Spiaevoli odiati quanto i maluagi 
49 Spiacevoli sono i vitiosi 
5 Saper essere, consiste in parole, e atti 
6 Starnuto disconvenevole 
6 .7 Sbadigliare fastidioso 
7 Sbadigliare mostra dispregio d’altri 
7 Soffiare il naso 
15 .13 Strani 
14 Supbia che sia 
20 Superbia maggiore 
14 Stimar si debbe ogniuno ancor che egli nol 
vaglia 
14 Sgridare i famigli quando non si cõuenga 
18 Sogni non debonno esser attesi 
19 sogno morale 
21 sprezzar la gloria è gloriarsi 
25 signore, e v. s. quando si debbe dire 
26 signori voglion dalla gente bassa obedienza 
no cirimon. 
26 servo erra, se profera il suo servigio al 
padrone 
30 savii in oppinione sono arrog. 
31 schernire è peggio che igiuriare 
31 scherno che fine habbia 
41 scilinguato taccia, o parli poco 
41 sermonare è di piu maestria, che favellare 
46 sensi dal diletto sono ingãnati 
46 sensuali sono simili all’inferno 
35 sopranomi sono secondo la qualità delle 
persone 
53 Socrate vinse a bere Aristofane 
54 servi prosontuosi 




16 Tenerezza è cosa da femi. 
21 Tediosi 
23 Titoli di honore 
27 Teseo re d Atene, e suo detto 
42 .43 Torre il ragionamento genera ira 
44 Tacere troppo è odioso 
47 Teodoro maestro di tragedie 
17 Tragedie perche trovate 
 
V 
12 .50 .51 Vestire si debbe secondo sua 
conditione, e età 
12 Vesti come esser debbino in dosso 
20 Vestimenta didicevoli 
47 Vestire si debbe all’usanza 
12 V(u)sanze comuni si debbono secondare 
23 .24 Usanza è troppo possente signore 
25 Usanza è varia secondo i paesi 
27 .51 usanza debe esser’ubbidita 
50 .46 usanza è parto del tempo 
14 m. Ubaldino Bandinelli 
16 Vezzose persone sono fastidiose a praticarle 
16 vezzosi modi sono da femina non da huomo 
20 vantarsi non è cosa dicevole 
27 vita non si honora con le parole altrui, ma 
con i suoi fatti 
33 villania 
41 voce del parlare qual sia 
17 vitii proprii si odiano veduti in altri 
49 vitii per se dispiacciono 
49 vitii sono di piu sorti 
24 voi si dee dire ad un solo 
25 vis?, si dice bene 




47 Zeusi come dipinse Helena 
Il FINE 
  
2.2. «Table» da edição de Du Hamel: 
 
GALATÉE / OV L’ART / DE / PLAIRE / DANS LA / CONVERSATION. / DE / Monsieur de la 
CASE Archeuesque / de Beneuent. / Traduction nouuell. / [estampa] / A PARIS / En la boutique de 
/ Laugeli[ ?] / Chez RENÉ GVIGNARD, au Palais, / au premier pilier de la grand’ Salle, / au 
Sacrifice d’Abel. [filete] M.DC.LXVI. / Auec Priuilege du Roy  
 
A  
QUE l’Art de Plaire dans la conuersation n’est pas moins utile que les autres vertus, 
Des actions qui sont desagreables aux sens, 
Qu’il faut que toutes les actions se sentent de l’honneur que nous deuons à la compagnie, 
Qu’il y en a qui mentent par leurs actions, 
Des allusions grossieres & des réponses basses & populaires, 





De la beauté, 
Que la beauté consiste dans l’vnité, 
 
C 
Qu’il ne faut point s’opposer aux coustumes publiques, 
Des gens qui ne songent qu’à leur commodité, 
Des contredisans, 
Qu’il faut auoir de la complaisance, 
Des chagrins, 
Des diuerses fautes que l’on peut faire dans la conuersation, 
Que les ceremonies sont aussi vaines que les mensonges, 
Qu’en cas de ceremonie il faut suiure l’vsage, 
Des ceremonies de deuoir, 
Qu’il ne faut point faire beaucoup de ceremonies aux personnes occupées, 
Qu’il ne faut point estre exact à ne faire des ceremonies precisément que ce que l’on doit, 
Qu’il ne faut pas en faire aucun excez, 
Des gens qui font vn art de ceremonie, 
Qu’on ne doit point vendre ses caresses, 
Que les gens qui ayment fort les compliments, ont d’ordinaire peu d’esprit, 




Des entretiens à contre-temps, 
Des entretiens pompeux, 
Que chacun veut estre estimé, 
 
F 
De la flaterie, 
Des differentes façons de viure de Luques, de Naples, & de Florence, 
Que la flaterie est choquante, 
 
G 
Pourquoy M de la C. a intitulé ce Liure Galatée, 













Diuerses actions qui sont des marques de mespris, 
Des melacoliques &rêueurs, 
Des mensonges, 
De la fausse modestie, 
Qu’on ne doit médire de personnes, 
De la maniere de marcher, 
 
N 
De ceux qui se piquent de Noblesse, de biens ou d’esprit, 




Qu’il ne faut parler ni de soy ni des siens, 
Qu’il ne faut point se seruir de paroles equiuoques, qu’elles le peuuent estre de differente maniere, 
Des paroles des-honnestes, 
Qu’il faut se seruir de façons de parler agreables, 
Des grands parleurs, 
Qu’il ne faut parler ni lentement, ni trop viste, 
De ceux qui parlent peu, 
Plusieurs petits preceptes, 
 
R 
Des railleries piquantes, 
Des railleries innocentes, 
Qu’il ne faut point railler des choses serieuses, 
Ni des choses Saintes, 
Des conditions de la raillerie, 
De la delicatesse de la raillerie, 
De la force de la raison, 
 
S 




Qu’il ne faut point criailler à table, 
Du choix des Termes, 
De l’arrengement des Termes, 
Des actions qu’il faut euiter lors qu’on est à table, 
 
V 
De la vanité, 
De la voix. 
  
2.3. Divisão de Giuseppe Prezzolini na sua edição do «Trattato di Messer Giovanni Della 
Casa ... galateo ovvero de’costumi», adoptada de Ugo Scoti-Bertinelli (Galateo, Torino, 
Paravia, 1921), baseado, por sua vez, na edição de 1728 de Angiolo Pasinello (vide anexo 3).  
(in Baldassare Castiglione-Giovanni Della Casa – Opere, Milão, Roma: Rizzoli & C., Editori, 
1937,  pp. 545-636) 
 
Capo I. Proemio. Si propone la materia di cui deve trattarsi: paragone della buona costumatezza con altre 
virtú splendide; utilitá della presente dottrina, e facilitá di praticarla;  
Capo II. In che consista l’essere scostumato: quali atti sieno spiacevoli a que’ co’ quali si usa. Si dividono 
questi secondo il numero delle potenze dell’anima, alle quali si può render noia.;  
Capo III. Si principia a trattare di ciò che rende noia a’ sensi, e per mezzo loro alla immaginazione, ed alcuna 
cosa ache all’appetito.; 
Capo IV. Per far conoscere, quanto non sieno da trascurarsi le minute cose, delle quali ha parlato, racconta 
l’autore ciò che fece messer Galateo al conte Ricciardo per comando del vescovo di Verona. 
Capo V. Ritornarsi a trattare delle male costumanze, che spiacciono a’ sensi. 
Capo VI. Per passare l’autore a parlare di ciò che spiace all’appetito, spiega prima che cosa appetiscano gli 
uomini nel comunicare insieme. Quali cose deggiano schivarsi, perché dinotano poca stima della 
conversazione. 
Capo VII. Come debba ognuno vestire per non mostrare dispregio degli altri. 
Capo VIII. Di quelli che sconciano ogni compagnia, e dei ritrosi e strani. Quanto sia odiosa la superbia, e 
come si debba chivare ogni cosa che a superbia possa attribuirsi. 
Capo IX. Quanto la ritrosia alieni l’animo altrui: che bisogna mostrare di portare amore agli altri e di curare 
l’amore loro. 
Capo X. Delle cose che si oppongono all’appetito: del piacere e sollazzo che cercano gli uomini nel 
conversare; e primieramente de’ teneri e vezzosi. 
Capo XI. Di quali materie dobbiamo astenerci di favellare per non recar noia. 
Capo XII. Si riprova distintamente l’uso di raccontare i sogni nelle conversazioni. 
Capo XIII. Delle bugie, delle millanterie e della umilitá affettata. Quanto spiacciono; e perciò debbon 
fuggirsi. 
Capo XIV. Delle cirimonie: perché cosí si dicano, che cosa sieno e come debban praticarsi. 
Capo XV. Si dividono tre generi di cirimonie. Quelle che si fanno per proprio utile sono affatto indegne 
dell’uomo costumato. 
Capo XVI Le cirimonie che si fanno per debito non deggiono mai lasciarsi. Autoritá e forza dell’uso. Cautele 
da osservarsi nel praticarle. L’eccedere è adulazione indegna del gentiluomo. Questa fa la terza specie di 
cirimonie, che sono per vanitá. Quanto l’adulazione sia noiosa e spiacevole. 
Capo XVII. D’altre cirimonie vane, superflue: essere questo indicio di poco talento e di natura villana. 
Capo XVIII. Della maldicenza: del contraddire agli altri: del dare consigli, del riprendere e correggere gli 
altri difetti. Ognuna di tali cose essere noiosa. 
Capo. XIX. Non doversi in conto niuno adoperari scherni; in che gli scherni sieno differenti dalle beffe: da 
queste ancora generalmente doversi ognuno guardare: quando si adoprino, con che cautele debbano usarsi: di 
due sorta di motti; niuno dover mai usare motti che mordano. 
Capo XX. Si tratta distintamente de’ motti: deggiono essere leggiadri e sottili: son proprii degl’ingegni acuti: 
non s’usino da chi non ha disposizione di natura ad usarli: come ognuno possa conoscere s’egli abbia o no 
abilitá a motteggiare con piacevolezza. 
Capo XXI. Del favellare disteso e continuato. Si danno regole per far un racconto con leggiadria e piacere 
degli uditori. 
Capo XXII. In ogni discorso le parole dover esser chiare; proprie di ciò che si vuol significare: far meglio 
ognuno a parlare nel proprio che nell’altrui linguaggio: doverso schifare i vocaboli meno che onesti; inoltre le 
parole vili: doversi ciascuno avvezzare al parlar modesto e dolce, guardandosi dalle maniere aspre e ruvide. 
Capo XXIII. Altre osservazioni circa il favellare. Non si parli prima che si sia ben concepito il soggetto del 
discorso. Come si debba regolare la voce. Le parole sieno ben ordinate. Non si usin forme di dire pompose, 
non basse e plebee: la maniera di pronunziare sia con dolcezza convenevole. 
Capo XXIV. De’ troppo verbosi: di que’ che vogliono parlar soli, di que’ che interrompono altri che parla: e 
de’ difetti di varie sorta che in ciò si commettono. Onde sia che spiaccia chi parla soverchio: essere odioso 
anche il soverchio tenere, e se ne reca la ragione. 
Capo XXV. Raccontato il fatto d’uno scultore, fa scusa l’autore di non saper praticare ciò che sa insegnare. 
Quindi prende occasione di confortare il suo uditore ad avvezzarsi al buon costume nell’ etá tenera. Spiega 
  
l’eccellenza della ragione e la forza sua contra le inclinazioni della natura: ed epiloga brevemente il detto sin 
ora. 
Capo XXVI. Volendo sporre quali cose abbiano a fuggirsi, perché spiacevoli all’intelletto, dice prima che 
l’uomo è vago della bellezza e della proporzione: descrive che cosa sia la bellezza e come questa si trovi non 
solo ne’ corpi, ma in ogni favellare ed operare. 
Capo XXVII. Che le cose che spiacciono a’ sensi ed all’appetito, spiacciono ancora all’intelletto; per qual 
cagione, non ostante si sia di quelle separatamente parlato di sopra. 
Capo XXVIII. Che in tutte le azioni dee il ben costumato cercare la leggiadria e la convenevolezza: cose 
sconce essere in prima tutti i vizi, e perciò da fuggirsi. Si divisano in particolare molte cose, che deggiono 
farsi con modi acconci, e distintamente si parla delle vesti. 
Capo XXIX. D’alcune particolari sconvenevolezze che si potrebbono usare a tavola. Presa occasione, si 
dicono alcune cose contra l’intemperanza nel bere. 
Capo XXX. Si riferiscono altre molte azioni e molte maniere sconce e difformi che debbono schivarsi; e con 
ciò si pone fine al trattato. 
  

































RIME, / ET PROSE / DI M. 




















2) IL GALATEO / DI MESSER 
GIOVANNI/ DElla Casa, o vero / Tratatto 
de’ Costumi, e Modi che si debbono tene/re, 
ò schifare nella comune conversatione; / 
Con l’aggiunta della Tavola fatta nuova-
/mente dal Lapino. / Appresso l’Oratione 
del medesimo M. Giovanni à Carlo/ Quinto 
Imperadore sopra la restitutione di / 
PIACENZA. / [estampa] / In Fiorenza 







3) ORATIONE /...A Carlo Quinto 
(s/ portada) 
4)  TRATTATO DE GLI / VFICI / 
COMVNI / Tra gli amici superiori, 
& /  inferiori. / [estampa] / scritto da 
M. GIOVANNI della Casa in / 
lingua latina, & doppo tradot-/to in 
volgare. [estampa] / IN FIORENZA 
/ MDLXXI. 
 
























...», p. 34; 
Santosuosso, 













































RIME, ET PROSE / DI M. 
GIOVANNI / DELLA 












4) TRATTATO / DEGLI 









3) TRATTATO / DI M. GIOVANNI 
/ DELLA CASA, / NELQUALE / 
Sotto la persona d’un vecchio idiota 
ammaestran-/te un suo giovanetto si 
ragiona de modi, che / si debono o 
tenere, o schifare nella comune 
conversatione, co-/gnominato / 
GALATEO / OVERO / DE 
COSTUMI / [estampa] / In Fiorenza, 
Apresso i giunti. 1564.. 
E c/ 
LA / FILOSOFIA / MORALE, 
/ DEL DONI, / Tratta da molti 
degni Scrittori / Antichi 
prudenti. / Scritta per 
amaestramento uniuersale / de 
gouerni, & reggimento parti-
/colare de gli huomini; / Con 
modi dotti, & piaceuoli, 
Nouuelle, / Motti, Argutie, & 
Sententie / [estampa] / IN 
VENETIA, / Appresso li 












S. Crucis do 
(??) Petrus 
Homo frade. 
Qui req. (p?) 
in pace»; e 
«Da livraria 






...», p. 34 
Santosuosso, 













































2) TRATTATO / DI M. GIOVANNI / 
DELLA CASA., / Nelquale Sotto la 
persona d’vn vecchio /  idiota 
ammaestrante vn suo gioua-/netto, si 
ragiona de’ modi, che si / debbono o tenere, 
o schifare nella / comune conversatione, /  
cognominato / GALATHEO, /  Ouero /  
DE’ COSTVMI. / [estampa] / IN VENETIA, 
MDCI  / [filete] / Apresso Lucio Spineda. 






3) TRATTATO / DE GLI VFFICI / 
COMMVNI, / TRA GLI AMICI / 




















LEGALATEE,/ premierement composé en 
Italien par I./  de la Case, & depuis mis en 
François, / Latin, Allemand, & Espagnol. / 
Traicté tres  utile et tres  necessaire, pour bien  
dres-/ser une Ieunesse en  toutes manières et 
façons / de faire louables, bien reçues et 
approuvees par / toutes gents d’honneur et de 
vertu : et propre / pour ceux, qui non seulemen 
prennen plaisir /  en la langue Latine, mais 
aussi aux vulgaires, / qui pour se iourd’huy 
som ? plus prisée. [estampa] / PAR IEAN DE 


















Verso da capa: 
E.46.c.3.n.12; 
rosto: ex libris 
da Real Bibl. 
Pública e outro: 
Quod tibi fieri 




cit.,, pp. 47, 48, 
nº 95-97 (aponta 



































1) TRATTATO / DI M. GIOVANNI / 
DALLA CASA. / Nel quale sotto la persona 
d’un vecchio / idiota ammaestrante un suo / 
giouanetto. / Si ragiona de’ modi, / che si 
debbono / ottenere, o schifare nella com-
/mune conversatione. / Cognominato / 
GALATEO, / Ouero / DE’  COSTUMI. / 
[estampa] / IN VENETIA, MDCXXXVII. / 





2)  TRATTATO / DE GLI VFFICI / 
COMMVNI, / TRA GLI AMICI / 
superiori, & inferiori. (s/ portada) 




















1) Trattato / DI M. GIOVANNI / DELLA 
CASA, / Nel quale Sotto la personna d’un 
vecchio idiota / ammaestrante un suo 
giovanetto, si ragiona de / modi, che sidebonno 
ò tenere, ò schifare nella / comune 
conversatione, cognominato: / GALATEO /O 
vero / DE COSTUMI. / [emblema] / 1727 
 PROSE ET RIME / DI MESSERE / 
GIOVANNI DELLA CASA / edizione 
nuova / Riveduta, e corretta per 
l’Abbate Annibale Antonini... 
2) Trattato / de gli uffici / comuni / tra 
gli amici / superiori, e inferiori....  
3) Oratione ... 













cit., p. 57, nº 148 . 
Nota que Antonini 
(revisor) a baseou 
na edição de 1558 
(Bevilacqua) e na 
de Giunti (1564?). 
 
GALATEO /  OVVERO / DE’ COSTUMI  / 
DI / MONS. GIOVANNI / DELLA CASA. 
 
 
OPERE / DI MONSIGNOR / 
GIOVANNI / DELLA CASA / 
EDIZIONE VENETA NOVISSIMA 
/ TOMO TERZO / Contenente le 
Prose volgari si stampate, che inedite; 
ed alcune / accresciute di Annotazioni 




















cit., p. 58, n.º 152 
Edição muito 
cuidada. 
4 vols..: o 4º 
inlcui os 
tomos 4 e 5, 
datando este 
último de 1729; 
o Galateo está 
no 3º. (pp. 

































JOANNIS CASAE GALATEUS. 
HERCULIS FRANCISCI / 
DANDINI / CAESATIS / OTIUM 
ARICINUM, / SIVE / DE 
URBANIS OFFICIIS/ DIALOGI V. 
/ QUIBUS ACCEDIT / Ab eodem ex 
italico sermone in latinum / conversus 























GALATEO, / OVVERO / DE’ COSTUMI, 
DI MONSIGNOR / GIOVANNI DELLA 
CASA. 
 
(Com tavola delle cose più notabili contenute 
nel Galateo) 
 
OPERE / DI MONSIGNOR / 














cit., p. 59, n.º 154 
(«The most 
complete edition 








vol. 5, tomo 
II, parte V) 
 
IL GALATEO / DI / M. GIOVANNI 
/ DELLA CASA / VOLGARE E 
LATINO / Giunti il trattato degli 
uffizi comuni, / l’Orazione a Carlo V. 
l’Orazione alla / Repubblica di 
Venezia, e le Rime. / [estampa] / IN 
VENEZIA, / [filete] / APPRESSO 
SIMONE OCCHI / Con licenza de ‘ 
Superiori, e Privilegio. / MDCCL 
 
1) GALATEO / OVVERO / DE’ 
COSTUMI / TRATTATO / DI 





2) epístola de Nicolai Fierberti 
3) TRATTATO / DEGLI 
UFFICJ / COMUNI / tra gli 
amici superiori ed inferiori 
4) Orazione a Carlo V... 
5) Orazione / di / Messer 
Giovannio / Della Casa / Delle 
lodi della serenissima 
























ao Coll. da B. 
(?), Com lic.ª 
de NM(?)» 
Santosuosso, op. 
cit., p. 60, n.º 163 











































IL / GALATEO / DI MONSIGNOR / 
GIOVANNI / DELLA CASA / Coll’ altre 
Opere volgari del medesimo, / Accresciute in 
quest’ultima Edizione di / molte rime non più / 
Stampate. // IN VENEZIA, / MDCCLIV / 
Nella Stamperia Remondini / Con Licenza de’ 
Superiori, e Privilegio. 
 
2) GALATEO / OVVERO / DE’ 
COSTUMI / TRATTATO / DI 
MONSIGNOR / GIOVANI DELLA 
CASA 
 






3) TRATTATO / DE GLI UFFICJ / 
COMUNI... 
4) ORAZIONE...A CARLO V ... 
5) ORAZIONE... alla Nobiltà / 
Veneziana 
6) epístola 





























Il galateo o vero trattato dè costumi e modi, 
che si debonno tenere ò schifare nella 







Ragionamento / di Francesco / Bocchi, 





































































GALATEO ESPANOL. / Autor, Lucas Gracian de Antisco, /  
criado de su Magestad. / Y de nuevo va añadido el / Destierro de 
Ignorancia, / que es Quaternario, de A / uisos conuinientes a este / 
nuestro GALATEO. / Y aora de nuevo, la inoransia / y unos 
versos. / CON LICENCIA. / En Lisboa, en casa de Iorge 
Rodri/guez. Año. 1598. / A costa de Francisco Perez. Libre/ro y 
Mercader de libros, y / vendese en su tienda / al Pelorinho / Velho. 
Lisboa 






Santosuosso,, op. cit  p. 84, n.º 5 
das «Paraphrases»: o bibliófilo 
aponta, porém, erradamente, a data 
de 1599. 
GALATEO / ESPAÑOL / De lo que se deue hazer, y / guardar en 
la comun conuer-/sacion para ser bien quis-/to y amado de las / 
gentes. / COMPVESTO POR / Lucas Gracián de Antisco, criado / 
de su Magestad / [estampa] / EN BARCELONA. / Por Hieronymo 
Margarit, / Año, 1621. 
En Barcelona, Por 
Hieronymo Margarit 
1621 BJ 4A-16-13-15 1 Santosuosso, op. cit,, p. 86, n.º 14. 
GALATEO / Español / AORA NUEVAMENTE / impresso, y 
emendado. / AVTOR LVCAS GRA-/cian Dantisco, criado de su / 
Magestad. / Y DE NUEVO VA / añadido el destierro de la igno-
/rancia, que es, Quaternario de / auisos conuenientes a este nues-
/tro Galateo. Y la vida de / Lazarillo de Tormes / castigado. Año 
[estampa] 1632 / CON LICENCIA / [filete] / En Madrid, Por la 
viuda de / Alonso Martin. / A costa de Domingo Gõçalez. 
Madrid 
 



















GALATEO / español / AORA NUEVAMENTE / impresso, y emendado. / 
AVTOR LVCAS GRA-/cian Dantisco, criado de su / Magestad. / Y DE 
NUEVO VA / añadido el Destierro de la Ig/norancia, que es, Quaternario / 
de  auisos conuenientes a este / nuestro Galateo. Y la vida de / Lazarillo de 
Tormes / castigado. / DIRIGIDO / A DON IVAN BAV-/tista Manuel de 
Venavente, hijo / de Iuan Bautista / de Venauente. / CON LICENCIA. / 
En Madrid. Por Andres Gar-/cia de la Iglesia. Año 1664. / A costa 
de Alonso Nuñez de Mõ-/tenegro, Mercader de Libros. 
Madrid 
Anches Garcia de la 
Iglesia. 
1664 BJ 2-13-1-14 1 Santosuosso, op. cit. p. 87, n.º 30 
  










































manuscritas nas folhas 
preliminares (contas e 
nomes), bem como nas 
últimas, numa das quais 
se diz, entre outras 
coisas, ser o livro do Sr. 





Ex libris Bibli. Univ, 
Coimbra 
inscrição manuscrita: 
«Em Lisboa no anno de 
1772 K. H. SSp(?)» 
 
Encadernação  
em pergaminho: 10cm/14cm. 




.Fim: folhas em branco 
 
O GALATEO, / OU / O 
CORTEZAO, / Obra, q. compoz na 
lingua Italiana / MONSENHOR 
JOÃO DELA CASA / E traduzido no 
idioma Portuguez / FRANCISCO 
XAVIER PINTO / de Magalha~es, / 
Entre os Arcades Erotilo, / 
DEDICADO / Ao Illustrissimo 
Senhor / D. MANOEL CAETANO / 
de Sousa, Clerigo Regular da Divina 
/ Providencia, Pro Comissario Geral / 
da Bulla da Santa Cruzada nestes / 
Reynos, e Senhorios de Portugal, do 
Conselhos de Sua / Magestade, 
Censor da / Academia Real &c. / 
LISBOA OCCIDENTAL / Na 
















op. cit, II, p. 297 
 
 
Inocêncio Silva, op. 
cit., IX,  p. 394. 

































O Galateo ou cortesão / obra / que 
compoz na lingua Italiana / 
Monsenhor João de la Casa / e 
traduzio no idioma portuguez / 
Francisco Xavier Pinto / de 
Magalhães / entre os Arcades 
Erotilo, / e agora novamente 
manuscripta / por / Francisco Nunes 
Ferreyra, / natural desta cidade / da 
/ Guarda e officila de Estudan- / te 
da mesma. 30 de abrº de MDCCLX // 
(ilegível pq cortado)// Guarda xxx de 





Ex-libris, no verso da 
capa: uma gravura 
representando a torre da 
Universidade de 
Coimbra, uma figura 
feminina nua da cintura 
para cima, sentada, 
diante de um livro, e 
uma folha, no chão, com 
a inscrição «LEX»; 
gravura esta atravessada 
obliquamente pelo nome 
Jaime Lopes Dias; no 
verso da primeira de 
duas folhas em branco 
figura outra inscrição 
«A. H. De Oliveira Cat. 
296 n.º 1508». 
 
(Compra 215608); 
Enc. pele, com motivos 
dourados na lombada; um ex-
libris O texto ocupa as págs. 
num. fr. e v. 1-162. Os 
parágrafos estão numerados 
(de 1 a 113). Uma anotação 
do copiador, na última 




Anexo 6 – ELENCO DAS EDIÇÕES DA POLICIA E URBANIDADE CHRISTAM 
(Paula Fiadeiro, «Saber comportar-se perante Deus e com os homens: um livro jesuíta de boas maneiras do século XVII», pp. 364-367) 
 
Títulos Localização e outras observações 
 
1667 – Communis vitae inter homines scita urbanitas. Policia e urbanidad christam no trato 
a conversaçam ex latino idiomate in Lusitanicum conversa: Ulyssipone, 1667, in 16º 
 
  
Carlos Sommervogel, op. cit., col. 538, n. 7 (Arthur Dinaux, 
Bibliographie cambrésienne, ou Catalogue raisonné des livres et 
brochures imprimés à Cambrai suivant l’ordre chronologique, 1e 
part., n.º 589). 
 
1681 – Policia / e / urbanidade / christam / no trato, e conversaçam / composta pellos 
padres do / collegio Mussipontano da Companhia / de / Iesv / e traduzido por Joam da 
Costa, // em Lisboa, / na Officina de Domingos Carneyro / com licença Anno 1681 (com 
prólogo), em apenso às HISTORIAS / PROVEITOZAS / PRIMEIRA, SEGUNDA, E 
TERCEIRA / PARTE / QUE CONTEM / CONTOS DE / Proveito, & exemplo, para boa 
educaçam da vida humana / Compostos por / GONÇALO FERNANDES TRANCOZO / 
Leva no fim a Policia, & Vrbanidade / Christãa. // EM LISBOA / Na Officina de Domingos 




(com a «Breve recopilaçam da doctrina dos Mistérios mais importantes de nossa sãncta fé, a 
qual todo o Christão he obrigado saber, e crer com Fé explícita, quero dizer conhecimento 
distincto de cada hum recopilada pelo P. António Rebello. Irmão professo da 3 ordem de 
Nossa Senhora do Carmo»). 
 
BNL Res. 6368P (exemplar em muito mau estado, que não nos foi 
possível manusear demoradamente); BNE 2-2998; BNRJ no 
catálogo informatizado da Fundação da Biblioteca Nacional de 
obras raras PRÉ-MARC, microfilme OR00130 [4] 
Notas: O referido exemplar das Histórias proveitozas....da BNL não 
tem portada, o que não sucede com a Policia e urbanidade..., aí 
incluída, cuja folha de rosto, essa sim, explicita o local e data de 
edição; por essa razão a reconstituição dos dados daquele 
frontispício foi feita com base no outro exemplar disponível na 
BNL (F7451, correspondente a L40422P), mas que não contém 
aquele opúsculo, muito embora o mencione na portada. Algumas 
anotações manuscritas na primeira folha desse exemplar dos 
reservados confirmam também tratar-se da edição de 1681 dos 
contos de Trancoso. 
 
Barbosa Machado e Inocêncio Silva limitam-se a citar a edição das 
Histórias... de Trancoso, sem se referirem à Policia e 
urbanidade...que lhe está associada (Diogo Barbosa Machado, 
Bibliotheca Lusitana. História crítica e cronológica, tomo II: 
Coimbra; Atlântida Editora; 1966, p. 394; Inocêncio Silva, op. cit., 
III, pp. 155/6, G-127). 
  
 
1684 - POLICIA, / E / URBANIDADE / CHRISTAM / no trato, & conversaçam. / COMPOSTA PELLOS / 
Padres do collegio Mussipon- / tano da Companhia de IESV, / & traduzida por / I.D.C. / Com o Compendio da 
Doutrina / Christã. / EVORA. / Com todas as licenças necessarias / na Officina da Universidade / Anno 1684. 
Carlos Sommervogel, op. cit., col. 538, n. 7; Inocêncio Silva, op. cit., III, p. 355, J-
684; A. Gonçalves Rodrigues, op. cit., p. 84, n.º 359 (2) 
BPADE N. Res. 841 (Casa Forte), proveniência: Biblioteca Manizola ou do 
Visconde da Esperança, exemplar com prólogo, no qual não figura, porém, o 
compêndio mencionado. 
 
1704 – POLICIA / E / URBANIDADE / CHRISTAM. / Composta / PELLOS PADRES DO COLLE-/gio 
Mossipontano da Compa-/ nhia de JESV. / E traduzida / Por Joam da Costa. / [estampa] / Em Coimbra: / Com 
todas as licenças necessárias. / Na Officina de Joseph Antunes da / Sylva. Anno 1704, in 16. 
 
BPMP N-7-55, numa miscelânea, ao lado de outras pequenas obras de matéria 
religiosa e também profana; Biblioteca da Brotéria 2/31-37, em volume 
autónomo. 
 
1710 – POLICIA, E / VRBANIDADE / CHRISTAM / No trato, & conversaçam: em apenso 
às HISTORIAS / PROVEITOZAS / PRIMEIRA, SEGUNDA, E TERCEIRA / PARTE: / 
QUE CONTEM, / CONTOS DE / Proveito, & exemplo, para boa edu-/caçam da vida 
humana. / COMPOSTA POR / GONÇALO FERNANDES TRANCOZO, / Leva no fim a 
Polícia, & Urbanidade / Christãa / [estampa] / LISBOA Com todas as licenças. / [filete] / 





(Com «Breve recopilaçam, doutrina dos mistérios mais importantes de nossa Santa Fé» e 
«Oração de Clemente VIII».) 
 
BPMP L-6-12; BNRJ, catálogo informatizado da Fundação da Biblioteca Nacional 
de obras raras PRÉ-MARC, Loc. 22,3,2 e 3. (É pouco provável que possa ser 
sustentada a data de 1719 como a de uma hipotética edição, de Bernardo da Costa, 
dos contos de Trancoso, aduzida por Agostinho de Campos, baseado numa carta de 
9 de Agosto de 1921 de Afrânio Peixoto, segundo o qual existiria um exemplar na 
BNRJ (cf. Gonçalo Fernandes Trancoso, Histórias de proveito e exemplo, Antologia 
Portuguesa, org. por Agostinho Campos, Paris, Lisboa, Livraria Aillaud e Bertrand, 
1923, p. XXVII). No catálogo on-line detectámos, sim, a existência de dois 
exemplares de 1710). Notas: de acordo com o catálogo da BNL (L 6854P), existe 
um exemplar de uma edição que teria sido impressa na Officina de Filippe de Sousa 
Villela, 1710, como avança, talvez, por lapso, Inocêncio Silva (Inocêncio Silva, op. 
cit., IX (2º do supplemento), 1870, p. 427. A propósito desta eventual edição de 1710 
de Sousa Villela, o bibliófilo diz expressamente trazer em apêndice a Policia e 
urbanidade), e confirma, depois, Sousa Viterbo, mas trata-se de um exemplar 
perdido. Localizámos também um exemplar na BJ (1-5-9-71), sem folha de rosto, 
hipoteticamente de uma edição de 1710, segundo uma emenda (Cf. Sousa Viterbo, 
«Materiaes para o estudo da Paremiographia Portuguesa» in Revista Lusitana. 
Archivo de estudos philologicoss e ethologicos relativos a Portugal, vol VII, Lisboa, 
Antiga Casa Bertrand, 1902, pp. 97-103, em particular p. 102) que figura no verso da 
capa – hipótese essa colocada com base na paginação, mas inconclusiva, embora, 
nesse volume, o título, manuscrito, refira o exemplar como sendo da edição de 1722; 
não contém a «Breve recopilaçam...», mas tem a «Oração de Clemente VIII». 
  
 
1722 – POLICIA, / E / URBANIDADE / CHRISTAM, / No trato, & conversaçam, em apenso às 
HISTÓRIAS / PROVEITOZAS / PRIMEYRA, SEGUNDA, / E TERCEYRA PARTE: / que contem / 
CONTOS / DE PROVEITO, E EXEMPLO, / para boa educação da vida / humana. / COMPOSTO POR 
/ GONÇALO FERNANDES TRANCOZO. / Leva no fim a Policia, e urbanidade christaã. / [estampa] / 
LISBOA ORIENTAL / Na officina de FELIPPE DE SOUZA VILELLA / a 1722 / Com todas as 
licenças nesseçarias. in 8º 
 
 
(Com «Breve recopilaçam, doutrina dos mistérios mais importantes de nossa Santa Fé»)  
 
Carlos Sommervogel, op. cit., col. 538, n. 7; Inocêncio Silva, op. cit., III, pp. 
155/6, G-127. 
BNL L. 6857P; BACL (Gonçalo Fernandes Trancoso, Histórias de 
proveito...,  p. XXVII. Sousa Viterbo diz existir, para além do exemplar da 
BNL, um outro «na da Universidade»; provavelmente apontará para a de 
Coimbra, onde existe o já referido exemplar que é de 1722 ou 1710: Sousa 
Viterbo, op. cit., p. 102). 
 
 
1730 - Policia e urbanidade christã no tracto e correspondencia civil, traduzida do exemplar latino, 
outras vezes impressa, e agora accrescentada de mais relevantes preceitos, que a fazem nova obra, por 
Manuel Moreira de Sousa: Coimbra, Luis Secco Ferreira, 1730, in 24º 
 
 
Inocêncio Silva, VI, p. 68, M-1124, e 456; e XVI, p. 274, que, remetendo 
para o tomo III do seu Diccionario (J, 684), a associa à edição de 1684 




1734 - A Policia, e Urbanidade Christã No trato, & na conversação, em apenso às Histórias...... Manuel 
Fernandes da Costa, in 8º  
 
 
BPMP L-6-13: sem frontispício; a data de edição é dedutível graças às 
licenças, no fim, de 1733 e 1734, e com a mesma composição das anteriores. 
 
Inocêncio Silva apenas recenseia a edição da obra de Trancoso, sem menção 
da Polícia e urbanidade...  em apenso (Inocêncio Silva, op. cit., IX, 427). 
 
 
1760: De POLICIA, / E / URBANIDADE / CHRISTAM. / LIVRO MUITO PROVEITOSO, NAM / 
só para os Pays, e Mestres deciplinarem / seus filhos de exemplos, mas sim tam-/bem para os que 
quizerem ser per-/feitos no trato, e corresponden-/cia Civil, / Traduzida do Exemplar Latino, / e 
accrescentada de muy rele-/vantes preceitos, que fazem / nova Obra. (cruz pequena) // LISBOA: / Na 
Offic. De JOZE´FELIP. / Anno MDCC.LX. / Com todas as lic. necessar. / A c´uſta de Antonio Jozé da 




BPNM: 2-15-4-8; BNRJ, catálogo informatizado da Fundação da Biblioteca 
Nacional de obras raras PRÉ-MARC, Loc. 35,16,18. 
 





1764 – POLICIA, / E URBANIDADE / CHRISTAÃ / No trato, e conversaçaõ, em apenso 
às HISTORIAS / PROVEITOSAS, / QUE CONT’EM CONTOS /  de proveito, e exemplo, 
para boã educa- / çaõ da vida humana / PARTE I. II. E III. / Compostas por / GONÇALO 
FERNANDES / TRANCOSO / Leva no fim a Policia, e Urbanidade Christaã. / [estampa] / 
LISBOA: Na Officina de DOMINGOS GONSALVES. / [filete] / Anno de MDCCLXIV. / 





BNL R. 33590 P, BPMP L-6-14; BA, B. de A. F. Thomy (Segundo 
Sousa Viterbo, existem, nestas duas bibliotecas, exemplares desta 
edição da obra de Trancoso: Sousa Viterbo, op. cit., p. 102), Legado 




1777 – Concelhos de boa educaçaõ, tirados de João de la Casa, e outros Authores, Ms. 
apresentado para pedido de licença de impressão à Real Mesa Censória em 1777  
 
 
ANTT, Fundo da Real Mesa Censória, Doc. 2098, Cx. 315 
Publicado «provavelmente» nesse ano com o título (Ana Lúcia 
Terra, op. cit., p. 151): 
- Conselhos da boa educação ou tractado de politica, no qual se 
ensina a qualquer pessoa o modo como se deve portar... em 
qualquer parte publica, para que em nenhuma offenda a 
urbanidade, modestia e gravidade que pede a boa creação: Lisboa, 
na Régia Officina Typographica, 1777, in 12º 
Inocêncio Silva, op. cit., IX, p. 84, C-933. 
 
  
1785 - CONSELHOS / DE BOA EDUCAÇAÕ, / TIRADOS / DE JOAÕ DE LA CASA, / E 
OUTROS AUTHORES, como capítulo de CONSELHOS / E / MAXIMAS / SOBRE A 
EDUCAÇAÕ / DA MOCIDADE / PARA SABER-SE CONDUZIR / sabiamente no Mundo. 
/ Traduzidas do Francez em vulgar. / OBRA INDISPENSAVEL AOS PAIS, / e Mãis, como 
a todos aquelles, que saõ / encarregados da educaçaõ de me-/ninos. / [estampa] / LISBOA, / 
Na Of. de LINO DA SILVA GODINHO. / [filete] / M.DCC.LXXXV. / Com licença da Real 
Meza Censoria. / Vende-se na Loja de Joaõ Baptista Reycend / e Companhia, Mercadores de 
livros no / largo do Calhariz. (pp. 165-216). 
 
 




Anexo 7 – Prólogos de edições de Policia e urbanidade christam 
 
1. De POLICIA, / E / URBANIDADE / CHRISTAM / no trato, & conversaçam. / COMPOSTA PELLOS / 
Padres do collegio Mussipon- / tano da Companhia de IESV, / & traduzida por / I.D.C. / Com o Compendio 
da Doutrina / Christã. / EVORA. / Com todas as licenças necessarias / na Officina da Universidade / Anno 
1684: 
             FOy este pequeno / Tratado taõ a-/ceito em França (onde /  primeiro sahio a luz) / que nam pode 
deyxar / de ser bem recebido em / Portugal. Nelle se of-/ferece aos curiosos hu-/ma (p.6-(f.2)) // ma  joya de 
grande pre-/ço; porque em brevis-/simos documẽtos se lhes / propoẽ as leys da cor-/tezia, & urbanidade, / 
joya verdadeiramente / requissima, com huma / notavel excellentia, / que custãdo pou-/(f. 2v)//co, sempre 
valeu, / & val muito. 
Custa tam pouco a / cortezia, que sem ti-/rar dinheiro da bolsa, / & sem despeza algu-/ma póde 
cada hum ser / cortez: & sem traba-/lho tambem; porque he (f. 3) // a boa  palavra tam fa-/cil, como a 
desabrida. / 
Mas custando a / cortezia tam pouco, /o valor he inestima-/vel; porque excede o / valor da prata, & 
do / ouro, & val tanto co-/mo os corações, que (f. 3v.) // grangea, &  de que he /senhora. 
Desejam natural-/mente os homens ser / estimados,  & ter a to-/dos por amigos; & pa-/ra este fim, 
como nos / ensina a experiencia, /  nam ha mais podero-(f.4)//sos  encantamentos, / que os da cortezia, / 
urbanidade, & af-/fabilidade. 
Muitos peccam nes-/ta materia por mali-/cia, ou má nature-/za; &  a estes bastelhes / por castigo o 
descredito (f. 4v.) proprio. Torpeçam / muitos, Ou caem por / ignorancia; & para / que a nam alleguem, / 
ponham os olhos neste / pequeno volume, que / nelle pódem ver suas / falhas, como em espe-/lho,  & 
aprender cor-/(f. 5v.)//tezia, & urbani-/dade, com pouco tra-/balho. 
Finalmente Pays / de familias, & Mes-/tres, encarregando se-/riamente a liçam deste / Livrinho, 
ficam em / grande parte livres do (f. 5v) // cuidado,  que os obriga / a dar boa ciaçam a / filhos, & a 
discipulos. 
A todos, quem isto / escreveo, deseja o ma-/ior bem, que he a eter-/na felicidade. 
   M.M. 
2. De POLICIA, / E / URBANIDADE / CHRISTAM. / LIVRO MUITO PROVEITOSO, NAM / só para os 
Pays, e Mestres deciplinarem / seus filhos de exemplos, mas sim tam-/bem para os que quizerem ser per-
/feitos no trato, e corresponden-/cia Civil, / Traduzida do Exemplar Latino, / e accrescentada de muy rele-
/vantes preceitos, que fazem / nova Obra. (cruz pequena) // LISBOA: / Na Offic. De JOZE´FELIP. / Anno 
MDCC.LX. / Com todas as lic. necessar. / A´cuſta de Antonio Jozé da Sil-/va, Mercador de livros a Santa / 
Anna aonde se vendem. (f. prel. inum.): 
 
«ESte tratado sahio a luz / em França, e foi rece-/bido com applauso em / toda a parte: o nosso Por-
/tugal o adoptou no seu idio-/ma , communicando na tra-/ducçaõ em claros documen-/tos , as Leys da 
Cortezia, / que custando pouco, vale / muito , e parece bem em to-/das as pessoas : imprimio-se / varias 
vezes, e mostra a ex-/periencia , que Pays de Fa-/milias , e Mestres , alcança-/raõ nelle o metodo mais fa-//cil; 
e os Filhos, e Disci-/pulos, a melhor doutrina pa-/ra grangearem credito , e es-/timaçaõ: agora torna ao pu-
/blico accrescentado de refle-/xoens curiosas , exquesitas, / e uteis, de que naõ serà / vulgar o fructo, se conti-
/nuar a liçaõ. // Vale» 
  
 
                                                 
i Excluímos o filão da espiritualidade e a generalidade da moralística, até porque privilegiamos uma 
dimensão mais explicitamente social e de moral prática. 
ii A listagem resulta do aproveitamento dos arrolamentos já existentes, da consulta de bibliografias (Diogo 
Barbosa Machado, op. cit. e Inocêncio F. Silva, op. cit.) bem como da consulta de ficheiros e da pesquisa 
em bibliotecas. A transcrição dos títulos resulta do manuseamento directo dos exemplares ou, nos casos 
em que este não teve lugar, da transcrição feita pelos autores das bibliografias, pontualmente completada 
com o cruzamento de elementos de uns e outros. 
iii Inocêncio Silva dá como data da primeira edição o ano de 1589 e aponta 1604 como a da segunda. 
Inocêncio Silva, op. cit., I, p. 52. 
iv Em 1624, com títulos ligeiramente diferentes entre uma e outra, mas em Madrid (por Diego Flamenco), 
saíram a primeira e segunda edição da obra deste português, conforme anota Inocêncio Silva. Op. cit., V, 
p. 414. 
v Terá sido publicada com o nome de D. Caetano de Sousa Pacheco: Inocêncio Silva, op. cit., II, 8, 467; 
IX, 3. 
vi 1768: Inocêncio Silva, op. cit., X, p.144. 
vii Não conseguimos apurar qual o título dessa instrução referenciada por Maria Beatriz Niza da Silva (op. 
cit., pp. 377-384). 
viii original de Joly de St. Valier: Inocêncio Silva, op. cit., pp. 279/80. 
ix 1730 ou 40: Inocêncio Silva, op. cit. 
x Do mesmo impressor é o curioso título Arte da vida: regra de ganancia: espelho de verdade, e mappa 
universal de toda a malicia; fio forte, e seguro para poder caminhar no labyrintho da corte (Catalunha). 
Este e outros títulos mostram-se bastante sugestivos. O seu desconhecimento, porém, impede-nos de os 
inserir neste rol que não pretende ser definitivo. Exemplos: Conselhos para os novatos occuparem o 
tempo das ferias com utilidade de seu adiantamento e dictames para devorarem o minotauro de hum 
engano encerrado no labyrintho de innemeraveis lograções, o qual é instancia do Minos de hum 
veterano.... por Paulo Moreno Toscano, Lisboa, Officina de Ignacio Nogueira Xisto, 1745; Conselhos que 
dá um brazileiro veterano a todos os seus patricios que chegarem a esta corte em que lhes mostra as 
cousas de que se hão de livrar, para em tudo acertarem e viverem com honra, Lisboa, Officina de 
Francisco Sabino dos Santos, 1778. 
xi Existências inventariadas em Novembro de 2004. Não pretendemos ser exaustivos na descrição dos 
exemplares, limitando-nos a dar conta dos dados relevantes que possam clarificar a sua proveniência e 
permitir a correcta identificação das edições. 
xii Dois elementos nos fazem deter nas seguintes observações: o primeiro prende-se com a existência de 
duas folhas de rosto independentes, uma para o Galateo e outra para o Trattato de gli uffici, com 
indicações da data de edição divergentes entre si (1561 e 1571 respectivamente) e em relação à da Rime et 
prose que é de 1572; o outro é relativo às indicações existentes no cólofon (na p. 120, onde termina o 
texto do Trattato de gli uffici) que confirmam a compilação num só volume da poesia e da prosa, cuja 
publicação poderia ter estado prevista e preparada para 1571, como se deduz da data de impressão aí 
indicada, mas que só viria a ocorrer em 1572. A data de 1561 constante na folha de rosto do Galateo 
poderia fazer supor que a obra teria circulado separadamente. Aliás Santosuosso recenseia-a como tal, 
embora não ignore a opinião de Gamba, segundo o qual, não se trata de uma verdadeira edição 
independente, mas de uma secção da edição de 1572xii, o que, de facto, parece confirmar-se pelo exemplar 
que nos foi possível manusear na BNL. O mesmo cólofon fornece ainda outra prova da composição da 
miscelânea antes da publicação: o registo conjunto dos cadernos da mesma, incluindo os da Rime que 
deveria ser publicada na mesma altura. Assim, a edição de 1561 não teria, talvez, passado de um projecto 
que, concretizado onze anos mais tarde, nunca viria a ser autónomo. Note-se ainda que Santosuosso não 
arrola nenhuma edição do Tratatto degli uffici em 1571. Poderá, talvez, esboçar-se, em síntese, o percurso 
deste edição de 1572: 
. hipotética previsão da publicação do Galateo, com a Oração a Carlos V, em 1651, separadamente, até 
porque a numeração dos fólios e a organização dos cadernos (A4-G4; H-I4, para a oração) são 
independentes das das Rime que a precedem na miscelânea; 
. decisão da publicação conjunta – ou, pelo menos, termo da organização completa da miscelânea –, em 
1571 (data do fim da impressão), do Trattato degli uffici, cuja numeração de páginas e organização dos 
cadernos continua as do Galateo (K-M6; as Rime, certamente impressas até ao fim de 1571 e antepostas 
às restantes obras em prosa, ocupam os cadernos a-i); 
. publicação efectiva, em 1572, de todas as obras que compõem a miscelânea. 
  
                                                                                                                                               
xiii Nenhuma descrição de Santosuosso permite identificar as obras recenseadas com esta edição, à 
excepção, talvez, de uma referência lacónica a uma de 1585 (Antonio Santosuosso, op. cit., p. 44, n.º 75), 
verosímil pela data, de que só temos indicação do nome «Galateo», referida também por Margherita 
Morreale – segundo a qual existe na Biblioteca Apostolica Vaticana (Margherita Morreale, «Estudio 
preliminar», p. 1, nota 3.) –, e acerca da qual nem um nem outro estudiosos referem mais dados. No 
Dizionario biografico degli Italiani, em vez de 1581 – data que encontraremos confirmada na edição de 
1728 de Pasinello, onde foi introduzido –, o Ragionamento é datado de 1582 (cf. Alberto M. Ghisalberti 
(dir.), Dizionario biografico degli Italiani, Roma, Instituto della Società Grafica Romana, 1969, vol. 11, 
p. 73). 
xiv Existências inventariadas em 2004-2005. Não pretendemos ser exaustivos na descrição dos 
exemplares, limitando-nos a dar conta dos dados relevantes que possam permitir a correcta identificação 
das edições. 
 
